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Apresentação

O Brasil detém a maior riqueza de flora em âmbito mundial e de remanescentes de 
ecossistemas tropicais. Assim, observamos nas diferentes regiões a ocorrência de centenas 
de espécies da biodiversidade com alto valor ecológico, genético, social, econômico, científi-
co, educacional, cultural e estético. 

Essa é uma enorme vantagem comparativa para o país, que precisa conhecer a flora 
nativa para promover sua utilização. Na medida em que valorizamos e utilizamos a nossa 
biodiversidade, aumentamos a preservação, ampliamos o número de espécies utilizadas, 
que vem se restringindo nos últimos anos, e contribuímos para a adaptação às mudanças do 
clima, com o emprego de plantas mais adaptadas às condições brasileiras.

Hoje, a exploração sustentável do nosso patrimônio genético é limitada às áreas de 
ocorrência natural e envolve atividades complexas, desde a bioprospecção e pesquisa, até a 
indústria de transformação, produção, criação de mercados e comercialização.

O Ministério do Meio Ambiente desenvolveu, para lidar com o tema,  a Iniciativa Plantas 
para o Futuro, que visa à identificação de espécies nativas que possam ser utilizadas como 
opções para a agricultura familiar na diversificação do cultivo, ampliação das oportunidades 
de investimento pelo setor empresarial em produtos com a cara do Brasil, e para redução da 
vulnerabilidade do sistema alimentar.

A partir de ampla parceria com instituições governamentais e não governamentais, 
com os setores acadêmico e empresarial, e movimentos sociais, a Iniciativa vem cons-
truindo estratégias que contribuem, também, para o resgate, valorização e proteção dos 
conhecimentos tradicionais, dos saberes e sabores da culinária tradicional e popular brasileira. 

A presente obra compõe a série de livros sobre as espécies nativas das cinco regiões 
geográficas brasileiras – já estão publicados os volumes sobre as regiões Sul e Centro-
Oeste. Com 154 espécies descritas em dez diferentes grupos de uso, reúne os principais 
dados sobre a flora do Nordeste e seu potencial de uso, oferecendo um grande impulso ao 
aproveitamento e agregação de valor à biodiversidade da Região.

Edson Duarte

Ministro do Meio Ambiente



14

Prefácio

É com grande satisfação que assino o prefácio da obra Espécies nativas da flora brasi-
leira de valor econômico atual ou potencial: Plantas para o Futuro: Região Nordeste publica-
da pela Secretaria de Biodiversidade do Ministério do Meio Ambiente.

Saúdo a publicação do terceiro volume da monumental série Plantas para o Futuro 
editada por este botânico apaixonado pela biodiversidade brasileira e do seu uso susten-
tável – Lidio Coradin! O primeiro volume desta série referente à Região Sul saiu publicado 
em 2011 com grande aclamação e o segundo volume igualmente bem recebido referente à 
Região Centro-Oeste foi lançado em 2017.

Agora está sendo disponibilizado para a sociedade o volume referente à Região Nor-
deste e esperamos para breve a publicação dos volumes referentes às regiões Norte e Su-
deste, completando assim esta monumental obra coletiva, que conta com a contribuição de 
numerosos especialistas, e que vem a substituir com dados atualizados e belas ilustrações 
coloridas o monumental Dicionário das Plantas Úteis do Brasil e das Exóticas Cultivadas es-
crito pelo botânico português Manuel Pio Corrêa (1874-1934), publicado pelo Ministério da 
Agricultura em seis volumes (com verbetes em ordem alfabética) entre 1926 e 1978, com 
a colaboração de Leonam de Azeredo Pena nos volumes 3 a 6, e reeditados pelo IBDF em 
1984. A obra Plantas para o Futuro por outro lado está organizada por região geográfica e 
por categoria de uso das plantas o que facilita enormemente o aproveitamento e aplicação 
deste vasto conhecimento, e deverá superar o dicionário de Pio Corrêa em número de pági-
nas e em riqueza de informação!

O presente livro e toda a série Plantas para o Futuro representam uma importante 
contribuição para a implementação no Brasil das Meta 1, 7, 13, 18 e 19 de Aichi da Conven-
ção da ONU sobre Diversidade Biológica CDB (aprovadas em 2010 em Nagóia, Japão, como 
parte do Plano Estratégico para Biodiversidade 2011-2020)  e das Metas Nacionais de Bio-
diversidade correspondentes (aprovadas pela Resolução no. 6 da CONABIO em 2013, parte 
da Estratégia e Plano de Ação Nacional para Biodiversidade – EPANB 2016-2020 publicada 
em 2017 pelo Ministério do Meio Ambiente), bem como das Metas da Estratégia Global para 
Conservação das Plantas (GSPC) 1, 3, 6, 9, 12, 13 e 14 (também aprovadas em Nagóia em 
2010 pela CDB). Destaco em particular a Meta 1 de Aichi onde os países se comprometeram 
que até 2020, no mais tardar, as pessoas estivessem cientes dos valores da biodiversidade 
e das medidas que poderiam tomar para conservá-la e usá-la sustentavelmente, bem como 
a Meta 14 da GSPC que até 2020 a importância da diversidade das plantas e a necessidade 
de sua conservação fossem incorporadas em programa de comunicação, educação e cons-
cientização pública. 

Gostaria de concluir chamando a atenção para o grave perigo que toda a humanidade 
corre com a crescente degradação do meio ambiente e com a perda contínua da biodiversi-
dade causadas em última instância pelo crescimento exponencial da população humana des-
de o início da Revolução Industrial e pelo concomitante crescimento do consumo e produção 
insustentáveis, agora agravados pelo aquecimento global resultante da emissão de gases de 
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efeito estufa, resultantes da prevalência dos interesses privados em detrimento dos interes-
ses coletivos – a chamada tragédia dos bens comuns, brilhantemente descrita e explicada 
pelo ecólogo Garrett Hardin em 19681. 

Hardin propôs três soluções para evitar esta tragédia – a devolução da governança 
da natureza e seus recursos naturais para os povos indígenas e comunidade tradicionais, 
a privativação das terras e dos recursos naturais e o estabelecimento de leis adequadas e 
instituições públicas competentes para a gestão dos bens comuns. No Brasil as três soluções 
vem sendo promovidas, com resultados parciais e ainda insatisfatórios. 

O processo de ocupação do território brasileiro resultou na destruição e destituição 
dos direitos de boa parte dos povos indígenas originais, processo este que começou a ser 
efetivamente revertido apenas a partir da Constituição Federal de 1988 resultando até o 
momento no reconhecimento e demarcação de mais de 13% do território federal continental 
em Terras Indígenas onde a gestão coletiva tradicional da natureza e da biodiversidade vem 
sendo privilegiados ou retomados. A gestão pública de terras e águas visando a proteção 
da natureza e da biodiversidade começou no Brasil há um século com a criação de estações 
biológicas no Sudeste sob a liderança do Jardim Botânico do Rio de Janeiro e do Museu Pau-
lista e com a criação de reservas florestais no Acre, recém incorporado ao território nacional, 
seguidos pela criação dos primeiros parques nacionais (Itatiaia e Iguaçu) no final dos anos 
1930 administrados pelo primeiro Serviço Florestal Brasileiro. Entretanto, a criação e gestão 
de unidades de conservação no Brasil só foram consolidados a partir dos anos 1970 e que 
ganharam grande impulso a partir da aprovação em 2000 da Lei do Sistema Nacional de 
Unidades de Conservação – SNUC, que atualmente protege cerca de 17% do território con-
tinental brasileiro e cerca de 25% dos mares brasileiros (incluindo o Mar Territorial e a Zona 
Econômica Exclusiva). 

A privatização de pouco mais da metade do território nacional, especialmente fora da 
Região Amazônica (ver o Atlas Agropecuário do Brasil publicado em 2017 pela Imaflora e 
GeoLab da USP), juntamente com o processo de grilagem de terras públicas, resultou em 
amplo processo de desmatamento, conversão e degradação dos nossos ecossistemas (ver 
dados de monitoramento por satélite do projeto MapBiomas).  Apenas quando a prevalência 
dos interesses coletivos sobre os interesses privados foi reafirmada pela Constituição Fede-
ral de 1988, que consagrou o princípio da função social da propriedade rural, e pela Lei de 
Proteção da Vegetação Nativa aprovada em 2012 em substituição ao Código Florestal, é que 
se observa uma maior atenção à aplicação deste princípio. Graças ao Cadastro Ambiental 
Rural – CAR temos hoje uma primeira estimativa, baseada nos dados auto-declaratórios sub-
metidos pelos proprietários rurais, da extensão da vegetação nativa protegidas como Áreas 
de Preservação Permanente (APPs) e como Reserva Legal, bem como da extensão do pas-
sivo ambiental que precisa ser restaurado em propriedades rurais por descumprimento das 

1 Hardin, Garrett, 1968. The Tragedy of the Commons. Science 162: 1243-1248 disponível online em http://
www.garretthardinsociety.org/articles/art_tragedy_of_the_commons.html [traduzido ao português pelo 
professor José Roberto Bonifácio da Universidade Gama Filho em  https://edisciplinas.usp.br/pluginfile.
php/3203283/mod_resource/content/2/a_trag%C3%A9dia_dos_comuns.pdf]



16

exigências da Lei de Proteção da Vegetação Nativa – hoje a extensão de vegetação nativa 
efetivamente protegida legalmente em propriedades rurais privadas é estimada preliminar-
mente em cerca de 11% do território continental brasileiro.

	 Entretanto, cabe destacar que a conservação e o uso sustentável da vegetação nativa 
e das plantas nativas brasileiras não serão plenamente alcançados apenas com o estabele-
cimento de áreas protegidas públicas, coletivas ou privadas, e com ações públicas de fisca-
lização do cumprimento das leis e ações de comando e controle. A própria Lei de Proteção 
da Vegetação Nativa dedicou um capítulo à necessidade de criação de incentivos econômicos 
para que a sociedade promova a conservação, restauração e uso sustentável da natureza e 
da biodiversidade. Mas tais incentivos econômicos apenas terão efetividade se a sociedade 
dispor de acesso a informação de qualidade sobre os valores da biodiversidade, inclusive 
sobre os valores para nossa saúde, segurança alimentar, bem estar e geração de emprego e 
renda – é isto que esta obra oferece em relação as plantas nativas brasileiras!

Convido todos os brasileiros a consultarem esta obra monumental e fazer uso de 
suas importantes informações para se engajarem na nobre tarefa de conservar, restaurar 
e usar sustentavelmente a rica flora brasileira, em cumprimento ao disposto no Artigo 225 
da Constituição Federal de 1988 que estabelece que “Todos têm direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de 
vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para 
as presentes e futuras gerações”.

Bráulio Ferreira de Souza Dias1

Professor adjunto de Ecologia da Universidade de Brasília - UnB

1 Braulio Ferreira de Souza Dias, Professor adjunto de Ecologia na Universidade de Brasília, ex-Diretor de 
Conservação da Biodiversidade e Secretário de Biodiversidade e Florestas no Ministério do Meio Ambiente e 
ex-Secretário Executivo da Convenção da ONU sobre Diversidade Biológica



Introdução

Capítulo 1



Pa
rq

u
e N

ac
io

n
a

l d
a

 C
h

a
pa

d
a

 D
ia

m
a

n
ti

n
a

. F
o

to
: E

ra
ld

o
 P

er
es



Capítulo 1 - Introdução 

19

Introdução

Lidio Coradin1, Julcéia Camillo2

1 Eng. Agrônomo. Consultor, Ministério do Meio Ambiente
2 Eng. Agrônoma. Plantas & Planos Consultoria

Os impactos da mudança global na 
produção agrícola e, também, na seguran-
ça alimentar já estão atingindo diferentes 
países e continentes. Um componente es-
sencial dos esforços para mitigar esses im-
pactos se refere à produção de novas va-
riedades de culturas que podem prosperar 
em condições ambientais mais extremas, 
variáveis e incertas. Para isso se faz neces-
sário o emprego mais efetivo da diversidade 
de espécies vegetais intra e interespecífica 
nos sistemas agrícolas, que poderá criar 
opções suficientes para a adaptação das 
culturas como um seguro contra a varia-
bilidade climática. Estamos cada vez mais 
dependentes da disponibilidade contínua de 
um amplo conjunto de recursos genéticos 
de plantas para dar sustentação à nossa se-
gurança alimentar e econômica. Entretanto, 
apesar do vasto conjunto de recursos ge-
néticos existente, enfrentamos ainda gran-
des obstáculos na mobilização para um uso 
mais efetivo e sustentável dessa diversida-
de (Eucarpia, 2017).

Diversidade biológica ou biodiversida-
de são expressões que se referem à varieda-
de da vida no planeta, ou à propriedade dos 
sistemas vivos de serem distintos. Variação 
é, portanto, uma propriedade fundamental 
da vida (Solbrig, 1992). Pode ser percebida 
de diversas formas e por diferentes grupos 
de interesse, podendo seu valor ser avalia-
do segundo critérios distintos. Possui valor 
intrínseco e, também, valores ecológico, 
genético, social, econômico, científico, edu-
cacional, cultural, recreativo e estético. O 

potencial de utilização sustentável da biodi-
versidade é fruto da disponibilidade de ma-
téria-prima, tecnologia e mercado.

Com 15 a 20% das espécies de se-
res vivos, o Brasil é considerado o país da 
maior biodiversidade global. É o mais re-
levante entre os 17 países megadiversos 
(Mittermeier et al., 1997). O país detém em 
seu território a maior riqueza de espécies 
da flora no mundo, além dos maiores rema-
nescentes de ecossistemas tropicais (Myers 
et al., 2000, Ulloa-Ulloa et al., 2017). Além 
de possuir uma imensa biodiversidade, o 
Brasil também possui uma rica diversida-
de sociocultural, representada por diversos 
povos e comunidades tradicionais como in-
dígenas, quilombolas, ribeirinhos, maris-
queiros, pescadores artesanais, caiçaras, 
sertanejos, pantaneiros, entre outros, que 
possuem uma forte relação com a biodiver-
sidade do ambiente em que vivem e são 
guardiões de um enorme acervo de conhe-
cimentos tradicionais (saberes, crenças e 
costumes) sobre o seu uso e conservação 
(Brasil, 2018; SEPPIR, 2018).

Não obstante sermos berço da maior 
diversidade biológica mundial, não temos 
logrado os reais benefícios dessa vantagem 
comparativa. Pelo contrário, a economia 
agrícola brasileira, uma das mais pujantes 
e desenvolvidas do mundo, tem sua base 
centrada em espécies exóticas. Essa do-
minância de cultivos exóticos, nos leva à 
condição de fortes dependentes de recur-
sos genéticos de outros países, e contribui 
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diretamente, para que a biodiversidade bra-
sileira seja pouco conhecida, negligenciada 
e subutilizada.

Essa situação acaba exercendo forte 
influência na perda da biodiversidade nati-
va, haja vista que se as nossas espécies não 
forem conhecidas e utilizadas pela popula-
ção, acabam não sendo valorizadas. É pre-
ciso reconhecer que, de um modo geral, a 
população não tem a devida percepção so-
bre as possíveis perdas decorrentes do não 
uso de uma espécie nativa ou da sua subu-
tilização. Apesar das estimativas mudarem 
de país para país, o fato é que se analisar-
mos a produção e o consumo de uma forma 
global, a população utiliza menos de 30 es-
pécies vegetais em sua base alimentar.

Em relação à flora brasileira, por 
exemplo, não mais de 8 espécies de valor 
alimentício estão domesticadas, consoli-
dadas no mercado e com cadeias de pro-
dução definidas, que é o caso do abacaxi, 
amendoim, cacau, caju, goiaba, guaraná, 
mandioca e do maracujá (Coradin; Camillo, 
2016). Essa é uma amostra inconteste de 
que a potencialidade da flora nativa brasi-
leira está longe de estar representada nos 
supermercados, nos hortifrutigranjeiros, 
nas feiras e muito menos na cozinha do 
brasileiro. Situação semelhante pode ser 
verificada também em relação aos jardins 
e viveiros, onde raramente são comerciali-
zadas espécies ornamentais nativas, ou no 
que diz respeito às nossas pastagens, onde 
também predominam espécies exóticas, 
além do que pode ser observado nas farmá-
cias, também pobres em produtos oriundos 
da nossa flora nativa.

O resultado dessa situação é absolu-
tamente claro, ou seja, o uso das espécies 
nativas no Brasil ainda está muito aquém do 
seu potencial e, em consequência, o brasi-
leiro não se beneficia dessa riqueza nativa. 

Se observarmos o nível de uso das espécies 
de valor alimentício, por exemplo, é fácil ve-
rificar que a sociedade não está se favore-
cendo dos elevados valores nutricionais pre-
sentes nessas espécies. Assim, quando nos 
referimos à vitamina A, pensamos de ime-
diato na cenoura, que possui 663 unidades 
de vitamina A por 100g de polpa. Contudo, 
se olharmos para algumas espécies nativas, 
vamos verificar que a taioba contém 1160, 
o tucumã 1181 e o buriti 1204 unidades de 
vitamina A por 100 g de polpa. São valores 
impressionantes, ainda mais por estarem 
sendo praticamente ignorados pela popula-
ção, pela pesquisa e pelo setor empresarial. 
Os exemplos não param por aí. Quando fala-
mos em vitamina C, logo lembramos da la-
ranja, do limão e de outras espécies cítricas. 
Entretanto, enquanto a laranja apresenta 53 
unidades de vitamina C por 100g de polpa, 
a cagaita (Eugenia dysenterica) apresenta 
288, a mangaba (Hancornia speciosa) 420 
e a guabiroba (Campomanesia xanthocarpa) 
544 (Beltrame et al., 2018). Contudo, essas 
diferenças podem ser muito mais expressi-
vas. O camu-camu (Myrciaria dubia), uma 
espécie amazônica, ainda não domesticada, 
alcança valores que podem variar, depen-
dendo da procedência, de 2000 até 6000 
unidades de vitamina C em 100g de polpa. 
Situação semelhante pode ser observada 
também em relação ao cálcio, entre outros 
exemplos.

O fato é que o Brasil não está sabendo 
tirar proveito da rica diversidade presente 
em suas fronteiras e, tampouco, garantindo 
esse legado às gerações futuras. Por outro 
lado, existe uma pressão excessiva sobre 
os recursos biológicos nativos, que são ine-
rentes aos padrões de produção e consumo 
que prevalecem no sistema econômico glo-
bal. A falta de conhecimento em relação ao 
potencial das espécies nativas contribui for-
temente para que essas espécies não sejam 
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devidamente valorizadas e, em consequên-
cia, acabam sendo perdidas antes mesmo 
do reconhecimento do seu real valor. Não 
há como valorizar o que não se conhece ou 
quantificar valores na ausência de informa-
ções sólidas. Essas circunstâncias acabam 
influenciando a decisão do brasileiro de não 
valorizar a biodiversidade nativa e, com 
isso, desperdiça a oportunidade de uso des-
se patrimônio. 

Mesmo considerando que a biodiver-
sidade é a nossa grande aliada, fatores cul-
turais altamente arraigados fazem com que 
a população não valorize, não use e não dê 
a devida importância à biodiversidade nati-
va, acentuando, assim, o restrito uso ainda 
verificado em relação às nossas espécies. É 
importante destacar que além do seu valor 
intrínseco, a importância do uso sustentável 
da biodiversidade se potencializa na medida 
em que é transformada em bens e servi-
ços destinados ao mercado. Por meio desse 
processo e da formação de cadeias de valor, 
também é que será possível a inclusão pro-
dutiva das comunidades tradicionais e dos 
povos indígenas, fortalecendo a participa-
ção social de diferentes setores da socieda-
de na economia nacional. 

Mesmo considerando os muitos avan-
ços logrados na última metade do sécu-
lo passado, foi somente com a adoção da 
Convenção sobre Diversidade Biológica - 
CDB, em 1992, que o mundo pode observar 
significativos avanços no tratamento das 
questões ligadas à biodiversidade, porque 
pela primeira vez um acordo internacional 
incorporava as complexas questões da bio-
diversidade, incluindo os seus diferentes 
níveis e formas de manejo, que envolve a 
conservação in situ e ex situ, a biotecno-
logia e a utilização econômica sustentável. 
Recentemente, por ocasião do encerramen-
to da XIII Conferência das Partes da CDB, 

a Secretaria Executiva Cristiana Pasca ob-
servou que nas recomendações aprovadas 
as partes mostraram que os possíveis futu-
ros que temos diante de nós devem incluir 
caminhos que protejam a biodiversidade e 
construam um futuro de vida em harmonia 
com a natureza. O alcance disso, entretan-
to, exigirá a mobilização das melhores evi-
dências científicas disponíveis, de forma a 
expor as possibilidades apresentadas por 
essas mudanças.

Portador da maior biodiversidade do 
planeta e por enfrentar cotidianamente os 
desafios de conservar este patrimônio, o 
Brasil tem também grande responsabili-
dade na conservação desse legado. Não é 
uma tarefa fácil. Envolve elevados investi-
mentos, não apenas em termos científicos e 
de desenvolvimento tecnológico, mas tam-
bém financeiros. Um dos primeiros e gran-
des desafios está relacionado ao acesso a 
essa biodiversidade; o segundo se refere 
à sua preservação, em grande parte ainda 
desconhecida e o terceiro, e mais complexo, 
é idealizar um modelo de desenvolvimento 
que assegure a utilização sustentável dos 
componentes da diversidade biológica como 
um todo (Lemos, 1997).

Para promover uma utilização mais 
efetiva e sustentável das espécies nativas 
da flora brasileira de valor econômico atual 
ou potencial, de uso local ou regional, bem 
como despertar a atenção do brasileiro para 
as possibilidades de uso das espécies nati-
vas, foi criada, no início dos anos 2000, a 
Iniciativa Plantas para o Futuro. Essa Ini-
ciativa veio com o objetivo de ampliar o co-
nhecimento sobre a biodiversidade nativa; 
melhorar a percepção dos setores da socie-
dade para a importância estratégica dessas 
espécies; chamar a atenção para os perfis 
nutricionais das espécies nativas quando 
comparadas às exóticas e diversificar as op-
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ções colocadas à disposição da sociedade. 
Busca-se, assim, tirar as espécies nativas 
da condição de culturas marginais, e elevá-
-las a um novo patamar – a produção em 
larga escala.

Dessa forma, a Iniciativa procura es-
timular, a curto prazo, uma utilização mais 
generalizada das espécies nativas nos seus 
diferentes grupos de uso, disponibilizan-
do aos diversos setores da sociedade, es-
pecialmente pesquisadores, professores e 
estudantes, informações sobre as espécies 
priorizadas neste estudo, com ênfase para 
aspectos botânicos, ecológicos e agronômi-
cos. Objetiva, ao mesmo tempo, retomar e 
impulsionar ações de domesticação dessas 
espécies, condição essencial para a solução 
de gargalos existentes, desenvolvimento 
tecnológico, quebra de paradigmas e con-
solidação do uso dessas espécies. O avanço 
desses objetivos levará País à diversificação 
das espécies em cultivo, o fortalecimento 
das cadeias de produção e a garantia de 
que as espécies que estão sendo priorizadas 
nesta Iniciativa, nas diferentes regiões ge-
opolíticas do Brasil, bem como os produtos 
delas derivados, alcançarão os mercados.

A evolução desse processo criará, 
certamente, maior sensibilidade junto à so-
ciedade para as novas possibilidades de uso 
da biodiversidade local e regional, tanto do 
ponto de vista alimentício quanto aromá-
tico, medicinal, ornamental, entre outros. 
No contexto alimentício, por exemplo, vale 
ressaltar os significativos avanços que es-
tão ocorrendo na área gastronômica, que 
hoje já aparece no cenário nacional como 
uma importante realidade. A gastronomia 
brasileira representa, na atualidade, um 
movimento sólido e crescente e tende a im-
pulsionar o turismo e a economia do país. 
Por meio dos chefes de cozinha regionais, 
novas espécies, novos sabores e novos aro-

mas conquistam espaços na cozinha brasi-
leira, e as espécies nativas ganham oportu-
nidade e as possibilidades se multiplicam. 

Apesar dos avanços, precisamos 
mostrar ousadia e melhorar a exploração 
dessa rica matéria-prima brasileira. Hoje a 
gastronomia nacional já mostra a sua força 
e o país já conta com a presença de chefes 
de cozinha de altíssimo nível nas diferen-
tes regiões do país. Mais encorajador ainda 
é verificar que muitas espécies nativas já 
começam a fazer parte de criações gastro-
nômicas em requintados restaurantes bra-
sileiros. Essa não era a situação há poucas 
décadas, quando se idealizou a Iniciativa 
Plantas para o Futuro. Esses avanços e a 
riqueza nutricional evidenciada por meio 
das recentes análises nutricionais condu-
zidas no âmbito do Projeto Biodiversida-
de, Alimentação e Nutrição - BFN, nos dão 
a confiança da assertiva de termos olhado 
para o futuro da alimentação e na riqueza e 
possibilidades das nossas espécies nativas.

Essa é a grande oportunidade para 
o Brasil explorar melhor a inesgotável po-
tencialidade da biodiversidade nativa, uma 
fonte para geração de bens e serviços de 
alto valor agregado. O fortalecimento e a 
consolidação da gastronomia regional deve-
rão contribuir fortemente para estimular o 
uso de espécies da flora nativa e melhorar 
a percepção do brasileiro sobre a importân-
cia de manutenção dos sistemas ecológicos. 
Naturalmente, há a necessidade de ampliar-
mos o conhecimento e a valorização dessa 
biodiversidade, com reais ganhos para a 
agricultura, a economia e o meio ambiente. 
É, portanto, o momento para avançarmos 
no caminho de uma dieta mais diversificada 
e, ao mesmo tempo, combatermos a die-
ta simplificada, que tantos prejuízos traz à 
nossa saúde. Temos certeza de que a di-
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versificação da dieta também nos levará, 
certamente, à abertura de novos mercados 
para as espécies nativas.

Vivemos em um mundo globalizado, 
complexo e com muitos desafios. Um des-
ses desafios continua sendo a garantia do 
alimento e a busca incessante pela segu-
rança alimentar. Ao longo da história da hu-
manidade a alimentação foi e continua sen-
do a maior preocupação do ser humano e, 
ao mesmo tempo, a causa de sérios proble-
mas ao organismo, além dos impactos ao 
meio ambiente gerados por uma produção 
insustentável. Com certeza os desafios são 
enormes, mas, sem dúvida, as oportunida-
des são ainda maiores. Como mudar? Como 
transpor esse cenário? Certamente será ne-
cessária uma maior aproximação da ciên-
cia com a comunidade, do saber acadêmico 
com o saber popular e do produtor com o 
consumidor. Reduzindo essas distâncias lo-
graremos, naturalmente, um mundo mais 
viável e mais sustentável. 

Mesmo considerando-se a rica fonte 
de alimento representada pelas espécies 
da nossa flora, é importante evidenciarmos 
também a contribuição dessas espécies 
para a produção de aromas, condimentos, 
fibras, pigmentos, e princípios ativos de 
um modo geral para a produção de novos 
medicamentos, entre outros. A informa-
ção científica é o grande sustentáculo para 
esse desenvolvimento, que pode se refletir 
em cooperação com a iniciativa privada na 
criação de novos produtos, com estímulo 
à geração de novas cadeias produtivas. A 
valorização das espécies nativas e a gera-
ção de novos conhecimentos contribuirão 
definitivamente para novas descobertas, 
para o reconhecimento do potencial dessas 
espécies e para a sua utilização em escala 
comercial. Um aproveitamento mais amplo 
desse potencial depende, basicamente, das 

informações disponíveis sobre cada espé-
cie, das propriedades características e das 
oportunidades e possibilidades de uso des-
sas espécies pelo setor empresarial e pe-
los agricultores, bem como pelos povos e 
comunidades tradicionais (Leite; Coradin, 
2011).

Em relação à Região Nordeste, o 
aproveitamento da biodiversidade nativa 
dessa região teve início antes mesmo da 
colonização europeia, passando da exporta-
ção do pau-brasil (Paubrasilia echinata), da 
cera de carnaúba (Copernicia prunifera) até 
a coleta de frutas para produção de polpa 
congelada, nos dias atuais. Ao longo desses 
séculos, exceto para algumas poucas espé-
cies, o padrão de exploração, baseado no 
extrativismo, pouco mudou, ou seja, conti-
nua a atividade de coleta de frutos, semen-
tes, fibras e outros produtos, sem a preocu-
pação com a perpetuação do recurso, com 
as condições de crescimento, com o esta-
belecimento de plantios e manejos adequa-
dos, além de elevada pressão de seleção 
sobre plantas mais produtivas. Simultanea-
mente, observou-se também a progressiva 
substituição da vegetação original por culti-
vos exóticos, com a consequente fragmen-
tação da vegetação nativa. Inúmeras fru-
tas nativas desapareceram dos mercados 
locais e são, até mesmo desconhecidas da 
maior parte da população urbana regional. 
Entretanto, verificou-se também que este 
descaso com as espécies nativas começou 
a mudar, sobretudo, na última década, com 
a implementação de diversas ações e proje-
tos de valorização da biodiversidade nativa, 
a exemplo desta Iniciativa, o “Plantas para 
o Futuro”.

Segundo Gariglio et al. (2010) o uso 
sustentável e a conservação dos recursos 
florestais do bioma Caatinga na Região 
Nordeste passam por duas questões funda-
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mentais. A primeira diz respeito à sua im-
portância para a manutenção da economia 
regional, seja para a geração de energia na 
forma de lenha, configurando-se na segun-
da fonte energética mais importante da re-
gião, seja na comercialização de produtos 
florestais madeireiros e não-madeireiros 
por famílias e comunidades, ou para o for-
necimento de forragem para o gado, ainda 
criado de forma extensiva em todo o Bioma. 
Cerca de 25% da energia consumida pelos 
setores industrial e comercial da Região 
Nordeste tem origem na biomassa florestal, 
gerando cerca de 900 mil empregos diretos 
e indiretos. A produção florestal não-ma-
deireira é alternativa econômica de parcela 
considerável da população rural que habi-
ta o Semiárido, principalmente entre mu-
lheres, chegando a ser, em alguns casos, a 
principal atividade da família. Essas ativida-
des, no entanto, realizadas sem o manejo 
adequado, podem contribuir para o proces-
so de degradação da Caatinga. Daí a impor-
tância das ações da Iniciativa Plantas para o 
Futuro em fornecer subsídios para ampliar e 
tornar o uso da biodiversidade nativa nessa 
região uma atividade mais sustentável.

A Região Nordeste possui forte tradi-
ção no uso de plantas nativas na medicina 
popular. Nesta região foi implementado, a 
mais de trinta anos, o projeto das Farmá-
cias Vivas, criado pela Universidade Fede-
ral do Ceará a partir dos ideais do profes-
sor Dr. Francisco José de Abreu Matos, em 
promover a assistência social farmacêutica 
às comunidades, com ênfase nos cuidados 
primários em saúde. Diante da constatação 
de que significativa parte da população nor-
destina não tinha acesso aos serviços bási-
cos de saúde, a utilização de plantas medi-
cinais nativas passou a ser um dos únicos 
recursos terapêuticos para os mais caren-
tes. Diversas espécies medicinais foram in-
corporadas nesse projeto, alguma delas já 

bem conhecidas da população, a exemplo 
do cumaru (Amburana cearensis), do ale-
crim-pimenta (Lippia sidoides), da aroeira-
-do-sertão (Myracrodruon urundeuva) e da 
erva-cidreira (Lippia alba). Atualmente o 
projeto encontra-se disseminado por todo 
o Brasil e, em 2010, a Portaria nº 886/GM/
MS, de 20 de abril de 2010, instituiu a Far-
mácia Viva no âmbito do Sistema Único de 
Saúde (SUS).

Da mesma forma, não é possível dei-
xar de mencionar a importância das plan-
tas nativas para a alimentação na Região 
Nordeste. Vale registrar, entretanto, que as 
condições adversas de clima e solo, o his-
tórico de ocupação regional e a exploração 
econômica ao longo dos anos criaram um 
cenário desfavorável para as condições de 
vida de uma parcela significativa da popu-
lação. Apesar da região conter uma grande 
diversidade de espécies adaptadas à seca 
e grandes áreas favoráveis à agricultura, 
observa-se ainda na região elevados níveis 
de pobreza e insegurança alimentar e nu-
tricional. Obviamente, existem diversos fa-
tores que contribuem para tal situação. No 
entanto, o desconhecimento da flora nati-
va e seu potencial de uso econômico é um 
dos fatores que mais colaboram para a bai-
xa produção agrícola regional. É essencial 
discutir sobre a importância dos alimentos 
tradicionais na dieta regional, dado o seu 
elevado valor nutricional, conforme men-
cionado anteriormente, facilidade de aces-
so por uma grande parcela população rural, 
adaptação das plantas à seca, menor exi-
gência em água e insumos para a produção 
e, sobretudo, diversificação da dieta e das 
possibilidades de geração de renda para os 
agricultores familiares (Batista, 2016).

Para se ter uma ideia dessa diversi-
dade, na Região Nordeste são conhecidas 
mais de cem espécies de frutas nativas com 
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potencial de exploração econômica. O sabor 
intenso, inconfundível e sofisticado dessas 
frutas impõe a sua presença primeiro na 
culinária local, depois atravessando as fron-
teiras de um mundo ávido por novos sabo-
res. Entre essas frutas, destaca-se o cajá 
(Spondias mombin), a mangaba (Hancornia 
speciosa), o umbu (Spondias tuberosa) e a 
pitanga (Eugenia uniflora). O mercado tem 
apresentado elevada demanda para estes 
sabores considerados “exóticos”, no entan-
to, na maioria das vezes, não encontra pro-
dução suficiente para abastecer a demanda, 
seja por falta de tecnologia de produção, 
seja por falta de quem os produza (Ferreira 
et al., 2005). 

Mesmo considerando-se a riqueza ob-
servada nos diferentes grupos de uso prio-
rizados para a Região Nordeste e dos co-
nhecidos avanços já experimentados nessa 
região em relação à algumas espécies na-
tivas, existe ainda um aspecto comum en-
tre essas espécies, que é o fato da grande 
maioria ser ainda explorada de forma uni-
camente extrativista, uma realidade que, 
muitas vezes, compromete a conservação 
dos recursos genéticos e a própria sus-
tentabilidade das cadeias produtivas. Vale 
realçar que o extrativismo é ainda intenso 
na região, especialmente em relação à ex-
ploração das espécies visando o comércio 
de flores, de frutos e de sementes. Essa 
prática, bastante tradicional, ainda comum 
nas diferentes regiões brasileiras, contribui 
para acentuar o processo de erosão gené-
tica, seja pela elevada pressão de seleção 
sobre poucas plantas, seja pela exploração 
total de frutos e sementes, que pode gerar 
situações irreparáveis na geração de novas 
populações de plantas.

A Região Nordeste contou sempre 
com a atuação de grandes especialistas e 
estudiosos dos seus complexos ecossiste-

mas, seja no âmbito do domínio fitogeográ-
fico da Mata Atlântica ou da Caatinga e suas 
interrelações. Botânicos e fitogeógrafos, en-
tre outros, nacionais e estrangeiros, muito 
contribuíram para conhecer, estudar e des-
vendar os muitos mistérios que envolvem 
as complexas nuanças da rica biodiversida-
de presente na Região Nordeste. Inúmeras 
expedições científicas e levantamentos flo-
rísticos geraram conhecimento e, também, 
materiais que enriqueceram os muitos her-
bários, xilotecas e coleções vivas mantidas 
pelas diferentes instituições regionais, na-
cionais e internacionais interessadas no es-
tudo da flora da Região Nordeste. 

No século XVIII e início do sécu-
lo XIX é importante ressaltar a extraordi-
nária contribuição deixada por iminentes 
botânicos que exploraram o Nordeste do  
Brasil, a exemplo de Karl Friedrich Philipp von  
Martius e Philipp von Luetzelburg, cujas 
expedições marcaram a história da botâ-
nica nessa região. Já a partir da segunda 
metade do século passado, é fundamen-
tal destacar os excepcionais esforços rea-
lizados especialmente por Afrânio Gomes  
Fernandes, Dárdano de Andrade Lima, Fran-
cisco José de Abreu Mattos, João Vasconcelos  
Sobrinho e Prisco Bezerra. Ao estabele-
cerem os primeiros herbários na região e 
estruturarem as disciplinas de botânica e 
de ecologia, entre outras, esses profissio-
nais criaram as bases que impulsionaram 
as ações de conservação, uso e manejo da 
flora nativa regional. De enorme relevância 
é também o fantástico trabalho realizado 
pelo renomado arquiteto paisagista Roberto 
Burle Marx, que iniciou suas atividades exa-
tamente na Região Nordeste, organizando 
e reorganizando praças de Recife, sempre 
valorizando e colocando em evidência com-
ponentes da flora nativa brasileira.
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A Iniciativa Plantas para o Futuro ob-
jetiva, portanto, compartilhar informações 
sobre espécies da biodiversidade nativa 
com valor econômico atual ou potencial, 
particularizando, especificamente nesta 
obra, os biomas Mata Atlântica e Caatinga. 
Busca-se, com isso, despertar maior sen-
sibilidade na população sobre a relevância 
do uso dessas espécies e a necessidade de 
fortalecimento de ações voltadas à conser-
vação desse legado. Da mesma maneira, a 
Iniciativa visa fomentar o uso desses recur-
sos pelos agricultores, especialmente agri-
cultores familiares e comunidades locais, 
além, obviamente, de criar melhores con-
dições para a utilização comercial dessas 
espécies, com a priorização e disponibiliza-
ção de informações para o cultivo e manejo. 
Outrossim, esta obra registra, especialmen-
te em seus capítulos finais, algumas lacu-
nas que, certamente, a pesquisa científica 
poderá atuar na proposição de soluções que 
possam solucionar os gargalos que ainda 
impedem um uso mais rotineiro de espé-
cies nativas, bem como a concepção de no-
vas opções de investimento pela indústria 
no desenvolvimento de novos produtos a 
partir dessas espécies não convencionais. 
Esta obra traz à tona, portanto, toda uma 
fitodiversidade com reais possibilidades de 
uso alimentício, medicinal, cosmético que, 
para a exploração de todo o seu potencial, 
depende de estudos agronômicos, biotec-
nológicos, químicos e nutricionais, além de 
políticas públicas eficazes e duradouras.

Além deste capítulo introdutório, ou-
tros sete capítulos compõem esta obra, 
conforme breve relato de cada um deles 
apresentado na sequência.

O Capítulo 2, A Iniciativa Plantas 
para o Futuro – Região Nordeste, traz 
uma análise dos motivos que impulsiona-
ram à construção dessa Iniciativa, dos ob-
jetivos que justificaram esse trabalho, da 

importância da sua consecução em prol da 
valorização dos componentes da biodiver-
sidade nativa brasileira e da promoção do 
seu uso sustentável, além das implicações 
dessa Iniciativa para a segurança alimen-
tar e conservação desse patrimônio. São 
também considerados alguns dos acordos 
internacionais relacionados ao tema, caso 
da Convenção sobre Diversidade Biológica 
e do Tratado Internacional sobre Recursos 
Fitogenéticos para a Alimentação e a Agri-
cultura, bem como atividades relativas à 
conservação dos recursos fitogenéticos de-
senvolvidas pelo governo brasileiro. Desta-
que é dado especialmente para a importân-
cia das espécies nativas de valor econômico 
atual ou de uso potencial, bem como para a 
necessidade de promoção dessas espécies, 
o grande foco da Iniciativa Plantas para o 
Futuro. Por fim, são feitas considerações 
sobre a parceria entre a Iniciativa Plantas 
para o Futuro e o Projeto Biodiversidade, 
Alimentação e Nutrição – Projeto BFN, onde 
destaca-se o trabalho colaborativo com os 
diferentes setores governamentais e com 
os demais segmentos da sociedade, es-
pecialmente as universidades, as políticas 
públicas que norteiam esse trabalho e as 
ações que estão sendo conduzidas, as quais 
tem permitido uma significativa melhoria no 
conhecimento das espécies da flora nativa e 
os benefícios socioambientais decorrentes.

O capítulo 3, A Região Nordeste, 
descreve as peculiaridades dos Estados 
da região, com abordagens dos aspectos 
relativos à geopolítica, socioeconomia e 
etnodiversidade. Também são abordados 
os diferentes domínios biogeográficos que 
compõem a Região Nordeste e as suas im-
plicações, com ênfase para a Caatinga que 
é o bioma mais representativo. O capítulo 
descreve toda a complexidade que envol-
ve esse recorte regional, incluindo ainda os 
seus ecossistemas e o clima. São apresen-
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tadas ilustrações, mapas temáticos deta-
lhados sobre à biogeografia, os tipos vege-
tacionais e as Unidades de Conservação, de 
modo que os leitores tenham uma imagem 
clara dos complexos ecossistêmicos que en-
volvem esta região.

O capitulo 4, Metodologia, apresen-
ta, de uma forma bastante sintética, to-
das as etapas vividas por esta Iniciativa na 
Região Nordeste, desde a mobilização das 
equipes e formação dos Grupos de Trabalho, 
os complexos levantamentos de campo e de 
literatura, até a condução do workshop, re-
alizado em Recife, momento em que foi de-
finida uma primeira listagem das espécies 
que seriam consideradas prioritárias para a 
região. Posteriormente, é mencionado todo 
o trabalho que envolveu a elaboração do 
relatório técnico final, documento este que 
serviu de base para a reavaliação das espé-
cies, bem como para a adequação dos por-
tfólios que compõem a parte central desta 
obra.

O capitulo 5, Grupos de Uso e as 
Espécies Prioritárias, se refere ao mais 
extenso e complexo capítulo desta obra. É 
apresentado em dez seções, que corres-
pondem aos dez grupos de uso empregados 
neste livro: alimentícias, aromáticas, fibro-
sas, forrageiras (fabaceas, poaceas e outras 
famílias), madeireiras, madeireiras energé-
ticas, medicinais, melíferas, oleaginosas e 
cerífera e ornamentais. Para cada um desses 
grupos de uso é apresentado um texto in-
trodutório, com todos os aspectos, detalhes 
e peculiaridades de cada um desses grupos, 
além de considerações sobre a organização, 
conteúdo, autorias, estrutura dos portfólios, 
ilustrações, entre outros. Cada espécie inte-
grante dos grupos de uso é apresentada se-
paradamente em um portfólio, com estru-
tura padronizada para todas as espécies. A 
construção de cada portfólio envolveu uma 
série de pesquisas e desafios, desde a parte 

botânica, com a definição correta do nome 
científico da espécie, padronizado de acordo 
com a Flora do Brasil (2018), as caracte-
rísticas de cada espécie os nomes popula-
res mais importantes e uma série de outras 
informações consideradas relevantes para 
subsidiar o uso, incluindo aspectos econô-
micos, ecológicos e agronômicos, passando 
pela propagação, experiências relevantes 
com a espécie e situação de conservação, 
até as perspectivas e recomendações que 
podem impulsionar o uso de cada espécie 
no futuro. Cada portfólio é ilustrado com fo-
tos das espécies na natureza/cultivo, suas 
partes usadas e, quando possível, produtos 
derivados e aplicações comerciais. 

O capítulo 6, Síntese dos Resulta-
dos, além de estatísticas gerais relacionadas 
às espécies priorizadas, traz também infor-
mações sobre o grupo de uso no qual cada 
espécie foi considerada prioritária, além de 
outros usos indicados para a espécie e ci-
tados no respectivo portfólio. Nas páginas 
finais, o capítulo incorpora também uma ta-
bela com uma síntese bastante abrangente, 
que aborda toda a multifuncionalidade das 
espécies priorizadas para a Região Nordeste. 
Esta tabela permite uma busca rápida sobre 
toda a aplicabilidade indicada no livro para 
cada uma das espécies integrantes dos di-
ferentes grupos de uso, independentemente 
da existência ou não de portfólio específico 
para a espécie para aquele determinado uso.

O capítulo 7, Perspectivas e Reco-
mendações, discute as perspectivas re-
lacionadas ao uso dos recursos genéticos 
vegetais nativos priorizados nesta obra, 
além de discussões sobre as possibilidades 
e oportunidades abertas com a publicação 
deste livro para os diferentes setores – go-
verno, indústria, agricultores, academia, 
instituições de pesquisa, organizações da 
sociedade civil, entre outros. O capítulo traz 
ainda uma série de questionamentos a res-
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peito de desafios e gargalos que precisam 
ser superados para a superação de obstácu-
los, bem como recomendações dirigidas aos 
diversos setores, como forma de fomentar e 
ampliar o uso sustentável das espécies na-
tivas, seja para a produção de alimentos, 
aromas, artesanato, ornamentação, extra-
ção de fibras ou de substâncias químicas 
empregadas na indústria farmacêutica.

O capitulo 8 contém os Índices Re-
missivos, elaborados em relação aos au-
tores de capítulos e portfólios, nomes cien-
tíficos e nomes populares das espécies 
priorizadas, para as quais foram elaborados 
portfólios. Esses índices foram organizados 
para facilitar a localização das informações 
constantes no livro. O índice de nomes cien-
tíficos foi compilado especificamente a par-
tir dos nomes científicos relacionados nos 
itens “Espécies” e “Sinonímia” de cada um 
dos portfólios. Da mesma forma, o índice 
relativo aos nomes populares foi organizado 
tendo como base as informações incluídas 
no item “Nomes populares” constante nos 
portfólios.
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vestimento na criação e desenvolvimento de 
novos produtos. A biodiversidade brasileira 
é altamente valorizada em diversos países 
do mundo, o que possibilita a criação de 
negócios lucrativos com mercados impor-
tantes na Europa, China e Estados Unidos, 
por exemplo, especialmente para produtos 
elaborados com ingredientes da sociobiodi-
versidade, caso de cosméticos e aromas do 
Brasil. Além disso, a Iniciativa visa melhorar 
a percepção dos brasileiros sobre a rica bio-
diversidade presente dentro de suas fron-
teiras, o valor nutricional destas espécies, 
a necessidade de diversificação da dieta e 
a importância da conservação desse legado 
para as futuras gerações.

Por meio da Iniciativa Plantas para o 
Futuro, estamos fomentando o uso de es-
pécies nativas que causam menos impac-
to ao meio ambiente. Da mesma forma, 
procura-se ampliar o conhecimento sobre 
as espécies de plantas nativas não conven-
cionais, abrindo, assim, caminho para um 
uso mais amplo das espécies da flora nativa 
nesse fascinante mundo da biodiversida-
de. Além de trabalhar para promover uma 
maior utilização das espécies nativas da 
flora brasileira, a Iniciativa Plantas para o 
Futuro tem a preocupação de aproximar os 
diferentes setores ligados ao agronegócio 
com os mercados locais e regionais. Essa 
aproximação pode contribuir decisivamente 
para um uso mais amplo das espécies nati-
vas, favorecendo o crescimento econômico 
local, melhoria da alimentação e maior se-

A biodiversidade brasileira representa 
um imenso potencial de uso, mas é ainda 
pouco conhecida, negligenciada e subutili-
zada, o que contribui para o não aproveita-
mento econômico dessa riqueza e, indireta-
mente, para a sua perda. A potencialidade 
da flora nativa ainda não está refletida nos 
supermercados, nas feiras e, muito menos, 
na cozinha do brasileiro. Para promover 
uma utilização mais efetiva das espécies 
nativas de valor econômico atual ou de uso 
potencial, assim como despertar a atenção 
do povo brasileiro para as possibilidades e 
oportunidades de um emprego mais amplo 
e apropriado para essas espécies, foi cria-
da, no início do século XXI, no âmbito do 
Ministério do Meio Ambiente, a Iniciativa 
Plantas para o Futuro.

A Iniciativa objetiva identificar e prio-
rizar espécies nativas da flora brasileira 
com possibilidades de uso e cultivo no país, 
de modo a torná-las mais conhecidas pela 
população e pelos diferentes setores da so-
ciedade de um modo geral. Objetiva ainda 
a criação de novas opções para diversificar 
o portfólio agrícola nacional, ampliar a res-
trita lista de espécies, a maioria exóticas, 
utilizadas pelo setor agrícola brasileiro e 
contribuir para uma agricultura mais sus-
tentável. 

A partir das espécies nativas a Inicia-
tiva Plantas para o Futuro busca oferecer 
condições e opções para que o setor empre-
sarial possa ampliar as oportunidades de in-
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gurança nutricional. Um uso mais amplo de 
espécies nativas pode ser estratégico para 
a manutenção de culturas e tradições, além 
da vantagem de serem muito mais ricas nu-
tricionalmente.

Após quase duas décadas do início 
desta Iniciativa e de seus desdobramentos, 
bem como de ações e projetos similares, 
uma nova economia, mais forte e saudável 
começa a surgir, com base na exploração 
mais diversificada e sustentável das espé-
cies nativas e dos ecossistemas naturais. 
A sustentabilidade não será alcançada com 
a substituição da floresta primária por mo-
noculturas, mas pela manutenção e uso 
racional e sustentável da floresta. Ao am-
pliarmos o conhecimento e promovermos 
um uso mais amplo das espécies nativas, 
contribuímos para mostrar a importância da 
manutenção da floresta nativa, proteger e 
melhorar a qualidade do meio ambiente e 
ampliar a compreensão da sociedade sobre 
a necessidade de conservarmos maior re-
presentatividade dos domínios fitogeográfi-
cos presentes no país. Dessa forma, esta-
mos, de fato, resgatando um direito nato da 
sociedade de conhecer, usar e desfrutar da 
rica biodiversidade brasileira, seja para uso 
local ou regional, seja para uso em escala 
industrial. O importante é que as pessoas 
tenham condições e oportunidades de co-
nhecer melhor as espécies que as rodeiam e 
chances de experimentar esses novos sabo-
res e aromas, enfim, que possam perceber 
as enormes possibilidades que se descor-
tinam com o uso da biodiversidade nativa.

Além do importante apoio dos dife-
rentes setores da esfera governamental, 
que permitiram avanços consideráveis na 
criação de políticas públicas em torno des-
sa temática, buscamos também ampliar 
esse suporte, com o envolvimento do setor 
empresarial. O engajamento desse setor é 
fundamental para o sucesso da causa, am-
pliando-se a relação de empresas que sa-

bidamente expressam preocupação com o 
bem-estar da sociedade e suas ações na 
área de sustentabilidade ambiental.

O estímulo produtivo e o fortaleci-
mento da participação de povos e comuni-
dades tradicionais nesta Iniciativa é tam-
bém dígno de registro, na medida em que 
contribuem para estreitar as relações entre 
o produtor e o consumidor. O fortalecimento 
das cadeias curtas de comercialização, com 
uma relação direta e de confiança entre 
produtores e consumidores, também cola-
bora no fortalecimento das relações sociais 
e no desenvolvimento de uma agricultura 
de bases ecológicas mais sólidas. Dessa 
forma, integrando os diversos setores da 
sociedade, esta Iniciativa contribui para o 
resgate de compromissos internacionais 
assumidos pelo Brasil, particularmente em 
relação à conservação e ao uso sustentável 
de componentes da biodiversidade brasilei-
ra, bem como dos objetivos preconizados 
pela Convenção sobre Diversidade Biológica 
e pelo Tratado Internacional sobre Recur-
sos Fitogenéticos para a Alimentação e a 
Agricultura, dos quais o Brasil é parte in-
tegrante. O resgate a esses compromissos, 
assumidos interna e externamente, aliado 
à necessidade de respostas às expectativas 
e perspectivas para uma melhor exploração 
da biodiversidade do país, também contri-
buíram para a formulação desta Iniciativa.

O engajamento dos chefes de cozinha 
e de outros setores da iniciativa privada são 
também fundamentais para tirar as espécies 
nativas da condição de culturas marginais e 
elevá-las a um novo patamar: o da produ-
ção comercial. Com esta Iniciativa, foi pos-
sível efetuar um estudo das espécies mais 
importantes e prioritárias, com possibilida-
de real de chegarem ao mercado em curto, 
médio e longo prazo. Este estudo está con-
tribuindo para uma maior valorização das 
espécies nativas, para um maior reconheci-
mento das tradições regionais e para a me-
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lhoria da segurança alimentar, hoje muito 
fragilizada pela monotonia alimentar e forte 
dependência em poucas espécies.

Como será o futuro? Como será o uso 
das espécies no futuro? Haverá suficiente 
disponibilidade de espécies para suprir as 
demandas no longo prazo? Como será a 
alimentação nos próximos séculos? Apesar 
das muitas especulações sobre o tema, não 
há como precisarmos uma resposta para 
perguntas dessa natureza. Entretanto, en-
quanto não temos essas respostas, preci-
samos conservar a biodiversidade, ampliar 
o conhecimento sobre seus componentes, 
promover um uso mais amplo das espécies 
nativas e diversificar a atual alimentação do 
povo brasileiro. Assim, se não conseguirmos 
projetar as demandas e, particularmente, a 
alimentação do futuro, teremos, pelo me-
nos, estimulado uma alimentação mais sau-
dável e, nutricionalmente, mais completa.

Plantas para o Futuro – A Iniciativa Bra-
sileira

A Iniciativa Plantas para o Futuro foi 
originada em um contexto histórico. Desde 
meados do século passado, se reconhece 
a existência de enorme fragilidade no que 
tange à segurança alimentar e nutricional 
a que está submetida a população mundial. 
O acesso à alimentação sempre foi uma das 
maiores preocupações humanas ao longo 
da sua história. O desafio de saciar a fome 
sempre foi uma barreira para o homem, às 
vezes, considerada quase intransponível. 
Apesar dos avanços tecnológicos, cerca de 
dois bilhões de pessoas ainda passam fome 
e sofrem de deficiência de micronutrientes, 
a chamada fome oculta (IFPRI, 2014). Na 
verdade, a fome e a desnutrição poderiam 
ser consideravelmente amenizadas apenas 
com a diversificação das espécies, redução 
do desperdício e o aproveitamento integral 
dos alimentos.

Apesar dos inegáveis avanços das 
últimas décadas, a situação brasileira é 
ainda preocupante. O problema da fome 
atormenta milhões de pessoas no país. A 
população brasileira convive com o flagelo 
da deficiência de nutrientes, especialmen-
te os micronutrientes, um problema interno 
que atinge milhões de pessoas nas diferen-
tes faixas etárias. Obviamente, os proble-
mas vão além e envolvem o próprio acesso 
ao alimento, a procedência e as implicações 
decorrentes do seu consumo, as consequ-
ências para a saúde e a sustentabilidade 
das cadeias de produção e consumo. 

Nas diferentes regiões brasileiras, ob-
serva-se a ocorrência de centenas de espé-
cies de elevado valor econômico, atual ou 
potencial, cujo uso está restrito ao âmbito 
local ou regional e para as quais há ainda 
pouca informação disponível. Muitos pro-
gramas, projetos e ações já foram criados 
no Brasil para promover e ampliar o uso de 
espécies nativas, mas poucos tiveram con-
tinuidade. É fato que a exploração comer-
cial de componentes do patrimônio genéti-
co envolve atividades bastante complexas 
e diversificadas, desde a bioprospecção e 
pesquisa, até a indústria de transformação, 
produção, criação de mercados e comercia-
lização. Além de capacidade e competência 
técnica, há necessidade de recursos finan-
ceiros, em geral, muito aquém da deman-
da, o que contribui para que o país perca 
oportunidades de promover um melhor uso 
da sua biodiversidade. Mesmo consideran-
do-se essas dificuldades, é fundamental in-
tensificar estudos para avaliar os potenciais 
benefícios do aproveitamento da rica biodi-
versidade nativa, de modo que essa riqueza 
seja mais utilizada e contribua para o forta-
lecimento da socioeconomia do país. 

Para valorizar e promover uma utili-
zação mais ampla das espécies nativas, o 
Ministério do Meio Ambiente (MMA) vem 
implementando, desde o início da década 
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passada, a Iniciativa Plantas para o Futu-
ro, voltada à identificação de espécies da 
flora brasileira de valor econômico atual ou 
potencial e de uso local ou regional. Inicial-
mente, por meio de editais, foram selecio-
nadas cinco instituições para a consecução 
desse trabalho: a Fundação de Amparo à 
Pesquisa e Extensão Universitária - Fapeu 
(Região Sul); a Fundação Biodiversitas (Su-
deste); a Associação Plantas do Nordeste 
- APNE (Nordeste); a Embrapa Recursos 
Genéticos e Biotecnologia (Centro-Oeste) 
e o Museu Paraense Emílio Goeldi (Região 
Norte). Essa atividade possibilitou a orga-
nização, nas diferentes regiões do país, de 
equipes multi-interinstitucionais, com uma 
forte presença de pesquisadores e profes-
sores vinculados a órgãos de pesquisa, uni-
versidades federais e estaduais, além de 
profissionais de instituições privadas e de 
movimentos sociais.

Inventários de campo e pesquisa de 
literatura foram realizados nas cinco gran-
des regiões geopolíticas do país. Esse traba-
lho permitiu identificar e priorizar centenas 
de espécies da flora nativa potencialmente 
importantes como novas opções para os 
agricultores e para o setor empresarial no 
desenvolvimento de novos produtos. Com 
o término desses inventários, foram realiza-
dos simpósios regionais e, com a aprovação 
da primeira lista de espécies prioritárias de 
cada região, os relatórios finais desse traba-
lho foram encaminhados para o Ministério 
do Meio Ambiente. De posse desses docu-
mentos, o MMA deu início aos trabalhos de 
organização de um livro para cada região. 
O primeiro livro resultante desse esforço foi 
referente à Região Sul, publicado em 2011, 
na versão impressa e eletrônica. A segunda 
região contemplada foi o Centro-Oeste, cujo 
término da obra ocorreu em 2016, com o 
lançamento do livro, em versão eletrônica, 
em 2017, durante o Simpósio Interncional 
Biodiversidade para Alimentação e Nutri-

ção. Agora está sendo disponibilizada para 
a sociedade a versão eletrônica do livro da 
região Nordeste. Ainda no segundo semes-
tre de 2018 estará finalizado o livro referen-
te à Região Norte e, no início de 2019, o da 
Região Sudeste.

A Iniciativa Plantas para o Futuro bus-
ca, fundamentalmente, despertar o interes-
se do brasileiro para a vasta diversidade de 
espécies nativas existente no país, aten-
dendo às necessidades atuais, sem perder 
de vista as futuras gerações. A Iniciativa 
busca favorecer ações de conservação, fo-
mentar o cultivo de novas espécies de inte-
resse agrícola e disponibilizar informações 
sobre centenas de plantas nativas de valor 
real ou potencial, passíveis de exploração 
comercial, tanto em larga escala quanto 
em mercados especiais. Busca-se contribuir 
também para a formação de novas cadeias 
produtivas. Um dos importantes focos desta 
Iniciativa é chamar a atenção dos diferentes 
setores da sociedade para a rica biodiversi-
dade brasileira e as possibilidades de uso, 
suprindo a crescente demanda por novos 
produtos de interesse alimentício, aromáti-
co, cosmético, medicinal, entre outros. Um 
dos objetivos é criar, portanto, maior sen-
sibilidade junto à sociedade em relação à 
importância e valor nutricional dessas plan-
tas, com vistas a alcançarem o mercado e 
se consolidarem como novas opções de uso 
(Quadro 1). 

A necessidade da diversificação do 
portfólio de opções decorre, inclusive, das 
mudanças climáticas em curso que, cada vez 
mais, vão influenciar a disponibilidade de 
espécies para suprir as demandas da nossa 
agricultura, na qual o uso de novas espécies 
ou variedades mais adaptadas às condições 
locais poderá ser decisivo e estratégico para 
o país (Coradin et al., 2016). A tendência 
é de que as mudanças climáticas produzi-
rão novos padrões climáticos (Williams et 
al., 2007), com influências profundas na 
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agricultura (Frison et al., 2011), em todos 
os níveis, o que justifica a necessidade de 
o país garantir pronta e rápida resposta a 
esse novo desafio. Segundo a FAO (2010), 
as mudanças climáticas deverão resultar 
em uma crescente demanda por novos ma-
teriais genéticos, mais adaptados a essas 
novas condições.

A Iniciativa Plantas para o Futuro re-
fere-se ao primeiro levantamento dessa na-
tureza, amplo e abrangente, já realizado no 
país e quiçá em âmbito mundial, haja vista 
as dimensões do trabalho realizado em um 
país continental. Um trabalho dessa magni-
tude desperta naturalmente a preocupação 
pública sobre a relevância da promoção e 
ampliação do uso dos componentes da flora 
nativa, assim como da necessidade de am-
pliação das ações de conservação. Da mes-
ma forma, oferece às diferentes esferas de 
governo (federal, estadual e municipal) uma 
avaliação clara e equilibrada da importância 
e urgência de se abordar essas questões. 
Nesse cenário, vale ressaltar que algumas 
espécies típicas da Região Nordeste já apa-
recem com maior frequência no mercado, 
inclusive na forma de polpa congelada, caso 
do cajá (Spondias monbim), umbu (Spondias 
tuberosa) e mangaba (Hancornia speciosa). 
Outras espécies, com uso apenas localizado 
e pontual no início desta ação, já começam 
a ser encontradas no mercado, pelo me-
nos, em âmbito local e regional, a exem-
plo do cambuí (Myrciaria floribunda), fisális  
(Physalis pubescens) e umbu-cajá (Spondias 
bahiensis), no grupo das frutíferas, e da bel-
droega (Portulaca oleracea), major gomes  
(Talinum paniculatum) e ora-pro-nobis  
(Pereskia aculeata), no grupo das hortali-
ças. O avanço no conhecimento, incluindo a 
caracterização nutricional, as ações de con-
servação e a promoção do uso sustentável 
de espécies nativas, contribuirá certamente 
para minimizar a fragilidade do sistema ali-
mentar do país.

Os benefícios decorrentes da imple-
mentação da Iniciativa Plantas para o Futu-
ro deverão se estender a toda a sociedade 
brasileira e, especificamente, aos seus di-
ferentes setores e, mais diretamente, aos 
povos e comunidades tradicionais, setor 
empresarial, comunidade técnico-científica 
e os segmentos governamental e não-go-
vernamental, conforme Quadro 2:

No caso do setor empresarial, por 
exemplo, a ampliação do uso da biodiversi-
dade nativa propiciará, certamente, a aber-
tura de novas oportunidades de investimen-
to, favorecendo, assim, o desenvolvimento 
de novos projetos, tanto de pesquisa e de-
senvolvimento quanto de prospecção, colo-
cando novos produtos no mercado. 

A partir desta Iniciativa, importantes 
parcerias foram organizadas e implemen-
tadas pelo Projeto Biodiversidade para Ali-
mentação e Nutrição, permitindo um amplo 
avanço na caracterização do valor nutricional 
das espécies de valor alimentício priorizadas 
pelo Plantas para o Futuro, tanto para macro 
quanto micronutrients. Este trabalho foi con-
duzido de modo semelhante àquele relativo 
aos carotenoides, cujos benefícios à saúde 
despertam, cada vez mais, o interesse da 
comunidade científica (Rodriguez-Amaya et 
al., 2008).

A Iniciativa Plantas para o Futuro já 
começa a se tornar uma referência no país, 
com reflexos especialmente nos programas 
de fitomelhoramento, com a geração de 
novos cultivares, no âmbito de cada cultu-
ra, amplificando a diversidade genética em 
cultivo. Nesse contexto, vale registrar que 
a Empresa Brasileira de Pesquisa Agrope-
cuária - Embrapa aprovou recentemente 
e está ultimando esforços para o estabe-
lecimento de uma nova unidade de pes-
quisa, desta vez em Maceió, no estado de  
Alagoas. A implementação dessa unidade, 
com o nome de Embrapa Sabores e Aromas 
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Quadro 1 - Objetivos gerais e específicos trabalhados no âmbito da Iniciativa Plantas 
para o Futuro:

•	 Identificar novas espécies de plantas nativas pouco conhecidas, negligenciadas 
ou subutilizadas, de valor econômico atual ou potencial, para utilização comer-
cial, nos mercados interno e externo, como forma de evidenciar os benefícios 
socioeconômicos e ambientais decorrentes;

•	 Criar novas opções de cultivo para os agricultores, particularmente o agricultor 
familiar, com possível redução dos custos de produção;

•	 Proporcionar novas oportunidades de investimento pelo setor empresarial no 
desenvolvimento de novos produtos, na área de alimentos, medicamentos, 
cosméticos, entre outros;

•	 Valorizar a biodiversidade nativa e as ações, em âmbito local e regional, de modo 
a ampliar as possibilidades de aproveitamento e conservação desse legado;

•	 Despertar a atenção da população para a diversidade e a variabilidade genética 
existente no país e a necessidade de garantir e promover uma utilização mais 
sustentável dessa riqueza;

•	 Verificar os pontos críticos que dificultam o uso das espécies nativas, tomando 
como parâmetros a domesticação, o melhoramento genético, a avaliação agro-
nômica e as cadeias de produção;

•	 Avaliar o grau de uso de cada uma das espécies priorizadas no âmbito desta 
Iniciativa e as lacunas existentes no conhecimento científico e tecnológico;

•	 Contribuir para a segurança alimentar e redução da vulnerabilidade do sistema 
alimentar brasileiro, reforçando as iniciativas conduzidas pelos governos fede-
ral e estadual;

•	 Desenvolver análises relativas à composição nutricional das espécies nativas 
priorizadas nesta Iniciativa, oferecendo à população brasileira informações mais 
seguras sobre a composição dos alimentos, macro e micronutrients e sais mi-
nerais;

•	 Cooperar com as ações de organizações não governamentais e movimentos 
sociais junto aos povos e comunidades tradicionais, voltadas à conservação e 
ao uso sustentável da biodiversidade nativa;

•	 Propiciar, especialmente às instituições de ensino e pesquisa, informações atu-
alizadas sobre o potencial, a disponibilidade de matéria-prima e as possibilida-
des de uso, presentes e futuras;

•	 Ampliar o interesse dos povos e comunidades tradicionais e agricultores fami-
liares na valorização e aproveitamento das espécies nativas que ocorrem em 
suas áreas de origem;
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•	 Apoiar projetos de pesquisa que contribuam para superar gargalos identifica-
dos, incluindo técnicas de cultivo e manejo dessas espécies nativas;

•	 Estimular uma maior utilização dessas espécies nativas na diversificação da 
alimentação, especialmente nas dietas escolares, com ganhos nutricionais;

•	 Identificar mecanismos para introdução de novas espécies em mercados locais, 
regionais e nacionais e estratégias necessárias para superar as dificuldades 
existentes;

•	 Melhorar a percepção da sociedade sobre o valor e a importância da biodi-
versidade nativa, demonstrando aos governantes e tomadores de decisão as 
vantagens do uso dessas espécies;

•	 Ampliar as ações de conservação in situ, on farm e ex situ, com especial aten-
ção às espécies priorizadas neste estudo;

•	 Integrar a conservação da biodiversidade nas Unidades de Conservação - UCs, 
federais e estaduais, com a conservação in situ de recursos genéticos, por meio 
do estabelecimento, nessas UCs, de Reservas Genéticas voltadas a espécies de 
valor econômico;

•	 Priorizar estudos e atividades multidisciplinares e interinstitucionais que pro-
movam a ampliação do conhecimento e uso dessas espécies, inclusive para 
fazer frente às mudanças climáticas;

•	 Apoiar o desenvolvimento de redes que valorizem a conservação, a caracteri-
zação e a geração de conhecimento sobre a flora nativa, com especial atenção 
às espécies de valor econômico;

•	 Promover o estabelecimento de políticas públicas direcionadas à conservação, 
valorização e promoção do uso da biodiversidade nativa;

•	 Promover um uso mais amplo das espécies nativas, com a agregação de valor 
e geração de emprego em âmbito local e regional, essenciais ao crescimento 
do país e consolidação da cidadania;

•	 Integrar a discussão da temática relativa à importância e vantagens do uso de 
espécies nativas na alimentação, saúde e qualidade de vida, sobretudo, nos 
cursos de Ciências Agrárias, Nutrição e Gastronomia;

•	 Integrar a temática da biodiversidade aos diferentes setores do Governo Federal, 
de modo que essa questão seja mais valorizada e reconhecida, e contribua para 
ampliar o emprego dessas espécies em programas incentivados pelo governo;

•	 Resgatar compromissos internacionais assumidos pelo Brasil, com ênfase para 
a Convenção sobre Diversidade Biológica e o Tratado Internacional sobre Re-
cursos Fitogenéticos para a Alimentação e a Agricultura.
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e Unidades Funcionais, é uma prova de que 
a empresa, sempre muito voltada para as 
grandes commodities, coloca um olho nes-
se novo segmento agrícola, que ganha for-
ça no país. As espécies nativas, com seus 
ricos sabores e aromas, deverão ganhar um 

forte impulso com o estabelecimento desse 
novo ramo da Embrapa. Essa Unidade irá 
estimular novas parcerias na região, enco-
rajar o trabalho dos pequenos produtores e 
fortalecer a gastronomia e o turismo, de um 
modo geral, além de contribuir para agre-
gar valor à diversidade local e regional e à 
cultura tradicional.

A rica biodiversidade presente no ter-
ritório brasileiro justifica todo e qualquer 
esforço na geração de conhecimentos que 
possibilite um melhor uso dessa riqueza. 
Entretanto, grandes esforços são ainda ne-
cessários para estimar o valor pleno da bio-
diversidade, bem como o impacto desse uso 
e novas oportunidades para os tomadores 
de decisão e o público em geral. Evidências 
indicam um crescimento na conscientização 

pública em relação à importância da diver-
sidade dos cultivos, especialmente no que 
diz respeito às espécies negligenciadas e 
subutilizadas (FAO, 2010). Segundo Dias 
(2017), a saúde humana depende forte-
mente da biodiversidade, seja na adoção 

de dietas saudáveis, incluindo as doses di-
árias necessárias de carboidratos, gorduras 
e proteínas, bem como de vitaminas e sais 
minerais, seja como fonte para produtos 
medicinais, tanto na medicina tradicional 
quanto em relação a drogas sintéticas ela-
boradas com base na biodiversidade. Infe-
lizmente, nestas últimas décadas, o melho-
ramento vegetal tem se ocupado mais com 
o desenvolvimento de cultivares com maior 
produtividade, se descuidando do valor nu-
tricional das plantas cultivadas.

A Iniciativa Plantas para o Futuro re-
presenta apenas o início de um processo. 
Outras ações semelhantes a esta precisam 
e devem ser encorajadas, com vistas a 
resgatar e ampliar o interesse no uso das 
espécies nativas da flora brasileira (Qua-

Quadro 2 - Setores da sociedade potencialmente beneficiados pela Iniciativa Plantas 
para o Futuro:

•	 comunidades locais - pelo aumento das oportunidades de emprego e renda, cria-
ção de novos mercados para seus produtos e diversificação da dieta alimentar;

•	 setor empresarial - pela possibilidade de expansão dos seus produtos e redu-
ção no tempo necessário para o desenvolvimento de novos produtos;

•	 comunidade técnico-científica, instituições de pesquisa e agências de fomento 
- pelo descortino de novos horizontes;

•	 organizações não governamentais e movimentos sociais - pelo reconhecimento 
dos esforços conduzidos em prol da conservação da biodiversidade e defesa do 
meio ambiente;

•	 setor governamental - pela valorização da biodiversidade nativa, desenvolvi-
mento de novos cultivos a partir de materiais nativos, mais nutritivos e menos 
exigentes em insumos, e abertura de novos mercados.
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dro 3). Na verdade, existem várias outras 
iniciativas orientadas para a valorização e 
promoção do uso de espécies nativas. Cada 
uma, dentro do seu objetivo, procura mos-
trar as vantagens da diversificação da dieta 
e a importância do resgate das tradições. 
Uma delas é conhecida como Plantas Ali-
mentícias Não Convencionais (PANC) e bus-
ca valorizar as espécies nativas, bem como 
exóticas naturalizadas, que crescem espon-
taneamente e, também, se tornaram negli-
genciadas e subutilizadas (Kinupp; Lorenzi, 
2014). Outra ação relevante nesse processo 
é a publicação “Alimentos Regionais Brasi-

leiros” do Ministério da Saúde, que obje-
tiva promover e chamar a atenção para a 
importância de uma alimentação adequa-
da e saudável para a população brasileira  
(Brasil, 2015). Ainda nesse contexto, vale 
registrar o esforço do Ministério da Educa-
ção, por meio do Fundo Nacional de Desen-
volvimento da Educação – FNDE que, com 
a publicação Melhores Receitas da Alimen-
tação Escolar, procura ressaltar o papel das 
nutricionistas e merendeiras na promoção 
da alimentação saudável nas escolas públi-
cas brasileiras, priorizando hábitos e espé-
cies regionais.

Quadro 3 - Ações que podem consolidar e fortalecer a Iniciativa Plantas para o Futuro:

•	 Estratégias que promovam e ampliem o uso de espécies nativas na alimenta-
ção e nutrição, tal como pesquisas cientificas para o desenvolvimento de fito-
terápicos, fitomedicamentos e fitocosméticos;

•	 Reorganização da matriz curricular dos cursos de graduação em Ciências Agrá-
rias, de forma a contemplar disciplinas que estimulem o conhecimento e o uso 
econômico da biodiversidade nativa, tornando o país menos dependente de 
espécies exóticas;

•	 Avaliação das cadeias produtivas regionais, definição de novas cadeias e verifi-
cação das mudanças necessárias para estimular o uso da flora nativa;

•	 Continuidade das ações voltadas à análise da composição nutricional das es-
pécies nativas de valor alimentício priorizadas pela Iniciativa Plantas para o 
Futuro nas diferentes regiões do país;

•	 Estimulo ao consumo de espécies e produtos derivados da biodiversidade nati-
va, especialmente frutas, verduras e legumes, propiciando a diversificação da 
dieta e gerando demanda para novos produtos;

•	 Envolvimento de nutricionistas na ampliação e promoção do uso de espécies 
nativas, com ênfase para a melhoria da qualidade das dietas escolares;

•	 Participação mais efetiva dos chefs de cozinha no emprego e difusão de espé-
cies da biodiversidade nativa, as quais podem ser utilizadas com vantagens no 
fortalecimento da gastronomia regional e nacional;

•	 Aumento da participação das espécies nativas e produtos derivados em progra-
mas dos governos federal e estadual, especialmente em relação às merendas 
escolares e compras institucionais.
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Mesmo considerando-se todos esses 
avanços, é fato que subvalorizamos a rica 
biodiversidade presente em nossas frontei-
ras, ignoramos o extraordinário valor dos 
serviços ambientais por ela proporcionados 
e supervalorizamos os recursos genéticos 
externos. É notório o tratamento diferen-
ciado dado às espécies exóticas em detri-
mento das nativas. É importante considerar 
que avaliações sobre o uso de espécies na-
tivas devem e precisam ser estimuladas, de 
forma a promover um balanço entre a con-
servação e utilização; entre a conservação 
in situ e ex situ; e entre os investimentos 
direcionados à conservação e ao uso dos 
recursos genéticos e aqueles orientados à 
biotecnologia.

Como principal país de megadiversi-
dade, temos a obrigação de reverter esse 
cenário. Apesar da elevada capacidade téc-
nica instalada e da competência científica 
existente, gastamos enorme energia e re-
cursos, humanos e financeiros, na adap-
tação de espécies originárias de outros 
países e/ou continentes. É surpreendente, 
mas nos sentimos confortáveis com essa 
situação. Temos uma enorme capacidade 
para adaptar avanços logrados em outros 
países, mas, paradoxalmente, grande di-
ficuldade para a realização de estudos de 
domesticação e integração de espécies nati-
vas no mercado. É normal tratarmos a nos-
sa biodiversidade como um problema e não 
como uma vantagem, que apenas precisa 
ser mais conhecida e priorizada pela pes-
quisa. Espera-se que esta nova publicação 
contribua para promover uma mudança 
nessa situação, assim como uma mudança 
na percepção dos tomadores de decisão nas 
diferentes esferas governamentais. Há ne-
cessidade de buscarmos urgentemente um 
engajamento mais definitivo dos diferentes 
setores da sociedade para o estabelecimen-
to de políticas públicas mais eficazes e du-
radouras, de modo a contribuírem para a 

geração de conhecimento e para uma utili-
zação mais efetiva da nossa biodiversidade 
nativa.

Biodiversidade Brasileira – Importância, 
Promoção do Uso e Compromissos Interna-
cionais

A biodiversidade brasileira sempre 
provocou a curiosidade e o interesse de es-
tudiosos e ambientalistas de um modo ge-
ral. Ao longo das últimas décadas, várias 
projeções foram publicadas para definir ou, 
pelo menos, estimar o real número de es-
pécies presentes no território brasileiro. Es-
pecificamente, no caso da flora, por exem-
plo, estimativas geradas por Prance (1977; 
1994), McNeely et al. (1990) e Heywood 
(1995) indicavam que o país contava com a 
mais diversa flora do mundo, com números 
superiores a 55 mil espécies. Lewinsohn e 
Prado (2006) e Shepherd (2006) projeta-
ram, entretanto, números mais conserva-
dores, ou seja, 43,1 a 49,5 mil espécies, 
sendo 40 a 45 mil relativas às plantas su-
periores, com uma estimativa de aumen-
to de aproximadamente 10%. O acurado 
conhecimento da biodiversidade brasileira 
é condição essencial para um detalhado 
planejamento das ações necessárias à sua 
conservação e utilização sustentável. 

Divergências semelhantes são tam-
bém constatadas em relação ao tamanho 
da flora e da fauna em nível mundial. Es-
timativas projetadas até o início na déca-
da de 1980 indicavam que a biodiversidade 
mundial poderia envolver de 1 a 5 milhões 
de espécies, com 1,4 milhões de espécies 
já descritas (Parker, 1982), ou 1,7 milhões, 
segundo Stork (1997). No início da década 
de 1980, projeções já indicavam que esses 
números poderiam exceder tranquilamente 
os 5 milhões. Ainda no início daquela dé-
cada, extensas coletas de insetos na copa 
das àrvores de florestas do Peru moveram 
essas estimativas para além dos 30 milhões 
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de espécies. Estes dados provocaram mui-
tas discussões e mostraram que o número 
de espécies poderia realmente estar entre 5 
e 30 milhões (Wilson, 1988). As discussões 
em relação ao número total de espécies no 
planeta não pararam por aí e ainda, em me-
ados da década de 1990, já havia estima-
tivas mostrando que esse número poderia 
variar de 10 a 100 milhões (Lovejoy, 1997). 

Vale registrar, entretanto, que os es-
forços de coleta, a compilação de dados e 
a descrição de novas espécies permitiram 
grandes avanços no conhecimento e estão 
mostrando que ainda estamos distantes de 
números definitivos. Tanto é verdade que 
Wilson (1988) afirmou que, para a maioria 
dos taxonomistas, o quadro era ainda mui-
to incompleto, a exceção de alguns poucos 
grupos, caso dos vertebrados e das plan-
tas superiores. De fato, por muito tempo, 
considerou-se realmente que o tamanho 
da flora mundial estava se moldando em 
torno de 250 mil espécies (Wilson, 1988; 
Forero; Mori, 1995). Apesar desse número 
ter sido empregado por décadas, o fato é 
que, já no início deste século, as estima-
tivas mostravam que esse número poderia 
mudar consideravelmente, com projeções 
de 270 mil e, até mesmo, 300 mil espé-
cies. Estimativas mais recentes, entretan-
to, projetaram números ainda muito su-
periores, com cerca de 385 mil espécies  
(Ulloa-Ulloa, 2017). Nas américas, espe-
cialmente na America do Sul e Central, os 
recentes avanços corroboram essas pro-
jeções. Os trabalhos relativos à flora do  
Brasil, por exemplo, têm contribuído forte-
mente para esses novos cenários. Na dé-
cada de 1970, Prance (1977) afirmava que 
o Neotrópico, com a exuberância da flora, 
continha cerca de 90 mil espécies de plan-
tas. Os números atuais mostram, entretan-
to, que o total de plantas vasculares nativas 
conhecidas para as Américas, incluindo o 
Norte do México, Estados Unidos e Canadá, 

já se aproxima de 125 mil espécies, com 
projeções de 152 mil espécies até 2050 
(Ulloa-Ulloa, 2017). 

Reconhecidas universalmente como 
componentes vitais da diversidade bioló-
gica mundial, as plantas são consideradas 
recursos essenciais para o planeta, razão 
para todo esse esforço de mapeamento e 
descrição dos seus componentes. Essas in-
formações são fundamentais para alavan-
car ações direcionadas à conservação desse 
legado. Além das plantas cultivadas, utili-
zadas como alimento, aromas, fibras, me-
dicamentos, entre outros, muitas espécies 
silvestres apresentam valor cultural e de-
sempenham papel fundamental na manu-
tenção das funções básicas dos ecossiste-
mas, além de serem vitais à sobrevivência 
da vida animal. 

Nesse contexto e por solicitação dos 
Países Partes, o Secretariado da Convenção 
sobre Diversidade Bilógica - CDB elaborou 
proposta para uma Estratégia Global para 
a Conservação de Plantas, apresentada em 
Haia, na Holanda, em 2002, por ocasião 
da VI Conferência das Partes. Tal estraté-
gia, projetada para o período 2002-2010 e 
aprovada por meio da Decisão VI/9 (SCBD/
BGCI, 2006), traz 16 metas com obrigações 
específicas aos países, a exemplo da Meta 
1, que solicita a elaboração de “uma lista de 
trabalho das espécies de plantas conheci-
das e amplamente acessível”.

Para dar cumprimento a essa decisão, 
o governo brasileiro, por meio do Ministério 
do Meio Ambiente, solicitou ao Instituto de 
Pesquisas Jardim Botânico do Rio de Janeiro 
- JBRJ, para coordenar a elaboração da re-
ferida lista. Essa tarefa representou um ver-
dadeiro desafio e foi desenvolvida por cerca 
de 400 taxonomistas. Como resultado desse 
esforço, foi publicado, em 2010, o Catálogo 
de Plantas e Fungos do Brasil (Forzza et al., 
2010), em versão impressa e eletrônica. Tal 
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catálogo representa o primeiro resultado de 
uma classificação completa das espécies da 
flora brasileira desde o esforço iniciado por 
Karl Friedrich Philipp von Martius, em 1940, 
e que culminou com a publicação, em 1906, 
da Flora Brasiliensis. Inicialmente, com um 
total de 40.989 espécies de plantas, algas 
e fungos, essa lista sofreu, nos últimos oito 
anos, um significativo aumento, incluindo, 
atualmente, 46.650 espécies da flora brasi-
leira, o que mostra o dinamismo desse tra-
balho coordenado pelo JBRJ. Fazem parte 
dessa lista 4.754 espécies de algas, 33.221 
de angiospermas, 1.567 de briófitas, 5.719 
de fungos, 29 de gimnospermas e 1.360 
de samambaias e licófitas (Flora do Brasil, 
2018).

Durante a X Conferência das Partes 
da CDB, em Nagóia, no Japão, realizada 
em 2010, a Estratégia Global para a Con-
servação de Plantas foi revisitada, tendo 
sido atualizada por meio da Decisão X/17 
(SCBD, 2010). Agora organizada para o 
período 2011-2020, a nova estratégia traz 
também 16 metas, com profundos avanços 
e com metas muito mais audaciosas. Como 
exemplo, a Meta 1 já estabelece o com-
promisso dos países para organizarem, até 
2020, “uma flora online de todas as plantas 
conhecidas”. Esse novo desafio está tam-
bém sendo coordenado pelo JBRJ. Agora 
com o nome de “Flora do Brasil 2020”, este 
novo projeto está evoluindo plenamente, 
mantendo a previsão de término até 2020. 
A flora online incluirá descrições, chaves de 
identificação e ilustrações para todas as es-
pécies de plantas, algas e fungos conhecidas 
do Brasil. Integrante do Programa Reflora, 
o projeto da flora online está sendo execu-
tado com apoio do Sistema de Informação 
sobre a Biodiversidade Brasileira - SiBBr/
MCTIC. Para esta etapa, que envolve a ela-
boração das monografias, o projeto conta 

com a participação de cerca de 700 pesqui-
sadores, nacionais e estrangeiros (Flora do 
Brasil, 2018).

Os pesquisadores envolvidos com a 
elaboração da flora online são também res-
ponsáveis pelas informações nomenclatu-
rais e distribuição geográfica (abrangência 
no Brasil, endemismos e domínios fitogeo-
gráficos). Esse trabalho envolve ainda a in-
clusão de importantes informações relacio-
nadas às formas de vida, substrato e tipos 
de vegetação para as espécies monografa-
das (Flora do Brasil, 2018). Com vistas a 
dar consistência às informações que estão 
sendo publicadas, a Iniciativa Plantas para 
o Futuro decidiu trabalhar, exclusivamente, 
com os nomes aceitos e corretos assumidos 
pela Flora do Brasil, o que contribui para dar 
maior segurança aos dados e também para 
facilitar a busca de informações por parte 
dos usuários.

Durante a elaboração do Catálogo 
de Plantas e Fungos do Brasil, Forzza et al. 
(2010) também analisaram as projeções e 
estimativas relativas ao número de espé-
cies consideradas, tanto em nível mundial 
quanto em relação ao Brasil. A conclusão é 
que, apesar dos esforços já realizados para 
tornar esses números mais consistentes, as 
estimativas podem ainda estar baseadas 
em expectativas irreais, sujeitas a nunca 
serem confirmadas, tal a sua complexida-
de e magnitude. O fato é que as estima-
tivas mundiais apresentadas por diferen-
tes autores mostram a existência de uma 
enorme amplitude de variação, o que levou 
Forzza et al. (2010) a afirmarem que pode-
mos estar ainda muito longe dos reais nú-
meros dos componentes da flora brasileira, 
ou mesmo do planeta. A existência de um 
grande número de espécies, com diferentes 
estruturas, composições químicas e tempos 
de vida, ou seja, diversidade, formam uma 
das bases mais importantes da vida huma-
na (Patrick, 1997).
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O conhecimento sobre a importância 
e funções desempenhadas pela biodiversi-
dade é indispensável para a conservação e 
uso dos seus componentes. É uma regra di-
retamente proporcional, isto é, quanto me-
lhor a compreensão sobre a contribuição da 
biodiversidade para a vida humana, maior 
será a preocupação em conservá-la. Essa 
percepção precisa, entretanto, ser mais 
divulgada e compreendida pelos diversos 
setores da sociedade. Os governantes, os 
tomadores de decisão e o setor empresa-
rial, por exemplo, precisam compreender a 
importância da biodiversidade e entender 
que a natureza tem limites. Da mesma for-
ma, precisam se conscientizar que já trans-
gredimos o limite planetário de “perda de 
biodiversidade”, agora chamado de “perda 
da integridade da biosfera”, e nos aproxi-
mamos de vários limiares do sistema ter-
restre (Stockholm Resilience Centre, 2017). 
Há, portanto, a necessidade de buscarmos 
continuamente o diálogo, com a construção 
de pactos que possam contribuir para o al-
cance da sustentabilidade, já que o desen-
volvimento não pode ser projetado a qual-
quer custo.

Vale lembrar sempre que a biodiversi-
dade é uma das propriedades fundamentais 
da natureza e, também, fonte de imenso 
potencial de uso econômico, haja vista ser 
o sustentáculo para as atividades agrícolas, 
pecuárias, pesqueiras e florestais, além de 
essencial para a indústria da biotecnologia. 
Para a obtenção de resultados mais efeti-
vos com a biodiversidade nativa, há neces-
sidade, obviamente, de ampla variabilida-
de genética, investimentos em tecnologias, 
capacitação técnica e criação de mercados. 
A utilização comercial de espécies nativas, 
em geral, pouco conhecidas, semi ou não 
domesticadas, requer e envolve atividades 
diversificadas, envolvendo a bioprospecção 
e ações de pesquisa, produção, transfor-
mação e comercialização. Considerando-se 

o potencial dessas espécies, esse trabalho 
pode resultar em uma vasta gama de pro-
dutos, com destaque para os alimentícios, 
aromáticos, fitoterápicos, cosméticos, fi-
bras e biocombustíveis.

Mesmo com uma enorme riqueza bio-
lógica disponível, o agronegócio brasileiro, 
um dos mais pujantes, em âmbito mundial, 
continua ainda fortemente dependente de 
espécies originárias de outros países, seja 
do próprio continente americano ou de ou-
tros continentes. A agricultura brasileira 
está alicerçada, entre outros, em materiais 
genéticos exóticos, caso da cana-de-açúcar 
(Nova Guiné), café (Etiópia), arroz (conti-
nente asiático), soja e laranja (China), mi-
lho (México) e trigo (Ásia Menor). De forma 
semelhante, a silvicultura nacional depende 
de eucaliptos da Austrália e de pinheiros da 
América Central e Caribe. A pecuária, por 
sua vez, tem dependência de bovinos da 
Índia, de equinos da Ásia Central e de gra-
míneas forrageiras africanas. A própria pis-
cicultura no Brasil também está calcada em 
tilápias da África Oriental e carpas da China 
e, para fechar essa cadeia, a apicultura e a 
polinização das nossas importantes culturas 
dependem de variedades de abelhas euro-
peias (Apis mellifera).

Ao iniciar os seus primeiros movimen-
tos em direção à domesticação das plantas 
e animais, há cerca de 10 mil anos, mudan-
do da condição de caçador e coletor para 
agricultor (La Viña et al., 2009), a popula-
ção humana era formada por cerca de 5 mi-
lhões de pessoas. Nos dias atuais, a popula-
ção humana aumenta cerca de 5 milhões de 
pessoas a cada dez dias, com a estimativa 
de chegarmos aos 9 a 10 bilhões até 2050 
(FAO, 2008). O desafio de enfrentarmos a 
fome e encontrarmos meios para melhorar 
a produção de alimentos não pode, entre-
tanto, avançar às custas do meio ambiente, 
um caminho trilhado, especialmente, pelos 
países tropicais, há décadas.
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É importante que a população se 
conscientize de que a diversidade genética 
é a melhor estratégia que dispõe a ciência 
para enfrentar o desafio da explosão popu-
lacional. Mesmo considerando-se a a curva 
crescente por mais alimentos, energia e fi-
bras imposta pelo crescimento populacional, 
há também uma nova demanda por alimen-
tos mais saudáveis e nutritivos, o que exige 
dos governos a organização de estratégias 
específicas e, também, mudança de percep-
ção para garantir o necessário suprimento 
desses bens de consumo e a diversificação 
da demanda. Os recursos genéticos, espe-
cialmente, aqueles relacionados às espécies 
nativas, se constituem, portanto, em um 
patrimônio muito especial que a natureza, 
ao longo dos milênios, colocou à disposição 
da humanidade. Nesse contexto, é essen-
cial que o Brasil possa intensificar progra-
mas de pesquisa para ampliar ainda mais 
o aproveitamento da biodiversidade nativa 
brasileira, mais resiliente, mais adaptada às 
condições de clima e solo e menos depen-
dente de insumos químicos.

Segundo Wilson (1988), as espécies 
silvestres são consideradas de fato um dos 
mais importantes recursos da terra e, in-
felizmente, o menos utilizado. Apesar do 
valor e do potencial já demonstrado pelas 
espécies nativas, os esforços para a do-
mesticação de plantas nativas no Brasil 
são ainda muito limitados. A tendência é 
que no futuro os melhoristas dependerão 
de um conjunto cada vez mais restrito de 
materiais de elite avançados (Cooper et al., 
2001). É fato, também, que os melhoristas 
estão pouco familiarizados com os materiais 
silvestres, bem como com as técnicas espe-
ciais que, geralmente, são necessárias para 
utilizá-los (Hoyt, 1992). De acordo com 
Dulloo et al. (2010), esta é uma das razões 
mais aceitas para as espécies silvestres, in-
cluindo os parentes silvestres das espécies 
cultivadas, terem uma presença tão ines-

pressiva nas coleções ex situ. De um modo 
geral, há ainda um enorme desconhecimen-
to sobre o comportamento das sementes 
em condições de armazenamento a longo 
prazo, além disso, muitas espécies são di-
fíceis de serem conservadas em bancos de 
sementes.

Segundo Myers (1990), no curso da 
história, as pessoas já utilizaram cerca de 
7 mil espécies de plantas para alimento, 
entre estas, o trigo, o centeio e o milho, 
e mais uma dúzia de outras espécies alta-
mente domesticadas. Já de acordo com a 
FAO (2008), o homem já teria experimenta-
do cerca de 10 mil espécies de plantas para 
suprir as suas necessidades de alimento. 
Considerando o restrito número de espécies 
que nos alimentam, esse número pode até 
parecer elevado, mas significa apenas algo 
em torno de 2% do tamanho da flora es-
timada atualmente. De acordo com Wilson 
(1988), existem cerca de 75 mil espécies de 
plantas comestíveis (cerca de 20% da esti-
mativa mundial) e muitas dessas espécies 
são agronomicamente superiores aos culti-
vos mais utilizados no presente.

Nesse mesmo contexto, Solbrig 
(1992) afirma que a sociedade humana 
depende realmente de um número muito 
estreito de espécies de plantas e animais. 
Afirma ainda que vinte espécies de plantas 
e cinco espécies de animais são responsá-
veis por mais de 90% de todo o sustento 
humano e comércio internacional de ali-
mentos. Apenas três cereais - trigo, arroz 
e milho - representariam 49% da ingestão 
de calorias dos humanos. Se aumentarmos 
essa lista para 100 espécies, cobriremos 
98% das plantas e animais de importância 
econômica e, se ampliarmos a lista para 
mil espécies, incluiremos, essencialmente, 
a maioria das plantas cultivadas e animais 
úteis. Vale ressaltar, entretanto, que mil 
espécies, em um universo de 10 milhões, 
significam apenas 0,01% de toda a biodi-
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versidade com algum valor econômico para 
os humanos, ou seja, estamos falando de 
uma base muito estreita.

A realidade é inconteste, apenas cer-
ca de 15 espécies fornecem 80% de toda 
a energia necessária ao ser humano. Não 
obstante, cultivos locais formam a base ali-
mentar para centenas de milhões de pesso-
as e apresentam potencial de nutrição para 
um número incontável de outras. Muitas 
dessas espécies são de importância cru-
cial para povos e comunidades tradicionais 
e a exploração desse potencial é vital para 
o alcance da segurança alimentar. Mesmo 
considerando-se a ampla diversidade de es-
pécies vegetais presente na natureza, o ser 
humano utiliza uma diminuta parcela dessa 
diversidade, que se reflete na baixa diver-
sificação dos alimentos. Cada vez mais, nos 
distanciamos da diversidade e ampliamos 
nossa dependência em um número restrito 
de espécies, com sérias consequências para 
a nossa alimentação, nutrição e saúde. 

Uma das primeiras abordagens a res-
peito desse tema apareceu, em 1969, com 
Mangelsdorf (Prescott-Allen; Prescott-Allen, 
1990), quando afirmou que o homem já ha-
via utilizado cerca de 3 mil espécies de plan-
tas para sua alimentação. Considerou ainda 
que apenas cerca de 300 espécies teriam 
mostrado alguma importância econômica 
e somente 150 teriam alcançado proje-
ção comercial. Dessas, apenas 15 espécies 
alimentavam a humanidade, sendo duas 
açucareiras (beterraba e cana-de-açúcar), 
quatro produtoras de amido (batata, bata-
ta-doce, feijão e mandioca), cinco cerealí-
feras (arroz, centeio, milho, sorgo e trigo), 
duas frutíferas (banana e coco) e duas ole-
aginosas (amendoim e soja). Desse conjun-
to, somente duas espécies são brasileiras 
- o amendoim e a mandioca. Esses núme-
ros atestam a enorme fragilidade existente 
no fornecimento das calorias necessárias à 
sobrevivência do ser humano. Decorridos 

cerca de 50 anos desde as afirmações de 
Mangelsdorf, podemos verificar que a situ-
ação continua praticamente inalterada, ou 
seja, não adicionamos uma espécie sequer 
a essas 15 elencadas acima.

Esse cenário pode ser encontrado em 
todas as nossas cinco grandes regiões ge-
opolíticas brasileiras. Mesmo consideran-
do-se que cada uma dessas regiões possui 
uma flora riquíssima, com inúmeras espé-
cies nativas já conhecidas do grande públi-
co e de valor econômico atual ou potencial, 
o fato é que a nossa alimentação continua 
baseada em poucas espécies exóticas, as 
quais são utilizadas, ao longo do ano, de 
norte a sul do país. Infelizmente, não tira-
mos proveito da biodiversidade nativa, ape-
sar de muito mais rica nutricionalmente, e 
não nos beneficiamos da sazonalidade das 
espécies silvestres. Mesmo conscientes de 
que esse não é um privilégio brasileiro, o 
Brasil, que detém a maior biodiversidade 
mundial, deveria promover uma utilização 
mais ampla da sua biodiversidade, aliando 
o uso à conservação. Além de favorecer o 
desenvolvimento regional, com agregação 
de valor e geração de empregos, a valoriza-
ção da biodiversidade regional pode contri-
buir definitivamente para fortalecer e ativar 
a economia regional, especialmente com a 
promoção do turismo e gastronomia. 

No que tange à saúde, o uso terapêu-
tico da biodiversidade revela-se importante 
fator histórico. As plantas medicinais, por 
exemplo, são manejadas e cultivadas desde 
os primórdios da agricultura e sua utilização 
compõe todo um conjunto de saberes e prá-
ticas voltadas à saúde, que formam o que 
hoje é reconhecido, inclusive, pela Organi-
zação Mundial da Saúde - OMS, como parte 
da medicina tradicional praticada em todos 
os países (Lameira; Pinto, 2008). No Brasil, 
essa medicina está baseada em uma socio-
diversidade expressiva, que envolve 302 
etnias indígenas (ISA, 2018), comunidades 
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quilombolas e outros povos e comunidades 
tradicionais, todas associadas à biodiversi-
dade e ao ambiente onde se estabeleceram 
e se desenvolveram ao longo do tempo. 
No processo de colonização e nas posterio-
res imigrações, toda essa sociodiversidade 
possibilitou a formação de uma medicina 
popular brasileira, agora alicerçada no uso 
das plantas medicinais nativas e nas espé-
cies exóticas naturalizadas (Lameira; Pinto, 
2008).

A medicina tradicional apresenta-se 
como uma importante fonte de conheci-
mento do uso terapêutico da biodiversidade 
e tem contribuído significativamente para o 
avanço da pesquisa e inovação tecnológi-
ca a partir das indicações propiciadas pelo 
acesso ao conhecimento tradicional asso-
ciado ao uso medicinal. No entanto, em ra-
zão das lacunas no conhecimento científi-
co sobre as propriedades terapêuticas das 
plantas, o seu acesso e uso pela população 
nos programas de saúde pública são ainda 
restritos (Matos, 2007).  

Para ampliar o alcançe das plantas 
medicinais no sistema de sáude brasileiro, 
bem como no uso seguro dessas plantas 
e seus derivados, foi implementada, em 
2006, a Política e Programa Nacional de 
Plantas Medicinais e Fitoterápicos - PPNPMF 
(Decreto nº 5.813), cujas ações foram de-
talhadas no ambito do Programa Nacional 
de Plantas Medicinais e Fitoterápicos (Por-
taria Interministerial nº 2.960/2008). Em 
2009, foi publicada a Relação Nacional de 
Plantas Medicinais de Interesse ao SUS - 
Renisus, englobando, entre as 71 espécies 
selecionadas, 30 espécies nativas do Bra-
sil, de uso expressivo na medicina popular 
e com propriedades medicinais validadas 
em estudos fitoquímicos e farmacológicos  
(Brasil, 2018).

Atualmente, os medicamentos à base 
de plantas movimentam, em termos globais, 
aproximadamente US$ 20 bilhões de dóla-
res anuais, que correspondem de 5 a 7% do 
mercado e, apesar da exploração farmacoló-
gica da biodiversidade brasileira ser ainda in-
cipiente, a indústria nacional contribui com, 
pelo menos, 25% do mercado mundial. Em 
relação aos medicamentos fitoterápicos re-
gistrados no país, Hasenclever et al. (2017) 
relataram a existência de 762 registros na 
lista de plantas medicinais e de fitoterápicos 
da Agência Nacional de Vigilância Sanitária 
(Anvisa), detidos por 166 empresas. Entre-
tanto, desse total, havia apenas 212 produ-
tos com os registros válidos. Esses mesmos 
autores consideram que os principais de-
safios para a produção de fitoterápicos no  
Brasil são, no âmbito da pesquisa, a dis-
mistificação da lei de acesso ao patrimônio 
genético e, no âmbito da produção, a har-
monização da lei em toda a cadeia produti-
va da indústria de plantas medicinais e fito-
terápicos. Há também uma morosidade na 
implantação das políticas públicas voltadas 
à indústria, o que mostra um retrocesso nos 
últimos anos, tanto das atividades produti-
vas com fitoterápicos quanto das atividades 
de pesquisa com plantas medicinais.

Outra área de enorme importância 
para o Brasil e diretamente relacionada à 
biodiversidade nativa diz respeito às plantas 
ornamentais, um dos segmentos que mais 
cresceu nas últimas duas décadas e, mes-
mo em tempos de crise, continua mostrando 
números positivos. O setor cresce propor-
cionalmente à quantidade de novidades dis-
ponibilizada anualmente aos consumidores, 
tanto no mercado nacional quanto interna-
cional. Por meio dos projetos paisagísticos de 
Roberto Burle Marx, o mundo conheceu um 
pouco mais da beleza das plantas nativas do 
Brasil, a exemplo das helicônias, palmeiras 
e plantas aquáticas, elementos sempre mui-
to presentes em todos os projetos assinados 
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pelo paisagista. A diversidade de bambus 
presente na flora brasileira abre, por exem-
plo, um outro e importante espaço para um 
grande campo de pesquisa, não apenas do 
ponto de vista ornamental, mas, inclusive, 
na obtenção de matéria-prima para constru-
ções sustentáveis.

Apesar dos inegáveis avanços, o uso 
dos recursos genéticos nativos é ainda insi-
piente, o que, em parte, ocorre em função 
da ausência de profissionais capacitados e 
com conhecimento sobre as possibilidades 
de uso da biodiversidade nativa. Paralela-
mente à descoberta de novas espécies, é 
necessário também repensar os currículos 
acadêmicos, com ênfase para aqueles re-
lacionados aos cursos de Ciências Agrárias. 
Apesar do entendimento geral que os re-
cursos genéticos representam a base para 
qualquer programa de melhoramento, esse 
assunto ainda é um grande tabu nas disci-
plinas de genética e melhoramento genéti-
co vegetal da maioria dos cursos de Agro-
nomia no Brasil. Tal deficiência é verificada 
pela ausência, quase total, de profissionais 
capazes de atuar na assistência técnica 
de agricultores que desejam implementar 
um cultivo de frutas nativas, plantas me-
dicinais, ornamentais ou utilizar forrageiras 
nativas no incremento de suas pastagens. 
Os recursos genéticos precisam ser incor-
porados definitivamente nas grades curricu-
lares, de modo que os novos profissionais 
tenham mais acesso e informações sobre a 
nossa biodiversidade e possam, assim, atu-
ar tanto na assistência técnica quanto na 
pesquisa, inovação e identificação de novas 
oportunidades para o mercado agrícola.

A Iniciativa Plantas para o Futuro e o Pro-
jeto Biodiversidade para Alimentação e Nu-
trição - BFN

A biodiversidade nativa tem grande 
potencial para garantir a segurança alimen-
tar, a saúde (nutrição e medicamentos), a 

geração de renda e os serviços ecossistê-
micos, além de extrema relevância para a 
preservação dos conhecimentos tradicionais 
associados. Os alimentos da biodiversidade 
são altamente nutritivos, apresentam múl-
tiplos usos e estão intimamente ligados à 
herança cultural de seus lugares de origem 
(Bioversity International et al., 2011). En-
tretanto, a falta de conhecimento contribui 
fortemente para o não aproveitamento de 
todo o seu potencial, colaborando indireta-
mente para a sua perda (Coradin, 2011). 
Nas últimas décadas, a urbanização, a in-
dustrialização, o desenvolvimento tecnoló-
gico, a expansão da indústria de alimentos, 
a agricultura industrial, as mudanças no 
padrão de vida, nos hábitos e nos sistemas 
alimentares mudaram drasticamente, resul-
tando em uma forte simplificação da dieta.

Os alimentos da biodiversidade, ricos 
em micronutrientes e com baixa densidade 
energética, podem contribuir para inverter 
essa tendência e representam um impor-
tante recurso para atacar os múltiplos fa-
tores da má nutrição (fome, obesidade e 
deficiência de micronutrientes), fornecen-
do energia, macro e micronutrientes, além 
de outros compostos bioativos benéficos à 
saúde. A literatura científica relata imensas 
diferenças intraespecíficas na composição 
nutricional da maioria dos alimentos de ori-
gem vegetal e em carnes e leites de diferen-
tes raças da mesma espécie. As diferenças 
são altamente significativas, tanto em ter-
mos estatísticos quanto nutricionais, com a 
documentação de diferenças que chegam à 
proporção de um para mil (FAO, 2013a).

Por meio de um trabalho conduzido em 
âmbito nacional pela Iniciativa Plantas para 
o Futuro, que contou com a participação de 
diferentes instituições nacionais, uma série 
de mudanças foram gradualmente ocorren-
do no hábito das pessoas em geral, parti-
cularmente no que tange à importância de 
uma alimentação mais adequada, saudável 
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e sustentável. Verificou-se, por exemplo, 
um crescimento exponencial no uso de pro-
dutos orgânicos e uma maior preocupação 
com os crescentes índices de agrotóxicos 
nos alimentos. Observa-se também um gra-
dual aumento no uso de espécies nativas 
por parte de chefs de cozinha, preocupados 
com a sustentabilidade e a valorização de 
produtos regionais, além do resgate de elos 
culturais perdidos no passado.

As espécies nativas, até então pouco 
conhecidas, foram, aos poucos, alcançando 
novo status, como ocorreu no cenário do 
Programa Fome Zero. Os princípios desse  
programa considerava que a redução da 
pobreza, a segurança alimentar e o apoio 
ao agricultor familiar estavam intimamente 
ligados, uma vez que o problema da fome 
no Brasil não era causado pela produção in-
suficiente de alimentos, mas por questões 
de renda e dificuldade de acesso aos ali-
mentos.

Os princípios do Programa Fome Zero 
residiram na adoção de políticas voltadas à 
redução da pobreza e ao uso sustentável da 
biodiversidade, com vistas a garantir a se-
gurança alimentar e nutricional, que inclu-
íram a criação e a conexão com uma série 
de programas e políticas, entre eles: (i) o 
Programa de Aquisição de Alimentos – PAA; 
(ii) o Programa Nacional de Alimentação 
Escolar – PNAE; (iii) a Política Nacional de 
Alimentação e Nutrição – PNAN; (iv) a Po-
lítica de Garantia de Preços Mínimos para 
Produtos da Sociobiodiversidade – PGPM-
-Bio; (v) o Plano Nacional de Promoção das 
Cadeias de Produtos da Sociobiodiversidade 
– PNPSB; (vi) a Ação voltada ao Desenvol-
vimento da Agricultura Orgânica – Pró-Or-
gânico; e (vii) a Política Nacional de Agroe-
cologia e Produção Orgânica – PNAPO.

Essas iniciativas federais proporcio-
naram pontos de entrada para alimentos 
mais nutritivos, produzidos de forma sus-

tentável, tornando-os mais acessíveis à po-
pulação brasileira, com incentivos que favo-
receram a agricultura orgânica e a produção 
agroecológica de pequenos agricultores e 
da agricultura familiar. Tais mudanças con-
tribuíram para o país atingir o primeiro dos 
Objetivos de Desenvolvimento do Milênio, 
estabelecidos pela Organização das Nações 
Unidas, ou seja, reduzir a pobreza extrema 
pela metade entre 1990 e 2015.

Essas decisões no cenário interno fo-
ram alicerçadas por alguns acordos inter-
nacionais que reconheceram a forte ligação 
existente entre biodiversidade, alimentação 
e nutrição. Um dos primeiros movimentos 
nesse sentido ocorreu ao longo de 2004, 
com a realização, em Kuala Lumpur, na Ma-
lásia, da VII Conferência das Partes – COP, 
no âmbito da Convenção sobre Diversidade 
Biológica – CDB. Nessa reunião, foi apro-
vada a Decisão VII/32, que reconheceu 
formalmente a ligação existente entre bio-
diversidade, alimentação e nutrição.  Admi-
tiu-se, ainda, a necessidade de promover 
um uso mais sustentável da biodiversidade 
para combater a fome e a desnutrição, con-
tribuindo para o alcance dos Objetivos de 
Desenvolvimento do Milênio (CBD, 2004).

No mesmo ano, a Comissão de Re-
cursos Genéticos para a Alimentação e a 
Agricultura – CGRFA, no âmbito da FAO, 
solicitou uma avaliação da relação entre 
biodiversidade e nutrição (FAO, 2004). Em 
2005, por meio do Grupo de Trabalho Téc-
nico Intergovernamental sobre Recursos 
Fitogenéticos para a Alimentação e a Agri-
cultura, foi detalhado o papel da biodiversi-
dade para a nutrição e segurança alimentar 
e, no relatório final do Grupo de Trabalho, 
foram identificadas ações prioritárias que 
poderiam apoiar os países a gerar, compilar 
e disseminar dados nutricionais de compo-
sição e consumo de alimentos da biodiver-
sidade (FAO, 2005).
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Em decorrência da Decisão VII/32, 
aprovada em Kuala Lumpur, os Países Par-
tes da CDB aprovaram, em 2006, durante 
a COP VIII, em Curitiba, Paraná, a Decisão 
VIII/23A, que trata da iniciativa transver-
sal sobre biodiversidade para alimentação 
e nutrição (CBD, 2006). A iniciativa, apro-
vada no âmbito do Programa de Agrobio-
diversidade, estabeleceu definitivamente a 
conexão entre segurança alimentar e nutri-
cional, tendo a biodiversidade como aspec-
to central, e motivou esforços para o es-
tabelecimento da ligação entre os setores 
de agricultura, saúde e meio ambiente, o 
que representou enorme impulso para a in-
tegração da biodiversidade nas pesquisas, 
projetos e programas relativos à nutrição.

Com a Decisão VIII/23A, iniciaram-se 
entendimentos com o Fundo para o Meio 
Ambiente Mundial – GEF para o desenvol-
vimento de projeto internacional relacio-
nado à temática. A proposta contou com 
o envolvimento da Bioversity International 
(formalmente conhecida como Instituto In-
ternacional de Recursos Genéticos Vegetais 
– IPGRI) e do então Programa das Nações 
Unidas para o Meio Ambiente – PNUMA, hoje 
conhecido como ONU Meio Ambiente. Con-
siderando as ações e a atuação de alguns 
países nessa área, a Bioversity Internatio-
nal convidou o Brasil, o Quênia, o Sri Lanka 
e a Turquia para participarem da elabora-
ção dessa proposta. Em 2010, a proposta 
foi submetida ao GEF, com o título “Conser-
vação e Uso Sustentável da Biodiversidade 
para Melhoria da Nutrição e do Bem-Estar 
Humano”, tendo sido aprovada em novem-
bro de 2011. Esse novo Projeto, que ficou 
também conhecido como “Biodiversidade 
para Alimentação e Nutrição – BFN” (sigla 
em inglês) é coordenado internacionalmen-
te pela Bioversity International e tem como 
agências implementadoras a ONU Meio Am-
biente e a FAO. O lançamento oficial ocor-

reu em 2012, durante a relização do Con-
gresso Mundial de Nutrição (World Nutrition 
Rio 2012), no Rio de Janeiro.

O Projeto BFN objetiva promover a 
conservação e o uso sustentável da biodi-
versidade em programas que contribuam 
para melhorar a segurança alimentar e a 
nutrição humana, além de valorizar a im-
portância alimentícia e nutricional das espé-
cies relacionadas à biodiversidade agrícola e 
resgatar o valor cultural desempenhado no 
passado por muitas dessas espécies (GEF, 
2016). Visa ainda à ampliação do número 
de espécies nativas utilizadas atualmente 
em nossa alimentação, o combate à dieta 
simplificada e o fortalecimento da conser-
vação e do manejo sustentável da agrobio-
diversidade, por meio da incorporação de 
ações transversais em programas e estra-
tégias de segurança e soberania alimentar e 
nutricional. O BFN tem como premissa que 
a biodiversidade pode desempenhar um pa-
pel ainda mais estratégico na alimentação, 
melhorando a nutrição e a saúde das pesso-
as, com uma dieta mais diversificada, base-
ada em espécies tradicionais e localmente 
adaptadas. Busca, enfim, um despertar em 
relação ao valor e à importância de uma ali-
mentação mais saudável, aliada a uma uti-
lização mais sustentável da biodiversidade.

As políticas federais foram identifica-
das pelo BFN como instrumentos essenciais 
para diversificar as compras institucionais 
de alimentos e melhorar as dietas, apoian-
do a agricultura familiar e a conservação da 
biodiversidade. A Lei nº 11.947, de 2009, 
que dispõe sobre o atendimento da alimen-
tação escolar, prevê, por exemplo, que do 
total dos recursos financeiros repassados 
pelo governo federal aos municípios, pelo 
menos 30% sejam utilizados diretamente 
na aquisição de alimentos da agricultura fa-
miliar, do empreendedor familiar rural ou de 
suas organizações, priorizando os assenta-
mentos da reforma agrária, as comunida-
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des tradicionais indígenas e quilombolas 
(Brasil, 2009). Ao mesmo tempo, a com-
pra institucional do PAA paga 30% a mais 
para produtos orgânicos ou agroecológicos 
em relação ao preço dos produtos conven-
cionais. Desde 2008, foram estabelecidos 
também, por meio da PGPM-Bio, preços mí-
nimos para produtos nativos extrativistas. 
Atualmente, doze espécies alimentícias fa-
zem parte dessa Política e a novidade foi a 
inclusão do buriti na safra de 2018. Apesar 
desse cenário, a proporção de compras de 
produtos alimentícios baseados na biodiver-
sidade nativa, seja no âmbito do PNAE, do 
PAA, ou da PGPM-Bio, são ainda muito bai-
xos em comparação aos orçamentos dessas 
três iniciativas, o que demonstra a existên-
cia de um grande potencial de crescimento 
e uma ótima oportunidade para o aumento 
do uso sustentável dessas espécies.

A Política Nacional de Agroecologia 
e Produção Orgânica - PNAPO é também 
uma importante iniciativa transversal que 
incentiva o desenvolvimento rural susten-
tável. No âmbito da PNAPO, o Plano Nacio-
nal de Agroecologia e Produção Orgânica -  
PLANAPO, conhecido como Brasil Agroeco-
lógico, envolve vários ministérios, unidades 
setoriais e instituições governamentais para 
a implementação de programas de fomen-
to à produção orgânica e agroecológica. A 
sociobiodiversidade é um dos seis eixos es-
tratégicos que orientam iniciativas e metas 
na segunda fase do PLANAPO, incluindo a 
cooperação com os estados e municípios, 
bem como a integração de políticas seto-
riais que ajudam a aumentar o papel da 
biodiversidade na produção de alimentos. 
O PLANAPO promove também a inclusão de 
produtos da sociobiodiversidade em feiras 
regionais e eventos de marketing nacionais 
e internacionais, que contribuem para uma 
maior valorização das espécies nativas por 

agricultores e consumidores, estimulando 
experiências locais de uso sustentável e 
conservação da biodiversidade.

O primeiro PLANAPO (2013-2015) be-
neficiou mais de 60 mil famílias e 23 mil 
jovens agricultores, seja por meio da im-
plementação de ações de crédito e seguro 
para a produção de alimentos agroecológi-
cos, seja pela promoção de assistência téc-
nica e capacitação para os agricultores. No 
segundo PLANAPO (2016-2019), o acesso 
dos agricultores familiares aos mercados 
está sendo reforçado, à semelhança do que 
vem ocorrendo no PNAE e PAA. O novo Pla-
no pretende ter um milhão de agricultores 
familiares produzindo alimentos com técni-
cas agroecológicas.

Com o intuito de aumentar a partici-
pação da biodiversidade nativa nas políti-
cas públicas, o Projeto BFN trabalha para 
aumentar a base de conhecimento relativo 
às espécies de valor alimentício da biodi-
versidade brasileira, incluindo estudos so-
bre o valor nutricional. Para isso o projeto 
estabeleceu parcerias estratégicas com vá-
rias iniciativas públicas nacionais, incluindo 
universidades e institutos de pesquisa, ob-
jetivando: a) aumento da base de conhe-
cimento sobre espécies da biodiversidade 
nativa pouco conhecidas ou subutilizadas; 
b) integração da biodiversidade em políticas 
públicas e programas dos setores da agri-
cultura, meio ambiente, nutrição, saúde e 
educação; e c) desenvolvimento de capa-
cidades para promover o valor nutricional e 
socioeconômico das espécies nativas.

A parceria entre a Iniciativa Plantas 
para o Futuro e o Projeto BFN vai além da 
identificação, priorização e promoção do 
uso de espécies da flora brasileira de va-
lor econômico atual ou potencial, uma vez 
que visa proporcionar também informações 
sobre o valor nutricional das espécies em 
estudo. Dessa forma, no Brasil o Projeto 
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BFN optou por trabalhar com cerca de 70 
espécies nativas de valor alimentício, pre-
viamente priorizadas pela Iniciativa Plantas 
para o Futuro. A seleção das espécies teve 
como base três critérios: valor alimentício 
regional, potencial de uso econômico e im-
portância social. Para promover conheci-
mento sobre essas espécies, o BFN esta-
beleceu parcerias com diversas instituições 
nas diferentes regiões brasileiras, incluindo 
universidades federais (UFRGS, UNIFESP, 
UFG, UFC e UFPA), estaduais (UECE e USP), 
a Universidade Presbiteriana Mackenzie, o 
Instituto Nacional de Pesquisas da Amazô-
nia - Inpa, a Empresa Brasileira de Pesquisa 
Agropecuária - Embrapa e o Instituto Paulo 
Martins. Por meio dessas parcerias foram 
geradas informações sobre a composição 
nutricional de espécies nativas de todas as 
regiões do Brasil, utilizadas, posteriormen-
te, para o desenvolvimento de receitas, que 
deverão impulsionar a utilização dessas es-
pécies nativas nas diversas regiões do país. 
Os dados foram obtidos por meio da análise 
laboratorial direta ou da compilação de lite-
ratura científica já publicada, conforme me-
todologia desenvolvida pela International 
Network of Food Data Systems (INFOODS) 
da FAO. As informações geradas estão dis-
poníveis no Banco de Dados de Composição 
Nutricional da Biodiversidade, da ferramen-
ta “Biodiversidade & Nutrição” (https://fer-
ramentas.sibbr.gov.br/ficha/bin/view/FN) 
do Sistema de Informação sobre Biodiver-
sidade Brasileira - SiBBr, uma plataforma 
online do Ministério de Ciência, Tecnologia, 
Inovação e Comunicações – MCTIC, que in-
tegra dados sobre a biodiversidade brasilei-
ra.

Essa nova ferramenta de consulta 
pública, voltada mais especificamente para 
nutricionistas e estudantes, pretende es-
clarecer os consumidores sobre o valor nu-
tricional dos alimentos nativos do Brasil. A 
ferramenta está sendo constantemente ali-

mentada e continuará mesmo após o térmi-
no do BFN. Ainda ao longo de 2018, a fer-
ramenta trará informações completas sobre 
alimentos de mais de 70 espécies da flora 
brasileira e mais de 300 receitas culinárias, 
todas desenvolvidas com foco em espécies 
nativas. O objetivo é tornar a ferramenta 
uma referência nacional para a composi-
ção de alimentos derivados da flora nativa 
brasileira e um instrumento de pesquisa e 
desenvolvimento, servindo ainda de emba-
samento para políticas públicas. As receitas 
culinárias farão parte do livro “Biodiversida-
de do Brasil: sabores e aromas”, que será 
disponibilizado à sociedade ainda no decor-
rer de 2018.

O BFN trabalha em conjunto com to-
dos os ministérios responsáveis pela im-
plementação de várias iniciativas federais 
relacionadas à temática, com vistas a pro-
mover a inclusão de alimentos da biodiver-
sidade nativa nas estratégias de produção e 
aquisição de alimentos, incluindo a educa-
ção nutricional. Dados nutricionais confiá-
veis das espécies nativas da biodiversidade 
funcionarão como um motor para alavan-
car o desenvolvimento de políticas mais 
inclusivas e fornecerão evidências para 
promover uma maior integração da biodi-
versidade em todas essas iniciativas fede-
rais. Os resultados das análises nutricionais 
trouxeram à tona dados surpreendentes e 
altamente positivos sobre o valor nutricio-
nal de várias espécies nativas da flora bra-
sileira, tanto em relação a fruteiras quan-
to hortaliças de um modo geral. O Projeto 
BFN já identificou que algumas fruteiras, a 
exemplo do camu-camu (Myrciaria dubia) 
(Rufino et al., 2010), mangaba (Hancornia  
speciosa) (Carnelossi et al., 2009) e cagaita  
(Eugenia dysenterica) (Rocha, 2011), contêm 
altas quantidades de vitamina C, enquanto o 
buriti (Mauritia flexuosa) (Manhães; Sabaa- 
Srur, 2011), o tucumã (Astrocaryum  
aculeatum) (Rodrigues-Amaya et al., 2008) 
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e a pitanga (Eugenia uniflora) (Moreira 
et al., 2007) são ricos em vitamina A. As 
quantidades desses nutrientes encontradas 
nessas espécies nativas são muito superio-
res às existentes em variedades convencio-
nais de frutas e verduras mais consumidas, 
caso da laranja, limão, mamão e cenoura.

O envolvimento de universidades e 
institutos de pesquisa está sendo funda-
mental para aumentar a sensibilidade sobre 
o uso sustentável da biodiversidade para 
alimentação e nutrição, bem como para 
dar sustentação à continuidade de ativi-
dades de pesquisa, ensino e extensão com 
espécies nativas da biodiversidade brasi-
leira. Além disso, o forte envolvimento de 
estudantes nesse projeto faz com que esse 
conhecimento seja levado para as suas fu-
turas atividades profissionais, além de suas 
residências, o que contribui para consolidar 
um maior uso das espécies nativas.

Em 2013, a CGRFA da FAO reconheceu 
formalmente o conceito de que os nutrien-
tes em alimentos e dietas, bem como os 
alimentos em si, devem ser explicitamente 
considerados serviços ecossistêmicos, aju-
dando na consolidação do entendimento de 
que a nutrição humana também é uma pre-
ocupação do setor ambiental, aumentando, 
assim, a conscientização dos nutricionistas 
sobre a importância da biodiversidade para 
o setor. Nessa mesma reunião, a CGRFA so-
licitou para que fossem elaboradas diretri-
zes voluntárias para a integração da biodi-
versidade nas políticas, programas e planos 
de ação nacionais e regionais de segurança 
alimentar e nutricional (FAO, 2013b). Com 
o intuito de ajudar os países na melhoria da 
nutrição e na integração da biodiversidade 
em diferentes setores, em nível nacional e 
regional, e em políticas, programas e planos 
de ação, estas diretrizes foram oficialmente 
adotadas durante a 15ª Sessão da referida 
Comissão em 2015 (FAO, 2015).

Ademais, a presidência mexicana da 
COP XIII, realizada em Cancun, México, 
de 4 a 17 de dezembro de 2016, definiu o 
tema “Integração da Biodiversidade para o  
Bem-estar”, como tema central da Con-
ferência, com vistas a melhor orientar as 
negociações. A inclusão da biodiversidade 
nos setores econômicos foi um dos princi-
pais itens da pauta da COP XIII, que teve 
como um dos resultados a Decisão XIII/6 
sobre biodiversidade e saúde humana, 
que incluiu, em seu anexo, um item com 
informações sobre alimentação e nutri-
ção intitulado “Informações sobre vínculos  
saúde-biodiversidade” (CBD, 2016).

O projeto BFN, organizado a partir 
de uma iniciativa transversal da CDB sobre 
biodiversidade para alimentação e nutrição, 
está contribuindo para implementar as dire-
trizes voltadas à integração da biodiversida-
de junto aos diferentes setores de governo. 
Um dos mecanismos utilizados nesse pro-
cesso diz respeito à publicação da Portaria 
Interministerial MMA/MDS nº 163, em maio 
de 2016, com a Lista Oficial de Espécies 
Nativas da Sociobiodiversidade Brasileira 
de Valor Alimentício. É a primeira política 
pública gerada a partir de uma ação dire-
ta do BFN e representa o reconhecimento 
da relevância dessas espécies alimentícias 
nativas de valor econômico, e tem se tor-
nado um importante documento orientador 
para as ações relacionadas à segurança ali-
mentar e nutricional. Esse instrumento le-
gal, juntamente com os dados nutricionais 
disponíveis na ferramenta Biodiversidade & 
Nutrição do SiBBr, vem facilitar uma maior 
aquisição de produtos de espécies da so-
ciobiodiversidade, bem como incentivar os 
agricultores familiares no fomento à produ-
ção e venda desses produtos no âmbito do 
PAA e PNAE. Da mesma forma, espera-se 
que sejam criados os devidos incentivos 
para que um maior número de espécies ali-
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mentícias nativas seja incorporado à lista de 
espécies abrangidas pela PGPM-Bio, como 
ocorreu na safra de 2018 com o buriti.

As espécies constantes da lista oficial 
de espécies nativas da sociobiodiversidade 
brasileira de valor alimentício estão entre 
aquelas priorizadas pelo Projeto BFN no 
Brasil para melhorar a base de evidências 
de seus valores nutricionais, com vistas à 
sua integração em políticas e programas na-
cionais relevantes. A Portaria contribui para 
fortalecer a Iniciativa Plantas para o Futuro, 
bem como para uma melhor compreensão 
e divulgação do conhecimento sobre as es-
pécies nativas, reforçando sua promoção e 
utilização sustentável.

Essa Portaria Interministerial desta-
ca ainda mais a importância e o sucesso do 
trabalho em desenvolvimento pela Iniciati-
va Plantas para o Futuro e pelo Projeto BFN. 
A partir desse avanço, as espécies da socio-
biodiversidade ficam mais evidentes e atra-
entes aos agricultores, especialmente aos 
agricultores familiares, não apenas para o 
cultivo, mas também para a utilização sus-
tentável e comercialização, já que agora es-
sas espécies têm um maior reconhecimento 
das instituições federais parceiras do BFN. 
Assim, tendo em vista a positiva repercus-
são da Portaria nº 163, foi efetuada uma 
completa revisão das espécies da sociobio-
diversidade constante dessa Portaria, com 
o acréscimo de 19 espécies, o que resul-
tou na publicação da Portaria Interministe-
rial MMA/MDS nº 284, de 30 de maio de 
2018, publicada no DOU de 10 de julho de 
2018, que traz a nova lista das “Espécies 
Nativas da Sociobiodiversidade Brasileira de 
Valor Alimentício”, agora com 100 espécies 
(Tabela 1). Apesar dessa lista estar voltada 
especificamente para as espécies alimentí-
cias da flora nativa, algumas espécies ainda 
suscitam dúvidas quanto à sua distribuição 
geográfica. Dessa forma, mesmo tratadas 
como naturalizadas pela Flora do Brasil, al-

gumas espécies, a exemplo do cacau e do 
jambu, entre outras, foram, por falta de 
unanimidade, consideradas na referida Por-
taria.

Espera-se que a atual Portaria, assim 
como posteriores atualizações, facilite o 
monitoramento e o rastreamento da biodi-
versidade dentro do PAA, PNAE e PGPM-Bio, 
até o momento um desafio encontrado pelo 
Projeto BFN. Por fim, espera-se o desen-
volvimento de novas cadeias produtivas e 
o aumento do interesse por parte do setor 
privado. A longo prazo, a expansão da pro-
dução e a comercialização das espécies des-
sa lista contribuirão para a sua conserva-
ção e garantirão um aumento na renda dos 
agricultores familiares e extrativistas, além 
da diversificação e melhoria das dietas e do 
estado nutricional dos beneficiários dos pro-
gramas parceiros e da população em geral. 
e da população em geral. A nova Portaria 
nº 284/2018 contribuirá certamente para a 
desejada mudança no comportamento das 
pessoas em relação à biodiversidade nativa.

Alguns passos já foram tomados nes-
sa direção, tanto que, em 7 de março de 
2018, a Secretaria Especial de Agricultu-
ra Familiar e do Desenvolvimento Agrário 
(SEAD) publicou a Portaria nº 129, instituin-
do o Selo da Sociobiodiversidade, vinculado 
ao SIPAF (Selo de Identificação da Partici-
pação da Agricultura Familiar), como uma 
medida para estimular o aumento da bio-
diversidade nativa na agricultura nacional e 
beneficiar produtores que cultivem espécies 
nativas de sua região. Os produtos in natu-
ra ou seus derivados que estejam listados 
na Portaria Interministerial nº 284/2018 e 
posteriores atualizações poderão receber 
o Selo. A nova modalidade de identificação 
irá beneficiar, principalmente, agricultores 
familiares que cultivam espécies nativas de 
sua região. Essa medida da SEAD contribui-
rá, definitivamente, para fortalecer a Por-
taria Interministerial 284/2018 e permitirá 



Plantas para o Futuro - Região Nordeste

56

que portadores do Selo participem de diver-
sos programas de incentivo do Estado, tais 
como PLANAPO, PAA, PNAE e PGPM-Bio.

Outro importante resultado logrado 
pelo Projeto BFN é a disponibilização do 
curso online “Biodiversidade para Alimen-
tação e Nutrição” (http://www.b4fn.org/
pt/curso-online/), inteiramente gratuito e 
que, por meio de referencial teórico, fer-
ramentas práticas e exemplos de estudos 
de casos, oferece um amplo entendimen-
to sobre o papel da biodiversidade para a 
alimentação e nutrição. O curso conta com 
contribuições de órgãos parceiros, como a 
Secretaria de Extrativismo e Desenvolvi-
mento Rural Sustentável (SEDR/MMA), o 
Fundo Nacional para o Desenvolvimento da 
Educação (FNDE/MEC), o Ministério da Agri-
cultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA) 
e a Organização das Nações Unidas para a 
Alimentação e a Agricultura (FAO).

O conteúdo do curso online abran-
ge as áreas de biodiversidade, agricultura 
sustentável, nutrição e desenvolvimento 
socioeconômico; e as aulas são voltadas 
para diversos públicos, tais como gestores 
públicos, professores universitários, alunos 
de graduação ou pós-graduação, extensio-
nistas, nutricionistas e demais interessados 
no tema. O curso é dividido em quatro mó-
dulos, com sete lições interativas, que abor-
dam os desafios atuais da agricultura e dos 
padrões de consumo alimentar, a relação 
entre biodiversidade, agricultura, nutrição 
e conservação do meio ambiente, além de 
uma visão geral sobre políticas públicas na-
cionais e internacionais ligadas ao tema.

Em novembro de 2017, o BFN orga-
nizou o Simpósio Internacional Biodiversi-
dade para Alimentação e Nutrição, quando 
foram apresentados resultados, publicações 
e ferramentas de capacitação e de pesqui-
sa desenvolvidas pelo Projeto. Em uma das 
sessões do Simpósio, cinco chefs de cozi-
nha, um de cada região do Brasil, prepa-
raram receitas a partir de ingredientes de 
espécies nativas selecionadas pelo Projeto, 
que foram degustadas pelos participantes 
durante o coquetel de abertura, realizado 
em colaboração com alunos e professores 
do Centro de Ensino Unificado de Brasília - 
UniCeub e do Serviço Nacional de Aprendi-
zagem Comercial - SENAC. Durante o Sim-
pósio Internacional, houve o lançamento 
do Livro “Espécies Nativas da Flora Brasi-
leira de Valor Econômico Atual ou Potencial 
–  Plantas para o Futuro  –  Região Centro- 
Oeste”.

Tanto a Iniciativa Plantas para o Fu-
turo quanto o Projeto BFN têm realizado 
esforços contundentes para melhor inte-
grar a biodiversidade nativa na alimenta-
ção e nutrição do brasileiro, seja por meio 
da geração de novos conhecimentos, seja 
pela criação de um ambiente mais favorá-
vel para essas mudanças. Busca-se, assim, 
demonstrar o valor dessas espécies para os 
diferentes setores da sociedade, auxilian-
do no desafio de assegurar ao ser humano 
uma alimentação mais adequada e saudá-
vel, sem comprometer a sustentabilidade 
do planeta.
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A Região Nordeste

Rubens Teixeira de Queiroz1, Luciana Silva Cordeiro2, Valéria da Silva Sampaio2,  
Rayane de Tasso Moreira Ribeiro3, Maria Iracema Bezerra Loiola2

1 Biólogo. Universidade Federal da Paraíba 
2 Bióloga. Universidade Federal do Ceará 
3 Bióloga. Universidade Federal Rural de Pernambuco

O reconhecimento da região Nordeste 
como uma das divisões regionais brasileiras 
teve início com estudos desenvolvidos pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísti-
ca (IBGE) em 1941, que se concretizou por 
meio da Circular nº 1 da Presidência da Re-
pública, de 31 de janeiro de 1942, com a 
aprovação da primeira Divisão do Brasil em 
cinco regiões, de acordo com os seus aspec-
tos naturais (vegetação): Norte, Nordeste, 
Sudeste, Sul e Centro-Oeste (IBGE, 2017). 
A região Nordeste era composta inicialmen-
te pelos estados do Ceará, Rio Grande do 
Norte, Paraíba, Pernambuco e Alagoas. Três 
anos depois, com base em critérios eco-
nômicos do agrupamento de municípios, o 
IBGE propôs uma segunda divisão do Brasil, 
por meio da Resolução n.143, de 6 de julho 
de 1945 (IBGE 2017a). Nessa proposta os 
estados do Piauí e Maranhão passaram a in-
tegrar a região Nordeste.

Em 1969 foi lançada a terceira e atual 
divisão regional que considerou, conjunta-
mente, as áreas do espaço brasileiro com 
características semelhantes quanto aos as-
pectos naturais, humanos e econômicos, 
passando por algumas alterações no âmbi-
to da Constituição de 1988 (IBGE 2017a). 
Atualmente a região Nordeste abrange uma 
área de aproximadamente 1.558.000 km2, 
equivalente a 18% do território brasileiro 
(Tabela 1), sendo formada por nove esta-
dos: Maranhão, Piauí, Ceará, Rio Grande do 
Norte, Paraíba, Pernambuco, Alagoas, Ser-
gipe e Bahia (IBGE, 2017b). 

A região Nordeste do Brasil se localiza 
no Hemisfério Sul, entre o Equador e o Tró-
pico de Capricórnio, paralelos 01° 02’ 30” 
de latitude Norte e 18° 20’ 07” de latitude 
Sul e os meridianos 34° 47’ 30” e 48° 45’ 
24” Oeste, estando totalmente inserida na 
zona tropical. Limita-se ao norte e a leste 
com o Oceano Atlântico; a oeste e sudoeste 
com os Estados do Pará/PA, Tocantins/TO e 
Goiás/GO, e ao sul com os estados de Minas 
Gerais/MG e Espírito Santo/ES (Figura 1). 
Faz fronteira, portanto, com as regiões Nor-
te (PA, TO), Centro-Oeste (GO) e Sudeste 
do país (MG, ES).

Dentre as regiões costeiras do Bra-
sil, a Região Nordeste é a que apresenta a 
maior costa litorânea (3.338  km) e todos 
os estados possuem praias. É interessante 
destacar que nessa região estão os estados 
com a maior e a menor costa litorânea do 
país, sendo a Bahia, com 932 km de litoral, 
e o Piauí com apenas 60 km, respectiva-
mente.

Com a chegada dos europeus ao Bra-
sil, a região Nordeste foi o berço da coloni-
zação portuguesa entre os anos de 1500-
1532. O povoamento do Nordeste se deu 
numa sucessão de formas diferenciadas 
em natureza, intensidade e extensão, re-
sultando na especialização de atividades 
em distintas áreas (Rocha et al., 2011). 
Assim, praticou-se o extrativismo no lito-
ral (consistindo na exploração de madeiras 
nativas, especialmente o pau-brasil, cujo 
cerne fornecia corante utilizado na Europa 
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FIGURA 1 - Mapa com indicação dos países da América do Sul e os estados do Brasil, com 
destaque para a Região Nordeste. Elaborado por: Luciana Silva Cordeiro. Fonte: IBGE; Ano Base 
2014 (Ersi ArcGis 2003).
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para o tingimento de tecidos); instalou-se 
a agroindústria canavieira na Zona da Mata, 
região que se estende numa faixa litorânea 
que vai do Rio Grande do Norte até o sul da 
Bahia; colonizou-se o interior com a pecuá-
ria (pastoreio). As culturas de algodão e ar-
roz dominaram o Meio-Norte e as de cacau, 
o Sudeste baiano (Caldeira, 1997; Rocha et 
al., 2011).

A ocupação do interior do Nordeste foi 
determinada pela necessidade de prover ali-
mentos e animais de trabalho para a indús-
tria açucareira e teve origem, inicialmente, 
em dois polos, Olinda e Salvador (Rocha et 
al., 2011). A Vila de Olinda foi fundada em 
1537, com a criação das capitanias here-
ditárias e, anos mais tarde, deu-se o início 
da construção da primeira capital do Brasil, 
Salvador, em 1549. A região Nordeste já foi 
a mais importante área produtora de cana-
-de-açúcar do mundo e a principal região 
econômica do Brasil nos séculos XVI e parte 
do século XVII (Barreto, 1960).

Atualmente, a economia da região 
Nordeste do Brasil, terceira maior do país 
(atrás das regiões Sudeste e Sul), é ba-
seada principalmente na agricultura, ex-
trativismo vegetal e mineral, na indústria 

e comércio e nas atividades turísticas. De 
acordo com a Companhia Nacional de Abas-
tecimento (Conab), os cultivos principais 
são: milho, feijão, arroz, café, mandioca, 
coco, castanha de caju e banana. Desta-
cando-se os estados do Maranhão e Bahia, 
que são os maiores produtores de grãos no 
nordeste brasileiro. Essa região é a segunda 
maior produtora de algodão no país (fican-
do atrás apenas da região Centro-Oeste), 
sendo a Bahia o maior produtor regional e 
o segundo nacional, onde a lavoura dessa 
cultura ocupa uma área de 202 mil hectares 
(Conab, 2017a).

Na região ainda se desenvolve for-
temente a agricultura da cana-de-açúcar, 
para a produção de açúcar e etanol, espe-
cialmente na Zona da Mata, com destaque 
para os estados de Alagoas, Pernambuco 
e Paraíba. O Meio Norte (Nordeste Ociden-
tal) - uma área de transição entre o sertão 
semiárido e a Amazônia úmida, onde estão 
os estados do Maranhão e Piauí - é cortado 
por vários rios (Pindaré, Grajaú, Mearim, 
Itapecuru e Parnaíba), ao longo dos quais 
se formam grandes planícies fluviais, apro-
veitadas principalmente para a cultura do 

TABELA 1 - Área e população estimada nos nove estados da região Nordeste do Brasil, de 
acordo com dados do IBGE

Estado (Capital) Área (km2) População estimada

Alagoas (Maceió) 27.848,158 3.358.963

Bahia (Salvador) 564.732,642 15.276.566

Ceará (Fortaleza) 148.887,632 8.963.663

Maranhão (São Luís) 331.936,955 6.954.036

Paraíba (João Pessoa) 56.468,427 3.999.415

Pernambuco (Recife) 98.076,001 9.410.336

Piauí (Teresina) 251.611,934 3.212.180

Rio Grande do Norte (Natal) 52.811,110 3.474.998

Sergipe (Aracaju) 21.918,454 2.265.779

Fonte: IBGE (2017b).
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arroz. Os estados do Piauí e Maranhão tam-
bém se destacam na produção de soja (Co-
nab, 2017b). 

A fruticultura irrigada, beneficia-
da pelo clima tropical, é desenvolvida no 
Vale do Rio Açu, no Rio Grande do Norte, 
com grande produção de melão e melan-
cia. Ainda se destaca o Médio Vale do Rio 
São Francisco, principalmente nas cidades 
de Petrolina (PE) e Juazeiro (BA), onde são 
produzidas uva, manga, melão, abacaxi e 
mamão, entre outras frutas que são comer-
cializadas tanto no mercado interno quanto 
exportadas para diversos países. No setor 
de extração mineral, os estados da Bahia, 
Sergipe, Rio Grande do Norte, Piauí e Cea-
rá se destacam na produção de petróleo e 
gás natural. O Rio Grande do Norte produz 
também 95% do sal marinho consumido no 
Brasil (DNPM, 2014).

A região Nordeste possui a mais ex-
tensa área de semiárido da América do Sul 
e detém alguns dos índices climáticos mais 
extremos do país, tais como: a mais alta 
insolação e a mais baixa nebulosidade; as 
mais altas médias térmicas e as mais bai-
xas percentagens de umidade relativa; as 
mais elevadas taxas de evaporação e, so-
bretudo, as mais escassas e irregulares 
precipitações pluviais, limitadas a curtos 
períodos anuais (Reis, 1976). Aproximada-
mente 750.000km2 do nordeste brasileiro 
está inserido no domínio semiárido (Ab’Sa-
ber, 1977), com variações no grau de aridez 
edafoclimática que, em geral, estão asso-
ciadas com a distância do litoral, altitude, 
geomorfologia, nível de dissecação do re-
levo, declividade e posição da vertente em 
relação a direção dos ventos (barlavento, 
sotavento), além da profundidade e com-
posição físico-química do solo (Andrade-
-Lima, 1981; Nimer, 1989; Araújo, 1998). 
Dentre os estados do Nordeste, os que de-
têm maior percentual de área no semiárido 
são: Ceará, Rio Grande do Norte e Paraíba, 

com 91,98%, 91,69% e 89,65%, respecti-
vamente (Brasil, 2005a). Um total de 1.133 
municípios integram o semiárido brasileiro, 
dos quais apenas 85 estão foram da Região 
Nordeste (Minas Gerais), onde vivem cerca 
de 18 milhões de pessoas, incluindo as zo-
nas rurais e urbanas (Brasil, 2005a, b).

Levando-se em conta o regime de 
chuvas, que varia entre 300mm no sertão 
nordestino até 2220mm na porção norte do 
Maranhão, a região registra uma alta varie-
dade climática. O nordeste do Brasil é co-
nhecido por seus dias sempre ensolarados e 
clima ameno, onde as temperaturas médias 
variam entre 20 e 28ºC.  As médias abso-
lutas máximas são raramente superiores a 
40ºC, sendo essas restritas a regiões mais 
secas, como o baixo São Francisco (Nimer, 
1989). Em áreas localizadas acima de 250m 
de altitude e no litoral oriental, a média é 
de 24 a 26°C. Na Chapada Diamantina e 
no Planalto da Borborema, as temperatu-
ras médias chegam a ser inferiores a 20°C. 
Destaca-se que o município de Cabaceiras 
na Paraíba (Figura 2), tem precipitação mé-
dia anual de aproximadamente 300mm, 
sendo considerada a cidade mais seca do 
Brasil (Medeiros et al., 2012). Já o municí-
pio de Sobral, no estado do Ceará, detém 
as temperaturas mais elevadas do país, 
chegando a 43,6°C, segundo o ranking do 
Instituto Nacional de Meteorologia (Inmet, 
2015). 

	 De acordo com os critérios de Clas-
sificação de Köppen, prevalecem quatro ti-
pos de climas  no nordeste brasileiro (Figura 
3): Aw – tropical (com chuvas no verão), 
registrado na porção oeste dos estados do 
Maranhão, Piauí e Bahia; Bsh – semiárido 
quente, predominante em todo o sertão 
nordestino; As – tropical (com chuvas no 
inverno), com registro em todos os estados 
e Am – tropical monçônico, registrado na 
porção norte do estado do Maranhão e na 
região litorânea, entre os estados de Per-
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nambuco e Alagoas, de onde avança cer-
ca de 60 km mais para o interior, no sul 
de Sergipe e em toda a região costeira da 
Bahia (Alvarez et al., 2014).

O clima semiárido é notadamente o 
clima típico do Nordeste do Brasil e caracte-
riza-se por ser seco, com precipitação anual 
entre 380 e 760mm e evapotranspiração 
potencial entre 1500 e 2000mm anuais (Al-
varez et al., 2014). De acordo com Nimer 
(1989), é a ausência completa de chuvas 
em alguns anos que caracteriza a região, 
mais do que a ocorrência local rara de um 
nível duplo ou triplo de precipitação.

O relevo do nordeste do Brasil, de 
acordo com Mabesoone (1978) compreen-
de três unidades: a área costeira; complexo 
embasamento cristalino e a área da bacia 
sedimentar neopaleozóica-mesozóica do 
Piauí-Maranhão (bacia do Meio Norte). A 
área da costa é representada por planícies 

arenosas quaternárias com baixas altitudes 
e por relevos sedimentares tabulares terci-
ários (Formação Barreiras), abaixo de 100m 
de altitude. A área do complexo embasa-
mento cristalino corresponde a formações 
rochosas muito antigas (proterozóico), que 
passaram por fortes processos de pedipla-
nação (Moreira, 1977), sendo, portanto, 
predominantemente aplainados (300-500m 
de altitude) e, justamente sobre essa ex-
tensa área aplainada, se encontram serras 
e chapadas sedimentares, com altitudes de 
900m ou mais, dentre as quais se destacam 
o planalto da Borborema, que se estende 
desde o Rio Grande do Norte até o norte 
de Alagoas, a chapada do Araripe, entre os 
estados do Ceará e Pernambuco, e a chapa-
da Diamantina, na Bahia. A bacia sedimen-
tar do Meio Norte abrange a maior parte do 
Maranhão e Piauí, e o bordo oriental, de-

FIGURA 2 - Lajedo do Pai Mateus, Cabaceiras, estado da Paraíba – paisagem típica da Região 
mais seca do Brasil. Foto: R.T. de Queiroz
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FIGURA 3 - Classificação climática do nordeste brasileiro, de acordo com os critérios de 
Köppen. Modificado de Alvarez et al. (2014)
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nominado planalto da Ibiapaba, ocupa uma 
estreita faixa a oeste do estado do Ceará, 
onde atinge altitudes em torno de 900m.

Os solos da região Nordeste apresen-
tam grande variação, tanto em relação aos 
tipos, quanto às associações. São em ge-
ral rasos e bastante susceptíveis à erosão, 
quando desprovidos de cobertura vegetal 
(Funceme, 2005). Segundo Leprum (1986), 
as áreas de alta erodibilidade estão locali-
zadas, principalmente, nos estados do Ce-
ará e da Bahia, que, associadas ao relevo 
acidentado, elevam o risco de degradação 
física do solo.

Em termos hidrográficos, a região 
Nordeste também apresenta particularida-
des em relação às demais regiões do país. 
O clima tropical semiárido, que abrange 
grande parte da região, condiciona um con-
junto de bacias hidrográficas com carência 
na recarga dos seus cursos d’água, confe-
rindo a vários rios o caráter de temporalida-
de ou intermitência. No entanto, apesar de 
estar com 72,24% de seu território dentro 
do Polígono da Seca, a região possui cinco 
importantes bacias hidrográficas.

A Bacia do São Francisco, forma-
da pelo rio São Francisco e seus afluentes 
(Abaeté, Grande, das Velhas, entre outros) 
é a mais importante. O rio São Francisco 
tem aproximadamente 2.700km de exten-
são, nascendo na Serra da Canastra em Mi-
nas Gerais e atingindo sua foz, entre os es-
tados de Sergipe e Alagoas. Pela sua longa 
extensão é dividido em Alto São Francisco 
– da área da nascente até Pirapora/MG; Mé-
dio São Francisco – de Pirapora até Reman-
so/BA e que constitui o trecho navegável; 
Submédio São Francisco, de Remanso até 
Paulo Afonso/BA; e Baixo São Francisco – 
de Paulo Afonso até a desembocadura. Em 
sua extensão foram construídas quatro usi-
nas hidrelétricas: Três Marias, Sobradinho, 
Paulo Afonso e Xingó. O rio São Francisco 

corresponde a divisa natural entre os esta-
dos da Bahia e Pernambuco e também entre 
Sergipe e Alagoas.

A região Nordeste é a segunda mais 
populosa do Brasil, ficando atrás, ape-
nas, do Sudeste, em número de habitan-
tes (IBGE, 2016). A expectativa de vida ao 
nascer e após os 65 anos é considerada in-
ferior à média brasileira (75,5% ao nascer 
e 18,4% após 65 anos), e somente o Rio 
Grande do Norte possui valores similares as 
médias nacionais.  Os estados do Maranhão 
(70,3 anos) e Piauí (70,9 anos) possuem 
os menores valores de expectativas de vida 
masculina acima de 65 anos, cuja média 
para o Brasil é de 71,9 anos (IBGE, 2013). 

Quanto as estimativas da média de 
anos de estudo, 14,8% da população é con-
siderada parcial ou totalmente analfabeta, a 
média nacional é de 7,3%. Já entre os alfa-
betizados, 60,9% (média nacional 56,9%) 
apresentam ensino fundamental completo 
e apenas 11% (média nacional 14,7%) da 
população tem ensino superior completo 
(IBGE, 2016). Desde 2014, as avaliações 
do índice de desigualdade social no país 
(Índice Gini) enquadram a Região Nordeste 
em situação de desigualdade inferior àque-
la observada no Brasil, considerando-se o 
intervalo de avaliação de 2004 a 2015; no 
entanto, os valores médios de rendimento 
econômico da população nordestina ainda 
são inferiores a um salário mínimo (IBGE, 
2016).

O crescente aumento de migrantes 
na região (12,30% do total de migrantes 
que se deslocam por unidade da federa-
ção), em especial para os centros urbanos, 
tem fomentado uma melhor fiscalização do 
impacto ambiental e da poluição de água e 
solo (IBGE, 2016). Avaliando as ações que 
buscam a utilização adequada dos recursos 
naturais, o Nordeste destaca-se como a se-
gunda maior média das regiões brasileiras, 



Plantas para o Futuro - Região Nordeste

82

sendo que 28% dos seus municípios são es-
truturados com órgãos públicos, responsá-
veis inteira ou parcialmente pela avaliação 
e manutenção dos usos dos recursos natu-
rais e do meio ambiente, perdendo somente 
para o Sudeste que é de 34% (IBGE, 2005). 

Estudos ambientais mostraram que 
cerca de 32% dos recursos hídricos da re-
gião estão poluídos por rejeito de minera-
ção, garimpo, dejetos animais e resíduos 
agrícola ou industrial (IBGE, 2005). Quan-
to aos risco e presença de elementos con-
taminantes do solo, a região Nordeste é a 
terceira mais poluída, sendo 24,72% do 
seu território contaminado com resíduos de 
mineração, atividade agropecuária ou esgo-
to doméstico. Estes dados são cosiderados 
muito preocupantes, especialmente quando 
se considera que a Região Nordeste con-
centra cerca de 18% dos recursos hídricos 
do país e é a única região brasileira que se 
encontra quase que inteiramente na área 
semiárida (IBGE, 2017).

Biomas e áreas protegidas

Na Região Nordeste são reconhecidos 
quatro biomas, todos associados à hetero-
geneidade do relevo, clima e solo, sendo 
que a Caatinga, o Cerrado e a Mata Atlân-
tica ocupam a maior extensão territorial 
(Figura 4). A Caatinga cobre a maior área 
(734.478km2), o que corresponde a 70% 
da Região (Drumond et al., 2000), especial-
mente nas porções central, centro-norte, 
nordeste e sul, com forte domínio nas ter-
ras baixas do complexo cristalino (Andra-
de-Lima, 1981). O Cerrado ocupa as por-
ções oeste e sudoeste da Região; e a Mata 
Atlântica a porção leste, desde o Rio Grande 
do Norte até o sul da Bahia. Já o quarto 
bioma, a Floresta Amazônica, é registrada 
na porção noroeste da Região, ocupando 
aproximadamente 50% da área do estado 
do Maranhão.

A Caatinga é um dos biomas brasi-
leiros mais alterados pelas atividades hu-
manas ao longo dos séculos. As principais 
pressões sobre os biomas são exercidas pe-
las atividades agrícolas (cultivo de grãos), 
pastoril (criação extensiva de animais), ex-
trativismo predatório (principalmente corte 
de lenha para fins energéticos) e a alta den-
sidade populacional. No entanto, as ativida-
des antrópicas têm mudado na proporção 
que os recursos vão se esgotando. Com a 
diminuição drástica da produtividade pas-
toril, os proprietários rurais viram-se obri-
gados a praticar agricultura de subsistên-
cia em bases muito primitivas, tendo como 
práticas culturais o desmatamento e a quei-
mada da vegetação durante o período seco. 
Nesse processo, observa-se uma diminuição 
significativa do tempo de pousio, necessário 
para a recuperação do solo após queimadas 
e plantios sucessivos. Além disso, Mamede 
e Araújo (2008) registraram que no prepa-
ro da terra para o plantio (corte e queima 
da vegetação) a temperatura nos primeiros 
dois centímetros do solo atinge 150ºC, des-
truindo cerca de 90% do banco de semen-
tes no solo. 

Este tipo de prática, associada às 
atividades extensivas, tem sido, potencial-
mente, as principais causas da perda de 
diversidade, inclusive do potencial forragei-
ro, e da qualidade do solo nesse bioma. De 
acordo com Drumond et al. (2000), pode-se 
afirmar que mais de 80% da vegetação da 
caatinga é sucessional e destes, cerca de 
40% são mantidos em estado pioneiro de 
sucessão secundária. A desertificação está 
presente em aproximadamente 15% da Re-
gião. Nas áreas suscetíveis à desertificação 
os solos apresentam baixo potencial agrí-
cola, sendo 55% delas classificadas como 
de aptidão regular a restrita e 40% entre 
restrita a desfavorável e desaconselhável 
(Brasil, 2007a).
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FIGURA 4 - Capitais e biomas da Região Nordeste. Elaborado por: L. S. Cordeiro. Fonte: 
IBGE; Ano Base 2014 (Ersi ArcGis 2003)
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De acordo com levantamentos real-
izados no bioma Caatinga, restam menos 
de 50% de cobertura florestal original e, de 
acordo com o Ministério do Meio Ambiente 
(Brasil, 2002b), 68% da área da Caatinga 
está submetida a algum grau de antropiza-
ção. Tamanha redução é atribuida à explo-
ração extensiva de espécies arbóreas, cuja 
madeira é utilizada para produzir lenha, 
carvão ou energia térmica para indústrias 
alimentícias, curtumes, cerâmicas, olarias 
e reformadoras de pneus (Drumond et al., 
2000). 

O Cerrado é o segundo bioma em ex-
tensão no Nordeste brasileiro, sendo o Piauí 
o estado com a maior representatividade, 
seguido da Bahia e do Maranhão (Cepro, 
1992). Este bioma é considerado margi-
nal em termos de localização, em relação à 
área central, além disso nas áreas de tran-
sição observa-se uma grande quantidade 
de ecótonos que se estabelecem (Mesquita, 
2003). Em função das boas características 
físicas dos solos deste bioma, somadas às 
condições favoráveis de clima e topogra-
fia, a produção agrícola no Cerrado desen-
volveu-se satisfatoriamente nas últimas 
décadas. Entretanto, a conversão de áreas 
de vegetação natural em lavouras e pasta-
gens, associada ao crescimento populacio-
nal na região, têm causado fortes impactos 
sobre o equilíbrio do bioma. 

Os Cerrados nordestinos encontram-
-se altamente ameaçados em função da 
ocupação desordenada e do desmatamento 
para fins agrícola e pecuário. Esta antropi-
zação, que começou nos estados do Para-
ná e São Paulo, passando pelos Cerrados 
do Planalto Central, chegou aos Cerrados 
do Nordeste, principalmente nos estados 
do Piauí, Maranhão e Bahia, considerados 
a “última fronteira agrícola” (Mesquita, 
2003). Esse é um fato muito preocupante, 

pois ainda existem poucas áreas protegidas 
por lei na forma de Parques Nacionais, Esta-
ções Ecológicas e RPPN’s na Região.

Quanto a Amazônia nordestina ou 
pré-amazonia, dados oficiais elaborados 
pelo Instituto Nacional de Pesquisas Espaci-
ais (INPE) revelaram que o desmatamento 
na Região é considerado extremamente alto 
e crescente. As degradações dos remanes-
centes florestais são causadas, principal-
mente, por atividades madeireiras (extra-
ção de madeiras nobres) e queimadas de 
áreas de florestas para a expansão do cul-
tivo da soja (Brasil, 2002a). O sudeste do 
Maranhão está incluido na região conhecida 
como Arco do Desmatamento da Amazonia 
(Carvalho; Domingues, 2016) que, desde o 
início dos anos 2000, vem recebendo ações 
e políticas publicas para diminuir o des-
matamento. 

A Mata Atlântica tem sido alvo de im-
pactos ao longo dos séculos e não apenas 
no Nordeste do Brasil. A destruição deste 
bioma tem sido causada desde o descobri-
mento do Brasil e seguiu-se com os diferen-
tes ciclos de exploração ao longo dos anos. 
Soma-se a isso, a elevada pressão antrópica 
causada pela concentração das maiores ci-
dades e núcleos industriais brasileiros, além 
da alta densidade demográfica nas regiões 
costeiras (Brasil, 2002a; SOS Mata Atlânti-
ca, 2015). Este é o Bioma na Região Nor-
deste que apresenta a situação mais crítica, 
com apenas 2% de sua cobertura original 
(Tabarelli et al., 2006).

Desta forma, observa-se que as ativi-
dades, das mais diversas naturezas, resul-
taram em sérias alterações para os ecossis-
temas que compõem os diferentes biomas 
da região Nordeste, refletindo em particular, 
em alta fragmentação de hábitat e perda de 
biodiversidade (Brasil, 2002a). A Figura 5 
mostra um pouco dessa realidade, sendo 
possivel observar as diferentes formações  
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FIGURA 5 - Vegetação da Região Nordeste, indicando os principais tipos de vegetação, segundo 
a nomenclatura do IBGE (2012). Elaborado por: L. S. Cordeiro 
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que constituem os biomas da região, além 
das áreas antropizadas, que já recobrem 
parte significativa do Nordeste brasileiro.

Pesquisadores brasileiros de diversas 
instituições têm concentrado esforços no 
sentido de obter informações para indicar 
e criar áreas para conservação dos biomas 
nas diferentes regiões do país, incluindo a 
Região Nordeste. O principal instrumento 
formal para garantir a conservação da bio-
diversidade foi a Convenção sobre Diver-
sidade Biológica-CDB, documento que foi 
aprovado durante a Conferência das Nações 
Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvol-
vimento, no Rio de Janeiro, em junho de 
1992. Dois anos depois, visando à imple-
mentação da CDB, o Governo Brasileiro 
criou o Programa Nacional da Diversidade 
Biológica-PRONABIO, por meio do Decreto 
1.354, de 29 de dezembro de 1994. No pe-
ríodo de 1998 a 2000 o Ministério do Meio 
Ambiente realizou a primeira “Avaliação e 
Identificação das Áreas e Ações Prioritárias 
para a Conservação dos Biomas Brasilei-
ros”, cujo resultado permitiu a identificação 
de 900 áreas prioritárias para conservação, 
estabelecidas pelo Decreto nº 5.092, de 24 
de maio de 2004, e instituídas pela Portaria 
MMA nº 126, de 27 de maio de 2004 (Brasil, 
2004). Posteriormente, esse documento foi 
atualizado pela Portaria MMA nº 9, de 23 de 
janeiro de 2007 (Brasil, 2007). Atualmente, 
a Região Nordeste conta com 430 Unida-
des de Conservação, sendo 176 Unidades 
Federais e 254 Unidades Estaduais (CNUC, 
2017) (Figura 6).

O Cerrado nordestino

A presença de quatro grandes biomas 
no Nordeste, torna esta região uma área 
muito rica em espécies e tipos vegetacio-
nais (Tabela 2). O Cerrado brasileiro abran-
ge uma área estimada em 2.036.448km2 
(IBGE, 2004). Devido à grande diversida-
de encontrada no Cerrado, Mittermeier et 

al. (2011) o classificou como um dos 35 
hotspots da biodiversidade mundial. O Cer-
rado nordestino ocupa aproximadamente 
645.000km² (64,5 milhões de hectares) 
ou 7,6% do território brasileiro e 31,7% do 
bioma Cerrado. Este bioma é um contínuo, 
correspondendo a uma estreita faixa sob 
influência de outros domínios fitogeográfi-
cos, caso da Caatinga a leste, da Amazô-
nia a oeste-noroeste, da Mata Atlântica a 
sudeste e além do Cerrado central ao sul-
-sudoeste. Do ponto de vista da delimitação 
político-administrativa, o Cerrado nordesti-
no inclui os estados do Maranhão, Piauí e 
Bahia, totalizando 357 municípios (Vieira, 
2012). Outras áreas de Cerrado nos esta-
dos de Alagoas, Ceará, Paraíba, Pernambu-
co, Sergipe e Rio Grande do Norte, ocorrem 
na forma de manchas e não se encontram 
dentro da área contínua do bioma (Castro; 
Martins, 1999).

Alguns autores caracterizaram o Cer-
rado nordestino como uma zona marginal 
distal e de individualidade fitogeográfica, 
especialmente nos Cerrados piauiense-
-maranhense (Rizzini, 1976; Castro et al., 
1998). A separação da composição dos Cer-
rados brasileiros em dois supercentros de 
biodiversidade estaria relacionada às bar-
reiras climáticas, caso do Polígono das Se-
cas e do Polígono das Geadas, ou às cotas 
altimétricas de 400/500m e de 900/1.000m 
(Castro et al., 1998). 

Quanto à vegetação, o Cerrado nor-
destino está dividido em tipos vegetacionais 
semiáridos: Cerrado sensu lato, Campes-
tre (campo limpo), Savânico (Campo Sujo, 
Campo Cerrado e Cerrado sensu stricto), 
Campo Rupestre, Campos litossólicos mis-
celâneos e vegetação de afloramento de ro-
cha maciça; além de vegetações florestais 
associadas a corpos hídricos: Mesofítica, 
de Galeria ou de Encosta, Buritizais e Ve-
redas e Campo Úmido (Vieira, 2012; Brasil, 
2017). A flora do Cerrado nordestino é mui-
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FIGURA 6 - Unidades de Conservação federais e estaduais da Região Nordeste. Elaborado por: 
L.S. Cordeiro. Fonte: Brasil (2010)
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to rica e possui cerca de 6.000 espécies de 
angiospermas, distribuídas em 176 famílias, 
sendo as mais representativas as famílias 
Leguminosae, Myrtaceae, Bignoniaceae, 
Malpighiaceae. São registradas para o Cer-
rado nordestino, em menor número, Briófi-
tas (361 espécies), Samambaias e Licófitas 
(162 espécies) e somente duas espécies de 
Gimnospermas do gênero Podocarpus L’Hér. 
ex Pers. Como hotspot de biodiversidade, 
o Cerrado em toda a sua extensão tem um 
considerável número de endemismos, no 
Cerrado nordestino são registradas 260 es-
pécies endêmicas (Flora do Brasil, 2017).

Historicamente, o Cerrado tem enfren-
tado um sério desafio para a conservação, 
basicamente, em virtude dos desmatamen-
tos e queimadas que tem ocasionado perda 
de biodiversidade (Buainain; Garcia, 2015). 
No registro feito por Myers et al. (2000), os 
autores afirmaram que do Cerrado original 
restavam apenas 20% da cobertura natural 
e havia apenas 6% de áreas protegidas em 
unidades de conservação, a mais baixa pro-
porção dentre os hotspots mundiais. Além 
disso, o norte do bioma tem sofrido forte 
pressão antrópica em busca de novas áreas 
para cultivos de grãos e oleaginosas, acen-
tuando ainda mais os problemas de conser-
vação da vegetação (Arruda et al., 2008) 
(Figura 7). Atualmente, o sul do Maranhão 
e do Piauí formam um dos principais polos 
de produção de grãos do Brasil.

Segundo o Cadastro Nacional das 
Unidades de Conservação (Brasil, 2017b), o 
Cerrado possuí 2,51% de áreas protegidas 
em unidades de conservação (UC), sendo 
que o menor número de áreas de cerrado 
protegidas está no Nordeste. Na Região 
existem apenas 44 unidades de conserva-
ção, sendo 27 federais, 16 estaduais e 1 
municipal. A criação dessas unidades ocor-
reu entre os anos de 1981 e 2014. A primei-
ra Unidade de Conservação instituída para o 
Cerrado nordestino é datada de 1981 e foi 
Parque Nacional dos Lençóis Maranhenses, 
um parque que fica localizado inteiramente 
dentro do bioma Cerrado, mas encontra-se 
sobre influência da Caatinga e Amazônia. A 
mais recente unidade criada é a única uni-
dade municipal e foi sancionada em 2014, o 
Parque Natural Municipal Ribeirão da Prata, 
que tem como objetivo a conservação da 
nascente do Rio Prata. Tanto a mais anti-
ga quanto a mais recente encontram-se no 
estado do Piauí, que detêm 12 UC’s. O nú-
mero de unidades de conservação varia de 
acordo com cada estado. A Bahia possui o 
maior número de UC´s por estado nordes-
tino (19), seguido pelo Maranhão com 13 
UC’s (Brasil, 2017b; ICMBio, 2017). 

A Caatinga nordestina

A Caatinga é o único bioma exclusivo 
do Brasil e sua distribuição é predominan-
temente na Região Nordeste (IBGE, 2004) 
(Figura 4). Possivelmente é o bioma brasi-

TABELA 2 - Flora vascular (angiospermas, gimnospermas, samambaias e licófitas) da 
Região Nordeste por bioma.

Bioma Famílias Gêneros Espécies

Amazônia 212 1.490 4.151

Caatinga 188 1.246 4.793

Cerrado 203 1.527 6.060

Mata Atlântica 228 1.752 7.360
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leiro mais desvalorizado e desconhecido bo-
tanicamente. Apesar de muito alterado pela 
ação antrópica, ainda contém uma grande 
variedade de tipos vegetacionais com ele-
vado número de espécies e também rema-
nescentes de vegetação ainda bem preser-
vada, que incluem um número expressivo 
de táxons raros e endêmicos (Giulietti et al., 
2004). 

Segundo a Flora do Brasil (2017) no 
bioma caatinga são encontradas 4.746 es-
pécies de plantas vasculares, quase que ex-
clusivamente de angiospermas, que com-
preendem 173 famílias, 1.225 gêneros e 
4.746 espécies, das quais 913 são endêmi-
cas. A Caatinga é um complexo vegetacio-
nal no qual predominam árvores e arbustos 
de pequeno porte, decíduos durante a seca, 
frequentemente são dotados de espinhos 
ou acúleos, além de ervas, durante a esta-
ção chuvosa (Rizzini, 1976). Esse conjunto 
vegetacional, também chamado de Caatin-

gas, se mostra extremamente complexo 
quando se tenta classificá-lo. Até o presen-
te, diversos sistemas de classificação foram 
propostos, com destaque para Lueltzelbur-
gue (1922-33), Duque (1953), Andrade-Li-
ma (1981) e Eiten (1983). Dentre eles, o de 
Andrade-Lima (1981) que trata as Caatin-
gas como um domínio constituído por seis 
unidades de vegetação e 12 tipos de comu-
nidades de caatinga, é o mais conhecido e 
completo, aqui utilizado para apresentar as 
fitofisionomias de Caatinga.

De acordo com o sistema de classifi-
cação de Andrade-Lima (1981), a Unidade I 
apresenta o tipo de vegetação (1), compos-
ta por uma Caatinga arbórea alta (Tabela 
3). Encontra-se localizada ao norte de Mi-
nas Gerais e centro Sul da Bahia, em solos 
calcários ou cristalinos do pré-cambriano e 
têm como principais espécies Myracrodruon 
urundeuva Allemão, Schinopsis brasiliensis 
Engl., Handroanthus impetiginosus (Mart. 

FIGURA 7 - Área destinada à produção de soja no Cerrado, estado do Piauí. Foto: Carlos Píffero 
Câmara
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ex DC.) Mattos, Cereus jamacaru DC. e  
Pterogyne nitens Tul., bem como a pre-
sença frequente de Cavanillesia umbellata 
Ruiz & Pav. (Figura 8A) e, menos frequente,  
Anadenanthera colubrina var. cebil (Griseb.) 
Altschul, Commiphora leptophloeos (Mart.) 
J.B. Gillett e Aspidosperma pyrifolium Mart 
& Zucc. 

A Unidade II é constituída por quatro 
tipos de vegetação (2, 3, 4 e 6), com 
Caatinga arbórea média a baixa (Tabela 
3). Apresenta uma típica mata de Caatinga 
caracterizada por um estrato arbóreo 
não muito denso e variações em altura, 
densidade e composição. As principais 
espécies encontradas são: Myracrodruon 
urundeuva e Schinopsis brasiliensis 
que, juntas ou isoladas, são as mais 
evidentes na comunidade. Ocorrem ainda 
Poincianella bracteosa (Tul.) L.P.Queiroz 
e P. pyramidalis (Tul.) L.P.Queiroz, 
Spondias tuberosa Arruda, Ziziphus 
joazeiro Mart., Commiphora leptophloeos, 
Aspidosperma pyrifolium, Cnidoscolus 
quercifolius Pohl., Anadenanthera colubrina, 
Amburana cearensis (Allemao) A.C.Sm., 

Parapiptadenia zehntneri (Harms) M.P.Lima 
& H.C.Lima e Mimosa spp. Nas áreas mais 
elevadas ocorre ainda Syagrus coronata 
(Mart.) Becc. (Figura 8b.). Nos estados 
do Rio Grande do Norte e Ceará, uma das 
espécies dominantes é Cordia oncocalyx 
Allemão, endêmica daqueles estados, 
ocorrendo sobre a chapada do Apodi. Prado 
(2004) propôs que fosse criada nesta área 
uma nova classificação, sendo considerada 
a Unidade VII com tipo de vegetação (13), 
composta por caatinga florestada média e 
presença dominantes das espécies Cordia 
oncocalyx Allemão e Mimosa caesalpiniifolia 
Benth.

Na Unidade III ocorre a vegetação 
tipo (5), composta de floresta baixa de 
Caatinga (quadro 1, figura 8a), a qual ocorre 
tanto em Pernambuco quanto na Bahia, 
onde os solos são arenosos e profundos, 
com uma vegetação baixa de árvores 
com galhos delgados e relativamente 
eretos, apresentando pequenas folhas e 
folíolos dispostos de tal forma que a luz 
atravessa com facilidade. Nesta unidade as 
espécies arbóreas mais representativas são 

TABELA 3 - Classificação da vegetação da caatinga.

Unidade Tipos Vegetação predominante (gêneros)

Unidade I Tipo 1 Tabebuia, Aspidosperma, Myracrodruon, Cavanillesia

Unidade II Tipo 2 Myracrodruon, Schinopsis, Poincianella

Tipo 3 Poincianella, Spondias, Bursera, Aspidosperma

Tipo 4 Mimosa, Syagrus, Spondias, Cereus

Tipo 6 Cnidosculus, Bursera, Poincianella 

Unidade III Tipo 5 Pilosocereus, Poeppigia, Dalbergia, Pityrocarpa 

Unidade IV Tipo 7 Caesalpinia, Aspidosperma, Jatropha

Tipo 8 Caesalpinia, Aspidosperma

Tipo 9 Mimosa, Caesalpinia, Aristida

Tipo 10 Aspidosperma, Pilosocereus

Unidade V Tipo 11 Calliandra, Pilosocereus

Unidade VI Tipo 12 Copernicia, Geoffroea, Licania

Fonte: Adaptado de Andrade-Lima (1981)
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Pilosocereus pachycladus F. Ritter, Poeppigia 
procera C.Presl, Dalbergia cearenses Ducke, 
Pityrocarpa obliqua subsp. brasiliensis 
(G.P.Lewis) Luckow & R.W.Jobson, 
Commiphora lepthoplhoeos, Anadenanthera 
colubrina, Senegalia bahiensis (Benth.) 
Seigler & Ebinger, Mimosa verrucosa 
Benth., Waltheria ferruginea A. St.-Hil., 
Cratylia bahiensis L.P. Queiroz, Senna 
acuruensis (Benth.) H.S.Irwin & Barneby e 
Pilosocereus tuberculatus (Werderm.) Byles 
& G.D. Rowley. 

A Unidade IV apresenta vegetação 
tipo (7, 8, 9 e 10) com porte predominante 
baixo. Andrade-Lima (1981) dá ênfase ao 
fato que é difícil determinar se é natural ou 
induzida pela ação antrópica. A vegetação 
arbustiva torna-se densa onde os solos são 
macios, profundos e com alguma capaci-
dade de armazenamento de água. A vege-
tação do tipo (7) é arbustiva e ocorre nas 
áreas secas do médio São Francisco. As ve-
getações dos tipos (8 e 10) estão localiza-
das nos Cariris Velhos na Paraíba, enquanto 
a do tipo (9) ocorre na região geográfica 
conhecida como Seridó, nos estados da Pa-
raíba e Rio Grande do Norte.

A Unidade V, apresenta a vegetação 
do tipo (11), onde a Caatinga é arbustiva 
e aberta, com áreas esparsas e solos pe-
dregosos, onde são encontradas Callian-
dra depauperata Benth., Pilosocereus gou-
nellei (F.A.C.Weber ex K.Schum.) Byles 
& G.D.Rowley (Figura 8G) e Melocactus 
zehntneri (Britton & Rose) Luetzelb. (Figura 
8F), como espécies típicas. 

Por fim, a Unidade VI (quadro 1), com 
vegetação do tipo (12), de mata ciliar de 
caatinga. Este tipo de vegetação ocorre ao 
longo das margens dos principais rios com 
curso na direção norte, nos vales dos rios do 
Piauí, Ceará e Rio Grande do Norte. Trata-se 
de uma mata composta por Copernicia pru-
nifera (Mill.) H.E.Moore (Figura H), Licania 
rigida Benth. e Geoffroea spinosa Jacq.

Em geral, esses tipos de vegetação 
apresentam uso e ocupação antrópica em 
maior ou menor grau. Atualmente, cerca 
de 27 milhões de pessoas vivem na área 
original da Caatinga, onde 80% de seus 
ecossistemas originais já foram alterados 
por meio de desmatamentos e queimadas. 
Essa ocupação se deu por uma população 
que necessita dos recursos da biodiversida-
de do bioma para sobreviver. Estes mesmos 
recursos, se conservados e explorados de 
forma sustentável, podem impulsionar o 
desenvolvimento da região (Brasil, 2017a). 
Neste sentido, as Unidades de Conservação 
são extremamente importantes na manu-
tenção destes recursos.  

	 Segundo o The Nature Conservan-
cy (2000) a Caatinga é, possivelmente, o 
bioma brasileiro mais ameaçado e já trans-
formado pela ação humana. Mesmo com 
elevado nível de ameaça, apenas 3,56% de 
sua área está dentro de Unidades de Con-
servação federais e, destes, apenas 0,87% 
em unidades de uso indireto (parques na-
cionais, reservas biológicas e estações eco-
lógicas) que, até o presente, contabilizam 
16 unidades federais e sete estaduais. De 
acordo com dados do ICMBio (2017), a ca-
atinga nordestina possui 29 Unidades de 
Conservação distribuídas em Estações Eco-
lógicas (5), Áreas de Proteção Ambiental 
(3), Florestas Nacionais (6), Monumento 
natural (1), Parque Nacional (7), Reserva 
Biológica (1) e Reserva do Patrimônio Parti-
cular Nacional (7).

A Amazônia Oriental ou pré-Amazônia mara-
nhense

A Amazônia brasileira constitui a 
maior área de floresta tropical úmida do 
mundo, além de ser o maior bioma brasilei-
ro com uma área de 4.196.943km2 . A ve-
getação predominante na região amazônica 
é a Floresta Ombrófila Densa, que equivale 
a 41,67% do bioma. O bioma distribui-se 
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por nove estados, em três regiões do país: 
Centro-Oeste, Norte e Nordeste (Brasil, 
2017a,b; IBGE 2004; 2012). 

A região Nordeste do Brasil conta com 
a porção oriental do bioma amazônico, res-
trita ao estado do Maranhão. A Amazônia 
ou Pré-Amazônia maranhense represen-
ta 24,46% do território do Estado, sendo 
considerada uma área de transição entre a 
caatinga e a região amazônica. Dessa for-
ma, o estado reúne feições fitogeográficas 
e climatológicas características dessas áre-
as (IBGE, 2002; Martins; Oliveira, 2011). 
Caracterizada por vegetação do tipo flores-
ta ombrófila densa, com estrutura similar 
àquela encontrada na Amazônia da Região 
Norte, com diversidade estimada em 570 
indivíduos arbóreos por hectare, distribuí-
dos em 37 famílias e cerca de 100 espécies 
(Muniz, 2011; IBGE 2012).

Conforme Muniz (2011), as famílias 
de plantas mais representativas na Reserva 
Florestal de Buriticu, uma região caracte-

FIGURA 8 - Fitofisionomias da Região 
Nordeste. A) Caatinga arbórea alta, com  
Cavanillesia arbórea (Unidade I); B) Floresta 
baixa no parque do Catimbau, presente na 
Unidade III, vegetação tipo 5; B-C) Caatinga 
baixa, correspondente a unidade IV; C-D) Cor-
respondem aos tipos 8-10 de fitofisionomias, 
regionalmente conhecido como Cariris velhos. 
Fotos: Rubia Fonseca (A) e Rubens Teixeira de 
Queiroz (B-D)
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rística da pré-amazônia maranhense, fo-
ram Leguminosae, Sapotaceae, Moraceae, 
Burseraceae, Sapindaceae, Euphorbiaceae, 
Apocynaceae, Annonaceae, Lecythidaceae, 
Rubiaceae, Lauraceae, Bignoniaceae, Melia-
ceae e Rutaceae, respetivamente. 

Segundo o levantamento do Programa 
de Cálculo do Desflorestamento da Ama-
zônia (PRODES-INPE) aproximadamente 
15% das florestas na Amazônia Legal foram 
desmatadas (INPE, 2017). Esse percentu-
al se concentra especialmente numa área 
denominada Arco do Desflorestamento, que 
se estende desde o oeste do estado do Ma-
ranhão, passando por Tocantins, parte do 
Pará e do Mato Grosso, todo o Estado de 
Rondônia, o sul do Amazonas chegando ao 
Acre (IBGE, 2010).

No estado do Maranhão, as áreas de 
floresta nativa estão sendo convertidas em 
pastagem e terras para o cultivo agrícola, 
com perda acumulada de 65%, entre os 
anos de 2004-2016 (INPE, 2017; Tyukavina 
et al., 2017). A perda de área florestal pode 
ser reduzida por meio da delimitação de 
Unidades de Conservação, no entanto a re-
gião de Amazônia Legal no Nordeste é a que 
apresenta menor número de áreas protegi-
das (Martins; Oliveira, 2011). Atualmente, 
são registradas 8 Unidades de Conserva-
ção na região, sendo uma federal, Reserva 
biológica (Reserva Biológica do Gurupi) e 
7 Reservas Particulares do Patrimônio Na-
tural. Em nível estadual são registradas 5 
unidades, sendo 1 Parque estadual (Parque 
Estadual do Bacanga), 3 Áreas de Proteção 
Ambiental e 1 Estação Ecológica (Brasil, 
2017b). 	

Outras unidades consideradas impor-
tantes para a manutenção dos remanes-
centes de floresta ombrófila no Nordeste, 
especificamente no Maranhão, são as Ter-
ras indígenas. Dentre as principais áreas 
indígenas do estado, destacam-se: Alto Tu-

riaçú (530.525ha), Awá (118.000ha), Carú 
(172.667ha), devido à extensão das terras, 
além de serem áreas contíguas, permitindo 
a manutenção e homogeneidade do bioma 
amazônico na região Nordeste (Araújo et 
al., 2011).

A Mata Atlântica

Este é considerado um bioma carac-
terístico do litoral leste brasileiro, ocupando 
uma ampla faixa latitudinal, composta por 
uma série de fitofisionomias bastante di-
versificadas (Uchoa-Neto; Tabarelli, 2002; 
IESB, 2007). Considerada a segunda maior 
floresta das Américas, seu território origi-
nal ocupava uma faixa praticamente contí-
nua, cerca de 15% do território nacional, 
acompanhando toda a zona costeira bra-
sileira, do Ceará até o Rio Grande do Sul, 
chegando até o leste do Paraguai e nordeste 
da Argentina (Dossiê Mata Atlântica 2001; 
Campanili; Prochnow, 2006). Entretanto, 
nos últimos 500 anos, a Mata Atlântica foi 
bastante explorada e destruída pelo extra-
tivismo vegetal, pecuária e construções de 
grandes cidades, restando atualmente uma 
cobertura original de 12,5% dos remanes-
centes florestais (Colombo; July, 2010; SOS 
Mata Atlântica, 2015). Abrangendo 17 es-
tados brasileiros das Regiões Sul, Sudeste, 
Centro-Oeste e Nordeste, este bioma é for-
mado por um conjunto de formações flo-
restais e ecossistemas associados como as 
restingas, manguezais, campos de altitude, 
brejos interioranos (Figura 9) e encraves 
florestais do Nordeste (Dossiê Mata Atlânti-
ca, 2001; Brasil, 2012; SOS Mata Atlântica 
2015; Silva et al., 2017). Apresenta diver-
sas formações florestais, sendo represen-
tada pelas formações vegetacionais de Flo-
resta ombrófila Densa, Floresta Ombrófila 
Aberta, Floresta Estacional Semidecidual e 
Floresta Estacional Decidual (IBGE, 2012). 
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Considerada um dos ecossistemas 
com os maiores índices de diversidade e 
endemismo já encontrados em florestas 
tropicais, a Mata Atlântica está inserida no 
cenário mundial como um dos 35 hotspots 
de biodiversidade, assim como o Cerrado 
(Mittermeier et al., 2011). Na última atu-
alização dos hotspots mundiais, a riqueza 
da floresta foi estimada em 20.000 espécies 
de plantas, sendo 8.000 endêmicas, além 
de mais de 2.000 espécies de vertebrados. 
Entretanto, essas espécies não têm uma 
distribuição uniforme ao longo da floresta. 
Segundo Tabarelli et al. (2012), as espécies 
endêmicas ocorrem agrupadas em regiões 
particulares denominadas de centros de en-
demismo (cerca de 25% da área total origi-
nal) e as áreas de transição (cerca de 75% 
da área total original). 

A Mata Atlântica possui cinco centros 
de endemismo [Brejos Nordestinos (Figura 
10), Pernambuco, Bahia, Diamantina e Ser-
ra do Mar] e três áreas de transição (Flo-
resta de Araucária, Florestas do interior e 
Florestas do São Francisco), dos quais qua-
tro estão na região Nordeste. Dois destes 
centros (Pernambuco e Brejos Nordestinos) 
situam-se ao norte e ao sul do rio São Fran-
cisco e os centros Diamantina e Bahia, lo-
calizam-se apenas ao sul do rio São Fran-
cisco. Esses quatro centros ocorrentes na 
Mata Atlântica da região Nordeste são con-
siderados algumas das áreas mais ricas em 
número de espécies no Brasil (Tabarelli et 
al., 2006; 2012).

A riqueza florística nordestina para a 
Mata Atlântica, segundo a Flora do Brasil 
(2017), compreendendo as angiospermas, 
gimnospermas, samambaias e licófitas está 
representada por 228 famílias, 1.752 gê-

FIGURA 9 - Fitofisionomias da Região Nor-
deste. A) Paisagem de vegetação tipo 9 (Se-
ridó); B-C) Melocactus zehntneri e Piloso-
cereus gounellei, comuns na vegetação tipo 
5, na unidade V. Fotos: Rubens Teixeira de 
Queiroz
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neros e 7.360 espécies. Dentre as famílias 
mais representativas, destacam-se: Orchi-
daceae, Bromeliaceae, Rubiaceae, Legumi-
nosae e Melastomataceae, que possuem a 
maior riqueza para o Centro de endemismo 
Pernambuco, um bloco de floresta costeira 
situado entre os estados de Alagoas e do 
Rio Grande do Norte (Barreto et al., 2005). 

Ainda ao norte do rio São Francisco, 
na região Nordeste, ocorrem as “ilhas” de 
floresta úmida encravadas na região semi-
árida nos estados do Ceará, Rio Grande do 
Norte, Paraíba e Pernambuco (Figura 11), 
conhecidas como Brejos de Altitude ou Re-
fúgios Florestais Úmidos (Marques et al., 
2014). São áreas de elevada riqueza bioló-
gica, com intensa e acelerada transforma-
ção nas últimas décadas, praticadas, sobre-
tudo, pela agricultura e pecuária (Rodal et 
al., 1998). Segundo Andrade-Lima (1982), 
essas “ilhas” são disjunções ecológicas do 
bioma Mata Atlântica, apresentando pecu-
liaridades fisionômicas, florísticas e ecoló-
gicas de matas úmidas refugiadas dentro 
do bioma Caatinga. De acordo com IBGE 
(2012), estas áreas são definidas como “re-
gião florística eminentemente climática na 

atualidade, variando de áreas pluviais, de 
superúmidas a úmidas, na costa florestal 
atlântica, até o território árido”. 

Os dois centros de endemismo locali-
zados na Região Nordeste ao sul do rio São 
Francisco, são da Diamantina e Bahia, am-
bos pertencem ao Corredor Central da Mata 
Atlântica, de extrema riqueza biológica 
(Brasil, 2006). Este corredor estende-se por 
todo o estado do Espírito Santo e pela por-
ção sul da Bahia, contendo 83 Unidades de 
Conservação (Silva et al., 2017). Ao todo, 
a Mata Atlântica agrega 366 Unidades de 
Conservação, das quais 110 são federais, 
182 estaduais e 74 municipais. O número 
de áreas protegidas revela a abundância de 
Unidades de Conservação para o bioma, es-
pecialmente dos parques, totalizando 125 
unidades nas três esferas - federal, estadu-
al e municipal (Figura 12) (Brasil, 2017b). 

No entanto, segundo Silva et al. 
(2017), o bioma possui aproximadamente 
9,1% do seu território original protegido 
em Unidades de Conservação, sendo ape-
nas 2% em Unidades de Proteção Integral, 
como parques e reservas biológicas. Em vir-
tude da importância da Mata Atlântica na 

FIGURA 10 - Carnaubal, presente na vegetação tipo 12, Unidade VI. Foto: Genildo Fonseca 
Pereira
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manutenção da diversidade da fauna e flora 
brasileira, em especial na Região Nordeste, 
é evidente a necessidade de proposição e 
criação de novas Unidades de Conservação 
para manter o que resta dos remanescentes 
originais da Mata Atlântica regional. 

O potencial econômico das plantas da Região 
Nordeste

O uso das plantas nativas na região 
Nordeste é muito diverso e existem inú-
meros trabalhos na literatura focando di-
ferentes tipos de produtos fornecidos pelas 
mesmas, entre os quais destacam-se: ali-
mentos, fibras, madeiras, medicinais, óle-
os fixos e aromas, ceras, forragens, entre 
outros. No entanto, ainda existem outras 
possibilidades de uso pouco exploradas, es-
pecialmente em relação às plantas da Caa-
tinga, considerando-se que plantas de regi-
ões áridas tendem a uma maior produção 
de compostos secundários do que aquelas 
de regiões mais úmidas. Assim, tendo em 
vista que os produtos extraídos desta biodi-
versidade podem ter alto valor agregado e 
que o potencial de uso dessas espécies ain-

da é amplamente desconhecido, iniciativas 
que mostrem o valor destas plantas, am-
pliando o potencial de uso, são de extrema 
importância para a Região Nordeste.

Atualmente, estudos de caracteriza-
ção da diversidade genética tem resultado 
em eficientes estratégias para enfrentar 
os desafios impostos pelo aumento popu-
lacional em todo o mundo, a exemplo da 
demanda crescente de alimentos, energia e 
fibras. Desta forma, cabe ao Brasil intensifi-
car a implementação de programas de pes-
quisa que visem o melhor aproveitamento 
da biodiversidade vegetal, especialmente 
na Região Nordeste, e consequente, a am-
pliação do número de espécies nativas a se-
rem utilizadas.  

A grande diversidade de ambientes 
no nordeste brasileiro abriga uma flora ex-
tremamente rica, evidenciada em vários es-
tudos realizados nos diferentes biomas da 
região, para onde são reconhecidas apro-
ximadamente 12.384 espécies de plantas 
(11.153 Angiospermas; duas Gimnosper-
mas; 518 Samambaias e Licófitas; 713 de 

FIGURA 11 - Região de Mata Atlântica, na Serra do Urubu, Pernambuco. Foto: V. S. Sampaio
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Briófitas) e 2.620 espécies de Fungos, sen-
do esse número continuamente atualizado, 
em decorrência da descrição de novas espé-
cies (Flora do Brasil, 2017).

Entretanto, considerando-se a enor-
me quantidade de espécies vegetais nativas 
da flora regional, utilizadas pela população 
(Albuquerque; Andrade, 2002; Pereira et 
al., 2003; Sampaio et al., 2005; Chaves et 
al., 2017; Gomes et al., 2017), apenas al-
gumas poucas contam com cadeia produ-
tiva estabelecida, estudos de variabilidade 
genética e acessos conservados em bancos 
de germoplasma (Sampaio et al., 2005). 
Somando-se a isso, também ainda são res-
tritos os estudos que focam no processo de 
desertificação no nordeste brasileiro e, con-
sequentemente, ainda pouco se sabe sobre 
as espécies nativas com potencialidade de 
uso no reflorestamento dessas áreas e miti-
gação dos riscos nas áreas remanescentes.

Na atualidade, um dos principais de-
safios a ser vencido pelos grupos de pesqui-
sa e inovação tecnológica consiste na bus-
ca de tecnologias adaptadas aos pequenos 
agricultores e extrativistas na região Nor-
deste, com foco, especialmente na identi-
ficação de plantas alimentícias que possam 
diversificar a produção agrícola, com menor 
uso de agroquímicos, além de minimizar 
a insegurança alimentar e nutricional que 
vive boa parte da população, principalmen-
te, no semiárido do Nordeste do Brasil. Alia-
da à produção de alimentos, é importante 
que seja enfatizada a necessidade da con-
servação da flora nativa, visando não ape-
nas o atendimento das necessidades de co-
munidades locais no presente, mas com a 
garantia de perpetuação destas espécies no 
tempo e no espaço, para atender as neces-
sidades das futuras gerações.

FIGURA 12 - Vegetação típica do centro de endemismo Brejos Nordestinos, no Parque Nacional 
de Ubajara, Ceará. Foto: H.T. de Lima
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Vale ressaltar que várias iniciativas 
têm sido desenvolvidas pelos governos fe-
deral e estaduais, no sentido de gerar, pro-
mover, adaptar e transferir conhecimentos 
científicos e tecnológicos que incrementem 
processos agrícolas, econômicos e sociais 
sustentáveis, contribuindo fortemente para 
o desenvolvimento da Região Nordeste. 
Entre estas ações, destaca-se a Iniciativa 
Plantas para o Futuro, que tem como obje-
tivo identificar espécies da flora nativa re-
gional com uso econômico atual ou poten-
cial e que podem ser empregadas tanto no 
incremento da renda como na melhoria da 
qualidade e na segurança alimentar e nutri-
cional das famílias. A Iniciativa busca for-
necer subsídios para melhorar as condições 
de vida da sociedade nordestina, por meio 
do aproveitamento racional e equilibrado da 
flora. Esse tipo de ação é fundamental para 
a ampliação do conhecimento sobre a bio-

diversidade, bem como ao planejamento de 
ações de conservação e extrativismo vege-
tal sustentável. 

Espera-se que as ações implementa-
das, tendo como base esta publicação, re-
sulte na ampliação do uso da biodiversidade 
regional, principalmente daquelas espécies 
de grande expressão no contexto socioe-
conômico, com potencialidades ainda não 
exploradas, e com papel significativo na nu-
trição da população da região. Desta forma, 
espera-se contribuir para a segurança ali-
mentar e nutricional por meio do desenvol-
vimento de estratégias embasadas em prá-
ticas alimentares promotoras de saúde, que 
respeitem a diversidade cultural e a sus-
tentabilidade social, econômica e ambien-
tal, garantindo a conservação dos recursos 
vegetais para as atuais e futuras gerações. 

 

FIGURA 13 - Brejo de altitude, no município de Triunfo, Pernambuco. Foto: R.T. de Queiroz
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Metodologia

Julcéia Camillo1, Frans Germain Cornel Pareyn2

1 Eng. Agrônoma. Plantas & Planos Consultoria
2 Eng. Florestal. Associação Plantas do Nordeste

A Iniciativa Plantas para o Futuro – 
Região Nordeste teve como objetivo iden-
tificar e selecionar espécies da flora nativa 
da região, de valor econômico atual ou de 
uso potencial, com vistas a promover seu 
uso por comunidades rurais e agricultores, 
com ênfase para agricultores familiares, 
bem como para utilização comercial em ní-
vel regional, nacional e internacional. Para 
tanto, foram selecionadas espécies nativas 
e agrupadas em sete grupos de uso: Apí-
colas; Forrageiras; Frutíferas; Madeireiras; 
Medicinais e produtoras de princípios ati-
vos; Plantas produtoras de fibras e orna-
mentais; Plantas produtoras de óleos, ceras 
e semelhantes. Esta seleção de plantas foi 
elaborada a partir de um levantamento de 
campo e de literatura, que serviu de base 
para discussões com grupos de pesquisado-
res e resultou na priorização das espécies 
aqui relacionadas. 

Para coordenar cada um dos grupos 
de uso foram designados especialistas de 
diversas instituições de ensino e pesquisa 
da Região Nordeste. Além desses coorde-
nadores, diversos outros profissionais espe-
cialistas compuseram os grupos de trabalho 
regionais, de modo a aumentar o número 
de pessoas envolvidas, bem como integrar 
os diferentes grupos de pesquisas. A Figura 
1 sintetiza de maneira geral o procedimen-
to metodológico adotado para viabilizar o 
levantamento, análise e sistematização de 
dados relativos à flora nativa nordestina de 
interesse econômico atual ou potencial. 

A definição das espécies da flora nor-
destina com potencial econômico envolveu 
a realização de reuniões de trabalho com 
os grupos temáticos, a definição dos crité-
rios para seleção das espécies potenciais, 
revisão de literatura, visitas a centros de 
pesquisa, universidades e especialistas. Ini-
cialmente, a primeira listagem teve como 
base a publicação Plantas Úteis do Nordeste 
do Brasil (Pereira et al., 2003).

	 Coube ao coordenador de cada gru-
po de uso, em conjunto com a coordenação 
nacional da Iniciativa Plantas para o Futuro, 
selecionar uma equipe de trabalho, com a 
máxima abrangência regional, reunindo es-
pecialistas capacitados dentro das suas áre-
as de atuação. Em uma primeira etapa, os 
grupos tiveram a sua disposição um “che-
cklist” de plantas do Nordeste, que havia 
sido elaborado pela Associação Plantas do 
Nordeste e parceiros. Esse checklist con-
tinha, aproximadamente, 8600 taxa. Este 
banco trazia informações sobre os diferen-
tes usos das espécies, além de informações 
relacionadas à distribuição geográfica, há-
bitat e outros dados importantes, que foram 
agregados à informações de outros bancos 
de dados, a exemplo do Centro Nacional 
de Informação de Plantas (CNIP). A partir 
desta primeira listagem, e contando com a 
informação disponível e com a experiência 
de cada especialista, foi efetuada uma pri-
meira triagem das espécies. Em seguida foi 
efetuada uma segunda triagem, realizada 
pelo grupo de trabalho reunido no workshop 
regional, que identificou as espécies com 
potencial conhecido e aquelas que, embora 
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apresentassem potencial de uso, ainda não 
possuíam informações disponíveis na litera-
tura científica. A listagem das espécies com 
maior potencial foi então reduzida a poucas 
dezenas, para as quais foi realizada uma 
ampla coleta de informações, tanto no âm-
bito da Região Nordeste quanto fora dela.  
Tais informações serviram como subsídio 
para a elaboração de uma listagem final, 
contendo as espécies com real potencial de 
uso. 

Após diveZrsas reuniões com os co-
ordenadores regionais e grupos de trabalho 
foram priorizadas três ações para facilitar a 
seleção final das espécies:

•	 Seleção de espécies úteis cons-
tantes na base de dados do Cen-
tro Nordestino de Informações de 
Plantas (CNIP), que contém infor-

mações resumidas sobre espécies 
úteis prioritárias para comunidades 
de pequenos agricultores da região;

•	 Levantamento bibliográfico;

•	 Novas entrevistas e consultas à es-
pecialistas renomados e aos coor-
denadores de cada grupo de uso, a 
fim de elaborar uma versão final da 
lista com a certificação de inclusão 
do máximo de espécies com poten-
cial econômico.

O trabalho consistiu também de uma 
ampla consulta aos diversos bancos de da-
dos temáticos (forrageiras, medicinais e da-
dos etnobotânicos), com o objetivo de reu-
nir informações existentes sobre as plantas 
que poderiam atender aos objetivos desta 
Iniciativa. Estes dados foram selecionados 

FIGURA 1 - Resumo esquemático da metodologia utilizada na definição das espécies prioritárias 
na Região Nordeste
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com base nos dados de uso e distribuição 
geográfica, bem como na nomenclatura 
científica, previamente conferida em bases 
de dados disponíveis online e em herbários 
regionais.

Os critérios para seleção das espé-
cies potenciais foram discutidos e definidos 
pelo coordenador e respectivos membros 
de cada grupo de uso, sob a supervisão da 
coordenação técnica regional, de modo a 
garantir coerência e adoção de uma mes-
ma metodologia em todos os grupos. Nesse 
contexto, foram considerados fatores como 
abundância, uso atual, mercado atual e po-
tencial e nível tecnológico alcançado para 
manejo e beneficiamento. A revisão de lite-
ratura teve por finalidade obter informações 
sobre o estado da arte de cada uma das es-
pécies identificadas, incluindo: característi-
cas botânicas, distribuição geográfica, tra-
tos agronômicos, usos atuais e potenciais 
e informações mercadológicas, entre outros 
dados disponíveis na literatura. Cada grupo 
de trabalho efetuou, ainda, visitas a centros 
de pesquisa, universidades, especialistas e 
entidades de desenvolvimento regional, a 
fim de complementar as informações estra-
tégicas não obtidas na literatura. 

De posse da primeira lista de espécies 
prioritárias e do levantamento do estado da 
arte de cada uma das espécies, foi realizado 
um Seminário Regional, para apresentação, 
avaliação e validação das informações reu-
nidas. Tal seminário envolveu representan-
tes do setor empresarial, da sociedade civil 
local e regional, da comunidade técnico-
-científica, de organizações governamentais 
e não-governamentais e das agências de fi-
nanciamento, além de produtores e comer-
ciantes. O Seminário consistiu da seguinte 
programação preliminar:

•	 Apresentação da listagem inicial de 
plantas consideradas de importân-
cia econômica atual ou potencial à 
plenária do seminário regional;

•	 Mesas redondas sobre os temas:

▪▪ As plantas potenciais, sua distri-
buição, uso e manejo;

▪▪ Marketing de plantas nativas: pro-
dutos, beneficiamento, controle 
de qualidade, os mercados poten-
ciais e as suas exigências;

•	 Organização da plenária em gru-
pos de trabalho: priorização das 
espécies com base na indicação de 
oportunidades atuais e potenciais, 
necessidade de pesquisa e desen-
volvimento tecnológico;

•	 Consolidação e validação da lista 
definitiva de espécies prioritárias 
em cada grupo de uso;

•	 Plenária final: 

▪▪ O papel das agências financiado-
ras;

▪▪ O papel das políticas públicas para 
a valorização e o desenvolvimento 
de plantas nativas.

•	 Encaminhamentos: 

▪▪ Produto final (portfólio);

▪▪ Articulações pós-projeto.

Além das muitas discussões e arti-
culações entre a coordenação nacional e 
regional e representantes dos diferentes 
setores presentes, o seminário regional pro-
duziu uma lista definitiva das espécies con-
sideradas de importância econômica atual 
ou potencial para o Nordeste brasileiro, que 
foi então encaminhada aos grupos temáti-
cos para complementação da informação e 
elaboração de portfólios. Além do relatório 
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técnico destinado ao Ministério do Meio Am-
biente e à Iniciativa Plantas para o Futu-
ro, esta lista de espécies prioritárias, serviu 
também como base para a organização da 
publicação do livro Plantas com Potencial 
Econômico: Espécies da Flora Nordestina de 
Importância Econômica Potencial (Sampaio 
et al., 2005)

Elaboração dos portfólios das espécies prio-
rizadas

Considerando o tempo decorrido en-
tre a realização do Seminário Regional e a 
publicação desta obra, houve necessidade 
de efetuar atualizações constantes nos da-
dos coletados inicialmente e que foram uti-
lizados durante o Seminário Regional. Por 
outro lado, houve um tempo maior para a 
discussão sobre as potencialidades de cada 
espécie. Neste contexto, os grupos de uso 
foram reorganizados e ampliados, consi-
derando-se a importância de cada espécie 
na Região e os novos usos observados para 
cada espécie ao longo dos últimos anos. 
Desta forma, esta versão final do livro da 
Região Nordeste passa a englobar não ape-
nas sete, mas sim dez grupos de uso, ou 
seja: Alimentícias, Aromáticas, Fibrosas, 
Forrageiras (Fabaceae, Poaceae e Outras 
famílias), Madeireiras, Madeireiras energé-
ticas, Melíferas, Medicinais, Oleaginosas e 
Ceríferas e Ornamentais. 

Neste novo arranjo, talvez o grupo 
de uso que mais apresentou modificações 
em relação à listagem original foi o de Fru-
teiras, que passou a chamar-se “Espécies 
Alimentícias”, congregando também outras 
espécies consideradas economicamente 
importantes na alimentação regional, caso 
das hortaliças, um dos grupos de plantas de 
importância econômica e alimentícia mais 
negligenciados até então. No grupo de uso 
das Forrageiras, além da divisão original 
(Fabaceae e Poaceae) foi acrescentada a 
divisão “Outras famílias”, englobando espé-

cies arbóreas e cactáceas de grande impor-
tância forrageira no sertão, especialmente, 
durante a época seca, e que haviam sido 
negligencias na primeira listagem. Com re-
lação ao grupo de uso Apícolas, este ape-
nas mudou de nome e passou a se chamar 
“Espécies Melíferas”. Esta mudança se de-
veu a uma readequação geral efetuada nas 
publicações de todas as Regiões, devido ao 
entendimento de que a flora nativa não for-
nece alimento apenas às abelhas do gênero 
Apis, mas, são importantes fontes de abrigo 
e alimento, principalmente, para os grupos 
de abelhas nativas, especialmente, os me-
liponídeos.

Outros três grupos de uso foram tam-
bém desmembrados, considerando-se a 
importância de cada um na econômica re-
gional. O grupo de uso das madeireiras foi 
separado e deu origem aos grupos de uso 
“Madeireiras” e “Madeireiras energéticas”, 
entendendo-se que são finalidades diferen-
tes e que este último é um recurso funda-
mental para a vida das comunidades nor-
destinas e, por isso, deveria receber uma 
ênfase maior, tanto sob o ponto de vista 
econômico quanto da conservação dos re-
cursos naturais. O grupo de uso das plantas 
medicinais e produtoras de princípios ativos 
foi dividido em dois: “Medicinais” e “Aro-
máticas”. A produção de óleos essenciais e 
aromas é uma atividade que tem crescido 
muito em importância e qualidade nos úl-
timos anos, sendo considerada uma impor-
tante atividade econômica e de agregação 
de valor, e deve, portanto, receber uma 
atenção maior, além de apresentar ativida-
de que difere do uso medicinal. Já o grupo 
de uso das plantas produtoras de fibras e 
ornamentais foi também separado em “Es-
pécies Fibrosas” e “Espécies Ornamentais”. 
Considerando-se a importância econômica 
e histórica das espécies fibrosas para a Re-
gião Nordeste, é importante ressaltar a im-
portância destas espécies não apenas sob 
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o enfoque da produção de artesanato, mas 
também sua grande importância industrial, 
como matéria-prima na produção de bio-
compósitos e na indústria automotiva.

Desta forma, para a elaboração dos 
portfólios foi elaborado um levantamento 
bibliográfico detalhado para cada espécie 
considerada prioritária, além da identifica-
ção de dados sobre cadeia produtiva atu-
al e potencial. Cada portfólio foi construído 
tendo como base um roteiro estabelecido, 
contendo os seguintes itens:

•	 Família botânica;

•	 Espécie;

•	 Sinonímia;

•	 Nome(s) popular(es);

•	 Características botânicas;

•	 Distribuição geográfica;

•	 Hábitat;

•	 Uso econômico atual ou potencial;

•	 Partes usadas;

•	 Aspectos ecológicos, agronômicos e 
silviculturais para o cultivo;

•	 Propagação;

•	 Experiências relevantes com a es-
pécie;

•	 Situação de conservação da espé-
cie;

•	 Perspectivas e recomendações;

•	 Referências.

Para facilitar o processo de padroni-
zação, todas as informações relacionadas 
à nomenclatura e sinonímia botânica, bem 
como a distribuição geográfica das espécies 
no Brasil e na Região Nordeste, foram con-
feridas e atualizadas de acordo com as in-

formações constantes na Lista de Espécies 
da Flora do Brasil (Flora do Brasil, 2018). 
Este trabalho, que envolve um complexo e 
importante banco de dados, já catalogou 
até o momento, mais de 46.550 espécies 
para a flora brasileira, um trabalho que vem 
sendo organizado e coordenado pelo Insti-
tuto de Pesquisas Jardim Botânico do Rio de 
Janeiro. Durante o processo de conferência, 
observou-se que algumas das espécies in-
dicadas inicialmente como prioritárias, não 
ocorriam naturalmente na Região Nordeste, 
haviam sido sinonimizadas ou havia algum 
equívoco na identificação. Desta forma, 
após consulta aos autores dos portfólios, 
algumas espécies foram retiradas da lista e 
outras incluídas. Nos casos onde persistiam 
dúvidas sobre a real ocorrência da espécie 
na região e antes da decisão de manter ou 
retirar uma espécie, sempre eram contata-
dos os especialistas de cada grupo botâni-
co, tanto no Brasil quanto no exterior.

Obviamente, cada espécie possui 
suas particularidades. Para muitas delas 
existe bastante informação disponível na 
literatura, já para outras, as informações 
são escassas, exigindo um esforço adicional 
dos autores dos portfólios para o preenchi-
mento dos requisitos mínimos estabeleci-
dos. Deve-se considerar, no entanto, que a 
falta de informações básicas não diminui a 
importância da espécie, apenas mostra, de 
forma mais clara, lacunas que ainda preci-
sam ser preenchidas, norteando assim, os 
futuros trabalhos de pesquisa para promo-
ver o seu uso e utilização comercial.

Considerando-se o trabalho intensivo 
de revisão dos portfólios e a complexidade 
do trabalho, além do desafio de organizar 
os resultados decorrentes da execução da 
Iniciativa Plantas para o Futuro, o Ministério 
do Meio Ambiente, em parceria com a Co-
ordenação Técnica Regional, reorganizou a 
equipe de trabalho regional para viabilizar 
a finalização desta obra. Além de profissio-
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nais técnicos do próprio Ministério, foram 
contratados dois consultores, sendo um 
voltado para a organização e revisão dos 
capítulos e outro para a diagramação e arte 
gráfica. 

O resultado final deste trabalho é 
apresentado na sequência, no Capítulo 5. 
Foram priorizadas 154 espécies nativas na 
região Nordeste, todas de valor econômico 
atual ou de uso potencial, para as quais fo-
ram elaborados portfólios detalhados e es-
pecíficos. Algumas espécies, caso do cuma-
ru (Amburana cearensis), por exemplo, 
foram consideradas prioritárias em mais 
de um grupo de uso, razão para terem dois 
portfólios distintos, um para o grupo de uso 
das Aromáticas e outro para as Madeirei-
ras. O mesmo caso ocorreu com a carnaúba 
(Copernicia prunifera), considerada espécie 
prioritária, tanto para a produção de fibras 
(Fibrosa) quanto na produção de cera (Gru-
po de Uso das Oleaginosas e Ceríferas). Por 
outro lado, muitas espécies, em razão da 
afinidade ou do uso comum, foram reuni-
das em um único portfólio, a exemplo de  
Byrsonima crassifolia e B. verbascifolia, no 
Grupo de Uso das Alimentícias, e de Xyris 
roraimae e X. schizachne, no Grupo de 
Uso das Ornamentais. Há também o caso 
das espécies priorizadas como Madeireiras 
energéticas e das Melíferas, onde foi ela-
borado apenas um portfólio para cada um 
desses grupos de uso.

Ainda em relação às espécies Alimen-
tícias, no final do capítulo referente à Sínte-
se dos Resultados foi incluído um calendário 
sazonal, com informações específicas sobre 
a época de floração e de frutificação de cada 
espécie frutífera priorizada na Região Nor-
deste. Esse calendário poderá ser de grande 
utilidade para as comunidades ou empre-
sas programarem as atividades de coleta de 
frutos, seja para autoconsumo ou comer-
cialização. Neste mesmo capítulo também é 
possível encontrar uma tabela que demons-

tra, de forma resumida, todas as espécies 
para as quais foram elaborados portfólios, 
bem como todas as indicações de uso rela-
tivas às potencialidades relatadas para cada 
espécie nos diferentes portfólios.

Vale ressaltar ainda que no Capítulo 
II, que aborda aspectos gerais a respeito da 
Iniciativa Plantas para o Futuro, foi incluída 
uma tabela com as espécies da sociobiodi-
versidade, que é objeto de Portaria Inter-
ministerial do Ministério do Meio ambiente 
e do Ministério do Desenvolvimento Social.
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Grupos de Uso e as Espécies Prioritárias

Lidio Coradin1

1 Eng. Agrônomo. Consultor, Ministério do Meio Ambiente

O Brasil apresenta uma vasta ampli-
tude de zonas edafoclimáticas, desde os 
trópicos úmidos até as zonas semiáridas e 
temperadas, que contribuem para a forma-
ção de várias zonas biogeográficas ecologi-
camente diferenciadas. Essa extensão terri-
torial e a diversidade de biomas contribuem 
para uma ampla diversificação da flora e da 
fauna. Entretanto, desde meados do século 
passado a intervenção humana em habitats 
que eram estáveis, aumentou significati-
vamente, gerando consideráveis perdas de 
biodiversidade.  Biomas estão sendo ocu-
pados, em diferentes escalas e velocidades.  
Áreas de vegetação nativa no Cerrado do 
Brasil Central, na Caatinga e na Mata Atlân-
tica ainda estão sob pressão.  Para tanto, 
é essencial que sejam conhecidos os esto-
ques dos vários habitats naturais e dos mo-
dificados existentes no Brasil, com vistas ao 
aperfeiçoamento das políticas de conserva-
ção e utilização sustentável da diversidade 
biológica, considerando o modo de vida das 
populações locais.

Com 15 a 20% da biodiversidade 
existente no planeta, o Brasil tem uma res-
ponsabilidade muito especial no que tange 
à conservação e uso da sua biodiversida-
de. A vegetação se constitui em um dos 
mais importantes componentes da biota, 
na medida em que seu estado de conserva-
ção define a existência de habitats para as 
espécies, tanto em relação à manutenção 
dos serviços ambientais quanto no que se 
refere ao fornecimento de bens e serviços 
essenciais à sobrevivência da humanidade  
(Brasil, 2007). A conscientização da socie-
dade sobre a importância e funções desem-

penhadas pela biodiversidade é essencial 
para a própria conservação dos seus com-
ponentes. Essa é uma regra diretamente 
proporcional, ou seja, maior a compreen-
são sobre a contribuição da biodiversidade 
sobre as suas vidas, maior a preocupação 
em conservá-la. Essa conscientização preci-
sa, entretanto, ser urgentemente ampliada 
para atingir os diversos setores da socie-
dade.

A presença de elevados níveis de bio-
diversidade confere ao Brasil enorme van-
tagem comparativa, dada sua relevância 
em termos econômicos e sociais, ao ser 
responsável, direta ou indiretamente, por 
serviços ecossistêmicos que geram parcela 
significativa do bem-estar das populações 
humanas, em todas as escalas geográfi-
cas. Em termos locais, por exemplo, pode 
ser mencionado o uso direto da biodiver-
sidade realizado por comunidades extrati-
vistas, tais como pescadores, madeireiros, 
seringueiros, coletores de sementes e fru-
tos, com graus variados de integração a um 
mercado ainda predominantemente local 
(Roma; Coradin, 2016). 

Ao ampliar o conhecimento sobre a 
biodiversidade nativa, ao melhorar a per-
cepção da sociedade em relação à sua im-
portância e o valor econômico, social e nu-
tricional dos seus componentes, a Iniciativa 
Plantas para o Futuro procura valorizar e 
mostrar as vantagens do uso das espécies 
nativas, de forma que essas espécies dei-
xem sua condição de simples opções margi-
nais e atinjam o mercado. Com uma efetiva 
atuação nas cinco grandes regiões do país, 
a Iniciativa vem contribuindo decisivamen-
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te para uma mudança do cenário verificado 
há anos atrás, haja vista que atualmente 
já é possível para a população brasileira 
encontrar, mesmo que ainda de forma inci-
piente, muitas espécies nativas desconhe-
cidas ou completamente subutilizadas até 
recentemente. Assim como observado para 
as regiões Sul e Centro-Oeste, cujas obras 
já foram finalizadas e disponibilizadas à so-
ciedade, a região Nordeste também mostra 
a sua riqueza. Após um exaustivo esforço 
para a priorização das espécies considera-
das mais importantes para a região, foram 
iniciados os trabalhos para a organização 
desta obra. Não há dúvida de que entre os 
vários Capítulos que compõem esta publi-
cação, conforme já explicitado no Capítulo 
referente à Introdução, este Capítulo 5 é, 
com certeza, o mais complexo e o mais ex-
tenso, o que faz com que este segmento ser 
considerado a parte central desta obra.

Concomitantemente à definição das 
espécies, foram também definidos os gru-
pos de uso utilizados nesta publicação. 

Nesse contexto, foram elencados 10 gru-
pos de uso, que correspondem às diferen-
tes seções, ou seja, ALIMENTÍCIAS, ARO-
MÁTICAS, FIBROSAS, FORRAGEIRAS, com 
três subseções: Fabaceae, Poaceae e Ou-
tras famílias, MADEIREIRAS, MADEIREIRAS 
ENERGÉTICAS, MEDICINAIS, MELÍFERAS, 
OLEAGINOSAS E CERÍFERAS E ORNAMEN-
TAIS (Tabela 1). Com 118 espécies e 125 
portfólios, este Capítulo do livro traz uma 
enorme riqueza de informação, com todos 
os detalhes e particularidades de cada uma 
das espécies priorizadas nesta obra. Assim, 
e de modo a facilitar a leitura e a busca de 
informações a respeito de grupos de uso ou 
de espécies que integram estas seções, fo-
ram organizados, conforme a seguir, alguns 
parágrafos que fornecem uma série de da-
dos relativos ao arranjo, conteúdo deste ca-
pítulo e para a melhor forma de localização 
de informações a respeito dos grupos de 
uso ou das espécies que fazem parte deste 
Capítulo. 

TABELA 1 -  Grupos de Uso, número de espécies priorizadas em cada grupo de uso e 
número de portfólios elaborados no âmbito da Iniciativa Plantas para o Futuro - Região 
Nordeste.

GRUPOS DE USO ESPÉCIES PRIORIZADAS PORTFÓLIOS ELABORADOS

ALIMENTÍCIAS 21 19

AROMÁTICAS 10 10

FIBROSAS 5 5

FORRAGEIRAS

       Fabaceae 21 21

       Poaceae 7 7

       Outras famílias 8 6

MADEIREIRAS 8 8

MADEIREIRAS ENERGÉTICAS 8 1

MEDICINAIS 19 19

MELÍFERAS 15 1

OLEAGINOSAS E CERÍFERAS 4 4

ORNAMENTAIS 28 26
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Todas as seções e subseções que 
compõem este Capítulo apresentam exata-
mente a mesma estrutura e formato. Englo-
bam, basicamente, um texto introdutório e, 
em seguida, são apresentados os portfólios 
das espécies priorizadas, dentro dos seus 
respectivos grupos de uso. Os textos intro-
dutórios de cada um desses grupos trazem 
uma contextualização da relevância do res-
pectivo grupo de uso, onde aparecem infor-
mações detalhadas a respeito de aspectos 
metodológicos empregados na indicação e 
na escolha das espécies prioritárias, alem 
de observações, recomendações e, ao final, 
um quadro com as espécies priorizadas e 
para as quais foram elaborados portfólios. 
No caso das forrageiras, estas foram divi-
didas em três subseções, isto é: Fabaceae, 
Poaceae e Outras famílias. Para cada uma 
dessas subseções foram também elabora-
dos textos introdutórios, com informações 
específicas sobre cada uma, incluindo da-
dos relativos à história de cada família, dis-
tribuição global, com ênfase para a América 
do Sul, principais componentes, importân-
cia como plantas forrageiras e aspectos de 
conservação e manejo.

Tendo em vista que este Capítulo 
trata basicamente de espécies negligen-
ciadas, subutilizadas ou pouco conhecidas 
do grande público, considerou-se que não 
seria pertinente criar hierarquia de impor-
tância entre os grupos de uso e nem entre 
as espécies priorizadas em cada um desses 
grupos. Optou-se, desta forma, pela distri-
buição dos grupos de uso e das respectivas 
espécies seguindo a ordem alfabética. No 
caso das espécies, as mesmas estão rela-
cionadas de acordo com o respectivo nome 
científico. A ideia da apresentação dos por-
tfólios por grupos de uso facilita e agiliza a 
busca de informações específicas por parte 
do usuário, tanto no que se refere a uma 
determinada espécie quanto a um uso ou 
manejo específico. Essa mesma preocupa-

ção com o usuário do livro tiveram os edi-
tores desde a organização da publicação re-
lativa à Região Sul, quando decidiram pela 
opção dos portfólios, onde as informações 
são organizadas por meio de tópicos, idên-
ticos para todas as espécies. Desta forma, 
conforme pode ser observado, a estrutura 
geral dos portfólios é composta pelos se-
guintes componentes: família; espécie; 
sinonímia; nome(s) popular(es); caracte-
rísticas botânicas; distribuição geográfica; 
habitat; uso econômico atual ou potencial; 
partes usadas; aspectos ecológicos, agro-
nômicos e silviculturais para o cultivo; pro-
pagação; experiências relevantes com a es-
pécie; situação de conservação da espécie; 
perspectivas e recomendações; e referên-
cias citadas no texto.

De acordo com a metodologia adotada 
para os livros referentes à Iniciativa Plantas 
para o Futuro, os textos introdutórios dos 
grupos de uso, bem como os textos relati-
vos aos portfólios, foram escritos por um ou 
mais autores, que estão devidamente iden-
tificados, com informações relacionadas à 
formação acadêmica e institucional a qual 
pertencem. Da mesma forma, como foi de-
finido para os livros relativo às regiões Sul 
e Centro-Oeste, para este livro também não 
houve qualquer limitação no que se refere 
ao número de autores por portfólio. Igual-
mente, não houve qualquer limite quanto 
ao número de portfólios que poderiam ser 
elaborados por autor. Uma das preocupa-
ções dos editores foi sempre no sentido de 
diversificar ao máximo as autorias, trazen-
do, assim, uma maior diversidade de ideias 
e opiniões para os portfólios. Ao todo, os 
diferentes capítulos do livro e os portfólios 
envolveram 166 autores, o que mostra a 
diversidade de especialistas e instituições 
envolvidas.

Ainda nesse contexto, uma outra pre-
ocupação por parte dos editores foi a de 
não criar limites quanto ao número mínimo 
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e máximo de páginas por portfólio, razão 
para haver uma variação grande quanto à 
extensão dos portfólios, assim como em 
relação ao volume e diversidade de infor-
mações. Tendo em vista que estamos tra-
tando, basicamente, de espécies de uso 
atual ou potencial, com níveis diferenciados 
de conhecimento, era natural imaginar que 
houvesse uma grande variação na exten-
são dos portfólios, especialmente em fun-
ção da disponibilidade de informações sobre 
cada táxon em estudo. Nesse contexto, vale 
mencionar, conforme indicações em diver-
sos tópicos deste livro, que para muitas das 
espécies objeto de portfólios já existe um 
nível razoável de conhecimento, enquanto 
que para a maior parte delas os estudos e 
as informações disponíveis são ainda bas-
tante incipientes. Mesmo considerando-se 
que todos os textos, tanto de abertura das 
seções quanto aqueles relativos aos portfó-
lios, passaram por uma revisão dos edito-
res, é importante ressaltar que a respon-
sabilidade dos mesmos é de seus autores.

Na elaboração do livro, especialmente 
em relação a este Capítulo 5, houve uma 
grande preocupação dos editores junto aos 
autores para que cada portfólio fosse de-
vidamente ilustrado, de forma a contribuir 
com a maior riqueza de detalhes possível e 
com as particularidades específicas de cada 
espécie. As fotos, especialmente no que se 
refere aos grupos de uso das espécies for-
rageiras e ornamentais são consideradas 
fundamentais para promover um uso mais 
amplo das espécies. Dada a importância 
das fotos, houve também um esforço con-
comitante dos editores para a obtenção de 
fotos. Como resultado desse trabalho, apro-
ximadamente 500 fotos ilustram este capí-
tulo. Sempre que possível foi incluída, para 
cada espécie priorizada, foto da planta viva, 
seja em seu habitat natural ou em cultivo, 
bem como detalhes de flores e/ou de frutos 
e, em muitos casos, a morfologia do cau-

le. Na medida do possível, os portfólios são 
ainda ilustrados, entre outros, com fotos 
de produtos, a exemplo de frutos, polpas, 
medicamentos e artesanatos. Na abertura 
da parte referente a cada uma das seções 
deste capítulo foram incluídas fotos ilus-
trativas de espécies priorizadas no referido 
grupo de uso. Os textos dos portfólios são 
ainda enriquecidos com mais de 50 tabelas, 
todas com importantes informações sobre 
a constituição de frutos e sementes, carac-
terísticas físico-químicas, teores de óleos e 
perfis de ácidos graxos presentes em fru-
tos, substâncias bioativas, aspectos nutri-
cionais, incluindo teores de minerais e vita-
minas, além de óleos essenciais presentes 
nas diferentes espécies.

Outra questão também relevante diz 
respeito aos nomes científicos das espécies 
priorizadas e que são objeto dos portfólios 
que integram os diversos grupos abordados 
neste capítulo. Em 2010 o Brasil, com o ob-
jetivo de resgatar compromisso assumido 
com a aprovação do Plano Estratégico da 
CDB, e por meio de um trabalho coordena-
do em parceria pelo Ministério do Meio Am-
biente e pelo Instituto de Pesquisas Jardim 
Botânico do Rio de Janeiro – JBRJ e com a 
participação de centenas de especialistas de 
instituições nacionais e do exterior, publicou 
o Catálogo de Plantas e Fungos do Brasil, 
que incluiu a primeira versão online da Lista 
de Espécies da Flora do Brasil. Tratava-se 
da primeira revisão completa da flora brasi-
leira desde o esforço empreendido por Karl 
von Martius para a publicação da Flora Bra-
siliensis, iniciada em 1840 e finalizada em 
1906. Com a publicação desse Catálogo e, 
posteriormente, com o lançamento da ver-
são online da Flora do Brasil, a coordenação 
nacional da Iniciativa Plantas para o Futuro 
decidiu utilizar essa versão online disponi-
bilizada pelo JBRJ como base de consulta 
para a definição dos nomes científicos que 
seriam utilizados nas publicações referentes 
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a esta Iniciativa. Tal procedimento foi em-
pregado no livro referente às Regiões Sul e 
Centro-Oeste e adotado também para esta 
obra. Desta forma, estão sendo utilizadas 
nesta publicação apenas nomes científicos 
reconhecidos e considerados aceitos e cor-
retos pela Flora do Brasil, popularmente co-
nhecida como “Lista do Brasil”, que pode ser 
consultada na página: http://floradobrasil.
jbrj.gov.br/.

Como consequência da revisão da flo-
ra brasileira, novas espécies foram incorpo-
radas à base de dados e outras foram si-
nonimizadas, o que resultou em uma série 
de mudanças em relação a muitos nomes 
científicos conhecidos, consolidados e uti-
lizados corriqueiramente. A lista completa 
dessas mudanças pode ser verificada na Ta-
bela 2, no final deste texto. Obviamente, 
foram também realizadas muitas consultas 
a especialistas e também a outras bases de 
dados, a exemplo do MOBOT, do IPNI e do 
NYBG, mas as decisões finais sempre acom-

panharam a Flora do Brasil. No que se refe-
re às sinonímias, e considerando os ajustes 
realizados no âmbito da Lista do Brasil e 
agora com o novo sistema do projeto da Flo-
ra do Brasil 2020, os sinônimos para muitas 
das espécies priorizadas no “Plantas para o 
Futuro” ainda não estão disponíveis, o que 
fez com que os sinônimos para muitas es-
pécies tenham sido definidos pelos próprios 
autores, a partir de uma ampla consulta à 
literatura.

Finalmente, é importante registrar 
que, por orientação do Departamento de 
Conservação e Manejo de Espécies, da Se-
cretaria de Biodiversidade – SBio, do Minis-
tério do Meio Ambiente, não foram incluídas 
nesta publicação quaisquer espécies cons-
tantes da Lista Nacional Oficial de Espécies 
da Flora Ameaçadas de Extinção (Portaria 
nº 443, de 17 de dezembro de 2014) nas 
categorias Em perigo (EN) ou Criticamente 
em Perigo (CR).

TABELA 2 -  Espécies priorizadas na Iniciativa Plantas para o Futuro - Região Nordeste, 
cujos nomes científicos mudaram com a revisão da flora brasileira e publicação do Catálo-
go de Plantas e Fungos do Brasil 2010, ou em revisões posteriores

Nomes científicos utilizados até a publicação do Catá-
logo de Plantas e Fungos do Brasil

Nomes científicos utilizados nesta publicação

Caesalpinia bracteosa Tul. Poincianella bracteosa (Tul.) L.P.Queiroz

Caesalpinia ferrea Mart. ex Tul. Libidibia ferrea (Mart. ex Tul.) L.P.Queiroz

Caesalpinia pyramidalis Tul. Poincianella pyramidalis (Tul.) L.P.Queiroz

Cnidoscolus phyllacanthus (Müll.Arg.) Fern. Casas Cnidoscolus quercifolius Pohl

Lippia sidoides Cham. Lippia origanoides Kunth

Orbignya phalerata Mart. Attalea speciosa Mart. ex Spreng.

Piptadenia moniliformis Benth. Pityrocarpa moniliformis (Benth.) Luckow & R.W.Jobson

Tabebuia chrysotricha (Mart. ex DC.) Standl. Handroanthus chrysotrichus (Mart. ex DC.) Mattos

Tabebuia impetiginosa (Mart. ex DC.) Standl. Handroanthus impetiginosus (Mart. ex DC.) Mattos

Tabebuia serratifolia (Vahl) G.Nichols. Handroanthus serratifolius (Vahl) S.Grose

Torresea cearensis Allemão Amburana cearensis (Allemão) A.C.Sm.

Schinus terebinthifolius Raddi Schinus terebinthifolia Raddi
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Espécies Alimentícias Nativas  
da Região Nordeste 

Eurico Eduardo Pinto de Lemos1,  Ricardo Elesbão Alves2, Nuno Rodrigo Madeira3

1 Eng. Agrônomo. Universidade Federal de Alagoas
2 Eng. Agrônomo. Embrapa Agroindústria Tropical
3 Eng. Agrônomo. Embrapa Hortaliças

A Região Nordeste é detentora de 
grande biodiversidade devido à sua privile-
giada localização tropical, com grande am-
plitude de clima e relevo. A região engloba 
quatro dos mais importantes biomas bra-
sileiros: a Floresta Amazônica, na metade 
oeste do Maranhão; o Cerrado, em partes 
significativas no leste do Maranhão, sul do 
Piauí e oeste da Bahia; a Caatinga, como 
principal bioma, ocupando toda a parte cen-
tral da região, que engloba todos os esta-
dos nordestinos, a exceção do Maranhão; 
e a Floresta Atlântica, na sua borda leste, 
desde o Rio Grande do Norte até o sul da 
Bahia. Além disso, são importantes também 
os ecossistemas de transição entre todos 
esses biomas (ecótonos), os ecossistemas 
de influência marinha, fluvial e lagunar, 
bem como os brejos de altitude ocorrentes 
dentro de cada um dos biomas acima cita-
dos. Toda essa variedade de clima, relevo 
e solos, incluindo suas interfaces regionais, 
produzem condições únicas, com endemis-
mos marcantes ou tipos de vegetação com-
partilhados com outras regiões.  

Dentre as plantas com potencial ali-
mentício nativas da região destacam-se 
algumas fruteiras conhecidas também em 
outras regiões brasileiras, a exemplo da 
pitanga, da mangaba e do pequi, além de 
outras que são de conhecimento regional 
mais restrito e consumidas apenas em al-
guns estados, caso do bacuri, cambuí, biri-
bá e murici. Porém, todas elas apresentam 
grande potencial de expanção para novos 
mercados, desde que sejam estabelecidas 

políticas de incentivo à pesquisa, informa-
ção sobre técnicas de propagação e culti-
vo, processamento e comercialização. O 
adequado estabelecimento de uma política 
de incentivo e divulgação desses alimentos 
lhes darão maior visibilidade estimulando à 
demanda e, consequentemente, a possibili-
dade de aumentar também a oferta através 
de uma cadeia produtiva minimamente or-
ganizada.

Negligenciar e subutilizar esse recur-
so tão importante para a segurança alimen-
tar do Brasil é perigoso, pois existe o risco 
de avanço da degradação ambiental nos lo-
cais de ocorrência natural das populações 
vegetais, com consequente erosão genética 
e perda de populações ou, até mesmo de 
espécies. Além disso, o desconhecimento 
do potencial das espécies alimentícias na-
tivas, tanto as frutas quanto as hortaliças, 
limita significativos ganhos nutricionais, 
ecológicos, sociais e econômicos potenciais, 
advindos do seu cultivo, consumo e comer-
cialização (Ferreira et al., 2005). Embora 
existam muitos estudos e uma bibliografia 
considerável a respeito das frutas nativas, a 
grande maioria ainda permanece desconhe-
cida do grande público.

A maioria das plantas alimentícias na-
tivas tem a sua exploração baseada qua-
se que exclusivamente no extrativismo nas 
áreas de ocorrência natural. Algumas, con-
sideradas “mais nobres” são cultivadas ale-
atoriamente em chácaras e quintais, sem 
que sejam de fato domesticadas. As tecno-
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logias de cultivo e produção para a maio-
ria dessas espécies inexistem ou são ainda 
muito incipientes. Apesar dos avanços tec-
nológicos ocorridos nas últimas décadas, 
muitas destas espécies nativas, tradicional-
mente utilizadas pela população local, ainda 
não foram inseridas no contexto do agro-
negócio brasileiro. Isto decorre em função 
de aspectos socioculturais, forma de ex-
ploração extrativista, falta de tecnologias, 
cadeia produtiva incipiente ou mesmo pelo 
desconhecimento relativo às possibilidades 
de aproveitamento de todo esse potencial 
(Agostini-Costa et al., 2010). O grande de-
safio das espécies autóctones envolve a 
pesquisa, a produção e a comercialização, 
onde esforços pontuais estão aprimorando 
o conhecimento e possibilitando o avanço 
deste novo mercado (Ferreira et al., 2005).

Na Região Nordeste são conhecidas 
mais de 100 espécies de frutas nativas com 
potencial para exploração econômica ou 
ecológica. Convém lembrar que a riquíssima 
fauna regional também tem a sua sobrevi-
vência atrelada à distribuição de muitas fru-
teiras nativas. São pássaros, roedores, ma-
cacos, morcegos e tantos outros com dieta 
dependente, em maior ou menor grau, de 
muitas espécies de frutas nativas da região. 
Na alimentação humana, os sabores inten-
sos, inconfundíveis e sofisticados dessas 
frutas impõem a sua presença na culinária 
regional, inclusive, atravessando fronteiras 
de um mundo ávido por novos sabores. No 
entanto, mesmo o mercado apresentando 
grande demanda por estes novos sabores, 
na maioria dos casos, a produção local ou 
regional não é suficiente para suprir essa 
demanda, por falta de tecnologias de pro-
dução, pós-colheita e processamento (Fer-
reira et al., 2005). Essas frutas podem ser 
aproveitadas de forma in natura ou proces-
sadas para a produção de sucos, polpas, ge-
leias, licores, sorvetes e uma infinidade de 
outros produtos. Muitas ainda possuem um 

grande potencial na produção de fármacos, 
produtos nutracêuticos e aromas para alta 
gastronomia. Algumas ainda possuem uma 
beleza singular, sendo importantes também 
como ornamentais, tanto no paisagismo 
quanto na produção de bonsais (Lorenzi et 
al., 2015).

Neste trabalho, o termo ‘plantas ali-
mentícias’ é empregado para designar es-
pécies vegetais nativas da Região Nordes-
te produtoras de frutas e folhas utilizadas 
na alimentação humana na forma natural, 
processada ou cozida. Serão descritas, na 
sequencia deste capítulo, vinte espécies, 
tradicionalmente utilizadas pela população 
na alimentação e que apresentam poten-
cial econômico para usos mais abrangen-
tes. No grupo das fruteiras nativas são 
descritas quinze espécies de uso atual na 
região (Tabela 1). Além delas, outras cin-
co plantas apresentam interessante po-
tencial por já serem bastante consumidas 
como hortaliças e, assim, foram também 
selecionadas para este trabalho (Tabela 1). 
Quatro espécies são principalmente forne-
cedoras de folhas: ora-pro-nobis (Pereskia  
aculeata), beldroega (Portulaca oleracea) 
e duas espécies de major-gomes (Talinum  
paniculatum e T. triangulare), além da fisá-
lis, uma espécie que produz frutos comes-
tíveis, que pode ser considerada hortaliça 
ou fruta de ciclo curto. Essas plantas são 
desconhecidas da maioria da população ou 
são, por vezes, familiares, por serem de 
ocorrência comum na região, mas que são 
ignoradas e acabam sendo subtilizadas. Di-
vulgar e explorar a riqueza nutricional des-
sas plantas pode contribuir para a ampliar 
a diversidade alimentar da população com 
produtos fáceis, rústicos e naturais, auxi-
liando na preservação do meio ambiente e 
melhorando a renda de produtores rurais.

As espécies que compõem este ca-
pítulo foram priorizadas após diversos de-
bates, primeiramente, entre especialistas, 
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professores, pesquisadores, agrônomos, 
biólogos e, posteriormente, também com a 
participação de empresários, produtores ru-
rais e estudantes, que culminou com a rea-
lização de um Seminário Regional, ocorrido 
em Recife-PE. Participaram da elaboração 
deste capítulo professores, pesquisadores e 
especialistas de várias instituições públicas 
e privadas do Nordeste e de outras regiões 
do país. Os principais critérios utilizados fo-
ram a condição de serem nativas da Região 
Nordeste, de acordo com a Flora do Bra-
sil (Flora do Brasil, 2018), serem utilizadas 
como plantas comestíveis e possuírem po-
tencial econômico significativo para cultivo 
imediato ou futuro. 

Os pesquisadores autores dos portfó-
lios de cada uma das espécies realizaram 
uma ampla revisão bibliográfica em todos 
os meios disponíveis, bem como visitas téc-
nicas em áreas de produção e ocorrência 
natural. Foram feitas entrevistas, coletas de 
dados e fotografias de campo e laboratório 
para compor um grupo de portfólios em que 
constam uma série de informações para co-
nhecimento e divulgação de cada espécie 
estudada. Os portfólios são compostos por 
uma série de informações básicas, que são: 
nome científico, características botânicas, 
distribuição geográfica, habitat, uso econô-
mico atual ou potencial,  partes utilizadas, 
aspectos ecológicos, manejo agronômico, 
propagação, experiências relevantes com a 
espécie, situação de conservação da espé-
cie e perspectivas e recomendações. 

As espécies inicialmente listadas in-
cluíam um número superior a 100, mas fo-
ram sendo priorizadas pelo potencial eco-
nômico e pela possibilidade de alcançarem 
o status de espécies cultivadas, a curto ou 
médio prazo. Dessa forma, as espécies ini-
cialmente listadas foram reunidas em três 
grupos de prioridades baixa, média e alta. 
Alguns critérios adotados para a escolha das 
listas possuíam um certo grau de subjetivi-

dade, onde se considerou a tradição popular 
no seu uso. Todavia, os principais critérios 
adotados para a seleção das espécies de 
alta prioridade que compõem este capítulo, 
envolveram a questão mercadológica, em 
que se avaliou se a espécie tem uma de-
manda comercial contínua ou periódica em, 
pelo menos, parte da região onde ela é mais 
abundante; o valor de mercado quando dis-
ponível, e a possibilidade de agregação de 
valor ao produto quando processado. Des-
sa forma, as 15 espécies de fruteiras e as 
5 hortaliças indicadas como prioritárias e 
que fazem parte deste capítulo foram en-
quadradas no critério do valor comercial já 
existente ou potencial, evidenciado na sua 
forma fresca ou processada.

Este trabalho faz parte da Iniciati-
va Plantas para o Futuro, coordenada pelo 
Ministério do Meio Ambiente (MMA) e que 
tem como objetivo buscar e sistematizar 
informações sobre as diferentes categorias 
de uso de plantas nativas e suas potencia-
lidades econômicas imediatas e futuras, 
nas cinco regiões geopolíticas do Brasil. 
Este capitulo tem como escopo relacionar, 
descrever e ilustrar plantas com potencial 
alimentício nativas da Região Nordeste do 
Brasil (Maranhão/MA, Piauí/PI, Ceará/CE, 
Rio Grande do Norte/RN, Paraíba/PB, Per-
nambuco/PE, Alagoas/AL, Sergipe/SE e 
Bahia/BA), com vistas a subsidiar pesquisas 
futuras e promover seu uso real e sustentá-
vel. Considerando as características indivi-
duais de cada espécie e do estabelecimento 
de políticas públicas eficazes de incentivo à 
pesquisa e exploração econômica, esse po-
tencial pode se expandir do mercado local e 
atingir mercados regionais, nacionais e in-
ternacionais.	  

As espécies alimentícias nativas apre-
sentam como grande vantagem, a sua 
adaptação aos diferentes tipos de clima 
e solos e são menos dependentes em in-
sumos químicos para o seu cultivo, o que 
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resulta menor custo de implantação e ma-
nutenção do pomar. Também são considera-
das importantes fontes de recursos para as 
comunidades tradicionais e os agricultores 
familiares. Tendo em vista a baixa remune-
ração e o baixo poder aquisitivo de muitos 
agricultores familiares da região, torna-se 
necessário identificar novas opções que 
permitam, ao mesmo tempo, melhorar o 
padrão e a qualidade de vida, com a ge-
ração de emprego e renda para as comu-
nidades. As espécies nativas consideradas 
prioritárias identificam-se perfeitamente 
com o perfil da pequena propriedade rural 
de base familiar, podendo, entretanto, ser 

cultivadas também em larga escala, confor-
me a intensidade da demanda apresentada 
pelo mercado. 

Desta forma, considerando a rele-
vância destas espécies nativas da Região 
Nordeste e o atual estado da arte da pes-
quisa, sugere-se aos órgãos de fomento à 
pesquisa direcionarem recursos financeiros 
e incentivos a projetos que proponham o 
aprimoramento do conhecimento técnico-
-científico dessas espécies nativas consi-
deradas prioritárias no âmbito da iniciativa 
Plantas para o Futuro. Além disso, conside-
ra-se também de fundamental importância 

TABELA 1 - Espécies alimentícias priorizadas pela iniciativa Plantas para o Futuro para 
cultivo e exploração na Região Nordeste e para as quais foram elaborados portfólios

Nome científico Família botânica Nome popular 

Annona mucosa Jacq. Annonaceae Biribá 

Byrsonima crassifolia (L.) Kunth. Malpighiaceae Murici 

Byrsonima verbascifolia (L.) DC. Malpighiaceae Murici 

Caryocar coriaceum Wittm. Caryocaraceae Pequi-branco 

Eugenia uniflora L. Myrtaceae Pitanga 

Genipa americana L. Rubiaceae Jenipapo 

Hancornia speciosa Gomes. Apocynaceae Mangaba 

Mauritia flexuosa L.f. Arecaceae Buriti 

Myrciaria floribunda (H.West ex Willd.) O.Berg. Myrtaceae Cambuí 

Passiflora cincinnata Mast. Passifloraceae Maracujá-da-caatinga 

Pereskia aculeata Mill. Cactaceae Ora-pro-nobis 

Physalis pubescens L. Solanaceae Fisális 

Platonia insignis Mart. Clusiaceae Bacuri 

Portulaca oleracea L. Portulacaceae Beldroega 

Psidium guineense Sw. Myrtaceae Araçá 
Spondias bahiensis P. Carvalho, Van den Berg & 
M. Machado

Anacardiaceae Umbu-cajá

Spondias mombin L. Anacardiaceae Cajá 

Spondias tuberosa Arruda Anacardiaceae Umbu 

Sterculia striata A.St.-Hil. & Naudin Malvaceae Chichá

Talinum paniculatum (Jacq.) Gaertn. Portulacaceae Major-gomes 

Talinum triangulare (Jacq.) Willd. Portulacaceae Major-gomes 
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a inserção destas espécies nativas em polí-
ticas públicas, bem como a maximização do 
uso de recursos financeiros e econômicos 
na condução de trabalhos em redes, com a 
participação de equipes multidisciplinares e 
multi-institucionais. 

REFERÊNCIAS 

AGOSTINI-COSTA, T.S.; SILVA, D.B.; VIEI-
RA, R.F.; SANO, S.M.; FERREIRA, F.R. Es-
pécies de maior relevância para a Região 
Centro-Oeste. In: VIEIRA, R.F. et al. (orgs). 
Frutas nativas da Região Centro-Oeste 
do Brasil. Brasília: Embrapa Informação 
Tecnológica. 2010. 

FERREIRA, E.G. et al. Fruteira. IN: SAM-
PAIO, E.V.S.B.; PAREYN, F.G.C.; FIGUEI-
ROA, J.M.; SANTOS-JUNIOR, A.G. Espé-
cies da flora nordestina de importância 
econômica potencial. Recife: Associação 
Plantas para o Nordeste. 2005.

FLORA DO BRASIL. Flora do Brasil 2020 
em construção. Jardim Botânico do Rio 
de Janeiro. Disponível em: < http://flora-
dobrasil.jbrj.gov.br/ >. Acesso em: 23 Fev. 
2018.

LORENZI, H.; LACERDA, M.T.C.; BACHER, 
L.B. Frutas do Brasil: nativas e exóti-
cas. São Paulo: Instituto Plantarum de Es-
tudos da Flora. 2015.



Capítulo 5 - Alimentícias 

129

Annona mucosa
Biribá

 Eurico Eduardo Pinto de Lemos1

FAMÍLIA: Annonaceae.

ESPÉCIE: Annona mucosa Jacq.

SINONÍMIA: Annona obtusiflora Tussac; Annona reticulata var. mucosa (Jacq.) Wild.;  
Rollinia mucosa subsp. aequatorialis R.E.Fr.; Rollinia mucosa (Jacq.) Baill. (Flora do Brasil, 
2017).

NOMES POPULARES: Araticum, biribá, biribá-de-pernambuco, condessa, graviola-brava, 
fruta-de-conde, fruta-de-condessa. Em espanhol é chamada de fructa de condessa.

CARACTERÍSTICAS BOTÂNICAS: Árvore de porte médio a alto (Figura 1),  em geral 6 a 
20m de altura; tronco com 0,4 a 1m de diâmetro; copa ampla. A planta apresenta folhas 
decíduas, alternas, dísticas,  elípticooblongas, de 12 a 15cm,  por 5 a 7cm nos indivíduos jo-
vens, ápice acuminado e base obtuso-arredondada, com nervuras laterais paralelas (Caval-
cante, 1996). As flores são pedunculadas, com brácteas hemicíclicas, diclamídeas, isoladas, 
extra-axilares, com três sépalas e seis pétalas de coloração verde-pálida (Figura 2) e aroma 
muito característico (Donadio et al., 2002). Fruto composto, sincárpico, com formato va-
riando entre obovóide, ovóide, cordiforme e reniforme. O fruto pode alcançar, normalmente, 
1,7kg, com dimensões variando de 10 a 45cm de comprimento por até 20cm de diâmetro 
(Souza et al., 1996). A casca (epicarpo) do fruto imaturo apresenta coloração verde (Figura 
3A), passando a amarelo conforme avança a maturação (Figura 3B). Apresenta saliências 
carnosas e moles, denominadas espículas, proeminentes 
ou não. A polpa do fruto é de cor branca,  de consistência 
gelatinosa, suculenta (Figura 3C) e de sabor adocicado. 
As sementes são abundantes com cerca 1,5cm de com-
primento por 1cm de largura, de coloração marrom claro 
quando secas (Figura 4A) (Lorenzi et al., 2006).

DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA: A espécie é nativa mas 
não endemica do Brasil, ocorrendo também em outras 
zonas tropicais da América do Sul. No Brasil ocorre nas 
regiões Norte (Acre, Amazonas, Pará), Nordeste (Bahia), 
Centro-Oeste (Mato Grosso), Sudeste (Minas Gerais, Rio de 
Janeiro) e Sul (Rio Grande do Sul) (Flora do Brasil, 2017).

1 Eng. Agrônomo. Universidade Federal de Alagoas
Mapa de distribuição geográfica 
da espécie. Fonte: Flora do Brasil. 
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HABITAT: Encontrada nos domínios fitogeográficos da Amazônia, Cerrado e Mata Atlântica, 
nos tipos vegetacionais Área antrópica, Floresta Ciliar ou Galeria, Floresta Estacional Deci-
dual, Floresta Estacional Perenifólia, Floresta Estacional Semidecidual, Floresta Ombrófila 
(Floresta Pluvial) (Flora do Brasil, 2017).

USO ECONÔMICO ATUAL OU POTENCIAL: Os frutos são consumidos como alimento, 
in natura ou processado na forma de sucos ou geleias. Apresenta elevado potencial para a 
produção de polpa congelada e, a partir dela, a produção de sucos, sorvetes, picolés, vinho, 
entre outros. Em geral, o fruto é composto por 52%  de polpa,  42%  de casca e 6% de se-
mentes,  em relação ao seu peso total (Lorenzi et al., 2006). A composição média da polpa 
é de 83% de umidade, 13,42% de carboidratos, 11,96% de fibras, 0,69% de lipídios, 0,57% 
de proteínas, 9,4% de açúcares solúveis, além de aminoácidos, minerais e ácido ascórbico 
(Donadio, 2007). Nas regiões Norte e Nordeste do Brasil, o consumo da polpa do fruto in 
natura ou suco do biribá é comum entre as pessoas que já conhecem a fruta.

O biribá vem sendo comercia-
lizado como fruta fresca em feiras do 
interior dos estados das regiões Norte 
e Nordeste e, eventualmente, às mar-
gens de rodovias próximas às áreas de 
produção. A beleza e o sabor carac-
terístico dos seus frutos, são bastan-
te conhecidos das populações dessas 
regiões e qualificam a espécie para o 
uso, principalmente como fruta fresca 
(Lorenzi et al., 2006; Donadio, 2007).

Até o presente, existem poucos 
relatos sobre o cultivo desta espécie 
para fins comerciais. Desta forma, a 
produção comercializada em feiras li-
vres regionais é oriunda de frutos que 
são coletados, de forma extrativista, 
nas áreas de ocorrência de populações 
naturais de biribazeiros ou de algumas 
plantas cultivadas em quintais e cháca-
ras particulares. 

As árvores formam copas fron-
dosas, que fornecem sombra em parte 
do ano. A madeira do tronco é leve, 
com densidade de 0,32g/cm³ e pode 
ser empregada na construção de em-
barcações, pranchas, caixas e esteios, 
alé de trabalhos em marcenaria (mó-
veis leves) e carpintaria em geral. 

FIGURA 1 - Biribazeiro adulto. Foto: Eurico Eduardo 
Pinto de Lemos.
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As folhas, polpa dos frutos e as sementes são utilizadas na medicina popular para o 
tratamento de cólicas, diarréias, vomito, febre e mal estar. A polpa dos frutos é consumi-
da de forma medicinal para garantir o bom funcionamento intestinal e o fortalecimento do 
sistema imunológico. Os extratos de folhas e sementes também tem sido utilizados como 
biocidas naturais no controle de microrganismos e insetos-praga (Ribeiro et al., 2013; Gon-
zález-Esquinca et al., 2014;  Barboza et al., 2015; Turchen et al., 2016) .  

PARTES USADAS: Os frutos como alimento; folhas, frutos e sementes como medicinal e o 
tronco para madeira. 

ASPECTOS ECOLÓGICOS, AGRONÔMICOS E SILVICULTURAIS PARA O CULTIVO: O 
clima propício ao seu cultivo é o tropical úmido, com temperaturas médias anuais variando 
entre 25-28°C e chuvas entre 1.300mm e 1.500mm/ano, bem distribuídas. Adapta-se bem 
a tipos variados de solo, mas cresce melhor em solos areno-argilosos ou argilo-arenosos, 
permeáveis, profundos, bem-drenados com pH 5,5-6,5 (Costa; Muller, 1995). Em condições 
de período seco prolongado, a planta amarelece e perde as folhas, podendo ficar completa-
mente desfolhada, principalmente em condição de solos arenosos ou de baixa retenção de 
água (Muniz, 2008). 

O biribazeiro é uma espécie arbórea tropical dióica com dicogamia protogínica, poli-
nizada, principalmente, por pequenos besouros da família Nitidullidade. A espécie também 
ocorre espontaneamente em áreas de remanescentes de matas nativas, provavelmente, 
devido à dispersão de sementes pela fauna nativa. Na Região Nordeste, o florescimento das 
plantas pode ocorrer durante todo o ano, mas com predominância no segundo semestre. O 

FIGURA 2 - Flores e fruto imaturo de biribá. Foto: Eurico Eduardo Pinto de Lemos.
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biribazeiro é uma planta relativamente precoce e, mesmo quando plantada por sementes, 
pode iniciar a produção entre três a quatro anos após o plantio. Em plantas enxertadas, a 
produção de flores pode ocorrer já no primeiro ano após o plantio. 

A maturação e colheita dos frutos pode ocorrer durante todo o ano, dependendo das 
condições nutricionais e sanitárias da planta,com predominio no primeiro semestre do ano. 
Por ser uma frutífera nativa bastante produtiva e com importância ecológica a alimentação 
da fauna silvestre, o biribazeiro é altamente recomendado para compor a lista de espécies 
em áreas de preservação permanente e na recuperação de áreas degradadas. 

PROPAGAÇÃO: O biribazeiro tem sido propagado principalmente por sementes, mas tam-
bém pode ser propagado vegetativamente por enxertia, estaquia, alporquia ou micropropa-
gação.

Propagação por sementes: As sementes devem ser obtidas de frutos maduros 
oriundos de plantas com boa capacidade produtiva. Deve-se remover completamente a pol-
pa das sementes, lavando-as em água corrente, antes de secá-las à sombra por 48 horas. As 
sementes podem ser plantadas logo após a lavagem ou serem armazenadas secas por até 3 
meses em frascos de vidro ou garrafas pet. As sementes de biribá possuem dormência, que 
pode ser quebrada pela imersão das mesmas em água fervente durante 3 minutos. A ger-
minação se inicia em aproximadamente 30 dias, com taxa superior a 80% (Queiroz, 2000).

A semeadura pode ser feita em bandejas alveoladas ou em sacos plásticos com ca-
pacidade de 1l. O substrato deve ser leve e bem drenado, composto por areia lavada e 
vermiculita. A semeadura é feita a 2cm de profundidade (Ferreira et al., 2010). Se a seme-
adura for feita em bandejas, as mudas deverão passar por repicagem e replantadas para as 
sacos plásticos individuais, após lançarem as primeiras folhas definitivas. Alternativamente, 
o substrato pode ser preparado com 1/3 de terra de barranco, 1/3 de areia lavada e 1/3 de 
esterco de curral bem curtido. Para cada 100L da mistura são adicionados 3kg de calcário 
dolomítico, 2kg de superfosfato simples, 1kg de cloreto de potássio e 1kg de sulfato de amô-
nio. As mudas estarão aptas para serem plantadas no local definitivo quando alcançarem 
30-40cm de altura, o que ocorre entre 6 a 8 meses após o plantio (Figura 4B).

FIGURA 3 - Annona mucosa. A) Fruto imaturo; B) Fruto maduro inteiro; C) Fruto maduro partido 
ao meio, expondo a polpa e as sementes. Fotos: Eurico Eduardo Pinto de Lemos
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Propagação por enxertia: A enxertia do biribazeiro sobre ele mesmo, tem sido re-
alizada por meio da técnica de garfagem em fenda cheia ou à inglesa simples, com resul-
tados satisfatórios e taxas de pegamento superiores a 70% (resultados não publicados). O 
biribazeiro também tem sido utilizado como porta-enxerto para outras espécies do gênero 
Annona, tais como: a pinheira (Annona squamosa L.) e a gravioleira (Annona muricata L.). 
Santos et al. (2005) relatam baixa eficiência no pegamento do porta-enxerto de biribá com 
a pinheira. Entretanto, resultados muito promissores foram observados com a gravioleira, o 
que pode significar maior compatibilidade entre as duas espécies

Propagação por estaquia: Para a propagação por estaquia, taxas de enraizamento 
superiores a 50% foram obtidas em estacas herbáceas com 12cm de comprimento e um par 
de folhas reduzidas a 1/3 do tamanho original. A utilização de 500 a 1000mg/L da auxina 
AIB (ácido indolbutirico) em solução aplicada na base da estaca durante 1 minuto contribuiu 
significativamente para o enraizamento (Martins et al., 2008).

Micropropagação: A aplicação de técnicas de micropropagação para o biribazeiro foi 
descrita como promissora por Figueiredo et al. (2001) a partir de epicótilos e hipocótilos de 
plantas juvenis recém germinadas. A adição de citocininas (2,2M de benzilaminopurina + 
2,32M de cinetina) ao meio de cultura favoreceu o desenvolvimento de brotações adventícias 
em hipocótilos. A maior frequência de regeneração de plantas foi observada em epicótilos 
inoculados em meio MS (Murashige; Skoog, 1962) enriquecido com 8,8M de benzilaminopu-
rina e 0,54M ácido naftalenoacético. O ácido giberélico foi fundamental no alongamento dos 
explantes e 49,1M de ácido indolbutírico favoreceu a indução de raízes. As plantas enraiza-
das foram aclimatizadas em casa de vegetação, com elevado percentual de sobrevivencia e 
desenvolvimento considerado satisfatório.

FIGURA 4 - Annona mucosa. A) Sementes; B) Mudas. Fotos: Eurico Eduardo Pinto de Lemos
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EXPERIÊNCIAS RELEVANTES COM A ESPÉCIE: Estudos fitoquimicos mostraram que o 
extrato de folhas e sementes de A. mucosa apresenta atividade citotóxica sobre Leishmania 
spp., inicando um possivel potencial de uso desta planta no controle da leshmaniose. O estu-
do mostrou também que no extrato das folhas estão presentes os alcalóides oxoaporfínicos 
atherospermidina e liriodenina (Lima et al., 2012).

SITUAÇÃO DE CONSERVAÇÃO DA ESPÉCIE: A conservação de germoplasma do biribazei-
ro ocorre muito mais pelo seu cultivo ex situ em pequenos pomares mantidos em sítios, chá-
caras e quintais (on farm) do que efetivamente em coleções de germoplasma organizadas. 
Como os seus frutos produzem muitas sementes que germinam relativamente fácil, as plan-
tas conseguem se estabelecer quando encontram condições de luz e umidade adequadas. As 
plantas jovens têm crescimento rápido, e suportam bem a competição contribuindo para que 
a espécie não corra risco imediato de extinção. Todavia, a expansão agrícola desordenada 
que avança rapidamente sobre as áreas de ocorrência dos biribazerios, pode levar a perda 
de populaçoes e, consequentemente, a perda de variabilidade genética da espécie.

Como uma estratégia de combate a erosão genética em espécies nativas, há o empe-
nho de instituições para conservação de coleções e/ou bancos de germoplasma (BAG). No 
caso específico do biribazeiro e outras anonáceas nativas, a Universidade Federal de Alagoas 
mantém um banco de germoplasma, implantado em 2005, com diversas espécies de anoná-
ceas, incluindo, atualmente, 2 acessos de biribazeiro coletados em populações naturais na 
Região Nordeste (Figura 5).

FIGURA 5 - Annona mucosa. Frutos de dois acessos mantidos no banco de germoplasma de  
anonáceas do Centro de Ciências Agrárias, da Universidade Federal de Alagoas. Fotos: Eurico  
Eduardo Pinto de Lemos
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PERSPECTIVAS E RECOMENDAÇÕES: Observa-se que apesar das ações de coleta e con-
servação da espécie serem prioritárias em algumas instituições, ainda existe a necessidade 
de ampliação das áreas de coleta para outras regiões do país, caso da região pré-amazo-
nica, no estado do Maranhão e também em áreas da Região Norte. Além disso, pesquisas 
fitoquimicas visando a identificação de compostos bioativos nas sementes, folhas e caule da 
planta tem sido conduzidas por diversos grupos no Brasil e no exterior. É fundamental para 
a viabilização e ampliação das áreas de cultivo da espécie que sejam incentivados estudos 
para estabelecer um sistema de produção do biribazeiro, incluindo o desenvolvimento de 
técnicas adequadas de seleção genética, propagação, espaçamento, poda, adubação, mane-
jo e pós-colheita.
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Byrsonima crassifolia e  
B. verbascifolia
Murici

Rychardson Rocha de Araújo1, Emanuelle Dias dos Santos1, Diego Bispo dos Santos Farias1, 
Eurico Eduardo Pinto de Lemos2 e Ricardo Elesbão Alves3

FAMÍLIA: Malpighiaceae. 

ESPÉCIES: Byrsonima crassifolia (L.) Kunth. e B. verbascifolia (L.) DC.

SINONÍMIA: B. crassifolia tem como sinônimos Byrsonima coriacea (Sw.) DC.; B. 
crassifolia var. cinerea (Poir.) Nied.; B. crassifolia var. spruceana (Nied.) Nied.; B. fagifolia Nied. 
Para B. verbascifolia são relatados os sinonimos Byrsonima verbascifolia var. denudata Cuatrec. 
e Malpighia verbascifolia L. (Flora do Brasil, 2017; Tropicos, 2017).

NOMES POPULARES: Douradinha-falsa, murici, murici-assú, murici-cascudo, murici-da-
-praia, muriri-do-campo, murici-grande, murici-guassú, orelha-de-burro, orelha-de-veado. 
Em espanhol e inglês é conhecido como nanche.

CARACTERÍSTICAS BOTÂNICAS: Byrsonima crassifolia é árvore perene, com altura entre 
2-6m (Figura 1), tronco tortuoso de 15-25cm de diâmetro e casca espessa; folhas simples 
concentradas em direção à extremidade dos ramos, curto-pecioladas, com 7-15cm de com-
primento e 3-7cm de largura, ápice agudo e pelos ferrugíneos na face inferior; inflorescências 
hermafroditas, flores com cinco pétalas amarelas, reunidas em racimos alongados, com cerca 
de 12cm de comprimento (Figura 2) (Ferreira, 2005; Maldini et al., 2011; Siguemoto, 2013). 
Fruto tipo drupa, pequeno, trilocular, arredondado, com 1,5-2cm de diâmetro; exocarpo del-
gado de cor amarela no fruto maduro (Figura 3); mesocarpo pastoso, amarelo, medindo 5mm 
de espessura, aroma e sabor característicos; endocarpo (caroço) arredondado ou ovalado, 
rígido, reticulado, com uma semente viável. (Almeida et al., 1998; Lorenzi, 1998).

Byrsonima verbascifolia tem porte menor, entre 1-5m de altura (Figura 4), tronco 
tortuoso de 15-25cm de diâmetro, revestido por casca grossa e áspera; folhas simples con-
centradas na extremidade dos ramos, curto-pecioladas, de superfície tomentoso-vilosa em 
ambas as faces, 14-20cm de comprimento e 6-12cm de largura; inflorescencias do tipo race-
mo simples concentradas na extremidade dos ramos, 15-25cm de comprimento, pedúnculo 
de 1-6cm, com muitas flores amarelas e vermelhas (Figura 5). O fruto é uma drupa globosa, 
com 1,3-1,5cm de diâmetro, glabro (Figura 6), de polpa suculenta e adocicada; amarelo; 
fino; 1 a 3 lóculos com cerca de 6mm de diâmetro, sementes 1 a 3, adnatas ao endocarpo; 
cálice ligeiramente acrescente no fruto (Almeida et al., 1998; Lorenzi, 1998). 

1 Eng. Agrônomo. Universidade Federal de Sergipe
2 Eng. Agrônomo. Universidade Federal de Alagoas
3 Eng. Agrônomo. Embrapa Agroindústria Tropical
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DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA: Espécies nativas mas 
não endemicas do Brasil, ocorrendo desde o México até 
a Bolivia e Paraguai. No Brasil, B. crassifolia ocorre nas 
regiões Norte  (Amazonas, Amapá, Pará, Rondônia, Ro-
raima, Tocantins), Nordeste  (Bahia, Ceará, Maranhão, 
Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio Grande do Norte), Cen-
tro-Oeste  (Distrito Federal, Goiás, Mato Grosso do Sul, 
Mato Grosso) e Sudeste  (Espírito Santo, Minas Gerais, 
São Paulo). B. verbascifolia ocorre nas regiões Nor-
te  (Acre, Amazonas, Pará, Roraima, Tocantins e com 
possível ocorrencia no Amapá), Nordeste (Alagoas, Bahia, 
Maranhão, Pernambuco, Piauí, Rio Grande do Norte, 
Sergipe e com possível ocorrencia no Ceará e Paraíba), 
Centro-Oeste  (Distrito Federal, Goiás, Mato Grosso do 
Sul, Mato Grosso), Sudeste (Espírito Santo, Minas Gerais, 
São Paulo) e Sul (Paraná) (Flora do Brasil, 2017).

HABITAT: Ocorrem preferencialmente em terrenos secos 
e elevados de solos arenosos e pobres (Lorenzi, 1998). 
Habitam os domínios fitogeográficos do Amazônia, Cer-
rado, Pantanal, Mata Atlântica e Caatinga, nos tipos ve-
getacionais Campinarana, Campo rupestre, Cerrado (lato 
sensu), Floresta Ciliar ou Galeria, Floresta Ombrófila, Res-
tinga e Savana Amazônica (Flora do Brasil, 2017).

USO ECONÔMICO ATUAL OU POTENCIAL: Os frutos 
são comestíveis e muito apreciados pelas populações lo-
cais, podendo ser consumido in natura ou comercializa-
dos na forma de polpas, sucos, doces, geleias, sorvetes 
e licores (Araújo, 2009). Da semente também é possível 
extrair óleo comestível ou para a indústria de alimentos e 
cosméticos (Garritano et al., 2010). A produção de geleia 
pode ser uma forma de agregar valor ao murici, além de manter as qualidades nutricionais 
da polpa, quando acondicionada de forma correta, pode ser consumida em até 150 dias 
(Monteiro; Pires, 2016). A polpa de murici também tem sido testada para a produção de 
cerveja artesanal (Arruda et al., 2013).

Guimarães e Silva (2008) testaram os frutos de B. verbascifolia para a produção de 
murici-passa. Os resultaram demonstraram um alimento rico em fibras e com conteúdo de 
carboidrato, proteína e lipídio maior que o fruto in natura. As características nutricionais, físi-
cas e químicas observadas nas passas de murici reforçam a importancia do uso e valorização 
dos alimentos regionais na alimentação humana.

Quanto aos aspectos nutricionais, a polpa de B. crassifolia apresenta 79,5% de umi-
dade, 0,82% de proteínas, 2,02% de fibra bruta, 1,78% de lipídios e 0,69% de cinzas 
(Monteiro; Pires, 2016). Apresenta ainda grandes quantidades de aminoácidos, especial-
mente prolina (73,5 mg/kg), além dos açúcares glicose (11,4%), frutose (0,57%) e sacarose 

Mapa de distribuição geográfica 
de Byrsonima crassifolia. Fonte: 
Flora do Brasil. 

Mapa de distribuição geográfica 
de Byrsonima verbascifolia. Fon-
te: Flora do Brasil. 
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(11,5%) (Porte et al., 2010). Pode ser considerada uma boa fonte de energia por conter ele-
vado teor de gordura, fornecendo ainda, ferro, fibras e vitamina C (Garritano et al., 2010). 
A polpa também contém treze carotenoides, sendo que a maior concentração é de luteína 
e zeaxantina (Mariutti et al., 2013). Devido às qualidades nutricionais do murici, Monteiro e 
Pires (2016) recomendam que a polpa seja processada e adicionada a outros produtos ali-
mentícios, contribuindo para o enriquecimento de alimentos deficientes em fibras e minerais. 

Os muricis apresentam também usos medicinais. A casca do tronco é utilizada na me-
dicina popular como febrífugo, antidiarreico e adstringente. Os frutos, quando ingeridos com 
açúcar, fornecem um laxante brando, além de serem utilizados para combater tosse e bron-
quite. As folhas e cascas são empregadas em diversos preparados antissifilíticos, diuréticos, 
eméticos, antimicrobianos, antioxidantes, anti-hemorrágicos, cicatrizantes e anti-inflamató-
rios. A casca pode ser tóxica quando ingerida em doses elevadas (Almeida et al., 1998). Por 
ser adstringente, as cascas podem ser empregadas no curtimento de peles, contendo entre 
15 a 20% de tanino.

A madeira é amarela ou avermelhada, acetinada e brilhante, própria para a marcena-
ria de luxo, produção de celulose, lenha e carvão (Vasconcelos-Filho, 2008). Devido ao belo 
efeito decorativo das flores amarelo-ouro, B. crassifolia tem sido utilizada em alguns países 
da América Central e até na Flórida, como árvore ornamental. As espécies são melíferas, 
sendo um dos mais importantes recursos alimentares para abelhas nativas das restingas do 
Nordeste (Rêgo; Albuquerque, 2006).

FIGURA 1 - Plantas de Byrsonima crassifolia. Foto: Julcéia Camillo
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PARTES USADAS: Frutos como alimento; cascas e folhas são medicinais; o tronco fornece 
madeira e a planta inteira pode ser utilizada como ornamental.

ASPECTOS ECOLÓGICOS, AGRONÔMICOS E SILVICULTURAIS PARA O CULTIVO: São 
plantas decíduas, heliófitas, seletiva xerófitas, apresentam frequência moderada a descon-
tínua e densidade variável dependendo da fitofisionomia e da região de ocorrência (Loren-
zi, 1998). A produção de frutos é alta e irregular, assim que caem no chão são facilmente 

devorados pelos animais (Almeida 
et al., 1998). A dispersão das se-
mentes é feita principalmente pe-
las aves (Silva-Júnior, 2005). São 
plantas predominantemente de po-
linização cruzada e seus agentes 
polinizadores são exclusivamente 
abelhas pertencentes à família Api-
dae (Araújo et al., 2009). Apresen-
tam cleistogamia e elevado índice 
de compatibilidade, com variabilida-
de genética dentro das populações 
(Barros, 1992). 

Nas condições do Nordeste, 
B. crassifolia floresce durante os 
meses de novembro a dezembro, 
estendendo-se até abril/maio do 
ano seguinte (Ferreira, 2005). B.  
verbascifolia floresce durante os 
meses de agosto a novembro e os 
frutos amadurecem a partir do mês 
de dezembro (Lorenzi, 1998). Em 
áreas de tabuleiros costeiros, as es-
pécies frutificam a partir de novem-
bro, durante a estação seca, com 
pico no mês de janeiro e acentuada 
redução nos meses de fevereiro a 

setembro, período de chuvas nessas áreas. Assim como a floração, o padrão estratégico 
de frutificação é contínuo. A fase vegetativa exclusiva das espécies, é relativamente curta, 
ocorrendo apenas no mês de setembro (Araújo, 2009).

As fenofases podem apresentar variação dependendo da região onde as populações 
ocorrem. Araújo et al. (2014) observou que as fenofases em B. verbascifolia são reguladas 
pelas características biológicas endógenas, associadas às condições do clima, diferenças en-
tre indivíduos, fatores abióticos e bióticos que exercem pressão seletiva e levam à formação 
de padrões fenológicos característicos. Estes padrões demonstram a capacidade de adap-
tação da espécie às condições de clima e solo típicas dos tabuleiros costeiros do Nordeste.

FIGURA 2 - Inflorescência de Byrsonima crassifolia 
alongada e com flores amarelas. Foto: Julcéia Camillo
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O plantio é feito por meio de mudas produzidas em viveiro. O espaçamento entre as 
plantas no campo é de 5x5m ou 6x6m. A espécie prefere solos areno-argilosos, temperatura 
elevada e pluviosidade mínima de 600mm anuais, além de ventilação constante (Silva et 
al., 1994). Os muricizeiros são espécies de clima exclusivamente tropical. Apresentam, no 
entanto, boa produção em condições de clima subtropical, com regime pluviométrico bem 
distribuído e umidade relativamente elevada. Conforme acima, se desenvolvem bem em 
solos areno-argilosos, embora existam relatos de individuos vegetando em solos arenosos, 
argilosos e, até mesmo, em piçarras. Entretanto, sabe-se que as plantas não toleram solos 
encharcados, preferindo aqueles bem drenados (Gomes, 1983).

As plantas são parasitadas por 21 espécies de larvas de lepidópteros, dentre as quais 
Cerconata achatina Zeller, Gonioterma indecora Zeller, G. exquisita Duckworth e Timocratica 
melanocosta Becker (Oecophoridae) (Andrade et al., 1999). De acordo com Southwood (1986), 
a predação ocorre, na maioria das vezes, em folhas maduras da planta, por apresentarem pe-
quenas quantidades de pêlos na superfície foliar, em comparação com as folhas jovens. Diniz 
e Morais (2002) observaram que as flores e os botões florais são predados também por Thecla 
caninius Druce (Lycaenidae). No entanto, até o presente não foram detectadas pragas ou doen-
ças que afetem significaivamente os muricizeiros, sendo uma cultura que exige pouco manejo e 
que pode ser produzida sem o uso de defensivos agrícolas.

B. crassifolia produz entre 100 a 500 frutos, pesando de 1 a 4g cada. Já B. vesbas-
cifolia, produz frutos menores e mais numerosos, com rendimento de polpa acima de 60% 
(Silva et al., 1994; 2001; Araújo et al., 2009). A colheita dos frutos é realizada nos meses de 
dezembro a abril ou durante todo o ano, a depender da área de ocorrência. Cada planta de 
B. crassifolia pode produzir, em média, 12kg de frutos ao ano (Ferreira, 2005) e a produtivi-
dade média pode chegar a 4500kg de frutos por hectare por ano. Para B. verbascifolia, cada 
planta pode produzir, em média, 15kg de frutos por ano, como uma produtividade média 
estimada em torno de 4200kg de frutos por hectare por ano (Gomes, 1983).

FIGURA 3 - Byrsonima crassifolia. Frutos verdes e maduros. Fotos: Julcéia Camillo
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PROPAGAÇÃO: Por meio de sementes. A taxa de germinação é de 3%, sendo que, quando 
imersas em ácido giberélico (2g/l) por 24 horas, observa-se um incremento significativo na 
produção de mudas (Silva-Júnior, 2005). A quebra de dormência pela imersão das sementes 
durante uma hora em ácido sulfúrico também é eficiente. Para facilitar a germinação, as 
sementes devem ser germinadas logo que colhidas, em canteiros a pleno sol ou diretamen-
te em embalagens individuais (sacos de polietileno) contendo substrato organo-arenoso. O 
número de sementes por embalagem varia de 4 a 5 e a profundidade da semeadura é de 
3cm (Silva et al., 1994). A germinação ocorre entre 4 a 8 semanas. 

Segundo Nascimento et al., (2014), os muricizeiros podem ser propagados por estacas 
herbáceas, que devem ser retiradas de ramos vegetativos, durante o verão e mantidas sob 
nebulização intermitente até o completo enraizamento. Os autores observaram, aproxima-
damente, 90% de estacas enraizadas após o uso do AIB, sendo que estacas retiradas de 
plantas com 2 anos de idade apresentaram 86,70% de enraizamento e aquelas retiradas de 
plantas com 7 anos, 93,30%.

EXPERIÊNCIAS RELEVANTES COM AS ESPÉCIES: Do ponto de vista ecológico, os muricis 
são plantas muito importantes para a manutenção de guildas de abelhas de vida solitária, 
cujas populações são naturalmente reduzidas. A florada dos muricis constitui uma das prin-
cipais fontes de lipídio para abelhas dos gêneros Centridini, Tapinotaspini e Tetradediini, 
especialmente nas áreas de restinga do Nordeste. Os muricizeiros (nativos ou cultivados) 
atraem para suas inflorescências mais de 40 espécies de visitantes florais e chegam a forne-

FIGURA 4 - Planta de Byrsonima verbascifolia em ambiente natural. Foto: Mauricio Mercadante
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cer até 100% do alimento consumido por algumas espécies do gênero Centris. Essa estreita 
relação entre abelhas nativas e as populações de muricizeiros, reforça, ainda, a importância 
da conservação das espécies como fontes de alimento e sobrevivência destes polinizadores 
(Rêgo; Albuquerque, 2006).

SITUAÇÃO DE CONSERVAÇÃO DAS ESPÉCIES: Ambas espécies não figuram na lista de 
espécies ameaçadas de extinção. A Embrapa Amazônia Oriental possui um banco de germo-
plasma com 22 acessos de B. crassifolia coletados no estado do Pará e que tiveram sua va-
riabilidade genética avaliada por meio de marcadores moleculares. Estes dados estão sendo 
utilizados no programa de melhoramento de murici conduzido pela Instituição (Rodrigues et 
al., 2016). Considerando a ampla distribuição geográfica da espécie na Região Nordeste, es-
pera-se que sua ocorrência seja registrada em diversas Unidades de Conservação, a exemplo 
das áreas de Restinga, onde a espécie está presente e alimenta a fauna nativa.

As sementes de murici apresentam vida curta e são sensíveis a dessecação e a baixas 
temperaturas, tornando difícil sua conservação a longo prazo (Araújo et al., 2009). Desta 
forma, a conservação destas espécies poderá ser feita, preferencialmente, in situ, em Unida-
des de Conservação ou ex situ em bancos de germoplasma em campo, como já vem sendo 
praticado na Região Norte do Brasil.

FIGURA 5 - Byrsonima verbascifolia. Detalhes de folhas e inflorescência, com flores amarelas e 
vermelhas. Foto: José Felipe Ribeiro
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PERSPECTIVAS E RECOMENDAÇÕES: O murici apresenta elevado potencial econômico e 
de fácil cultivo, não requerendo grandes cuidados nos tratos culturais. Pode ser usada como 
planta ornamental e, também, no uso, manejo e conservação do solo em áreas assentadas. 
As espécies podem ser uma alternativa rentável e ecologicamente indispensável para uso, 
manejo e conservação do solo. São consideradas espécies melíferas, o que pode proporcio-
nar às comunidades locais alternativas para a produção de alimentos, além da geração de 
renda, por meio da venda de produtos semi-processados (Souza et al., 2003).

Vale ressaltar também, que esta espécie é de extremo potencial para a alimentação 
humana na produção de alimentos enriquecidos, evidenciando a importância da realização 
de estudos mais aprofundados sobre o aproveitamento alimentar, colheita e conservação dos 
frutos, além dos aspectos agronômicos para viabilizar seu cultivo sustentável.

No Nordeste, assim como em boa parte do Brasil, existem poucos trabalhos envolven-
do fruteiras nativas tropicais, sendo que os estudos são concentrados em fruteiras exóticas 
ou já domesticadas, com o proposito de elevar a produtividade e resistencia a pragas e doen-
ças, relegando a segundo plano as espécies nativas. No Brasil, vários estudos agronômicos 
têm sido conduzidos pela Embrapa Amazônia Oriental, visando o melhoramento da espécie 
e sua produção em escala comercial. No México, diversas instituições de pesquisa têm con-
duzido estudos de melhoramento e caracterização genética da espécie, considerada também 
uma fruteira com potencial econômico para aquele país.

A busca de novos produtos com propriedades antioxidantes e ricas em compostos fe-
nólicos oriundas de fontes naturais é crescente. Desta forma, é imprescindivel a realização 
de estudos mais detalhados sobre as substâncias com atividade antioxidante presentes nos 
alimentos, das quais muitas não foram suficientemente estudadas. Este conhecimento é im-
portante tanto pela possibilidade de aproveitamento como alimentos funcionais quanto pelo 
fornecimento de compostos nutracêuticos.

FIGURA 6 - Byrsonima verbascifolia. Frutos verdes e maduros. Fotos: José Felipe Ribeiro
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Maria Elisabeth Barros de Oliveira1, Levi de Moura Barros2, Ricardo Elesbão Alves3

FAMÍLIA: Caryocaraceae.

ESPÉCIE: Caryocar coriaceum Wittm. 

NOMES POPULARES: Amêndoa-de-espinho, amêndoa-do-Brasil, grão-de-cavalo, pequi, 
pequi-branco, piqui, piqui-brabo, piqui-branco, piqui-da-serra, piqui-do-arisco, piqui-do-nor-
deste, piqui-vinagreiro, piquiá (Pereira, 2012; Souza-Junior, 2012). 

CARACTERÍSTICAS BOTÂNICAS: Planta arbórea perene de porte médio, com até 6m de 
altura (Figura 1), tronco com 20-40cm de diametro, com copa aberta e arredondada. Folhas 
compostas e trifolioladas, com pecíolo de 3 a 12cm de comprimento; folíolos laterais com 
formato oval, base aguda e folha central com base obtusa (com ângulo encurvado); tex-
tuta foliar áspera devido a presença de pequenos pelos velutinos-pubescentes, e coriácea, 
medindo  7 a 12cm de comprimento por 5 a 10cm de largura. Inflorescência em forma de 
racemo terminal, com flores grandes e persistentes (Figura 2); cada cacho contém de 10 
a 30 flores, actinomorfas, com pedicelo longo, cálice com 5 sépalas verdes ou avermelhadas, 
corola amarelo clara envolta por 5 pétalas de base elíptica e ápice arredondado, medindo 
de 2 a 4cm de comprimento. Os frutos são globosos, verdes (Figuras 3 e 4), com peso médio 
de 90g (Oliveira et al., 2009).

DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA: Espécie endemica do 
Brasil, ocorre nas regiões Norte (Amazonas) e Nordeste 
(Bahia, Ceará) (Flora do Brasil, 2017).

HABITAT: Pode ser encontrada nos biomas Caatinga, 
Amazonia e Cerrado (Flora do Brasil, 2017), em áreas de 
transição entre a Caatinga e o Cerrado e em pequenos 
nichos de Mata Atlântica, o que permite concluir que a 
espécie é tipicamente tropical. 

USO ECONÔMICO ATUAL OU POTENCIAL: O óleo ex-
traído da polpa do fruto é o produto de maior importân-
cia econômica e social do pequizeiro, devido ao seu uso 
na culinária. A polpa também é consumida diretamente e 
possui alto teor de lipídios (23%) (Oliveira et al., 2010), 

1 Química. Embrapa Agroindústria Tropical
2 Eng. Agrônomo. Embrapa Mandioca e Fruticultura
3 Eng. Agrônomo. Embrapa Agroindústria Tropical

Caryocar coriaceum
Pequi-branco

Mapa de distribuição geográfica 
da espécie. Fonte: Flora do Brasil. 
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sendo considerado superior aos teores médios do abacate (16%) e do babaçu (19,5%) 
(Franco, 1992), além de ser rica em vitaminas E e B. A polpa, de coloração branca (Figura 
4B), pode ser utilizada na produção de geleias, doces, bolos, biscoitos, molhos e na alimen-
tação animal, além do potencial para uso nas indústrias de cosméticos (cremes), de limpeza 
(sabões), fármacos, biocombustíveis e lubrificantes (Oliveira et al., 2008). 

A amêndoa, localizada dentro do caroço, é utilizada para extração de óleo culinário. 
Contém elevado teor lipídico (35%) (Oliveira et al., 2010) e apresenta sabor e aroma mais 
suaves do que o óleo da polpa. Também tem potencial de uso na farmacologia e na indústria 

FIGURA 1 - Árvore de Caryocar coriaceum na Chapada do Araripe, CE. Foto: Elisabeth Barros
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cosmética. A casca do fruto contém taninos, razão pela qual pode ser utilizada no tingimen-
to artesanal (Ribeiro et al., 1982; Sano; Almeida, 1998). É admissível, também, especular 
sobre o potencial de uso na obtenção de fitoterápicos uma vez que estudos com a espécie 
C. brasiliense têm apresentado propriedades terapêuticas no tratamento de diversas enfer-
midades, caso das micoses, em função dos efeitos colaterais dos antifúngicos convencionais, 
bem como na redução dos efeitos adversos da quimioterapia (Passos et al., 2002).

A espécie tem grande potencial de uso para recuperação de áreas degradadas, o que 
elevaria a produção de frutos para atender a demanda comercial. A madeira é de boa qua-
lidade e poderia ser empregada na indústria moveleira. Porém é uma espécie que tem o 
corte proibido. Apenas plantas mortas e alguns ramos podem  ser utilizados na produção 
de carvão. As flores dos pequizeiros são importantes para a apicultura da região e as folhas 
utilizadas como infusão para regular o fluxo menstrual (Maroni et al., 2006). 

PARTES USADAS: A polpa do fruto é a parte mais utilizada da planta, tanto para extração 
do óleo (tipo oleico) quanto para consumo direto na alimentação, além da produção de lico-
res (Figura 5). A amêndoa é ulizada para a obtenção de óleo (tipo laurico). A casca do fruto 
é utilizada na formulação de ração para pequenos animais e tintura. A madeira é utilizável 
na indústria moveleira e combustível (carvão). A folha é utilizada para infusões para uso em 
medicina tradicional. As flores são melíferas.

ASPECTOS ECOLÓGICOS, AGRONÔMICOS E SILVICULTURAIS PARA O CULTIVO: A 
floração ocorre logo após a emissão do novo fluxo foliar, entre setembro e novembro e os 
frutos amadurecem entre janeiro e março (Costa et al., 2004), ou seja, entre 90 e 120 dias 

FIGURA 2 - Botões florais e flores de Caryocar coriaceum. Foto: Leto Rocha
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após a polinização. A flor é grande e 
atrativa, possivelmente para atrair 
polinizadores, como ocorre com o C. 
brasiliense, a espécie mais estuda-
da do gênero, que é polinizada por 
morcegos. Há relatos da presença de 
morcegos nas áreas de ocorrência do 
C. Coriaceum. Os principais agentes 
de dispersão são: homem (catado-
res), cutia (Dasyprocta aguti), veado 
(Ozotoceros bezoarticus), mocó (Ke-
rodon rupestris), seriema (Cariama 
cristatae), jacu Penelope sp.) e até 
uma espécie de escaravelho (Scara-
baeidae). Ferreira et al. (2009) re-
latam que espécies de formigas de 
maior porte (saúvas-cabeça-de-vidro) 
foram observadas carregando caroços 
de pequi (C. brasiliensis) para dentro 
do formigueiro, contribuindo para a 
dispersão do fruto, o que permite es-
pecular que o mesmo ocorra com C. 
coriaceum.  

Os requerimentos ecológicos 
para o cultivo de C. coriaceum são, 

em princípio, similares aqueles encontrados nos locais de maior densidade de ocorrência da 
espécie (conforme observado na Chapada do Araripe), ou seja, altitude média de 800m, cin-
co mese de chuvas por ano e temperaturas amenas. Embora sejam limitadas as informações 
sobre os requerimentos agronômicos para o cultivo, a época de plantio mais favorável é no 
início das chuvas e as mudas devem ser formadas com bastante antecedência, uma vez que 
a germinação ocorre seis meses após a semeadura e, em geral, não ultrapassa 20%.

Em razão de não existirem cultivos da espécie não é possível definir com precisão as 
exigências em relação aos solos. Observa-se, porém, grande variabilidade para a frutifica-
ção, o que indica rusticidade e boa capacidade de adaptação ao clima e solos dos locais de 
dispersão. Predominam solos do tipo Latossolo amarelo e Latossolo vermelho-amarelo, pro-
fundos, com boa drenagem, baixa fertilidade, elevada acidez e teores tóxicos de alumínio, 
características edáficas que caracterizam o cerrado.

Na ausencia de dados referentes ao sistema de produção, o plantio pode seguir as 
mesmas recomendações de outras frutíferas, com mudas de boa qualidade, formadas em 
viveiros e espaçadas adequadamente e produzidas a partir de material selecionado e pro-
pagado sexuadamente. Para tanto, recomenda-se um trabalho de prospecção nas áreas de 
ocorrência da espécie, com vistas à identificação de genótipos superiores. A condução do 
pomar também deve ser feita seguindo técnicas mínimas adotadas em outros cultivos de 

FIGURA 3 - Frutos de Caryocar coriaceum. Foto:  
Antonio Sergio Farias Castro
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frutíferas. Desta forma, e considerando que o pequi-branco é uma planta de porte médio, 
é admissível recomendar  espaçamentos a partir de 9x9m, por exemplo, aproveitando-se o 
restante da área com cultivos anuais intercalares, a exemplo do feijão e da mandioca. 

PROPAGAÇÃO: Por sementes. As sementes apresentam dormência e a emergência das 
plântulas inicia-se, em média, seis meses após o semeio (Costa et al., 2004). A semeadura 
pode ser feita em canteiros de 10x1m, em leito de areia, a céu aberto e com irrigação a cada 
dois dias (Silva; Medeiros-Filho, 2006).

EXPERIÊNCIAS RELEVANTES COM A ESPÉCIE: Pereira et al. (2014) estudaram os efe-
titos do extrativismo do pequi-branco na Chapada do Araripe e relatam que a maior parte 
da extração dos frutos nas comunidades acompanhadas é destinada à produção de óleo, 
que pode ser armazenado e comercializado ao longo do ano, gerando renda também na 
entressafra. Foi constatado também que as mulheres participam de forma mais significati-
va na coleta do pequi-branco, sendo uma atividade que contribui para a geração de renda 
dos catadores e suas famílias, embora essa fonte de renda seja considerada complementar 
a outras atividades exercidas no campo. Os catadores, em geral, apresentam baixa renda, 
baixo nível de escolaridade e vêem na extração do pequi uma fonte de renda importante, às 
vezes, a única fonte. No entanto, o pequeno catador da região recebe pouco apoio por parte 
dos órgãos governamentais, necessitando de ações que facilitassem a colheita, pós-colheita, 
processamento dos frutos, agregação de valor, além de informações técnicas sobre produção 
de mudas.

SITUAÇÃO DE CONSERVAÇÃO DA ESPÉCIE: Alguns estudiosos classificam a espécie en-
tre aquelas sob-risco de extinção, provavelmente em função da redução dos dispersores 
naturais, além do próprio homem que, mesmo dependendo da planta para a sobrexistencia, 
não contribui para a sua dispersão. Com isso e sem a dispersão em novas áreas, o extrati-
vismo na Floresta Nacional do Araripe, uma unidade de conservação federal in situ, tende a 
reduzir a população existente pela morte natural de plantas. Porém, este risco de extinção 

FIGURA 4 - A) Frutos de Caryocar coriaceum; B) Corte longitudinal expondo a semente com a 
polpa de coloração branca. Fotos: Elisabeth Barros
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pode ser considerando mínimo, desde que seja continuado o monitoramento de toda área de 
conservação. De acordo com a Flora do Brasil (2017), a espécie é classificada como Pouco 
Preocupante.

O cultivo no Arisco, área próxima da Chapada do Araripe, no estado do Ceará, ainda 
que incipiente, pode ser enquadrado como conservação da expécie on farm, já que atende 
ao preceito de estratégia complementar à conservação in situ, pois permite que a espécie 
continue o processo evolutivo. Não existem relatos sobre áreas de conservação ex situ de 
C. coriaceum.

Nos ultimos anos diversas medidas tem sido implementadas visando a conservação do 
pequi-branco, entre elas destacam-se:

i) Criação do Plano de Manejo da Floresta Nacional do Araripe, elaborado no ano de 
2004 para o zoneamento da área, constituindo uma base de ordenamento e gestão da Flo-
resta Nacional do Araripe, com as seguintes proposições: 

•	 Zona de Conservação para conservação do ambiente natural, pesquisas, educação 
ambiental e formas primitivas de recreação.

•	 Zona de Recuperação para áreas alteradas que, uma vez recuperadas, será in-
corporada novamente a uma das zonas permanentes. A recuperação poderá ser 
natural ou, preferencialmente, induzida.

FIGURA 5 - Frutos de Caryocar coriaceum, evidenciando, em primeiro plano, as sementes de 
coloraçào branca. Foto: Elisabeth Barros
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•	 Zona de Uso Público, formada por áreas naturais alteradas pelo homem, na qual o 
ambiente é mantido o mais próximo possível do natural. 

•	 Zona de Manejo Florestal que compreende as áreas de floresta nativa ou plantada, 
com potencial de exploração econômica para o manejo sustentável dos recursos 
florestais. 

•	 Zona de Uso Conflitante (ZUC) que trata de áreas  muito utilizadas para pecuária, 
favorecendo a proliferação de incêndios, bem como de áreas ocupadas por empre-
endimentos de utilidade pública, como linhas de transmissão, antenas, captação 
de água, barragens, estradas, cabos óticos e outros.

ii) A segunda experiência relevante é o plantio no Arisco, iniciativa importante para a 
conservação em razão do aumento da área com a espécie, além da ampliação da variabili-
dade genética nas áreas de expansão.

PERSPECTIVAS E RECOMENDAÇÕES: As perspectivas de conservação da população atual 
de C. coriaceum são legalmente favoráveis, especialmente pelo controle na principal área de 
ocorrência na Chapada do Araripe. Além disso, a formação de plantios é outro fator positivo, 
já que permite a manutenção de boa quantidade de variabilidade genética para uso em pro-
gramas de melhoramento, ainda inexistentes.

Como atividade prioritária, recomenda-se a implentação de, pelo menos, um banco 
de germoplasma, que permita a conservação de genótipos coletados em todas as áreas 
de ocorrência da espécie. Será também uma oportunidade para mapear as áreas de real 
ocorrência e de resgatar exemplares de áreas em risco de extinção. A realização do mapea-
mento, coleta e manutenção da variabilidade do Caryocar coriaceum somente será possível 
pelo esforço das instituições de pesquisa localizadas nas áreas de ocorrência. Para tanto, 
será fundamental a definição de quem, quando e como realizar. A tarefa é difícil, mas não 
impossível, porém necessária.
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Eugenia uniflora
Pitanga

João Emmanoel Fernandes Bezerra1, José Severino de Lira Júnior1, Josué Francisco da Silva 
Júnior2

FAMÍLIA: Myrtaceae.

ESPÉCIE: Eugenia uniflora L.

SINONÍMIA: Eugenia arechavaletae Herter; E. brunnea (O.Berg) Nied.; E. dasyblasta 
(O.Berg) Nied.; E. decidua Merr.; E. diaphana Kiaersk.; E. fuscopunctata Kiaersk.; E. gracili-
pes Kiaersk.; E. michelii Lam.; E. oblongifolia (O.Berg) Nied.; E. strigosa (O.Berg) Arechav.; 
E. zeylanica Willd.; Luma arechavaletae (Herter) Herter; L. costata (Cambess.) Herter; L. 
dasyblasta (O.Berg) Herter; L. strigosa (O.Berg) Herter; Myrtus brasiliana L.; M. willde-
nowii Spreng.; Plinia pedunculata L.f.; P. petiolata L.; P. tetrapetala L.; Stenocalyx affinis 
O.Berg; S. brunneus O.Berg; S. costatus (Cambess.) O.Berg; S. dasyblastus O.Berg; S. 
glaber O.Berg; S. grandifolius O.Berg; S. impunctatus O.Berg; S. lucidus O.Berg; S. michelii 
(Lam.) O.Berg; S. oblongifolius O.Berg; S. strigosus O.Berg; S. michelii (Lam.) Duthie; S. 
uniflorus (L.) Kausel. (Flora do Brasil, 2017).

NOMES POPULARES: A planta denominada popularmente de pitangueira, pitanga ou pitan-
ga-vermelha tem seu nome derivado do tupi “pi’tãg”, que quer dizer vermelho, em alusão à 
cor do seu fruto. É conhecida mundialmente como cerisier de Cayenne e cerisier de Surinam, 
nos países de língua francesa; Brazil cherry, Surinam cherry, Cayenne cherry, Florida cher-
ry e pitanga, nos de língua inglesa; grosella de Mexico, cereza de Surinam e pitanga, em 
alguns de língua espanhola, e na Argentina é chamada nangapiri e arrayán (Fouqué, 1981; 
Villachica et al., 1996).

CARACTERÍSTICAS BOTÂNICAS: Arbusto denso de 2-4m de altura (Figura 1), mais ra-
ramente, pequena árvore de 6-9m, ramificada, com copa arredondada de 3-6m de diâme-
tro, com folhagem persistente ou semidecídua; sistema radicular profundo, com uma raiz 
pivotante e numerosas raízes secundárias e terciárias. Folhas opostas, simples, com pecíolo 
curto (2mm). Limbo oval ou oval-lanceolado, de 2,5-7,0cm de comprimento e 1,2-3,5cm 
de largura, ápice acuminado-atenuado a obtuso, base arredondada ou obtusa, glabro, bri-
lhante; coloração verde-escura e de consistência subcoriácea, as folhas jovens são verde-
-amarronzadas e de consistência membranácea; nervura central saliente na parte inferior. O 
limbo quando macerado exala um odor característico. As flores (Figura 2) são hermafroditas, 
solitárias ou fasciculadas (4 a 8), na axila das brácteas sobre a base dos ramos jovens (do 
ano); pedicelo filiforme de 1-3cm de comprimento; cálice com 4 sépalas oblongas-elípticas 

1 Eng. Agrônomo. Instituto Agronômico de Pernambuco
2 Eng. Agrônomo. Embrapa Tabuleiros Costeiros
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de 2,5-4,0mm de comprimento, sendo duas inteiras maiores que as outras duas; corola com 
4 pétalas, livres, branco-creme, caducas, obovaladas, de 6-8mm de comprimento; estames 
numerosos; ovário com 2 lóculos (bilocular), com vários óvulos (às vezes 3), glabro, 8 sa-
liências; estilete filiforme, com 6mm de comprimento, e estigma capitado. O fruto é uma 
baga globosa, deprimida nos polos, com 7-10 sulcos mais ou menos marcados no sentido 
longitudinal, de 1,5-5,0cm de diâmetro, coroado com as sépalas persistentes. Quando inicia 
o processo de maturação, o epicarpo passa do verde para o amarelo, alaranjado, vermelho, 
vermelho-escuro, podendo chegar até quase o negro (Figura 3). O sabor é doce e ácido, e 
o aroma muito intenso e característico. A espessura do endocarpo é de 3-5mm e sua co-
loração é rósea à vermelha. Normalmente, apresenta 1 semente grande ou 2-3 pequenas, 
globosas, achatadas sobre seus sulcos comuns. No sentido longitudinal mede entre 7-10mm 
e transversal 9-14mm. O tegumento é bastante aderente à amêndoa, a qual tem coloração 
verde-clara (Fouqué, 1981; Sanchotene, 1985; Villachica et al.,1996).

DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA: Espécie nativa, porém 
não endêmica do Brasil, sendo encontrada também no Pa-
raguai, Argentina e Uruguai. No Brasil ocorre nas regiões 
Nordeste (Bahia), Centro-Oeste (Mato Grosso do Sul), 
Sudeste (Espírito Santo, Minas Gerais, Rio de Janeiro, São 
Paulo) e Sul (Paraná, Rio Grande do Sul, Santa Catarina) 
(Flora do Brasil, 2017). Devido à sua adaptabilidade às 
mais distintas condições de clima e solo, a pitangueira foi 
disseminada e é cultivada nas mais variadas regiões do 
globo: Américas do Sul e Central, Caribe, Florida (sendo 
a mais popular entre as espécies de Eugenia aí introdu-
zidas), California, Hawaii, Sudeste da Ásia, China, India, 
Sri Lanka, México, Madagascar, África do Sul, Israel e di-
versos países do Mediterrâneo (Correa, 1978; Sturrock, 
1980; Fouqué, 1981; Lahav; Slor, 1997).

HABITAT: A pitangueira habita os biomas Cerrado, Mata Atlântica e Pampa, em áreas antro-
pizadas e nas formações florestais Cerrado (lato sensu), Floresta Ciliar ou Galeria, Floresta 
Estacional Perenifólia, Floresta Estacional Semidecidual, Floresta Ombrófila, Floresta Ombró-
fila Mista e na Restinga (Flora do Brasil, 2017).

USO ECONÔMICO ATUAL OU POTENCIAL: No Brasil e, particularmente no Nordeste, a pi-
tanga é consumida in natura, mas sua principal utilização está no aproveitamento industrial 
e doméstico dos frutos para o preparo de polpas e sucos. A pitanga também pode ser utili-
zada na fabricação de sorvetes, refrescos, geleias, licores e vinho (Donadio, 1983; Ferreira 
et al., 1987; Lederman et al., 1992). 

O fruto, de sabor exótico, é rico em vitaminas, principalmente, vitamina A (635mg/100g 
polpa), o que poderia ser a base para campanhas de educação nutricional, estimulando o 
consumo da pitanga como alimento rico e saudável. Além disso, pode ser utilizada como 
componente em misturas de sucos de frutas de espécies diferentes (mixed juices) ou como 
aditivo em bebidas lácteas, néctares e refresco em pó.

Mapa de distribuição geográfica 
da espécie. Fonte: Flora do Brasil. 
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As folhas da pitangueira possuem propriedades medicinais e são empregadas na 
medicina popular no tratamento de febre, doenças do estômago, hipertensão, obesidade, 
reumatismo e bronquite. Também tem ação calmante, anti-inflamatória e diurética. A 
indústria cosmética utiliza a polpa dos frutos e os óleos essenciais na fabricação de xampus, 
sabonetes e perfumes. Devido ao seu porte arbustivo, resistência à podas sucessivas, cres-
cimento lento, copa densa e compacta, a planta é recomendada para uso como cerca viva e 
na arborização urbana (Correa, 1978; Villachica et al., 1996).

Em relação às características nutricionais, observa-se que a polpa da pitanga possui 
altos teores de vitamina A (Tabela 1). No entanto, deve-se salientar que a variabilidade 
genética pode determinar algumas diferenças nesses valores. O fruto contém, aproximada-
mente, de 66% de polpa e 34% de semente (Villachica et al., 1996). Esses valores também 
podem mudar de acordo com a seleção/clone e a região de cultivo. A Tabela 2 apresenta 
alguns resultados de análises físico-químicas que comprovam essas mudanças em função da 
região de ocorrência das plantas.

Com relação à concentração de macronutrientes no fruto, Nascimento et al. (1995) 
encontraram a seguinte ordem: N>K>Ca>P>Mg e S (Tabela 3).

PARTES USADAS: Frutos como alimento, folhas para extração de óleo essencial e na medi-
cina tradicional; a planta inteira como ornamental. 

FIGURA 1 - Planta adulta de Eugenia uniflora em plena floração. Foto: José Severino de Lira 
Júnior
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ASPECTOS ECOLÓGICOS, AGRONÔMICOS E SILVICULTURAIS PARA O CULTIVO: A 
pitangueira vegeta e produz muito bem em climas quentes e úmidos, embora adapte-se 
bem ao clima temperado e a diferentes altitudes. É resistente à ventos fortes, geadas ou 
mesmo temperaturas negativas. Apresenta certa tolerância à seca, desenvolvendo-se bem 
em condições semiáridas, desde que se proporcione uma mínima quantidade de água. Não 
é tolerante à salinidade. Em relação aos solos, cresce adequadamente em diferentes tipos 
de solo, tanto nos tipos arenosos (como os de restinga e praia) quanto nos areno-argilosos, 
argilo-arenosos, argilosos e até mesmo em solos pedregosos (Sanchotene, 1985; Villachica 
et al., 1996; Demattê, 1997).

Com relação ao florescimento, pode haver variações conforme o clima e a região. Nas 
regiões Sul e Sudeste, pode haver floração duas ou mais vezes ao ano e, normalmente, 
ocorre nos meses de agosto a dezembro, podendo ocorrer também de fevereiro a julho (De-
mattê, 1997). Em Pernambuco, ocorre frutificação durante duas épocas do ano: a primeira 
se dá nos meses de março a maio, com pico em abril; e a segunda se inicia em agosto e vai 
até dezembro, com pico no mês de outubro, desde que não ocorra déficit hídrico (Bezzerra 
et al., 1995; 1997b).

No Brasil, é conhecida apenas uma cultivar de pitangueira, com características bem 
definidas: a Tropicana, lançada pelo IPA (Figura 4).  É um arbusto com altura variando de 
2,0-2,5m, copa arredondada, com diâmetro em torno de 3,9m. A produção média anual de 
plantas cultivadas em condições de sequeiro é de 20,8kg/planta, com frutos colhidos em 
março/abril e agosto/outubro. O fruto quando maduro apresenta película de coloração ver-

FIGURA 2 - Flores de Eugenia uniflora. Foto: José Severino de Lira Júnior
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melho-escura brilhosa, com peso variando de 3,0-4,5g e duas a três sementes. Tem polpa 
avermelhada com teor de sólidos solúveis totais de 9°Brix, acidez de 2,2% e relação Brix/
acidez de 4,1 (Bezerra et al., 2002).

Na escolha do local para o plantio, embora a pitangueira não seja exigente em solos, 
deve-se dar preferência àqueles férteis, profundos, permeáveis e de topografia favorável à 
mecanização (Chandler, 1962; Gomes, 1975). Após a escolha do local, o terreno deve ser 
arado e gradeado, seguido da medição da área e da demarcação de piquetes e dos locais das 
covas, que deverão ter as dimensões de 35x35x35cm. Ao solo revolvido da cova mistura-se 
os fertilizantes recomendados, voltando, em seguida, o solo para a cova, a qual estará pron-
ta para o plantio (Bezerra et al., 1997a).

O espaçamento recomendado para terrenos com declividade entre 10-40% é o de 
4x4m (721pl/ha) em quincôncio. Para declividades de 0-10% utiliza-se o de 4x5m (500pl/
ha) em retângulo, ou 4x4m em quadrado (625 plantas/ha). Nos três primeiros anos após a 
implantação da cultura, podem-se utilizar os espaços entre as plantas com culturas tempo-
rárias ou mesmo com outras espécies frutícolas, como mamoeiro ou maracujazeiro (Bezerra 
et al., 1997a).

Uma outra opção, seria utilizar, inicialmente, o espaçamento de 1x1m (10.000 plantas/
ha) eliminando-se, alternadamente, uma planta, quando as copas começarem a se tocar, 
ficando no espaçamento de 2x2m (2.500 plantas/ha). Novamente, quando as copas come-
çarem a se entrelaçar, aumentando a competitividade, pode-se eliminar uma ou outra plan-
ta, alternadamente, dando-se assim, o espaçamento definitivo de 4x4m. Adotando-se essa 

FIGURA 3 - Frutos de Eugenia uniflora. Foto: Julcéia Camillo
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prática, a produtividade inicial e 
intermediária será bem maior, não 
havendo nenhum prejuízo na po-
pulação do pomar a ser formado.

O plantio deve ser realizado 
no início da estação chuvosa, de 
preferência em dias nublados para 
evitar o ressecamento das mudas, 
ou em qualquer época do ano caso 
haja condições de se utilizar a irri-
gação.

A muda deve ser colocada na 
cova, com o caule no centro da ré-
gua de plantio, de maneira que o 
colo fique um pouco acima do solo. 
Recomenda-se fazer, logo após o 
plantio, uma rega com cerca de 10 
litros de água e, se possível, fazer 
cobertura morta, com capim seco 

ou outro material disponível, ao redor das mudas recém-plantadas, a fim de diminuir a 
evaporação. A partir do 1º ano do plantio, deve-se fazer uma poda retirando-se os ramos 
ladrões. A planta deve ser desbastada desde o solo até a altura de formação da copa (50 a 
60cm), onde deverá ser decapitada deixando-se 3 a 4 ramos, procurando-se dar à mesma 
um formato de taça e facilitando com isso, os tratos culturais. As podas não deverão ser 
feitas nas fases de florescimento e frutificação.

Com relação às capinas, a pitangueira deve ser mantida no limpo, fazendo-se o coro-
amento manual ou com herbicida, quando necessário. As adubações devem ser feitas base-
adas em análise do solo (Cavalcanti et al., 1998). 

Nas condições da Região Nordeste, a irrigação tem sido utilizada para estender o pe-
ríodo de produção, aumentar a produtividade e melhorar a qualidade dos frutos. Diversos 
métodos são utilizados para irrigar a cultura, porém os mais indicados são o gotejamento, a 
microaspersão e o xique-xique, porque reduzem o desperdício distribuindo a água na zona 
de concentração radicular, além de criarem um ambiente de umidade também na parte aé-
rea. Bezerra et al. (2004), em experimento conduzido na região semiárida de Pernambuco 
utilizando o sistema de irrigação do tipo xique-xique e com intervalos de rega de dois a três 
dias, obtiveram produções superiores às encontradas na Zona da Mata desse mesmo Estado 
com os mesmos genótipos.

A broca do caule e dos ramos, Timocratica palpalis Zeller (Lepidoptera - Stenomidae), 
constitui-se na principal praga da pitangueira. O adulto é uma mariposa de coloração branca 
e de aproximadamente 40mm de comprimento. As lagartas são de cor violeta-amarelada e 
medem ao redor de 30mm. A presença da praga é facilmente reconhecida pela ocorrência 
de pequenos orifícios nas áreas lesionadas, formação de teias e excrementos em seu redor.

FIGURA 4 - Frutos de pitanga, cultivar Tropicana. Foto: 
José Severino de Lira Júnior
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A importância dessa praga para a cultura se prende aos danos que causa à planta. As 
lagartas brocam os ramos e o tronco, abrindo galerias que são posteriormente fechadas com 
uma teia e excrementos de cor marrom, destruindo a casca em volta da abertura da galeria. 
Quando o ataque se dá nos ramos, observa-se o secamento progressivo do galho e quando 
ocorre no caule, a planta fica comprometida e só a identificação em tempo hábil da presença 
do inseto pode evitar a sua morte. Para o controle dessa praga recomenda-se:

•	 a) Eliminação dos ramos secos e imediata destruição com fogo, visando eliminar 
as fases de ovo, larva e pupa do inseto;

•	 b) pulverização do caule e ramos atacados com defensivos. Como na fase larval o 
inseto destrói a casca dos ramos e/ou do caule, a proteção externa destas partes 
da planta com inseticida controlará a praga nessa fase.

•	 c) Como último recurso pode ser feita a utilização de produtos à base de Fosfina 
em pasta, na dosagem de 1cm do produto comercial por cada orifício, que em se-
guida deve ser fechado com sabão (Luna, 1997).

Outra praga de importância são as moscas-das-frutas Ceratitis capitata Wied e Anas-
trepha spp. (Diptera, Tephritidae). As larvas são de coloração branca e danificam a polpa do 
fruto, tornando-o impróprio para o consumo. Para o controle dessas moscas recomenda-se:

•	 a) uso de frascos caça-moscas, na proporção de dois recipientes por hectare, para 
detectar a presença do inseto na área de plantio; usar como atrativo melaço a 7%;

•	 b) logo que sejam constatados os primeiros adultos nos frascos caça-moscas, ini-
ciar o tratamento com iscas, preparadas acrescentando-se em 100L de água, 7L 
de melaço ou 5kg de açúcar e mais um inseticida; A aplicação deve ser feita em 
plantas alternadas, na periferia do pomar, pulverizando-se cerca de 150 mL da 
solução sobre a folhagem da planta. Repetir o tratamento a cada sete dias. Con-
siderando que a maior atividade de voo das moscas-das-frutas se verifica no pe-
ríodo da tarde, recomenda-se fazer o tratamento pela manhã, aumentando assim 
a eficiência de controle. Como medida complementar, não deixar os frutos apo-
drecerem sobre o solo do pomar (Lederman et al., 1992; Bezerra et al., 1997a).

Um microhimenóptero, cuja espécie não foi ainda identificada, vem provocando sérios 
prejuízos à cultura. O inseto adulto danifica os frutos provocando pontuações escuras na pele 
e perfurando a polpa até as sementes. As larvas penetram no fruto fazendo pequenos furos e 
completam o seu desenvolvimento no interior das sementes. Os adultos, quando emergem, 
fazem um orifício que vai da semente até a periferia do fruto, fazendo com que os frutos 
sejam destruídos e percam o seu valor comercial (Lederman et al., 1992).

	 Outros insetos, a exemplo de pulgões e ácaros, também foram registrados como 
pragas da pitangueira, porém, sem causar maiores danos. Os pulgões atacam as folhas e os 
ramos, enquanto que os ácaros provocam danos nos frutos e folhas.

A colheita da pitanga é efetuada aproximadamente 50 dias após a floração. Os frutos 
devem ser colhidos manualmente ainda na planta, quando apresentarem uma coloração 
vermelho-rubro. Os frutos devem ser colocados em caixas plásticas, sem aberturas laterais 
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e protegidas por esponja, que permitam for-
mar uma coluna de frutos de até 15cm. As 
caixas devem ser postas à sombra e reco-
bertas com lonas ou plástico, a fim de evitar 
lesões, deposição de poeira e queimaduras 
do Sol (Lederman et al., 1992; Bezerra et al., 
1995; 1997a).

A pitangueira, geralmente, inicia a sua 
produção a partir do segundo ano de plan-
tio, aumentando gradativamente até o sex-
to ano, quando se estabiliza. O rendimento 
médio de frutos, em plantas não-irrigadas 
selecionadas pelo IPA, variou de 15,0 a 
20,8kg ao ano, em matrizes com 11 anos 
de idade.

A pitanga madura é bastante vulnerá-
vel e de difícil conservação em temperatura 
ambiente, o que dificulta o seu transporte e 
comercialização a grandes distâncias. Além 
do mais, como o fruto cai no solo após atingir 
a maturação plena, é aconselhável realizar 

TABELA 1 - Valor nutricional de 100g de 
polpa de frutos de pitanga

Componente Unidade Valor

Valor energético cal 51,0

Umidade g 85,8

Proteína g 0,8

Gordura g 0,4

Carboidratos g 12,5

Fibra g 0,6

Cinza g 0,5

Vitamina A mg 635,0

Tiamina mg 0,3

Riboflavina mg 0,6

Niacina mg 0,3

Ácido ascórbico mg 14,0

Cálcio mg 9,0

Fósforo mg 11,0

Ferro mg 0,2

Fonte: Villachica et al. (1996).

TABELA 2 - Características físico-químicas do fruto da pitangueira em função da região 
de origem.

Característica Itambé, PE Jaboticabal, SP Selvíria, MS

Peso do fruto (g) 3,0 4,8 4,0

% Polpa 88,4 74,6 —

% Semente 11,6 25,4 —

SST (oBrix) 8,6 11,6 8,3

Acidez (%) 1,80 1,75 1,87

Ratio 4,80 6,62 —

Vitamina C (mg/100g) — 22,87 —

Fontes: Nascimento et al. (1995); Bezerra et al. (1997b); Donadio (1997).

TABELA 3 - Teores médios (%) de macronutrientes contidos no fruto da pitangueira.

N P K Ca Mg S

0,88 0,09 0,84 0,25 0,06 0,06

Fonte: Nascimento et al. (1995).
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colheitas periódicas, já que a queda provoca estragos e compromete a sua qualidade. Os 
frutos completamente maduros são muito frágeis e, choques ou atritos provocam ruptura da 
película da polpa, fermentando rapidamente. Após a colheita, os frutos suportam no máximo 
24 horas em temperatura ambiente.

PROPAGAÇÃO: A propagação da pitangueira é feita, mais facilmente, por sementes, embo-
ra a propagação vegetativa também seja viável (enxertia e estaquia) (Argles, 1985; Bezerra 
et al., 1997a; Demattê, 1997). As sementes, oriundas de frutos maduros, devem ser despol-
padas, lavadas, secas à sombra e germinadas em sacos plásticos pretos de 12x16cm (duas 
por saquinho), usando como substrato uma mistura de terra e esterco de gado ou galinha, 
na proporção de 6:1 ou 3:1, respectivamente.

Logo após a semeadura, deve-se fazer a cobertura dos sacos com capim seco, a fim 
de manter uma boa umidade e proteger a semente do superaquecimento. Normalmente, a 
germinação ocorre entre 20-22 dias após a semeadura, quando deve ser retirada a cobertu-
ra de capim. A proteção das plântulas passa a ser feita com uma cobertura alta (sombrite), 
medindo 1m de altura na direção do nascente e 0,6m na do poente, evitando-se assim, que 
as mudas fiquem expostas ao sol nas horas mais quentes do dia.

Quando as plantas estiverem com 5cm de altura, procede-se o desbaste, eliminando-
-se a menos vigorosa. As mudas deverão ser levadas para o campo quando atingirem uma 
altura de, aproximadamente, 25cm, o que ocorre por volta de seis meses após a semeadura.

À medida que a pitangueira vai se tornando uma cultura de interesse comercial, o 
plantio a partir de sementes deve dar lugar à propagação vegetativa de variedades selecio-
nadas, assegurando a formação de pomares com populações de plantas homogêneas. A pro-
pagação vegetativa pode ser obtida por enxertia do tipo garfagem no topo em fenda cheia 
ou à inglesa simples, utilizando-se porta-enxerto da própria pitangueira com 9 ou 12 meses 
de idade, produzidos em sacos plásticos pretos de 25x35cm. Os percentuais de pegamento 
podem variar conforme o tipo de enxertia e a idade do porta-enxerto (Tabela 4).

Também, sob condições de vi-
veiro a enxertia por borbulhia de placa 
em janela aberta, pode ser utilizada 
em porta-enxertos a partir de 12 me-
ses de idade, com razoável percentual 
de pegamento (56,7%).

A propagação por estaquia, 
pode ser empregada utilizando-se 
estacas semi-lenhosas de ramos ou 
de raízes. Todavia, este processo re-
quer cuidados especiais com relação 
ao substrato, uso de fitohôrmonio e a 
utilização de sistema de nebulização 
intermitente.

TABELA 4 - Percentagem de pegamento de en-
xertos em relação ao tipo de enxertia e idade do 
porta-enxerto

Tipo de Enxertia
Pegamento de  
Enxerto (%)

Garfagem no topo em fenda cheia 59,1

Garfagem no topo à inglesa simples 55,4

Idade do Porta-Enxerto

12 meses 77,5

9 meses 77,5

6 meses 16,9

Fonte: Bezerra et al. (1999).
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EXPERIÊNCIAS RELEVANTES COM A ESPÉCIE: O Instituto Agronômico de Pernambu-
co – IPA há alguns anos vem desenvolvendo cultivares adaptadas as regiões de sequeiro e 
irrigadas do Vale do Rio Moxotó, a exemplo da cultivar Tropicana. Também detém um dos 
maiores bancos de germoplasma de pitanga conservado ex situ, com acessos em processo 
de avaliação e caracterização. Além disso, tem desenvolvido trabalhos visando a propagação 
vegetativa, com domínio das técnicas de enxertia e sistemas de produção para o cultivo em 
áreas de sequeiro e irrigadas.                                                                      

Quanto à experiência de produção e comercialização da pitanga, embora não se dis-
ponha de dados oficiais, estima-se que o Brasil seja o maior produtor mundial da fruta. Os 
maiores plantios estão localizados em Pernambuco, na região de Bonito e municípios vizi-
nhos, com cerda de 300ha cultivados, sendo que a maior área contínua plantada do país 
(50ha) pertence à empresa Bonsuco - Bonito Agrícola Ltda. O estado da Bahia destaca-se 
pelas áreas cultivadas no extremo Sul, especialmente, aquelas das empresas Frutelli (36ha) 
e Fazenda Esperança (16ha), em Porto Seguro (Silveira, 1997).

No caso de Pernambuco, essas quantidades não retratam a verdadeira área de produ-
ção, uma vez que a maior parte do volume produzido é comercializado em feiras livres ou 
segue diretamente para as fábricas de polpa congelada, sucos e sorvetes. A elevada pereci-
bilidade da pitanga faz com que o mercado da fruta in natura torne-se restrito aos centros 
próximos às regiões de plantio e o seu comércio seja realizado apenas durante o período de 
safra. Fora dessa época, a polpa congelada é a principal forma de comercialização.

SITUAÇÃO DE CONSERVAÇÃO DA ESPÉCIE: O Brasil detém o maior banco de germoplas-
ma de E. uniflora conservado ex situ, embora nem todos os acessos estejam ainda devida-
mente avaliados e caracterizados. Além disso, o país possui enorme variabilidade in situ (Fi-
gura 5) ainda não coletada nos vários centros de diversidade e domesticação. A maior parte 
das coleções mantidas por instituições fora do Brasil possui reduzido número de acessos e 
quase todos de origem brasileira, caso do banco de germoplasma do Cirad, em Guadeloupe, 
França (Bettencourt et al., 1992) (Tabela 5). O IPA possui a maior coleção com 120 acessos 
(Tabela 6), que se somam a coleções menores mantidas pela Embrapa Clima Temperado 
(Pelotas/RS) e a Unesp-FCAV (Jaboticabal/SP), que também tem envidado esforços para 
preservar e caracterizar o germoplasma de pitanga nas regiões Sul e Sudeste.

Nos acessos conservados no Brasil, observa-se a existência de uma ampla diversidade 
genética manifestada, principalmente, pela cor do fruto maduro, variando do vermelho-claro 
até o quase negro. Mattos (1993) registrou a existência de uma variedade botânica deno-
minada pitanga-preta (E. uniflora var. rubra Mattos), cujos frutos são de coloração atropur-

FIGURA 5 - Variabilidade para cor de frutos de diferentes acessos da Coleção de Germoplasma 
de pitanga do IPA, Itambé, PE. Fotos: José Severino de Lira Júnior e Julcéia Camillo.
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púrea, ocorrendo nas mesmas regiões que a variedade típica. Outros caracteres bastante 
variáveis são o tamanho do fruto (entre 1,5 e 5cm de diâmetro), presença e ausência de 
sulcos, acidez, teor de sólidos solúveis totais e número de sementes, 1 a 6, a exemplo do 
que foi observado em Pernambuco, ou até mesmo com ausência de sementes, como foi de-
tectado em plantas no interior do Rio Grande do Sul. Observa-se diferenças também quanto 
ao nível de tolerância à geada e à seca; resultados mostraram que alguns genótipos selecio-
nados pelo Instituto Agrônomico de Pernambuco- IPA são mais tolerantes ao estresse hídrico 
que outros (Nogueira et al., 1999).

TABELA 5 - Número de acessos de Eugenia uniflora conservados ex situ em diferentes 
coleções de germoplasma em outros países

Instituição Local
Número  

de Acessos

Department of Agriculture - Tropical Fruit Research Station New South Wales, Australia 1

Institute de Recherches Agricoles Njombe, Camarões 1

Catie Turrialba, Costa Rica 3

Dirección de Investigaciones de Citros y Otros Frutales Havana, Cuba 2

Cirad - Station de Neufchateau- Sainte Marie Guadeloupe, Antilhas Francesas 3

Crop Research Institute - Plant Genetic Unit Ghana 1

National Genebank of Kenya Kikuyu, Quênia 1

TARI - Chia-Yi Agricultural Experiment Station Chia-Yi, Taiwan 1

Tropical Pesticides Research Institute Arusha, Tanzania 1

USDA - ARS- National Clonal Germplasm Repository Hilo, Hawaii, Estados Unidos 2

Inia Iquitos, Peru 5

Fontes: Luna (1988); Bettencourt et al. (1992; 1993) modificado; Veiga (1993); Villachica et al. 
(1996).

TABELA 6 - Número de acessos de Eugenia uniflora conservados ex situ em diferentes 
coleções de germoplasma no Brasil

Instituição Local
Número de  

Acessos

IPA - Instituto Agronômico de Pernambuco Itambé, PE, Brasil 120

INPA Manaus, AM, Brasil 2

Universidade Federal de Viçosa Viçosa, MG, Brasil 6

EBDA - Estação Experimental de Fruticultura Conceição do Almeida, BA, Brasil 4

Unesp-FCAV Jaboticabal, SP, Brasil 23

Embrapa Clima Temperado Pelotas, RS, Brasil 42

UFBA - Escola de Agronomia Cruz das Almas, BA, Brasil 12

Fontes: Luna (1988); Bettencourt et al. (1992; 1993) modificado; Veiga (1993); Villachica et al. 
(1996).
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PERSPECTIVAS E RECOMENDAÇÕES: A Região Nordeste tem sido a única a explorar co-
mercialmente a pitanga e, considerando-se o potencial fitoterápico, alimentício e econômico, 
espera-se que outras áreas do país venham a cultivar essa fruta. Com a demanda crescente 
dos mercados interno e externo por produtos à base de frutas nativas e de sabor exótico, 
vislumbra-se a possibilidade de grande crescimento para os setores de frutas in natura, pol-
pa congelada e produtos industrializados. São prioritárias as ações de coleta de acessos para 
ampliação do germoplasma conservado ex situ, seleção de matrizes mais produtivas e de 
melhor qualidade de frutos, adaptadas para sistemas de cultivos de sequeiro e irrigado em 
diferentes regiões edafoclimáticas, bem como aperfeiçoamento dos tratos culturais com foco 
no manejo integrado de pragas e doenças. As áreas prioritárias para coleta de novos acessos 
abrangem os Biomas Cerrado, Mata Atlântica e Pampa. Apesar de vários estudos que de-
monstram o potencial da espécie na produção de óleos essenciais, são necessários estudos 
fitoquímicos mais aprofundados para permitir o aproveitamento desta espécie também como 
planta aromática e medicinal.
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Genipa americana
Jenipapo

 Ana Veruska Cruz da Silva1, Ana da Silva Ledo1, Marília Freitas de Vasconcelos Melo2

FAMÍLIA: Rubiaceae.

ESPÉCIE: Genipa americana L.

SINONÍMIA: Gardenia brasiliensis Spreng.; Gardenia oblongifolia (Ruiz & Pav.) Poir.; Genipa 
americana var. Caruto (Kunth) K.Schum.; Genipa americana var. riobranguense Kuhlm.; Ge-
nipa americana var. riobranquense Kuhlm.; Genipa americana var. riobranquensis Kuhlm.;-
Genipa barbata C.Presl; Genipa brasiliana A.Rich.; Genipa brasiliensis (Spreng.) Baill.; Geni-
pa caruto Kunth; Genipa codonocalyx Standl.; Genipa excelsa K.Krause; Genipa grandifolia 
Pers.; Genipa humilis Vell.; Genipa oblongifolia Ruiz & Pav.; Genipa oleosa Rojas Acosta; 
Genipa pubescens DC.; Genipa spruceana Steyerm.; Genipa venosa Standl.; Gardenia geni-
pa Sw. (Flora do Brasil, 2017).

NOMES POPULARES: Em português, a espécie é conhecida como cabaçu, janipaba, ja-
napabeiro, janipapeiro, janipapo, jenipapo, jenipapo-branco, jenipapo-bravo, jenipapo-man-
so, jenipapeiro, jenipapinho, jenipava. Em espanhol a espécie é conhecida como caruto, 
guaitil, huito e jagua.

CARACTERÍSTICAS BOTÂNICAS: Árvore de médio porte, variando de 8 a 14 metros de al-
tura (Figura 1). O tronco é cilíndrico, reto, com casca lisa, espessa, cinzento-esverdeada com 
manchas de cor cinza mais claras. As folhas são simples, lisas, opostas, pecioladas, medindo 
entre 18-35cm de comprimento e 3-17cm de largura, obovadas ou elípticas, glabras e com 
margem lisa. As flores são brancas quando novas passando a amareladas conforme com-
pletam a maturação, apresentam cinco pétalas e podem medir até 5cm de diâmetro (Figura 
2); são reunidas em inflorescências subcimosas, terminais ou subterminais e apresentam 
odor característico. Os frutos têm formato arredondado, são macios quando maduros, de 
coloração acinzentada ou marrom e tamanho médio de 12cm de comprimento. A polpa tem 
coloração marrom-claro, aromática e envolve um grande número de sementes no interior 
dos frutos. 

DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA: Espécie nativa mas não endêmica do Brasil, onde ocorre 
nas regiões Norte (Acre, Amazonas, Amapá, Pará, Rondônia, Roraima, Tocantins), Nordes-
te (Alagoas, Bahia, Ceará, Maranhão, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio Grande do Norte, Ser-

1 Eng. Agrônoma. Embrapa Tabuleiros Costeiros
2 Eng. Florestal. Universidade Estadual Paulista



Plantas para o Futuro - Região Nordeste

170

gipe), Centro-oeste (Distrito Federal, Goiás, Mato Grosso 
do Sul, Mato Grosso), Sudeste (Espírito Santo, Minas Ge-
rais, Rio de Janeiro, São Paulo), Sul (Paraná, Santa Cata-
rina) (Flora do Brasil, 2017).

HABITAT: Encontrada nos biomas Amazônia, Caatinga, 
Cerrado, Mata Atlântica e Pantanal, nos tipos vegetaico-
nais Área antrópica, Caatinga (stricto sensu), Campo de 
Várzea, Cerrado (lato sensu), Floresta Ciliar ou Galeria, 
Floresta de Igapó, Floresta de Várzea, Floresta Estacional 
Decidual, Floresta Estacional Perenifólia, Floresta Estacio-
nal Semidecidual, Floresta Ombrófila (Floresta Pluvial), 
Restinga (Flora do Brasil, 2017).

USO ECONÔMICO ATUAL OU POTENCIAL: Atualmente 
o uso mais expressivo do jenipapo ocorre na fabricação 
de doces, geleias, compotas, licores e vinhos, a partir do uso dos seus frutos, que são 
coletados de forma extrativista, e vem contribuindo para a renda familiar de populações 
rurais e ribeirinhas. Os frutos (Figura 3) dificilmente são consumidos in natura, sendo mais 
apropriados para o cozimento ou outras formas de processamento. Os frutos também são 
materia-prima para a produção de corante (Figura 4).

O alto teor de sólidos solú-
veis dos frutos, que pode chegar a 
21,8ºBrix quando maduros (Silva et 
al., 2009) se contrapõe com o tam-
bém elevado teor de acidez (Pache-
co et al., 2014), qualidades funda-
mentais a serem consideradas no 
processamento. O fruto é uma rica 
fonte de proteína (5,2g/100g), fi-
bra (9,4/100g), ferro (3,6mg/100g), 
fósforo (58mg/100g), potássio 
(407mg/100g), cálcio (22mg/100g) 
e vitamina C (33mg/100g) (INCT, 
2017). O valor calórico varia de 58 a 
67,1 calorias/100g de polpa (Dantas 
et al., 2009). Pacheco et al. (2014) 
destacaram a importância em res-
gatar e valorizar o consumo de ali-
mentos ricos em fibras alimentares 
provenientes de alimentos regionais, 
caso do jenipapo. 

Mapa de distribuição geográfica 
da espécie. Fonte: Flora do Brasil. 

FIGURA 1 - Planta de Genipa 
americana. Foto: Dijalma Barbosa da 
Silva
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Na Região Nordeste é cul-
tural o consumo do jenipapo para 
suprir a deficiência de ferro, tendo 
seu uso disseminado no comba-
te à anemia. Algumas escolas e 
creches da região ofertam o suco 
ou a jenipapada (polpa amassada 
com açúcar) na merenda escolar. 
O consumo de suco de jenipapo 
também é comumente associa-
do ao combate à anemia, devido 
a alta concentração de ferro na 
polpa. O suco é consumido para 
controlar o número de plaquetas 
no sangue de pacientes que fazem 
quimioterapia e/ou radioterapia 
(Ueda et al., 1991; Epstein, 2001). Os ácidos genipico e genipinico foram considerados anti-
microbianos, enquanto geniposídeos e ácidos geniposídico apresentaram atividade purgativa 
(Gottlieb; Mors,1980).

A madeira é empregada na construção civil, marcenaria, confecção de móveis, cabos 
de ferramentas e carpintaria em geral. A casca é usada em curtumes para tratar couros por 
ser rica em taninos. Seus frutos, quando ainda verdes, fornecem um corante de cor azulada, 
devido à presença de genipina, que também possui propriedades farmacológicas (antian-
giogênica, antiinflamatória e antioxidante). Esta propriedade corante já era bem conhecida 
pelos índios para tingir tecidos, enfeites, cerâmicas e para pintar o corpo em cerimônias re-

FIGURA 3 - Detalhes de frutos de Genipa americana. Foto: Maurício Mercadante

FIGURA 2 - Flores de Genipa americana. Foto: Dijalma 
Barbosa da Silva
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ligiosas e durante as batalhas. Mais 
de 50 compostos voláteis foram iso-
lados da polpa de jenipapo, sendo 
27 destes (principalmente álcoois e 
ésteres) importantes para o sabor 
ácido e as notas frutais que carac-
terizam o aroma especial do jenipa-
po.	

Por ser rica em ferro, vitami-
nas B1, B2, B5 e C, possuir cálcio e 
hidratos de carbono em sua compo-
sição química, a polpa do jenipapo 
tem sido empregada também na in-
dústria cosmética em linhas de pro-
duto para o corpo, cabelo e proteção 
solar (Moura et al., 2016).

O jenipapeiro pode ser utilizado na recomposição de áreas degradas e no enriqueci-
mento florestal, especialmente, devido à sua caracteristica pioneira, a qual também confere 
alto potencial de uso da espécie no paisagismo urbano.

PARTES USADAS: Os frutos como alimento e fonte de corante; cascas e frutos como medi-
cinal; tronco para madeira e planta inteira como ornamental. 

ASPECTOS ECOLÓGICOS, AGRONÔMICOS E SILVICULTURAIS PARA O CULTIVO: É 
considerada uma espécie secundária tardia, com características de clímax (Carvalho, 1994). 
A planta é heliófita, seletiva, higrófila, característica de florestas pluviais e semidecíduas 
situadas em várzeas úmidas e brejosas (Lorenzi, 2002). O jenipapeiro se reproduz por apo-
mixia e alogamia e a dispersão dos frutos ocorre por gravidade, zoocoria e hidrocoria (Car-
valho, 1994). A espécie é dióica e a polinização é entomofílica, efetivada por mamangavas 
Bombus morio e Picharis rustica flava (Crestana et al., 1993).

O florescimento geralmente ocorre entre os meses de abril e maio, e a frutificação, 
entre novembro e fevereiro. O clima propício ao seu cultivo é o tropical úmido, com tempe-
raturas o ano inteiro entre 23-28°C e chuvas entre 1.300mm e 1.500mm/ano, bem distribu-
ídas. Adapta-se bem a tipos variados de solo, mas tem preferência por solos areno-argilosos, 
permeáveis, profundos, bem-drenados com pH entre 6,0-6,5 (Silva et al., 1998). A primeira 
colheita de frutos ocorre após cinco anos de plantio.

O jenipapeiro apresenta relevante importância ecológica para a conservação da fauna 
nativa da região. Além disso, as plantas toleram ambientes alagados, sendo muito útil para 
plantio em áreas brejosas degradadas, crescendo com mais facilidade em regiões de clima 
quente, a exemplo dos estados do Nordeste e Norte do Brasil (Epstein, 2001). Por tratar-se 
de uma espécie altamente tolerante ao alagamento, pode ser utilizada na recomposição de 
matas ciliares, enriquecimento de florestas de galerias ou mesmo, plantios mistos em áreas 
de preservação permanente (Lorenzi, 2002).

FIGURA 4 - Fruto imaturo de Genipa americana, com pre-
sença de genipina, que confere coloração interna escura 
para a produção de corante. Fotos: Dijalma Barbosa da Silva
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PROPAGAÇÃO: O jenipapeiro tem sido propagado principalmente por sementes, embora 
existam relatos do uso de alporquia e enxertia (Dantas et al., 2009). Recentemente técnicas 
de cultura de tecidos de plantas têm sido desenvolvidas para a multiplicação em larga escala 
da espécie (Sá et al., 2016).

Propagação por sementes: As sementes (Figura 5) devem ser obtidas de plantas 
produtivas e isentas de pragas e doenças e devem ser retiradas de frutos maduros quando 
estes iniciarem a queda espontanea e extraidas por maceração da polpa, seguidas de 48 
horas de secagem a sombra e semeio (Dantas et al., 2009). As sementes de jenipapeiro 
são intermediárias e devem ser previamente imersas em água durante 48 horas para que  
a germinação se processe entre  15 e 30 dias (Figura 6A) (Carvalho; Nascimento, 2000). O 
substrato deve ser acondicionado em sacos de polietileno preto perfurados com as dimen-
sões aproximadas de 7x20cm ou em sementeiras com 1,2m de largura, 0,3m de altura e 
10-20m de comprimento, com leito composto de terra e esterco de curral, na proporção de 
3:2 (Dantas et al., 2009). Quando as plântulas atingirem 2cm de altura devem ser repicadas 
para sacos de polietileno. A muda estará apta para o plantio definitivo quando alcançar 20cm 
de altura (Figura 6B), em geral, aos seis meses.

Propagação por enxertia: A propagação vegetativa por meio da enxertia tem sido 
ainda pouco estudada. De acordo com Dantas et al. (2009), a propagação vegetativa por 
enxertia de borbulha foi usada nas Filipinas com bons resultados. Para isso deve-se utilizar 
borbulhas retiradas de ramos maduros e inseridas no porta-enxerto por meio de um corte de 
4cm de comprimento, não sendo importante a idade do porta-enxerto no ponto de inserção.

Micropropagação: A aplica-
ção de técnicas de cultura de tecidos 
para a produção de mudas de jenipa-
peiro tem sido promissora. A adição 
de 1mg L-1 de BAP no meio de cultura, 
favorece o desenvolvimento de brot-
ações adventícias e promove maior 
porcentagem de calogênese, número 
de folhas e regeneração de plantas 
de jenipapeiro após 90 dias de cultivo 
in vitro. A imersão da base das bro-
tações durante 20 segundos em so-
lução de ácido indol butírico (AIB), na 
concentração de 200 a 800ppm, com 
posterior transferencia para meio de 
cultura, induz rizogênese em até tres 
meses de cultivo in vitro. Para a acli-
matização das mudas, recomenda-se 
o uso de substrato comercial ou ela-
borar um composto a base de areia 
lavada e pó de casca de coco seco, 
na proporção 1:1(v/v) (Rocha et al., 
2008; Sá et al., 2016).

FIGURA 5 - Sementes de jenipapo extraidas pela mace-
ração da polpa de frutos maduros. Foto: Dijalma Barbosa 
da Silva
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EXPERIÊNCIAS RELEVANTES COM A ESPÉCIE: As características ecológicas pioneiras 
desta espécie facilita sua utilização na recomposição de áreas degradadas e são muito 
úteis para a biorremediação de áreas contaminadas por mineração, uma vez que esta 
espécie apresenta tolerancia a alguns metais pesados (Labe; Agera, 2017). Outras expe-
riências relevantes dizem respeito aos testes fitoquímicos e farmacológicos na prospec-
ção de novos fármacos apartir de plantas da biodiversidade brasileira. Codignoto et al. 
(2017) observaram a ação antimicrobiana dos extratos de frutos e sementes de Genipa 
americana, sobre Escherichia coli e Staphylococcus aureus, abrindo a possibilidade para 
o desenvolvimento de medicamentos para o combate dos males causados por estes mi-
crorganismos.

SITUAÇÃO DE CONSERVAÇÃO DA ESPÉCIE: O cultivo do jenipapeiro ocorre em pe-
quenos pomares e em roças de alguns grupos indígenas que efetuam a conservação 
on farm. Apesar de ter sua ocorrência registrada em áreas não preferenciais para a 
agricultura e protegidas por leis, a exemplo de Unidades de Conservação e terras indí-
genas, a espécie tem sofrido perdas de variabilidade genética, causada, entre outras, 
pela expansão da fronteira agrícola no Nordeste brasileiro. Como estratégia de comba-
te a erosão genética em espécies nativas, existem diversos trabalhos em andamento 
em instituições publicas e privadas visando a conservação de coleções e/ou bancos de 
germoplasma (BAG). No caso específico de Genipa americana, a Embrapa Tabuleiros 
Costeiros mantém um Banco Ativo de Germoplasma (BAG) da espécie (Figura 7), im-
plantado em 2009 e que conta, atualmente, com 24 acessos representados por 227 
genótipos coletados em populações naturais. O BAG é avaliado periodicamente, levando 
em consideração as novas introduções e as características de crescimento, morfológicas 
e genéticas.

FIGURA 6 - Mudas de jenipapeiro. A) Logo após a germinação; B) Com seis meses de idade. 
Fotos: Marília Freitas de Vasconcelos Melo (A) e Ana Veruska Cruz da Silva (B)
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PERSPECTIVAS E RECOMENDAÇÕES: Observa-se que apesar de ações de coleta e con-
servação da espécie serem priortárias em algumas instituições, ainda existe a necessidade 
da ampliação de áreas de coleta em outras regiões do país a exemplo do Sudeste, Centro- 
Oeste e Norte. Além disso, pesquisas na área de aproveitamento dos princípios ativos neces-
sitam ser incrementadas, a fim de ampliar as possibilidades de exploração desta espécie com 
fins industriais.  Para diminuir a pressão em áreas de ocorrência natural, aspectos agronô-
micos como propagação, plantio, adubação, pós-colheita, devem ser alvo de pesquisa para 
estabelecimento de um sistema de produção, ampliando as áreas de cultivo e diminuindo o 
extrativismo sobre as populações naturais.
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Hancornia speciosa
Mangaba

Josué Francisco da Silva Junior1, Ana da Silva Lédo1, Ana Veruska Cruz da Silva Muniz1,  
Edivaldo Galdino Ferreira2, Dalva Maria da Mota3, Ricardo Elesbão Alves4,  

Eurico Eduardo Pinto de Lemos5

FAMÍLIA: Apocynaceae.

ESPÉCIE: Hancornia speciosa Gomes.

Esta espécie apresenta duas variedades oficialmente reconhecidas: Hancornia specio-
sa var. speciosa Gomes e Hancornia speciosa var. pubescens (Nees & Mart.) Müll.Arg. (Flora 
do Brasil, 2017).

SINONÍMIA: Echites glaucus Roem. & Schult.; Hancornia gardneri (A.DC.) Miers; H. 
pubescens Nees & Mart.; Willughbeia pubescens (Nees & Mart.) Mart. (Flora do Brasil, 
2017).

NOMES POPULARES: Mangaba, mangabeira, mangabinha-do-norte, mangava, mangavei-
ra.

CARACTERÍSTICAS BOTÂNICAS: A mangabeira é uma árvore de porte médio, com altura 
que varia de 4-7m (Figura 1), podendo chegar até 15m, crescimento lento, copa ampla, às 
vezes mais ramificada que alta. O tronco é geralmente único, tortuoso ou reto, com 20-30cm 
de diâmetro. Os ramos são inclinados, numerosos, separados e bem formados. Os ramos 
jovens são de coloração violácea, lisos até um ano de idade, meio angulosos, curtos, com 
poucas folhas, floríferos no ápice. Apresenta caule rugoso e áspero com duas a três bifur-
cações na altura média de 40 a 50cm da base. Toda a planta exsuda látex de cor branca ou 
róseo-pálida. As folhas são, geralmente, simples, opostas, uniformemente espaçadas, elíp-
ticas, oblongo ou elíptico-lanceoladas nas duas extremidades, com presença ou ausência de 
pelos. Inflorescência composta de duas a quatro ou até cinco flores hermafroditas em forma 
de campânula, ocasionalmente flores isoladas, branca e posteriormente rósea ou amarela, 
tubulosa e perfumada (Figura 2). O fruto do tipo baga é elipsoidal ou arredondado de 2,5 a 
6,0cm (Figura 3), podendo ocorrer vários tamanhos na mesma planta, exocarpo amarelo, 
com manchas ou estrias avermelhadas, polpa de sabor bastante suave, doce, carnoso-vis-
cosa, ácida, contendo, geralmente, de duas a 15 ou até 30 sementes, achatadas, 7-8mm de 
diâmetro, castanho-claras e rugosas (Monachino, 1945).

1 Eng. Agrônomo. Embrapa Tabuleiros Costeiros 
2 Eng. Agrônomo. Empresa Estadual de Pesquisa Agropecuária da Paraíba
3 Socióloga. Embrapa Amazônia Oriental
4 Eng. Agrônomo. Embrapa Agroindústria Tropical
5 Eng. Agrônomo. Universidade Federal de Alagoas
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DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA: De distribuição ampla 
no território brasileiro, H. speciosa ocorre também no 
Peru, Bolívia e Paraguai. No Brasil ocorre nas regiões Nor-
te (Amazonas, Amapá, Pará, Tocantins e possível ocor-
rência no Acre e em Roraima), Nordeste (Alagoas, Bahia, 
Ceará, Maranhão, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio Grande 
do Norte, Sergipe), Centro-Oeste (Distrito Federal, Goiás, 
Mato Grosso do Sul, Mato Grosso), Sudeste (Espírito San-
to, Minas Gerais, Rio de Janeiro, São Paulo) e Sul (Paraná) 
(Flora do Brasil, 2016).

HABITAT: Habita os domínios fitogeográficos da Ama-
zônia, Caatinga, Cerrado, Mata Atlântica e Pantanal, nos 
tipos vegetacionais Cerrado (cerrado senso strictu, cerra-
dão), Savana Amazônica, Floresta e Campo de Restinga, 
Mata de Tabuleiro, Dunas

USO ECONÔMICO ATUAL OU POTENCIAL: A mangaba é utilizada como alimento, tanto 
para o consumo doméstico quanto por pequenas agroindústrias, que transformam a polpa 
do fruto em sucos, sorvetes, picolés, geleias e diversas sobremesas. No entanto, o aprovei-
tamento da mangaba em larga escala é concentrado na produção de polpas congeladas e 
sorvetes. Outro uso recente e importante da mangaba é a mistura da polpa com outros sucos 
de frutas, com grande potencial para conquistar mercados internos e externos.

Sob o ponto de vista nutricional, a mangaba se destaca como fonte de ferro (2,4 a 
4,1mg/100g de polpa) e zinco (2,3 a 4,4mg/100g de polpa), além de compostos tânicos, 
fenólicos associados à adstringência da fruta e que apresentam atividade antioxidante e na 
prevenção de doenças degenerativas. O alto teor de polpa da mangaba caracteriza o néctar 
como um produto encorpado e viscoso. O porcentual de pectina na polpa reforça que a man-
gaba é excelente matéria-prima para a fabricação de geleias.

A mangaba apresenta reduzido valor energético. O teor de ácido ascórbico, que pode 
atingir 274,7mg/100g de polpa, coloca essa espécie na lista das frutas ricas em vitamina C, 
superior aos citros, goiaba e manga. O conteúdo de vitamina E, embora pouco estudado, é 
superior à maioria das frutas consumidas pela população brasileira.

TABELA 1 - Características químicas e valor nutricional da mangaba

Característica Valores

Energia (caloria) 43 – 60
Cinzas (%) 0,50 – 0,76
Água (%) 82,5 – 87,9
Sólidos solúveis totais (°Brix) 7,5 – 18,6
Acidez total titulável (%) 0,42 a 3,18
Relação sólidos solúveis totais/Acidez 9,51 – 17,86
pH 2,6 – 5,5
Açúcares solúveis totais (%) 8,17 – 12,98

Mapa de distribuição geográfica 
da espécie. Fonte: Flora do Brasil. 
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Característica Valores

Açúcares redutores (%) 6,70 – 8,36
Açúcares não redutores (%) Traço – 0,82
Amido (%) 0,52
Pectina total (%) 0,54
Pectina solúvel (%) 0,24
Pectinametilesterase (UAE*) 498,39
Poligalacturonase (UAE) 17,33
Fenólicos solúveis em água (%) 0,29
Fenólicos solúveis em metanol (%) 0,33
Fenólicos solúveis em metanol 50% (%) 0,31
Polifenóis totais (mg/100 g) 96,94
Proteínas (g/100 g de polpa) 0,69 – 1,31
Lipídios (g/100 g de polpa) 0,30 – 1,60
Fibras (g/100 g de polpa) 0,57 – 0,85
Cálcio (mg/100 g de polpa) 1,6 – 41,0
Fósforo (mg/100 g de polpa) 2,8 – 18,0
Potássio (mg/100 g de polpa) 18,0
Magnésio (mg/100 g de polpa) 4,0
Enxofre (mg/100 g de polpa) 9,0
Ferro (mg/100 g de polpa) 2,4 – 4,1
Manganês (mg/100 g de polpa) 0,6 – 6,4
Zinco (mg/100 g de polpa) 2,3 – 4,4
Cobre (mg/100 g de polpa) 0,6 -1,0
Sódio (mg/100 g de polpa) 6,6 – 12,8
Vitamina A (mg/100 g de polpa) 0,03
Vitamina B1 (mg/100 g de polpa) 0,04
Vitamina B2 (mg/100 g de polpa) 0,04
Vitamina C (mg/100 g de polpa) 33,0 – 274,7
Vitamina E (mg/100 g de polpa) 2,73
Niacina (Vitamina B3) (mg/100 g de polpa) 0,5
Capacidade antioxidante (μMTrolox/g) 7,29

*UAE – Unidade de Atividade Enzimática

Fontes: Almeida; Valsechi (1966); Trevas et al. (1971); Silva et al. (1984); Granja (1985); Parente et 
al. (1985); Franco (1992); Mosca (1996); Aguiar-Filho et al. (1998); Almeida et al. (1998); Alves et al. 
(2000); Carvalho et al. (2002); Donadio et al. (2002); Ferreira; Narain (2003);  Fonseca et al. (2003); 
Souza et al. (2003); Lorenzi et al. (2006); Cardoso (2011); Silva et al. (2015).

A mangabeira é uma árvore que dela se aproveita quase tudo. O látex foi utilizado 
para a produção de borracha e hoje é utilizado como matéria-prima para a confecção de 
bolas para jogos infantis e esportes indígenas. As folhas, raízes, cascas do tronco e látex são 
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utilizados, tradicionalmente, no preparo de chás e infusões com fins medicinais. A madeira, 
apesar de não ter grande valor econômico, pode ser usada para lenha. No entanto, a parte 
mais usada é o fruto, seja para sucos, polpas congeladas, doces, compotas, sorvetes, licor 
e vinagre. Nos últimos anos, há uma iniciativa de diversificação dos subprodutos como ge-
leias, bombons, bolos, biscoitos, dentre outros. A polpa da mangaba é a base para todos os 
subprodutos.

PARTES USADAS: Os frutos como alimento; o látex para produção de borracha artesanal; 
folhas, raizes e cascas como recurso medicinal; tronco para madeira e lenha.

ASPECTOS ECOLÓGICOS, AGRONÔMICOS E SILVICULTURAIS PARA O CULTIVO: A 
mangabeira é uma planta semidecidua encontrada naturalmente em áreas onde predomi-
nam solos arenosos, ácidos, pobres em nutrientes e matéria orgânica e com baixa retenção 
de água, geralmente aqueles classificados como Neossolos Quartzarênicos, no qual predo-
mina; Espodossolos; Latossolos e Argissolos. No Cerrado, a mangabeira também está asso-
ciada a solos dos tipos concrecionários e Neossolos Litólicos. A aeração é uma das principais 
exigências da mangabeira em relação ao solo, desta forma, solos leves e bem drenadas são 
os mais adequados à espécie. 

FIGURA 1 - Planta adulta de Hancornia speciosa em ambiente natural. Foto: Josué 
Francisco da Silva Junior
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É uma planta tipicamente de clima tropical. A temperatura média ideal para o seu 
desenvolvimento está entre 24-26oC, no entanto pode ser encontrada em zonas com tem-
peraturas mínimas e máximas entre 15°C e 43oC, respectivamente. Apresenta maior de-
senvolvimento vegetativo nas épocas de temperatura mais elevada. É encontrada em várias 
altitudes, desde o nível do mar até 1.500m. A pluviosidade ideal pode estar entre 750mm e 
1.600mm anuais, sendo tolerante a períodos curtos de déficit hídrico.

No litoral do Nordeste brasileiro, a mangabeira, normalmente, apresenta duas flora-
ções ao longo do ano: uma no início da estação chuvosa (abril/maio) e outra no período seco 
(outubro/dezembro). Em geral, a produção de frutos acontece de dezembro a abril (safra 
de verão) e de junho a julho (safra de inverno). Na região do Cerrado, observa-se, de uma 
maneira geral, uma safra de frutos por ano, que ocorre entre outubro e dezembro.

Ainda não existem cultivares de mangabeira recomendadas, porém a Empresa Esta-
dual de Pesquisa Agropecuária da Paraíba (Emepa-PB) realizou a seleção de 10 genótipos 
promissores de H. speciosa var. speciosa, todos apresentam boas características produtivas, 
de qualidade e rendimento de frutos. 

O plantio pode ser realizado tanto no início quanto no final das chuvas, neste caso de-
ve-se ter o cuidado de irrigar a planta. O plantio no local definitivo deverá ser realizado em 
dias nublados ou nas horas mais frescas do dia. O solo deve estar com bom teor de umidade, 
de forma a o pegamento das mudas. O plantio deve ser realizado em espaçamentos 7x6m 
ou 7x7m, em covas, com dimensões de 30x30x30cm ou 40x40x40cm. Depois de abertas 
as covas deve-se ter o cuidado para separar a camada de solo mais profunda daquela mais 
rasa, pois ao retornar a terra para a cova, primeiro será colocada a camada superficial, se-
guida da camada mais profunda.

No momento do plantio, retira-
-se o saco plástico, sem danificar o 
torrão, justando a muda na cova para 
que não fique abaixo do nível do solo. 
Em seguida, a muda é firmada, levan-
do-se terra ao torrão e compactando 
suavemente. Não é recomendável a 
utilização de esterco de curral na cova 
de plantio, uma vez que pode provocar 
a morte das plantas.

Sendo planta típica de solos ex-
tremamente pobres, esta espécie é 
pouco exigente em nutrientes, porém, 
em condições de campo, verifica-se 
que o melhor desenvolvimento e pro-
dutividade estão na dependência da 
maior oferta de nutrientes, uma vez 
que mangabeiras plantadas em so-
los com maior fertilidade apresentam 
crescimento mais rápido e precocidade 

FIGURA 2 -  Detalhe de folhas, botões florais 
e flores de Hancornia speciosa. Foto: Mauricio 
Mercadante
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na produção. Não existem estu-
dos conclusivos acerca da utili-
zação de adubos minerais nesta 
cultura, porém, fertilizantes mi-
nerais à base de macro e micro-
nutrientes aplicados via foliar 
têm resultado na melhoria do de-
senvolvimento de plantas jovens 
(Vieira-Neto et al., 2009). 

Embora a utilização de es-
terco bovino em adubações de 
fundação tenha se mostrado pre-
judicial à planta, tem-se verifica-
do em campo, que plantas jovens 
respondem bem a adubação com 
esterco bovino, na proporção de 
2-4l/cova, em cobertura. Obser-
vou-se também que mangabeira 
em fase de produção, respondem 

favoravelmente à adubação em cobertura com esterco bovino (30l/planta/ano), distribuído 
na área de projeção da copa (Vieira-Neto et al., 2009).

Após o plantio recomenda-se adubações minerais nitrogenadas e potássicas, aplicadas 
durante o primeiro ano de plantio e parceladas em três aplicações, sendo a primeira 120 dias 
após o plantio, e as demais, intercaladas em períodos de 90 dias. Na hipótese de a época 
de adubação coincidir com o período em que não exista umidade suficiente no solo, reco-
menda-se irrigação prévia. A partir do segundo ano, as adubações nitrogenada e potássica 
também devem ser parceladas em três aplicações, distribuídas durante o período chuvoso. A 
adubação fosfatada deve ser aplicada uma unica vez, juntamente com a primeira parcela de 
nitrogênio e potássio, em faixa circular, na projeção da copa, com leve incorporação ao solo.

A irrigação normalmente não é praticada no cultivo da mangabeira, no entanto, obser-
va-se que em um plantio sob irrigação há maior sobrevivência e crescimento das plantas, 
especialmente, durante os primeiros períodos secos. Recomenda-se o uso de irrigação loca-
lizada, por proporcionar umidade apenas na área de abrangência das raízes, o que evita o 
aparecimento de doenças foliares.

Com relação aos tratos culturais, são recomendados:

1.	Tutoramento: após o plantio da muda deve-se colocar um piquete com 50-80cm de 
altura junto à planta, amarrando-a com cordão, a fim de proporcionar uma melhor 
formação da copa. O piquete pode ser o mesmo usado na marcação das covas.

2.	Consórcio: pode-se plantar outras culturas nas entrelinhas, no entanto, deve-se ter 
o cuidado de deixá-las a 1,5m da copa da mangabeira. As culturas mais utilizadas 
são feijão, melancia, amendoim, abóbora, mandioca, milho e leguminosas para adu-

FIGURA 3 -  Frutos de Hancornia speciosa. Foto: 
Josué Francisco da Silva Junior
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bação verde. Pode-se plantar também a mangabeira com outras fruteiras, a exem-
plo do coqueiro e do cajueiro. À medida que a mangabeira for crescendo, a faixa de 
cultivo das culturas intercalares diminuirá.

3.	Podas: Recomenda-se realizar uma poda de formação aos 12 meses de idade, ou 
quando a planta atingir cerca de 1,5m de altura, cortando-se o ramo principal, vi-
sando à redução do crescimento vertical e estimulando os ramos laterais, bem como 
suportar ventos fortes e proporcionar uniformidade no porte para facilitar o manejo 
da cultura. Deve-se eliminar os galhos rasteiros até a altura de 40cm do solo. Após 
a época de produção eliminar os galhos secos e doentes, bem como ramos mal for-
mados, de modo a melhorar a aeração e luminosidade na copa.

4.	Controle do mato: é importante manter a mangabeira livre de plantas invasoras, de-
vendo-se realizar o coroamento manual ao redor das plantas e, quando não houver 
plantas consorciadas, devem-se efetuar roçadas para manter o mato sempre baixo.

5.	Cobertura morta: importante, principalmente durante o primeiro período seco após 
o plantio, garantindo o pegamento e sobrevivência das plantas jovens, bem como a 
redução da temperatura do solo ao redor da planta. Entretanto, no período de chu-
vas a cobertura deve ser retirada para evitar o efeito inverso. Pode-se usar casca de 
coco, palhas e folhas em geral.

Poucas pragas têm causado problemas à mangabeira, a maioria ocorre na fase de 
viveiro ou após o plantio definitivo no campo, com enfase para os pulgões (Aphis spp.) e 
formigas cortadeiras (Atta spp.). Embora as áreas de cultivo ainda sejam reduzidas, algumas 
doenças importantes foram detectadas, caso das podridões de raízes, que ocorrem na fase 
de viveiro e, em geral, causadas pelos fungos Cylindrocladium clavatum Hodges & May e 
Fusarium solani (Mart.) Sacc. Na fase adulta, merecem atenção a antracnose, causada pelo 
fungo Colletotrichum gloeosporioides Penz. e a seca da mangabeira, provavelmente causada 
por Lasiodiplodia theobromae (Pat.) Griffon & Maublanc.

O ponto de colheita é baseado na mudança de tonalidade do fruto, de verde para ama-
relo claro. Popularmente são conhecidos dois estádios de maturação: frutos “de caída” e “de 
vez”. Os frutos “de caída” completam o amadurecimento entre 12 e 24 horas e não resistem 
ao armazenamento. Precisam ser imediatamente comercializados e/ou beneficiados. São 
extremamente moles, o que dificulta inclusive, a higienização. Se colhidos verdes, os frutos 
não amadurecem uniformemente, por sua condição climatérica. Assim, deve-se manter a 
fruta na planta até os estádios finais de maturação.

Para comercialização, o ideal é que sejam colhidos “de vez”. Esse estádio é caracteri-
zado, em alguns frutos, por manchas avermelhadas sobre a pigmentação verde amarelada, 
apresentando a polpa ainda um pouco firme. Nessas condições, a vida útil pode chegar a 4 
dias.

A colheita é realizada manualmente, com auxílio de um gancho (Figura 4). Os frutos 
devem ser acondicionadas em caixas de colheita previamente revestidas, na tentativa de 
minimizar os danos físicos. Os frutos devem ser higienizados para retirada de impurezas 
e eliminação do látex. Para isso, deve-se utilizar agua clorada, contendo detergente a 5%. 
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Por ser muito perecível, o armazenamento refrigerado tem sido uma boa opção para 
conservação e minimização das perdas pós-colheitas. Pesquisas sugerem o uso de tempera-
tura entre 6-10ºC, que, associada à atmosfera modificada (geralmente, embalagem de PVC 
ou polietileno), pode manter os frutos aptos para o consumo por até 10 dias. 

PROPAGAÇÃO: A mangabeira tem sido propagada por sementes (Figura 5), podendo ocor-
rer variações de porte e rendimento entre plantas. Uma opção seria o uso da enxertia, a 
partir de material proveniente de diferentes matrizes selecionadas, que antecipa o início da 
frutificação e proporciona a formação de plantios mais uniformes e produtivos. Recentemen-
te técnicas de cultura de tecidos de plantas têm sido desenvolvidas para a multiplicação em 
larga escala da espécie (Lédo et al., 2015).

Propagação por sementes: As sementes devem ser obtidas de plantas matrizes 
produtivas, isentas de pragas e doenças e retiradas de frutos maduros que apresentem bom 
aspecto e sabor. As sementes de mangaba são recalcitrantes, ou seja, perdem rapidamente 
o poder germinativo. Dessa forma, para se obter aproximadamente 90% de germinação, a 
semeadura deverá ser realizada até quatro dias após o processo de extração e lavagem das 
sementes, tomando-se o cuidado para que estas não percam a umidade (Lédo et al., 2015). 

O substrato deve ser, pre-
ferencialmente, areno-argiloso, 
retirado de camadas do solo a 
partir de 20cm de profundidade, 
eliminando a camada superficial, 
que geralmente contém grande 
quantidade de sementes de di-
versas espécies, o que dificulta 
e encarece a produção de mu-
das, por exigir maior trabalho de 
limpeza. Recomenda-se evitar o 
uso de esterco bovino como com-
ponente do substrato, uma vez 
que, com sua presença, verifica-
-se mau desenvolvimento e gran-
de perda de plantas. O substrato 
deve ser acondicionado em sacos 
de plástico preto perfurados com 
as dimensões aproximadas de 
12x18cm (Lédo et al., 2015).

O semeio é realizado colo-
cando-se duas a três sementes por 
saco, na profundidade de 1cm. Os 
sacos deverão ser colocados em 
canteiros com aproximadamente 
1,2m de largura, com cobertura 
de palha ou sombrite a 2m de al-

FIGURA 4 - Colheita de mangaba no litoral Sul de Sergi-
pe. Foto: Josué Francisco da Silva Junior
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tura. A semeadura também pode ser realizada em tubetes de 5,2cm de diâmetro e 19cm de 
altura com capacidade de 280cm3 de substrato (Lédo et al., 2015). A emergência das plantas 
inicia-se 21 dias após o plantio, estendendo-se por mais 30 dias. Frutos com grau uniforme 
de maturação, proporcionam germinação e desenvolvimento de mudas mais uniformes. 

Quando as plantas alcançarem 7cm de altura, o que pode ocorrer aproximadamente 
60 dias após o plantio, realiza-se o desbaste, deixando-se apenas uma muda vigorosa em 
cada saquinho. Após o desbaste retira-se, gradativamente, a cobertura de palha, até deixar 
as mudas completamente expostas ao sol, permitindo a sua adaptação às condições natu-
rais. As mudas crescem de forma irregular, atingindo 15 a 30cm de altura entre 4 a 6 meses 
de idade, quando então poderão ser levadas ao campo.

Durante a permanência das mudas no viveiro, deve-se verificar, diariamente, a umida-
de do substrato, de modo a evitar a falta ou o excesso de água. As ruas do viveiro e os sacos 
com as mudas devem estar sempre livres de plantas invasoras, o que exige limpezas perió-
dicas no local. As principais pragas e doenças que ocorrem no período de desenvolvimento 
das mudas são os pulgões e cochonilhas, além de doenças foliares, caso da antracnose e 
mancha parda, que devem ser controladas com produtos específicos, recomendados por um 
técnico especializado (Lédo et al., 2015).

Propagação por enxertia: Pesquisas da Embrapa Cerrados obtiveram sucesso de 
90% na borbulha e de 60 a 80% na garfagem, em porta enxerto de mangabeira com 12 me-
ses de idade. A enxertia por garfagem, tanto lateral à inglesa simples como a garfagem em 
fenda cheia, deve ser realizada em plantas com diâmetro de caule acima de 0,5cm e na altu-
ra de 10cm acima do solo. A borbulha por placa sem lenho e com janela aberta foi realizada 
apenas em plantas mais desenvolvidas e com diâmetro do caule acima de 0,8cm. Na técnica 
de garfagem em fenda cheia no topo, os porta-enxertos de mangabeiras com 12 meses de 
idade, são produzidos em sacos plásticos com diemensões de 20x30cm. A enxertia é feita 
em plantas com diâmetro do caule acima de 0,5cm e a 10cm do solo (Pereira et al., 2006).

FIGURA 5 - Propagação de mangabeira. A) Germinação em substrato arenoso; B) Mudas pron-
tas para plantio. Fotos: Ana da Silva Lédo (A) e Luis Carlos Nogueira (B)
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A planta-matriz (doadora de garfos para enxertia) deve estar em bom estado vege-
tativo, devendo-se selecionar plantas sadias, com maior produção e frutos de melhor quali-
dade. Utilizam-se garfos retirados de brotações maduras, com 12 a 15cm de comprimento 
e diâmetro semelhante ao dos porta-enxertos, acima de 0,5cm. O garfo deve ter sua base 
cortada em bisel duplo, em seguida, inserido no corte longitudinal do porta-enxerto e fixa-
do com fita plástica, para permitir a soldadura do garfo e do porta-enxerto (Pereira et al., 
2006). O enxerto deve ser coberto por um saco plástico transparente para formar câmara 
úmida, sendo retirado 30 dias após a enxertia, por ocasião da brotação dos enxertos; as fitas 
de amarração são retiradas aos três meses, após a completa soldadura dos enxertos.

Para a borbulhia em placa com janela aberta, as hastes (porta-borbulhas) devem ser 
colhidas no dia de sua utilização, partidas em pedaços de até 50 cm de comprimento e man-
tidas em local fresco e sombreado, envoltas na forma de rocambole em sacos de aniagem 
ou de algodão, limpos e umedecidos em água (molhados e torcidos, mas não encharcados). 
Se for necessário, podem ser conservadas até uma semana, desde que acondicionadas da 
forma indicada, dentro de saco de plástico ou caixa de isopor. A umidade dos sacos de ani-
nhagem deve ser conferida e mantida para assegurar a viabilidade dos enxertos. Depois da 
abertura da janela em U invertido, a casca é removida, deixando apenas 1 cm de sua base 
para facilitar a inserção e a fixação da placa do enxerto exposta (janela aberta), amarrando-
-se em seguida com fita plástica (Pereira et al., 2006). 

Em ambos os casos, o tempo exigido para a formação da muda enxertada é de dois 
anos. Vale ressaltar que os métodos de enxertia relatados acima foram testados com suces-
so em plantas coletadas no cerrado, que apresentam desenvolvimento diferente da varie-
dade encontrada no litoral nordestino, cujo desenvolvimento em diâmetro do caule é lento, 
nas mesmas condições, o que dificulta a aplicação do método, tornando-o menos eficiente.

Para a variedade botânica do Nordeste, a Emepa-PB recomenda também os mesmos 
métodos de enxertia, mas devido ao desenvolvimento mais lento, os porta-enxertos apre-
sentam, aos 12 meses de idade, diâmetro do caule variando de 4 a 5mm, sendo a enxertia 
realizada entre 8 e 10cm acima do solo com borbulhas extraídas de ramos com idade igual 
ou inferior a um ano, situados na parte mediana da copa da planta (Araújo et al., 2003).

EXPERIÊNCIAS RELEVANTES COM A ESPÉCIE: Diversas ações têm sido desenvolvidas 
com a mangabeira em todo o país. Na área de recursos genéticos, pelo menos oito insti-
tuições têm investido na conservação ex situ e caracterização de acessos em bancos de 
germoplasma. A Emepa-PB, a partir do seu banco de germoplasma,  elaborou seleções de 
plantas para uso em plantios comerciais. A Embrapa Tabuleiros Costeiros e a Embrapa Ama-
zônia Oriental desenvolveram, no período de 2003 a 2016, em parceria com comunidades 
tradicionais no Brasil, um conjunto de estratégias e ações para conservação in situ, gerando 
subsídios para políticas públicas que visam à conservação de áreas naturais e os modos de 
vidas dos povos extrativistas que usam a mangaba como fonte de sobrevivência. Com base 
na iniciativa foi aprovada a Lei n° 7.082, do Estado de Sergipe, que reconhece as catadoras 
de mangaba como grupo cultural diferenciado e estabelece o autorreconhecimento como 
critério do direito. As informações geradas pelas pesquisas subsidiaram o Instituto Chico 
Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio), nos estudos de implantação da Reserva 
Extrativista do Litoral Sul de SE, em processo de criação.
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Incentivos à ampliação das áreas naturais e de cultivo têm sido promovidos pelos 
governos federal e estaduais, instituições de pesquisa, empresas de assistência tecnica e 
organizações não-governamnetais na Paraíba, Rio Grande do Norte), Sergipe, Bahia, Goiás 
e Tocantins. A mangabeira é uma espécie que já apresenta, pelo menos, dois sistemas de 
produção desenvolvidos, um pela Emepa-PB (Ferreira; Lacerda, 2014) e outro pela Embrapa 
Tabuleiros Costeiros, em parceria com outras instituições de pesquisa e ensino (Silva-Junior; 
Lédo, 2016). A articulação de extrativistas com apoio de pesquisadores da Embrapa também 
fez melhorar os preços mínimos praticados pela Companhia Nacional de Abastecimento (Co-
nab) para mangaba, estando inclusa também na lista de produtos da sociobiodiversidade.

Deve-se destacar os importantes avanços das pesquisas relacionadas à utilização de par-
tes da mangabeira na medicina. Uma patente foi registrada pela Universidade Estadual de Cam-
pinas (Unicamp), visando ao uso do látex na regeneração óssea (Brasil, 2014). Outros estudos 
realizados pela Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG) têm obtido resultados promissores 
quanto ao uso das folhas no combate à hipertensão e diabetes (Silva, 2010; Pereira, 2012).

SITUAÇÃO DE CONSERVAÇÃO DA ESPÉCIE: De acordo com a proposição de Giacometti 
(1993), que dividiu o Brasil em nove centros de diversidade genética de espécies frutíferas, 
H. speciosa está associada aos seguintes centros: Centro 2. Costa Atlântica e Baixo Amazo-
nas, Centro 6. Centro-Nordeste/Caatinga, Centro 8. Brasil Central/Cerrado e Centro 9. Mata 
Atlântica. A maior parte da variabilidade genética de mangabeira concentra-se em áreas de 
ocorrencia natural e é quase totalmente desconhecida. Muitas dessas populações naturais 
estão localizadas em Unidades de Conservação de proteção integral ou de uso sustentável, 
sob a administração do ICMBio e órgãos estaduais de meio ambiente, o que garante par-
cialmente a sua conservação in situ. Contudo, a maioria das populações naturais ainda está 
vulnerável, principalmente, aquelas situadas em propriedades privadas, onde o avanço da 
agropecuária e de empreendimentos imobiliários tem promovido um desmatamento acele-
rado e, possivelmente, iniciado um processo de erosão genética da espécie.

A conservação ex situ é realizada em bancos de germoplasma localizados em insti-
tuições publicas de ensino e pesquisa (Figuras 6 e 7), sendo o banco da Emepa-PB, o mais 
antigo em atividade, implantado em 1991. Todos os 1438 acessos de mangabeira existentes 
nos bancos de germoplasma brasileiros, são conservados sob condições de campo (Tabela 

TABELA 2 - Número de acessos de mangabeira (Hancornia speciosa Gomes) conservado 
em Bancos de Germoplasma no Brasil até o ano de 2017

Instituição/ Localização Número de acessos

Embrapa Amapá, Macapá, AP 86

Embrapa Cerrados, Planaltina, DF 15

Embrapa Meio Norte, Teresina, PI 39

Embrapa Tabuleiros Costeiros, Itaporanga d’Ajuda, SE 271

Empresa Estadual de Pesquisa Agropecuária da Paraíba, João Pessoa, PB 540

Universidade Federal de Alagoas, Rio Largo, AL 20

Universidade Federal de Goiás, Goiânia, GO 57

Universidade Estadual de Goiás, Ipameri, GO 400

Total 1.428
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2). A maioria dos acessos que compõem essas coleções foi obtida por meio de coleta, sobre-
tudo nas áreas de ocorrência natural. A maioria das coleções é caracterizada e avaliada por 
meio de descritores morfológicos, agronômicos e físico-químicos. As coleções da Embrapa 
Tabuleiros Costeiros, Embrapa Meio Norte e Universidade Federal de Goiás também utilizam 
marcadores moleculares na caracterização dos acessos. 

Trabalhos de conservação in situ com grupos sociais culturalmente diferenciados e 
caracterizados pela predominância de mulheres autodesignadas de “catadoras de man-
gaba” têm sido realizados pela Embrapa e instituições parceiras, visando à conservação 
de áreas naturais e à garantia de acessos das comunidades às plantas das quais retiram 
sua fonte de renda (Mota et al., 2011).

PERSPECTIVAS E RECOMENDAÇÕES: As informações sobre a ocorrência da mangabeira 
foram relativamente bem documentadas ao longo dos séculos. Houve períodos em que a 
pesquisa do látex era relevante para a indústria (primeiras décadas do século XX). Entretan-
to, apenas a partir da década de 1980, a exploração dos frutos para a agroindústria ganhou 
grande impulso e as pesquisas envolvendo o sistema de produção da mangaba se intensi-
ficaram. Paradoxalmente, a crescente valorização da mangaba no mercado contrasta com 
a rápida destruição das áreas naturais da espécie, quase desaparecidas em alguns estados 
brasileiros, mas ainda significativas em outros, o que tem levado a uma acelerada erosão 
genética. A maior parte da produção é oriunda do extrativismo realizado pelas catadoras de 

FIGURA 6 - Banco de Germoplasma de Mangaba da Emepa-PB, em João Pessoa, PB. Foto: Edi-
valdo Galdino Ferreira
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mangaba que têm na fruta uma importante fonte de renda e de sustento e que, ao longo dos 
anos, que têm sido colocadas à margem pela pressão exercida por grandes produtores de 
cana-de-açúcar, eucalipto, grãos, criadores de camarão e especuladores imobiliários.

Diante desse quadro, atualmente, as pesquisas com a mangaba têm enfocado a 
conservação dos recursos genéticos da espécie, bem como o papel das comunidades 
tradicionais nessa atividade. Por outro lado, tem-se obtido avanços importantes nas 
áreas de biotecnologia, pós-colheita, processamento e nas pesquisas médicas. 
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Mauritia flexuosa
Buriti

Maria das Graças Rodrigues Ferreira1, Caroline Jácome Costa2, Cláudio Urbano Bittencourt 
Pinheiro3, Eli Regina Barboza de Souza4, Cecília Oliveira de Carvalho5

FAMÍLIA: Arecaceae.

ESPÉCIE: Mauritia flexuosa L.f.

SINONÍMIA: Mauritia flexuosa var. venezuelana Steyern; Mauritia minor Burret; Mauritia 
sagus Schult. f.; Mauritia setigera Griseb. & H. Wendl. ex Griseb.; Mauritia sphaerocarpa 
Burret; Mauritia vinifera Mart.; Saguerus americanus H. Wendl. (Flora do Brasil, 2017; Tro-
picos, 2017).

NOMES POPULARES: Buri, buriti, carandaí-guaçu, miriti, muriti. Em outros países da Amé-
rica do Sul é conhecido como moriche (Colômbia e Venezuela),canangucho (Colômbia), mo-
rete (Equador), aguaje (Peru), bororo (Bolivia) e bachê (Guiana Francesa).

CARACTERÍSTICA BOTÂNICAS:  Palmeira de caule solitário, que pode alcançar 20 metros 
de altura (Figura 1); sem espinhos (inerme) ou quando presentes, solitários e poucos na 
face inferior das pinas. Folhas costopalmadas (arredondadas) com cerca de 3,5 metros de 
comprimento. Brácteas pedunculares numerosas, envolvendo todo o pedúnculo, de 8-12cm 
comprimento. Inflorescência ramificada em primeira ordem (27-35 ramificações), 2,5-3,7 
metros de comprimento. Ráquilas estaminadas e pistiladas 45-56, sustentando flores mas-
culinas e femininas, respectivamente; flores masculinas e femininas amarelas a laranjadas, 
naviculares a fusiformes. Frutos marrom-avermelhados, oblongo-globosos, coberto com es-
camas sobrepostas, medindo cerca de 5x4cm (Figuras 2 e 3); mesocarpo (polpa) carnoso, 
alaranjado, oleaginoso e nutritivo; com uma semente (Martins, 2012). O comprimento de 
cacho de buriti pode variar de 1,58m a 2,25m; a massa do cacho de 18,5kg a 43,60kg e a 
massa dos frutos de 14,70kg a 35,17kg. O número de ráquilas por cacho varia de 25 a 34 
e o número de frutos de 243 a 628 (Figura 2). Ocorre geralmente uma semente por fruto, 
mais ou menos esféricas e cobertas com uma testa de cor marrom (Donadio et al., 2002; 
Araújo et al., 2004).  

DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA: Mauritia flexuosa distribui-se por toda a região norte da 
América do Sul, principalmente na região amazônica: Colômbia, Venezuela, Guianas, Tri-
nidad, Equador, Peru, Brasil e Bolívia (Henderson et al., 1995). No Brasil ocorre nas regi-

1 Eng. Agrônoma. Embrapa Cocais
2 Eng. Agrônoma. Embrapa Clima Temperado
3 Eng. Agrônomo. Universidade Federal do Maranhão
4 Eng. Agrônoma. Universidade Federal de Goiás
5 Farmacêutica. Universidade Estadual do Amazonas
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ões Norte (Acre, Amazonas, Pará, Rondônia, Tocantins), 
Nordeste (Bahia, Ceará, Maranhão, Piauí), Centro-Oeste 
(Distrito Federal, Goiás, Mato Grosso do Sul, Mato Gros-
so) e Sudeste (Minas Gerais, São Paulo) (Flora do Brasil, 
2017).

HABITAT:  No Brasil habita os domínios fitogeográficos 
da Amazônia, Caatinga e Cerrado (Flora do Brasil, 2017), 
em formações monoespecíficas chamadas de Buritizal; no 
Peru, de Aguajal; Cananguchal, na Colômbia; Morichal, na 
Venezuela e algumas partes da Colômbia (Kanh, 1991). 
Normalmente ocorre em áreas de brejos, matas de gale-
ria ou no entorno de nascentes, em áreas baixas e úmi-
das, ou em veredas, caso das áreas do cerrado. Mauritia 
flexuosa está presente em áreas com precipitação média 
anual de 1141 a 6315mm e temperatura média anual que 
varia de 22°C à 27°C. A palmeira também pode se desenvolver em áreas com marcada 

estação seca, desde que tenha disponibilidade 
de água durante todo o ano, a exemplo de áre-
as com lençol aflorado e/ou superficial (áreas de 
nascentes) (Pinheiro, 2011).

USO ECONÔMICO ATUAL OU POTENCIAL: A 
polpa dos frutos (Figura 4), rica em vitaminas e 
com alto valor proteico, é empregada para a pro-
dução de sucos, vinhos, doces, bolos, cremes, 
geleias, compotas, sorvetes e picolés, podendo 
também ser consumida in natura ou como fari-
nha (Figura 5), após secagem (Almeida et al., 
1998; Martins et al., 2006); o óleo extraído da 
polpa possui aplicações na indústria alimentícia, 
de cosméticos e combustíveis e na medicina po-
pular (Figura 5), sendo reconhecido pelo sabor e 
aroma agradáveis, além de constituir importante 
fonte de ácidos graxos insaturados e vitaminas 
A e E (Silva et al., 2009). O teor de carotenóides 
encontrado no óleo extraído da polpa de buriti é 
maior do que o encontrado em alimentos reco-
nhecidos tradicionalmente como boas fontes de 
vitamina A, caso da cenoura, goiaba, pitanga, 
mamão e maracujá (Rodriguez-Amaya, 1996; 
Martins et al., 2006; Silva et al., 2009). Algu-
mas empresas especializadas em cosméticos 
têm investido no desenvolvimento de produtos 

Mapa de distribuição geográfica 
da espécie. Fonte: Flora do Brasil. 

FIGURA 1 - Plantas de Mauritia flexuosa. Foto: 
Maurício Mercadante
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baseados no óleo extraído da polpa dos 
frutos de buriti, a exemplo de sabone-
tes, esfoliantes, hidratantes corporais, 
óleos de massagem, protetores solares 
e bronzeadores.

A polpa de buriti apresenta predo-
minância dos minerais K, Ca, Na, Mg, Fe, 
Mn, Zn, Cu, Se, Cr, I e pode ser con-
siderada um alimento funcional. Possui 
também elevado teor de trans-beta-ca-
roteno (137,1-360μg/g) e alfa-caroteno 
(80μg/g). O óleo é rico em ácidos graxos 
monoinsaturados, principalmente ácido 
oleico, cujos teores são superiores aos 
observados no azeite de oliva e soja, 
algo de grande importância para saú-
de humana, por prevenir doenças car-
diovasculares (Martins et al., 2016). O 
óleo extraído por  prensagem apresenta 
1,1% de ácidos graxos livres, 0,3% de 
matéria insaponificável, índice de iodo 
igual 69,7; índice de peróxidos igual a 
3,0meq/kg; índice de refração igual a 
1,4620 (40˚C); ponto de congelamento 
igual a 12,3°C e cor (Lovibond) igual a 
65R (Barrera-Arellano et al., 1995).

As sementes são de consistência dura e podem ser aproveitadas para o artesanato 
(Cymerys et al., 2005). O óleo extraído das sementes, apesar de representar menor quanti-
dade em relação ao óleo extraído da polpa, também possui ampla aplicação na indústria de 
produtos para higiene, limpeza e cosméticos, além de possuir potencial de utilização para 
fabricação de lubrificantes, combustíveis e glicerina.  

Entretanto, apesar do valor nutricional da polpa e da elevada qualidade do óleo de 
buriti, o principal produto comercializado no Brasil é a fibra. As fibras originadas das folhas 
jovens, ainda fechadas, são bastante resistentes e utilizadas principalmente para a confec-
ção de redes e cordas (Sampaio et al., 2008), sendo que as fibras menos resistentes são 
empregadas para a confecção de várias peças artesanais, como bolsas, sacolas, cestos, 
chapéus, sandálias, esteiras, vassouras, jogos americanos, porta-talheres, entre outros. As 
folhas adultas do buriti são utilizadas para a cobertura de casas rústicas.

O estipe é aproveitado como madeira para construção de pontes, palafitas, casas, mó-
veis, bicas d’água ou calhas (quando oco), ripas para telhados e para transportar madeira 
nos rios amazônicos (Almeida; Silva, 1994; Almeida et al., 1998; Cymerys et al., 2005). 

FIGURA 2 - Cachos com frutos maduros de Mauri-
tia flexuosa. Foto: Julcéia Camillo          
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A parte interna do estipe, denominada de medula, é matéria-prima para a produção de 
farinha utilizada na fabricação de pães e mingaus (Almeida et al., 1998). Após caírem no solo 
e iniciarem o processo de decomposição, os estipes dos buritizeiros abrigam as larvas de um 
coleóptero, conhecidas no Brasil como “turus” (Rhynchophorus palmarum), consumidas por 
populações locais, cruas, cozidas ou fritas, e consideradas fonte de elevado valor proteico 
(Cavalcante, 1996; Cymerys et al., 2005). Das inflorescências extrai-se um líquido adocica-
do, contendo cerca de 50% de glicose que, devidamente fermentado, transforma-se em uma 
bebida vinosa, saborosa e tônica, de grande importância para algumas tribos indígenas. A 
seiva da planta, contendo cerca de 92% de sacarose (Miranda et al., 2001), é utilizada para 
a fabricação de vinho e mel.

PARTES USADAS: Frutos e medula do estipe como alimento; estipe para construções; pol-
pa dos frutos e amendoas para extração de óleo; folhas como fonte de fibras artesanais e 
cobertura para casas; pecíolos para a produção de artesanato e utensilhos; inflorescencias 
para a produção de vinho; sementes e folhas para artesanato. A planta inteira tem uso or-
namental.

ASPECTOS ECOLÓGICOS, AGRONÔMICOS E SILVICULTURAIS PARA O CULTIVO:  A 
floração começa quando a palmeira tem mais ou menos 8 anos de idade; alguns estudos 
relatam floração entre 5 e 11 anos. A floração é anual, produzindo de 3 a 8 inflorescências 
interfoliares/ano. As flores produzem pólen, mas não néctar; a palmeira tem uma inflores-
cência bem notável e de forte fragrância, tendo os insetos coleópteros como principais poli-
nizadores. O buriti é uma espécie dióica, com flores estaminadas e pistiladas em indivíduos 

FIGURA 3 - Detalhes de frutos maduros de Mauritia flexuosa. Foto: Claudio Urbano B. Pinheiro
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diferentes, não havendo diferenças vegetativas evidentes entre plantas masculinas (“ma-
chos”) e femininas (“fêmeas”). A inexistência de caracteres vegetativos distintivos entre 
machos e fêmeas e o longo tempo para a primeira floração dificulta a exploração em plantio 
desta espécie.  (Cavalcante, 1991; Storti, 1993; Fernandes, 2002; Revilla, 2002; Manzi; 
Coomes, 2002; Pinheiro, 2011). 

No Brasil, assim como em outros países, os frutos de M. flexuosa ainda imaturos, 
alcançam seu tamanho máximo a partir do 7º mês após a floração; amadurecem e se des-
prendem das infrutescências do 9º ao 12º mês. A queda de frutos maduros na maioria das 
áreas de ocorrência acontece no início do período chuvoso, com pico já no período das chu-
vas (cheia das águas), o que facilita a dispersão. Mesmo que as fêmeas só produzam flores 
de dois em dois anos, considerando-se uma população de plantas, a produção de frutos é 
anual (Pinheiro, 2011).

Sua ocorrência está associada às áreas periódica ou permanentemente inundadas ou 
com drenagem deficiente, sendo comum encontrar a espécie às margens de rios, igapós, 
igarapés, nascentes, veredas, brejos, campos limpos úmidos, matas ciliares e florestas de 
galeria (Henderson et al., 1995), em altitudes de até 900m, onde frequentemente é a es-
pécie dominante e forma densas populações (Saraiva, 2009). Além disso, os buritizais de-
sempenham papel fundamental no equilíbrio dos ecossistemas, contribuindo para a manu-
tenção da umidade do solo e dos corpos hídricos, principalmente nas épocas secas, além 
de auxiliarem na contenção da erosão dos solos hidromórficos, evitando o assoreamento 
de rios, funcionam como estoques de carbono e atuam como fonte de alimento e local de 
abrigo e reprodução para a fauna (Rigueira et al., 2002; Comapa, 2005). Há registro de 
espécies da fauna e da flora em íntima associação com os buritizais, como a orquídea bau-
nilha-gigante (Vanilla sp.), as aves Reinarda squamata C. (andorinhão-do-buriti), Icterus  
chrysocephalus L. (rouxinol-do-rio-negro), Orthopsittaca manilata B. (maracanã-do-buriti), 
os peixes ornamentais Paracheirodon axelrodi S. e P. simulans G. e insetos do gênero Rhodnius  
(Gurgel-Gonçalves et al., 2003; Goulding; Smith, 2007).

Como existem escassas informações sobre o cultivo desta espécie, algumas obser-
vações sobre o ambiente de ocorrencia da espécie podem ajudar no desenvolvimento de 
estratégias de manejo e cultivo. O buriti, em seu ambiente natural, pode ocorrer com indi-
víduos dispersos ou formando populações de alta densidade, em locais com grande acúmulo 
de matéria orgânica em água ácida (pH podendo chegar a 3,5), composta de folhas mortas 
e restos de folhas e inflorescências do próprio buriti (Kahn, 1991). Em áreas pantanosas, M. 
flexuosa pode ser encontrada formando extensas populações monoespecíficas ou em con-
junto com outras espécies de palmeiras, tais como Euterpe oleracea Mart. (Açaí) e espécies 
de Oenocarpus (Bacaba). O sucesso na colonização de áreas úmidas (brejos) e deve-se ao 
desenvolvimento de adaptações para respiração em ambientes anaeróbicos, tais como pneu-
matóforos e lenticelas (Hiraoka, 1999; Ribeiro, 2010). Em geral, indivíduos de buriti disper-
sos ou em populações e são indicadores da presença de água, seja em nascentes, brejos, 
igapós, beiras de córregos, igarapés, rios ou lagos.

PROPAGAÇÃO: A semente do buriti é o meio usual de propagação da espécie. Oliveira et al. 
(2005) recomendam que os frutos de buriti sejam recolhidos do chão após a queda espontâ-
nea, devendo ser coletados durante os meses de fevereiro a junho, época de frutificação da 

M
au

ri
tia

 fl
ex

uo
sa



Plantas para o Futuro - Região Nordeste

198

espécie. No entanto, Sampaio (2011) recomenda que as sementes devam ser colhidas dos 
cachos maduros, de preferência ainda no pé, para evitar o ataque por insetos. As sementes 
não suportam secagem e perdem a viabilidade em umidade inferior a 13%. Esses resultados 
permitem enquadrá-las no grupo de sementes que apresentam comportamento recalcitrante 
no armazenamento (Sousa et al., 2004; Martins et al., 2010).

A germinação, no geral, é lenta e com acentuada desuniformidade, iniciando-se a 
emergência das plântulas 40 dias após a semeadura e estabilizando-se aos 260 dias, com 
porcentagem de germinação superior a 70% (Sousa et al., 2004). Ferreira (2005), relata 
que sementes recém-colhidas alcançam 100% de germinação aos 75 dias. Paula-Fernandes 
(2001) recomenda que após o despolpamento, as sementes sejam colocadas de molho em 
água por, pelo menos, doze dias e secas ao sol por um dia; as sementes são, então, enter-
radas em areia com dois centímetros de profundidade. O canteiro deve ser molhado, pelo 
menos, duas vezes ao dia. Depois de 24 dias as sementes começam a germinar e, aos 42 
dias, 95% delas terão germinado. Tatagiba (2013) recomenda que a água onde as sementes 
permanecerão de molho seja trocada diariamente. 

Outros trabalhos com superação de dormência de sementes de buriti foram relatados 
por Spera et al. (2001), que verificaram que sementes armazenadas em saco de plástico 
por um período de quatro meses e meio, sob temperatura de 20°C, apresentam resultados 
de germinação de embrião superiores a 90% e, sob temperatura de 30°C, há perda total da 
viabilidade. Donadio et al. (2002) recomendam utilizar um pré-tratamento com água corren-
te a 29°C e imersão em solução de ácido giberélico a 100ppm para aumentar a germinação 
para mais de 60%. Silva et al. (2008) em testes preliminares de escarificação mecânica de 
sementes, verificaram que a escarificação na parte levemente achatada das sementes, an-
tes do plantio, resultaram emissão de folhas e radícula em 50% das sementes. Grigio et al. 
(2011) verificaram que o corte com lâmina na região do embrião, foi o melhor tratamento 
para quebra de dormência no buriti. Seleguini et al. (2012) após testar vários tratamentos 
de escarificação mecânica e embebição de sementes de buriti concluíram que estas apresen-
tam dormência tegumentar. A embebição de sementes não escarificadas por 30 dias, com 
renovação diária de água, melhora o potencial germinativo das sementes. A escarificação 
mecânica, sem ou após a embebição das sementes em água, aumenta a mortalidade de 
plântulas de buritizeiro, não sendo, portanto, um método adequado para a superação de 
dormência.

Uma vez coletados os frutos, estes devem ser colocados dentro de um recipiente com 
água durante 24 horas, para facilitar a despolpa. As sementes deverão ser semeadas, em se-
menteira/canteiro, contendo 100% de areia lavada e peneirada e cobertas com uma camada 
de vermiculita de 1-2m. A sementeira deverá estar em local sombreado, devendo ser regada 
duas vezes ao dia: início da manhã e final da tarde. Esse procedimento tem por finalidade 
manter o solo da sementeira úmido, mas sem encharcamento, uma vez que o excesso de 
água propicia o apodrecimento das sementes e o ataque de patógenos (Oliveira et al., 2005). 

As plântulas, depois da emergência, deverão ser repicadas para sacos pretos, o que 
permite maior tempo de permanência das mudas no viveiro. Os sacos devem ser perfurados 
na base e na lateral e estar dispostos no viveiro sob cobertura com sombrite 50%. O subs-
trato recomendado é composto por quatro carrinhos-de-mão (aproximadamente 280 litros) 
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de Latossolo Vermelho; dois carrinhos-de-mão (aproximadamente 140 litros) de esterco, 
curtido de gado; quinhentos gramas de adubo (NPK) da fórmula 4-14-8; duzentos gramas 
de calcário dolomítico e cinquenta gramas de FTE BR 12. As mudas estarão prontas para 
plantio de 6 a 8 meses (Oliveira et al., 2005).

O plantio das mudas deve ser realizado 4-5 meses após a germinação em covas de 
40x40cm, preferencialmente no início da manhã ou final da tarde, quando a temperatura é 
mais amena. Em razão do seu porte, o espaçamento deve ser entre 8x8m a 10x10m, plan-
tando-se 2 mudas, 1m uma da outra, em cada ponto de plantio. Isto é importante em razão 
da necessidade de eliminação do excesso de plantas macho, pois acredita-se que no campo 
não é necessário mais que 3% de plantas masculinas (Calzada-Benza, 1980). 

EXPERIÊNCIAS RELEVANTES COM A ESPÉCIE: Na região dos Lençois Maranhenses, ar-
tesãos tem fabricado algus modelos de sacolas retornáveis, conhecidas como sacola maré 
e sacolão batido, consideradas alternativas interessantes e não descartáveis, que podem 
ser empregadas para redução do consumo de sacolas descartáveis nos supermercados. Tais 
produtos são bonitos, resistentes, biodegradáveis e ecologicamente corretos.

Santana et al. (2008) relatam que em uma comunidade de Parinari, na Reserva Nacio-
nal Pacaya Samiria, região de Loreto na Amazônia peruana, o buriti, conhecido como aguaje, 
é colhido em áreas próximas ao centro do povoado. Nessa comunidade são realizados: o ma-
nejo de aguajales com o uso de subidores, evitando-se, assim, o corte das palmeiras; esta-
belecimento de plantações em combinação com cultivos anuais (milho), bianuais (mandioca, 
pituca, sachapapa) e permanente (banana, manga, guaba, chonta), formando sistemas de 
produção agroflorestais.

FIGURA 4 - Extração de polpa de frutos maduros de Mauritia flexuosa. Foto: Rodrigo Cámara-Leret
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SITUAÇÃO DE CONSERVAÇÃO DA 
ESPÉCIE: Diversas medidas protetivas 
tem assegurado a manutenção da es-
pécie na região Nordeste. As Unidades 
de Conservação ambiental, que englo-
bam grande parte da microrregião dos 
Lençóis Maranhenses funcionam como 
unidades de conservação in situ. Vira-
pongse (2013) relata que, segundo da-
dos do ICMBio, a partir do ano de 2010 
os moradores locais poderiam coletar 
as folhas do buriti para fins de subsis-
tência, desde que a palmeira não fosse 
permanentemente danificada e as leis 
de proteção aos buritizais tornaram-se 
mais rigorosas. Moradores e comunida-
des sensíveis à questão do buriti no ce-
nário regional estão realizando plantios 
em muitos locais, ajudando a preservar 
a biodiversidade e os recursos hídricos 
globais.

No Brasil, até o presente, a espé-
cie não foi avaliada oficialmente quan-
to ao seu nível de ameaça (Flora do  
Brasil, 2017). No entanto, Martins et al. 
(2016) relatam que as populações de 
M. flexuosa têm sofrido forte pressão 
antrópica, particularmente em razão 
da expansão das atividades agropecu-
árias, com a destruição de nascentes e 
veredas. Mesmo estando presente em 
Áreas de Proteção Permanente (APP), 
segundo o Código Florestal Brasilei-
ro, torna-se frequente a observação 
de lavouras e queimadas próximas às 
veredas e buritizais, tendo como con-
sequência a perda de água, morte de 
buritis e comprometimento das novas 
gerações da espécie.

FIGURA 5 - Produtos obtidos da polpa 
de Mauritia flexuosa. A) Óleo; B) Doce em 
barra; C) Pão com farinha de buriti. Fotos: 
Marcus Athaydes (A), Restaurante Sabor 
Mineiro (B) e Fernando Tatagiba (C)
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PERSPECTIVAS E RECOMENDAÇÕES: Mendes (2013) relata que o Maranhão produziu 
125 toneladas de fibra de buriti, em 2006, o que representa 81% de toda a produção da 
região Nordeste. Contudo, na região de Barreirinhas, de acordo com relatos da população 
local, não existem cultivos racionais ou em sistemas diversificados do buriti, nem estabele-
cimento de estratégias de manejo para a espécie. Assim, devem ser estimuladas pesquisas 
com manejo de buriti e sistemas diversificados de cultivo, envolvendo a espécie.

A cadeia produtiva do buriti é praticamente isenta de emissões de carbono, sendo re-
tirado quase tudo da natureza, utilizando-se apenas energia humana ou, no máximo, uma 
pequena máquina de costuras (Saraiva, 2009). Também deve-se apoiar estudos sobre a 
capacidade de retenção de carbono nos ambientes de ocorrência dos buritis, sobretudo nas 
veredas, em razão dos seus inúmeros papéis ecológicos, econômicos e sociais.

Entre as principais ações que poderiam ser incentivadas, destacam-se os investimen-
tos no processamento da fibra dentro do município ou núcleo produtor, fortalecimento comu-
nitário e abertura e estímulo dos mercados consumidores. Verifica-se também, a necessida-
de da criação de bioindicadores da qualidade do ambiente, de modo que possam auxiliar no 
monitoramento dos buritizais e na avaliação dos efeitos da exploração sobre seus diversos 
aspectos.
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Myrciaria floribunda
Cambuí

Eurico Eduardo Pinto de Lemos1, Leila de Paula Rezende1,  
Rychardson Rocha de Araújo2, Ricardo Elesbão Alves3,

FAMÍLIA: Myrtaceae. 

ESPÉCIE: Myrciaria floribunda (H.West ex Willd.) O.Berg.

SINONÍMIA: Eugenia floribunda H.West ex Willd.; Calycorectes cubensis Griseb.; Calyptran-
thes floribunda (H.West ex Willd.) Blume; Eugenia ciliolata Cambess.; Eugenia leucophloea 
(O.Berg) Kiaersk.; Eugenia maranhensis (O.Berg) Kiaersk.; Eugenia polyneura Urb.; Euge-
nia salzmannii Benth.; Marlierea brachymischa Kiaersk.; Marlierea cubensis (Griseb.) Krug & 
Urb.; Myrciaria amazonica O.Berg.; Myrciaria arborea D.Legrand; Myrciaria axillaris O.Berg.; 
Myrciaria chartacea O.Berg.; Myrciaria ciliolata (Cambess.) O.Berg; Myrciaria leucophloea 
O.Berg;  Myrciaria longipes O.Berg; Myrciaria maragnanensis O.Berg; Myrciaria maranhensis 
O.Berg; Myrciaria maximiliana (DC.) O.Berg; Myrciaria prasina O.Berg; Myrciaria protracta 
(Steud.) O.Berg; Myrciaria salzmannii (Benth.) O.Berg; Myrciaria schuechiana O.Berg; Myr-
ciaria sellowiana O.Berg; Myrciaria splendens O.Berg; Myrciaria tenuiramis O.Berg; Myrciaria 
tolypantha O.Berg; Myrciaria uliginosa O.Berg; Myrciaria verticillata O.Berg; Myrtus micran-
tha Nees & Mart.; Myrtus verticillata Salzm. ex O.Berg; Paramyrciaria ciliolata (Cambess.) 
Rotman; Siphoneugena cantareirae Mattos; Siphoneugena micrantha Kausel; Myrtus flori-
bunda (H.West ex Willd.) Spreng. A vasta sinonímia se deve a ampla distribuição geográfica 
da espécie e da grande variabilidade morfológica nas folhas (Souza; Morim, 2008).

NOMES POPULARES: Cambiuva, camboim, cambuí, cambuí-amarelo, cambuí-vermelho, 
cambuim, cambuizinho, guamirim, guaramirim, jabuticabinha e murta. Em outros países re-
cebe diferentes nomes como: jicarita ou rayanillo, no México; rumberry, nos Estados Unidos; 
guavaberry ou arrayán ou carapacho, no Peru; mirto ou murta, em Porto Rico; guayabillo, na 
Guatemala; mije colorado, em Cuba, guayabill ou guayabo montanero, na Venezuela (Muniz, 
2008). A denominação cambuí vem da lingua Tupi Guarani (aça-mbiú) e  significa “árvore 
de galho fino”.

CARACTERÍSTICAS BOTÂNICAS: Planta de porte arbustivo (Figura 1) a arbóreo, com 
altura variando de 3 a 16m (Oliveira, 2013). O caule apresenta ritidoma, ou seja, a casca 
externa laminada desfoliante se desprendendo em placas irregulares e rígidas, deixando um 
aspecto liso, amarelado ou rosado. Os ramos, brotações e folhas são glabros ou com tri-

1 Eng. Agrônomo. Universidade Federal de Alagoas
2 Eng. Agrônomo. Universidade Federal de Sergipe
3 Eng. Agrônomo. Embrapa Agroindústria Tropical
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comas esparsos. Suas folhas 
(25-60×10-30mm) são elípti-
cas ou lanceoladas, cartáceas 
ou coriáceas, discolores, com 
bordo não revoluto, com ápi-
ce longo-acuminado, às vezes 
acuminado, agudo ou atenua-
do e base cuneada ou decur-
rente, com nervura principal 
sulcada, plana ou saliente na 
face adaxial, nervuras secun-
dárias evidentes em ambas as 
faces e nervura marginal 0,5-
1mm do bordo, e pecíolos de 
5-8mm comprimento. As inflo-
rescências em fascículo, com 
até 6 flores (Figura 2), são 
axilares ou em nós afilos. As 
flores são sésseis com brácte-
as 0,5-1,2×0,5-1mm, orbicu-
lares ou ovadas e com bracté-
olas 0,6-2×0,8-2mm, ovadas, 
conadas na porção mediana 
em um lado e na base no ou-

tro. Botões florais (2‒2,5×2,5‒3mm) são obcônicos a globosos, com cálice aberto não ocul-
tando o globo petalífero e lobos caliciniais ciliados. As flores são hermafroditas, tetrâmeras, 
com pétalas (1,5-2×0,8-2mm) brancas, suborbiculares ou obovadas, esparso-pubérulas ou 
pubérulas em ambas as faces, com hipanto prolongado acima do ovário, estames até 5mm 
de comprimento, estilete 4-8mm de comprimento, glabro ou pubérulo na base e ovário 2 
ou 4 óvulos por lóculo. O fruto é uma baga, globosa, com até 13mm diâmetro e cor alaran-
jado a vermelho quando maduro (Figura 3), com casca bastante fina e a polpa envolvendo 
1 a 2 sementes arredondadas ou reniforme, de colora-
ção creme, com testa papirácea, embrião conferruminado 
(Souza; Morim, 2008; Lourenço; Barbosa, 2012; Oliveira, 
2013; Sobral et al., 2013). 

DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA: A espécie apresenta 
uma ampla distribuição geográfica, podendo ser encon-
trada na América Central e América do Sul. Ocorre do sul 
do México ao sul do Brasil (Morton, 1987). No Brasil, tem 
ocorrência confirmada nas regiões Norte (Acre, Amazo-
nas, Pará, Rondônia, Roraima), Nordeste (Alagoas, Bahia, 
Pernambuco), Centro-Oeste (Goiás, Mato Grosso do Sul, 
Mato Grosso), Sudeste (Espírito Santo, Minas Gerais, Rio 
de Janeiro, São Paulo) e Sul (Paraná, Rio Grande do Sul, 
Santa Catarina) (Flora do Brasil, 2016).

Mapa de distribuição geográfica 
da espécie. Fonte: Flora do Brasil. 

FIGURA 1 -  Plantas arbustivas de Myrciaria floribunda. Foto: 
Eurico Lemos
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HABITAT: Habita os domínios fitogeográficos dos biomas Amazônia, Caatinga, Cerrado e 
Mata Atlântica, podendo ser encontrado nas vegetações de Campo Rupestre, Cerrado, Flo-
resta Ciliar ou Galeria, Floresta de Terra Firme, Floresta de Várzea, Floresta Estacional De-
cidual, Floresta Estacional Perenifólia, Floresta Estacional Semidecidual, Floresta Ombrófila 
(Floresta Pluvial), Floresta Ombrófila Mista, Restinga. Em áreas litorâneas, nas regiões Nor-
deste e Sudeste, é encontrada em restinga arbustiva inundável e não-inundável, na faixa de 
transição para restinga herbácea e floresta de Mata Atlântica (Souza; Morim, 2008; Amorim, 
2011; Lourenço; Barbosa, 2012; Oliveira, 2013). 

USO ECONÔMICO ATUAL OU POTENCIAL: Os frutos maduros podem ser consumidos in 
natura, mas tradicionalmente são coletados e usados inteiros ou macerados para a produção 
de licores e garrafadas (frutos inteiros conservados em aguardente), pelas comunidades 
locais das regiões litorâneas do Nordeste e Sudeste (Souza; Morim, 2008; Santos, 2010; 
Lourenço; Barbosa, 2012). Os frutos, quando maduros, são atrativos tanto pela sua cor ala-
ranjada ou vermelha-vinácea quanto também pelo intenso aroma cítrico e levemente adoci-
cado da polpa carnosa e suculenta (Muniz, 2008; Souza; Morim, 2008; Oliveira, 2015). Pode 
ser consumido in natura ou processado na forma de bebidas (licores, sucos, refrescos), de 
doces (geleias e sorvetes) (Figura 4) e de polpa desidratada ou liofilizada para uso dietético.

No Brasil o consumo e a comercialização dos frutos de M. floribunda são ainda restritos 
às comunidades rurais próximas as áreas de ocorrência, onde os frutos são comercializados 
in natura ou processados artesanalmente, constituindo uma fonte de renda adicional. Em 
Cuba, os frutos de M. floribunda são utilizados para a produção de conservas, suco fermen-
tado e licor, à base de álcool de cereais, rum, açúcar e especiarias (Morton, 1987).

Os frutos também são uma opção para agroindústrias de processamento de polpa, 
apresentando rendimento de polpa de 72,13%, 10,53°Brix de sólidos solúveis totais (10,53) 
e 1,40% de acidez titulável (Tabela 1), 
caracteristicas fisico-quimicas ideais 
para a produção de sucos, doces, geleias 
e sorvetes (Figura 5) (Araujo, 2012). 

A polpa dos frutos é uma fonte de 
compostos bioativos, a exemplo de caro-
tenoides, flavonoides e ácidos fenólicos 
(Araújo et al., 2015; Oliveira, 2015), po-
dendo ser uma alternativa para auxiliar 
na prevenção e no tratamento de doen-
ças degenerativas. Oliveira (2015) relata 
que os ácidos fenólicos (ác. gálico e ác. 
elágico), presentes na polpa com casca 
liofilizada de cambuí, possibilitam o uso 
do extrato liofilizado como conservador 
e antioxidante. Entre os carotenoides, 
foram identificados o β-criptoxantina, 
13-cis-β-caroteno, α-caroteno, 9-cis-β-
-caroteno e β-caroteno, com potencial 

TABELA 1 - Caracterização físico-química da pol-
pa de frutos maduros de Myrciaria floribunda.

Composição Polpa

pH 1,898

Sólidos solúveis totais (ºBrix) 10,530

Acidez total titulável (%) 1,402

SST/ATT 7,579

Açúcares redutores (g.100 g-1) 10,458

Açúcares solúveis totais (g.100 g-1) 15,202

Carboidratos totais (g.100 g-1) 9,287

Proteína (g.100 g-1) 0,388

Umidade (%) 89,466

Cinzas (g.100 g-1) 0,383

Lipídios (g.100 g-1) 0,630

Vitamina C (mg.100 g-1)  1101,401

VC (Kcal.100 g-1) 42,170

 Fonte: Araújo, 2012
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pró-vitamínico A de 2,06mg RE.100 g-1, o que corresponde a uma quantidade de vitamina A 
37% superior àquela recomendada para a ingestão diária em adultos. O extrato liofilizado de 
polpa com casca apresenta potecial para ser utilizado como fonte de rutina (78,56 mg.100 
g-1) ou como aditivo em preparações alimentícias. A atividade antioxidante do liofilizado de 
polpa com casca de M. floribunda pode ser considerada alta, sendo superior ao liofilizado de 
jabuticaba (Myrciaria cauliflora (Mart.) O. Berg.), jambolão (Syzygium cumini (L) Skeels), 
murta (Blepharocalyx salicifolius (Kunth) O.Berg.) e uvaia (Eugenia pyriformis Cambess.).

O óleo essencial extraído de folhas, flores e caule de M. floribunda tem sido estudado 
como potencial bioinseticida. Os estudos revelam que a espécie é uma boa fonte de óleos es-
senciais, capaz de inibir o crescimento bacteriano e a enzima acetilcolinesterase (Tietbohl et 
al., 2012; 2014). O óleo essencial de folhas proporcionou alta taxa de mortalidade de ninfas 
e redução na longevidade do adulto dos insetos-praga Rhodnius nasutus (Lopes, 2014) e de 
Dysdercus peruvianus (Tietbohl et al., 2014) e inseto-controle Oncopeltus fasciatus. A ativi-
dade antimicrobiana do óleo essencial de folhas contra Staphylococcus aureus e seu efeito 
citotóxico em células de Glioblastoma (tumores cerebrais) (Oliveira, 2015). 

Os ramos finos possuem madeira resistente e são ideais para a fabricação de cabos de 
ferramentas, para produção de lenha e carvão. Além disso, a M. floribunda é importante na 
alimentação de aves e primatas, podendo ser empregada em programas de recuperação de 
áreas degradadas e na manutenção e conservação de áreas de preservação (Muniz, 2008; 
Lorenzi, 2009).

FIGURA 2 - Ramos, botões florais e flores de Myrciaria floribunda. Foto: Eurico Lemos
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Cadeia produtiva: A produção de frutos é exclusivamente extrativista e é realizada 
por pequenos agricultores que vivem próximos as áreas nativas e colhem manualmente os 
frutos (Figura 6A). No período de produção (safra), as pessoas se deslocam para as áreas de 
coleta munidos de facões, baldes e, às vezes, um pedaço de tecido. Com o facão é efetuado 
o corte dos ramos com frutos e o tecido é estendido sobre o solo, logo abaixo da copa, a fim 
de aparar os frutos derriçados dos ramos. Com a derriça dos galhos, são colhidos frutos com 
diferentes graus de maturação (Figura 6B), além de flores e botões. O ideial seria a colheita 
apenas dos frutos maduros (Figura 6C), obtendo assim um produto de melhor qualidade, 
aumentando o período de colheita e de oferta do fruto in natura, bem como facilitando a ação 
dos animais dispersores e contribuindo para a conservação da espécie. 

PARTES USADAS: Os frutos como alimento; folhas, flores e caule como aromática e medi-
cinal; caule e ramos como madeira, lenha e carvão.

ASPECTOS ECOLÓGICOS, AGRONÔMICOS E SILVICULTURAIS PARA O CULTIVO: A 
M. floribunda se desenvolve em diferentes habitats e condições ambientais. Nas regiões de 
Tabuleiros Costeiros, apresenta crescimento contínuo, sendo acentuado nos meses de alta 
precipitação e reduzido no período seco, o que coincide com a fase reprodutiva. Tanto a flo-
ração quanto a frutificação ocorrem nos períodos de menor precipitação, maior temperatura 
e diminuição da umidade relativa, ou seja, na estação da seca na região Nordeste. O período 
de floração tem início em setembro, com pico em novembro a dezembro e terminando nos 
meses de janeiro a fevereiro, enquanto que a frutificação ocorre de outubro a fevereiro-mar-
ço, com pico em dezembro (Santos, 2010; Santos et al., 2014). Em áreas de restinga do Rio 
de Janeiro, a floração ocorre nos meses de dezembro a janeiro e a frutificação, de julho a 
outubro (Souza; Morim, 2008). A dispersão é feita por aves e primatas, que se alimentam 
dos frutos (Gressler et al., 2006).

FIGURA 3 - Myrciaria floribunda. A) Ramos com frutos; B) Frutos mostrando a variação de cores.
Fotos: Eurico Lemos
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Para a produção do fruto são necessários 70 a 
77 dias, sendo 30-35 dias o intervalo do aparecimento 
do botão floral até a antese, e 40-42 dias da antese 
e fecundação até o amadurecimento do fruto (San-
tos, 2010; Santos et al., 2014). Os polinizadores das 
mirtáceas nativas são atraídos pelo aroma produzido 
pelos osmóforos presentes no estigma, anteras, cálice 
e corola (Gressler et al., 2006). Para M. floribunda são 
relatados como visitantes/polinizadores potenciais, as 
abelhas (Apidae: Meliponinae e Halictidae: Halictinae) 
e a mosca Ormidia sp. (Diptera: Syrphidae).     

De acordo com Muniz (2008), M. floribunda é 
cultivada na Jamaica, Porto Rico, Ilhas Virgem, St. 
Martin, St. Eustatius, St. Kitts, Guadalupe, Martinica, 
Trinidad, México Meridional, Belize, Guatemala, El Sal-
vador, Colômbia, Guiana, Suriname e Guiana France-
sa. No entanto existe pouca informação a respeito das 
melhores condições de cultivo e manejo desta espécie. 
No Brasil, M. floribunda apresenta potencial para cul-
tivo em regiões tropicais, subtropicais e temperadas, 
sendo necessário adequar o manejo para cada região. 
Muniz (2008) relata que esta frutífera vegeta bem em 
qualquer tipo de solo profundo, rico em matéria or-
gânica, com boa capacidade de retenção de umidade, 
e pH entre 4,5 a 5,6; e em regiões com precipitação 
variando de 1.000 a 2.500mm anuais e com tempera-
turas mínima de -2ºC, no litoral do Paraná, e máxima 
de 37ºC, na Floresta Amazônica. 

Em pesquisas realizadas na Universidade Federal 
de Alagoas, progênies oriundas da restinga de Piaça-
buçu, AL, são cultivadas em duas áreas experimentais. 
No pomar da Chácara das Anonáceas, em Maceió (AL) 
(82m de altitude), estão plantadas 19 progênies, com 
9 anos de idade, em plena produção e com uma altu-
ra média de 2,5m. No pomar do CECA, em Rio Largo 

(AL) (127m de altitude), estão plantadas 200 progênies, com idade de 5 anos, também em 
produção e com altura variando de 1,3 a 1,5m. Nestes pomares, as mudas foram obtidas 
de sementes e plantadas em covas de 30x30x30cm, no espaçamento 3x3m. Muniz (2008) 
recomenda o espaçamento 4x4m. 

O plantio deve ser feito no período chuvoso e as mudas irrigadas duas a três vezes por 
semana, até o pegamento. As plantas podem ser irrigadas por gotejamento ou microasper-
são, principalmente no período de menor precipitação.  

FIGURA 4 - Produtos derivados de 
polpa de  Myrciaria floribunda. A) Ge-
leia; B) Licor. Fotos: Eurico Lemos
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Para melhor desenvolvimento e formação de copa, as mudas devem ser tutoradas e 
submetidas à poda de formação, eliminando as brotações que surgem na base e o excesso 
de brotações laterais, deixando de 3 a 5 pernadas. 

As plantas podem iniciar a floração no primeiro ano após o plantio, mas a frutificação 
se torna mais estável a partir do terceiro ano. O florescimento pode ocorrer no período seco 
(maior vingamento e produção de frutos) e no período úmido (maior porcentagem de abor-
to de flores). Segundo Vasconcelos (2002), a M. floribunda tem crescimento muito lento e 
longevidade alta. 

No manejo recomenda-se manter as entrelinhas roçadas e a linha de plantio com co-
roamento manual ou químico. As plantas respondem as adubações de plantio (na cova), de 
formação e crescimento (em cobertura) e de produção. Para elevar a eficiencia das aduba-
ções é importante a elaboração de estudos referentes à velocidade de absorção de nutrientes 
e a necessidade de suplementação.

PROPAGAÇÃO: Myrciaria floribunda é propagada por sementes (Figura 7A) (Gressler et al., 
2006), que devem ser colhidas de frutos maduros, lavadas para a retirada da mucilagem, 
podendo ser semeadas imediatamente ou armazenadas por poucos dias. A semeadura pode 
ser feita em bandejas, em substrato comercial ou substrato poroso rico em matéria orgâ-
nica. As bandejas devem ser mantidas em viveiro coberto com tela de sombreamento de 
70%. O tempo de germinação e emergência pode variar de 180 a 365 dias, sendo a taxa de 
germinação entre 30-40% (Lorenzi, 2009; Sobral et al., 2013). Sementes rescém colhidas 
podem germinar entre 20-30 dias (Muniz, 2008). Em teste de germinação de sementes em 
bandejas com substrato comercial a germinação de sementes com tegumento iniciou na 
sétima semana (5% germinação) e prolongou até a 17ª semana (30%), enquanto que em 
sementes sem tegumento, a germinação iniciou na primeira semana (20% germinação), 
prolongando-se até os 105 dias (70 germinação) (Salvador et al., 2016). A retirada do te-
gumento possibilitou maior porcentagem de germinação e maior velocidade de emergência. 

Quando as plântulas atingirem 5 a 7cm (Figura 7B) devem ser repicadas para reci-
pientes maiores. As mudas apresentam um crescimento relativamente lento, ficando prontas 
para plantio no local definitivo em 8 a 10 meses (Figura 7C) (Muniz, 2008). 

Em estudo de propagação vegeta-
tiva desta espécie, estacas semi-herbá-
ceas apresentaram baixa capacidade de 
enraizamento de (6,5%) independente 
do substrato utilizado e da adição de au-
xina ácido indolbutírico (Nascimento et 
al., 2014).

EXPERIÊNCIAS RELEVANTES COM 
A ESPÉCIE: A M. floribunda tem sido 
estudada em todas as regiões brasilei-
ras, gerando pesquisas e publicações de 
artigos e resumos em revistas e con-
gressos nacionais e internacionais. As 

FIGURA 5 - Analise fisico-química de polpa de fru-
tos de diferentes cores de Myrciaria floribunda. Foto: 
Eurico Lemos
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pesquisas estão relacionadas aos aspectos 
florístico e fitossociológico, biologia reprodu-
tiva, composição química e suas proprieda-
des nutricionais e farmacológicas, bem como 
a sua domesticação. Pesquisas conduzidas 
pelo Instituto de Pesquisas Jardim Botânico 
do Rio de Janeiro (JBRJ) e Universidades da 
Região Sudeste apontam para o potencial 
farmacológico desta espécie, principalmente 
sua ação bioinseticida. O Centro de Ciências 
Agrárias da Universidade Federal de Alago-
as vem desenvolvendo pesquisas in situ e ex 
situ sobre fenologia e a caracterização física 
e físico-química de frutos de acessos e pro-
gênies, propagação sexuada e assexuada vi-
sando à domesticação da espécie, além de 
avaliações agronomicas de genótipos para 
cultivo em escala comercial (Figura 8).

SITUAÇÃO DE CONSERVAÇÃO DA 
ESPÉCIE: Devido a sua ampla distribui-
ção geográfica e ocorrência em diferen-
tes tipos de vegetação, M. floribunda não é 
considerada ameaçada, sendo classificada 
como menos preocupante (LC) em relação ao 
risco de extinção (Souza; Morim, 2008; So-
bral et al., 2013; CNCFlora, 2016). Entretan-
to, a diversidade genética nas populações de 
M. floribunda pode ser reduzida com a frag-
mentação das áreas nativas. Se não houver 
estratégias de conservação e se o processo 
de fagmentação continuar em grandes pro-
porções, é provavel que a diversidade gené-
tica presente nas populações fragmentadas 
de M. floribunda seja reduzida, ameaçando a 
sobrevivencia das gerações futuras (Vascon-
celos, 2002).

Apesar da M. floribunda ser encontrada 
em regiões com intensa ação antrópica, le-
vantamentos fitossociológicos registram sua 
ocorrência em diversas Unidades de Conser-

FIGURA 6 - Colheita de frutos de Myrciaria 
floribunda. A) Colheita manual; B) Frutos 
verdes e maduros misturados; C) Seleção de 
frutos maduros. Fotos: Eurico Lemos
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vação (SNUC), como o Parque Nacional SaintHilaire/Lange, o Parque Estadual da Cantareira, 
o Parque Estadual da Serra do Mar, entre outras (CNCFlora, 2016). Mas, mesmo nas UCs, 
caso das áreas de restingas, esta espécie e outras mirtáceas nativas vêm sofrendo ameaças 
devido as atividades ilegais decorrentes da ocupação humana (Menezes et al., 2009; Olivei-
ra, 2015). Até mesmo o extrativismo de seus frutos feito de forma inadequada e a ameaça 
de desaparecimento ou redução dos dispersores (Gressler et al., 2006), contribui para a 
redução das populações desta espécie.

Lourenço e Barbosa (2012) relatam que a falta de estudos específicos com mirtáceas 
pode ocasionar uma subestimação do real número de espécies que ocorrem em uma região, 
pois nos herbários, inclusive da região Nordeste, há uma grande quantidade de material con-
siderado indeterminado. Segundo Oliveira (2013), a unificação de bancos de dados permite 
avaliar a diversidade e distribuição das espécies em uma região com mais acurácia, possibili-
tando melhorar as informações sobre a distribuição geográfica das espécies e contribuir para 
corrigir o viés geográfico gerado pelas coletas tendenciosas. As informações dos bancos de 
dados possibilitam analisar e identificar áreas prioritárias para intensificar esforços de coleta 
e pesquisa. M. floribunda apresenta grande variação morfológica nas folhas e na coloração 
dos frutos,  além de apresentar um número grande de sinonimos botânicos o que, em parte, 
dificulta os trabalhos de identificação e georeferenciação.

A

B C

FIGURA 7 - Propagação de Myrciaria floribunda. A) Sementes; B) Plantas com 10-15 cm de al-
tura; C) Muda pronta para o plantio em campo. Fotos: Eurico Lemos
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Myrciaria floribunda é uma espécie alógama, e sua reprodução e dispersão depende 
da presença de polinizadores eficientes e animais dispersores. Por essa razão, há uma va-
riabilidade dentro das populações existentes nas áreas nativas. Para o seu cultivo em áreas 
experimentais, as mudas são obtidas de sementes, acentuando ainda mais as diferenças 
observadas nas progênies, tais como: arquitetura e o porte da planta, precocidade no flores-
cimento e frutificação e na caracterização dos frutos.

Nos Estados Unidos, mas especificamente na Florida, existem 64 mirtáceas distribui-
das em coleções pertencentes a instituições públicas e privadas daquele país e, destas, 16 
espécies são de origem brasileira, entre elas, acessos de Myrciaria floribunda, já cultivados 
e totalmente adaptadas ao novo ecossistema (Lucena et al., 2014).

PERSPECTIVAS E RECOMENDAÇÕES: O fruto de M. floribunda, cambuí, apresenta ex-
celentes características físicas e físico-químicas, além de ser fonte de compostos bioativos, 
uma das exigências do novo mercado, sempre ávido por novos sabores e aromas. Na restin-
ga, o cambuí está associdado à produção de bebidas e ao comércio de produtos artesanais 
locais. Araújo (2012) e Oliveira (2015) destacam o potencial desta espécie para o processa-
mento, assim como de outras frutíferas nativas da família Myrtaceae. Outro grande potencial 
desta espécie é uso farmacológico, pois os compostos bioativos presente nos frutos e no óleo 
essencial, têm ação no controle de doenças degenerativas e de insetos-praga (Thiebolt et 
al., 2014; Oliveira, 2015). 

Estudos e informações obtidas sobre a espécie apontam para a necessidade de ações 
de pesquisas nas áreas da ecologia reprodutiva, uso potencial dos frutos e de outras partes 
da planta, conservação e manejo da espécie on farm e ex situ, da genética e do melhoramen-
to, ações político-educativas visando à conservação in situ e as boas praticas extrativistas. 

FIGURA 8 - Cultivo experimental de Myrciaria floribunda, visando a domesticação da espécie. 
Foto: Eurico Lemos
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Passiflora cincinnata
Maracujá-da-caatinga

Francisco Pinheiro de Araújo1, Fabio Gelape Faleiro2,  
Saulo de Tarso Aidar3, Natoniel Franklin de Melo3

FAMÍLIA: Passifloraceae. 

ESPÉCIE: Passiflora cincinnata Mast. 

SINONÍMIA: Passiflora corumbaensis Bart. Rodri., Passiflora perlobata Killip. 

NOMES POPULARES: Maracujá-brabo, maracujá-da-caatinga, maracujá-da-casca-verde, 
maracujá-de-boi, maracujá-do-mato, maracujá-mi, maracujá-mochila e maracujá-tubarão. 

CARACTERÍSTICAS BOTÂNICAS: Trepadeira lenhosa, caule cilíndrico estriado ou suban-
gular, com estípulas linear-subuladas, de borda finamente serrilhada ou glandular-serrilha-
da, de 6-15mm, pecíolo 1,5-5cm, biglanduloso, a 1cm da base foliar, glândulas patelifor-
mes, sésseis, com 2mm de diâmetro. As folhas são simples, 3-5 palmatipartidas (quando 
tripartidas, os segmentos laterais apresentam-se geralmente profundamente bilobados), 
verde-escuras na fase adaxial, pálidas na fase abaxial, com 8cm de comprimento e 8-10cm 
de largura, pecíolo com 1,5-5,0cm de comprimento, 2 a 3 glândulas sésseis com cerca de 
0,2cm de diâmetro; pedúnculos robustos, cilíndricos, de 2-8,5cm; brácteas foliáceas, ovais, 
obtusas, glandulares na base, côncavas, finamente tomentosas, com 2-4x1,5-2,5mm; flores 
axilares de 7-12cm de diâmetro. Tubo do cálice curto campanulado; sépalas oblongo-lance-
oladas, com 3-5x1-2cm, subcoriáceas, internamente azul rosadas ou violetas, externamen-
te verdes e dorsalmente corniculadas; pétalas linear-lanceoladas ou espatuladas, obtusas, 
membranáceas, azul-rosadas ou violetas, com 2,5-3cm x 8-10mm; corona de filamentos em 
várias séries; série externa, constituída de filamentos filiformes ou estreitamente ligulados, 
afilando para o ápice, com 2-4 cm, purpúreos na metade inferior, bandeados de azul-rosado 
escurecido, azul-pálido no centro e azul na metade superior (Figura 1); as séries seguintes 
são constituídas de filamentos lineares, de 3-5mm, brancos na metade inferior; as qua-
tro últimas séries são formadas de filamentos capilares de 1-2cm, azul-pálidos e brancos; 
opérculo membranoso no terço inferior e, nos outros dois terços, filamentoso, de 8-10mm, 
espatulado; androginóforo de 2-3,5cm, com uma dilatação a 5mm da base, verde claro com 
manchas vináceas; filetes verdes, com manchas vináceas; anteras verdes; estiletes verdes, 
com manchas vináceas; ovário globoso, verde claro, glabro, estigma verde-escuro; anel nec-
tarífero, anular limen cupuliforme, envolvendo frouxamente a base do androginóforo; fruto 

1 Engenheiro Agrônomo. Embrapa Semiárido 
2 Engenheiro Agrônomo. Embrapa Cerrados
3 Biólogo. Embrapa Semiárido
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ovóide verde-escuro de 5-6x3-4cm (Figura 2); sementes ovais de 5-6x4mm, reticuladas, 
faveoladas (Cervi, 1997; Bernacci; Vitta, 1999; Nunes; Queiroz, 2001; Oliveira; Ruggiero, 
2005).

DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA: A espécie apresen-
ta distribuição ampla no Neotrópico, conforme relatos 
de Nunes e Queiroz (2001). Pode ser encontrada na Ar-
gentina, Bolívia, Colômbia, Paraguai e Venezuela (Cervi, 
1997). No Brasil, possui ampla distribuição, com ocor-
rência confirmada nas regiões Norte  (Pará, Tocantins), 
Nordeste  (Alagoas, Bahia, Ceará, Paraíba, Pernambuco, 
Piauí, Rio Grande do Norte, Sergipe), Centro-Oeste (Dis-
trito Federal, Goiás, Mato Grosso do Sul, Mato Grosso) e 
Sudeste (Minas Gerais, São Paulo) (Flora do Brasil, 2017).

HABITAT: Pode ser encontrada nos biomas Amazônia, 
Caatinga, Cerrado, Mata Atlântica, nos tipos vegetacio-
nais  Área Antrópica, Caatinga (stricto sensu), Cerrado 
(lato sensu), Floresta Estacional Semidecidual (Flora do 
Brasil, 2017). Na região semiárida do Nordeste brasileiro 
é mais comum ser encontrada espontaneamente nas bordas da vegetação de Caatinga e em 
áreas de capoeira (pousio) utilizando as copas das árvores como suporte. Nas áreas culti-
vadas com agricultura de sequeiro, o maracujá-da-caatinga estende suas ramas sobre solo 
sempre em busca de variados tipos de suporte para crescimento. 

Mapa de distribuição geográfica 
da espécie. Fonte: Flora do Brasil. 

FIGURA 1 - Ramos, folhas e flor de Passiflora cincinnata. Foto: Julcéia Camillo
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USO ECONÔMICO ATUAL OU POTENCIAL: Os frutos do maracujá-da-caatinga podem ser 
destinados para o mercado de frutas especiais, para a indústria de sucos, sorvetes, doces 
e para consumo in natura. Vale ressaltar também que, com base na filosofia dos alimentos 
funcionais, o maracujá-da-caatinga se destaca pelos múltiplos usos da polpa, casca, semen-
tes, flores e folhas, com diferentes propriedades e composições quimicas, a exemplo das se-
mentes que são ricas em óleo, com possibilidade de uso alimenticio ou cosmético. As folhas 
apresentam propriedades medicinais, com estudos demonstrando seu potencial antibiotico 
(Siebra et al., 2016) e antimicrobiano (Delmondes et al., 2014).

Cadeia produtiva: A exploração econômica ainda é restrita devido a inexistência de 
cultivo em escala comercial, sendo o extrativismo em populaçoes naturais um dos principais 
responsaveis por abastecer os mercados locais. Os frutos são comercializados nas margens 
das rodovias e nas feiras livres em diversas cidades, principalmente do estado da Bahia. 
Como forma de agregar valor ao maracujá-da-caatinga, agricultores familiares do sertão 
baiano iniciaram o processamento dos frutos na forma de doces e geleias. Essa prática foi 
inicialmente apoiada pela Cooperativa Agropecuária Familiar de Canudos, Uauá e Curaçá 
(COOPERCUC), com sede em Uauá/BA e, atualmente, bastante conhecida por sua participa-
ção em eventos nacionais e internacionais.

FIGURA 2 - Detalhes de frutos de Passiflora cincinnata. Foto: Julcéia Camillo
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Para atender à crescente demanda por frutos 
de maracujá-da-caatinga e reduzir a pressão ex-
trativista sobre as populações naturais, a Embrapa 
Semiárido, em parceria com a Embrapa Cerrados, 
desenvolveu a cultivar BRS Sertão Forte (Figura 3), 
a partir de cruzamentos e seleção em plantas de P. 
cincinnata. A cultivar apresenta como característi-
ca principal a maior tolerância ao estresse hídrico, 
podendo ser cultivada em regiões com limitações 
hidricas e onde é comum a prática de agricultura 
de sequeiro com baixo uso tecnológico, tanto na 
Caatinga quanto no Cerrado. A cultivar representa 
uma nova alternativa de cultivo para o agricultor 
familiar em condições de sequeiro em vários esta-
dos do Brasil (Araújo et al., 2016; Embrapa, 2016). 
Deve-se destacar também seu potencial de uso 

em programas de melhoramento genético do maracujazeiro comercial, haja vista que P.  
cincinnata apresenta tolerância às principais pragas da cultura do maracujazeiro que são a 
Phytophtora sp. (Junqueira et al., 2005), nematóides (Meloidogyne sp.) e a bacteriose cau-
sada por Xanthomonas campestris pv. passiflorae.

PARTES USADAS: Os frutos como alimento; cascas, sementes e folhas com potencial me-
dicinal; a planta inteira como ornamental.

ASPECTOS ECOLÓGICOS, AGRONÔMICOS E SILVICULTURAIS PARA O CULTIVO: 
Quanto a biologia floral, em condições de cultivo na caatinga, P. cincinnata apresenta antese 
diurna (inicio da manhã), com tempo de vida da flor de aproximadamente nove horas. Como 
visitantes florais destacam-se abelhas, vespas, mariposas, borboletas e beija-flores. Embora 
outros insetos possam contribuir com a reprodução, pelo comportamento, horário e freqüên-
cia de visitas, as espécies Xylocopa grisescens e X. frontalis são consideradas polinizadoras 
efetivas de P. cincinnata (Kill et al., 2010). O cultivo consorciado do maracujá-da-caatinga 
com o maracujá comercial (Passiflora edulis Sims) tráz beneficos para as duas espécies, uma 
vez que as flores de P. cincinnata atraem também abelhas e mamangavas, polinizadores da 
variedade comercial.

FIGURA 3 - Cultivar BRS Sertão Forte. A) 
Planta cultivada em espaldeira, com fru-
tos; B) Detalhe dos frutos; C) Corte tras-
versal. Fotos: Fernanda Muniz Bez Birolo
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Após o transplantio de mudas para o campo, durante a primavera e sob condições 
favoráveis de disponibilidade de água e nutrientes, o maracujá-da-caatinga inicia flo-
ração dentro de 120 a 150 dias, aproximadamente. A partir de então, nas condições de 
Petrolina-PE, a floração ocorre durante todo o ano, apresentando picos de floração nos 
meses de fevereiro, março e abril. A frutificação ocorre o ano todo. 

O tempo decorrido entre o plantio e a colheita é fortemente influenciado pela variabi-
lidade intraespecífica dos acessos cultivados, mas, de forma geral, pode variar entre 180 a 
270 dias (Araújo et al., 2008). Essa variabilidade entre os acessos também pode ser obser-
vada em relação a cor da polpa, espessura da casca e formato dos frutos (Figura 4).  Depois 
de colhidos, os frutos devem ser armazenados em locais ventilados, permanecendo em con-
dições de consumo por 30 a 45 dias. 

O cultivo do maracujá-da-caatinga pode ser recomendado para regiões com precipi-
tação abaixo de 500mm e mal distribuída ao longo do ano, onde se pratica agricultura de 
sequeiro e com baixo uso tecnológico. Em muitas regiões do Nordeste as chuvas são localiza-
das e, muitas vezes, ocorrem longos períodos secos, impossibilitando a maioria dos cultivos 
agrícolas, caso do milho, sorgo, feijão-de-corda, mandioca, entre outras espécies. O cultivo 
desta frutífera também pode ser recomendado para aqueles casos onde existe limitação de 
recursos financeiros, uma vez que a espécie pode ser cultivada utilizando-se um sistema 
bastante simples, com baixo investimento no sistema de produção.

O plantio das mudas deve ser feito logo após o início da curta estação chuvosa. Para o 
plantio das mudas, recomenda-se distribuir nas covas apenas esterco de curral e cinza. A cultura 
pode ser conduzida em espaldeiras ou mesmo sobre as cercas divisórias da propriedade. Nas 
regiões onde ocorre espontaneamente a palmeira Licuri [Syagrus coronata (Martius) Beccari] , 
o cultivo do maracujá-da-caatinga pode ser realizado conjuntamente, plantando-se 4 mudas ao 
redor de cada palmeira, que servi-
rá de espaldeira para o maracujá. 
Após a colheita dos frutos e próxi-
mo ao novo período de chuva, as 
plantas de maracujá-da-caatinga 
devem ser podadas, permitindo 
assim, o inicio de um novo ciclo. 

PROPAGAÇÃO: Como as demais 
espécies do gênero Passiflora, a 
germinação natural de P. cincin-
nata é baixa e bastante irregular, 
podendo estender-se de 15 a 30 
dias. Para aumentar a porcenta-
gem de germinação de sementes 
e a uniformidade das mudas des-
sa espécie, deve-se utilizar um 
indutor de germinação, geralmen-
te composto por reguladores de 
crescimento vegetal. Desta for-

FIGURA 4 - Variabilidade intraespecífica para tamanho, 
espessura de casca e coloração de polpa em diferentes 
acessos de Passiflora cincinnata, do Banco Ativo de Germo-
plasma da Embrapa Semiárido. Petrolina-PE. Fotos: Fran-
cisco Pinheiro Araújo
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ma, recomenda-se mergulhar as sementes em uma solução de Promalin® (12ml de promalin 
+ 988ml de água, cuja concentração final do princípio ativo será de 225mg/l) por 48 horas 
(Araújo et al., 2016), efetuando-se o plantio em seguida, com três sementes por recipiente.

O substrato para a produção de mudas pode ser feito na propriedade, utilizando uma 
mistura composta por 3 carrinhos de terra + 1 carrinho de esterco bovino + 1 carrinho de 
areia lavada. Cada carrinho comporta aproximadamente 40 L. Adicionar a essa mistura, 1kg 
de superfosfato simples, 0,5kg de calcário e 0,2kg de FTE (micronutrientes). Em seguida, mis-
turar todos os componentes até que fiquem uniformemente distribuídos. As mudas devem ser 
preparadas em saquinhos plasticos ou tubetes para facilitar o transplantio em campo.

EXPERIÊNCIAS RELEVANTES COM A ESPÉCIE: Assim como outras frutíferas, a explora-
ção economica de frutos do maracujá-da-caatinga gera resíduos que podem ser reaprovei-
tados na elaboração de outros produtos alimentícios. A casca do maracujá, representa 52% 
da composição do fruto e, via de regra, é descartada após o processamento da polpa. No en-
tanto, suas propriedades funcionais permitem o emprego das cascas no desenvolvimento de 
novos produtos, a exemplo de doces diet. Soares et al. (2013) formularam uma geleia diet a 
partir das cascas de P. cincinnata e demonstraram que estas podem constituir um alimento 
alternativo, de baixo custo e elevado valor nutricional, além de resolver o problema da elimi-
nação dos resíduos de processamento da polpa. As cascas trituradas na forma de farinha e 
as sementes inteiras desidratadas, tambem podem ser utilizadas na formulação de barras de 
cereais com reduzido valor calórico, quando comparado com produtos similares encontrados 
no mercado nacional, porém, com elevado valor nutricional (Leitão et al., 2013).	 	

SITUAÇÃO DE CONSERVAÇÃO DA ESPÉCIE: A conservação do maracujá-da-caatinga é re-
alizada por meio de Bancos Ativos de Germoplasma, pelo armazenamento de sementes em 
câmaras frias, ou pelo cultivo in vitro. O principal Banco Ativo de Germoplasma (BAG) de P.  
cincinnata está localizado na Embrapa Semiárido, composto por 55 acessos e onde a conservação 
é realizada em condições de sequeiro no Campo Experimental de Manejo da Caatinga, com sis-
tema de captação de água da chuva, 
recebendo irrigação por gotejamento 
uma vez por semana, no período de 
estiagem. Além do cultivo em campo, 
são mantidos em ambiente protegido 
(em vaso sob telado) mais duas plan-
tas de cada acesso constante do BAG. 

Com relação à conservação in 
vitro, atualmente são conservados 
nessa condição 33 dos 55 acessos 
de P. cincinnata do BAG da Embra-
pa Semiárido (Figura 5). Além das 
plantas no campo e in vitro, as se-
mentes da maioria dos acessos são 
armazenadas a médio e longo prazo 
em câmaras frias.

FIGURA 5 - Conservação in vitro de acessos de 
Passiflora cincinnata. Foto: Natoniel Franklin de Melo
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Considerando a ampla distribuição da espécie no Brasil, espera-se que sua ocorrencia 
seja registrada também em Unidades de Conservação, caso da APA da Serra Branca/Bahia 
(Santos et al., 2016) e nas áreas de restinga dos estado do Piauí, na Região Nordeste (San-
tos-Filho et al., 2015).

PERSPECTIVAS E RECOMENDAÇÕES: Além de todo potencial de uso alimenticio do ma-
racujá-da-caatinga, devem ser priorizadas ações de pesquisa relativas ao seu uso no me-
lhoramento genético do maracujá comercial, podendo ser utilizado como fontes de genes de 
resistência a doenças, porta enxerto e em cruzamentos para a obtenção de híbridos para 
diferentes finalidades (Faleiro et al., 2006; 2008). Desta forma, recomenda-se a realização 
de estudos de caracterização citogenética e molecular de espécies nativas e dos híbridos, a 
exemplo do trabalho realizado por Coelho et al. (2016), demonstrando a origem híbrida de 
genótipos produzidos pelo cruzamento entre P. edulis e P. cincinnata, com o uso de hibridi-
zação genômica fluorescente in situ.

De uma maneira geral, deve-se tornar mais visíveis as espécies frutíferas nativas al-
tamente resistentes à condição de semiaridez, além de odisponibilizar aos produtores ma-
teriais superiores para a diversificação dos cultivos, a exemplo da cultivar BRS Sertão Forte 
(SF).

Outro fator de importancia para elevar uso do maracujá-da-caatinga, é a sua aplica-
ção como porta-enxerto do maracujá comercial, vizando implementar uma maior eficiência 
no uso de água (EUA) do sistema copa/porta-enxerto. Resultados preliminares de pesquisa 
apontam para uma melhoria na EUA sob déficit hídrico no período mais quente do dia (entre 
13:00 e 14:30h), resultante da elevação do rendimento fotossintético com menor transpira-
ção, quando se utilizam determinados genótipos de maracujá-da-caatinga como porta-en-
xerto.
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Pereskia aculeata
Ora-pro-nobis

Nuno Rodrigo Madeira1, Neide Botrel1, Geovani Bernardo Amaro1, Raphael Augusto de Castro e 
Mello1, Camila Cembrolla Telles2, Ana Maria Resende Junqueira2, Dijalma Barbosa da Silva3

FAMÍLIA: Cactaceae.

ESPÉCIE: Pereskia aculeata Mill.

No Brasil, ocorrem nove espécies do gênero Pereskia, distribuídas pelas regiões Nor-
deste, Centro-Oeste, Sudeste e Sul (Zappi; Taylor, 2018). Sua ocorrência está associada a 
regiões de clima seco, distribuindo-se na faixa tropical do continente americano. Pelo menos 
duas espécies (Pereskia aculeata e Pereskia grandifolia Haw.) são alimentícias, sendo popu-
larmente chamadas de ora-pro-nobis e ora-pro-nobis de árvore (Kinupp; Lorenzi, 2014). Na 
Região Nordeste, em microclima mais úmido, particularmente no Maranhão e Zona Cacauei-
ra da Bahia, é encontrada a espécie Pereskia bleo (Kunth) DC., popularmente chamado de 
ora-pro-nobis amazônico, espécie não nativa do Brasil, considerada como cultivada.

Pereskia aculeata (Figura 1) é a espécie mais utilizada na alimentação humana, tendo 
destaque como hortaliça não convencional, assumindo importância cultural significativa en-
tre os alimentos regionais brasileiros, principalmente em Minas Gerais e Goiás (Brasil, 2015). 
Além dela, a espécie P. grandifolia (Figura 2) também é usada em menor escala, denomi-
nada ora-pro-nobis de árvore, de porte arbóreo, formando tronco robusto e lenhoso, com 
folhas mais fibrosas e menos tenras. Tem de ser consumida sempre refogada ou cozida, pois 
crua é um pouco adstringente e desagradável. 

SINONÍMIA: Peireskia aculeata Plum.

NOMES POPULARES: Azedinha, cipó-santo, espinho-de-santo-antonio, espinho-preto, lo-
brobô, lobrobó, ora-pro-nobis, rogai-por-nós, surucucú.

O nome popular ora-pro-nobis (em latim, rogai por nós), segundo dizem, surgiu de-
vido ao fato de que as pessoas iam colher a planta no quintal de um padre no momento da 
ladainha (Madeira et al., 2013). Já o nome científico é uma homenagem ao botânico francês 
do século 16, Nicolas-Claude Fabri de Peiresc; daí Peireskia ou Pereskia (Conceição, 2013) e 
aculeata, que significa planta dotada de espinhos em latim.

1 Eng. Agrônomo. Embrapa Hortaliças
2 Eng. Agrônoma. Universidade de Brasília
3 Eng. Agrônomo. Embrapa Recursos Genéticos e Biotecnologia
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CARACTERÍSTICAS BOTÂNICAS: É uma planta perene, trepadeira, com acúleos ao longo 
dos ramos e espinhos verdadeiros nos ramos mais velhos e no tronco principal. Pode atingir 
até 10 metros de altura e apresenta caules finos, com ramos longos, lenhosos ou sublenho-
sos no terço final, com a presença de acúleos. As folhas são lisas, largas, suculentas, cor ver-
de-escuro, com a forma variando entre elíptica e simétrica, com até 15cm de comprimento 
e 8cm de largura; o pecíolo é curto, agrupando-se de duas a seis folhas em ramos laterais 
(Duarte; Hayashi, 2005; Conceição, 2013; Madeira et al., 2013); possuem mucilagem (Al-
buquerque et al., 1991; Tofanelli; Resende, 2011). As flores são pequenas e de coloração 
branca, com a parte central alaranjada (Figura 3), os frutos são pequenas bagas espinhosas 
amarelas, esféricos, de coloração amarela ou alaranjada quando maduros (Brasil, 2010; 
Marsaro-Júnior et al., 2011; Madeira et al., 2013). 

DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA: A espécie é nativa, mas 
não endêmica do Brasil, podendo ser encontrada desde a 
Argentina até a Flórida (Kinupp; Lorenzi, 2014). No Bra-
sil, a planta é encontrada nas regiões Nordeste (Alagoas, 
Bahia, Ceará, Maranhão, Pernambuco, Sergipe), Centro-
-Oeste (Goiás), Sudeste (Espírito Santo, Minas Gerais, Rio 
de Janeiro, São Paulo) e Sul (Paraná, Rio Grande do Sul, 
Santa Catarina) (Zappi; Taylor, 2018).

HABITAT: Pereskia aculeata ocorre em terras áridas ou 
levemente áridas (Duarte; Hayashi, 2005), nos domínios 
fitogeográficos do Cerrado, Caatinga e Mata Atlântica, 
nas formações florestais tipo floresta ciliar, floresta esta-
cional decidual, floresta estacional semidecidual, flores-
ta ombrófila (floresta pluvial), floresta ombrófila mista, 
restinga, vegetação sobre afloramentos rochosos (Zappi; 
Taylor, 2018).

USO ECONÔMICO ATUAL OU POTENCIAL: É utilizada na alimentação regional em vários 
estados do Brasil, a exemplo da Bahia e Ceará no Nordeste. Tem grande consumo nos es-
tados de Minas Gerais e Goiás, razão pela qual a espécie também foi considerada prioritária 
para a Região Centro-Oeste (Telles et al., 2016).  As folhas são consumidas principalmente 
em pratos quentes com carnes, em especial com frango, rabada, costelinha de boi ou de 
porco (Barbosa, 2012). Quando as folhas são adicionadas inteiras, o caldo assume aspecto 
levemente cremoso graças à mucilagem das folhas. Entretanto, quando as folhas são pica-
das finas, tornam-se quase tão “babentas” quanto o quiabo. Também podem ser consumidas 
cozidas no vapor, refogadas, em torta salgada, bolinhos fritos, cozidos ou em saladas (folhas 
jovens) (Figura 4). 

A espécie tem sido cultivada em pequena escala para uso como hortaliça, além do 
cultivo como cerca viva e para fina ornamentais. A florada da ora-pro-nobis é importante 
para a produção de mel, pois suas flores são ricas em pólen e néctar. Mais recentemente, 
tem crescido o interesse pela produção de folhas de ora-pro-nobis moídas e desidratadas, 
tanto para a comercialização direta quanto para uso na indústria alimentícia, para enriquecer 
massas de pães e biscoitos.

Mapa de distribuição geográfica 
da espécie. Fonte: Flora do Brasil. 
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As folhas, por apresentarem alto teor de proteínas e fibras (Kazama et al., 2012), au-
sência de toxicidade (Rosa; Souza, 2003) e presença significativa de ferro e cálcio (Rocha 
et al., 2008; Kazama et al., 2012) pode ser uma importante no enriquecimento de farinhas 
para pães, massas e biscoitos, seja em escala industrial ou artesanal. Rocha et al. (2008) e 
Martinevisk (2011) relatam boa aceitação em testes com talharim e pães enriquecidos com 
ora-pro-nobis, obtendo bons índices de aceitação.

Os frutos são fontes promissoras de substâncias bioativas. Podem ser consumidos in 
natura, não havendo relatos de fatores antinutricionais, sendo muito agradáveis ao paladar 
(Figura 5). Entretanto, seu uso é restrito devido, principalmente, à presença de espinhos 
(existem variedades sem espinhos) na superfície, sendo importante a seleção de variedades 
locais sem espinhos para a produção de frutos. Ainda existe o fato da produção de frutos 
ser esporádica e muito concentrada em um curto período, normalmente uma vez por ano 
(fevereiro a março) e sob determinadas condições climáticas. Ainda pouco se conhece sobre 
a fisiologia da planta quanto à frutificação, sendo comum observar plantas vigorosas e com 
anos de estabelecimento, por exemplo no Distrito Federal, submetidas a estresse pela seca 
por 5 a 6 meses, que florescem esporadicamente e não frutificam. A produção de frutos 
parece estar associada a estresse abiótico, induzindo a planta a utilizar a propagação repro-
dutiva (via sementes) ao invés da propagação vegetativa como estratégia de perpetuação 
da espécie.

FIGURA 1 - Planta de Pereskia aculeata. Foto: Julceia Camillo
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Os frutos comestíveis de P. acu-
leata apresentam substâncias bioati-
vas como carotenoides pró-vitamina A 
(401 RAE/100g), com potencial antio-
xidante. Agostini-Costa et al. (2012) 
avaliando a composição de carotenoi-
des em frutos de P. aculeata do banco 
de germoplasma da Embrapa Recur-
sos Genéticos e Biotecnologia, iden-
tificaram altos teores de α-caroteno 
(22,7μg/g) e β-caroteno (34,3μg/g), 
além de 114,2μg/g de luteína e níveis 
de zeaxantina superiores a 5ug/g nas 
folhas, indicando que os frutos são 
fontes promissoras de substâncias 
bioativas. Silva et al. (2012) relata 
que 13 acessos de P. aculeata que 
floresceram nas condições do Distrito 
Federal, produziram frutos com pe-
sos variáveis entre 2,6 e 11,5g. Es-
ses mesmos autores relatam que P. 
grandifolia apresentou frutos maiores, 
com peso médio de 53,3g. Esses, po-
rém, são menos atrativos e só podem 
ser consumidos após cozimento.

Com relação a avaliação nutricional da espécie demonstrou que as folhas possuem alto 
teor de proteína e de lisina, um aminoácido essencial na nutrição humana. Os teores deter-
minados de proteína bruta foram 17,4% a 25,4% em relação à matéria seca (Almeida-Filho; 
Cambraia, 1974). Estes níveis de proteína e lisina são mais elevados que os encontrados em 
hortaliças convencionais como alface, couve, repolho e espinafre (Almeida-Filho; Cambraia, 
1974; Morton, 1987; Albuquerque et al., 1991). Conceição (2013) diz que, considerando a 
ingestão diária recomendada de minerais e vitaminas para adultos, 100g por dia de folhas 
de ora-pro-nobis suprem a necessidade de cálcio, magnésio, zinco e ferro, assim como para 
a vitamina C.

Lima (2017) avaliando cinco acessos selecionados de ora-pro-nobis da coleção de 
germoplasma da Embrapa Hortaliças, Brasília-DF, quatro acessos obtidos por sementes bo-
tânicas e um acesso tradicionalmente cultivado coletado em Minas Gerais, observou variação 
significativa no teor de proteínas entre as plantas, com destaque para os acessos 25, com 
23,88g/100g, seguido do acesso 28 com 21,64g/100g. Quanto aos teores de fibra alimentar, 
as folhas do acesso 06 apresentaram o maior valor, com média de 36,63g/100g, seguido das 
folhas do acesso 01 com 33,58g/100g.

A espécie também tem potencial de uso forrageiro. Segundo o Zootecnista Cláudio 
Oliver (Comunicação Pessoal), cultiva a planta há mais de 20 anos no Paraná e a utiliza para 
alimentar cabras. Os animais se alimentam das folhas, desviando os espinhos e, segundo 

FIGURA 2 - Planta de Pereskia grandifolia. Foto: 
Julceia Camillo
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este profissional, a ora-pro-nobis é considerada uma planta fantástica, com quantidade de 
proteína superior ao da alfafa. Mota et al. (2012), estudando a inclusão de folhas do ora-pro-
-nobis na dieta de leitões entre 7 e 28 dias, observaram que a ração enriquecida com 4,5% 
de folhas da planta (maior concentração estudada) se destacou por apresentar maior ganho 
de peso (GP) na quarta semana quando comparado com a dieta controle. 

No caso de uso para alimentação animal, vislumbra-se a oportunidade de utilizar toda 
a parte aérea da planta, não só as folhas, mas também os talos (caules), o que pode facilitar 
o manuseio. Nesse caso, há que se considerar que as folhas são mais ricas em proteínas 
e que os caules são mais ricos em fibras. Girão et al. (2003) encontraram teor proteico de 
19,67% para folhas e 9,56% para talos de ora-pro-nobis e concentração de fibras de 29,62% 
para as folhas e 48,25% para os talos. Madeira et al. (2016a) relatam que a correlação entre 
folhas e ramos com folhas foi de 0,66, ou seja, aproximadamente duas partes de folha para 
uma parte de ramos (caules). Silva et al. (2012) encontraram variações significativas no teor 
de proteína bruta em base seca, fibras, cinzas, lipídios e no peso dos frutos. P. grandifolia 
mostrou os teores mais elevados de proteína bruta (média = 21,8%), destacando um acesso 
com teor de 23,5%. 

Além de ser usada na alimentação, existem referências do uso de ora-pro-nobis na 
medicina tradicional no abrandamento dos processos inflamatórios e na recuperação da pele 
em casos de queimadura (Conceição, 2013) e como emoliente (Telles et al., 2016). Os fru-
tos são utilizados como expectorante e antissifilítico (Rosa; Souza, 2003; Duarte; Hayashi, 
2005; Sartor et al., 2010). Na indústria farmacêutica, a importância da espécie se deve ao 
seu teor considerável de mucilagem.

PARTES USADAS: Folhas e frutos com uso alimentício humano; folhas e caules jovens 
como forrageira; as flores são melíferas; as folhas tem uso medicinal; e a planta inteira tem 
uso ornamental.

ASPECTOS ECOLÓGICOS, AGRONÔMICOS E SILVICULTURAIS PARA O CULTIVO: 
Planta rústica, vigorosa e de fácil propagação, própria de clima tropical e subtropical, muito 
resistente à seca. Apresentam como limitação o fato da planta não tolerar encharcamento, 
com senescência ou paralização no desenvolvimento, devendo ser cultivada em solos bem 
drenados. Recomenda-se que o plantio seja planejado para o início do período chuvoso, pois 
apesar de ser uma planta resistente à seca, é importante obter um aporte hídrico na fase 
inicial de desenvolvimento até o seu pleno estabelecimento (Madeira et al., 2013). Barbosa 
(2012) ressalta que a planta se adapta a diversos tipos de solo, sendo pouco exigente em 
fertilidade, devido à sua rusticidade. 

Com relação ao cultivo comercial, a ocorrência de pragas e doenças é esporádica, sem 
nenhuma interferência importante, mas existem relatos de ataque de formigas cortadeiras 
(saúvas – Atta spp. – e e quenquéns – Acromyrmex spp.) e cupins (Coptoterme spp.) na fase 
inicial, lagartas mede-palmo (Trichoplusia spp. subfamília Plusiinae), besouros desfolhado-
res (idiamin – Lagria villosa – e vaquinhas – Diabrotica spp. e Cerotoma spp.), cochonilhas 
e pulgões. Também são relatadas a ocorrência de lesões foliares associadas a bactérias do 
gênero Xanthomonas ou a fungos do gênero Cercospora, Septoria e Puccinia e podridão na 
base do caule, no caso de encharcamento e drenagem ineficiente e, consequentemente, 
falta de oxigenação no solo. 
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A espécie apresenta grande variabilidade e, embora não sejam reconhecidas varie-
dades ou subespécies, a propagação por sementes permite, ainda que esporadicamente, o 
surgimento de novas plantas com características morfológicas distintas, com folhas mais ou 
menos coriáceas, mais arredondadas ou alongadas, mais ou menos pigmentadas, bem como 
plantas com maior ou menor quantidade de espinhos (Madeira et al., 2013).

A colheita pode ser iniciada 3 a 4 meses após o seu plantio, quando as folhas apresen-
tam, em média, 7 a 12cm de comprimento. É recomendável o uso de luvas durante a colhei-
ta e manuseio da planta, para evitar ferimentos pelos acúleos. O rendimento da cultura varia 
entre 1-2kg de folha por planta a cada corte (Madeira et al., 2016a). Na Região Centro-Oeste 
são efetuados de 6 a 8 cortes por ano, no Sul são 5 ou 6 e no Nordeste, são esperados pelo 
menos 8 cortes por ano, possivelmente, até 12 cortes, ou seja, uma colheita mensal.

Madeira et al. (2016b) avaliando 27 acessos de ora-pro-nobis obtidos por sementes 
botânicas, tendo por comparação (testemunha) um acesso tradicionalmente cultivado, co-
letado em Minas Gerais, observaram diferenças significativas de produtividade e identifica-
ram acessos com características agronômicas superiores. Os acesos de melhor desempenho 
produziram entre 1,0-1,2kg de folhas frescas por colheita, considerando-se seis colheitas 
(podas) por ano, cultivados em estande de 4 mil plantas por hectare. Esta produção equivale 
aproximadamente a 24t/ha ao ano.

Lima (2017) avaliou a vida útil de folhas e hastes terminais (ápices caulinares com 
15-20cm) de ora-pro-nobis, observando que as folhas apresentaram vida útil em armaze-
namento sob refrigeração (10°C e 85% de UR) de até 10 dias, com boas condições de co-

FIGURA 3 - Detalhes de flor de Pereskia aculeata. Foto: Dijalma Barbosa da Silva
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mercialização. Já as hastes podem ser armazenadas por até 6 dias. Também foi observada 
diferença significativa no tempo de armazenamento das folhas e caules entre as diferentes 
plantas.  

PROPAGAÇÃO: A propagação é normalmente efetuada por enraizamento de estacas, o que 
assegura que as novas plantas sejam idênticas geneticamente à planta matriz de onde as 
estacas foram retiradas (clones). A propagação por sementes também é viável, havendo, 
entretanto, algum grau de variabilidade na progênie.

Na propagação por estaquia, a porção intermediária das hastes do caule apresenta 
melhor pegamento, quando comparada às estacas de ponteira e basais muito lenhosas. 
As estacas devem ter entre 12 a 20cm de comprimento, dos quais cerca de metade deve 
ser enterrada em substrato. Para o preparo de mudas, pode-se usar composto orgânico ou 
substrato comercial, misturado a solo desinfestado (1:1), em pequenos sacos plásticos se-
melhantes aos usados para café ou eucalipto. As mudas devem ser transplantadas com cerca 
de 30 a 45 dias, após a plena brotação e enraizamento. 

O espaçamento é variável, dependendo do objetivo (cerca viva, jardim produtivo ou 
lavoura). Para cerca viva, utiliza-se o plantio em linha única e a recomendação é de cerca de 
1m entre plantas na linha. Para jardim, vai depender do arranjo, normalmente se dispondo 
plantas individuais em arranjos ou consórcios variados. No caso de plantio de lavoura co-
mercial, produtores do Sul do Estado de São Paulo tem efetuado o plantio em espaçamento 
de 4 a 5m entre plantas, a fim de permitir maior crescimentos dos ramos. Em Minas Gerais 
é comum o plantio em espaldeiras com tutoramento, em linhas simples ou duplas. 

Madeira et al. (2016a) propõe a realização de podas sucessivas a 25-50cm do solo, 
deixando as plantas se desenvolverem em forma de taça até cerca de 1,5m de altura, se-
guindo-se nova poda, que é na verdade uma nova colheita. Isso também permite maior 
adensamento da lavoura. Nesse caso, o arranjo recomendado é de linhas duplas no espaça-
mento de aproximadamente 1m entre plantas e entre linhas nas linhas duplas e 1,5 a 2,5m 
entre as linhas duplas. Essa largura maior entre as linhas duplas facilita o caminhamento 
para colheita e tratos culturais, bem como o escoamento da produção, com a possibilidade 
de trânsito de máquinas para roçada ou transporte. Recomenda-se também o uso de adu-
bação verde com gramíneas para a formação de cobertura de solo com palhada (mulching), 
efetuada previamente ao plantio e preparo localizado das covas. No caso da região Nordeste, 
sugere-se o uso de milheto ou sorgo forrageiro, cultivados por 40 a 50 dias antes do plantio 
da ora-pro-nobis. O plantio das mudas de ser efetuado em covas com cerca de 30x30cm de 
diâmetro e profundidade. Para a adubação inicial são utilizados 100 a 300kg.ha-1 de P2O5, 80 
a 240 kg.ha-1 de P2O e 80kg.ha-1 de N.

Com relação à condução e aos tratos culturais na lavoura já implantada, basicamente 
recomenda-se o controle das plantas infestantes e irrigação. As plantas infestantes devem 
ser mantidas em nível que não interfiram na produção, por meio de coroamento das plantas 
e roçada nas linhas e entrelinhas após cada poda (colheita). A irrigação é quase que obriga-
tória na região Nordeste para manter altos níveis produtivos, pleno desenvolvimento e pro-
dução contínua. Entretanto, em algumas regiões do Maranhão e na Zona da Mata da Paraíba 
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a Bahia, em especial na Zona Cacaueira, a ora-pro-nobis pode produzir satisfatoriamente 
mesmo sem irrigação. Queiroz (2012) avaliou que a produção de ora-pro-nobis na região, 
pode ocorre de forma satisfatória mesmo sob condições de estresse hídrico.

EXPERIÊNCIAS RELEVANTES COM A ESPÉCIE: Uma empresa de nutrição funcional que 
opera no mercado nacional, tem instalado cultivos comerciais de ora-pro-nobis em São Pau-
lo, Paraná e Santa Catarina, iniciando, recentemente (2015-16), testes de cultivo da espécie 
nas condições do Ceará, na região de Tauá. Os resultados, ainda que parciais, têm sido pro-
missores, graças ao desenvolvimento precoce das plantas nesta região, em razão do meta-
bolismo mais intenso proporcionado pelas altas temperaturas, o que permite maior número 
de cortes e sem interrupção de colheita ao longo do ano. 

De acordo com Madeira et al. (2016a,b), o desenvolvimento das plantas é contínuo 
desde que assegurado o suprimento de água nos períodos de estiagem prolongada. Para o 
Nordeste, recomenda-se que o cultivo seja realizado em locais com altitude superior a 800m, 
embora cultivos em locais com altitude superior a 500m também sejam viáveis. Essa reco-
mendação se baseia no fato de que o calor excessivo pode comprometer o desenvolvimento 
da cultura, mesmo no caso de plantas irrigadas. Entretanto, considerando poucas plantas, a 
exemplo do que ocorre na produção em quintais, existem relatos de cultivos desta espécie 
também em condição de meia sombra e altitude abaixo de 500m.

Em 2017 foi realizado o XX Festival do Ora-pro-nobis no município de Sabará, em Mi-
nas Gerais, que contou com a presença de aproximadamente 20 mil pessoas. Dentre várias 
preparações, destaca-se o frango com ora-pro-nobis, prato típico da gastronomia mineira 
das cidades históricas (Ambrósio, 2017). Isso demonstra o forte apelo culinário e gastronô-
mico da espécie, o que facilita sua aceitação no caso de fomento em região onde a espécie 
ainda não é totalmente conhecida.

Agricultores do estado de Santa Catarina, vem produzido e comercializando folhas 
desidratadas de ora-pro-nobis para o programa nacional de alimentação escolar (PNAE) para 
enriquecer a merenda escolar (Horostecki, 2018). Esta experiência pioneira no Estado tem 
potencial e poderá replicada pelo Brasil afora, inclusive na Região Nordeste.

SITUAÇÃO DE CONSERVAÇÃO DA ESPÉCIE: Considerando a ampla distribuição da es-
pécie, sua rusticidade e adaptabilidade é caracterizada como “Pouco Preocupante” (Zappi; 
Taylor, 2018). Entretanto, quanto ao nível de ameaça de variedades locais com característi-
cas superiores, considerando que a espécie é, muitas vezes, mantida com poucos indivíduos 
(poucas plantas) em quintais somente para consumo familiar (Brasil, 2010), pode-se con-
siderar um nível de grande fragilidade com relação ao risco de perda de variedades locais 
superiores. 

Plantas de ora-pro-nobis tem sido conservadas ex situ por diversas instituições de 
pesquisa e desenvolvimento no Brasil, caso da Embrapa Hortaliças e Embrapa Recursos 
Genéticos e Biotecnologia, no Distrito Federal, além de hortos medicinais e programas de 
fitoterapia.

PERSPECTIVAS E RECOMENDAÇÕES: A ora-pro-nobis, na condição de hortaliça não-con-
vencional ou de hortaliça tradicional, apresenta potencial na diversificação da produção agrí-
cola, principalmente para agricultores de base familiar. Atualmente, apresenta certa resis-
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tência por parte de grandes produtores para a produção em larga escala, principalmente, 
em função da dificuldade de manuseio devido aos espinhos e acúleos das plantas, exigindo 
muita mão-de-obra, cuidadosa e criteriosa, durante o manejo e a colheita. 

Recomenda-se, desta forma, avanços nos estudos de melhoramento genético, com a 
seleção de plantas superiores, com alta produtividade, características nutricionais e culiná-
rias destacadas e, preferencialmente, com acúleos menos pronunciados, como já tem sido 
observado em alguns acessos em banco de germoplasma, para produção como cultivares 
melhoradas. 

Particularmente para a Região Nordeste, assume importância ainda maior os estudos 
de ora-pro-nobis como fonte alternativa de proteína para alimentação animal, notadamente 
de caprinos e ovinos, mas também para bovinos, de modo a obter-se protocolos e informa-
ções técnicas seguras para recomendação a criadores desses animais.

A promoção do cultivo e do consumo dessa rica espécie da flora brasileira trará, certa-
mente, contribuição para a melhoria da condição nutricional e de renda, tanto no ambiente 
urbano quanto rural. Deve-se promover seu uso também em inciativas de agricultura urbana 
e no fomento à produção agrícola de matéria-prima para a indústria alimentícia, tanto de 
folhas quanto a farinha, além de fomentar o uso da espécies no enriquecimento de produtos 
para a merenda escolar. 

FIGURA 4 - Folhas jovens de Pereskia aculeata para consumo in natura. Foto: Neide Rigo
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FAMÍLIA: Solanaceae.

ESPÉCIE: Physalis pubescens L.

SINONÍMIA: Para Physalis pubescens são relatados os sinônimos Physalis hirsuta var. inte-
grifolia Dunal; Physalis hygrophila Mart.; Physalis neesiana Sendtn; Physalis obscura Michx; 
Physalis pubescens var. grisea; Physalis pubescens var. hygrophilla (Mart.) Dunal; Physalis 
villosa Mill; Physalis turbinata Medik; Physalis neesiana Sendtn (Tropicos, 2017).

NOMES POPULARES: Balãozinho, bate-testa, bucho-de-rã, camapu, canapu, fisális, juá-
-de-capote, juá-poca, pipoco, tomate-de-capote, saco-de-bode.

CARACTERÍSTICAS BOTÂNICAS: Planta anual de até 1m de altura (Figura 1), de caule 
anguloso, coberto de tricomas simples e/ou glandulares. Possui tricomas patentes nos ramos 
jovens, pecíolos e nervuras.  Folhas pubescentes, cobertas de tricomas simples e glandulares 
e pecíolo com 1-10cm de comprimento. Lâmina foliar deltoide, assimétrica, base cordada, 
obtusa ou truncada, ápice agudo a acuminado e margem dentada, ondulada ou inteira, com 
1,5-11cm de comprimento e 1-9cm de largura. Flores com pedicelo cilíndrico, pubescente, 
com 0,3-1,2cm de comprimento. Cálice florífero com 0,3 a 0,6cm de comprimento; sépalas 
deltoides a lanceoladas, soldadas até a porção mediana. Corola amarela a amarelada, com 
cinco máculas vinosas ou marrons, raramente esverdeadas (Figura 2) (Soares et al., 2009). 
Os frutos são bagas globosas, escondidas pelo cálice en-
volvente, em formato de balão (Figura 3), com polpa su-
culenta e doce, a maturação ocorre 80-90 dias após a 
germinação (Lorenzi et al., 2006).

DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA: Espécie nativa mas 
não endêmica do Brasil, com ocorrência em países das 
Américas do Sul e Central, caso da Colômbia, México e 
leste dos Estados Unidos (Nee, 1986; Tanan, 2015). No  
Brasil ocorre nas regiões Norte (Amazonas, Tocantins, 
Acre, Rondônia), Nordeste (Ceará, Paraíba, Pernambuco, 

1 Eng. Agrônomo. Embrapa Hortaliças
2 Eng. Agrônomo. Universidade Federal da Bahia

Physalis pubescens
Fisális

Mapa de distribuição geográfica 
da espécie. Fonte: Flora do Brasil. 
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Bahia e Alagoas), Centro-Oeste (Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Goiás, Distrito Federal), 
Sudeste (Minas Gerais, Espírito Santo, São Paulo, Rio de Janeiro) e Sul (Paraná, Santa Cata-
rina, Rio Grande do Sul) (Flora do Brasil, 2017). 

HÁBITAT: Encontrada nos biomas Amazônia, Caatinga, Cerrado e Mata Atlântica. Ocorre 
em locais úmidos, como clareiras e bordas de florestas, próximos a cursos d´água e também 
apresenta comportamento ruderal, sendo encontrada frequentemente em beira de estradas, 
em vegetação secundária e em locais arenosos (Kissmann; Groth, 2000). 

USO ECONÔMICO ATUAL OU POTENCIAL: Os frutos de fisális são tradicionalmente uti-
lizados na alimentação, consumidos in natura ou processados e na decoração de saladas e 
bolos. Os frutos são aromáticos e possuem sabor agradável, levemente adocicados e um 
pouco ácidos, sendo muito comum a coleta dos frutos para consumo in natura nas regiões 
de ocorrência (Valdivia-Mares et al., 2016). Podem também ser utilizados no preparo de su-
cos, geleias, molhos picantes (Kinupp; Lorenzi, 2014), conservas, doces, licores, sorvetes ou 
cristalizado com açúcar e utilizado para bolos e/ou consumo direto, da mesma forma como 
é consumido o figo cristalizado e a uva-passa (Lisbôa et al., 2011).

Em razão da presença de uma membrana envoltória (cálice persistente), os frutos 
apresentam aspecto muito bonito, sendo considerados próprios para decoração comestível 
de outros pratos (Figura 4). Além disso, o fruto pode ser revestido com chocolate, formando 

FIGURA 1 - Plantas de Physalis pubescens. Foto: Nuno Rodrigo Madeira
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copinhos usados para brigadeiros. Este processo já é feito por algumas doceiras na Região 
Sul, com ótima aceitação e com o grande diferencial visual e de sabor agridoce maravilhoso 
(Lisbôa et al., 2011).

Sheikha et al. (2008) avaliaram as propriedades físico-químicas e a composição bioquí-
mica dos frutos de Physalis pubescens e encontraram valores de pH de 3,7; acidez titulável 
de 1,23; 82mg de polifenóis; 32,7mg de vitamina C por 100g de frutos. O suco e os frutos 
são ricos em carotenoides, com 69,6µg/g e 70 µg/ml, respectivamente. O suco possui níveis 
elevados de minerais, caso do fósforo, com 578 mg/100mL; potássio, com 1196 mg/100; 
zinco, com 2,4 mg/100mL e boro, com 1mg/100mL. Também possui altos teores de amino-
ácidos essenciais, a exemplo da leucina, lisina, isoleucina, valina e triptofano, inclusive, com 
valores acima daqueles recomendados pela OMS/FAO.

Na região semiárida do Nordeste brasileiro a espécie é utilizada na medicina tradicional 
para o tratamento de reumatismo crônico, problemas renais, bexiga e fígado, além do uso 
como sedativo, antifebril, antiemético e para doenças de pele (Matos, 2002).

Cadeia produtiva: No Brasil o mercado para fisális é crescente e, nos últimos anos, 
vem sendo abastecido quase que totalmente por importação, especialmente da espécie  
Physalis peruviana, proveniente da Colômbia. No entanto, P. pubescens apresenta potencial 
para suprir essa demanda, inclusive com germoplasma nacional de frutos mais doces do que 
aqueles de P. peruviana. Para se ter uma ideia, a Colômbia exporta mais de 5 toneladas de 
fisális e movimenta mais de US$ 25 milhões anuais (Vargas et al., 2015). Devido ao baixo 
custo de produção, necessidade de pouca mão de obra e alto preço dos frutos, o cultivo de 
espécies de fisális pode ser uma excelente opção para os pequenos produtores da Região 
Nordeste, tendo potencial para tornar-
-se uma importante fonte de renda para 
as famílias (Tanan, 2015). 

PARTES USADAS: Frutos como ali-
mento; frutos, raízes, caules e folhas 
como medicinal.

ASPECTOS ECOLÓGICOS, AGRONÔ-
MICOS E SILVICULTURAIS PARA O 
CULTIVO: Physalis pubescens foi cul-
tivada em Ipameri, GO, aproveitando 
o efeito residual de fertilizantes utiliza-
dos anteriormente no cultivo de toma-
te, acrescendo-se apenas esterco (30 
toneladas por hectare) para adubação 
de plantio. O espaçamento utilizado foi 
de 1m entre linhas e 30cm entre plan-
tas.  Ao contrário de outras espécies do 
gênero, não requer tutoramento. Nas 
condições de Ipameri, a produtividade 
variou de 10 a 13 toneladas por hecta-
re. Recomenda-se efetuar o plantio com 

FIGURA 2 - Flor de Physalis pubescens. Foto: Paula 
Rodrigues
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cobertura do solo (mulching), que proporciona maior desenvolvimento e produção de frutos 
sadios, além de dispensar capinas frequentes e reduzir o consumo de água na irrigação (Pei-
xoto et al., 2010). 

Segundo Lisbôa et al. (2011), o manejo mais adequado ao cultivo parece ser a con-
dução sobre espaldeiras ou sobre mulching, a fim de facilitar a poda de ramos laterais e a 
colheita dos frutos (Figura 5). Também pode ser cultivada sem manejo de condução, porém, 
formando touceira, o que dificulta o acesso aos frutos que em contato com o solo podem 
apodrecer ou serem injuriados por animais e microorganismos. Quando adequadamente 
conduzida, apresenta diversos ciclos de frutificação durante o ano. Entretanto, devido ao 
decréscimo de produtividade e qualidade, recomenda-se a troca da planta após o segundo 
ou terceiro ano de produção. 

Physalis pubescens é amplamente distribuída no Brasil e considerada, em muitos lo-
cais, planta invasora capaz de infestar lavouras comerciais, campos e terrenos baldios, pois 
suas sementes possuem um grande potencial germinativo, havendo preferência por solos 
úmidos e sombreados (Tanan, 2015).

PROPAGAÇÃO: Por sementes (Figura 6) e estacas. A estaquia, quando comparada à pro-
pagação por sementes, é considerada como o melhor método de propagação para produção 
de mudas de Physalis pubescens. O preparo do material vegetal consiste de escolher um 
ramo saudável e fazer um corte, em bisel, logo abaixo de uma gema, ficando a estaca com 
aproximadamente 15cm de comprimento. Em seguida são retiradas as folhas remanescen-
tes, deixando-se somente o primeiro e segundo pares de folhas, seccionadas ao meio, para 

FIGURA 3 - Frutos de Physalis pubescens em fase de maturação. Foto: Paula Rodrigues
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reduzir a perda de água por evaporação. As estacas não necessitam tratamento hormonal 
e devem ser colocadas diretamente em vasos ou tubetes, com cerca de 1/3 de seu compri-
mento coberto por substrato (Alamino, 2011).

EXPERIÊNCIAS RELEVANTES COM A ESPÉCIE: Os extratos metanólicos do suco dos 
frutos apresentam atividade antimicrobiana sobre Escherichia coli, Bacillus subtilis e Fusa-
rium solani (Sheikha et al., 2008). Chu et al. (2015) realizaram uma análise metabolômica 
dos compostos de Physalis pubescens com utilidade para saúde humana e concluíram que a 
espécie é uma fonte promissora de compostos naturais com ação antifadiga e antioxidante, 
com potencial de uso no desenvolvimento de alimentos funcionais e medicamentos.

Valdivia-Mares et al. (2016) avaliaram três espécies do gênero Physalis, entre elas 
Physalis pubescens, e concluíram que as espécies são importantes para o estabelecimento 
de novos cultivos agrícolas, fonte de nutrientes que podem promover a diversidade da dieta 
humana e na busca de compostos de interesse para a indústria de alimentos. A diversida-
de de sabor, doçura e qualidade nutricional de seus frutos são os principais atributos de P. 
pubescens e, por meio de melhoramento genético, pode-se elevar a produção e o consumo 
destes frutos.

SITUAÇÃO DE CONSERVAÇÃO DA ESPÉCIE: Devido à sua condição de planta espontâ-
nea, bem adaptada aos diferentes climas e solos, além da ampla distribuição geográfica no 
país, a espécie não apresenta grau iminente de ameaça. Contudo, atenção deve ser dada 
para o monitoramento como possível hospedeira de doenças transmissíveis à outras hortali-
ças da mesma família, especialmente as doenças viróticas, pois sintomas foliares, tais como 
manchas em mosaico, são frequentemente observados. 

PERSPECTIVAS E RECOMENDAÇÕES: Por se tratar de espécie com enorme potencial agrí-
cola e de utilização na nutrição humana e na indústria de alimentos/medicamentos, reco-
menda-se ações de divulgação da espécie, no intuito de conscientizar a população sobre 

FIGURA 4 - Frutos maduros de Physalis pubescens e membrana envoltória. Fotos: Paula 
Rodrigues (A) e Nuno Rodrigo Madeira (B)
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seus benefícios. Além disso recomenda-se a ampliação de estudos nas áreas de fitotecnia, 
ciência e tecnologia de alimentos, nutricional e medicinal, de forma semelhante ao que já 
tem sido feito com Physalis peruviana, afim de viabilizar o cultivo em larga escala e modificar 
o status de planta invasora para a categoria de planta de importância/cultivada.

FIGURA 5 - Cultivo de Physalis pubescens em sistema de condução. Foto: Paula Rodrigues

FIGURA 6 - Extração de sementes de Physalis pubescens. Foto: Nuno Rodrigo Madeira.
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Platonia insignis
Bacuri

Eugênio Celso Emérito Araújo1, Lúcio Flavo Lopes Vasconcelos1, Ricardo Elesbão Alves2,  
Valdomiro Aurélio Barbosa de Souza (In memoriam)

FAMÍLIA: Clusiaceae.

ESPÉCIE: Platonia insignis Mart.

SINONÍMIA: Aristoclesia esculenta Stuntz; Moronobea esculenta Arruda; Platonia esculen-
ta Oken (Flora do Brasil, 2017).

NOMES POPULARES: Bacuri e bacuri-açu (Amazonas e Pará); bacuri e bacuri-Grande (Ma-
ranhão); bacuriba, bacori, bacuri, bacuriuba, ibacori, ibacopari, landirana e pacori (Bahia); 
bulandim (Pernambuco); pakoori e wild mamme aple (Guiana); bacury, pakoelie e pakoelie 
of geelhart (Suriname); bacuri manil, parcori e parcouri jaune (Guiana Francesa); matozona 
(Equador); bacuri-grazú (Paraguai).

CARACTERÍSTICAS BOTÂNICAS: Árvore de médio a grande porte, 15 a 25m de altura 
(Figura 1), podendo alcançar até 30m (Cavalcante, 1996; Moraes et al., 1994; Villachica et 
al., 1996). Em condições de cultivo, em áreas mais abertas, a planta cresce menos (Cle-
ment; Venturieri, 1990). Apresenta tronco reto, com até  1m de diâmetro, casca espessa e, 
às vezes, enegrecida nos indivíduos adultos, fortemente fendida e com ritidoma sem esfo-
liação; quando cortada exsuda um látex amarelado e resinoso. A copa tem formato variado, 
mais comum é o formato de cone invertido. Os ramos ou galhos, normalmente, crescem 
formando um ângulo de 50-60o em relação ao tronco (Cavalcante, 1996). Folhas simples e 
opostas, pecioladas, textura subcoriácea a coriácea, obavodas, de formato elíptico-obova-
das, ovadas ou elípticas, medindo de 15 a 20cm de comprimento e de 6 a 9cm de largura; 
glabras e verde-brilhosas na face superior; ápice e base agudos, pecíolo curto e achatado 
ventralmente, possuindo duas pequenas alas (Mourão; Beltrati, 1995c). As flores são her-
mafroditas e andróginas, actinomorfa, polistemone, grandes (cerca de 7cm de comprimento 
e 3cm de diâmetro), solitárias e terminais, de coloração branco-rósea a amarela (Figura 2). 
O cálice é imbricado, com sépalas livres, e a corola é pentâmera e de coloração variando 
de róseo claro a róseo intenso (Mourão; Beltrati, 1995a,b). O fruto é uma baga volumosa, 
oniloculada, de formato ovóide a arredondado ou subglobosa (Figuras 3 e 4A), de tamanho 
variável, com diâmetro variando entre 7 e 15cm e peso médio entre 350 e 400g. Em alguns 
casos, porém, plantas podem produzir frutos que podem alcançar até 900 a 1000g (Caval-
cante, 1996; Moraes et al., 1994; Mourão; Beltrati, 1995a,b). Apresenta casca com 1 a 2cm 

1 Eng. Agrônomo. Embrapa Meio-Norte
2 Eng. Agrônomo. Embrapa Agroindústria Tropical
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de espessura, de coloração variando de verde a amarelo-citrino, lisa e lustrosa, rígido-cori-
ácea, quebradiça, carnosa e resinosa (Cavalcante, 1996; Santos et al., 1988; Villachica et 
al., 1996). Podem apresentar também coloração marrom-avermelhada (Mourão; Beltrati, 
1995b). Normalmente, a maioria dos frutos possui duas a três formações partenocárpicas 
de polpa mais espessa, com uma minúscula semente central, popularmente denominadas 
de filhos, na Amazônia, e de línguas, no Meio-Norte. Essas formações, que são óvulos abor-
tados (não fecundados), onde apenas a polpa se desenvolveu, constitue a parte preferida 
pelos consumidores (Clement; Venturieri, 1990; Carvalho; Müller, 1996). A polpa é macia e 
delicadamente fibroso-mucilaginosa, de coloração branca a branco-amarelada (Figura 4B) e 
fortemente aderida à semente, possuindo aroma e sabor bastante agradáveis (Cavacante, 
1996; Mourão; Beltrati, 1995b; Villachica et al., 1996). As sementes são grandes e super-
postas, anátropas e de formato oblongo-anguloso ou elipsóide. São oleaginosas, ligeiramen-
te côncavas na parte correspondente à linha da rafe e convexa no lado oposto; normalmen-
te, apresentando-se em número de 1 a 4 por fruto, raramente 5, e medindo em média de 5 
a 6cm de comprimento e 3 e 4cm de largura (Cavalcante, 1996; Clement; Venturieri, 1990; 
Mourão; Beltrati, 1995b; Villachica et al., 1996). 

DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA:  Espécie nativa porém 
não endemica do Brasil, com registro de ocorrência no Pa-
raguai e no Equador.  O seu provável centro de origem é 
o estado do Pará, onde localiza-se o centro de diversidade 
da espécie e, é onde está concentrada ampla variação de 
forma e tamanho de frutos, rendimento e qualidade de 
polpa, produtividade, dentre outras características agro-
nômicas (Cavalcante, 1996; Carvalho; Müller, 1996; Fer-
reira et al., 1987;  Macedo, 1995; Villachica et al., 1996). 
Na Ilha do Marajó e no estuário do rio Amazonas, estado 
do Pará, encontram-se as maiores concentrações de ba-
curizeiros (Carvalho; Müller, 1996). De acordo com a Flo-
ra do Brasil (2017), no Brasil a espécie ocorre nas regiões 
Norte (Amazonas, Pará, Roraima) e Nordeste (Maranhão).

Segundo Clement e Venturieri (1990), a sua fre-
quência de ocorrência é baixa, variando, normalmente, de 0,5 a 1,0 indivíduo por hectare. 
Porém, ocasionalmente pode ser encontrado em populações de 50 a 100 indivíduos por hec-
tare. No estado do Maranhão forma densos aglomerados ou povoamentos, principalmente 
nas áreas de chapadas (Ferreira et al., 1987; Macedo, 1995), apresentando-se dispersa nas 
regiões da Pré-Amazônia, Baixada Maranhense e nos cerrados do extremo sul e do Baixo 
Parnaíba (Souza et al., 2000).

HABITAT: O bacurizeiro é uma planta que se desenvolve tanto em regiões de clima úmido 
e subúmido quanto em regiões de cerrado e cerradão e, sendo ambientes tão diferentes, 
conferem elevada plasticidade de adaptação à espécie. O desenvolvimento em ecossistemas 
totalmente diferentes, como é o caso da floresta tropical úmida e do cerrado, confere ao 
bacurizeiro alta plasticidade de adaptação (Souza et al., 2000). No entanto, embora seja 
uma espécie que tolere a deficiência hídrica, a má distribuição da precipitação pluviométri-
ca, principalmente na época da floração e vingamento dos frutos, tem efeito significativo na 

Mapa de distribuição geográfica 
da espécie. Fonte: Flora do Brasil. 



Capítulo 5 - Alimentícias 

247

produção. Quanto ao tipo e fertilidade do solo, o bacurizeiro é uma fruteira pouco exigente, 
vegetando tanto em solos arenosos quanto em argilosos de baixa, média ou alta fertilidade, 
desde que sejam permeáveis e profundos. Não tolera encharcamento. A planta é bastante 
tolerante à acidez do solo, apresentando desenvolvimento satisfatório em solos com pH en-
tre 4,5 e 5,5 (Calzavara, 1970; Souza et al., 2000). Na Amazônia, ocorre em matas de terra 
firme e de vegetação aberta de transição, em áreas descampadas ou de vegetação baixa, 
sendo rara a sua ocorrência em florestas primárias densas  (Cavalcante, 1996; Moraes et 
al., 1994).

 USO ECONÔMICO ATUAL OU POTENCIAL: O fruto do bacuri é um dos mais populares e 
apreciados no mercado de São Luís-MA, Teresina-PI e Belém-PA. Pode ser aproveitado como 
fruta fresca para consumo in natura e para a agroindústria de polpa, sorvetes e derivados. 
No entanto, apesar da multiplicidade de uso, apenas a polpa tem sido utilizada de forma 
econômica, sendo o seu principal produto (Clement; Venturieri, 1990).

A composição do fruto de bacuri varia, em média, de 10-13% de polpa, 70-75% de 
casca e 12-18% de semente (Ferreira et al., 1987; Mourão, 1992; Moraes et al., 1994; Car-
valho; Müller, 1996). Segundo Ferreira et al. (1987), a polpa de bacuri apresenta 76,65% 
de água e 23,35% de matéria seca, sendo: proteína bruta (1,45%); fibra bruta (9,37%); 
estrato etéreo não nitrogenado (9,10%) e cinzas (0,87%). Cada 100g de polpa de bacuri 
fornece, em média: 105 calorias; 22,80g de carboidratos; 20mg de Ca; 36mg de P; 2,2mg 
de Fe; 0,04mg de tiamina; 0,04mg de riboflavina; e 0,5mg de niacina (Clement; Venturieri, 

FIGURA 1 - Planta de Platonia insignis em ambiente natural. Foto: Parque Terra D'água
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1990). Entretanto, Teixeira (2000) es-
tudando a composição química da 
polpa de bacuri, relata valores mais 
elevados para alguns minerais:  cál-
cio 168,61mg/100g; fósforo 154,59 
mg/100g; potássio 2794,53 mg/100g, 
magnésio 122,10 mg/100g; cobre 
35,85 mg/kg; ferro 53,72 mg/kg; 
manganes 3,41 mg/kg e zinco 31,02 
mg/kg.

A casca (epicarpo + mesocar-
po), que constitui a maior porção do 
fruto, apresenta sabor e odor seme-
lhantes ao da polpa e, portanto, com 
excelentes qualidades para aprovei-
tamento na fabricação de doces e re-
frescos. No entanto, Mourão e Beltrati 
(1995b) relatam que esse aproveita-
mento não tem ocorrido devido a for-
te presença de resina nessa parte do 
fruto. Por outro lado, a extração da 
resina, segundo alguns autores, seria 
de grande importância para utiliza-
ção como flavorizante, uma vez que 
a mesma apresenta o mesmo sabor 
e odor da polpa. O aroma do bacuri 
poderia, por exemplo, substituir, com 
vantagens, a polpa pura ou diluída na 
fabricação de iogurtes (Nazaré; Melo, 
1981) ou como aroma para outros ali-
mentos (Monteiro, 1995).

Em relação à composição da 
casca do fruto, Paula (1945) encon-
trou os seguintes componentes: água 
(78,80%); resinas (1,40%); proteína 
bruta (0,5%); pectina (5%); açúcares 
redutores (2,7%); celulose (3,90%); 
ATT (4,1%); e cinzas (0,6%). Montei-

FIGURA 2 - Bacurizeiro. A e B) Botões 
florais; C) Abertura da flor. Fotos: Lúcio 
F. L. Vasconcelos (A e C) e Julcéia 
Camillo (B)
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ro (1995) relata que o extrato solúvel da casca de bacuri contém ácidos graxos livres (oléico, 
linoléico, esteárico e palmítico) e óleos essenciais, com predominio de linolol e terpeniol, 
além de trimetil citrato. 

As sementes de bacuri costituem uma boa fonte de óleos para diversos fins. Esse 
óleo apresenta a seguinte composição de ácidos graxos: palmítico (44,2%); palmitoléico 
(13,2%); esteárico (2,3%); oléico (37,8%); e linoléico (2,5%), além de tripalmitina (10%) 
(Bentes et al., 1982, 1986). O elevado teor de óleo e, ainda, as altas percentagens de ácidos 
graxos, principalmente o oléico e o palmítico, conferem às sementes de bacuri um bom valor 
de uso para a indústria, especialmente a de sabão. No meio rural o óleo recebe a denomi-
nação de “banha de bacuri”, bastante utilizada no tratamento de diversas dermatoses, além 
do uso como cicatrizante de ferimentos em animais e na fabricação de sabão (Berg, 1982; 
Mourão, 1992; Cavalcante, 1996). O farelo resultante do beneficiamento das sementes é 
aproveitado como adubo e, também, na alimentação animal (Mourão, 1992).

Além do uso como alimento, o bacurizeiro é considerado uma espécie bastante pro-
missora para a produção de madeira de alta qualidade (Moraes et al., 1994; Villachica et al., 
1996).  Produz uma madeira de lei compacta e resistente (0,80-0,85g/cm3 de densidade) e 
de boas propriedades físico-mecânicas. Apresenta, ainda, cerne de coloração bege-rosado 
e alburno de bege-claro, e pode ser utilizada em obras hidráulicas, nas construções naval 
e civil e em carpintarias, para a fabricação de móveis e tacos, esteios, ripas, dormentes e 
embalagens pesadas (Berg, 1982; Paula; Alves, 1997). Segundo Mainieri e Chimelo (1989), 
a madeira do bacurizeiro é dura ao corte, apresenta textura grossa e é altamente resistente 
ao apodrecimento e moderadamente resistente ao ataque de cupins.

Na Região Nordeste, nos principais centros de exploração da espécie, a exploração do 
bacurizeiro, quer seja para o aproveitamento do fruto ou da madeira, tem sido quase que 
exclusivamente extrativista (Cavalcante, 1996; Ferreira et al., 1987; Moraes et al., 1994; 
Villachica et al., 1996), até os dias atuais. 

Recentemente, vários estudos têm sido realizados visando o aproveitamento do bacuri 
pelas industrias cosmética e farmacêutica. A casca do bacuri apresenta atividade antioxi-
dante (Sousa; Chaves, 2007; Nascimento et al., 2014) e potencial fotoprotetor (Yamaguchi, 
2015). A caracterização desta matéria-prima mostrou que a casca do bacuri tem potencial 
para a agregação de valor, uma vez que apresentou boa composição nutricional, destacan-
do-se fibras e compostos bioativos (Carmo et al., 2016). A manteiga de sementes de ba-
curi apresentou atividade contra leishmaniose tegumentar (Barros et al., 2012). Silva et al. 
(2016) relatam que os extratos da casca e da semente do fruto do bacurizeiro apresentaram 
atividade antiepiléptica. O óleo das sementes de bacuri revelou potencial cicatrizante (San-
tos-Júnior et al., 2010; Costa-Júnior et al., 2011). 

PARTES USADAS: Fruto: a polpa mucilaginosa é utilizada na forma de suco, creme, sorve-
te, geléia, doce, pudim, tortas, iogurte, picolé, além da fabricação de chopp e licor. Casca: 
é empregada na fabricação de doces e refrescos. Semente: o óleo extraído das sementes é 
usado para fazer sabão, curar doenças de pele e fazer remédio cicatrizante para ferimentos 
de animais. Tronco fornece madeira de alta qualidade para móveis e nas construções civil e 
naval. Cascas, sementes e látex apresentam importantes propriedades medicinais.
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ASPECTOS ECOLÓGICOS, AGRONÔMICOS E SILVICULTURAIS PARA O CULTIVO: A 
planta de bacurizeiro é alógama, perenifólia, heliófita e seletiva hidrófita, característica de 
vegetação aberta de transição (Lorenzi, 1992). O mecanismo reprodutivo, como quase to-
dos os aspectos do bacurizeiro, é pouco conhecido, havendo poucos registros.  Maués e 
Venturieri (1996), verificaram que a espécie é alógama, apresenta auto-incompatibilidade 
esporofítica (quando as flores são autopolinizadas não há crescimento do tubo polínico) e 
tem polinização  efetuada por pássaros, especialmente os psitacídeos (papagaios e curica-
cas). Averiguando os relatos de que os psitacídeos na verdade causariam danos às flores, 
Carvalho e Nascimento (2016), concluíram que o periquito-de-asa-amarela (Brotogeris ver-
sicolurus Statius Muller) é um efetivo polinizador do bacuri, apesar de também danificar em 
média de 8 a 14% das flores visitadas.

O bacurizeiro apresenta as fenofases de foliação, queda de folhas, floração e frutifica-
ção. Sendo uma espécie caducifólia, apresenta senescência de folhas em determinada época 
do seu ciclo anual de produção, caracterizada, inicialmente, pela descoloração das folhas, as 
quais passam do verde para o amarronzado, seguido pela queda. Em função do caráter sil-
vestre da espécie, o que implica em alta variabilidade entre os indivíduos, as fenofases nem 
sempre são simultâneas entre indivíduos, observando-se plantas em diferentes estágios 
fenológicos em uma mesma área. Observa-se, também, que os rebentos de raízes seguem 
o padrão fenológico da planta-mãe a que estão ligados, principalmente no que se refere às 
fases de foliação e queda de folhas (Souza et al., 2007). Após a queda total de folhas, se-
gue-se a fenofase de floração, seguida, de perto, pela fenofase de foliação. As plantas em 
floração apresentam aspecto característico, ficando totalmente cobertas de botões florais em 
vermelho vivo. 

Em alguns casos, essas duas fenofases ocorrem simultaneamente. A floração tem iní-
cio com a emissão dos botões florais, seguindo-se o seu desenvolvimento até  a antese. Um 
dia após a antese, tendo havido ou não a fertilização, as pétalas secam e caem, deixando 
o ovário exposto. A fenofase de foliação caracteriza-se pelo lançamento e crescimento de 
gemas vegetativas, originando os ramos. Já a frutificação começa com a fertilização e pros-
segue com o desenvolvimento do fruto até a maturação. A fenologia é um aspecto particular 
da ecofisiologia vegetal e, assim, sua expressão está diretamente relacionada aos fatores do 
ambiente. Dessa forma, as épocas do ano em que as diferentes fenofases ocorrem, irá de-
pender de como os fatores meteorológicos se distribuem ao longo do ano na região em que 
a planta está localizada. Na porção norte dos estados do Piauí e Maranhão a queda de folhas 
ocorre no período de maio a junho; a floração e foliação de julho a agosto; e a frutificação 
e desenvolvimento dos frutos de setembro a fevereiro, com a maturação e queda de frutos 
concentrada no período de dezembro a março. No sul do Maranhão e norte de Tocantins, a 
queda de folhas ocorre no período de março a abril; a floração e foliação de maio a junho; a 
frutificação e desenvolvimento dos frutos de julho a dezembro; e a maturação e colheita de 
novembro a janeiro. No estado do Pará, a floração vai de junho a julho, logo após a queda 
de folhas, e a maturação e queda de frutos vai de dezembro a maio, com pico em fevereiro 
e março (Clement; Venturieri, 1990; Cavalcante, 1996; Villachica et al., 1996)

Implantação, condução e manejo: O bacurizeiro é uma planta rústica e pouco 
exigente em termos de solo e práticas culturais. No entanto, em se tratando de cultivos 
comerciais, as boas práticas de manejo agronômico são essenciais para o sucesso da cul-
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tura. Quanto às dimensões das covas, recomenda-se utilizar de 0,50m a 0,60m nas três 
dimensões. No momento da abertura das covas é recomendável separar a terra da camada 
superficial (metade superior da cova) da terra da camada inferior (fundo da cova) e, poste-
riormente, deve-se misturar a terra da camada superficial com esterco curtido e os adubos 
químicos recomendados (adubação de fundação) e coloca-se tudo no fundo da cova. Feito 
isso, completa-se o enchimento da cova com a terra da camada inferior. Na Embrapa Meio-
-Norte tem-se utilizado, por cova, a seguinte adubação: 20 a 30 litros de esterco de curral 
curtido; 400 a 500g de calcário dolomítico; e 500 a 600g de superfosfato simples (Souza et 
al., 2000).

Em relação ao espaçamento, pode-se indicar, sem maiores problemas, os seguintes 
espaçamentos: 8x7m (178 plantas/ha) ou 7x7m (204 plantas/ha), quando se tratar do 
plantio com mudas enxertadas; e 9x9m (123 plantas/ha), quando a implantação do pomar 
for feita com mudas originadas de sementes ou de “pé franco” (Souza et al., 2000). Villa-
chica et al. (1996) recomendam o cultivo do bacurizeiro na Amazônia a uma densidade de 
115 plantas/ha. As mudas alcançam condições adequadas para serem plantadas no campo 
quando atingirem entre 50 e 60cm de altura. Em geral, no caso de mudas enxertadas, essas 
condições podem ser alcançadas entre três e quatro meses depois do pegamento do enxerto 
(Carvalho; Müller, 1996). Após o plantio das mudas, é aconselhável, também, amarrar as 
plantas a tutores para orientar seu crescimento e evitar danos pelo vento (Calzavara, 1970). 
Na prática, tem-se observado que o tutor é necessário nos três primeiros anos de desen-
volvimento das plantas, quando podem ser retirados (Souza et al., 2000). No bacurizeiro, 

FIGURA 3 - Fruto imaturo de bacuri. Foto: Julceia Camillo
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assim como em muitas outras fruteiras nativas, ainda não existem materiais genéticos ca-
racterizados e lançados como cultivares. O que existem hoje são tipos caracterizados, prin-
cipalmente, quanto ao formato do fruto e à presença ou ausência de sementes, de acordo 
com Calzavara (1970), que classificou o bacurizeiro em três tipos distintos: bacuri comprido, 
bacuri redondo e bacuri sem sementes.

Práticas culturais específicas são necessárias e essenciais para o bom desenvolvimento 
e produção do pomar de bacuri (Villachica et al., 1996).  No caso da poda de formação, é 
desejável que a primeira poda seja feita a uma altura de 50-60cm do solo. Recomenda-se, 
pelo menos, de três a quatro podas para garantir uma árvore com boa arquitetura.  Nessa 
etapa, é recomendável, também, eliminar todas as brotações que surgirem das raízes ou do 
porta-enxerto, para que a planta não seja prejudicada em seu desenvolvimento. O controle 
de plantas daninhas também é essencial para o bom desenvolvimento das mudas, sendo re-
alizado por meio de capinas em torno das plantas, de roçagens motorizadas nas entrelinhas, 
ou quimicamente, por meio de herbicidas. 

As adubações de cobertura são necessárias para o desenvolvimento normal e produção 
das plantas. Os adubos devem ser aplicados, em sulcos ou em faixas, na área de projeção da 
copa da planta. O fósforo pode ser aplicado de uma única vez, enquanto que o nitrogênio e 
o potássio devem ser parcelados em três ou quatro aplicações anuais, no caso de cultivos ir-
rigados. No caso de cultivos não irrigados, esses parcelamentos necessariamente devem ser 
concentrados no período das chuvas. Em casos de plantios irrigados, o mais recomendável 
é empregar o sistema de irrigação por microaspersão, com um microaspersor autolimpante 
e autocompensante por planta. Quanto ao manejo da irrigação, considerando que ainda não 
existem informações sobre as necessidades hídricas para essa espécie, pode-se aplicar a 
irrigação com turno de rega fixo, de 2-3 dias, fazendo-se a reposição da lâmina d’água com 
base na evaporação do tanque Classe A (Souza et al., 2000).

Colheita e Pós-colheita: Os frutos de bacuri, em geral, atingem o ponto de colheita 
em torno de 120 a 150 dias após a floração/frutificação (Calzavara, 1970). Na região Meio-
Norte do Brasil, o período de colheita concentra-se no período de dezembro a março, com 
maior concentração nos meses de janeiro e fevereiro. Contudo, nas áreas de ocorrência 
mais ao sul do estado do Maranhão e norte de Tocantins a colheita inicia-se em novembro 
(Souza et al., 2000). No estado do Pará a safra abrange o período de dezembro a maio, 
concentrando-se nos meses de fevereiro e março e pico de colheita em fevereiro (Clement; 
Venturieri, 1990; Cavalcante, 1996; Villachica et al., 1996). Após o mês de maio, o fruto 
praticamente não é mais encontrado nos mercados e feiras-livres (Ferreira et al., 1987). 

Em plantas adultas de bacurizais nativos colhem-se, em média, 500 frutos/planta, com 
peso médio variando de 350 a 500g (Vilachica et al., 1996). Entretanto, existem bacurizeiros 
que chegam a produzir de 900 a 1000 frutos por planta (Cavalcante, 1996; Carvalho; Muller, 
1996). Em plantas enxertadas, por se tratar de uma técnica nova nesta espécie, ainda não 
se dispõe de dados de produção. O rendimento de polpa é normalmente baixo, em média, de 
10 a 13% (Cavalcante, 1996; Mourão, 1992; Carvalho; Muller, 1996). Contudo, Guimarães 
(1992) encontrou plantas matrizes com teor de polpa de até 30%. Nos trabalhos de coleta 
realizados pela Embrapa Meio-Norte, foram selecionadas plantas matrizes que produziram 
frutos com até 27% de polpa (Souza et al., 2000).
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Teixeira (2000) observou que frutos colhidos na planta, em diferentes estádios de 
maturação, e armazenados em condições ambientais (25,8 + 1,2ºC e 85,4 + 4,8% UR), 
mantiveram sua qualidade até 16 dias, porém, com uma perda de peso elevada (em torno 
de 20%). Desta forma, o uso de atmosfera modificada (recobrimento com filme plástico) 
torna-se essencial para o armazenamento destes frutos. Os primeiros resultados com o uso 
desta técnica possibilitaram uma vida útil superior a 20 dias, com uma perda de peso menor 
que 10%.

PROPAGAÇÃO: O bacurizeiro é uma espécie que apresenta diversas formas de propagação. 
Pode ser propagado tanto por sementes (sexual) quanto por processos vegetativos (assexu-
al). A propagação por sementes, apesar de mais simples e de ser a mais utilizada, é a menos 
indicada, devendo ser utilizada somente em dois casos: trabalhos de melhoramento genéti-
co e na produção de porta-enxertos. Atualmente a fruticultura moderna está alicerçada em 
mudas de alta qualidade propagadas vegetativamente, o que garante elevadas produções 
e frutos de alta qualidade, além de outros caracteres agronômicos desejáveis, uma vez que 
são originadas de plantas-matrizes selecionadas.

Propagação por sementes: Para a obtenção de altos índices de germinação, é reco-
mendado que as sementes sejam utilizadas logo após serem extraídas dos frutos. Na impos-
sibilidade de uso imediato, pode-se conservá-las por períodos de 10-12 dias em recipientes 
contendo vermiculita ou serragem umedecidas. De forma alguma deve-se conservá-las em 
geladeira, mesmo que por curto período de tempo, pois o frio é extremamente danoso às 
sementes. As sementes para a produção de mudas devem ser oriundas de frutos maduros, 
perfeitos e sadios. A extração das sementes deve ser eferuada por meio de um corte trans-
versal ao redor da casca do fruto, tendo-se o cuidado de não atingi-las. Após a extração, 
faz-se a remoção da polpa com o auxílio de uma faca ou colher, raspando-se a superfície das 
sementes. Em seguida, as sementes devem ser lavadas em água corrente para a retirada da 
mucilagem e dos resíduos de polpa que não foram removidos pelo processo de raspagem. 
Recomenda-se fazer uma seleção das sementes, eliminando-se aquelas pequenas, defeitu-
osas ou danificadas.

A semeadura é feita em sacos de polietileno pretos, com dimensões de 25x35cm, con-
tendo como substrato uma mistura 3:1 de terra e esterco de gado curtido, enriquecido com 
2kg de superfosfato simples para cada metro cúbico da mistura. Semeia-se uma semente 
por saco, colocando-a no centro do recipiente e na posição horizontal, com a porção onde 
está localizada a linha da rafe voltada para baixo. A superfície superior da semente deve ficar 
cerca de 1cm da superfície do substrato. Os sacos devem ser perfurados na metade inferior 
para drenagem do excesso de água. Quando as mudas apresentarem altura em torno de 40 
a 50cm e diâmetro entre 0,7 e 1cm, o que geralmente ocorre cerca de 10 a 12 meses após 
a emergência, as mesmas devem ser levadas para o plantio no local definitivo ou, então, 
prontas para serem enxertadas. 

No entanto, em função da lentidão e desuniformidade da germinação, o período re-
querido para a formação de mudas de “pé-franco” pode variar de 1 a 3 anos (Carvalho et 
al., 1998a) e como a espécie apresenta longo período de juvenilidade, as plantas propa-
gadas por sementes entram em produção com cerca de 10 a 12 anos de idade (Clement, 
1993; Villachica et al., 1996). Apesar da alta percentagem de germinação das sementes de 

Pl
at

on
ia

 in
si

gn
is



Plantas para o Futuro - Região Nordeste

254

bacuri (acima de 95%), existe uma acentuada defasagem entre o tempo requerido para a 
emergência da radícula e a emergência do epicótilo, indicando que a semente dessa espécie 
apresenta um tipo especial de dormência (Carvalho et al., 1998a,b). 

Propagação vegetativa: Quando se deseja propagar plantas de bacurizeiro que 
apresentem características agronômicas superiores, recorre-se ao método vegetativo, com 
ótimos resultados. Vários métodos podem ser empregados, destacando-se a enxertia, re-
bentos de raízes de plantas adultas e a estaquia de raiz primária (radícula). 

A propagação por enxertia exige, obrigatoriamente, a prévia preparação de porta-en-
xertos. Podem ser utilizadas a garfagem no topo em fenda cheia, a garfagem no topo em 
bisel (à inglesa simples) ou a garfagem lateral em fenda cheia. Recomenda-se, entretanto, a 
utilização das duas primeiras, por proporcionarem maiores percentagens de pegamento do 
enxerto. A enxertia por garfagem tem proporcionado resultados bastante satisfatórios, com 
índices de pegamento de até 100% (Bacuri, 1992). Para a realização da enxertia, os porta-
-enxertos devem estar com diâmetro entre 0,8-1cm na região de enxertia. Normalmente, 
realiza-se a enxertia a uma altura de 10 a 15cm do colo da muda, utilizando-se garfos com 
10 a 12cm de comprimento, completamente desfolhados ou com apenas um par de folhas 
terminais cortadas ao meio. Os garfos devem ser retirados de plantas-matrizes antes do 
período de queda das folhas ou imediatamente após a queda. As mudas recém-enxertadas 
devem ser mantidas sob ripado ou sombrite com 50% a 70% de sombreamento. Três a qua-
tro meses após o pegamento do enxerto as mudas estão em condições de serem plantadas 
no local definitivo. Segundo FAO a (1987), mudas enxertadas entram em produção entre 
três e cinco anos após o plantio. Quando se efetua plantios com mudas propagadas vegeta-
tivamente deve-se utilizar diferentes genótipos para contornar o problema da auto-incom-
patibilidade apresentada pelo bacurizeiro (Villachica et al., 1996), que é do tipo esporofítica, 
não ocorrendo crescimento de tubo polínico no estigma de flores polinizadas com o próprio 
pólen (Maués; Venturieri, 1996).

A propagação por rebentos (brotações) de raízes de plantas adultas é possível devido 
ao fato do bacurizeiro apresentar fácil regeneração natural, emitindo brotações abundantes 
das raízes da planta-mãe, principalmente na área externa à projeção da copa. A emissão 
desses rebentos se intensifica quando a árvore é cortada, chegando a atingir valores su-
periores a 20 plantas/m2 (Araújo et al., 1999). Devido a essa característica, o bacurizeiro 
é considerado uma planta invasora em regiões de alta ocorrência de bacurizais nativos no 
estado do Pará (Guimarães, 1992). De acordo com Carvalho et al. (1999), na propagação do 
bacurizeiro por rebentos naturais de raízes, o pegamento é, em geral, baixo, porque esses 
rebentos, por não apresentarem sistema radicular independente, são de difícil enraizamento 
quando separados da planta-mãe. Araújo et al. (1999), por outro lado, obtiveram resultados 
satisfatórios com a utilização desse método, ao retirar os rebentos juntamente com um tor-
rão de terra de cerca de 20cm de diâmetro, por 20 a 25cm de altura, na época de meados 
para o final do período chuvoso, período em que os mesmos apresentam um bom desenvol-
vimento de raízes secundárias. Após colocar os rebentos dentro de sacos plásticos, deve-se 
fazer a adequação da área foliar com a redução dos limbos foliares à metade ou pela poda 
da parte herbácea dos ramos terminais. Em torno de 30 dias da retirada, as mudas já podem 
ser plantadas no local definitivo ou, então, serem enxertadas.
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O método de propagação por estacas de raiz primária (a raiz originada da semente) 
foi desenvolvido pela Embrapa Amazônia Oriental, e é baseado na elevada capacidade de 
regeneração do epicótilo a partir da raiz primária. O objetivo principal desse método é con-
tornar o problema do longo período requerido para e emissão do caulículo na germinação por 
sementes (Souza et al., 2000). O procedimento para a obtenção de mudas por esse método, 
segundo Carvalho et al. (1999), é o seguinte: enchem-se completamente os recipientes 
plásticos com o substrato, colocando-se as sementes sobre o mesmo, na parte central do 
recipiente e, em seguida, coloca-se, em volta de cada semente, um anel de plástico rígido, 
com aproximadamente 8cm de altura e 10cm de diâmetro. No interior do anel é colocada 
serragem curtida, recobrindo totalmente a semente. Após 70 dias da semeadura, retira-se o 
anel com a serragem e efetua-se um corte, separando-se a raiz primária da semente que a 
originou. Deixa-se, então, cerca de 1cm de raiz exposta à luz, para que ocorra a brotação da 
parte aérea. Contudo, os recipientes plásticos devem ficar protegidos da radiação solar dire-

ta. O início da regeneração do epicótilo ocorre entre 60 e 75 dias após o corte, intensifican-
do-se aos 135 dias, quando cerca de 70% das raízes já apresentam epicótilo desenvolvido. 
Esse processo pode se estender por até 285 dias. Após o desenvolvimento do epicótilo são 
requeridos cerca de 120 a 150 dias para que a muda esteja em condições de ser plantada 
no local definitivo ou usada como porta-enxerto. Nessa ocasião a muda apresenta altura em 
torno de 40cm e diâmetro entre 0,8 e 1cm. Quinze dias antes da retirada da muda do viveiro 
para o plantio em local definitivo, corta-se a parte da raiz que rompeu o fundo do recipiente 
e penetrou no solo. Nesse método, a semente de onde foi destacada a raiz pode ser reapro-
veitada por até três vezes, desde que semeada logo após o corte.

FIGURA 4 - Platonia insignis. A) Frutos maduros; B) Corte longitudinal de fruto, expondo a pol-
pa. Fotos: Lúcio F. L. Vasconcelos
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EXPERIÊNCIAS RELEVANTES COM A ESPÉCIE: A Embrapa aperfeiçoou o método de re-
generação e manejo de áreas de ocorrência de bacurizeiro, tradicionalmente praticado por 
produtores do Nordeste Paraense e Ilha de Marajó (Homma et al., 2010; 2014). O bacurizei-
ro é uma das poucas espécies arbóreas amazônicas de grande porte que apresenta estraté-
gias de reprodução sexuada (sementes) e assexuada (brotações oriundas de raízes). Dessa 
forma, nas antigas áreas de ocorrência de bacurizais, verifica-se o rebrotamento dessa es-
pécie arbórea, alcançando até 40 mil indivíduos/ha. O controle desses rebentos, que nascem 
espontaneamente, mediante manejo, colocando no espaçamento apropriado, com poda das 
copas e limpeza das ervas invasoras, permite a formação de pomares de bacurizeiros em 
áreas degradadas onde outras culturas não conseguem se estabelecer (Homma et al., 2014). 
Este aspecto constitui-se em importante alternativa para promover a recuperação de áreas 
degradadas e para recompor Áreas de Reserva Legal (ARL) e de Preservação Permanente 
(APP), mediante seu manejo atendendo as normas do Novo Código Florestal (Lei 12.651, 
25/05/2012).	

SITUAÇÃO DE CONSERVAÇÃO DA ESPÉCIE: O bacurizeiro é considerado uma espécie 
ainda não domesticada (Giacometti, 1990), mas de elevado potencial de uso. Nas principais 
áreas de ocorrência da espécie, na Amazônica e Meio-Norte, existem grande diversidade ge-
nética, manifestada, principalmente, por diversas características fenotípicas do fruto, como 
formato (ovalado, arredondado, achatado, periforme), tamanho (150-1000g de peso), per-
centagem de polpa (3,5-30,6%), espessura (0,72 a 2,06cm) e coloração da casca (verde a 
amarelo-citrino, passando, também, pelo marrom-avermelhado), número de sementes por 
fruto, sabor e aroma, bem como nas características bromatológicas (Moraes et al., 1994; 
Mourão; Beltrati, 1995a, 1995b). Alta variação também é encontrada em relação à pro-
dutividade. Árvores entre 15 e 20 anos de idade produzindo de 800-1000 frutos têm sido 
reportadas (FAO, 1987). Segundo Clement e Venturieri (1990), a formação de coleções de 
germoplasma de bacuri deveria ser uma das prioridades da pesquisa com essa espécie. Gui-
marães (1992) coletaram e caracterizaram, quanto a características de frutos, 15 matrizes 
de bacurizeiro de ocorrência na Ilha de Marajó, no Pará, um dos centro de diversidade da 
espécie. 

Nas áreas de ocorrência natural do bacurizeiro, o desmatamento ilegal visando outras 
atividades agrícolas, aliado ao crescimento das áreas urbanas, tem reduzido bastante as po-
pulações, especialmente nas áreas de cerrado do Piauí e Maranhão. Estima-se, com isso, que 
boa parte da variabilidade genética existente no bacurizeiro já tenha sido eliminada. Poucos 
esforços têm sido empreendidos pelo governo e pelas instituições de ensino e de pesquisa 
locais no sentido de resgatar e dar valor de uso ao germoplasma dessa preciosa fonte de 
alimentos e, assim, garantir a sua conservação para uso das gerações futuras. 

Recentemente, a Embrapa, preocupada com a velocidade de perda da variabilidade 
genética do bacurizeiro e, também, por acreditar no elevado potencial econômico dessa 
espécie, vem desenvolvendo esforços no sentido de garantir a preservação de parte da 
variabilidade genética do bacurizeiro. Isso tem sido possivel por meio de coleta, caracteri-
zação, conservação e avaliação de germoplasma, bem como, com ações visando contribuir 
para acelerar o processo de domesticação e utilização racional da espécie, principalmente, 
por meio da avaliação de clones retirados de plantas matrizes com características de alta 
produtividade e frutos de elevado valor comercial. 
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Atualmente, existem no Brasil dois Bancos Ativos de Germoplasma (BAG) de Bacurizei-
ro mantidos em condições ex situ. Um desses BAGs foi implantado na área experimental da 
Embrapa Meio-Norte, em Teresina, PI, que conta, no momento, com acessos de 45 matrizes 
coletadas em diversos pontos de ocorrência da espécie na região Meio-Norte do Brasil, e o 
outro está localizado na Embrapa Amazônia Oriental, em Tomé-Açu-PA, contando com 60 
acessos na forma de clones e 55 acessos na forma de progênie.  

Com relação à conservação de sementes, estas são consideradas recalcitrantes (Caval-
cante, 1996; Carvalho; Müller, 1996) e, por isso, perdem rapidamente a viabilidade quando 
submetidas ao dessecamento. Carvalho et al. (1998a) mostraram a variação na viabilidade 
de sementes de bacuri em função do grau de umidade.  Para o grau de umidade em torno 
de 38%, em média, as sementes foram 100% viáveis; quando o grau de umidade foi redu-
zido para aproximadamente 24%, a viabilidade das sementes caiu para 73%, em média; e 
para a umidade média de cerca de 16%, a viabilidade foi zero. Com base nesses resultados, 
pode-se inferir que os métodos de armazenamento convencionais não são apropriados para 
manter a viabilidade das sementes dessa espécie, tal como ocorre com outras espécies tro-
picais com sementes recalcitrantes (Neves, 1994). 

PERSPECTIVAS E RECOMENDAÇÕES: O bacurizeiro apresenta extraordinário potencial 
de mercado. Entretanto, a produção é insuficiente para atender ao próprio mercado cativo 
dos estados de ocorrência. Assim, é fundamental a geração de tecnologias que aumentem a 
produtividade, com foco em duas vertentes: a domesticação da espécie, visando seu cultivo 
racional, e a melhoria do sistema extrativista atual, ainda de baixa produtividade. Quanto ao 
primeiro ítem, a pesquisa já evolui e apresentou alguns avanços, a exemplo da tecnologia de 
propagação por regeneração da raiz primária (Carvalho et al., 1999; 2002), que permite a 
produção de mudas em série no período de um ano. No sistema natural, apenas a emergên-
cia de caulículo varia de 30 a 360 dias e a produção de mudas se estende de um a tres anos. 

No entanto, há vários aspectos que merecem estudos e pesquisas, caso da nutrição 
mineral e adubação, manejo da irrigação e manejo de plantas daninhas. Um dos grandes 
desafios que precisa ser ultrapassado para o cultivo racional dessa espécie é a alta morta-
lidade de mudas no campo no primeiro ano após o plantio, que pode chegar a percentuais 
de 50% a 70%. Algumas hipóteses tem sido levantadas sobre essa questão, como moléstias 
do sistema radicular ou sua alta sensibilidade à manipulação, mas essas hipoteses não tem 
sido testadas adequadamente, sendo necessário o estabelecimento de programas de finan-
ciamento, incentivo e estímulo para que a comunidade científica se dedique a essa missão. 

Outra questão prioritária, que limita o avanço do cultivo racional, são as lacunas re-
lativas à biologia floral, pois as mudanças no porte e na arquitetura da copa de plantas 
enxertadas, comparativamente às plantas de pé franco, possivelmente afugentam os poli-
nizadores naturais mais eficientes, caso dos pássaros psitacídeos (Maués; Venturieri, 1996; 
Maués et al., 1996). A polinização manual tem boas perspectivas, mas são necessários es-
tudos relativos à compatibilidade entre genótipos, visando aumentar as taxas de sucesso da 
fecundação. Premente também é a necessidade de estudos relativos à arquitetura da copa, 
poda e condução das plantas enxertadas e cultivadas, visto a prevalência do plagiotropismo, 
implicando em conformação de copa inadequada. 
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 Nuno Rodrigo Madeira1, Neide Botrel1, José Geraldo Aquino Assis2

FAMÍLIA: Portulacaceae.

ESPÉCIE: Portulaca oleracea L.

SINONÍMIA: Portulaca marginata Kunth.; Portulaca neglecta Mack & Bush; Portulaca 
oleracea subsp. sylvestris Thell.; Portulaca oleracea var. opposita Poelln.; Portulaca pusilla 
Kunth; Portulaca retusa Engelm.

NOMES POPULARES: Beldroega, beldroega-pequena, beldroega-da-horta, caaponga, ber-
dolaca.

CARACTERÍSTICAS BOTÂNICAS: Planta anual, herbácea, suculenta, glabra, hastes rami-
ficadas e prostradas, de coloração verde clara (Figura 1), por vezes arroxeadas, atingindo 
até 40cm de comprimento. Folhas simples, espessas, espatuladas, suculentas e com até 
3cm de comprimento. Flores solitárias, axilares, amarelas (Figura 2). Frutos do tipo cápsula 
deiscente, sementes diminutas e negras (Kinupp; Lorenzi, 2014). 

DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA: Espécie considerada 
nativa, porém não endêmica do Brasil, ocorrendo em to-
dos os estados da Federação e no Distrito Federal (Flora 
do Brasil, 2017). 

HÁBITAT: Ocorre nos domínios fitogeográficos da 
Amazônia, Caatinga, Cerrado, Mata Atlântica. Frequente 
em áreas antropizadas, caatinga (stricto sensu), campo de 
várzea, campo limpo, carrasco, restinga (Flora do Brasil, 
2017), em solos bem drenados. Encontrada também com 
frequência em ambiente ruderal e em meio a cultivos 
como planta invasora. 

USO ECONÔMICO ATUAL OU POTENCIAL: As folhas 
e hastes podem ser consumidas cruas em saladas ou em 
preparações, a exemplo de cremes ou caldos, conferin-
do-lhe aspecto cremoso por ser levemente mucilaginosa. Também pode ser utilizada no 
preparo de omeletes, tortas salgadas, bolinhos fritos ou empanados (tempurá), refogada ou 
no vapor. 

1 Eng. Agrônomo. Embrapa Hortaliças
2 Eng. Agrônomo. Universidade Federal da Bahia

Mapa de distribuição geográfica 
da espécie. Fonte: Flora do Brasil. 

Portulaca oleracea
Beldroega
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Atualmente a planta é pouco usada como hortaliça, limitando-se ao setor de alimen-
tação alternativa, especialmente em restaurantes de alimentação natural. Entretanto, apre-
senta considerável potencial para ampliação de seu consumo, o que se pode perceber pelo 
interesse crescente na área gastronômica. Adicione-se a isso, a facilidade de cultivo, a rus-
ticidade e a ampla adaptabilidade. 

Liu et al. (2000) relatam que a beldroega apresenta qualidade nutricional superior à 
maioria das hortaliças cultivadas, apresentando os seguintes valores nutricionais (100g): 
energia 20kcal; proteína 1,60g; lipídios 0,40g; cálcio 140mg; fósforo 493mg, ferro 3,25mg; 
retinol 250mcg; vitamina B1 20mg; vitamina B2 100mg; niacina 0,5mg; vitamina C 26,80mg 
(FloraSBS, 2017). Oliveira et al. (2013) destaca a beldroega como boa fonte de ferro, tendo 
encontrado 32,4mg/100g-1 MS, três vezes mais que as exigências nutricionais deste mineral 
para crianças, 10mg/dia (NRC, 1989). Bérendès (2013) cita que a beldroega contém mais 
ômega-3 que qualquer outro vegetal. Alam et al. (2014a) relatam que além do ácido graxo 
essencial ômega-3 e 6, a espécie contém altos níveis de β-caroteno, ácido ascórbico e ácido 
α-linolênico, um ácido graxo essencial, glutatione e α-tocopherol. Devido aos níveis altos de 
nutrientes e as propriedades antioxidantes, a beldroega tem sido descrita como “poderoso 
alimento” (Simopoulos et al., 1995). 

A beldroega está na lista da Organização Mundial de Saúde (OMS) como uma das plan-
tas medicinais mais usadas e a ela já foi dado o termo de “panaceia global”, devido à crença 
e ao uso na medicina popular para inúmeros fins (Samy et al., 2004; FloraSBS, 2017). A 
espécie tem potencial de uso ornamental (Ocampo; Columbus, 2012).

A beldroega também pode ser utilizada como forrageira. Ángeles-Coronado et al. (2010), 
em pesquisa realizada no México, avaliaram o efeito da beldroega sobre o rendimento e as 
características químicas da carne de 
galinha caipira, usando dieta alter-
nativa mais o pastoreio em beldro-
ega, tendo alimento comercial para 
aves como testemunha. Observou-
-se no tratamento com beldroega 
maior peso vivo e maior concentra-
ção de proteína, gorduras, minerais 
e menor concentração de água. Na 
Região Nordeste, o gado consome, 
quando disponível, e registram-se 
casos de pequenos produtores que 
coletam ou plantam beldroega para 
oferecer ao gado.

Outra potencialidade para a 
beldroega é seu uso em áreas com 
problemas de salinização. No Nor-
deste é comum ter áreas com eleva-
do nível de salinidade e a beldroega 
é capaz de crescer em solos com 

FIGURA 1 - Planta de Portulaca oleracea. Foto: Nuno 
Rodrigo Madeira
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alta salinidade. Por sua tolerância à salinidade, a beldroega é considerada planta halófita 
(Alam et al., 2014b). Yazici et al. (2007) sugerem a beldroega como promissora candidata a 
ser usada em sistemas de filtragem e reuso de água (jardins filtrantes), especialmente, pela 
sua capacidade de sobreviver nestas condições e por sua utilidade como hortaliça.

PARTES USADAS: Folhas e ramos jovens como alimento. A planta inteira tem ainda poten-
cial medicinal, ornamental e forrageiro.

ASPECTOS ECOLÓGICOS, AGRONÔMICOS E SILVICULTURAIS PARA O CULTIVO: É 
planta de fácil cultivo (Figura 3), desenvolve-se em climas diversos e prefere solos leves, 
férteis e com bom teor de matéria orgânica, característica perceptível quando se desenvolve 
em áreas de horta com alta fertilidade ou próximo a estábulos pelo efeito residual de adu-
bação orgânica. 

Em regiões de clima mais quente, como ocorre no Nordeste, o plantio pode ser reali-
zado ao longo do ano todo, desde que possa ser irrigado sempre que necessário. A colheita 
inicia-se por volta de 50-60 dias após a semeadura. É possível o plantio por mudas de ban-
dejas (Brasil, 2010) ou de seções do caule, devendo-se neste caso fazer o transplantio em 
dias nublados para reduzir a desidratação excessiva e assegurar o pegamento das mudas.

Para que produza folhas maiores, o pH do solo deve estar entre 5,5 e 6,5. Deve-se re-
alizar adubação orgânica por ocasião do plantio, sendo recomendada a metade da adubação 
recomendada para alface (Brasil, 2010).

Entretanto, o mais comum no Brasil, inclusive no Nordeste, é o aproveitamento de 
plantas espontâneas, realizando-se apenas um desbaste (raleio) para o espaçamento de-
sejado (Madeira et al., 2013). Por sua rusticidade e ampla adaptação, a beldroega merece 
atenção para o emprego em agricultura urbana. Em ambientes muito ensolarados, tem o há-

FIGURA 2 - Detalhes de ramos, folhas e flores de Portulaca oleracea. Foto: Nuno Rodrigo Madeira
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bito completamente prostrado, ao pas-
so que em ambientes com pouca lumi-
nosidade, apresenta hábito mais ereto 
(Coelho; Giulietti, 2010). Isso pode ser 
uma característica interessante a ser 
manejada em sistemas agroflorestais, 
dispondo a beldroega em locais mais 
sombreados, de modo que possa apre-
sentar arquitetura semelhante a um 
“maço”, além de produzir folhas mais 
amplas e tenras.

Existe quase um consenso entre 
os produtores rurais de que a beldroe-
ga é apenas uma planta invasora, sen-
do, em geral, capinada e desperdiçada 
(Lorenzi, 2008). Liu et al. (2000) citam 
estudo em que a beldroega é ranque-
ada como a oitava planta mais comum 
no mundo, sendo amplamente difun-
dida como invasora, de rápido cresci-
mento e altamente prolífera.

Apesar de ser relativamente to-
lerante à seca, é no início do período 
chuvoso e quente que se observam as 
plantas com maior vigor e maior tama-
nho de folhas (Madeira et al., 2013). 
Ocorrendo em inúmeros locais biogeo-
gráficos do mundo, verifica-se que a P. 
oleracea é altamente adaptável a con-
dições de seca, alta salinidade e defici-
ência de nutrientes (Ren et al., 2011; 
Alam et al., 2014c). Segundo Franco et 
al. (2011), P. oleracea pode ser uma 
cultura apropriada para cultivo em áre-
as onde a água de irrigação é salina e a 
energia solar é alta. 

PROPAGAÇÃO: É feita por sementes ou por mudas. Pode-se fazer o semeio em bandejas 
para posterior transplantio. Inclusive, existem empresas que comercializam sementes de 
beldroega em pequenos pacotes para plantio em hortas caseiras. É viável o enraizamento 
de hastes; no entanto, essa prática parece produzir plantas menos vigorosas e com folhas 
menores, sendo mais recomendada para o caso de coleta de uma população (variedade 
local), possivelmente por uma determinada característica interessante e desejada (folhas 
largas, coloração especial, com caule mais avermelhado, por exemplo), com o objetivo de 
introdução de uma área para outra, fazendo uso na verdade da progênie (geração) seguinte.

FIGURA 3 - Cultivo de Portulaca oleracea em cantei-
ros. Foto: Nuno Rodrigo Madeira
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É planta muito prolífera e grande produtora de sementes (Figura 4). Galinato et al. 
(1999) observaram de 4 a 15 sementes por cápsula, a depender das condições ambientais, 
com média de 9,4, e de 126 a 16.300 sementes por planta, com média de 6.940. Balyan e 
Bhan (1986) citam que sementes coletadas frescas não apresentam dormência e germinam 
rapidamente. Por outro lado, sementes de beldroega podem entrar em dormência e têm a 
habilidade de permanecer viáveis no solo por mais de 40 anos.

EXPERIÊNCIAS RELEVANTES COM A ESPÉCIE: Além do uso alimentício, a espécie possui 
propriedades medicinais. Estudos fitoquímicos demonstraram que as folhas de P. oleracea 
contém, entre outros compostos, ácido linolênico, β-caroteno (Liu et al., 2000) e alcaloides 
(Xiang et al., 2005). Estudos farmacológicos demonstraram que a espécie apresenta poten-
cial antioxidante (Lim; Quah, 2007) e no controle do diabetes melitus (Li et al., 2009).

Na Malásia, Alam et al. (2014a) avaliaram aspectos morfológicos, fisiológicos e nu-
tricionais (teor vitamínico) de 45 acessos de beldroegas, coletadas em diferentes locais do 
país, e observaram diferenças significativas para todos os caracteres avaliados. Dentre as 
características morfológicas: 20,1 a 40,8cm de altura das plantas; 1,4 a 4,4 ramos princi-
pais; 8,4 a 31 nós; 2,1 a 3,4cm de distância entre internódio; 2,1 a 3,8mm de diâmetro 
do caule; 97 a 1.019 folhas por planta; 1,03 a 2,21cm2 de área foliar; 14 a 827 flores por 
planta; 5,1 a 11,7cm de comprimento da raiz; 40 a 280g de peso fresco; e 2,71 a 29,16g de 
matéria seca. Dentre as características nutricionais: N, P, K, Ca e Mg variaram, respectiva-
mente, entre 31,2 a 100; 2,51 a 8,2; 78,4 a 276; 9,1 a 62,2; e 8,7 a 32,55ppm. Enquanto os 

FIGURA 4 - Portulaca oleracea, com detalhe de cápsula expondo as pequenas sementes pretas. Foto: 
Julcéia Camillo
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micronutrientes; Zn, Fe e Mn variaram, respectivamente, entre 0,31 a 1,09; 1,01 a 13,09; 
e 0,06 a 1,32ppm. Essa grande variabilidade entre os acessos de beldroegas pode contribuir 
para o melhoramento genético dessa espécie.

Araújo e Assis (2017) caracterizaram acessos de P. oleracea e P. umbraticola coleta-
dos em diferentes localidades da Bahia e observaram diversidade intra e interespecífica em 
variáveis quantitativas, como número de folhas, número de botões florais, número de ramos 
laterais, número de nós no ramo principal, comprimento do ramo principal e qualitativas, 
como cor do caule e cor da flor. 

Esses trabalhos mostram como é oportuno um esforço, relativamente pequeno, em 
trabalhos de melhoramento para selecionar plantas com características desejadas. Alam 
et al. (2014) relataram, para as condições da Malásia, que o peso fresco médio por planta, 
cultivadas em vasos em casa de vegetação, foi de 280g. No entanto, é comum no Brasil a 
observação de plantas muito vigorosas com mais de 500g, algumas chegando próximo a 
1kg, formando um frondoso maço.

SITUAÇÃO DE CONSERVAÇÃO DA ESPÉCIE:  Devido à sua grande rusticidade e vigor, 
apresenta-se bastante disseminada pelo Brasil, de Norte a Sul, sempre em solos bem dre-
nados. Até o momento, não existem estudos sobre possíveis ameaças à conservação da 
espécie (Madeira; Botrel, 2016).

PERSPECTIVAS E RECOMENDAÇÕES: Mesmo considerando-se os avanços logrados até o 
presente, entende-se que existe a necessidade de novos estudos que possam favorecer a 
implantação de cultivos sistematizados e em maior escala. Observa-se variabilidade entre 
morfotipos, sendo viável e interessante selecionar localmente plantas com maior vigor e 
tamanho de folhas, além da arquitetura de plantas que permita a formação de maços homo-
gêneos, o que pode facilitar sua comercialização.
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Psidium guineense
Araçá

João Emmanoel Fernandes Bezerra1, Josué Francisco Da Silva Junior², José Severino De Lira 
Junior1

FAMÍLIA: Myrtaceae.

ESPÉCIE: Psidium guineense Sw.

SINONÍMIA: Campomanesia multiflora (Cambess.) O.Berg; Campomanesia tomentosa 
Kunth; Eugenia hauthalii (Kuntze) K.Schum.; Guajava albida (Cambess.) Kuntze; Guajava 
benthamiana (O.Berg) Kuntze; Guajava costa-ricensis (O.Berg) Kuntze; Guajava laurifolia 
(O.Berg) Kuntze; Guajava mollis (Bertol.) Kuntze; Guajava multiflora (Cambess.) Kuntze; 
Guajava ooidea (O.Berg) Kuntze; Guajava polycarpa (Lamb.) Kuntze; Guajava schiedeana 
(O.Berg) Kuntze; Guajava ypanemensis (O.Berg) Kuntze; Myrtus hauthalii Kuntze; Psidium 
albidum Miq.; Psidium albidum Cambess.; Psidium araca Raddi; Psidium benthamianum 
O.Berg; Psidium campicolum Barb.Rodr.; Psidium chrysobalanoides Standl.; Psidium costa-
-ricense O.Berg; Psidium dichotomum Weinm.; Psidium laurifolium O.Berg; Psidium lehman-
nii Diels; Psidium minus Mart. ex DC.; Psidium molle Bertol.; Psidium monticola O.Berg; 
Psidium multiflorum Cambess.; Psidium ooideum O.Berg; Psidium ooideum var. grandifolium 
O.Berg; Psidium ooideum var. intermedium O.Berg; Psidium ooideum var. longipedunculatum 
Rusby; Psidium polycarpon Lamb.; Psidium popenoei Standl.; Psidium rotundifolium Standl.; 
Psidium rufinervum Barb.Rodr.; Psidium schiedeanum O.Berg; Psidium schippii Standl.; Psi-
dium sericiflorum Benth.; Psidium ypanemense O.Berg; Guajava guineensis (Sw.) Kuntze; 
Myrtus guineensis (Sw.) Kuntze (Flora do Brasil, 2016).

NOMES POPULARES: Araçá, araçá-azedo, araçá-comum, araçá-da-praia, araçá-do-campo, 
araçá-mirim, araçá-verdadeiro, goiabinha.

CARACTERÍSTICAS BOTÂNICAS: Arbusto ou árvore pequena (Figura 1), de até 6m de al-
tura. Os brotos são aveludados, às vezes glabros; a casca mais antiga é, geralmente, polida, 
escamosa e resistente. As folhas são coriáceas, de cor marrom-amarelada ou marrom-aver-
melhada e de formato elíptico, elíptico-oblongo ou obovado, com 4-11,5cm de comprimento 
e 1-2cm de largura, normalmente aveludadas na parte inferior; com ápice obtuso, arredon-
dado ou agudo e base também arredondada ou aguda; os pecíolos medem de 4-12mm de 
comprimento, canelados, geralmente pubescentes e raramente glabros. A nervura principal 
é plana na parte superior e proeminente na parte inferior. As inflorescências, na fase inicial, 
são cobertas por pelos marrom-avermelhados, tornando-se cinza-amarelados com o passar 
do tempo, 0,3-0,5mm de comprimento.Os botões florais formados, mas ainda fechados, me-

1 Engenheiro Agrônomo. Instituto Agronômico de Pernambuco
² Engenheiro Agrônomo. Embrapa Tabuleiros Costeiros
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dem 10-13mm de comprimento, com pedúnculos medindo entre 5-25mm, podendo chegar 
até 30mm de comprimento e 1-2mm de espessura. O cálice, no estado inicial, é fechado 
completamente e repartido longitudinalmente em cinco pequenas partes. As pétalas têm 
comprimento de 7-11mm, esbranquiçadas (Figura 2); os estames são em número de 160 
a 300, medindo entre 7-10mm de comprimento. As anteras, que medem 1-3mm de com-
primento, são mais ou menos deiscentes, com algumas glândulas no conetivo; os estiletes 
medem de 8-10mm de comprimento e o ovário é tri, tetra ou penta-locular, com 50 a 100 
óvulos por lóculo. O fruto é geralmente subgloboso, podendo ser também elipsoidal, com 
1-3cm de comprimento, geralmente com polpa amarelada e sementes na quantidade de 22 
a 100 (Figura 3), podendo chegar até 250 sementes por fruto, as quais medem 3-4mm de 
comprimento (Silva, 1999).

DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA: Apresenta distribuição 
ampla no continente americano, desde o Sul do México 
e Caribe até o Norte da Argentina. No Brasil ocorre nas 
regiões Norte (Acre, Amazonas, Amapá, Pará), Nordeste 
(Alagoas, Bahia, Ceará, Maranhão, Paraíba, Pernambu-
co, Rio Grande do Norte, Sergipe), Centro-Oeste (Goiás, 
Mato Grosso do Sul, Mato Grosso), Sudeste (Espírito San-
to, Minas Gerais, Rio de Janeiro, São Paulo) e Sul (Paraná, 
Santa Catarina) (Flora do Brasil, 2016).

HABITAT: Espécie encontrada nos domínios fitogeográ-
ficos da Amazônia, Caatinga, Cerrado e Mata Atlântica, 
nos tipos vegetacionais Área Antrópica, Caatinga (stricto 
sensu), Campo de Altitude, Campo Rupestre, Carrasco, 
Cerrado (lato sensu), Floresta Estacional Semidecidual, 
Floresta Ombrófila (= Floresta Pluvial) (Flora do Brasil, 
2016).

USO ECONÔMICO ATUAL OU POTENCIAL: O fruto (Figura 4) é consumido in natura ou 
processado para a fabricação de doces (a popular “araçazada”), compotas, sucos, polpas 
congeladas, sorvetes, licores e geleias. O consumo do fruto in natura e a fabricação de doces 
artesanais produzidos em pequenas unidades de base familiar, são as principais formas de 
aproveitamento dos araçazeiros nativos. 

Quanto aos aspectos nutricionais, a composição centesimal e os teores de minerais do 
araçá podem variar em função dos índices pluviométricos, altitude, clima e solo das regiões 
de colheita (Caldeira et al., 2004). Além disso, a origem do material genético, época de pro-
dução e o estádio de maturação do fruto também exercem influência na sua composição e 
valor nutricional.

Com base nos valores observados na Tabela 1, pode-se inferir que os frutos de araçá 
não são alimentos calóricos, pois apresentam valor energético de apenas 44,5 kcal/100g. 
Segundo Caldeira et al. (2004), o araçá pode ser considerado uma boa fonte de minerais 
(Tabela 2) quando comparados com frutos mais comumente consumidos pela população, 
caso da maçã, da pera e do abacaxi. 

Mapa de distribuição geográfica 
da espécie. Fonte: Flora do Brasil. 
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Um estudo realizado por Le-
derman et al. (1997), com frutos 
de plantas mantidas no Banco de 
Germoplasma de Araçá, do Insti-
tuto Agronômico de Pernambuco 
(IPA), colhidos durante a estação 
seca na Zona da Mata de Pernam-
buco, revelou um conteúdo de 
sólidos solúveis totais (SST) que 
variou entre 14,5-17,0°Brix, en-
quanto que a acidez total titulável 
(ATT) teve uma variação de 0,95-
1,31%. Melo et al. (2013), com a 
mesma espécie obteve valor en-
tre 8-11°Brix, para teor de SST; 
1,02-1,21g de ácido cítrico/100g 
de polpa e 7,85-9,10 para relação 
SST/ATT, a depender do grau de 
maturação dos frutos.

O araçazeiro também possui 
propriedades medicinais, sendo 
que suas raizes são utilizadas na 
medicina popular como diurética e 
antidiarréica; as folhas e, sobretu-
do, os brotos, são adstringentes e 

podem ser empregados para o controle de diarréia. A casca é rica em taninos e pode ser 
utilizada no curtimento de peles. A folha também fornece material tintorial utilizado para 
tingir tecidos e papel. A madeira é própria para vigas, mourões, cercas, cabos de ferramen-
tas e instrumentos agrícolas, móveis finos, além do uso para lenha e carvão (Brandão et al., 
2002). A planta inteira pode ainda ser 
utilizada para fins ornamentais (Bezer-
ra et al., 2010) e para a recuperação de 
áreas degradadas (Brandão et al., 2002) 
ou enriquecimento de áreas de preser-
vação permanente. 

A exploração do araçazeiro ocor-
re por meio do extrativismo em popula-
ções naturais ou pequenos cultivos em 
pomares domésticos. Apesar dos vários 
tipos de usos oferecidos pela espécie, o 
araçazeiro ainda não possui expressão 
econômica no contexto da fruticultura 
nacional, não existindo, até o presente, 
pomares comerciais desta espécie. 

TABELA 1 - Composição centesimal média de 
frutos de araçazeiro (Psidium guineense)

Determinações % (g/100g)

Umidade 85,12

Resíduo mineral fixo 0,85

Lipídeos 1,02

Glicose 4,74

Sacarose 0,29

Amido 2,80

Proteína 1,00

Fibra 4,28

Valor calórico total (kcal/100 g) 44,50

Fonte: Caldeira et al. (2004).

FIGURA 1 - Planta de Psidium guineense em ambiente 
natural. Foto: João Emmanoel Fernandes Bezerra
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PARTES USADAS: O fruto como alimento; raiz, casca e folhas com fins medicinais; folha 
como fonte de material corante; tronco para madeira; a planta inteira como ornamental.

ASPECTOS ECOLÓGICOS, AGRONÔMI-
COS E SILVICULTURAIS PARA O CUL-
TIVO: Nas condições da Zona da Mata de 
Pernambuco o araçazeiro floresce pratica-
mente durante todo o ano, com picos coin-
cidindo com a época de menor pluviosida-
de (Silva, 1999). Geralmente essa frutífera 
é encontrada em áreas caracterizadas por 
possuírem solos pobres, ácidos e arenosos. 

Em razão de P. guineense encontrar-
-se em fase de domesticação, fato que leva 
ao quase desconhecimento das técnicas de 
propagação vegetativa, variedades defini-
das, práticas culturais, nutrição mineral e 
adubação, as informações existentes sobre 
o seu cultivo não estão disponíveis, neces-
sitando-se mais estudos sobre o assunto. O 

IPA, em sua coleção de germoplasma, adotou um sistema de cultivo baseado em algumas 
práticas utilizadas para a cultura da goiabeira (P. guajava) (Bezerra et al., 2010). Na Região 
Centro-Oeste, P. guineense foi selecionada como espécie potencial para uso em sistemas 
agroflorestais (Pott; Pott, 2003). Tem-se recomendado em áreas de restinga de Pernambuco 
o cultivo dessa espécie em consórcio com o cajueiro (Anacardium occidentale L.) e a man-
gabeira (Hancornia speciosa Gomes).

Para o plantio não se conhece, até o momento, cultivares ou variedades definidas e 
nos poucos plantios existentes são utilizadas mudas do tipo pé-franco, ou seja, originadas 
de sementes. Antes da implantação 
do pomar, recomenda-se proceder à 
limpeza do terreno, seguida da cor-
reção do solo, que deve ser baseada 
em análise de fertilidade, dando-se 
preferência ao uso de calcário do-
lomítico. O espaçamento de 5x5m 
em quadrado, com densidade de 
400 plantas por hectare, tem sido o 
mais indicado. Em áreas com decli-
ve acentuado as plantas são alinha-
das em curva de nível. As covas de-
vem ter dimensões de 40x40x40cm 
até 50x50x50cm.

TABELA 2 - Teores médios de minerais 
presentes no fruto de araçazeiro (Psidium 
guineense)

Nutrientes mg/100g

Cálcio 26,78

Magnésio 17,86

Fósforo 17,86

Potássio 212,78

Sódio 0,38

Ferro 0,36

Manganês 0,30

Zinco 0,16

Cobre 0,12

Fonte: Caldeira et al. (2004).

FIGURA 2 - Folhas, botões florais e flor de Psidium 
guineense. Foto: João Emmanoel Fernandes Bezerra
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As mudas, com altura em 
torno de 30cm, devem ser planta-
das de preferência no início da es-
tação chuvosa, mas se houver dis-
ponibilidade de água para irrigação, 
podem ser plantadas no período 
seco. A adubação de base pode ser 
feita com 20L de esterco de curral 
curtido, adicionado de 400g de su-
perfosfato simples. A muda deve 
ser sempre colocada no interior da 
cova, de maneira que o colo fique 
entre 5-10cm acima do nível do 
solo. Em seguida faz-se uma rega 
com 10-15 litros de água e colo-
ca-se uma cobertura morta com 
capim seco ou resto de cultura em 
volta da planta para conservar a 
umidade. O tutoramento da muda 
é feito com vara, para evitar o tom-
bamento e facilitar a condução da 

planta. O pomar deve ser mantido limpo e, sempre que possível, deve ser realizada capina 
ou o coroamento em volta das plantas.

A poda de formação deverá ser feita depois de estabelecida a muda no campo e ser 
executada no primeiro ou segundo ano após o plantio. A poda de formação inicia-se pelo 
desponte do broto apical quando a muda, conduzida em haste única, apresentar entre 60-
70cm de altura, retirando-se também alguns ramos laterais, deixando três a quatro para 
formação da copa. Já a poda de limpeza, geralmente deverá ser realizada após a colheita, 
com a retirada de ramos doentes, atacados por pragas, quebrados ou mal formados.

As adubações de cobertura são efetuadas anualmente com a aplicação de 20 litros de 
esterco de curral curtido, incorporado na área de projeção da copa e, usualmente, de acordo 
com a análise de fertilidade de solo, seguindo as recomendações para a cultura da goiabeira, 
dada a sua similaridade com essa espécie.

A colheita inicia-se a partir do terceiro ano de plantio (Figura 5), quando os frutos 
maduros devem ser colhidos manualmente e colocados em caixas plasticas com capacidade 
para 20kg. Normalmente, nos meses de janeiro a junho, nas condições da Zona da Mata de 
Pernambuco, as plantas com 14 anos de idade podem produzir de 15-17kg de frutos/planta/
ano (Lederman et al., 1993; 1997).

Com relação aos problemas sanitários, a bacteriose, causada por Erwinia psidii, é a 
principal doença do araçazeiro, de dificil controle, provocando prejuízos expressivos ao culti-
vo. Os sintomas manifestam-se nas extremidades de ramos novos, nas flores, frutos jovens 
e folhas adultas. A principal medida de controle consiste em impedir a chegada da bactéria à 
plantação, principalmente com o plantio de mudas sadias e de boa procedência. A ferrugem, 

FIGURA 3 - Frutos maduros de Psidium guineense evi-
denciando a coloração da polpa. Foto: Nilton Junqueira
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causada pelo fungo Puccinia psidii, é outra doença importante dessa espécie e os sintomas 
se manifestam nas folhas, gemas, ramos, botões florais, flores e principalmente nos frutos. 
O controle dessa doença é feito por meio de podas, adubações equilibradas e eliminação de 
fontes permanentes de inóculo. A antracnose, causada por Colletotrichum gloeosporioides, 
é considerada uma doença que pode causar danos medianos a severos nas fases de flores-
cimento, maturação e pós-colheita. O controle pode ser obtido por meio de podas de ramos 
atacados, podas para a abertura da copa, com imediata queima de todos os resíduos das 
podas e aplicação de pulverizações preventivas com fungicidas registrados para a espécie. O 
nematóide das galhas (Meloidogyne enterolobii) tem dizimado plantas de P. guineense e se 
tornado uma das doenças mais sérias da espécie.

As pragas de maior impacto econômico para a cultura do araçazeiro são a broca-das-
-mirtáceas (Timocratica albella) e as moscas-das-frutas (Anastrepha obliqua, Anastrepha 
fraterculus e Ceratitis capitata). A primeira pode ser controlada por controle mecânico do 
inseto ou também por pulverizações com inseticida biológico à base de Bacillus thuringien-
sis. As moscas podem ser controladas com armadilhas atrativas, além da coleta, enterrio ou 
queima dos frutos caídos ao chão.

PROPAGAÇÃO: É realizada usualmente pelo método sexuado, ou seja, via sementes (Le-
derman et al., 1993). Estudos para otimizar os metodos de propagação sexuada e assexuada 
em P. guineense têm sido realizados com maior frequência. Geralmente, os processos mais 

FIGURA 4 - Frutos de Psidium guineense prontos para consumo. Foto: Julceia Camillo
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utilizados de enxertia nessa espécie têm sido os de garfagem de topo e de borbulhia. No 
entanto, até o momento, não proporcionaram resultados que permitam indicar essa práti-
ca como viável na propagação do araçazeiro (Raseira; Raseira, 1996). Trabalhos recentes 
apontam resultados promissores para o uso da microestaquia (Altoé, 2011). Estudos envol-
vendo a micropropagação já apresentam um protocolo inicial estabelecido para P. guineense 
(Santos, 2015).

EXPERIÊNCIAS RELEVANTES COM A ESPÉCIE: Assim como outras espécies da familia 
Myrtaceae, o araçá é um fruto rico em óleos essenciais, com potencial para ser utilizado pela 
industria de aromas. Peralta-Bohórquezo et al. (2010) identificaram 163 compostos voláteis 
em frutos de P. guineense, sendo ethyl butyrate, ethyl hexanoate, β-caryophyllene e selin-
-11-en-4α-ol os compostos majoritários. 

SITUAÇÃO DE CONSERVAÇÃO DA ESPÉCIE: Apesar de P. guineense não estar em risco 
de extinção, a fragmentação de suas formações vegetacionais e populações naturais pode 
representar um risco grande de perda de recursos genéticos, de forma que se faz necessária 
a aplicação de todas as formas de conservação a fim de impedir a entrada da espécie em 
listas vermelhas.

O germoplasma de araçazeiro conservado in situ, seja em Unidades de Conservação 
ou fora delas, nos diversos biomas nos quais ocorre, é quase que completamente desconhe-
cido. Estudos sobre diversidade genética em populações naturais de Psidium, incluindo P. 

FIGURA 5 - Frutificação de araçazeiro em condição de cultivo. Foto: Nilton Junqueira
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guineense, têm sido conduzidos pela Embrapa Semiárido (Santos et al., 2008), Universidade 
Estadual da Bahia (Uneb) (Santos et al., 2014) e Universidade Federal Rural de Pernambuco 
(Silva et al., 2016).

Os recursos genéticos conservados ex situ são praticamente inexistentes, e exceção de 
algumas poucas coleções ativas mantidas em instituições de pesquisa e coleções didáticas 
em algumas universidades (Bezerra et al., 2010).

 Até o ano de 2006 existia apenas uma coleção de germoplasma de P. guineense, per-
tencente ao Instituto Pernambucano de Agropecuária (IPA), e o primeiro banco genético da 
espécie no país, na Estação Experimental de Itapirema, em Goiana, PE. O banco mantinha 
108 acessos, sendo 104  oriundos da Ilha de Itamaracá-PE e quatro da Faculdade de Ciências 
Agrárias e Veterinárias de Jaboticabal, da Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesqui-
ta, SP (Silva, 1999; Silva-Junior et al., 1999). A partir desses acessos, foram selecionados 
cinco genótipos promissores (IPA-6.4, IPA-9.1, IPA-6.3, IPA-9.4 e IPA-16.2) (Lederman et 
al., 1997). Em razão da ausência de genótipos tolerantes, essa coleção foi perdida devido à 
grande suscetibilidade ao ataque de nematoides.

Atualmente, existem alguns bancos e coleções do gênero Psidium no Brasil, a exemplo 
do BAG de Psidium da Embrapa Semiárido, em Petrolina-PE, com 160 acessos, sendo 40 de 
araçás, incluindo P. guineense, e a coleção da Universidade Federal de Alagoas, em Rio Lar-
go-AL, com 10 acessos de P. guineense. 

PERSPECTIVAS E RECOMENDAÇÕES: Apesar dos avanços verificados em algumas áreas, é 
bem provável que, para o desenvolvimento e a expansão do cultivo de P. guineense, seja ne-
cessário o aproveitamento mais racional dos fatores positivos que essa espécie apresenta, com 
destaque para: a facilidade da propagação por sementes, a ampla faixa de distribuição geográfica, 
a adaptação a diferentes habitats e os múltiplos usos da planta (aproveitamento dos frutos e da 
madeira, além dos usos na medicina popular e no reflorestamento de áreas degradadas).

Contudo, a situação de conservação de germoplasma in situ e a variabilidade geneti-
ca da espécie são desconhecidas. Soma-se a isso as poucas coleções de germoplasma em 
condições de uso existentes no país, necessitando assim, estudos para elucidar o status de 
conservação da espécie, além de ações urgentes de coleta e caracterização de germoplasma, 
considerando-se a devastação dos ecossistemas nos quais as populações ocorrem natural-
mente. A carência de conhecimento sobre as espécies, em sua forma mais ampla — utili-
zação, valor nutricional, informações comerciais, importância social e alimentar — também 
tem contribuído para a desvalorização da atividade, tudo isso aliado ao desconhecimento da 
espécie por boa parte da população.
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 Rychardson Rocha de Araújo1, Emanuelle Dias dos Santos2, Diego Bispo dos Santos Farias1, 
Eurico Eduardo Pinto de Lemos3, Ricardo Elesbão Alves4

FAMÍLIA: Anacardiaceae.

ESPÉCIE: Spondias bahiensis P. Carvalho, Van den Berg & M. Machado.

NOMES POPULARES: Cajá-umbu, cajá-umbuzeiro, umbu-cajá, umbu-cajazeira.

CARACTERÍSTICAS BOTÂNICAS: Árvore de porte baixo, 4 a 8 metros de altura (Figura 1), 
com um dossel de 6 a 12 metros de diámetro, em formato de guarda-chuva, podendo atingir 
maiores dimensões em ambientes mais úmidos (Santos, 2009a,b). A árvore é maior e possui 
ramificações menos densas do que o umbuzeiro (Spondias tuberosa), apresentando tronco 
único com ramos menos tortuosos e casca de textura suave. As folhas são compostas, com 
as margens dos folíolos curvadas na base em direção à superfície abaxial, com a presença 
de tricomas flexíveis que ocorrem ao longo da margem, nos pecíolos e na nervura central 
na face inferior; as laminas dos folíolos são glabras (Figura 2). As flores possuem pétalas 
com tamanho entre 2 a 3mm. Os frutos são do tipo drupa, apresentam formas piriformes a 
obovoides com lenticelas na casca (Figura 3). O mesocarpo (polpa) é espesso e sucoso com 
sabor doce acidulado. O endocarpo (caroço) está inserido dentro de uma matriz fibrosa for-
mada por uma camada de tecido esponjoso macio que recobre uma camada dura e lenhosa. 
O endocarpo tem formato elíptico e apresenta pequenas projeções, como espinhos na parte 
distal e proximal. O endocarpo apresenta quatro ou cinco opérculos, sendo um ou dois maio-
res contendo sementes viáveis (Machado et al., 2015).

DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA: Espécie nativa e en-
demica do Brasil, com ocorrência restrita à Região Nor-
deste (Alagoas, Bahia, Pernambuco, Sergipe) (Flora do 
Brasil, 2017). 

HABITAT: O umbu-cajá ocorre sempre associado a áre-
as antrópicas em sua grande maioria em regiões semiá-
rida do Nordeste, mas pode também ser encontrado em 
zonas mais úmidas associadas ao bioma Mata Atlântica 
e em áreas litorâneas.

1 Eng. Agrônomo. Universidade Federal de Sergipe 
2 Eng. Agrônoma. Profissional Autônoma 
3 Eng. Agrônomo. Universidade Federal de Alagoas
4 Eng. Agrônomo. Embrapa Agroindústria Tropical 

Mapa de distribuição geográfica da 
espécie. Fonte: Flora do Brasil. 
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Umbu-cajá
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USO ECONÔMICO ATUAL OU POTENCIAL: Os frutos de umbu-cajazeira são muito apre-
ciados como alimento nas suas regiões de ocorrência. Possuem formato obovóide a piriforme 
e de cor amarelo muito viva e bonita quando maduros (Figura 4). Existem tipos de polpa 
mais ácida e tipos com baixa acidez e alto teor de açúcar, sendo estes últimos adequados 
para o consumo in natura ou processados para a produção de polpa e suco. O sabor, o aroma 
e a cor dos frutos lembra o cajá (Spondias mombin) e algumas vezes são comercializados 
como tal ou misturados à polpa daquele para a venda. Muitos produtores de polpa congelada 
utilizam essa mistura uma vez que a polpa do cajá é muito apreciada pelos consumidores, 
mas rende pouco. Da polpa processada e congelada pode-se fabricar inúmeros produtos, 
desde um simples suco, muito comum nas cidades nordestinas, até produtos mais elabora-
dos como bebidas lácteas, sorvetes finos, licores e geleias. Os frutos de umbu-cajá também 
vêm despertando o interesse da indústria, pela sua adequação à produção de geleia, doce, 
compota e, principalmente, polpa congelada. Das folhas da árvore podem ser obtidos extra-
tos com potencial antimicrobiano (Silva et al., 2012).

A boa aceitação e procura pela polpa processada e congelada do umbu-cajá tem des-
pertado uma gama de estudos voltados à utilização desta planta para a indústria, ava-
liando-se características físicas e químicas dos frutos (Ritzinger et al., 2008; Lima, 2012), 
estabilidade física, química e microbiológica da polpa congelada (Santos et al., 2013), com-
posição de cor e carotenoides de diferentes clones e caracterização e inativação de enzimas 
degradantes (Silva; Koblitz, 2010).	

Entretanto, a maior parte da produção desta fruta ainda é originária de pequenos po-
mares em chácaras e quintais, e não de plantios comerciais organizados, acarretando uma 
produção muito pequena para uma fruta de tão grande potencial econômico (Carvalho et al., 

FIGURA 1 - Árvore de Spondias bahiensis. Foto: Cícero Carlos de S. Almeida
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2008; Ferreira et al., 2009; Fonseca et al., 2010; Mamede et al., 2013; Santos et al., 2013). 
Atualmente apenas espécies mais conhecidas de Spondias como umbu (S. tuberosa) e cajá 
(S. mombin) possuem pomares comerciais na região Nordeste. Todavia, pelo seu potencial 
econômico, o umbu-cajá (S. bahiensis) vem sendo utilizado isoladamente ou em misturas de 
polpas congeladas com as espécies anteriores, e seu cultivo tende a se expandir rapidamen-
te. Algumas iniciativas no sentido de selecionar, multiplicar e disseminar clones superiores 
de S. bahiensis entre algumas comunidades rurais do semiárido tem servido para tornar esta 
espécie uma fonte de renda extra aos produtores (Soares-Filho; Ritzinger, 2006; Carvalho et 
al., 2008; Ritzinger et al., 2008; Santana et al., 2011a,b; Fonseca; Oliveira, 2012; Santos et 
al., 2012; Romano et al., 2013).

PARTES USADAS: Frutos como alimento e folhas como recurso medicinal. 

ASPECTOS ECOLÓGICOS, AGRONÔMICOS E SILVICULTURAIS PARA O CULTIVO: A 
floração ocorre nos meses de novembro e dezembro, no início da estação chuvosa do verão 
,quando a planta já está plenamente folheada. Os frutos amadurecem entre os meses de 
fevereiro a março (Machado et al., 2015) e a colheita pode se estender até o mês de maio 
ou junho, dependendo da área de ocorrência. É uma espécie de clima tropical com boa resis-
tência às condições de clima semiárido do Nordeste, no entanto, está presente em regiões 
com diversos regimes pluviométricos entre os biomas da Mata Atlântica e da Caatinga. O 
umbu-cajá se desenvolve bem em solos de textura leve, ricos em matéria orgânica, bem 
drenados, variando entre os tipos areno-argilosos e arenosos.

Entretanto, apesar dos avanços nas pesquisa, ainda não existem cultivares estabele-
cidas e recomendadas para cultivo comercial do umbu-cajá. Todavia, coletas e avaliações 
morfoagronômicas de vários acessos realizados pela Embrapa Mandioca e Fruticultura, per-
mitiram estabelecer indicações preliminares de clones com elevado teor de açúcar e baixa 
acidez, com aptidão para o consumo in natura (acessos ‘Esperança’ e ‘Princesa’) e clones 
com boa coloração e acidez mais elevada para o processamento industrial (‘Santa Bárbara’, 
‘Suprema’ e ‘Tendas’). 

Na ausência de um sistema de produção específico para a espécie S. bahiensis, re-
comenda-se utilizar informações de cultivo advindas de outras espécies frutíferas perenes 
e com portes semelhantes. Recomenda-se utilizar mudas propagadas por estaquia ou en-
xertia, retiradas de plantas sadias, produtivas e de frutos com características adequadas 
ao mercado de fruta fresca ou processada. O plantio das mudas é efetuado em covas com 
dimensões 40x40x40cm, adubadas com esterco e distribuidas em espaçamentos de 9x9m 
ou 9x8m. Porém, com a utilização de mudas clonadas e adequadamente podadas, é possí-
vel reduzir esses espaçamentos para 8x8m ou 8x7m. As árvores devem receber a poda de 
formação, condução e limpeza. Quando o plantio for consorciado, este espaçamento pode 
ser modificado de acordo com o sistema escolhido pelo produtor. Não há ainda informações 
suficientes sobre nutrição mineral, manejo e tratos culturais específicos para o umbu-cajá, 
porém, pode-se utilizar informações tecnológicas disponíveis para outras espécies perenes. 
Para a aplicação de fertilizantes é necessário conhecimento sobre a composição mineral do 
solo, para auxiliar melhor a recomendação nutricional das plantas.
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A capacidade produtiva de frutos da espécie ainda não foi devidamente estimada, uma 
vez que não existem pomares comerciais estabelecidos, mas sabe-se que algumas plantas 
conseguem produzir cerca de 300kg de frutos por safra. Por ser uma espécie rústica, os prin-
cipais tratos culturais recomendados são aqueles empregados para várias outras espécies le-
nhosas frutíferas, inclusive para auxiliar o seu estabelecimento, crescimento e manutenção, 
tais como: podas de formação e limpeza, capinas, adubação de fundação e de cobertura.

PROPAGAÇÃO: O umbu-cajá pode ser propagando por meio de sementes. Ao se produzir 
mudas por sementes deve-se ter o cuidado em escolher plantas matrizes de alta qualidade 
e saudaveis, bastante produtivas e de frutos com boas características para o mercado. En-
tretanto, é bom destacar que, em função da recombinação gênica durante a formação dos 
embriões, plantas propagadas sexuadamente podem apresentar grande variação entre si. 
Neste tipo de propagação, os caroços devem ser semeados a cerca de 3cm de profundidade 
em bandejas contendo areia lavada e mantida sempre umedecida. A germinação é desuni-
forme e se inicia cerca de 40 dias após a semeadura, quando as mudas devem ser transfe-
ridas para recipientes individuais contendo, como substrato, uma mistura com partes iguais 
de terra, areia e esterco bem curtido. As mudas estão prontas para o plantio em campo 
quando atingirem cerca de  50cm de altura.

A maneira mais adequada de se propagar plantas com boas características agronômi-
cas é pela via vegetativa utilizando estacas com cerca de 35cm de comprimento e 1,5cm de 
diâmetro (Lopes, 1997; Souza, 1998).  A propagação por enxertia sobre porta-enxertos de 

FIGURA 2 - Spondias bahiensis: Destaque para a boa produção de frutos. Foto: Nordeste Rural
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umbuzeiro parece ser uma alternativa interessante para aumentar a resistência das plantas 
às condições do semiárido sem irrigação (Ritzinger et al., 2008). A enxertia do tipo garfagem 
de topo em fenda cheia, a mesma utilizada para o umbuzeiro e para a cajazeira, parece ser 
também um método adequado para a propagação desta espécie.

EXPERIÊNCIAS RELEVANTES COM A ESPÉCIE: Pela susceptibilidade desta frutífera à 
infestação por mosca das frutas, foram realizados vários estudos para investigar quais es-
pécies de moscas das frutas atacam o umbu-cajá, bem como as interações entre a mosca 
das frutas e vespas parasitoides, nativas e exóticas, com vistas a serem empregadas no seu 
controle biológico (Santos, 2009a,b; Melo et al., 2012).

O mais importante estudo agronômico realizado com a espécie foi conduzido por 
Machado et al. (2015), que diferenciou morfológica e molecularmente a espécie S. bahiensis 
e refutou a hipótese de tratar-se de um híbrido entre umbu (Spondias tuberosa) e cajá 
(Spondias mombin) e, desta forma, permitindo a classificação como uma nova espécie 
brasileira: Spondias bahiensis P. Carvalho, Van den Berg e M. Machado.

SITUAÇÃO DE CONSERVAÇÃO DA ESPÉCIE: A espécie está relativamente bem preser-
vada em condições de semi-cultivos on farm. As árvores são plantadas ao longo de cercas 
e áreas próximas às casas com a intervenção humana ativa. Não se conhecem áreas de 
ocorrência expontânea ou silvestre da espécie. Existem Bancos Ativos de Germoplasma de 
umbu-cajá na Empresa Pernambucana de Pesquisa Agronômica (IPA) e na Embrapa Man-

FIGURA 3 - Frutos maduros de Spondias bahiensis. Foto: Vitoria Hortifruti
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dioca e Fruticultura (Cruz das Almas, BA), que vem prospectando em 24 municípios baianos 
vários acessos desde o ano 2000, sendo a maior quantidade de acessos oriundos da região 
semiárida. Existem estudos em andamento sobre a produção e qualidade dos frutos dos 
indivíduos cultivados, visando a detecção de genótipos superiores em relação a caracteres 
morfoagronômicos (Santana et al., 2011a,b).

PERSPECTIVAS E RECOMENDAÇÕES: Por produzir frutos de alta qualidade tanto para o 
consumo in natura quanto para o processamento de polpa e outros produtos derivados, o 
umbu-cajá apresenta reais chances de atingir rapidamente o mercado interno brasileiro de 
frutas frescas e, principalmente, frutas processadas para a produção de polpa congelada. A 
planta é rústica, versátil e muito resistente às condições extremas do semiárido e de gran-
de importância potencial para a Região Nordeste do Brasil. Recomenda-se o estímulo de 
agências financiadoras às pesquisas com esta espécie desde a coleta, seleção, propagação, 
nutrição mineral e adubação, poda, pós-colheita e processamento dos frutos.   
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Spondias mombin
Cajá

Francisco Xavier de Souza1, Nouglas Veloso Barbosa Mendes2

FAMÍLIA: Anacardiaceae.

ESPÉCIE: Spondias mombin L.

SINONÍMIA: Spondias lutea L. 

NOMES POPULARES: Acajá, acaíba, cajá, cajá-mirim, cajarana, cajazeira, cajazinho, ta-
perebá. 

CARACTERÍSTICAS BOTÂNICAS: Árvore ereta, caducifólia, podendo atingir mais de 20m 
de altura, tronco unico ou bifurcado em Y, revestido por casca muito grossa, acinzentada, 
rugosa, saliente e fendida (Lorenzi, 2002). A copa é ramifica na parte terminal, vistosa e 
imponente (Figura 1) quando em fase de floração e frutificação (Souza; Bleicher, 2002). 
As folhas são compostas, alternas, imparipinadas, com 5-11 pares de folíolos, espiraladas, 
pecioladas, peciólulo curto de 5cm de comprimento; folíolos opostos ou alternos; lâmina 
oblonga, cartácea, de 5-11cm de comprimento por 2-5cm de largura; margem inteira; ápice 
agudo, base arredondada, desigual, glabra nas duas faces; raque de 20-30cm de compri-
mento, piloso, sem glândulas (Prance; Silva, 1975). As flores são dispostas em inflorescên-
cias do tipo panículas terminais piramidais, de 20cm a 60cm de comprimento (Figura 2). As 
inflorescências apresentam flores unissexuais e hermafroditas na mesma planta, cálice de 
0,5cm de diâmetro; receptáculo arredondado, 1-4mm de comprimento. O número de flores 
por panícula é variável, podendo atingir mais de 2.000 (Silva; Silva, 1995; Oliveira, 2010). 
Apesar de produzir muitas flores,  cada cacho produz em média 30 frutos, com peso entre 
9g e 22g (Sacramento; Souza, 2000). Os frutos têm formato ovoide ou oblongo, achatado na 
base (Figura 3), cor variando do amarelo ao alaranjado, casca fina, lisa, polpa pouco espessa 
também variando do amarelo ao alaranjado, suculenta e de sabor ácido-adocicado (Silva; 
Silva, 1995). O endocarpo, comumente chamado de caroço, é grande, branco, súbero ligni-
ficado e enrugado, contendo de dois a cinco lóculos e de 0 a 5 sementes (Lozano, 1986a,b; 
Villachica, 1996; Souza et al., 1999; Silva, 2003; Azevedo et al., 2004). A semente é clavi-
forme a reniforme, medindo 1,2cm de comprimento e 0,2cm de largura, com os dois tegu-
mentos de consistência membranácea, coloração creme e superfícies lisas (Cardoso, 1992). 

DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA: Segundo Mitchell e Daly (1995), os centros de diversidade 
do gênero Spondias são a Mata Atlântica e a Amazônia ocidental, no estado do Acre e regiões 
limítrofes do Peru e da Bolívia. Mitchell e Daly (2015), revisores do gênero, afirmam que o 

1 Eng. Agrônomo. Embrapa Agroindústria Tropical
2 Eng. Agrônomo. Agrotech Semiárido
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cajá é nativo do Sul do México até o Sudeste do Brasil. 
Segundo a Flora do Brasil (2017) o cajá ocorre nas regi-
ões Norte (Acre, Amapá, Amazonas, Pará, Rondônia, Ro-
raima e Tocantins); Nordeste (Alagoas, Bahia, Ceará, Ma-
ranhão, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio Grande do Norte 
e Sergipe); Centro-Oeste (Distrito Federal, Goiás, Mato 
Grosso e Mato Grosso do Sul); Sudeste (Espírito Santo, 
Minas Gerais, Rio de Janeiro e São Paulo).

HABITAT: A cajazeira apresenta elevada plasticidade de 
adaptação, pois ocorre em regiões de condições climáti-
cas distintas, como a Amazônia, Mata Atlântica, serras e 
litoral do Nordeste brasileiro, onde ocorre em zonas úmi-
das e subúmidas, principalmente, nas regiões costeiras 
de maior precipitação, nos limites mais úmidos do Agres-
te e nas regiões de encostas de serras do Ceará e do Rio 
Grande do Norte; está presente nas caatingas do Semiá-
rido somente quando plantada (Sampaio, 2002). 

	 As áreas de maior ocorrência da cajá são, segundo Sacramento e Souza (2000), 
a região do Brejo Paraibano, no Estado da Paraíba (onde a altitude oscila entre 130m e 
618m, com temperatura média do ar entre 23ºC e 24,5ºC e precipitação média de cerca de 

Mapa de distribuição geográfica 
da espécie. Fonte: Flora do Brasil. 

FIGURA 1 - Planta de Spondias mombin em ambiente natural. Foto: Francisco Xavier de Souza
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1.400mm anuais, concentrada no período de março a agosto, com estiagem em torno de 
cinco meses por ano); a zona litorânea, próxima a Fortaleza, e as serras de Guaramiran-
ga, Meruoca, Baturité e Ibiapaba, no Ceará (regiões de precipitação média anual superior 
a 1.100mm); e a região sul da Bahia (em consórcio com cacaueiros), em áreas de solos 
férteis, profundos e ricos em matéria orgânica, onde a precipitação varia de 1.500mm a 
1.800mm e é bem distribuída. 

Populações nativas de cajazeira ocorrem em florestas úmidas tropicais a semidecíduas, 
bem como em florestas de galerias e ilhas florestais em savanas, porém é menos frequente 
em florestas de planícies inundadas. Em condições climáticas mais secas e em ambientes 
mais abertos, a casca tende a ser mais espessa e a formar projeções espinhosas, que serve 
para isolar o câmbio contra danos de fogo (Mitchell; Daly, 2015).

USO ECONÔMICO ATUAL OU POTENCIAL: O cajá é fruto apreciado pelas populações que 
habitam as regiões de ocorrência natural dessa espécie no Nordeste e em outras regiões do 
Brasil. Apresenta aroma caracteristico, com mesocarpo carnoso, amarelo de sabor agridoce, 
contendo carotenoides, açúcares e vitaminas A e C. No Nordeste do Brasil o cajá tem con-
siderável importância social e econômica, apesar de a exploração dos seus frutos ser quase 
exclusivamente extrativa. São poucas as plantas em pomares domésticos e raros os cultivos 
comerciais, com destaque para alguns cultivos de clones de cajazeira nos estados do Piauí, 
Ceará e Pará. Atualmente, o cajá, por suas características organolépticas e nutricionais, é 
muito procurado e valorizado para o processamento de polpa para sucos, picolés, sorvetes, 
néctares e geleias, cuja oferta não atende à demanda dos consumidores. Daí a existência de 
várias agroindústrias no Norte e Nordeste, cujo carro-chefe é o cajá, muitas delas benefi-
ciando em torno de 200t de cajá por safra. As principais características físicas e químicas de 
frutos da cajazeira são apresentadas na Tabela 1.

O extrato das folhas e dos ramos da cajazeira contém taninos elágicos, com proprie-
dades medicinais para o controle de bactérias Gram negativas e positivas (Ajao et al., 1985) 
e com potencial para o controle do vírus de herpes simples (Corthout et al., 1991) e herpes 
doloroso (Matos, 1994). As folhas são utilizadas na medicina popular para o tratamento de 
febres biliosas, constipações do ventre, dores do estômago, complicações consecutivas aos 
partos e certas enfermidades dos olhos e da laringe e diarreias. O grande avanço no agro-
negócio da cajazeira será a recomendação de clones superiores para cultivo e produção de 
folhas e ramos pra a industria farmaceutica.

Nas agroindústrias, os resíduos produzidos no beneficiamento do cajá, que represen-
tam em média 40%, são compostos pelas cascas dos frutos e pelos caroços, os quais são 
descartados em aterros sanitários ou deixados no ambiente. Esses resíduos necessitam de 
investigação, pois têm potencial para serem aproveitados em compostagem, cobertura mor-
ta, ração animal e uso energético. 

A cajazeira é utilizada também para a extração de madeira. Conforme Lorenzi (2002), 
a madeira é leve, mole e fácil de trabalhar, de média durabilidade natural, apresenta den-
sidade de 0,41g/cm3. A casca presta-se à modelagem, xilogravura e fonte de substância 
adstringente. Prance e Silva (1975) relatam que as árvores são utilizadas como cerca viva, 
árvores de sombra e ornamentais, servindo também para alimentar o gado e como alimento 
para o bicho-da-seda. 
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PARTES USADAS: Frutos como alimento; folhas e ramos como medicinais; tronco para ma-
deira; folhas como forragem para animais; a planta inteira como ornamental. 

ASPECTOS ECOLÓGICOS, AGRONÔMICOS E SILVICULTURAIS PARA O CULTIVO: A 
cajazeira é planta perenifólia ou semidecídua, heliófita e seletiva higrófita, caracteristíca da 
mata alta de várzeas de terra firme (Figura 4). Também é encontrada nas formações se-
cundárias onde se regenera tanto por sementes como rebrotas de raízes (Lorenzi, 2002). A 
cajazeira tem forte dominância apical e seus meristemas induzem o crescimento de ramos 
ortotrópicos longos, formando caules monopodiais ou bifurcados com fuste e copas altas. 

TABELA 1 - Características físicas e químicas de frutos de cajazeiras

Caracteres Sacramento et al. (1998) Barbosa et al. (1981) Leon e Shaw (1990)

Fruto (g) 9,3 a 21,9 10,0

Casca (g) 0,9 a 2,9

Casca (%) 8,4 a 18,7 15.0

Endocarpo (g) 2,0 a 4,4

Endocarpo ou caroço (%) 15,7 a 31,1 46,0

Polpa (g) 6,0 a 14,6

Polpa (%) 56,0 a 73,3 36,0

Valor energético (cal/100g) 21,8 a 70,0

Carboidratos (g/100g) 8,7 a 13,8

Proteínas (g/100g) 0,8 a 1,4

Lipídios (g/100g) 0,1 a 2,1

Fibras (g/100g) 1,1 1,0 a 1,2

Cinzas (g/100g) 0,6 a 0,7

pH 2,4 a 3,0 2,1 2,1

Sólidos solúveis em brix a 
20ºC (100g)

11,4 a 15,0 10,2

Ácido total (ácido cítrico) 
g/100g

0,9 a 1,6 1,65 1,65

Açucares redutores (g/ 100g) 6,1 a 10,8 6,7 6,7 a 9,4

Cálcio (mg/100g) 26,0 a 31,4

Fósforo (mg/100g) 40,0 31,0 a 40,0

Ferro (mg/100g) 2,2 a 2,8

Ácido ascórbico (mg/100g) 28,2 a 54,7 11,0 11,0 a 166,0

Vitamina A (µg/100g) 70,0 a 71,0

Tiamina (mg/100g) 0,08 a 0,09

Riboflavina (mg/100g) 0,05 a 0,06

Niacina (mg/100g) 0,5

Fonte: Sacramento e Souza (2000).
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Dada a sua ampla distribuição, a fenologia da cajazeira é distinta em cada região. No 
México, a floração ocorre de março a maio, e a frutificação, de maio a julho e de setembro 
a novembro; na América Central, a floração é de março a maio (setembro), com a frutifi-
cação de março a outubro; no noroeste da América do Sul e oeste dos Andes, a floração é 
de novembro a junho (setembro), com frutificação todo o ano; no norte da Venezuela e nas 
Guianas, a floração é de outubro a junho, com frutificação de outubro a junho; no oeste da 
Amazônia, a floração é de outubro a maio, com frutificação de janeiro a junho; no noroeste 
da Amazônia, a floração é de outubro a maio, com frutificação de janeiro a junho; no leste e 
centro da Amazônia brasileira, a floração é de julho a abril, com frutificação em novembro; 
no sudoeste da Amazônia, a floração é de outubro a novembro, e a frutificação, de outubro 
a março; centro e leste do Brasil (sul do Amazonas), a floração é de agosto a fevereiro, e 
a frutificação, de setembro a abril (Mitchell; Daly, 2015). No Nordeste a floração ocorre de 
outrubro a dezembro, com frutificação de janeiro a julho.

A cajazeira apresenta atividades vegetativas e reprodutivas sazonais distintas; no Pa-
namá, a planta fica desfolhada por um pequeno período durante a estação seca antes da 
floração, a qual geralmente ocorre em abril e maio (Croat, 1974a). No Peru, a espécie perde 
todas as folhas de julho a setembro e flora e frutifica entre outubro e maio, dependendo das 
condições climáticas (Villachicca, 1996). Na região central do Panamá e noroeste da Costa 
Rica, pode ser facultativamente decídua por até dois meses (Croat, 1974a; Janzen, 1985). 
Na Província de Guanacaste, noroeste da Costa Rica, as cajazeiras florescem em direção ao 
final da estação seca, com seis meses de duração (final de abril a início de maio). No centro 
do Panamá, o florescimento pode variar de fevereiro a maio, e o período local de floração 
é de aproximadamente dois meses (Adler; Kielpinski, 2000). Nesse mesmo local, os frutos 
exigirem cerca de cinco meses para amadurecer e amadurecem de julho a outubro, com um 
pico em agosto-setembro. 

No Rio de Janeiro, a cajazeira é de folhas perenes (Rodrigues; Samuels, 1999). Na 
Bahia e no Espírito Santo, floresce e inicia a frutificação de outubro a novembro, e os frutos 
amadurecem de fevereiro a abril (Vinha; Mattos, 1982). Na microrregião do Brejo Paraiba-
no, as plantas ficam completamente desfolhadas; essa perda de folhas, no entanto, não é 
simultânea em todos os exemplares de uma mesma região (Silva; Silva, 1995). De acordo 
com Souza et al. (2006) a emissão de flores e ramos ocorre concomitantemente, logo após 
a fase de repouso vegetativo, quando surgem ramos vigorosos e compridos, inicialmente 
com casca fina e lisa, a qual progressivamente se torna grossa e coberta de protuberâncias 
lenhosas e rugosas. 

Airy-Shaw e Forman (1967), em revisão do gênero para a Ásia tropical, constataram 
alta variabilidade de plantas nesta espécie e os caracteres mais variáveis são: divisão das 
folhas (simples, pinadas ou bipinadas); margem dos folíolos (inteiros ou crenados); nervura 
intramarginal (presente ou ausente); inflorescência (precoce ou não; terminal e composta 
ou lateral e quase simples); número de carpelos (1 ou até 4-5) e forma e estrutura do en-
docarpo. 

Estas variações também são perceptiveis nas flores. A cajazeira apresenta em suas 
flores traços reprodutivos que variam em sua vasta área de abrangência: no México, elas 
são dioicas (Pennington; Sarukhan, 1968); na Costa Rica, poligamo-dioicas ou monoicas 

Sp
on

di
as

 m
om

bi
n



Plantas para o Futuro - Região Nordeste

292

(Bawa, 1974); no Panamá, bissexuais (Croat, 1974a) e algumas, pistiladas (Adler; Kiel-
pinski, 2000); na Flórida, são bissexuais e autofertilizadas (Campbell; Sauls, 1994); e no 
Brasil, hermafroditas, com algumas delas estaminadas (Souza; Franca, 1999). Já Oliveira 
(2010) observou flores hermafroditas, masculinas e femininas em panículas de clones de 
cajazeira. Investigações realizadas por Mitchell e Daly (1998), com centenas de amostras, 
revelaram, contudo, que as flores das Spondias são estrutural e funcionalmente hermafrodi-
tas, mas fortemente protandras. 

A antese das flores da cajazeira ocorre por volta das 5h30min, sendo que as abelhas 
Aphis mellifera, Tetragona goettei e Trigona hyalinata são consideradas os visitantes florais 
e polinizadores potenciais (Ramos, 2009). Souza e Franca (1999) observaram, em Pacajus, 
CE, que a antese ocorreu entre 1h30min a 6h30min, sendo as flores muito visitadas por 
Aphis mellifera, dípteros (moscas) e formigas. Oliveira (2010) menciona que a cajazeira não 
possui capacidade de se autopolinizar, necessitando de fatores abióticos (vento) ou bióticos 
(abelhas) para fertilização por autopolinização ou polinização cruzada. Esse autor constatou, 
em flores de clones de cajazeiras em Limoeiro do Norte, CE, alta frequência, abundância e 
padrão de forrageamento de Apis mellifera, Trigona spinipes e Xylocopa grisescens, sendo 
essas espécies potenciais polinizadores.

FIGURA 2 - Planta de Spondias mombin em floração. Foto: Francisco Xavier de Souza
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	 Quanto à produção de frutos, Lozano et al. (1986b) afirma que, apesar do elevado 
número de flores por panícula, formam-se apenas cerca de 30 frutos por inflorescência. 
Porém, Souza et al. (2006) observaram uma grande variabilidade no número de frutos por 
cacho entre clones de cajazeira, variando de 5 a 80, sendo comum encontrar cachos com 8, 
14, 25, 38, 56 e até com 80 frutos. Uma planta de grande porte pode produzir cerca de 10 
mil frutos em uma safra (Adler; Kielpinski, 2000). No Brejo Paraibano, no Piauí e nas serras 
do Ceará, existem várias árvores centenárias de cajazeira que produzem, cada uma, mais 
de 1.500kg de frutos por safra. 

Segundo Croat (1974b) e Adler e Kielpinski (2000), são vários os animais e herbívoros 
que dispersam os frutos da cajazeira, a exemplo de cervos, coatis, esquilos, macacos e es-
pécies de morcegos e répteis, além de ovinos, suínos e caprinos.

Na literatura, são raríssimas as informações sobre tratos culturais da cajazeira. Com 
relação à nutrição, Feitosa (2007) relata que a adubação fosfática e potássica aumentou a 
produção de frutos e os níveis de fósforo e potássio no solo. As árvores crescem melhor em 
solos férteis, bem drenados, mas, se adequadamente nutridas, também podem se desenvol-
ver satisfatoriamente em vários solos pobres. 

Em relação a pragas, Sacramento e Souza (2009) relatam que as mais importantes 
são as moscas-das-frutas (Anastrepha spp. e Ceratites capitata), além de saúva (Atta spp.), 
pulgão e mané-magro (Stiphra robusta). Nos últimos anos têm-se constatado intensos ata-
ques da cochonilha-rosada (Maconellicoccus hirsutus) no início da floração e frutificação. 
Freire e Cardoso (1997) relatam que, entre as doenças, a antracnose (Glomerella cingulata), 
a verrugose (Sphaceloma spondiadis), a resinose (Botryosphaeria rhodina), a cercosporiose 
(Mycosphaerella mombin) e também os fitonematoides são as principais enfermidades das 
Spondias no Brasil. Em visitas a pomares e durante a condução e avalição de experimentos, 
constatou-se a ocorrência de nematoides nas mudas e de moscas-das-frutas. Pelos danos 
econômicos que causam, são consideradas importantes, sendo necessária a aplicação de 
medidas de controle. 

O alto porte da planta adulta permite o monocultivo em espaçamentos, em sistema 
quadrangular de 10x10m ou 9x9m entre plantas clonadas e conduzidas com poda de forma-
ção (Sacramento; Souza, 2009). A planta, pelo alto porte e por ser caducifólia, possibilita 
cultivos em consórcios e sistemas agroflorestais. Almeida et al. (2014) concluíram que a 
concorrência entre a cajazeira e o cupuaçuzeiro não prejudicou o desenvolvimento vegeta-
tivo da segunda espécie nos primeiros anos após o plantio; enventualmente ocorre prejuízo 
na produção de frutos de cupuaçuzeiro, mas a diminuição na produção é irrelevante, dado 
os benefícios do consórcio entre essas espécies.

A cajazeira possui adaptações morfológicas e mecanismos fisiológicos para suportar 
os períodos de enchentes das várzeas da Amazônia e os de estiagem da região Nordeste 
(Figura 5). Algumas plantas na região do Semiárido, por exemplo, se desenvolvem em áreas 
favorecidas por lençol freático raso ou em margens de rios, sendo dotadas de características 
morfológicas e mecanismos fisiológicos semelhantes ao das plantas xerófilas lenhosas (Du-
que, 1980). A resistência à seca também se deve a mecanismos morfológicos e fisiológicos 
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de tolerância, como presença de lenticelas no caule e redução drástica da transpiração e da 
respiração na época seca, com abscisão natural das folhas (caducifólia) e acúmulo de foto-
assimilados e de reservas nutritivas no caule e nas raízes.

PROPAGAÇÃO: A propagação sexuada é realizada por meio da semente ou caroço, já que 
a semente não é isolada para o semeio. O número de sementes por caroço é muito variável, 
alguns são estéreis e outros possuem até 5 sementes (Souza et al., 1999). No entanto, além 
de muitos caroços serem estéreis, as sementes de cajazeira têm dormência e a germinação é 
lenta, baixa e desuniforme (Carvalho et al., 1998; Souza et al., 1999; Azevedo et al., 2004).

A existência de dormência e mais de uma semente na maioria dos caroços é importan-
te para a perpetuação da espécie, podendo ser vantajosa para a propagação sexual, desde 
que superados os problemas de germinação e viabilizada uma técnica para retirada das 
sementes dos caroços. A propagação da cajazeira por sementes é necessária e importante 
para multiplicar novos genótipos e, principalmente, para a formação de porta-enxertos e clo-
nagem, já que mudas de cajazeira podem ser usadas como porta-enxertos interespecíficos 
para outras espécies de Spondias (Souza; Costa, 2010). 

Deve-se semear uma grande quantidade de caroços, pois boa parte não germinará, 
seja em razão da existência de caroços estéreis, do ataque imperceptível do gorgulho (Am-
blycerus sp.) ou dos problemas de dormência. A semeadura deve ser efetuada à profundi-
dade de 2cm, colocando-se o caroço na posição horizontal, ou vertical com a parte proximal 

FIGURA 3 - Spondias mombin, evidenciando a produção de frutos. Foto: Wikipedia
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(parte que liga o fruto ao pedúnculo) voltada para baixo no substrato de germinação: assim 
se formam mudas normais, porém o semeio com o caroço invertido, ou seja, com a parte 
proximal para cima, forma muda defeituosa.

Propagação assexual: Para esta espécie são empregados a estaquia e a enxertia, 
por serem os processos vegetativos que propiciam as maiores taxas de formação de mudas 
clonadas. Para a estaquia utiliza-se um pedaço de estaca de caule ou de raiz como propá-
gulo. As estacas devem ser retiradas de ramos de árvores adultas, produtivas e sadias, que 
estejam no final do repouso vegetativo (desfolhadas e com gemas intumescidas). As estacas 
devem ser imersas em uma solução de hipoclorito de sódio (0,5%), por cerca de 4 minutos, 
antes do plantio. Nas estacas de caule, recomenda-se fazer dois cortes ou ferimentos lon-
gitudinais na parte proximal (basal) das estacas retirando-se pedaços de casca. O plantio 
deve ser feito em sacos de polietileno ou em canteiros e deve-se obedecer à polaridade das 
estacas. As estacas de caule devem ser plantadas com a parte proximal (basal) para baixo 
e as de raiz com a parte distal (apical). O enraizamento, ou seja, a formação das mudas 
deve ser feito em ambiente sombreado, de preferência coberto com sombrite que retenha de 
50% a 70% da radiação solar. As regas, no início, devem ser realizadas de duas a três vezes 
por semana, pois as estacas são desprovidas de folhas e raízes adventícias, não havendo 
consumo d’água, há apenas evaporação do substrato. No início, as regas deverão ser super-
ficiais, apenas para manter o solo ou substrato úmido, e devem ser aumentadas à medida 
que as brotações e folhas forem surgindo e se diferenciando. É importante mencionar que 
o enraizamento de estacas de caule é inferior a 25% e as primeiras mudas ficam prontas 
aproximadamente 150 dias após o plantio (Souza; Lima, 2005; Souza; Costa, 2010). Com 
as estacas de raiz, o enraizamento também é baixo, em torno de 20% (Souza et al., 2017).

Para a produção de mudas por enxertia deve-se utilizar a enxertia por garfagem em 
fenda cheia ou lateral sobre porta-enxertos de pé-franco de umbuzeiro (Spondias tuberosa), 
cajazeira-de-pescoço (Spondias venulosa) e da própria cajazeira. Os porta-enxertos devem 
ser vigorosos e sadios e possuírem diâmetros dos caules nos pontos de enxertia igual ou 
bem próximo aos dos garfos dos clones-copa. Os propágulos para formação dos garfos de-
vem ser retirados de ramos apicais de plantas adultas, produtivas e sadias em fase final de 
repouso vegetativo (desfolhados e com gemas intumescidas). Antes da enxertia, os garfos 
devem ser imersos em uma solução de hipoclorito de sódio (0,5%), por cerca de 4 minutos. 
As enxertias devem ser feitas por fenda cheia ou lateral em fendas de 2cm a 3cm de pro-
fundidade feitas aproximadamente a 6cm do colo dos caules dos porta-enxertos. Nos dois 
métodos de enxertia, as mudas, logo após enxertadas, devem ficar em ambiente coberto 
com sombrite que retenha 70% da radiação solar até o pegamento do enxerto e emissão das 
primeiras folhas, quando devem ser colocados em ambiente a pleno sol até estarem prontas 
para plantio no campo que, via de regra, ocorre cerca de 50 dias depois das enxertias (Sou-
za; Costa, 2010). 

EXPERIÊNCIAS RELEVANTES COM A ESPÉCIE: A pesquisa obteve avanços e conheci-
mentos técnicos sobre os métodos de propagação da cajazeira. Na sexual, identificou que 
a espécie possui variação entre os genótipos quanto à existência de sementes nos seus ca-
roços, uma vez que são muitos os genótipos que produzem caroços desprovidos de semen-
tes, principal causa das baixas taxas de germinação das sementes. Na assexual, obteve-se 
sucesso na enxertia da cajazeira sobre porta-enxertos interespecíficos de outras espécies 
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de Spondias como umbuzeiro, cajazeira-de-pescoço e da própria cajazeira. Esses porta-en-
xertos formam mudas vigorosas, sendo a enxertia por garfagem em fenda cheia o processo 
recomendado para clonagem, produção de mudas enxertadas da cajazeira. Na avaliação de 
clones em cultivo, resultados promissores foram obtidos pela Embrapa Agroindústria Tropi-
cal, que avaliou combinações de clones-copa de cajazeira enxertadas sobre porta-enxertos 
de Spondias, os quais formam clones vigorosos, que fixam os aspectos fenotípicos e morfo-
lógicos distintos de cada clone e reduzem o porte das plantas. Porém, não houve alteração 
do padrão de crescimento do caule principal e do formato de copa entre os clones que man-
têm tendência em formar caules monopodiais e bifurcados, com copas altas e esgalhadas. 
O porta-enxerto de umbuzeiro aumentou a precocidade, tolerância ao deficit hídrico e a 
produtividade dos clones-copa de cajazeiras cultivados no Semiárido.

A forte dominância apical e o alto porte dos clones enxertados indicam a necessidade 
da realização de podas. Souza (2015) recomenda a realização de poda de formação, com 
vistas à redução das taxas de crescimento, formação de troncos mais curtos e de copas mais 
baixas, uniformes, simétricas e mecanicamente fortes para suportar as produções e os fato-
res climáticos, principalmente os ventos. Além disso, aumenta a eficiência da fotossíntese, 
facilita a aplicação de tratos culturais e a colheita, melhora a qualidade dos frutos e também 
as podas de condução e limpeza.

SITUAÇÃO DE CONSERVAÇÃO DA ESPÉCIE: As mudanças climáticas e as ações antrópi-
cas vêm causando forte erosão genética da espécie nas suas zonas de dispersão, o que justi-
fica a prospecção e coleta de germoplasma para introdução de novos acessos nos bancos de 
germoplasma e estabelecimento de coleções de trabalho. Em 1993, a Embrapa Agroindústria 
Tropical identificou a cajazeira como demanda prioritária de pesquisa e desenvolvimento, 
em virtude da forte erosão genética observada e da importância econômica e social de sua 
cadeia produtiva (Embrapa, 1993; 2000).

	 Os bancos de germoplasma de cajazeira ex situ existentes são da Empresa de Pes-
quisa Agropecuária da Paraíba, que possui 34 acessos, sendo 23 propagados por sementes 
(pé-franco) e 11 por propagação vegetativa (clones), todos genótipos coletados na Paraíba, 
exceto um acesso de Caruaru, PE (Cassimiro, 2008). A Embrapa também tem um Banco 
Ativo de Germoplasma (BAG) de Spondias, ex situ, constituído de 182 acessos das espécies 
(Spondias tuberosa, S. mombin, S. purpurea, S. bahiensis e Spondias spp.). Os acessos são 
mantidos em condições de campo, além de conservação sob a forma de sementes na Colba-
se da Embrapa Semiárido, PE, e Recursos Genéticos e Biotecnologia, no DF. Os acessos são 
provenientes de coletas nas regiões Nordeste – BAG da Embrapa Semiárido, PE (PE, BA, MG 
e RN); BAG da Embrapa Mandioca e Fruticultura, BA (BA e RN); BAG da Embrapa Meio-Nor-
te, PI (PI e MA) e BAG da Embrapa Amazônia Oriental, PA, (Norte do Brasil), e por intercâm-
bio de germoplasma de outras instituições de pesquisas. (Machado et al., 2015). Além des-
ses bancos, o Instituto de Pesquisa Agropecuária de Pernambuco e a Embrapa Agroindústria 
Tropical, no Ceará, possuem coleções de trabalho com alguns acessos de Spondias. 

	 Contudo, os recursos genéticos de cajazeira existentes nos bancos e nas coleções são 
limitados, em razão dos poucos acessos que, em sua maioria, foram de coletas regionais. 
Diante da larga dispersão da espécie na América tropical e da variabilidade intraespecífica 
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existente, percebe-se que os bancos e as coleções necessitam ser ampliados com a intro-
dução de novos acessos a serem coletados das principais zonas de dispersão da cajazeira, 
Amazônia e Mata Atlântica, regiões serranas do Nordeste e em zonas do Semiárido.

PERSPECTIVAS E RECOMENDAÇÕES: Existem expectativas para o aumento do consumo 
do cajá na alimentação humana, principalmente na composição de produtos processados, 
pois se trata de fruto saboroso, com qualidades nutritivas e terapêuticas. Para tanto, é im-
portantíssimo que produtores, pesquisadores e órgãos de pesquisas e de fomento invistam 
em ações para viabilizar a exploração sustentável da espécie que, além dos frutos, podem 
ser aproveitados também os ramos e folhas na produção de fitoterápicos.

O alto porte e a alta variabilidade genética das plantas indicam a necessidade de 
obtenção de clones de porte baixo e com características desejáveis para cultivo. No Piauí, 
Vasconcelos et al. (2012) identificaram genótipos de cajazeiras de porte anão, os quais po-
derão contribuir para solucionar um dos principais problemas para o cultivo da cajazeira, que 
é o alto porte da planta.

Nos últimos anos a pesquisa obteve conhecimentos e avanços na propagação, produ-
ção de mudas enxertadas, avaliação de clones e técnicas de cultivo de clones, como poda de 
formação e características físicas e químicas dos frutos. Ressalta-se que já foram identifica-
dos clones promissores quanto à produtividade, qualidade de frutos e rendimento de polpa. 
Porém, esses materiais apresentam alta taxa de crescimento anual e, até o presente, não se 
conhecem práticas culturais específicas que possam contornar este problema. Desta forma, 

FIGURA 4 - Spondias mombin: Plantas em condição de cultivo na época da chuva. Foto: Fran-
cisco Xavier de Souza
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a realização de amplos estudos fisiológicos e as respostas dos clones às técnicas de manejo 
são imprescindíveis para o estabelecimento e a recomendação de um sistema de produção 
eficiente para a cultura.

Apesar do desconhecimento de práticas agrícolas para o cultivo da cajazeira, a forma 
de colheita do cajá, tradicionalmente feita por “apanha”, é a principal causadora das altas 
perdas de frutos na colheita e pós-colheita. Este método consiste na coleta de frutos caídos 
no chão, quando maduros, ou derrubados pelo balançar dos ramos e pela batida ou repuxo 
com varas. Nessa operação, são derrubados frutos em vários estádios de maturação, o que 
causa grandes perdas na produção já que, além da derrubada de flores e de frutos imaturos, 
causa ferimentos e lesões nos frutos, contribuindo para a contaminação por microrganismos 
de solo. Daí a necessidade do estabelecimento de uma forma de colheita que elimine as per-
das e reduza a mão de obra na colheita. 

Em razão da alta demanda pelo cajá, muitos produtores buscam informações sobre o 
cultivo da cajazeira na Embrapa. Mesmo sem recomendações técnicas da pesquisa, alguns 
produtores se anteciparam e plantaram, há mais de uma década, mudas de pé-franco e tam-
bém de alguns clones de cajazeira de origem desconhecida. Hoje, esses produtores arcam 
prejuízos, tanto que existem pomares improdutivos em Parnamirim, RN, Teresina, PI, e Vale 
do Jaguaribe, CE.

FIGURA 5 - Spondias mombin: Plantas em condição de cultivo durante a estação seca.  
Foto: Francisco Xavier de Souza



Capítulo 5 - Alimentícias 

299

Como a cajazeira está dispersa em grande faixa da América Tropical em regiões de 
climas úmido e semiárido, há necessidade de pesquisas para gerar conhecimentos e ampliar 
suas áreas de exploração, principalmente em cultivos agroflorestais e em consórcio ou in-
tercaladas com outras espécies anuais e perenes, de forma a gerar renda e contribuir para a 
preservação do ambiente, da flora e da fauna.

Pelo exposto, são consideradas as seguintes ações prioritárias para o desenvolvimento 
do cultivo do cajá:

•	 Coletar germoplasma, ampliar os bancos e as coleções ativas de Spondias;

•	 Aperfeiçoar técnicas de propagação sexual e vegetativa para formação de porta-
enxertos clonais e clones-copa;

•	 Seleção de clones com características agronômicas superiores;

•	 Estabelecimento de recomendações de tratos culturais, notadamente indução flo-
ral para produção extemporânea;

•	 Identificação de visitantes florais e polinizadores;

•	 Aproveitamento econômico dos resíduos agroindustriais;

•	 Aproveitamento das partes da planta como fitoterápicos;

•	 Estabelecimento de estrategias mais racionais para a colheita;

•	 Identificação de plantas para cultivo agroflorestal, intercalado ou em consórcio;

•	 Financiamento para pesquisa, assistência técnica, cultivos e agroindústrias.

Essas ações serão imprescindíveis para aumentar os conhecimentos sobre a espécie e 
direcionar a elaboração de um sistema de produção que irá nortear a implantação e manejo 
cultural de futuros pomares de clones de cajazeira.
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Carlos Antonio Fernandes dos Santos1,  Clovis Eduardo de Souza Nascimento1

FAMÍLIA: Anacardiaceae.

ESPÉCIE: Spondias tuberosa Arruda.

NOMES POPULARES: Ambu, embu, imbu, imbuzeiro, ombu, ombuzeiro, umbu e umbuzei-
ro. O nome umbuzeiro é originário do tupi-guarani “y-mb-u”, que significa “árvore que dá 
de beber”.

CARACTERÍSTICAS BOTÂNICAS: O umbuzeiro é uma árvore de pequeno porte, com al-
tura variando de 4 a 7m, copa ampla e umbeliforme formada por um grande número de ga-
lhos, curtos e entrelaçados (Figura 1). A casca é acinzentada, os ramos novos são lisos e os 
mais velhos apresentam fissuras que às vezes se deprendem em placas. As folhas têm, em 
média, de 8-13cm de comprimento, são alternas, compostas com 3 a 7 folíolos, com bordas 
inteiras, com aproximadamente 4cm de comprimento e 2cm de largura. As flores (Figura 2), 
são de cor branca, pequenas (7-8mm) dispostas em panículas terminais, medindo de 10 a 
15cm de comprimento (Maia, 2004), andromonóica, com flores hermafroditas e unissexuais 
masculinas distribuidas na inflorescência, apresentando percentual de 50% (1:1) (Pires; Oli-
veira, 1986) ou de 60% masculinas e 40% hermafroditas (Nadia, 2005). O fruto (Figura 3), 
é do tipo drupa elipsoidal glabro ou piloso geralmente arredondado com 2 a 4cm de diâmetro 
e pesando de 10 a 20g. 

DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA: Espécie endêmica do Se-
miárido brasileiro, ocorrendo nas regiões Nordeste (Alago-
as, Bahia, Ceará, Maranhão, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio 
Grande do Norte, Sergipe) e Sudeste (Espírito Santo, Minas 
Gerais, Rio de Janeiro, São Paulo) (Flora do Brasil, 2017).

HABITAT: A espécie pode ser encontrada nos biomas Ca-
atinga e Cerrado, nas formações florestais tipo Caatinga 
(stricto sensu) e Carrasco (Flora do Brasil, 2017). Ocorre 
preferencialmente nas áreas de clima semiárido, com al-
titudes de até 600m e temperaturas entre 24 e 28ºC. A 
precipitação pluviométrica média varia de 100 a 250mm, 
com deficit hídrico elevado durante todo o ano (Silva et 
al., 1993; Sampaio et al., 1994).

1 Eng. Florestal. Embrapa Semiárido

Spondias tuberosa
Umbu

Mapa de distribuição geográfica 
da espécie. Fonte: Flora do Brasil. 
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USO ECONÔMICO ATUAL OU POTENCIAL: Os frutos são consumidos como alimento, 
usando para o consumo in natura ou processados na forma de polpa, sucos, doces, geleias, 
picolés e sorvetes (Figura 4). O estado da Bahia é o maior produtor de umbu e, também, o 
maior consumidor de produtos do umbuzeiro. Segundo o IBGE (2016) a produção extrativis-
ta de umbu neste estado é da ordem de 6.361 toneladas e corresponde a 76% da produção 
nacional, que abrange os estados de Pernambuco, Paraíba, Rio Grande Norte, Ceará, Piauí, 
Alagoas, Ceará e Norte de Minas Gerais. Os principais produtos comercializados ou industria-
lizados são: suco, doce, compota, picles, geleia, picolé, sorvete e umbuzada. Em média, o 
fruto, é representado por 68% de polpa, 22% de casca e 10% de caroço (Silva et al., 1987).

As folhas apresentam um teor médio de 15,59% de proteína bruta e 43,43% de diges-
tibilidade in vitro da matéria seca (Tabela 1), servem para alimentação de animais. O fruto é 
o produto de maior valor agregado sendo utilizado para o consumo in natura e processado na 
forma de suco, doce, geleia, picolé, sorvete e umbuzada. A Tabela 2 apresenta a composição 
nutricional da polpa de umbu.

Os ramos e a casca são utilizados na medicina popular, como digestivos, cicatrizantes e 
nos tratamentos da anemia. A madeira serve para produção de lenha e carvão. No entanto, 
o projeto de lei no 3.458/2004, dispõe sobre a proibição do corte do umbuzeiro em todo o 
Brasil, visando promover a sua proteção (Castellani, 2004).

As raízes (xilopódios) além de servirem de reservatórios de água da planta, em épocas 
de secas intensas, são utilizadas eventualmente por produtores rurais para a alimentação de 
animais ou para a fabricação de doces dos xilopódios de plantas adultas e os picles, produ-
zidos a partir das raízes de mudas de 120 a 180 dias após a germinação.

FIGURA 1 - Planta de Spondias tuberosa em ambiente natural. Foto: Odair Oliveira
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PARTES USADAS: Frutos e raizes para alimentação humana e animal; folhas com potencial 
para uso forrageiro; ramos e cascas com potencial medicinal.

ASPECTOS ECOLÓGICOS, AGRONÔMICOS E SILVICULTURAIS PARA O CULTIVO: O 
umbuzeiro, pertence ao grupo ecológico ou sucessional do tipo secundária inicial, sendo 
uma importante espécie na composição de modelos de recuperação de áreas degradadas, 
combinando espécies pioneiras, não pioneiras e clímax. Segundo Drumond et al. (1982), em 
levantamento fitossociológico na região de Santa Maria da Boa Vista-PE, o umbuzeiro apre-
sentou densidade de 3 a 5 indivíduos por hectare. A dispersão dos frutos e sementes é zoo-
córica (Machado et al., 1997), tendo como principais dispersores veados, caititus, caprinos 

TABELA 2 - Composição centesimal (g/100g) da polpa do umbu.

Componentes A B C D

Umidade 87,80 87,90 - 85,38

Proteina bruta 0,46 0,60 0,60 0,38

Lipídios 0,75 0,40 0,40 0,89

Fibra bruta 0,95 - - 1,06

Carboidrato - 10,60 10,60 -

Açucares redutores em glicose 5,76 - - 5,34

Açucares redutores em sacarose 2,58 - - 1,29

Acidez (acido tartárico) 1,57 - - -

Pectato de cálcio - - - 0,99

Carotenos - - - -

Tanino - - - 0,12

Fonte: A) Souza; Catão (1970); B) IBGE (1981); C) Xavier (1999) e D) Narain et al. (1992).

TABELA 1 - Composição bromatológica das folhas de umbuzeiro no período chuvoso e 
seco da região Semiárida.

Componentes Período chuvoso (%) Período seco (%)

Matéria Seca (MS) 16,13 87,71

Proteína Bruta (PB) 18,07 13,11

Fibra em Detergente Neutro (FDN) 37,23 35,15

Fibra em Detergente Ácido (FDA) 18,92 16,87

Digest. in vitro da Mat. Seca (DIVMS) 47,31 39,56

Fonte: Laboratorio de Produção Vegetal da Embrapa Semiárido.
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e ovinos. Em condições naturais, a germinação ocorre principalmente quando as sementes 
passam pelo sistema digestivo de animais ruminantes. O florescimento ocorre nos meses de 
setembro a outubro e a frutificação de novembro a março.

Ocorre preferencialmente nas áreas de clima semiárido com a altitude variando de 
0-600m, as temperaturas estão entre 24 e 28°C, a precipitação pluviométrica média de 
250mm a 1000mm, e o deficit hídrico elevado durante todo o ano (Nimer, 1979; Silva et al., 
1992; Sampaio et al., 1994). A espécie se desenvolve bem na maioria dos solos da chamada 
Depressão Sertaneja, a exceção daqueles solos com problemas de encharcamento, caso dos 
Vertissolos Hidromórficos, Neossolos Flúvicos e alguns Planossolos Nátricos. Em Plintossolos 
Pétricos Litoplínticos são encontrados poucas plantas de umbuzeiro devido ao excesso de 
pedregosidade na forma de cangas lateríticas.

PROPAGAÇÃO: O umbuzeiro pode ser propagado por sementes e por via vegetativa, na 
forma de enxertia, estaquia e micropropagação. A propagação por sementes, embora seja 
muito importante para o aumento da variabilidade da espécie é utilizada principalmente para 
a produção de mudas que são utilizadas como porta-enxertos na propagação por enxertia 
que é o método mais utilizado por manter as características das plantas matrizes e a preco-
cidade reprodutiva. A estaquia e a micropropagação embora sejam alternativas importantes 
para a multiplicação, apresentam como desvantagem a formação de raízes adventícias ou 
laterais, o baixo percentual de pegamente das estacas ou microestacas e a sobrevivência 
das mudas em campo, principalmente em condições de sequeiro (Nascimento et al., 1993). 
Na enxertia o porta-enxerto, produzido por sementes apresenta a túbera central formada na 
germinação da semente assim como as adjacentes, favorecendo a sobrevivência no campo.

FIGURA 2 - Inflorescências de Spondias tuberosa com detalhes de botões florais e flores.  
Foto: Flora e formas do Cariri Paraibano
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As sementes de umbuzeiro apresentam dormência tegumentar que se caracteriza pela 
resistência mecânica à expansão do embrião. Campos (1986) foi um dos autores pioneiros 
sobre a quebra de dormência em sementes de umbuzeiro em condições de laboratório. Esse 
autor utilizou sementes cortadas em forma de bisel na extremidade distal, seguido da aber-
tura do endocarpo interno, sementes intactas, ruminadas e não ruminadas por caprinos. Ob-
servou-se que as sementes cortadas apresentaram maior eficiência na quebra da dormência. 
Assim, essa metodologia, juntamente com sementes de tamanho médio e grande são opções 
para o uso na produção comercial de mudas. Além disso, outros autores acrescentaram ou-
tras metodologias que complementaram o método acima como à utilização de areia lavada 
e posterior repicagem para sacos de polietileno preto, armazenamento das sementes (24 a 
36 meses), promoveram percentuais de germinação de acima de 74% (Araújo et al., 2001; 
Cavalcanti; Resende, 2005). A muda produzida pode ser plantada em campo quando atingir 
de 25 a 30cm de altura, em solo arado e gradeado. Quando, não for possível a utilização de 
implementos agrícolas, deve-se realizar a abertura de covas com boas dimensões (40x40x-
40cm) para facilitar o desenvolvimento das raízes.

Propagação vegetativa por enxertia, estaquia e micropropagação: A enxertia 
tem sido a técnica de propagação vegetativa mais difundida na multiplicação do umbuzeiro. 
Para a sua realização as mudas são produzidas por sementes para a formação do porta-
-enxerto. Quando a muda atinge em torno de 0,6 a 0,8cm de espessura pode ser realizada 
enxertia. Nessa etapa, o ideal é que o diâmetro do enxerto e do porta-enxerto tenham a 
mesma espessura ou quando isso não for possível, que a união seja em um dos lados. Nas-

FIGURA 3 - Frutos de Spondias tuberosa em diferentes estádios de maturação. Foto: Banco de 
Imagens MMA
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cimento et al. (1993), recomendaram enxertia de garfagem em fenda cheia e os propágulos 
vegetativos coletados no período de dormência vegetativa. Araújo (1999) realizando expe-
rimento com diferentes métodos de enxertia por garfagem (fenda cheia, inglesa simples) e 
borbulhia (T invertido) e épocas (janeiro, março, maio, julho e setembro) em umbuzeiro e 
observou que a enxertia poderia ser efetuada em uma das cinco épocas do ano e que os dois 
primeiros métodos foram muito superiores à inglesa simples. Os percentuais médios obtidos 
para as garfagens em fenda cheia e inglesa simples foram de 97% e 92%, respectivamente.

A estaquia também se destaca como outro método de propagação importante para 
muitas espécies. No caso específico do umbuzeiro, alguns autores desenvolveram estudos 
usando essa técnica. Silva (1974) relata que estacas com diâmetro de 13mm apresentaram 
maior vigor vegetativo do que as de 5mm aos cinco meses após o plantio. Em outro estudo, 
Silva et al. (1979), as estacas com diâmetro entre 0,5 e 2,5cm apresentaram maior taxa de 
enraizamento em relação às de 2,6 a 5,0cm. O que tem sido observado na literatura sobre 
a dificuldade de enraizamento de estacas de umbuzeiro, foi destacado por Gonzaga-Neto 
(1989). O autor afirma que há necessidade do uso de ácido indolbutírico (AIB) para minimi-
zar esse problema e salienta que deve ser considerada a variabilidade intraespecífica para 
explicar as variações encontradas no percentual de enraizamento. Nascimento et al. (1993) 
constataram que mudas produzidas por estacas e plantadas em área de sequeiro apresenta-
ram percentual de sobrevivência em condições de campo.

Em trabalho desenvolvido por Araújo e Oliveira (2008), foram avaliadas as condições 
para propagação de 17 acessos de umbuzeiro. Observou-se que 65% das estacas não bro-
taram e das 35% que brotaram apenas 35,6% enraizaram. Outro método de propagação 
vegetativa também já estudado, porém pouco utilizado, a micropropagação, que foi inicial-
mente testada por Oliveira et al. (1989) ao utilizar como explantes, folhas jovens medindo 
4,5cm de comprimento por 2cm de largura, segmentos nodais e ápices caulinares, cultivados 
em meio MS (Murashige; Skoog, 1962) e três concentrações de cinetina (2,3, 4,6 e 6,9 μM) e 
vitaminas. De acordo com os resultados, houve formação de calos a partir da nervura central 
e formação de uma raiz sem ramificações após 30 dias. Os segmentos nodais produziram 
calos e produziram novas brotações, enquanto que os ápices caulinares se desenvolveram 
por alongamento, sem formar calo. A utilização de cinetina a 4,6μM foi mais eficiente para o 
desenvolvimento de todos os tipos de explantes.

De acordo com Melo et al. (1997), utilizando segmentos nodais de plantas de umbu-
zeiro com um ano de idade, destacaram a regeneração e a multiplicação em meio MS suple-
mentado com ácido indolbutírico (AIB) e benzilaminopurina (BAP), sendo obtidos 2,2 brotos 
de cada segmento nodal, utilizando a concentração de 0,1mg/L de BAP. Ainda de acordo com 
os autores, altas concentrações de BAP e AIB inibiram o crescimento vegetativo e induziram 
a vitrificação, formação de calos e oxidação dos explantes devido ao acúmulo de polifenois.

Outro problema encontrado na micropropagação do umbuzeiro é a senescência foliar. 
Alencar (1999) estudou o uso do nitrato de prata para avaliar a eficiência desta substância, 
assim como, do AIB no rejuvenescimento de tecidos em fase madura e na formação de 
raízes. Entretanto, os resultados em relação ao uso do nitrato de prata não foram satisfató-
rios para o estabelecimento regular de protocolos de produção de umbuzeiro (Araújo et al., 
(2016).
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EXPERIÊNCIAS RELEVANTES COM A ESPÉCIE: O umbuzeiro tem se destacado como 
espécie frutífera nativa na Região Nordeste, sendo considerada uma das mais difundidas no 
semiárido brasileiro. O cultivo do umbu tem despertado o interesse de pequenos e médios 
produtores, que realizam experimentos com essa espécie, mesmo que em pequena escala, 
mas que resultou em importantes dados para o desenvolvimento econômico da cultura. Um 
exemplo, é a instalação de agroindustrias que beneficiam os frutos obtidos do extrativis-
mo, agregando valor para diversos produtos do umbu que são comercializados no mercado 
interno e externo. Estes experimentos já possibilitaram a implantação de plantios clonais 
em, pelo menos, 20 hectares para exploração comercial. Todas essas iniciativas tem sido 
possíveis, graças à soma de esforços de agricultores e pesquisadores durante estes ultimos 
30 anos.

SITUAÇÃO DE CONSERVAÇÃO DA ESPÉCIE: As primeiras ações de pesquisa sobre a con-
servação do umbuzeiro foram iniciadas a partir de 1993 com a formação do Banco de Ger-
moplasma do Umbuzeiro (BGU), visando a sua conservação ex situ. Foram caracterizadas 43 
árvores nativas de umbuzeiro do sertão pernambucano e baiano (Nascimento et al., 1995). 
Os resultados mostraram variabilidade fenotípica para os caracteres peso de fruto (4,88 a 
41,67g), comprimento do fruto (1,99 a 4,70cm), largura do fruto (2,19-5,36 cm), peso da 
casca (0,98 a 9,97g), peso do caroço (0,30 a 7,18g) e peso da polpa (3,60 a 26,07). Com 
base nesse estudo, iniciou-se de fato, a implantação do BGU por meio de propagação veg-
etativa (enxertia) de 23 acessos. Considerando a amplitude da distribuição natural do um-
buzeiro no semiárido brasileiro, Santos et al. (1996) identificaram áreas para a prospecção 
genética do umbuzeiro, utilizando informações de extrativismo da espécie e do Zoneamento 
Agroecológico do Nordeste (Silva et al., 1993) para a formação de uma coleção de base 
(Colbase) por amostragem de germoplasma-semente. No estudo, foram definidas 17 regiões 
ecogeográficas, abrangendo os Estados de Minas Gerais, Bahia, Pernambuco, Piauí, Ceará, 
Paraíba e Rio Grande do Norte. Em cada ecorregião foram amostradas ao acaso, 80 árvores 
e coletadas em cada, 30 sementes. Os indivíduos excêntricos foram identificados mediante 
contatos com populações rurais e técnicos de extensão rural. Em termos de tamanho efetivo 
ou a representatividade genética das 2400 sementes amostradas por região ecogeográ-
fica e do conjunto das regiões foi de 291 e 4945, respectivamente. Além do conhecimento 
da preservação da variabilidade na forma de germoplasma-semente, o estudo favoreceu o 
conhecimento de indivíduos com caracteres de interesse, principalmente para caracteres de 
frutos, como peso, forma, distribuição dos frutos na inflorescência (cachos) e coloração.

Em outro estudo, foram caracterizados fenotipicamente 70 acessos de umbuzeiro 
(Santos et al., 1999) sendo avaliados os seguintes caracteres de frutos peso médio de fru-
tos, diâmetro médio do fruto, peso médio da casca, peso médio da semente, peso médio da 
polpa e Brix e outros caracteres das plantas como altura, circunferência do caule à 20cm do 
solo, maior diâmetro da copa, menor diâmetro da copa e número de ramos primários, refer-
entes aos acessos originais selecionados (árvores matrizes) e que estão presentes no BAG 
sob a forma de clones. Com relação aos caracteres de frutos, foram observadas variações 
fenotípicas importantes com relação ao peso de frutos, destacando-se os acessos coletados 
nas regiões de Anagé-BA (BGU-44; 86,70g), Brumado-BA (BGU-45; 75,30g), América Dou-
rada-BA (BGU-48; 85,00g); Santana-BA (BGU-50; 75,30g); Januária-MG (BGU-61; 85,30g) 
e Lontra-MG (BGU-68; 96,70g). Com pesos intermediários podem ser destacados: Juazeiro-
BA (BGU-42; 44,48g), Miguel Calmon-BA (BGU-49; 48,50g), Santana-BA (BGU-51; 51,30g), 
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Parnamirim-PE (BGU-52; 41,80g), Petrolina-PE (BGU-53; 45,70g), Lagoa Grande-PE (BGU-
55; 51,00g), Januária-MG (BGU-56; 62,79g); Januária-MG (BGU-57; 50,00g); Januária-
MG (BGU-58; 56,70g), Januária-MG (BGU-59; 51,70) e Januária-MG (BGU-60; 50,00g). 
Em geral, os demais acessos podem ser enquadrados entre os limites de 15-40g, com ex-
ceção de: Juazeiro-BA (BGU-01; 9,97g), Afrânio-PE (BGU-09; 4,88g), Juazeiro-BA (BGU-41; 
9,66g); São Gabriel-BA (BGU-47; 9,00g), Januária-MG (BGU-62; 6,50g) e Paulo Afonso-BA 
(BGU-70; 8,70g). Apesar de o caracter peso de frutos ser de grande importância na aval-
iação e seleção de materiais genéticos, outras informações relacionadas às propriedades 
físico-químicas e de produção definirão a melhor opção para o mercado consumidor. Nesse 
sentido, com relação ao caracter Brix, podem ser destacados pelo menos 15 acessos que 
apresentaram valores entre 11,50 a 13,60.

Atualmente, no BGU, são conservados 80 acessos, em condições de campo, em espa-
çamento de 8x8m, que estão sendo avaliados com relação aos caracteres de frutos, semel-
hantes aos já avaliados nas plantas originais nos locais de coleta, e produção em condições 
experimentais, com resultados ainda não divulgados.

PERSPECTIVAS E RECOMENDAÇÕES: O umbuzeiro é a espécie frutífera mais estudada do 
bioma caatinga. Mesmo com os avanços significativos adquiridos durante anos de pesquisa 
científica, muitas ações ainda precisam ser incrementadas para que seja possível utilizar 
essa valiosa espécie de forma mais sistemática e produtiva direcionada para plantios clonais.

FIGURA 4 - Frutos maduros de Spondias tuberosa. Foto: Lidio Coradin
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Um dos primeiros passos, realizado recentemente, foi o registro de quatro cultivares 
de acessos resgatados pela Embrapa, também conhecidos como BGU-48, BGU-52, BGU-55 e 
BGU-68. Os materiais genéticos na forma de garfos para enxertos poderão estar disponíveis 
dentro de aproximadamente dois anos quando, então, esses acessos poderão ser incorpora-
dos como paisagens produtivas de uma espécie frutífera do bioma caatinga.

Com as experiências adquiridas durante os estudos de caracterização genética e defi-
nição de descritores morfológicos para o BGU, novas cultivares poderão ser registradas no 
Sistema Nacional de Proteção de Cultivares (SNPC), com possibilidade de serem incorpora-
das ao mercado. Com essas novas opções devem ser estudadas alternativas para a diminui-
ção do ciclo reprodutivo, seja com a utilização mais controlada de água ou por meio de mé-
todos de melhoramento para o desenvolvimento de genótipos precoces ou intermediários.
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Sterculia striata 
Chichá

Julcéia Camillo1

FAMÍLIA: Malvaceae.

ESPÉCIE: Sterculia striata A.St.-Hil. & Naudin.

SINONÍMIA: Clompanus striatus (A. St.-Hil. & Naudin) Kuntze; Sterculia lasiantha C. Mart. 
(Tropicos, 2018).

NOMES POPULARES: Amendoim-da-mata, amendoim-do-campo, aracha-chá, araxixá, cas-
tanha-de-macaco, boia, boia-unha-de-anta, castanheira-do-mato, chechá-do-norte, chichá, 
chichá-do-cerrado, chichá-do-norte, chichazeiro, chichazeiro-do-cerrado, coaxixá, manduvi, 
mendubi-guaçu, pau-de-boia, pau-de-cortiça sapucaia, xixá.

CARACTERÍSTICAS BOTÂNICAS: Planta de porte arbóreo (Figura 1), até 25m de altura. 
Folhas alternas ou fasciculadas no ápice dos ramos, simples, com estípulas caducas, pe-
cioladas; limbo com 13-24x14-34cm, largamente oval a trilobado, cartáceo, ápice foliar ou 
dos lobos agudos a obtuso; base cordada a auriculada; nervação ligeiramente elevada na 
face ventral e muito saliente na dorsal; pecíolo com 1 a 20cm. Inflorescência panícula ter-
minal e racemos nas axilas das folhas superiores, bracteada, com até 50 flores. Flores com 
cerca de 1,5cm, monoclamídeas, actinomorfas, curto-pediceladas; perigônio campanulado 
ou salviforme quando totalmente aberto; cinco tépalas, valvares, ovais; flores masculinas 
com filetes unidos em longo mandróforo central; anteras em torno de 15, sésseis, ovais; 
gineceu rudimentar; flores femininas com longo ginóforo central; cinco carpelos, livres, api-
cais, com vários óvulos parietais; cinco estiletes, livres, 
recurvados, unindo-se próximo ao estigma capitado, pen-
talobado. Fruto inicialmente verde, passando a vermelho 
e posteriormente castanho (Figura 2), de textura áspera, 
1 a 5 carpídeos foliculiformes com cerca de 10cm de com-
primento, de transverso-elípticos a globosos, castanho-
-claros; valvas lenhosas. Cada fruto contém 3 a 4 lóculos 
com 2 a 6 sementes (amêndoas) (Araujo, 1997; Diniz; 
Silva, 2016).

DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA: Sterculia striata é uma 
espécie endêmica do Brasil, com ocorrência confirmada 
nas regiões Norte (Pará, Tocantins), Nordeste (Bahia, 

1 Eng. Agrônoma. Plantas & Planos Consultoria 

Mapa de distribuição geográfica 
da espécie. Fonte: Flora do Brasil. 
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Ceará, Maranhão, Piauí), Centro-Oeste (Distrito Federal, Goiás, Mato Grosso do Sul, Mato 
Grosso) e Sudeste (Espírito Santo, Minas Gerais, Rio de Janeiro, São Paulo) (Flora do Brasil, 
2018).

HÁBITAT: O chichá habita os domínios fitogeográficos da Amazônia, Caatinga, Cerrado e 
Mata Atlântica, nos tipos de vegetação Caatinga (stricto sensu), Cerrado (lato sensu), Flo-
resta Ciliar ou Galeria, Floresta de Terra Firme, Floresta Estacional Semidecidual, Floresta 
Ombrófila (= Floresta Pluvial) (Flora do Brasil, 2018).

USO ECONÔMICO ATUAL OU POTENCIAL: As amêndoas maduras torradas ou cozidas são 
consumidas como alimento humano ou, na forma in natura, pela fauna silvestre. O aroma é, 
ocasionalmente, comparado ao do cacau e o sabor é similar ao do amendoim, porém mais 
suave. As amêndoas torradas podem ser consumidas puras ou usadas na produção de pães, 
bolos, doces, paçoca, doce ou salgada, pé-de-moleque e mais uma variedade de pratos que 
a criatividade do cozinheiro permitir.

Em razão da elevada quantidade de fitatos presentes na sua composição, em compa-
ração a outras castanhas comerciais, não é recomendável o consumo das amêndoas cruas 
(Figura 3). Porém, a torrefação das amêndoas em forno a 205°C, por 11 minutos (Silva; 
Fernandes, 2011), inativa esses compostos e as tornam seguras para o consumo. Ainda as-
sim, após a torrefação é necessário beneficiar as amêndoas, retirando a casca lenhosa que 
as envolve. Essa casca, apesar de fina, é bastante resistente e sua remoção é facilitada após 
a torra (Figura 4). 

Com relação à composição nutricio-
nal, as amêndoas apresentam quantida-
des razoáveis de lipídios, proteínas (Tabe-
la 1), além de teor de fósforo, similar ao 
da castanha-do-brasil (Diniz et al., 2008; 
Diniz; Silva, 2016). Fraguas et al. (2015) 
afirmam que as amêndoas do chichá pos-
suem altos teores de proteínas, lipídios, 
fibras alimentares e minerais potássicos, 
fósforo e magnésio, além da presença de 
substâncias bioativas, a exemplo de com-
postos fenólicos e flavonoides. O principal 
ácido orgânico é o ácido cítrico. O perfil 
de ácidos graxos indica que essas amên-
doas são boa fonte de ácidos graxos não 
saturados, principalmente ácidos oleico e 
linoleico. 

Policarpi et al. (2017) estudaram 
a composição nutricional e atividade an-
tioxidante do chichá e verificaram que a 

FIGURA 1 - Planta de Sterculia striata. 
Foto: Julcéia Camillo
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farinha das amêndoas contém quantidades consideráveis de fibras, proteínas e minerais, 
principalmente, ferro, cobre e manganês. O óleo das amêndoas é uma boa fonte de ácido 
oleico (37,8%), fitoesteróis (β-sitosterol, estigmasterol e campesterol) e tocoferol (γ-, δ-, α- 
e β-tocoferol). As amêndoas também apresentaram potencial antioxidante, possivelmente, 
atribuído à presença de compostos fenólicos, a exemplo dos ácidos elágico, ferulico, proto-
catecuico e metoxifenilacético, demonstrando que o chichá possui alto valor nutricional, além 
de ser rico em compostos bioativos.

Pedri et al. (2018) relatam que as amêndoas de S. striata apresentam ainda altos 
teores de minerais, como cálcio, zinco e ferro, constituindo uma fonte de nutrientes impor-
tante para o consumo humano e uma boa opção para o incremento nutricional em cardápios 
regionais e merenda escolar. Essa composição nutricional confere às amêndoas do chichá 
características que as tornam competitivas com as demais amêndoas disponíveis atualmente 
no mercado, como, por exemplo, a castanha-de-caju e a castanha-do-brasil.

O chichá apresenta também uso medicinal. Na Região Nordeste as folhas do chicha-
zeiro, juntamente com manteiga quente ou óleo de oliva, são usadas para o tratamento de 
furúnculos na pele (Agra et al., 2007). As cascas do caule contêm esteroides e triterpenoi-
des, com destaque para o sitosterol, estigmasterol, éster de lupeol e o ácido betulínico e 
apresenta baixa atividade antioxidante (Costa et al., 2010)

A espécie ainda tem potencial madeireiro, sua madeira tem cor branca, macia e leve, 
considerada apropriada para a confecção de mobiliário, caixas, palito de fósforo, pasta de 
papel e moldura para lápis (Almeida et al., 1998). O chichá também é muito usado no paisa-
gismo e arborização urbana (Silva et al., 2012), devido ao porte elegante da planta e à boa 
sombra que fornece na maior parte do ano. Entretanto, a planta é caducifólia e não deve ser 
cultivada próxima de piscinas, fontes ou lagos, pois a queda das folhas pode causar entupi-
mento dos sistemas hidráulicos. 

PARTES USADAS: Amêndoas como alimento e fonte de óleo para uso industrial; folhas e 
cascas com propriedades medicinais; tronco para madeira; os ramos com frutos vermelhos 
são usados na ornamentação; a planta inteira tem uso no paisagismo, na arborização urba-
na, em reflorestamentos e na recuperação de áreas degradadas.

TABELA 1 - Composição química média das amêndoas cruas e torradas de chichá em 
base úmida

Componentes (g/100g) Amêndoa crua Amêndoa torrada

Umidade 6,03 2,14

Cinzas 3,69 3,99

Carboidratos totais 44,39 45,57

Lipídeos 25,13 26,15

Proteínas 20,78 22,14

Fibra alimentar total 12,30 10,40

Valor energético (Kcal/100g) 437,60 464,59

Fonte: Adaptado de Silva e Fernandes (2011).
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ASPECTOS ECOLÓGICOS, AGRONÔMICOS E SILVICULTURAIS PARA O CULTIVO: O 
chichá, pelas suas características pioneira, de rápido crescimento e tolerante a terrenos 
secos e pedregosos, pode ser indicada para plantios destinados à recomposição de áreas 
degradadas de preservação permanente. Embora seja uma fruteira conhecida da população 
em suas áreas de ocorrência natural, ainda não existem relatos do cultivo da espécie para 
produção de amêndoas (Lorenzi et al., 2015), mas apenas de plantas cultivadas com fins 
ornamentais.

Diniz e Silva (2016) relatam que, nas condições do Piauí, a brotação das plantas ocor-
re de setembro a outubro e a queda das folhas em julho, enquanto a maturação dos frutos 
ocorre em agosto. A floração inicia-se durante os meses de maio a agosto, sendo mais in-
tensa nos meses de julho a agosto. A maturação e queda dos frutos ocorrem entre os meses 
de agosto a outubro, período em que a árvore se apresenta totalmente desfolhada, com a 
presença apenas de frutos secos presos aos seus galhos. Habitualmente, os frutos quando 
maduros são caracterizados pela deiscência, que ao se abrirem, espontaneamente, liberam 
as sementes, as quais se desprendem até o solo.

Sterculia striata é uma espécie monoica, que apresenta dois tipos de flores na mesma 
planta, sendo flores perfeitas, que são funcionalmente pistiladas, e flores estaminadas. Por 
esta razão a espécie é caracterizada, quanto à sua reprodução, como andromonoica (Gon-
zález; Cristobal, 2006). Os frutos, quando maduros, se abrem e dispersam as sementes por 
meio de deiscência explosiva, lançando-as à longas distancias (Pedri et al., 2018).

FIGURA 2 - Fruto maduro de chichá expondo as sementes. Foto: Julcéia Camillo
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Com relação ao cultivo e tratos culturais, o plantio das mudas em campo é efetuado a 
pleno sol, em cultivos solteiros ou, preferencialmente, consorciado com culturas anuais, com 
outras fruteiras que necessitem de sombra ou em sistema agroflorestal. As covas devem ser 
abertas com dimensões de 50cm nas três dimensões, adicionando-se à terra removida da 
cova 2 pás de areia, 500g de cinzas e 6 a 8 pás de matéria orgânica, deixando curtir por 2 
meses antes do plantio, que deve ser efetuado no período da chuva. A adubação de cober-
tura pode ser efetuada anualmente, distribuindo-se 4 a 20 pás de adubo orgânico ou 30g 
a 1kg de adubo químico NPK 10-10-10 em volta da planta (a quantidade varia com a idade 
das plantas). A espécie é bastante rustica e resistente à pragas e doenças, necessitando 
apenas de podas de limpeza (retirada de galhos mortos ou doentes) para sua manutenção 
(Colecionando Frutas, 2018).

PROPAGAÇÃO: Por meio de sementes (Lorenzi et al., 2015) ou por estaquia de ramos 
(Colecionando Frutas, 2018). Para a produção de mudas, as sementes (Figura 3) devem ser 
coletadas no próprio fruto, já maduras, ou adquiridas no mercado. Germinam no período de 
13 a 30 dias após a semeadura, com probabilidade de germinação de 70%. A semeadura 
pode ser feita em recipientes contendo terra argilo-arenosa, misturada com esterco curtido, 
na proporção de 3:1 (v/v) (Diniz; Silva, 2016).

No início as mudas podem crescer de forma mais lenta, mas, posteriormente, se o solo 
for fértil ou receber adubação e calagem, passam a crescer com considerável rapidez. De 
acordo com informações do site Colecionando Frutas (2018), quando plantadas em substra-
to leve e rico em matéria orgânica (40% de terra de mata, 30% de esterco bovino curtido 

FIGURA 3 - Sementes ainda dentro das valvas. Foto: Julcéia Camillo
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e 30% de areia) as mudas atingem 40cm de altura entre 7 a 9 meses, quando podem ser 
transplantadas para o local definitivo. O espaçamento adotado pode ser de 8 a 10 metros 
entre plantas (Diniz; Silva, 2016), considerando-se sempre a possibilidade de consórcio com 
outros cultivos a fim de otimizar o uso do solo. As plantas oriundas de sementes iniciam a 
frutificação, dependendo do clima da região, entre 5 a 8 anos após o plantio (Colecionando 
Frutas, 2018). Considerando-se as condições de seca da maior parte da Região Nordeste, 
o crescimento das plantas e a frutificação podem ocorrer de forma mais lenta nestes locais 
(Diniz; Silva, 2016).

Ocasionalmente esta espécie apresenta sementes duras, consistindo em um problema 
para os viveiristas na produção comercial de mudas, uma vez que seus tegumentos duros 
e impermeáveis à água dificultam e retardam a germinação. Contudo, a escarificação das 
sementes com lixa nº 80 no lado oposto ao embrião, favorece a germinação, sendo reco-
mendado como método para acelerar e uniformizar a emergência de plântulas de Sterculia 
striata (Silva et al., 2012).

Silva et al. (2015) relataram que a espécie apresenta dificuldade para germinar, assim 
como para o crescimento das plantas em alguns tipos de substratos. Em razão disso, avalia-
ram a influência de diferentes substratos no tempo de emergência e crescimento inicial de 
plântulas de S. striata. Dentre os substratos testados, a combinação de areia + vermiculita 
e terra de subsolo + vermiculita, ambos na proporção 1:1, foram os que permitiram maior 
percentual de germinação, bem como plântulas mais vigorosas e mais rápido crescimento.

Existem relatos de que as estacas lenhosas também enraízam facilmente, sendo consi-
derado um método promissor para acelerar a produtividade das plantas e facilitar a implan-
tação de cultivos comerciais (Colecionando Frutas, 2018), uma vez que permite a seleção de 
plantas mais uniformes e produtivas. Entretanto, até o presente, não existem relatos cientí-
ficos que respaldem essa informação, sendo recomendada a elaboração de novos estudos a 
fim de estabelecer um protocolo eficiente de propagação vegetativa desta espécie.

EXPERIÊNCIAS RELEVANTES COM A ESPÉCIE: Alguns estudos têm apontado o óleo das 
amêndoas do chichá como matéria-prima promissora para o desenvolvimento de medica-
mentos e óleo para fins industriais (Aued-Pimentel et al., 2004; Mangas et al., 2012). Cha-
ves et al. (2004) efetuaram a caracterização química do óleo de chichá e observaram teor 
de lipídios entre 25 a 26,3% e a porcentagem de material insaponificável foi de 1,5 a 2,1% 
(Tabela 1), semelhante ao que é reportado para o óleo de castanha-de-caju.

TABELA 1 - Composição química do óleo das amêndoas do chichá

Característica Valor

Teor de lipídios 25 a 26,3%

Material insaponificável 1,5 a 2,1%

Índice de refração 1,465

Saponificação 175mg KOH/g

Iodo 66,3g/100g óleo

Índice de acidez 0,81mg KOH/g

Fonte: Adaptado de Chaves et al. (2004).
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Chaves et al. (2004) tam-
bém evidenciaram a presença de 
compostos com grupos ciclopropê-
nicos (ocasionalmente apontados 
como carcinogênicos) no óleo das 
amêndoas de chichá. As amêndo-
as cruas também contêm elevado 
teor de fitato (10,6mg/g) quando 
comparado àqueles observados 
na castanha-de-caju e castanha-
-do-brasil (1,5mg/g a 3,5mg/g). 
O fitato é um componente antinu-
tricional, que, no caso do chichá, 
pode ser removido por meio da 
torrefação das amêndoas a 205°C 
por 11 minutos (Silva; Fernandes, 
2011) ou durante o processo de 
refino do óleo. Entretanto, tais re-
sultados sugerem que o óleo deve 
ser utilizado apenas para fins in-
dustrial e as amêndoas devem ser 
consumidas como alimento huma-
no somente depois de torradas.

Pedri et al. (2018) estuda-
ram a biometria de frutos e se-
mentes de S. striata. O estudo 
indicou que a espécie apresenta 
variabilidade quanto as caracte-
rísticas relativas ao comprimento 
(108,31mm), largura (51,89mm) 
e espessura (45,22mm) dos fru-
tos, bem como no que se refere 
ao comprimento e largura das se-
mentes (23,64 e 17,40mm, res-
pectivamente). Observou-se que 
existe correlação significativa en-
tre o comprimento do fruto com o 
comprimento e largura das suas 
sementes, apontando que estas 
variáveis são dependentes entre 

FIGURA 4 - Sementes torradas e, 
na parte inferior da imagem, amên-
doa de cor creme extraída após a 
remoção da casca. Foto: Julcéia  
Camillo
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si. Estes dados são importantes para o desenvolvimento de estudos agronômicos, a exemplo 
da germinação e propagação, bem como para nortear estudos de diversidade genética na 
espécie.

SITUAÇÃO DE CONSERVAÇÃO DA ESPÉCIE: Sterculia striata ainda não foi avaliada quan-
to ao nível de ameaça (Flora do Brasil, 2018). Entretanto, considerando a ampla distribuição 
da espécie no Brasil é esperada também a presença de populações naturais em Unidades 
de Conservação, caso das áreas de restinga do estado do Piauí (Santos-Filho et al., 2015) 
e no Parque Nacional de Sete Cidades, também no Piauí (Matos; Felfili, 2010). O cultivo do 
chichá na arborização urbana também pode ser considerado, em parte, como uma forma de 
conservação ex situ da espécie.

PERSPECTIVAS E RECOMENDAÇÕES: Tendo em vista o potencial para a alimentação hu-
mana, produção de fitomedicamentos e produção de óleo para uso industrial, recomenda-se 
o desenvolvimento de estudos sobre técnicas de propagação, cultivo e tratos culturais espe-
cíficos para esta espécie nas condições da Região Nordeste. 

Também é recomendável o desenvolvimento de estudos que visem a implementação 
de cultivos comerciais, uma vez que o extrativismo é dificultado pela densidade populacional 
da espécie na natureza. Apesar de apresentar uma distribuição geográfica relativamente 
ampla, as plantas de chichá não ocorrem em adensamentos, mas sim bastante dispersas, o 
que, de certa forma, dificulta a colheita dos frutos, comprometendo a relação custo-benefí-
cio.

Outro aspecto de grande relevância é a avaliação dos riscos potenciais de toxicidade e 
componentes antinutricionais presentes nas amêndoas, que não devem ser negligenciados. 
Desta forma, recomenda-se a realização de pesquisas mais aprofundadas na área de nutri-
ção e toxicologia a fim de garantir o uso seguro das suas amêndoas e óleo.

Da mesma forma, são também escassas as informações sobre o beneficiamento das 
amêndoas para consumo humano. As poucas informações disponíveis são resultado de expe-
rimentos empíricos e da sabedoria popular. As amêndoas possuem, além de uma fina casca 
externa, semelhante àquela do amendoim, um endocarpo interno bastante resistente e que 
precisa ser removido antes do consumo, o que torna o beneficiamento das amêndoas uma 
tarefa difícil e onerosa, sob o ponto de vista da produção comercial. Sendo assim, são alta-
mente recomendáveis a realização de estudos para a obtenção de técnicas mais eficientes 
para o beneficiamento das amêndoas, bem como para o aproveitamento de resíduos. 
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Talinum paniculatum  
e T. triangulare
Major-gomes e Cariru

Nuno Rodrigo Madeira1, Neide Botrel1, 

FAMÍLIA: Portulacaceae.

ESPÉCIES: Talinum paniculatum (Jacq.) Gaertn. e Talinum triangulare (Jacq.) Willd.

SINONÍMIA: Para a espécie T. paniculatum são reconhecidos os sinônimos Portulaca 
paniculata Jacq. e Talinum patens (Jacq.) Willd. Já a espécie T. triangulare, apresenta como 
sinônimo Talinum esculentum Jacq.

NOMES POPULARES: Major-gomes (nome mais frequente para T. paniculatum), cariru 
(nome mais frequente para T. triangulare), benção-de-Deus, bredo, beldroega-grande, er-
va-gorda, joão-gomes, língua-de-vaca, maria-gomes, maria-gorda, ora-pro-nobis-miúdo. 
Em inglês é conhecida como waterleaf.

CARACTERÍSTICAS BOTÂNICAS: Talinum paniculatum é planta herbácea (Figura 1), 
medindo entre 10-100cm de altura; caule ereto, glabro, simples ou, algumas vezes, pou-
co ramificado. Folhas alternas ou subopostas, mais concentradas na parte basal do caule; 
pecíolo com até 10mm de comprimento; lâminas medindo 30-120x15-40mm, obovais ou 
oblanceoladas, ápices agudos a arredondados, bases cuneadas, glabras. Inflorescência em 
tirsos, pedúnculo cilíndrico 10-25cm de comprimento; pedicelo com até 2cm de comprimen-
to. Flores com sépalas com 2-3x1-2mm, decíduas, obovais; pétalas rosas ou brancas, com 
3-5x2-3mm; estames com 10-15mm; estilete com até 1,5mm de comprimento. Cápsula 
com 3-5mm de comprimento, globosa, amarela, trivalvar, cartáceas, do ápice para a base; 
sementes verrucosas, medindo entre 0,8-1,0mm de comprimento, de coloração variando 
entre marrom-escuras a negras (Coelho; Giulietti, 2006; Flora de Santa Catarina, 2014). A 
espécie tem morfologia muito variável, principalmente em relação ao porte, folhas e tipos de 
flores (Figura 2). Quanto ao porte, observa-se tanto plantas pequenas, com cerca de 10cm 
de altura quanto plantas com até 1m de altura, em sub-bosques de Matas úmidas ou secas.

Talinum triangulare é planta herbácea (Figura 3), com 15-60cm de altura, caule ere-
to, glabro, simples ou ramificado. Folhas alternas ou subopostas, lâmina com 20-100x20-
40mm, oboval, ápice emarginado, base cuneada, pecíolo com 1-1,5mm. Inflorescências em 
cimeiras monocasiais, pedúnculo triangular com 2-10cm, pedicelo com aproximadamente 
1cm. Flores róseas (Figura 4); sépalas com 4-5x2-3mm, persistentes, obovais; pétalas com 
7-8x5-6mm; 20-40 estames; estilete com 1-2mm. Frutos cápsulas com 2-5mm, globosas, 
amarelas, frequentemente com pontos avermelhados, deiscência valvar; sementes marrom-
-escuras a negras com 0,8-1mm (França et al., 2013).

1 Eng. Agrônomo. Embrapa Hortaliças
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As duas espécies se assemelham e ocorre confusão quanto aos nomes comuns, 
mas há diferenças morfológicas sensíveis entre elas.  De acordo com França et al. (2013),  
Talinum triangulare apresenta pedúnculo triangular e T. paniculatum pedúnculo cilíndrico 
e inflorescência em tirsos paniculados, daí seus nomes científicos. Ademais, T. triangulare 
apresenta pontuações avermelhadas na base do fruto e inflorescência constituída por uma 
cimeira monocasial, enquanto que em T. paniculatum tem-se uma cimeira dicasial. Kinupp e 
Lorenzi (2014) detalham que T. paniculatum tem flores maiores e em menor número, e de 
coloração com tom mais lilás que rosa.

DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA: Ambas espécies são na-
tivas, porém, não endêmicas do Brasil. Existem relatos 
de suas ocorrências em vários países, entre eles Nigéria, 
Venezuela e China (Amalu; Oko, 2001; Valerio; Ramirez, 
2003; Hongyan; Qunce, 2004). No Brasil ocorrem em 
quase todas as Unidades da Federação. T. paniculatum 
ocorre nas regiões Norte (Acre, Amazonas, Pará, Rondô-
nia), Nordeste (Alagoas, Bahia, Ceará, Maranhão, Para-
íba, Pernambuco, Piauí, Rio Grande do Norte, Sergipe), 
Centro-Oeste (Goiás, Mato Grosso do Sul, Mato Grosso), 
Sudeste (Espírito Santo, Minas Gerais, Rio de Janeiro, São 
Paulo) e Sul (Paraná, Rio Grande do Sul, Santa Catarina). 
T. triangulare ocorre no Norte (Amazonas, Pará, Rorai-
ma), Nordeste (Alagoas, Bahia, Ceará, Maranhão, Para-
íba, Pernambuco, Piauí, Rio Grande do Norte, Sergipe), 
Centro-Oeste (Goiás, Mato Grosso do Sul, Mato Grosso), 
Sudeste (Espírito Santo, Minas Gerais, Rio de Janeiro, São 
Paulo) e Sul (Paraná) (Flora do Brasil, 2017). 

HÁBITAT: As espécies ocorrem em solos bem drenados 
e sob diferentes texturas. T. paniculatum ocorre em todos 
os Biomas (Cerrado, Pantanal, Amazônia, Caatinga, Mata 
Atlântica e Pampa), em formações florestais do tipo Área 
Antrópica, Caatinga (stricto sensu), Campo de Várzea, 
Carrasco, Floresta Estacional Decidual, Restinga, Vegeta-
ção Sobre Afloramentos Rochosos. T. triangulare ocorre 
nos biomas Amazônia, Caatinga, Mata Atlântica e Panta-
nal, em vegetação tipo Área Antrópica, Caatinga (stricto 
sensu), Campo de Várzea, Carrasco, Floresta Estacional 
Decidual, Floresta Estacional Semidecidual e Restinga 
(Flora do Brasil, 2017).

USO ECONÔMICO ATUAL OU POTENCIAL: As folhas são fonte de alimento e, quando 
novas e tenras, podem ser consumidas cruas. Porém, são mais consumidas na forma de re-
fogados, sopas, omeletes e no preparo de pratos com carnes, peixes ou camarão.

Mapa de distribuição geográfica 
da espécie Talinum triangulare. 
Fonte: Flora do Brasil. 

Mapa de distribuição geográfica 
da espécie Talinum paniculatum. 
Fonte: Flora do Brasil. 
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Atualmente, estas plantas são pouco conhecidas da grande maioria da população nor-
destina. Na Bahia, o major-gomes (T. paniculatum) já foi um dos principais ingredientes 
do caruru, típico prato da culinária baiana. Embora atualmente tenha sido substituído por 
outras hortaliças, ainda é possível encontrar o prato original em algumas feiras regionais. T.  
triangulare é utilizada como hortaliça folhosa, particularmente no Amazonas, onde é cultiva-
da de forma sistematizada por horticultores e encontrada em feiras (mercados) e supermer-
cados (Manhães et al., 2008). 

Com relação aos aspectos nutricionais, Kinupp e Barros (2008) relatam que as folhas 
de T. paniculatum apresentam 21,85% de proteína. Carvalho (2009) analisou a composi-
ção nutricional e encontrou conteúdos médios de 613mg/100g-1 de cálcio; 915mg/100g-1 de 
magnésio; 398mg/100g-1 de potássio; 223mg/100g-1 de fósforo; e 25 mg/100g-1 de sódio. 
Para os microelementos: 7,4mg/100g-1 de alumínio; 1,3mg/100g-1 de bário; 4,4mg/100g-1 
de zinco; 0,74mg/100g-1 de cobre; 7, mg/100g-1 de ferro; 8,2mg/100g-1 de manganês; e 
0,15mg/100g-1 de níquel. 

Manhães et al. (2008) relatam que T. paniculatum, pela sua composição nutricional, 
pode ser considerada como excelente fonte de ferro, zinco e molibdênio, já que o consumo 
de 200g/dia desse alimento atenderia as necessidades diárias desses nutrientes. Destacam 
os conteúdos de selênio e manganês, onde 100g/dia de major-gomes fresco podem fornecer, 
respectivamente, duas e três vezes as quantidades recomendadas para adultos, de acordo 

FIGURA 1 - Plantas de Talinum paniculatum em cultivo. Foto: Lidio Coradin
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com as recomendações dos organismos internacionais de saúde. Os autores recomendam 
a inclusão dessa folhosa na dieta alimentar brasileira, especialmente em regiões carentes, 
devido ao seu potencial em minimizar o estado de carência nutricional alimentar.

Talinum triangulare apresenta teores de proteína de aproximadamente  20%. A com-
posição mineral também é considerada relativamente elevada, com 0,8; 0,7; 0,5; 1,3; 3,8; 
2,7; 0,8 e 0,4g/kg-1, respectivamente, para Ca, Mg, Zn, Ni, Na, K, P e Fe. O perfil de amino-
ácidos indicou níveis significativos de alanina, aspartato, arginina, glicina, glutamato, isoleu-
cina, leucina, serina, fenilalanina, valina, tirosina e triptofano. Entretanto, lisine apresenta 
certa deficiência (Fasuyi, 2007).

Suas folhas são usadas na medicina tradicional (Mensah et al., 2008; Andarwulan 
et al., 2010; Nya et al., 2010; Liang et al., 2011). No Brasil, T. paniculatum apresenta 
uso expressivo na farmacopeia popular no Rio Grande do Sul (Rosa; Ferreira, 1998). T.  
paniculatum e T. triangulare também fazem parte da lista de plantas medicinais utilizadas 
no Nordeste (Agra et al., 2008).

Ramos (2003) cita o uso de algumas espécies de Talinum como ornamental, em 
função da beleza de suas inflorescências, notadamente T. roseum e T. calcarium. T.  
paniculatum também tem potencial ornamental, especialmente, na composição de arranjos 
florais ou nas modernas concepções dos jardins produtivos.

FIGURA 2 - Flor de Talinum paniculatum. Foto: Julcéia Camillo

Ta
lin

um
 p

an
ic

ul
at

um
 e

 T
. t

ri
an

gu
la

re



Plantas para o Futuro - Região Nordeste

330

PARTES USADAS: Folhas jovens e tenras como alimento e na medicina popular; a planta 
inteira tem potencial ornamental.

ASPECTOS ECOLÓGICOS, AGRONÔMICOS E SILVICULTURAIS PARA O CULTIVO: São 
plantas rústicas e de grande adaptabilidade. Muitas vezes, consideradas invasoras de sistemas 
agrícolas (Kissmann; Groth, 1999). São adaptadas à sistemas agroflorestais, especialmente 
nos estratos inferiores, sendo comum encontrá-las em ambientes de sub-bosque. No Brasil, 
apesar do manejo extrativista ser a forma mais usual de produção, o cultivo é plenamente 
viável, realizado em canteiros, solos bem drenados e ricos em matéria orgânica (Brasil, 2010). 

Quanto aos aspectos fitossanitários, são plantas pouco atacadas por pragas e doen-
ças, sendo observado, esporádicamente, o ataque de insetos desfolhadores, a exemplo de 
vaquinhas e gafanhotos ou ainda, a ocorrência de  pequenas manchas foliares. Pereira et al. 
(2003) observando plantas cultivadas nas condições do Sul da Bahia, relatam a ocorrência 
de manchas foliares, na forma de lesões circulares, 1-5mm de diâmetro, marrom avermelha-
das com uma borda olivácea, que podem estar associadas à presença do fungo Cercospora 
talini.

Amalu e Oko (2001) estudaram a resposta de major-gomes a diferentes fontes e 
quantidades de nitrogênio e fertilizantes orgânicos, nas condições climáticas de Calabar, na 
Nigéria. As plantas responderam significativamente à adubação com fertilizante composto 
(NPK), seguido, em ordem, por uréia e adubo orgânico. Estes resultados contribuem para 
o desenvolvimento de recomendações técnicas de fertilizantes para o cultivo intensivo das 
espécies.

Atualmente, além da 
América do Sul, as espécies 
são cultivadas também na 
África ocidental, particular-
mente na Nigéria, com culti-
vos extensivos nas proximi-
dades de Lagos (Amalu; Oko, 
2001), e na Ásia. Hongyan e 
Qunce (2004) relatam o início 
de um programa de melhora-
mento de T. paniculatum na 
China e consideram o desen-
volvimento de cultivares como 
etapa essencial para viabilizar 
o uso da espécie em escala 
comercial. Nya et al. (2010) 
citam que a aceitação pelos 
consumidores é, em geral, 
muito boa e que T. triangulare 
apresenta, inclusive, potencial 
de exportação.

FIGURA 3 - Planta de Talinum triangulare. Foto: Rede de 
Catálogos Polínicos On line
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PROPAGAÇÃO: É feita por sementes. Pode-se fazer o semeio diretamente no local definiti-
vo ou em bandejas com posterior transplante. Pode-se, ainda, realizar o plantio por mudas 
(porções do caule) (Imoh; Julia, 2000). Também é viável o transplante de raiz nua de plantas 
espontâneas, visto que sua raiz pivotante é muito resistente (Madeira et al., 2013), especial-
mente para o caso de coletar população de uma determinada área e introdução em outra, 
aproveitando as sementes da próxima geração.

Em locais com estação seca bem definida, caso do Norte de Minas Gerais, Bahia, Goiás 
e Tocantins, observou-se que, logo após as primeiras chuvas de setembro-outubro, ocorre 
a brotação das plantas a partir das raízes pivotantes, que armazenam reservas durante o 
período seco (Madeira et al, 2013). As plantas são manejadas e aproveitadas como alimento 
pela população.

Como estratégia de sobrevivência a períodos de estiagem ou frio intenso, as sementes 
de T. triangulare podem apresentar dormência devido ao tegumento, que apresenta imper-
meabilidade à água e/ou gases (Shuying et al., 2003). Brasileiro et al. (2010) observaram 
que a oscilação de temperatura diurna e noturna (20ºC e 30ºC, respectivamente) foram be-
néficas, aumentando significativamente a germinação de T. triangulare, quando comparado 
a temperaturas constantes de 20ºC, 25ºC e 30ºC.

Zhao et al. (2009) estudaram a propagação via cultura de tecidos, concluindo ser uma 
técnica viável na propagação em larga escala de T. paniculatum, com sobrevivência de ex-
plantes acima que 90%. Apesar de sua extrema rusticidade nas condições climáticas brasi-
leiras, essa técnica poderá ser importante para épocas ou locais onde se observa dormência 
de sementes, por frio ou seca. 

EXPERIÊNCIAS RELEVANTES COM AS ESPÉCIES: Brasileiro et al. (2015) estudaram o 
efeito do ponto de colheita (30 e 60 dias) e a estação do ano (verão e inverno) na concen-
tração de polifenóis nas folhas de T. triangulare, observando níveis elevados na semeadura 
de inverno e na colheita aos 30 dias. A atividade antioxidante variou significativamente entre 
as épocas de plantio e colheita, chegando a 56,97% nos extratos das plantas produzidas no 
inverno e colhidas aos 30 dias após a semeadura.

De acordo com Reis et al. (2015), o extrato da folha e as frações hexânica (HX) e ace-
tato-etílica provenientes de T. paniculatum apresentaram potencial como possíveis fontes 
de compostos antimicrobianos, especialmente por terem apresentado uma baixa toxicidade 
sobre células BHK-21 e bom índice de seletividade (IS = CC90/MIC) de 17,72 contra Candida 
albicans e Micrococcus luteus.

SITUAÇÃO DE CONSERVAÇÃO DAS ESPÉCIES: Devido à sua rusticidade e vigor, Talinum 
paniculatum e T. triangulare apresentam-se bastante disseminada pelo Brasil, de Norte a 
Sul, não apresentando, até o momento, nenhuma ameaça significativa à sua existência (Flo-
ra do Brasil, 2017)

PERSPECTIVAS E RECOMENDAÇÕES: De paladar suave, o major-gomes e o cariru mere-
cem maior atenção da pesquisa e ações visando sua inserção na dieta alimentar brasileira, 
principalmente em regiões de clima quente, onde as hortaliças convencionais folhosas, exó-
ticas e originárias de clima temperado, a exemplo de alface e repolho, apresentam limitações 
climáticas. 
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Para efetivamente ampliar o cultivo e uso destas espécies são necessários estudos 
acerca de aspectos agronômicos e nutricionais. Igualmente importante são os estudos de 
melhoramento genético, buscando-se selecionar populações com maior potencial produtivo, 
folhas maiores e mais tenras e florescimento mais tardio, o que proporcionaria maior opor-
tunidade para sua inserção no mercado.
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Espécies Aromáticas Nativas  
da Região Nordeste

Julcéia Camillo1

1 Eng. Agrônoma. Plantas & Planos Consultoria

A história das plantas aromáticas é tão 
antiga quanto a própria humanidade. Segu-
ramente nossos antepassados descobriram, 
até acidentalmente, que algumas plantas 
curavam enfermidades, melhoravam o aro-
ma do ambiente e do corpo, conferiam sa-
bor aos alimentos e poderiam fazer parte 
de rituais festivos, fúnebres ou, até mesmo, 
como forma de reverenciar as divindades. 
Estudo arqueológicos de mais de 3000 a.C. 
encontraram vestígios de plantas aromáti-
cas sobre habitações humanas, indicando o 
uso cotidiano destas plantas pelas comuni-
dades ancestrais (NGV, 2009). 

A descoberta dos continentes se de-
veu em grande parte às rotas das especia-
rias, iniciada pelos fenícios, gregos e depois 
pelos portugueses que, segundo conta a 
história, ao buscar um caminho alternativo 
para o comércio de especiarias com a Índia, 
descobriram o novo continente. O cultivo de 
plantas medicinais e aromáticas se iniciou 
e foi difundido, sobretudo, nos monasté-
rios da idade média, com base em antigas 
crenças vindas do Oriente, que se espalha-
ram pelo mediterrâneo e depois pelo resto 
do mundo, em alguns lugares, até os dias 
atuais, comercializadas como preciosidades 
(NGV, 2009). 

Os aromas são extraídos, sobretudo, 
de matérias-primas vegetais e empregados 
na produção de condimentos, cosméticos, 
perfumes, medicamentos, produtos de lim-
peza, além de uma gama de outros produ-
tos e finalidades. São obtidos de óleos es-
senciais, extraídos de plantas por meio da 

técnica de arraste a vapor, na grande maio-
ria das vezes, e também pela prensagem do 
pericarpo de frutos cítricos. Flores, folhas, 
cascas, rizomas e frutos são matérias-pri-
mas para sua produção (Bizzo et al., 2009). 
Os óleos essenciais também desempenham 
um importante papel nas plantas, atuando 
na reprodução das espécies, por meio da 
atração de polinizadores, em processos ale-
lopáticos e na defesa, ou seja, controle de 
pragas e doenças (Maffei et al., 2011). 

Atualmente, o termo planta aromá-
tica é utilizado para designar espécies co-
mercializadas frescas ou secas na forma de 
condimentos, ou como fornecedoras de ma-
téria-prima para óleo essencial e extratos de 
utilização em diversas indústrias, principal-
mente de cosméticos, perfumaria e de ali-
mentos (Maffei et al., 2011). O óleo essen-
cial é constituído, predominantemente, por 
hidrocarbonetos mono e sesquiterpênicos, 
além de fenilpropanoides. Outras classes 
químicas como álcoois, cetonas e ésteres, 
oriundas de rotas biossintéticas diferentes 
podem também estar presentes. Os óleos 
essenciais estão diretamente associados às 
características aromáticas de uma determi-
nada planta (Bandoni; Czepak, 2008).

O Brasil ocupa lugar de destaque na 
produção e exportação de óleos essenciais, 
com destaque para os produtos cítricos, 
que tem como principal mercado os Esta-
dos Unidos (Freitas, 2016). No passado, a 
contribuição brasileira ao mercado interna-
cional era ainda mais significativa, quando 
chegou a ser o maior exportador mundial 
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dos óleos essenciais de sassafrás (Ocotea 
pretiosa) e menta (Mentha arvensis); sen-
do, atualmente, ambos importados pelo 
país. No caso do óleo essencial do pau-rosa 
(Aniba rosiodora), utilizado em perfumaria, 
sua exploração iniciou-se nos anos 1920, 
em ritmo acelerado de crescimento, e atin-
giu seu máximo nos anos 1960-1970, com 
uma produção de 500t de óleo ao ano, re-
duzida atualmente a menos de 20t/ano (Bi-
zzo et al., 2009). 

Nos últimos anos tem havido uma 
crescente demanda por matérias-primas 
vegetais nativas fornecedoras de óleos es-
senciais. Entre estes óleos essenciais, des-
tacam-se a candeia (Eremanthus erythro-
pappus), fonte de α-bisabolol, largamente 
usado na indústria de higiene; a erva-ba-
leeira (Varronia curassavica), que faz parte 
da formulação do fitomedicamento Ache-
flan®; o estoraque (Ocimum americanum) 
e a priprioca (Cyperus articulatus), utili-
zados na indústria de perfumaria nacional 
(Vieira et al., 2010). Embora haja um gran-
de mercado para os óleos essenciais daque-
las espécies bem estabelecidas, destaca-se 
também à busca por novas essências, prin-
cipalmente de plantas nativas, sobretudo, 
daquelas associadas ao uso tradicional de 
comunidades locais, o que exige um traba-
lho de intensa bioprospecção. 

No Nordeste brasileiro, os óleos es-
senciais têm sido bastante estudados, com 
ênfase para aqueles com propriedades an-
tioxidantes. Dentre as plantas com estas ca-
racterísticas na região, destacam-se diver-
sas espécies da família Lamiaceae, além de 
algumas espécies do gênero Croton (Lima; 
Cardoso, 2006; Morais et al., 2006).

No contexto atual, a pesquisa com 
plantas aromáticas no Nordeste tem ain-
da mais importância, sobretudo, visando 
o desenvolvimento de produtos insetici-
das e repelentes que ajudam no controle 

do Aedes aegypti, transmissor da dengue, 
chikungunya e zyka virus. Uma das plan-
tas aromáticas nativas do Nordeste com 
maior potencial no controle deste mosqui-
to é o bamburral (Mesosphaerum suaveo-
lens), com diversos estudos comprovando 
sua ação larvicida (Conti et al., 2012). O 
uso de plantas como repelentes contra in-
setos é prática secular, inclusive contra ve-
tores da malária. Desta forma, é necessário 
dar celeridade às investigações relativas 
ao potencial destas plantas para o controle 
de insetos. Apesar de, financeiramente, os 
produtos sintéticos ainda serem vantajosos 
e extensamente utilizados, os produtos na-
turais têm o potencial de proporcionar repe-
lência eficiente e mais segura ao homem e 
ao ambiente (Corrêa; Salgado, 2011). 

Entretanto, para a maioria das espé-
cies aromáticas nativas do Nordeste pou-
co se sabe. O aproveitamento econômico 
destas espécies nativas é considerado uma 
grande fronteira agrícola ainda a ser ex-
plorada. Assim, aromas de flores e folhas 
existentes na Região são considerados mui-
to promissores. Há necessidade, porém, de 
um grande esforço de pesquisa, especial-
mente, estudos relativos à caracterização 
química, possíveis usos, domesticação ou 
manejo sustentável para que estas espécies 
alcancem o mercado e se consolidem como 
novas opções para a indústria.

A produção de óleos essenciais de 
plantas nativas da Caatinga, por exemplo, 
pode proporcionar o desenvolvimento de 
novos produtos para a agroindústria, par-
ticularmente a de essências, com espécies 
mais adequadas às condições climáticas lo-
cais e aos pequenos produtores, com baixa 
mecanização e mão-de-obra familiar (Viei-
ra; Silva, 2002). A produção de plantas aro-
máticas pode ser uma alternativa ao peque-
no produtor, que pode comercializar este 
produto in natura, desidratado, ou benefi-
ciá-lo para a produção de óleo essencial e 
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extratos, entre outros produtos com maior 
valor agregado. Para isso, são necessárias 
pesquisas de prospecção de espécies vege-
tais nativas, uma vez que existe escasso co-
nhecimento científico sobre as espécies e, 
os poucos estudos existentes, são fragmen-
tados e sem avaliação do mercado (Vieira 
et al., 2016). 

Buscando dar mais visibilidade às 
plantas aromáticas nativas e abrir novas 
possibilidades de exploração econômica 
sustentável para a Região Nordeste, foram 
identificadas, por meio da Iniciativa Plantas 
para o Futuro, algumas espécies aromáti-
cas nativas com diferentes usos. O objetivo 
é fomentar seu cultivo pelo pequeno agri-
cultor e por comunidades rurais, além de 
ampliar sua produção e viabilizar a comer-
cialização, priorizando e disponibilizando in-
formações, com vistas a incentivar sua uti-
lização direta, bem como a criação de novas 
oportunidades de uso e de investimento. 

Desta forma, para avaliar o potencial 
de plantas aromáticas na Região Nordeste 
foi formado um grupo de trabalho integra-
do por universidades federais e estaduais e 
instituições de pesquisa públicas e privadas, 
com o objetivo de selecionar espécies com 
potencial de uso aromático e, dentro desta 

seleção, elencar aquelas mais promissoras, 
ou seja, aquelas que, de fato, poderão estar 
no mercado ainda que em longo prazo. 

Após muitas consultas à especialis-
tas e uma ampla revisão bibliográfica sobre 
o assunto, foram elencadas nove espécies 
prioritárias (Tabela 1), algumas já ampla-
mente utilizadas, inclusive pela indústria, 
mas cuja cadeia produtiva ainda não está 
completamente estabelecida, caso da erva-
-cidreira (Lippia alba). Outras ainda, ape-
sar do grande potencial, possuem pouca 
informação disponível, a exemplo do breu-
-branco (Protium heptaphyllum). Este é um 
grupo de plantas com elevado potencial, 
mas que depende fortemente da associação 
entre as instituições de pesquisa e empre-
sas que viabilizem o desenvolvimento de 
produtos e sua comercialização, gerando 
posteriormente benefícios para a Região e 
produtores locais. 

É importante mencionar também que 
as empresas de Assistência Técnica e Ex-
tensão Rural dos estados tem papel funda-
mental na viabilização desta atividade eco-
nômica. A produção de plantas aromáticas 
necessita, antes de tudo, treinamento e ca-
pacitação de produtores, além da criação de 
associações ou cooperativas que viabilizem 

TABELA 1 - Plantas aromáticas nativas do Nordeste brasileiro, consideradas prioritárias e 
para as quais foram elaborados portfólios.

Espécie Família Nome popular 

Amburana cearensis (Allemão) A.C.Sm. Fabacea Amburana-de-cheiro 

Croton blanchetianus Baill. Euphorbiaceae Marmeleiro 

Croton grewioides Baill. Euphorbiaceae Canelinha 

Croton sonderianus Müll. Arg. Euphorbiaceae Marmeleiro 

Lippia alba (Mill.) N.E.Br. ex P. Wilson Verbenaceae Erva-cidreira 

Lippia origanoides Kunth Verbenaceae Alecrim-pimenta 

Mesosphaerum suaveolens (L.) Kuntze. Lamiaceae Bamburral 

Myroxylon peruiferum L.f. Fabaceae Bálsamo 

Protium heptaphyllum (Aubl.) Marchand Burseraceae Breu-branco 

Schinus terebinthifolia Raddi. Anacardiaceae Aroeira-vermelha
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a inserção destes produtos no mercado. O 
agricultor precisa ter uma estrutura míni-
ma de processamento, dele próprio ou da 
cooperativa/associação e estar atento às 
exigências legais, tanto ambientais quanto 
sanitárias. Esta capacitação é fundamental 
para que os agricultores iniciem, com se-
gurança, a atividade e sejam devidamen-
te remunerados pelo produto de alto valor 
agregado que estarão produzindo. O Ser-
viço Nacional de Aprendizagem Rural - SE-
NAR disponibiliza, gratuitamente, cursos de 
capacitação para pequenos agricultores na 
área de plantas medicinais, aromas e condi-
mentos, bastando, para tanto, efetuar uma 
solicitação da demanda junto aos escritó-
rios regionais.
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Amburana cearensis
Amburana-de-cheiro

Ana Carolina Bastos de Pinho Pessoa1, Antonio Fernando Morais de Oliveira1

FAMÍLIA: Fabaceae.

ESPÉCIE: Amburana cearensis (Allemão) A.C.Sm.

SINONÍMIA: Amburana claudii Schwacke & Taub.; Torresea cearensis Allemão (Flora do 
Brasil, 2017).

NOMES POPULARES: Amburana-de-cheiro, cumaru, cumaru-do-ceará, cumaru-das-caa-
tingas.

CARACTERÍSTICAS BOTÂNICAS: Árvore com altura entre 5 a 10m (Figura 1). Possui 
tronco liso, de coloração castanha ou esverdeada; a periderme se renova periodicamen-
te, conferindo um aspecto de descascado bastante característico desta espécie (Figura 2); 
grande número de lenticelas brancas sobre a casca. Possui folhas compostas, imparipinadas, 
dísticas, com pecíolo de 14 a 17mm de comprimento, raque de 7 a 10cm. A inflorescência se 
apresenta em espigas curtas, de 2,5 a 4,0cm. Flores bastante perfumadas, com 12mm de 
comprimento, 10 estames com filetes curvados para cima, aumentando gradualmente de ta-
manho. As anteras são suborbiculares e o ovário é glabro, longamente estipado, exserto do 
hipanto, estípite lateralmente aderida ao hipanto. Os frutos exsudam uma resina pegajosa 
que friccionada em contato com a água produz uma espuma rala. Apresenta uma semente 
por fruto, localizada na porção distal, elipsoide, compressa, envolvida pelo endocarpo que 
forma uma ala membranácea basal. Possui testa lisa, vinácea nigrescente com aroma carac-
terístico (Matos, 2000; Canuto; Silveira, 2006).

DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA: A espécie não é endê-
mica do Brasil, com registro de ocorrência na Argenti-
na, Bolívia, Equador e Peru. No Brasil ocorre nas regiões 
Nordeste (Alagoas, Bahia, Ceará, Paraíba, Pernambuco, 
Piauí, Rio Grande do Norte), Norte (Tocantins), Centro-
-Oeste (Goiás e Mato Grosso do Sul) e Sudeste (Espírito 
Santo, Minas Gerais, Rio de Janeiro e São Paulo) (Pare-
des-Villanueva et al., 2015; Flora do Brasil, 2017).

1 Bióloga(o). Universidade Federal de Pernambuco

Mapa de distribuição geográfica 
da espécie. Fonte: Flora do Brasil. 
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HABITAT: Ocorre nos domínios fitogeográficos da Caatinga (stricto sensu), Cerrado (lato 
sensu), Mata Atlântica, Pantanal, Florestas Estacionais Deciduais e Semideciduais (Flora do 
Brasil, 2017).

USO ECONÔMICO ATUAL OU POTENCIAL: A planta tem aroma característico devido à 
presença de substâncias aromáticas nas sementes e cascas, notadamente, cumarinas. As 
sementes apresentam cerca de 4% de cumarina e podem ser utilizadas para aromatizar 
fumo, rapés e roupas, conservando o aroma por longo tempo. A cumarina, encontrada nas 
cascas, lenho e nas sementes pode ser isolada e tem aplicação nas indústrias alimentícias 

FIGURA 1 - Aspecto geral de Amburana cearensis. Foto: Gerda Nickel Maia



Capítulo 5 - Aromáticas 

343

(doces e biscoitos), de tabaco em geral, na fabricação de sabões e sabonetes e, principal-
mente, como fixador na indústria de perfumes (Carvalho, 2003). No Nordeste as sementes 
da amburana-de-cheiro são utilizadas para perfumar roupas, devido ao agradável odor que 
exalam (Cunha; Ferreira, 2003).

A madeira é reconhecida como muito durável, sendo utilizada por artesãos para a 
fabricação de móveis, portas, janelas e caixotaria (Canuto; Silveira, 2006). A amburana-
-de-cheiro é bastante utilizada na medicina popular, principalmente pelas populações do 
semiárido nordestino, no tratamento de dor de barriga, reumatismo, tosse, gripe, bronquites 
e asma (Almeida et al., 2010). A planta produz pólen e néctar para as abelhas e apresenta 
valor forrageiro, sendo suas vagens e folhas consumidas pelo gado.

PARTES USADAS: Cascas, lenho e sementes como fonte de aroma em diferentes áreas da 
indústria; folhas, frutos e sementes como recurso medicinal; folhas como forragem para o 
gado; as flores são melíferas; a planta inteira como ornamental.

ASPECTOS ECOLÓGICOS, AGRONÔMICOS E SILVICULTURAIS PARA O CULTIVO: 
Essa espécie é encontrada principalmente nas florestas mais secas e pode ser caracterizada 
como caducifólia, uma vez que perde suas folhas durante a estação seca do ano, principal-
mente em locais de alta sazonalidade no período de chuvas. As plantas possuem crescimento 
lento e geralmente florescem maciçamente após as chuvas, antes da expansão das folhas. 
No Nordeste, o período de floração ocorre no início da estação seca, entre maio e julho, e 
a frutificação de agosto a outubro. As cascas e sementes que abastecem o mercado são 
obtidas por meio de extrativismo (Machado et al., 1997; Matos, 2000; Leite, 2005; Canuto; 
Silveira, 2006), não havendo, até o presente, registros do cultivo comercial da espécie. 

Duboc e Guerrini (2013) estudaram o cultivo da amburana-de-cheiro nas condições 
do cerrado e observaram que a espécie apresentou maior crescimento quando adubada com 
fósforo, com quantidades que variam em função da composição do solo. O requerimento 
nutricional por nitrogênio é pequeno e pode estar ligado à sua capacidade de nodulação. Os 
autores afirmam ainda que, em condições de cultivo, a sobrevivência de mudas pode ser 
influenciada pelo tipo de adubação realizada no plantio.

PROPAGAÇÃO: A produção de mudas é feita por sementes que, recém colhidas, podem ser 
semeadas em sacos de polietileno preto opaco de 15×25cm ou em canteiro, a uma profundi-
dade de 2cm. O substrato é composto por terra de mato e a sementeira é mantida em con-
dições de sol pleno ou semi-sombra, com irrigação constante. A germinação se inicia entre 
5 e 30 dias, com percentual superior a 80% (Ramos et al., 2004). O crescimento das mudas 
chega a 15cm em três meses. A propagação da espécie pode ser facilitada e acelerada por 
meio da micropropagação, utilizando-se explantes oriundos de sementes germinadas in vitro 
(Campos et al., 2013).

EXPERIÊNCIAS RELEVANTES COM A ESPÉCIE: Na Bolívia existem relatos do uso das 
cascas para aliviar os sintomas da malária (Gimenez et al., 1996). As cascas da ambura-
na-de-cheiro não devem ser consumidas quando estiverem mofadas, pois alguns tipos de 
fungos degradam a cumarina em dicumarol, que pode provocar grave hemorragia (Matos, 
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2000). As sementes servem como aromatizantes e repelentes de insetos, podendo também 
ser utilizadas na fabricação de um pó fino (rapé-de-imburana), utilizado para induzir espir-
ros, no tratamento de congestão nasal por acúmulo de secreção (Maia, 2004).

SITUAÇÃO DE CONSERVAÇÃO DA ESPÉCIE: Devido a elevada pressão sobre as popula-
ções naturais, atualmente A. cearensis é considerada como quase ameaçada (Flora do Brasil, 
2017). Quanto a conservação ex situ, a Embrapa Semiárido iniciou, em 2011, a implemen-
tação de um banco de germoplasma de A. cearensis, que conta com acessos oriundos de 
sementes coletadas em Petrolina/PE, Juazeiro/BA e Lagoa Grande/PE (Souza et al., 2011).

Quanto a conservação in situ na Região Nordeste, a espécie teve sua ocorrencia confir-
mada em diversas Unidades de Conservação, caso da RPPN Fazenda Almas, no Cariri Parai-
bano (Lima; Barbosa, 2014), em áreas de restinga no estado do Ceará (Santos-Filho et al., 
2011), na Floresta Nacional (FLONA) de Assú/RN (Amorim et al., 2016) e também em áreas 
limítrofes da Região Nordeste, caso do Parque Nacional Cavernas de Peruaçu, no norte de 
Minas Gerais (Menino et al., 2015).

PERSPECTIVAS E RECOMENDAÇÕES: Trata-se de uma espécie que necessita de monito-
ramento constante e ações imediatas para conservação das populações nativas. Observa-se, 
atualmente, que o mercado dos produtos da amburana-de-cheiro não é organizado e a ex-
ploração econômica se dá quase que exclusivamente por via extrativista, o que compromete 

FIGURA 2 - Detalhes da casca externa e interna de Amburana cearensis. Fotos: Antonio F. M. Oliveira
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ainda mais o recurso natural. É uma espécie que requer fomento para estudos aprofundados 
visando a propagação vegetativa, além de incentivos para o estabelecimento de plantios que 
possibilitem a manutenção do recurso na natureza. 
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Katarina Romênia Pinheiro Nascimento1, Antonio Fernando Morais de Oliveira1

FAMÍLIA: Euphorbiaceae.

ESPÉCIE: Croton blanchetianus Baill.

SINONÍMIA: Croton micranthus Müll.Arg., Oxydectes blanchetiana (Baill.) Kuntze (Flora do 
Brasil, 2017). 

NOMES POPULARES: Marmeleiro, marmeleiro-branco, marmeleiro-da-caatinga e marme-
leiro-preto.

CARACTERÍSTICAS BOTÂNICAS: Árvores a arbustos de porte ereto, com 1 a 8m de altura 
(Figura 1). Planta monoica, com ramos amarelo-esverdeados, tricomas estrelados, estrela-
do-porrectos a lepidotos, látex translúcido. Possui folhas alternas, simples, membranáceas 
a papiráceas, palmatinérvias, de ápice acuminado a agudo e base cordada a atenuada. 
Inflorescência terminal, com flores estaminadas no ápice e pistiladas na base, hirsuto-pu-
bescente, brácteas lineares. Possui flores estaminadas amarelo-esverdeada, sépalas 5, oval-
-triangulares, pétalas 5, oblongas a obovais (Figura 2). As flores pistiladas são amarelo-es-
verdeadas, com 5 sépalas, pétalas ausentes. Ovário globoso, lepidoto; estiletes unidos em 
coluna, 12-16-fidos, pubescentes. Frutos inicialmente verdes (Figura 3) passando a ama-
relo-prateado quando maduros, 5-6,5x3,5-6mm, lepidoto; semente elipsóide, 4-6x3-4mm, 
lisa; columela inteira. Devido a grande semelhança na forma das folhas, nervação, forma 
das estípulas e, principalmente pelos estiletes multífidos, muitos espécimes têm sido identi-
ficados como C. sonderianus Müll.Arg. Entretanto são diferenciados pelos estiletes, que não 
formam colunas nesta última (Carneiro-Torres, 2009). 

DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA: É nativa e endêmica do 
Brasil. Ocorrências confirmadas na região Nordeste (Ala-
goas, Bahia, Ceará, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio Gran-
de do Norte e Sergipe) e Sudeste (Minas Gerais) (Flora do 
Brasil, 2017).

HÁBITAT: Presente nos domínios fitogeográficos da Ca-
atinga (stricto sensu) arbustivas a arbóreas (Flora do 
Brasil, 2017). Cresce sobre solo arenoso e argiloso com 
afloramento rochoso, entre 200 e 800m (Carneiro-Torres, 
2009). 

1 Bióloga(o). Universidade Federal de Pernambuco
Mapa de distribuição geográfica 
da espécie. Fonte: Flora do Brasil. 

Croton blanchetianus
Marmeleiro
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USO ECONÔMICO ATUAL OU POTENCIAL: Planta com folhas ricas em óleos voláteis. 
Foram identificados 14 constituintes, com destaque para monoterpenos (59,43%) e ses-
quiterpenos (40,56%), representados pelo limoneno, α-pineno e biciclogermacreno (Melo, 
2011). Apresenta uso difundido como planta medicinal (Ferreira et al., 2011; Souza et al., 
2014). O óleo essencial das folhas possui efeito bactericida contra Aeromonas hydrophila e 
Listeria monocytogenes e ação bacteriostática contra Salmonella enteritidis, com potencial 
no desenvolvimento de conservante para alimentos. Estudos também demonstraram efeito 
acaricida de seus voláteis (cedrol, eucaliptol e α-pipeno) (Angélico, 2011; Melo et al., 2013; 
Siqueira, 2013).

Croton blanchetianus produz néctar e possui potencial apícola (Santos et al., 2005). O 
tronco fornece madeira para lenha e construção de pequenos cercados para abrigar animais 
e na produção de lenha e carvão (Carneiro-Torres, 2009; Santana, 2009). Suas folhas, flores 
e ramos são utilizadas como forragem para ruminantes (Batista, 2005), com a ressalva de 
que, em alguma época do ano, a espécie acumula características antinutricionais, o que a 
torna indesejável como alimento para animais (Nunes et al., 2016).

PARTES USADAS: Folhas para extração de óleo essencial e como medicinal; as flores são 
apícolas; tronco fornece madeira; folhas e ramos como forragem (Santos et al., 2005; San-
tana, 2009; Souza et al., 2014,).

FIGURA 1 - Aspecto geral de plantas de Croton blanchetianus em ambiente natural.  
Foto: Katarina Pinheiro
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ASPECTOS ECOLÓGICOS, AGRONÔMICOS E SILVICULTURAIS PARA O CULTIVO: A 
espécie floresce de julho a dezembro e frutifica de janeiro a junho (Carneiro-Torres, 2009). 
Produz grande número de sementes que são dispersadas no momento da deiscência dos fru-
tos ou por meio de seus dispersores naturais. A espécie forma densas populações, sobretudo 
em áreas antropizadas (Pereira et al., 2001). C. blanchetianus apresenta alta capacidade de 
germinação, tanto em florestas jovens quanto em tardias, sob condições de luminosidade e 
pouca umidade no solo (Araújo et al., 2013).

Croton blanchetianus é considerada uma espécie de extrema importância para a ma-
nutenção do balanço ecológico da região da caatinga. Por ser bastante adaptada às condi-
ções semiáridas, é estratégica para os estudos das relações hídricas em plantas lenhosas 
submetidas ao déficit hídrico (Granja, 2013).

PROPAGAÇÃO: Por sementes e por estaquia. A propagação por sementes é a forma mais 
fácil e rápida de produzir mudas, uma vez que a espécie produz abundante quantidade de 
sementes e com alto poder germinativo. A propagação por estaquia deve iniciar com a coleta 
das estacas subapicais, com 20cm de comprimento que, em seguida, são mergulhadas em 
solução de enraizamento (ácido indolbutírico) por 1 minuto e plantadas em tubetes ou saqui-
nhos, contendo substrato comercial ou outro substrato próprio para a produção de mudas. 
As mudas são mantidas sob telado a 50% de sombreamento e regadas diariamente até o 
pegamento das estacas e formação de novas raízes. O percentual médio de enraizamento é 
de 50% (Santos et al., 2016).

EXPERIÊNCIAS RELEVANTES COM 
A ESPÉCIE: Bispo et al. (2014) ava-
liaram a influência da secagem e do 
tempo de extração das raspas do cau-
le de marmeleiro, a fim de otimizar 
o rendimento do óleo essencial. O 
resultado do estudo demonstrou que 
para se obter maior rendimento de 
óleo essencial em raspas do caule de 
Croton blanchetianus, estas devem 
ser secas em temperatura ambiente, 
com tempo de extração de 4 horas. 

SITUAÇÃO DE CONSERVAÇÃO DA 
ESPÉCIE: Espécie não ameaçada de 
extinção, apesar da elevada pressão 
antrópica pelo uso da madeira. A es-
pécie apresenta ampla distribuição na 
Região Nordeste e, em alguns locais, 
aparece com numerosos indivíduos 
ou populações quase puras. Por sua 
ampla distribuição na região, é espe-

FIGURA 2 - Detalhes de folhas e inflorescências de  
Croton blanchetianus. Foto: Katarina Pinheiro
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rada a ocorrência de populações conservadas no interior de Unidades de Conservação, caso 
das populações do Parque Estadual Mata da Pimenteira, em Serra Talhada/PE (Amaral et al., 
2013). 

PERSPECTIVAS E RECOMENDAÇÕES: Ainda que seja uma espécie aromática como as 
demais espécies de Croton, há pouca informação disponível sobre as potencialidades de 
uso de C. blanchetianus. A literatura é confusa em relação ao seu real uso, pois muita in-
formação encontrada é referente a C. sonderianus, espécie, esta, também conhecida como 
marmeleiro e que já foi tratada como sinonímia desta (Carneiro-Torres, 2009). Em virtude 
da similaridade química entre ambas, é possível que C. blanchetianus tenha as mesmas 
potencialidades de C. sonderianus. O potencial aromático desta espécie necessita ainda de 
estudos adicionais.

FIGURA 3 - Detalhes de folhas e frutos jovens de Croton blanchetianus. Foto: Katarina Pinheiro
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Croton grewioides
Canelinha

Maíra Honorato de Moura Silva1, Diogenes José Gusmão Coutinho Coutinho1

FAMÍLIA: Euphorbiaceae.

ESPÉCIE: Croton grewioides Baill.

SINONÍMIA: Croton glycosmeus Müll.Arg.; Croton zehntneri Pax & K.Hoffm.; Oxydectes 
grewioides (Baill.) Kuntze (Flora do Brasil, 2017).	

NOMES POPULARES: Alecrim-de-cabocla, angélica, canela-brava, canela-de-cunhã, cane-
la-do-mato, canelinha, canelinha-de-cheiro.

CARACTERÍSTICAS BOTÂNICAS: Arbusto de 1,5m de altura, com ramos acinzentados,  
folhas alternas (Figura 1), látex translúcido, comum também em outras espécies de Cro-
ton. Folhas simples, alternas, pilosas (Figura 2) e aromáticas. Inflorescência 1,3-5cm de 
comprimento, solitária, brácteas 0,6-1,2×0,2-0,4mm, inteiras, estreitamente oblongas, sem 
glândulas. Flores estaminadas, 2-3mm comprimento, reunidas em espigas terminais. Fruto 
do tipo cápsula, 4-5×3-4mm, orbicular, castanha, pubescente-tomentosa. Sementes 2,5-
3×2,4-2,8mm, orbiculares, lisas, marrons (Lorenzi; Matos, 2002; Silva et al., 2009; Hurbath 
et al., 2016). 

DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA: Nativa, mas não endê-
mica do Brasil. Tem registro na região Nordeste (Alagoas, 
Bahia, Ceará, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio Grande do 
Norte, Sergipe) e Sudeste (Minas Gerais) (Flora do Brasil, 
2017).	

HÁBITAT: Cresce naturalmente em áreas de pastagem 
natural entremeadas por matas e afloramentos rochosos 
(Figura 3), em altitudes de até 740m. A espécie também 
ocorre em locais úmidos e sombreados de bordas e cla-
reiras de matas, sendo, também, frequente em capoeiras. 
É uma espécie frequentemente encontrada na Caatinga.

USO ECONÔMICO ATUAL OU POTENCIAL: A espécie 
tem folhas muito aromáticas, que lembra uma mistura de 
anis e cravo-da-india. É utilizada para aromatizar cachaça, como bebida aromática ou garra-
fada medicinal, fazer licor ou aromatizar doces regionais, a exemplo da rapadura e da batida. 
Contém elevada quantidade de óleo essencial, entre 1-2% da matéria seca e a composição 

1 Bióloga (o). Universidade Federal de Pernambuco

Mapa de distribuição geográfica 
da espécie. Fonte: Flora do Brasil. 
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química pode variar conforme a região. Na Região Nordeste são relatados quatro quimiotipos 
nesta espécie: um rico em anetol, um segundo rico em estragol; o terceiro rico em eugenol 
e um quarto quimiotipo com predomínio de  metil-eugenol (Lorenzi; Matos, 2002). Silva et 
al. (2008) relatam a identificação de um total de 22 compostos no óleo essencial de folhas e 
caule de C. grewioides. Os principais constituintes identificados foram (E)-anetol, metil-eu-
genol, (E)-metil-isoeugenol e cadaleno.

O óleo essencial da C. grewioides apresenta ainda ampla aplicação na indústria de 
alimentos, como agente flavorizante em bebidas alcoólicas, peixe enlatado, conservas, gor-
duras e óleos. Em algumas regiões do Nordeste do Brasil, o mel de suas flores é muito apre-
ciado por seu sabor e aroma especiais. É também conhecida popularmente como canelinha 
ou canelinha-de-cheiro, em alusão ao aroma exalado pelas folhas (Silva et al., 2009).

A espécie também tem sido amplamente utilizada na medicina popular para o trata-
mento de diversas doenças. Estudos etnobotânicos mostram seu emprego com uma frequ-
ência relativa de 8,1% em regiões de Caatinga, especialmente, para o tratamento de gripe, 
cefaleia, febre, tosse e gastrite (Silva et al., 2015). As folhas apresentam potencial inseticida 
e larvicida.

FIGURA 1 - Aspecto geral de ramos de Croton grewioides em ambiente natural. Foto: Maíra H. 
M. Silva



Capítulo 5 - Aromáticas 

355

PARTES USADAS: Folhas com importante aplicação na produção de aromas; folhas e ramos 
como medicinal; as flores são melíferas.

ASPECTOS ECOLÓGICOS, AGRONÔMICOS E SILVICULTURAIS PARA O CULTIVO: Apre-
senta floração em fevereiro e março e frutificação em abril e maio. Suas inflorescências vis-
tosas e aromáticas são muito visitadas por abelhas (Silva et al., 2009). O aroma da canelinha 
pode variar significativamente em função das condições geográficas, climáticas, sazonais e, 
até mesmo, no horário de coleta (Lahlou, 2004). Trata-se de uma espécie típica do semiárido 
brasileiro, embora também possa ser observada em locais de domínio da Mata Atlântica, so-
bretudo, em áreas antropizadas. No estado de Pernambuco, as plantas se desenvolvem tanto 
nas condições de clima e solo da Zona da Mata quanto das Caatingas, crescendo em vegetação 
rupestre e de caatinga, em altitude que varia de 440-600m (Silva et al., 2010).

PROPAGAÇÃO: Por sementes e por estaquia. A propagação por sementes é mais difícil, por-
que a produção de sementes é baixa, devido, principalmente, ao florescimento que ocorre 
no período de seca, resultando em baixo número de flores fecundadas e elevado índice de 
aborto de botões florais (Cunha et al., 2012).

A propagação por estaquia pode ser realizada coletando-se estacas herbáceas de 15cm 
de comprimento, mantendo-se duas folhas terminais. Em seguida, a base da estaca é mergu-
lhada em solução de enraizamento por 10 segundos (ácido indolbutírico 4g/L). As estacas são 
plantadas em sacos plásticos ou tubetes 
e mantidas em ambiente sombreado com 
rega constante, até o pegamento (Cunha 
et al., 2012; 2013).

EXPERIÊNCIAS RELEVANTES COM 
A ESPÉCIE: O C. grewioides tem sido 
estudado por seu potencial larvicida e 
inseticida. Morais et al. (2006) relatam 
atividade dos extratos de C. grewioi-
des sobre Aedes aegypti, possivelmen-
te atribuídos à elevada concentração 
de anetol no óleo essencial. Silva et al. 
(2008) relatam ação inseticida do óleo 
essencial desta espécie sobre o carun-
cho do feijoeiro (Zabrotes subfaciatus), 
com resultados promissores. 

SITUAÇÃO DE CONSERVAÇÃO DA 
ESPÉCIE: C. grewioides não se encon-
tra na lista de espécies ameaçadas de 
extinção. Ademais, e considerando sua 
ampla distribuição na Região Nordeste, 
é também esperada a ocorrência de po-
pulações nativas dentro de Unidades de 
Conservação. FIGURA 2 - Aspecto da pilosidade em ramo e fo-

lhas de Croton grewioides. Foto: Maíra H. M. Silva
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PERSPECTIVAS E RECOMEN-
DAÇÕES: A espécie Croton zehnt-
neri, sinônimo de C. grewioides, 
faz parte da Relação Nacional de 
Plantas Medicinais de Interesse ao 
SUS (RENISUS), sendo uma das 
espécies vegetais com potencial 
para avançar nas etapas da cadeia 
produtiva e de gerar produtos de 
interesse do Ministério da Saúde. 
No entanto, pouco ainda se sabe 
sobre esta espécie, sendo, por-
tanto, de extrema importância 
o avanço em estudos sobre fito-
química, farmacologia e possíveis 
usos. Também não existem infor-
mações agronômicas que permi-
tam o cultivo desta planta, sendo 
altamente recomendado o de-
senvolvimento de estudos sobre 
propagação, produção de mudas, 
cultivo e tratos culturais, além do 
estabelecimento de um sistema 
mínimo de manejo que permita, 
em curto prazo, a exploração eco-
nômica sustentável de populações 
nativas desta espécie.
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Croton sonderianus
Marmeleiro

Maíra Honorato de Moura Silva1, Diogenes José Gusmão Coutinho1

FAMÍLIA: Euphorbiaceae.

ESPÉCIE: Croton sonderianus Müll. Arg. 

SINONÍMIA: Oxydectes sonderiana (Müll.Arg.) Kuntze. 

NOMES POPULARES: Marmeleiro, marmeleiro-escuro, marmeleiro-preto.

CARACTERÍSTICAS BOTÂNICAS: Árvore ou arbusto, podendo chegar a 6m de altura (Fi-
gura 1). Possui troncos e ramos com aspecto geral escuro, daí ser popularmente conhecido 
por marmeleiro-preto ou marmeleiro-escuro. As folhas são glandulosas, peninérvias, com 
10 a 14cm de comprimento, de ápice acentuadamente acuminado e base levemente cor-
data e pecíolos curtos, em relação ao tamanho do limbo foliar. Os racemos florais possuem 
numerosas flores com brácteas linear-lanceoladas, cada uma com uma flor (Figura 2). A 
flor masculina apresenta pétalas obovato-lanceoladas, densamente álbido-tomentosas em 
ambas as partes. A flor feminina é destituída de pétalas com cálice pentafendido. O ovário 
é viloso-tomentoso. Os frutos são do tipo cápsulas, que medem cerca de 7mm de compri-
mento e são depresso-globosas. As sementes possuem 5mm de comprimento por 4mm de 
largura (Lorenzi; Matos, 2008).

DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA: É nativa e endêmica do Nordeste do Brasil, com ocorrência 
confirmada nos estados de Alagoas, Bahia, Ceará, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio Grande 
do Norte (Flora do Brasil, 2017).

HÁBITAT: Habita principalmente a região entre as ba-
cias do Rio São Francisco e Parnaíba. Presente nos domí-
nios fitogeográficos da Caatinga (stricto sensu). É o mais 
abundante dos marmeleiros da região Nordeste, típico do 
sertão (Flora do Brasil, 2017). 

USO ECONÔMICO ATUAL OU POTENCIAL: O forte aro-
ma das folhas e cascas se deve à ocorrência de óleos vo-
láteis de composição química complexa (Lorenzi; Matos, 
2008). Croton sonderianus é uma espécie rica em terpe-
nos com diversas atividades biológicas. Estudo realizado 
por Dourado e Silveira (2005) com o óleo essencial levou 
à identificação de 32 compostos voláteis, dentre os quais 

1 Bióloga (o). Universidade Federal de Pernambuco
Mapa de distribuição geográfica 
da espécie. Fonte: Flora do Brasil. 
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α-pineno, mirceno, 1,8-cineol, β-cariofileno e espatulenol. Lorenzi e Matos (2002) relatam a 
presença de canfora e guiazuleno no óleo essencial. Extratos de C. sonderianus mostraram 
atividade antimicrobiana (Silva et al., 2011), antiulcerogênica (Oliveira, 2008) e anti-infla-
matória (Santos et al., 2005).

A espécie fornece uma boa lenha para queima devido ao alto teor de óleo essencial 
que varia de 0,5% a 1,5% (Matos, 1999). A espécie é muito utilizada como material para 
construção de cercas de varas e na preparação de gaiolas para pesca de lagostas devido à 
resistência da madeira à água do mar (Lorenzi; Matos, 2008). Estudos etnofarmacológicos 
mostram a utilização dessa espécie em regiões de Caatinga, com diferentes finalidades te-
rapêuticos (Matos, 1999).

As folhas, plântulas e frutos são utilizados como forragem, apresentando um alto valor 
nutritivo e boa digestibilidade, servindo como alimento para bovinos, caprinos e ovinos, e 
seus frutos servem para alimentação de aves e roedores (Lopes et al., 2014). As flores são 
melíferas e são consideradas uma das principais fontes de néctar e pólen da caatinga (San-
tos et al., 2006). Também apresenta potencial para uso na restauração de áreas degradadas, 
na recuperação de solos e proteção contra erosão (Andrade et al., 2014).

PARTES USADAS: Folhas e cascas do tronco para extração de óleo essencial; folhas, cascas 
e raízes para uso medicinal; folhas e frutos para forragem; tronco para madeira e lenha; as 
flores são melíferas; a planta inteira para uso na recuperação de áreas degradas e conser-
vação de solo.

ASPECTOS ECOLÓGICOS, AGRO-
NÔMICOS E SILVICULTURAIS 
PARA O CULTIVO: Os frutos de 
Croton sonderianus são os prefe-
ridos das aves da espécie Zenaida 
auriculata, popularmente conhe-
cidas como pombas-de-bando ou 
avoantes (Matos, 1997). A espécie 
também serve de fonte alimentar 
para uma grande quantidade de in-
setos, fornecendo néctar e pólen, 
sendo uma das principais fontes de 
néctar da Caatinga para a produ-
ção de mel em apiários comerciais 
(Alves et al., 2005). Por outro lado, 
sua composição aromática torna a 
espécie não comestível para cupins 
e outros herbívoros (Dourado; Sil-
veira, 2005). 

FIGURA 1 - Aspecto geral de planta 
de Croton sonderianus. Foto: Leonar-
do P. Felix
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A espécie apresenta grande potencial invasor. Em áreas sucessionais pode apresentar 
densidade de 10.000 a 45.000 plantas/ha. A densidade do marmeleiro pode ser reduzida em 
até 96%, quando as plantas são cortadas a altura média de 75cm (Carvalho et al., 2001). 

PROPAGAÇÃO: A propagação de Croton sonderianus ocorre normalmente por sementes, 
produzidas de forma abundante e com elevado poder de germinação. Segundo Lorenzi e 
Matos (2008), a espécie tem alta capacidade de rebrota durante a estação chuvosa. Experi-
mentalmente, a propagação por estaquia não se mostrou efetiva, o processo de formação de 
calos em estacas é muito baixo (8,5%), inclusive com o uso de reguladores de crescimento 
(22,5%) e o enraizamento das estacas após 60 dias de plantio foi nulo (Lopes et al., 2014).

EXPERIÊNCIAS RELEVANTES COM 
A ESPÉCIE: Dourado e Silveira (2005) 
estudaram a composição química do 
óleo essencial obtido de plantas de 
Croton sonderianus coletadas em dife-
rentes regiões do estado do Ceará. De 
maneira geral, os compostos majoritá-
rios foram: α-pineno, mirceno, 1,8-ci-
neol, β-cariofileno e espanaulenol. Os 
autores também observaram que os 
óleos de diferentes partes da planta 
(folhas, flores, raízes e cascas de tron-
co) de um mesmo individuo, apresen-
taram diferença na sua composição. 
Nas folhas foi identificada elevada con-
centração de β-felandreno (20,4%); o 
biciclogermacreno foi observado nas 
flores (29,1%) e folhas (17,7%); o 
β-elemeno apareceu em maior quanti-
dade nas flores (17,8%) e cascas do 
tronco (22,8%); o cipereno foi o com-
posto majoritário nas raízes (14,2%) e 
o germacreno D (12,8%) também foi 
detectado nas cascas de tronco.

SITUAÇÃO DE CONSERVAÇÃO DA ESPÉCIE: Croton sonderianus, por ser uma espécie 
amplamente abundante na região Nordeste, não se encontra ameaçada. Foram registradas 
ocorrências de populações naturais da espécie em diversas Unidades de Conservação, entre 
elas a Reserva Particular do Patrimônio Natural (RPPN) Fazenda Almas - São José dos Cordei-
ros - PB (Barbosa et al., 2007), Parque Estadual Mata do Pau-Ferro, Areia - PB (Barbosa et 
al., 2004), RPPN Fazenda Tamanduá, Santa Terezinha - PB (Pereira, 2012), Estação Ecológica 
do Seridó - RN (Santana, 2009), Floresta Nacional de Açu - RN (ICMBio, 2016).

FIGURA 2 - Detalhe de folhas  e inflorescencias de 
Croton sonderianus. Foto: Leonardo P. Felix
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PERSPECTIVAS E RECOMENDAÇÕES: Dentre as Euphorbiaceae, o gênero Croton é o se-
gundo maior em número de espécies (aproximadamente 1300) e é muito conhecido e in-
vestigado por sua riqueza em óleos voláteis e suas diferentes propriedades. Sabe-se que a 
Caatinga é um dos mais frágeis tipos vegetacionais e o que tem o menor número de uni-
dades de conservação. A gama de potenciais usos farmacológicos de Croton, incluindo C. 
sonderianus, é subexplorado. A diversidade de aromas detectados em campo mostra que 
esta e outras espécies são potencialmente úteis para a indústria de cosméticos e produtos 
de higiene (Salatino et al., 2007; Alves et al., 2012).

Recomenda-se o desenvolvimento de planos de manejo ou conservação in situ do 
marmeleiro, a fim de permitir a exploração sustentável e a perpetuidade do recurso. Tam-
bém são necessários esforços visando a conservação ex situ, com a coleta de germoplasma 
nas regiões de ocorrência natural e o estabelecimento de bancos de germoplasma que au-
xiliem no desenvolvimento de estratégias para conservação. São altamente recomendáveis 
também estudos que proporcionem um melhor conhecimento de sua diversidade genética, 
propagação e uma ampla investigação sobre o potencial de utilização de seu óleo essencial.
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Lippia alba
Erva-cidreira

Túlio D. Silva1, Antonio Fernando Morais de Oliveira2, Mariana Oliveira Barbosa1

FAMÍLIA: Verbenaceae.

ESPÉCIE: Lippia alba (Mill.) N.E.Br. ex P. Wilson.

SINONÍMIA: Camara alba (Mill.) Kuntze, Lantana alba Mill., Lantana geminata (Kunth) 
Spreng., Lantana lippioides Hook. & Arn., Lantana mollissima Desf., Lantana odorata (Pers.) 
Weigelt ex Cham., Lippia alba var. globiflora (L’Hér.) Moldenke, Lippia asperifolia Poepp. ex 
Cham., Lippia carterae (Moldenke) G.L.Nesom, Lippia citrata Willd. ex Cham., Lippia crena-
ta Sessé & Moc., Lippia geminata var. microphylla Griseb., Lippia globiflora (L’Hér.) Kuntze, 
Lippia havanensis Turcz., Lippia lantanifolia F.Muell., Lippia lantanoides (Lam.) Herter, Lip-
pia lorentzii Moldenke, Lippia obovata Sessé & Moc., Lippia panamensis Turcz., Lippia unica 
Ramakr., Verbena globiflora L’Hér., Verbena lantanoides (Lam.) Willd. ex Spreng. (Flora do 
Brasil, 2017).

NOMES POPULARES: Alecrim-do-campo, alecrim-selvagem, chá-tabuleiro, cidreira-brava, 
cidreira-carmelitana, cidrila, erva-cidreira, erva-cidreira-brasileira, erva-cidreira-de-arbusto, 
erva-cidreira-do-campo, falsa-melissa, salva, salva-brava, salva-do-Brasil, salva-limão, sál-
via.

CARACTERÍSTICAS BOTÂNICAS: Subarbusto aromático de morfologia variável, alcan-
çando até 2m de altura, com ramos finos de coloração esbranquiçada, arqueados, longos 
e quebradiços (Figura 1). Exibe folhas inteiras, opostas, de bordos serreados, com largura 
variável, ápice agudo e 3-6cm de comprimento (Figura 2). Suas flores azul-arroxeadas, são 
pequenas, reunidas em inflorescências axilares capituliformes, de eixo curto e tamanho 
variável (Figura 3). Os frutos são drupas globosas de cor róseo-arroxeada (Lorenzi; Matos, 
2008). 

A erva-cidreira possui ampla distribuição geográfica, o que resulta em grande plastici-
dade fenotípica e na descrição de muitos táxons relacionados às variações encontradas nas 
folhas, incluindo principalmente características relacionadas à forma da lâmina e indumento 
(Salimena; Múlgura, 2015).

DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA: Nativa, mas não endêmica do Brasil, com ampla distri-
buição na América Latina, até o Sul dos Estados Unidos. No Brasil ocorre nas regiões Norte 
(Acre, Amazonas, Amapá, Pará, Rondônia, Roraima, Tocantins), Nordeste (Alagoas, Bahia, 

1 Biólogo. Centro de Tecnologias Estratégicas do Nordeste
2 Biólogo. Universidade Federal de Pernambuco
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Ceará, Maranhão, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio Grande 
do Norte, Sergipe), Centro-Oeste (Distrito Federal, Goiás, 
Mato Grosso do Sul, Mato Grosso), Sudeste (Espírito San-
to, Minas Gerais, Rio de Janeiro, São Paulo) e Sul (Paraná, 
Rio Grande do Sul, Santa Catarina) (Tavares et al., 2011; 
Flora do Brasil, 2017).

HABITAT: Pode ser encontrada nos domínios fitogeográ-
ficos da Amazônia, Caatinga, Cerrado e Mata Atlântica, 
nas formações vegetacionais tipo Área antropizada, ca-
atinga (stricto sensu), Floresta Ciliar ou Galeria, Flores-
ta Ombrófila, Palmeiral e Restinga (Salimena; Múlgura, 
2015; Flora do Brasil, 2017).

USO ECONÔMICO ATUAL OU POTENCIAL: É uma das 
espécies aromáticas mais conhecidas na medicina popu-
lar. Apresenta ampla distribuição geográfica, grande variabilidade morfológica e diferentes 
tipos químicos. Os principais quimiotipos encontrados em L. alba são citral-mirceno, citral-li-
moneno, carvona-limoneno e linalol. Os quimiotipos citral-mirceno, citral-limoneno têm sido 
bastante utilizadas no Brasil, especialmente, na forma de chá das folhas frescas, às quais 
têm sido atribuídas ações calmante, espasmódica, analgésica, sedativa e ansiolítica (Loren-
zi; Matos, 2002).

A erva-cidreira é caracterizada por apresentar diferentes quimiotipos, cada um com 
características morfológicas e fitoquímicas distintas. O quimiotipo I possui folhas ásperas, 
grandes e inflorescências com até 8 flores liguladas externas em torno de um amplo con-
junto de flores ainda fechadas. Os quimiotipos II e III apresentam folhas menores e macias, 
inflorescências menores que o tipo I, com disco central de flores ainda não desenvolvidas 
rodeado por apenas três a cinco flores liguladas (Matos, 1998). No Nordeste brasileiro, foi 
observada a incidência de três diferentes quimiotipos. No quimiotipo I foi identificado citral, 
β-mirceno, e limoneno; no quimiotipo II, citral e limoneno; no quimiotipo III, carvona e li-
moneno (Matos et al., 1996; Matos, 2000).

Outro quimiotipo foi encontrado na Região Sudeste apresentando linalol em seu óleo 
essencial. O linalol é utilizado na indústria de aromas e, principalmente, de perfumes. Jan-
nuzzi et al. (2010) encontraram na Região Centro-Oeste seis acessos com teores superiores 
a 70% de linalol, destacando-se, entre estes, um acesso com 89,8% deste composto. O 
rendimento de óleo volátil varia de 0,6 a 0,9% (Vieira et al., 2016). 

Estudos etnofamacológicos evidenciam várias formas de uso da erva-cidreira, tais 
como analgésico, anti-inflamatório, antipirético, sedativo, desordens gastrintestinais, tra-
tamento de diarreia, doenças cutâneas, hepáticas e respiratórias, desordens menstruais, 
antiespasmódico, tratamento de sífilis e gonorreia (Pascual et al., 2001; Pinto et al., 2006; 
Mattos et al., 2007). O monoterpeno linalol é muito conhecido devido a sua aplicação na in-
dústria de fragrância e cosmético e L. alba tem sido apontada como promissora fonte deste 
constituinte (Frighetto et al., 1998; Forero-Peñuela et al., 2013).

Mapa de distribuição geográfica 
da espécie. Fonte: Flora do Brasil. 
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PARTES USADAS: Folhas e flores para extração de óleos essenciais para uso industrial; 
flores e folhas com uso medicinal; a planta inteira tem uso ornamental.

ASPECTOS ECOLÓGICOS, AGRONÔMICOS E SILVICULTURAIS PARA O CULTIVO: 
Santos e Innecco (2004) avaliaram os efeitos da adubação orgânica e de alturas de corte 
em plantas de L. alba, quimiotipo limoneno-carvona, na produção de matéria seca foliar e 
de óleo essencial no Nordeste brasileiro. Os autores relatam que a adubação não influenciou 
significativamente as produções de matéria seca foliar e de óleo essencial e que o corte a 
45cm de altura, resultou na maior produção de matéria seca foliar. As maiores concentrações 
de óleo essencial foram obtidas nos cortes a 30 e 45cm de altura.

Estudos mostram que nas condições da Região Nordeste a primeira e a segunda co-
lheita podem ser realizadas com o arranquio das folhas, puxando-as no sentido de baixo 
para cima dos ramos aos quatro e seis meses de idade, respectivamente, e a terceira aos 
oito meses com o corte dos ramos na altura de 30cm do solo (Mattos et al., 2007; Vieira et 
al., 2016). A quarta colheita deve ser realizada quatro meses após a terceira, repetindo a 
mesma metodologia iniciada na primeira colheita. Já Corrêa-Junior et al. (2006) sugerem o 
início da colheita aos cinco meses após o plantio e as demais a intervalos de quatro meses, 
cortando os ramos floridos a uma altura de 10 a 20cm do solo.

Quanto ao horário da colheita, Vieira et al. (2016) recomendam para as condições do 
Nordeste brasileiro que esta seja realizada entre 15 e 17 horas, para obtenção de maiores 
rendimentos de óleo (20ml/kg de matéria seca). Como a produção e o perfil dos óleos essen-
ciais são influenciados pelo quimiotipo e pelos fatores ambientais, sugere-se a realização de 
estudos locais considerando a interação entre genótipo, época e horário de colheita, visando 
aumentar a eficiência produtiva da espécie.

FIGURA 1 - Aspecto geral de planta de Lippia alba. Foto: Antonio F. M. Oliveira
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O potencial industrial da erva cidreira está associado à sua capacidade adaptativa a di-
versas condições agronômicas, devido a rusticidade, a rapidez de colonização pela propaga-
ção vegetativa, vigor, alogamia (fonte de variabilidade), por vegetar e florescer o ano todo e 
pela sua plasticidade fenotípica (Yamamoto, 2006). Devido à ampla variedade de ambientes 
onde a espécie consegue se desenvolver, a produção de biomassa e teores dos componentes 
do óleo essencial são diversificados (Stefanini et al., 2002).

PROPAGAÇÃO: A forma de propagação mais comumente é vegetativa ou assexuada, por 
estaquia (Mattos et al., 2007), empregando-se estacas semilenhosas, com um par de fo-
lhas, ou lenhosas, sem folhas e com 20cm de comprimento (Biasi; Costa, 2002; Teles et al., 
2009). As mudas podem ser produzidas em saquinhos de polietileno, tubetes, copinhos de 
plástico ou jornal e garrafas PET, utilizando substrato do tipo: solo, areia e esterco curtido, 
na proporção de 3:2:1, respectivamente. A produção de mudas deve ser feita em ambiente 
protegido com sombrite 50% (Vieira et al., 2016).

As mudas devem ser plantadas no campo no início do período chuvoso no espaçamen-
to de 1,5x1,0m ou 1,0x0,5m, em covas com 30x30x30cm (largura, comprimento e profun-
didade), respectivamente, adubadas com dois a três a litros de esterco de curral curtido ou 
composto orgânico. Durante o cultivo as plantas devem ser mantidas no limpo, por meio de 

capinas manuais (Vieira et al., 2016).

EXPERIÊNCIAS RELEVANTES COM 
A ESPÉCIE: Diversos estudos etno-
farmacológicos têm sido realizados 
com a erva cidreira, evidenciando di-
versas atividades biológicas (Aguiar, 
2006). Extratos etanólicos de L. alba 
possuem atividade anticaspa caudada 
pelo microrganismo Malassezia furfur 
(Regupathi; Chitra, 2015). Os óleos 
essenciais do tipo carvona, de diferen-
tes genótipos de L. alba, têm potencial 
para o desenvolvimento de inseticidas 
naturais contra insetos pragas de grãos 
(Peixoto et al., 2015).  O óleo essencial 
de L. alba também possui efeito seda-
tivo capaz de reduzir o estresse duran-
te o transporte de peixes de interesse 
econômico (Hohlenwerger et al. 2016; 
2017; Silva et al., 2017).

SITUAÇÃO DE CONSERVAÇÃO DA 
ESPÉCIE: Devido à sua ampla uti-
lização etnofarmacológica, L. alba é 
considerada importante para ações de 
conservação e manejo de recursos ge-
néticos (Vieira et al., 2002). A Embra-FIGURA 2 - Detalhe de ramo, com folhas e inflores-

cências de Lippia alba. Foto: Julcéia Camillo



Capítulo 5 - Aromáticas 

367

pa Recursos Genéticos e Biotecnologia possui um Banco Ativo de Germoplasma da espécie 
que conta atualmente com 43 acessos, coletados em diversas regiões do Brasil (Vieira et 
al., 2016). Por ser uma espécie com ampla distribuição geográfica no Brasil e cultivada pela 
população nas hortas e jardins, até o presente não foram relatadas ameaças à sua sobrevi-
vência em condições naturais.

PERSPECTIVAS E RECOMENDAÇÕES: L. alba é uma espécie promissora para as indús-
trias farmacêutica, de aromas e perfumaria, além de ser indicada também para indústrias 
agrícolas, devido às suas propriedades antifúngica, inseticida e repelente (Yamamoto et 
al., 2008). A erva-cidreira também possui diversas aplicações na medicina tradicional. Qui-
miotipos desta espécie foram identificados com alto potencial farmacológico, indicando o 
aumento da necessidade de pesquisas relacionadas com a comprovação das suas atividades 
farmacológicas, além de possibilitar a descoberta de novos efeitos dos seus extratos ou óleo 
essencial, reforçando o valioso potencial econômico desta espécie.
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FIGURA 3 - Detalhes de folhas e inflorescências de Lippia alba. Foto: Antonio F. M. Oliveira
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Lippia origanoides
Alecrim-pimenta

Túlio D. Silva1, Suzene Izídio da Silva2, Mariana Oliveira Barbosa1

FAMÍLIA: Verbenaceae.

ESPÉCIE: Lippia origanoides Kunth

SINONÍMIA: Lippia affinis Schauer; Lippia berteri Spreng.; Lippia candicans Hayek; Lippia 
elegans Cham.; Lippia elegans var. macrophylla Moldenke; Lippia elegans var. obtusifolia 
Moldenke; Lippia glandulosa Schauer; Lippia martiana Schauer var. martiana; Lippia matto-
grossensis Moldenke; Lippia microphylla Cham.; Lippia obscura Briq.; Lippia origanoides var. 
sampaionis Herter; Lippia pendula Rusby; Lippia polycephala Briq.; Lippia polycephala var. 
aemilii Briq.; Lippia rigida Schauer; Lippia rubiginosa Schauer; Lippia salviaefolia Cham.; 
Lippia schomburgkiana Schauer; Lippia sidoides Cham.; Lippia velutina Schauer (Flora do 
Brasil, 2017).

NOMES POPULARES: Alecrim-bravo, alecrim-do-nordeste, alecrim-pimenta, estrepa-cavalo.

CARACTERÍSTICAS BOTÂNICAS: Espécie arbustiva de porte ereto, até 3m de altura, de 
caule ramificado, raramente hispido a estrigoso (Figura 1). Folhas opostas, elípticas ou ova-
das, raramente sésseis, com 2-3cm de comprimento, margens crenadas, base cuneada, 
ápice agudo, raramente obtuso (Figura 2), tricomas esbranquiçados, pecíolos (0,1-2,4cm 
de comprimento). Apresenta flores pequenas (1-2mm) e esbranquiçadas, organizadas em 
inflorescências axilares do tipo espiga (Figura 3). Cálice 0,1-0,2cm de comprimento, corola 
0,2-0,6cm de comprimento. Frutos do tipo aquênio apresentando sementes pequenas, com 
0,1-0,2cm de comprimento (Lorenzi; Matos, 2008).

DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA: Nativa, mas não endê-
mica do Brasil. É frequente na América do Sul, sendo en-
contrada na Bolívia, Brasil, Colômbia, Venezuela, Guiana, 
Paraguai, norte da Argentina, além de Guatemala, Costa 
Rica, México e Cuba, na América Central. No Brasil ocorre 
nas regiões Norte (Amazonas, Pará, Roraima, Tocantins), 
Nordeste (Bahia), Centro-Oeste (Distrito Federal, Goiás, 
Mato Grosso) e Sudeste (Espírito Santo, Minas Gerais, Rio 
de Janeiro, São Paulo) (Oliveira et al., 2008; Vieira et al., 
2016; Flora do Brasil, 2017).

1 Biólogo. Centro de Tecnologias Estratégicas do Nordeste
2 Bióloga. Universidade Federal de Pernambuco

Mapa de distribuição geográfica 
da espécie. Fonte: Flora do Brasil. 
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HABITAT: Cresce em regiões de cerrado e caatinga, em solos rochosos, a uma altitude de 
160-1800m (O’Leary et al., 2012). Ocorre nos domínios fitogeográficos da Amazônia, Caa-
tinga (stricto sensu), Cerrado (lato sensu), Mata Atlântica, Floresta Ciliar ou Galeria, Floresta 
Ombrófila (= Floresta Pluvial), Campo Rupestre e Floresta de Terra Firme (Flora do Brasil, 
2017).

USO ECONÔMICO ATUAL OU POTENCIAL: O alecrim-pimenta é bastante conhecido como 
planta aromática, com odor similar ao do orégano, sendo utilizada como condimento na 
culinária (Oliveira et al., 2008). A espécie apresenta em torno de 4% de óleo essencial, com 
predomínio de timol e carvacrol (Lorenzi; Matos, 2008). A partir da composição do óleo 
essencial é possível subdividir a espécie em quimiotipos. Em plantas do quimiotipo A, há 
predominância de α e β-felandreno, p-cimeno e limoneno, enquanto carvacrol e timol foram 
mais abundantes nos quimiotipos B e C, respectivamente (Stashenko et al., 2010). Recen-
temente foi identificado um quimiotipo totalmente diferente dos demais em áreas de cerra-
do nativo, onde predominaram sesquiter-
penos (69,5%) como α-selineno (27,8%), 
α-humuleno (18,3%), biciclogermacreno 
(15,9%) e germacreno D (7,5%) (Vieira et 
al., 2016).

A planta apresenta potencial farma-
cológico, sendo amplamente utilizada em 
comunidades tradicionais do Brasil (Olivei-
ra et al., 2008). Suas folhas, caules e raízes 
apresentam ação antimicrobiana e antisép-
tica, sendo preparadas na forma de chás 
ou tinturas para uso oral, como enxaguan-
te bucal no combate à gengivite ou para 
aplicação tópica no tratamento de lesões 
cutâneas. A infusão das folhas também é 
relatada no tratamento de acne, lesões e 
infecções cutâneas, diversos problemas 
intestinais, respiratórios e ginecológicos 
(Monteiro et al., 2007; Albuquerque et al., 
2008; Gomes et al., 2012). Além disso, ou-
tros estudos demonstraram que o óleo es-
sencial desta planta possui ação repelente 
(Caballero-Gallardo et al., 2012), acaricida 
(Gomes et al., 2012) e anti-inflamatória 
(Veras et al., 2013). 

PARTES USADAS: Folhas e inflorescências 
para extração de óleo essencial; folhas, 
caules, flores, cascas e raízes como me-
dicinal para uso humano e animal; folhas 
para produção de condimento culinário. FIGURA 1 - Aspecto de caule ramificado de 

Lippia origanoides. Fotos: Suzene I. Silva

Li
pp

ia
 o

ri
ga

no
id

es



Plantas para o Futuro - Região Nordeste

372

ASPECTOS ECOLÓGICOS, AGRONÔMICOS E SILVICULTURAIS PARA O CULTIVO: 
Plantas de alecrim-pimenta apresentam comportamento caducifólio em ambiente de Cerra-
do e possuem alta taxa de queda foliar durante o ano. Seu período de floração ocorre entre 
os meses de fevereiro a abril, com picos de frutificação no mês de maio, demonstrando que 
todas as suas fenofases são sincronizadas, o que facilita o cultivo do alecrim-pimenta (Car-
valho-Júnior et al., 2011).

Durante o cultivo as plantas devem ser mantidas no limpo, por meio de capinas manu-
ais. O alecrim-pimenta apresenta boa adaptação ao cultivo em diversas regiões do país. Os 
primeiros resultados observados foram na Região Nordeste, obtendo produção de óleo con-
siderada satisfatória. A produtividade de alecrim pimenta é de 20 toneladas de massa verde 
por hectare, com rendimento aproximado de 130 litros de óleo essencial. Para as condições 
do Nordeste, a primeira colheita deve ser realizada aos 120 dias após o plantio, com corte 
das plantas a 30cm de altura do solo. O horário da colheita influencia no teor de princípios 
ativos, sendo que colheitas realizadas entre 11:00 e 13:00 horas, resultam em maiores te-
ores de timol (Vieira et al., 2016).

PROPAGAÇÃO: A reprodução vegetativa por estaquia é o método mais difundido de 
propagação do alecrim-pimenta, possibilitando uma melhor qualidade genética, além do 
baixo custo e menor tempo de desenvolvimento (Silva et al., 2015). Contudo, métodos 

FIGURA 2 - Lippia origanoides: Detalhes de ramos, folhas e inflorescências.  Foto: Julcéia Camillo
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de propagação têm se mostrado 
bastante promissores, como 
de cultivo in vitro, podendo 
ser uma forma alternativa 
para a propagação comercial 
desta espécie por meio de 
micropropagação (Costa et al., 
2007).

O alecrim-pimenta pode 
ser propagado facilmente por 
estacas caulinares, mantidas 
em viveiro, com sombreamen-
to de 50% e regas constantes. 
A produção das mudas deve ser 
realizada, preferencialmente, na 
época chuvosa ou em estufas 
com umidade relativa controla-
da, de modo a evitar a desidra-
tação das estacas e aumentar a 
taxa de pegamento. Estacas api-
cais, com aproximadamente 10 
a 20cm de comprimento e dois a três pares de folhas, podem ser utilizadas na propagação. 
As mudas podem ser produzidas em bandejas, saquinhos ou copinhos plásticos, tubetes, 
copinhos de jornal e garrafas PET, utilizando vários tipos de substratos (areia lavada, terra 
preta, terra argilosa e substrato comercial) ou substrato misto composto de: solo, areia, es-
terco curtido, na proporção de 3:2:1, respectivamente. O plantio das mudas no campo deve 
ser realizado no início do período chuvoso, no espaçamento 1,5x1m ou 1x1m dependendo 
da arquitetura da planta (formato e altura da copa), sistema de produção e região de cultivo 
(Vieira et al., 2016).

EXPERIÊNCIAS RELEVANTES COM A ESPÉCIE: Diversos estudos etnofarmacológicos 
têm sido realizados com o alecrim-pimenta, evidenciando diversas atividades biológicas (Sil-
va; Casali, 2000). Monteiro et al. (2007) comprovaram as propriedades antiinflamatórias, 
antioxidantes e gastroprotetores de L. origanoides em camundongos, com resultados equi-
paráveis aos de medicamentos comerciais e sem qualquer efeito colateral para os animais. 
Além disso, a espécie tem se destacado no uso veterinário como profilaxia ou no tratamento 
de doenças da cavidade oral de cães (Girão et al., 2001), como antimicrobiano (Oliveira et 
al., 2006; Botelho et al., 2007), no tratamento de gengivite (Rodrigues et al., 2009) e na 
fabricação de cosméticos (Mendonça et al., 1990).

SITUAÇÃO DE CONSERVAÇÃO DA ESPÉCIE: A espécie tem acessos mantidos em banco 
ativo de germoplasma, na Universidade Federal de Sergipe, além de bancos experimentais 
no norte de Minas Gerais (Oliveira, 2008; Melo, 2012) e na Embrapa Recursos Genéticos e 
Biotecnologia, em Brasília (Vieira et al., 2016). Foi incluída em programas governamentais 
de fitoterapia no Nordeste do país (Matos; Oliveira, 1998) e, atualmente, encontra-se na lis-

FIGURA 3 - Detalhes de inflorescências de Lippia origanoides. 
Foto: Julcéia Camillo
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ta das plantas prioritárias para o Sistema Único de Saúde e recomendada pela Farmacopeia 
Brasileira. Até o presente não são relatadas ameaças graves à sobrevivência desta espécie 
na natureza.

PERSPECTIVAS E RECOMENDAÇÕES: Diversas propriedades biológicas já foram asso-
ciadas aos extratos e ao óleo essencial de L. origanoides, gerando patentes e a adição da 
espécie ao parque de desenvolvimento tecnológico do Ceará, onde as propriedades do seu 
óleo essencial têm sido exploradas do ponto de vista econômico (Marinho et al., 2011). Além 
disso, diversos estudos têm apontado outros potenciais usos para o alecrim-pimenta, fazen-
do-se necessários planos de manejo, desenvolvimento e exploração da espécie, aumentando 
assim, sua importância biotecnológica e econômica, que venham a favorecer também suas 
estratégias de conservação.
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Mesosphaerum suaveolens
Bamburral

João Bosco da Silva Júnior1, Antonio Fernando Morais de Oliveira1

FAMÍLIA: Lamiaceae.

ESPÉCIE: Mesosphaerum suaveolens (L.) Kuntze.

SINONÍMIA: Ballota suaveolens L., Bystroposon suaveolens (L.) L. Her, Hyptis congesta 
Leonard, Hyptis plumieri Poit. e Hyptis suaveolens (L.) Poit. (Flora do Brasil, 2017).

NOMES POPULARES: Alfavaca-brava, alfavacão, alfazema-brava, alfazema-de-cabloco, 
bamburral, batônia, bentônica-brava, carrapicho, celine, chá-de-frança, cheirosa, erva-ci-
dreira, melissa-de-pison, menstrato-do-grande, menstrato-graçu, salva-limão, são-pedro-
-caá.

CARACTERÍSTICAS GERAIS: Subarbusto anual, ereto, ramificado, 0,5 a 2m de altura, 
fortemente aromático, com aroma semelhante à menta, hastes quadranguladas (Figura 
1). Possui folhas opostas, membranáceas, glandular-pubescentes com 4 a 8cm de com-
primento. As flores são pequenas, sésseis, protegidas por brácteas filiformes, de colora-
ção azul-rosada (Figura 2), reunidas em pequenos grupos nas axilas foliares dos ramos 
(Figura 3). As sementes são achatadas e mucilaginosas (Lorenzi; Matos, 2008; Sharma 
et al., 2013).

DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA: Planta nativa, mas não endêmica do Brasil, sendo encon-
trada também na Índia, Filipinas, América Central e África (Chukwujekwu et al., 2005; Edeo-
ga et al., 2006; Gavani et al., 2008). No Brasil tem ocorrência confirmada nas regiões Norte 
(Acre, Amazonas, Amapá, Pará, Rondônia, Roraima, To-
cantins), Nordeste (Alagoas, Bahia, Ceará, Maranhão, Pa-
raíba, Pernambuco, Piauí, Rio Grande do Norte, Sergipe), 
Centro-Oeste (Distrito Federal, Goiás, Mato Grosso do 
Sul, Mato Grosso), Sudeste (Espírito Santo, Minas Gerais, 
Rio de Janeiro, São Paulo) e Sul (Paraná) (Flora do Brasil, 
2017). 

HÁBITAT: Ocorre nos domínios fitogeográficos da Ama-
zônia, Caatinga, Cerrado, Mata Atlântica e Pantanal. Está 
presente nos habitats de áreas antropizadas, caatinga 
(stricto sensu), carrasco, cerrado (lato sensu), floresta ci-
liar ou galeria, floresta de terra firme, floresta estacional 

1 Biólogo. Universidade Federal de Pernambuco
Mapa de distribuição geográfica 
da espécie. Fonte: Flora do Brasil. 



Plantas para o Futuro - Região Nordeste

378

decidual, floresta estacional semidecidual e restinga (Flora do Brasil, 2017). É considerada 
uma espécie invasora de áreas cultivadas, crescendo em ambientes abertos, secos e pertur-
bados (Queiroz-Voltan et al., 1996; Lorenzi; Matos, 2008). 

USO ECONÔMICO ATUAL OU POTENCIAL: A espécie é fortemente aromática e, assim, 
muito utilizada na medicina tradicional. Os óleos essenciais desta espécie, além de apre-
sentar diversas bioatividades (Basílio et al., 2006; Mandal et al., 2007), também podem 
servir de matéria-prima para a indústria de produtos sanitários (desinfetantes), cosméticos 
(sabonetes, perfumes) e alimenticios (condimentos) (Schewe et al., 2011). Na Nicarágua, 

Costa Rica, El Salvador, Guatemala e México as 
sementes do bamburral, conhecida localmente 
como “Chan”, são utilizadas no preparo de um 
delicioso refresco muito apreciado pelas comu-
nidades (Gómez; Maes, 2005).

A importância econômica de Mesos-
phaerum suaveolens está relacionada  à sua 
produção de óleos voláteis. Devido ao seu for-
te aroma, o uso como medicinal é bastante di-
fundido. A espécie também apresenta poten-
cial inseticida, com ação sobre Aedes aegypti 
(Sharma et al., 2013). Existem evidências de 
que o aroma da espécie afeta o comportamento 
de abelhas, impedindo a aproximação de algu-
mas espécies (Abramson et al., 2007). Pesquisa 
com relação ao uso industrial, mostraram que 
o extrato das folhas de Mesosphaerum suaveo-
len foram capazes de inibir a corrosão do aço 
(Jeyaprabh et al., 2013; Muthukrishnan et al., 
2014).

A composição química do óleo essencial 
das folhas apresenta monoterpenos e sesqui-
terpenos e, entre os compostos fixos, foram 
identificados diterpenoides, triterpenoides e es-
teroides. A presença e elevado teor de cineol 
das folhas, justifica seu uso popular em inala-
ção e como antigripal (Lorenzi; Matos, 2002). 

Esta espécie tem uma longa história de 
consumo na Índia, onde é conhecida por Chan 
ou Wilaiti tulsi. As folhas são consumidas pela 
manhã, misturadas com milho, na forma de 
uma sopa chamada de “Bate”, que significa 
“ajuda à memória”. Quimicamente é uma im-
portante fonte de óleos essenciais, alcaloides, 
flavonoides, fenóis, saponinas, mono, di, triter-

FIGURA 1 - Aspecto de planta de 
Mesosphaerum suaveolens. Foto: Bárbara Laine
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penos e fitoesteroides (Azevedo et al., 2001; Sharma et al., 2013). A espécie contém nu-
trientes básicos como proteínas, carboidratos, gorduras, fibras e alguns elementos minerais 
como potássio (K), cálcio (Ca), magnésio (Mg), nitrogênio (N), sódio (Na) e fósforo (P). O 
alto teor de carboidratos mostra que é uma boa fonte de energia e pode ajudar na oxidação 
de gorduras. O acentuado aroma potencializa o uso da espécie como aromatizante natural 
para os alimentos (Ngozi et al., 2014).

PARTES USADAS: Folhas, flores e sementes para a produção de óleos essenciais para as 
indústrias de aromas, cosméticos e de alimentos. As folhas possuem ação inseticida.

ASPECTOS ECOLÓGICOS, AGRONÔMICOS E SILVICULTURAIS PARA O CULTIVO: Nas 
condições do Pará a floração e a frutificação ocorrem de forma simultânea, entre os meses 
de agosto a março (Lopes; Jardim, 2008). A espécie possui uma vasta gama de polinizado-
res e, portanto, a sua produção de sementes é abundante. As sementes podem permanecer 
adormecidas por muitos anos, formando um grande banco no solo que garante a perpetua-
ção da espécie (Gravena et al, 2002). 

O óleo essencial de M. suaveolens já foi caracterizado quimicamente em diversos 
estudos, no entanto, observa-se elevada variabilidade na composição e no teor dos consti-
tuintes majoritários. Estas diferenças, possivelmente, são atribuídas à origem geográfica das 
plantas. Populações naturais de plantas que ocorrem ao longo de um gradiente ambiental 
variam quanto a constituição genética e atividade fisiológica e, embora pertencendo à mes-
ma espécie, podem responder de modo muito diferente às condições ambientais vigentes. 
Portanto, a procedência distinta de plantas de M. suaveolens pode ser um fator de variabi-

FIGURA 2 - Ramo com detalhes de folhas e inflorescências de Mesosphaerum suaveolens.  
Foto: Bárbara Laine
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lidade genética, uma vez que a biodiversidade envolve o metabolismo das plantas e seus 
produtos, ou pode indicar um padrão de variação geográfica na composição do óleo essencial 
(Martins et al., 2006).

Plantas de bamburral respondem bem às adubações mineral e orgânica aplicadas, com 
exceção do esterco bovino. O melhor desenvolvimento de plantas é observado quando as 
plantas são adubadas com esterco de aves (Maia et al., 2008).

PROPAGAÇÃO: Propaga-se por sementes e por estacas (Lorenzi; Matos, 2008). Maia et al. 
(2008) relatam que a espécie se propaga facilmente por estacas, retiradas da porção media-
na ou basal do caule, com enraizamento superior a 86%. As estacas devem ser retiradas de 
plantas adultas e sadias, com tamanho entre 10 a 20cm e mantendo-se um par de olhas cor-
tadas ao meio. O plantio pode ser realizado em saquinhos plásticos ou tubetes em substrato 
composto por areia ou solo mais areia (1:1). O ideal é que as estacas sejam mantidas em 
ambiente protegido e sob irrigação constante, de modo a evitar o ressecamento. Na natureza, 
a planta também brota vigorosamente por estaquia após as chuvas (Sharma et al., 2013).

Embora menos recomendada para a produção de plantas uniformes, a propagação por 
sementes deve ser realizada em condições semelhantes àquelas relatadas para estaquia, 
utilizando-se terra preta como substrato (Lopes; Jardim, 2008). O percentual de germinação 
nestas condições é baixo, em geral, inferior a 25%. Maia et al. (2008) relataram que em 
condições de laboratório, em presença de luz com temperatura alternada 20/30˚C, a germi-
nação pode chegar a 90%.

EXPERIÊNCIAS RELEVANTES COM A ESPÉCIE: Martins et al. (2006) observou a varia-
ção no teor de óleo essencial em populações cultivadas de M. suaveolens, nas condições de 
Alfenas, Minas Gerais. Foi verificada a interferência de fatores ambientais na composição 
química do óleo essencial, bem como a disponibilidade de adubação (NPK), considerada um 

FIGURA 3 - Detalhes de folhas e inflorescências de Mesosphaerum suaveolens. Foto: Bárbara 
Laine
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fator importante para a composição do óleo, reforçando a relação entre componentes do 
óleo e fatores edáficos. A idade da planta e a adubação constituíram o fator de variação mais 
significativo para a composição do óleo. Uma parte da variação observada também pode 
estar relacionada à constituição genética das populações de plantas de cada região. Assim, 
variações nos parâmetros ambientais atuariam diferentemente em populações de plantas 
de M. suaveolens, sendo responsáveis por alterações nos componentes do óleo essencial. 
Os autores também observaram a identificação de componentes até então não constatados 
no óleo essencial de M. suaveolens, especialmente a presença de diterpenos em elevadas 
proporções, o que poderia ser uma característica vinculada ao genótipo fixado da linhagem 
das plantas cultivadas nas condições de Alfenas.

SITUAÇÃO DE CONSERVAÇÃO DA ESPÉCIE: A espécie não se encontra na lista de flora 
ameaçada de extinção, segundo a Portaria Nº 443, de 17 de dezembro de 2014 (Brasil, 2014). 
Considerando a ampla distribuição da espécie no Brasil, especialmente na Região Nordeste, é 
esperada, também, a ocorrência de populações nativas conservadas no interior de Unidades 
de Conservação.

PERSPECTIVAS E RECOMENDAÇÕES: Devido ao seu uso medicinal e a presença de vários 
princípios ativos no óleo essencial, existe um grande potencial inexplorado para a utilização 
da espécie no desenvolvimento de novas essências e síntese de novos fármacos. Maiores 
estudos de bioprospecção de metabólitos secundários em M. suaveolens, com potencial 
biológico e clínico são necessários. A bebida, obtida partir das sementes, é muito apreciada 
em alguns países da América Central, apesar de não ser consumida ou mesmo conhecida no 
Brasil (Gómez; Maes, 2005).
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Myroxylon peruiferum
Bálsamo

Rubens Teixeira de Queiroz1, Valéria da Silva Sampaio2, Aline Pessoa Negreiros2, Luciana Silva 
Cordeiro2, Roberta da Rocha Miranda2, Samuel Portela3, Rodrigo Castro3, Maria Iracema Be-

zerra Loiola4

FAMÍLIA: Fabaceae. 

ESPÉCIE: Myroxylon peruiferum L.f. 

O prefixo “Myron” vem do grego e significa óleo perfumado e “xylon”, significa madeira 
(Stearn, 1992). O epíteto “peruiferum” faz referência ao país sul-americano Peru.

SINONÍMIA: Myrospermum erythroxyllum Allemão; Myrospermum pedicellatum Lam.; 
Myrospermum pubescens DC.; Myroxylon pedicellatum (Lam.) Wild.; Myroxylon peruiferum 
(L.f.) DC.; Myroxylum pubescens Kunth; Myroxylon robiniaefolium Klotzch; Toluifera pedi-
cellata (Lam.) Baill.; Toluifera peruifera (L.) Baill.; Toluifera pubescens (Kunth) Bail.; Tolui-
fera robiniaefolium Klotzch (Sartori, 2000; Tropicos, 2016).

NOMES POPULARES: No Brasil a espécie é conhecida como bálsamo, bálsamo-de-peru, 
bálsamo-de-tolu, bálsamo-do-peru, balso, cabreúva, cabreúva-parda, cabreúva-vermelha, 
óleo-vermelho, pau-de-bálsamo, pau-vermelho (Braga, 2001; Matos, 2007; Cluny, 2016; 
CRIA, 2016). Em espanhol recebe as denominações cedro-quino, chaquino, estoraque, qui-
na, quina-colorada, quina-quina e quinillo (Cruz, 1965; Sartori, 2000; Braga, 2001; Lorenzi; 
Matos 2002; Scheman et al., 2013). Em inglês é conhecida como peru balsam e tolu balsam 
(Custódio; Veiga-Júnior, 2012; Cluny, 2016).

De acordo com Matos (2007), o óleo-resina recebe diferentes denominações, depen-
dendo do tipo de processo usado para a sua obtenção. Nos estados do centro-sul do Brasil é 
chamado de óleo-vermelho, sendo obtido por meio do escoamento de perfurações feitas no 
caule. O bálsamo-de-tolu é obtido pela solidificação espontânea do óleo-resina escoado de 
cortes em forma de V, no caule das plantas. O termo tolu faz referência ao porto colombiano, 
pelo qual se exportava a planta para a Europa. Já o bálsamo-do-peru é obtido por meio de 
repetidas raspagens no caule, seguidas de flambagem e retirada do óleo-resina. Este óleo 
que escoa da raspagem é embebido em panos que, posteriormente, são fervidos em água, 
num processo que dura até quatro semanas. 

1 Biólogo. Universidade Federal da Paraíba
2 Graduadas em Biologia. Universidade Federal do Ceará
3 Biólogo. Associação Caatinga
4 Bióloga. Universidade Federal do Ceará
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CARACTERÍSTICAS BOTÂNICAS: Árvore com (6)10 a 15 (30)m de altura, com copa assi-
métrica (Figura 1); tronco cilíndrico, levemente estriado, córtex castanho (Figura 2); ramos 
cilíndricos (Figura 3), inermes, cinéreos, esparsamente lenticelados; partes jovens cinéreo 
a seríceo-rufescentes. Estípulas caducas. Folhas alternas, imparipinadas, pecioladas, folíolos 
(5) 7-11 (15), alternos, concolores, ovais, oblongos ou elípticos, ápice obtuso, acuminado 
ou retuso, base arredondada, oblíqua, atenuada ou subcordada, margem sinuosa, inteira; 
face adaxial brilhante, glabra ou esparso tomentosa sobre a nervura principal, face abaxial 
opaca, esparso tomentosa sobre a lâmina e tomentosa sobre a nervura principal, nervuras 
secundárias conspícuas, com glândulas translúcidas elípticas ou oblongas em toda a lâmina. 
Inflorescências em racemos axilares ou terminais (Figura 4), laxas, pubescentes, cinéreos. 
Botões florais globosos, canescentes. Flores subpapilionáceas, longo-pediceladas, monocli-
nas, unguiculadas; cálice com 5 lobos obsoletos, largo-campanulado, cinéreo-tomentoso na 
face externa; corola com 5 pétalas livres, brancas; a pétala central forma um estandarte lar-
go-orbicular, reflexo, alas e quilhas estreito oblongas; androceu dialistêmone, estames 10, 
em duas séries, anteras sagitadas, exsertas, brancas; ovário súpero, unicarpelar, unilocular, 
oblongo, estipitado, uniovulado, verde.  Fruto sâmara, com alas submedianas; semente 1, 
com testa rugosa.

DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA: Essa espécie possui 
distribuição descontínua. Ocorre desde o sul do México, 
passando pela América Central, incluindo Honduras e El 
Salvador, e em quase toda a América do Sul, com registro 
confirmado na Colômbia, Equador, Peru, Bolívia, Argen-
tina e Brasil (Sartori, 2000). Em território brasileiro, in-
divíduos de Myroxylon peruiferum foram registrados nas 
regiões Nordeste (Bahia, Ceará, Paraíba), Centro-Oeste 
(Distrito Federal, Goiás, Mato Grosso do Sul, Mato Gros-
so), Sudeste (Espírito Santo, Minas Gerais, Rio de Janeiro, 
São Paulo) e Sul (Paraná) (Sartori, 2016). Ao consultar o 
sítio www.cria.org.br (CRIA, 2016), foram encontrados 
registros de M. peruiferum também para os estados de 
Pernambuco e Rio Grande do Norte, ampliando assim, a 
área de distribuição da espécie no nordeste brasileiro.

HÁBITAT: Myroxylon peruiferum ocorre tanto em vegetações sob influência de clima úmido 
quanto estacionalmente seco (BFG, 2015), em altitudes variando de 600m (no México) até 
2000m (em Honduras). No Brasil, a espécie foi registrada nos domínios fitogeográficos de 
Cerrado e Mata Atlântica (Sartori 2000; Pereira et al., 2010; BFG, 2015) e também da Caa-
tinga (CRIA, 2016). 

No Cerrado, a ocorrência da espécie está associada frequentemente a tipos vegeta-
cionais florestais, com indivíduos ocorrendo em floresta estacional decidual e semidecidual 
(Filardi et al., 2007; BFG, 2015), em solos arenosos ou areno-argilosos (Silva et al., 2003; 
Souza et al., 2015). Na Mata Atlântica, a espécie foi registrada nos tipos vegetacionais flo-
resta estacional semidecidual, floresta ombrófila, floresta pluvial e floresta ombrófila mista 
(Stehmann et al., 2009; BFG, 2015), em diferentes tipos de solos (Abreu et al., 2013). Na 

Mapa de distribuição geográfica 
da espécie. Fonte: Flora do Brasil. 
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floresta estacional a espécie ocorre em latossolos com alta fertilidade. Ocorre em altitudes 
acima de 600m, em topos serranos ou brejos de altitude (Silva et al., 2003; Pereira et al., 
2010).

Nos estados do Espírito Santo, Goiás e Paraíba, as populações encontram-se em regi-
ões próximas a corpos d’água, constituindo florestas ciliares (Lacerda et al., 2010; Souza et 
al., 2015). Nestas florestas os indivíduos habitam tanto ambientes paludosos, mal drenados 
e próximos ao afloramento do lençol freático quanto nas áreas de terrenos de encostas, que 
são bem drenados (Machado et al., 2004; Oliveira-Filho et al., 2005; Rocha et al., 2005; 
Vieira-Neto et al., 2012). 

USO ECONÔMICO ATUAL OU POTENCIAL: Sua importância como planta aromática e seu 
valor medicinal são relatados desde a época da colonização do Brasil, como é possível con-
ferir no texto escrito por Gabriel Soares de Sousa em 1587, o qual descrevia a capitania da 
Bahia, suas atividades agrícolas e uma madeira muito aromática: 

“...árvores mui grandes de que se fazem eixos para engenhos, cuja madeira é pardaça 
e incorruptível. Quando lavram esta madeira cheira a rua toda a bálsamo, e todas as vezes 
que se queira cheira muito bem. Desta árvore se tira o bálsamo suavíssimo [...] que é grosso 
e da cor do arrobe, o qual é milagroso para curar feridas frescas, e para tirar os sinais delas 
no rosto.”

FIGURA 1 - Planta de Myroxylon peruiferum. Foto: Maria Heloisa (Flickr)
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O referido bálsamo é extraído por meio de uma incisão no tronco de M. peruiferum e 
contém entre 50 a 64% de óleo volátil e de 20 a 28% de resina. A fração volátil é composta, 
principalmente, por ésteres dos ácidos benzóicos e cinâmico, bem como pequenas quanti-
dades de nerolidol, ácidos benzóicos e cinâmico livres (Gonçalves et al., 2005; 2011). Um 
óleo-resina para ser considerado balsâmico deve ser composto por ácidos cinâmico, benzóico 
e seus derivados, ligados a álcoois resínicos da classe dos taninos (Matos, 2007; Custódio; 
Veiga-júnior, 2012). 

O uso de M. peruiferum pelos povos indígenas da América Central motivou a inclusão 
desta planta na farmacopeia alemã no século XVII, que em seguida, começou a ser expor-
tada para a Europa para uso bactericida, fungicida e parasiticida (Lorenzi; Matos, 2002). A 
inclusão desta planta na farmacopeia americana ocorreu em 1820. O óleo-resina perfumado, 
de sabor amargo, tem finalidade medicinal, assim como as cascas do caule, folhas e frutos. 
O óleo essencial extraído do exsudado do caule é um clássico ingrediente da indústria de 
perfumes (Matos, 2007). 

Um dos estudos pioneiros sobre a composição do óleo-resina foi desenvolvido por 
Dieterich (1920)  verificou que os ácidos benzóico e cinâmico são os principais constituintes, 
composto por ácido benzóico de estér benzil e uma pequena porção de ácido cinâmico de 
benzil ester e tolueno. Outros compostos como ácido benzóico e cinâmico, vanilina, benzo-
ato de benzila, cinamato de benzila, nerolidol e álcool benzil também foram identificados no 

FIGURA 2 - Detalhe de tronco e casca de Myroxylon peruiferum. Foto: Rubens Teixeira de Queiroz
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óleo de bálsamo (Akisue, 1972, 1977). Já Andrade et al. (2016) relatou que o óleo essencial 
de Myroxylon peruiferum contém α-copaeno (13.41 %), guaiol (9.35 %), safrol (8.35 %), 
δ-cadineno (7.08 %) (Tabela 1). 

A presença de nerolidol, um sesquiterpeno acíclico naturalmente encontrado em vários 
óleos essenciais de plantas (jasmim, lavanda) revela o potencial deste óleo para a indústria 
de perfumes (Celik et al., 2016). Este composto pode ser utilizado como aditivo de fragrância 
em cosméticos e produtos de limpeza. 

Myroxylon peruiferum é muito utilizado na medicina popular da Região Nordeste para o 
tratamento de diversos males. O óleo-resina é utilizado para curar abcessos, asma, bronqui-
te, dor de cabeça, reumatismo, torcicolo, tuberculose (Rutter, 1990; Lorenzi; Matos, 2002). 
As folhas e frutos são utilizados contra asma, reumatismo, bronquite, catarro, tuberculose 
e, externamente, para o tratamento de feridas, abscessos e torcicolo (Lorenzi; Matos, 2002; 
Matos, 2007).  

Estudos fitoquímicos e farmacológicos comprovam o potencial terapêutico da espécie. 
As cascas e o óleo-resina das sementes são ricos em triterpenos e flavonoides é sua atividade 
expectorante foi comprovada por alguns autores (Matos, 1999). Myroxylon peruiferum tam-
bém demonstra um potencial promissor no combate a agentes infecciosos. Estudos relatam 

TABELA 1 - Composição química e principais usos do óleo essencial de Myroxylon peruiferum, 
de acordo com diferentes autores

Componentes Percentagem (%) Uso Referência

Nerolidol 1,86-2,05 Aroma Akisue (1997)

Benzil benzoato 57,28-60,66 - Akisue (1997)

Ácido benzóico 1,34-1,46 Aroma Akisue (1997)

Benzil cinamato 28,38-31,92 - Akisue (1997)

Metil cinamato 1,44-1,86 - Akisue (1997)

Vanilina 0,24-0,30 - Akisue (1997)

Guaiol 9,35 Medicinal Andrade et al. (2016)

α-copaeno 13,41 Medicinal Andrade et al. (2016)

Safrol 8,35 Medicinal Andrade et al. (2016)

δ-cadineno 7,08 Medicinal Andrade et al. (2016)

Pineno >1 Aroma Costa et al. (2017)

Mircene 7,17 Aroma Costa et al. (2017)

Limoneno 7,17 Aroma Costa et al. (2017)

Ácido cinâmico 9,64 Medicinal Costa et al. (2017)
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atividade antimicrobiana dos extratos da casca do caule contra Shigella sonnei e Salmonella 
spp. (Gonçalves et al., 2011), Streptococcus pyogenes, Shigella sonnei e Staphylococcus 
aureus (Gonçalves et al., 2005) e contra Helicobacter pilor, cuja atividade antimicrobiana foi 
atribuída à presença do flavonoide denominado cabreuvina (Ohsaki et al., 1999). Apresenta 
também atividade antibiofilme de 50%, contra Harpochilus neesianus (Malafaia, 2016). 

O caule tem madeira pesada e dura (peso específico: 1,0) com aroma característico, 
balsâmico e agradável (Carvalho, 2006; Zucchi, 2013). Por ser de excelente qualidade, a 
madeira de cerne castanho a castanho-avermelhado é utilizada na construção civil em obras 
internas, na produção de caibros, ripas, vigas, além de obras externas em vigas para pontes, 
mourões, dormentes e na fabricação de mobiliário (Lorenzi, 1992). Além disso, a madeira é 
muito utilizada na fabricação de tonéis para o envelhecimento de cachaça (Braga, 2001; Ma-
tos, 2007), influenciando no aroma, sabor e cor da bebida (Dias et al., 1998). De acordo com 
Catão et al. (2011), a cachaça adquire propriedades químicas semelhantes às armazenadas 
em barris de carvalho, comumente utilizados para envelhecimento de bebidas destiladas. No 
Brasil, atualmente, as bebidas destiladas são armazenadas em barris de cerejeira (Ambura-
na cearensis) e de bálsamo (M. peruiferum) (Castro, 2012).

As sementes do bálsamo são oleaginosas e odorantes, sendo bastante utilizadas em 
plantios para fins ornamentais e na recuperação de áreas degradadas ou de preservação 
permanente (Lorenzi, 1992; Braga 2001).  

PARTES USADAS: O óleo-resina, extraído do exsudato do caule, para extração de aroma 
e também com fins medicinais, assim como as cascas do caule, folha e frutos; as sementes 
são fontes de óleo para uso medicinal; caule para madeira; as flores são melíferas; a árvore 
inteira pode ser usada como ornamental. 

ASPECTOS ECOLÓGICOS, AGRONÔMICOS E SILVICULTURAIS PARA O CULTIVO: A 
floração de M. peruiferum ocorre no período de julho a setembro (Sartori, 2000) e nesta 
fase, as folhas caem completamente (Nishida et al., 2014). Suas flores são visitadas por 
pequenas aves (beija-flores) e insetos, a exemplo de abelhas, borboletas e mariposas, que 
se alimentam da substância produzida nos nectários florais (Sartori, 2000; Yamamoto et al., 
2007; Nishida et al., 2014). O período de frutificação se estende de agosto a novembro e os 
frutos são secos, indeiscentes e monospérmicos, com dispersão anemocórica (Sartori, 2000; 
Spina et al., 2001; Yamamoto et al., 2007). 

Myroxylon peruiferum ocorre nas bordas de mata e, geralmente, formam populações 
com poucos indivíduos (Toniato et al., 1998; During et al., 2000; Yamamoto et al., 2007). 
Esta espécie constitui as etapas finais da sucessão ecológica em florestas maduras e é carac-
terizada por apresentar crescimento lento, ciclo de vida longo e alta densidade de madeira 
(0,85 a 0,90Kg/cm³) (Carvalho, 2006). Segundo Curado-Filho et al. (2008) indivíduos desta 
espécie cultivados em áreas de pastagens, devido ao pisoteio e a herbivoria, não se desen-
volvem para além do estágio de muda.

A espécie é classificada como secundária tardia (Ferretti et al., 1995) e de crescimento 
lento, com incremento de aproximadamente 0,37m³/ha/ano. Devido a esta característica, 
M. peruiferum é recomendada para áreas de plantios mistos, como madeira de ciclo final, 
ou seja, crescerá à sombra das demais espécies e será a última a ser colhida. De acordo 
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com Campos-Filho e Sartorelli (2015), em um ciclo de 55 anos, pode produzir até 20,35m³ 
por hectare e atingir uma altura média de 18,30m, sendo indicado espaçamento de 2x2m; 
3x1,5m; 3x3m ou 5x5m, em plantios mistos.

PROPAGAÇÃO: É feita por meio de sementes (frutos). Os frutos são dificilmente dissociados 
de suas sementes, devendo ser semeados inteiros. Os frutos são alados e dotados de apenas 
uma semente e cada quilograma pode conter cerca de 1.700 unidades (Figliolia et al., 2006). 
Os frutos podem ser colhidos diretamente da árvore quando estiverem com coloração palha 
ou recolhidos do chão, quando iniciarem a queda espontânea (Lorenzi, 1992). 

Antes da semeadura recomenda-se deixar os frutos imersos em água a 50ºC segui-
do de rápida imersão em água a temperatura ambiente (Mori et al., 2012). A escarificação 
mecânica também é possível, feita por meio de um corte da parte alada com a tesoura de 
poda. Também é importante, antes da semeadura, fazer uma seleção nos frutos eliminando-
-se aqueles doentes ou com danos físicos aparentes e, posteriormente, germinados a uma 
profundidade de 0,5 a 1cm. A rega deve ser feita duas vezes ao dia: início da manhã e final 
da tarde. A germinação ocorre entre 15 e 25 dias, com percentual superior a 70% (Oliveira 
et al., 2016). Em viveiro, as mudas deverão ser cobertas por sombrite e mantidas a 50% de 
sombreamento. 

FIGURA 3 - Detalhes de ramos de planta de Myroxylon peruiferum em floração. Foto: Rubens 
Teixeira de Queiroz
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As mudas estarão prontas para plantio no campo 12 meses após a semeadura. O de-
senvolvimento das plantas no campo é lento, não ultrapassando 2,5m aos 2 anos. Em con-
dições naturais, as sementes podem germinar bem, tanto sob o dossel, onde predomina luz 
difusa, temperatura constante e solo mais úmido, quanto em clareiras, onde predomina luz 
direta, temperatura alternada e solo menos úmido (Borges et al., 1980; Oniki; Valio,1992).

EXPERIÊNCIAS RELEVANTES COM A ESPÉCIE: Diversos estudos fitoquímicos e farma-
cológicos têm sido realizados com M. peruiferum, visando validar cientificamente conheci-
mentos populares sobre seu potencial fitoterápico. Com estes estudos muitos compostos 
importantes estão sendo descobertos, a exemplo da cabreuvina, um derivado de isoflavona, 
que é usado no combate da Helicobacter pylori, bactéria que causa infecções estomacais 
(Ohsaki et al., 1999). Em outro estudo descobriu-se que o extrato das folhas apresentou 
atividade antibiofilme superior a 50% (Malafaia, 2016), uma informação importante para o 
desenvolvimento de novos fármacos com potencial antibacteriano. 

Em razão do Myroxylon peruiferum constituir populações reduzidas e apresentar de-
senvolvimento lento em plantios puros, estudos de restauração ecológica e sistemas agro-
florestais estão empregando essa espécie em plantios mistos com espécies pioneiras e se-
cundárias de rápido crescimento, a fim de monitorar o seu desenvolvimento. Tais estudos 

FIGURA 4 - Inflorescências de Myroxylon peruiferum. Foto: Rubens Teixeira de Queiroz
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também estimulam a conservação ex situ da espécie, bem como a formação de pomares 
para a colheita de sementes destinadas a produção de mudas para recuperação de áreas de-
gradadas e reflorestamentos (Sebbenn et al., 1998; Isernhagen, 2010; Oliveira et al., 2016).

SITUAÇÃO DE CONSERVAÇÃO DA ESPÉCIE: De acordo com o Centro Nacional de Conser-
vação da Flora, M. peruiferum apresenta ampla distribuição em diferentes domínios fitogeo-
gráficos, sendo, assim, classificada como Pouco Preocupante (CNCFlora, 2017). No entanto, 
no estado de São Paulo a espécie já foi considerada vulnerável e ainda enfrenta riscos de 
extinção na natureza (Mamede et al., 2007). Assim, considera-se que a vulnerabilidade da 
espécie é elevada, principalmente, devido aos processos agressivos para extração do óleo-
-resina, a exemplo das perfurações no caule e retirada excessiva da casca, que podem levar 
à morte das árvores. 

Por apresentar valor madeireiro e vulnerabilidade, existe uma legislação regulando 
a sua retirada na natureza e assim, protegendo contra a exploração madeireira predatória 
(CNCFlora 2017). Embora até o presente M. peruiferum não conste na Lista Vermelha de 
Espécies Ameaçadas de Extinção (Portaria MMA n.443, de 17 de dezembro de 2014), alguns 
estudos mais antigos já relatavam que as populações naturais vêm diminuindo de forma rá-
pida e contínua (Brasil, 1995; Sebbenn et al., 1998; Brasil, 2004). Além disso, nas florestas 
ciliares, a espécie tem sofrido severo desmatamento e redução da área ocupada, uma vez 
que, sua ocorrência coincide com solos bastante férteis, úmidos e visados para a agropecu-
ária (Oliveira-Filho et al., 2005).

Destaca-se ainda a existência de poucos registros da espécie confirmando sua pre-
sença em Unidades de Conservação. Na região Nordeste, a espécie foi encontrada na RPPN 
Fazenda Almas, na Paraíba, e no Parque Nacional de Ubajara, no Ceará (CRIA, 2016). 

PERSPECTIVAS E RECOMENDAÇÕES: Considerando que Myroxylon peruiferum possui im-
portantes propriedades medicinais e aromáticas, sugere-se o incentivo ao seu cultivo em 
diferentes estados do território brasileiro. Dada a facilidade de obtenção do óleo-resina e do 
processo relativamente simples de manipulação, sugere-se também o envolvimento de ór-
gãos ligados aos programas municipais e estaduais de saúde na obtenção de fitoterápicos a 
partir desta espécie. São igualmente importantes novos e amplos estudos sobre genética de 
populações, fenologia e biologia reprodutiva, bem como estudos agronômicos que ampliem 
a produção de mudas e o cultivo da espécie. 
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Protium heptaphyllum
Breu-branco

João Bosco da Silva Júnior1, Antonio Fernando Morais de Oliveira1

FAMÍLIA: Burseraceae.

ESPÉCIE: Protium heptaphyllum (Aubl.) Marchand.

SINONÍMIA: Icica heptaphylla Aubl.; Icica surinamensis Miq.; Protium angustifolium Swart; 
Protium heptaphyllum var. floribundum Swart; Protium heptaphyllum var. multiflorum (Engl.) 
Swart; Protium heptaphyllum var. surinamense (Miq.) Swart; Protium heptaphyllum var. uni-
foliolatum Swart; Protium multiflorum Engl.; Protium octandrum Swart; Tingulonga hepta-
phylla (Aubl.) Kuntze; Tingulonga multiflora (Engl.) Kuntze (Tropicos, 2017).

NOMES POPULARES: Almécega, almécega-brava, almécega-cheirosa, almécega-do-bra-
sil, almécega-verdadeira, almecegueira, almecegueira-de-cheiro, almecegueira-vermelha, 
almecegueiro-bravo, almesca, almíscar, aime, amécicla, armesca, árvore-do-incenso, aro-
naou, breu-almécega, breu-branco, breu-branco-do-campo, breu-branco-verdadeiro, breu-
-jauaricica, breu-janaricica.

CARACTERÍSTICAS GERAIS: Árvore perenifólia ou semidecídua, aromática, medindo de 
10 a 20m de altura (Figura 1) e até 60cm de diâmetro. Madeira dura e compacta. O tronco 
exsuda resina aromática (Figura 2). Possui uma copa muito densa proporcionando uma ex-
celente sombra. Folhas compostas, pinadas, com 2 a 4 pares de folíolos glabros e coriáceos 
(Figura 3A). Limbo com 7 a 10cm de comprimento por 4,5cm de largura. Inflorescências fas-
ciculadas axilares com flores amareladas (Figura 3B) ou avermelhadas. Os frutos são do tipo 
cápsulas, oblongos, deiscentes e de coloração vinácea a 
avermelhados (Lorenzi; Matos, 2008).

DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA: Nativa, mas não endê-
mica do Brasil, ocorrendo também em países vizinhos, a 
exemplo do Suriname, Colômbia, Venezuela e Paraguai 
(Corrêa, 1984). No Brasil ocorre nas regiões Norte (Acre, 
Amazonas, Amapá, Pará, Rondônia, Roraima, Tocantins), 
Nordeste (Alagoas, Bahia, Ceará, Maranhão, Pernambu-
co, Sergipe), Centro-Oeste (Distrito Federal, Goiás, Mato 
Grosso do Sul, Mato Grosso) e Sudeste (Espírito Santo, 
Minas Gerais, Rio de Janeiro, São Paulo) (Flora do Brasil, 
2017).

1 Biólogo. Universidade Federal de Pernambuco

Mapa de distribuição geográfica 
da espécie. Fonte: Flora do Brasil. 



Capítulo 5 - Aromáticas 

397

HÁBITAT: Planta terrícola, de ambientes secos ou úmidos. Habita os domínios fitogeográ-
ficos da Amazônia, Caatinga, Cerrado e Mata Atlântica, nas formações vegetacionais tipo 
Campinarana, Floresta Ciliar ou Galeria, Floresta de Terra Firme, Floresta Ombrófila (= Flo-
resta Pluvial), Restinga, Savana Amazônica (Lorenzi; Matos, 2008; Flora do Brasil, 2017).

USO ECONÔMICO ATUAL OU POTENCIAL: O breu-branco produz um óleo-resina branco-
-esverdeado de aroma agradável, inflamável, exsudado a partir do tronco. A resina endurece 
em contato com o ar e é denominada resina de almecega, breu ou breu-branco, que é usado 
como incenso, na indústria de perfumaria, farmacêutica e defumadores. É utilizado como 
incenso em rituais religiosos, substituindo o tradicional incenso utilizado pela Igreja Católica, 
principalmente em cidades do interior do Brasil onde a planta ocorre (Corrêa, 1984; Sunsu-
naga et al., 2001; Lorenzi; Matos, 2008). Também é utilizado por algumas tribos indígenas 
da Amazônia para aromatizar a coca (Craveiro et al., 1981). 

A composição química da resina é uma mistura natural de 30% de protamirina, 25% de 
protelemícina e 37,5% de proteleresina, constituídas de triterpenos das séries oleano, ursano e 
eufano. O óleo essencial é rico em compostos mono e sequiterpenos, semelhante ao que é en-
contrado também nas folhas desta espécie (Lorenzi; Matos, 2002). Siani et al. (1999) observou 
que a resina fresca e a resina envelhecida apresentam diferentes compostos. O óleo de resina 
fresca é rico em α-terpineno (18,0%), p-cimeno (36,0%) e γ-terpineno (12,0%), enquanto que 
a resina envelhecida contém p-cimeno (11,0%), terpinoleno p-cimen-8-ol (11,0%) e dilapiol 
(16,0%).

Na medicina popular, suas folhas e cascas, são 
utilizadas como anti-inflamatório, analgésico, ex-
pectorante e cicatrizante. A resina é utilizada como 
cicatrizante, anti-inflamatória, antiulcerogênica, 
hemostática, balsâmica, analgésica, expectorante, 
além de tratar doenças de pele (Corrêa, 1984; Oli-
veira et al., 2004). A espécie apresenta os seguintes 
metabólitos descritos pela literatura: gomas e açú-
cares (Sunsunaga et al., 2001), glicosídeos (Aragão 
et al., 2006), mono, tri e sesquiterpenos (Siani et 
al., 1999; Lorenzi; Matos, 2008). Os diferentes ter-
penoides do breu-branco podem ter aplicações na 
indústria de cosméticos, perfumes, borracha, ade-
sivos, plásticos, vernizes e tintas (Maia et al., 2000; 
Pontes et al., 2007; Vieira et al., 2014). 

A resina de P. heptaphyllum também pode ser 
utilizada na calafetagem de embarcações. O tron-
co fornece madeira de excelente qualidade para a 
construção civil. A espécie é indicada para o reflo-
restamento de áreas degradadas e ornamentação 
(Corrêa, 1984; Maia et al., 2000; Lorenzi; Matos, 
2008). As flores são melíferas (Citó et al., 2006). FIGURA 1 - Planta de Protium hepta-

phyllum. Foto: Tarciso Leão
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PARTES USADAS: Tronco para extra-
ção de resina usada como fonte de aro-
ma; resina, cascas e folhas como me-
dicinal; tronco para madeira; as flores 
são melíferas; a planta inteira é usada 
como ornamental, em reflorestamento 
e na recuperação de áreas degradadas.

ASPECTOS ECOLÓGICOS, AGRONÔ-
MICOS E SILVICULTURAIS PARA O 
CULTIVO: A espécie é perenifólia, he-
liófita, característica da floresta latifo-
liada semidecídua. Frequentemente é 
encontrada em áreas ciliares úmidas, 
como também em matas primárias ou 
secundárias. A floração ocorre durante 
os meses de agosto a setembro, com 
frutificação entre novembro e dezem-
bro. Produz numerosas sementes viá-
veis, disseminadas por pássaros (Maia 
et al., 2000; Lorenzi; Matos, 2008). 

PROPAGAÇÃO: Propaga-se por se-
mentes (Figura 4). A emergência ocor-
re entre 15 a 25 dias. A viabilidade das 
sementes é curta, cerca de 90 dias (Lo-
renzi; Matos, 2008).

A propagação por estaca também 
é possível. Patrício et al. (2013) rela-
tam que, para as condições do Espirito 
Santo, a coleta das estacas deve ser 
realizada no início da primavera, em 
ramos com diâmetro entre 5-20mm e 
desprezando-se a ponteira. As estacas 
devem ser cortadas com aproximada-
mente 15cm e conter uma ou duas ge-
mas laterais. O plantio é feito em tube-
tes com areia e mantidos em ambiente 
protegido com sombrite a 30% e irri-
gação constante, até o pegamento das 
estacas. Em geral, após 90 dias, a taxa 
de pegamento das estacas é superior 
a 80%.

FIGURA 2 - Detalhe de tronco de Pro-
tium heptaphyllum, com exsudação de 
resina. Foto: Antonio F. M. Olivera
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EXPERIÊNCIAS RELEVANTES COM 
A ESPÉCIE: Citó et al. (2006) estuda-
ram a composição dos óleos essenciais 
de frutos e folhas de P. heptaphyllum 
por meio de diferentes técnicas de ex-
tração: hidrodestilação em aparelho 
tipo Clevenger modificada e hasdpace 
dinâmico. O constituinte majoritário 
do óleo essencial dos frutos variou de 
acordo com a técnica aplicada: no óleo 
obtido por hidrodestilação o limoneno 
(92,68%) foi o componente majoritá-
rio, enquanto no óleo obtido por hads-
pace a maior concentração foi de δ-3 
careno (63,86%). Já o componente 
majoritário das folhas, independente 
da técnica empregada, foi o β-cariofi-
leno, com 32,08% na hidrodestilação 
e 29,07% pela técnica de hadspace.

SITUAÇÃO DE CONSERVAÇÃO DE 
ESPÉCIE: A espécie não se encontra 
na lista de flora ameaçada de extin-
ção, segundo a Portaria MMA nº 443, 
de 17 de dezembro de 2014 (Brasil, 
2016). No entanto, o uso intensivo e 
desordenado de sua resina e madeira para a construção civil, pode levar a espécie a vulne-
rabilidade e/ou ao risco de extinção no futuro.

PERSPECTIVAS E RECOMENDAÇÕES: Por ser aromática e apresentar as atividades bio-
lógicas e usos medicinais citados anteriormente, recomenda-se maiores estudos com a es-
pécie, a fim de viabilizar o uso comercial de seus bioprodutos na fabricação de cosméticos, 
perfumaria, tintas e vernizes, bem como na síntese de novas drogas. 

Praticamente nada se sabe sobre a biologia da espécie, aspectos reprodutivos e agro-
nômicos, que possam subsidiar seu cultivo. O breu-branco tem sido utilizado em uma im-
portante linha de produtos cosméticos no Brasil e a produção tem sido obtida apenas por 
meio do extrativismo. Desta forma, recomenda-se esforços nos estudos de mapeamento de 
populações, diversidade genética, propagação e produção de mudas, manejo de populações 
nativas e boas práticas na extração do óleo-resina, a fim de evitar a morte das plantas e 
garantir um mínimo de sustentabilidade na exploração econômica do recurso.
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Schinus terebinthifolia
Aroeira-vermelha

 Julcéia Camillo1

FAMÍLIA: Anacardiaceae.

ESPÉCIE: Schinus terebinthifolia Raddi.

São descritas cinco variedades para esta espécie, sendo: Schinus terebinthifolia Raddi 
var. terebinthifolia, Schinus terebinthifolia var. acutifolia Engl., Schinus terebinthifolia var. 
pohliana Engl., Schinus terebinthifolia var. raddiana Engl., Schinus terebinthifolia var. rhoifo-
lia (Mart.) Engl. (Flora do Brasil, 2018).

SINONÍMIA: Schinus terebinthifolius Raddi (Flora do Brasil, 2018).

NOMES POPULARES: Aguaraíba, aroeira, aroeira-branca, aroeira-da-praia, aroeira-de-re-
médio, aroeira-do-brejo, aroeira-do-campo, aroeira-do-paraná, aroeira-mansa, aroeira-pi-
menteira, aroeira-vermelha, bálsamo, cabuí, cambuí, corneíba, fruto-de-raposa, fruto-de-
-sabiá, pimenta-rosa (Lorenzi; Matos, 2002; Flora do Brasil, 2018).	

CARACTERÍSTICAS BOTÂNICAS: Árvore ou arbusto perenifólia, de 5-10m de altura e 
copa ampla (Figura 1); tronco com até 30-60cm de diâmetro, com casca grossa, porém, 
frequentemente pode-se observar plantas de porte reduzido (3-5m), especialmente em en-
costas e solos mais pobres. Possui folhas compostas, com 3 a 10 pares de folíolos imparipi-
nados, aromáticos, medindo de 3 a 5cm de comprimento por 2 a 3cm de largura. As flores 
são pequenas (Figura 2), masculinas e femininas, reunidas em panículas piramidais ao fi-
nal dos ramos. Os frutos são do tipo drupa, de coloração 
inicialmente esverdeada, passando para vermelho vivo 
brilhante conforme avança a maturação, com 4 a 5mm 
de diâmetro (Figura 3) e bastante aromáticos (Lorenzi; 
Matos, 2002).

DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA: A espécie é nativa, po-
rém, não endêmica do Brasil. Ocorre nas regiões Nordeste 
(Alagoas, Bahia, Ceará, Paraíba, Pernambuco, Rio Grande 
do Norte, Sergipe), Centro-Oeste (Mato Grosso do Sul), 
Sudeste (Espírito Santo, Minas Gerais, Rio de Janeiro, São 
Paulo) e Sul (Paraná, Rio Grande do Sul, Santa Catarina) 
(Flora do Brasil, 2018). 

1 Eng. Agrônoma. Plantas & Planos Consultoria

Mapa de distribuição geográfica 
da espécie. Fonte: Flora do Brasil. 
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HABITAT: Pode ser encontrada nos domínios fitogeográficos do Cerrado, Mata Atlântica e 
Pampa, nos tipos de vegetação Área Antrópica, Campo Limpo, Cerrado (lato sensu), Floresta 
Ciliar ou Galeria, Floresta Estacional Semidecidual, Floresta Ombrófila (= Floresta Pluvial), 
Floresta Ombrófila Mista, Manguezal e Restinga (Flora do Brasil, 2018).

USO ECONÔMICO ATUAL OU POTENCIAL: Os frutos da aroeira-vermelha, após o proces-
samento, compõem a pimenta-rosa (Figura 4), denominação mais comum do condimento 
culinário no mercado nacional, sendo muito usados para aromatizar carnes (especialmente 
aves, peixes e suíno), risotos, molhos e uma infinidade de pratos. A pimenta-rosa pode ser 
empregada na produção de doces, a exemplo de trufas de chocolate, além de aromatizar 

FIGURA 1 - Planta de Schinus terebinthifolia. Foto: Julcéia Camillo
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pudins, sorvetes, carpaccio de frutas e mousses doces e salgados. O sabor dos frutos é pro-
nunciado e um pouco picante, harmonizando com diferentes preparações doces, salgadas e, 
até mesmo, em coquetéis de bebidas.

Introduzida na cozinha francesa com o nome de poivre rose, pepe rosa na italiana, 
pimienta rosa na espanhola, blassroter pfeffer na alemã e pink pepper ou brazilian pink 
peppercorn na americana, a aroeira-vermelha vem sendo amplamente utilizada e apreciada 
na culinária internacional. O seu sabor suave, levemente apimentado e a sua bela aparência 
de uso decorativo permitem utilizá-la na forma de grãos inteiros ou moída (Mazza et al., 
2011). Considerando a importância econômica atual e o potencial de uso da aroeira-ver-
melha, esta espécie foi considerada prioritária nas Regiões Sul (http://www.mma.gov.br/
publicacoes/biodiversidade/category/54-agrobiodiversidade), Nordeste e também fará parte 
da publicação referente à Região Sudeste.

Além do uso condimentar, outros coprodutos, caso dos óleos essenciais e carotenoides, 
também podem ser comercializados com grande potencial de agregação de valor para a ca-
deira produtiva dos frutos de aroeira-vermelha. Ambos apresentam importância econômica 
na produção de fitoterápicos e complementos nutricionais (Gomes et al., 2013). Os frutos 
apresentam leve pungência, que é atribuída à presença de capsaicina, além de conterem boa 
quantidade de carotenoides e vitamina C (Pagani et al., 2013)

Santos et al. (2014) avaliaram a composição dos óleos essenciais de diversas par-
tes de plantas de S. terebinthifolia coletadas na Região Nordeste. O óleo essencial dos 
frutos maduros contém α-pineno (4,64%), β-pineno (0,70%), mirceno (0,62%), α-felan-
dreno (18,94%), ο-cimeno (0,4%), limoneno (67,15%), δ-elemeno (0,5%), (E)-cariofile-
no (0,3%), α-trans-bergapteno (0,32%), y-muuruleno (0,04%), germacreno D (2,05%) 
e β-cadineno (0,14%). Já o óleo essencial das folhas frescas contém α-pineno (3,32%), 
β-mirceno (2,99%), δ-3-careno (81,79%), ο-cimeno (0,77%), limoneno (1,5%), 1,8-cine-
ol (0,55%), β-elemeno (0,4%), (E)-cariofileno (3,63%), α-humuleno (0,15%), valenceno 
(0,63%), germacreno D (0,3%), α-selimeno (1,29%) e β-selimeno (1,65%).

Gilbert e Favoreto (2011) relatam que a composição do óleo essencial dos frutos apre-
senta alguma variação conforme a região e local de origem das plantas. Frutos coletados no 
Espirito Santo apresentaram, como componentes principais do óleo essencial, o α-felandre-
no (13%), α-careno (20-30%), α-pineno (13-25%) e limoneno (20%). Já os monoterpenos 
α-careno e α-pineno predominaram em frutos coletados no Rio Grande do Sul (Gehrke et al., 
2007). Babosa et al. (2007) relata que frutos coletados em Minas Gerais apresentaram como 
compostos majoritários ∆-careno (30,09%), β-felandreno (18,51%), α-pineno (14,31%) e 
α-felandreno (12,94%).

Na medicina popular da Região Nordeste, as cascas do caule são usadas no preparo 
de decocções para banhos de assento, no tratamento de doenças do trato genital feminino, 
especialmente em parturientes. Além disso, as cascas também podem ser empregadas na 
produção de xaropes contra doenças do aparelho respiratório (Lorenzi; Matos, 2002). A 
aroeira-vermelha também é muito usada como antitérmico, contra infecções uterinas, como 
antirreumática e no tratamento de úlceras e feridas do estomago e da pele, acelerando o 
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processo de cicatrização. Uma pesquisa feita no Município de Icó-CE, mostrou que a aroei-
ra-vermelha é a espécie medicinal mais conhecida, sendo amplamente utilizada como fitote-
rápica na região (Sousa et al., 2011).

Com relação aos estudos farmacológicos, Amorim e Santos (2003) relataram a efi-
ciência de um gel vaginal elaborado com extrato de S. terebinthifolia, considerado efetivo 
e seguro para o tratamento de vaginose bacteriana. Santos et al. (2010; 2012) relataram 
a eficácia dos extratos da espécie na cicatrização de lesões do estomago e no tratamento 
de gastrite, sendo seu efeito considerado similar ao do omeprazol. (40,53%), silvestreno 
(17,63%), β-felandreno (14,25%), e α-pineno (11,90%). O óleo essencial dos frutos, rico 
em ∆-3-careno, apresentou atividade antimicrobiana sobre cepas de Staphylococcus aureus 
(Carvalho et al., 2017).

Assim como a aroeira-do-sertão (Myracrodruon urundeuva), S. terebinthifolia apresen-
ta pequenas quantidades de alquil-fenois, substâncias que podem causar dermatite alérgica 
em pessoas sensíveis (Lorenzi; Matos, 2002). Desta forma, a utilização de frutos, folhas, 
cascas ou outras partes da planta, deve ser efetuada com cautela a fim de evitar fenômenos 
alérgicos.

Além do uso aromático, a espécie é amplamente cultivada da arborização urbana, 
devido à conformação da planta e beleza de sua frutificação, formando cachos vermelhos 
vistosos sobre a copa arredondada. O tronco, algumas vezes curto e retorcido, fornece ma-
deira para moirões, lenha e carvão. As flores são melíferas, consideradas uma importante 
fonte de pólen e néctar, principalmente, quando outras espécies não estão em floração. A 
casca do tronco fornece goma-resina aromática, conhecida como mástique, além disso, é 
fonte de material corante e taninos, usados para tingir e fortalecer redes de pesca (Mazza 
et al., 2011).

Cadeia produtiva de frutos (pimenta-rosa): De acordo com Neves et al. (2016) a 
maior parte da produção de pimenta-rosa tem origem na exploração extrativista de plantas 
de populações naturais de aroeira-vermelha em áreas de restinga, principalmente em ilhas 
de sedimentos areno-quartzosos do Rio São Francisco, na divisa entre Alagoas e Sergipe e 
nos estados do Espirito Santo e Rio de Janeiro. Nesses ambientes, a colheita dos frutos é 
efetuada de forma coletiva por comunidades locais. Recentemente, em função dos elevados 
preços alcançados pela pimenta-rosa no mercado nacional e internacional, alguns produto-
res do Espirito Santo vêm cultivando a aroeira-vermelha para produção de frutos. Os plan-
tios, ainda que em pequena escala, já contemplam a aplicação de insumos e a seleção de 
matrizes voltadas à produção de frutos. A maior parte dos cultivos estão concentrados em 
áreas de restinga e/ou elevações de tabuleiros costeiros. 

A comercialização dos frutos da aroeira-vermelha tem sido uma fonte de renda adicio-
nal para as populações locais, especialmente no baixo São Francisco, e possui importância 
socioeconômica, oferecendo ocupação, principalmente a mulheres e jovens. Jesus et al. 
(2013), estudando o extrativismo da aroeira-vermelha na região, estabeleceram um calen-
dário para as atividades agroextrativistas, sendo que a exploração dos frutos da aroeira-ver-
melha está concentrada nos meses de junho a agosto. No ano de 2009, considerando-se 
uma safra com produção média de 870kg de frutos/mês e preço de venda de R$ 1,50 o 
quilo, foi possível obter uma renda extra mensal superior a R$ 1.300,00 para cada coletor. 



Capítulo 5 - Aromáticas 

405

Entretanto, a espécie apresenta sazonalidade na produção de frutos, com safras altamente 
produtivas e outras com pouca ou nenhuma produção. Em anos produtivos, cada família 
agroextrativista do baixo São Francisco pode colher entre 325 até 1300kg de fruto/mês.

A produção nacional de pimenta-rosa está distribuída pelos estados de Bahia, Sergipe, 
Alagoas, Pernambuco e Ceará, além do Rio de Janeiro e Espírito Santo, este último, com a 
presença de plantios comerciais. As maiores produções de frutos foram registradas no Rio 
de Janeiro (640t), Espírito Santo (400t), Bahia (200t), Pernambuco (100t), Ceará (100t) e 
Sergipe-Alagoas (70t). Apenas na região do baixo São Francisco existem cinco empresas que 
operam na compra e venda deste condimento (Jesus et al., 2013). 

Para elevar a qualidade do condimento, Souza et al. (2013) recomendam para que a 
colheita seja realizada de frutos completamente maduros, com coloração vermelho brilhan-
te. Os frutos verdes devem permanecer na árvore, de modo a abastecer o banco de semen-
tes do solo. A secagem dos frutos deve ser efetuada na sombra, em ambiente arejado, por 
oito dias, quando, então, procede-se ao beneficiamento e armazenagem. A utilização de 
embalagem a vácuo conserva por mais tempo as qualidades de aroma e sabor dos frutos, 
bem como o aspecto visual (coloração intensa e brilhante), além das qualidades nutricionais.

FIGURA 2 - Botões florais de Schinus terebinthifolia. Foto: Julcéia Camill
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A pimenta-rosa foi reconhecida no Brasil como especiaria, de acordo com a resolução 
da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) RDC nº 276, de 22/09/2005, e sua 
comercialização é regulamentada conforme o que estabelece a referida legislação vigente 
para especiarias, temperos e molhos.

PARTES USADAS: Frutos para uso aromático/condimentar; o tronco para produção de ma-
deira, lenha e carvão; as cascas, folhas e frutos com finalidade medicinal; a planta inteira 
tem uso ornamental e na recuperação de áreas degradadas.

ASPECTOS ECOLÓGICOS, AGRONÔMICOS E SILVICULTURAIS PARA O CULTIVO: S. 
terebinthifolia é uma espécie pioneira, comum em beira de rios e ambientes alagados, em-
bora cresça também em solos bem drenados e com baixa disponibilidade de nutrientes. As 

FIGURA 3 - Frutos de Schinus terebinthifolia. Foto: Julcéia Camillo
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suas características pioneiras, aliadas à sua rusticidade e agressividade no fechamento dos 
ambientes, faz com que esta espécie se torne um bom potencial para recuperação de am-
bientes limitantes, tais como aqueles formados por solos salinos, hidromórficos ou rochosos. 
Esta espécie, a depender do ambiente onde cresce, apresenta grande plasticidade fenotípica 
(Carvalho, 2003).

A aroeira-vermelha ocorre em áreas com grande diversidade climática, desde locais 
com déficit hídrico elevado, caso do Rio Grande do Norte (precipitação média anual de 
700mm), até áreas com boa distribuição anual de chuvas, a exemplo do estado de São Paulo 
(precipitação média anual de 2.700mm). O intervalo de temperatura também é extrema-
mente variável, desde média anual de 9,4°C (São Joaquim, SC) até 29,8°C (Cruzeta, RN). 
Com relação a solos, embora a espécie se adapte muito bem a condições de solos arenosos, 
de baixa fertilidade e baixa retenção de água, vale ressaltar que em condições de cultivo 
a espécie responde de forma significativa ao aporte de nutrientes por meio de adubações 
(Neves et al., 2016).

A aroeira-vermelha é uma espécie dioica, com polinização efetuada por insetos, em 
sua maioria, abelhas (Apidae, Halictidae, Colletidae e Megachilidae), moscas (Syrphidae, 
Calliphoridae, Muscidae, entre outras) e vespas (Vespidae, Pompilidae e Sphecidae), que 
visitam as flores de ambos os sexos ao longo do dia. Sua floração/ frutificação parece estar 
associada ao aumento da temperatura, oferta de água no solo e ao comprimento do dia. A 
dispersão dos frutos é feita por aves, especialmente das famílias Psittacidae, Tyrannidae, 
Mimidae, Turdidae, Vireonidae, Emberizidae, Thraupidae e Columbidae (Neves et al., 2016).

Milani et al. (2013) estudaram a fenologia reprodutiva de S. terebinthifolia nas con-
dições de um fragmento de Floresta Ombrófila Mista Aluvial, no Paraná. Nestas condições o 
comportamento fenológico vegetativo da espécie indica se tratar de uma espécie perenifólia, 
com renovação anual de folhas, apresentando dois períodos de presença de folhas jovens. 
Quanto à fenologia reprodutiva, a espécie apresentou floração entre os meses de outubro e 
novembro e frutificação de novembro a março. Já nas condições da Região Nordeste, a flo-
ração pode se iniciar em fevereiro, estendendo-se até abril, quando se inicia a frutificação. A 
colheita de frutos maduros pode ser efetuada a partir de junho (Gomes et al., 2013).

A aroeira-vermelha deve ser cultivada sempre a pleno sol. Em plantios destinados à 
produção de frutos, a espécie deve ser conduzida como frutífera. O plantio das mudas é efe-
tuado em covas, em espaçamento que pode variar de 4,5x4,5m até, no máximo, 6x6m. A 
definição do espaçamento deve levar em consideração a velocidade de crescimento do plan-
tio e a insolação permanente de toda a copa. Por se tratar de uma espécie dioica, a produção 
de frutos é dependente de indivíduos de ambos os sexos presentes no plantio. Desta forma, 
recomenda-se manter na lavoura entre 10 a 15% de indivíduos masculinos, identificados e 
conduzidos sem poda. Podas de formação e frutificação são procedimentos recomendados 
para as plantas femininas, sendo que as podas de frutificação devem ser realizadas após a 
colheita dos frutos (Neves et al., 2016).

PROPAGAÇÃO: Por meio de sementes, que devem ser colhidas bem maduras (com colora-
ção vermelha brilhante). A semeadura pode ser efetuada diretamente em tubetes (150ml) 
ou em sementeira. Como substrato pode-se utilizar uma mistura de terra de subsolo, ester-
co de curral curtido e casca de arroz carbonizada nas proporções de 3:1:1 (v/v), respecti-
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vamente, adicionado de 8kg/m3 de superfosfato 
simples. Quando a germinação for efetuada em 
sementeira, a repicagem para tubetes ou sacos 
plásticos individuais deve ser feita quando as 
plântulas emitirem o segundo par de folhas. Após 
a repicagem fez-se o sombreamento das mudas 
por dois dias, com regas abundantes. Aos 90 dias 
após a repicagem, quando as mudas apresen-
tarem aproximadamente 3mm de diâmetro de 
coleto e 25cm de altura, podem ser plantadas 
em local definitivo (José et al., 2005). Neves et 
al. (2016) recomendam que antes do plantio no 
local definitivo as mudas sejam selecionadas e 
submetidas ao processo de rustificação (colocar 
no sol) por, no mínimo, 30 dias, em condições 
similares àquelas encontradas em campo. Esses 
procedimentos contribuirão para um baixo índice 
de mortalidade de plantas em campo.

O plantio das mudas em campo, tanto para 
recuperação de áreas degradadas quanto para 
a produção de sementes, é efetuado durante o 
período chuvoso. A adubação de plantio foi com-
posta de 3 litros de esterco de curral curtido + 
150 gramas de termofosfato magnesiano por 
cova. Foram realizadas adubações de cobertura 
com 140g/cova de NPK 20-04-18, aos 30 e 150 
dias após o plantio. As plantas foram mantidas 
com coroamento periódico para facilitar a aduba-
ção de cobertura, evitar sufocamento por outras 
plantas, além de diminuir a incidência do ataque 
de formigas. No caso da produção de sementes, 
é possível efetuar o desbaste das arvores à medi-
da que forem se desenvolvendo, para aumentar 
o arejamento e a produção de sementes.

EXPERIÊNCIAS RELEVANTES COM A ESPÉCIE: Com a finalidade de propor estratégias 
para o manejo sustentável da aroeira-vermelha no baixo rio São Francisco, entre Sergipe 
e Alagoas, e como base em resultados obtidos em três anos de pesquisa, a Universidade 
Federal de Sergipe, em parceria com a Embrapa Florestas, lançaram, em 2013, a publicação 
“Pensando a biodiversidade: aroeira (Schinus terebinthifolius Raddi.)”. Na Região Nordes-
te, assim como na Região Sudeste, os frutos da aroeira-vermelha vêm sendo amplamente 
utilizados pela indústria condimentar. Desta forma, foram realizadas pesquisas em diversas 
áreas do conhecimento científico, considerando aspectos técnicos, sociais, econômicos e 
ambientais, com o objetivo de subsidiar a definição de estratégias para uso e conservação 
da espécie por meio da seleção de indicadores de sustentabilidade. A publicação traz muitas 
informações sobre o uso comercial da espécie, desde o manejo extrativista de populações 

FIGURA 4 - Frutos secos de pimenta-
-rosa para uso como condimento. Foto: 
Julcéia Camillo
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naturais, até as boas práticas para o estabeleci-
mento de cultivos sustentáveis. As informações 
são especialmente dirigidas para a região do bai-
xo São Francisco, onde está concentrada a maior 
produção de pimenta-rosa na Região Nordeste 
(Gomes et al., 2013).

SITUAÇÃO DE CONSERVAÇÃO DA ESPÉCIE: 
A espécie apresenta-se amplamente dissemi-
nada em suas áreas de ocorrência natural, não 
sendo considerada ameaçada de extinção. Além 
do que, a espécie é típica de matas ciliares, cuja 
conservação e uso são regulamentados pelo Có-
digo Florestal Brasileiro (Lei nº 12.651, de 25 de 
maio de 2012).

Carvalho et al. (2013) estudaram a diver-
sidade genética de S. terebinthifolia na região do 
baixo São Francisco e constataram baixa diver-
sidade genética dentro das populações estuda-
das, causada, possivelmente, pelo isolamento 
geográfico decorrente da fragmentação florestal. 
Os autores consideraram a importância de se 
assegurar a conservação de, pelo menos, 50% 
das populações da espécie na região, a fim de 
garantir a manutenção da variabilidade genética 
da espécie. A redução das áreas de vegetação 
natural tem ocasionado a alteração no nível da 
estrutura genética das populações, com o isola-
mento de subpopulações e/ou indivíduos e, as-
sim, interrompendo os processos ecológicos de 
ocorrências naturais, que levam a diminuição na 
produtividade, inviabilizando o extrativismo na 
área em futuro não muito distante. Também é 

recomendável a introdução de novos indivíduos nas populações remanescentes, visando à 
inclusão de novos genes, contribuindo para se evitar a perda de alelos e o desequilíbrio da 
estabilidade da estrutura genética no longo prazo. 

Com relação à conservação ex situ, embora não existam acessos da espécie conserva-
dos em bancos de semente, estas sendo ortodoxas, permitem sua conservação em bancos 
de semente a longo prazo (câmaras frias). As sementes podem ser armazenadas por até 
um ano com umidade de 7,8%, em câmara seca (14°C e 38% UR), embaladas em sacos de 
papel permeável, ou, por até seis meses, com 12,6% de umidade, em câmara fria (4°C e 
84% UR), em embalagem semipermeável (Neves et al., 2016). Sementes ortodoxas tam-
bém permitem sua conservação por vários anos em câmaras frias (-20°C) ou em condição 
de criopreservação, sendo recomendável efetuar estudos para definir um protocolo eficiente 
de conservação ex situ de germoplasma de S. terebinthifolia.
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PERSPECTIVAS E RECOMENDAÇÕES: A aroeira-vermelha tem sido amplamente utiliza-
da como condimento, sendo encontrada com relativa facilidade nos mercados em diversas 
regiões do Brasil. Entretanto, devido ao desconhecimento por parte da sociedade sobre a 
biodiversidade brasileira – e como a aroeira-vermelha não é diferente - muitas pessoas 
acreditam se tratar de um condimento importado, por vezes, pagando verdadeiras fortunas 
por algumas gramas deste condimento. Fato curioso ocorreu quando esta autora visitou o 
Mercado São José, em Recife – PE, e registrou a comercialização de um frasco com 25g de 
aroeira-vermelha ao preço de R$ 25,00, o que equivaleria a R$ 1000,00/kg do condimento. 
Voltando ao fato de que a maioria das pessoas desconhece a biodiversidade brasileira, pos-
sivelmente, esta planta esteja presente bem ao lado da casa das pessoas e os frutos pode-
riam ser colhidos e processados quase o ano todo, sem custo algum, além do que, haveria o 
ganho de se obter um produto fresco e com maior qualidade em termos de aroma e sabor.

	 Desta forma, entende-se que, mesmo a espécie estando presente no mercado nacio-
nal de aromas e condimentos, é preciso investir em campanhas e ações de divulgação para 
ampliar o conhecimento da sociedade brasileira sobre a importância e a facilidade de uso 
das espécies nativas. Também é importante que as pessoas conheçam a origem do produto 
e aprendam a identificar corretamente a espécie, garantindo um uso seguro do condimento. 
Além disso, conhecendo a origem do alimento, se desmitifica a crença de que é um produto 
“gourmet” de alto custo e que só pode ser usado na alta gastronomia.

Também é importante ressaltar que, apesar do amplo uso dos extratos e do óleo es-
sencial da aroeira-vermelha e de suas comprovadas atividades medicinais, observa-se uma 
ampla variação na composição química dos óleos essenciais, o que requer o desenvolvimen-
to de novos e mais abrangentes estudos fitoquímicos a fim de identificar qual a composição 
mais adequada para uso como condimento, além da possibilidade de explorar a aplicabilida-
de prática destes compostos na produção de novos fármacos e/ou biocompostos.

Carvalho e Jesus (2013) argumentam também que as potencialidades de aplicações 
nutricionais e biotecnológicas da aroeira-vermelha ainda não foram difundidas no cenário 
nacional. Apesar do sistema de produção ser ainda rudimentar, percebe-se grande perspec-
tiva de mercado e potencial para o cultivo e manejo sustentável desta espécie, o que ga-
rantirá a complementação de renda para comunidades tradicionais, que têm na colheita da 
aroeira-vermelha uma fonte de emprego e renda nos períodos de safra, além de produtores 
e industriais que identificam esta espécie como opção rentável de negócio e investimento.
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Espécies Fibrosas Nativas  
da Região Nordeste

Julcéia Camillo1

1 Eng. Agrônoma. Plantas & Planos Consultoria

As questões ambientais observadas 
nas últimas décadas têm obrigado diversos 
setores industriais a buscar matérias-pri-
mas para a fabricação de produtos biode-
gradáveis, com maior ciclo de vida e baixo 
potencial poluente. Esta crescente preocu-
pação fez surgir um mercado consumidor 
cada vez mais exigente em produtos de-
nominados “ecologicamente corretos”, o 
que, por um lado, exige que as empresas 
invistam em novas e modernas tecnologias 
de produção e processos e, por outro lado, 
vislumbrem um grande potencial econômi-
co que tem se tornado vital para a sobrevi-
vência das indústrias em um mercado glo-
balizado e competitivo.

Uma das grandes tendências da in-
dústria mundial é a utilização de fibras 
vegetais em substituição ou complemento 
às fibras sintéticas, especialmente no se-
tor automobilístico, onde esta prática já é 
uma realidade. No Brasil, o uso de fibras 
vegetais oriundas de espécies da flora na-
tiva vem sendo objeto de diversos estudos, 
considerando seu grande potencial na subs-
tituição de derivados petroquímicos. As fi-
bras vegetais têm potencial de aplicação na 
indústria automobilística (revestimento in-
terno de automóveis, ônibus e caminhões), 
construção civil, indústria têxtil e no artesa-
nato, áreas que tem se expandido significa-
tivamente no Brasil, sobretudo nas últimas 
duas décadas (Lameira, 2009). 

A utilização de fibras vegetais tem 
apresentado diversas vantagens para as in-
dústrias e também para os consumidores, 
entre elas a leveza dos materiais, baixo 
custo, resistência, boas propriedades tér-
micas, mais fácil processamento, além de 
menor impacto ambiental. O uso de fibras 
vegetais oriundas de plantas nativas da Ca-
atinga, além de valorizar a biodiversidade 
local, representa também uma menor de-
pendência por produtos de origem fóssil e 
uma diminuição significativa na quantidade 
de resíduos não biodegradáveis lançados 
nos aterros sanitários (Leão, 2013).

De acordo com dados da Conab 
(2017), foram comercializados no Brasil, 
no ano de 2015, aproximadamente R$ 1,5 
milhões em produtos florestais não madei-
reiros, incluindo fibras vegetais, castanhas, 
óleos, erva-mate, açaí, entre outros. Des-
te montante, destaca-se a fibra de piaçava 
(Attalea funifera), cujo valor comercializado 
ultrapassou R$ 101 milhões. A produção na-
cional está concentrada na Região Nordes-
te, sobretudo na Bahia, Sergipe e Alagoas, 
que juntos produzem cerca de 96% da fibra 
de piaçava brasileira. A produção de fibras 
vegetais na Região Nordeste é uma ativi-
dade basicamente familiar, existindo pouca 
forma de organização empresarial. Embora 
realizada de forma tradicional e com mui-
ta flutuação nas quantidades produzidas, a 
atividade tem grande importância socioeco-
nômica, pois constitui um fator de geração 
de emprego e renda para a região
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	 Apesar da grande diversidade de es-
pécies fibrosas na Região Nordeste, a maior 
parte das fibras vegetais que abastecem o 
mercado nacional e até internacional, ainda 
é oriunda de espécies exóticas, a exemplo 
do cisal (Agave sisalana Perrine), originá-
ria da América Central. O uso de espécies 
exóticas é facilitado devido à existência de 
tecnologias que permitem o cultivo e, por 
ser espécies melhoradas geneticamente, 
resultam em maior produtividade (Barreto 
et al., 2005). Outro ponto a favor das espé-
cies exóticas é a disponibilidade de mudas, 
assistência técnica aos produtores e merca-
dos mais amplos.

	 A Região Nordeste já foi grande pro-
dutora de fibras naturais no início do século 
XX, especialmente de caroá (Neoglaziovia 
variegata). A atividade teve papel importan-
te na economia nordestina, com a produção 
destinada às indústrias têxteis, sendo, con-
tudo, abandonada após o surgimento das 
fibras sintéticas. Atualmente, a produção 
de fibras vegetais continua a ser uma im-
portante atividade agrícola na região, con-
centrando praticamente toda a produção de 
fibra de cisal do Brasil, sendo o estado da 
Bahia responsável por mais de 95% da pro-
dução nacional. A atividade é desenvolvida 
predominantemente por agricultores fami-
liares (Embrapa, 2017), gerando emprego e 
renda a um grande contingente populacio-
nal em áreas onde outros cultivos agrícolas 
são inviabilizados pela seca em boa parte 
do ano.

	 Entendendo a importância e o po-
tencial econômico da produção de fibras 
vegetais na Região Nordeste, este capítulo 

tem como objetivo apresentar algumas es-
pécies fibrosas nativas da região com po-
tencial para a exploração econômica. Além 
disso, busca mostrar a importância da valo-
rização da biodiversidade nativa como uma 
das formas mais eficientes para a conser-
vação do Caatinga. O cultivo de fibrosas 
nativas, além do aspecto conservacionista, 
representa também um resgate cultural, 
uma vez que as espécies descritas nos por-
tfólios (Tabela 1.) já foram ou são utilizadas 
no artesanato regional, sendo, portanto, de 
amplo conhecimento popular há muitas dé-
cadas.

	 A escolha destas espécies foi feita 
após uma série de discussões durante o 
Seminário Regional Plantas para o Futuro 
Região Nordeste e, posteriormente, com 
outros especialistas no assunto, avaliando-
-se diversos critérios técnicos. Foram con-
siderados nesta escolha a real utilidade de 
cada espécie (maior potencial econômico), 
originalidade dos produtos resultantes, fa-
cilidade com que a espécie é encontrada 
na natureza, nível de ameaça e, sobretudo, 
formas de propagação e disponibilidade de 
material propagativo (Barreto et al., 2005). 
Inicialmente a discussão partiu de uma lista 
de 14 espécies que, após análise cuidado-
sa de cada critério, resultou na escolha das 
cinco matérias-primas mais promissoras ou 
já utilizadas na indústria de fibras vegetais, 
conforme apresentado na Tabela 1.
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TABELA 1 - Espécies nativas da flora brasileira elencadas no âmbito da Iniciativa Plantas 
para o Futuro e apresentadas nos portfólios, com potencial de uso para a produção de 
fibras vegetais na Região Nordeste

Nome científico Família Nome popular

Attalea funifera Mart. Arecaceae Piaçava

Copernicia prunifera (Mill.) H.E.Moore Arecaceae Carnaúba

Mauritia flexuosa L.f. Arecaceae Buriti

Neoglaziovia variegata (Arruda) Mez Bromeliaceae Caroá

Syagrus coronata (Mart.) Mart. Arecaceae Licuri
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Attalea funifera
Piaçava

 Ana Claudia Rangel da Conceição1, Ricardo Fernandes Carvalho2, Gabriela Santos de Jesus2

FAMÍLIA: Arecaceae.

ESPÉCIE: Attalea funifera Mart.

SINONÍMIA: Attalea acaulis Burret; Sarinia funifera (Mart. ex Spreng.) O.F.Cook.

NOMES POPULARES: Japeraçaba, piaçaba, piaçava, piaçaveira, piassava.

CARACTERÍSTICAS BOTÂNICAS: Palmeira de estipe (caule) solitário, cilíndrico, 1,5-15m 
de altura (Figura 1), diâmetro de até 30cm, cor predominantemente cinza-escuro, com 
cicatrizes foliares (Noblick, 1991). Folhas pinadas, até 5m de comprimento, com folíolos 
agregados em grupos, adensados; pecíolos alongados e protegidas por fibras (Figura 2). As 
inflorescências desenvolvem-se na axila das folhas, são protegidas por uma espata que se 
divide longitudinalmente ao longo da superfície ventral e que se abre após o terceiro mês 
do seu aparecimento. Apresentam inflorescências andrógina, estimada e estéril; 4-7 inflo-
rescência ao ano/planta. Flores brancas, passando a marfim, amarelo-claro até castanhas, 
quando fecundadas (Voeks, 2002; Guimarães; Silva, 2012). Frutos do tipo drupa, elípticos, 
10-15cm de comprimento por 5,5-9,0cm de diâmetro, formado por três camadas: o epicar-
po, camada mais externa, liso, 2-2,5mm de espessura; o mesocarpo, camada intermediária 
grossa, fibrosa, farinácea e de cor róseo-clara, 3-6mm de espessura; e o endocarpo, camada 
mais interna, óssea de cor bronzeada espessura variando entre 1,5-2,0cm, envolvendo as 
sementes (amêndoas) (Noblick, 1991). Quando maduros, os frutos têm coloração esverde-
ada no ápice e dourada na base, com peso médio entre 
200-270g (Vinha; Silva, 1998). 

DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA: Attalea funifera é nativa 
e endêmica da costa atlântica do Brasil (Loftus, 2013), 
ocorrendo apenas na Região Nordeste (Alagoas, Bahia e 
Sergipe) (Flora do Brasil, 2017).

HÁBITAT: A piaçava é uma palmeira com ocorrência na 
mata higrófila do sul da Bahia, sobre os tabuleiros pró-
ximos ao litoral, crescendo em terrenos sedimentares e 
arenosos, associada à vegetação secundária, sob mata 
ou áreas abertas (Vinha; Silva, 1998). Habita o domínio 

1 Eng. Mecânica. Universidade Federal da Bahia
2 Eng. Civil. Universidade Federal da Bahia

Mapa de distribuição geográfica 
da espécie. Fonte: Flora do Brasil. 
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fitogeográfico da Mata Atlântica, 
nas formações vegetacionais Flo-
resta Ombrófila e Restinga (Flora 
do Brasil, 2017).

USO ECONÔMICO ATUAL OU 
POTENCIAL: O produto principal 
da piaçava é a fibra, tendo como 
coprodutos, na atualidade, a bor-
ra, palha, coquilho e sementes. As 
fibras são extraídas do pecíolo das 
folhas, têm coloração variando en-
tre marrom-claro a avermelhada 
(Figura 3), são resistentes e im-
permeáveis. O baixo custo de pro-
dução torna o cultivo da piaçava 
uma boa opção agrícola, com re-
torno econômico significativo, so-
bretudo em solos impróprios para 
outras atividades agrícolas. 

Por serem longas, não elás-
ticas, com alta flexibilidade e impermeáveis, as fibras de piaçava são usadas na fabricação 
de vassouras (Figura 4), escovas, cabos náuticos, cordas, isolantes térmicos, escovões para 
limpeza de carros e varrição de ruas. A fibra da piaçava também é exportada para outros 
países, onde é utilizada na limpeza da neve acumulada nas calçadas, sendo preferida por ser 
uma fibra mais resistente ao atrito e à rotação das máquinas. O resíduo da fabricação das 
vassouras (fibras curtas e sem valor comercial) pode ser aproveitado como substrato para a 
produção de plantas ornamentais, com função similar às fibras da casca de coco ou do xaxim 
(Guimarães; Silva, 2012). Fibras curtas e fora do padrão, que geralmente são descartadas, 
podem ser utilizadas na fabricação de embalagens biodegradáveis destinadas à produção 
de mudas florestais, dispensando sua remoção por ocasião do plantio definitivo das mudas, 
diferentemente do que ocorre com os saquinhos de plástico (Mendonça et al., 2016).

A borra também tem sido um coproduto economicamente importante. Anteriormente 
era considerada apenas um resíduo da extração da fibra de piaçava e desprezada pela indús-
tria, com utilização apenas na cobertura de casas na zona rural. Atualmente tem aplicação 
importante na cobertura de construções civis (casas, cabanas de praia, sítios, quiosques e 
residências de alto luxo), além do seu uso no enchimento de estofados e na produção de 
artesanato (Figura 5). Em algumas épocas do ano, o valor comercial da borra chega a ser 
maior que a própria fibra, com absorção de mais de 95% da produção apenas no mercado 
nacional (Barreto, 2009).

O artesanato oferece diversas possibilidades para o uso da piaçava (Figura 6), in-
cluindo fibra, borra, coco e palha. Em alguns locais da Bahia, caso de Morro de São Paulo e 
Costa do Sauipe, desenvolve-se um artesanato de ótima qualidade com o emprego desses 
coprodutos. Em Ilhéus, atualmente, existe uma empresa que produz cestas para pães, por-

FIGURA 1 - Densa população de piaçava em seu 
ambiente natural. Foto: Palmtalk
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ta-retratos, mesas, luminárias e muitos outros artigos, que são comercializados no Brasil 
e, inclusive, em alguns países da Europa. Das folhas são retirados pedaços do pecíolo que, 
secos, são usados para fazer esteiras, descansadores e cortinas. As folhas secas ou palha, 
são empregadas na cobertura de quiosques.

Os frutos podem ser utilizados na alimentação. Do mesocarpo é extraída a farinha de 
“satim”, com alto valor nutritivo e que pode ser empregada na culinária para fazer mingau, 
cuscuz e canjica (Guimarães; Silva, 2012). 

O coquilho ou endocarpo é considerado o marfim vegetal e é utilizado no artesanato, 
na produção de carvão e biocombustível. Também é aproveitado na confecção de botões, 
cabos de canivetes, cabos de bengala, maçanetas de porta, peças de xadrez, rosários e ou-
tros objetos artesanais e industriais (Zugaib; Costa, 1998). A cada 3 meses a Bahia exporta 
52 toneladas de frutos, sem mesocarpo, para o Egito e a Turquia, onde esta matéria prima é 
usada para fabricar botões, anéis, argolas, braceletes e terços (Pita, 2008). 

As sementes (amêndoas) fornecem óleo que pode ser empregado na indústria de cos-
méticos. Os frutos inteiros, além do aproveitamento para a formação de mudas, despontam 
como uma alternativa para a produção de carvão vegetal industrial, além da produção de 
carvão ativado para velas, filtros de água potável (Guimarães; Silva, 2012) ou como adsor-
vente de poluentes em cursos d’água (Avelar et al., 2010). O uso dos frutos na produção 
de energia para as indústrias, além de reduzir a quantidade de resíduo, resulta também na 

FIGURA 2 - Fibras de piaçava envolvendo o tronco e a base das folhas. Foto: International Palm 
Society
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diminuição da pressão sobre madeiras nativas utilizadas atualmente para a produção de car-
vão vegetal e, consequentemente, colabora para diminuir a degradação do meio ambiente 
(Guimarães; Silva, 2012). 

Cadeia produtiva: Segundo IBGE (2014), os principais municípios baianos produ-
tores da fibra de piaçava são: Ilhéus, Nilo Peçanha, Cairú, Ituberá, Taperoá, Canavieiras, 
Valença, Camamu, Santa Luzia, Maragogipe, Igrapiúna, Cachoeira, Maraú, Jaguaripe, Una, 
Itacaré e Nazaré. Esses municípios compõem a zona de ocorrência natural da piaçava da 
Bahia, da linha do mar até 60km em direção ao interior do estado. A produção abastece o 
mercado nacional e internacional. Os principais países importadores de fibras da piaçava são 
Portugal, Alemanha, Holanda, Estados Unidos, Inglaterra e Bélgica (Barreto, 2009).  

A cultura da piaçava tem importância ecológica, estando diretamente associada ao 
bioma da Mata Atlântica e sua conservação. No litoral sul da Bahia, a exploração econômica 
da piaçava gera renda à muitas comunidades, sem a necessidade de destruição da vegeta-
ção natural (Moreau, 1997). Sua importância ecológica também se reflete na necessidade 
constante de formação de novos piaçavais, os quais podem ser implantados na forma de 
reflorestamento ou na recuperação de áreas degradadas e de baixa fertilidade natural (Gui-
marães; Silva, 2012).

A piaçava é um produto não perecível, que pode ficar longos períodos na planta, agre-
gando sempre peso econômico à produtividade final. Cada nova folha que surge na planta é 
acompanhada por uma fita, onde estão inseridas as fibras. A fibra é constituída por filamen-
tos que se desprendem da porção interna do pecíolo da folha, envolvendo até uma parte do 
estipe. Os fios da piaçava ficam colados no pecíolo em quase toda a extensão da nervura 
central da folha, e depois se desprendem na fase de senescência (Guimarães; Silva, 2012).

A colheita da piaçava bruta (fibras + borra) é realizada por meio de um corte próximo 
à base do pecíolo, para facilitar a retirada do produto. As fibras não devem ser arrancadas in-
tegralmente da planta para não criar condições favoráveis ao ataque de pragas. Assim, parte 
das fibras permanece na palmeira para ser aproveitada no corte seguinte. Entre uma colheita 

FIGURA 3 - Fibra beneficiada de piaçava. Foto: Divino Piaçava
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e outra, realizada uma vez por ano, esta base da folha seca entra em decomposição e no 
corte seguinte se aproveita as fibras deixadas no ano anterior, chamadas de toco. Este, por 
ser a parte basal da fibra, em geral é grosso e duro e tem cerca de 50cm de comprimento. 

A colheita de fibras deve ser realizada uma vez por ano, em qualquer época, cortando-
-se na base de 2 a 4 folhas maduras, desprendendo do pecíolo a fita com a fibra e a borra. 
A colheita deve ser feita apenas em plantas no estágio bananeira (vide logo abaixo item dos 
Aspectos Ecológicos). Em áreas de ocorrência natural, onde predomina o extrativismo, a pro-
dutividade média é de 1,5kg de fibra/planta e nas áreas cultivadas a produtividade é de 3kg 
de fibra/planta. Uma planta de piaçava pode render de 8-10kg de fibra bruta/ano e o tempo 
de exploração prolonga-se por até 20 anos (Cantuária, 2008; Pimentel, 2015).

Um dos principais aspectos da colheita das fibras é efetuar muitos cortes nas folhas 
jovens, a fim de evitar a remoção excessiva da área foliar. Em plantas jovens não há necessi-
dade de cortar as folhas verdes e os cortes das folhas mais velhas devem ser efetuados a 30-
40cm acima da bainha que prende a folha ao estipe, de modo que a estrutura da planta não 
seja enfraquecida e o vento não provoque o tombamento da porção apical. Após a colheita 
das fibras, especialmente naquelas plantas em fase de bananeira, deve-se ter o cuidado de 
amarrar as folhas logo em seguida, proporcionando proteção ao ápice da planta, impedindo, 
assim, seu tombamento pela ação do vento (Guimarães; Silva, 2012).

No sul da Bahia, a coleta da piaçava é realizada nas propriedades de fazendeiros da 
região, em regime de meia, onde o fazendeiro contrata cortadores e fica com metade da 
piaçava coletada ou do valor obtido com a venda, ficando a outra metade com o cortador. 
É do interesse de todos que o corte da fibra seja efetuado de forma correta, a fim de não 
prejudicar a piaçava, de modo que, após um ano o corte 
possa ser feito novamente. A separação e seleção das 
fibras da piaçava, de acordo com seu destino, é efetu-
ada nos armazéns. O feixe de fibras brutas geralmente 
contém fibras de primeira e de segunda, misturadas, que 
devem ser separadas, limpas, penteadas e cortadas em 
tamanhos específicos de acordo com finalidade. Se a fi-
bra se destina ao artesanato, esta deve ser selecionada 
priorizando as fibras mais finas, maleáveis e de coloração 
avermelhada. Cada trabalhador do armazém produz de 
800 a 1000kg de fibra de piaçava para vassoura por dia. 
No entanto, o artesanato exige uma escolha das fibras 
mais finas aumentando a mão-de-obra e diminuindo a 
produção para 200 a 300kg de fibras por dia (Amaral, 
2015).

	 O governo federal incluiu, em 2009, a fibra da 
piaçava no plano Nacional de Promoção das Cadeias de 
Produtos da Sociobiodiversidade - PNPSB, ação executa-
da pelo Ministério do Meio Ambiente, em parceria com a 

FIGURA 4 - Vassouras de fibra de piaçava. Foto: Halley 
Distribuidora
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Companhia Nacional de Abastecimento (CONAB). Um dos resultados mais expressivos dessa 
ação foi a estruturação do Arranjo Produtivo Local (APL) da piaçava, que abrange produtores 
nos municípios do Baixo Sul Baiano (Nilo Peçanha, Ituberá, Valença, Taperoá, Cairú, Cama-
mu, Maraú e Igrapiúna) (Pimentel, 2015).

PARTES USADAS: Folhas para extração de fibras, frutos como alimento, produção de óleo 
e artesanato.

ASPECTOS ECOLÓGICOS, AGRONÔMICOS E SILVICULTURAIS PARA O CULTIVO: 
Embora a floração e a frutificação ocorram praticamente durante todo o ano, o pico ocorre 
no verão, entre os meses de dezembro a abril e os frutos da piaçava amadurecem e se dis-
persam durante o verão (Noblick, 1991). A polinização das flores é realizada principalmente 
por abelhas, gorgulhos, mosquitos e pequenos besouros (Voeks, 2002; Guimarães; Silva, 
2012). A piaçava prefere clima ameno a quente (24°C) e sempre úmido (umidade relativa 
do ar acima de 80%), favorecendo o desenvolvimento das plantas e a colheita das fibras 
(Barreto, 2009).

Os principais dispersores naturais dos frutos são a paca (Cuniculus sp.) e a cotia 
(Dasyprocta sp.), que consomem o mesocarpo e enterram os frutos, longe das plantas ma-
trizes, ajudando na dispersão. Entretanto, a dispersão natural dos frutos de piaçava está 
bastante comprometida devido à diminuição dos fragmentos florestais e, consequentemen-
te, diminuição da fauna nativa, somados a grande incidência de bruquídeos (besouro do 
coco) nos frutos, que destroem as sementes. Alguns pesquisadores argumentam que a 
dispersão natural da piaçava está ficando praticamente impossível, sendo necessária a in-
tervenção humana para garantir novas populações da planta (Silva, 2002; Pimentel, 2015).

Durante o período de desenvolvimento das mudas de piaçava distinguem-se três está-
gios de crescimento: patioba ou toca, até os 4 ou 6 anos de idade, quando seu caule está to-
talmente subterrâneo, as folhas estão acima do solo e podem emitir fibras curtas; bananeira, 

A B

FIGURA 5 - Uso das fibras e palha de piaçava na cobertura de quiosques. A) Cobertura com 
palha B) Cobertura com fibras. Fotos: Divino Piaçava
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entre 6-7 anos, quando o caule ainda é subterrâneo, mas as folhas estão bem desenvolvidas, 
produzindo fibras em grande quantidade e com maior tamanho, e; coqueiro, acima dos 8 
anos, o estágio final, quando o caule deixa de ser subterrâneo. A maior produção de fibras 
ocorre na fase de bananeira, uma vez que a produção de fibras está diretamente relacionada 
à quantidade de folhas emitidas e, nesta fase, a planta não produz flores nem frutos, sendo 
toda a energia canalizada para a produção vegetativa (Vinha; Silva, 1998). Devido à sua 
arquitetura, as folhas estão dispostas praticamente na posição vertical, o que permite uma 
alta incidência de indivíduos por hectare

A piaçava cumpre também um importante papel na manutenção da biodiversidade 
nativa, pois protege, alimenta e hospeda uma infinidade de animais (artrópodes, roedores, 
aves, répteis), além de orquídeas, bromélias e samambaias (Guimarães; Silva, 2012). Vá-
rias espécies de pássaros nidificam nas folhas das piaçavas adultas, caso do canário-da-ter-
ra, gaturamo, sete-cores, bem-te-vi, papa-capim, bigode, pássaro-preto, sanhaço, entre 
outros.

Não existem informações agronômicas referentes ao cultivo da piaçava. De maneira 
geral, a exploração ocorre de forma extrativista e o manejo se restringe à limpeza da área 
e extração das folhas (Gama et al., 2009). Segundo Vinha e Silva (1998) a limpeza da área 
consiste em cortar a vegetação herbácea do sub-bosque, com finalidade única de abrir ca-
minho para os trabalhadores durante a colheita. 

PROPAGAÇÃO: Por meio de sementes. Cachos maduros são colhidos e os frutos descas-
cados e colocados de molho em água por 5 dias. Posteriormente são depositados em sacos 
plásticos e colocados em uma câmara com umidade e temperatura controladas, durante 75 
dias. Após este período, os frutos são imersos em água fria por 24 horas, permanecendo à 
sombra em temperatura ambiente. A partir dessa etapa, os frutos podem ser plantados em 
embalagens individuais e a germinação se inicia entre 5 e 8 dias. O percentual de germina-
ção é de até 100% (Silva, 2002). 

Plantas jovens de Attalea funifera são particularmente vulneráveis ao transplantio. 
Logo após a germinação, é necessário muito cuidado na remoção das plantas, pois qualquer 
impacto pode causar dano ao pecíolo cotiledonar, também chamado de espigão, o que é fatal 
para as plantas. Também não tolera transplantio na fase adulta (Bondar, 1964), assim como 
ocorre com muitas das palmeiras utilizadas no paisagismo.

EXPERIÊNCIAS RELEVANTES COM A ESPÉCIE: Aquino et al. (2002) relatam o emprego 
de resíduos de fibra de piaçava como reforço em compósitos de matriz polimérica. O trabalho 
demonstrou que o reforço de fibras de piaçava tende a melhorar a resistência mecânica dos 
compósitos. A tenacidade relativamente boa das fibras de piaçava tem um papel de dificultar 
a fratura dos compósitos desde que haja boa adesão entre a interface fibra/matriz. Consi-
derando a composição química (Tabela 1), os resíduos das fibras resultantes de processos 
industriais vêm indicando uma grande potencialidade para ser empregada como reforçadora 
em compósitos de matriz polimérica, ou seja, para a fabricação dos compósitos lignoceluló-
sicos (Nascimento, 2009).
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D’Almeida et al. (2006) anali-
saram as propriedades mecânicas, 
composição química e aspectos 
morfológicos das fibras da piaçava, 
observando alta quantidade de lig-
nina (48,4% em peso). Os resulta-
dos do ensaio mecânico de tração 
mostraram que as fibras possuem 
tensão de ruptura comparável às 
das fibras de coco. Apresentando 
uma série regular rica em silício, 
com extrusões, características im-
portantes para a melhor aderência 
entre a resina e a matriz.

Savastano-Junior et al. (1997) estudaram as principais características físicas e mecâ-
nicas dos resíduos da extração das fibras da piaçava e concluíram que, na fase de limpeza 
e penteamento da fibra, cerca de 30% de refugo, atualmente queimado ao ar livre, poderia 
ser aproveitado, considerando suas boas características físicas e mecânicas (Tabela 2). Ou-
tro resíduo de fácil aproveitamento vem das fábricas de vassouras, onde se descarta grande 
parte das fibras que apresentam comprimento inferior ao padrão, ou seja, cerca de 50cm.

Pesquisa apontam para o 
aproveitamento integral dos resí-
duos do beneficiamento da fibra de 
piaçava, a exemplo da produção de 
compostos de borracha, substrato 
para floricultura, composição de 
aglomerados para isolantes térmi-
cos, espuma para a indústria auto-
motiva e na extração de substân-
cias químicas da fibra para a área 
de biomédica e produção de mem-
branas de permeabilidade seletiva 
na extração de polímeros (Silva; 
Guimarães, 2006).

SITUAÇÃO DE CONSERVAÇÃO DA ESPÉCIE: Em função da exploração crescente sobre as 
populações naturais, A. funifera está classificada como Quase Ameaçada. Apesar da ocor-
rência frequente ao longo da sua distribuição geográfica, a espécie é alvo de um intenso 
extrativismo, que abastece toda a cadeia produtiva. Esse fator, somado à degradação do seu 
habitat em algumas áreas, pode fazer com que A. funifera venha a ser ameaçada em graus 
bem mais elevados em um futuro próximo (CNCFlora, 2017). 

A espécie apresenta distribuição restrita no Território Nacional, sendo de extrema im-
portância o desenvolvimento de ações de conservação in situ e ex situ. A. funifera é típica 
de áreas preservadas de restinga, no litoral sul da Bahia (Fernandes; Queiroz, 2015), o que 

TABELA 1 - Composição química do resíduo de 
piaçava

Componente % Valor Médio

Umidade 14,0

Resíduo mineral 0,8

Extrativos 0,7

Lignina 45,0

Hemicelulose 11,0

Celulose 28,6

Fonte: Nascimento, 2009.

TABELA 2 - Propriedades físicas e mecânicas das 
fibras de piaçava

Propriedades Valor médio

Massa específica (g/m³) 1054

Absorção máxima (%) 34,4-108

Alongamento na ruptura (%) 6

Resistência à tração (MPa) 143

Módulo de elasticidade (GPa) 5,6

Fonte: Savastano-Junior et al. (1997).
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garante, em parte, a conservação in situ de populações naturais. São poucos e incipientes 
os relatos da ocorrência de populações naturais desta espécie dentro de Unidades de Con-
servação, bem como, são ausentes quaisquer estudos sobre mapeamento de populações e 
conservação ex situ.

PERSPECTIVAS E RECOMENDAÇÕES: Guimarães e Silva (2012) sugerem que uma boa 
alternativa para a conservação da espécie seria o desenvolvimento de políticas públicas de 
financiamento para estimular o plantio de piaçava, tanto para o enriquecimento dos rema-
nescentes florestais, quanto em plantios convencionais, em áreas degradadas ou no apro-
veitamento de pastagens abandonadas.

 Pimentel (2015) recomenda efetuar um mapeamento detalhado das áreas de ocor-
rência da palmeira e com definição precisa dos territórios, elucidando se são de Unidades 
de Conservação, assentamentos, empreendimentos turísticos, incluindo também os peque-
nos, médios e grandes produtores da fibra vegetal no sul da Bahia. Também são relevantes 
estudos de genética de populações, para mensurar a variabilidade genética da espécie e as 
modificações decorrentes do extrativismo. Estas informações permitirão definir políticas pú-
blicas para a gestão do território da piaçava.

É importante também desenvolver políticas públicas para assegurar uma participação 
mais efetiva das comunidades, contemplando a possibilidade de implementação de progra-
mas e projetos que, não apenas assegurem benefícios materiais gerados na produção do 
artesanato, mas que gerem também sustentabilidade socioambiental (Barreto, 2009).

A perspectiva maior é que, com o avanço dos estudos e a definição de tecnologias 
adequadas, a piaçava deixe de ser um produto unicamente extrativista e se torne um cultivo 
agrícola. Desta forma seria possível recuperar, aumentar e criar novos mercados para a fibra, 
borra, carvão e óleos, o que não é possível de ser feito baseado apenas no extrativismo, 
mudando, assim, a vida de milhares de pessoas que dependem do extrativismo.

FIGURA 6 - Artesanato confeccionado com fibras de piaçava. A) Braceletes; B) Utensílios.  
Fotos: Gabriela Santos de Jesus (A) e Comunidade Quilombola Pitanga (B)
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Por não apresentar estudos agronômicos de propagação e cultivo, as práticas agrícolas 
utilizadas pelos produtores de piaçava são bastante empíricas, baseadas apenas em expe-
riências e crenças populares sobre estas plantas, faltando informações com base científica. 
Para se ter uma ideia, até há pouco tempo acreditava-se que a propagação da piaçava era 
facilitada pela ação do fogo, após a derrubada e queima da vegetação, induzindo os produto-
res para a queima das áreas ciclo após ciclo, com imensos prejuízos ao solo e à conservação 
da biodiversidade. Estudo científicos sobre a biologia das sementes de piaçava mostraram 
que o fogo não é um agente facilitador da germinação. Entretanto, a queima ainda é prati-
cada para facilitar a limpeza das áreas, o que poderia ser evitado com roçagens frequentes.

Apesar da importância desta espécie para conservação de remanescentes florestais da 
restinga, na geração de emprego e renda para famílias agroextrativistas e do uso histórico 
de seus produtos, não se observa muitos avanços em políticas públicas que garantam, de 
forma permanente, a qualidade de vida da população, bem como a continuidade no processo 
de capacitação da mão-de-obra. As instituições de pesquisa também não têm conseguido 
promover avanços no desenvolvimento de novos produtos o que, consequentemente, deses-
timula a atividade e o desenvolvimento local e regional.
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Copernicia prunifera
Carnaúba

Vicente de Paula Queiroga1, Ênio Giuliano Girão2, Helenira Ellery Marinho Vasconcelos2, Antô-
nio Calixto Lima2, Leto Saraiva Rocha3, Idila Maria da Silva Araújo4

FAMÍLIA: Arecaceae.

ESPÉCIE: Copernicia prunifera (Miller) H.E. Moore.

SINONÍMIA: Arrudaria cerifera  (Arruda) Macedo; Copernicia cerifera (Arruda) Mart.; 
Corypha cerifera Arruda (Flora do Brasil, 2017).

NOMES POPULARES: A espécie Copernicia prunifera recebeu diferentes denominações, 
muito em função de sua distribuição geográfica, entre elas destacam-se os nomes carnau-
beira, carnaíba, carnaíva, carnaúva, carandaúba e carnaúba (Lima, 2011), sendo a primeira 
e a última denominação mais utilizada para se referir à palmeira e ao fruto, respectivamente. 
Carnaúba tem sua origem na palavra carnaíba, originada da junção de Caraná, que significa 
cheio de escamas, áspera, arranhento; e Iba que significa madeira (Santos, 1979). Na língua 
indígena Tupi, o nome significa “árvore que aranha”.  

CARACTERÍSTICAS BOTÂNICAS: A carnaubeira caracteriza-se como uma palmeira de 
sistema radicular fasciculado, fibroso, abundante e profundo, com raízes compridas, finas, 
pardacento-avermelhadas por fora, acinzentadas e ligeiramente fibrosas por dentro (Santos, 
1979; Carvalho, 1982). O tronco é ereto, de forma cilíndrica e sem divisões, se apresentando 
mais espesso na parte inferior, com 7-10m de altura, podendo excepcionalmente alcançar 
15m (Figura 1). O estipe cilíndrico varia de 30 a 50 centímetros de diâmetro, com restos de 
pecíolo (bainha), formando saliências espiraladas na superfície, decorrentes dos restos das 
folhas que caíram (Braga, 1976). As folhas são verde-esbranquiçadas e em forma de leque, 
com até 1,2 metros de comprimento, de superfície plissada com a extremidade segmentada 
em longos filamentos mais ou menos eretos e rígidos, abrindo-se em limbo de 60 a 100cm 
de diâmetro. A lâmina é afixada ao tronco por pecíolos rígidos de até 1,5m de comprimen-
to, recobertos parcialmente, principalmente nos bordos, por espinhos rígidos em forma de 
“unha-de-gato”. A base do pecíolo, denominada de bainha, permanece presa ao caule na 
fase jovem da planta, até a queda das folhas, após sua secagem natural (Braga, 1976; 
Corrêa, 1984). As folhas são originadas do broto ou do meristema terminal, popularmente 
conhecido de “olho”. As folhas são amplas e, dispostas em capitel no alto da palmeira (Bra-
ga, 1976). As células epidérmicas das folhas da carnaúba são recobertas por uma camada 

1 Eng. Agrônomo. Embrapa algodão
2 Eng. Agrônomo(a). Embrapa Agroindústria Tropical
3 Técnico Agrícola. Embrapa Agroindústria Tropical
4 Tecnóloga da Embrapa Agroindústria Tropical
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cerífera. Cada palmeira produz entre 45 a 60 folhas durante o ano, incluindo olho e palha 
(Etene, 1972). As flores são numerosas, pequenas, amareladas, dispostas em espádice, 
paniculada, até 2m de comprimento, protegidas por espata tubulosa, seca, membranácea. 
O fruto é uma baga arredondada com cerca de 2cm de comprimento, glabra, esverdeada, 
passando a roxo-escura ou quase negra na maturação (Carvalho, 1982).

DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA: A carnaubeira é uma 
planta típica do Nordeste brasileiro, encontrada com maior 
incidência nos vales de rios dos estados do Piauí, Ceará 
e Rio Grande do Norte. A espécie é considerada endêmi-
ca do Brasil, ocorrendo nas regiões Nordeste (Maranhão, 
Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco, 
Alagoas, Sergipe, Bahia), Norte (Tocantins) e Centro-Oes-
te (Mato Grosso) (Flora do Brasil, 2017).

HABITAT: A carnaubeira é uma planta adaptada ao clima 
quente e seco, que encontra condições climáticas favorá-
veis na amplitude latitudinal entre 2o e 14o sul, (Santos, 
1979; Carvalho, 1982). Tem preferência por solos argilo-
sos (pesados), aluviais (de margens de rios), suportando 
alagamento prolongado durante a época de chuvas (Arru-
da; Calbo, 2003). Resiste também a um elevado teor de 
salinidade, o que é comum nos solos aluviais da Caatinga. Geralmente ocorre em comuni-
dades quase puras (Figura 2), principalmente nos pontos mais próximos dos rios (Gomes, 
1945). Habita os domínios fitogeográficos da Caatinga e do Cerrado, nas formações vegeta-
cionais tipo palmeiral (Flora do Brasil, 2017).

USO ECONÔMICO ATUAL OU POTENCIAL: A carnaúba apresenta muitas possibilidades 
de uso e produtos comerciais, sendo os principais, a cera e a palha. A palha (folha seca), 
depois da retirada da cera, é o segundo produto obtido da carnaubeira, de grande importân-
cia econômica, principalmente, para os estados do Piauí, Ceará e Rio Grande do Norte. As 
palhas são comumente utilizadas na confecção de artesanatos (chapéus, bolsas, esteiras, 
utensílios domésticos, entre outros), na produção de papel, pois apresenta celulose de exce-
lente qualidade e o resíduo (bagana) é utilizado como adubo orgânico (Gomes; Nascimento, 
2006). Apenas a palha do “olho” é utilizada no artesanato, desde que o processo de retirada 
do pó tenha sido realizado manualmente e as fibras não tenham sido trituradas pela máqui-
na, podendo servir a diversas finalidades. Existem arranjos produtivos de artesanato com 
palha de carnaúba em nove cidades do Rio Grande do Norte, onde os artesãos, filiados a uma 
Organização Não Governamental, produzem mantas e cintas de palha de carnaúba, que são 
comercializadas para a Petrobras, a fim de revestir os oleodutos pelos quais passa o vapor 
quente resultante da exploração do petróleo. 

A fibra da carnaúba, também chamada de ticum ou tucum, é extraída manualmente 
da folha do “olho”, em um processo semelhante ao que ocorre com a extração da fibra do 
sisal, caroá e da juta. Atualmente, sua importância comercial diminuiu significativamente, 
mas já foi uma atividade muito importante e comum entre os indígenas e sertanejos que a 
utilizavam para a fabricação de cordas. A fibra é considerada de boa resistência, ideal para 

Mapa de distribuição geográfica 
da espécie. Fonte: Flora do Brasil. 
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a confecção de cordas, redes e tarra-
fas (Gomes, 1945). Muito embora as 
fibras da carnaúba tenham sua maior 
aplicação na confecção de artesana-
to, apresentam potencial para uso 
em produtos de alto valor agregado, 
caso de materiais compósitos de ma-
triz biodegradável (Carvalho, 2011).

Para entender melhor todo 
esse processo artesanal, as fibras de 
carnaúba estão localizadas na parte 
central da folha, entre as duas ca-
madas da epiderme e, para extraí-
-las, utiliza-se uma faca afiada. Ini-
cialmente, faz-se uma leve incisão 
transversal na face superior da folha 
(olho) para tentar abrir uma peque-
na fissura abaixo da camada da epi-
derme (Figura 3A) e, em seguida, as 
fibras são puxadas manualmente. 
Quando esse mesmo procedimento é 
efetuado na face inferior das folhas, 
as fibras, que se encontravam presas 
entre essas duas camadas de epider-
me, ficam totalmente livres (Figura 
3B).

Alguns artesãos de Lucrecia/
RN ainda mantém a tradição de con-
feccionar a corda com fibras da folha 

de carnaubeira, empregando as técnicas de trançar apenas uma peça de fibra e a de duas 
peças de fibras. Em ambos os tipos de corda, o artesão inicia a confecção da peça na própria 
mão e depois a pequena corda é pendurada num prego para dar maior apoio ao trabalho de 
trançá-la. À medida que essa corda vai aumentando de tamanho, mais fibras vão sendo adi-
cionadas e emendadas. Além disso, sua espessura também pode ser aumentada de diâmetro 
quando se pretende confeccionar uma corda mais grossa. As fibras também são usadas na 
confecção de diferentes peças de artesanato (Figuras 4 e 5).

Conhecida como a “árvore da vida”, nela tudo se aproveita. É uma palmeira que apre-
senta grande rentabilidade, pois todas as suas partes podem ser utilizadas comercialmente: 
raiz, tronco, frutos e folhas. Por sua elegância, vem sendo amplamente utilizada no paisa-
gismo de muitas cidades nordestinas, em praças, jardins e na arborização urbana, princi-
palmente por se tratar de uma espécie adaptada ao clima semiárido (Alves; Coelho, 2008).  

FIGURA 1 - Planta de carnaubeira. Foto: Cultura Digital
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A raiz da C. prunifera apresenta qualidades medicinais depurativas e diuréticas, única 
parte do vegetal empregada na medicina e que faz parte da farmacopeia brasileira, usada 
tanto no tratamento de úlceras, erupções cutâneas e outras manifestações secundárias da 
sífilis quanto no reumatismo e artrite. Além do valor medicinal a raiz apresenta valor culi-
nário, pois de sua queima pode ser extraída uma substância salina, utilizada pelos índios 
para condimentar os alimentos (Braga, 1976), com elevado teor de cloro (37,66%), sódio 
(21,51%) e potássio (13,67%), (Carvalho,1982). 

O tronco é bastante utilizado desde o período colonial, especialmente, como madeira 
para a construção civil e marcenaria. As qualidades que a tornaram madeira procurada são 
o tronco reto, resistência à cupins e outros insetos e a durabilidade, quando mantida seca 
ou imersa em água salgada. Estas qualidades, somadas à abundância dos carnaubais e à 
facilidade da coleta, fizeram do caule da carnaúba, juntamente com suas folhas, o material 
por excelência das primeiras construções coloniais, civis ou militares, no estado do Ceará. No 
sertão, os troncos são utilizados na construção de currais, e está presente no madeiramento 
da cobertura das casas. Apresenta peso específico de 0,929kg/dm3 e resistência ao esmaga-
mento de 578kg/cm2 (Braga, 1976; Lopes; Ino, 2000). 

O palmito das plantas novas de carnaúba foi bastante utilizado como alimento e ração 
animal nas épocas de seca. Além de uso in natura, do palmito esmagado e lavado obtinham-se 
a farinha e a goma de carnaúba (Carvalho, 1982). Quando nova, até os 4 metros, a carnaúba 
conserva em toda extensão do caule os pecíolos das folhas caídas e, por seu aspecto agres-
sivo, é chamada de cuandu, nome dado a um tipo de porco-espinho, uma vez que, quando 
atinge a maturidade, a parte superior se livra da base do pecíolo (Johnson, 1970).

Os frutos têm uso na alimentação humana e como ração animal, principalmente para 
suínos. As amêndoas torradas e moídas (pó) podem ser utilizadas na composição de min-
gaus e em substituição ao café (Braga, 1976). O óleo extraído da amêndoa é comestível e 

FIGURA 2 - Plantas de carnaubeira em ambiente natural. A) Em local seco; B) Em área alagada 
durante as chuvas. Fotos: Marcelo Cava (A) e Lailson Bandeira (B)
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pode ser usado na alimentação humana. Apresenta coloração esverdeada e tem consistência 
semelhante à do sebo bovino. (Carvalho, 1982). O epicarpo carnoso, que envolve o caroço, 
é composto por um albume branco, duro e oleoso, além de uma grande quantidade de car-
boidratos na polpa (64,32%) e na amêndoa (63,29%).

A cera de carnaúba é derivada do refino do pó extraído das folhas da palmeira, poden-
do ser comercializada em pó, escamas e pedaços. Sua coloração e tipo são determinados de 
acordo com a idade das folhas que são extraídas e da forma que essas são manuseadas no 
processo de extração e beneficiamento. Apresenta usos da indústria química, farmacêutica, 
de cosméticos e, até mesmo, na fabricação de componentes para a extração de petróleo.

A carnaúba tem sido estudada quanto ao seu aproveitamento na produção de biocom-
bustível. Cavalcanti (2016) aponta seu potencial de uso como lubrificante. A determinação 
do óleo da torta de carnaúba foi realizada no Laboratório da Embrapa Algodão, por extração 
em solvente (hexano), em 45,6g da torta moída, no extrator de Soxhlet, cujo processo con-
seguiu extrair 4,54g de óleo, que corresponde a 10,1% de óleo. Para atingir o percentual 
máximo de óleo da amêndoa, de aproximadamente 14%, a torta moída no triturador teria 
que ser submetida ao moinho de pedra, o qual permitiria a transformação de grânulos de 
torta ou farelo em pó.

Cadeia produtiva: A carnaúba, considerada um recurso natural com exploração sus-
tentável, é fonte de emprego e de renda e divisas, devido ao grande volume de mão-de-obra 
empregada, especialmente na estação seca, quando não há outras atividades rentáveis na 
região (Carvalho; Gomes, 2008). Outro aspecto importante é que a secagem das fibras e 
folhas é efetuada com a utilização da luz solar, uma energia limpa e renovável. O corte das 
folhas para extração das fibras funciona como uma poda natural, não prejudicando a pal-
meira e ainda retardando o seu envelhecimento. Os rejeitos do processamento da cera e das 
fibras podem ser utilizados como adubo orgânico para horta e lavouras.

Ao atingir a maturidade (±10 anos), a carnaubeira está pronta para a colheita de 
suas folhas, que são cortadas entre setembro e dezembro. Em alguns locais a colheita 
pode estender-se durante boa parte do ano. No carnaubal cortado anualmente, em geral 
são cortadas de 35 a 40 folhas por palmeira e no carnaubal bianual, são cortadas de 55 a 

FIGURA 3 - Extração da fibra de carnaúba. A) Incisão superficial e transversal na folha; B) Ex-
tração manual das fibras. Fotos: Vicente de Paula Queiroga
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60 folhas. A equipe de corte das palhas 
do carnaubal é composta, geralmente, por 
cinco trabalhadores, um vareiro e quatro 
auxiliares: enfiador, desenganchador ou 
aparador, carregador e lastreiro. As palhas 
da planta são cortadas com a ajuda de 
uma foice presa na extremidade de uma 
vara de bambu, a qual é manuseada ex-
clusivamente pelo vareiro. De acordo com 
a altura da planta, as varas de bambu po-
dem variar de 4,5 a 12m de comprimento 
(Alves; Coelho, 2008).

PARTES USADAS: As folhas para a pro-
dução de cera e fibras; o tronco para ma-
deira; a planta inteira como ornamental; 
os frutos para produção de óleo e como 
alimento e as raízes como medicinal.

ASPECTOS ECOLÓGICOS, AGRONÔMICOS E SILVICULTURAIS PARA O CULTIVO: A 
carnaúba apresenta características anatômicas consideradas típicas de vegetais xerofíticos, 
a exemplo da parte aérea (folha), com esclerênquima abundante, epiderme espessa e tex-
tura grossa revestida por uma porção cutinizada, contribuindo assim para sua elevada ca-
pacidade de adaptação ao calor, suportando 3.000 horas de insolação por ano (Arraes et al., 
1966). As maiores populações naturais desta espécie concentram-se nos estados do Piauí, 
Ceará e Rio Grande do Norte, em vales de rios e terrenos arenosos e mal drenados. A prin-
cipal razão para a alta concentração da planta nestas áreas é a baixa taxa de chuvas, uma 
vez que possui uma camada de cera em suas folhas, impedindo a evaporação da água pelo 
sol tropical. É considerada uma planta de grande longevidade (presume-se que viva até 200 
anos), capaz de viver por longas estações secas sem qualquer inconveniência aparente.

A espécie pode ser cultivada em sis-
tema de consórcio ou SAFs, contudo, a li-
beração da área para o consorcio agrossil-
vipastoril poderá ser feita apenas quando 
as plantas completarem 4 anos de idade. 
Plantas com idade de 3 anos ou menos, 
apresentam folhas tenras e são consumi-
das pelos animais, o que pode acarretar 
prejuízo ao desenvolvimento das plantas. 
Em geral, nos SAFs podem ser realizados 
plantios de sementes e/ou de mudas de 
carnaubeira.

FIGURA 5 - Bolsa artesanal com fibra de 
carnaúba. Foto: Artestore

FIGURA 4 - Cesta artesanal com fibra de carnaú-
ba. Foto: Cestarias Regio
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PROPAGAÇÃO: Feita por meio de sementes, que apresentam dormência do tipo física, 
sendo necessário submeter à embebição em água ou remover o epicarpo e mesocarpo ou, 
até mesmo o endocarpo para acelerar o processo de germinação (Kitz, 1958). A germinação 
é lenta e desuniforme, provavelmente devido à dormência atribuída à impermeabilidade do 
tegumento, resistência mecânica a expansão do embrião, presença de inibidores ou ausên-
cia de giberelinas (Broschat et al., 2000). A germinação é feita em viveiros, em condição de 
meia-sombra. Quando se utiliza os frutos recolhidos do chão a germinação pode demorar até 
5 meses, no entanto, se as sementes forem extraídas dos frutos a germinação ocorre entre 2 
a 7 dias (Meerow, 2004). Como a região semiárida do nordeste do Brasil é caracterizada por 
chuvas irregulares (estiagem), recomenda-se preparar as mudas de carnaúbas, com uma 
antecipação de 10 meses do início do inverno (chuvas). 

EXPERIÊNCIAS RELEVANTES COM A ESPÉCIE: Observações mostram que nos últimos 
anos, no litoral do Piauí, a produção de artesanatos, a partir de fibras extraídas da carnaúba 
vem se intensificando. Procurando avaliar os impactos desta atividade sobre os carnaubais, 
Vieira et al. (2016) analisaram se o extrativismo de fibras de carnaúbas é ambientalmente 
viável na região. O estudo mostrou que as carnaúbas são exploradas ao longo de todo o 
ano por meio de um sistema de manejo que preserva o único meristema caulinar (olho), 
essencial a vida da espécie. A intensidade de exploração não supera a produção de folhas, 
mas o desenvolvimento do “olho” é influenciado fortemente pela disponibilidade de folhas 
fotossintéticas e intensidade de extrativismo mensal de folhas imaturas. O corte mensal de 
25% das folhas reduz a produção total das mesmas, mas não prejudica o crescimento e a 
sobrevivência das palmeiras. Isto permite que as plantas alcancem o estádio adulto, se re-
produzam e possibilitem a perpetuação da espécie nestas comunidades naturais. Embora o 
sistema de manejo tradicional tenha se mostrado eficiente, algumas boas práticas devem 
ser observadas: 1) fazer colheita em palmeiras que disponham de muitas folhas maduras 
fotossintetizantes; 2) efetuar colheita em diversas populações, de modo a permitir o pousio 
de áreas.

SITUAÇÃO DE CONSERVAÇÃO DA ESPÉCIE: A carnaúba não figura na lista vermelha 
de espécies ameaçadas de extinção no Brasil (Ministério do Meio Ambiente, Portaria n. 
443/2014). No entanto, a forte pressão antrópica poderá levar, em um futuro próximo, ao 
declínio populacional e perda de variabilidade genética, características de extrema importân-
cia para a sobrevivência da espécie. Vale registrar, entretanto, que populações naturais de 
carnaúba (carnaubais) são registradas em diversas Unidades de Conservação na Região Nor-
deste, caso da Área de Proteção Ambiental do Delta do Parnaíba (PI) (Vieira; Loiola, 2014).

PERSPECTIVA E RECOMENDAÇÕES: A carnaubeira é uma espécie que se encontra ainda 
em fase de domesticação, sendo que a forma de exploração vigente continua sendo o siste-
ma de extrativismo. São necessários estudos adicionais com a finalidade de mapear as popu-
lações e caracterizar a diversidade genética da espécie, como forma de nortear estudos mais 
amplos de coleta, caracterização e conservação de germoplasma. São necessários também 
estudos agronômicos básicos para viabilizar a produção de mudas, destinadas tanto para 
cultivo quanto para a recomposição de áreas e o enriquecimento de fragmentos florestais.
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Recomenda-se também efetuar uma ampla avaliação da cadeia produtiva da carnaú-
ba, de modo a reavaliar as opções de uso, para, eventualmente, diversificar a exploração, 
melhorar as técnicas de extração da fibra, bem como otimizar o aproveitamento dos diferen-
tes produtos da carnaúba, com vistas a ampliar a visibilidade econômica da espécie, garan-
tindo a sua perpetuidade e exploração sustentável.

REFERÊNCIAS

ALVES, M.O.; COELHO, J.A. Extrativismo da carnaúba: relações de produção, tecnologia 
e mercados. Série Documentos do ETENE - Escritório Técnico de Estudos Econômicos do 
Nordeste. n.20. Fortaleza-CE. Banco do Nordeste. 2008, 213p.

ARRAES, M.A.B.; MACHADO, R.D.; NEPOMUCENO, V.A. A anatomia da folha da carnaubeira 
(Copernicia prunifera (Mill.) H. E. Moore). Academia Brasileira de Ciências, 38(1), 73, 
1966.

ARRUDA, G.M.T.; CALBO, M.E.R. Efeitos da inundação no crescimento, trocas gasosas e 
porosidade radicular da carnaúba (Copernicia prunifera (Mill.) H. E. Moore). Acta Botânica 
Brasileira, 18(2), 219- 224, 2003.

BRAGA, R. Plantas do Nordeste, especialmente do Ceará. 4. ed. Natal: Editora Univer-
sitária UFRN, 1976, 539p. (Coleção Mossoroense, v.315).

BROSCHAT, T.K.; MEEROW, A.W.; TOMLINSON, P.B. Ornamental Palm Horticulture. 1 ed., 
Wadsworth, 2000, 628p.

CARVALHO, L.F.M. Tratamentos de fibras de carnaúba [copernicia prunífera (miller) 
he moore] para o desenvolvimento de compósito biodegradável com matriz de po-
lihidroxibutirato. 2011. Tese (Doutorado). Universidade Federal do Rio Grande do Norte, 
Natal. 109f.

CARVALHO, F.P.A.; GOMES, J.M.A. Eco-eficiência na produção de cera de carnaúba no mu-
nicípio de Campo Maior, Piauí, 2004. Revista de Economia e Sociologia Rural, 46(2), 
421-453, 2008.

CARVALHO, J.B.M. Ensaios sobre a Carnaubeira. 2ª. ed. Natal: Empresa de Pesquisa 
Agropecuária do Rio Grande do Norte – EMPARN, 1982. 369p.

CAVALCANTI, S.L.L. Caracterização do óleo de carnaúba para uso como biolubrifican-
te. 2016. Dissertação (Mestrado). Universidade Federal do Rio Grande do Norte, Natal. 76p. 

CORRÊA, P.M. Dicionário das plantas úteis do Brasil e das exóticas cultivadas. Rio de 
Janeiro: Ministério da Agricultura, Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal, 1984. 
v.2, 707p.

ETENE - Departamento de Estudos Econômicos do Nordeste. A carnaubeira e seu papel 
como uma planta econômica. Fortaleza: Banco do Nordeste do Brasil S.A, 1972.

FLORA DO BRASIL. Arecaceae in Flora do Brasil 2020 em construção. Jardim Botânico 
do Rio de Janeiro. Disponível em: <http://floradobrasil.jbrj.gov.br/reflora/floradobrasil/
FB15706>. Acesso em: 15 Jun. 2017.

Co
pe

rn
ic

ia
 p

ru
ni

fe
ra



Plantas para o Futuro - Região Nordeste

438

GOMES, J.M.A.; NASCIMENTO, W.L. Visão sistêmica da cadeia produtiva da carnaúba. In: 
GOMES, J.M.A.; SANTOS, K.B.; SILVA, M.S. (Org.) Cadeia produtiva da cera de carnaú-
ba: Diagnóstico e cenários. Teresina: EDUFPI, 2006, p. 23-34.

GOMES, P. Carnaubeira. Rio de Janeiro: Ministério da Agricultura, Serviço de documenta-
ção, 1945, 162p.

JOHNSON, D. A carnaubeira e seu papel como uma planta econômica. Tradução de 
Fernando Bastos da Silveira e Pedro Guimarães Mariz Filho. Recife. Banco do Nordeste do 
Brasil, 1970. 107p.

KITZ, E.D. A method for germinating Copernicia palm seed. Principes, 2(1), 5-8, 1958.

LIMA, G.A.S. Cenário sobre o pó e a cera de carnaúba - período: novembro/2011. Dis-
ponível em: http://www.conab.gov.br/OlalaCMS/uploads/arquivos/11_11_29_ 10_29_54_
conjuntura_sobre_carnauba__2011_-_ceara.pdf. Acesso realizado em 10/ 12/ 2011.

LOPES, W.; INO, A. Habitação em taipa de mão: alternativa de construção mais sustentá-
vel. Encontro Nacional de Tecnologia no Ambiente Construído. Anais. P.173-180, 2000.

MEEROW, A.W. Palm seed germination. In: IFAS Cooperative. Nevada: University of Ne-
vada, 2004. Disponível em: < http://edis.ifas.ufl.edu/EP238 > Acesso em: 15 de março de 
2005.

SANTOS, A.P.S. Estudo socioeconômico dos principais produtos do extrativismo ve-
getal do Piauí: Carnaúba. Fundação Cepro, Teresina – PI, 1979, 50p. (mimeografado).

VIEIRA, I.R.; LOIOLA, M.I.B. Percepção ambiental das artesãs que usam as folhas de car-
naúba (Copernicia prunifera H.E. Moore, Arecaceae) na Área de Proteção Ambiental Delta do 
Parnaíba, Piauí, Brasil. Revista Sociedade & Natureza, 26(1), 63-76, 2014.

VIEIRA, I.R.; OLIVEIRA, J.S.D.; LOIOLA, M.I.B. Efeitos do Extrativismo de Fibras de Carnaú-
ba, Piauí, Brasil. REDE-Revista Eletrônica do PRODEMA, 10(1), 96-109, 2016.



Capítulo 5 - Fibrosas 

439

Mauritia flexuosa
Buriti

Claudio Urbano Bittencourt Pinheiro1

FAMÍLIA: Arecaceae.

ESPÉCIE: Mauritia flexuosa L.f.

SINONÍMIA: Mauritia minor Burret; Mauritia setigera Griseb. & H.Wendl.; Mauritia vinifera 
Mart. (Tropicos, 2017).

NOMES POPULARES:  No Brasil a espécie é conhecida como buriti, carandaí-guaçu, miriti, 
muri, muriti. Em espanhol são atribuídos a esta espécie os nomes achu, aguaje, aguaschi, 
bororo, canangucho, koaje, morete e moriche. Em Frances é chamada de bachê.

CARACTERÍSTICAS BOTÂNICAS: Palmeira solitária, com caule de até 30m de altura e 
30-60cm de diâmetro. Apresenta de 8 a 12 folhas costapalmadas, com 2,5m de largura por 
até 6m de comprimento. Planta dioica, com até 8 inflorescências interfoliares, cada uma 
com mais de 2 metros de comprimento e 25-40 raquíolos; ráquilas estaminadas e pistila-
das 45-56, sustentando flores masculinas e femininas, respectivamente; flores de coloração 
variando entre amarelo a laranja, naviculares a fusiformes. Frutos marrom-avermelhados, 
oblongo-globosos (Figuras 1A e B), cobertos por escamas sobrepostas, medindo cerca de 
5x4cm; mesocarpo (polpa) carnoso, alaranjado, oleaginoso e nutritivo; cada fruto contém 
uma semente (Martins, 2012). 

DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA: Mauritia flexuosa está 
distribuída pelo norte da América do Sul, ao leste dos An-
des, ocorrendo no Brasil, Bolívia, Colômbia, Peru, Vene-
zuela, Trinidad e Tobago, Guianas e Equador. No Brasil, 
ocorre nas regiões Norte (Acre, Amazonas, Pará, Ron-
dônia, Tocantins), Nordeste  (Bahia, Ceará, Maranhão, 
Piauí), Centro-Oeste (Distrito Federal, Goiás, Mato Grosso 
do Sul, Mato Grosso) e Sudeste (Minas Gerais, São Paulo) 
(Flora do Brasil, 2017).

HABITAT: Mauritia flexuosa cresce em matas úmidas 
ao longo dos rios, em solos pantanosos e ácidos (pH de 
até 3,5), ricos em matéria orgânica. Ocorre de forma 
dispersa ou aglomerada em grandes populações. Estão 
presentes em áreas com precipitação média anual acima 

1 Eng. Agrônomo. Universidade Federal do Maranhão

Mapa de distribuição geográfica 
da espécie. Fonte: Flora do Brasil. 
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de 1.100mm e temperatura média anual que varia de 22-27ºC. Habita os domínios fito-
geográficos da Amazônia, Caatinga e Cerrado, em formações florestais do tipo Matas de 
Galeria, Florestas de Várzea ou em formações monoespecíficas, chamadas popularmente de 
Palmeiral ou Buritizal (Figura 2). As plantas crescem em áreas onde a precipitação excede a 
evapotranspiração em todos os meses do ano e são capazes de se desenvolver também em 
regiões com marcada estação seca, desde que haja disponibilidade de água durante o ano 
em condições de lençol freático superficial, como por exemplo em áreas de nascentes e/ou 
fundos de vales (Pinheiro, 2011). 

USO ECONÔMICO ATUAL OU POTENCIAL: O Buriti é uma palmeira de reconhecida im-
portância social e econômica no Brasil e demais países onde ocorre, sendo importante fonte 
de alimento, óleo e fibras. No Brasil, as fibras são, atualmente, o principal produto comercial 
oriundo da palmeira (Figura 4). As fibras são extraídas das folhas jovens, ainda fechadas, 
sendo muito resistentes e destinam-se à fabricação de redes, cordas, bolsas, sacolas, ces-
tos, chapéus, sandálias, esteiras, vassouras, jogos americanos e diversos utensílios domés-
ticos (Figura 5). As folhas adultas do buriti podem ser utilizadas também para a cobertura 
de casas (Figura 6). 

De acordo com dados do IBGE (2011), a produção de fibra de buriti no Brasil chegou 
a alcançar 465t em 2011, com valor de comercialização superior a R$ 2 milhões, sendo as 
regiões Norte (255t) e Nordeste (210t) as principais produtoras. Na região Norte, o estado 
do Pará é o único produtor de fibras de buriti, enquanto que na região Nordeste, a produção 
está distribuída pelos estados do Maranhão, Bahia e Ceará (IBGE, 2013). Desde o ano de 

FIGURA 1 - Mauritia flexuosa. A) Plantas em ambiente natural; B) Cacho de frutos. Foto: Claudio 
Urbano Bittencourt Pinheiro
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2013 a produção de fibras de buriti tem se estabilizado em uma média de 450 toneladas 
anuais. No ano de 2015, os maiores produtores foram o Pará (264t), o Maranhão (135t) e 
a Bahia (44t) (IBGE, 2015). Os estados do Amazonas e do Ceará têm produção menor e 
flutuante ao longo dos anos; em 2015 produziram entre 4-5 toneladas. Os estados do Pará 
e do Maranhão têm mantido produções médias de 250-260 toneladas e 130-150 toneladas, 
respectivamente, nos últimos dez anos. 

Dentre as espécies fibrosas nativas produzidas no Nordeste do Brasil (buriti, carnaúba 
e piaçava), a fibra de buriti foi o produto que mais se valorizou nos últimos anos. O princi-
pal destino da fibra é a produção de artesanato regional. No estado do Maranhão a fibra é 
considerada como parte da cadeia produtiva do Turismo, uma vez que o artesanato é um 
produto importante e muito consumido pelos turistas. Neste Estado a produção cresceu sig-
nificativamente a partir de 2004 (de 26 para 147 toneladas, ou seja, mais de 5 vezes), como 
consequência da implantação da infraestrutura do polo turístico dos Lençóis Maranhenses. 
Com isto, a atividade artesanal decorrente do incremento do turismo na região cresceu sig-
nificativamente, fazendo crescer também a produção de fibras de buriti. Em Barreirinhas, 
município principal da região dos Lençóis Maranhenses, a produção de fibras de buriti era 
inexistente até 2004, passando a 120 toneladas naquele ano e mantendo uma média de 
produção de 100t/ano até os dias atuais. Embora a produção de fibras tenha se mantido, 
o valor da produção anual deu um salto significativo, passando de R$ 600.000,00 em 2004 
para cerca de R$ 1.000.000,00 em 2014, ou seja, um crescimento de 40% associado à ativi-
dade turística. O artesanato produzido na região abastece as lojas locais e outros mercados 
da capital São Luiz e tem se valorizado consideravelmente frente a outros produtos agrícolas 
produzidos no estado (Ferreira, 2014). 

O buriti é uma palmeira da qual tudo se aproveita. Além da produção de fibras, os 
pecíolos fornecem material esponjoso, utilizado na confecção de pequenos artefatos e arte-
sanato. Os caules e pecíolos – embora pouco aproveitados - podem ser utilizados como ma-
terial de construção e como criadouro para larvas comestíveis do coleóptero Rynchophorus 
palmarum, que são comercializadas no mercado regional para consumo in natura, fritas ou 
cozidas. O caule também fornece amido (sagú) utilizado como alimento (Pinheiro, 2011).

Das inflorescências são aproveitados os botões jovens que, ao serem cortados, liberam 
uma seiva açucarada com, aproximadamente, 50% de glicose. A seiva pode ser consumida 
in natura, fermentada para produzir vinho ou, por cocção, ser reduzida a açúcar (92% de 
sacarose) ou melaço. 

A polpa dos frutos (mesocarpo) é nutritiva e importante na dieta de algumas popu-
lações indígenas em várias regiões do Brasil. A polpa desidratada é facilmente conservada 
e pode ser consumida como um tipo de pão; e triturada e misturada com água, pode ser 
consumida como bebida. Grupos indígenas extraem, por cocção dos frutos, o azeite, que 
é recolhido na superfície da água. A polpa dos frutos também é usada para fabricação de 
sorvetes, sucos e doces em muitas regiões da América do Sul (Lorenzi et al., 1996; Lorenzi, 
2010; Pinheiro, 2011). As sementes constituem aproximadamente 54% do peso total do 
fruto, tem consistência dura e podem ser usadas para a produção de artesanato (Pinheiro, 
2011). A planta inteira é utilizada como ornamental.
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Aspectos da cadeia produtiva da fibra: A cadeia produtiva do artesanato feito a 
partir da fibra de buriti, tem papéis bastante demarcados, sendo que a coleta da fibra é uma 
atividade predominantemente masculina, enquanto que o beneficiamento e confecção das 
peças é realizado pelas mulheres. As folhas de buriti produzem dois tipos de fibras, desti-
nadas à produção de itens diferentes. A fibra fina é utilizada para a fabricação de produtos 
mais refinados, como argolas para guardanapos, bolsas, bonés, brincos, caminhos de mesa, 
capas de cadernos, carteiras, chapéus, chaveiros, chinelos, colares, colchas de cama, cor-
tinas, flores, imãs de geladeira, jogos americanos, luminárias, porta-canetas, necessaires, 
porta-garrafas, porta-guardanapos, porta-joias, porta-latinhas, porta-retratos, prendedores 
de cabelo, pulseiras, redes, sacolas, sapateiras, tamancos, tiaras e toalhas de mesa (Figura 
6). Já a fibra mais grossa, também chamada embira, é utilizada na produção de itens como 
tapetes, porta-panelas e outros produtos mais rústicos e que exigem o uso de uma fibra 
mais resistente (Ferreira, 2014).

As fibras são extraídas das folhas jovens da palmeira, denominadas de “olho”, coleta-
das no alto das plantas após a exposição do pecíolo da folha nova (chamado regionalmente 
de “canela”) e antes da abertura da palha (Saraiva, 2009). O manejo de retirada dessas 
folhas deve obedecer uma certa periodicidade, de forma a não prejudicar a palmeira. Se-
gundo os coletores, não se pode retirar dois “olhos” seguidos de uma mesma palmeira. Após 
a retirada de um “olho” é necessário obedecer um intervalo para que outra folha nova se 
desenvolva, com tempo suficiente para a palmeira se recompor. Em média uma palmeira de 

FIGURA 3 - Formação monoespecífica ou buritizal. Foto: Claudio Urbano Bittencourt Pinheiro
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buriti desenvolve três “olhos” por ano, sendo recomendado que se faça apenas uma retirada 
por planta a cada 8 meses. Entretanto, deve-se observar as características locais, cujo clima 
pode interferir neste cronograma (Cattani; Baruque-Ramos, 2014). 

Na maioria das regiões nordestinas, o crescimento da exploração das fibras de buriti 
tem resultado em uma aparente diminuição na quantidade de palmeiras com “olhos”, con-
sequência da elevada pressão extrativista. Os extrativistas tendem a coletar os “olhos” com 
maior frequência para elevar os ganhos, uma vez que o “olho” in natura ou a fibra já pronta, 
quando transformados em peças artesanais, geram maior renda aos artesãos do que aos 
coletores de folhas. No Maranhão, o “olho” do Buriti é comercializado por unidade e, segun-
do os dados mais recentes, com preço médio de R$ 2,25, sendo que o tamanho determina 
a variação nos preços para mais ou para menos (Ferreira, 2014). A proporção de “olhos” 
necessários para extrair 1 quilo de fibra (linho) é, em média, 10 unidades (Sampaio, 2011; 
Sampaio; Carrazza, 2012). Em 2015, o valor médio pago pelo quilo da fibra beneficiada (li-
nho) foi de R$ 35,00.

A extração da fibra ou linho é a etapa seguinte deste processo, sendo retiradas com 
uma leve incisão na superfície de cada folíolo, puxando-se as fibras para separá-las da palha. 
A extração do linho deverá ocorrer o mais rápido possível logo após a coleta do “olho”, já 
que a demora influenciará negativamente na qualidade final da fibra. A parte que sobra da 
folha, depois de extraído o linho, é chamada de borra que, em geral, é descartada por ser 
menos maleável e mais quebradiça. Os produtos artesanais mais nobres (toalhas, colchas 
e caminhos de mesa) são produzidos apenas com fibras de linho. Outros produtos são con-
feccionados com a mistura dessas duas fibras (tapetes, bolsas, pastas, jogos americanos) 
e existem os que são feitos somente com a borra (descanso de panela e tapetes trançados) 
(Saraiva, 2009). 

A terceira etapa consiste no tratamento do linho por meio do cozimento, gerando mais 
qualidade e durabilidade. Fibras “cruas” ficam com coloração escura e são descartadas (é 
dito que o “linho ficou frouxo”). Para evitar a perda da fibra, procede-se, então, ao cozimen-
to da mesma, tornando-a apropriada para uso. Durante o cozimento, quando necessário, é 
feito o processo de pigmentação, por meio da adição de corantes naturais ou artificiais, caso 
da anilina. No caso das fibras naturais, sem adição de corantes, o linho é cozido apenas com 
água e fatias de limão, o que contribui para clarear as fibras (Sousa; Perpétuo, 2016).

Após o cozimento e tingimento a fibra passa por um processo de secagem, que exige 
uma observação constante para que não ressequem. A secagem do fio natural pode ser feita 
ao sol ou à sombra. Os fios tingidos são secos preferencialmente à sombra, pois a luz solar 
direta pode comprometer o resultado final da coloração. 

A última etapa consiste na preparação do linho conforme a técnica a ser utilizada na 
confecção dos produtos. Quando a técnica utilizada é o crochê ou o tear de parede (ba-
timento e carreira), o linho será preparado separando-se os filamentos finos, que serão 
emendados, torcidos (fiados) e transformados em novelos. Quando a técnica de tecelagem 
a ser empregada for o macramê, os filamentos de linho são separados de acordo com suas 
espessuras e tamanhos (Sousa; Perpétuo, 2016).
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PARTES USADAS: Caule como madeira; inflorescências para extração de seiva; frutos como 
alimento; sementes para produção de óleo e artesanato; folhas jovens como fonte de fibra; 
a planta inteira como ornamental.

ASPECTOS ECOLÓGICOS, AGRONÔMICOS E SILVICULTURAIS PARA O CULTIVO: A 
floração é anual (emitindo de 3 a 8 inflorescências interfoliares por ano) e inicia quando a 
palmeira tem entre 5 e 11 anos de idade. A polinização é feita por coleópteros (Lorenzi et 
al., 2004). Os frutos imaturos alcançam seu tamanho máximo a partir do 7º mês após a 
floração; amadurecem e se desprendem das infrutescências a partir do 9º até o 12º mês 
de maturação, geralmente durante o período chuvoso, o que facilita a dispersão. Os frutos 
são dispersos por pessoas, animais e pela água. As pessoas levam os frutos para o seu con-
sumo, deixando as sementes nas imediações de seus assentamentos, as quais podem dar 
origem a novas populações. Os animais usam os frutos, mas, em sua maioria, só consomem 
o mesocarpo, abandonando as sementes duras e, dessa forma, atuando como dispersores 
em longas distâncias. Ao caírem na água os frutos boiam e, aos poucos, são carregados para 
outras áreas (Pinheiro, 2011).

Embora existam escassas informações sobre o cultivo desta espécie, recomenda-se 
o plantio das mudas entre 4 e 5 meses após a germinação, em covas de 40x40cm, em es-
paçamento de 1m entre plantas (para posterior raleio) e 6-8m entre linhas. Um problema 
enfrentado pelo buriti em cultivo consiste em equilibrar o número de indivíduos machos com 
o número de fêmeas no plantio. Observações em campo permitem inferir que devem ser dei-
xados não mais que 3% de plantas masculinas (Benza, 1980). Dessa forma, recomenda-se 
plantar machos em quantidade um pouco superior ao desejado, eliminando-se as plantas 
excedentes na fase em que os caracteres distintivos se expressarem. A escolha das áreas de 
cultivo deve preconizar solos úmidos, de drenagem insuficiente e, em geral, ácidos.

Quanto a produção de frutos, nas condições do Peru foi observada uma produção de 
19t por hectare em uma plantação com densidade de 100 plantas/ha, correspondendo a 
190Kg planta/safra. Lleras e Coradin (1988) estimaram uma produção de 200Kg de frutos 
por palmeira, produzindo 24Kg de óleo por indivíduo ou 4.800Kg de óleo por hectare com 
200 indivíduos. O mesocarpo contém 29% de óleo (peso seco), o qual em sua maioria é 
composto por ácido oleico (75,2%) e ácido palmítico (18,1%). Estima-se ainda, uma produ-
ção de 60Kg de amido por caule. 

Em relação à atividade de extração de fibras das folhas não existem cultivos espe-
cíficos para esta finalidade. Embora extrativa, a atividade deve seguir algumas regras que 
visem a conservação dos buritizais, a exemplo do intervalo de, pelo menos, oito meses entre 
uma retirada e outra das folhas novas, os chamados “olhos”. Outro aspecto importante é 
avaliar o comprimento e a espessura das folhas novas, além de permitir o crescimento de 
duas novas folhas para a retirada de um novo “olho” (Ferreira, 2014). 

PROPAGAÇÃO: Por meio de sementes, cuja germinação, em geral, é lenta e desuniforme, 
iniciando por volta de 30 dias após a semeadura. Donadio et al. (2002) registraram cerca de 
5% de germinação até os 80 dias, chegando a 40% por volta dos 100 dias. Antes da ger-
minação os frutos devem ser despolpados e deixados de molho em água por 24 horas. As 
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sementes podem ser semeadas em sementeiras com areia, vermiculita ou em canteiros com 
substrato leve, umidade constante e em local sombreado. Sementes germinadas logo que 
colhidas podem alcançar até 60% de germinação entre 30 e 60 dias (Oliveira et al., 2005).

EXPERIÊNCIAS RELEVANTES COM A ESPÉCIE: Estudos evidenciaram que uma das prin-
cipais características das fibras de buriti é o elevado índice de absorção de água, o que res-
tringe a sua utilização em roupas e peças que necessitem de lavagem para sua higienização. 
Desta forma, as pesquisas conduzidas com fibras de buriti consistem, em sua maioria, na 
caracterização física e mecânica das fibras, bem como no uso de técnicas para diminuir o 
caráter hidrofílico dessas fibras.

Barbosa (2011) analisou as características morfológicas, propriedades mecânicas e 
térmicas da fibra do buriti, além de compósitos em matriz epóxi e poliéster com adição da 
fibra. Os resultados mostraram que quanto menores os diâmetros da fibra maiores são a 
densidade, a elasticidade e a resistência à tração, com resultados semelhantes aos descritos 
por Agrawal e Broutman (2000). Fibras irradiadas tornaram-se frágeis na mesma proporção 
conforme se eleva as doses de irradiação gama. Ensaios Charpy e de Pullout revelaram que 
a energia de impacto absorvida pelas fibras de buriti é entre 20 a 30% maior quando com-
parada com outras fibras lignocelulósicas. Sampaio (2013) demonstrou que a utilização de 
plasma indutivo de metano e de heptano pode modificar a superfície de fibras de celulose, 
sendo possível criar um revestimento capaz de reduzir a absorção de água pelas fibras. Estes 
resultados mostram que é possível aumentar a hidrofobicidade das fibras naturais, o que 
sugere que esta técnica poderia ser aplicada com resultados semelhantes também às fibras 
de buriti.

FIGURA 4 - Fibra ou seda de buriti. Foto: Museu da Universidade Federal do Maranhão
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SITUAÇÃO DE CONSERVAÇÃO DA ESPÉCIE: Mauritia flexuosa é abundante especialmen-
te em áreas alagadas ou brejosas, não utilizadas para fins agrícolas e, em vários casos, pro-
tegidas pela legislação. Novos habitats para estas palmeiras são constantemente renovados 
pela contínua formação de meandros de rios e em estuários que, somando-se a boa capaci-
dade de regeneração da palmeira, permite inferir um grau menor de ameaça a espécie. En-
tretanto, em áreas urbanas e periurbanas se eleva a cada dia o nível de ameaça da espécie, 
principalmente pela pressão imobiliária. A eliminação de Matas de Galeria em áreas margi-
nais de rios e entorno de nascentes, bem como a drenagem de áreas pantanosas, resulta 
no desaparecimento das fontes de água, requisito essencial para a manutenção dos buritis.

Os buritizais desempenham importante papel no equilíbrio dos ecossistemas onde 
ocorrem, contribuindo para a manutenção da umidade no solo e dos corpos d’água, princi-
palmente durante as estações de estiagem. Por sua conhecida característica de associação 
com a presença de umidade nas áreas onde ocorre, a legislação ambiental considera esta 
palmeira como um marcador biológico para delimitação de áreas de preservação perma-
nente (APP), a exemplo das áreas de alta relevância ecológica, onde o buriti funciona como 
indicador da presença de nascentes. A Resolução do CONAMA 303/2002, que dispõe sobre 
definições e limites de Áreas de Preservação Permanente, considera a presença de buriti 
como característica de APP, no caso específico de veredas, definidas na resolução como “es-
paço brejoso ou encharcado, que contém nascentes ou cabeceiras de cursos d’água, onde há 
ocorrência de solos hidromórficos, caracterizado predominantemente por renques de buritis 
do brejo (Mauritia flexuosa) e outras formas de vegetação típica”.

Considerando a ampla distribuição da espécie pelo território brasileiro e na Região Nor-
deste, é de se esperar que a palmeira esteja bem representada em Unidades de Conservação 
federais e estaduais. Cerqueira et al. (2016) relataram a presença da espécie em Matas de 
Galeria na região de Baixa Grande do Ribeiro, sul do Piauí. Santos-Filho et al. (2013) docu-
mentaram a presença de grandes buritizais na APA do Delta do Parnaíba, PI.

FIGURA 5 - Artesanato produzido com fibras de buriti. A) Rendas e bordados; B) Carteira.  
Fotos:  Atelie Regina Sugayama (A) e Elo7 (B)
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PERSPECTIVAS E RECOMENDA-
ÇÕES: Dentre os vários produtos 
do buriti, a fibra é o principal e com 
destino certo para a produção de 
artesanato. No entanto, o futuro da 
exploração da fibra do buriti, recen-
temente alavancada pelo turismo 
regional, depende da implementa-
ção de ações voltadas ao desenvol-
vimento de novos produtos e canais 
de comercialização mais eficientes, 
que permitam aos artesãos alcan-
çar novos mercados, inclusive fora 
da Região. Os outros produtos de-
rivados da palmeira são ainda sub-
valorizados na maioria das áreas 
de exploração econômica da espé-
cie no Nordeste do Brasil. Pecíolos 
e sementes, por exemplo, mesmo 
diante de um enorme potencial de 
uso ainda são pouco explorados no 
artesanato. Os frutos, com elevada 

qualidade alimentícia e nutricional também são pouco aproveitados, restrito ao consumo 
local de algumas comunidades. 

Muitos aspectos relativos à esta palmeira ainda necessitam ser entendidos. Desse 
modo, recomenda-se a realização de estudos mais aprofundados para suprir as lacunas exis-
tentes em relação à produção técnica, científica e de mercado, entre eles a ocorrência, dis-
tribuição, impactos da exploração, ações de manejo e conservação, além do potencial produ-
tivo dos buritizais nas suas áreas de ocorrência, considerando os seus diferentes produtos.

As novas demandas de mercado apontam para a necessidade de elevar a qualidade 
do artesanato já produzido, bem como o constante desenvolvimento de novos produtos, em 
especial aqueles mais refinados e elaborados a partir do linho de buriti. O objetivo principal 
deve ser o de aumentar o valor agregado dos produtos e conservar os buritizais, visto que 
uma maior capitalização dos coletores e artesãos poderá proporcionar maior tempo de recu-
peração às palmeiras, após a extração dos “olhos”. É igualmente importante que, paralela-
mente, sejam trabalhados a conscientização das comunidades para a preservação ambien-
tal, além de noções de economia, objetivando organizar a cadeia produtiva, proporcionar 
renda e emprego aos trabalhadores, mas sem perder de vista a conservação deste recurso, 
tão importante para a economia e para o meio ambiente. 

FIGURA 6 - Folhas de Mauritia flexuosa para cobertura 
de casa. Foto: Root Travel
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Neoglaziovia variegata
Caroá

Vicente de Paula Queiroga1, Ênio Giuliano Girão2, Helenira Ellery Marinho Vasconcelos2,  
Antônio Calixto Lima2, Leto Saraiva Rocha3, Idila Maria da Silva Araújo4

FAMÍLIA: Bromeliaceae.

ESPÉCIE: Neoglaziovia variegata (Arruda) Mez.

SINONÍMIA: Agallostachys variegata (Arruda) Beer; Billbergia variegata  (Arruda) & 
Schult.f.; Bromelia variegata Arruda; Dyckia glaziovii Baker (Tardivo, 2017).

NOMES POPULARES: O caroá é também conhecido por caraá, carauá, caroá-dos-sertane-
jos, caroá-verdadeiro, caruá, coroá, crauá, croá, croatá, graná, gravatá. A palavra caroá vem 
do tupi, “Kara’wã, que significa “talo com espinho”. 

Sob estas denominações, são conhecidas diversas variedades, algumas bem definidas 
pelas suas características botânicas e hábitos vegetativos, que são comumente conhecidas 
pelos nomes de caroá-rajado ou listrado, que podem ser observados nas cores amarelo, 
branco ou roxo. Segundo Xavier (1982), é o caroá-branco que produz as melhores fibras, 
mais longas e fáceis de branquear. 

CARACTERÍSTICAS BOTÂNICAS: Planta terrestre, xerofítica, suculenta, com até 1m al-
tura (Figura 1). Rizoma curto, com 15cm de comprimento. Folhas 1,5-3m de comprimento, 
bainha inteira, inconspícua, indumento esbranquiçado; lâminas foliares 15-20cm de largura, 
lineares, acuminadas, pungentes, variegadas com listras verdes e brancas em toda a sua 
extensão, margens revolutas, espinescentes, espinhos curvos, 0,4cm de comprimento. Es-
capo floral ereto, 0,5cm de diâmetro, avermelhado (Figura 2), densamente branco floculoso; 
brácteas do escapo muito excedendo os internós, subfoliáceas, estreitas, inteiras ou leve-
mente serreadas. Inflorescência racemo, laxa a sublaxa. Brácteas florais lineares e quase 
igualando as flores, as superiores triangulares, menores que internos. Flores 10-60, com 
3cm de comprimento, polísticas, pediceladas; pedicelo com 0,5cm de comprimento, sépalas 
com 0,7cm de comprimento, suborbiculares, obtusas a mucronadas, livres, róseas; pétalas 
1,3cm de comprimento, liguladas, ápice obtuso, recurvo na antese com 2 apêndices suintei-
ros na base, purpúreas, violáceas; androceu com anteras brancas; gineceu com ovário com 
0,5cm de comprimento, ovoide, tubo epigínico curto, mas evidente, placentação subapical, 
fruto oval, vermelho (Tardivo, 2017).

1 Eng. Agrônomo. Embrapa algodão
2 Eng. Agrônomo. Embrapa Agroindústria Tropical
3 Técnico Agrícola. Embrapa Agroindústria Tropical
4 Tecnóloga. Embrapa Agroindústria Tropical  
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DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA: A espécie é endêmica 
do Brasil e está amplamente distribuída no bioma Caatin-
ga (Sampaio et al., 2005). Ocorre em todos os estados da 
Região Nordeste, além de Minas Gerais, na Região Sudes-
te (Tardivo, 2017). É comum em largos trechos do litoral, 
até a Bahia, e no sertão, desde o Ceará até o Vale do São 
Francisco, principalmente nas microrregiões do Agreste 
de Pernambuco, Rio Grande do Norte e Paraíba.

HABITAT: O caroá tem ocorrência predominante nas ca-
atingas do Piauí, Bahia, Ceará, Paraíba e Pernambuco (Fi-
gura 3). Os solos mais comuns são os Brunos não Cálcicos 
(pouco espessos e pedregosos), associados à Planossolos 
(Feliciano; Mélo, 2003), onde o clima é quente e seco, 
com variações entre 26-35ºC.

USO ECONÔMICO ATUAL OU POTENCIAL: As folhas do caroá são utilizadas para a extra-
ção de fibras, que são usadas para fazer cordas, redes, sacolas, tecidos, barbantes, cestaria, 
esteira e chapéus (Figura 4). Na taipa, comum na construção das casas no semiárido, serve 
para armar a estrutura de sustentação do barro. A polpa das folhas também pode ser utili-
zada na produção de papel.

Mapa de distribuição geográfica 
da espécie. Fonte: Flora do Brasil. 

FIGURA 1 - Plantas de Neoglaziovia variegata. Foto: Flora e Formas do Cariri Paraibano
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As décadas de 1920, 30 e até 40 tiveram em comum a exploração de uma matéria-
-prima originária do sertão nordestino: a fibra extraída do caroá. Essa espécie já teve papel 
importante na economia nordestina na primeira metade do século XX, a partir da produção 
de fibra por indústrias têxteis, mas sua exploração foi abandonada com o surgimento das 
fibras sintéticas e a expansão do cultivo do agave, na segunda metade do século (Pereira, 
2003; Ribeiro, 2007). 

No entanto, a fibra firme, resistente e duradoura, voltou à moda, nos anos 2000, mo-
bilizando principalmente as mulheres em torno de organizações cooperativas, a exemplo da 
Cooperativa Regional de Artesãs Fibras do Sertão (Cooperafis), do interior da Bahia, que 
produz fibras destinadas à produção de artesanato. 

As propriedades de resistência mecânica e estrutural das fibras de caroá são determi-
nadas com base na composição química que forma as fibras vegetais. A lignina e polioses 
são polímeros naturais relacionados à elasticidade das fibras (Rowell et al., 2000). A fibra de 
caroá contém boas quantidades de poliose e lignina, conforme pode ser observado na Tabela 
1, com informações compiladas de diferentes autores.

Colheita e beneficiamento das fibras: O caroá é encontrado em locais denomina-
dos caroazais e a colheita apresenta certa dificuldade devido aos espinhos foliares.

 Para o caroá, o sistema de manejo proposto pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento (Mapa, 2012) envolve a demarcação das áreas de manejo em parcelas estra-
tificadas, onde o produtor poderá efetuar um revezamento entre as áreas de coleta anual, 
permitindo a recuperação das plantas. Também recomenda-se coletar as folhas apenas na 
estação chuvosa e não arrancar as inflorescências e o “olho” da planta, a fim de permitir 
a rebrota. É importante observar também as questões de segurança dos coletores, sendo 
fundamental o uso de equipamentos de proteção individual (EPI), principalmente aqueles 
que auxiliam na prevenção de acidentes com plantas espinhosas ou animais peçonhentos, 
a exemplo de luvas, botas, roupas adequadas (calça, camisa de manga longa), perneiras, 
chapéus e óculos de proteção.

Atualmente a colheita têm adotado a prática do arranquio de apenas duas folhas in-
termediárias, permitindo assim a rebrota das plantas. A época de colheita dura entre 6 a 7 
meses, sempre no período do inverno. Quando a coleta das folhas ocorre na estação seca, a 
planta não rebrota, além disso, a fibra da folha seca não apresenta a mesma qualidade em 
comparação àquela extraída da folha suculenta. Outro aspecto importante é que a rebrota 
do rizoma é terminal, raramente lateral, o que significa que a planta de caroá produz poucos 

TABELA 1 - Análise química da fibra do caroá

Composição química (%)
Fonte

Celulose Polioses Lignina Cinzas

72,4 11,0 13,5 0,7 Lopes (2009)

71,75 9,17 14,67 0,73 Vasconcelos (2011)

70,3 10,2 11,5 0,5 Bezerra (2011)

  Fonte: Adaptado de França (2012).
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indivíduos (ou rebentos). Observou-se também que as melhores fibras são extraídas em 
caroazais de caatingas densas (sombreadas), não sendo recomendada, portanto, a colheita 
de folhas em plantas de locais descampados, devido à baixa qualidade das fibras (Henriques, 
1938).   

Xavier (1982) relata que a colheita das folhas pode ser realizada durante o ano todo, 
porém, é favorecida no verão pelo definhamento da planta e perda de umidade, o que torna 
as folhas menos pesadas e mais fáceis de serem transportadas até a unidade de beneficia-
mento. Além do menor rendimento de fibra, a colheita de folhas no inverno prejudica as 
plantas, porque coincide com a época de brotação intensa dos rizomas e o pisoteio danifica 
as brotações. Quando a operação de colheita é feita no inverno e por meio do arranquio ma-
nual das folhas, existe o risco de que a terra úmida não fixe a planta como se dá na época 
seca, então qualquer movimento para a retirada dessas folhas provoca o arranquio de toda 
a planta, inclusive dos brotos. 

De maneira geral, a colheita deve ser realizada logo que as folhas tenham bom desen-
volvimento, antes da floração, porque se forem colhidas mais velhas, as fibras se tornam 
mais grossas e ásperas. Se o corte for efetuado em folhas muito novas, suas fibras são mais 
finas e pouco resistentes. Ao aplicar o corte com a foice pequena de cabo curto, a brotação 
ocorrerá em 25 dias, mas se as folhas forem arrancadas manualmente (com luvas), sua 
brotação será entre 17 a 19 dias (Xavier, 1982). O rendimento de fibra pode variar entre 5 

FIGURA 2 - Detalhes de folhas e inflorescências de Neoglaziovia variegata. Foto: Rui Faquini
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a 10%, dependendo do desempenho da máquina desfibradora e da variedade beneficiada 
de caroá. Contudo, empresas relatam rendimento em torno de 7,3%, ou 73kg de fibra para 
cada tonelada de folhas beneficiadas.

Um ano após o plantio o caroá atinge a fase adulta, quando, então, é colhido. Nos lo-
cais de extração as folhas são organizadas em feixes, que são depositados em pontos estra-
tégicos (Figura 5A), de modo a facilitar o transporte por meio de caminhões até as unidades 
beneficiadoras (Figura 5B).

A extração da fibra pode ser feita de forma artesanal ou mecanizada. A extração ar-
tesanal envolve o esmagamento das folhas com auxílio de uma pedra lisa ou deixando-se 
as folhas de molho em água por 4 a 7 dias, seguida de uma “batedura” contra um lajedo ou 
tronco de madeira sólido. Em seguida, deve ser efetuado outro banho e nova batedura até 
desprender toda a polpa da planta, ficando somente as fibras de caroá. É possível mencionar 
ainda a obtenção das fibras por meio da raspagem da folha (Strauch, 1966). Embora estas 
técnicas sejam conhecidas há muitas décadas pelas comunidades rurais da região, atual-
mente tem sido pouco utilizadas.

A extração mecânica pode ser feita em máquina de funcionamento simples, o que 
permite uso por qualquer coletor de caroá. A máquina é composta por uma guilhotina com 
duas lâminas de ferro, montadas entre duas estacas. As lâminas posicionadas horizontal-
mente são mantidas fechadas pela pressão exercida na corda com o peso da pedra. A lâmina 

FIGURA 3 - População de plantas de Neoglaziovia variegata em ambiente de Caatinga.  
Foto: Mauricio Mercadante
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inferior é fixa e para abrir a outra lâmina, que é móvel, o operador pisa na extremidade da 
vara suspensa do solo e introduz a folha do caroá entre as lâminas e, ao soltar o pé sobre 
a vara, a guilhotina volta a ser fechada. Em seguida, o operário puxa a folha para realizar o 
processo de desfibramento. 

O processo de beneficiamento da fibra de caroá na indústria consiste, inicialmente, em 
passar a folha hidratada (verde) de caroá por uma desfibradora, que fará a separação da 
polpa e das fibras, mediante a raspagem mecânica (Figura 5C). Este processo deve ser efe-
tuado entre 12 a 24 horas após sua colheita,  garantir a qualidade das fibras. Uma indústria 
em Olivedos (PB) processa, aproximadamente, 15 toneladas de fibra de caroá por semana 
e o destino da produção, na maior parte, vai para a indústria automobilística e fábricas de 
tecelagem do sul do país. O operador da máquina chama-se desfibrador e precisa utilizar 
equipamentos de proteção individual para evitar ferimentos ao colocar na máquina duas ou 
três folhas, entre os rolos, segurando uma das extremidades com firmeza. As folhas são em 
seguida puxadas e repete-se a operação, desta vez pela outra extremidade do caroá, de 
tal maneira que ao terminar a operação, resta somente um feixe de fibras esbranquiçadas. 
Quando o operário tem experiência, tal operação não dura mais de dez segundos (França, 
2012). A máquina desfibradora de folhas de abacaxi, desenvolvida no Laboratório de Mecâ-
nica do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Paraíba (IFPB), também pode 
ser adaptada para o desfibramento das folhas de caroá (Alexandre et al., 2010).

O desfibramento gera muitos resíduos e poucos são os produtores que aproveitam 
esses resíduos de forma econômica. Quando utilizado como adubo, os resíduos podem ser 
distribuídos entre as fileiras das culturas ou serem incorporadas nas áreas de cultivo. Fre-
quentemente, observa-se bovinos, ovinos e caprinos alimentando-se dos resíduos frescos 
do desfibramento, no entanto, in natura esses resíduos podem ocasionar problemas aos ani-
mais, pela presença de uma grande quantidade de fibra (bucha) e suco (seiva). A separação 
da bucha da mucilagem poderá ser realizada por meio de peneira ou gaiola rotativa (Figura 
5D). O equipamento pode ser instalado próximo à máquina desfibradora para aproveitar 
todo o resíduo produzido no processo de desfibramento (Suinaga et al., 2005).

Uma vez extraídas, as fibras são colocadas para secar em estaleiros ao ar livre (Figura 
5E), compostos por fileiras de arame estendido a 1-1,5m acima do solo e identificados, de 
modo que seja possível separar as diferentes fibras dispostas para secagem. O método de 
secagem a lastro, consiste em espalhar as fibras sobre chão batido, lona plástica ou quadra 
cimentada. No sistema de secagem a céu aberto é necessário manter a vigilância para o seu 
recolhimento em caso de chuvas ocasionais. Após 4 dias, as fibras já secas são retiradas 
para serem selecionadas. Esta etapa é feita quase sempre fora da usina, nas casas dos ope-
rários, uma vez que são as mulheres que se ocupam desta atividade. Os fios maiores são 
separados dos menores e o resíduo resultante poderá ser destinado à fabricação de estopas 
e outros produtos.

A limpeza final da fibra desidratada é feita em duas etapas: tesouramento e batimento. 
O tesouramento limpa a fibra do tecido parenquimatoso aderido aos feixes fibrosos, também 
chamado pó. Enquanto o batimento é o último estágio do beneficiamento e consiste, basica-
mente, de uma máquina tubular que funciona girando um eixo central com hastes de aço em 
todas as direções, de forma a revirar a fibra, enquanto os resíduos menores são separados 
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por uma tela de aço (Figura 5F). A fibra beneficiada é enfar-
dada em fardos de 100kg e estocada em galpões (França, 
2012). Quando a fibra do caroá se destina ao artesanato, 
as folhas são amarradas em feixes (em média doze folhas 
por feixe) e levadas para um local protegido onde é feita 
a retirada dos espinhos. Após esse processo, as fibras são 
colocadas em sacos e levadas para o local onde será feita a 
secagem, normalmente na casa do extrativista.

Existe uma recomendação técnica do Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Mapa, 2012) para 
que sejam armazenadas todas as fibras, possibilitando o 
atendimento da demanda anual da indústria, considerando 
também que a época mais recomendada para coleta das 
folhas é o período chuvoso, por permitir o rebrotamento da 
planta cortada. No entanto, a empresa Fibranatu, de Cam-
pina Grande/PB, prefere beneficiar as folhas secas coleta-

FIGURA 4 - Artesanato confeccionado com fibra de caroá.  
A) Chapéu e B) Bolsas e chapéu. Fotos: Ateliê Flávia Aranha 
(A) e Portal Ecoera (B)A

B
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das no verão e não no inverno, sendo que as folhas de melhor desempenho no beneficia-
mento são as provenientes das variedades verde e roxa, apesar de existir na região do Cariri 
Paraibano mais de 11 variedades (Henriques, 1938; França, 2012). 

PARTE USADA: Folhas como fonte de fibras e produção de papel e artesanato. 

ASPECTOS ECOLÓGICOS, AGRONÔMICOS E SILVICULTURAIS PARA O CULTIVO: O 
brotamento ocorre entre os meses de janeiro a abril, após a ocorrência das primeiras chu-
vas. A floração ocorre nos meses de fevereiro e abril, com pico no mês de fevereiro e fru-
tificação em março-abril. Podem ocorrer variações regionais no período de floração e fruti-
ficação (Leal et al., 2006; Kiill; Santos, 2013). O tempo de abertura de todas as flores de 
uma inflorescência de N. variegata varia de oito a catorze dias, dependendo do tamanho da 
inflorescência. A antese inicia-se por volta das 01h40 e se encerra próximo das 23h30. As 
flores são polinizadas por beija-flor (Chlorostilbon aureoventris) (Pereira; Quirino, 2008). 

PROPAGAÇÃO: O caroá se reproduz tanto por sementes quanto por brotações laterais ou 
rizomas, porém sua propagação é, prioritariamente, assexuada. A reprodução por meio de 
sementes raramente é observada nas condições naturais, já que os animais (bovinos, ca-
prinos) destroem a maior parte das panículas logo no início da floração e, posteriormente, 
pássaros, saguis e outros pequenos animais devoram as bagas verdes e maduras, restando 
poucas sementes para a germinação.

Desta forma, para obter algumas sementes basta colocar sobre a panícula um saqui-
nho de papel para proteger dos pássaros. Para melhorar a germinação é necessário efetuar 
a quebra de dormência, que pode ser por meio de escarificacão mecânica com lixa, imersão 
em água a 80ºC ou escarificação química com ácido sulfúrico (Henriques, 1938). O tem-
po médio de germinação das sementes de caroá, incubadas a 25ºC, é de 12 dias. Quanto 
maior a temperatura de incubação (30ºC), maior a velocidade de germinação (8 dias). A 
germinação deve ser feita, preferencialmente, em sementeira e quando as plantas forma-
rem o primeiro par de folhas, devem ser transplantadas individualmente em sacos plásticos 
e transferidas para o viveiro. O plantio das mudas em campo deve ser realizado no início do 
inverno, em covas de 10 a 15cm de profundidade. 

O caroá se propaga com maior facilidade por via vegetativa, uma vez que os rizomas 
ou brotos podem ser colhidos o ano todo. Devem ser selecionadas as brotações ou rizomas 
mais vigorosos e sadios e, no caso especifico das brotações, aquelas que ainda não tenham 
florado e que apresentem bom enraizamento e altura máxima de 40cm. No caso dos rizo-
mas, recomenda-se cortar a 2-3cm da base da planta. 

Desde 2005 estudos vêm sendo realizados com vistas ao desenvolvimento de um pro-
tocolo de micropropagação de caroá (Figura 6) que permita a obtenção de mudas sadias, 
constituindo-se no primeiro passo para o estabelecimento de um sistema de cultivo agro-
florestal na caatinga e sua produção, a fim de se evitar o extrativismo predatório. A micro-
propagação do caroá mostrou-se possível, utilizando-se, como fonte de explante, sementes 
germinadas in vitro (Silveira, 2009).

EXPERIÊNCIAS RELEVANTES COM A ESPÉCIE: Nos últimos anos a fibra do caroá voltou 
a ser uma das principais fontes de emprego e renda para diversas famílias nordestinas, com 
a fabricação artesanal de chapéus, bolsas, entre outros produtos. Além disso, pesquisadores 
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de diversas áreas descobriram outras funções para o caroá. Com base em estudos realizados 
pela Universidade Federal de Campinas Grande (UFCG), foram testados diversos compósitos 
da fibra natural com poliéster e constatou-se um aumento na resistência do material a im-
pactos, além da redução no custo de produção, baixa abrasividade e material parcialmente 
biodegradável. Outra equipe da mesma Universidade estudou diferentes métodos de ex-
tração da polpa do caroá, comprovando a viabilidade de seu uso na produção industrial de 
celulose, com resultados comparáveis aos do eucalipto, além da possibilidade de produção 
de biocombustíveis (Nóbrega, 2007).

SITUAÇÃO DE CONSERVAÇÃO DA ESPÉCIE: A espécie Neoglaziovia variegata tem sido 
coletado diretamente na caatinga de forma extrativista, o que pode ser a causa do desapa-
recimento da espécie em alguns locais do nordeste brasileiro, a exemplo de algumas regiões 
da Bahia, onde a espécie praticamente desapareceu (Silveira et al., 2011). Ademais, a de-
vastação da caatinga, para desenvolvimento de atividades agropecuárias, reduziu de forma 
drástica a população de plantas de caroá. Há, portanto, necessidade urgente de estudos para 
elaborar estratégias de conservação desta espécie. O conhecimento da estrutura genética de 
populações naturais de plantas é fundamental para a implementação de ações conservacio-
nistas, a exemplo da definição de unidades de conservação e prioridades para o manejo de 
recursos genéticos (Mamuris et al., 2001), além de ser fundamental para o estabelecimento 
de formas de exploração econômica e uso racional (Lacerda et al., 2001). 

Uma das medidas importantes para a conservação do caroá é a preservação do bioma 
Caatinga, uma vez que a espécie tem intrínseca relação com a presença e manutenção da 
vegetação. Em áreas desmatadas ou fortemente antropizadas não há mais ocorrência do 
caroá, demonstrando assim sua relação com a permanência da vegetação que proporciona 
um habitat em condições adequadas à espécie. Por isso, algumas recomendações são im-

A B C

D FE

FIGURA 5 - Colheita e beneficiamento de fibras de caroá. A) Deposição dos feixes à beira da 
estrada; B) Plantas no local de beneficiamento; C) Máquina desfibradora da polpa; D) Peneira 
rotativa para separação da mucilagem; E) Fibras de caroá expostas para secagem; F) Boca do 
batedor de fibras. Fotos: Marconi Luiz França
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portantes, tais como: não utilizar 
fogo nas áreas de coleta do ca-
roá; e não desmatar ou roçar as 
áreas manejadas. Desta forma, 
sugere-se que o manejo e a co-
leta sustentável do caroá sejam 
implementados como alternativa 
de uso para as áreas de Reserva 
Legal das propriedades particula-
res (Mapa, 2012). 

Outro aspecto importante 
a ser observado é a reprodução 
natural da espécie, uma vez que 
as inflorescências são difíceis de 
serem observadas devido a sua 
utilização como alimento para a 
fauna (Xavier, 1982). Entretanto, o surgimento das flores só ocorre em um período do ano 
e com a abertura de duas a três flores por dia em cada inflorescência, o que pode dificultar 
a propagação sexual da espécie. Mesmo assim, é preciso considerar que a propagação via 
sementes é de extrema importância para a manutenção da variabilidade genética das po-
pulações naturais. Sendo assim, os estudos sobre germinação e fisiologia de sementes tor-
nam-se fundamentais para a utilização e exploração de forma racional das espécies nativas 
(Perez et al., 2001) e também para os objetivos conservacionistas.

PERSPECTIVA E RECOMENDAÇÕES: Com a nova perspectiva de fabricação em larga esca-
la de carros elétricos, surge também a necessidade do desenvolvimento de novos materiais 
em substituição às fibras sintéticas derivadas do petróleo e, ao mesmo tempo, promoverá 
uma maior demanda por fibras naturais, que poderão se tornar economicamente mais viá-
veis para as indústrias fibrosas em geral. 

É importante mencionar também a necessidade de estudos sobre propagação e produ-
ção de mudas que viabilizem a cadeia produtiva do caroá. A coleta predatória e a falta de um 
sistema de produção organizado têm causado perdas significativas na espécie e, em algumas 
regiões, o caroá já pode ser considerado como espécie ameaçada de extinção. Planta de 
propagação prioritariamente vegetativa, ainda que possa ocorrer de forma sexuada, possui 
taxa de multiplicação baixa, o que se constitui em uma limitação para a produção de mudas 
e, consequentemente, para o estabelecimento de cultivos racionais.
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Ana Claudia Rangel da Conceição1, Mirtânia Antunes Leão1, Ricardo Fernandes Carvalho2

FAMÍLIA: Arecaceae.

ESPÉCIE: Syagrus coronata (Mart.) Becc.

SINONÍMIA: Cocos coronata Mart.; Syagrus quinquefaria (Barb.Rodr.) Becc. (Flora do Bra-
sil, 2017).

NOMES POPULARES: Alicuri, aricui, aricuri, dicori, dicuri, iricuri, licuri, licuri-cabeçudo, 
nicuri, ouricuri.

CARACTERÍSTICAS BOTÂNICAS: Palmeira com 6 a 12m de altura, estipe com 20-25cm 
de diâmetro, recoberto pelas bainhas da folha (Sodré, 2005), não-perfilhado e sem entre-
nós visíveis (Figura 1). Folhas com 3m de comprimento, pinadas, pecíolo longo com bainha 
invaginante; folíolos de coloração verde-escura, arranjados em vários planos. Apresenta 
cinco fileiras de folhas com fibras grossas, distribuídas de forma espiralada formando uma 
coroa foliar no ápice. Inflorescência interfoliar, muito ramificada, protegida por uma bráctea 
(espata) lenhosa de até 1m de comprimento, com grande quantidade de flores amarelas pe-
quenas (Figura 2A); flores masculinas longas e coriáceas com seis estames; flores femininas 
mais curtas com ovário súpero (Jolly, 1985). Os frutos são do tipo drupa com endosperma 
abundante, ovoide e carnoso, quando seco apresenta endoderme oleaginosa, dispostos em 
cachos com média de 1.357 frutos, de 2,5-3,0cm de comprimento e 1,4cm diâmetro (Cre-
paldi et al., 2001); quando maduros tem coloração que varia do amarelo-claro ao laranja 
(Figura 2B).

DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA: A espécie é nativa e 
endêmica do Brasil, ocorrendo desde o norte de Minas 
Gerais, porções oriental e central da Bahia, até o sul de 
Pernambuco, incluindo os Estados de Sergipe e Alagoas, 
desde o litoral até as zonas secas (Noblick, 1986; Leão, 
2008; Flora do Brasil, 2017).

1 Eng. Mecânica. Instituto Federal de Educação,  
Ciência e Tecnologia da Bahia

2 Eng. Civil. Universidade Federal da Bahia 
Mapa de distribuição geográfica 
da espécie. Fonte: Flora do Brasil. 

Syagrus coronata
Licuri
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HÁBITAT: Ocorre nos biomas Caatinga e Cerrado, com preferência pelas regiões secas e 
áridas das caatingas. Habita as formações vegetacionais Área Antrópica, Caatinga (stric-
to sensu), Cerrado (lato sensu), Vegetação Sobre Afloramentos Rochosos (Flora do Brasil, 
2017).

USO ECONÔMICO ATUAL OU POTENCIAL: O licuri apresenta múltiplos usos, na alimen-
tação humana e animal, planta ornamental e na produção de fibras. A fibra de licuri é obtida 
da folha da palmeira e possui maleabilidade suficiente para ser tecida, além de resistência 
adequada para confecção de redes de pesca. As folhas também são largamente utilizadas 
para cobertura de construções campestres, formação de paredes e portas; a folha jovem é 
matéria-prima para a fabricação de chapéus, cordas, esteiras, cestos, espanadores e abana-
dores (Crepaldi et al., 2001).

Em busca de favorecer a economia agrícola, especialmente no semiárido baiano, diver-
sas pesquisas têm sido realizadas para demonstrar a viabilidade e as propriedades da fibra 
do licuri para uso como reforço na produção 
de materiais compósitos, em substituição 
à fibra sintética (Oliveira, 2010).  Segundo 
Leão (2008), a composição bioquímica da 
fibra de licuri (Tabela 1) permite sua apli-
cação em diversas áreas da tecnologia. A 
fibra é constituída por elevado percentual 
das microfibrilas de celulose, o que confere 
boas propriedades mecânicas. O teor de lig-
nina é superior aquele observado na maioria 
das fibras vegetais, exceto a fibra de coco, 
proporcionando firmeza, rigidez estrutural e 
maior durabilidade às fibras. O teor de cera 
das fibras de licuri, também é maior em re-
lação às demais fibras comumente utilizadas 
como reforço em compósitos poliméricos, 
podendo influenciar na adesão da interface 
fibra/matriz. 

O teor de hemicelulose nas fibras con-
tribui para diminuir os efeitos do envelheci-
mento decorrente das ações ambientais so-
bre laminados compósitos. A hemicelulose 
é o componente responsável pela biodegra-
dação, absorção de umidade e degradação 
térmica da fibra. Observa-se na avaliação da 

FIGURA 1 - Planta de Syagrus coronata. 
Foto: Alex Popovkin
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estrutura cristalográfica da fibra, por difração de Raios X (DRX), que existem duas fases dis-
tintas, uma amorfa pela provável presença de lignina e hemicelulose e uma cristalina, pela 
presença da celulose (Leão, 2013).

A resistência mecânica da fibra de 
licuri se mostra dentro dos padrões técni-
cos exigidos para fibras vegetais (Tabela 
2), semelhante aos valores observados 
nas fibras de curauá e juta. Em relação a 
densidade, a fibra de licuri é menos densa 
que a água, diferentemente que das fi-
bras de sisal e de coco (Leão, 2013; San-
tos, 2014). 

De forma geral, o comportamento 
mecânico do compósito, mostra que o uso 
da fibra de licuri na obtenção de políme-
ros reforçados à base de fibras naturais é 
totalmente viável, desde que observados 
alguns cuidados. Leão (2008) relata que, 

para elevar as qualidades mecânicas das fibras de licuri, é importante efetuar um prévio 
tratamento superficial da fibra, em função do alto teor de cera, além de elevar a qualidade 
da tecelagem do reforço.

Além do potencial para a produção de fibras, o licuri apresenta ainda diversos usos im-
portantes para as comunidades nordestinas. Os frutos (polpa e amêndoas) podem ser con-
sumidos in natura como alimento e, quando verdes, suas amêndoas saborosas são usadas 
para fazer cuscuz, iguaria típica da culinária nordestina. Os brotos do licuri são consumidos 
cozidos (partes mais jovens) ou triturados (partes mais duras) para uso como farinha (Lo-
renzi et al., 2004).  As amêndoas são utilizadas na produção de cocadas, doces, sorvetes, 
leite e óleo para fins culinários. Estudos sobre a composição nutricional dos frutos de licuri 
(Tabela 3) indicam um fruto altamente calórico, rico em óleo, proteínas, açucares e beta ca-
roteno, sendo possível seu emprego como complemento vitamínico na alimentação escolar, 
sobretudo, em áreas rurais da Caatinga (Crepaldi et al., 2001; Oliveira 2010). A tabela 1 
mostra a composição nutricional do fruto do licuri.

TABELA 1 - Composição química das fibras 
de licuri

Componente Valor médio (%)

Celulose 53,21

Hemicelulose 11,61

Lignina 20,69

Extrativos 20,86

Solúveis em água fria 17,60

Cinzas 2,86

Umidade 8,08

Cera 12,72

Fonte: Leão (2013).

TABELA 2 - Propriedades físicas e mecânicas das fibras de licur

Fibra Diâmetro (μm) Densidade (g/cm³) Resistência à tração (MPa)
Módulo de elasticidade 
(GPa)

Licuri 132 - 165 0,53 – 0,56 369 – 902 4,5 – 43,25

Fonte: Leão (2008).
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O óleo do licuri tem feito parte da economia baiana desde 1917 (Bondar, 1942). Obtido 
por prensagem das amêndoas, é considerado uma das melhores matérias-primas nacionais 
para produção de saponáceos (sabão em pó, detergentes, sabão em barra e sabonetes fi-
nos), considerados de alta qualidade (Santos; Santos, 2002). O óleo ainda apresenta eleva-
do potencial para a produção de biodiesel. A borra ou torta do licuri, resíduo da extração do 
óleo, contém ainda entre 11-12% de óleo e pode ser utilizada como complemente alimentar 
para caprinos, vacas em lactação, animais de reprodução e de corte (Drumond, 2007; Silva 
et al., 2010). 

A cera encontrada nas folhas do licuri possui ação anti-inflamatória, com possibilida-
de de uso no desenvolvimento de fármacos e cosméticos (Pereira, 2006). A palmeira tem 
potencial de uso ornamental, decorrente do aspecto característico de distribuição das folhas 
em volta do estipe. O endocarpo pode ser empregado na fabricação de artesanato regional 
(Lorenzi et al., 2004). A planta possui potencial como melífera (Pereira, 2006). 

PARTES USADAS: As folhas como fonte de fibra, os frutos (polpa e amêndoa) para óleo, 
alimento e artesanato, as folhas para artesanato (Figura 3) e a planta inteira como ornamen-
tal; a cera das folhas tem uso medicinal e cosmético; o endocarpo pode ser empregado no 
artesanato; as flores tem importância melífera.

TABELA 3 - Composição nutricional dos frutos de licur

Parâmetros
Polpa (%) Amêndoa (%)

Composição centesimal média

Umidade 77,4 28,6

Cinzas 1,4 1,2

Lipídios 4,5 49,2

Nitrogênio 0,5 2,2

Proteínas 3,2 11,5

Carboidratos totais 13,2 9,7

Composição de vitaminas

Xantofila Traços Nd

Alfa caroteno Traços Nd

Beta caroteno (μg/g) 26,1 Nd

Valor Provitamina A (ER) 4,4 Nd

Alfa tocoferol (μg/g) 3,8 Nd

Ácido ascórbico Traços Nd

Valor Calórico (kcal/100g) 108,6 527,3

Fonte: Oliveira (2010).

Sy
ag

ru
s c

or
on

at
a



Plantas para o Futuro - Região Nordeste

466

ASPECTOS ECOLÓGICOS, AGRONÔMICOS E SILVICULTURAIS PARA O CULTIVO: O 
florescimento pode ocorrer praticamente o ano inteiro, com pico nos meses de maio a agos-
to. A frutificação pode ter início aos seis anos de idade e a produção média de frutos de um 
licurizal nativo varia entre 2000kg a 4000kg por hectare. Frutificam durante o ano, com 
maior incidência de outubro a dezembro (Drumond, 2007; Oliveira, 2010).

Apesar de germinar e se desenvolver sobre solos de cascalho e de precisar de pouca 
umidade para sobreviver, S. coronata também ocorre naturalmente em solos de boa ferti-
lidade. As terras dos sertões apresentam boas qualidades agronômicas, o que proporciona 
grande produção de frutos e sementes viáveis, disseminadas facilmente por animais silves-
tres (Drumond, 2007).

Estudos demonstram a viabilidade do cultivo do licuri em consórcio com a apicultura, 
pois além de melhorar a polinização, as inflorescências do licurizeiro são uma grande fonte 
de néctar para abelhas nativas (Pereira, 2006).

PROPAGAÇÃO: Realizada por meio de sementes. As sementes são retiradas de frutos ma-
duro, no início da queda espontânea. Os frutos recém colhidos podem ser germinados intei-
ros, não havendo necessidade de despolpá-los. A produção de mudas é realizada colocando 

FIGURA 2 - Inflorescência e frutos de Syagrus coronata. Foto: Alex Popovkin
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as sementes, ou frutos inteiros, para germinação em canteiros ou embalagens individuais 
com substrato rico em matéria orgânica, que pode ser feito com uma mistura de terra e es-
terco de gado curtido, na proporção de 3:1 (Carvalho et al., 2006). A sementeira deve ser 
mantida em ambiente sombreado (30%) e com irrigação constante. Quando a germinação 
for feita em leito de sementeira, as mudas devem ser transplantadas para embalagens indi-
viduais quando atingirem 8-12cm de altura. O desenvolvimento das mudas, bem como das 
plantas no campo é bastante lento (Lorenzi, et al., 1992).

O coco do licuri germina entre dois a três meses após o plantio e as mudas estarão 
prontas para o plantio definitivo aos dois anos de idade (Bondar, 1942). Um quilograma de 
frutos contém aproximadamente 190 unidades, as quais detém a viabilidade germinativa por 
mais de 90 dias se mantidos em ambiente úmido.  

EXPERIÊNCIAS RELEVANTES COM A ESPÉCIE: O potencial nutritivo do licuri vem motivando 
pesquisas aprofundadas sobre o tema. Testes com a amêndoa do licuri no preparo de barras de 
cereais, indicaram a aceitação do produto, aconselhando o uso do licuri como ingrediente para 
o preparo deste tipo de produto, que pode representar um possível reforço na merenda escolar, 
além de fonte de renda para as populações do semiárido baiano (Jesus; Duarte, 2009).

Outra experiencia relevante com a espécie, diz respeito ao seu uso na biorremediação 
de áreas contaminadas. Mieli et al. (2017) avaliaram o potencial da fibra de licuri (Syagrus 
coronata) como bioadsorvente, na remoção do corante azul de metileno, amplamente utilizado 
pela indústria têxtil e, cujo descarte de forma irregular, pode causar prejuízos ao meio ambien-
te. Os autores observaram que a fibra do licuri apresentou elevado poder adsorvente, sendo 
viável seu uso para esta finalidade, tanto do ponto de vista da eficiência quanto da economia.

SITUAÇÃO DE CONSERVAÇÃO DA ESPÉCIE: Embora não figure na lista de plantas ame-
açadas de extinção, a intensa exploração extrativista e a ausência de cultivos são algumas 
das principais ameaças à existência desta espécie (Kill, 2002; Drumond et al., 2004).

O licuri possui importante função ecológica, especialmente na região do Agreste, pois 
os frutos são o principal alimento de muitas aves silvestres, caso da ararinha-azul-de-Le-
ar (Anodorhynchus leari). Vivendo no sertão baiano, na região do Raso da Catarina, esse 
pássaro está ameaçado de extinção e a sua sobrevivência está intimamente ligada à recu-
peração e conservação de populações nativas de licuri. Há alguns anos, o Instituto Nacional 
do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA, por meio da Instrução 
Normativa N° 191/2008, estabeleceu a proibição do corte da palmeira licuri e normatizou os 
critérios para exploração sustentável dos recursos em toda a área de ocorrência, visando, 
especialmente, assegurar a oferta permanente de frutos para os diversos componentes da 
fauna nativa associados à palmeira pela cadeia trófica, notadamente a arara-azul-de-Lear 
(Ibama, 2006; 2008; Rocha, 2009). Castro et al. (2016) relatam que o tronco do licurizeiro 
é um importante hospedeiro de riqueza e diversidade de epífitas da caatinga, recomendando 
fortemente a restauração e conservação das populações naturais desta espécie.

Populações naturais da espécie foram registradas dentro de Unidades de Conservação 
na Região Nordeste, a exemplo do Parque Nacional do Vale do Catimbau/PE (Castro et al., 
2016), Floresta Nacional de Ibura/SE (Santana et al., 2017) e em áreas de restinga do litoral 
sul da Bahia (Fernandes; Queiroz, 2015).
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PERSPECTIVAS E RECOMENDAÇÕES: A palmeira licuri está sujeita a sérias ameaças à 
manutenção de suas populações naturais no bioma Caatinga, especialmente devido ao des-
matamento, extrativismo predatório e sobrepastejo do gado. Desta forma, considera-se 
prioritário o desenvolvimento de estudos científicos que visem o mapeamento, conservação 
das populações, diversidade genética, fenologia e biologia reprodutiva.

Considerando o grande potencial alimentício dos frutos do licuri, seu consumo deve 
ser estimulado, especialmente pelas crianças e pessoas em situação de vulnerabilidade ali-
mentar, já que os frutos são ricos em energia e nutrientes. Também devem ser estimulados 
estudos que visem o desenvolvimento de produtos à base de frutos de licuri, a exemplo das 
barras de cereais e suplementos alimentares.A fibra extraída da folha possui propriedades 
mecânicas adequadas para aplicações em diversas áreas da engenharia, como o reforço es-
trutural em matrizes poliméricas, em substituição às fibras de vidro em aplicações da cons-
trução civil, engenharia mecânica e mobiliário urbano (Leão, 2008; Oliveira, 2010; Thomas, 
2011). Contudo, recomenda-se a realização de estudos mais aprofundados visando elucidar 
os potenciais de utilização já mencionados, bem como aprimorar suas técnicas de produção.

Também são de extrema importância os estudos agronômicos que visem a propa-
gação, cultivo e tratos culturais, bem como estudos sobre tratamento pré-germinativo em 
sementes, a fim de acelerar e uniformizar a germinação. 

FIGURA 3 - Artesanato confeccionado com folhas jovens e fibra do licuri. Fotos: Artesãs Filhas 
do Vento
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Espécies Forrageiras Nativas  
da Região Nordeste

Maria do P. Socorro C. Bona do Nascimento1

1 Eng. Agrônoma. Profissional autônoma

O desbravamento do interior da Re-
gião Nordeste se deu pela atividade agríco-
la. A pecuária se desenvolveu, inicialmen-
te, como atividade secundária e de apoio à 
rica indústria açucareira, instalada no litoral 
(Zona da Mata) e para a qual produzia ali-
mentos (carne e leite), animais de tração, 
transporte, couro e pele. Desta forma, a 
pecuária desempenhava duplo papel, pois 
além de complementar a economia açuca-
reira, realizava a conquista e o povoamento 
do Sertão nordestino, explorando a vasta 
área inabitada e rica em plantas nativas, 
especialmente as forrageiras. Com o tem-
po, a pecuária foi se desenvolvendo mais 
intensamente nos sertões e a agricultura 
canavieira, nas proximidades do litoral.   

A Região Nordeste possui uma área 
aproximada de 1.550.000km2, dos quais a 
maioria, cerca de 800.000km2, apresenta 
clima Semiárido e vegetação de Caatinga. A 
área restante é composta por vegetação de 
Mata Atlântica, Cerrado e Mata dos Cocais, 
com os climas tropical, litorâneo úmido e 
equatorial úmido. A diversidade de clima, 
aliada aos diferentes tipos de solo, resultam 
em uma riqueza de flora nativa com poten-
cial de uso em diversas atividades, incluindo 
a pecuária. O semiárido constitui uma por-
ção territorial importante para a agricultura 
regional, não só pela sua extensão, como 
também por seu uso histórico, cultural, so-
cioeconômico e potencial.

Quanto às plantas forrageiras, a ve-
getação lenhosa constitui a mais importan-
te fonte de forragem para os rebanhos dos 
sertões nordestinos, constituindo, segundo 
Peter (1992), até 90% da dieta de ruminan-
tes domésticos, principalmente na época 
seca. Ressaltando a diversidade dessa die-
ta, Araújo-Filho (2006) afirmou que cerca 
de 70% da vegetação lenhosa da Caatinga 
participa, de alguma forma, da dieta de bo-
vinos, ovinos e caprinos. São considerados 
forrageiros os ramos finos (incluindo a por-
ção lenhosa e suas folhas), folhas caídas ao 
chão e frutos, esses últimos, notadamen-
te na época seca. No caso específico dos 
ramos, consideram-se como forrageiros de 
consumo espontâneo aqueles com diâmetro 
igual ou menor que 5-6mm e para o consu-
mo no concho, ramos de até 10mm, forne-
cidos após trituração 

Bakke et al. (2010) enfatizam a con-
tribuição das plantas nativas para os sis-
temas de produção e sustentabilidade da 
pecuária no Semiárido, ressaltando a im-
portância de espécies como o sabiá (Mimo-
sa caesalpiniifolia), a jurema-preta (Mimosa 
tenuiflora) e favela (Cnidoscolus quercifo-
lius), cuja produtividade anual varia en-
tre 1.000 a 4.000kg de matéria seca por 
hectare. Analisando particularmente o caso 
das espécies lenhosas, ressalta-se a neces-
sidade de estudos mais aprofundados e de 
maior duração, com foco na frequência e 
intensidade de corte, com vistas ao estabe-
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lecimento de técnicas adequadas de uso e 
manejo, caso, por exemplo, de Cynophalla 
flexuosa (Figura 1). 

De forma geral, as espécies arbóre-
as e arbustivas da Caatinga apresentam 
elevados teores de proteína bruta, porém 
a digestibilidade in vitro nem sempre é 
elevada, devido, principalmente, aos altos 
porcentuais de taninos (Araújo-Filho, 2006; 
Moreira et al., 2006). Ressalte-se também 

que parte da proteína está ligada à fibra 
em detergente ácido (FDA), o que reduz o 
seu aproveitamento pelos animais. Desta 
forma, é de extrema importância a reali-
zação de estudos futuros que contemplem 
os aspectos nutricionais visando um melhor 
aproveitamento destas espécies.  

Quanto ao estrato herbáceo da caa-
tinga, sua produtividade e composição são 
altamente dependentes das flutuações tem-

FIGURA 1 - Planta de Cynophalla flexuosa. Foto: Divan Silva
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porais e locais das chuvas, uma vez que a 
grande maioria das plantas tem ciclo anual. 
Até as raras herbáceas perenes podem ad-
quirir comportamento anual, em função do 
rigor do período seco. A importância des-
sas espécies herbáceas se destaca, princi-
palmente, durante a estação das chuvas, 
quando constituem a maior parte da forra-
gem consumida, enquanto a participação 
da folhagem de árvores e arbustos é baixa 
(Araújo-Filho; Crispim, 2003). Porém, nas 
áreas menos secas e de temperaturas mais 
amenas, como nas chapadas, serras, várze-
as e litoral, as espécies herbáceas têm sua 
importância forrageira ampliada, estenden-
do-se por todo o ano, ou, pelo menos, à 
maior parte deste.

Conforme Araújo-Filho (2006), a ri-
queza florística da Caatinga é pouco conhe-
cida, o que prejudica a seleção de espécies 
forrageiras de acordo com o seu potencial 
de utilização. Essa ausência de conheci-
mento dificulta o estabelecimento de pla-
nos de manejo adequados, vigorando o sis-
tema puramente extrativista, com reflexos 
negativos à sustentabilidade da atividade 
pastoril. É de grande importância também 
considerar que o uso inadequado dos recur-
sos forrageiros, assim como dos demais re-
cursos naturais, acarreta elevados prejuízos 
à própria sustentabilidade do ecossistema, 
com perda de produtividade dos sistemas e 
da própria biodiversidade. 

De forma positiva, é preciso mencio-
nar que na última década tem avançado 
consideravelmente o conhecimento sobre 
as plantas do Semiárido com potencial de 
uso forrageiro, sobretudo a partir de es-
tudos realizados por universidades e ins-
tituições de pesquisa. No entanto, o enfo-
que principal ainda são os estudos de curta 
duração, com uma grande lacuna relativa 
a trabalhos de média e, sobretudo, longa 
duração. A importância de tais trabalhos é 
indiscutível, sobretudo, em se tratando de 
plantas perenes. 

Os portfólios apresentados na 
sequência compõem o subcapítulo das 
espécies forrageiras, de valor econômico 
atual ou de uso potencial, e que foram 
priorizadas para a Região Nordeste, 
considerando os diferentes ecossistemas 
presentes na região e as particularidades 
específicas. As espécies para as quais 
foram elaborados portfólios pertencem às 
famílias Fabaceae, Poaceae, Cactaceae, 
Capparaceae e Euphorbiaceae e os critérios 
para a sua inclusão foram: uso atual ou 
potencial; produção de biomassa forrageira; 
qualidade forrageira; viabilidade econômica 
de seu cultivo; adaptação ambiental e 
rusticidade; ciclo; importância ecológica e 
disponibilidade de informação.  
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Espécies Forrageiras - Fabaceae

Maria do P. Socorro C. Bona do Nascimento1

1 Eng. Agrônoma. Profissional autônoma

A Família Fabaceae Lindl., também 
conhecida como Leguminosae, é a tercei-
ra maior família de angiospermas, com 727 
gêneros e 19.325 espécies (Lewis et al., 
2005). Ela é dividida em três subfamílias: 
Faboideae, Mimosoideae e Caesalpinoideae. 
A primeira citada é a maior subfamília e a 
mais cosmopolita, enquanto as duas outras 
ocorrem principalmente nas regiões tropi-
cais e subtropicais. As leguminosas apre-
sentam grande variedade de porte e cres-
cem em ambientes diversos. 

No Brasil existem 222 gêneros de Fa-
baceae, com elevado número de espécies 
(2847), das quais mais da metade (1538) é 
endêmica. No País elas são numerosas em 
todos os biomas, com os seguintes núme-
ros de espécies: Amazônia – 1149; Caatin-
ga – 613; Cerrado – 1263; Mata Atlântica 
- 1004; Pampa – 155; Pantanal – 165. Em 
todos os Estados do Nordeste o número de 
espécies de Fabaceae conhecido supera o 
de Poaceae, ou seja: Alagoas - 211, Bahia 
– 938, Ceará – 347, Maranhão – 409, Para-
íba – 251, Pernambuco – 391, Piauí – 371, 
Rio Grande do Norte – 191 e Sergipe – 177 
(Flora do Brasil, 2018). 

A maioria das leguminosas apresen-
ta raízes com capacidade de associarem-se 
a bactérias do gênero Rhizobium, fixando 
o nitrogênio do ar. Assim, elas enriquecem 
com esse nutriente não somente o solo, 
mas também seus próprios tecidos. O con-
teúdo de nitrogênio de uma planta está re-
lacionado ao seu teor de proteína, uma vez 

que geralmente este nutriente tem 16% 
de nitrogênio. Assim, as leguminosas que 
fixam o nitrogênio do ar são plantas mais 
ricas em proteína. Considerando as subfa-
mílias, a Caesalpinoideae é a que apresenta 
menor número de espécies com capacidade 
de fixação de nitrogênio. 

Desse modo, sob o ponto de vista for-
rageiro, as leguminosas geralmente cons-
tituem forragens de maior valor proteico 
que as gramíneas. Além disso, enriquecen-
do o solo com o nitrogênio, elas favorecem 
o estabelecimento e a produção de outras 
espécies vegetais.  Daí a grande vantagem 
da consorciação de pastagens de gramíneas 
com leguminosas, já que elas tornam o pas-
to mais produtivo e mais nutritivo.  

Além de maior teor de N, as legumi-
nosas são mais ricas em Ca, P e Mg que as 
gramíneas, conforme constatado por Vieira 
e Barros (2008). Há várias décadas Daniel 
(1934) constatou que as leguminosas têm, 
em média, 3,91 vezes mais cálcio, 1,74 ve-
zes mais fósforo e 2,64 mais nitrogênio que 
as gramíneas. 

Em leguminosas forrageiras nati-
vas do Nordeste, tanto de porte arbustivo 
quanto arbóreo, os teores de proteína bru-
ta encontrados têm sido elevados.  Mesmo 
assim esse nutriente pode limitar a produ-
ção animal por dois motivos: i) considerável 
parte dele se encontra indisponível, por es-
tar ligado à fibra em detergente ácido e, ii) 
devido à baixa digestibilidade da forragem 
(Santana et al., 2011). 
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 Existe também um número grande 
de espécies herbáceas, com valor nutriti-
vo comparável ao das espécies cultivadas, 
várias delas formando densas populações. 
Apesar de a maioria ser anual, para esca-
par do período seco, elas deixam grande 
quantidade de semente no solo, garantindo 
a volta no próximo ano (Figura 1). Algumas 
leguminosas nativas herbáceas, notada-
mente do gênero Stylosanthes, são utiliza-
das comercialmente com sucesso, seja para 
o pastejo direto, pura ou consorciadas com 
gramíneas, para a produção de feno ou 
como melhoradoras do solo.

As leguminosas nativas, além do uso 
forrageiro desempenham outros papéis im-
portantes, quer como fornecedoras de ma-
deira e lenha, quer como pasto apícola, uso 
medicinal, paisagístico ou artesanal.  As es-
pécies arbustivo-arbóreas fornecem abrigo 
e alimento para animais silvestres e podem 
ser empregadas com sucesso em sistemas 
silvo-pastoris. No período seco destacam-se 
como alimento animal as folhas secas caí-
das ao solo e as vagens de várias espécies. 
As vagens de faveira (Parkia platycephala) 
são as mais tradicionais, sendo comerciali-
zadas no Piauí e Maranhão, com produção 
chegando a 201,12kg de vagens maduras 

FIGURA 1 - Detalhe de Centrosema virginianum. Foto: Alex Popovkin
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in natura por árvore (Carvalho et al., 1981). 
A digestibilidade dessas vagens é elevada, 
acima de 75% (Carvalho; Ramos, 1982).  
Para pau-ferro (Lidibidia ferrea) Machado 
et al. (2012) constataram 341,8g de MS de 
vagens por m2.  

Relativamente às leguminosas for-
rageiras nativas, há um grande potencial 
que precisa ser mais conhecido, estudos a 

serem continuados e aprofundados, con-
tando com parceiros de várias instituições, 
de modo a otimizar recursos e multiplicar 
resultados. A Tabela 1 lista as espécies le-
guminosas nativas da Região Nordeste, de 
importância econômica atual ou potencial, 
que foram priorizadas e para as quais foram 
elaborados portfólios, conforme pode ser 
conferido na sequencia desta capítulo.

TABELA 1 - Forrageiras da família Fabaceae de importância econômica atual ou potencial 
para a Região Nordeste e para as quais foram elaborados portfólios

Nome científico Família Nome popular

Arachis veigae S.H. Santana & Valls. Fabaceae Amendoim-forrageiro
Bauhinia cheilantha (Bong.) Steud. Fabaceae Mororó
Calopogonium mucunoides Desv. Fabaceae Calopogonio
Centrosema brasilianum (L.) Benth. Fabaceae Jitirana
Centrosema virginianum (L.) Benth. Fabaceae Centrosema
Cratylia argentea (Desv.) Kuntze. Fabaceae Camaratuba
Cratylia mollis Mart. ex Benth. Fabaceae Camaratuba
Desmanthus pernambucanus (L.) Thell. Fabaceae Jureminha
Libidibia ferrea (Mart. ex. Tull) L.P. Queiroz. Fabaceae Jucá
Macroptilium lathyroides (L.) Urb. Fabaceae Feijão-dos-arrozais
Macroptilium martii (Benth.) Maréchal & Baudet. Fabaceae Orelha-de-onça
Mimosa caesalpiniifolia Benth. Fabaceae Sabiá
Mimosa tenuiflora (Willd.) Poir. Fabaceae Jurema-preta
Parkia platycephala Benth. Fabaceae Faveira
Pityrocarpa moniliformis (Benth.) Luckow & R.W.Jobson. Fabaceae Catanduva
Poincianella bracteosa (Tul.) L.P.Queiroz. Fabaceae Catingueira
Poincianella pyramidalis (Tul.) L.P. Queiroz. Fabaceae Catingueira
Stylosanthes capitata Vogel. Fabaceae Estilosantes
Stylosanthes guianensis (Aubl.) Sw. Fabaceae Estilosantes
Stylosanthes macrocephala M.B. Ferreira & Sousa Costa. Fabaceae Estilosantes
Stylosanthes scabra Vogel. Fabaceae Estilosantes
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Arachis veigae
Amendoim-forrageiro

Maria Socorro de Souza Carneiro1, Rafael Nogueira Furtado2, Patrícia Guimarães Pimentel1, 

Elzânia Sales Pereira2

FAMÍLIA: Fabaceae.

ESPÉCIE: Arachis veigae S.H. Santana & Valls.

SINONÍMIA: Não há. A espécie foi descrita em 2013 e diferenciada de Arachis sylvestris (A. 
Chev.), com a qual foi confundida durante muito tempo (Santana, 2013).

NOMES POPULARES: Amendoim-do-porco, mundubi, mundubim-bravo e mandubi-do-por-
co (Valls; Santana, 2016; Flora do Brasil, 2018).

CARACTERÍSTICAS BOTÂNICAS: Planta herbácea (Figura 1), anual, com raíz principal 
delgada e raízes secundárias com 0,4-1,5mm de diâmetro. Caule com eixo central ereto 
com 9,5-36cm de comprimento e 2,0-3,4mm de diâmetro, cilíndrico, viloso, com tricomas, 
mais densos no ápice dos ramos, variando de 2-3mm. Comprimento dos entrenós com va-
riação de 1,2-5,2cm. Ramos laterais prostrados ou prostrados-ascendentes com entrenós 
com 1,0-2,5cm de comprimento, tricomas vilosos, sendo mais densos no ápice dos ramos. 
Folíolo largo-elíptico ou obovado com ápice agudo, base oblíqua e margem inteira. No eixo 
central os folíolos apicais apresentam 3,4-4,7x1,9-2,6cm e os folíolos basais 2,6-4,3x1,-
9-2,6cm. Já nos ramos laterais os folíolos apicais apresentam 0,7-3,1x 0,8-1,9cm e os folí-
olos basais variam de 0,7-2,7x0,5-1,9cm. Pecíolo com 1-4cm de comprimento, viloso com 
tricomas com 2-3mm. Apresenta canal separado do canal da raque por linha de tricomas. 
Estípulas com ápice acicular, vilosas com tricomas variando de 3-4mm. Estípulas com parte 
adnata de 9-14mm de comprimento no eixo central e 5-9mm de comprimento nos ramos 
laterais, menor que a parte livre com 17-25mm de comprimento no eixo central e 7-16mm 
de comprimento nos ramos laterais. Flor (Figura 2) com hipanto viloso, com 10,3-21mm 
de comprimento nas flores normais e 1-4mm nas cleistogâmicas e 7-9mm de diâmetro em 
ambos os tipos de flor. Cálice verde, viloso, bilabiado, lábio superior com quatro lacínios de 
3,2-4,6x2,7x4,6mm, lábio inferior variando de 3,5-5,0x0,8-1,6mm. Estandarte alaranjado 
na face ventral, linhas roxas apenas na face dorsal, esta, discolor, com 4,0-5,0x3,5-5,4mm 
nas flores cleistogamas e 5,3-8,7x5,0x12,9mm nas flores normais. Pétalas da carena com 
5,4x1,3mm. Frutos com ápice agudo, levemente reticulados, densamente panosos, sem 
disco basal proeminente na inserção do ‘peg’ no fruto. Artículos com 10,0-14,6x5,0-7,4mm 
(Santana, 2013).

1 Eng. Agronômo. Universidade Federal do Ceará
2 Zootecnista. Universidade Federal do Ceará	
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DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA: Espécie nativa e en-
dêmica do Brasil, com ocorrência confirmada nas regi-
ões Nordeste do Brasil (Bahia, Ceará, Maranhão, Paraí-
ba, Piauí, Rio Grande do Norte), Sudeste (Minas Gerais), 
Centro-Oeste (Goiás) e Norte (Tocantins) (Santana; Valls, 
2015; Flora do Brasil, 2018). 

HABITAT: Ocorre em áreas antropizadas, na Caatinga 
arbórea, herbácea ou aberta, no Cerrado, Cerradão, em 
áreas abertas ou áreas de Vereda e em áreas de transição 
do Cerrado com a Caatinga, em locais próximos a leitos 
de rios, em matas ruderais, áreas secas, margens de es-
tradas e outros ambientes antrópicos e na Floresta Ciliar 
ou de Galeria (Flora do Brasil, 2018). Conforme Santana 
(2013), a espécie é encontrada em solos pedregosos, are-
nosos, areno-argilosos ou argilosos, variando desde solos 
com estrutura forte, sem estrutura, ou ainda compactados, mas geralmente com presença 
de matéria orgânica. Quanto ao relevo, pode ser plano, declivoso ou de depressão. As po-
pulações naturais apresentam tamanho variável, estando dispersas individualmente ou de 
forma adensada, recobrindo largas extensões (Santana; Valls, 2015).

USO ECONÔMICO ATUAL OU POTENCIAL: Apresenta grande potencial para ser utilizada 
na alimentação animal, com teor de proteína bruta de aproximadamente 18%, semelhante 
àquele observado em Arachis pusilla Benth (Pinto, 2008). Arachis veigae é uma espécie com 
crescimento vigoroso e com folhagem de bom valor bromatológico, pastejada por rebanhos 
nos locais onde ocorre (Valls; Santana, 2016). Seu uso na alimentação animal na Caatinga 
é promissor por ocorrer naturalmente em várias regiões deste bioma, ter crescimento vigo-
roso, sendo possível seu uso em pastejo. No entanto, por ter sido recentemente descrita, 
novos estudos precisam ser realizados, especialmente em relação à sua composição química 
e inclusão na alimentação animal. 

Até o presente, não existem informações na literatura sobre o uso econômico de Ara-
chis veigae. Sabe-se, contudo, que esta espécie tem também grande potencial para contri-
buir com o melhoramento genético do amendoim cultivado (Arachis hypogaea) e do amen-
doim-forrageiro (Arachis pusilla). Além disso, a estreita base genética entre as espécies 
pertencente ao gênero Arachis evidencia a importância da caracterização do germoplasma 
de Arachis veigae. 

PARTES USADAS: Folhas, ramos e sementes apresentam potencial de serem utilizados na 
alimentação animal (Valls; Santana, 2016). A espécie apresenta ainda possibilidade de uso 
medicinal e industrial. A planta inteira tem potencial ornamental, assim como outras espé-
cies do gênero Arachis.

ASPECTOS ECOLÓGICOS, AGRONÔMICOS E SILVICULTURAIS PARA O CULTIVO: To-
lera sol pleno e também sombreamento. A espécie demonstra ampla capacidade de adap-
tação ecológica. Germina com vigor e rapidez. Segundo Valls e Santana (2016), em experi-
mentos de cultivo, pesquisadores da Embrapa Cerrados verificaram que a espécie apresenta 
potencial para produção de forragem. 

Mapa de distribuição geográfica 
da espécie. Fonte: Flora do Brasil. 
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Em condições de campo na Região Nordeste, a espécie floresce de dezembro a maio e 
a frutificação ocorre de janeiro a junho.

Quanto às características genéticas, verificou-se que o número cromossômico é 2n = 
20 cromossomos, satélite tipo 10 (Fernandéz; Kaprovickas, 1994; Lavia, 1996; Lavia et al., 
2008).

PROPAGAÇÃO: Com base na observação da regeneração de populações naturais, é possível 
afirmar que a espécie se propaga por sementes (Valls; Santana, 2016).

EXPERIÊNCIAS RELEVANTES COM A ESPÉCIE: Durante muitos anos, plantas de Arachis 
veigae foram erroneamente identificadas como pertencentes a Arachis sylvestris (A. Chev.) 
A. Chev. No entanto, esse nome é apenas um sinônimo posterior de Arachis pusilla Benth 
(Santana; Valls, 2015). Grosso et al. (2000), ao analisarem a composição química das se-
mentes de espécies silvestres de Arachis, encontraram maior teor proteico (30,1%) em Ara-
chis sylvestris e em Arachis villosa (29,5%). Porém, de acordo com Santana e Valls (2015), 
não é seguro afirmar que se trata de Arachis veigae em função das divergências em relação 
à correta identificação da espécie.

SITUAÇÃO DE CONSERVAÇÃO DA ESPÉCIE: Como mais da metade das espécies de Ara-
chis (47) são endêmicas do Brasil, o país tem grande importância na conservação e estudo 
da diversidade genética desse gênero (Santana, 2013). Conforme a Flora do Brasil, a espécie 

FIGURA 1 - Plantas de Arachis veigae. Foto: José F.M. Valls
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não é considerada ameaçada, contudo mesmo não havendo relatos oficiais da ocorrência da 
espécie em Unidades de Conservação (UC’s), espera-se que isso aconteça, considerando-se 
a ampla distribuição geográfica da espécie em sua área de ocorrência. 

PERSPECTIVAS E RECOMENDAÇÕES: Os estudos com Arachis veigae ainda são incipien-
tes, mas à semelhança de outras espécies do gênero, pode-se prever o seu uso, além do 
forrageiro, como planta ornamental, medicinal ou até mesmo industrial, dadas as possibili-
dades de seu aproveitamento como fonte de óleo a ser usado em vários produtos, como em 
tintas, vernizes e lubrificantes. A elevada dispersão natural da espécie, sobretudo na Região 
Nordeste, sugere a sua importância futura, ressaltando-se a necessidade de estudos que 
venham a esclarecer as reais possibilidades e vantagens da espécie.
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Bauhinia cheilantha
Mororó

Francisco Araújo Machado1

FAMÍLIA: Fabaceae. 

ESPÉCIE: Bauhinia cheilantha (Bong.) Steud.

SINONÍMIA: Bauhinia aromatica Ducke.

NOMES POPULARES: Mororó, pata-de-vaca, unha-de-vaca (Lima, 1996).

CARACTERÍSTICAS BOTÂNICAS: Arbusto pubescente com tricomas glandulares esparsos 
ou ausentes. Possui estípulas lineares, de 5 a 10mm de comprimento. Folhas unifolioladas, 
bilobadas, até ¼ partidas, equitativas, 6-10x6-10cm, base cordada, ápice lobado, palma-
tinérveas (Figura 1). Inflorescências pseudoracemos terminais. Flores brancas (Figura 2A), 
hipanto tubuloso; botões claviformes, não estriados; lacínios do cálice não se separando 
completamente na antese; pétalas obovais, unguladas, de 3,5x2cm. Estames 5; estaminó-
dios 5; alternados; ovário tomentoso, tricomas glandulares esparsos. Fruto tipo legume, 
linear-oblongo (Figura 2B), de 8-10 x 1,5-1,7cm, velutino (Córdula, 2008).

DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA: No Brasil ocorre na Re-
gião Nordeste (em todos os estados), Centro-Oeste (Mato 
Grosso e Mato Grosso do Sul) e Sudeste (Minas Gerais 
e São Paulo) (Flora do Brasil, 2016). De acordo com Sil-
va et al. (2003), ocorre em região limítrofe dos estados 
de Alagoas, Bahia e Sergipe (Xingó). Tem forte presença 
no estado de Pernambuco, com ocorrência registrada nos 
municípios de Alagoinha, Caruaru, Floresta, Ibimirim, Mi-
randiba, Petrolina, Salgueiro, Serra Talhada, Sertânia e 
Triunfo (Córdula, 2008). Além do Brasil, pode também ser 
encontrada no Paraguai e Bolívia (Vaz; Tozzi, 2003).

HABITAT: Espécie de caatinga arbórea e arbustiva, flo-
resta estacional, mata seca, mata de cipó, floresta refú-
gio e capoeiras (Vaz; Tozzi, 2003). Segundo Forzza et al. 
(2010), a espécie também ocorre em regiões de cerrado. No que diz respeito a substrato 
geomorfológico, a espécie ocorre na caatinga de embasamento cristalino (Córdula, 2008; 
Costa et al., 2015).

1 Eng. Agrônomo. Universidade Estadual do Piauí

Mapa de distribuição geográfica 
da espécie. Fonte: Flora do Brasil. 
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USO ECONÔMICO ATUAL OU POTENCIAL: A planta é considerada forrageira, aproveitada 
principalmente no contexto de pastagem nativa de caatinga, onde constitui espécie aprecia-
da no pastejo desta vegetação heterogênea (Araújo-Filho, 1995).

Existe registro de consumo da espécie por caprinos criados em vegetação nativa de 
caatinga, na região limítrofe dos estados da Bahia, Sergipe e Alagoas (Xingó), em localida-
des onde a vegetação nativa local 
constitui a principal fonte de for-
ragem. Os caprinos consomem as 
folhas novas, maduras, flores, fru-
tos e plântulas (Leal et al., 2003). 
De forma semelhante, o mororó foi 
indicado pelos criadores de rumi-
nantes do Planalto da Borborema e 
Depressão Sertaneja Setentrional 
como uma das principais forragei-
ras que ocorriam na pastagem na-
tiva (Damasceno, 2007).

Moreira et al. (2006) relatam 
que o que mororó chega a consti-
tuir até 35,95% da dieta de bovi-
nos pastejando na caatinga, nos 
meses em que os seus ramos for-
rageiros são mais abundantes. De 
forma semelhante, Ydoyaga-San-
tana et al. (2011) constataram que 
o mororó representava 17,3% da 
dieta de bovinos, mesmo a espécie 
aparecendo em apenas 14,4% da 
composição botânica da caatinga 
pastejada.

Ramos forrageiros, de diâ-
metro inferior a 6mm, obtidos no 
período chuvoso em caatinga (Ser-
ra Talhada-PE), revelaram teores 
de 47% de matéria seca, e percen-
tuais na matéria seca de 13% de 
proteína bruta (PB), 49% de fibra 
em detergente neutro (FDN), 41% 
de fibra em detergente ácido (FDA) e 31% de digestibilidade in vitro, demonstrando algumas 
características desejáveis de composição nutricional da espécie (Moreira et al., 2006).

Damasceno (2007), avaliando a composição bromatológica da B. cheilantha na De-
pressão Sertaneja Setentrional e no Planalto da Borborema, obteve na fase de vegetação 
plena, valores de proteína bruta e fibra em detergente neutro, de 12,15 e 58,24% na maté-

FIGURA 1 - Detalhe de ramo de Bauhinia cheilantha com 
fruto. Foto: Francisco A. Machado

Ba
uh

in
ia

 c
he

ila
nt

ha



Plantas para o Futuro - Região Nordeste

490

ria seca, respectivamente, e de 4,62 kcal/kg de MS de energia bruta. Ainda segundo o autor, 
na fase de dormência (90 dias após a vegetação plena), foram obtidos valores de proteína 
bruta e fibra em detergente neutro, de 11,08 e 65,41% na matéria seca, respectivamente, 
e de 4,45 kcal/kg de MS de energia bruta.

PARTES USADAS: As folhas e ramos são forrageiros, consumidos por bovinos, caprinos e 
ovinos (Lima, 1996).

ASPECTOS ECOLÓGICOS, AGRONÔMICOS E SILVICULTURAIS PARA O CULTIVO: A 
espécie tem na semente sua principal unidade de dispersão, síndrome de dispersão autocó-
ria, apresentando renovação de folhas durante todo o ano e fase reprodutiva concentrada na 
estação chuvosa (Machado et al., 1997).

As inciativas de cultivo da 
espécie são escassas, porém Silva 
et al. (2008), obtiveram, em con-
dições de Zona da Mata Seca de 
Pernambuco, produção média de 
matéria seca de fração forragei-
ra (<4mm de diâmetro), de 1,7t/
ha, mensuradas aos 12 meses do 
plantio, realizado por meio de mu-
das e em espaçamento de 1x1m 
(Figura 3). 

PROPAGAÇÃO: É feita por 
sementes (Figura 4). A espécie 
possui retardo na germinação 
devido a existência de um tegu-
mento “duro”, o que confere uma 
resistência efetiva à entrada da 
água na semente e consequente 
germinação, no entanto tal carac-
terística funciona como adaptação 

A B

FIGURA 2 - A) Flor; B) Frutos imaturos de Bauhinia cheilantha. Fotos: Rubens Teixeira de Queiroz

FIGURA 3 - Bauhinia cheilantha cultivada em faixas na 
pastagem pré-existente de Brachiaria decumbens. Foto: 
Francisco A. Machado
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ao ambiente, pois impede que as sementes germinem durante o período seco do ano. A ca-
racterística relatada também confere longevidade as sementes (Barbosa, 2003). De acordo 
com Gama (1992), a germinação das sementes alcança níveis de 80 a 100% no prazo de 
cinco dias, mediante escarificação mecânica com lixa.

EXPERIÊNCIAS RELEVANTES COM A ESPÉCIE: Estudo realizado em ramos de B. cheilan-
tha com diâmetro inferior a 8mm para confecção de feno, demonstrou composição nutricio-
nal e níveis de consumo por caprinos, da ordem de 3,1% do peso vivo, capazes de atender 
à exigência para manutenção desses animais em crescimento, no entanto com limitações 
relacionadas a presença de taninos (Goyanna, 2009). A concentração de taninos na espécie 
compromete a população de microrganismos do rúmen, diminuindo de certa forma a efe-
tividade do compartimento do sistema digestivo, indicando a necessidade de pesquisas no 
sentido de diminuí-la (Guimarães-Beelen et al., 2006).

SITUAÇÃO DE CONSERVAÇÃO DA ESPÉCIE: A espécie apresentou aumento de número 
de indivíduos em locais de caatinga preservada e submetida as secas recorrentes, como a 
RPPN Fazenda Tamanduá, localizada na mesorregião do Sertão Paraibano, haja vista aumen-
tos populacionais da ordem de 176% em 13 anos de observação e sob grandes oscilações 
de total de precipitação. O fenômeno é atribuído a adaptação fisiológica da espécie, que 
deve possuir a habilidade de armazenar água e nutrientes em períodos de abundância, o 
que certamente confere capacidade de tolerar as condições adversas apresentadas por este 
ambiente (Ferreira, 2014).

FIGURA 4 - Produção de mudas de Bauhinia cheilantha em bandejas. Foto: Francisco A. Machado
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A B. cheilantha não está presente na lista de espécies ameaçadas ou extintas na na-
tureza, conforme a Portaria 443/2014 do Ministério do Meio Ambiente, publicada no Diário 
Oficial da União no dia 18 de dezembro de 2014, bem como não consta na lista vermelha 
das ameaçadas de extinção divulgada pela IUCN, Red List of the Threatened Species Version 
2016-1 (IUCN, 2016).  

PERSPECTIVAS E RECOMENDAÇÕES: A B. cheilantha se apresenta como uma das legu-
minosas mais promissoras para uso forrageiro dentro da flora nativa do semiárido brasileiro. 
Desta forma, torna-se necessário que os estudos sobre esta espécie evoluam, além de aná-
lises de composição bromatológica e registro/relatos de ocorrência e uso. 

Recomenda-se a condução de ensaios que indiquem o manejo adequado da espécie 
na formação de banco de proteína (cultura solteira) ou mesmo consorciada com gramíneas, 
priorizando aspectos relacionados à rebrota mediante pastejo e corte, definição de métodos 
de pastejo e taxas de lotação, esclarecimento quanto a princípios antinutricionais, potencial 
de fixação de N2 e resposta à adubação. Além do exposto, torna-se necessário levantamento 
de diversidade da espécie, visando a sua conservação e inclusão em futuros programas de 
melhoramento.

Em função das qualidades nutricionais apresentadas por esta espécie e, conforme 
também recomendado por Santos et al. (2010), é de grande importância o desenvolvimento 
de pesquisas visando a sua domesticação, principalmente no que diz respeito a resposta da 
espécie ao desfolhamento provocado pelo pastejo.
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Calopogonium mucunoides
Calopogônio

Francisco Araújo Machado1

FAMÍLIA: Fabaceae.  

ESPÉCIE: Calopogonium mucunoides Desv. 

SINONÍMIA: Calopogonium brachycarpum  (Benth.) Hemsl.; Calopogonium sericeum (Ben-
th.) Chodat & Hassl.; Stenolobium brachycarpum Benth.

NOMES POPULARES: Calopogônio, falso-oró, feijão-sagu, jequitirana, rabo-de iguana (Co-
lômbia) e calopo (Austrália) (Veasey et al., 1994). Segundo Nascimento et al. (1996), na 
região da Bacia do Parnaíba, a espécie é chamada de catinga-de-macaco. 

CARACTERÍSTICAS BOTÂNICAS: Trepadeira, ramo densamente hirsuto, pecíolo de 6 a 
9cm; raque foliar de 1 a 1,4cm; folíolos laterais assimétricos; folíolo terminal de 7,5-10 x 
5,5-7cm; membranáceo, ovado ou romboidal, base cuneada, ápice agudo, pubescente em 
ambas as faces. Racemos corimbiforme, séssil e/ou pedunculado, pedúnculo 5,7-10cm; ra-
que 0,4-0,7cm; flores inseridas no ápice da raque; bráctea e bractéola semelhantes, 5x1mm, 
subaladas. Flor 9-10mm; pedicelo 1-2mm; cálice campanulado; tubo calicíneo 2-3mm; la-
cínios superiores e inferiores semelhantes, 4-5mm, longo-subulados; corola azul violácea 
(Figura 1); vexilo 7-9 x 0,9-1mm; alas 7-8 x 1mm; pétalas da carena 6-7 x 0,7-0,8mm; 
estames 9+1; ovário hirsuto; estilete reto, glabro. Legume 3,5-4 x 0,4-0,5cm; reto, acha-
tado, margens laterais espessadas, hirsuto-ferrugíneo (Figura 2).  As sementes medem 2 x 
2,3mm, com formato reniformes (Bortoluzzi, 2000).

DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA: Segundo Lima (2015), 
C. mucunoides é espécie nativa do Brasil, não endêmica, 
ocorrendo em todas as regiões do País. Na Região Norte 
ocorre nos estados do Amapá, Pará, Amazonas, Acre, Ron-
dônia, Roraima e Tocantins. Na Região Nordeste, aparece 
no Maranhão, Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba, 
Pernambuco, Alagoas, Sergipe e Bahia. No Centro-Oeste 
é encontrado no Distrito Federal, Goiás, Mato Grosso do 
Sul, Mato Grosso. No Sudeste tem ocorrência confirmada 
no Espírito Santo, Minas Gerais, Rio de Janeiro, São Paulo. 
Na Região Sul ocorre nos estados do Paraná, Rio Grande 
do Sul e Santa Catarina.

1 Eng. Agrônomo. Universidade Estadual do Piauí

Mapa de distribuição geográfica 
da espécie. Fonte: Flora do Brasil. 
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HABITAT: Ocorre nos biomas Amazônia, Caatinga, Cerrado, Mata Atlântica e Pantanal 
(Lima, 2015), encontrando-se em áreas antropizadas, campos de altitude, florestas de ga-
leria, Florestas Decídua e Semidecídua, restinga, Floresta Umbrófila e Savana Amazônica. 
C. mucunoides é encontrado em áreas sombreadas, de solos arenosos e ácidos (Nascimento 
et al., 1996).

USO ECONÔMICO ATUAL OU POTENCIAL: Considerando as leguminosas forrageiras tro-
picais, C. mucunoides apresenta as seguintes características positivas: oferta de sementes 
no mercado, capacidade de ressemeadura natural, facilidade de estabelecimento, possibi-
lidade de plantio associado com arroz e como planta de cobertura (Barcellos et al., 2008). 
Ainda segundo os autores, entre as desvantagens são elencadas a baixa retenção de folhas 
na época seca e baixa aceitabilidade/palatabilidade no período chuvoso.

C. mucunoides é uma 
das leguminosas mais estu-
dadas no Brasil para utiliza-
ção em consórcio com gra-
míneas, principalmente no 
bioma Cerrado. Euclides et al. 
(1998), ao avaliarem o con-
sórcio desta leguminosa com 
Brachiaria spp., observaram 
efeitos positivos quanto ao 
ganho de peso por animal e 
por área, quando compara-
do com a pastagem apenas 
com gramíneas, porém com 
efeito linear negativo na par-
ticipação da leguminosa na 
composição botânica da pas-
tagem no decorrer dos anos.

A parte aérea é pouco apreciada pelos animais em pastejo, provavelmente devido a 
presença de pêlos na planta, no entanto passa a ser consumida no período seco, quando di-
minui a oferta de forragem no pasto (Nascimento et al. 1996). Conforme relado de criadores, 
é bem apreciada por caprinos.

Segundo Zimmer e Seiffert (1983), a espécie é facilmente estabelecida, e tem como 
principal função na pastagem o fornecimento do N, oriundo da fixação biológica e da ordem 
de 50 a 250 kg/ha/ano. Vários autores, entre esses Nascimento et al. (1996) e Zimmer e 
Seiffert (1983), reduzem a importância do calopogônio na alimentação de ruminantes, de-
vido à baixa palatabilidade, com pequeno consumo pelos animais. A baixa palatabilidade 
pode ser uma característica desejável entre leguminosas para compor consórcio, uma vez 
que seria mecanismo que contribuiria para persistência da espécie sob pastejo (Barcellos et 
al., 2008).

FIGURA 1 - Flores de Calopogonium mucunoides.  
Foto: Rubens Teixeira de Queiroz
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Os efeitos positivos da 
associação do calopogônio 
com Brachiaria decumbens 
foram observados no Cerra-
do por Seiffert et al. (1985) e 
Cadish et al. (1994), sendo a 
ciclagem de nitrogênio acele-
rada pela mais estreita rela-
ção C:N, associada à fixação 
de N2, o que poderia suprir o 
pasto do nutriente (Figura 3).

PARTES USADAS: Como for-
ragem, são utilizados folhas e 
ramos jovens. 

ASPECTOS ECOLÓGICOS, AGRONÔMICOS E SILVICULTURAIS PARA O CULTIVO: É 
planta anual, porém em condições de umidade favorável a espécie pereniza no ambiente por 
meio da ressemeadura (Nascimento et al., 1996). 

C. mucunoides apresenta sementes comerciais de valor cultural normalmente supe-
rior a 70%. Em plantios que preveem o consórcio com Brachiaria spp. torna-se necessário 
aumentar a taxa de semeadura da leguminosa, visando-se obter stands de 10 plantas de 
calopogônio por m2. É recomendável realizar tratamento de sementes, a exemplo da inocu-
lação e peletização, visando garantir a ocorrência da fixação simbiótica do N2. Além disso, 
é importante efetuar a quebra de dormência por meio da imersão das sementes em água 
quente por 10 minutos (Zimmer; Seiffert, 1983).

O manejo do C. mucunoides deve conduzir a pastejo que permita a permanência de 
área foliar remanescente que seja fotossintéticamente ativa, pois o baixo teor de carboidra-
tos não estruturais da espécie afeta significativamente a capacidade de rebrota da legumi-
nosa (Sousa, 1991).

PROPAGAÇÃO: A capacidade de ressemeadura de C. mucunoides torna a espécie perene 
no ambiente e é consequência da elevada produção de sementes (Nascimento et al. 1996). 
Teixeira et al. (2010), em estudo realizado nas condições da Zona da Mata Seca de Pernam-
buco, avaliando banco de sementes no solo de diferentes leguminosas durante um ano após 
o transplantio de mudas, obteve uma produção de 169g de sementes por m-2, com peso mé-
dio de 100 sementes de 1,3g. Ainda segundo os autores, C. mucunoides apresenta produção 
de sementes que garante a recuperação do stand após o período seco.   

EXPERIÊNCIAS RELEVANTES COM A ESPÉCIE: Considerando a ciclagem de nitrogênio 
em consórcio de B. decumbens e C. mucunoides em condições de Cerrado brasileiro, Cadish 
et al. (1994) concluíram que a fixação de N2 é responsável por teores de 31 a 46% do nitro-
gênio da biomassa das plantas, que associada à mais rápida decomposição da matéria orgâ-
nica, consequência da mais estreita relação C:N, pode ser suficiente para suprir o elemento 
no ecossistema da pastagem. 

FIGURA 2 - Frutos de Calopogonium mucunoides  
Foto: Rubens Teixeira de Queiroz
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O efeito de C. mucunoides sobre a decomposição da serapilheira de gramíneas foi 
observada por Silva (2009), em condições de Zona da Mata Seca de Pernambuco, que cons-
tatou o aumento da taxa de decomposição mediante a inclusão de 50% da leguminosa na 
serapilheira de B. decumbens. Segundo o autor, ocorreu uma mineralização de 42% do N da 
serapilheira gramínea x leguminosa, ao passo que apenas 9% foi mineralizado na serapilhei-
ra exclusiva de gramínea.

Machado (2011), avaliando o estabelecimento de C. mucunoides em faixas de pasta-
gens pré-existentes de B. decumbens na Zona da Mata Seca de Pernambuco, obteve parti-
cipações da leguminosa na composição botânica da pastagem entre 22,9 e 29,8% antes do 

início do pastejo, demonstrando a facilidade de estabelecimento. Apesar do exposto, a legu-
minosa não persistiu mediante o pastejo de bovinos sobre elevadas taxas de lotação durante 
dois anos consecutivos, reduzindo drasticamente a sua participação na composição botânica 
da pastagem. Ainda segundo o autor, mesmo com a redução da participação da leguminosa 
na composição botânica, o consórcio conduzido durante dois anos fora do período de escas-
sez de forragem favoreceu o desempenho animal no sistema, pois permitiu taxas de lotação 
médias de 2,86 UA ha-1 e ganho de peso vivo médio de bovinos de 393,9 g/animal/dia.

FIGURA 3 - Calopogonium mucunoides cultivado em campo. Foto: Francisco A. Machado
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SITUAÇÃO DE CONSERVAÇÃO DA ESPÉCIE: C. mucunoides não está presente na lista 
de espécies da flora brasileira ameaçadas ou extintas na natureza, conforme a Portaria 
443/2014 do Ministério do Meio Ambiente, publicada no Diário Oficial da União no dia 18 de 
dezembro de 2014.

O gênero Calopogonium não possui nenhuma espécie na lista vermelha de espécies 
ameaçadas, conforme divulgado pelo IUCN Red List of the Threatened Species Version 2016-
1 (IUCN, 2016).

Em função das suas qualidades, a espécie tem participado de programas de melhora-
mento genético, que buscam manter a diversidade para garantir a condução dos seus traba-
lhos (Veasey et al. 1994; 1999).  

PERSPECTIVAS E RECOMENDAÇÕES: C. mucunoides apresenta-se como uma boa alter-
nativa de leguminosa para compor consórcio com gramíneas no ambiente tropical. Apresen-
ta ainda outras qualidades, caso da capacidade de fixação de N2 e relativo baixo consumo 
pelos animais em pastejo, que favorecem a manutenção desta na composição botânica da 
pastagem.

Assim como para outras forrageiras nativas, observa-se que são relativamente escas-
sas as pesquisas com o calopogônio na região Nordeste, recomendando-se o seu incentivo, 
para compor consorcio com gramíneas adaptadas. 
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Centrosema brasilianum
Jitirana

Mércia Virgínia Ferreira dos Santos1; Ildja Viviane Queiroz1;  
Maria do P. Socorro C. Bona do Nascimento2

FAMÍLIA: Fabaceae.

ESPÉCIE: Centrosema brasilianum (L.) Benth.

SINONÍMIA: Clitoria brasilianum L; Clitoria insulana Vell.; Centrosema insulanum (Vell.) 
Steud.; Bradburya brasiliana (L.) Kuntze; Bradburya insulana (Vell.) Kuntze (Lewis, 1987; 
Queiroz, 2009).

NOMES POPULARES: Centrosema, jitirana. 

CARACTERÍSTICAS BOTÂNICAS: Espécie herbácea, perene, trepadeira (Figura 1), com 
ramos glabros a glabrescentes ou hirsutos. As folhas são trifolioladas, com folíolos de 1,3–
5,3×0,5-3,4cm, ovais a oval-lanceolados, ápice mucronulado, raramente arredondado, base 
obtusa, truncada, raramente sub-cordada. Apresentam a face adaxial glabrescente, com tri-
comas ao longo das nervuras, enquanto a face abaxial é pubérula. As estípulas se destacam, 
tendo 3-4,5mm de comprimento, triangular, não-peltadas. Os pecíolos medem 0,6-3,5cm 
de comprimento, e os raques, 0,2-1,1cm. Os rácemos têm 2-5,2cm de comprimento, com 
1-2 flores. Os pedicelos são articulados, com 10-25mm de comprimento; brácteas glabras 
ou ciliadas nas margens, com 6-8×7-10mm. As flores são vistosas (Figura 2), com 2,5-4cm 
de comprimento, cálice de 6-7×11-16mm, campanulado, pubérulo, 5-laciniado. As pétalas 
apresentam cor lilás a roxa; estandarte 25-32×28-36 mm, com estrias branco-amareladas 
na porção interna, suborbicular, ápice emarginado, pubérulo na face externa; as alas me-
dem cerca de 21×5mm; as pétalas da carena, 21×11mm; androceu diadelfo (9+1), com 
18-27,5mm de comprimento e o gineceu tem cerca de 27mm de comprimento. O ovário é 
séssil, com comprimento de 14-16mm, densamente pubérulo. O estilete tem 12-13mm de 
comprimento, cuneado, também pubérulo. O fruto é um legume linear, deiscente, com 10-
13,6×0,3-0,5cm, e rostro de 1,7-3,6cm de comprimento, esparsamente pubérulo, de mar-
gens retas (Figura 3). As sementes são quadrangulares, de cor marrom escura, em número 
aproximado de 20 por fruto, medindo cerca de 3-3,5×3mm (São-Mateus et al., 2013). Algu-
mas plantas apresentam formação de raízes adventícias, a partir dos caules (Schultze-Kraft; 
Belalcázar, 1988), e o peso de mil sementes é de 11-30g (Belalcázar; Schultze-Kraft, 1986). 

1 Zootecnista. Universidade Federal Rural de Pernambuco
2 Eng. Agrônoma. Profissional autônoma
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De acordo com a Flora do Brasil (2016) duas variedades são citadas: Centrosema bra-
silianum (L.) Benth. var. brasilianum e Centrosema brasilianum var. angustifolium Amshoff. 
Queiroz (2009) descreveu essas duas variedades, sendo que a primeira apresenta folíolos 
ovais, cerca de duas vezes mais longos que largos, enquanto a segunda tem folíolos linear-
-lanceolados 5-6 vezes mais longos que largos. Conforme Miles et al. (1990), em C. brasi-
lianum, foram relatados números cromossômicos de 2n=20 e de 2n=22.

DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA: A espécie é nativa, 
porém não endêmica do Brasil (Flora do Brasil, 2016), 
encontrando-se da Nicarágua até o Paraguai (Queiroz, 
2009). Ocorre naturalmente no Continente America-
no, distribuindo-se de 23°S a 12°N, principalmente no 
Nordeste do Brasil e Venezuela, mas, conforme a Flo-
ra do Brasil (2016) encontra-se em todas as Regiões 
do País: Norte  (Amazonas, Amapá, Pará e Roraima); 
Nordeste  (Alagoas, Bahia, Ceará, Maranhão, Paraíba, 
Pernambuco, Piauí, Rio Grande do Norte e Sergipe); Cen-
tro-Oeste (Distrito Federal, Goiás, Mato Grosso do Sul e  
Mato Grosso); Sudeste (Espírito Santo, Minas Gerais, Rio 
de Janeiro e São Paulo) e Sul (Paraná e Santa Catarina). 

HABITAT: Encontrada em ambientes de solo arenoso das 
florestas estacionais decíduas e semidecíduas, ao longo 
de cursos d’água, restinga subarbustiva, restinga sobre dunas e ambiente antropizado (São-
-Mateus et al., 2013); em solos bem drenados, ácidos a muito ácidos, com média a baixa 
fertilidade e textura leve (Schultze-Kraft; Belalcázar, 1988; Schultze-Kraft  et al., 1990). 
Conforme Queiroz (2009), é uma espécie invasora, que cresce principalmente em locais 
antropizados, por exemplo, nas margens de rodovias. É frequente em restingas, capoeiras e 
campos rupestres, sobre solos arenosos e graníticos (Lewis, 1987). No Brasil é amplamente 
distribuída nas áreas de caatinga, cerrado e restinga (Fevereiro, 1977). 

Segundo a Flora do Brasil (2016), a espécie ocorre em áreas antropizadas, caatinga, 
campos de altitude, campo limpo, campos rupestres, cerrado, floresta ciliar ou galeria, flo-
resta de terra firme, floresta estacional semidecidual, floresta ombrófila e restinga. 

USO ECONÔMICO ATUAL OU POTENCIAL: Seu uso atual é forrageiro, em forma de feno, 
farinha, silagem, pastejo direto, pura ou consorciada com gramíneas, para formação de 
bancos de proteína ou através de cortes para fornecimento em cochos (Costa et al., 2004). 
Adequa-se também uso ornamental, considerando sua beleza e abundância de suas flores. 
O hábito de crescimento indica a possibilidade de uso como cobertura de solo e controle de 
erosão, por exemplo em taludes de rodovias, principalmente com o uso dos materiais que 
apresentam emissão de raízes a partir dos caules. Certamente contribuirão para o sucesso 
desse uso, a baixa exigência hídrica e o ciclo perene da espécie. Suas flores são frequente-
mente visitadas por abelhas, portanto, o seu uso apícola pode ser mais uma possibilidade. 

A forragem de C. brasilianum é de grande aceitabilidade por bovinos e apresenta alto 
valor nutritivo, quando comparada inclusive com outras leguminosas tropicais que, natural-
mente, são mais nutritivas (proteína especialmente) que as gramíneas tropicais. Ademais, C. 

Mapa de distribuição geográfica 
da espécie. Fonte: Flora do Brasil. 
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brasilianum mantém o valor nutritivo da forragem por períodos mais prolongados por conta 
da maior retenção de folhas verdes, mesmo em condições de seca prolongada. O hábito de 
crescimento volúvel e a alta produtividade de sementes de ecótipos também são outros atri-
butos favoráveis ao uso forrageiro desta espécie (Coradin; Ramos, 2016).

PARTES USADAS: As folhas e os ramos jovens são forrageiros; flores tem uso apícola e a 
planta inteira como ornamental e na contenção de taludes. 

ASPECTOS ECOLÓGICOS, AGRONÔMICOS E SILVICULTURAIS PARA O CULTIVO: A 
adaptação de C. brasilianum à seca é bem conhecida. Conforme Ludlow et al. (1983), a 
espécie controla a perda de água de seus tecidos principalmente por mecanismos de ajusta-
mento osmótico e dos estômatos. Clements (1990) atribuiu a tolerância à seca da espécie ao 
seu sistema radicular profundo. Avaliando várias espécies de leguminosas forrageiras, Botrel 
et al. (1985) constataram que os acessos de C. brasilianum testados foram considerados 
resistentes às principais doenças observadas, que foram Cercosporiose e Antracnose. 

Serrão et al. (1990) citam como vantagens de C. brasilianum: i) diversidade de ma-
teriais, favorecendo a seleção; ii) elevada produção de sementes; iii) nível de agressividade 
apropriado ao consórcio com gramíneas; iiii) resistência ao fogo e à seca. Apesar dos autores 
considerarem a adaptação à região dos trópicos úmidos, todas as vantagens citadas também 
se aplicam à Região Nordeste do Brasil. 

FIGURA 1 - Aspecto de Centrosema brasilianum em fase de florescimento. Foto: Socorro Bona
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Ensaios de pastejo com C. brasilianum foram realizados com sucesso. Clements (1990) 
afirmou que a espécie persistiu por sete anos, sob pastejo no semiárido australiano, durante 
o período seco (junho a novembro), mas relata também que apesar da razoável produção 
de sementes, ocorreu decréscimo no número das plantas. Lascano et al. (1990) relataram 
que a espécie participou da composição botânica do pasto de 17-19% durante todo o ensaio, 
que teve duração de três anos, mesmo na ocorrência de um forte ataque de Rhizoctonia. Os 
autores ressaltaram o efeito positivo do C. brasilianum sobre o ganho de peso de bovinos em 
pastejo e atribuem sua persistência à resistência à seca e ao elevado número de sementes, 
que mantiveram a população de plantas. C. brasilianum foi usada com sucesso por Souza et 
al. (2000) na avaliação de espécies para emprego em práticas sustentáveis de formação de 
pasto em áreas de capoeiras, em sistema de mulching (capoeira triturada). 

Moreira et al. (2006) observaram a participação de Centrosema sp. na dieta de bovinos 
em pastejo na Caatinga no período chuvoso, onde esteve presente em 0,15% nos meses de 
março a maio. Belalcázar e Schultze-Kraft (1986), avaliando sete ecotipos de C. brasilianum, 
constataram pequena diferença nas suas produções de matéria seca e no conteúdo de nu-
trientes (proteína bruta, cálcio e fósforo), mas grande variação no enraizamento dos nós, 
ou seja, o hábito estolonífero dos ecótipos (Tabela 1). Em todos os materiais avaliados, os 
autores verificaram elevados percentuais de proteína bruta, cálcio e fósforo, bem superiores 
ao relatados por Nascimento et al. (1996), que foram de 180,4g/kg, 2,7g/kg e 1,4g/kg, res-
pectivamente. Os valores relatados de digestibilidade in vitro têm variado de muito altos a 
médios. Lascano et al. (1990) referiram-se a 71,6% e Belalcázar e Schultze-Kraft (1986) a 
48-50%. Além desses aspectos positivos, a espécie teve maior retenção de folhas no período 
seco, o que lhe conferiu mais alta palatabilidade em relação às demais leguminosas testadas 
por Peters et al. (2000). 

PROPAGAÇÃO: C. brasilianum propaga-se por meio de sementes, obtendo-se melhores 
resultados quando as sementes passam por escarificação mecânica ou tratamento com água 
quente e ácido sulfúrico (Mendonza et al., 1990). Kramer (1994) relata uma média de 40% 

TABELA 1 - Número de nós enraizados/m-2, produtividade de matéria seca (MS) de 
forragem (acumulada em oito cortes) e composição química (fósforo e cálcio) de ecótipos 
de Centrosema brasilianum

Ecotipo   
(Nº CIAT)

Número de nós 
enraizados/m-2

MS (g/m-2) PB (g/kg-1) P (g/kg-1) Ca (g/kg-1)

5671 35 a 1183 a 279 a 2,8 7,3

5487 13 b 974 ab 268 a 2,8 7,5

5712 8 bc 960 ab 275 a 2,8 7,6

5234 1 c 940 ab 226 b 2,5 6,5

5810 0 c 903 ab 273 a 2,8 6,7

5824 11 b 877 ab 287 a 2,8 6,1

5588 1 c 866 b 261 a 2,5 6,1

Fonte: Adaptado de Belalcázar; Schultze-Kraft (1986). Cortes realizados a intervalos de três meses. 
Valores seguidos da mesma letra não diferem (P<0,05).
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de germinação em campo comparado a 84% de germinação em laboratório. A profundidade 
de semeadura de 5cm é recomendada por Mendoza et al. (1990), com 4-5kg de sementes 
por hectare (Clements et al., 1984). 

Para o estabelecimento, C. brasilianum é exigente em fósforo, mas requer reduzidos 
teores de cálcio e magnésio. Dias-Filho (1991) constataram que C. brasilianum iniciou flora-
ção em torno de dois meses após o plantio, e cerca de 60 dias mais tarde, 100% das plantas 
apresentavam floração e frutificação, sendo a produção de sementes equivalente a 224kg/
ha. No entanto, dados de produção de sementes são bastante variáveis. Cruz e Simão-Neto 
(1995) constataram que os acessos de C. brasilianum foram os mais produtivos dentre ou-
tras espécies do gênero, com médias variando de 553,7 a 2827,7kg/ha. Essa alta produção 
de sementes foi também confirmada por Ferguson et al. (1990), ao afirmarem que C. bra-
silianum floresce precoce e proficuamente, com elevada produção de sementes em ampla 
faixa de variação climática, com produções alcançando de 1200 a 1400kg/ha. 

Conforme Mendoza et al. (1990), contabilizam-se 43.500 sementes por quilograma, 
enquanto Nascimento et al. (1996) referem-se a resultado aproximado, ou seja, peso de 100 
sementes igual a 2,5g. Batistin (1983), com base na morfologia floral típica da subfamília Pa-
pilionoideae, afirmou que a espécie é predominante autofecundante, acrescentando, porém, 
que a constante presença de insetos do gênero Bombus em visita às suas flores, seria uma 
indicação da ocorrência de certa taxa de polinização cruzada. 

EXPERIÊNCIAS RELEVANTES COM A ESPÉCIE: Paulino et al. (1992) demonstraram a 
importância de micorrizas vesículo-arbusculares (MVA) no aumento da produção de matéria 
seca da parte aérea de C. brasilianum como também nos seus teores de nitrogênio e fósforo. 
A presença de MVA, além de aumentar o conteúdo de fósforo, favoreceu a ação de rizóbios, 
resultando em incremento nos teores de nitrogênio das plantas. Dependendo do MVA, a adi-
ção de fósforo pode não resultar em melhor desempenho das plantas (Tabela 2). 

FIGURA 2 - Diferentes aspectos de floração e frutificação de Centrosema brasilianum.  
Fotos: Socorro Bona
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Como acontece com outras leguminosas, apesar de C. brasilianum nodular com rizó-
bios nativos, maior eficiência, com aumento de 40-60% no nitrogênio fixado, pode ser obtida 
com o uso de linhagens específicas de Bradyrhizobium (Sylvester-Bradley et al., 1990). O 
desempenho de C. brasilianum como planta forrageira pode ser consideravelmente bene-
ficiado pela ação de MVA e de rizóbios, resultando em aumento do rendimento e do valor 
nutritivo, sobretudo em solos ácidos e de baixa fertilidade natural. 

Freitas et al. (2012) observaram a proporção de nitrogênio derivado da atmosfera 
(%Ndda) e estimativas do aporte de N fixado em Centrosema brasilianum no Semiárido 
brasileiro (Tabela 3).

TABELA 2 - Produção da parte aérea e teores de nitrogênio e fósforo em Centrosema 
brasillianum em resposta à micorrização e adição de fósforo1

Tratamentos
MS  

(g/vaso)
Nitrogênio

(g kg-1)
Fósforo
(g kg-1)

Testemunha 2,15 f 31,7 b 1,2 f 
Glomus etunicatum -M1 3,64 ef 37,0 a 1,4 e
Acaulospora muricata -M2 5,47 cd 28,1 bc 1,6 cde
Gigaspora margarita - M3 3,80 e 30,5 bc 1,5 de
Gigaspora heterogama  - M4 4,10 de 28,5 bc 1,7 bc

M1 + 22 kg/ha de P 5,77 c 27,7 c 1,8 ab

M2 + 22 kg/ha de P 9,23 a 23,4 d 1,7 bc

M3 + 22 kg/ha de P 7,39 b 29,8 bc 1,8 ab

M4 + 22 kg/ha de P 6,84 bc 30,4 bc 2,9 a

22 kg/ha de P 6,21 bc 28,6 bc 1,7 bc

Fonte: Adaptada de Paulino et al. (1992). M1, M2, M3 e M4 = Micorrizas avaliadas.
1Médias seguidas de igual letra na coluna não diferem entre si (Tukey, 5%).  

TABELA 3 - Proporção de nitrogênio derivado da atmosfera (%Ndda) e estimativas do 
aporte de N fixado em leguminosas herbáceas nativas e/ou cultivadas em Santa Teresi-
nha, PB, no Semiárido brasileiro

Espécies Ndda (%) Local
N fixado 
(kg ha-1)

Centrosema brasilianum 72 a 99
Caatinga em regeneração 2 anos. 6,42*

Centrosema pascuorum 69 a 95

Centrosema pascuorum 68 a 100 Caatinga em regeneração 17 anos. 0,30*
Centrosema brasilianum 43 a 61

Caatinga em regeneração 39 anos. 0,43*
Centrosema pascuorum 56 a 81

Centrosema brasilianum 66 a 98
Caatinga em regeneração 50 anos. 3,00*

Centrosema pascuorum 59 a 88

* Quantidade total de N fixado por todas as espécies. Fonte: Adaptada de Freitas et al. (2012).
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SITUAÇÃO DE CONSERVAÇÃO DA 
ESPÉCIE: A espécie foi avaliada em 
vários e diferentes locais da Austrália, 
América do Sul e África, onde materiais 
encontram-se conservados, seja em 
coleções a campo ou depositados em 
Bancos de Sementes. Em áreas onde 
cresce naturalmente, a espécie so-
fre ameaça devido ao superpastejo do 
pasto nativo ou pela pressão antrópica, 
mas a sua elevada produção de semen-
tes certamente constitui fator capaz de 
reduzir essas ameaças. 

Em nível nacional o histórico 
de conservação não é bom, segundo 
a Lista vermelha da Flora do Paraná 
(SEMA/GTZ, 1995). Já em áreas pro-
tegidas, plantas de C. brasilianum são 
encontradas nas seguintes Unidades 
de Conservação (SNUC): Parque Esta-
dual do Guartelá (PR) (Andrade et al., 
2009), Reserva Ecológica do IBGE, Bra-
silia-DF; Reserva Indígena São Jerôni-
mo, São Jerônimo da Serra, Estação 
Ecológica de Itapeva, Itapeva, Parque 
Estadual Vila Velha, Ponta Grossa, Pa-
raná; Parque Nacional da Chapada dos 
Veadeiros, Alto Paraíso, Goiás; Estação 
Ecológica de Uruçuí-Una, Ribeiro Gon-
çalves, Piauí (CNCFlora, 2012).

PERSPECTIVAS E RECOMENDAÇÕES: Conforme Peters e Schultze-Kraft (2000), devido 
à sua elevada produtividade e bom valor nutritivo, C. brasilianum apresenta alto potencial 
para uso como planta forrageira em áreas tropicais secas. Ressaltam, porém, a necessidade 
de que a susceptibilidade da espécie a Rhizoctonia seja contornada, para o que apontam a 
possibilidade de melhoramento genético, considerando a existência de acessos com grau 
variado de resistência ao patógeno. Além das vantagens relativas à produtividade e valor 
nutritivo, C. brasilianum apresenta ainda elevada resistência à seca e adaptação a solos áci-
dos e de baixa fertilidade natural. 

Lascano et al. (1990), considerando os reduzidos níveis de fatores antinutricionais das 
espécies de Centrosema, opinam ser desnecessário o seu melhoramento genético direciona-
do ao valor nutritivo. 

FIGURA 3 - Vagens maduras e imaturas de  
Centrosema brasilianum. Foto: Socorro Bona
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Centrosema virginianum
Centrosema

Maria Socorro de Souza Carneiro1, Patrícia Guimarães Pimentel1, Rafael Nogueira Furtado2, 
Lidio Coradin3

FAMÍLIA: Fabaceae.

ESPÉCIE: Centrosema virginianum (L.) Benth.

SINONÍMIA: Centrosema decumbens Mart.

NOMES POPULARES: Centrosema, jetirana.

CARACTERÍSTICAS BOTÂNICAS: Planta herbácea, ramos delgados medindo entre 30 e 
160cm de comprimento, folhas alternadas, pinadas, trifolioladas, com 3 a 10cm de compri-
mento e pecíolo com 2 a 5cm de comprimento. As folhas apresentam polimorfismo bastante 
acentuado (Figuras 1A e B). Os folíolos possuem formatos variando entre lineares e ovalados 
ou oblongos a oblongo-lanceolados, com base arredondada e ápice agudo ou acuminado 
(Figuras 1C e D). Inflorescência tipo racemo curto, com uma a quatro flores em pedúnculos 
axilares. Apresenta flores lilases, azuis, violáceas ou branco-rosadas, estandarte com pe-
queno esporão no dorso (Figura 2) (Miotto et al., 2008; FAO, 2016). A morfologia interna 
da flor apresenta corola de coloração rosa e parte central branca, formando o guia nectário, 
com comprimento de 4,2 a 5,5cm, e largura de 3,5 a 4,6cm, com carena de 3,0cm de com-
primento e 1,0cm de largura. Vagem linear (Figura 3), de 8 a 12cm de comprimento e 3 a 
4cm de largura, com 4 a 10 sementes, de coloração marrom escuro ou preto, de 2mm de 
comprimento, com um pequeno hilo.

DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA: Espécie nativa mas 
não endêmica do Brasil, ocorrendo desde o Uruguai e 
norte da Argentina até os Estados Unidos, em áreas tro-
picais e subtropicais (FAO, 2016). No Brasil, C. virginia-
num ocorre nas regiões Norte (Acre, Amazonas, Amapá, 
Pará e Rondônia), Nordeste (Alagoas, Bahia, Ceará, Pa-
raíba, Pernambuco, Piauí, Rio Grande do Norte e Sergi-
pe), Centro-Oeste (Distrito Federal, Goiás, Mato Grosso 
do Sul e Mato Grosso), Sudeste (Espírito Santo, Minas 
Gerais, Rio de Janeiro, São Paulo) e Sul (Paraná, Rio 
Grande do Sul e Santa Catarina) (Flora do Brasil, 2018).

1 Eng. Agronôma. Universidade Federal do Ceará
2 Zootecnista. Universidade Federal do Ceará	
3 Eng. Agrônomo. Consultor, Ministério do Meio Ambiente

Mapa de distribuição geográfica 
da espécie. Fonte: Flora do Brasil. 
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HABITAT: No Brasil, a espécie C. virginianum ocorre em todos os biomas terrestres (Ama-
zônia, Caatinga, Cerrado, Mata Atlântica, Pampa e Pantanal), com grande variedade de 
habitats, incluindo a Caatinga (stricto sensu), Campo de Altitude, Campo Limpo, Campo 
Rupestre, Cerrado (lato sensu), Floresta de Terra Firme, Floresta Estacional Semidecidual, 
Floresta Ombrófila (= Floresta Pluvial), Floresta Ombrófila Mista e Restinga (Flora do Brasil, 
2018).	

Barbosa-Fevereiro (1977), verificou que os habitats preferenciais dessa espécie são: 
Caatinga, Cerrado, Restinga, duna, praia, lugares úmidos ou secos, na sombra ou não, em 
solos argilosos ou arenosos. Já Penteado (1994), inferiu que essa espécie é mais comum em 
regiões semiúmidas (500 a 1000mm de precipitação anual) e subtropical, embora no Brasil 
possa ser encontrada inclusive na região semiárida. Registros mostram, entretanto, que as 
condições de precipitação e de vegetação onde essa espécie se encontra varia desde a caa-

A B

C D

FIGURA 1 - Detalhes do polimorfismo em folhas de Centrosema virginianum. Fotos: Alex Popo-
vkin (A e B), Maurício Mercadante (C) e Rubens Teixeira de Queiroz (D)
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tinga semiárida, no nordeste do Brasil, com precipitação anual de apenas 350mm por ano, 
até áreas de floresta com 2000mm/ano, na zona tropical úmida da Bahia (Schultze-Kraft et 
al.,1990).

USO ECONÔMICO ATUAL OU POTENCIAL: Espécie de uso forrageiro e fonte importante 
de germoplasma para o melhoramento ou incremento de pastagens tanto em áreas sub-
tropicais como para áreas de altitude. Acessos de C. virginianum tem sido selecionados em 
zonas subtropicais da América e África (Schultze-Kraft et al., 1990). É importante frisar que 
uma das justificativas para a inclusão de C. virginianum na lista das espécies prioritárias 
para uso em regiões semiáridas, é a grande resistência à seca (Penteado, 1994). 

Folhas, pecíolos, inflorescências e ramos jovens são utilizados na alimentação animal. 
Apresenta digestibilidade in vitro da matéria seca das folhas, em torno de 54 a 59% (Cora-
din; Ramos, 2016). Botrel et al. (1985) relataram teores de proteína bruta, cálcio e fósforo, 
variando entre 13,5-15,7%, 1,05-1,36%, 0,20-0,55%, respectivamente.

As flores constituem importante recurso alimentar para grandes insetos polinizadores, 
caso dos generos Xylocopa, Bombus e Euglossine (Biodiversidade Catarinense, 2016). A 
planta inteira é usada como ornamental, uma vez que muitas espécies do gênero Centrose-
ma são também empregadas no paisagismo.

PARTES USADAS: Folhas, pecíolos, inflorescências e ramos jovens na alimentação animal; 
as flores são melíferas e a planta inteira tem uso ornamental.

ASPECTOS ECOLÓGICOS, AGRONÔMICOS E SILVICULTURAIS PARA O CULTIVO: C. 
virginianum é uma espécie geneticamente muito variável, especialmente em termos de ca-
racterísticas agronômicas, a exemplo do vigor, comportamento reprodutivo, resistência à 
geada e seca, características de grande utilidade em pastagens tropicais. Na Austrália, C. 
virginianum cresce em solos moderadamente ácidos (pH 5,3 a 5,5) até alcalinos (pH 6,5 a 
aproximadamente 9). Nas condições brasileiras, ocorre tanto na Caatinga semiárida do Nor-
deste, com precipitação de 350mm/ano, quanto em áreas de floresta, com precipitação de 
até 2.000mm/ano, a exemplo dos trópicos úmidos da Bahia. Desenvolve-se em solos com 
textura arenosa a fraca, persistindo em solos pobres e secos, não suportando áreas enchar-
cadas (Schultze-Kraft et al., 1990). 

De acordo com Pérez (2012), o fato de C. virginianum não suportar encharcamento, 
requer alguns cuidados na escolha do local de plantio, optando-se sempre por solos muito 
bem drenados. Esta espécie também é bastante exigente quanto à luminosidade, devendo 
ser cultivada sempre em condição de sol pleno.

Clements (1997) relata que a C. virginianum é uma planta perene, porém nas zonas 
tropicais semiáridas pode ocorrer como planta anual. Estudos fitossociológicos realizados em 
área de Caatinga, com e sem pastejo, mostram a ocorrência desta espécie desde o período 
de transição seco-chuvoso, passando pelo período chuvoso, até o período de transição chu-
voso-seco (correspondendo aos meses de janeiro a agosto) (Cassuce, 2012).

Jones e Clements (1987) constataram que C. virginianum semeada juntamente com 
outras leguminosas e gramíneas, apresentou adequada taxa de permanência no pasto em 
situação de baixa taxa de lotação, compondo 20% da pastagem consumida. O estudo re-
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velou ainda que a espécie apresentou boa regeneração por meio de sementes e satisfatório 
desenvolvimento estolonífero das raízes, com considerável reserva de sementes no solo. 
Clements (1997) relata que, em estudos realizados nas condições da Austrália, observou-se 
que C. virginanum apresentou baixo vigor ao longo dos anos e durante o período seco. 

Estudos utilizando Centrosema virginianum sob pastejo solteiro ou consorciado com 
gramíneas são escassos. Sabe-se que, como a maioria das leguminosas, esta espécie é sen-
sível a competição com gramíneas durante seu lento estabelecimento. Apesar da C. virginia-
num apresentar alta capacidade estolonífera, Willians e Clements (1997), ao compararem a 
dinâmica de crescimento dessa planta sob pastejo em consórcio, verificaram que a exposição 
dos pontos de crescimento ao consumo e pisoteio é um fator importante na relação entre 
persistência da planta e intensidade de pastejo. Nesse estudo, observou-se a remoção de 
25% dos pontos de crescimento das plantas de centrosema (hábito de crescimento volú-
vel), valor três vezes maior do que aquele verificado no trevo branco (hábito de crescimento 
prostrado). Isso mostra que a baixa resistência ao pastejo é a principal razão pela qual as 
leguminosas não têm persistido quando consorciadas. Entretanto, ainda são necessários 
mais estudos para avaliar as práticas mais adequadas para o estabelecimento das plantas, 
bem como os efeitos do manejo sobre esta espécie.

A

B

C

FIGURA 2 - Detalhe de variação na coloração de flores de Centrosema virginianum.  
Fotos: Rubens Teixeira de Queiroz (A e C) e Mauricio Mercadante (B)
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FIGURA 3 -  Aspécto típico de floração e frutificação de Centrosema virginianum. Foto: Mauricio 
Mercadante



Capítulo 5 - Forrageiras - Fabaceae

515

Como regra geral para Centrosema spp., as plantas respondem à inoculação com estir-
pes selecionadas de Bradyrhizobium. Em relação às exigências nutricionais para o seu cultivo, 
nos ensaios agronômicos, estas espécies têm sido tratadas como de baixa exigência em fer-
tilidade do solo (Coradin; Ramos, 2016). C. virginianum apresenta alto potencial para fixação 
de nitrogênio, possivelmente, influenciando de forma positiva o desenvolvimento das plantas, 
inclusive com maior absorção de nutrientes por meio do sistema radicular (Bécquer et al., 
2013). Estudos demonstraram que a taxa de crescimento na época seca pode variar de 5 a 
25g/m2/mês, enquanto na época das águas varia entre 36 a 45g/m2/mês (Botrel et al., 1985). 

Quanto às características genéticas, verificou-se que o número cromossômico é 2n = 
2x = 18 cromossomos (Novaes; Penteado, 1993).

PROPAGAÇÃO: Sexuada (por meio de sementes). Essa espécie apresenta pequena forma-
ção de vagens, com, aproximadamente, 11 vagens formadas para cada 50 botões florais 
observados. Esses dados indicam a presença de um ou mais fatores genético, ambiental ou 
fisiológico, impedindo o desenvolvimento das vagens. Embora estas plantas sejam conside-
radas autógamas, não significa que não necessitem de algum agente externo para auxiliar 
na autopolinização, o que pode ocasionar o reduzido desenvolvimento das vagens (Battistin, 
1983). Serpa (1977) atribuiu o baixo rendimento de sementes desta espécie a algum me-
canismo de autoincompatibilidade, todavia Battistin (1983) cita a espécie como autógama.

Outros estudos demonstraram variação na produção de sementes de 14 a 82g/m2 (Bo-
trel et al., 1985). C. virginianum apresenta baixo número de óvulos por ovário, o que limita 
a produção de sementes. Em contrapartida, apresenta elevada viabilidade de sementes, 
aproximadamente 90%, funcionando como mecanismo de compensação (Battistin; Lovatto, 
1994). Desta forma, o manejo da pastagem deve permitir que a espécie forme sementes.

EXPERIÊNCIAS RELEVANTES COM A ESPÉCIE: Abordando as técnicas de restauração 
florestal em áreas de restinga na Região Nordeste, Rodrigues et al. (2016), ressaltaram a 
necessidade de ações que envolvam a restauração de ecossistemas impactados pela ativida-
de humana. Os autores recomendaram a utilização de C. virginianum em projetos de recu-
peração do ecossistema restinga, devido às suas características ecológicas que permitem a 
recuperação do ambiente nas condições mais próximas de sua formação original.

SITUAÇÃO DE CONSERVAÇÃO DA ESPÉCIE: Existe um grande banco de germoplasma 
de C. virginianum em âmbito internacional, que engloba aproximadamente 380 acessos, 
sendo os principais mantidos nas coleções a longo prazo na Embrapa Recursos Genéticos 
e Biotecnologia, em Brasília (Brasil), no CIAT, em Cali, Colômbia e no CSIRO, na Austrália 
(Coradin; Ramos, 2016). Quando foi publicado o Catálogo Mundial em 1989 de Germoplas-
ma de Centrosema (Schultze-Kraft et al., 1989), já haviam sido coletados no Brasil cerca de 
120 acessos da espécie. Tais acessos estão identificados com números BRA, que trata-se do 
código internacional válido para as coleções de germoplasma da Embrapa.

Embora não existam muitos dados referentes à conservação in situ de C. virginianum e 
considerando sua ampla distribuição pelo Brasil e na Região Nordeste, é esperada a ocorrência 
de populações naturais desta espécie também em Unidades de Conservação. Estudos de com-
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posição florísticas conduzidos na Região Nordeste, relatam a presença da espécie nas Unidades 
de Conservação da RPPN Fazenda Almas, PB (Lima; Barbosa, 2014), nas áreas de restinga do 
estado do Ceará (Santos-Filho et al., 2016) e na APA do Cariri Paraibano (Ferreira et al., 2015).

PERSPECTIVAS E RECOMENDAÇÕES: Apesar dos reconhecidos avanços nas pesquisas com 
leguminosas forrageiras, é importante enfatizar a necessária continuidade dos esforços para a 
realização de pesquisas regionais integradas e complementares, especialmente com o objetivo 
de tornar o uso de leguminosas nas pastagens mais eficiente e generalizado. Ações devem 
priorizar a condução de atividades de pesquisa básica, a exemplo de coleta, caracterização e 
conservação de germoplasma, avaliações agronômicas e monitoramento de pragas e doenças.

Assim, e mesmo considerando-se a existência de cerca de 380 acessos de germoplas-
ma disponível em âmbito mundial para esta espécie, conforme registros estabelecidos por 
Schultze-Kraft et al. (1990), muitas áreas ainda precisam ser estudadas ou elucidadas, de 
modo a consolidar o potencial desta espécie como forrageira inclusive na Região Nordeste. 
Ademais, é importante expandir as ações de coleta, de modo a gerar maior variabilidade 
de material genético, ampliar os conhecimentos relacionados à adaptação dessa espécie a 
diferentes condições climáticas e edáficas, haja visto que a região Nordeste do Brasil cobre 
uma área bastante diversificada em termos de clima e solo. Nesse contexto, coletas de ger-
moplasma devem ser priorizadas, tanto para as áreas mais representativas da espécie no 
Bioma Cerrado quanto para as zonas de tensão, quer na sua parte Norte, Leste e Sul.
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Cratylia argentea
Camaratuba

Maria do P. Socorro C. Bona do Nascimento1, Maria Edileide Alencar Oliveira2,  
Francisco Araújo Machado3

FAMÍLIA: Fabaceae.

ESPÉCIE: Cratylia argentea (Desv.) Kuntze.

SINONÍMIA: Cratylia desvauxii Tull.; C. dichrona J.F.Macbr.; C. floribunda Benth; C. flori-
bunda Benth. var. floribunda; C. hypargyrea Benth.; C. nitens Benth; C. nutans Herzog; C. 
pauciflora (Rusby) Harms; Dioclea argentea Desv.; D. dichrona (J.F. Macbr.) J.F.Macbr.; D. 
pauciflora Rusby.  

NOMES POPULARES: Camaratuba, cipó-de-manacá, cipó-malumbe, fava-de-papagaio e 
mucunã-de-prata.

CARACTERÍSTICAS BOTÂNICAS: Arbusto perene (Figura 1), folhas trifolioladas, com fo-
líolos largamente ovalados, apresentando pêlos prateados na face inferior, o que caracteriza 
e dá nome à espécie. As flores se distribuem em um pseudo rácemo de até 30cm de com-
primento, com vários nós, cada um com 6-9 flores, que medem cerca de 1,5cm de compri-
mento e 3cm de largura. As pétalas são arroxeadas, ou raramente brancas. As vagens são 
retas, achatadas, deiscentes, com até 20cm de comprimento e cerca de 1 a 2cm de largura 
(Figura 2). As sementes são em número de 4 a 8 por vagem, achatadas e circulares, com 
aproximadamente 1 a 1,5cm de diâmetro. Têm cor variando de amarelo a marrom, sendo 
mais escuras quando amadurecem sob alta umidade. As plantas apresentam altura de 1,5 
a 3m, mas quando crescendo junto a espécies mais altas, podem apresentar habito volúvel. 
Porém, podem ser encontradas plantas de até 6 m de altura, como também completamente 
prostradas. O sistema radicular é profundo (Argel et al., 2001), conferindo adaptação à seca. 
Conforme Queiroz e Coradin (1996), C. argentea apresenta ecótipos distintos, dependendo 
da área de ocorrência. Tais diferenças se expressam, no formato, tamanho e maciez das 
folhas. 

DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA: Tem ampla distribuição na América do Sul, ocorrendo na 
faixa que vai desde o oeste do Peru até o Estado do Ceará, na costa brasileira (Queiroz; 
Coradin, 1996). No Brasil a espécie ocorre nas regiões Norte (Acre, Pará, Rondônia e To-
cantins), Nordeste (Maranhão, Piauí e Ceará), Centro-Oeste (Distrito Federal, Goiás e Mato 
Grosso) e Sudeste (Minas Gerais) (Flora do Brasil, 2017). 

1 Eng. Agrônoma. Profissional autônoma
2 Bióloga. Instituto Federal de Educação e Tecnologia do Piauí
3 Eng. Agrônomo. Universidade Estadual do Piauí
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HABITAT: Em comparação com outras espécies do mes-
mo gênero C. argentea é encontrada em uma variedade 
de habitats, com maiores concentrações nas áreas de Cer-
rado (Queiroz; Coradin, 1996), em solos de textura média 
e bem drenados, tendo estabelecimento mais lento em 
solos de pH mais elevado (Peters; Schultze-Kraft, 2002). 
Parece preferir altitudes de 300 a 800m, mas também 
ocorre até 930m (Queiroz; Coradin, 1996). Galdino et al. 
(2010) relatam que C. argentea ocorre em mata seca em 
afloramento calcário, de solo argiloso; mata seca, à mar-
gem de estrada, em solo argiloso; em Cerrado mesofítico, 
com solo calcário de boa qualidade, como também em 
Cerrado antropizado, com solo areno-argiloso; em mata 
de galeria, solo areno-argiloso; e ainda em área degrada-
da de solo argilo arenoso, como também em Cerrado ralo, 
de solo arenoso. C. argentea vegeta naturalmente em Cerrado (latu sensu), Floresta Ciliar e 
Galeria (Flora do Brasil, 2017). 

USO ECONÔMICO ATUAL OU POTENCIAL: C. argentea pode ser utilizada em pastagem, 
seja consorciada com gramínea, como banco de proteína, para corte e distribuição aos ani-
mais, como foragem verde, feno ou silagem (Figura 3). Tem elevado valor como suplemento 
protéico, inclusive para substituir alimento concentrado para gado de leite. Pode ser usada 
também como cobertura de solo, barreira contra erosão e para sombreamento em planta-

Mapa de distribuição geográfica 
da espécie. Fonte: Flora do Brasil. 

FIGURA 1 -  Plantas de Cratylia argentea em floração. Foto: Allan Kardec Braga Ramos
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ções jovens de café e cacau (Andersson, 2006). Peters et al. (2001) relatam que a relação 
custo/benefício da produção de leite em pequenas propriedades cresceu de 1,57 para 2,14 
quando a ração das vacas foi suplementada com C. argentea.

Experimentos com ovinos demonstraram o valor de C. argentea na suplementação de 
dieta pobre em proteína, aumentando o consumo voluntário e a digestibilidade, enquanto o 
nitrogênio teve seu teor total e a sua digestibilidade aparente aumentados (Wilson; Lascano, 
1997). Desta forma, em razão de sua elevada porcentagem de proteína e baixos níveis de 
taninos, C. argentea constitui excelente fonte de nitrogênio fermentável no rúmem (Lasca-
no, 1996; Wilson; Lascano, 1997; Shelton, 2001). Lascano (1996) encontrou variações na 
composição química e na digestibilidade da forragem de C. argentea, com idade de quatro e 
22 meses (Tabela 1). Aos 10 meses de idade C. argentea apresentou altura de 1,9m e pro-
dução de 4,9 ton/ha de matéria seca, com 70% de folhas (Xavier; Carvalho, 1996).

A espécie, particularmente em função da coloração prateada das folhas e dos cachos 
longos e vistosos de flores de coloração lilás, tem também importância como planta orna-
mental. Além disso, apresenta ainda outros usos, tais como fonte de lenha e também como 
barreiras vivas ou quebra-vento, podendo ainda ser utilizada para o controle de erosão em 
áreas de encosta. A espécie apresenta ainda grande relevância na recuperação de áreas de-
gradadas (Pizarro; Coradin, 2016).

PARTES USADAS: Folhas e ramos jovens, ainda relativamente tenros, são largamente usa-
dos para alimentação animal. Os ramos podem ser aproveitados pelos animais até alcan-
çarem 1cm de diâmetro (Andresson, 2006). A planta inteira para uso em paisagismo e na 
recuperação de áreas degradadas. 

ASPECTOS ECOLÓGICOS, AGRONÔMICOS E SILVICULTURAIS PARA O CULTIVO: C. 
argentea apresenta elevada retenção de folhas durante o período seco, fato atribuído ao seu 
profundo sistema radicular por Pizarro et al. (1996), que relatam maior concentração das ra-
ízes de 1,3-1,8m de profundidade do solo. É conhecida por apresentar boa adaptação a uma 
faixa relativamante ampla de pH do solo. Apresenta elevada resistência à seca, permanecen-
do verde em períodos secos de 6-7 meses, mas também é adaptada a regiões sub-húmidas, 
crescendo em áreas com 1.000-4.000 mm de chuva. O seu desenvolvimento inicial é lento, 
porém, posteriormente ela é capaz de elevadas produções. 

TABELA 1 - Composição química e digestibilidade in vitro da forragem de C. argentea 
em duas idades de corte (valores expressos em %)

Parte/idade da planta PB FDN FDA DIVMS

Folhas 4 meses 23,1 64,0 34,8 54,0

Folhas 22 meses 21,5 70,0 37,0 42,0

Talos 4 meses 8,9 71,1 51,1 45,0

Talos 22 meses 6,1 76,1 58,8 24,0

PB – proteína; FDN – fibra em detergente neutro; FDA – fibra em detergente ácido; DIVMS – 
digestibilidade in vitro da matéria seca. Fonte: Adaptado de Lascano, 1996
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Xavier e Carvalho (1996) obtiveram altos teores de proteína bruta em C. argentea, de 
20% a 28%, constatando também que as plantas respondem à aplicação de calcário e fós-
foro, sugerindo que a calagem contribue para melhorar o estabelecimento das plantas com 
o aumento da disponibilidade de fósforo no solo. Ressalta-se que o valor nutritivo de uma 
forrageira, além das condições do solo onde ela cresce e da época do ano, depende da sua 
idade e da parte considerada. 

A produção de sementes ocorre ao início da estação seca, porém de maneira desuni-
forme, de modo que se estende por dois a três meses (Maas, 1996; Argel; Lascano, 1998). 
A formação das sementes é influenciada pela época e altura de corte das plantas, como tam-
bém pela adição de fósforo, sendo que resultado positivo foi observado com corte a 30cm de 
altura, ao início da época chuvosa, e adição de adubação fosfatada (Peters; Schultze-Kraft, 
2002). Maass (1996) relatou que grilos, formigas e estresse hídrico prejudicaram o estabe-
lecimento das plantas.

Queiroz et al. (1997) afirmaram que a reprodução de C. argentea ocorre por autoga-
mia e alogania. A presença de vários potenciais polinizadores nas flores da espécie (Queiroz, 
1991; Sobrinho; Nunes, 1996; Xavier; Carvalho, 1996), seria um indicativo da alogamia. 
Andersson (2006) afirmou que C. argentea, apesar de potencialmente autógama, tem signi-
ficativa ocorrência de polinização cruzada, efetuada por insetos. Além da presença de insetos 
visitando as flores, essa afirmação é embasada pela observação de alta variabilidade gené-
tica detectada por marcadores RADP. Conforme Queiroz (1991) o número de cromossomos 
de C. argentea é 2n=22.

FIGURA 2 - Frutificação de Cratylia argentea. Foto: Socorro Bona
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PROPAGAÇÃO: A espécie é estabelecida por sementes (Figura 4), mais comumente por 
semeadura direta, não tendo sido obtido sucesso com o plantio de estacas. As sementes não 
apresentam dormência por tegumento duro, nem fisiológica, não necessitando, portanto, de 
escarificação (Maass, 1996; Pizarro et al., 1996). A semeadura deve ser realizada a menos 
de 2cm de profundidade, com distância de 1-1,5m entre fileiras e 0,5-1,0m entre plantas. 
Observou-se que as plantas apresentam nodulação eficiente, com rizobium do tipo cowpea, 
porém, a inoculação com linhagens de Bradyrhizobium é benéfica, especialmente em solos 
ácidos, com alta saturação de alumínio (Pizarro et al., 1996; Argel et al., 2001). 

O peso de 1000 sementes pode variar de 220 a 383g e a produção por planta entre 
11 a 387 vagens, com 18 a 757g de sementes (Andersson, 2006). Em experimentos reali-
zados nas condições de Minas Gerais, foi observado que a produção de sementes pode ser 
prejudicada pela presença de insetos polinizadores de grande porte, sendo obtidos apenas 
29kg/ha (Xavier; Carvalho, 1996).  Araújo et al. (2011) obtiveram 80% de germinação após 
a colheita.

EXPERIÊNCIAS RELEVANTES COM A ESPÉCIE: A suplementação da dieta de vacas lei-
teira com C. argentea resultou em maior consumo de matéria seca e aumento da produção 
de leite, que passou de 3,9kg de leite/vaca com silagem de sorgo para 5,1 e 5,7kg de leite/

FIGURA 3 - Produção de forragem em plantas de Cratylia argentea. Foto: Allan Kardec Braga Ramos
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vaca, com 2 e 3kg da suplementação com C. argentea, respectivamente. Foi ainda verificado 
aumento da digestibilidade da proteína e não houve alteração na qualidade do leite (Sánche; 
Ledin, 2006).

Dependendo da maneira como a planta é usada na alimentação de gado de corte, 
Holmann et al. (2002) constataram reduções no custo de produção variando de 7% a 13%. 
O menor custo de produção ocorre quando as plantas são substituídas a cada cinco anos 
(Figura 5) e a melhor densidade é de 2500 plantas por hectare, quando em consorciação 
com Brachiaria decumbens. Andersson (2006) ressaltou o grande potencial de C. argentea 
para o melhoramento genético, considerando a ampla diversidade constatada na espécie em 
termos de características fenológicas, agronômicas e de qualidades nutritivas, enfatizando, 
especialmente, o melhoramento para maior produção na época seca. 

SITUAÇÃO DE CONSERVAÇÃO DA ESPÉCIE: Apesar de C. argentea apresentar ampla 
área de distribuição, ocorre sobremaneira no Cerrado, região onde o crescente uso antrópico 
representa ameaça para a diversidade genética da espécie, o que compromete o melhora-
mento genético. As várias coleções existentes nas instituições de pesquisa no Brasil e no 
exterior, presisam ser mantidas e ampliadas para maior segurança de conservação do ger-
moplasma. 

Estudos de conservação de sementes também são fundamentais para garantir a dis-
ponibilidade de germoplasma para o melhoramento. Conforme Nascimento et al. (2013), o 
armazenamento de sementes de C. argentea em garrafas PET, em condições ambientais, 
pode ser eficiente por até 16 meses, com germinação de 62%. 

FIGURA 4 - Sementes de Cratylia argentea. Foto: Allan Kardec Braga Ramos
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PERSPECTIVAS E RECOMENDAÇÕES: O alto teor de nutrientes de C. argentea, associado 
a elevada digestibilidade e palatabilidade, sua adaptação a solos ácidos e pobres dos trópi-
cos, ampla área de ocorrência natural, fazem da espécie uma planta altamente promissora 
para a pecuária da região tropical.  Além disso, também pode ser usada para outros fins, 
tais como melhorar o solo, controlar a erosão e prover sombreamento para mudas jovens 
de cacau e café. 

Dada a diversidade de germoplasma, ênfase deve ser dada a estudos regionais em 
rede, de modo a testar a adaptação dos materais sob diferentes condições edáficas e cli-
máticas. Deverão ser buscados materiais de melhor adaptação em termos globais, como 
também devem ser consideradas as condições específicas locais. Recomenda-se também a 
participação de produtores rurais em etapas posteriores dos ensaios. 
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Cratylia mollis
Camaratuba

Maria do P. Socorro C. Bona do Nascimento1, Maria Edileide Alencar Oliveira2,  
Francisco Araújo Machado3

FAMILIA: Fabaceae.

ESPÉCIE: Cratylia mollis Mart. ex Benth.

NOMES POPULARES: Camaratuba, feijão-camaratu.

CARACTERÍSTICAS BOTÂNICAS: C. mollis é um arbusto com 1,5-2,5m de altura (Figura 
1), casca castanha, ligeiramente estriada. Ramos jovens, pecíolo, raque e eixo da inflo-
rescência com indumento denso, velutino e canescente. O pecíolo tem 30-50mm; a raque 
7-10mm. Os folíolos são cartáceos, com face adaxial densamente pubérula, face abaxial 
densamente vilosa, canescente. O folíolo terminal tem 62-77x35-53mm, oval, ápice obtuso, 
base obtusa e arredondada. Folíolos laterais são assimétricos. O pseudorácimo floral tem 
17-33cm de comprimento, e o pedicelo, 4-7mm (Figura 2). As flores medem 25-33mm de 
comprimento, com cálice extremamente seríceo canescente, tubo campanulado, 6-10mm 
de comprimento. A lacínia superior é obtusa, 5-6x6-9mm, as laterais 4-5x3-4mm e a infe-
rior, 6-8x3-4mm. As pétalas são lilás-claras, unguículo 5-12mm de comprimento. Estandar-
te oval a elíptico, densamente seríceo em toda a sua extensão externa, 23-30x19-15mm. 
Alas e pétalas da carena são obliquamente elípticas, 18-23x7-11mm. O fruto é um legume 
com 7,5-8,0x1,6-1,8cm (Figura 3). As sementes são em número de 4-5 por fruto, medindo 
9-11x7-8 x 2-3mm (Queiroz, 2009). 

Conforme Queiroz e Coradin (1996), ao contrário de C. argentea, C. mollis não apre-
senta diferenciação morfológica ecotípica em sua área de ocorrência, constituindo, dentre as 
cinco espécies do gênero, uma das três mais recentes. Os autores afirmam ainda ser pos-
sível que a atual estrutura taxonômica proposta para o gênero, baseada principalmente em 
caracteres vegetativos e biogeograficos, não seja confirmada por um tratamento taxonômico 
baseado em um conceito biológico de espécie. 

DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA:  C. mollis é nativa do Brasil e endêmica do Nordeste, ocor-
rendo nos Estados do Piauí, Ceará, Pernambuco e Bahia.  Queiroz e Coradin (1996) afirma-
ram que C. mollis é restrita às áreas de Caatinga, ocorrendo do centro-norte do Estado da 
Bahia até a região limítrofe dos Estados do Ceará e Piauí. Tem ocorrência confirmada na 
Caatinga (stricto sensu), Carrasco (Flora do Brasil, 2017), da região central de Pernambuco 

1 Eng. Agrônoma. Profissional autônoma
2 Bióloga. Instituto Federal de Educação e Tecnologia do Piauí
3 Eng. Agrônomo. Universidade Estadual do Piauí
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(Ibimirim) e oeste do Piauí (Picos) ao baixo-médio São 
Francisco (Barra, estado da Bahia), estendendo-se ligei-
ramente ao sul do Ceará (Queiroz, 2009). 

HABITAT: C. mollis habita áreas de Caatinga, em fisiono-
mias típicas dessa vegetação (carrascos), que se desen-
volvem nas depressões interplanálticas. Conforme Quei-
roz (2009), a espécie ocorre exclusivamente em áreas de 
solos arenosos distróficos profundos.

USO ECONÔMICO ATUAL OU POTENCIAL: Há vá-
rias décadas C. mollis é reconhecida como forrageira de 
grande valor (Otero, 1952) e de alta aceitação por ani-
mais domésticos. Tem elevado valor nutritivo e perma-
nece enfolhada durante grande parte do período seco. A 
análise das folhas e ramos finos indicam alto conteúdo 
de proteína bruta (25,2%), cálcio (0,33%) e fósforo (0,25%) (Nascimento, 2008). No 
feno de C. mollis, a proteína bruta é de aproximadamente 23%, a digestibilidade 55,7%, 
e o consumo diário da matéria seca por caprinos é de 66,2g/kg (Araújo; Vieira, 1987).  

Silva (1992) constataram que a fração comestível anual produzida por C. mollis variou de 
2.711 a 1.121kg/MS/ha, enquanto a fração lenhosa, de 1.672 a 602kg/MS/ha. Na fração 
comestível, a digestibilidade e o teor de proteína bruta variaram de 56,17% a 45,47% e 
de 23,49% a 17,87%, respectivamente.  Conforme a autora, esses teores foram supe-

Mapa de distribuição geográfica 
da espécie. Fonte: Flora do Brasil. 

FIGURA 1 - Plantas de Cratylia mollis em floração. Foto: Socorro Bona
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riores aos relatados para outras 
plantas forrageiras lenhosas da 
Caatinga. O consumo de maté-
ria seca por bovinos (483 g/hora) 
foi superior ao da leucena (420g/
hora). Em levantamento realizado 
no Semiárido do Piauí C. mollis foi 
indicada como muito boa forragei-
ra, semelhante ao milho. Alguns 
produtores relatam que animais 
alimentados com esta espécie fi-
cam menos vulneráveis ao ataque 
de carrapatos. 

É utilizada também como 
melífera. As flores de C. mollis são 
apreciadas pelas abelhas, com a 
vantagem de estarem disponíveis 
do início a meados do período seco 
(Nascimento, 2008). Pesquisas re-
centes têm ressaltado o valor das 
suas sementes como fonte de leci-
tinas, principalmente pelo seu uso como marcadores histoquímicos em estudos de câncer da 
próstata e do útero (Lima, 2013; Oliveira et al., 2011; Ribeiro, 2011). 

PARTES USADAS: Folhas e ramos finos são usados como forrageiros. As flores são melífe-
ras e as sementes tem uso medicinal. 

ASPECTOS ECOLÓGICOS, AGRONÔMICOS E SILVICULTURAIS PARA O CULTIVO: 
Queiroz (1996) afirmou que C. mollis tem capacidade de reprodução por autogamia ou por 
alogamia e que as restrições à produção de sementes por autopolinização parecem estar 
ligadas a fatores intrínsecos à flor, citando que os polinizadores efetivos de C. mollis são as 
abelhas Xylocopa carbonaria, X. cearenses e X. grisescens.

Teixeira et al. (2001) constataram que plantas de C. mollis tiveram capacidade de 
manter maior potencial de água nas folhas, evitando o murchamento e a queda de folhas 
que ocorria nas demais espécies. Ressaltam ainda que o aparato fotossintético de C. mollis 
possui elevada dependência por luz e que a alta luminosidade observada por volta do meio-
-dia, não constituiu fator de estresse ao funcionamento do fotossistema II. O potencial de 
água das folhas decresceu de maneira constante até o meio-dia, recuperando, a partir daí e 
de modo que às dezoito horas, já mostrava 50% de recuperação. Na área de caatinga an-
tropizada, com menor potencial de retenção de água no solo, os valores de potencial e água 
das folhas foi inferior ao da Caatinga nativa.

Silva (1992) observou que as raízes de C. mollis não conseguem penetrar em solo 
compactado, aprofundando-se verticalmente por apenas 30cm, enquanto cresceram longitu-
dinalmente 3,65m, aspecto importante para estabelecer os locais mais aptos para o cultivo.

FIGURA 2 - Detalhe de um rácimo floral de Cratylia 
mollis. Foto: Socorro Bona
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PROPAGAÇÃO: É feita por meio de sementes. Conforme Silva et al. (1984), C. mollis pro-
duz grande quantidade de sementes, com reprodução vigorosa. Barbosa et al. (1996) obti-
veram 89% de germinação nas sementes de C. mollis sem qualquer tratamento para quebra 
de dormência.  

EXPERIÊNCIAS RELEVANTES COM A ESPÉCIE: Vargas (2005) verificou que C. mollis 
tem 2n=22 cromossomos e que estes são relativamente grandes (média de 3,44µm), com 
seis pares de cromossomos metacêntricos, três submetacêntrios e dois acrocêntricos. Ainda 
conforme o autor, o comprimento total do lote haplóide, o comprimento relativo dos onze 
cromossomos e a simetria dos cariótipos foram muito similares entre C. mollis e C. argen-
tea, sugerindo a ideia de que as duas espécies possam ser apenas uma, sendo C.mollis um 
ecótipo de C. argentea. 

SITUAÇÃO DE CONSERVAÇÃO DA ESPÉCIE: A presença de C. mollis em bancos de ger-
moplasma é muito restrita. A Caatinga, sua área de ocorrência, é um bioma que, nas últimas 
décadas, vem sendo explorado de maneira não sustentável, resultando na sua gradativa 
degradação. C. mollis, espécie endêmica da Região Nordeste, necessita maior atenção para 
os aspectos da sua conservação, bem como a adoção de medidas que minimizem a ameaça 
da perda da diversidade genética e até do desaparecimento da espécie. 

PERSPECTIVAS E RECOMENDAÇÕES: Conforme Queiroz e Coradin (1996), é aconselhá-
vel reforçar os estudos de avaliação de germoplasma, ampliando a sua representatividade 
e variabilidade genética. Os estudos de conservação devem considerar o mapeamento de 
materiais de diversas procedências, sobretudo, nos estados da Bahia, Pernambuco e Piauí.

FIGURA 3 - Frutos de Cratylia mollis. Foto: Socorro Bona
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Desmanthus pernambucanus
Jureminha

Divan Soares da Silva1, Vicente Imbroisi Teixeira2, Alberício Pereira de Andrade1, Riselane de 
Lucena Alcântara Bruno1, Mércia Virginia Ferreira dos Santos3, Suelane de Melo Dias4

FAMÍLIA: Fabaceae. 

ESPÉCIE: Desmanthus pernambucanus (L.) Thell. 

SINONÍMIA: Acacia leptosperma Bello; Acuan bahamense Britton & Rose; Desmanthus 
diffusus Willd.; Desmanthus strictus Bertol.; Desmanthus virgatus var. strictus Bertero ex 
Griseb. Mimosa pernambucana L. (Tropicos, 2018).

NOMES POPULARES: Anil, anis-de-bode, canela-de-ema, junco-preto, jureminha, pena-
-de-saracura, vergalho-de-vaqueiro.

CARACTERÍSTICAS BOTÂNICAS: Arbusto perene, com crescimento ereto ou decumben-
te, alcançando cerca de 2,5m de altura. Apresenta pouca ramificação basal e seus caules, 
enquanto jovens, podem apresentar a coloração verde ou vermelha (Figura 1).  Suas folhas 
são compostas, bipinadas (2-6 pares de pinas), com movimento nictinástico e com nectário 
discoide, elíptico, localizado entre o par de pinas basais. As pinas são opostas, podendo pos-
suir 9-21 pares de folíolos de formato linear a linear-oblongos. Possui glomérulos, axilares, 
pedunculados, contendo de 8 a 13 flores brancas. Seu fruto é do tipo vagem, séssil, linear, 
compresso, marrom escuro na maturidade. Suas sementes ovais ou romboides apresentam 
testa preta ou amarronzada (Figura 2) (Queiroz, 2009; Cook, 2016). 

DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA: A espécie é nativa, mas 
não endêmica do Brasil, onde ocorre nas regiões Nordeste 
(Maranhão, Piauí, Paraíba, Pernambuco e Bahia), Centro-
-Oeste (Mato Grosso do Sul) e Sudeste (Rio de Janeiro). A 
espécie ocorre nos biomas Caatinga e Mata Atlântica, nas 
formações vegetacionais tipo Área Antrópica, Caatinga 
(stricto sensu), Floresta Estacional Semidecidual, Floresta 
Ombrófila (Floresta Pluvial) (Flora do Brasil, 2017). Atual-
mente a espécie encontra-se naturalizada nas ilhas dos 
oceanos Pacífico e Índico, leste da Austrália, sudeste da 
Ásia, sul da África e Estados Unidos (Flórida) (Queiroz, 
2009; Cook, 2016).

1 Eng. Agrônomo. Universidade Federal da Paraíba
2 Eng. Agrônomo. Universidade Federal Rural de Pernambuco
3 Zootecnista. Universidade Federal Rural de Pernambuco
4 Zootecnista. Universidade Federal da Paraíba

Mapa de distribuição geográfica 
da espécie. Fonte: Flora do Brasil. 
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HABITAT: Por sua rusticidade e capacidade adaptativa pode ser encontrada em áreas an-
tropizadas (pastagens abandonadas e beira de estradas) e em altitudes que variam desde o 
nível do mar até 1.500m de altitude (sendo mais comum em altitudes até 500m). Na Caa-
tinga é mais facilmente encontrada em áreas mais chuvosas (Queiroz, 2009; Cook, 2016).

USO ECONÔMICO ATUAL OU POTENCIAL: A utilização de fabaceas com potencial for-
rageiro destaca-se na região semiárida, como forma de reduzir a escassez e aumentar a 
qualidade de forragem nas épocas secas, em decorrência da adaptação destas plantas às 
condições climáticas do semiárido. Algumas espécies desse grupo apresentam a capacidade 
de permanecerem verdes por períodos de tempo superiores ao das gramíneas forrageiras 
(Santos et al., 2008). A jureminha é utilizada como fonte de proteína (Banco de Proteína) 
na alimentação animal, normalmente de forma natural, sendo ainda pouco explorada como 
forrageira cultivada.

Espécies do gênero Desmanthus, de acordo com Fontenele et al. (2009), são utilizadas, 
principalmente, como forrageira pelos animais, por possuir alta palatabilidade e produção 
razoável de sementes, caracterizando as plantas do gênero Desmanthus como um importan-
te recurso forrageiro para os animais da Caatinga. 

Freitas et al. (2011) e Oliveira (2014) mencionaram que o D. pernambucanus L. Thell 
pode ser cultivado para formação de banco de proteína (Figura 3), com estimativas de fixar 
cerca de 30kg N/ha/ano. 

FIGURA 1 - Plantas de Desmanthus pernambucanus. Foto: D. S. da Silva 
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Desta forma, a jureminha apresenta-se como uma alternativa de volumoso de qualida-
de, podendo ser utilizada em forma de feno, haja vista que para produção animal intensiva 
na região semiárida é imprescindível a conservação de forragem. Estudos conduzidos por Pa-
rente et al. (2007), avaliando feno de jureminha encontraram valor de proteína de 152,5g/
kg MS, o que demonstra ser uma forragem de boa qualidade.

PARTES USADAS: Principalmente ramos tenros e folhas, e em menor escala, inflorescên-
cias e sementes. 

ASPECTOS ECOLÓGICOS, AGRONÔMICOS E SILVICULTURAIS PARA O CULTIVO: 
Ocorre naturalmente em solos arenosos a argilosos com pH que varia de 5 a 8, com melhor 
resposta próxima ao neutro para solos alcalinos com alta saturação de Ca++. Todavia, devido 
à sua fácil adaptação ao ambiente, comumente crescem em beiras de estradas, valas e pas-
tagens abandonadas. É comum em locais úmidos; também pode ocorrer em matas costeiras 
e ao longo de áreas alagadas. Cultivos em áreas com precipitação de 700 até 3.000mm/
ano tem sido observado, mas em algumas regiões há necessidade de drenagem. Apesar de 
ser uma espécie encontrada no Nordeste é, em geral, uma planta que não apresenta muita 
resistência ao déficit hídrico muito prolongado, bem como não  tolera  sombra por muito 
tempo. Desenvolve-se bem em solos arenosos e pouco argilosos, apresentando xilopódios 
que lhe conferem maior resiliência em regiões que comumente apresentam déficit hídrico, 
podendo ser utilizada para corte ou pastejo, uma vez que apresenta alto valor proteico (10 
a 18%, no feno) e sais minerais. 

FIGURA 2 - Detalhe de ramo com flores e frutos de Desmanthus pernambucanus. Foto: D. S. da Silva
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A jureminha chega a florescer durante todo o ano, com maior concentração nos meses 
de outubro a março no hemisfério norte e de agosto a janeiro no hemisfério sul e produz 
grandes quantidades de sementes duras. 

Em condições ecperimentais, a jureminha cultivada no espaçamento de 0,5x0,5m, na 
idade de 50 dias e na altura de corte de 0,4m produziu 3.497kg MS/ha (Suksombat; Buake-
eree, 2006).  

A produtividade de matéria seca de plantas deste gênero, segundo Clem e Cook (2004), 
pode atingir 5,0t de MS/ha/ano, apresentando teor de proteína bruta de aproximadamente 
20% nas folhas e concentração de taninos inferior a 3%. Queiroz (2016) constatou baixa 
presença de proteína precipitada em tanino condensado (PPP), observando valores médios 
de 58,09mg/g-1 nas folhas e 4,45mg/g-1 nos caules. O autor observou o efeito da idade de 
corte na qualidade de acessos de Desmanthus cultivados na Zona da Mata de Pernambuco 
e constatou que os valores de proteína precipitada por fenóis (PPP) variaram conforme o 
intervalo de corte, demonstrando que quanto maior o intervalo de corte maior o volume de 
PPP, sendo observado aos 120 dias 78,27g/kg-1 e aos 75 dias, 26,58g/kg-1.

A maioria das fabaceas forrageiras encontradas na Caatinga possui alto valor eco-
nômico (Lima et al., 2012), podendo ser usadas como adubos verdes, contribuindo com o 
aumento da quantidade e qualidade da matéria orgânica do solo devido à fixação biológica 
de nitrogênio e ciclagem de nutrientes (Fontenele et al., 2009). Essas plantas são adaptadas 

FIGURA 3 - Plantas de Desmanthus pernambucanus em cultivo. Foto: D. S. da Silva 
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às condições de altas temperaturas e distribuição irregular de chuvas, capazes de crescer e, 
potencialmente, fixarem nitrogênio com vantagem sobre outras espécies que não se adap-
tam ao clima da região.

A nodulação e fixação de nitrogênio por fabaceas forrageiras da caatinga, cultivadas 
em solos do Semiárido paraibano, foram observadas por Freitas et al. (2011), onde a espécie 
Desmanthus pernambucanus (Jureminha), Macroptilium martii (Orelha de onça) e Macropti-
lium lathyroides (Feijão de rolinha) mostraram capacidade de nodular abundantemente em 
solos do Semiárido (Figura 4), porém essa capacidade depende do tipo de solo. Essas três 
espécies apresentam alta capacidade de fixação biológica de nitrogênio (valores acima de 
50% na maioria das plantas), chegando, em alguns casos, a 85% de nitrogênio derivado da 
atmosfera. 

De acordo com Dias (2015), a nodulação natural de Desmanthus pernambucanus, em 
três solos provenientes de pontos específicos de áreas de Caatinga pernambucana, foi mo-
derada, em comparação com as espécies Mimosa tenuiflora e Macroptilium atropurpurem. 
Porém, todos os nódulos de Desmanthus pernambucanus apresentaram interior vermelho 
escuro, confirmando a presença de leghemoglobina e resultando em nódulos ativos para 
a fixação biológica do nitrogênio. Ainda segundo o mesmo autor, as bactérias isoladas de 
Desmanthus pernambucanus apresentaram crescimento rápido, predominância de forma de 
colônias circular, coloração branca e moderada produção de exopolissacarideos. Em testes 
in vitro os isolados apresentaram alta tolerância à variação de temperatura, pH e salinidade. 

Quanto à ocorrência de patógenos em sementes de jureminha, Guedes et al. (2005) 
constataram a presença dos seguintes fungos: Alternaria sp, Fusarium oxysporum, Asper-
gillus sp, Aspergillus flavus e Cephalosporium sp.

PROPAGAÇÃO: A produção de mudas é feita por meio de sementes, as quais apresentam 
elevada dormência. Para a superação dessa característica de jureminha recomenda-se es-
carificar mecanicamente com lixa de ferro, atritando-se levemente as sementes sobre esta 
superfície, o que pode resultar em taxas de germinação entre 74 a 100% (Silva, 2005). Se-
mentes de jureminha submetidas ao tratamento de superação de dormência com a utilização 
de água quente e escarificação, apresentaram taxa de germinação de 51% (Carvalho-Júnior 
et al., 2010). Queiroz (2012) observou que a imersão das sementes em água a 100ºC por 
cinco minutos resultou em 79% de germinação, sendo este o método mais indicado para a 
superação de dormência nesta espécie, além de ser também um método barato e de fácil 
aplicação. No entanto, avaliando genótipos de Desmanthus quanto à resposta das sementes 
a diferentes intensidades de calor (30, 40, 60, 80, 100 e 120°C), Albuquerque et al. (2015) 
constataram que essas sementes germinaram a partir de 60°C, tendo o seu máximo aos 
80°C, mostrando a importância do tratamento térmico na superação da dormência das se-
mentes de Desmanthus.

Em condições experimentais, as sementes de jureminha germinam em 24 horas. Apre-
sentam 3x2x2mm de comprimento, largura e espessura, respectivamente, e peso médio de 
0,0046 g. Os cotilédones apresentam coloração verde clara nos primeiros 15 dias de cres-
cimento, sendo liberados do tegumento no terceiro dia após a germinação, permanecendo 
aderidos até os 30 dias, quando apresentam coloração amarelada (Silva, 2005).
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Pesquisa acerca da composição e riqueza florística do banco de sementes no solo, em 
área de Caatinga, no município de Patos-PB, desenvolvida por Medeiros et al. (2015) ob-
servaram que a jureminha é uma das espécies que germinam exclusivamente nas bandejas 
distribuídas sob cobertura com tela sombrite, indicando que estas possuem uma certa fragi-
lidade à exposição excessiva ao sol.

Silva (2005), avaliando o efeito da luz e da temperatura nas sementes de Desmanthus, 
constatou que as sementes desta espécie são fotoblásticas neutras, com uma porcentagem 
de germinação alta, variando de 78 a 97% sob ausência de luz contínua e 74,6 a 100% para 
presença de luz contínua, quando submetidas ao processo de escarificação. Quanto ao efeito 
térmico, as sementes apresentaram uma germinação mínima quando expostas a uma tem-
peratura de 15ºC. As maiores taxas de germinação foram encontradas nas temperaturas de 
20ºC (97,0%), 25ºC (99,0%) e 30ºC (100%).

Cavalcanti (2010), testando a influência de diferentes composições de substratos no 
desenvolvimento inicial de Desmanthus, observou que a combinação da areia com o solo for-
neceu as melhores condições de crescimento para a jureminha, pois melhorou as condições 
físicas do substrato, aeração e drenagem. 

Para plantio direto na lavoura, pode-se utilizar entre 2 a 5kg de sementes por hectare, 
com semeadura na profundidade de 1-1,5cm. Caso seja necessário as sementes podem ser 
inoculadas com bactérias diazotróficas simbióticas.

EXPERIÊNCIAS RELEVANTES COM A ESPÉCIE: Estudando a biometria de frutos e se-
mentes de jureminha para diferenciar populações da espécie e sua variabilidade genética, 
Fontenele et al. (2007) encontraram com maior frequência plantas que produziam três va-
gens por inflorescência, com dimensões de 7,5cm de comprimento por 0,3cm de largura. O 
número de locos por vagem encontrado com maior frequência foi de 26 e os frutos conti-
nham em média 23 sementes por vagem.

No que se refere à produção de mudas de jureminha, Carvalho-Júnior et al. (2010), 
utilizando mudas de diferentes espécies forrageiras, dentre elas Desmanthus,  empregando 
água de tanques de piscicultura e carcinocultura, oriunda de rejeito de dessalinizadores, 
obsevaram que, após 60 dias da implantação, 82,7% das plantas de Desmanthus sobre-
viveram, demonstrando que, mesmo sendo irrigadas com água considerada de qualidade 
inferior, conseguiram ótimo índice de sobrevivência e, ainda, de acordo com esses autores 
Desmanthus tem bom potencial forrageiro, mesmo irrigadas com água contendo alto teor 
de sais.  

SITUAÇÃO DE CONSERVAÇÃO DA ESPÉCIE: Expedições de coletas foram realizadas em 
11 municípios nos diferentes solos do Semiárido de Pernambuco (Queiroz, 2012), sendo os 
acessos recolhidos e introduzidos no banco de germoplasma da Universidade Federal Rural 
de Pernambuco. Albuquerque (2013) observou pouca variabilidade morfológica entre 17 
acessos, ocorrendo a formação de um grande grupo com quinze acessos. 

Com base em expedições iniciadas em 2010, conduzidas por Queiros (2012) na região 
Semiárida de Pernambuco com o intuito de formação de banco de germoplasma (BAG) de 
fabaceas nativas, incluindo espécies do gênero Desmanthus, foi constatado que o tipo de 
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solo influencia a ocorrência deste gênero, com maior frequência em Gleissolos (100% dos 
sites visitados contendo esse tipo de solo), Neossolos litólicos (43,9%), Vertissolos (43,9%) 
e Argissolos Vermelho-Amarelo (42,1%).

PERSPECTIVAS E RECOMENDAÇÕES: Nos últimos anos, o gênero Desmanthus tem des-
pertado grande interesse por ser uma fabaceas forrageira importante como fonte potencial 
de proteína para os ecossistemas áridos e semiáridos. Entre as espécies desse gênero, Des-
manthus pernambucanus destaca-se como uma espécie muito promissora pelo seu porte, 
vigorosa rebrotação e elevada produção de massa verde. Esta espécie, de porte arbustivo e 
ampla distribuição geográfica, é encontrada na maioria dos estados brasileiros e em vários 
países da América Latina e América do Norte. Devido à sua rusticidade, resiliência à seca, 
boa produtividade e qualidade de forragem, além da sua fácil multiplicação por sementes, 
deve ser melhor manejada pelos produtores rurais. A jureminha, por apresentar caracterís-
ticas de adaptabilidade a solos alcalinos e tolerância a solos salinos, poderia ser utilizada 
em pesquisas para recuperação de áreas degradadas no Semiárido do Nordeste do Brasil. 
Considerando o seu potencial forrageiro, sugerimos que estudos sejam conduzidos para a 
identificação de espécies dentro do gênero, para avaliação e determinação de compostos 
secundários e sua influência na nutrição de ruminantes, além de avaliação dos efeitos destes 
compostos no controle de endoparasitos.

FIGURA 4 - Nodulação em raízes de Desmanthus pernambucanus. Foto: D.S.  da Silva
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Libidibia ferrea
Jucá

Francisco Araújo Machado1

FAMILIA: Fabaceae. 

ESPÉCIE: Libidibia ferrea (Mart. ex. Tull) L.P. Queiroz.  

SINONÍMIA: Caesalpinia ferrea Mart. ex Tul. 

NOMES POPULARES: Jucá, pau-ferro.     

CARACTERÍSTICAS BOTÂNICAS: Árvore que alcança até 5,5m de altura (Figura 1). Ra-
mos inermes, glabros a densamente pubérulos nos eixos foliares e florais, sem tricomas 
glandulares, casca acinzentada com pontuações lenticelares. Estípulas não observadas. 
Pecíolo de 17-27mm de comprimento, raque com 2,7-10,5cm de comprimento. Folhas impa-
ripinadas, 2-3 pares de folíolos, 2-6 pares de foliólulos (Figura 2), pinas e folíolos opostos, 
ligeiramente oblongos; lâmina cartácea de 5-15x3-9mm, ápice arredondado, base assimé-
trica, esparsamente pubérula na face adaxial, densamente pubérula na face abaxial. Botões 
florais obovais. Inflorescência tipo panícula terminal, pubescente, brácteas com 1,5x0,5mm, 
deltoides. Flores multirramosas (Figura 3), pediceladas, pedicelo com 11-13mm de compri-
mento; sépalas com 6mm de comprimento, ovadas, recurvadas na antese; pétalas amare-
lo-ouro, com 9mm de comprimento, obovais, pétala vexilar pintalgadas de vermelho claro, 
com tricomas na base da face ventral; androceu homomórfico, 10 estames com 10mm de 
comprimento, filete pubescente, lineares; ovário inserido no hipanto, pubescente, com 6mm 
de comprimento, estilete cilíndrico, linear, estigma discretamente dilatado e ciliado. Legume 
indeiscente, com dimensões 7,7x1,9cm linear, não com-
presso, séssil, apiculado, valvas lenhosas, glabro, nigres-
cente. O fruto (vagem) possui de 3 a 5 sementes (Figura 
4) (Nascimento et al., 1996; Amorim, 2014).

DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA: A espécie é considerada 
endêmica da flora brasileira, ocorrendo naturalmente nas 
regiões Nordeste (Alagoas, Bahia, Ceará, Maranhão, Pa-
raíba, Pernambuco, Piauí, Rio Grande do Norte, Sergipe) 
e Sudeste (Espírito Santo, Minas Gerais, Rio de Janeiro) 
(Lewis, 2014; Flora do Brasil, 2017).

1 Eng. Agrônomo. Universidade Estadual do Piauí

Mapa de distribuição geográfica 
da espécie. Fonte: Flora do Brasil. 
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Segundo Forzza et al., (2010), a espécie possui quatro variedades, todas consideradas 
endêmicas, e com distribuição diversa: Libidibia ferrea (Mart. ex Tul.) L.P.Queiroz var. ferrea, 
ocorre no Nordeste (Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco, Alagoas, Ser-
gipe e Bahia);  Libidibia ferrea var. glabrescens (Benth.) L.P.Queiroz, também ocorrendo no 
Nordeste (Piauí, Paraíba, Alagoas, Sergipe e Bahia); Libidibia ferrea var. leiostachya (Benth.) 
L.P. Queiroz, com ocorrência no Nordeste (Bahia) e no Sudeste (Espírito Santo e Rio de Ja-
neiro); e ainda Libidibia ferrea var. parvifolia (Benth.) L.P.Queiroz, com ocorrência registrada 
no Nordeste (Ceará, Pernambuco e Bahia) e Sudeste (Espírito Santo)

HABITAT: Libidibia ferrea é considerada espécie típica da Caatinga do Nordeste brasileiro 
(Queiroz, 2009). Lewis (2014) esclarece que a espécie ocorre nos biomas Cerrado e Mata 
Atlântica, além da Caatinga. Conforme Forzza et al., (2010), as variedades, leiostachya e 
parvifolia têm como habitat, além da Caatinga, regiões de Mata Atlântica. 

USO ECONÔMICO ATUAL OU POTENCIAL: Como forrageira é considerada valiosa nas 
regiões de ocorrência natural, fornecendo ramos e vagens para os animais no período seco 
(Nascimento et al., 1996). A espécie apresenta potencial para enriquecimento do solo das 
pastagens pela deposição e decomposição de serapilheira, haja visto a queda antecipada 
de folhas ao final do período chuvoso, sugerindo uma elevada taxa de decomposição deste 
material, uma vez que a disponibilidade de umidade é condicionante da taxa de decompo-
sição. Deposições de serapilheira por planta, na região de Teresina-PI, da ordem de 25kg, 
proporcionam deposições por planta de 118 e 357g dos elementos K e N, respectivamente 
(Machado et al., 2012). Devido às suas qualidades, a espécie é considerada de bom potencial 
para compor sistemas silvipastoris na região Nordeste (Pott, 1993).

A produção média de vagens forrageiras é de 9,57kg/planta e ocorre de junho a se-
tembro, indicando a importância da espécie para suplementação de ruminantes, uma vez 
que ocorre no período de escassez de forragem (Machado, 2005). Os teores de proteína 

FIGURA 1 - Aspecto da planta de Libidibia ferrea. Foto: Francisco Machado
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na matéria seca obtidos nestas va-
gens, que variam entre 6,8 a 8,4%, e 
de cálcio, entre 0,18 e 0,28%, suprem 
as necessidades de manutenção para 
bovinos. A análise de folhas revelou 
os seguintes teores na matéria seca: 
19,38% de proteína bruta, 0,30% de 
cálcio e 0,10% de fósforo (Nascimento 
et al., 1996). 

O pau-ferro tem sido bastante 
utilizado na arborização urbana, es-
pecialmente pela beleza do tronco e 
galhos. A madeira pode ser utilizada 
na construção civil e marcenaria. A 
espécie também pode ser utilizada na 
recomposição de áreas degradas (Me-
deiros-Filho et al., 2005). As flores são 
fonte de alimento para abelhas nativas.

PARTES USADAS: Os ramos, com 
respectivas partes vegetativas e repro-
dutivas, são consumidos por animais 
em pastejo; a planta inteira como or-
namental e o tronco para madeira; as 
flores são melíferas.

ASPECTOS ECOLÓGICOS, AGRONÔ-
MICOS E SILVICULTURAIS PARA 
O CULTIVO: A espécie é caducifólia, 
concentrando a queda de folhas entre 
abril e maio, correspondendo ao final 
do período chuvoso do ano (Machado 
et al., 2012). Miúra et al. (2001) rela-

tam a instalação de banco de proteína de L. ferrea, irrigado, nas condições do Piauí. O plantio 
foi realizado após o preparo de solo, calagem (1,5t/ha-1), aplicação de gesso agrícola (0,5t/
ha-1), adubação (60kg/ha-1 de P2O5 e 30kg/ha-1 de K2O), e plantio das mudas no espaçamen-
to 1x1,5m. Neste sistema foram efetuados quatro cortes, a cada 120 dias, obtendo-se uma 
produção média de 1.041kg/ha de MS, sendo que 69% de fração forrageira foi composta por 
ramos de diâmetro inferior a 6mm. 

PROPAGAÇÃO: É feita por meio de sementes, que apresentam dormência e necessitam de 
tratamento para germinarem. A imersão das sementes em ácido sulfúrico durante 5 a 10 mi-
nutos ou a escarificação mecânica em lixa número 30, podem elevar a germinação para até 
80% (Nascimento et al., 1996; Medeiros-Filho et al., 2005). A semeadura pode ser feita em 

FIGURA 2 - Aspecto da folhagem de Libidibia ferrea. 
Foto: Julceia Camillo
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substrato areia lavada, a uma profundidade de 3cm e com irrigação constante. As bandejas 
devem ser mantidas em ambiente protegido e a germinação ocorre em 30 dias (Medeiros-
-Filho et al., 2005).

EXPERIÊNCIAS RELEVANTES COM A ESPÉCIE: Nascimento et al. (2002) compararam 
pau-ferro (Lidibidia ferrea) e leucena (Leucaena leucocephala) quanto à resistência à seca e 
consumo de forragem pelos animais. Observou-se que bovinos e caprinos consumiram ga-
lhos de pau-ferro com diâmetros menores do que aqueles da leucena, o que se deveu, em 
parte, aos tecidos vegetais do pau-ferro serem bem mais endurecidos que os da leucena. 
Na época seca, dada a escassez de alimento, os animais estavam mais ávidos, portanto, 
consumiram ramos de maior diâmetro, sendo que nos caprinos, o menor tamanho do apa-
relho bucal, parece restringir o diâmetro de consumo de ambas as forrageiras. Os autores 
observaram ainda que o número de gemas de leucena é bem maior que o de pau-ferro. Para 
essa espécie, que não passou por qualquer processo de melhoramento genético, a priorida-
de parece ser a sobrevivência sob condições adversas, estratégia que afeta seu modelo de 
crescimento, uso e alocação de energias. De fato, quando a área de plantio deixou de ser 
irrigada, as plantas de leucena sofreram rápido processo de definhamento e morreram, en-
quanto as de pau-ferro continuaram com ritmo de crescimento quase inalterado. 

SITUAÇÃO DE CONSERVAÇÃO DA ESPÉCIE: Segundo Ferreira (2014), a espécie apre-
sentou decréscimo no número de indivíduos na RPPN Fazenda Tamanduá, localizada na me-
sorregião do Sertão Paraibano, em 13 anos de observação e sob grandes oscilações no total 

FIGURA 3 - Botões florais e flores de Libidibia ferrea. Foto: Julcéia Camillo
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de precipitação anual, revelando a resposta negativa da espécie diante das adversidades 
apresentadas pelo ambiente semiárido. A L. ferrea não está presente na lista de espécies da 
flora brasileira ameaçadas de extinção, conforme Portaria 443/2014, do Ministério do Meio 
Ambiente, publicada no Diário Oficial da União no dia 18 de dezembro de 2014. A espécie 
também não consta na lista vermelha das ameaçadas de extinção, divulgada pela IUCN Red 
List of the Threatened Species Version 2016-1 (IUCN, 2016).

PERSPECTIVAS E RECOMENDAÇÕES: Em função de aspectos relacionados a fornecimen-
to de ramos forrageiros em época seca e como elemento de conservação do solo, L. ferrea 
se apresenta como uma das leguminosas lenhosas mais promissoras para uso forrageiro 
no Nordeste. Assim, tornam-se neces-
sários estudos quanto ao manejo da 
espécie na forma de banco de proteí-
na ou consórcio com gramíneas, como 
elemento constituinte de sistemas silvi-
pastoris. Na tentativa de domesticar a 
espécie, os estudos devem considerar 
suas características relacionadas à re-
brota mediante pastejo/corte, definição 
de métodos de pastejo e lotação ade-
quada, princípios antinutricionais, fixa-
ção de N2 e resposta à adubação. Além 
do exposto, torna-se necessário levan-
tamento de diversidade da espécie, vi-
sando a sua conservação e inclusão em 
futuros programas de melhoramento.

Quanto ao aspecto nutricional, estudos mostraram, que os teores de fibra em deter-
gente neutro e fibra em detergente ácido observados nas vagens de pau-ferro, indicam uma 
provável digestibilidade baixa, sendo recomendável novos experimentos, como ensaios de 
digestibilidade, consumo e determinação de taninos, para esclarecer totalmente o valor nu-
tritivo das vagens da espécie para ruminantes.
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Macroptilium lathyroides
Feijão-dos-arrozais

Mércia Virginia Ferreira dos Santos1, Ildja Viviane de Queiroz1, Márcio Vieira da Cunha1, 
Rayanne Thalita de Almeida Souza1

FAMÍLIA: Fabaceae. 

ESPÉCIE: Macroptilium lathyroides (L.) Urb. 

SINONÍMIA: Macroptilium lathyroides (L.) Urb. var. lathyroides; M. lathyroides (L.) Urb. 
var. semierectum (L.) Urb.; Phaseolus crotalarioides Mart. ex Benth.; P. lathyroides L.; P. 
semierectus L.; P. semierectus L. var. angustifolius Benth.

NOMES POPULARES: Feijão-dos-arrozais, feijão-de-rola, feijão-de-pombinha, feijão-do-
-campo, figo-de-pombo (Brasil); phasey bean, phasemy-bean, wild bean, wild bush bean, 
one-leaf clover; quail bean (Florida/USA); phasemybohne (Alemão); habichuela parada, fri-
jolito de los arrozales, pico de aura (Espanha); pini (Tonga); pois-poison, pois-zombi(e) 
(Pequena Antilhas); wild dolly (Ilhas Cayman); frijol de monte (Venezuela); frijol de los 
arrozales (Colombia); wild pea bean (Hawaii); kacang batang (Indonesia) (Ferreira et al., 
2004; Basile et al., 2007; Vasconcelos et al., 2011; Heuzé et al., 2015).

CARACTERÍSTICAS BOTÂNICAS: Subarbusto ou erva (Figura 1), geralmente anual, oca-
sionalmente bienal ou perene de curta duração; possui ramificação na base, ereto com altura 
entre 0,6-1,5m, pode apresentar hábito prostrado se entrelaçando chegando a 1,5m; haste 
escassa a densa pubescente. Apresentam folhas trifolioladas, ovadas a lanceoladas ou estri-
tamente elípticas (Figura 2) de tamanho entre 3-8cm de comprimento por 1-3,5cm de lar-
gura, com a face abaxial glabra, face adaxial pilosa, com pecíolo de 1-5cm de comprimento, 
glabrescente; folíolos laterais largos com 0,5-6cm, eventualmente com lóbulos em direção 
à base; estípulas lanceoladas; raque entre 1-1,2cm. Inflorescência em pseudoracemos, com 
cerca de 10-30cm de comprimento, carregados em pedúnculos axilares com cerca de 30cm 
de comprimento; fascículo de brácteas na extremidade distal do pedúnculo. As flores são 
campanuladas papilionadas em pedicelos curtos (Figura 3), de coloração vermelha a púrpura, 
raramente brancas ou rosadas, medem de 4-6mm de comprimento. Os frutos são lineares, 
subcilíndricos (Figura 3), vargens deiscentes, levemente curvadas, glabras ou pubescentes, 
tornando-se espiraladas na maturidade, tendo cerca de 5-12cm de comprimento e 2-3cm 
de largura, contendo de 20-30 sementes por vagem. As sementes são oblíquas oblongas, 
ligeiramente comprimida, com cerca de 3mm de comprimento, de coloração mosqueada nas 
cores de cinza a marrom entre escuro e claro (Skerman et al., 1988; Amorim et al., 2016).

1 Zootecnista. Universidade Federal Rural de Pernambuco
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DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA: Nativa de toda a América 
tropical (Ferreira, 2002). No Brasil, ocorre nas regiões Nor-
te (Amazonas, Pará e Roraima), Nordeste (Alagoas, Bahia, 
Ceará, Maranhão, Paraíba, Pernambuco e Piauí), Centro-
-Oeste (Distrito Federal, Goiás, Mato Grosso do Sul e Mato 
Grosso), Sudeste (Espírito Santo, Minas Gerais, Rio de Ja-
neiro e São Paulo) e Sul (Paraná) (Snak; Salinas, 2017). 

A espécie é encontrada na condição de introduzida 
na Índia tropical e subtropical, África e no norte da Aus-
trália, sendo mais comum no nordeste da Nova Gales do 
Sul, Queensland oriental e partes do norte do Território do 
Norte. Também é considerada naturalizada nas partes do 
norte da Austrália Ocidental, no interior de Queensland, 
e em partes do norte e do centro de Nova Gales do Sul 
(Weeds of Australia, 2016).  

HABITAT: Encontrada em locais 
mal drenados ao longo das estra-
das, em terrenos baldios, em cam-
pos abertos, pastos, ao longo dos 
córregos e rios (Cook et al., 2005), 
restinga (Silva et al., 2016), aflo-
ramentos rochosos de grande por-
te (Silva; Melo, 2013), associada à 
colonização de ambientes pertur-
bados (Queiroz, 2009). De acor-
do com a Flora do Brasil (2017) a 
espécie ocorre em área antrópica, 
Caatinga (stricto sensu), Floresta 
Ciliar ou Galeria, Floresta Estacio-
nal Semidecidual, Floresta Ombró-
fila (= Floresta Pluvial) e Restinga. 
É adaptada a uma ampla variedade 
de solos, de areia a argila pesada 
(Roberge; Toutain, 1999). Tolera 
solos ácidos e alcalinos, salinidade 
do solo (Nascimento et al., 2013), 
bem como ampla variação de pH do 
solo. Apresenta maior crescimento 
em temperaturas mais elevadas 
(temperatura ótima sendo 25-30 
°C). Adaptada a precipitações plu-
viais anuais de 450 a 3.000 mm 
(Ferreira et al., 2004; FAO, 2012).

Mapa de distribuição geográfica 
da espécie. Fonte: Flora do Brasil. 

FIGURA 1 - Planta de Macroptilium lathyroides.  
Foto: R. T. A. Souza
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USO ECONÔMICO ATUAL OU POTENCIAL: Usada principalmente como forrageira (Monks 
et al., 2006; Vasconcelos et al., 2011), na forma de banco de proteína, feno (Ferreira et al., 
2004; FAO, 2012), ou em consórcio com gramíneas. Apresenta eficiência na fixação de ni-
trogênio (Freitas et al., 2011), onde a matéria seca da parte aérea e raízes chegam a 1,4 e 
3,1g planta-1 (Santos, 2014), podendo ser usada como adubo verde (Lorenzi, 2000).

Apresenta alto teor de proteína bruta quando jovem (250g/kg-1), com cerca de 284kg-

1 de PB na folha e 144g/kg-1 de PB no caule. A digestibilidade in vivo da matéria seca é em 
torno de 650g/kg-1 (Nasrullah et al., 2003). O teor de fibra é variável (520-620g/kg-1 de FDN 
e 400-460g/kg-1 de FDA). Quando ensilada, aos 60 dias, apresentou alto padrão de fermen-
tação, com pH de 4,8 e alta fermentação láctica, sem apresentar alteração na quantidade de 
proteína degradável no rúmen (Kawamoto et al., 1997).

PARTES USADAS: Folhas e caules jovens, são utilizados como alimento animal. 

ASPECTOS ECOLÓGICOS, AGRONÔMICOS E SILVICULTURAIS PARA O CULTIVO: A 
espécie adapta-se a solos “sazonalmente inundados”, com textura arenosa ou argila-pesada 
e em pH ácido (5,0) a alcalino (8,0). É susceptível a níveis elevados de manganês e alumínio 
no solo. Moderadamente tolerante à seca. Sua distribuição se estende desde o nível do mar 
(0m de altitude, Panamá) até 2.000m de altitude (Equador). 

As plantas sobrevivem a geadas leves e, em casos de ameaça de morte com geada 
mais forte, as plantas precocemente emitem sementes. Tolerante à luz ou sombra modera-
da, entretanto, as mudas apresentam baixa tolerância ao sombreamento. Quando adulta, 
a planta apresenta alta capacidade de competição por luz. É uma espécie de fotoperíodo 
neutro, com floração durante a maior parte do período de crescimento. Persistente sob baixa 
pressão de pastejo e lotação intermitente, com período de descanso de 6-8 semanas (FAO, 
2012; Cook et al., 2005). Monks et al. (2006) observaram que o estande final de plantas 
decresce de forma linear a partir do menor espaçamento entre linhas, apresentando valores 
entre 150 e 49 plantas m-2. 

Segundo Cook et al. (2005), a produção de matéria seca pode varia de 0,5t/ha-1 nas 
regiões subtropicais subúmidas, até 16t/ha-1 de pasto exclusivo sob condições ideais, com 
irrigação. 

FIGURA 2 - Folhas de Macroptilium lathyroides. A) Folha lanceolada; B) Folha ovalada.  
Fotos: R. T. A. Souza
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Plantas de M. lathyroides são infectadas por Begomovírus (Roye et al., 1997), que 
causam clorose severa (descoloração foliar) e nanismo nas folhas.

PROPAGAÇÃO: Por meio de sementes. Maiores índices de germinação das sementes foram 
observados em temperaturas alternadas entre 20 e 30°C (Vasconcelos et al., 2011), com 
método de imersão em água a temperaturas de 70°C ou 80°C de eficiência na quebra de 
dormência. Nodulam facilmente (Freitas et al., 2011) e as sementes podem ser inoculados 
com a estirpe de Bradyrhizobium (Tropical Forages, 2017). A semeadura deve ocorrer a uma 
profundidade de 1-1,5cm no solo, devendo ser realizada quando a umidade do solo estiver 
adequada, utilizando-se de 1 a 10kg/ha-1 de sementes. A propagação por muda de estaca 
também é possível, mas apresenta dificuldade de pegamento.

EXPERIÊNCIAS RELEVANTES COM A ESPÉCIE: A espécie pode se tornar invasora em 
cultivos onde o sistema de manejo favoreça seu desenvolvimento. Em situação de infesta-
ção severa, pode ser necessário o uso de herbicida para o seu controle (Santos et al., 2000; 
Basile et al., 2007).

SITUAÇÃO DE CONSERVAÇÃO DA ESPÉCIE: Em 2010, foram iniciadas expedições de 
coleta na região Semiárida de Pernambuco com intuito de formação de banco de germo-
plasma (BAG) de leguminosas do gênero Macroptilium em Serra Talhada-PE (Santos, 2014). 

FIGURA 3 - Flor e frutos de Macroptilium lathyroides. Foto: R. T. A. Souza
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Observou-se maior ocorrência da espécie M. lathyroides (L.) Urb (50%), seguida da espécie 
M. martii Benth (30%) e de outras espécies de Macroptilium (20%), presentes nos muni-
cípios de Serra Talhada, Sertânia, Floresta, Petrolina, Parnamirim, Santa Cruz, Santa Cruz 
do Capibaribe, Jataúba, Tupanatinga, Bom Jardim e Caetés. Dada sua elevada ocorrência, é 
provável que a espécie seja encontrada com relativa facilidade também em áreas de conser-
vação, a exemplo da Flona de Assú (Amorim, 2016).

PERSPECTIVAS E RECOMENDAÇÕES: É uma leguminosa fixadora de nitrogênio, nodulan-
do com rizóbios nativos, o que torna desnecessária a inoculação das sementes. Com isso, 
sua associação a outras culturas pode ser promissora, possibilitando aumento de produção 
de forragem com equivalente valor nutritivo, sendo uma alternativa alimentar eficiente. De 
acordo com FAO (2012), a espécie proporcionou aumento no teor de 10-15% de nitrogênio 
no solo a uma profundidade de 60-90cm, após 3 anos de cultivo. Assim, a referida espécie é 
tida como cultura potencial para cobertura do solo, considerando-se também o seu potencial 
invasivo, em alguns casos. 
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Macroptilium martii
Orelha-de-onça

Mércia Virginia Ferreira dos Santos1, Ildja Viviane de Queiroz1,  
Márcio Vieira da Cunha1, Toni Carvalho de Souza2

FAMÍLIA: Fabaceae. 

ESPÉCIE: Macroptilium martii (Benth.) Maréchal & Baudet.

SINONÍMIA: Phaseolus martii Benth.

NOMES POPULARES: Orelha-de-onça.

CARACTERÍSTICAS BOTÂNICAS:  Planta trepadeira, prostrada ou volúvel (Figura 1), as-
cendendo a 0,5-1m. Ramos verdes, densos, delgados, flexíveis, cilíndrico, inermes, tomen-
tosos, com tricomas longos e canescentes. Estípulas com 5-7mm de comprimento, estreita-
mente-triangulares, lanceoladas, vilosas, persistentes. Filotaxia alterna, espiralada. Folhas 
compostas, trifolioladas, com folíolos longos ovados ou abiculados. Face adaxial e abaxial 
tomentosos, papiráceos, seríceos em ambas as faces, suborbiculares a ovais, ápice leve-
mente retuso, mucronado, base arredondada a truncada, margem pubescente, irregular. 
Venação camptódroma. Pecíolo viloso a lanosos, com tricomas longos e canescentes, raque 
5-14mm de comprimento, vilosa, segmentos interfoliolares correspondentes à raque. Peció-
lulos 1,5-3mm de comprimento, densamente vilosos. Inflorescência pseudo-racemo (Figura 
2), axilar, com 6-25cm de comprimento, sem fascículo de brácteas basais, mas terminando 
em um conjunto de brácteas persistentes no ápice, com eixos densamente vilosos a lanosos. 
Pedúnculo longo, cilíndrico, tomentoso; brácteas estreitamente-triangular, na base do pe-
dúnculo e no racemo; bractéolas inseridas na extremidade proximal do pedicelo; 2,5-4mm 
de comprimento; pedicelo com 0,5-1mm de comprimento. Botão obovado, coberto de in-
dumento seríceo, rufo. Flores subsésseis, pequenas (8-10mm de comprimento), monoicas; 
cálice gamossépalo, extremamente viloso, tubo campanulado, com 2-2,5mm comprimento, 
seríceo, laciniado; corola unguiculadas; pétalas alaranjadas, unguiculadas; pétalas da care-
na recurvadas, verde-amareladas; estames, heterodínamos, diadelfos 9+1, 8-9mm de com-
primento, glabros, anteras isomorfas; quilha contorcida; pistilo 11mm comprimento; ovário 
dilatado, pluriovulado, lanuginoso, subséssil, estilete curto, barbado, retorcido e encurvado 
na porção superior, estigma dilatado; androceu diadelfo, anteras homomórficas, elípticas, 
rimosa; Fruto legume, 1,5-2x0,15-0,2cm (Figura 3). Sementes 3-5 (Arquivos do Jardim Bo-
tânico do Rio de Janeiro, 1986-1987; Lewis et al., 2005; Queiroz, 2009).

1 Zootecnista. Universidade Federal Rural de Pernambuco
2 Eng. Agrônomo. Universidade Federal Rural de Pernambuco
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DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA: Ocorrência no Nordes-
te do Brasil, com grande frequência nas áreas semiáridas 
(Santos et al., 2010) e restingas dos estados do Piauí, Ce-
ará, Paraíba, Rio Grande do Norte, Pernambuco, Alagoas, 
Sergipe e Bahia (Snak; Salinas, 2017); em regiões calcá-
rias do Paraguai (Fevereiro, 1988) e na Bolívia (Jørgensen 
et al., 2014). 

HABITAT: No Brasil a espécie é encontrada em áreas de 
Caatinga, comum em solos arenosos (Queiroz, 2009; Re-
flora, 2016) e argilosos (Santos, 2014), como em áreas de 
estrada de barro e rodovias. Representa vegetação se-
cundária, sendo muitas vezes plantas ruderais ou invaso-
ras de culturas (Fevereiro, 1988).   

USO ECONÔMICO ATUAL OU POTENCIAL: É uma forrageira bastante consumida pelos 
animais em épocas secas (Ydoyaga-Santana et al., 2011). Araújo et al. (1994) relatam que 
o feno desta espécie tem 14,6% de proteína bruta e possui características nutritivas que 
permitem o seu emprego no arraçoamento de caprinos durante os períodos de estiagem, 
garantindo a manutenção do peso dos animais. Sua eficiência na fixação de nitrogênio (Frei-
tas et al., 2015), possibilita ser usada como adubo verde ou em consórcio com gramíneas. É 
potencialmente viável na utilização apícola.

PARTES USADAS: As folhas e os ramos são forrageiros; as flores têm potencial apícola. 

ASPECTOS ECOLÓGICOS, AGRONÔMICOS E SILVICULTURAIS PARA O CULTIVO: Es-
pécie adaptada às condições edafoclimáticas da região semiárida do Brasil. A ocorrência 
no pasto é influenciada pela época do ano, pastejo e manejo de pastagens (Santos et al., 

Mapa de distribuição geográfica 
da espécie. Fonte: Flora do Brasil. 

FIGURA 1 - Aspecto da planta de Macroptilium martii. Foto: Ildja Viviane de Queiroz
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2010). Em pastagem manejada por 90 dias 
foi observado produção de 884kg de MS/ha-1 

(Assis, 1992). A seletividade de novilhos foi 
em torno de 12,5%, quando a participação no 
pasto era de apenas 3,5%, sendo considera-
da uma espécie preferida por bovinos (Ydoya-
ga-Santana et al., 2011). Araújo et al. (1994) 
recomendam o emprego do feno da espécie 
para alimentação de caprinos, cujos consu-
mos médios voluntários de matéria seca, pro-
teína bruta e NDT foram de 611g/kg-1, 88g/
kg-1, e 331,1g/kg-1, respectivamente.

PROPAGAÇÃO: Por meio de sementes. As 
sementes apresentam dormência tegumen-
tar. Araújo et al. (2014) observaram maior 
germinação utilizando desponte na extremi-
dade oposta ao hilo, seguido da imersão das 
sementes em ácido sulfúrico por três minu-
tos. Fevereiro (1988) relata que a espécie M. 
martii, por apresentar apenas flores aéreas, 
possui características indicadoras de aloga-
mia. 

EXPERIÊNCIAS RELEVANTES COM A ESPÉCIE:  Araújo et al. (2011) observaram que a 
adubação com esterco bovino em plantas de M. martii promove incrementos na produção de 
forragem e nas acumulações dos nutrientes (N, P e K).  Freitas et al. (2011) observaram ca-
pacidade de nodulação em plantas de M. martii em solos do semiárido, chegando, em alguns 
casos, a 85% de nitrogênio derivado da atmosfera. 

SITUAÇÃO DE CONSERVAÇÃO DA ESPÉCIE: A espécie é encontrada frequentemente em 
vegetação de floresta espinhosa na região semiárida do Nordeste do Brasil. Em 2010, foi 
iniciada expedições de coleta na região Semiárida de Pernambuco com o intuito de formação 
de banco de germoplasma (BAG) de leguminosas nativas, o qual incluiu espécies do gênero 
Macroptilium (Santos, 2014). Observou-se maior ocorrência da espécie M. lathyroides (L.) 
Urb (50%), seguida da espécie M. martii Benth (30%) e de outras espécies de Macroptilium 
(20%), presentes nos municípios de Serra Talhada, Sertânia, Floresta, Petrolina, Parnami-
rim, Santa Cruz, Santa Cruz do Capibaribe, Jataúba, Tupanatinga, Bom Jardim e Caetés. 
Ressalte-se que foram encontradas dificuldades em manter um banco de germoplasma da 
espécie. 

PERSPECTIVAS E RECOMENDAÇÕES: A espécie tem elevado potencial para alimentação 
de ruminantes, principalmente em áreas com precipitação irregular. Contudo, tem sido pou-
co explorada em pesquisas, tendo-se relatos de presença na extrusa de animais (Ydoyaga 
Santana et al., 2011), caracterização morfométrica e germinação de sementes (Araújo et 
al., 2014), fixação biológica de nitrogênio (Freitas et al., 2011), produção de massa (Araújo 
et al., 2011), entre outros. 

FIGURA 2 - Detalhes de flor de Macroptilium 
martii. Foto: Ildja Viviane de Queiroz
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Por ser uma planta ecologi-
camente adaptada às condições 
do semiárido nordestino, a orelha 
de onça pode constituir alterna-
tiva para formação de banco de 
proteína, consórcio com gramí-
neas, além de uso não-pecuário, 
como em pomares e em outros 
cultivos perenes, enriquecendo 
o solo em nitrogênio e reduzindo 
os tratos culturais. Nesse caso, 
atenção deve ser dada ao seu há-
bito de crescimento enramador e 
muito vigoroso. 
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Mimosa caesalpiniifolia
Sabiá

Francisco Araújo Machado1

FAMILIA: Fabaceae. 

ESPÉCIE: Mimosa caesalpiniifolia Benth.

NOMES POPULARES: Sabiá, sabiazeiro, sansão-do-campo e unha-de-gato (Pereira et al., 
2003).

CARACTERÍSTICAS BOTÂNICAS: Árvore de 5m de altura (Figura 1), copa aberta; tronco 
com casca espessada. Ramos armados com acúleos recurvados e dilatados na base, estria-
dos, castanho-claros a acinzentados, glabros a pubérulos, pontuações glandulares negras; 
estípulas linear-lanceoladas, 3-7mm comprimento. Folhas pinadas, com 2 a 4 pares de pi-
nas, 2 a 4 pares de folíolos; pecíolo com 2,2-3,7cm de comprimento, raque de 1,2 a 4,4cm 
de comprimento, estes e os peciólulos glabrescentes; folíolos distais com 31-38x21-29mm, 
ligeiramente obovais, ápice arredondado, base oblíqua, margem discretamente crenada, 
glabros em ambas as faces; 3-nérvios. Espigas de 4,7 a 5,6cm de comprimento (Figura 2), 
1-2 fasciculadas, cilíndricas, axilares ou agrupadas em panículas terminais, pedúnculo com 
8 a 18mm de comprimento, pubescente, brácteas lanceoladas ao longo do pedúnculo, brac-
téolas 2 na base de cada flor. Flores trímeras, diplostêmones, sésseis, brancas, bissexuais, 
cálice campanulado, glabro, inconspícuo, lacínias retas; corola gamopétala, com cerca de 
2mm de comprimento, lacínias levemente patentes; estames 6, 5-6mm de comprimen-
to, dialistêmones, filetes brancos, anteras isomorfas, castanho-claras, ovário séssil, glabro 
(Amorim, 2014). O fruto é tipo legume craspédio articulado plano (Figura 3), medindo de 
7-10x1,0-1,3cm, segmentado, preso a dois filamentos la-
terais, filamentos estes que permanecem após a queda 
dos artículos, portando em cada segmento uma semente, 
estipe de 10mm e apiculado de 5mm; artículos retangu-
lares em número de oito, unisseminados (Lima, 1985). 

DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA: Mimosa caesalpiniifolia 
é típica das caatingas do Piauí e Ceará, com maior con-
centração na região da Serra da Ibiapaba (Mendes, 1989; 
Leal-Júnior et al., 1999; Pereira et al., 2003). A espécie 
é endêmica do Brasil, ocorrendo nas regiões Norte (Ama-
zonas, Pará, Rondônia), Nordeste (Alagoas, Bahia, Cea-
rá, Maranhão, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio Grande do 

1 Eng. Agrônomo. Universidade Estadual do Piauí

Mapa de distribuição geográfica 
da espécie. Fonte: Flora do Brasil. 
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Norte), Centro-Oeste (Distrito Federal, Goiás, Mato Grosso do Sul), Sudeste (Espírito Santo, 
Minas Gerais, Rio de Janeiro, São Paulo) e Sul  (Paraná, Santa Catarina) (Flora do Brasil, 
2017).

HABITAT: A espécie é habitante típica da caatinga nordestina (Giulietti et al., 2002). Con-
forme Nascimento et al. (1996) prefere solos profundos, bem drenados e férteis, também 
ocorrendo em áreas menos secas. A espécie também ocorre na caatinga de embasamento 
cristalino, sobre solos rasos e pedregosos, porém de média a boa fertilidade (Moro et al., 
2015).

USO ECONÔMICO ATUAL OU POTENCIAL: M. caesalpiniifolia é considerada árvore de 
múltiplos usos, havendo relato de uso madeireiro (madeira muito resistente a decompo-
sição), forrageiro, medicinal, ornamental, reflorestamento e produção de coque metalúr-
gico (Pereira et al., 2003). Como forrageira, as folhas, frutos maduros e secos constituem 
alimento de qualidade para bovinos, caprinos e ovinos (Lima, 1996). As qualidades da M. 

caesalpiniifolia enquanto forragem já foram analisadas, com determinação de consumo por 
ruminantes e de composição bromatológica. Leite et al. (1988) observaram que os caprinos 
consomem quantidades elevadas de folhas verdes no período chuvoso e de feno natural no 
período seco. 

FIGURA 1 - Aspecto de indivíduos de Mimosa caesalpiniifolia. Foto: Francisco A. Machado
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Vieira et al. (2005) obser-
vando o comportamento de bo-
vinos em bosque de sabiá, com 
componente herbáceo constituído 
principalmente de Brachiaria de-
cumbens, nas condições da Zona 
da Mata Seca de Pernambuco, 
constataram a preferência no con-
sumo do sabiá no período chuvoso, 
constituindo 83,1% da composição 
botânica da dieta, e redução drás-
tica no período seco, de 12,3%, 
quando o consumo recaia sobre 
a fração herbácea do pasto. Es-
tudando diferentes acessos, com 
e sem acúleos, Lima (1995) ava-
liou a espécie visando pastejo por 
bovinos, concluindo que materiais 
desprovidos de acúleos apresenta-
vam maior potencial para pastejo. 

Quanto à composição bromatológica, Vieira et al. (2005) obtiveram teores de nutrien-
tes na matéria seca, em período chuvoso, de 27,63% de proteína bruta (PB), 44,39% de 
fibra em detergente neutro (FDN), 25,80% de fibra em detergente ácido (FDA), 1,24% de 
cálcio (Ca), 0,22% de fósforo (P), 1,63% de potássio (K) e 1,12% de sódio (Na). No período 
seco foram obtidos os seguintes teores médios na matéria seca: 19,30% de PB; 39,05% de 
FDN; 21,83% de FDA; 1,25% de Ca; 0,15% de P; 1,63% de K e 0,27% de Na. Os autores 
relatam ainda, que não foi verificado diferença na composição nutricional entre plantas com 
ou sem espinhos.

Pereira (1998) analisou a composição bromatológica da serapilheira e do feno de sabiá 
inerme e com acúleos, obtendo valores de proteína bruta que variaram de 12,84 a 17,38% e 
de digestibilidade in vivo na matéria seca que variou de 52,4 a 63,08%, considerando viável 
sua utilização como alimento alternativo na época seca. 

Quanto à produção de matéria seca de forragem pelo sabiá os trabalhos são escassos. 
Moura et al. (2006) obtiveram produções de biomassa de folhas em período seco inferiores a 
uma tonelada por hectare/ano, o que pode ser explicado pelos achados de Ferreira et al. (2007), 
que constataram maior acúmulo de material no solo, ou seja, perda de folhas, no período seco. 
Em Teresina, ao final do período das chuvas, ou seja, antes da queda de folhas, a produção de 
material comestível (folhas e galhos com menos de 0,6cm de diâmetro foi de 6.503kg de MS/
ha, com uma relação folha:caule de 3,4. O corte foi realizado a 1m acima do solo, sendo obtidos 
9.678kg de MS de caules grossos (diâmetro superior 0,6cm).  Segundo Moura et al. (2008a,b) o 
teor de proteína bruta foi de 16,05% no material comestível e de 17,97% nas folhas.  

Além do fornecimento de alimento de qualidade para os rebanhos, considera-se que 
a ciclagem de nutrientes proporcionada pela M. caesalpiniifolia pode ter efeitos positivos 
ao ambiente, conforme se observa nos resultados disponíveis em literatura. Vários autores 

FIGURA 2 - Folhas e inflorescências de Mimosa caesal-
piniifolia. Foto: Rubens Teixeira de Queiroz
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relatam sobre a produção e qualidade da serapilheira da M. caesalpiniifolia, que favorece a 
ciclagem de nutrientes, o que demonstra o seu potencial para compor sistemas agroflores-
tais (Ferreira et al., 2007; Freire, 2008). Neste contexto, Alencar (2006), mediante avaliação 
em bosque esparso de sabiá conduzido em pastagem de capim andropógon (Andropogon 
gayanus), na região do Cariri do Ceará, concluiu que a baixa densidade arbórea proporcio-
nou condições para a manutenção do estrato herbáceo forrageiro, garantindo o fornecimento 
de madeira, além de produção de feno de elevada qualidade da leguminosa, acima de 13% 
proteína bruta na matéria seca.

A espécie possui ainda grande potencial para a produção de madeira, quando bem ma-
nejada. As principais qualidades madeireiras são: rápido desenvolvimento, chegando a 4m 
de altura aos dois anos de idade; elevada capacidade de rebrota e potencial de produção de 
até quatro mil estacas por hectare. O uso madeireiro certamente é fator de viabilização da 
inclusão da M. caesalpiniifolia em sistemas agroflorestais (Carvalho, 2007). Neste sentido, 
existem registros de iniciativas de cultivo da espécie em pastagens de gramíneas, constituin-
do sistema silvipastoril (Figura 4). 

PARTES USADAS: Folhas e frutos maduros e secos constituem forragem para bovinos, ca-
prinos e ovinos; tronco para produção de madeira; a planta inteira como ornamental; folhas, 
frutos e cascas como medicinal.

ASPECTOS ECOLÓGICOS, AGRONÔMICOS E SILVICULTURAIS PARA O CULTIVO: A 
floração é observada em plantas com menos de um ano e a maturidade dos frutos ocorre 
em meados da estação seca (Araújo-Filho et al., 1998). Segundo Carvalho (2007), a espécie 
inicia, de fato, a fase reprodutiva aos dois anos de idade. 

FIGURA 3 - Frutos de Mimosa caesalpiniifolia A) Fruto imaturo; B) Ramos, folhas e frutos ma-
duros. Fotos: Rubens Teixeira de Queiroz (A) e Socorro Bona (B)
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De acordo com Araújo-Filho (2013), as folhas verdes de sabiá participam com per-
centuais superiores a 40% na dieta de caprinos, ovinos e bovinos. Porém, quando secas, o 
consumo é insignificante. Portanto, recomenda o autor que na manipulação da Caatinga, a 
sabiá deve ser rebaixada, para estimular a produção e novas folhas. A técnica deverá permi-
tir também a obtenção de madeira, além da forragem.

Já no caso da exploração primordial para madeira, são relatados na literatura espa-
çamentos próximos dos 3x3m a 4,5x4,5m, como os descritos por Moura et al. (2006), em 
bosque de sabiá na Zona da Mata Seca de Pernambuco. Ferreira et al. (2007) relata que, 
para o mesmo espaçamento, cada planta deverá ser adubada na cova com 3kg de esterco e 
200g de superfosfato simples.  

PROPAGAÇÃO: As sementes da M. caesalpiniifolia apresentam dormência devido à imper-
meabilidade do tegumento. Este mecanismo visa garantir a sobrevivência e contribui para a 
perpetuação da espécie, porém limita a propagação em condições naturais. Para a produção 
de mudas por sementes são recomendados tratamentos pré-germinativos, tais como: imer-
são em água a 100oC por 1 minuto e em ácido sulfúrico por 5 minutos (Martins et al., 1992).

Alves et al. (2004), mediante estudo do efeito da maturação sobre a dormência de se-
mentes de M. caesalpiniifolia, concluíram que a colheita pode ser efetuada aos 154 dias após 
a antese, proporcionando taxa de germinação de 80%. Colheita das sementes em idades 
mais tardias levam a um aumento gradativo da dormência, alcançando 95% aos 210 dias 
após a antese. 

FIGURA 4 - Mimosa caesalpiniifolia estabelecida sobre pastagem pré-existente de Brachiaria  
decumbens. Foto: Francisco A. Machado
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Santana et al. (1999) constataram que os tratamentos com ácido sulfúrico concentra-
do por 10 e 5 minutos ou com água quente (80oC) por 1, 2,5 ou 5 minutos foram os melhores 
tratamentos para a quebra da dormência das sementes de M. caesalpiniifolia, resultando em 
porcentagens de germinação acima de 70%. Os tratamentos com água quente, por serem 
mais seguros e baratos, são mais recomendáveis. 

Recomenda-se a produção de mudas em sacos de polietileno, tubetes, ou em canteiros 
para repicagem, sendo que o plantio das mudas no campo pode ser realizado três meses 
após a semeadura (Carvalho, 2007). A propagação por estaquia de ramos não é viável devi-
do à dificuldade de enraizamento das estacas. 

EXPERIÊNCIAS RELEVANTES COM A ESPÉCIE: Freire (2008), trabalhando na Zona da 
Mata de Pernambuco, obteve uma produção de matéria orgânica de serapilheira de aproxi-
madamente 18,8ton/ha/ano, valor superior ao obtido por Costa (1988) em região de Mata 
Úmida da Paraíba, de 15ton/ha/ano, produções essas bem superiores às obtidas por Ferreira 
et al. (2007), também em Zona da Mata de Pernambuco, que foi de 7,8ton/ha/ano. Apesar 
dos resultados controversos em termos numéricos, todos os autores são unânimes em con-
siderar que a espécie contribui positivamente para a sustentabilidade nos diversos sistemas 
propostos. 

Considera-se também que a M. caesalpiniifolia contribui para a sustentabilidade am-
biental dos locais de ocorrência devido à relação simbiótica entre a espécie e bactérias dos 
gêneros Rhizobium e Bradyrhizobium. Dobeireiner (1967) e Vasconcelos et al. (1986) cons-
tataram que as raízes de plântulas de sabiá entram em simbiose com bactérias do gênero 
Rhizobium uma vez inoculadas suas sementes, originando grande número de nódulos que 
fixam elevadas quantidades de nitrogênio atmosférico. Convém salientar que o N é fator 
limitante para a produção de muitas culturas e assim, a sua fixação mediante a associação 
bactéria-leguminosa, é particularmente importante nos sistemas produtivos onde o uso de 
insumos é baixo.

Pesquisas com a M. caesalpiniifolia têm sido conduzidas ao longo das últimas décadas 
visando o melhoramento genético para fins forrageiros, especialmente nas unidades de pes-
quisa da Embrapa Semiárido (Drumond et al., 1999), Embrapa Meio-Norte (Carvalho et al., 
1999) e da UFRPE/IPA (Lima, 1995). Os trabalhos da Embrapa Semiárido têm como ponto 
de partida sementes de plantas sem acúleos oriundas da Estação Experimental de Pendência 
(EMEPA), localizada no município de Soledade, Paraíba, trabalhando dentro de uma base 
genética estreita, enquanto que o do IPA/UFRPE é proveniente de sementes de plantas iner-
mes do bosque de sabiá da UFRPE em Recife, Pernambuco. Nesse contexto, Lima (1995) 
trabalhando nas condições de Zona da Mata de Pernambuco, estudando acessos de sabiá 
aculeados e inermes sob pastejo, recomenda que para fins forrageiros os materiais mais 
promissores devem ser aqueles desprovidos de acúleos. 

Em condições de semiárido, Drumond et al. (1999) concluíram que o caráter ausência 
de acúleos é recessivo, obtendo êxito na propagação vegetativa dos materiais inermes, for-
mando bosques com indivíduos desta natureza que tiveram suas sementes coletadas e que 
formaram novos plantios de plantas inermes. Carvalho et al. (1999) também concluíram ser 
recessivo o caráter ausência de acúleos, recomendando, no entanto, estudos complementa-
res que expliquem os mecanismos genéticos relacionados com este caráter.  
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SITUAÇÃO DE CONSERVAÇÃO DA ESPÉCIE: M. caesalpiniifolia é espécie característica 
da Caatinga do cristalino do Ceará, tipo vegetacional mais abundante naquele estado e que 
está severamente ameaçado pelo desmatamento e pastoreio, assim como pela desertifica-
ção (Moro et al., 2015). Dessa forma, compreende-se que exista um comprometimento da 
conservação da espécie em condições naturais na citada unidade da federação. Apesar disso, 
a espécie não consta na lista das espécies ameaçadas de extinção na natureza, conforme 
Portaria 443/2014, do Ministério do Meio Ambiente, publicada no Diário Oficial da União, de 
18 de dezembro de 2014.

Conforme exposto anteriormente, a espécie é objeto de programas de melhoramento 
genético em diversas instituições de pesquisa na Região Nordeste, existindo algumas cole-
ções de acessos que, de certa forma, garantem a conservação da sua diversidade genética 
em condições ex situ.

PERSPECTIVAS E RECOMENDAÇÕES:  M. caesalpiniifolia tem sido relacionada entre as 
espécies com potencial para compor sistemas silvipastoris na Região Nordeste. Isso decorre, 
basicamente, de sua adaptação ao ambiente, capacidade de realizar nodulação, apresentar 
considerável ciclagem de nutrientes, possuir uso madeireiro e ser comprovadamente for-
rageira. Neste contexto, e considerando o uso forrageiro, recomenda-se que programas de 
melhoramento genético promovam o aumento da frequência genética de indivíduos dese-
jáveis, no caso desprovidos de acúleos, visando à acessibilidade dos animais ao alimento e 
à facilidade de manejo. Ainda considerando o uso forrageiro e a domesticação da espécie, 
recomenda-se a condução de ensaios que indiquem o manejo adequado na formação de 
banco de proteína (cultivo solteiro) ou mesmo consorciada com gramíneas, em aspectos 
relacionados a rebrota mediante pastejo e corte, definição de métodos de pastejo e taxas de 
lotação, esclarecimento quanto a princípios antinutricionais e resposta à adubação.
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Mimosa tenuiflora
Jurema-preta

Ivonete Alves Bakke1, Olaf Andreas Bakke2, José Morais Pereira-Filho3, Divan Soares da Silva4

FAMÍLIA: Fabaceae.

ESPÉCIE: Mimosa tenuiflora (Willd.) Poir.

NOMES POPULARES: Calumbi, jurema, jurema-preta (Lorenzi, 1998). Em espanhol é co-
nhecida como cárbon colorado ou tepescohuite (Flora do Brasil, 2017).

SINONÍMIA: Acacia tenuiflora Willd.; A. hostilis Mart.; Mimosa cabrera Karsten; M. limana 
Rizzini; M. nigra Huber (Flora do Brasil, 2017).

CARACTERÍSTICAS BOTÂNICAS: Planta aculeada, com 4 a 6m de altura (Figura 1), de 
copa rala e irregular, tronco de 20 a 30cm de diâmetro revestido de casca grosseira que 
se desprende em lâminas estreitas; folhas compostas, bipinadas com 4 a 7 pares de pinas 
de 2 a 4cm, nas quais estão presentes 15 a 33 pares de folíolos de 5 a 6mm (Figura 2). 
Inflorescências em espigas isoladas ou geminadas (Figura 3), de 4 a 8cm, composta de flo-
res brancas; fruto vagem tardiamente deiscente de 2,5 a 5,0cm, contendo 4 a 6 sementes 
(Lorenzi, 1998). A presença de indivíduos sem acúleos é observada em 17% dos indivíduos 
de populações nativas desta espécie (Bakke et al., 1995), constituindo um caráter recessivo 
e passível de fixação pela coleta de sementes produzidas em plantios de exemplares sem 
acúleos (Arriel et al., 1995; 2000 a,b). 

DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA: Encontrada desde o Mé-
xico até o Brasil, onde ocorre no Cerrado e na Caatinga 
(Córdula et al., 2009). No Brasil ocorre nas regiões Su-
deste (Minas Gerais) e Nordeste (Maranhão, Piauí, Ceará, 
Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco, Alagoas, Ser-
gipe e Bahia) (Flora do Brasil, 2017).

HABITAT: Esta espécie, decídua, heliófila, seletiva higró-
fila, característica da Caatinga e pioneira do estrato arbó-
reo, ocorre em formações secundárias de várzea (Lorenzi, 
1998). Forma, também, povoamentos homogêneos (Fi-
gura 4) em sítios antropizados, constituindo espécie indi-
cadora de regeneração progressiva de sítios degradados. 

1 Eng. Florestal. Universidade Federal de Campina Grande
2 Eng. Agrônomo. Universidade Federal de Campina Grande
3 Veterinário. Universidade Federal de Campina Grande
4 Eng. Agrônomo. Universidade Federal da Paraíba

Mapa de distribuição geográfica 
da espécie. Fonte: Flora do Brasil. 
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A sua presença garante a resiliência do sistema e que a sucessão ecológica seguirá para 
clímax, onde outras espécies arbóreas mais exigentes se estabelecerão e prevalecerão na 
área (Araújo-Filho; Carvalho, 1996; Córdula et al., 2009).

USO ECONÔMICO ATUAL OU POTENCIAL: As ramas tenras que surgem após as primeiras 
chuvas são consumidas como forragem pelos animais (Lima, 1996). Na estação seca, suas 
folhas e ramos finos podem constituir 12,5% do alimento ingerido por caprinos criados em 
regime extensivo na Caatinga (Leite; Viana, 1986). Suas ramas, de até 10mm de diâmetro, 
constituem biomassa forrageira e podem ser cortadas na estação das chuvas. Dependendo 
da quantidade de plantas, o corte pode render mais de 4t/MS/ha anualmente (Bakke et al., 
2007; 2009). Quando picadas e fenadas, estas ramas podem constituir até 33% da dieta de 
manutenção de ovinos (Cordão et al., 2008).

A produção de frutos pode chegar a 3,2kg/planta (Araújo et al., 2013), dos quais apro-
ximadamente metade constitui sementes ricas em proteína bruta (29%) de alta digestibili-
dade (54%) in vivo (Vale et al., 1985). A coleta pode ser realizada atingindo os ramos com 
uma vara flexível (Figura 5) para desprendimento dos frutos e outros componentes (ramos 
finos, folhas), que caem sobre uma lona plástica estendida sobre o solo (Araújo et al., 2013). 
Antes do armazenamento, o material coletado deve ser processado em máquina forrageira 
e seco ao sol, podendo substituir 10% do concentrado da dieta de ovinos (Cordão, 2011).

Produção de Bioenergia: A espécie é utilizada para a produção de lenha e carvão. 
Araújo et al. (2004) relatam que, aos 5 anos de idade, a jurema preta plantada em espa-
çamento de 5x5m tem potencial de acumular cerca de 23kg de biomassa fresca/ha na sua 
parte aérea, com aproximadamente 8.500kg de lenha (Ø≥3cm) e em torno de 15.000kg de 

FIGURA 1 - Planta de Mimosa tenuiflora em fase de floração. Foto: Bakke e Bakke
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folhas e ramos com menos de 3cm de diâmetro. Bakke et al. (2009) estimaram um incre-
mento de 7,8dm3/árvore em 3 anos. Este incremento é reduzido para 39% quando todos os 
ramos com Ø≤10 mm são podados anualmente, dependendo da época da coleta dos ramos.

Sua lenha é utilizada em mineradoras, cerâmicas, padarias e churrascarias, bem como 
em residências para a cocção de alimentos, notadamente nos domicílios rurais (Lima et al., 
2006), participando significativamente na matriz energética da região Nordeste do Brasil. 
Apresenta em sua constituição 57,23% de fibras com células constituídas de 64,74% de pa-
rede celular, qualificando-a para a produção de energia (Oliveira et al., 2006). A sua carbo-
nização resulta em rendimento gravimétrico de carvão de 39,68% com teor de carbono fixo 
de 71,97% e poder calorífico de 6.866cal/g, superando o potencial energético do Eucalyptus 
grandis e o de outras espécies da caatinga. Segundo Figueyrôa et al. (2006), a jurema-preta 
rebrota após o corte raso, principalmente quando realizado na estação seca. Oliveira et al. 
(2006) consideram que a jurema preta é uma das espécies lenhosas da Caatinga apropriada 
para a produção sustentável de bioenergia na região tropical seca do nordeste do Brasil, ten-
do em vista a qualidade de sua madeira e o seu crescimento nessas condições ambientais.

Produção de madeira: A jurema preta produz uma madeira pesada, com densidade 
média de 0,91g/cm3, o que resulta em material lenhoso de alta durabilidade natural e com 
boas propriedades mecânicas, sendo indicada para a construção de móveis de pequenas di-
mensões e para a produção de estacas e moirões de cerca (Oliveira et al., 2006; Paes et al., 
2007). Rocha et al. (2015) reportaram DAP de 15 a 25cm entre 8 e 12 anos de idade e seção 
retilínea de 100 a 180cm de comprimento. Estes autores consideram que a utilização da ma-
deira de jurema-preta para a confecção de móveis agregaria valor comercial a esta espécie 
se comparada à atividade extrativista de produção de lenha exercida atualmente. É possível 
que volumes consideráveis desta madeira possam ser obtidos nos povoamentos nativos pelo 
aproveitamento dos fustes retilíneos e de maiores dimensões por ocasião do corte raso para 
a produção de lenha. É possível, também, que seja viável a produção de madeira em culti-

vos comerciais desta espécie, 
manejadas quanto à aduba-
ção, espaçamento, desrama e 
condução de fuste, para incre-
mentar o seu crescimento em 
altura e diâmetro.

Produção de taninos: 
Lopes et al. (2015) reporta-
ram produção de 3,7kg de 
casca seca por planta de ju-
rema-preta com diâmetro ba-
sal de 11,4cm. Segundo estes 
autores, sua casca contém 
17,3% de taninos. O teor de 
taninos na casca da jurema 
preta chega a 17,7%, o que 
representa um potencial com-
parável ao dos taninos extra-

FIGURA 2 - Detalhes de ramos e folhas de Mimosa tenuiflora. 
Foto: João Medeiros
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ídos do angico (Anadenanthera colubrina (Vell.) Brenan var. cebil (Gris.) Alts.) e da acácia 
negra (Acacia mearnsii De Wild.). Peles caprinas curtidas com taninos extraídos da casca da 
jurema preta apresentam características que abonam o uso destes polifenóis na indústria 
de curtição de peles, sendo recomendável a exploração do potencial tânico das cascas de 
jurema-preta, tendo em vista a alta demanda por este produto e a grande disponibilidade de 
cascas desta espécie na região Nordeste do Brasil (Paes et al., 2006).

Produção de mel: As flores são melíferas e constituem, juntamente com os seus 
frutos e sementes, fonte de alimento para insetos, aves e roedores da Caatinga durante a 
estação seca, período caracterizado pela escassez de floradas e alimentos em geral, contri-
buindo para a manutenção da fauna até a estação de fartura alimentar seguinte (Lorenzi, 
1998; Amorim et al., 2009).

Uso medicinal: A jurema-preta apresenta substâncias alucinógenas, principalmente 
em suas raízes, referidas constantemente na literatura como de utilização comum na medi-
cina popular regional. As cascas secas e triturada ou o extrato alcoólico tem ação antimicro-
biana, antibacteriana, anti-inflamatória, cicatrizante e antiespasmódica (Souza et al., 2008; 
Rodrigues et al., 2012).

Recuperação de áreas degradadas: Mudas de jurema-preta, plantadas no espaça-
mento de 2x2m em área degradada por sobrepastejo, atingem 2,5m de altura e desenvol-
vem copas que propiciam 77% de cobertura arbórea do solo ao final do segundo ano após o 
plantio. A produção de biomassa herbácea só decresce no segundo ano após o plantio, cer-

FIGURA 3 - Detalhe das flores de Mimosa tenuiflora. Foto: Bakke e Bakke
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tamente pelo sombreamento ocasionado pelo crescimento das copas. Este efeito no estrato 
herbáceo, antes de ser considerado um entrave à sua utilização, mostra o grande potencial 
da jurema-preta para uso na revegetação arbórea de áreas degradadas e na produção de 
biomassa lenhosa e forrageira em áreas do Bioma Caatinga (Figueiredo et al., 2012). Nesta 
mesma área degradada da Caatinga, Nunes (2012) observou, aos 30 meses após o plantio, 
um acúmulo de 3,7t de MO/ha na camada de 0 a 20cm de solo, maior que o acúmulo veri-
ficado nas parcelas sem o plantio de jurema-preta (2,3t/ha). Este autor observou, também, 
que o teor de P aumentou de 6,68 para 16,50µg/cm-3 no solo sob as copas das árvores, e 
tendeu a decrescer no solo das parcelas sem a jurema-preta. 

PARTES USADAS: Ramos e folhas tenras como forragem para os animais; tronco para pro-
dução de madeira, lenha e carvão; raízes e cascas como fonte de tanino e remédio; flores 
são melíferas e a planta inteira na recuperação de áreas degradadas.

ASPECTOS ECOLÓGICOS, AGRONÔMICOS E SILVICULTURAIS PARA O CULTIVO: A 
fase de vegetação ocorre durante a estação das chuvas (janeiro a junho), apresentando ca-
ducifólia da maioria de suas folhas na estação seca (julho a dezembro). A floração não ocorre 
em período bem definido, podendo ocorrer durante a estação seca ou das chuvas. As condi-
ções propícias à floração podem ser observadas em meses diferentes a cada ano ou florada 
em anos alternados. Araújo et al. (2013) observaram floração e frutificação, respectivamen-
te, em agosto e setembro, na estação seca, e em março e abril, na estação das chuvas. Amo-
rim et al. (2009) relataram padrão similar, com cinco florações num período de dois anos. Os 
frutos amadurecem aproximadamente 30 dias após a fertilização e caem no solo (Amorim et 
al., 2009; Araújo et al., 2013). As sementes germinam no início do período úmido seguinte 
à queda dos frutos (Bakke et al., 2006a). Sales (2008) observou que algumas sementes não 
germinam nesta primeira oportunidade, permanecendo viáveis no banco de sementes por 
até um ano. É comum a floração concomitante de muitos indivíduos, os quais emitem as 
inflorescências em rápida resposta (1 a 2 semanas) à precipitação. É possível observar um 
manto esbranquiçado e marrom sobre as plantas durante a floração e maturação dos frutos, 
respectivamente, especialmente naqueles locais onde a espécie predomina.

FIGURA 4 - População de Mimosa tenuiflora em fase final de frutificação. Foto: Bakke e Bakke
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PROPAGAÇÃO: Feita por meio 
de sementes, que são pequenas 
e germinam no início da estação 
das chuvas, gerando o equiva-
lente a até 57 mil plântulas/ha 
(Bakke et al., 2006a). Apesar da 
maior parte das sementes germi-
nar prontamente em resposta às 
condições favoráveis de umidade 
no solo, Sales (2008) verificou 
que algumas sementes permane-
cem viáveis no banco de semen-
tes por mais de um ano e germi-
nam na estação úmida seguinte. 
O percentual de germinação das 
sementes de jurema-preta é re-
duzido de 95% para 53% e 9,5%, 
respectivamente em solução de 
polietileno glicol a -1,2 MPa e em 
solução de NaCl com potencial os-

mótico equivalente, mostrando a sua resistência ao estresse hídrico e a sua caracterização 
como glicófita, respectivamente (Bakke et al., 2006b).

EXPERIÊNCIAS RELEVANTES COM A ESPÉCIE: A jurema-preta é uma espécie produto-
ra de tanino que pode ser utilizado de diversas formas na indústria. Azevedo et al. (2015) 
avaliaram a qualidade doestes taninos para a produção de adesivo tanino formaldeído para 
a colagem de madeira. Os autores concluíram que os adesivos produzidos com os taninos 
de jurema-preta forneceram teores de sólidos semelhantes aos encontrado na acácia-negra, 
espécie tradicionalmente fornecedora de tanino industrial. A viscosidade dos adesivos pro-
duzidos a partir dos taninos extraídos das cascas coletadas durante a estação seca, foi alta, 
indicando que os mesmos devem passar por transformações químicas para que possam ser 
empregados na colagem de madeira, sinalizando para o potencial de uso da espécie na pro-
dução de adesivos para a indústria de madeira e compensados.

SITUAÇÃO DE CONSERVAÇÃO DA ESPÉCIE: Considerando a ampla distribuição da espé-
cie no bioma caatinga, é esperado que também esteja presente em áreas de Unidades de 
Conservação na região. Até o presente momento, a espécie não é citada em nenhuma lista 
de espécies ameaçadas. 

PERSPECTIVAS E RECOMENDAÇÕES: As leguminosas arbóreo-arbutivas nativas da ca-
atinga, entre elas a jurema-preta, constituem um importante recurso forrageiro especial-
mente nas épocas mais secas na região semiárida do Nordeste brasileiro. Recomenda-se, 
portanto, estudo mais aprofundados de melhoramento genético desta espécie, bem como 
incremento das ações de coleta, intercâmbio e caracterização/avaliação de germoplasma, 
principalmente arbóreo-arbustivo de regiões tradicionais da ovinocaprinocultura no semiá-
rido do Brasil. Estudos de nutrição e manejo da espécie em diferentes sistemas de cultivo 
também são importantes.

FIGURA 5 - Coleta de frutos de Mimosa tenuiflora. Foto: 
Bakke e Bakke
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Parkia platycephala
Faveira

Francisco Araújo Machado1

FAMILIA: Fabaceae. 

ESPÉCIE: Parkia platycephala Benth.

NOMES POPULARES: Fava-de-boi, fava-de-bolota, faveira, faveira-de-bolota e visgueiro 
(Carvalho; Ramos, 1982).

CARACTERÍSTICAS BOTÂNICAS: Árvore com altura entre 8 e 18m, copa ampla, cujas 
pontas chegam quase a alcançar o solo (Figura 1). O tronco é curto e cilíndrico, de casca 
rugosa e de 30 a 60cm diâmetro. As folhas são bipinadas, alternas ou opostas, de 10 a 22cm 
de comprimento, com glândula circular sobre o pecíolo. As pinas são opostas ou subopostas, 
de 9 a 18 pares. Os folíolos são de 60 a 100 pares, medindo entre 5 e 8 mm de comprimen-
to. Flores vermelhas, pequenas, reunidas em inflorescências tipo capítulos, globosas (Figura 
2), sobre eixos compostos pendentes de 50cm de comprimento, em pedúnculos pendentes, 
opostos ou alternos, de 15 a 35cm de comprimento. Fruto tipo legume indeiscente, achata-
do, glabro, frequentemente enrolado, de 10 a 22cm de comprimento (Figura 3), com 28 a 38 
sementes dispostas em duas séries de fileiras (Nascimento et al., 1996; Lorenzi, 2002). As 
sementes apresentam comprimento, largura e espessuras médias de 0,77; 0,50 e 0,39cm, 
respectivamente (Costa; Pereira, 2013). A espécie, conforme a região, apresenta grande va-
riabilidade quanto à altura de plantas e diâmetro de copa (Embrapa, 1989; Mesquita, 2003; 
Machado, 2005).

DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA: A espécie é endêmica 
do Brasil e ocorre nas regiões Norte (Pará e Tocantins), 
Nordeste (Maranhão, Piauí, Ceará, Paraíba, Rio Grande do 
Norte, Pernambuco e Bahia) e no Centro-Oeste (Goiás, 
Mato Grosso e Distrito Federal) (Forzza et al., 2010; Flora 
do Brasil, 2017).

HABITAT: Ocorre na Região Nordeste em áreas de tran-
sição entre Cerrado ou Mata Atlântica com a Caatinga, 
em regiões de até 900m de altitude e nas campinas da 
região Amazônica (Lorenzi, 2002). Segundo Forzza et al. 
(2010) a espécie habita os biomas Amazônia, Caatinga e 
Cerrado. Na Caatinga, cresce sobre bacia sedimentar are-

1 Eng. Agrônomo. Universidade Estadual do Piauí

Mapa de distribuição geográfica 
da espécie. Fonte: Flora do Brasil. 
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nosa no nordeste da Bahia (Costa et al., 2015). No Meio-Norte é espécie típica de áreas de 
chapada, cerrados solos profundos e arenosos (Nascimento et al., 1996; Bulhão; Figueiredo, 
2002).

USO ECONÔMICO ATUAL OU POTENCIAL: A árvore constitui importante recurso forra-
geiro nas regiões de ocorrência, uma vez que a queda das vagens ocorre em pleno período 
seco e de escassez de forragem, que se repetem anualmente (Nascimento et al., 1996). As 
vagens, em função de suas caraterísticas de composição bromatológica e de digestibilidade, 
possuem potencial como alimento suplementar para ruminantes mediante moagem, que 
proporciona diferentes tamanhos de partícula (Alves et al., 2007).

Nas regiões de maior ocorrência natural da espécie, caso do estado do Piauí, pequenos 
agricultores fazem a coleta das vagens da faveira, que são posteriormente comercializadas 
para os criadores de gado, incluindo criadores de Estados vizinhos. Os preços de venda são 
equivalentes a 10% do preço praticado para o grão de milho (Carvalho; Ramos, 1982). Tal 
prática também é comum nas chapadas do Maranhão.

Machado et al. (1999) avaliaram o valor nutritivo da vagem de faveira enquanto suple-
mento para caprinos em recria mantidos em pastagem nativa enriquecida com capim-andro-
pogon nas condições de Teresina-PI. Os autores concluitam que apesar da alta digestibilida-
de in situ da matéria seca (69,65%), a vagem de faveira quando fornecida como suplemento 
exclusivo para caprinos resulta em baixo consumo voluntário (73,87g/animal/dia), quando 

FIGURA 1 - Plantas de Parkia platycephala. Foto: Socorro Bona
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comparado com suplementos 
onde havia combinação da va-
gem e de concentrado comer-
cial. Os autores relatam ainda 
que o alimento possui teores 
de proteína bruta de 9,43%, 
fibra em detergente neutro de 
21,38%, fibra em detergente 
ácido de 17,53% e lignina de 
2,32%, percentuais estes ex-
pressos na matéria seca.

Avaliando a degradação 
ruminal de vagens de faveira, 
Alves et al. (2007) concluíram 
que a degradação da matéria 
seca (80%), indica o potencial 
do alimento como concentra-
do energético em dietas su-
plementares para ruminantes, 

além de identificar que o teor de taninos totais (10,8%, em equivalente ácido tânico), não é 
depressor da degradabilidade da proteína nestas vagens. 

Dados de Moura et al. (2008a,b) indicam que na composição da fitomassa aérea, 
por planta, os caules grossos contribuem com cerca de 54.000kg de MS, e os caules finos, 
considerados forrageiros, ou seja, com diâmetro inferior a 0,5cm, com 14.500kg de MS, 
enquanto a relação folha/caule é de 4,04. Adicionalmente foi constatado que porcentagem 
de proteína bruta na fração folhas + caules finos foi de 12,59% e de 14,54% quando são 
analisadas somente as folhas. A quantidade de nitrogênio (grama por planta) foi de 265,72 
e 10,20, respectivamente, nas folhas + caules finos e folhas, valores bastante elevados em 
comparação com outras forrageiras arbóreas.

De acordo com Pott (1993), a P. platycephala tem potencial para compor sistemas sil-
vipastoris (Figura 4). Além do uso forrageiro, a espécie tem a madeira usada para caixotaria, 
para produção de compensados e brinquedos, além de ser utilizada na arborização urbana 
(Lorenzi, 2002).

PARTES USADAS: Flores e vagens como forragem; tronco para madeira e planta inteira 
como ornamental.

ASPECTOS ECOLÓGICOS, AGRONÔMICOS E SILVICULTURAIS PARA O CULTIVO: O 
aproveitamento da espécie está baseado em populações de plantas naturalmente estabeleci-
das. Os cultivos são restritos a poucas unidades experimentais. Experimentos realizados nas 
condições do semiárido do Piauí, mostraram a viabilidade do cultivo de P. platycephala, que 
é feito por meio de mudas, no início do período chuvoso, em espaçamento de 10x10m, com 
adubação na cova de 120g da fórmula 5-14-5. Seis anos após o plantio, as plantas ultrapas-
saram 6m de altura e 30cm de diâmetro (DAP), com 80% de sobrevivência. Aos três anos 
de idade, diversas plantas produziram flores, porém, a produção de frutos foi irrisória, o que 

FIGURA 2 - Inflorescência da Parkia platycephala.  
Foto: Socorro Bona
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também aconteceu nos anos subsequentes. Danos às flores, causados por abelhas arapuás, 
podem ter contribuído para a reduzida frutificação das plantas avaliadas nestas condições 
(Carvalho et al., 1992). 

A P. platycephala apresenta a queda concentrada de folhas com rápida renovação 
dos ramos do meio ao fim do período seco (Bulhão; Figueiredo, 2002). A renovação total 
da folhagem ocorre anualmente e as folhas caídas nutrem e protegem o solo na área de 
projeção de copa (Nascimento et al., 1996). Já a produção de vagens forrageiras no ano é 
concentrada nos meses de déficit hídrico e consequente escassa produção de forragem nas 
regiões de ocorrência. Nos meses de setembro a novembro as plantas podem produzir uma 
média de 25,45kg de vagens por árvore adulta, mensurada nas condições do município de 
Altos-PI (Machado, 2005).  

PROPAGAÇÃO: Por meio de sementes. A espécie apresenta dormência devido à impermea-
bilidade do tegumento, recomendando-se para superar o problema, a escarificação mecânica 
do tegumento com lixa (Nascimento et al., 2009). A espécie apresenta peso médio de 100 
sementes de 9,93 gramas, com viabilidade natural de 29,48% (Costa; Pereira, 2013).

EXPERIÊNCIAS RELEVANTES COM A ESPÉCIE: Mesquita (2003), mediante levantamen-
to florístico realizado em cerrado marginal, no norte do Piauí, Parque Nacional de Sete Cida-
des, encontrou apenas 20 indivíduos de P. platycephala na área em estudo. Este fenômeno é 
comum entre várias espécies lenhosas da caatinga e a ausência de número maior de plantas 
na área possivelmente se deve à incapacidade de recomposição da população da espécie 
diante dos repetidos problemas de incêndios florestais. 

FIGURA 3 - Aspecto das vagens da Parkia platycephala. Foto: Rubens Teixeira de Queiroz
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SITUAÇÃO DE CONSERVAÇÃO DA ESPÉCIE: Apesar das constantes ameaças ao bioma e 
das queimadas que diminuem o número de indivíduos em uma dada região, a espécie não 
consta na lista das ameaçadas ou extintas na natureza, conforme Portaria 443/2014, do Mi-
nistério do Meio Ambiente, publicada no Diário Oficial da União de 18 de dezembro de 2014, 
como também não está na lista vermelha de espécie ameaçadas, divulgada pelo IUCN Red 
List of the Threatened Species Version 2016-1 (IUCN, 2016). Existe registro da ocorrência 
da espécie conservada in situ no Parque Nacional de Sete Cidades, em área de cerrado mar-
ginal, no norte do Piauí (Mesquista, 2003).  

PERSPECTIVAS E RECOMENDAÇÕES: P. platycephala deve ter a sua conservação reco-
mendada nas pastagens das regiões de ocorrência natural, inclusive mediante a adoção de 
associação com gramíneas adaptadas às condições locais, justificada pelo uso tradicional 
como forrageira, consequência da produção de vagens nos períodos secos do ano e das ates-
tadas qualidades nutricionais das mesmas.

Diante da inexistência de pesquisa que contemple o cultivo da espécie, recomenda-se 
que sejam realizados estudos neste sentido, determinando-se recomendações agronômicas 
que permitam a inclusão da mesma em sistemas silvipastoris. Ainda no contexto de domes-
ticação da espécie, torna-se necessário levantamento de diversidade, visando à sua conser-
vação e inclusão em futuros programas de melhoramento.

FIGURA 4 - Sistema silvipastoril com Andropogon gayanus em primeiro plano e Parkia platycephala 
ao fundo. Foto: Francisco A. Machado
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Pityrocarpa moniliformis
Catanduva

Maria Edileide Alencar Oliveira1; Maria do P. Socorro C. Bona do Nascimento2;  
Raimundo Bezerra de Araújo Neto3

FAMÍLIA: Fabaceae.

ESPÉCIE: Pityrocarpa moniliformis (Benth.) Luckow & R.W.Jobson.

SINONÍMIA: Piptadenia moniliformis Benth., Stryphnodendron consimile Mart.

NOMES POPULARES: Angico-de-bezerro, angico-surucucu, catanduba, catanduva, estrala-
dor, jurema-preta, muquêm, quipé, quipembé, rama-de-bezerro, pau-branco, sabão.

CARACTERÍSTICAS BOTÂNICAS: Árvores 4-15m de altura, copa densa e arredondada 
(Figura 1). Caule com casca espessada e fendilhada, com perímetro de 20-30cm, sem proje-
ções cônicas na epiderme. Ramos inermes, não estriados, ásperos, acinzentados, glabros a 
glabrescentes. Folhas pinadas, 3-4 pares de pinas, 7-13 pares de foliólulos, pecíolo 6-16mm 
de comprimento, e raque 3,2-6,4cm de comprimento; folíolos 10,5-16x5-9mm, os basais 
frequentemente menores que os demais, assimetricamente oblongos, ápice obtuso, base 
assimétrica, margem e face adaxial glabra e brilhante, face abaxial pubescente. Flores dis-
postas em inflorescências do tipo espigas 6,9-9,3cm de comprimento, cilíndricas, axilares, 
solitárias ou pareadas, pêndulas, pedúnculo 6-8mm de comprimento, pubescente (Figura 2). 
Flores pentâmeras, sésseis, amarelo-esverdeadas, bissexuais; corola gamopétala, lacínias 
reflexas, 3mm de comprimento; cálice campanulado, pubescente, 1mm de comprimento; 
estames 10, heterodínamos, dialistêmones, diplostêmones, filetes branco-amarelados, an-
teras isomorfas, com glândula apical caduca, amarelas. Fruto do tipo vagem séssil achatada, 
até 13cm de comprimento, que se abre por apenas um dos lados e expõe de quatro a seis 
sementes brancas, ovais e comprimidas (Figura 3) (Jenrich, 1989; Maia, 2004; Amorim, 
2014).

Pityrocarpa moniliformis é facilmente reconhecida pelo folículo moniliforme, regular-
mente constrito entre as sementes (Nascimento et al., 2008). Planta de porte arbóreo, de 
copa densa e inflorescência pêndula, características que a distingue de diversas outras es-
pécies típicas da caatinga. Compartilha inúmeras características com Pityrocarpa stipulacea, 
entretanto seus folíolos são maiores e o ovário encontra-se exserto da flor (Amorim, 2014).

1 Bióloga. Instituto Federal do Piauí
2 Eng. Agrônoma. Profissional autônoma
3 Eng. Agrônomo. Embrapa Meio-Norte
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DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA: Espécie endêmica do 
Brasil, com ocorrência nas regiões Nordeste (Bahia, Paraí-
ba, Piauí e Rio Grande do Norte) e Sudeste (Minas Gerais) 
(Flora do Brasil, 2017).

HABITAT: Habita os domínios fitogeográficos da Caa-
tinga e Mata Atlântica, nas formações florestais Caatinga 
(stricto sensu), Carrasco e Floresta Estacional Decidual 
(Flora do Brasil, 2017).

USO ECONÔMICO ATUAL OU POTENCIAL: As folhas, 
ramos finos e vagens são forrageiras, consumidas ainda 
jovens, por bovinos, caprinos e ovinos, especialmente du-
rante a estação seca (Jenrich, 1989; Maia, 2004). A espé-
cie apresenta boa produção de folhas e se mantém verdes 
durante todo o período de estiagem. A espécie também 
apresenta rebrota satisfatória durante a seca, sendo indicada a poda baixa, que favorece a 
produção de brotos desde a base da planta, elevando a produção de forragem verde (Go-
mes, 2016). 

Com relação à composição bromatológica, P. moniliformis apresenta: matéria seca 
variando entre 42-58%, material mineral 3,8-5%, proteína bruta 13-20%, extrato etéreo 
2-3%, fibra em detergente neutro 51-58%, fibra em detergente ácido 36-48% e lignina 
8-12%. De acordo com Gomes (2016), a espécie pode ser considerada uma excelente for-
rageira, pois estes valores conseguem suprir as necessidades dos animais por nutrientes 
durante a época seca, além de ser um recurso amplamente disponível e de fácil manejo.

Espécie de elevado potencial madeireiro na caatinga, com madeira de boa qualidade, 
sendo empregada em pequenas obras de construção civil, marcenaria leve, e também utili-
zada para lenha e carvão (Jenrich, 1989; Maia, 2004). A casca dessa espécie é utilizada para 
a obtenção de tanino (Figueirôa et al., 2005).

Planta de crescimento rápido, pioneira e rústica é indicada para recuperação de solos 
e no combate à erosão, fazendo parte da primeira fase da recomposição florestal de áreas 
degradadas (Maia, 2004; Maia-Silva et al., 2012).

As flores dessa espécie produzem néctar e pólen em abundância, em período de muita 
carência de recursos florais na caatinga, atraindo vespas, moscas e principalmente abelhas, 
caracterizando-se como a principal fonte de pólen utilizada pela abelha jandaíra (Melipona 
subnitida) na caatinga (Maia-Silva et al., 2012). Sodré et al. (2008) analisaram amostras de 
méis oriundas do estado do Piauí com elevada presença de grãos de pólen de Piptadenia sp., 
sendo considerado um fator importante de indicação geográfica, que caracteriza o mel de 
origem no estado do Piauí. Santos et al. (2005) apontam treze espécies importantes para o 
desenvolvimento da apicultura no Nordeste, entre elas a P. moniliformis.

PARTES USADAS: Os ramos finos, folhas e vagens jovens como forragem para os animais; 
flores são apícolas; tronco para madeira; cascas como fonte de tanino.

Mapa de distribuição geográfica 
da espécie. Fonte: Flora do Brasil. 
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ASPECTOS ECOLÓGICOS, AGRONÔMICOS E SILVICULTURAIS PARA O CULTIVO: Na 
sucessão ecológica é uma espécie pioneira, decídua, heliófita, de porte médio, sendo que na 
região Nordeste é característica da caatinga (Maia, 2004). Ocorre principalmente em forma-
ções secundárias e áreas abertas de terrenos de várzeas aluviais férteis, e menos frequente-
mente em tabuleiros litorâneos, em solos arenosos e de baixa fertilidade, chegando a formar 
populações puras (Maia, 2004; Queiroz, 2009; Maia-Silva et al., 2012).

Nascimento et al. (2008) afirmam que essa espécie é resistente ao fogo e ao corte, 
apresentando brotação vigorosa após o fogo. Possui boa capacidade de rebrota após a poda, 
sendo esta uma alternativa de manejo para aumentar a quantidade de ramos forrageiros aos 
rebanhos (Maia, 2004).

O pico de floração ocorre principalmente entre os meses de dezembro e abril, caracte-
rizado pela transição da estação seca para a chuvosa, onde ocorre muita carência de recur-
sos florais na caatinga (Jenrich, 1989; Maia-Silva et al., 2012), sendo assim, um importante 
alimento para as abelhas.

PROPAGAÇÃO: Por sementes, que apresentam dormência. A quebra de dormência pode ser 
feita por meio da imersão das sementes em água a 80oC, por 1 a 2 minutos e germinação 
média de 80%, ou em ácido sulfúrico por 10 minutos, com germinação de 87%. A germina-
ção se inicia em dois a quatro dias após a semeadura (Nascimento; Oliveira (1999); Benedito 

FIGURA 1 - Planta de Pityrocarpa moniliformis. Foto: Socorro Bona
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et al., 2008). A viabilidade das sementes pode ser avaliada em teste de tetrazólio (0,075%, 
por quatro horas na temperatura de 35ºC), bem como também efetuar a diferenciação de 
lotes de sementes com qualidades fisiológicas distintas (Azerêdo et al., 2011).

As sementes devem ser colhidas em frutos maduros, assim que iniciarem a deiscência 
espontânea. A germinação pode ser feita em bandejas, bandejas com células ou em tubetes 
com substrato formado pela mistura de solo e areia, na proporção de 2:1 (Silva et al., 2017) 
ou em substrato próprio para a produção de mudas. É possível preparar um substrato alter-
nativo utilizando areia e caule decomposto de buriti, na proporção de 1:1 ou 3:1, resultando 
em um substrato leve e com bons resultados na produção de mudas desta espécie (Souza 
et al., 2013).

A germinação é realizada em condições de sol pleno e se inicia em 2 ou 3 semanas 
após a semeadura. O desenvolvimento das plantas em campo é considerado rápido, alcan-
çando 2m de altura aos 2 anos de idade (Cnip, 2017).

EXPERIÊNCIAS RELEVANTES COM A ESPÉCIE: Sousa et al. (2011; 2014) avaliaram a 
similaridade genética de acessos de P. moniliformis utilizando marcadores RAPD, como sub-
sidio para a caracterização de germoplasma e nortear expedições de coleta e conservação 

na Região Nordeste. Observou-se grande diversidade genética entre os acessos analisados, 
indicando a necessidade e amostrar um grande número de indivíduos para garantir a repre-
sentação da variabilidade genética, bem como, elevar os ganhos genéticos com a seleção e 
direcionamento de cruzamentos para a obtenção de indivíduos mais produtivos.

FIGURA 2 - Ramos terminais com inflorescências de Pityrocarpa moniliformis. Foto: Rubens 
Teixeira de Queiroz
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SITUAÇÃO DE CONSERVAÇÃO DA 
ESPÉCIE: P. moniliformis ocorre na 
FLONA de Assú localizada no muni-
cípio de Assú, RN (Amorim, 2014). 
Sousa (2008) registra a ocorrência 
de P. moniliformis no Parque Nacio-
nal do Catimbau, município de Buí-
que, PE. Também foi registrada a 
ocorrência da espécie no Parque Na-
cional de Sete Cidades, municípios 
de Brasileira e Piracuruca, PI (Hai-
dar et al., 2010; Silva et al., 2013).

Com relação à conservação 
ex situ, as sementes de P. monifli-
formis toleram armazenamento por 
longo prazo, sendo possível acondi-
cioná-las em embalagens de vidro 
ou plástico e mantidas em geladeira 
por até 210 dias, sem perda de via-
bilidade (Benedito et al., 2011). 

PERSPECTIVAS E RECOMENDAÇÕES: Devido às suas características melíferas, recomen-
da-se o plantio da espécie em áreas de criação e conservação de abelhas nativas (Maia-Silva 
et al., 2012). O gênero Pityrocarpa merece atenção especial pelos apicultores, tanto em 
relação à sua preservação quanto na multiplicação e cultivo das espécies, em especial P. 
moniliformis, uma vez que são de grande importância para ampliar o pasto apícola (Sodré 
et al., 2008).

Espécie de elevado potencial madeireiro no Nordeste na vegetação de caatinga, de 
altíssima prioridade, sendo necessário o estabelecimento de plano de manejo silvicultural 
visando à sua preservação e conservação (Figueirôa et al., 2005).

Com relação ao potencial forrageiro, recomenda-se o desenvolvimento de estudos 
mais aprofundados para avaliar as características nutricionais, palatabilidade, digestibilidade 
in vitro, teor de nutrientes, matéria seca, estágios mais apropriados para o consumo pelos 
animais e quantidades recomendadas na dieta. Além disso também são importantes os es-
tudos relativos ao manejo da espécie, a fim de elevar a produtividade de forragem para os 
animais e garantir a conservação da espécie na natureza.

FIGURA 3 - Frutos maduros e sementes. Foto: Rede de 
Catálogos Polínicos Online
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Poincianella bracteosa
Catingueira

Maria Edileide Alencar Oliveira1; Maria do P. Socorro C. Bona do Nascimento2;  
Raimundo Bezerra de Araújo Neto3

FAMÍLIA: Fabaceae.

ESPÉCIE: Poincianella bracteosa (Tul.) L.P.Queiroz.

SINONÍMIA: Caesalpinia bracteosa Tul.

NOMES POPULARES: Catinga-de-porco, catingueira, estaladeira, mané-ventura, pau-de-
-bica, pau-de-rato.

CARACTERÍSTICAS BOTÂNICAS: Arbustos a árvores de 2-10m de altura, com ramos 
inermes (Figura 1), glabros nos eixos foliares e pubérulos nos florais, tricomas glandulares 
numerosos, enegrecidos, no eixo foliar, casca marrom com pontuações lenticelares. Folhas 
com pecíolo de 2,8-3cm de comprimento, raque 2,2-3,9cm de comprimento. Folhas im-
paripinadas, 1-2 pares de pinas, 4-7 foliólulos, pinas e folíolos alternos, elípticos a ovais; 
lâmina coriácea, 1,8-5x2-3,6mm, margem ligeiramente repanda com tricomas glandulares, 
ápice arredondado a levemente emarginado, base assimétrica, nervura principal mediana, 
ligeiramente excêntrica na base saliente na face abaxial, nervuras secundárias salientes 
em ambas as faces, lâmina glabra em ambas as faces, tricomas glandulares numerosos na 
face abaxial. Botões florais obovais. Inflorescência panícula terminal (Figura 2), pubescente 
a tomentosa em direção ao ápice, brácteas 6-11x4-8mm, ovais, côncavas. Flores multir-
ramosas, pediceladas, pedicelo de 11mm, articuladas logo abaixo do hipanto; sépalas de 
7-9mm de comprimento, ovadas, recurvadas na antese; pétalas amarelo-ouro, as laterais 
com 15-17mm de comprimento (incluindo o unguículo), pétala vexilar pintalgada de verme-
lho-claro, pubérulas com tricomas glandulares na base. Androceu dimórfico, estames férteis 
7, estaminódios 3, de 17-20mm de comprimento, filete pubescente até 2/3 do comprimento, 
lineares; ovário inserido no hipanto, pubescente, 18mm de comprimento, estilete cilíndrico, 
levemente curvo, estigma dilatado. Legume deiscente, 7,4x1,7cm, irregularmente oblance-
olado, plano-compresso, estipitado, apiculado, valvas lenhosas pubescentes (Amorim, 2014; 
Costa et al., 2002). 

1 Bióloga. Instituto Federal do Piauí
2 Eng. Agrônoma. Profissional autônoma
3 Eng. Agrônomo. Embrapa Meio-Norte
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Essa espécie pode ser confundida com as espécies 
Caesalpinia microphylla, C. gardneriana e C. pyramidalis, 
da qual difere por apresentar folhas com dois a três pares 
de pinas, ao contrário de todas as outras, que possuem 
folhas com mais de quatro pares de pinas (Costa et al., 
2002). 

DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA: Espécie endêmica do 
Brasil, ocorrendo nas regiões Norte (Tocantins), Nordeste 
(Bahia, Ceará, Maranhão, Paraíba e Piauí) e Centro-Oeste 
(Goiás e Mato Grosso) (Flora do Brasil, 2017).

HABITAT: Habita os domínios fitogeográficos da Caatin-
ga e do Cerrado, nos tipos vegetacionais Caatinga (stricto 
sensu), Carrasco, Cerrado (lato sensu), Floresta Estacio-
nal Decidua (Flora do Brasil, 2017).

USO ECONÔMICO ATUAL OU POTENCIAL: Nos períodos mais secos da caatinga nordesti-
na é uma planta muito utilizada como alimento para o gado, razão para ser considerada uma 
das mais promissoras forragens para a região (Costa et al., 2002). Estudos relacionados com 
à caracterização química associada à degradação ruminal do feno de Poincianella bracteosa 

Mapa de distribuição geográfica 
da espécie. Fonte: Flora do Brasil. 

FIGURA 1 - Plantas de Poincianella bracteosa. Foto: Socorro Bona
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têm demonstrado, em determinadas épocas do ano, valores elevados de taninos. Em outras 
épocas, entretanto, apresenta valores menores em comparação com outras leguminosas, 
quando se observa também maior consumo pelos animais (Vasconcelos et al., 1997; Nozella 
et al., 2006).

Araújo Filho et al. (1996) verificaram que nas condições de Tauá, região dos Inhamuns, 
CE, P. bracteosa foi uma das espécies preferidas pelos caprinos e ovinos, especialmente, na 
estação seca. Esses rebanhos apresentaram alto grau de aproveitamento da vegetação da 
caatinga, comportando-se como selecionadores intermediários de elevada flexibilidade ali-
mentar em função da época do ano, da disponibilidade e qualidade da forragem. 

As folhas de P. bracteosa quando secas são vorazmente consumidas por ovinos, capri-
nos e bovinos, participando em até 35% da dieta dos rebanhos no período seco; quando ver-
des têm consumo insignificante, devido, provavelmente ao odor desagradável (Araújo-Filho; 
Carvalho, 1998; Costa et al., 2002). Porém, o consumo por caprinos é comum (Figura 3). O 
consumo é, preferencialmente, de folhas secas, que no período seco constitui uma excelente 
fonte de forragem nutritiva para os animais. Entretanto, Nascimento et al. (2008) afirmam 
que as folhas novas também são consumidas pelos animais, assim como as fenadas.

A planta também tem uso da medicina popular. No estado da Paraíba, as cascas são 
utilizadas como cicatrizante em ferimentos externos, indigestão, enxaqueca, febre, abrir o 
apetite e afinar o sangue (Costa et al., 2002; Nascimento et al., 2008; Queiroz, 2009). Costa 

FIGURA 2 - Folhagem com detalhes de flores de Poincianella bracteosa. Foto: Rigoberto Albino
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et al. (2002) relatam o uso doméstico da espécie, por apresentar ramos ocos pode ser em-
pregado na substituição de canos. A madeira é utilizada para estacas, varas, carvão, lenha e 
cabos de ferramentas. Seu crescimento rápido, permite o emprego em projetos de reflores-
tamentos, recuperação de áreas degradadas e em projetos de paisagismo urbano (Queiroz, 
2009; Maia-Silva et al., 2012).

Os caules (troncos) de P. bracteosa são utilizados por muitas espécies de abelhas 
sociais e solitárias para construírem seus ninhos, bem como durante a estação seca na caa-
tinga com poucos recursos florais, a espécie fornece néctar para muitas espécies de abelhas 
nativas, as quais formam densos aglomeros sobre as plantas em floração (Nascimento et 
al., 2008; Maia-Silva et al., 2012). Além disso, suas flores de antese noturna e odor intenso 
são muito visitadas por insetos pilhadores no final da tarde, principalmente abelhas, mas 
também morcegos. Maia-Silva et al. (2012) afirmam que as abelhas dos gêneros Xylocopa e 
Centris são os principais polinizadores de plantas do gênero Poincianella, mas outros visitan-
tes florais também coletam néctar das flores de P. bracteosa como, por exemplo, borboletas, 
beija-flores e abelhas sem ferrão dos gêneros Trigona, Frieseomelitta e Melipona.

PARTES USADAS: As folhas, que permanecem na planta durante todo o ano, flores e, prin-
cipalmente, as vagens são as partes utilizadas pelos rebanhos (Costa et al., 2002); cascas 
com uso medicinal; tronco para madeira, lenha e carvão; flores são melíferas; a planta in-
teira como ornamental.

ASPECTOS ECOLÓGICOS, AGRONÔMICOS E SILVICULTURAIS PARA O CULTIVO: O 
período de floração da espécie ocorre durante a estação chuvosa na caatinga, a qual tem início 
em novembro, e apresentando outro pico de floração em março, sendo que os frutos podem 
ser coletados a partir de março (Costa et al., 2002; Maia-Silva et al., 2012; Amorim, 2014;).

Ferreira et al. (2015) afirmam que plântulas de P. bracteosa apresentam crescimen-
to lento, mesmo com teores de umidade altos; a área foliar e o acúmulo de matéria seca 
aumenta de forma proporcional ao aumento do teor de umidade do solo. Esses autores 
também afirmam que o número de folhas varia pouco com o aumento da umidade no solo, 
porém não foi observada queda das folhas no período de maior déficit hídrico, demonstrando 
assim, reduzida resposta a disponibilidade hídrica.

PROPAGAÇÃO: Por meio de sementes. Segundo Ferreira et al. (2015) Poincianella bracteo-
sa é uma espécie adaptada ao ambiente, apresentando sucesso no estabelecimento, cresci-
mento e sobrevivência com poucos recursos, favorecendo a formação de densas populações 
em habitats não favoráveis a outras espécies. Esta espécie demonstrou uma maior tendência 
na eficiência de utilização da água quando comparada a L. ferrea, apresentando uma taxa 
fotossintética mais alta.

EXPERIÊNCIAS RELEVANTES COM A ESPÉCIE: A ocorrência do gênero Poincianella está 
basicamente associada a ambientes secos contíguos devido à paupérrima disponibilidade 
hídrica, daí a produtividade reduzida (Ferreira, 2014). Isso sugere que esses fatores são 
propícios à inserção da espécie como lavoura xerófila, em razão dos seus potenciais madei-
reiro e não madeireiro. Poincianella bracteosa, em experimento realizado em Irauçuba, CE 
(2003-2005), foi selecionada como uma espécie a ser utilizada na recuperação florestal de 
áreas degradadas na caatinga (Araújo-Filho et al., 2007).
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SITUAÇÃO DE CONSERVAÇÃO DA ESPÉCIE: Até o presente a espécie não apresenta risco 
de extinção e, além disso considerando-se sua ampla distribuição na Região Nordeste, espe-
ra-se a ocorrência de populações naturais também no interior de Unidades de Conservação, 
caso da Floresta Nacional de Assu - RN (Amorim, 2014).

PERSPECTIVAS E RECOMENDAÇÕES: Devido à sua grande importância para as comuni-
dades de abelhas, recomenda-se o plantio de mudas de P. bracteosa em áreas de criação e 
conservação de abelhas nativas (Maia-Silva et al., 2012). Fernandes et al. (2006) analisaram 
o efeito do manejo de rebrotas e o crescimento em altura das hastes de espécies da caatinga 
em Sobral, Ceará e verificaram para P. bracteosa o menor crescimento em altura de hastes. 
Esse resultado pode subsidiar a adoção de manejo silvicultural que vise à produção e con-
servação da espécie, recomendando a utilização de colheita de folhas para produção de feno 
e sem poda, para, em seguida, aplicar o manejo de rebrotas.
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Poincianella pyramidalis
Catingueira

José Morais Pereira-Filho1, Olaf Andreas Bakke2, Divan Soares da Silva3,  
Ivonete Alves Bakke4, Fabianno Cavalcante de Carvalho5

FAMÍLIA: Fabaceae.  

ESPÉCIE: Poincianella pyramidalis (Tul.) L.P. Queiroz.

NOMES POPULARES: Catinga-de porco, catingueira, pau-de-rato.

SINONÍMIA: Caesalpinia pyramidalis Tul. 

CARACTERÍSTICAS BOTÂNICAS: Arbusto ou arvoreta de copa densa a aberta (Figura 
1). Em áreas mais úmidas da caatinga, pode atingir até 8 metros de altura e até 35cm de 
diâmetro à altura do peito (1,3m), mas na maioria das vezes se apresenta como arbusto 
de troncos múltiplos, altura em torno de 2 a 4 metros e diâmetro de 8 a 35cm. Sua casca 
tem espessura delgada (±2mm), e a coloração externa varia do cinza claro ao marrom com 
interior mais claro. O corte da casca viva libera um líquido amargo e transparente. Em plan-
tas maiores e mais velhas a casca apresenta fendas, com o desprendimento de lâminas na 
superfície. Indumento dos ramos jovens se apresenta curtamente pubérulo, glabrescente, 
ou pubérulo no eixo foliar, com tricomas glandulares pedunculados, podendo ocorrer trico-
mas plumoso nos eixos da inflorescência. As folhas são bipinadas, podendo apresentar uma 
pina terminal, pecíolo medindo de 15 a 24mm, com pêlos glandulosos escuros, raque com 
até 5,8 cm. Folíolos 5 a 11 e distantes entre si de 10 a 20mm, são alternos, oblongos, car-
táceos a coriáceos. Os folíolos medianos são mais longos, ápice obliquamente arredondado 
a obtuso, nervura principal oblíqua e excêntrica na base. Inflorescência terminal (Figura 2), 
piramidal ou axilar-terminal, paniculada. Brácteas ovaladas, apiculadas, côncavas, levemen-
te pilosas, apresentando pequenos pontos glandulosos no dorso. Pedicelos de 10 a 19mm, 
articulados próximo ao meio com pêlos estrelados, escuros. Flores amarelas, dispostas em 
racemos. Cálice amarelo, leve pilosidade acastanhada. Sépalas abaxial com 7 a 11mm de 
comprimento. Pétalas laterais, obovais, elíptica, estames de 13 a 17mm de comprimento e 
filetes pubescentes na base. Fruto do tipo legume, 8x11 e 2x3cm, oblongo-elíptico, assimé-
trico, apiculado, acuminado, deiscência elástica, cor castanho claro, pilosidade mínima alva 
e tricomas glandulosos amarelos esparsos, valvas lenhosas (Figura 3). Sementes achatadas 
(Queiroz, 2009; CNIP, 2003).

1  Veterinário. Universidade Federal de Campina Grande
2 Eng. Agrônomo. Universidade Federal de Campina Grande
3 Eng. Agrônomo. Universidade Federal da Paraíba
4 Eng. Florestal. Universidade Federal de Campina Grande
5 Zootecnista. Universidade Estadual do Vale do Acaraú
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DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA: Espécie nativa e endê-
mica do Brasil, com ocorrência confirmada na Região Nor-
te (Amazonas) e Nordeste (Alagoas, Bahia, Ceará, Mara-
nhão, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Sergipe), nos Domínios 
Fitogeográficos da Amazônia e Caatinga (Flora do Brasil, 
2017). No entanto, conforme Queiroz (2009), sua ocor-
rência no Amazonas é rara. 

HABITAT: Caatinga, Cerrado e zona de transição Cerra-
do - Caatinga (CNIP, 2003). Ocorre na Caatinga (stricto 
sensu) e na Floresta Ombrófila (= Floresta Pluvial) (Flora 
do Brasil, 2017). É uma planta que ocorre em toda região 
semiárida, sendo encontrada desde os seus locais mais 
secos até áreas mais úmidas (Queiroz, 2009). Esta espé-
cie pode ser encontrada ainda no litoral e nas vertentes 
das serras (CNIP, 2003; Dias; Kill, 2008). 

USO ECONÔMICO ATUAL OU POTENCIAL: Como forrageira a espécie é muito utilizada 
pelos pequenos criadores, principalmente no início do período de estiagem, quando suas fo-
lhas caem naturalmente e passam a compor parte significativa da dieta de caprinos, ovinos 
e bovinos (Araújo-Filho et al., 1996). No período das chuvas, suas folhas jovens, verdes e 
tenras exalam odor desagradável e normalmente são rejeitadas pelos animais. 

Mapa de distribuição geográfica 
da espécie. Fonte: Flora do Brasil. 

FIGURA 1 - Planta de Poincianella pyramidalis. Foto: J. M. Pereira
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A catingueira pode constituir uma fonte de proteína palatável na estação seca, pela 
coleta e fenação de suas folhas e ramos finos no período das chuvas, pois esta prática elimi-
na o odor desagradável presente no material fresco (Silva; Pereira-Filho, 2008). Em geral, o 
feno de catingueira apresenta boas características: quando suas folhas verdes são fenadas, 
apresentando mais de 120g de proteína bruta e cerca de 2693kcal/kg de matéria seca de 
feno (Mendonça-Junior, 2008), e mesmo quando suas folhas fenecem naturalmente a prote-
ína se mantém em torno de 7% na matéria seca (Silva; Pereira-Filho, 2008), o que garante 
o mínimo de proteína para a atividade microbiana no ambiente ruminal (Van Soest, 1994).

É importante mencionar que há restrição ao consumo das vagens (frutos) da catin-
gueira sem prévia trituração, pois o formato pontiagudo da extremidade das vagens pode 
levar a perfurações no trato digestório dos animais. Outra característica a ser destacada 
é a concentração de compostos antinutricionais, principalmente taninos, nas suas folhas. 
Gonzaga-Neto et al. (2001) constataram que ovinos podem reduzir o consumo de matéria 
seca quando se eleva a inclusão do feno de catingueira em sua dieta, o que foi relacionado 
com os 6,3% de taninos observado no estudo. Por outro lado, a catingueira é uma das es-
pécies em que a concentração de taninos na matéria seca das folhas não aumenta de forma 
significativa com a idade da planta, o que justifica a elevada presença de folhas na dieta de 
ruminantes no período de estiagem (Araújo-Filho et al., 1996).

Vários estudos indicam que a catingueira é uma das espécies mais importantes quando 
se avaliam medidas de conservação/preservação de plantas da caatinga para fins pastoris 
(Araújo-Filho, 2013). Dependendo da frequência e densidade das plantas em uma popu-
lação, sua forragem pode representar mais de 32% da dieta de pequenos ruminantes na 
caatinga (Pfister; Malechek, 1986; Schacht; Malechek, 1990).

A espécie tem também uso melífera, com produção de néctar que varia entre 1,0-0,5 
Μl, no primeiro e segundo dias de abertura da flor, respectivamente (Leite; Machado, 2009). 
Zanella (2003) relata que P. pyramidalis tem papel importante na oferta de abrigo e pasto, 
sobretudo para as abelhas nativas. 

Em geral sua madeira tem cor clara (branco-amarelado, amarelo-esbranquiçado) com 
cerne castanho-escuro com riscos claros. É utilizada principalmente como lenha ou para a 
produção de carvão. Mesmo não originando estaca, mourões e/ou varas de boa qualidade, 
é utilizada para cerca. Sua madeira pode ainda servir de suporte (cabo) para ferramentas 
(CNIP, 2003)

Esta espécie também é relatada na literatura como planta medicinal, sendo suas cas-
cas, folhas e flores utilizadas para o tratamento de diarreias, disenterias e infecções res-
piratórias. Investigações químicas e farmacológicas com folhas e caule de P. pyramidalis 
identificaram substâncias como triterpenos, esteroides, fenilpropanoides, lignina, taninos e, 
principalmente, flavonoides e bioflavonoides (Mendes et al., 2000; Bahia, 2002; Bahia et al., 
2005; Oliveira et al., 2016).

PARTES USADAS: Com fins forrageiros são usados os ramos finos para a produção de feno, 
ao final do período das chuvas. Folhas secas caídas ao solo, são consumidas pelos animais 
no período seco.  As flores são melíferas; o tronco produz madeira; casca, folhas e flores são 
utilizados como medicinal.
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ASPECTOS ECOLÓGICOS, AGRONÔMICOS E SILVICULTURAIS PARA O CULTIVO: A 
emissão de folhas novas e flores podem ocorrer por mais de seis meses, desde o início até o 
final do período das chuvas (Araújo-Filho et al., 1998). É uma espécie caducifólia, com queda 
natural das folhas no início da estação de estiagem. Apresenta boa capacidade de rebrota 
tão logo se inicie as primeiras chuvas. Quando submetida ao corte e, se há umidade no solo, 
rebrota com facilidade (Dias; Kill, 2008; Costa, 2014). As sementes apresentam maturação 
fisiológica aos 135 após a floração, e a deiscência ocorre alguns dias após a maturação fi-
siológica. As sementes são encartuchadas por torção helicoidal e apresentam dispersão por 
síndrome balística, de fácil deiscência e que podem ser lançadas fora da área de sua copa 
(Lima et al., 2012). Ao analisar a biologia floral, polinizadores e o sistema reprodutivo da P. 
pyramidalis, Leite e Machado (2009) observaram uma média de 5,7 óvulos/flor, 66,9 flores, 

2,1 frutos/inflorescência e 2,88 se-
mentes/fruto.

PROPAGAÇÃO: Em geral, as le-
guminosas da caatinga se reprodu-
zem por sementes, as quais podem 
apresentar resistência á germina-
ção. Sementes de P. pyramidalis 
colhidas no ponto de maturação fi-
siológica (aos 135 dias após a ante-
se) e germinadas em seguida apre-
sentam aproximadamente 80% de 
germinação (Lima et al., 2012). 
Ferreira et al. (2014) consideram 
que as sementes de P. pyramida-
lis não apresentam dormência te-
gumentar. No entanto, Alves et al. 
(2007) observaram sementes dor-
mentes e mencionam que a supe-
ração da dormência em sementes 
desta espécie pode ser feita com 
escarificação manual das sementes 
em lixa, imersão em ácido sulfúri-
co concentrado por 8 a 10 min ou 
imersão em água a 80ºC por 1 min. 

Para a obtenção de mudas de qualidade Santos et al. (2013) recomendam efetuar o 
plantio das sementes de P. pyramidalis em tubetes de 180cc. Dantas et al., (2011) reco-
mendam como substrato, solo puro ou uma mistura de solo e areia (1:1), com semeadura a 
3cm de profundidade. A sementeira pode ser mantida sob telados de baixo sombreamento 
(25%) ou em pleno sol. A germinação é rápida, iniciando no terceiro dia após a semeadura.

FIGURA 2 - Botões florais e flores de Poincianella  
pyramidalis. Foto: J. M. Pereira
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EXPERIÊNCIAS RELEVANTES COM A ESPÉCIE: Lopes et al. (2007), estudando o cresci-
mento inicial de P. pyramidalis submetidas ao estresse salino no semiárido pernambucano, 
observaram que o nível de condutividade elétrica (CE) de 2 dS.m-1 induziu melhor desen-
volvimento inicial das plantas de catingueira, e que níveis acima deste prejudicam seu de-
senvolvimento.

Rodrigues (2013), em estudo de citogenética clássica de cinco espécies da Região 
Nordeste, dentre elas a P. pyramidalis, observou que o número cromossômico foi o mesmo 
para todas as espécies (2n=24), os cariótipos apresentaram-se relativamente simétricos, 
com predominância de cromossomos metacêntricos e submetacêntricos e, por esse motivo, 
algumas espécies exibiram a mesma fórmula cariotípica.

SITUAÇÃO DE CONSERVAÇÃO DA ESPÉCIE: Araújo-Filho (2013) enfatiza que a agricul-
tura itinerante, com uso do fogo, e a utilização da lenha associada ao superpastejo pelos 
ruminantes são ameaças constantes para os recursos florestais da caatinga. De acordo com 
o ABC da Agricultura Familiar (Embrapa, 2007), tais práticas estão, em consequência, ame-
açando de extinção várias espécies de abelhas nativas que encontram nos ocos dos troncos 
da catingueira um de seus principais habitats (Zanela, 2003). Levantamentos feitos em re-
servas legais, como a do projeto Salitre (Dias; Kiill, 2008), bem como em áreas de caatinga 
nativa (Cordão et al., 2014) e alterada (Pereira-Filho et al., 2013), indicam que a família 
Caesalpiniaceae está entre aquelas com maior número de gêneros. De acordo com os relatos 

FIGURA 3 - Folhagem de Poincianella pyramidalis com detalhes de Frutos. Foto: J. M. Pereira
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de Kiill e Lima (2011), a catingueira foi considerada como a espécie mais importante e a que 
apresentou a maior densidade na área em estudo. Até o momento, a espécie não consta em 
nenhuma lista de espécies ameaçadas de extinção.

PERSPECTIVAS E RECOMENDAÇÕES: A perspectiva desta espécie no semiárido pode ser 
associada à sua utilização como recurso forrageiro, quer seja pela coleta e fenação de suas 
ramas para oferecimento no cocho aos animais na época de escassez alimentar, quer seja 
pelo seu manejo com vistas a potencializar o seu crescimento e aumentar a produção de 
feno natural para consumo dos animais no campo durante o período de estiagem (Araújo-
-Filho, 2013; Pereira-Filho et al., 2013). É uma espécie que se destaca pela sua frequência 
e densidade nas áreas de plano de manejo florestal numa perspectiva de uso madeireiro 
(Medeiros-Neto et al., 2012) e como espécie com potencial para recuperação de áreas de-
gradadas. Para o melhor aproveitamento econômico da espécie recomenda-se ampliar os 
estudos de qualidade nutricional para forragem, aspectos relacionados ao cultivo e manejo, 
propagação e estudos de conservação de germoplasma in situ e ex situ.
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Stylosanthes capitata
Erva-de-ovelha

Maria do P. Socorro C. Bona do Nascimento1, Mércia Virginia Ferreira dos Santos2,  
Ildja Viviane de Queiroz2, Williane Patrícia da Silva Diniz2

FAMÍLIA: Fabaceae. 

ESPÉCIE: Stylosanthes capitata Vogel.

NOMES POPULARES: Erva-de-ovelha, estilosantes, estilosantes-capitata. 

CARACTERÍSTICAS BOTÂNICAS: Leguminosa perene, cespitosa, subarbustiva, com altura 
variando de 50-120cm (Figura 1). Caule prostrado a ascendente, mas raramente ereto, le-
nhoso na base, recobertos por tricomas setosos entremeados por pubescentes. Estípulas com 
5,5-9x3,8-6,4mm, pubescentes, estípula externa ovóide, elíptica, verde, vermelho-vináceo, 
denso-tomentosa, com ápice acuminado; estípula interna transversolarga, largo-oblonga, 
alva, paleácea, com 2-4 nervuras; dentes com 3,8-7,9mm de comprimento, triangulares; 
pecíolo densamente pubescente a setoso, canaliculado, com 1,5-4,2mm de comprimento; 
peciólulos com 1,9-5,0mm de comprimento, pubescentes; raque foliar denso-tomentosa, 
1-4mm de comprimento. Folhas trifolioladas; folíolos oblanceolados a obovais, lanceolados, 
com comprimento variando de 12-46mm, e largura de 8-13mm, base aguda a obtusa, ápice 
acuminado, mucronada, pubescentes a setosos em ambas as superfícies, com 8-11 pares 
de nervuras. Tubo de estipulas com 7 a 9mm de comprimento, densamente piloso. Inflores-
cência terminal ou axilar densa, simples ou composta por 2-4 espigas elipsoides a oblongas, 
10-43mm; cada uma com 11-20 flores (multifloras); flores papilionáceas amarelo brilhante, 
com 7mm de diâmetro; bráctea da flor, trifoliolada, bainha com 5,7–9,8×4,8-6,9mm, oval 
a suborbicular, densamente serícea, tricomas hialinos a setosos externamente (Figura 2), 
hirsutas internamente, 5–7 pares de nervuras conspícuas; dentes com 4,1-5,9mm com-
primento, triangulares, ápice mucronulado; folíolo da bráctea com 3,9-4mm comprimento, 
setoso, séssil ou subséssil; três bractéolas, oblongo-lineares, agudas; eixo rudimentar reto 
a ligeiramente curvo. Cálice com 7-10,5×0,4mm, estreitamente tubular-cilíndrico, ciliado, 
lobos carenais arredondados, os vexilares emarginados, ápice agudo. Estandarte com 4,3-
6,2×3,8-5,7mm, suborbicular, ápice retuso; alas com 2,9-3,7×1,8-2,3mm, obovais; pétalas 
da quilha com 2-2,9×0,8-1mm, tubulares, bífidas. Fruto do tipo lomento em 1 ou 2-artículos 
férteis, elípticos ou obovados, pubescente, tomentoso, o superior com 1,9-3,2×1,8-2mm, 
glabro ou raramente hirsuto na margem vexilar, o inferior com 2,4-3×1,6-2mm, densa-
mente seríceo, tricomas esbranquiçados, ambos nervados transversalmente; rostro com 
1,2-1,9mm comprimento, ligeiramente inclinado; estilete residual encurvado, 0,9-2mm de 

1 Eng. Agrônoma. Profissional autônoma
2 Zootecnista. Universidade Federal Rural de Pernambuco
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comprimento; sementes com 1,9-3,0×0,8-2mm, reniformes em vista lateral, elipsoides em 
frontal, mosqueadas, castanhas a avermelhadas. A inflorescência densa, em forma de capi-
tulo, com grandes brácteas papiráceas (Figura 3), sendo as mais externas com, pelo menos, 
8mm de largura diferencia S. capitata das demais espécies, incluindo folíolos mais largos, 
com nervuras laterais em maior número (5-7 pares) e fortemente paralelas entre si (Quei-
roz, 2009). 

DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA: Nativa da América do 
Sul, ocorrendo principalmente a partir 21ºS no Brasil para 
10ºN na Venezuela, desde planícies a 1.000m de altitude 
(Queiroz, 2009). No Brasil, a espécie ocorre nas regiões 
Nordeste (Alagoas, Bahia, Ceará, Maranhão, Paraíba, Per-
nambuco, Piauí, Rio Grande do Norte e Sergipe), Centro-
-Oeste (Distrito Federal, Goiás, Mato Grosso e Mato Gros-
so do Sul), Sudeste  (Minas Gerais e São Paulo), Norte 
(Pará, Roraima) (Flora do Brasil, 2017). 

HABITAT: Encontrada em áreas semiáridas a condições 
subtropicais e costas tropicais úmidas (Flora do Brasil, 
2017). Comum na caatinga, principalmente em áreas 
antropizadas, habitando também o cerrado, campos su-
jos ou limpos e as áreas costeiras litorâneas (restinga, 
mata atlântica) sobre solos areno-argilosos ou argilosos 
(Mohlenbrock, 1957; Queiroz, 2009). É encontrada nas formações florestais tipo Caatinga 
(stricto sensu), Cerrado (lato sensu), Floresta Decídua e Floresta Semidecídua.

Mapa de distribuição geográfica 
da espécie. Fonte: Flora do Brasil. 

FIGURA 1 - Plantas de Stylosanthes capitata. Foto: Allan Kardec Braga Ramos
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USO ECONÔMICO ATUAL OU POTENCIAL: A alta produtividade, bom valor nutricional 
e persistência são características que apontam a espécie como planta forrageira de eleva-
do potencial para pastejo intensivo em associação com gramíneas (Embrapa, 2007; 2010; 
Chandra, 2009). Contudo, seu uso atual se restringe à comercialização de estilosantes Cam-
po Grande, uma cultivar composta por 80% da espécie S. capitata e 20% de S. macro-
cephala (Estilosantes Campo Grande, 2000). É consumida por todas as classes de animais, 
incluindo aves (Thang et al., 2010; França, 2011). O rendimento de forragem é em torno de 
12-13t/ha/ano de MS em período chuvoso e de 3-6t/há/ano de MS em período seco. Apre-
senta 17,2% de PB nas folhas; 9,2% nas hastes; e 16,5% na inflorescência; DIVMS de 60% 
em folha; 50% na haste; 0,64% na inflorescência (Cook et al., 2005). Utilizada sob pastejo 
direto, pura ou consorciada com gramíneas, para pastejo ou em cultivos agrícolas. No pleno 
florescimento e corte a 10cm de altura em espaçamento 0,5m, numa área de 10m2, obteve-
-se produção média de feno de 6015kg/ha-1, com 48,74% de folhas (Machado et al., 1998).

Com relação ao valor nutricional, estudos mostraram que os teores médios de fósforo, 
cálcio e nitrogênio foram de 1,69%+/-0,14%, 0,20%+/-0,02 e 1,65%+/-0,18, respectiva-
mente (Botrel et al., 1985). Os resultados obtidos na análise química de acessos de S. ca-
pitata durante o período da seca, principalmente quanto à presença de nitrogênio e fósforo, 
reforçam a importância desta leguminosa como alimento para os bovinos, em uma época do 
ano em que o valor nutritivo das gramíneas tropicais se situa abaixo das necessidades de 
manutenção requeridas pelos animais (Costa; Coradin, 2016).

FIGURA 2 - Inflorescências de Stylosanthes capitata. Foto: Allan Kardec Braga Ramos
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PARTES USADAS: Como a espécie é uma planta tenra, todas as suas partes, exceto a por-
ção mais lignificada no caule, são consumidas pelos animais domésticos. Porém, com ade-
quada pressão de pastejo, ingerem preferencialmente porções mais ricas em folhas.

ASPECTOS ECOLÓGICOS, AGRONÔMICOS E SILVICULTURAIS PARA O CULTIVO: Me-
lhor desempenho nos trópicos úmidos a subúmidos, podendo ser cultivada com sucesso 
em regiões subtropicais úmidas e tropicais semiáridas, em precipitação média anual 500-
2.500mm/ano-1. Intolerante à inundações ou alto lençol freático (Cook et al., 2005; Chandra, 
2009). Ocorre naturalmente em solos ácido (pH<5), inférteis, bem drenados, textura areno-
sa e argilosa, tolerantes a baixo nível de P, e altos níveis de Al e Mn (Du et al., 2009). Apre-
senta melhor produção em pleno sol e seu desenvolvimento reprodutivo é de dias curtos. 

No hemisfério Sul, floresce em abril/maio, com produção de sementes no final de ju-
nho/inicio de julho. Tolerante à desfolha e com excelente regeneração quando submetidas 
a corte ou pastejo. Suas sementes se espalham facilmente por meio da queda no solo, bem 
como pela ingestão de inflorescências pelos animais durante a época seca, semeando-as 
através dos seus dejetos (Cook et al., 2005). É susceptível à antracnose (Colletotrichum 
gloeosporioides), doença que restringe o uso comercial do gênero. Porém, em Teresina, 
como é de se esperar que ocorra em outras áreas do Nordeste, dada a baixa umidade do ar, 
desfavorável ao fungo, a ocorrência da doença foi insignificante (Fernandes et al., 1998).Em 
ensaios realizados no Nordeste, nas condições de Teresina, PI o desempenho de acessos de 
S. capitata foram superiores aos constatados em Mato Grosso, Goiás e Minas Gerais, poden-
do esse resultado ser atribuído à adaptação da espécie, além da insignificante ocorrência 
de antracnose. Falco et al. (2016) observaram em estudos com 30 acessos de S. capitata 
inoculados com monospóricos de C. gloeosporioides (GC2, GC20, GC672 e GC722), que não 
foi possível selecionar acessos resistentes ao patógeno, pois pode ocorrer nova variação fi-
siológica do patógeno, mais agressiva que aquelas artificialmente inoculadas. 

PROPAGAÇÃO: Por meio de sementes, tendo melhores resultados quando as sementes 
passam por escarificação mecânica, térmica ou química, sendo os procedimentos mais em-
pregados a escarificação com ácido sulfúrico concentrado, água quente e beneficiadoras de 
arroz (Fernandes et al., 2000). O rendimento de sementes varia de 650 a >1.000kg/ha-1 
dependendo das condições ambientais (Schultze-Kraft, 1992; Costa et al., 2008; Fortuna-
-Perez et al., 2011). 

Fernandes et al. (2000) avaliaram a escarificação de sementes de S. capitata por meio 
de máquinas beneficiadoras de arroz, proporcionando aumento considerável da pureza física 
das sementes, em consequência da eliminação de torrões e sementes de outras espécies no 
processo de escarificação. Ocorreu aumento de germinação de 1,5% para quase 68% após 
a escarificação e o percentual de sementes duras foi reduzido, em média, de 88,2% para 
18,2%, aproximadamente.

EXPERIÊNCIAS RELEVANTES COM A ESPÉCIE: Martuscello et al. (2015) avaliaram a di-
versidade genética em acessos de S. capitata, previamente selecionadas pelo programa de 
melhoramento da Embrapa Gado de Corte e a cultivar Campo Grande como testemunha. Por 
meio da análise de agrupamento pelo método de Ward foi possível reunir os 11 genótipos 
em cinco grupos distintos. Os grupos apresentaram variações de características morfológicas 
importantes, as quais devem ser consideradas para o uso adequado da espécie. 
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SITUAÇÃO DE CONSERVAÇÃO DA ESPÉCIE: A espécie não é citada em nenhuma lista de 
espécies ameaçadas. Sementes dos vários acessos avaliados em instituições de pesquisa encon-
tram-se armazenadas para conservação a longo prazo (CIAT, 1988). Além disso, a espécie está 
conservada in situ, em áreas de conservação da Região Nordeste. Observou-se a ocorrência de 
plantas do gênero Stylosanthes spp. em 11 municípios representativos da caprino-ovinocultura 
no estado de Pernambuco. O fator que determinou a ocorrência do gênero foi a classe de solo, 
sendo a maior ocorrência registrada no Planossolo e Latossolo com aproximadamente 84,3% de 
ocorrência. Não foi observada ocorrência nos solos Gleissolo e Cambissolo, provavelmente por 
apresentarem elevada concentração de argila e frequentemente estarem alagados, característi-
cas que restringem o desenvolvimento de Stylosanthes spp. (Galdino, 2014). 

PERSPECTIVAS E RECOMENDAÇÕES: S.  capitata tem elevado potencial para alimen-
tação de ruminantes, principalmente em áreas com precipitação irregular. O principal uso 
da espécie, atualmente e com tendência crescente, é como componente da cultivar Campo 
Grande. Essa cultivar apresenta persistência por ressemeadura natural, alto valor proteico, 
fixação de nitrogênio no solo, grande adaptação a solos arenosos e de baixa fertilidade, alta 
produtividade de sementes e boa capacidade de persistência. Além disso, apresenta boa 
digestibilidade e tolerância à desfolha natural (Estilosantes Campo Grande, 2000). Além do 
seu emprego isoladamente, o uso de S. capitata como componente da cultivar Campo Gran-
de tem grandes perspectivas, dada a sua grande aceitação por pecuaristas, como também 
em sistemas de plantio direto com cultivo de soja.  Outra possibilidade é o uso em pomares, 
como enriquecedora de solo, aporte de matéria orgânica e controle de ervas.  

Recomendam-se estudos que visem o aumento da resistência à antracnose, que cons-
titui restrição ao uso da espécie. 

FIGURA 3 - Cultivo de Stylosanthes capitata em fase de floração. Foto: Allan Kardec Braga Ramos
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Stylosanthes guianensis
Estilosantes

Francisco Araújo Machado1

FAMILIA: Fabaceae. 

ESPÉCIE: Stylosanthes guianensis (Aubl.) Sw.

De acordo com a Flora do Brasil (2017), são reconhecidas quatro variedades para esta 
espécie, sendo: Stylosanthes guianensis (Aubl.) Sw. var. guianensis, Stylosanthes guianen-
sis var. canescens M.B.Ferreira & Sousa Costa, Stylosanthes guianensis var. microcephala 
M.B.Ferreira & Sousa Costa e Stylosanthes guianensis var. pauciflora M.B.Ferreira & Sousa 
Costa.

SINONÍMIA: Trifolium guyanensis Aubl., Stylosanthes pohliana Taub. (Fortuna-Perez et al., 
2011).

NOMES POPULARES: Genericamente chamada de estilosantes. Alguns produtores chamam 
a espécie pelo nome da cultivar comercial Mineirão, que, segundo Embrapa (1993), deriva 
da origem do acesso selecionado pelo programa de melhoramento genético.

CARACTERÍSTICAS BOTÂNICAS: Subarbustos eretos ou prostrados, 30-50cm de altura, 
com ramos pubescentes ou glabrescente (Figura 1). Entrenós com 20-28mm de compri-
mento. Estípulas externas 7-12×3-5mm, obovadas ou oblongas; ápices acuminados a su-
bulados. Estípulas internas 5-9×2-5mm; ovoides ou glabrescentes. Folíolos com 11-16×3-
5mm, elípticos a lanceolados, ápices mucronados, seríceos ou pubescentes em ambas as 
superfícies, nervuras coletoras ausentes. Inflorescências terminais ou axilares globosas, com 
8-15×11-18mm, com muitas flores. Brácteas externas unifolioladas, 7-12×4-6mm. Brác-
teas das flores unifolioladas, 6-11×3-5mm, pubescentes. Duas bractéolas, com 5-6mm de 
comprimento, lineares, hialinas. Eixo plumoso ausente. Flores amarelas (Figura 2), com 
cálices medindo 4-5mm de comprimento; o estandarte mede 3-6×1-2mm, as alas, 3-4×1-
2mm, e as pétalas da quilha, 3-4×1-2mm. O lomento tem um artículo fértil, glabro, ovoide, 
2-3mm de comprimento. O estilete residual mede 0,3-0,9mm de comprimento, com ápice 
curvo ou uncinado (Medeiros; Flores, 2014). Semente de coloração variando entre amarelo 
a marrom a pretae de formato elipsoide (Costa; Coradin, 2016).

DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA: O S. guianensis é nativa do Brasil, porém não é espécie 
endêmica, ocorrendo nas regiões Norte (Amazonas, Pará, Roraima, Tocantins), Nordeste 
(Alagoas, Bahia, Ceará, Maranhão, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio Grande do Norte, Ser-

1  Eng. Agrônomo. Universidade Estadual do Piauí
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gipe), Centro-Oeste (Distrito Federal, Goiás, Mato Gros-
so do Sul, Mato Grosso), Sudeste (Espírito Santo, Minas 
Gerais, Rio de Janeiro, São Paulo) e Sul (Paraná, Santa 
Catarina) (Flora do Brasil, 2017).

HABITAT: No Brasil, a espécie ocorre nos biomas Amazô-
nia, Caatinga, Cerrado, Mata Atlântica, Pampa e Pantanal 
(Forzza et al., 2010; Flora do Brasil, 2017). No Mato Gros-
so do Sul ocorre em ambientes cerrado, cerradão e cam-
po-sujo (Costa et al., 2008). Fortuna-Perez et al. (2011), 
realizando levantamento de ocorrência de Stylosanthes 
no estado de São Paulo, encontraram a espécie S. guia-
nensis em vegetação de cerrado, campo sujo, campo lim-
po, matas estacionais e áreas degradadas, em ambientes 
abertos e sobre solos areno-argilosos ou areno-pedrego-
sos. No estado de Roraima o S. guianensis é encontrado 
em áreas de campo úmido, arenoso, alterado e pedregoso (Medeiros; Flores, 2014). No Nor-
deste, a espécie ocorre na Serra do Baturité (CE), nos ambientes Floresta Ombrófila Densa 
Atlântica e Cerrado (Lima, 2010).

USO ECONÔMICO ATUAL OU POTENCIAL: Diversos autores, tratando de leguminosas 
forrageiras, destacam o gênero Stylosanthes, particularmente, devido ao volume de infor-
mações que ressaltam o seu potencial para compor pastagens nos tropicos (‘t Mannetje, 
1997; Barcellos et al., 2008). Dentro do universo das leguminosas forrageiras tropicais, o S. 

Mapa de distribuição geográfica 
da espécie. Fonte: Flora do Brasil. 

FIGURA 1 - Plantas de Stylosanthes guianensis. Foto: Allan Kardec Braga Ramos
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guianensis cv. Mineirão apresenta como características positivas a baixa exigência em ferti-
lidade do solo, alta retenção de folhas na época seca, resistência à antracnose, médio valor 
alimentício, florescimento tardio e possibilidade de uso como banco de proteína no período 
seco. Entre as desvantagens do acesso destacam-se: dificuldade de manejo sob consórcio, 
a baixa produção de sementes e consequente pequena ressemeadura natural, alto custo 
das sementes, estabelecimento e crescimento inicial lento. As cvs. Bandeirante, Mineirão e 
Bela apresentaram produtividades, nas condições do Cerrado, que variaram de 2-8, 4-13 e 
3-10ton/ha/ano, respectivamente (Barcellos et al., 2008).

Alguns estudos demonstram o efeito positivo do uso do S. guianensis em consórcio com 
gramíneas no Cerrado, pois tem possibilitado a melhoria da qualidade da forragem disponível 
aos animais em pastejo, principalmente na estação de seca do ano. Neste sentido, Vilela et 
al. (1999), avaliando pastagens de capim-andropogon (Andropogon gayanus) consorciado 
com a cv. Mineirão durante um ano, observou vantagens no desempenho animal de novilhas 
de corte nas pastagens consorciadas, devido as limitações do capim-andropogon quanto a 
baixa qualidade na estação seca, que foi superada pela associação com a leguminosa.

Pesquisas realizadas no Cerrado, com solos arenosos e argilosos, comprovaram que a 
inclusão da cv. Mineirão em pastagens degradadas de Brachiaria decumbens e B. ruzizien-
sis foi responsável pela melhoria no desempenho de novilhas nelore e na produtividade da 
pastagem, uma vez que proporcionou aporte de 52,82 e 59,47% no ganho de peso vivo 
anual, além de aumentos na taxa de lotação das pastagens da ordem de 29,06 e 11,81%, 
respectivamente (Vilela et al., 1999). Almeida (2001) relata ganhos de peso vivo diários mé-
dios (mensurados durante um ano), em bovinos mantidos em pastagens consorciadas de S. 
guianensis cv. Mineirão e as gramíneas B. decumbens e B. brizantha, de 409 e 333g/animal/
dia, e taxas de lotação médias anuais de 1,6 e 1,3 UA/ha, respectivamente.

Avaliando a massa de forragem e a composição botânica de pastagens de B. decum-
bens em monocultivo e consorciada com S. guianensis cv. Mineirão, em Coronel Pacheco-MG, 
Paciullo et al. (2003) observaram que a massa de forragem total na pastagem consorciada 
(2.158kg/ha) foi maior que a do monocultivo (1.481kg/ha), assim como o decréscimo da 
massa de forragem da leguminosa e da sua participação na composição botânica ao longo de 
um ano. Diante dos resultados obtidos, concluiu-se que a leguminosa contribui no aumento 
da quantidade e na melhoria da qualidade da forragem disponível na pastagem.

O S. guianensis, tem se destacado também na recuperação de pastagens degradadas, 
devido a melhoria na dieta dos animais e incremento na reciclagem de nutrientes, este últi-
mo aspecto com impacto positivo na produção da pastagem e sua consequente capacidade 
de suporte (Barcellos; Vilela, 2001).

A espécie também tem sido recomendada para formação de áreas exclusivas de le-
guminosas forrageiras, destinadas ao enriquecimento da dieta dos rebanhos, os chamados 
“bancos de proteína”. A cv. Mineirão reúne características desejáveis para este tipo de uso, 
quais sejam: grande produção de forragem de boa qualidade, retenção de folhas no período 
seco do ano, baixa exigência em fertilidade do solo e resistência ao pisoteio (Barcellos et al., 
2001).

PARTES USADAS: Folhas e ramos jovens.
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ASPECTOS ECOLÓGICOS, AGRONÔMICOS E SILVICULTURAIS PARA O CULTIVO: O 
cultivo solteiro da cv. Mineirão para formar bancos de proteína deve ocupar aproximadamen-
te 20% da área total do pasto disponível, visando suplementar os animais principalmente 
na época seca. Recomenda-se cuidados com a semeadura, realizada sobre solo submetido 
a preparo adequado, a lanço ou em linhas, demandando de 500 a 800g de sementes puras 
viáveis por hectare, a profundidade de até um centímetro para não comprometer a emer-
gência. A espécie apresenta crescimento inicial lento, dessa forma são necessárias medidas 
de controle de plantas invasoras, destacando-se o preparo adequado do solo e uso de herbi-
cidas quando necessário (Barcellos et al., 2001). 

Quando o objetivo é formar consórcios e recuperar pastagens degradadas de gramíne-
as, principalmente de Brachiaria decumbens, Barcellos e Vilela (2001) recomendam que seja 
realizado preparo do solo visando o controle de invasoras, calagem que eleve a saturação 
por bases para valores entre 30 e 35% e aplicação de dose de fósforo entre 40 e 90kg/ha-1 
de P2O5, além de fertilização com outros nutrientes, de acordo com o resultado de análise de 
solo. Este tipo de sistema consorciado prevê a necessidade de 500 a 600g/ha-1 de sementes 
puras viáveis da cv. Mineirão, que podem ser misturadas a adubos fosfatados, sementes da 
gramínea ou mesmo a algum substrato para facilitar a distribuição. Ainda segundo os auto-

FIGURA 2 - Plantas de Stylosanthes guianensis em fase de floração.  
Foto: Allan Kardec Braga Ramos
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res, quando bem estabelecido, este tipo de consórcio proporciona a recuperação da pasta-
gem, com capacidades de suporte médias anuais entre 1,5 e 1,7 UA ha-1, além de ganhos 
por animal e por área de 417g animal/dia e 428 kg/ha/ano, respectivamente.

Quanto à sanidade das plantas, Andrade (1993) relata que no Distrito Federal foi ob-
servado plantas com sintoma de ataque por larva da vespa (Sphacophilus centrus) e broca 
das sementes (Stegasta bodquella). Entre as doenças, a antracnose provocada por fungos 
do gênero Colletotrichum é o principal problema. Segundo Andrade et al. (2004), as cvs. 
Cook e Pucallpa apresentam como severa limitação a susceptibilidade à antracnose, obser-
vada em regiões de Cerrado no Brasil.

PROPAGAÇÃO: A propagação da espécie é via semente (Figura 3), inclusive a baixa pro-
dução de sementes de algumas cultivares compromete a larga utilização do S. guianensis. 
Neste sentido, Andrade et al. (2004), relatam que as cvs. Bandeirante e Mineirão apresen-
tam baixa produção de sementes, o que eleva o preço das mesmas, comprometendo o seu 
vasto uso.

EXPERIÊNCIAS RELEVANTES COM A ESPÉCIE: O melhoramento genético de S. guianen-
sis tem buscado selecionar acessos que atendam às necessidades do mercado. Neste senti-
do, até o ano de 2008, haviam sido lançadas comercialmente no mundo 19 cultivares desta 
espécie, sendo seis no Brasil: Deodoro, Deodoro II, IRI 1022, Bandeirante, Bela e Mineirão 
(Karia, 2008).

A cultivar Bandeirante foi lançada comercialmente em 1983, apresentando uma série 
de qualidades, tais como a produção de matéria seca de 2,5ton/ha/ano, teor de proteína 
bruta próximo de 12%, tolerância a seca. Entretanto a reduzida produção de sementes levou 

FIGURA 3 - Sementes de Stylosanthes guianensis. Foto: Allan Kardec Braga Ramos
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ao desinteresse pelo acesso (Andrade; Karia, 2000). A cultivar Mineirão foi lançada comer-
cialmente em 1993 pela Embrapa Cerrados e Gado de Corte, apresentando a mais elevada 
produção de matéria seca dentre os acessos comerciais da espécie, teor de proteína bruta 
na parte área em torno de 18% na estação chuvosa e 12% na estação seca (elevado con-
sumo pelos animais), tolerância a seca e a antracnose, produzindo de 30 até 120kg/ha-1 de 
sementes. É recomendada para consórcio com gramíneas, banco de proteína e recuperação 
de pastagens degradadas (Embrapa, 1998).

Na região Nordeste são escassas as pesquisas com S. guianensis, destacando-se os 
trabalhos realizados pela Embrapa Meio-Norte no final dos anos 1990, nas condições do 
Piauí. Avaliando o teor de cálcio de seis acessos de S. guianensis, cortados no final do pe-
ríodo chuvoso, Nascimento et al. (1998a) obtiveram percentual médio de 0,46%. Visando 
a produção de feno mediante corte das plantas em plena floração, Machado et al. (1998) 
obtiveram percentuais médios de folhas no feno entre 36,66 até 47,07%, com produtivida-
des entre 5.448 e 7.277kg/ha-1 corte-1. Nascimento et al. (1999) avaliaram cinco acessos 
de S. guianensis com cortes no início do período seco, revelando produtividades de matéria 
seca entre 4.484,16 a 5.035,09kg/ha-1 corte-1 e produção de sementes de até 26,08kg/ha-

1. Os autores relataram ainda incidência reduzida de antracnose, exceto uma ocorrência no 
meio do período chuvoso, atribuído, entre outros fatores, ao cultivo sucessivo de acessos de 
Stylosanthes na área. Nascimento et al. (1998b) obtiveram produtividades de matéria seca 
superiores a 7ton/ha-1 e proteína bruta na matéria seca superior a 14%, obtidos mediante 
cortes no período chuvoso (Tabela 1).

Avaliando aspectos agronômicos e bromatológicos de S. guianensis cv. Bandeirante, 
cv. Cook e cv. Mineirão na Zona da Mata Seca de Pernambuco, Teixeira et al. (2010) não ob-
servaram floração dos acessos até os 432 dias após a semeadura; a cobertura de solo variou 
de 10 até 26,7%, o estande variou entre 9 a 14 plantas vivas por m2, e relação folha:caule 
entre 0,7 e 0,8 aos 102 dias após o transplantio. 

Na Tabela 2 está apresentada a composição bromatológica das folhas e caules dos três 
diferentes acessos cultivados na Zona da Mata Seca de Pernambuco, ambos mensurados aos 
102 dias após transplantio. A composição bromatológica obtida demonstra o potencial da 
espécie para promover a melhoria do valor nutritivo das pastagens no ambiente avaliado. 

TABELA 1 - Produtividade de matéria seca (kg/ha-1), percentagem de proteína bruta na 
MS de acessos de Stylosanthes, no período chuvoso, em Teresina, PI

Acessos Produtividade de matéria seca (kg/ha-1) Proteína bruta na MS (%)

GC 348 6.089 16,58

GC 984 7.590 15,34

GC 1468 8.608 14,30

GC 1557 7.344 15,11

GC 1585 8.099 14,49

GC 1586 6.657 15,93

Fonte: Adaptado de Nascimento et al. (1998b).
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A espécie também tem recomendação para a produção de feno. Neste sentido, Ladeira 
et al. (2001), produziram feno de S. guianensis a partir de campo em fase reprodutiva, com 
mais de 50% das plantas com inflorescência, e obtiveram a seguinte composição bromato-
lógica (%MS): 9,8 de proteína bruta (PB); 63,7 de fibra em detergente neutro (FDN); 50,1 
de fibra em detergente ácido (FDA); 11,8 de lignina e 53,7 de nutrientes digestíveis totais 
(NDT). Ainda segundo os autores a digestibilidade aparente ruminal da MS e da PB foi 75,8 e 
21,3%, respectivamente. Concluiu-se que o feno de S. guianensis em estádio de maturidade 
avançada é indicado para ruminantes, pois proporciona consumo diário de 2,84% do peso 
vivo (mensurado em ovinos), capaz de atender às necessidades energéticas de manutenção 
destes animais.

SITUAÇÃO DE CONSERVAÇÃO DA ESPÉCIE: A espécie apresenta ampla distribuição ge-
ográfica e variação fenotípica, verificada em 350 acessos diferentes pertencentes as quatro 
variedades existentes, originários de diversos países da América Latina (Karia et al., 1997). 
A ampla distribuição e variação fenotípica relatadas certamente contribuem para a não sus-
cetibilidade a risco de extinção.

O S. guianensis está inserido em programas de melhoramento genético que visam a 
obtenção de materiais promissores para produção de forragem e conservação do solo, dessa 
forma existem constantes iniciativas de coleta, conservação e caracterização de acessos, ga-
rantindo assim a conservação de variabilidade da espécie por meio da pesquisa (Karia et al., 
1997; Karia, 2008). Neste sentido, Karia et al. (2002), mediante avaliação de 67 acessos de 
S. guianensis pertencentes a coleção da Embrapa, concluiu que a alta variabilidade dentro da 
espécie permite identificar grupos de valor agronômico, que considera características como 
precocidade de florescimento, porte, produtividade, e resistência a antracnose.

Convém ressaltar a existência de coleção de germoplasma do S. guianensis com cerca 
de 1.200 acessos, mantido pela Embrapa no Banco Ativo de Germoplasma de Forrageiras da 
Embrapa Cerrados e na Coleção de Base da Embrapa (Karia, 2008). 

TABELA 2 - Composição bromatológica das folhas e caules (% na MS) de três diferentes 
acessos de S. guianensis, aos 102 dias após transplantio, cultivados na Zona da Mata 
Seca de Pernambuco

Acessos FDN  (% na MS) FDA (% na MS) Lignina (% na MS) PB (% na MS)

Folhas

cv. Bandeirante 35,8 24,7 7,8 19,5

cv. Cook 35,0 23,2 6,9 21,5

cv. Mineirão 35,4 23,0 7,1 20,5

Caules

cv. Bandeirante 65,3 50,8 10,3 9,0

cv. Cook 61,1 43,8 9,8 11,0

cv. MIneirão 62,9 47,8 11,7 9,0

Adaptado de Teixeira et al. (2010).
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Stylosanthes guianensis não está presente na lista de espécies da flora brasileira ame-
açadas de extinção, conforme Portaria 443/2014, do Ministério do Meio Ambiente, publicada 
no Diário Oficial da União de 18 de dezembro de 2014. Também não consta na lista verme-
lha de espécies ameaçadas, divulgada pela IUCN Red List of the Threatened Species Version 
2016-1 (IUCN, 2016).

PERSPECTIVAS E RECOMENDAÇÕES: O S. guianensis é uma leguminosa importante 
para compor pastagens de sistemas de produção nos trópicos, seja por meio de consórcio 
com gramíneas (Figura 4) ou como cultura pura (banco de proteína) (Figura 5), devido a 
adaptação a estes ambientes. 

Convém ressaltar a grande diversidade fenotípica da espécie, que revela a possibili-
dade de melhoramento genético e obtenção de acessos promissores, principalmente quanto 
à adaptação às condições edafoclimáticas brasileiras, produção de sementes e tolerância à 
antracnose, enfermidade particularmente nociva ao gênero Stylosanthes.

Tendo em vista a origem, qualidades e as poucas iniciativas de pesquisa no Nordeste 
brasileiro, recomenda-se que sejam incentivados ensaios com a espécie em diversos locais 
da região, visando dessa forma obter opção de forrageira adaptada às condições locais que 
agreguem as vantagens de uma leguminosa na pastagem. 

FIGURA 4 - Cultivo consorciado de Stylosanthes guianensis com gramínea.  
Foto: Allan Kardec Braga Ramos
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Stylosanthes macrocephala
Macrocefala

Mércia Virginia Ferreira dos Santos1, Ildja Viviane de Queiroz1, José Carlos da Costa2,  
Maria do P. Socorro C. Bona do Nascimento3

FAMÍLIA: Fabaceae.

ESPÉCIE: Stylosanthes macrocephala M.B. Ferreira & Sousa Costa.

NOMES POPULARES: Estilosantes, macrocefala.

CARACTERÍSTICAS BOTÂNICAS: Leguminosa perene, subarbustiva, muito ramificada, de 
porte semiereto ou decumbente (Figura 1), 20 a 80cm de altura, em condições de com-
petição por luz, pode-se tornar mais ereta. Seus caules e ramos são pilosos; as folhas 
são trifolioladas, com folíolos no formato estipulado-obovado; estipulas obovadas, medindo 
14-16x5-6mm, com dentes pontiagudos, púberes glabro ou eriçado, com 11-13 pares de 
nervuras; pecíolo com 1-2mm de comprimento, viloso; folíolos lanceolados, com 20-55mm 
de comprimento e 10-19mm de largura, pubescente ou glagro, com 7-10 pares de nervu-
ras. Inflorescência tipo capítulo (Figura 2), terminal ou axilar, ovoide a quase esférica, com 
14-18x10-15mm, com 10 a 30 flores; frequentemente várias inflorescências em um cluster; 
brácteas imbricadas, unifoliadas, elíptico-ovais, com 10-12x8-9mm, púberes, com 11-15 
nervuras, avermelhadas; flores papilionáceas, pequena, amarela, estriada, com estandarte 
obovoide medindo 4-6mm de comprimento; eixo rudimentar e 2 bractéolas internas pre-
sentes. Fruto biarticulado, nervuras reticulares; ambos os artículos normalmente férteis; o 
superior glabro, 3-4x2,5-3mm, tendo um gancho curto e reto ou ligeiramente curvo; o artí-
culo inferior é viloso e de menor tamanho (São-Mateus et al., 2013). As cores das sementes 
variam de marrom-amareladas a ligeiramente manchadas de preto (Schultze-Kraft, 1992).  
Produz nódulos com rizóbios nativos (Date; Eagles, 2010). Difere de S. capitata pelas hastes 
mais finas (em maior número), folíolos menores, mais estreitos e inflorescências menores. 
S. macrocephala é um diplóide (2n=20) (Cook et al., 2005).

DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA: Espécie nativa e endêmica do Brasil, com ocorrência con-
firmada nas regiões Nordeste (Bahia, Pernambuco, Piauí), Centro-Oeste (Distrito Federal, 
Goiás, Mato Grosso do Sul) e Sudeste (Minas Gerais, São Paulo) (Flora do Brasil, 2017). 

HABITAT: Ocorre naturalmente na Caatinga, Cerrado e Mata Atlântica (Costa; Valls, 2015). 
No Cerrado se encontra em solos arenosos, e na Caatinga, em solos argilosos. Apresenta 
excelente adaptação em solos ácidos com altos teores de alumínio e possui baixa exigência 

1 Zootecnista. Universidade Federal Rural de Pernambuco
2 Eng. Agrônomo.  Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia
3 Eng. Agrônoma. Profissional autônoma
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em nutrientes, principalmente fósforo (Cook et al., 2005). 
Porém, quando cultivada, a produtividade aumenta com o 
uso de fertilizantes.

USO ECONÔMICO ATUAL OU POTENCIAL: Espécie de 
uso potencial como forrageira. O rendimento de forragem 
é em torno de 3-6t/ha-1 de MS podendo chegar a 14t/ha-1. 
As concentrações de proteína bruta nas folhas variam de 
14 a 22%, enquanto nos caules, de 9 a 11%. A digestibi-
lidade in vitro da matéria seca (DIVMS) nas folhas e nos 
caules varia de 66-75% e de 46-61%, respectivamente. 
Apresenta de moderada a baixa concentração de P, va-
riando de 17-0,25% nas folhas e 0,13-0,25% nas hastes 
(Cook et al., 2005). Como alimento para os ruminantes 
pode ser utilizada sob pastejo direto, pura ou consorciada 
com gramíneas (Figura 3). 

No Brasil, áreas plantadas com a espécie se restringem basicamente a áreas expe-
rimentais, a não ser quando usada como componente da cultivar Campo Grande (Embra-
pa, 2000), cujos plantios comerciais já existem no Centro-Oeste e em áreas litorâneas do 
Nordeste. A adaptação natural a solos ácidos e de baixa fertilidade, o elevado teor proteico 
(Nascimento et al., 1998), a alta produção de sementes, que permite o ressemeio natural 
(Fernandes et al., 2000) e a associação com rizóbio nativo (Date; Eagles, 2010), indicam 

Mapa de distribuição geográfica 
da espécie. Fonte: Flora do Brasil. 

FIGURA 1 - Plantas de Stylosanthes macrocephala. Foto: Allan Kardec Braga Ramos
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potencial de uso além do pastejo direto, seja como banco de proteína ou consorciada com 
gramíneas, para emprego na produção de feno e ração animal, cobertura do solo em culturas 
perenes e consorciação com grãos. 

PARTES USADAS: Como a espécie é uma planta tenra, todas as suas partes, exceto a por-
ção mais lignificada no caule, são consumidas pelos animais domésticos. 

ASPECTOS ECOLÓGICOS E AGRONÔMICOS PARA O CULTIVO: Em áreas de Cerrado, 
ocorre com melhor desempenho em ambientes com precipitação entre 1.000-1.700mm/ano, 
com uma estação seca de 5-6 meses, enquanto que na Caatinga melhores resultados são 
provenientes de áreas que receberam mais de 1.000mm/ano, com menos de 6 meses de 
estação seca. É adaptada a solos muito ácidos, latossolos de baixa fertilidade e argissolos 
(Cook et al., 2005). 

Em ensaios realizados por dois anos, em Chapadão do Sul (MS), Goiânia (GO), Planalti-
na (DF) Sete Lagoas (MG) e Teresina (PI), os dados médios de produtividade de matéria seca 
(ton/ha) e de sementes (kg/ha) de acessos de S. macrocephala foram de 8,62 e 298,3; 5,78 
e 133,9; 7,45 e 548,6; 13,15 e 1025,15 e 11,78 e 506,5, respectivamente (Fernandes et al., 
2004). A ocorrência de antracnose foi menor em Teresina, igual a 0,1, em uma escala de 1 a 10. 
É reconhecido que a espécie é mais tolerante à antracnose, que outras espécies de Stylosanthes. 

S. macrocephala é moderadamente tolerante à baixa e frequente desfolha (Cook et al., 
2005), mas não tolera fogo. A principal estratégia de melhoramento consiste na produção de 
populações sintéticas, que mistura as melhores linhagens de S. macrocephala e S. capitata, 
resultando no cultivar composto ‘Campo Grande’ (Embrapa, 2000).

FIGURA 2 - Inflorescências de Stylosanthes macrocephala. Foto: Allan Kardec Braga Ramos
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PROPAGAÇÃO: Por meio de sementes, sendo recomendado cerca de 5kg/ha de sementes sem 
casca. Apesar da dureza do tegumento, a grande quantidade de sementes produzidas proporcio-
na eficiente regeneração natural da população. A produção de sementes varia de 340-650kg/ha. 
Elas permanecem retidas na inflorescência, sendo lentamente disseminadas (Cook et al., 2005).
Oliveira et al. (2011) avaliaram a emergência de acessos de S. macrocephala (germoplasma 
MZ, 1587, 1582, 1511), que mostraram máximos de emergência quando colhidas aos 53, 
59, 61 e 63 dias após o início da floração (DAIF). 

Stylosanthes macrocephala apresenta grande potencial para produção de sementes 
(Figura 4), o que facilita a sua difusão e persistência. Nas condições do Cerrado, a melhor 
época para colheita de sementes situa-se por volta de 65 dias após o início da floração. A 
colheita pode ser realizada de forma manual, semi-mecanizada ou com colheitadeiras au-
tomotrizes. Em colheitas manuais realizadas em áreas bem formadas e de segundo ano, 
foram obtidos rendimentos de até 800kg/ha de sementes puras. No Brasil, está disponível a 
cultivar Campo Grande, lançada em 2000, e composta por duas espécies de leguminosas, S. 
macrocephala e S. capitata, que se mostrou muito bem adaptado à acidez dos solos dos cer-
rados e tem apresentado elevado grau de resistência à antracnose (Costa; Coradin, 2016).

EXPERIÊNCIAS RELEVANTES COM A ESPÉCIE: Experiências indicaram alto teor de pro-
teína de acessos testados, cuja média foi de 16,25% na planta inteira, em fase reprodutiva 
(Nascimento et al., 1998). A constatação de insignificante ocorrência de antracnose (Tabela 
1) em Teresina (Fernandes et al., 2004), achado que certamente se repetirá em outros locais 
do Nordeste, elimina o risco de perda da cultura em decorrência da doença.

FIGURA 3 - Stylosanthes macrocephala em consórcio com gramíneas. Foto: Allan Kardec Braga 
Ramos
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SITUAÇÃO DE CONSERVAÇÃO DA ESPÉCIE: Material genético dos vários acessos cole-
tados e avaliados em instituições de pesquisa encontram-se armazenados em câmaras para 
conservação a longo prazo, particularmente, na Embrapa Recursos Genéticos e Biotecnologia 
e no CIAT/Colômbia (CIAT, 1989). Além disso, a espécie está conservada in situ em áreas 
de conservação. Em 2010, foi iniciada expedições de coleta na região Semiárida de Pernam-
buco com intuito de formação de banco de germoplasma (BAG) de leguminosas nativas, o 
qual incluiu espécies do gênero Stylosanthes (Galdino, 2014). Observou-se ocorrência de 
plantas do gênero Stylosanthes spp. em municípios do estado de Pernambuco. O fator que 
determinou a ocorrência do gênero foi a classe de solo, sendo a maior ocorrência registrada 
no planossolo e latossolo, igual a 84,3%. 

PERSPECTIVAS E RECOMENDAÇÕES: A espécie tem elevado grau de tolerância à antrac-
nose, o que recomenda o seu emprego em sistemas produtivos. No Nordeste, para aprovei-
tamento do crescimento ocorrido durante as chuvas e evitar a elevada estacionalidade de 
produção no período seco, seria proveitoso o uso de S. macrocephala para fenação, conside-
rando o seu elevado teor proteico. 

Recomenda-se que pesquisas futuras sejam direcionadas à obtenção de materiais mais 
tardios, para reduzir a rápida queda no valor nutritivo decorrente do avanço da maturidade, 
como também relacionadas a micorrizas, de modo a melhorar o desempenho das plantas nos 
solos de baixa fertilidade. 

FIGURA 4 - Plantas com inflorescências em fase final de maturação e frutos de Stylosanthes 
macrocephala. Fotos: Allan Kardec Braga Ramos
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TABELA 1 - Produção de matéria seca (MS, t/ha) e de sementes com casca (kg/ha) e 
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No. CNPGC 1 MS Sementes Antracnose2

1507 8,8 486,3 0,1

1508 10,8 400,0 0,1

1511 14,0 491,2 0,1

1582 13,5 648,5 0,1

Fonte: Fernandes et al. (2004). 
1 Número do acesso no Centro Nacional de Pesquisa de Gado de Corte. 
2  Escore variando de 0 (livre da doença) a 10 (elevada ocorrência da doença) 
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Stylosanthes scabra
Trifólio

Natoniel Franklin de Melo1, Irlane Cristine de Souza Andrade Lira2,  
Maria do P. Socorro C. Bona do Nascimento3

FAMILIA: Fabaceae. 

ESPÉCIE: Stylosanthes scabra Vogel. 

SINONÍMIA: Stylosanthes diartha Blake; S. gloiodes Blake; S. nervosa J.F. Macbr.; S. plica-
ta Blake; S. suffruticosa Mohlenbr.; S. tuberculata S.F. Blake (Cook et al. 2005).

NOMES POPULARES: No Brasil, a espécie é conhecida popularmente como alfafa-do-nor-
deste, manjericão-do-campo, meladinho ou trifólio (Karia, 2008). Em outros países é cha-
mada de stylo arbustiva (Austrália), capitan juan ou pata de terecay (Venezuela), pencil-
flower (EUA), e stylo perduan (Indonésia) (Tropical Forages, 2016).

CARACTERÍSTICAS BOTÂNICAS: Subarbusto 0,7-1m de altura, com caule ereto, ramos 
geralmente escabrosos e viscosos (Figura 1). Estípulas com 4-8mm e comprimento e 3-5mm 
de largura, pubescentes a setosas. Folhas trifolioladas, folíolos com 8 a 21mm de compri-
mento e 2 a 7mm de largura, piloso-setosos, elípticos a oblongo-elípticos, ápice e base 
agudos (Mohlenbrock, 1957; Fortuna-Perez et al., 2011). A inflorescência é do tipo espiga, 
curta e capitata, um importante caráter distintivo da espécie (Amorim, 2014). As flores são 
amarelas, com cálices de 3 a 7mm de comprimento, estandarte 4 a 6mm de comprimento e 
2 a 3mm de largura, asas com 3 a 4mm de comprimento e 2 a 3mm de largura. As pétalas 
da quilha tem 3 a 4x2-3mm. O fruto é tipo lomento com dois artículos férteis, basal, pubes-
cente, obovoide, com 3 a 3,5mm, apical, com ápice ligeiramente curvo (Mohlenbrock, 1957; 
Medeiros; Flores, 2014). S. scabra assemelha-se morfologicamente a S. viscosa, diferindo 
desta por apresentar flores e frutos sustentados por um eixo plumoso e três bractéolas, fru-
to com artículo terminal piloso e rostro uncinado (São-Mateus et al., 2013). S. scabra pode 
ser confundida com S. viscosa também pelos tricomas glandulares que recobrem ramos e 
folíolos. Porém, S. scabra possui estilete residual encurvado e eixo rudimentar plumoso en-
quanto em S. viscosa o estilete é espiralado e o eixo ausente (Costa, 2006). As sementes são 
pequenas (1,5-2,5x1,0-1,5mm), de formato elipsoide ou assimetricamente reniformes com 
extremidade proeminente, amareladas ou enegrescidas (Mohlenbrock, 1957; Fortuna-Perez 
et al., 2011). 

1 Biológo. Embrapa Semi-Árido
2 Bióloga. Universidade Federal Rural de Pernambuco
3 Eng. Agrônoma. Profissional autônoma
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DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA: Espécie nativa, não en-
dêmica do Brasil, com distribuição na Argentina, Bolívia, 
Colômbia, Equador, Paraguai, Peru, Porto Rico, Estados 
Unidos e Venezuela (Costa, 2006). No Brasil é amplamen-
te distribuída, com ocorrência confirmada nas regiões 
Norte (Pará e Roraima), Nordeste (Maranhão, Piauí, Cea-
rá, Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco, Alagoas e 
Bahia), Centro-Oeste (Goiás, Distrito Federal, Mato Gros-
so do Sul e Mato Grosso); Sudeste (Minas Gearais, Espíri-
to Santo, Rio de Janeiro e São Paulo) e Sul (Rio Grande do 
Sul) (Ferreira; Costa, 1979; Costa; Valls, 2016).

HABITAT: A espécie é mais exigente em solo que a maio-
ria dos Stylosanthes, porém adapta-se à solos de baixa 
fertilidade, ácidos, de superfície arenosa, especialmente 
os solos solódicos. Conforme Lewis (1987), S. scabra en-
contra-se à margem de estradas, capoeiras e áreas alteradas da Caatinga, em mata de cipó 
e campos rupestres. Em áreas de Caatinga, é comum em matas pouco densas, sobre solo 
arenoso (Queiroz, 2009). Conforme Hall et al. (1995), a utilização da espécie pode se es-
tender a áreas com isoieta de 500mm. Foi coletada ainda em área de restinga aberta, em 
dunas, às margens de lagoas ou em bordas de florestas estacionais deciduais (São-Mateus 

Mapa de distribuição geográfica 
da espécie. Fonte: Flora do Brasil. 

FIGURA 1 - Plantas de Stylosanthes scabra. Foto: Lira I.C.S.A. Lira e N.F. Melo
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et al., 2013). De acordo com Costa; Valls (2016) a espécie ocorre nos tipos vegetacionais 
Caatinga stricto sensu, Campos de Altitude, Campo Limpo, Campos Rupestres de Altitude, 
Cerrado latu sensu e Floresta Estacional Decidual e Semidecidual.   

USO ECONÔMICO ATUAL OU POTENCIAL: S. scabra cv. seca é uma das leguminosas 
forrageiras tropicais mais utilizadas para as condições do trópico seco da Australia e os pecu-
aristas reconhecem o aumento da taxa de lotação e melhoria do ganho de peso decorrentes 
do uso da espécie (Hall; Glatzle, 2004), porém no Brasil ainda é pouco utilizada.

As folhas de S. scabra apresentaram 2,84% de nitrogênio, 17,75% de proteína bruta 
e 0,20% de fósforo, enquanto nos caules esses porcentuais são de 1,58%, 9,88% e 0,21%, 
respectivamente. Em feno a porcentagem de folhas varia de 42,25% a 48,56% e a produti-
vidade, de 4.338 a 7.077kg/ha (Machado et al., 1998). 

Avaliando a produção de 11 acessos de S. scaba na época das chuvas e seca, Nas-
cimento et al. (1999) constaram estabilidade de produção, ou seja, 1.348kg/ha de MS na 
época das chuvas e 1.526kg/ha de MS, na época seca. Durante as chuvas a porcentagem de 
folhas variou de 42 a 60%, com sete acessos apresentando mais de 50% de folhas. Nasci-
mento et al. (1998) constataram ainda que acessos de S. scabra mantiveram a estabilidade 
de produção em relação a acessos de outras espécies de Stylosanthes (Tabela 1), manten-
do-se com produtividade aproximada de 5.000kg/ha de MS por corte. De uma maneira sim-
plificada, pode-se dizer que o teor de cálcio satisfaz a necessidade das categorias de animais 
mais exigentes, enquanto o fósforo somente se aproxima da necessidade dos animais menos 
exigentes.   

PARTES USADAS: As folhas e os ramos finos e tenros são utilizados como forragem. 

ASPECTOS ECOLÓGICOS, AGRONÔMICOS E SILVICULTURAIS PARA O CULTIVO: Es-
pécie muito resistente à seca, em razão de possuir sistema radicular profundo além de suas 
folhas terem grande poder de sobrevivência com baixos potenciais de água. Sobrevive bem 
ao fogo e medianamente à geada, além de nodular com várias estirpes de Rhizobium, não 
requerendo inoculação. Conforme Gardener (1980) plantas de S. scabra mostraram alta re-
sistência ao fogo, sendo verificada a sua sobrevivência a partir de gemas localizadas a 37mm 
de profundidade do solo. Apresenta valor sobretudo em solos de baixa fertilidade e sob con-
dições de uso extensivo da terra. Usualmente a renovação do stand é necessária após quatro 
anos, quando as plantas velhas se apresentam bastante enfraquecidas. 

TABELA 1 - Produtividade, porcentagens médias de cálcio e fósforo em espécies de 
Stylosanthes spp. após corte realizado nos períodos de chuva nos anos de 1997 e 1998, 
nas condições de Teresina/PI

Ano 1(kg/ha) Ano 2 (kg/ha) Ca (%) P (%)

S. guianensis 7.360 2.808 0,460 0,105

S. capitata 8.188 3.594 0,350 0,110

S. macrocephala 3.373 4.188 0,310 0,145

S. scabra 5.023 4.508 0,426 0,116

Fonte: Adaptado de Nascimento et al. (1998)
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Conforme Hall e Glatzle (2004), a regeneração natural da população a partir de se-
mentes é lenta e reduzida. A coleta das sementes é manual, quando amadurecem e co-
meçam a cair, pois então as inflorescências estão secas, começando a se desintegrar e, as 
plantas, menos pegajosas, o que facilita o processo. A maior restrição ao seu uso é a sua 
susceptibilidade à antracnose. Outra dificuldade é que as plântulas são fracas, pouco vigoro-
sas, e o estabelecimento é lento.

PROPAGAÇÃO: A propagação de S. scabra é realizada por sementes, não se observando, 
de maneira geral, problemas na germinação. Entretanto, alguns relatos indicam a necessi-
dade de quebra de dormência. Araújo et al. (2002) relatam que a porcentagem de semen-
tes duras foi de 45% e o melhor tratamento para a quebra da dormência foi a imersão em 
ácido sulfúrico por 5 ou 10 minutos. Além da dormência tegumentar, existem relatos de 
que S. scabra apresenta dormência fisiológica e a manutenção da viabilidade das sementes 
em condições não controladas, aumenta a capacidade e germinação, mas reduz o vigor. Na 
Austrália, conforme Thompson e Medeiros (1981), a produção anual de sementes ocorre de 
julho a meados de agosto, com média de 620kg/ha. A colheita pode começar após o início da 
queda das sementes. A taxa de semeadura é 1-2kg/ha, contando-se de 600.000 a 800.000 
sementes limpas por quilograma e de 400.000 a 500.000 frutos (lomentos) por quilograma. 

Ainda quanto ao aspecto reprodutivo, de acordo com Stace (1982) S. scabra é hete-
rozigótica, alotetraplóide com 2n = 40 cromossomos e 98,2% de auto-polinização. Mesmo 
apresentando sistema reprodutivo predominantemente autógamo, é muito comum encon-
trar certa taxa de polinização cruzada (Stace; Edey, 1984). É uma espécie alotetraploide, 
com 2n=40 cromossomos, tendo como parentais, possivelmente, S. seabrana e S. viscosa 
(Liu; Musial, 1997), ou S. hamata e S. viscosa (Pereira et al., 2016). De modo geral, as 
espécies do gênero Stylosanthes apresentam grande variabilidade, tanto intra como interes-
pecífica (Vieira et al., 2007).

EXPERIÊNCIAS RELEVANTES COM A ESPÉCIE: No Brasil, em ensaios realizados para 
avaliar o comportamento de espécies de Stylosanthes, em áreas com 5o a 20o latitude sul, 
os acessos de S. scabra tiveram as mais elevadas produtividades em Teresina, PI (5o latitu-
de sul), local onde a ocorrência de antracnose foi reduzida, devido às condições climáticas 
desfavoráveis ao crescimento do fungo. O acesso S. scabra CG 1498 foi dos mais produtivos, 
com 17t/ha de matéria seca, porém não apresentou produtividade significativa de sementes. 
Outros dois acessos testados, tiveram produtividades próximas a 340kg/ha de sementes 
(Fernandes et al., 2004). Little et al. (1984) constataram 70% de digestibilidade da matéria 
seca e consumo de 59g/dia sob condições de irrigação (Figura 5) e adubação de 250kg/ha 
de superfosfato. Conforme Hall e Glatzle (2004) a regeneração do pasto de S. scabra é fraca 
e lenta, porém, aos dez anos após a semeadura, a população das plantas era estável, apre-
sentando decréscimo inferior a 1%.

SITUAÇÃO DE CONSERVAÇÃO DA ESPÉCIE: Vários acessos da espécie foram avaliados 
em ensaios de pesquisa. Grande parte deles encontra-se em conservação ex situ em Ban-
cos de Germoplasma, bem como suas sementes armazenadas em câmeras de conservação. 
O Brasil possui nove bancos de espécies forrageiras que ficam localizados em Unidades da 
Embrapa, no Instituto de Zootecnia da Universidade Federal de Lavras - UFLA, e na Empresa 
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de Pesquisa Agropecuária e Extensão Rural de Santa Catarina - Epagri, os quais possuem 
um total de 9.956 acessos, sendo que 1.229 são acessos do gênero Stylosanthes e, desses, 
apenas 167 estão devidamente identificados (FAO, 2014). 

A presenca de S. scabra já foi identificada em áreas de conservação, por exemplo, na 
Floresta Nacional de Assu, no Rio Grande do Norte. A modesta taxa de produção de semen-
tes, a dureza do tegumento e o lento estabelecimento das plântulas podem constituir fatores 
desfavoráveis à disseminação da espécie sob condições naturais. Acrescente-se a isso os da-
nos causados pela antracnose e a pressão antrópica crescente sobre as áreas de ocorrência 
natural da espécie, causando erosão genética. 

PERSPECTIVAS E RECOMENDAÇÕES: Dada a sua ocorrência natural na Região Nordeste, 
ou seja, plantas naturalmente adaptadas, as perspectivas para seu êxito regional são ele-
vadas, principalmente considerando-se as crescentes exigências do mercado consumidor 
por melhores produtos e por sistemas de produção que prezem a qualidade ambiental. No 
entanto, a ocorrência de antracnose, doença causada pelo fungo Colletotrichum gloeospo-
rioides é o fator que mais tem prejudicado a utilização de espécies e cultivares de Stylosan-
thes. A seriedade do problema aumenta quando se considera que novas raças do patógeno 
surgem em resposta ao desenvolvimento de novas variedades de plantas consideradas resis-
tentes (Chakraborty, 2004). Entretanto, a severidade da doença depende também de fatores 
ambientais. Por exemplo, dentre cinco locais testados, em Teresina, PI, onde o clima é mais 
seco, a ocorrência de antracnose resultou em lesões mínimas nas plantas (Fernandes et al., 
2004). A criação de programas fortes e de longa duração, que proporcionem a interação e 
troca de experiências entre as diversas instituições, que levem a resultados consistentes, 
aplicáveis com proveito ambientais, econômicos e sociais, é altamente recomendada.

Espécies de leguminosas ainda são pouco utilizadas em pastagens no semiárido bra-
sileiro, sendo necessária a realização de estudos que estimulem o seu uso (Paulino, 2006). 
Espécies do gênero Stylosanthes estão entre as mais importantes leguminosas forrageiras 
para utilização, sob pastejo, em áreas de solos ácidos e de baixa fertilidade natural, caso das 
áreas tropicais áridas e semiáridas (Guodao et al., 1997). 

Gomide e Zago (1980) afirmam que as forrageiras leguminosas suprem as necessida-
des nutricionais do rebanho e desempenham inúmeras funções fisiológicas que estão relacio-
nadas com a espécie, a idade da planta e a fertilidade do solo. Entretanto, apesar de serem 
muito difundidas em regiões de clima temperado, as leguminosas ainda são pouco utilizadas 
em regiões de clima tropical (Karia, 2008). 

Dentre as espécies de Stylosanthes com uso potencial em pastagens no Brasil, desta-
camos as espécies S. seabrana e S. scabra. Porém apesar do grande número de ocorrências 
nessas regiões, o potencial de uso destas espécies ainda é muito pouco estudado. As duas 
espécies são nativas do semiárido brasileiro, apresentam tolerância à seca e à baixa ferti-
lidade dos solos, além de terem um grande potencial forrageiro. Faltam, entretanto, ações 
de coleta e caracterização tanto morfoagronômica como citogenética desses materiais. Vale 
ressaltar que na Austrália existe cultivares comerciais derivadas de acessos de germoplasma 
coletados no semiárido brasileiro (Stace; Edye, 1984).  
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Por outro lado, um dos principais problemas em todo tipo de atividade agropecuária é 
a produção de forrageiras adequadas à região de produção, pois nas últimas décadas, os se-
tores econômicos, estão sujeitos às mudanças, as quais exigem modificações de comporta-
mentos por parte dos produtores em relação às variações nos modelos atuais de exploração. 
Para tanto, o modelo proposto seria a intensificação dos sistemas de produção pastoris de 
forma sustentável, evitando a ocorrência de desmatamento de novas áreas para a produção 
agropecuária (Barcellos et al., 2008).
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Espécies Forrageiras - Poaceae

Maria do P. Socorro C. Bona Nascimento1

1 Eng. Agrônoma. Profissional autônoma

A família Poaceae (Gramineae) é a 
quinta maior família botânica, com 11.369 
espécies incluídas na base de dados do Jar-
dim Botânico de Kew (Cleiton et al., 2017), 
possuindo a mais ampla distribuição em 
todo o planeta e o maior número de indi-
víduos. Conforme a Flora do Brasil (2018), 
no Brasil existem 224 gêneros dessa famí-
lia, com 1482 espécies, 20 subespécies e 
83 variedades. Apenas para a Região Nor-
deste são listadas 633 espécies. Na Região, 
os números de espécies são: Alagoas - 109, 
Bahia – 514, Ceará – 206, Maranhão – 243, 
Paraíba – 157, Pernambuco – 243, Piauí – 
158, Rio Grande do Norte – 148 e Sergipe – 
94. Estes números refletem a situação atual 
com base nos estudos realizados e poderão 
aumentar significativamente à medida que 
novos levantamentos forem efetuados. 

A população de gramíneas do Nordes-
te é constituída majoritariamente por espé-
cies de ciclo anual, ou que adquirem este 
comportamento dada as condições climáti-
cas da Região. No entanto, existe também 
um número considerável de espécies de ci-
clo perene, vegetando em locais de condi-
ções mais favoráveis, tais como as grandes 
extensões de áreas de “chapada’ ou de Cer-
rado, com estrato herbáceo dominado por 
gramíneas de ciclo perene. Tal fato também 
ocorre em áreas de veredas, baixadas ou 
sob influência de cursos d’água, com recur-
sos hídricos mais propícios. Dada a diversi-
dade dos rebanhos do Nordeste e de seus 
hábitos alimentares, pode-se considerar 
que quase a totalidade das espécies de Po-
aceae na Região apresentam, em maior ou 
menor grau, uso forrageiro. 

O valor nutritivo de uma forrageira 
depende da própria espécie, do local onde 
ela se desenvolve e do seu estádio de cres-
cimento. Em solos férteis as forrageiras têm 
melhor composição química, que depende 
da parte da planta e diminui com a idade. 
Para as gramíneas cultivadas, geralmente 
os teores de proteína bruta reportados são 
superiores a 10%, especialmente em plan-
tas jovens e com maior número de folhas. 
Já nas gramíneas nativas este porcentu-
al é usualmente obtido apenas nas folhas 
jovens. Nas demais partes, especialmente 
sob condição de maturidade das plantas, o 
teor de proteína bruta é inferior a 7% (Nas-
cimento; Renvoize, 2001), valor considera-
do mínimo para os ruminantes. 

Apesar de as gramíneas nativas não 
apresentarem elevado valor nutritivo e 
também não terem alta produtividade, elas 
têm papel muito importante na alimentação 
dos rebanhos assim como na estabilida-
de do ecossistema, seja pela vastidão das 
áreas que ocupam, seja por sua adaptação 
natural às limitações de ordem edáfica e hí-
drica, que dificultam ou impedem, técnica 
e/ou economicamente, o estabelecimento 
de forrageiras exóticas de maior produtivi-
dade e melhor valor nutritivo. Muitas vezes 
as forrageiras nativas constituem a melhor 
opção de uso para uma determinada área. 
A Tabela 1 lista as principais espécies for-
rageiras poaceas de importância econômica 
atual ou potencial para o Nordeste e para as 
quais foram elaborados portfólios, confor-
me pode ser conferido na sequencia desta 
capitulo.
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Além disso, deve-se considerar tam-
bém que as pastagens nativas não têm cus-
to de implantação e que apresentam maior 
resiliência que as pastagens cultivadas, 
cuja implantação e mau uso são responsá-
veis por grandes extensões de áreas degra-
dadas. Para o melhor proveito das espécies 
de Poaceae nativas do Nordeste devem ser 
buscadas alternativas de manejo do pasto 
e dos animais, tal como ocorre em outros 
países, que usam com vantagem técnica e 
econômica suas pastagens nativas. Não se 
pode deixar de considerar também possibi-
lidades futuras de melhoramento genético 
dessas espécies, ampliando suas vantagens 
e possibilidades de uso e restringindo ou 
anulando seus pontos fracos, principalmen-
te considerando-se as várias opções ofere-
cidas pelas modernas tecnologias.

REFERÊNCIAS

CLAYTON, W.D.; VORONTSOVA, M.S.; HAR-
MAN, K.T.; WILLIAMSON, H. GrassBase - 
The Online World Grass Flora. <http://
www.kew.org/data/grasses-db.html>. 
Acesso em: 05 Abr. 2017. (2006 onwards).

FLORA DO BRASIL. Poaceae in Flora do 
Brasil 2020 em construção. Jardim Bo-
tânico do Rio de Janeiro. Disponível em: 
<http://floradobrasil.jbrj.gov.br/reflora/
floradobrasil/FB193>. Acesso em: 23 Abr. 
2017

NASCIMENTO, M.P.S.C.B.;  RENVOIZE, S.A. 
Gramíneas forrageiras naturais e cul-
tivadas na região Meio-Norte. Teresina: 
Embrapa Meio-Norte; Kew; Royal Botanic 
Gardens, Kew; 2001. 196 p.  

TABELA 1 - Forrageiras da família Poaceae de importância econômica atual ou potencial 
para a Região Nordeste e para as quais foram elaborados portfólios.

Nome científico Família Nome popular

Aristida longifolia Trin. Poaceae Capim-amargoso

Aristida setifolia Kunth. Poaceae Capim-pinica

Axonopus purpusii (Mez) Chase. Poaceae Capim-mimoso

Homolepis aturensis (Kunth) Chase. Poaceae Capim-pacuã

Ichnanthus calvescens P. Beauv. Poaceae Talo-roxo

Paspalum ligulare Nees Poaceae Capim-açu

Trachypogon spicatus (L.f.) Kuntze Poaceae Capim-agreste
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Aristida longifolia
Capim-amargoso

Maria do P. Socorro C. Bona do Nascimento1, Maria Edileide Alencar Oliveira2,  
Maura Rejane de Araújo Mendes3

FAMILIA: Poaceae. 

ESPÉCIE: Aristida longifolia Trin. 

SINONÍMIA: Aristida bromoides Salz. ex Trin. & Rupr. (Renvoize, 1984). 

NOMES POPULARES: Capim-amargoso, capim-pinica.   

CARACTERÍSTICAS BOTÂNICAS:  Espécie perene, apresentando colmos com 70-130cm 
de comprimento (Figura 1), sem brotações laterais. Bainha foliar glabra ou pilosa, às vezes 
decídua. A lígula é uma membrana ciliolada, de 0,2mm de comprimento, colar glabro. As 
lâminas foliares são planas, com 35-75cm de comprimento e 3-8cm de largura, superfícies 
escabras; ásperas em ambas as faces, glabras; com ápice agudo (Clayton et al., 2016). A 
inflorescência é uma panícula com 30-70cm de comprimento, correspondendo a, aproxima-
damente, metade de comprimento do colmo, apresentando ramos esparsos, porém longos, 
com espiguetas dispostas principalmente nas extremidades. As glumas são estreitamente 
lanceoladas, com 10-12mm de comprimento, uni-nervuradas; as lemas têm 13-15mm de 
comprimento, cilíndricas, com três aristas, tendo a central 25-30mm de comprimento e as 
laterais, 18-20mm (Renvoize, 1984). 

DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA: A espécie é nativa do 
Brasil, porém não endêmica, com ocorrência confirmada 
nas regiões Norte (Amazonas, Amapá, Roraima e Tocan-
tins), Nordeste (Maranhão, Piauí, Ceará, Rio Grande do 
Norte, Paraíba, Pernambuco, Alagoas, Sergipe e Bahia), 
Centro-Oeste (Distrito Federal, Goiás, Mato Grosso do Sul 
e Mato Grosso) e no Sudeste (Minas Gerais) (Flora do 
Brasil, 2016). Ocorre também em outros Países da Amé-
rica do Sul, a exemplo da Venezuela, Colômbia e Bolivia 
(Renvoize, 1998; Clayton et al., 2016). 

HABITAT: É encontrada em áreas de cerrado, caatinga 
e suas transições, em solos de baixa fertilidade natural 
e profundos. Ocorre nestes dois biomas nas formações 

1 Eng. Agrônoma. Profissional autônoma
2 Bióloga. Instituto Federal de Educação do Piauí
3 Bióloga. Universidade Estadual do Paiuí

Mapa de distribuição geográfica 
da espécie. Fonte: Flora do Brasil. 
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florestais tipo Floresta Amazônica, Caatinga (strictu sensu), Cerrado (lato sensu) e campos 
rupestres de altitude (Flora do Brasil, 2016). Conforme Filgueiras (1992), é frequente tam-
bém em mata de galeria e no cerradão.  

USO ECONÔMICO ATUAL OU POTENCIAL: Nos sistemas atuais de pecuária extensiva nas 
regiões menos secas do Nordeste, a espécie tem notável papel como forrageira. No Distrito 
Federal, Filgueiras (1992) a classificou como frequente, de média palatabilidade e possuidora 
de valor forrageiro mediano. Nascimento e Renvoize (2001) relatam que em plantas jovens 
de A. longifolia foram encontrados 11,97% de proteína bruta, 82,87% de fibra em deter-
gente neutro e 51,22% de fibra em detergente ácido, enquanto em plantas maduras, os 
teores de proteína bruta foram de 7,35% nas folhas, 5,68% nas inflorescências e 3,82% nos 
caules. Os percentuais de fósforo na planta (folhas, caules e inflorescências) variam entre 
0,03-0,04% e o cálcio entre 0,03 e 0,09%. 

Dada a sua rusticidade, pode 
ser utilizada na contensão de bar-
rancos de estrada, ou de outras 
áreas afins, visando o controle da 
erosão. Seu uso na cobertura de 
solo em áreas de pomares pode ser 
incentivado, pois a espécie, como 
plantas C-3, não é exigente por luz, 
adaptando-se ao sombreamento 
proporcionado pelas árvores. 

PARTES USADAS: Principalmente 
as folhas, mas também as partes 
tenras de colmo.

ASPECTOS ECOLÓGICOS, AGRO-
NÔMICOS E SILVICULTURAIS 
PARA O CULTIVO: Em condições 
naturais (Figura 2), cresce bem em 
meia-sombra, sob as copas de ár-
vores. Apresenta rebrota vigorosa 
após a queima (Nascimento e Ren-
voize, 2001). Dada as condições 
de baixa fertilidade e de reduzida 
umidade do solo das áreas em que 
cresce naturalmente, assim como o 
reduzido número de espécies her-
báceas perenes nessas áreas, cer-
tamente esta espécie tem o mérito 
de proteger o solo, melhorar o habi-
tat e oferecer alimento para animais 
silvestres e domésticos, além de in-
setos e pássaros, principalmente na 

FIGURA 1 - Aspecto de plantas de Aristida setifolia.  
Foto: Maria Edileide Alencar
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época seca. Conforme constatou Klink (1994), em plantas desfolhadas na época seca, o nú-
mero de perfilhos e a circunferência basal das plantas decresceram, porém não houve efeito 
quando a desfolha ocorreu na época das chuvas. O autor relata ainda que a desfolha reduziu 
a altura das plantas e que o perfilhamento não foi estimulado pelos cortes.     

PROPAGAÇÃO: A propagação é feita por sementes, com sucesso na dispersão e no estabe-
lecimento, notadamente em áreas à meia sombra. 

EXPERIÊNCIAS RELEVANTES COM A ESPÉCIE: Cerros-Tlatilpa e Columbus (2009) re-
lataram que A. longifolia diverge de quase 70 espécies do gênero Aristida, por apresentar 
metabolismo fotossintético tipo C3, enquanto a maioria corresponde a plantas C4. A. lon-
gifolia foi a gramínea mais abundante na borda da floresta, apresentando alta capacidade 
de invasão no primeiro ano após a queima da vegetação nativa. Porém, à medida em que 
o fogo se sucede ao longo dos anos e a floresta vai ficando mais raleada, a importância da 
espécie decresce, sendo substituída por espécies de ciclo C4, que por apresentarem melhor 
desempenho a pleno sol, se adequavam mais facilmente às áreas com menor cobertura de 
árvores (Silvério et al., 2013). 

SITUAÇÃO DE CONSERVAÇÃO DA ESPÉCIE: Por ser uma espécie que não apresenta alta 
palatabilidade aos animais domésticos, sua permanência nas áreas de campos nativos não é 
muito ameaçada. McNeilly (1997) relatou que em situação de superpastejo, após a espécie 
mais palatável ter sido preferencialmente consumida, plantas de A. longifolia passaram a 
dominar totalmente a composição do pasto. Porém, dados os recentes anos de seca na Re-
gião Nordeste, o que aumenta ainda mais a pressão de pastejo, essa situação tem mudado, 
principalmente em razão da baixa ocorrência de espécies herbáceas perenes, disponíveis 
nessa época seca do ano. 

Deve-se considerar relatos de Klink (1994), segundo os quais a desfolhação na época 
seca gera prejuízos ao vigor das plantas, o que causaria seu definhamento ao longo dos anos 
e ameaças à sua sobrevivência, pois é nessa época que as plantas sofrem maior pressão de 
pastejo. Acrescenta-se ainda que nas plantas jovens, assim como em partes mais novas e de 
valor nutritivo mais elevado, a pressão de pastejo é maior, constituindo ameaça à renovação 
da população de plantas.  

Além disso, a crescente antropização das áreas de ocorrência de A. longifolia, certa-
mente constitui ameaça à sua conservação.   

PERSPECTIVAS E RECOMENDAÇÕES: Para melhor proveito, a utilização de A. longifolia 
como forrageira deve ser acompanhada de suplementação alimentar, com nutrientes que 
proporcionem melhor aproveitamento do pasto seco. Da mesma forma, técnicas de manejo 
que permitam o devido repouso e recuperação do pasto também são necessárias. Dada sua 
importância como uma das poucas gramíneas perenes nativas no Nordeste, a espécie deve 
ser estudada também sob o enfoque ambiental, como incorporadora de resíduos, melhora-
dora do solo e promotora de atividades de organismos do solo, além de fonte de alimento e 
abrigo para animais silvestres. 
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É importante mencionar que a presença de aristas prejudica o consumo desta espécie 
pelos animais, causando irritação ou, até mesmo, perfuração das mucosas dos olhos (Nasci-
mento e Renvoize, 2001). Desta forma, recomenda-se ampliar os estudos de identificação e 
seleção de genótipos com maior palatabilidade.

FIGURA 2 - Plantas de Aristida longifolia em ambiente natural. Foto: Maria Edileide Alencar
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Aristida setifolia
Capim-pinica

Maria do P. Socorro C. Bona do Nascimento1, Maria Edileide Alencar Oliveira2,  
Maura Rejane de Araújo Mendes3

FAMILIA: Poaceae. 

ESPÉCIE: Aristida setifolia Kunth. 

SINONÍMIA: Aristida doelliana Henrard.

NOMES POPULARES: Capim-panasco, capim-pinica.    

CARACTERÍSTICAS BOTÂNICAS: Planta herbácea, colmos eretos, delicados e delgados, 
ramificados ou não, com altura de 15 a 70 (120)cm (Figura 1). Lâminas foliares lineares ou 
um pouco enroladas, com 6 a 20 (30)cm de comprimento e 1 a 1,5 (4)mm de largura, gla-
bras, rígidas e terminando em uma ponta aguda. Lígula membranoso-ciliada. A inflorescên-
cia é uma panícula apressa com 9-16 (raramente 32)cm de comprimento, aproximadamente 
oblonga, frequentemente flexuosa, com ramos curtos (Figura 2). As espiguetas, que se de-
sarticulam abaixo da floreta fértil, são subcilíndricas, sem ráquila. As glumas são persisten-
tes, sendo a gluma inferior lanceolada, com 4,2-7mm de comprimento, tendo 1-3 nervuras e 
ápice agudo. A gluma superior é lanceolada, com 5,2-8,5mm de comprimento, de aparência 
macia, com uma nervura e ápice dentado. A lema tem 4-6mm de comprimento, margens 
convolutas e ápice com três aristas, de 14 a 26mm de comprimento. A arista principal é 
reta, ascendente ou, menos frequentemente, reflexa, em uma coluna retorcida, de 2-5mm 
de comprimento, com nódulo de articulação com a arista no ápice da coluna (Ferreira et al., 
2009). As aristas laterais são ascendentes, de 4-5mm de 
comprimento (Renvoize, 1984; Clayton et al., 2016).

DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA: Ocorre na porção norte 
e oeste da América do Sul (Clayton et al., 2016), Vene-
zuela, Guiana e Nordeste do Brasil (Renvoize, 1998). De 
acordo com a Flora do Brasil (2016), A. setifolia é uma 
espécie nativa, não endêmica do Brasil, ocorrendo nas 
regiões Nordeste (Maranhão, Piauí, Ceará, Rio Grande do 
Norte, Paraíba, Pernambuco, Bahia), Centro-Oeste (Mato 
Grosso, Goiás, Distrito Federal e Mato Grosso do Sul) e 
Sudeste (Minas Gerais, São Paulo e Rio de Janeiro). 

1 Eng. Agrônoma. Profissional autônoma
2 Bióloga. Instituto Federal de Educação do Piauí
3 Bióloga. Universidade Estadual do Paiuí

Mapa de distribuição geográfica 
da espécie. Fonte: Flora do Brasil. 
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HABITAT: É encontrada em áreas degradadas da Caatinga (stricto sensu), Cerrado (lato 
sensu) e Mata Atlântica (Renvoize, 1984; Flora do Brasil, 2016). Cresce em terrenos areno-
sos, secos e pedregosos (Nascimento; Renvoize, 2001).

USO ECONÔMICO ATUAL OU POTENCIAL: Nos sistemas atuais de pecuária extensiva 
tem papel importante, pois apesar de seu valor forrageiro apenas mediano, tem ampla área 
de dispersão e elevada ocorrência na Região Nordeste. Conforme Crispim et al.  (1990), A. 
setifolia foi a espécie de maior frequência em uma área de pastagem nativa, variando de 
81,9 a 97,2 em cinco anos do ensaio.  Filgueiras (1992), estudando uma área no Distrito 
Federal, classificou a espécie como frequente, de média palatabilidade e possuidora de valor 
forrageiro médio. 

Nascimento e Renvoize (2001) relatam que em plantas jovens de A. setifolia foram 
encontrados 11,39% de proteína bruta, 80,21% de fibra em detergente neutro e 47,72% 
de fibra em detergente ácido. Em plantas adultas, em fase de produção de sementes, foram 
obtidos 5,09% de proteína bruta em partes ainda verdes (folhas, caules e inflorescências) e 
somente 2,73% no material senescente. Essas alterações na composição das plantas certa-
mente têm efeito no seu consumo pelos animais, fatos constatados por Silva et al. (1984) 
que relataram a variação na palatabilidade das plantas de A. setifolia durante o ano. No 
entanto, a falta de oportunidade de seleção tem, obviamente, forte efeito sobre o consumo. 
Assim, Araújo-Filho et al. (1996) observaram que essa forrageira foi bem consumida por ca-
prinos durante a época seca, quando apresentava reduzido valor nutritivo, dada a escassez 
de outras espécies na pastagem.

FIGURA 1 - Aspecto geral de planta de A. setifolia. Foto: R.S. Albino
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PARTES USADAS: Principalmente as folhas, mas também o colmo. 

ASPECTOS ECOLÓGICOS, AGRONÔMICOS E SILVICULTURAIS PARA O CULTIVO: 
Espécie anual (Braga, 1976; Renvoize, 1984), mas também citada como perene (Longi-
-Wagner, 1999; Clayton et al., 2016). Araújo-Filho et al. (2010) observou que A. setifolia 
responde favoravelmente à aplicação de nitrogênio ou deste mineral associado ao potássio e 
ao fósforo, porém, não apresenta aumento da produção com a aplicação de fósforo separa-
damente e de matéria orgânica. 

PROPAGAÇÃO: A propagação é feita por sementes. Ramos (2015) verificou que A. setifolia 
apresenta elevado percentual de sementes férteis, com altas taxas de germinação, consta-
tando ainda que a espécie tem síndrome de dispersão barocórica, sendo dispersada no final 
da estação chuvosa. Elevado porcentual de germinação das sementes foi obtido com alter-
nância de temperatura (20-35oC) e na presença de luz (Carmona et al., 1998).  

EXPERIÊNCIAS RELEVANTES COM A ESPÉCIE: Em solo degradado de cerrado, foi veri-
ficada a grande importância de fungos micorrízicos arbusculares para o estabelecimento e 
produção de A. setifolia, visando o seu emprego como planta pioneira, na recuperação de 
áreas degradadas (Martins et al., 1999). 

FIGURA 2 - Panícula de A. setifolia. Foto: R.S. Albino
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SITUAÇÃO DE CONSERVAÇÃO DA ESPÉCIE: Por ser uma espécie que não apresenta alta 
palatabilidade aos animais domésticos e dada a sua elevada produção de sementes, sua 
permanência nas áreas de campos nativos não é muito ameaçada. As sementes produzidas 
no ano caem ao solo antes do aumento da pressão de pastejo, que ocorre no período seco, 
escapando de serem consumidas pelos aninais. Porém, dados os recentes anos de seca na 
Região Nordeste, que diminuem a produção de forragem, associados ao aumento da pressão 
antrópica, com o consequente aumento do número de animais e redução das áreas de pasto 
nativo, essa situação muda, principalmente considerando-se a baixa disponibilidade de for-
ragem na época seca. Como se trata de uma espécie de ocorrência relativamente comum, 
encontra-se presenta em várias áreas de preservação do Nordeste, como, por exemplo, na 
Estação Ecológica do Rio Grande do Norte (Ferreira et al., 2009).

PERSPECTIVAS E RECOMENDAÇÕES: A prática comum de manejo com uso de fogo não 
é recomendada, dados os prejuízos e riscos ambientais. Para melhor aproveitamento desta 
espécie, a utilização das áreas de pastagem nativa com A. setifolia como forrageira deve 
ser acompanhada da suplementação alimentar dos rebanhos, como também de práticas de 
manejo que permitam o devido repouso e recuperação da pastagem.  
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Axonopus purpusii
Capim-mimoso

Maria do P. Socorro C. Bona do Nascimento1, Maura Rejane de Araújo Mendes2

FAMILIA: Poaceae. 

ESPÉCIE: Axonopus purpusii (Mez) Chase. 

SINONÍMIA: Paspalum flexile Mez. 

NOMES POPULARES: Capim-de-vereda, capim-mimoso. 

CARACTERÍSTICAS BOTÂNICAS: Espécie perene, cespitosa e, em algumas ocasiões, 
estolonífera. Colmos com 30-60cm de comprimento, finos, de cor arroxeada, glabros ou 
pubescentes, sem ramificações laterais. As folhas são majoritariamente basais (Figura 1). 
Bainhas foliares glabras ou pilosas. Lígulas membranáceas, 0,3-0,5mm de comprimento e 
densamente ciliadas. Lâminas foliares de 3-30cm de comprimento e 1,5-7mm de largura, 
conduplicadas, glabras ou com margens ciliadas, obtusas, com ápice abruptamente agudo. 
Inflorescência composta por 3-6 racemos digitados, unilaterais, de 5-12cm de comprimento 
(Figura 2). Racemos de 4-8cm. Espiguetas solitárias, composta por uma floreta basal es-
téril e uma fértil, séssil. Lema da floreta estéril similar à gluma superior. As espiguetas são 
oblongas ou ovaladas, pilosas, comprimidas dorsalmente, com 1,8-2,2mm de comprimento 
e inseridas obliquamente nos pedicelos, característica única no gênero. A gluma superior 
e a lema inferior têm duas nervuras, sem nervura central. Gluma superior membranácea, 
delicada, com margens pubescentes. As floretas têm três anteras, 1,2mm de comprimento, 
arroxeadas, duas lodículas, com cerca de 1,6mm de largura; dois estiletes, separados, estig-
mas de coloração clara (Polh, 1980; Zuloaga et al., 1994; 
Renvoize, 1998; Clayton et al., 2016).  

DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA: Ocorre desde o México 
até o sul da América do Sul, incluindo Brasil, Bolívia e 
Paraguai (Renvoize, 1998; Giraldo-Cañas, 2012; Clayton 
et al., 2016). De acordo com a Flora do Brasil (2016), A. 
purpusii é citada como nativa não endêmica, ocorrendo 
nas regiões Norte (Acre, Amapá, Pará e Roraima), Nor-
deste (Bahia, Maranhão, Pernambuco e Piauí), Centro-

1 Eng. Agrônoma. Profissional autônoma
2 Bióloga. Universidade Estadual do Piauí

Mapa de distribuição geográfica 
da espécie. Fonte: Flora do Brasil. 
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-Oeste (Goiás, Mato Grosso do Sul e Mato Grosso), Sudeste (Minas Gerais e São Paulo) e 
Sul (Paraná, Rio Grande do Sul e Santa Catarina). Na Região Nordeste ocorre com maior 
intensidade nos estados do Piauí e Maranhão.

HABITAT: Vegeta em áreas de planícies periodicamente alagadas de campos abertos, ou 
próximas a cursos de água. No Piauí caracteriza os “campos de mimoso”, de solos ácidos e 
baixa fertilidade natural (Nascimento et al., 1996). A espécie ocorre em áreas de Caatinga 
(stricto sensu), Campinarana, Campo de Várzea, Campo Limpo, Cerrado (lato sensu), Flo-
resta Ciliar ou Galeria, Palmeiral, Savana Amazônica (Flora do Brasil, 2016). Giraldo-Cañas 
(2012) afirma que a espécie cresce em altitude de até 1000m.  

 USO ECONÔMICO ATUAL OU POTENCIAL: Nos sistemas atuais de pecuária extensiva em 
áreas de campo, a espécie tem papel importante como forrageira, destacando-se pela eleva-
da palatabilidade e consumo. Foi considerada como forrageira de boa qualidade em estudos 
realizados por Pott (1982), Comastri-Filho (1984), Santos et al. (1991) e Nascimento e Ren-
voize (2001). Nos Estados do Piauí e Maranhão, sobretudo no primeiro, constitui importante 
suporte forrageiro para bovinos e ovinos.   

Nascimento et al. (1996) relatam que a espécie apresenta 6,36% de proteína bruta, 
0,04% de fósforo, 0,11% de cálcio e 33,72% de fibra bruta. Considerando-se que a espécie 
é tida como de bom valor nutritivo, esses baixos valores de nutrientes podem estar relacio-
nados ao fato de as plantas terem sido analisadas quando em fase reprodutiva. Estudos con-
duzidos por Camarão et al. (2003) nas condições do Pará, mostraram teores médios de pro-
teína bruta (% da MS) variando de 3,8 a 4,2 de acordo com a incidência de chuvas, enquanto 
que a digestibilidade in vitro da matéria seca foi de 39,8%. No Pantanal da Nhecolândia, 
Santos et al. (2002) reportam conteúdo de proteína bruta de 6,9 em folhas de A. purpusii.

FIGURA 1 - Aspecto das plantas de A. purpusii. Foto: Socorro Bona
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PARTES USADAS: Principalmente as folhas, mas também o colmo e estruturas reprodutivas. 

ASPECTOS ECOLÓGICOS, AGRONÔMICOS E SILVICULTURAIS PARA O CULTIVO: Ro-
drigues et al. (2001) relatam que o sistema radicular de A. purpusii é majoritariamente 
superficial, sendo de 6,55cm/cm3 de solo na profundidade de 0-10cm, enquanto de 10-20cm 
de profundidade, essa densidade foi de apenas 1,29 cm/cm3. Valores mais elevados foram 
verificados na época da chuva, sem efeito da taxa de lotação. A espécie é tolerante ao fogo 
(Cardoso et al., 2000). 

No Piauí, a presença do A. purpusii está associada à elevada ocorrência de legumino-
sas herbáceas (Nascimento et al.,1981), principalmente espécies de ciclo anual.  Essa rique-
za de leguminosas torna as “áreas de mimoso” conhecidas como de alto valor forrageiro. 
A área é anualmente submetida a elevada estacionalidade de produção. Estudos realizados 
por Nascimento (1992), durante a época das chuvas no estado do Piauí, mostrou que a pro-
dutividade de forragem em área vedada ao pastejo variou de 3.239 a 4.004 kg de matéria 
seca/ha, com elevada participação de A. purpusii na composição do pasto. No entanto, nas 
áreas sob pastejo, dado o elevado consumo da forrageira, a sua participação na composição 
do pasto diminui significativamente. 

PROPAGAÇÃO: Por sementes ou por via vegetativa. Conforme Nascimento et al. (1996), A. 
purpusii tem elevado vigor, rebrotando até meados da estação seca e, inclusive, após paste-
jado praticamente ao nível do solo. A produção de sementes é elevada. Santos et al. (2005) 
observaram que A. purpusii foi a principal forrageira presente no banco de sementes em área 
de pastagem degradada. 

EXPERIÊNCIAS RELEVANTES 
COM A ESPÉCIE: A espécie pode 
ser uma boa opção para a cobertura 
e conservação do solo. Mendes et al. 
(2014) registraram que a cobertu-
ra relativa da espécie foi de 2,09%, 
3,78% e 1,05%, respectivamente 
nos anos de 2007, 2009 e 2011. O 
mais elevado valor constatado em 
2009 foi relacionado com o maior 
teor de umidade do solo, resultante 
da mais alta incidência de chuvas no 
ano na Região Nordeste. No entan-
to, os autores ressaltam que a área 
de estudo corresponde a um parque 
nacional, onde a vegetação encon-
tra-se mais preservada e sem o efei-
to da presença de grandes e médios 
herbívoros. 

SITUAÇÃO DE CONSERVAÇÃO 
DA ESPÉCIE: Por ser uma espécie 
que apresenta alta palatabilidade 

FIGURA 2 - Inflorescências de A. purpusii. Foto: So-
corro Bona
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aos animais domésticos, sua permanência nos campos nativos é muito ameaçada, sendo 
observado áreas com decréscimo da população de plantas de A. purpusii. Essa adversidade 
se torna mais grave considerando os recentes anos de seca na Região Nordeste. O aumento 
da pressão de pastejo associado à redução da umidade de solo, prejudica a formação e de-
senvolvimento de estruturas reprodutivas, comprometendo a sobrevivência e perenidade de 
A. purpusii, uma das raras espécies de gramíneas nativas perenes na Região Nordeste. No 
entanto, a espécie encontra-se protegida em áreas de conservação, caso do Parque Nacional 
de Sete Cidades, no Piauí (Mendes et al., 2014) e, atualmente, não figura em nenhuma lista 
de espécies ameaçadas de extinção. 

PERSPECTIVAS E RECOMENDAÇÕES: A prática comum com uso de fogo para manejar 
pastagens nativas não é recomendada, dados os prejuízos e riscos ambientais. Para melhor 
aproveitamento e utilização de A. purpusii como forrageira, a alimentação dos rebanhos 
deve ser acompanhada de suplementação adequada, como também por práticas de manejo 
que permitam o devido repouso e recuperação do pasto.  
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Homolepis aturensis
Capim-pacuã

Jefferson Rodrigues Maciel1

FAMÍLIA: Poaceae.

ESPÉCIE: Homolepis aturensis (Kunth) Chase.

NOMES POPULARES: Capim-amargoso, capim-pacuã.

CARACTERÍSTICAS BOTÂNICAS: Erva perene (Figura 1), colmos eretos a ascendentes, 
estoloníferas, 20-50cm de altura. Bainha foliar glabra a pilosa; lígula membranoso-cilia-
da; lâmina foliar linear a lenceolada 4-15 x 0,7-2cm, glabras a pubescentes. Inflorescência 
tipo panícula aberta (Figura 2), elíptica, ereta. Espiguetas solitárias, pediceladas 7-8mm de 
comprimento, dorsalmente comprimidas. Glumas superior e inferior presentes, cartáceas, 
igual ao comprimento da espigueta; dois antécios; antécio basal estéril, antécio superior 
fértil e perfeito; lema inferior membranosa; pálea inferior hialina; lema e pálea superior de 
diferente consistência das glumas, cartilaginosos; lema com margens involutas, apêndices 
aliformes ausentes.

DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA: Ocorre desde o México 
até a Argentina, sendo mais comum em regiões tropicais 
(Chase, 1911; Judziewicz, 2004). No Brasil ocorre nas 
regiões Norte (Acre, Amazonas, Amapá, Pará, Rondônia, 
Roraima), Nordeste (Bahia, Ceará, Pernambuco), Centro-
-Oeste (Goiás) e Sudeste (Minas Gerais, São Paulo). De 
ocorrência concentrada, principalmente na Floresta Atlân-
tica e Amazônica e tambémnas Florestas de Galeria e Cer-
rados marginais (Flora do Brasil, 2017).

HABITAT: Espécie muito frequente em áreas alagadas, 
próximo a lagoas e açudes ou margens de rios permanen-
tes. Prefere solos mais argilosos e também é encontrada 
em bordas de matas e trilhas (Pimenta et al., 2012). Fora 
do Nordeste a espécie é registrada, particularmente, em 
áreas de savana ou áreas inundáveis (Judziewicz, 2004).

1 Biólogo. Jardim Botânico do Recife

Mapa de distribuição geográfica 
da espécie. Fonte: Flora do Brasil. 
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USO ECONÔMICO ATUAL OU POTENCIAL: O potencial forrageiro de H. aturensis tem sido 
amplamente comprovado (Botero, 1992; Maldonado; Velásquez, 1994; Isuiza-C, 1995). La-
redo et al. (1990) demonstraram que a espécie pode ser uma boa fonte de nutrientes para 
bovinos, possui alta taxa de digestibilidade, mesmo considerando que a espécie tem uma 
concentração significativa de sílica em seus tecidos.

A H. aturensis deve ser utilizada em combinação com outras forrageiras, uma vez que 
o seu uso isolado pode influenciar pouco no ganho de peso dos animais que estão pastejan-
do, além de tornar o sistema com capacidade de carga muito reduzida. Botero (1992), ava-
liando o uso sustentável de pastos na Colômbia, e Maldonado e Velásquez (1994), estudando 
sistemas com o predomínio de H. aturensis, observaram que a capacidade de carga nesses 
pastos nativos mesmo com presença de algumas exóticas, sustenta apenas 0,5 animais/
hectare.

No entanto, esses resultados aparentemente negativos evidenciam outros aspectos 
importantes. Nas condições dos “Bosques Húmedos”, na Colômbia, estudos demonstraram 
que H. aturensis leva vantagem na competição com espécies exóticas de gramíneas em 
sistemas de pastagens (Maldonado; Velásquez, 1990). Tais estudos são muito relevante 
e servem para compreender a desvantagem de manter pastos com espécies exóticas em 
regiões de pluviosidade e topologia similar às encontradas na área de ocorrência de H. atu-
rensis no Nordeste do Brasil. Além disso, Isuiza-C (1995) demonstrou que, nas condições da 
Amazônia Colombiana, a associação entre H. aturensis e Pueraria phaseoloides Benth. não 
requer fertilização, o que torna o sistema comparativamente mais eficiente e ecologicamente 
viável, especialmente se comparado àquele formado por Urochloa decumbens (Stapf.) R.D. 

FIGURA 1 - Hábito de H. aturensis. Foto: Jefferson Rodrigues Maciel
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Webster e P. phaseoloides. O autor relata ainda que isso se deve ao fato de que H. aturensis 
por ser uma espécie nativa, está totalmente adaptada às condições climáticas e edáficas da 
Amazônia colombiana.  

PARTES USADAS: Folhas e colmos.

ASPECTOS ECOLÓGICOS, AGRONÔMICOS E SILVICULTURAIS PARA O CULTIVO: Nas 
observações de campo na Região Nordeste do Brasil foi constatado que a espécie tem uma 
boa produção de massa, apresenta porte médio a alto e seus estolhos são intensamente 
ramificados (ver também descrições em Judziewicz, 2004; Clayton et al., 2006; Pimenta et 
al., 2012). Além disso, a espécie é perene e sempre tem brotações mais jovens e tenras que 
devem ser mais palatáveis para os animais durante o pastejo. No entanto, na região também 
foi constatado que as plantas ocorrem preferencialmente em áreas próximas a corpos d’água 
em geral. Isso torna o uso da espécie menos propício para o semi-árido, que ocupa a maior 
parte da região de estudo e onde a mesma não tem registros de populações. Outra informa-
ção relevante é que a espécie possui um alto teor de sílica, mas, mesmo assim, apresenta 
uma significativa taxa de digestibilidade por parte de bovinos (Laredo et al., 1990). Também 
deve ser levado em consideração o uso consorciado dessa espécie em sistemas de pastos 
que priorizem a diversidade (Botero, 1992; Isuiza-C, 1995). Há relatos de que a espécie 
apresenta teores consideráveis de cianeto (Díaz et al., 1978), embora não seja relacionada 
como uma planta tóxica ou se tenha notícia de acidentes de intoxicação pelo consumo da 
espécie. Além disso, uma comparação de diversos sistemas de pastejo demonstrou que o 
uso isolado da espécie apresenta baixa taxa de aquisição de peso pelos bovinos e sustenta 
uma capacidade de carga muito baixa (Botero, 1992). 

PROPAGAÇÃO: A espécie se propaga naturalmente pela dispersão de suas cariopses. Mas, 
para fins comerciais, a divisão dos estolhos e afilhos pode ser uma alternativa mais eficiente. 
Mesmo assim, diante da confirmação de seu potencial econômico e para restabelecer pasta-
gens nativas na região Nordeste, a alternativa mais eficaz deverá ser a propagação in vitro. 

EXPERIÊNCIAS RELEVANTES COM A ESPÉCIE: Apesar dos estudos, a espécie ainda não 
faz parte de nenhuma cadeia produtiva, tampouco foram desenvolvidas variedades comer-
ciais que viabilizem sua exploração econômica e o aproveitamento dos recursos genéticos 
disponíveis para a espécie. Em países vizinhos, a espécie é considerada espécie invasora de 
pastagens comerciais exóticas, comprometendo o estabelecimento mais eficiente de outras 
espécies de gramíneas exóticas forrageiras (Maldonado; Velásquez, 1990).

SITUAÇÃO DE CONSERVAÇÃO DA ESPÉCIE: Não há relatos de redução da área de dis-
tribuição da espécie, nem redução do tamanho de suas populações. A espécie também 
apresenta uma ampla distribuição geográfica, o que garante o status de baixa preocupação 
quanto à sua conservação. 

PERSPECTIVAS E RECOMENDAÇÕES: O potencial de uso de H. aturensis tem bases consis-
tentes, ainda que empíricas. As evidências mostram que usar a espécie, por se tratar de uma 
planta adaptada às condições edafoclimáticas do Nordeste brasileiro, pode representar uma 
alternativa de redução de recursos para fertilização e irrigação. Além disso, a alta digestibili-
dade de H. aturensis aponta para um aproveitamento significativo dos nutrientes oferecidos 
pela espécie. Entretanto, é importante considerar também que a espécie tem baixo poder 
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para oferecer ganho de peso signifi-
cativo nos sistemas de pastagem que 
foram analisados. Diante disso, re-
comenda-se esforços adicionais para 
incorporar a espécie na cadeia pro-
dutiva de pastagens, principalmen-
te nas regiões mésicas dos estados 
de Pernambuco, Ceará e Bahia. Mas 
também devem ser realizados experi-
mentos de melhoramento genético da 
espécie, de modo a torná-la mais efi-
ciente como fonte nutritiva. Também 
devem ser priorizados estudos sobre 
os aspectos agronômicos de produção 
da espécie, a fim de disponibilizá-la 
como alternativa forrageira aos agri-
cultores da região. O conhecimento 
que se dispõe até o momento sobre a 
propagação da espécie é meramente 
baseado nas observações do compor-
tamento das populações naturais.    
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Ichnanthus calvescens
Talo-roxo

Jefferson Rodrigues Maciel1

FAMÍLIA: Poaceae.

ESPÉCIE: Ichnanthus calvescens P. Beauv.

SINONÍMIA: Ichnanthus auriculatus Swallen; I. erectus Swallen; I. ichnodes (Griseb.) 
Hitch. & Chase; I. indutus Swallen; I. luetzelburgii Mez; I. silvestris Swallen; I. verticillatus 
Mez; I. vimineus Swallen; Panicum calvescens Nees ex. Trin.

NOME POPULAR: Talo-roxo.

CARACTERÍSTICAS BOTÂNICAS: Erva perene (Figura 1), colmos eretos, rizomatosa, 40-
350cm de altura. Bainha foliar glabra a pilosa; lígula membranoso-ciliada; lâmina foliar 
elíptica a lenceolada 8-30x1-3cm, glabras a pilosa. Inflorescência tipo panícula aberta, oval, 
ereta ou pendente. Espiguetas pareadas, pediceladas 2,5-3mm de comprimento. Glumas su-
perior e inferior presentes, cartáceas; gluma inferior envolvendo parcialmente a espigueta, 
igual ao comprimento da espigueta; gluma superior de mesmo comprimento da espigueta; 
dois antécios; antécio basal estéril, antécio superior fértil e perfeito; lema inferior de mesma 
consistência das glumas; pálea inferior hialina ou ausente; lema e pálea superior de diferen-
te consistência das glumas, coriáceo; lema com margens involutas, apêndices aliformes na 
base, medindo até ¼ do comprimento do antécio.

DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA: A espécie ocorre na 
região Neotropical da América, desde o sul do México 
e limite até a região Sul do Brasil. Tem registros para 
todos os países da América Central, além da Colômbia, 
Venezuela, Trinidad, Guiana, Suriname, Peru e Bolívia 
(Boechat, 2005). No Brasil a espécie ocorre nas regiões 
Norte (Amazonas, Amapá, Pará, Rondônia, Roraima, To-
cantins), Nordeste (Alagoas, Bahia, Ceará, Maranhão, Pa-
raíba, Pernambuco, Piauí, Rio Grande do Norte), Centro-
-Oeste (Distrito Federal, Goiás, Mato Grosso do Sul, Mato 
Grosso) e Sudeste  (Espírito Santo, Minas Gerais, São 
Paulo), com possíveis ocorrências nos estados do Acre, 
Sergipe, Rio de Janeiro e Paraná (Flora do Brasil, 2017). 

1 Biólogo. Jardim Botânico do Recife

Mapa de distribuição geográfica 
da espécie. Fonte: Flora do Brasil. 
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FIGURA 1 - Hábito de I. calvescens. Foto: Christian Silva
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HABITAT: Ocorre em bordas de Floresta Atlântica, cerrado, restingas, campos rupestres 
e, raramente, caatinga. Pode ser encontrada em áreas secas ou inundáveis em solos bem 
drenados ou mais argilosos (Boechat, 2005).

USO ECONÔMICO ATUAL OU POTENCIAL: Apresenta elevado potencial de uso forrageiro, 
demonstrados com pastos nativos no Maranhão e em observações a campo. A espécie é mais 
comum em áreas abertas no Rio Grande do Norte, Bahia e Maranhão e constitui porção sig-
nificativa dos sistemas naturais de pastagens nessas regiões. É também citada em estudos 
de composição florística como espécie selecionada pelos animais para alimentação, especial-
mente por bovinos. Observou-se que I. calvescens apresenta valores significativos de fibras 
e proteínas, mesmo em estágio reprodutivo, quando essas taxas em outras plantas tendem 
a ser inferiores (Conceição, 2012).

PARTES USADAS: Folhas e colmos.

ASPECTOS ECOLÓGICOS, AGRONÔMICOS E SILVICULTURAIS PARA O CULTIVO: I. 
calvescens é uma espécie que prefere áreas abertas. Nos estados de Pernambuco, Paraíba, 
Alagoas e Sergipe a espécie aparece com menos frequência e associada a bordas de mata 
atlântica (Maciel; Alves, 2011; 2014; Viana; Barbosa, 2013). Nos estados de Bahia, Rio 
Grande do Norte, Piauí e Maranhão foram identificadas um número maior de populações, 
formadas por mais indivíduos, onde a espécie também aparece em áreas propícias para a 
exploração econômica de pastagens nativas. Nestas áreas observou-se ainda, que as po-
pulações registradas adquirem hábitos mais robustos, o que aumenta consideravelmente o 
potencial de uso como pastagem. 

PROPAGAÇÃO: A espécie se propaga por semeadura das cariopses maduras ou de forma 
vegetativa, pela divisão de brotos e rizomas.

EXPERIÊNCIAS RELEVANTES COM A ESPÉCIE: A espécie está incluída em estudos de 
pastagens nativas no Maranhão e apresentou um comportamento promissor, se não como a 
principal pastagem nativa, mas como um componente significativo na cadeia que mantêm a 
qualidade nutricional dos pastos na região (Conceição, 2012).

SITUAÇÃO DE CONSERVAÇÃO DA ESPÉCIE: I. calvescens se encontra fora de risco de 
extinção, já que tem ampla ocorrência registrada e populações numerosas. Também não 
existem relatos ou indícios de que houve redução significativa de suas populações naturais. 

PERSPECTIVAS E RECOMENDAÇÕES: Considerando-se a necessidade de mais informa-
ções para testar a viabilidade de uso dessa espécie, recomenda-se a realização de estudos 
de produção, composição química e bromatológica e de aplicação em sistemas de pastagem 
consorciada ou manejo de pastos nativos. Também é necessário conhecer melhor a diver-
sidade genética dessa espécie. Estudos taxonômicos apontam para uma ampla variação 
morfológica, o que também se reflete na longa lista de sinônimos botânicos. Essas são evi-
dências indiretas de uma provável variação genética elevada e que pode ser explorada em 
programa de melhoramento de pastagens nativas.
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Paspalum ligulare
Capim-açu

Jefferson Rodrigues Maciel1

FAMÍLIA: Poaceae.

ESPÉCIE: Paspalum ligulare Nees (Figura 1).

SINONÍMIA: Paspalum pleostachyum Doll

NOME POPULAR: Capim-açu.

CARACTERÍSTICAS BOTÂNICAS: Erva perene, colmos eretos, cespitosa, 15-104cm de al-
tura. Bainha foliar glabra a pilosa; lígula membranosa; lâmina foliar linear a lanceolada 5-64 x 
0,2-0,8cm, glabras a pilosa. Inflorescência tipo panícula aberta, quadrada ou triangular (Figu-
ra 1). Espiguetas pareadas, pediceladas 2-2,5mm de comprimento, plano-convexas. Glumas 
superior presente e inferior ausente, cartácea; gluma superior de mesmo comprimento da 
espigueta; dois antécios; antécio basal estéril, reduzido ao lema, antécio superior fértil e per-
feito; lema inferior de mesma consistência da gluma; lema e pálea superior de diferente con-
sistência das glumas, coriáceos; lema com margens involutas, apêndices aliformes ausentes.

DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA: A espécie ocorre desde 
os Estados Unidos (Sul da Flórida), América Central (Méxi-
co, Honduras, Nicarágua, Costa Rica, Cuba, Haiti, Jamaica, 
Trinidad e Tobago) e América do Sul (Venezuela e Brasil). 
No Brasil, a espécie ocorre nas regiões Norte (Pará), Nor-
deste (Alagoas, Bahia, Ceará, Paraíba, Pernambuco, Rio 
Grande do Norte) e Sudeste (Minas Gerais) (Maciel et al., 
2009; Oliveira et al., 2013; Flora do Brasil, 2017). 

HABITAT: Pode ser encontrada em solos arenosos e bem 
drenados até solos argiloso-pedregosos, margens de estra-
das, bordas de matas e em restingas, onde forma densas 
populações. Também é encontrada na Caatinga, em áreas 
próximas a lagoas temporárias ou margens e leitos de rios 
temporários (Maciel et al., 2009; Oliveira et al., 2013). Pre-
fere sempre áreas mais úmidas e com possíveis inundações.

USO ECONÔMICO ATUAL OU POTENCIAL: Esta espécie 
apresenta potencial forrageiro já mencionado para as condições de Pernambuco. Existem rela-
tos de que P. ligulare ocorre em pastos nativos e é forrageado por diversas espécies de animais 

1 Biólogo. Jardim Botânico do Recife

Mapa de distribuição geográfica 
da espécie. Fonte: Flora do Brasil. 
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(Santos, 2007). Maciel et al. (2009) ressaltam a alta produção de biomassa da espécie, que 
pode ser verificada pela sua descrição morfológica. Atualmente a espécie não tem uso econômi-
co definido, mas, principalmente para a Região Nordeste e para as regiões próximas ao litoral, 
essa espécie pode ser uma boa alternativa forrageira para o manejo de pastos nativos.

PARTES USADAS: Colmos e folhas.

ASPECTOS ECOLÓGICOS, AGRONÔMICOS E SILVICULTURAIS PARA O CULTIVO: P. 
ligulare ocorre principalmente em solos mais úmidos e arenosos. É encontrado também em 
áreas de alagados e de drenagem mais limitada, o que torna a espécie uma fonte de nu-
trientes alternativa que pode garantir a existência dessas áreas, que são fundamentais para 
a regulação hídrica na região. A espécie em geral apresenta populações numerosas, plantas 
altas e com folhas longas características que aumentam seu valor forrageiro potencial (Clay-
ton et al., 2006; Maciel et al., 2009; Oliveira et al., 2013). No Nordeste a espécie possui 
diversas populações conhecidas e ampla distribuição, o que eleva ainda mais o seu potencial 
forrageiro na região. Outro aspecto interessante é a grande variação morfológica registrada 
em estudos taxonômicos (Chase, 1929; Clayton et al., 2006; Maciel et al., 2009; Oliveira et 
al., 2013), que aponta para uma expressiva diversidade genética dentro da espécie e que 
pode ser explorada em programas de melhoramento de pastagens. 

PROPAGAÇÃO: A espécie pode ser propagada por sementes, uma vez que a produção de 
cariopses é alta. O transplantio de mudas por meio da divisão de estolões e rizomas também 
é uma alternativa viável.

FIGURA 1 - Detalhe da inflorescência de P. ligulare. Foto: Jefferson Rodrigues Maciel
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EXPERIÊNCIAS RELEVANTES COM A ESPÉCIE: A contagem cromossômica da espécie 
revelou indivíduos com número cromossômico 2n=20 e indivíduos diploides (2n=40), evi-
denciando a reprodução sexuada da espécie (Pozzobon et al., 2013). 

SITUAÇÃO DE CONSERVAÇÃO DA ESPÉCIE: A ampla distribuição da espécie, associada 
às numerosas populações registradas na Região Nordeste, garantem o status de conserva-
ção dessa espécie, evidenciando que a forte presença em sua área de distribuição natural 
é um indicativo de que a espécie não está ameaçada e não deverá sofrer grave pressão de 
ameaça em futuro próximo. Ne entanto, estudo realizado no Maranhão aponta que agricul-
tores locais notam a redução das populações da espécie em áreas de intenso pisoteio de 
búfalos (Santos, 2007).

PERSPECTIVAS E RECOMENDAÇÕES: A espécie possui um grande potencial de uso forra-
geiro, conforme evidenciam as observações em campo. No entanto, existe uma carência sig-
nificativa de informações sobre a biologia da espécie e aspectos agronômicos, que dificultam 
a aplicação de um plano de manejo sustentável para a espécie. Dessa forma, recomenda-se 
estudos que possam verificar a composição nutricional da espécie no contexto dos pastos 
nativos, o comportamento da mesma em áreas com aplicação de adubos e em consórcio com 
outras espécies, além de definir uma eficiente estratégia de propagação. É recomendável 
também a realização de estudos de propagação in vitro, de forma a estabelecer protocolos 
que garantam material prontamente disponível para o melhoramento genético, além de ofe-
recer mudas para a produção comercial.
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Trachypogon spicatus
Capim-agreste

Maria do P. Socorro C. Bona do Nascimento1, Francisco Araújo Machado2,  
Maura Rejane de Araújo Mendes3

FAMILIA: Poaceae.  

ESPÉCIE: Trachypogon spicatus (L.f.) Kuntze.

SINONÍMIA: Andropogon plumosus Willd.; Trachypogon plumosus (Willd.) Nees.; T. poly-
morphus var. bolivianus Pilg.; T. montufari var. bolivianus (Pilg.) Pilg.; Stipa spicata L.f. 
(Renvoize et al., 1998; Flora do Brasil, 2016).

NOME POPULAR: Capim-agreste. 

CARACTERÍSTICAS BOTÂNICAS: Gramínea perene, com hábito cespitoso, de crescimento 
rápido, com colmos eretos, sem ramificação, touceiras densas de 80-130 (150)cm de altura 
(Figura 1). O nó dos colmos apresenta um anel de pelos brancos, curtos. O colmo das plan-
tas mais velhas mostra, frequentemente, uma sombra avermelhada ou púrpura. A lígula é 
uma membrana ciliada (4-16mm). As lâminas foliares são filiformes ou lineares, planas ou 
mais ou menos enroladas, com 15-45cm de comprimento e 5-15mm de largura, formando 
ângulo de 90° em relação ao ramo florífero. Inflorescência tipo racemo, simples, aos pares 
ou até digitados. Espiguetas aos pares, uma subséssil e hermafrodita e a outra, pedicelada, 
masculina ou neutra. A espigueta estéril é bem desenvolvida e persistente; com pálea au-
sente ou muito reduzida. A espigueta fértil tem uma floreta basal estéril e a floreta fértil não 
apresenta ráquila. As espiguetas são lineares, de 6 a 13mm de comprimento, sub-cilíndricas, 
decíduas.  As glumas são mais firmes do que a lema fér-
til. A gluma inferior é oblonga, coriácea, sem quilha, com 
número variável de nervuras (de 1 a 9), apresentando 
a superfície convexa, ou sulcada em ambos os lados da 
nervura mediana. Pode ser glabra, pubescente, pilosa ou 
vilosa. A lema das floretas tem ápice agudo, com uma 
arista (Clayton et al., 2016; Oliveira et al., 2016).  

DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA: É encontrado nas 
regiões tropicais da África e das Américas (Renvoize, 
1984). Entretanto, para Oliveira et al. (2016), é difícil 
confirmar a exata distribuição, especialmente em virtude 

1 Eng. Agrônoma. Profissional autônoma
2 Eng. Agrônomo. Universidade Estadual do Piauí
3 Bióloga. Universidade Estadual do Piauí

Mapa de distribuição geográfica 
da espécie. Fonte: Flora do Brasil. 
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FIGURA 1 - População de Trachypogon spicatus, com detalhe para o aspecto de planta em pri-
meiro plano. Foto: Maura Mendes 
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da taxonomia ainda indefinida do gênero, afirmando, no entanto, que no Brasil T. spicatus 
só não ocorre no Sul do país. Esta afirmação é confirmada pela Flora do Brasil (2016), onde 
a presença da espécie é relatada para as regiões Norte (Amazonas, Amapá, Pará, Rondônia, 
Roraima e Tocantins), Nordeste (Bahia, Maranhão, Paraíba, Piauí e Rio Grande do Norte), 
Centro-Oeste (Distrito Federal, Goiás, Mato Grosso do Sul e Mato Grosso) e Sudeste (Minas 
Gerais e São Paulo).

HABITAT: Na Região Nordeste T. spicatus é característico das áreas de chapadas, cerrado 
e campos rupestres (Nascimento et al., 1996). Cresce em solos arenosos, profundos, bem 
drenados, de baixa a média fertilidade e pH ácido. Porém, conforme Eckhardt et al. (1993), 
na África do Sul T. spicatus é característico de comunidades vegetais de áreas secas ou 
relativamente úmidas, com solos pedregosos e rasos. No Brasil, a espécie ocorre em diferen-
tes biomas, desde a Amazônia, Caatinga, Cerrado e Mata Atlântica, em formações florestais 
tipo Campo de Altitude, Campo Limpo, Campo Rupestre, Cerrado (lato sensu) e Savana 
Amazônica (Flora do Brasil, 2016). Allem e Valls (1996) admitem que a distribuição ecológica 
do gênero Trachypogon pode ser atribuída à química do solo.

USO ECONÔMICO ATUAL OU POTENCIAL: Na Região Nordeste é forrageira de elevada 
importância nas áreas de chapada, servindo de suporte alimentar especialmente para bo-
vinos, geralmente em sistema de criação extensivo. Apesar de ter valor nutritivo mediano, 
desempenha importante papel, pois cobre extensas áreas, além de ser de ciclo perene, o que 
faz com que seja uma das raras espécies de forrageiras herbáceas (Figura 2) disponíveis no 
período seco. Apresenta ainda potencial para recuperação de áreas degradadas e contenção 
de encostas (Oliveira et al., 2016).

Com relação à qualidade nutricional, Nascimento et al. (1996), analisando material co-
letado ao início da época seca, relataram 7,88% de proteína bruta, 0,10% de fósforo, 0,08% 
de cálcio e 37,15% de fibra bruta. 

PARTES USADAS: Principalmente as folhas, mas também partes mais tenras do colmo. 

ASPECTOS ECOLÓGICOS, AGRONÔMICOS E SILVICULTURAIS PARA O CULTIVO: 
Mendes (2012) registrou a espécie dominando áreas campestres do Cerrado, no Parque Na-
cional de Sete Cidades, Piauí, em solos ácidos e com baixa fertilidade. Mendes et al. (2014) 
constataram que na área de estudo, T. spicatus destacou-se, dentre as herbáceas presentes, 
por apresentar a maior cobertura relativa (31,72% 31, 71% e 21,16% nos anos de 2007, 
2009 e 2011, respectivamente). Conforme Barnes (1988), a senescência de T. spicatus 
ocorre na segunda metade da estação de crescimento, mas esse efeito pode ser reduzido 
pelo pastejo. 

Avaliando T. spicatus sob diferentes épocas de corte, Klink (1994) constatou que o nú-
mero de perfilhos e a circunferência basal das plantas decresceram quando o corte ocorreu 
na época seca, efeito não constatado quando as plantas foram cortadas na época das chu-
vas. Foi também observado que o corte causou decréscimo na altura das plantas, mas não 
afetou o perfilhamento. Silva e Klink (2001) observaram que o número médio de folhas por 
perfilho, como também o número de perfilhos, são pouco sensíveis à estacionalidade hídrica. 
Porém, a área foliar decresce com a redução da pluviosidade.  
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PROPAGAÇÃO: Por sementes. A 
produção de inflorescências e semen-
tes é elevada. Mendes (2012) con-
siderando características dos frutos, 
tais como a presença de estruturas 
adesivas, admite que a espécie pode 
apresentar síndrome de dispersão 
zoocórica. Silva (2014) caracterizou a 
espécie como anemocórica.   

EXPERIÊNCIAS RELEVANTES 
COM A ESPÉCIE: No Nordeste, a 
prática de queimar as áreas de pasto 
de T. spicatus é comum, sendo utili-
zada para a eliminação da macega e 
surgimento da rebrota tenra e de me-
lhor valor nutritivo. No entanto, Silva 
e Klink (2001), observaram que o nú-
mero de perfilhos em uma área pro-
tegida foi o dobro do constatado na 
área queimada, demonstrando o efei-
to prejudicial deste manejo do pasto.

SITUAÇÃO DE CONSERVAÇÃO 
DA ESPÉCIE: O elevado consumo 
pelos animais domésticos, inclusi-
ve as suas estruturas reprodutivas, 
não pode deixar de ser uma ameaça. 
Essa adversidade se torna mais grave considerando os recentes anos de seca na Região 
Nordeste, o que aumenta a pressão de pastejo, além de reduzir o teor de umidade de solo, 
adversidades que prejudicam a formação e desenvolvimento de estruturas que favorecem a 
produção, sobrevivência e perenidade de T. spicatus, uma das raras espécies de gramíneas 
nativas perenes na Região Nordeste. Acrescente-se a estes, mais um fator desfavorável, que 
é a queima constante, à qual são submetidas as áreas de campos com a espécie. Apesar 
de T. spicatus cobrir extensas áreas e, inclusive estar presente em áreas protegidas, como 
Parques Nacionais, já se observam, principalmente em zonas mais vulneráveis, decréscimo 
na sua população de plantas.

PERSPECTIVAS E RECOMENDAÇÕES: Maior consumo ocorre quando as plantas são jo-
vens, daí a prática comum de manejo da espécie com uso de fogo, prática executada duran-
te a estação seca, com o objetivo de eliminar o material seco e estimular o seguimento de 
rebrotação. Tal prática, porém, não é recomendada, dados os prejuízos e riscos ambientais, 
além dos reflexos negativos sobre a própria espécie. Para melhor proveito, a utilização de T. 
spicatus como forrageira deve ser acompanhado de suplementação alimentar dos rebanhos, 
como também com práticas de manejo que permitam o devido repouso e recuperação do 
pasto, sem uso do fogo. Para o estabelecimento dessas práticas, recomenda-se a realização 
de estudos considerando a fisiologia da planta e suas inter-relações com animais e ambiente.

FIGURA 2 - Área de chapada com densa população de 
Trachypogon spicatus. Foto: Maura Mendes
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Espécies Forrageiras - Outras famílias

Maria do P. Socorro C. Bona do Nascimento1

1 Eng. Agrônoma. Profissional autônoma

Além de Poaceae e Fabaceae, outras 
famílias botânicas também apresentam es-
pécies com importância forrageira na Região 
Nordeste, notadamente no Semiárido. Neste 
grupo destaca-se a família Cactaceae, que 
engloba plantas reconhecidas pela elevada 
adaptação aos rigores do clima da Região. 
Tal comportamento decorre do seu meca-
nismo morfofisiológico que lhes permite ele-
vada economia de água. Porém, em decor-
rência desse mesmo mecanismo sua taxa de 
crescimento é lenta, com baixa produtivida-
de. Entretanto, não se pode negligenciar a 
importância dessas plantas, especialmente, 
em função das condições altamente limitan-
tes dos locais onde se desenvolvem. 

O valor nutritivo das cactáceas não é 
suficiente para suprir as necessidades dos 
animais (Souza, 2015), mas elas desempe-
nham importante papel na dieta ao serem 
associadas com proveito a outras forrageiras 
(Silva et al., 2010a,b; 2011), fornecendo par-
te da demanda nutricional, inclusive de água, 
além de essenciais em função de constituí-
rem importante fonte de alimento durante o 
período de estiagem. Adicionalmente, pesqui-
sas indicam que o teor proteico de cactáceas 
pode ser consideravelmente aumentado por 
meio da sua fermentação, especialmente se 
incubadas com leveduras de Saccharomyces 
cerevisiae (Araújo et al., 2003; 2008).

A existência de espinhos nas cactá-
ceas limita o seu consumo pelos animais, 
sendo necessário o uso do fogo para elimi-
ná-los. Porém já existem variedades me-

lhoradas sem espinho, o que ressalta a im-
portância de trabalho científico, produzindo 
plantas com maior potencial de uso. 

A faveleira ou favela, da família Eu-
phorbiaceae, é outra espécie que se desta-
ca por sua elevada adaptação ao Semiárido, 
alto valor nutritivo e grande aceitabilidade 
pelos animais.  No entanto, existem casos 
de intoxicação, atribuídos ao elevado teor 
de ácido cianídrico (HCN). Portanto, é re-
comendável que os animais não tenham 
acesso direto às plantas, especialmente 
logo após o seu corte. Uma boa alternativa 
de uso é sob a forma de feno, ofertado na 
época seca aos animais. Alternativamente, 
as folhas podem ser picadas e postas a se-
car antes de fornecidas aos animais. Além 
disso, o consumo de folhas secas caídas ao 
solo também é seguro. Além do HCN, a pre-
sença de numerosos pêlos urticantes e de 
espinhos constitui fator negativo. Todavia, 
a existência de materiais sem espinhos in-
dica possiblidades de um trabalho de me-
lhoramento genético voltado à eliminação 
desse fator prejudicial ao manejo e uso da 
espécie.  

Na forragem de faveleira, em fase ve-
getativa plena e de dormência, Damasceno 
(2007) encontrou porcentuais de proteína 
bruta de 17,19% e 14,20%, respectiva-
mente. Em amostra de folhas, a proteína 
bruta aumentou para 19,15%, com 65,47% 
de digestibilidade (Drumond et al., 2007), 
indicando seu elevado valor nutricional. Ca-
valcanti et al. (2009) reportaram que os al-
tos conteúdos de proteína bruta e lipídios 
nas amêndoas da faveleira, recomendam 
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o seu emprego na indústria de alimentos. 
Essa alternativa poderia complementar o 
uso forrageiro, abrindo oportunidade adi-
cional de aproveitamento da espécie.

As forrageiras do Semiárido conheci-
das como feijão-bravo não são da família 
Leguminosae, ao contrário dos feijões em 
geral. Elas pertencem à família Capparace-
ae, gênero Cynophalla. Duas espécies são 
importantes: C. flexuosa e C. hastata. Na 
aparência elas apresentam-se semelhan-
tes, porém podem se distinguir pelas fo-
lhas. Enquanto em C. hastata as folhas são 
oblongas, com ápice arredondado ou emar-
ginado, em C. flexuosa elas são ovais ou 
elípticas, com ápice agudo a acuminado.  

Ao contrario das demais plantas da 
Caatinga, essas duas espécies de feijão-
-bravo não perdem as folhas na época seca, 
quando as folhas verdes são especialmente 
apreciadas por bovinos, caprinos e ovinos, 
mas folhas secas e flores também são bem 
consumidas (Maia, 2004). Relativamente 
ao manejo dessas plantas, estudos indicam 
que o vigor da sua rebrota e a sua sobre-
vivência são muito prejudicadas por cortes. 
Vale lembrar que o corte das plantas é um 
sistema bem mais drástico e mais intenso 
do que o pastejo pelo animal, que escolhe e 
retira das plantas folhas e caules finos.    

Estudos sobre a morfofisiologia das 
espécies de Cynophalla, sobretudo relativos 
aos mecanismos de rebrota e técnicas de 
manejo, fazem-se necessários para melhor 
uso e persistência das plantas e qualidade 
ambiental. 

Outro grupo importante é constituído 
por espécies do gênero Manihot, também 
da família Euphorbiaceae, conhecidas popu-

larmente como “maniçoba”. Elas possuem 
elevado teor de proteína, boa digestibilida-
de e alto grau de palatabilidade. Suas folhas 
e ramos tenros apresentam valores em tor-
no de 20,88 % de proteína bruta e 62,3% 
de digestibilidade in vitro da matéria seca, 
sendo considerada por Soares (1995) uma 
forrageira de boa qualidade, quando com-
parada com outras forrageiras tropicais. 
Apesar de ser espontaneamente consumida 
por animais em pastejo, seu uso exclusivo 
pode causar intoxicação, sendo preferível 
que os ramos sejam triturados, seguindo-se 
a fenação ou ensilagem. 

Além de seu uso forrageiro, as ma-
niçobas fornecem látex, importante fator 
de emprego no passado. A produção de 
híbridos entre a maniçoba e a mandioca 
têm resultado em materiais de mandioca 
de elevada produção de tubérculos e de ra-
mas forrageiras (Nassar; Ortiz, 2007). Im-
portantes resultados obtidos dizem respeito 
à obtenção de materiais de mandioca com 
resistência a importantes doenças. 

Entretanto, existem lacunas de co-
nhecimento que requerem estudos que 
contemplem a implantação e o manejo da 
cultura, além de melhor caracterização e 
disponibilização de novos e melhores mate-
riais de maniçoba.

A tabela 1 lista as espécies forragei-
ras de outras famílias botânicas que, assim 
como as gramíneas e as leguminosas, são 
consideradas de importância econômica 
atual ou potencial e para as quais foram 
elaborados portfólios, conforme é possível 
verificar na sequência do capítulo. 
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TABELA 1 - Forrageiras de outras famílias botânicas consideradas de importância econô-
mica atual ou potencial para a Região Nordeste e para as quais foram elaborados portfó-
lios

Nome científico Família Nome popular

Cereus jamacaru DC. Cactaceae Mandacaru

Cnidoscolus quercifolius Pohl. Euphorbiaceae Favela

Cynophalla hastata (Jacq.) J.Presl. Capparaceae Feijão-bravo

Cynophalla flexuosa (L.) J. Presl. Capparaceae Feijão-bravo

Manihot caerulescens Pohl Euphorbiaceae Maniçoba

Manihot carthaginensis (jacq.) Müll.Arg. Euphorbiaceae Maniçoba

Manihot dichotoma Ule Euphorbiaceae Maniçoba

Pilosocereus gounellei (Weber) Byles & Rowley Cactaceae Xiquexique
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ARAÚJO, L.F; SILVA, F.L.H.; BRITO, E.A; 
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Cereus jamacaru
Mandacaru

Francisco Araújo Machado1

FAMÍLIA: Cactaceae. 

ESPÉCIE: Cereus jamacaru DC. 

Segundo a Flora do Brasil (2017) a espécie apresenta duas subespécies Cereus ja-
macaru DC. subsp. jamacaru; Cereus jamacaru subsp. calcirupicola (F.Ritter) N.P.Taylor & 
Zappi.

NOMES POPULARES: Cardeiro, cumbeba, jamacaru, jamaracurú, jumarucú, jumucurú, 
mandacaru, mandacaru-de-boi, mandacaru-facheiro, mandacaru-de-faixo, urumbeba (Lima, 
1996; Flora do Brasil, 2017).     

CARACTERÍSTICAS BOTÂNICAS: Conforme Meneses et al. (2013), o mandacaru é uma 
planta de porte arbóreo, chegando a até 6m de altura. Apresenta cladódio colunar, ereto, de 
7-20cm de diâmetro, com 5-8(9) costelas inteiras, não segmentadas. Ramificações irregula-
res (Figura 1). Espinhos cilíndricos, aciculados e pungentes, de 1-4 centrais, de dimensões 
7-150×0,5-3mm, de 7-12 radiais, de dimensões 3-35×0,5-1mm. Flores com 210-300×120-
200mm; pericarpelo verde, inerme; perigônio branco (por dentro), vermelho ou verde (por 
fora) (Figura 2). Fruto elipsoide a piriforme, 60-100 × 40-80mm; pericarpo vermelho a ma-
genta, inerme; polpa funicular branca; centenas de sementes. O fruto pesa em média 154g, 
mede 82mm de comprimento por 62mm de diâmetro. Semente com 3mm de comprimento, 
aproximadamente 1400/fruto (Abud et al., 2013).

DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA: A espécie é endêmi-
ca do Brasil, onde ocorre nas regiões Norte (Tocantins), 
Nordeste (Alagoas, Bahia, Ceará, Maranhão, Paraíba, Per-
nambuco, Piauí, Rio Grande do Norte, Sergipe), Centro-
-Oeste (Goiás) e Sudeste (Minas Gerais e, possivelmente, 
Rio de Janeiro) (Flora do Brasil, 2017). Segundo Meneses 
et al. (2013), C. jamacaru tem forte presença no Ceará, 
ocorrendo em praticamente todo o estado.

HABITAT: Cereus jamacaru ocorre em savanas, serras 
e litoral, sobre diferentes tipos de solo (Taylor; Zappi, 
2004). Conforme Forzza et al. (2010), a subespécie calci-
rupicola ocorre tanto no bioma Caatinga quanto no Cerra-

1 Eng. Agrônomo. Universidade Estadual do Piauí

Mapa de distribuição geográfica 
da espécie. Fonte: Flora do Brasil. 



Plantas para o Futuro - Região Nordeste

682

do, ao passo que a subespécie jamacaru é típica da Caatinga. Nessa vegetação, o mandacaru 
cresce em substrato geomorfológico de cristalino e em áreas de bacia sedimentar (Costa et 
al., 2015). No estado do Ceará, a espécie também ocorre nas falésias, porém nesta condição 
apresenta porte mais baixo e distribuição menos densa que a observada na Caatinga (Moro 
et al., 2015).

USO ECONÔMICO ATUAL OU POTENCIAL: No clima do semiárido nordestino, com gran-
des períodos de seca, o C. jamacaru torna-se importante espécie forrageira, pois vegeta 
nestas condições de limite de sobrevivência, tanto para animais quanto para outras plantas 
(Santos et al., 2013). Os ramos são utilizados na alimentação de bovinos, caprinos e suínos, 
depois de eliminados os espinhos por meio da queima (Lima, 1996; Silva et al., 2010a). 
O mandacaru é uma planta bastante importante, especialmente em locais como o Seridó 
Potiguar, onde cactáceas forrageiras exóticas não se adaptaram satisfatoriamente (Silva et 
al., 2013). Em cinco localidades do semiárido da Bahia e de Pernambuco, quase 50% dos 
criadores fazem uso do mandacaru para alimentar os rebanhos (Cavalcanti; Resende, 2006).

Estudos sobre o ganho de peso em caprinos demonstrou que animais que receberam 
suplementação diária do cacto (6kg/cab/dia), após o período de pastejo na caatinga, tiveram 
em média 5,16% de ganho de peso (Cavalcanti; Resende, 2006). Quando associado à silagem 
de sorgo forrageiro, englobando 50 e 75% do volume na engorda de novilhas (281kg) em 

regime de confinamento, 
proporcionou um ganho de 
peso médio de 716 e 695g/
cab/dia, respectivamente 
(Silva et al., 2007). Assim, 
a utilização de cactos na 
composição das dietas de 
ruminantes representa uma 
importante opção alimentar 
em períodos de seca prolon-
gada (Silva et al., 2013).

De acordo com Silva 
et al. (2007), apesar da to-
lerância do C. jamacaru as 
severas condições ambien-
tais do semiárido, a espé-
cie apresenta espinhos que 
precisam ser eliminados 
para fornecimento dos ra-

FIGURA 1 - Planta de Cereus jamacaru. Foto: Rubens Teixeira 
de Queiroz
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mos aos animais, o que onera a produção do alimento. Ainda segundo os autores, a espécie 
possui lento desenvolvimento, que condiciona cortes tardios, que podem inclusive compro-
meter a sobrevivência de indivíduos.

Os frutos do mandacaru são comestíveis, sendo importante também para a alimenta-
ção da fauna nativa (Figura 3). A planta inteira é cultivada como ornamental em quintais e 
áreas verdes de diversas regiões do Brasil.

PARTES USADAS: Ramos para alimentação animal; frutos na alimentação humana e ani-
mal; a planta inteira como ornamental.

ASPECTOS ECOLÓGICOS, AGRONÔMICOS E SILVICULTURAIS PARA O CULTIVO: A 
germinação da semente do C. jamacaru é epígea e fanerocotiledonar, e varia, mediante dife-
rentes condições de luminosidade e temperaturas, entre zero e 89%, assim como os tempos 
médios para germinação alcançam os 10 dias. O crescimento inicial das plântulas, avaliado 
150 dias após a semeadura, é considerado lento, e nessa idade as plantas apresentam em 
média 325,30mm de comprimento e grande quantidade de espinhos (Abud et al., 2013). 

Diante do inconveniente dos espinhos para o consumo pelos animais, para o plantio 
recomenda-se a busca por acessos da espécie desprovidos de espinhos (Figura 4) (Moreira 
et al., 2015).

FIGURA 2 - Flor do Cereus jamacaru. Foto: Socorro Bona
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PROPAGAÇÃO: Para cultivo, recomenda-se a propagação vegetativa. As estacas de C. ja-
macaru devem ter 50cm de comprimento e ser provenientes de brotações laterais de plantas 
adultas (Silva et al., 2007; Moreira et al., 2015). O plantio deve ser realizado na vertical, 
em covas de 15cm de profundidade. Recomenda-se usar esterco nas covas, visando favo-
recer o desenvolvimento das plantas. Em Cruzeta-RN, as maiores produtividades obtidas, 
mensuradas 10 anos após o plantio foram de 13040kg/ha-1 de matéria seca, utilizando-se 
espaçamento de 2x1,5m, (Silva et al., 2007).

Cereus jamacaru, variedade sem espinho, é propagado por meio de cladódios com 
60cm de comprimento, cortados a partir da extremidade da haste e nas duas extremidades, 
cultivados em espaçamento 1x1m e em covas de 20x20cm, com adubação de fundação à 
base de esterco bovino (1kg/cova). Nestas condições as plantas apresentam taxa de sobre-
vivência acima de 95%, seis meses após o plantio (Moreira et al., 2015).

EXPERIÊNCIAS RELEVANTES COM A ESPÉCIE: Dietas com C. jamacaru na proporção de 
75% da matéria seca do volumoso, em substituição à silagem de sorgo forrageiro (Sorghum 
bicolor), adicionadas de 1,7kg/dia de concentrado, proporcionaram ganhos de 695g/cab/dia, 
em novilhas em confinamento (Silva et al., 2010b). Dietas constituídas de 30% de manda-
caru; 30% de feno de flor-de-seda (Calotropis procera) ou sabiá (Mimosa caesalpinifolia); e 
40% de vagem de algaroba (Prosopis juliflora), preparados para a terminação de borregos, 

FIGURA 3 - Frutos do mandacaru sendo consumido por aves silvestres. Foto: Rubens Teixeira 
de Queiroz
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proporcionaram ganhos de peso médios que 
variaram de 76,7 até 86,2g/dia e consumos 
de matéria seca variando de 632,6 a 667,9g/
dia (Silva et al., 2010a). Convém ressaltar 
que as dietas foram formuladas com alimen-
tos obtidos em condições de semiárido nor-
destino.

Misturas de alimentos constituídas de 
30% de mandacaru e 30% de feno de flor-
-de-seda ou sabiá, adicionados de um con-
centrado (57,5% de vagem de algaroba, 
37,5% de farelo de soja e 5% de mistura 
mineral), compondo a dieta de cabras leitei-
ras da raça Saanen, proporcionaram produ-
ções de leite médias variando entre 1,14 e 
1,37kg de leite/dia, demonstrando o poten-
cial da combinação de alimentos (Silva et al., 
2011).

SITUAÇÃO DE CONSERVAÇÃO DA ESPÉ-
CIE: Ceres jamacaru não está presente na 
lista de espécies da flora brasileira que se 
encontram de alguma forma ameaçadas ou 
extintas na natureza, conforme a Portaria 
443/2014, do Ministério do Meio Ambiente, 
publicada no Diário Oficial da União, de 18 de 
dezembro de 2014. De acordo com o IUCN 
Red List of the Threatened Species Version 
2016-1, C. jamacaru possui subespécies, 
cujas populações tem decrescido devido à 
perda de habitat. Apesar do exposto, o es-
tudo relata também a ocorrência da espécie 
em uma vasta área, que incluem Unidades 
de Conservação, além da habilidade da es-
pécie de se reestabelecer após perturbações 
ao seu habitat (IUCN, 2016).

PERSPECTIVAS E RECOMENDAÇÕES: Da 
mesma forma que Pilosocereus gounellei, o 
C. jamacaru deve ter a sua conservação re-
comendada nas pastagens nativas de caa-
tinga, sujeitas ao recorrente déficit hídrico, 
condições estas não toleradas por outras for-

FIGURA 4 - Plantas jovens de Cereus jamaca-
ru sem espinhos. Fotos: Francisco A. Machado
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rageiras, inclusive cactáceas exóticas. Pesquisas futuras devem focar no cultivo da espécie, 
visando favorecer o desenvolvimento das plantas de ciclo mais curto para adiantar a idade 
de corte, considerado atualmente muito tardio. Também merece atenção o desenvolvimen-
to de alternativas viáveis, tanto econômica quanto ambiental, especialmente em relação à 
eliminação dos espinhos. Ainda no contexto de “domesticação” do C. jamacaru e conside-
rando iniciativas de melhoramento genético, recomenda-se levantamento da diversidade 
da espécie, visando obtenção de acessos de desenvolvimento mais rápido e desprovidos de 
espinhos. 
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Cnidoscolus quercifolius
Favela

Olaf Andreas Bakke1, Ivonete Alves Bakke2, José Morais Pereira-Filho3,  
Divan Soares da Silva4, Francisco Araújo Machado5

FAMILIA: Euphorbiaceae.

ESPÉCIE: Cnidoscolus quercifolius Pohl.

SINONÍMIA: Cnidoscolus phyllacanthus (Müll. Arg.) Pax. et K. Hoffm; Cnidoscolus lobatos 
Pohl; Cnidoscolus repandus Poh; Jatropha phyllacantha M. Arg. (Lorenzi, 1998; Lucena; Al-
ves, 2009; Flora do Brasil, 2017).

NOMES POPULARES: Cansanção, favela, favela-de-cachorro, favela-de-galinha, favela-
-sem-espinho, faveleira, faveleiro (Melo; Sales, 2008).

CARACTERÍSTICAS BOTÂNICAS: Arbusto ou árvore, com até 12m de altura (Figura 1). 
Apresenta tricomas urticantes de até 12mm de comprimento, presentes notadamente nos 
pecíolos, nervuras da lâmina foliar e nos frutos. Seus ramos são cinzentos ou esverdeados 
quando jovens, frequentemente com ramos laterais encurtados, ricos em folhas e tricomas 
urticantes. Pecíolo sem glândula, com espinhos urticantes, muitas vezes com um par presen-
te na base. Lâmina foliar cartácea a subcoriácea, pinatilobada, inteira oval, oblanceolada ou 
irregularmente triangular, faces superior e inferior glabras, tricomas urticantes geralmente 
restritos às nervuras primárias e secundárias ou ausentes. Inflorescência composta por 9-45 
dicásios, dispostos em 4-5 níveis de ramificação, glabra a pubérula, com raros tricomas ur-
ticantes. Botões florais estaminados obovoides, pistilados oblongos. Flores estaminadas (Fi-
gura 2). Fruto cápsula loculicida e septicida, piriforme, oblongo ovoide, subcilíndrico a trian-
gular em seção transversal, ápice agudo a acuminado, superfície rugosa, verde, inicialmente 
glabra e rica em espinhos urticantes nos demais estágios de desenvolvimento, columela em 
forma de clava com 12-16,5mm. Semente com 11,4-13,5×5,5-8mm, elíptico-oblongoide a 
ovoide, levemente convexa e côncava na porção dorsal e ventral, respectivamente, marrom-
-amarelada ou acinzentada, com ou sem máculas cinzentas e com carúncula de 2-2,6×3-
5mm (adaptado de Melo; Sales, 2008).

DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA: A espécie é endêmica do Brasil, ocorrendo nas regiões 
Nordeste (Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco, Bahia, Sergipe) e Sudes-
te (Minas Gerais) (Flora do Brasil, 2017). 

1 Eng. Agrônomo. Universidade Federal de Campina Grande
2 Eng. Florestal. Universidade Federal de Campina Grande
3 Veterinário. Universidade Federal de Campina Grande
4 Eng. Agrônomo. Universidade Federal da Paraí
5 Eng. Agrônomo. Universidade Estadual do Piauí
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HABITAT: A espécie ocorre no domínio fitogeográfico da Caatinga, em área antrópica, 
Caatinga (stricto sensu), Floresta Estacional Decidual e 
vegetação sobre afloramentos rochosos (Flora do Brasil, 
2017). Segundo Andrade-Lima (1981), ocorre nas áreas 
secas de solos ácidos do semiárido nordestino. Encontra-
da em Pernambuco, em regiões de caatinga de solos argi-
losos ou areno-argilosos (Melo; Sales, 2008) em áreas do 
Agreste (Prado, 2003), principalmente em sítios de solos 
secos, pedregosos, sem húmus e expostos à forte irradia-
ção solar (Duque, 1980), em embasamento cristalino e 
sedimentar (Costa et al., 2015). Amplamente distribuída 
em áreas do Bioma Caatinga com temperatura média de 
25°C e precipitação pluviométrica abaixo dos 600-700mm 
anuais, do Nordeste do Brasil ao norte de Minas Gerais 
(Lucena; Alves, 2009).

USO ECONÔMICO ATUAL OU POTENCIAL: As folhas e 
os ramos com diâmetro inferior a 10mm podem ser con-
sumidos frescos pelo gado, puros ou misturados com o farelo de algodão ou milho, depois 
que os animais se adaptarem (Oliveira et al., 2008; Souza et al., 2012). Porém, as folhas po-
dem causar toxidez e a forma mais segura de fornecer essa forragem aos animais é na forma 

Mapa de distribuição geográfica 
da espécie. Fonte: Flora do Brasil. 

FIGURA 1 - Planta de Cnidoscolus quercifolius. Foto: Socorro Bona
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de feno (Viana; Carneiro, 1991), as quais devem ser coletadas na fase de vegetação plena, 
picadas em forrageira e fenadas ao sol. As suas folhas secas maduras caídas ao solo podem 
constituir 100% da dieta de ovinos e proporcionar ganho diário de peso vivo de 154g (Cor-
dão et al., 2008). Nóbrega (2001) estimou produção entre 2,7 e 18,1kg de folhas maduras 
secas por ciclo vegetativo de cada favela. A disponibilidade destas folhas durante a estação 
seca, explica os relatos de criadores sobre o bom estado nutricional dos animais em áreas da 
região semiárida do Nordeste do Brasil. A casca do tronco e dos ramos pode ser consumida 
como alimento por ruminantes (Lima, 1996). O feno de folhas e ramos finos de favela apre-
senta teores de proteína bruta e fibra suficientes para atender às exigências nutricionais de 
ovinos (Lima, 1996; Pereira et al., 2012). A torta oriunda da extração do óleo das sementes 
é alimento recomendado para consumo de cabras leiteiras (Souza et al., 2012).

Sementes: Após a deiscência dos frutos, as sementes da favela caem sobre o solo e 
são consumidas por ovinos, caprinos, galinhas e animais silvestre, constituindo uma fonte 
importante de energia para esses animais. Souza et al. (2012) relatam o uso da torta da 
semente da favela na alimentação de cabras leiteiras, as quais apresentam perfil metabólico 
mais saudável se comparado aos animais alimentados com a semente da favela ou do algo-
dão. As sementes também podem ser aproveitadas para o consumo humano, na produção 
de óleo de mesa, secas ou in natura, na fabricação de sorvetes, bolos, moídas e misturadas 
com farinha de mandioca, açúcar ou rapadura, além da produção de pão e bebida láctea (Ca-
valcanti, 2011). De acordo com Cavalcanti et al. (2011), as sementes da favela apresentam 
20 a 31% de proteína bruta e 22 a 29% de extrato etéreo composto principalmente (54,8%) 
de ácido graxo linoleico. As sementes também são fonte de óleo vegetal, com rendimento de 
óleo entre 50 e 70% (Nóbrega, 2001).

Uso medicinal: De sua casca pode ser obtida cataplasma com ação cicatrizante e an-
ti-inflamatória, e o látex, presente em todas as partes da planta, apresenta ação coagulan-
te, além de atuar contra dermatoses e na cauterização de verrugas (Agra, 1996; Nóbrega, 
2001).

Recuperação de áreas degradadas: A favela apresenta crescimento rápido e pode 
ser utilizada para a recuperação de áreas degradadas (Lorenzi, 1998). O plantio de favela 
em um espaçamento de 2x2m proporciona 22% de cobertura do solo pelas suas copas aos 
25 meses após o plantio, beneficiando o estrato herbáceo (Figueiredo et al., 2012). Nunes 
(2012) constatou acúmulo de mais de 5t/ha de MS de biomassa herbácea sob as copas da 
favela 25 meses após o plantio, e acúmulos de 1,9 e 3,8t/ha-1, respectivamente, sob a copa 
de jurema preta (Mimosa tenuiflora) e nas parcelas sem o plantio de espécies arbóreas. Este 
mesmo autor, observou, 30 meses após o plantio da favela em uma área degradada, um 
acúmulo de 7,8t/ha de MO à camada de 0 a 20cm de solo sob as copas de favela, maior que 
o acúmulo verificado no solo sem o plantio de favela (2,3t/ha) e o teor de fósforo aumentou 
de 9,22 para 22,49µg/cm-3 de solo sob as copas de favela, valor que tendeu a decrescer 
(7,86 para 4,57 µg/cm-3 do solo) no solo das parcelas sem favela.

Raízes: Existem relatos de utilização das raízes tuberosas da favela na alimentação 
de porcos (Oliveira et al., 2011), porém esta prática é desaconselhada pois pode provocar 
tonturas nos animais, ao ingerirem água onde se manteve imersas cascas de raiz de favela. 
Além do que, a extração de raiz é bastante prejudicial às plantas.
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PARTES USADAS: Folhas maduras e ra-
mos finos servem de forragem para ca-
prinos, ovinos, muares e bovinos; casca 
pode ser consumida por ruminantes e 
ser utilizada para a extração de produ-
tos medicinais; sementes oleaginosas 
são apropriadas para consumo humano 
e animal.

ASPECTOS ECOLÓGICOS, AGRONÔ-
MICOS E SILVICULTURAIS PARA O 
CULTIVO: Sistemas de cultivo para a 
produção de sementes para extração de 
óleo têm sido propostos e preveem po-
pulações da ordem de 1500 plantas/ha-1 
que proporcionam produtividades da or-
dem de 5,25t de sementes. No entanto, 
estudos adicionais são necessários para 
verificar a abrangência do cultivo da es-
pécie em termos de condições ambien-
tais e viabilidade de produção de forra-
gem e outros produtos. Nóbrega (2001) 
relata produção anual de até 3,5kg de 
sementes por planta, o que reforça os 
dados do seu potencial de produção.

Teixeira et al. (2015) relatam que 
as fenofases de brotamento e floração 
para a região de Petrolina-PE são dire-
tamente associadas ao início do período 
das chuvas (outubro), sendo o inverso 
registrado para a senescência foliar. Em 
Patos-PB, observa-se padrão similar: ini-
cia o período vegetativo em dezembro, 
após as primeiras chuvas, e perde suas 
folhas entre julho e agosto, no início da 
estação seca. A emissão das flores tam-
bém começa após as primeiras chuvas e 
se prolonga por 2 a 3 meses. Porém, Nó-
brega (2001) informa que a favela pode 
permanecer todo o tempo com folhas e 
em constante floração em condições favoráveis. Segundo Silva et al. (2006), suas flores são 
visitadas por diversos insetos, principalmente os da família Curculionidae, sendo considerada 
uma espécie alógama que conserva certo grau de autocompatibilidade. O fruto se desen-
volve em cerca de dois meses, quando amadurece e libera suas sementes (Nóbrega, 2001; 

FIGURA 2 - Detalhes de folhas, flores e frutos.  
Fotos: Bakke e Bakke
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Teixeira et al., 2015). Os frutos se distribuem esparsamente pela copa, observando-se dia-
riamente o amadurecimento de alguns frutos e a liberação das respectivas sementes durante 
2 a 3 meses (Nóbrega, 2001).

PROPAGAÇÃO: Cnidoscolus quercifolius se propaga por sementes, as quais germinam em 
substrato arenoso em canteiros a pleno sol logo após serem liberadas dos frutos, enterran-
do-as em sulcos rasos (0,5cm) e submetendo-as a duas irrigações diárias. A emergência 
ocorre em 2 a 3 semanas e que a taxa de germinação geralmente é alta (Lorenzi, 1998). 
Sales et al. (2001) constataram até 80% de germinação, observando-se dormência tegu-
mentar, que pode ser contornada com escarificação da região lateral à carúncula. Bezerra 
(2011) relataram que a germinação é sensível ao estresse salino e hídrico.

A favela pode ser propagada também por enxertia (garfagem) (Figura 3) e alporquia. 
Estas técnicas são vantajosas, por exemplo, quando se deseja multiplicar indivíduos sem 

espinhos, uma característica raramente observada em 
favelas de populações nativas. Sales et al. (2008) al-
cançaram 85% de sucesso na enxertia de ramos sem 
espinhos sobre cavalos com espinhos, e Farias-Junior 
et al. (2015) alcançaram 50% de sucesso nas alpor-
quia, sem a necessidade de utilizar hormônio enrai-
zador.

EXPERIÊNCIAS RELEVANTES COM A ESPÉCIE: 
Candeia et al. (2010) identificaram favelas nativas 
capazes de produzir sexuadamente 20% de progênie 
inerme, com a vantagem de apresentarem base gené-
tica mais ampla do que a verificada entre os descen-
dentes oriundos dos métodos de reprodução clonal. 
Acredita-se que a polinização entre plantas inermes 
possa gerar 100% de sementes puras para o caráter 
recessivo inerme, pois sementes coletadas de exem-
plares sem espinhos e relativamente isolados de indi-
víduos com espinhos resultam em 80% de progênie 
inerme (dados não publicados). Porém, apesar da evi-
dente vantagem quanto ao manejo e à coleta de frutos 
e ramas, as plantas inermes apresentam crescimento 
de cerca de 10% menor do que o verificado nas plan-
tas com espinhos (Nunes, 2012). Segundo Clement 
(1997), provavelmente isto se deve ao grau maior de 
endogamia verificado nas plantas inermes. 

Nóbrega (2001) localizou exemplares de fave-
la inermes com a presença exclusiva do ácido graxo 
linoleico em suas sementes, fato que estimula o me-

FIGURA 3 - Detalhe de enxertia de favela sem espinho. 
A) Planta logo após a enxertia; B) Planta após cicatriza-
ção do enxerto. Fotos: Bakke e Bakke
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lhoramento genético da espécie para a produção de óleo de mesa de alta qualidade, pois, 
segundo Cavalcanti (2011), este óleo reduz o nível de colesterol no sangue e enriquece os 
alimentos, tornando-os funcionais. Cavalcanti et al. (2011) constataram que as sementes de 
exemplares inermes apresentam maior riqueza proteica e lipídica do que as provenientes de 
exemplares com espinhos.

SITUAÇÃO DE CONSERVAÇÃO DA ESPÉCIE: A favela não está presente na lista de es-
pécies da flora brasileira ameaçadas de extinção ou extintas na natureza, conforme Portaria 
443/2014, do Ministério do Meio Ambiente. Não consta, tampouco, na lista vermelha de 
espécies ameaçadas de extinção, divulgada no IUCN Red List of the Threatened Species 
2016-1 (IUCN, 2016). Ao contrário de outras espécies que são ameaçadas pela destruição 
dos biomas, a favela coloniza ambientes degradados no bioma Caatinga, tendendo a desa-
parecer quando as condições ambientais favoráveis são restabelecidas (Vieira et al., 2007).

PERSPECTIVAS E RECOMENDAÇÕES: A favela possui adaptação ao ambiente semiárido 
que, associada à composição de suas folhas e ramos finos, habilita a espécie a produzir for-
ragem para os animais, além de suas sementes apresentarem óleo de qualidade apropriada 
para consumo humano. A identificação de indivíduos com características desejáveis, como 
rápido crescimento e a ausência de tricomas urticantes, indica o alto potencial de uso desta 
espécie na região. Recomenda-se que sejam fomentadas ações de uso de sua forragem e 
sementes dentre os produtores rurais, bem como sejam realizadas pesquisas adicionais, 
notadamente aquelas relacionadas ao seu melhoramento genético.
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Cynophalla hastata
Feijão-bravo

Maria Edileide Alencar Oliveira1, Maria do P. Socorro C. Bona do Nascimento2,  
Raimundo Bezerra de Araújo Neto3

FAMÍLIA: Capparaceae.

ESPÉCIE: Cynophalla hastata (Jacq.) J.Presl.

SINONÍMIA: Capparis coccolobifolia Mart., Capparis cynophallophora L., Capparis cy-
nophallophora var. praemorsa Rizzini, Capparis hastata Jacq. (Soares-Neto, 2018).

NOMES POPULARES: Feijão-bravo, feijão-de-boi.

CARACTERÍSTICAS BOTÂNICAS: Arbustos ou árvores com 2-3,5m de altura, com ra-
mos glabros (Figura 1). Folhas com pecíolo de 0,3-0,7cm de comprimento, glabro; lâmina 
5-8,2x2,7-7,1cm, elíptica ou oblonga, ápice arredondado ou emarginado, base arredonda-
da, margem inteira, glabra. Inflorescências corimbosas axilares e/ou terminais. Botão floral 
1,8-2x0,8-1cm, capitado, glabro (Figura 2). Sépalas em dois verticilos, as externas 5-8x3-
5mm, as internas 5-10x7-9mm, arredondadas, glabras. Pétalas 1,2-2x0,7-1,2cm, cremes. 
Estames 80-100; filetes 2,7-4cm de comprimento, base vinácea e ápice branco, pilosos na 
base; anteras 3-5mm de comprimento, recurvadas, basifixas. Ginóforo 3,5-5cm de compri-
mento, glabro; ovário 6,5-8x1mm, cilíndrico. Fruto levemente moniliforme, 5-11x1,3-1,-
5cm; semente 1-1,5x0,7-1cm, elipsoide (Soares-Neto; Jardim, 2015).

Cynophalla hastata é bastante semelhante à Cynophalla flexuosa (L.) J.Presl., da qual 
difere por apresentar folhas oblongas, com ápice arredondado ou emarginado, flores com es-
tames de base vinácea e ápice branco, e frutos cilíndricos 
e robustos, curtos e levemente moniliformes (Soares-Ne-
to; Jardim, 2015).

DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA: Planta nativa, não en-
dêmica do Brasil, com ocorrência apenas na Região Nor-
deste (Alagoas, Bahia, Ceará, Paraíba, Pernambuco, Piauí, 
Rio Grande do Norte, Sergipe) (Soares-Neto, 2018).

HABITAT: Habita os domínios fitogeográficos da Caa-
tinga e Mata Atlântica, nos tipos de vegetação Caatinga 
(stricto sensu) e Restinga (Soares-Neto, 2018). Soares-

1 Bióloga. Instituto Federal do Piauí
2 Eng. Agrônoma. Profissional autônoma
3 Eng. Agrônomo. Embrapa Meio-Norte	

Mapa de distribuição geográfica 
da espécie. Fonte: Flora do Brasil. 
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-Neto et al. (2014) afirmam que a espécie ocorre no semiárido brasileiro nos ambientes de 
inselberg, caatinga do cristalino, caatinga do sedimentar e floresta ripária. Também pode ser 
encontrada na região costeira na floresta de dunas e floresta de tabuleiro.

USO ECONÔMICO ATUAL OU POTENCIAL: Cynophalla hastata é uma forrageira valiosa, 
com elevado valor nutritivo e com a vantagem de permanecer verde na época da seca (Nas-
cimento et al., 1996; Maia, 2004). Possui teores de proteína bruta (PB) e fibra bruta (FB) 
das folhas e partes finas dos ramos variando, respectivamente, de 16,77 a 20,85% e 21,30 
a 35,31% (Nascimento et al., 1996; Batista et al., 2005). As folhas são especialmente apre-
ciadas por bovinos e caprinos na época da seca quando permanece verde e com produção 
de folhas novas (Nascimento et al., 1996). As folhas secas são também apreciadas pelos 
animais, sendo que as flores também são consumidas pelos caprinos e ovinos (Maia, 2004).

O chá das folhas de C. hastata é usado contra doenças da pele, sendo que o fruto pos-
sui propriedades sedativas e antiespasmódicas; e as raízes, folhas, cascas e sementes são 
usadas no tratamento de doenças sexualmente transmissíveis (DST) e verminoses (Nasci-
mento et al., 1996; Maia, 2004).

A madeira é utilizada para estaca e lenha; também pode ser usada em jardins, como 
cerca viva, na arborização de ruas e praças, e acompanhando trilhos e estradas rurais, 
fornecendo sombra o ano inteiro 
(Maia, 2004).

Cynophalla hastata pode 
ser utilizada na restauração flo-
restal de áreas degradadas, no 
enriquecimento de capoeiras e 
matas empobrecidas, e na re-
composição de matas ciliares 
(Maia, 2004); essa espécie tam-
bém é indicada para recuperação 
de solos salinizados. Fabricante 
et al. (2015) indicam a espécie 
para plantio consorciado em áre-
as invadidas pela algaroba (Pro-
sopis sp.).

PARTES USADAS: As folhas são 
usadas como forragem para os 
animais; folhas, raízes, cascas 
e sementes são empregadas na 
medicina popular; o caule forne-
ce madeira para pequenas cons-
truções; a planta inteira pode 
ser usada como ornamental, na 
recuperação de áreas degradas, 

FIGURA 1 - Planta de Cynophalla hastata. Foto: Socorro Bona
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enriquecimento florestal, recupe-
ração de solos salinizados e na 
contenção de plantas invasoras.

ASPECTOS ECOLÓGICOS, 
AGRONÔMICOS E SILVICUL-
TURAIS PARA O CULTIVO: C. 
hastata é uma espécie sempre 
verde, crescendo em pleno sol 
ou em meia-sombra, possuindo 
elevada tolerância ao sal (Maia, 
2004). O período de floração 
ocorre durante quase todo o ano 
(janeiro, março, abril, julho e se-
tembro-dezembro), e os frutos 
podem ser coletados de janeiro a 
abril e em dezembro (Soares-Ne-
to et al., 2014).

Cynophalla hastata cres-
ce em áreas de caatinga e suas 
transições, nas encostas de ser-
ras e margens de rios, em so-
los profundos, franco-argilosos 
(Nascimento et al., 1996; Maia, 
2004). Essa espécie demonstrou 

baixa sobrevivência ao corte a 50cm do solo em estudo realizado em floresta seca após 10 
anos de perturbação (Milena et al., 2014).

Fabricante et al. (2015) afirmaram que C. hastata é resistente à longos períodos de 
estiagem, permanecendo com folhas o ano inteiro. Demonstram ainda que essa espécie 
possui desempenho médio na recuperação de áreas invadidas pela algaroba (Prosopis sp.), 
uma espécie invasora.

PROPAGAÇÃO: Por meio de sementes. O fruto dessa espécie possui de 4 a 25 sementes 
(Maia, 2004; Batista et al., 2005). A germinação das sementes, bem como o crescimento 
das plântulas é dependente de umidade, ocorrendo ao final das chuvas (Nascimento et al., 
1996). É desnecessária a escarificação das sementes, sendo que somente deverá ser feita a 
debulha dos frutos para a retirada das sementes.

EXPERIÊNCIAS RELEVANTES COM A ESPÉCIE: Dentre as 16 espécies estudadas, C. has-
tata colocou-se entre as duas mais vulneráveis ao corte, apresentando baixa recuperação da 
produção de biomassa aérea após 10 anos do corte. A probabilidade de sobrevivência das 
plantas cortadas foi de apenas 0,37 contra 0,93 das plantas não cortadas. Como o ensaio foi 
realizado em uma área de floresta seca, o resultado indica que a prioridade de C. hastata é a 
sobrevivência sob condição adversa e não a produtividade (Milena et al., 2014). Ressalte-se 
ainda, que no seu ambiente natural, como forrageira, a espécie é submetida ao pastejo de 
folhas, processo sem dúvida de impacto muito reduzido em relação ao corte a 50cm de altura.

FIGURA 2 - Ramos com folhas, botões florais e flores.  
Foto: Socorro Bona
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SITUAÇÃO DE CONSERVAÇÃO DA ESPÉCIE: Espécie ainda não avaliada quanto ao nível 
de ameaça (Soares-Neto, 2018). Entretanto, existem registros de populações de C. hastata 
conservadas in situ em Unidades de Conservação, como na RPPN Tamanduá localizada no 
município de Santa Terezinha, PB (Ferreira, 2014). Também existem registros de ocorrência 
no Parque Nacional do Catimbau, município de Buíque, PE (Maria Edileide Alencar Oliveira, 
SISBIOTA, Com. Pess.). No estado do Ceará a espécie ocorre na APA de Jericoacoara, PAR-
NA de Ubajara, RPPN Francy Nunes e RPPN Serra das Almas (Soares-Neto et al., 2014). No 
Rio Grande do Norte foi registrada sua ocorrência na RPPN Stoessel de Britto (Soares-Neto; 
Jardim, 2015).

PERSPECTIVAS E RECOMENDAÇÕES: São necessários estudos mais detalhados que auxi-
liem na propagação dessa espécie, uma vez que, além da importância forrageira, a espécie 
pode vir a ser uma planta essencial na recuperação de solos salinizados na região semiárida 
(Maia, 2004). Estudos fitoquímicos e farmacológicos também podem ser sugeridos, a fim de 
elucidar o potencial terapêutico da espécie.
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Cynophalla flexuosa
Feijão-bravo

Divan Soares da Silva1, José Morais Pereira-Filho2, Olaf Andreas Bakke3, Ivonete Alves Bakke4

FAMÍLIA: Capparaceae.

ESPÉCIE: Cynophalla flexuosa (L.) J. Presl.  

SINONÍMIA: Capparis amazonica Iltis; Capparis blanchetii Briq.; Capparis flexuosa (L.); 
Capparis laevigata Mart.; Capparis laetevirens Mart.; Capparis pluvialis Mart., Morisonia fle-
xuosa L. (Soares-Neto, 2017).

NOMES POPULARES:  Feijão-brabo, feijão-bravo, feijão-de-boi, feijão-de-burro.

CARACTERÍSTICAS BOTÂNICAS: Árvore de pequeno porte, variando de 3 a 6m de altura, 
com caule simples ou ramificado, ereto ou tortuoso, as vezes crescendo apoiando nas plan-
tas vizinhas, enredando galhos, sendo o tronco de 10 a 20cm de diâmetro, com casca par-
dacenta, lisa, levemente fissurada longitudinalmente (Figura 1). Apresenta folhas simples, 
alternas, dísticas, ovais ou elípticas, com ápice agudo a acuminado, base obtusa a arredon-
dada, de 4 a 10cm de comprimento e 1 a 5cm de largura, coriáceas, de cor verde-brilhante 
na superfície adaxial e verde-clara na superfície abaxial, com nervuras retas da base até o 
ápice, pecíolo curto, de 0,5 a 0,7cm de comprimento. Inflorescências racemosas a pseu-
docorimbosas, terminais ou axilares, paucifloras, com botões florais de 1,3-1,7x0,4-0,9cm 
comprimento, globosos, glabros. As flores são de cores brancas ou cremes, cheirosas, tipo 
pincel, de antese noturna, agrupadas em corimbos terminais ou axilares, possuindo pétalas 
e sépalas livres de cor verde e filetes brancos com a base lilás, sendo 2 a 7 flores por ramos, 
com presença de nectários florais arredondado-elípticos, 
inserido no receptáculo entre as bases das pétalas. O fru-
to é verde e cilíndrico (Figura 2), tipo vagem ou legume, 
deiscentes, de 5 a 35cm de comprimento, endocarpo rosa 
ou vermelho (Figura 3), contendo de 4 a 25 sementes 
por vagens, normalmente ovaladas e alvas (Lima, 1989; 
Nascimento et al., 1996; Maia, 2004; Soares-Neto et al., 
2014).

1 Eng. Agrônomo. Universidade Federal da Paraíba
2 Veterinário. Universidade Federal de Campina Grande
3 Eng. Agrônomo. Universidade Federal de Campina Grande
4 Eng. Florestal. Universidade Federal de Campina Grande

Mapa de distribuição geográfica 
da espécie. Fonte: Flora do Brasil. 



Capítulo 5 - Forrageiras - Outras famílias

701

DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA: Espécie nativa, porém não endêmica do Brasil (Soares-
-Neto, 2017). Ocorre no México e Sul da Flórida, América Central, até o Norte da América 
do Sul (Maia, 2004). No Brasil ocorre nas regiões Norte (Amazonas, Pará, Acre e Rondônia), 
Nordeste (Maranhão, Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco, Alagoas, Ser-
gipe, Bahia), Centro-Oeste (Mato Grosso e Mato Grosso do Sul), Sudeste (Minas Gerais, São 
Paulo, Espírito Santo e Rio de Janeiro) e Sul (Paraná e Santa Catarina).

HABITAT: É uma das espécies mais comuns na caatinga, registrada em dezenas de le-
vantamentos florísticos no semiárido brasileiro, em diversos ambientes como inselbergs, 
caatingas do cristalino, caatingas do sedimentar, região do agreste e florestas ripárias. No 
Ceará ocorre em vegetação de carrasco, caatinga, mata seca, mata úmida e restinga, sendo 
de ampla ocorrência no estado em altitudes variando entre 410–790m (Soares-Neto et al., 
2014).

USO ECONÔMICO ATUAL OU POTENCIAL: O feijão bravo é uma forrageira de ocorrência 
natural nas propriedades rurais da região Semiárida do Nordeste. Permanece verde durante 
o ano todo, mesmo na época de estiagem que pode durar, em média oito meses, quando a 
maioria das plantas arbóreas e arbustivas da Caatinga perdem suas folhas. O feijão bravo, 
pelo contrário, está pronto para contribuir na alimentação animal, com folhas e ramos finos 
o ano todo.  Pode alimentar bovinos, caprinos e ovinos por apresentar características quími-

FIGURA 1 - Planta de Cynophalla flexuosa. Foto: Divan Soares da Silva
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cas excelentes, com valores de proteína bruta variando de 17,51 a 20,85%, matéria mineral 
de 10,0 a 11,38%, e digestibilidade “in vitro” da matéria seca de 61,73 a 66,84% (Soares, 
1989).

Considerando o seu uso potencial e pelas suas características peculiar de adaptação a 
região Semiárida é uma boa alternativa como planta forrageira componente da caatinga, de 

porte arbustivo/arbóreo, de folhas 
perenes e que recomeça a fase de 
produção biológica durante o perí-
odo seco, independente de reinício 
do ciclo das chuvas. Neste período, 
principalmente, é bastante apre-
ciada pelos animais que circulam a 
caatinga, quando normalmente não 
há disponibilidade de outra forra-
gem verde.

Almeida-Neto et al. (2011) 
relatam que, nas condições da ca-
atinga, o feijão-bravo cresce len-
tamente e emite ramos dentro do 
período chuvoso e por apresentar 
características químicas adequadas 
pode ser indicada como boa forra-
geira na alimentação animal, prin-
cipalmente no período de estiagem.

O desempenho de cordeiros Santa Inês, em fase de aleitamento recebendo dietas com 
até 45% de feno de feijão-bravo, possibilitou o desmame dos cordeiros aos 77 dias de idade 
com peso superior aos 15kg (Silva, et al., 2006a). Silva et al. (2006b) avalianram a inclusão 
do feno de feijão-bravo na alimentação de ovinos Santa Inês em fase de recria e observaram 
que a ração adicionada de até 60% do feno de feijão-bravo possibilitou ganhos de peso diário 
superiores a 160g/dia.

A espécie apresenta potencial de uso medicinal (Cruz et al., 2007). Como ornamental 
o feijão bravo pode ser usado em jardins, na arborização de ruas e praças, nas estradas 
como proteção e sombra e como cerca viva nas propriedades rurais. Durante o período seco, 
o surgimento de flores é valioso para a exploração apícola. Pode ser usado nos sistemas 
agrosilvipastoris, no enriquecimento da caatinga, de capoeiras e de matas degradadas, na 
recomposição de matas ciliares dos rios e riachos das regiões do cariri, sertão e agreste, 
como quebra ventos, em faixas arbóreas entre plantações, para sombreamento de viveiros, 
canteiros e poleiros. Oferece ainda madeira para estaca, lenha e uso na produção de artigos 
artesanais. Além disso, é uma espécie indicada para a primeira e segunda fase de restaura-
ção florestal de áreas degradadas e para recuperação de solos salinizados.	

PARTES USADAS: Folhas, flores e ramos como forragem; folhas e ramos jovens tem poten-
cial medicinal; árvore inteira como ornamental; tronco para madeira; flores como alimento 
apícola.

FIGURA 2 -  Detalhe de folhas, botões florais e fruto de 
Cynophalla flexuosa. Foto: Divan Soares da Silva
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ASPECTOS ECOLÓGICOS, AGRONÔMICOS E SILVICULTURAIS PARA O CULTIVO: São 
plantas de ocorrência em zonas tropical e subtropical, com características perenifólias, heli-
ófita. Apresentam quiropterofilia como síndrome de polinização, sendo suas flores visitadas 
à noite por esfingídeos (mariposas noturnas), além de abelha e beija-flores no início da ma-
nhã. Dispersão autocórica.

O feijão bravo é muito resistente à seca, ao vento e tem alta tolerância a solos salini-
zados, além de crescer e desenvolver em pleno sol ou na meia sombra. Devido suas carac-
terísticas e forma de ocorrência, em áreas de caatinga, de matas e restinga, necessita para 
um bom crescimento, de solos com pelo menos 60cm de profundidades. O estabelecimento 
das plantas ocorre, em média, após 52 semanas do plantio. 

Os estágios fenológicos observados nesta espécie têm mostrado a perenidade da pro-
dução biológica nas diversas densidades de plantio utilizadas, a qual é intensificada durante 
o período seco, do mês de julho ao mês de outubro. A fase de floração, apesar de ter sido ob-
servada em algumas plantas também no período chuvoso, tem início normalmente na época 
seca, do mês de setembro até fevereiro, dependendo das condições ambientais e da região. 
A fase de frutificação é completada no final do período das chuvas, com o amadurecimento 
dos frutos nos meses de março e abril, na região de Petrolina-PE (Soares, 1989).

PROPAGAÇÃO: A principal forma de propagação do feijão bravo é por semente. Os frutos 
devem ser coletados diretamente da árvore, quando as vagens começarem a mudar de cor ou 
quando iniciarem a abertura espontânea ou, então, recolher as sementes do chão, logo após a 
sua queda. Pode ser plantado diretamente na área de cultivo ou por meio da produção de mu-
das em viveiro, com posterior transplantio quando apresentarem pelo menos 30cm de altura. 
Pode-se obter até 100% de germinação com sementes colhidas e germinadas imediatamente.

FIGURA 3 -  Plantas com frutos verdes e frutos maduros expondo as sementes de Cynophalla 
flexuosa. Fotos: Divan Soares da Silva
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A propagação por estaquia também é possível, no entanto apresenta baixo percentual 
de enraizamento, além de poucas gemas viáveis nos ramos.

Soares (1989) relata que plantio com densidade de até 5000 plantas/ha, em espaça-
mento 2x1m, após o segundo ano de cultivo resultou uma produção de 638kg/ha de folhas 
e 1150kg/ha de frutos. Já na densidade de 10.000 plantas/ha (1x1m), produziu 1.490kg/ha 
de folhas e 1.800kg/ha de frutos.

EXPERIÊNCIAS RELEVANTES COM A ESPÉCIE: Estudando a fenologia e a biometria do 
feijão-bravo no cariri paraibano (Tabelas 1 e 2), Fabricante et al. (2009) observaram va-
riações nas fenofases e biometria, de acordo com as condições climáticas da região. Essas 
variações são importantes para a economia regional, uma vez que a maioria das espécies 
vegetais cultivadas estão sem folhas, além do que, a floração do feijão-bravo permite explo-
ração apícola nesta época do ano.

Observa-se a ocorrência de poucos frutos abertos e baixa frequência de indivíduos em 
alguns locais da caatinga. Este fato pode ser atribuído, ao menos em parte, ao curto período 
que os frutos maduros ficam aderidos à planta (em média 12 horas), associada à presença 
de mucilagem adocicada que envolve os frutos, o que os torna atrativo para insetos, aves e 
outros animais, reduzindo, portanto, a propagação natural da espécie.  

TABELA 1 - Florescimento e frutificação de indivíduos de C. flexuosa nas condições do 
Cariri paraibano

Fenofases Período

Emissão de botões florais Novembro - Fevereiro

Florescimento Janeiro - Março

Frutificação – Frutos verdes Janeiro - Abril

Frutificação – frutos maduros fechados Março - Abril

Frutificação – Frutos maduros abertos Março - Maio

Fonte: Fabricante et al. (2009).

TABELA 2 - Parâmetros biométricos de indivíduos de C. flexuosa nos três primeiros anos 
de cultivo

Período
Variáveis biométricas

Altura (m) DAP (cm) DAB (cm) DC (m)

Ano 1 4,84 16,33 17,50 5,26

Ano 2 5,30 17,30 19,80 5,41

Ano 3 5,04 18,91 20,53 4,98

Fonte: Fabricante et al. (2009). Onde DAP = Diâmetro Altura do Peito; DAB= Diâmetro Altura da Base 
e DC = Diâmetro de Copa.



Capítulo 5 - Forrageiras - Outras famílias

705

SITUAÇÃO DE CONSERVAÇÃO DA ESPÉCIE: A espécie está presente em coleções de 
Bancos de Germoplasma da Região Nordeste. Há várias referências à sua existência em 
Unidades de Conservação da região semiárida. As sementes desta espécie são recalcitrantes 
(Soares, 1989 citando Farrant et al., 1988) e se desprendem da planta matriz ainda com alto 
teor de umidade, o que, além de outras implicações, dificulta o armazenamento para poste-
rior utilização, podendo, consequentemente, se tornar inviável em curto espaço de tempo.

PERSPECTIVAS E RECOMENDAÇÕES: Devido às suas características de adaptação às 
condições edafoclimáticas e potencial de uso, o feijão-bravo apresenta-se como uma al-
ternativa de valor forrageiro na região Semiárida do Nordeste do Brasil, seja na forma na-
tural ou, principalmente, na forma de feno. Até o presente, existem poucos estudos sobre 
a fitossociologia do feijão-bravo, com carência de informações sobre sua propagação. São 
necessários também estudos sobre a forma de propagação, descrição e correlação entre os 
caracteres morfológicos, fisiológicos com a produção de forragem. Recomenda-se urgência 
na realização de estudos relativos ao manejo forrageiro da espécie, tais como: intensidade 
de cortes, tempo de rebrotas, produção de forragem e a presença de compostos secundários 
e suas implicações na nutrição de ruminantes.
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Manihot spp.
Maniçoba

Rafaela Priscila Antonio1, Gherman Garcia Leal de Araujo2

FAMÍLIA: Euphorbiaceae. 

ESPÉCIES: Manihot caerulescens Pohl; Manihot carthaginensis (jacq.) Müll.Arg.; Manihot 
dichotoma Ule.

SINONÍMIA: Segundo a Flora do Brasil (2017), para M. caerulescens são relatadas os sinô-
nimos Manihot heptaphylla Ule e Manihot trifoliata var. platyphylla Ule. Para M. carthaginen-
sis são relatados os sinonimos Manihot janipha (L.) Pohl, Manihot pittieri Pax & K.Hoffm. e 
Manihot remotiloba Pittier (jacq.) Müll.Arg. Para Manihot dichotoma não é relatada sinonímia 
relevante.

NOMES POPULARES: Mandioca-brava (Figura 1), mandioca-de-veado, maniçoba, maniço-
ba-brava, maniçoba-de-jequié; maniçoba-de-petrolina, maniçoba-de-são-francisco; mani-
çoba-do-ceará, maniçoba-do-piauí (Rogers; Appan, 1973; Allem et al., 1999).

CARACTERÍSTICAS BOTÂNICAS: As espécies do gênero Manihot apresentam algumas 
características comuns que permitem sua identificação, como o porte e conformação das 
plantas, flores masculinas e femininas separadas (Figura 2) e frutos bacáceos com estrias 
laterais. Manihot caerulescens apresenta grande plasticidade fenotípica. Podem ser encon-
tradas como arbustos eretos ou árvores de até 10 metros de altura, altamente ramificados, 
apresentam plantas monoicas com presença de látex amarelado (o que a distingue das 
demais espécies); ramos não viscosos, ferrugíneos, puberulentos, tricomas tectores. Folhas 
alternas, limbos papiráceos, com 5 a 7 lóbulos, semelhantes entre si, 8-15x4-6cm obovados, 
as vezes panduriforme, venação broquidódroma, nervuras amareladas a castanhas, ápice 
acuminados ou cuspidados, margem inteira ou ligeiramente onduladas, eglandulosa, base 
2,2-2,4mm de largura, junção dos lobolos 1-1,5mm de comprimento, sem sobreposição, 
face adaxial glabrescente, com tricomas tectores, verde-escura, face abaxial glabra, verde-
-clara; pecíolos 4-15cm de comprimento, cilíndricos, esverdeados, eventualmente, averme-
lhados ligados a lâmina foliar pela base; estípulas conspícuas com 5,8–8,4mm de compri-
mento, margens laciniadas para serrilhada. Inflorescências racemosas, terminais, glabras, 
3,0-12cm de comprimento, purpura esverdeada; raque pubescente; brácteas inteiras, fo-
liáceas, 2,6–1,6×0,8–1,1cm, ovadas a elípticas. Flores estaminadas amarelas, 2,3–2,6cm 
de comprimento; pedicelos 5,5–6,2mm de comprimento; sépalas 5, tepala esverdeada e 
glabra externamente; brácteas grandes e vistosas, de cor amarelada, um pouco persisten-
te, margens inteiras ou ligeiramente dentada no ápice, lacínias 11×3,8-7,4mm triangulares 

1 Eng. Agrônoma. Embrapa Semiárido
2 Zootecnista. Embrapa Semiárido
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a ovadas; disco nectarífero amarelo; estames 10, em 2 conjuntos de 5; botões ovoides a 
oblongos. Flores pistiladas amarelas, 2-2,4cm de comprimento; restritas a parte mais baixa 
da inflorescência, em grupos de 2 a 5 flores; pedicelos 10-20mm de comprimento, um pouco 
mais grossos que nas flores estaminadas; perianto com 10-15mm de comprimento; sépalas 
5, unidas na base; tépalas amplamente triangulares, glabrosas externamente; lacínias 13-
13,2×4-5,2mm, estreito-triangulares a lanceoladas; ovários 4,1-5,3×3,5-3,6mm, globosos, 
pubescentes; estiletes 3, unidos; disco nectarífero amarelo, estaminódios 5; botões ovoides 
a cônicos. Frutos bacáceos, indeiscentes, característica da espécie, orbiculares a ovoides, de 
cerca de 3,5cm de diâmetro, maiores que a média do gênero com estrias leves e irregulares, 
glabros, castanho-escuros. Sementes ovoides com cerca de 2cm, cor-de-caramelo com má-
culas castanhas (Allem et al., 1999; Allem, 2001; Neves et al., 2014; Orlandini; Lima, 2014; 
Hurbath et al., 2016).  

Manihot carthaginensis pode variar entre arbustos altos, eretos ou prostrados, a árvo-
res com 2-7m de altura, com partes vegetativas e florais altamente ramificados; presença de 
látex branco; ramos verde-acastanhados, glabros. Folhas alternas, limbos membranáceos, 
3–5 lóbulos semelhantes entre si, 6,5-12,7×2,3-6,2cm, elípticos a elípticos-oblanceolados, 
ocasionalmente panduriformes, venação broquidódroma, nervuras amareladas a castanhas, 
ápice acuminado ou eventualmente cuspidado, margem inteira ou ligeiramente ondulada, 
eglandulosa, base 1,7-2,3cm de largura, junção dos lobos 16-23mm de comprimento, leve-
mente sobrepostos, os lóbulos mais externos são menores do que o mediano, face adaxial e 
abaxial glabras, face  abaxial verde-clara e face adaxial verde-escura; pecíolos 9,4-13cm de 
comprimento, castanhos; estípulas semifoliáceas, caducas. Inflorescências terminais, eretas 
e monoicas, tipo panículas, de 4-12cm de comprimento; raque glabra; brácteas inteiras, 
paleáceas, 4-8,2×1,8-3mm, elípticas a oblongas, esverdeadas ou arroxeadas. Flores estami-
nadas azuladas com lobo amarelados, 1-1,5cm de comprimento; pedicelos 5-10mm de com-
primento, perianto 9-13mm; sépalas 5, esverdeadas e glabas externamente, estames 10, 
em 2 conjuntos de 5 cada; lacínias 3,5-4,7×3,8-7,4mm triangulares a largo-triangulares, ou 
ovadas; disco nectarífero amarelo; botões obovoides. Flores pistiladas restritas à parte mais 
baixa da inflorescência, ocasionalmente, em grupos de 2 a 5 flores solitárias, pedicelos mais 
grossos que as masculinas, 10-20mm de comprimento, perianto 10-12mm de comprimento 
dividido em 5 sépalas amplamente triangulares, glabas externamente; ovário arredondado, 
ligeiramente ou fortemente alado, glabro, estigma fimbriada, disco glandular conspícuo. 
Fruto arredondado a ovalado 16-20mm da base ao ápice, 15-17mm de largura, alados, gla-
bro, deiscente, verde. Cápsulas orbiculares, 1,0-2,0cm de diâmetro, lisas ou ásperas, com 
sementes elípticas e ventral carúncula com cerca de 1,2cm de comprimento (Allem, 2001; 
Neves et al., 2014; Hurbath et al., 2016). 

Manihot dichotoma tem porte arbóreo, com altura entre 3 a 12m, eretas, partes florais 
e vegetativas glabras, altamente ramificada, hastes com grande exsudação de látex branco, 
monoicas; estípulas setáceas, conspícuas, margens laciniadas. Folhas alternas, face adaxial 
verde-escuro, face abaxial verde-pálido, com 3-5 lóbulos, de 7-15x3-5cm, cartáceo, oblon-
go, geralmente panduriforme, margens inteiras ou ligeiramente onduladas, ápice acumina-
do ou, eventualmente, cuspidado. Pecíolos longos com 5-15cm, cilíndricos, esverdeados. 
Inflorescência racemosa, pendente, 3-8cm de comprimento; brácteas setáceas, esverdea-
das. Flores estaminadas, brácteas pequenas, quase imperceptíveis, precocemente decíduas, 
quase lanceoladas, margens ligeiramente dentadas a ciliadas, 3-5x0,5-1mm; gomos pirami-
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dais. Pedicelo com 4-8mm, perianto de 9-15mm de com-
primento, 5 sépalas, tépala esverdeada e glabra exter-
namente; estames 10, livres em duas classes de altura; 
disco glandular carnudo e bem visível. Flores pistiladas, 
encontradas apenas na parte mais baixa da inflorescên-
cia, solitárias ou em conjunto de 2 a 5 flores na dicotomia 
dos ramos superiores; pedúnculo um pouco mais espes-
so, de 10-20mm de comprimento; perianto 10-15mm de 
comprimento, fenda para a base em 5 lóbulos, tépalas 
amplamente triangulares, glabrosas externamente; ová-
rio cilíndrico 3-carpelar, 3-locular, e totalmente glabro, 
fortemente alado; asas onduladas; estigma fimbriada; 
disco glandular visível. Cápsulas orbiculares, grandes, 
com cerca de 3cm de diâmetro, características dessa es-
pécie, glabras, normalmente com nervuras onduladas, 
fortemente alados, asas proeminentes onduladas, deis-
centes. Sementes elípticas, grandes, com cerca de 1,8cm 
de comprimento, escuras, carúnculas ventrais, às vezes 
imperceptíveis (Allem, 2001; Neves et al., 2014).

DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA: M. caerulescens é a es-
pécie de maior dispersão geográfica no Brasil, ocorrendo 
nas regiões Norte (Amapá, Pará e Tocantins), Nordeste 
(Bahia, Ceará, Maranhão, Paraíba, Pernambuco e Piauí), 
Centro-Oeste (Goiás, Mato Grosso e Mato Grosso do Sul) 
e Sudeste (Minas Gerais, Rio de Janeiro e São Paulo). A 
espécie também tem ocorrência no Paraguai (Allem et al., 
1999; Cordeiro et al., 2015). 

M. carthaginensis, também não endêmica do Brasil, 
se distribui, na América do Sul, desde a Argentina até a 
Venezuela (Neves et al., 2014). No Brasil ocorre nas regi-
ões Norte (Amazonas e Pará), Nordeste (Alagoas, Bahia, 
Ceará, Maranhão, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio Grande 
do Norte e Sergipe) e Sudeste (Minas Gerais) (Cordeiro 
et al., 2015). 

M. dichotoma é nativa e endêmica do Brasil, tendo 
ocorrência confirmada apenas na Região Nordeste (Bahia 
e Pernambuco) (Neves et al., 2014; Cordeiro et al., 2015).

HABITAT: São espécies tipicamente heliófilas, crescendo 
somente na ausência de sombreamento; se desenvolvem 
na maioria dos solos, tanto calcários e bem drenados, 
como também naqueles pouco profundos e pedregosos. 

Mapa de distribuição geográfica das espécies Manihot caeru-
lescens (A); Manihot carthaginensis (B); Manihot dichotoma 
(C). Fonte: Flora do Brasil. 

Mapa de distribuição geográfica 
de Manihot caerulescens. Fonte: 
Flora do Brasil. 

Mapa de distribuição geográfica 
de Manihot carthaginensis. Fonte: 
Flora do Brasil. 

Mapa de distribuição geográfica de 
Manihot dichotoma. Fonte: Flora 
do Brasil. 
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Podem ser encontradas em chapadas, encostas das serras ou em platôs com altitudes de até 
1000 metros acima do nível do mar. Estas espécies são encontradas esporadicamente e ra-
ramente se tornam dominantes (Nassar; Ortiz, 2007). Podem ser encontradas na Amazônia, 
na Caatinga, no Cerrado e na Mata Atlântica (Cordeiro et al., 2015). 

USO ECONÔMICO ATUAL OU POTENCIAL: As espécies, conhecidas popularmente como 
maniçoba, podem ser consideradas forrageiras com alto grau de palatabilidade, teor de 
proteína razoável e boa digestibilidade. Análises bromatológicas de amostras de folhas e 
ramos tenros normalmente apresentam valores semelhantes (%MS), ou seja, Proteína Bru-
ta (20,88), Extrato Etéreo (8,30), Fibra Bruta (13,96), Extrativo Não Nitrogenado (49,98), 
Cinzas (6,88) e Digestibilidade in vitro da matéria seca (62,3).

Com esta composição, a maniçoba pode ser considerada como uma forrageira de boa 
qualidade, quando comparada com outras forrageiras tropicais (Soares, 1995). A maniçoba 
é normalmente utilizada como forragem verde pelos animais que pastejam livremente na 
caatinga. Entretanto, deve haver restrição ao seu uso sob esta forma, quando em pastejo 
exclusivo, devido à possibilidade de provocar intoxicação. A fenação e a ensilagem, após 
trituração de todo o material forrageiro produzido, são os meios mais recomendados de uti-
lização da maniçoba.

Novilhos alimentados com feno de capim buffel exclusivo, mantiveram o peso, entre-
tanto, quando suplementados com feno de maniçoba, apresentaram ganhos de peso supe-
riores a 700g/cab/dia (Salviano; Nunes, 1991). Os resultados observados sugerem que a 
maniçoba, na forma de feno ou silagem, pode ser considerada um recurso de uso estratégico 
muito importante na produção pecuária do Nordeste, principalmente no período seco, pela 
sua alta adaptabilidade as condições semiáridas (Araújo et al., 2006).

FIGURA 1 - Aspectos gerais de plantas de maniçoba (Manihot spp.) Fotos: Rafaela Priscila Antô-
nio (A); Banco de imagens MMA (B) e Rede de Catálogos Polínicos Online (C)
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PARTES USADAS: Folhas e partes superiores das plantas são muito importantes como for-
ragem; látex para produção de borracha.

ASPECTOS ECOLÓGICOS, AGRONÔMICOS E SILVICULTURAIS PARA O CULTIVO: Es-
tas espécies florescem no final de outubro e os frutos alcançam sua maturidade no início 
de abril (Allem, 2001). São espécies poliploides, parcialmente apomíticas (Nassar, 2007). O 
sistema radicular é bastante desenvolvido, formado por raízes tuberosas, com grande quan-
tidade de reserva acumulada, o que proporciona grande resistência a seca (Nassar; Ortiz, 
2007). Perdem suas folhas na época seca, no entanto, as maniçobas são as primeiras plan-
tas a recuperam suas folhagens quando se inicia o período chuvoso na Caatinga e continuam 
rebrotando, depois de cortadas, enquanto houver umidade disponível no solo (Soares, 2001; 
Martins et al., 2007; Nassar, 2007). 

Existem poucos trabalhos científicos sobre o manejo dessas espécies, principalmente 
em relação a espaçamento, densidade de plantio, altura e número de cortes por ano. O plan-
tio é realizado no período chuvoso, no entanto, segundo Soares e Salviano (2000) melhores 
resultados são obtidos quando se realiza a semeadura dois meses antes do período chuvoso, 
pois há uma maior adaptação das sementes as condições locais, ocorrendo uma maior per-
centagem de germinação.

Segundo Soares e Salviano (2000) a maniçoba pode obter uma produtividade de qua-
tro a cinco toneladas de massa seca por hectare (MS/ha), em dois cortes por ano, com 
plantio realizado em covas com espaçamento de 1 a 2m entre fileiras e de 0,5 a 1m entre 
plantas, com densidade de 10.000 plantas/ha. Em outro estudo, Moreira-Filho et al. (2008) 
relataram produtividade de até duas toneladas de MS/ha com espaçamento de 1,0x1,5m e 
densidade de plantio de 6.666 plantas/ha. Recomenda-se altura de corte de 45cm acima do 
solo, pois facilita a rebrota.  
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Os tratos culturais recomenda-
dos são capinas e utilização de adubo 
orgânico, no entanto, há poucos dados 
científicos sobre a adubação correta 
para maniçoba. Beltrão et al. (2008) 
recomendam plantio da maniçoba em 
espaçamento 1,5x1,5m (Figura 3), com 
adubação orgânica a base de esterco 
bovino ou ovino+caprino.

PROPAGAÇÃO: Pode ser realizada por 
meio de sementes ou estacas (Figura 
4). As sementes apresentam, de for-
ma geral, germinação irregular e, algu-
mas vezes, dormência severa (Nassar, 
1989). Há grande divergências entre 
autores com relação a porcentagem 
de germinação dessas espécies. Soa-
res e Salviano (2000) obtiveram 89% 
de germinação de sementes, enquanto 
Allem et al. (1999) relata a ocorrência 
de apenas 0,2%. Estas diferenças po-
dem estar associadas a variações ge-
néticas e ambientais entre as várias 
populações utilizadas nestes diferentes 
estudos. O percentual de germinação 
pode ser aumentando pela combinação 
do tempo de armazenamento superior 
a um ano e quebra de dormência por 
meio de métodos mecânicos (uso de li-
xas), químicos (uso de ácido sulfúrico) 
ou imersão em água por 24 a 48 horas 
(Figueiredo, 1989; Martins et al., 2007; 
2009; Rodolfo-Junior et al., 2009). Ge-
ralmente as sementes são coletadas 
diretamente nas plantas da Caatinga, 
assim que caem no solo. Para o plantio 
em campo, recomenda-se colocar de 
cinco a seis sementes por cova e, após 
o desbaste, deve-se deixar três plantas 
por cova. 

A propagação por meio de estacas é vantajosa, pois é possível obter material homo-
gêneo, idênticos geneticamente a planta matriz, no entanto, esta técnica é dependente de 
diversos fatores, tais como idade da planta matriz, conteúdo de água, teor de reservas e 
estado nutricional, diâmetro, tamanho e lignificação das estacas, natureza dos substratos e 

FIGURA 2 - Detalhes de Flores e frutos de Manihot 
spp. A) Flor masculina; B e C) Flores femininas.  
Fotos: Irlane Cristine de Souza Andrade Lira
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época do ano (temperatura e disponibilidade de água) (Oliveira et al., 2001; Souza; Lima, 
2005). Informações sobre este tipo de propagação nessas espécies são escassas, o que in-
viabiliza a produção de mudas em larga escala, no entanto, de modo geral, as maniçobas 
apresentam dificuldades de enraizamento (Nassar, 1989). Segundo Ferreira et al. (2010), 
estacas de maniçoba com diâmetro maior que um centímetro, cultivadas em substrato com-
posto por areia mais esterco, apresentam enraizamento entre 70% a 80%. O plantio das 
estacas deve ser feito em covas de 20cm de profundidade, e as estacas devem conter no 
mínimo duas gemas.

EXPERIÊNCIAS RELEVANTES COM AS ESPÉCIES: As espécies conhecidas por maniçobas 
foram importantes economicamente na exploração do látex, o que ocorreu, por exemplo, no 
estado do Ceará, entre os anos de 1845 a 1971. Com o fim desse tipo de exploração passou-
-se a comercializar a madeira para fabricação de produtos artesanais (Allem et al., 1999). 
M. carthaginensis, especificamente, tem sido utilizada em cruzamentos interespecíficos com 
a mandioca (M. esculenta Crantz) para resistência ao vírus do mosaico africano desde 1930 
(Allem, 2001). Este híbrido também foi utilizado como base para o programa de melhoramen-
to para resistência da mandioca ao “cassava mosaic disease” (CMD), no Nordeste brasileiro 
(Allem et al., 1999; Nassar; Ortiz, 2007).  Há também relatos de híbridos interespecíficos 
com tolerância à deterioração fisiológica pós-colheita de raízes, tolerância à seca, alto teor 
de proteínas (Nassar, 1978a; Nassar; Dorea 1982; Akinbo et al., 2015) e murcha bacteria-
na; resistência ao ácaro verde (Mononychellus tanajoa), cochonilha (Phenacoccus herreni) 
e mosca branca (Bemisia tuberculata) (Nassar 1978b; Nassar, 2006; 2007; Carabalí et al., 
2010), baixo teor de HCN (Nassar, 1978b) e apomixia (Nassar, 2000). Clones de mandioca 
com alto rendimento de raízes foram obtidos a partir de cruzamentos interespecíficos com M. 
carthaginensis e M. cearulescens. Estes híbridos produziram de três a quatro vezes mais raí-
zes tuberosas do que as cultivares comuns, e alguns destes clones híbridos também mostra-

FIGURA 3 - Área de multiplicação de maniçoba (Manihot spp.) no Campo Experimental de Be-
bedouro, da Embrapa Semiárido. Foto: Rafaela Priscila Antonio
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ram maior crescimento vegetati-
vo, caráter essencial para espécies 
forrageiras (Nassar; Ortiz, 2007). 

SITUAÇÃO DE CONSERVAÇÃO 
DA ESPÉCIE: Os principais riscos 
de erosão genética para espécies 
silvestres do gênero Manihot são 
consequência da expansão da ati-
vidade humana em HABITATs na-
tivos, principalmente sob a forma 
da expansão da agricultura e da 
urbanização. O maior centro de di-
versidade dessas espécies está na 
região central do Brasil, no cerra-
do, onde se expandiu a cultura da 
soja (Hershey, 2010). No passado 
muitas destas espécies foram ex-
terminadas por agricultores, por 

serem consideradas tóxicas aos animais devido ao alto teor de HCN (Nassar, 1978a). Toda-
via, estas espécies são de grande interesse para programas de melhoramento de mandioca, 
pois já foram identificados, como visto anteriormente, diversos genes de interesse. 

Desta forma, é essencial coletar acessos destas espécies para mantê-las protegidas, 
porém pouca atenção é dada à coleta e conservação das espécies silvestres de Manihot em 
todo o mundo. Muitas populações dessas espécies não foram amostradas e um grande nú-
mero de acessos coletados foram perdidos devido à dificuldade no estabelecimento e manu-
tenção. No Brasil, a distribuição geográfica do gênero Manihot é bem conhecida, não havendo 
grandes dificuldades na obtenção de variabilidade, sendo a maior parte das coletas realiza-
das nas regiões Semiárida e de Cerrado. Espécies silvestres deste gênero são conservados 
em condições ex situ, em câmaras frias (sementes) ou em campo (plantas vivas). Como 
são plantas perenes, se forem mantidas em condições adequadas, podem ser mantidas em 
campo por longos períodos sem a necessidade de regeneração. Há um grande esforço para 
a conservação in vitro, no entanto, cada espécie parece precisar de condições específicas de 
meio para conservação e regeneração (Velásquez; Mafla, 1999; Hershey, 2010). 

As maiores coleções de espécies silvestres do gênero Manihot são conservadas pelo 
CIAT (Centro Internacional de Agricultura Tropical), na Colômbia, com quase 900 acessos 
conservados in vitro de cerca de 30 espécies (CIAT,  2016); e a da Embrapa, no Brasil, 
que detém em suas unidades coleções de trabalho, sendo a mais importante a Coleção de 
Espécies Silvestres de Manihot da Embrapa Mandioca e Fruticultura, em Cruz das Almas, 
Bahia, contando com aproximadamente 600 acessos de mais de 30 espécies (Figura 5) (Ledo 
et al., 2010). 

PERSPECTIVAS E RECOMENDAÇÕES: Com a consolidação dos efeitos das alterações do 
clima na região semiárida brasileira, espécies nativas forrageiras, como a maniçoba, tornam-
-se muito importantes por terem alta capacidade de resposta produtiva em um ambiente 

FIGURA 4 - Propagação de maniçoba por estacas.  
Foto: Rafaela Priscila Antonio
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onde o efeito do aumento da temperatura e a baixa disponibilidade hídrica serão cada vez 
mais intensos. Essas espécies são alternativas mitigadoras dos efeitos das mudanças climá-
ticas e deverão ser utilizadas por um maior número de produtores, principalmente, criadores 
de ruminantes em busca da produção de biomassa forrageira e estabilidade da oferta de 
alimentos para seus animais. Nesse cenário, pesquisas que avaliem os diferentes poten-
ciais dessas espécies, associado a estudos de avaliação de sua eficiência no uso da água e 
a tolerância a ambientes salinos, característicos da região, devem ser realizados para que 
novos materiais possam ser disponibilizados aos produtores. Outros estudos, com ênfase 
em biotecnologia aplicada ao melhoramento genético, prospecção e validação, identificação 
e caracterização de compostos secundários para diferentes fins devem ser recomendados 
como objetos de projetos de pesquisas, de forma que se possa avaliar novas alternativas de 
uso e geração de renda a partir destas espécies.

FIGURA 5 - Aspecto geral de plantas de maniçoba (Manihot spp.) pertencentes à Coleção de 
Espécies Silvestres da Embrapa Semiárido. Foto: Rafaela Priscila Antonio
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Pilosocereus gounellei
Xiquexique

Francisco Araújo Machado1

FAMILIA: Cactaceae. 

ESPÉCIE: Pilosocereus gounellei (Weber) Byles & Rowley.

Forzza et al. (2010) relatam a existência de duas subespécies: Pilosocereus gounellei 
subsp. gounellei (F.A.C.Weber) Byles & Rowley e Pilosocereus gounellei subsp. zehntneri 
(Britton & Rose) Zappi.

NOMES POPULARES: Xiquexique, xique-xique.

CARACTERÍSTICAS BOTÂNICAS: Arbusto que pode chegar até 3m de altura. Cladódio co-
lunar, ereto, de 6 a 10cm de diâmetro. Possui de 8 a 13 costelas sinuadas, não segmentadas. 
Ramificações candelabriformes (Figura 1), com presença de finas fibras nas pontas. Espinhos 
cilíndricos, aciculados e pungentes, de 1 a 5 centrais, de 10-150×1-2mm, 12-15 radiais, de 
6-30×0,5-1mm. Flores com 40-90×25-60mm; pericarpelo amarelo ou marrom claro, iner-
me; perigônio branco. Fruto globoso, de 35-45×45-60mm, pericarpo rosado a acinzentado, 
inerme; polpa funicular magenta ou raramente branca; centenas de sementes. Semente de 
1,7×1,5mm (Meneses et al., 2013). O fruto do xiquexique apresenta em média 40mm de 
comprimento e 48mm de diâmetro. O peso médio dos frutos é de 54g e, cada fruto, contém 
em média 3713 sementes (Abud, 2010)

DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA: A espécie é endêmica 
do Brasil, ocorrendo nas regiões Nordeste (Maranhão, 
Piauí, Ceará, Paraíba, Rio Grande do Norte, Pernambuco, 
Alagoas, Sergipe e Bahia) e Sudeste (Minas Gerais). No 
estado do Ceará, o P. gounellei ocorre desde o sertão até 
o litoral (Meneses et al., 2013).

HABITAT: O P. gounellei ocorre em savanas, carnaubais, 
campos e sobre afloramentos de rocha, em diferentes ti-
pos de solo (Taylor; Zappi, 2004). A subespécie gounel-
lei ocorre em caatinga, já a subespécie zehntneri é típica 
de cerrado (Forzza et al., 2010). A espécie é abundante 
na ecorregião da Depressão Sertaneja Meridional, onde 

1 Eng. Agrônomo. Universidade Estadual do Piauí

Mapa de distribuição geográfica 
da espécie. Fonte: Flora do Brasil. 



Plantas para o Futuro - Região Nordeste

720

ocorrem serras com afloramentos de rocha que alcançam mais de 600m de altitude (Veloso 
et al., 2002). Costa et al. (2015) relatam a ocorrência da espécie em áreas de caatinga de 
embasamento geomorfológico cristalino.

Conforme Moro et al. (2015), P. gounellei é característica de inselbergs e lajedos, am-
bientes rochosos onde a vegetação cresce sobre solos pouco desenvolvidos ou mesmo sobre 
as rochas. Estes ambientes são estressantes para os vegetais, devido a severa restrição 
hídrica na estação seca, em função da ausência de solos que retenham água. O P. gounellei 
também ocorre no ambiente de agreste, visto que este é uma variante das caatingas (An-
drade-Lima, 1981).

USO ECONÔMICO ATUAL OU POTENCIAL: P. gounellei pode ser utilizado como forragei-
ra, especialmente em áreas secas consideradas impróprias para o cultivo de outras espécies. 
As características climáticas do semiárido nordestino podem determinar a ocorrência de 
secas severas, que comprometem à produção de forragem e, consequentemente, os índices 
zootécnicos dos rebanhos, podendo inclusive acarretar morte de animais. As cactáceas na-
tivas tornam-se assim importantes nestes momentos críticos, pois sobrevivem à condições 
extremas de seca e, no caso do xiquexique, tolera solos pedregosos (Santos et al., 2013). 

Esta espécie é cultivada em locais do semiárido nordestino, a exemplo do Seridó Po-
tiguar, onde as palmas forrageiras exóticas não se adaptaram satisfatoriamente e onde as 
cactáceas nativas são utilizadas, historicamente, durante períodos de seca prolongada como 

FIGURA 1 - Planta adulta de Pilosocereus gounellei. Foto: Francisco A. Machado
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recurso forrageiro para os rebanhos de ruminantes (Silva et al., 2013). Neste sentido, Caval-
canti e Resende (2004) registraram que o P. gounellei era utilizado por 10,5% dos criadores 
de regiões semiáridas da Bahia e Pernambuco, que faziam uso da caatinga para fins pastoris.

A colheita do xiquexique para fornecimento aos animais é manual, mediante corte 
das brotações laterais, sendo posteriormente retirados os espinhos por meio da queima e 
do processamento manual ou por meio do uso de máquina forrageira (Silva et al., 2007). A 
aplicação de questionários a criadores na região de Xingó, limite de Bahia, Sergipe e Ala-
goas, revelou que quando pastejando na Caatinga os caprinos consomem plântulas, partes 
vegetativas e reprodutivas de P. gounellei (Leal et al., 2003).

De acordo com Silva et al. (2005), a inclusão de 50% de xiquexique em substituição à 
silagem de sorgo forrageiro (Sorghum bicolor) na dieta de vacas leiteiras proporcionou pro-
duções médias de leite da ordem de 14,8kg/vaca/dia. Ainda segundo os autores, a inclusão 
do P. gounellei na dieta não influenciou as digestibilidades de matéria seca, matéria orgâ-
nica, proteína bruta, extrato etéreo, fibra em detergente neutro e dos carboidratos totais, 
assim como não houve efeito da inclusão sobre a produção de leite, composição química do 
leite e a eficiência alimentar (kg de leite produzido/kg de MS consumida), demonstrando 
o potencial da combinação de alimentos para esta categoria animal. Mistura de alimentos, 
constituída de 30% de xiquexique e 30% de feno de flor-de-seda ou sabiá, adicionados de 
um concentrado (57,5% vagem de algaroba, 37,5% de farelo de soja e 5% de mistura mi-
neral), na dieta de cabras leiteiras da raça Saanen, proporcionou produção média de leite de 
1,29kg de leite/dia/animal (Silva et al., 2011).

O uso do P. gounellei na proporção de 75% da matéria seca do volumoso em substi-
tuição à silagem de sorgo forrageiro, e adição de 1,7 kg/dia de concentrado, proporcionou 
ganhos de 505g/cab/dia, em novilhas em confinamento (Silva et al., 2010a). Dietas consti-
tuídas de 30% de xiquexique e 30% de feno de flor-de-seda (Calotropis procera) ou sabiá 
(Mimosa caesalpinifolia) e 40% de vagem de algaroba (Prosopis juliflora), elaboradas para a 
alimentação de ovinos, proporcionaram ganho de peso de 89g/dia (Silva et al., 2010b). Há 
de se ressaltar que todos os constituintes da dieta são obtidos em condições de semiárido 
nordestino.

A planta inteira pode ser utilizada como ornamental e os frutos podem ser consumidos 
in natura como alimento. É utilizada na medicina popular e seus espinhos podem fornecer 
material para produção de artesanato (Lucena et al., 2012).

PARTES USADAS: Parte aérea, incluindo partes jovens e brotações laterais como forragei-
ra; frutos como alimento; folhas com potencial medicinal; espinhos para uso na produção de 
artesanato; a planta inteira como ornamental.

ASPECTOS ECOLÓGICOS, AGRONÔMICOS E SILVICULTURAIS PARA O CULTIVO: A 
espécie tolera solo secos e degradados, onde outras espécies não conseguem sobreviver. O 
plantio deve ser feito no final da estação seca para evitar perdas de mudas por apodreci-
mento e facilitar o enraizamento das plantas no início das chuvas. O preparo do solo deve 
considerar o cultivo mínimo em catinga aberta, com eventual poda dos ramos laterais das 
plantas vizinhas de maior porte. O xique-xique não tolera sombreamento (Silva et al., 2007).
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PROPAGAÇÃO: A propagação pode ser feita por meio de sementes e por estacas foliares. 
A germinação pode variar entre 30 a 90% e o tempo médio de germinação é de 7,7 dias. A 
germinação da semente do P. gounellei é epígea e as plântulas são consideradas criptocoti-
ledonares. O crescimento inicial das plântulas é lento, sendo que aos 150 dias após a semea-
dura, as plantas apresentam em média 59,56 mm de comprimento, com elevada quantidade 
de espinhos (Abud, 2010).

A propagação por estaquia de folhas apresenta melhor resultado. As estacas para 
cultivo do P. gounellei deverão ter 50cm de comprimento e serem colhidas das brotações 
laterais de plantas adultas. O plantio deve ser realizado na vertical, em covas de 15cm de 
profundidade e adubadas com esterco. Em experimento realizado na região do Seridó po-
tiguar, as maiores produtividades obtidas, mensuradas 6,5 anos após o plantio, foram em 
espaçamento de 1x1m e da ordem de 1.120kg/ha-1 de matéria seca (Silva et al., 2007).

EXPERIÊNCIAS RELEVANTES COM A ESPÉCIE: Segundo Silva et al. (2007), apesar da 
tolerância do P. gounellei às condições ambientais do semiárido, que revelam o eficiente uso 
da água pela espécie, observa-se que a presença de espinhos, que precisam ser eliminados 
para fornecimento da planta aos animais, eleva o custo de produção do alimento. Além disso, 
a espécie possui lento desenvolvimento, o que condiciona cortes tardios sob cultivo.

SITUAÇÃO DE CONSERVAÇÃO DA ESPÉCIE: A Red List of the Threatened Species Version 
2016-1 não considera a espécie ameaçada de extinção, devido à sua vasta área de distri-
buição, além da sua presença em várias unidades de conservação, pelo contrário, ressalta 
a tendência de crescimento de população da espécie (IUCN, 2016). O P. gounellei também 
não está presente na lista de espécies da flora brasileira ameaçadas de extinção, conforme 
a Portaria 443/2014 do Ministério do Meio Ambiente, publicada no Diário Oficial da União, de 
18 de dezembro de 2014. 

PERSPECTIVAS E RECOMENDAÇÕES: O P. gounellei deve ter a sua conservação reco-
mendada nas pastagens nativas de caatinga, sujeitas a condições de solos pedregosos e 
ao recorrente déficit hídrico, condições estas não toleradas por outras forrageiras. Deve-se 
estimular a pesquisa no que diz respeito ao cultivo da espécie, visando favorecer o desen-
volvimento das plantas e encurtar a idade de corte. Além do cultivo, merece atenção o 
desenvolvimento de alternativas viáveis, econômica e ambientalmente, de eliminação dos 
espinhos para fornecimento aos animais. Ainda neste contexto de domesticação, recomen-
da-se levantamento de diversidade da espécie, com vistas à sua conservação e inclusão em 
futuros programas de melhoramento.
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Espécies Madeireiras Nativas  
da Região Nordeste

Frans Germain Corneel Pareyn1

1 Eng. Florestal. Associação Plantas para o Nordeste

O uso madeireiro das espécies flo-
restais nativas na Região Nordeste ocorre 
desde a chegada dos portugueses e início 
da colonização. Com o aumento populacio-
nal, ampliou-se a pressão sobre os recur-
sos, não apenas para atender a demanda 
por madeira, mas também de forma a abrir 
espaço para outras atividades, caso do pas-
toreio extensivo, agricultura e a explora-
ção de produtos florestais não-madeireiros. 
Como resultado, observou-se uma cres-
cente redução da cobertura florestal e uma 
fragmentação cada vez maior dos remanes-
centes (Figueirôa et al, 2005).

Na região Nordeste ocorrem três bio-
mas, com seus respectivos tipos vegetacio-
nais: Caatinga, Cerrado e Mata Atlântica, 
representando respectivamente 67%, 20% 
e 13% da região, isso sem considerar o es-
tado de Maranhão, que faz parte da pré-
-Amazônia, especialmente sua porção Oes-
te. O bioma Mata Atlântica foi o que sofreu 
maior pressão por desmatamento, especial-
mente pela pressão exercida pelo cultivo de 
cana-de-açúcar e pastagens. Além, obvia-
mente, do desmatamento ilegal ocorrido 
em função da exploração madeireira, mi-
neração de superfície, criação e ampliação 
da malha viária e implantação de polos de 
desenvolvimento econômico regionais, que, 
de fato, persistem até os dias de hoje. A Ca-
atinga tem sofrido pressões diferenciadas, 
cada uma com suas estratégias distintas. 
Houve épocas com desmatamento para cul-
turas econômicas, a exemplo do algodão, 
e outras para o atendimento à demanda 

industrial por lenha (anos setenta-oitenta 
para substituição do petróleo, ainda impor-
tado). A pressão no Cerrado do Nordeste 
vem se apresentando mais recentemente, 
especialmente em função da mudança do 
uso do solo para vastos plantios de soja e 
algodão, mais concentrados nos estados do 
Piauí e da Bahia.

Mesmo considerando-se que este li-
vro aborda a Região Nordeste de um modo 
geral, esta seção dará maior ênfase às 
espécies da Caatinga, onde existe maior 
demanda por espécies madeireiras e cuja 
exploração é efetuada principalmente de 
forma não sustentável. A madeira na Ca-
atinga tem sido usada principalmente para 
atender às seguintes demandas:

1.	Energia: a lenha da caatinga supre 
o consumo domiciliar (cozinhar ali-
mentos), comercial (principalmente 
carvão para restaurantes, churras-
carias e comida de rua) e industrial 
(fornos e caldeiras para uma diver-
sidade de ramos industriais (cerâ-
mica vermelha, gesso, casa de fari-
nha, padaria, entre outros);

2.	Construções rurais e móveis: diver-
sas espécies nativas foram muito 
utilizadas no passado para fabricar 
móveis (ex. Ipê, Angico, Imburana-
-de-cheiro). Atualmente esse uso 
já é bastante limitado. As madeiras 
de espécies nativas também foram 
muito utilizadas para construção ci-
vil, na produção de caibros e ripas 
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para casas (ex. carnaúba), portei-
ras de baraúna e aroeira, entre ou-
tros;

3.	Cercas: com a intensa ocupação 
humana do semiárido, onde o uso 
generalizado da caatinga para pas-
toreio tem sido uma pratica bas-
tante comum, existe uma rede 
ampla de cercas, principalmente 
de arame farpado, mas também de 
pau-a-pique, com grande demanda 
de madeira para a sua manutenção 
e reposição.

Para cada uso madeireiro existe uma 
série de espécies preferidas, ainda que, em 
casos de falta, se utiliza quase qualquer 
espécie para atender à demanda. Assim, 
para cercas, de um modo geral, dá-se pre-
ferência para espécies mais resistentes a 
intempéries, a exemplo do angico, jurema, 
baraúna e aroeira. As espécies para uso 
madeireiro mais nobre (móveis e constru-
ções) precisam atender a características 
específicas como durabilidade, trabalhabili-
dade e tamanho, sendo, portanto, preferí-
veis espécies como imburana-de-cheiro ou 
pau-d'arco, por exemplo. 

Provavelmente o uso de lenha e car-
vão é menos exigente enquanto espécies. 
Contudo, existem também preferências es-
pecíficas. A lenha de jurema-preta geral-
mente é preferida por algumas indústrias, 
onde, inclusive, o preço é diferenciado. Em 
algumas regiões, para a fogueira de São 
João é utilizada preferencialmente a lenha 
de catingueira. Madeiras brancas, caso da 
faveleira e da imburana-de-cambão são 
evitadas como fonte de energia. 

Em um estudo recente, publicado em 
Brasil (2018), foi estimado que a demanda 
de madeira para confecção e manutenção 
de cercas, alcança cifras da ordem de 0,63 
milhões de tMS.ano-1, similar à toda a de-

manda comercial e equivalente a 4,3% da 
demanda total por biomassa no Nordeste. 
Ainda que bastante reduzida, é importante 
considerar que a totalidade dessa deman-
da é retirada da caatinga e não poderá ser 
atendida por outras fontes de biomassa 
consideradas no referido estudo (ex. ca-
jueiro, poda de frutíferas, bambu, entre ou-
tras). O mesmo estudo estima a demanda 
total de biomassa na região em 14,52 mi-
lhões de tMS.ano-1. Desse total, em torno 
de 6 milhões de tMS.ano-1 são atendidas por 
outras fontes (plantios de eucalipto, cajuei-
ro, algarobais, frutíferas e bambu), o que 
significa que 8,5 milhões de tMS.ano-1 são 
retiradas da Caatinga. Em 2015, o valor to-
tal da biomassa comercializada no NE foi de 
aproximadamente R$ 2 bilhões e a geração 
de trabalho para o corte, transporte, carre-
gamento, descarregamento e gestão foi de 
8,36 milhões de homem/dia/ano, equiva-
lente a, aproximadamente, 35.000 postos 
de trabalho permanentes.

Com relação aos reflorestamentos, 
praticamente todas as iniciativas de pes-
quisa e de plantios comerciais no Nordeste 
são realizadas com espécies exóticas, prin-
cipalmente eucalipto. Os plantios de Pinus e 
Eucalipto representam 55% dos refloresta-
mentos e estão sendo realizados em áreas 
do bioma Mata Atlântica. O coqueiro tam-
bém foi implantado neste bioma, especial-
mente, para atender à demanda das indús-
trias regionais. O caju e a algaroba também 
foram plantados no semiárido, porém com 
fins de produção de frutos e não para ma-
deira. Contudo, não há uma avaliação da 
situação atual e da capacidade produtiva 
madeireira destes plantios. 

Brasil (2018), apresenta a existência, 
em 2014, de 677 mil hectares de plantios 
(Eucalipto e Pinus) sendo 93% na Bahia, 
5% no Piauí e 3% nos demais estados (Ma-
ranhão não foi contemplado). Vale ressaltar 
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que os reflorestamentos com espécies na-
tivas se limitam, basicamente, a duas ini-
ciativas:

•	 um caso de reflorestamento bem-
-sucedido com jurema-preta (Mi-
mosa tenuiflora), realizada pela 
empresa Carbomil, em Limoeiro 
do Norte/CE. Os plantios cobrem 
em torno de 400ha e foram esta-
belecidos entre 2003 e 2006. O 
Incremento Médio Anual encon-
trado aos 3 e 7 anos foi de 1,3 e 
6,3 m3/ha/ano (em ABPH, equi-
valente a 1,0 e 4,6 tMS/ha/ano);

•	 pequenos reflorestamentos com 
sabiá (Mimosa caesalpiniifolia), 
estabelecidos para produzir es-
tacas. Praticamente não há re-
gistros desses plantios, a maioria 
em pequena escala e estão dis-
persos principalmente nas regi-
ões do Agreste e Litoral. De qual-
quer maneira, vale registrar que 
essas espécies não representam 
uma oferta significativa de bio-
massa.

Em relação à Mata Atlântica, é im-
portante ressaltar que, de acordo com Lei 
Federal Nº 11.428, de 22 de dezembro de 
2006, a exploração dos recursos florestais 
está proibida, inclusive o manejo florestal. 
Já nos biomas Caatinga e Cerrado, a explo-
ração florestal somente pode ser realizada 
por meio de manejo florestal sustentável. 
Contudo, especialmente no Cerrado, o des-
matamento para mudança do uso do solo 
ocorre de forma acelerada.

No bioma Caatinga, a estimativa de 
cobertura florestal foi de 53% em 2011 e 
as taxas de desmatamento vêm caindo ao 
longo dos últimos anos (Brasil, 2016). Os 
primeiros Planos de Manejo Florestal Sus-
tentável (PMFS) na Caatinga surgiram no 

ano de 1988 e, desde então, esse número 
tem crescido. A Associação Plantas do Nor-
deste - APNE mantém um banco de dados 
de PMFS desde 2007 e a última atualização 
ocorreu em 2015 (http://www.cnip.org.br/
planos_manejo.html). Até 2017 não houve 
registro de ocorrência de PMFS nos estados 
de Sergipe e Alagoas. A Figura 1 apresen-
ta essa distribuição geográfica em forma de 
mapa.

É importante acrescentar, entretanto, 
a existência de uma lacuna enorme de co-
nhecimento técnico e científico sobre o po-
tencial de uso e o aproveitamento dos recur-
sos florestais no Nordeste, especialmente 
em relação às espécies nativas da Caatinga, 
tanto em termos da sua ecologia quanto da 
sua silvicultura e mercado. Enquanto isso, 
o extrativismo madeireiro dessas espécies 
continua muito intenso. Também é bom 
lembrar que, ainda que se disponha, cada 
vez mais, de dados reais dos remanescen-
tes florestais, não se tem um conhecimento 
objetivo do estado de conservação dos frag-
mentos. Atualmente, se dispõe de bastan-
te conhecimento sobre a produtividade da 
Caatinga e sistemas de manejo voltados à 
produção de biomassa (Gariglio et al, 2010, 
Pareyn et al, 2015). Contudo, não se dispõe 
de conhecimento sobre sistemas de manejo 
mais adequados para produção de madeira 
para serrarias (madeira de lei para produ-
ção de móveis, etc.) nem tão pouco sobre a 
silvicultura das espécies nativas.

Com o objetivo de conhecer melhor o 
potencial das espécies madeireiras nativas 
de valor econômico atual ou potencial, bem 
como para priorizar espécies para uso pe-
los pequenos agricultores e, ainda, para o 
atendimento das diversas demandas regio-
nais, este capitulo considera oito espécies 
madeireiras (Tabela 1) com potencial de uso 
econômico e para as quais foram elabora-
dos portfólios, conforme se observa na se-
quência deste capítulo.
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FIGURA 1 - Distribuição geográfica de PMFS na Região Nordeste do Brasil em 2015
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TABELA 1 - Espécies madeireiras consideradas de importância econômica atual ou po-
tencial para a Região Nordeste e para as quais foram elaborados portfólios

Nome científico Família Nome popular

Amburana cearensis (Allemão) A.C. Sm. Fabaceae Amburana-de-cheiro

Anadenanthera colubrina (Vell.) Brenan. Fabaceae Angico

Commiphora leptophloeos (Mart.) J.B.Gillett. Burseraceae Umburana-de-cambão

Handroanthus impetiginosus (Mart. Ex DC.) Mattos Bignoniaceae Pau-d’árco

Mimosa caesalpiniifolia Benth Fabaceae Sabiá

Myracrodruon urundeuva Allemão Anacardiaceae Aroeira

Schinopsis brasiliensis Engl. Anacardiaceae Baraúna

Tabebuia aurea (Silva Manso) Benth. & Hook.f. ex S.
Moore

Bignoniaceae Craibeira
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Amburana cearensis
Amburana-de-cheiro

Frans Germain Corneel Pareyn1, Elcida de Lima Araújo2, Marcos Antônio Drummond3, Maria José 
de Andrade Casimiro Miranda4, Caroline Almeida Souza4, Ana Paula de Souza Silva4, Sérgio 

Brazolin4, Keila Karoline Magalhães Marques4

FAMÍLIA: Fabaceae.

ESPÉCIE: Amburana cearensis (Allemão) A.C. Sm.

SINONÍMIA: Amburana claudii Schwacke & Taub., Torresea cearenses Allemão (Flora do 
Brasil, 2017). 

NOMES POPULARES: Amburana, amburana-de-cheiro, cerejeira, cerejeira-rajada, cuma-
ré, cumaru, cumaru-das-caatingas, cumaru-de-cheiro, cumbaru, imburana-cheirosa, imbu-
rana-de-cheiro, umburana-lisa, louro-ingá, umburana-macho e umburana-vermelha (Maia, 
2004; Lorenzi, 2008).

CARACTERÍSTICAS BOTÂNICAS: Árvore decídua na estação seca, com altura entre 6-12m 
(Figura 1). Caule com diâmetro superior a 30cm, geralmente ereto, com casca castanho-es-
cura e ritidoma desprendendo-se em lâminas (Figura 2); ramos pouco estriados, glabros. 
Folhas compostas, 10-15cm de comprimento, alternas, imparipinadas, com pecíolos cilíndri-
cos; folíolos subopostos ovais à elípticos, com base e ápice arredondados ou acuminados. 
Inflorescências axilares ou terminais, composta por numerosas flores de cor branco-ama-
relada, pequenas e aromáticas (Figura 3). Frutos do tipo vagem de cor escura, deiscente 
em um dos lados, contendo uma semente, ou raramente, duas. As sementes são aladas e 
apresentam coloração preta, rugosa, com cerca de 1cm de largura e 2cm de comprimento 
(Maia, 2004; Lorenzi, 2008; Flora do Brasil, 2017).

DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA: A espécie é nativa, 
mas não é endêmica do Brasil. Ocorre nas regiões Nor-
te (Tocantins), Nordeste (Alagoas, Bahia, Ceará, Paraíba, 
Pernambuco, Piauí, Rio Grande do Norte), Centro-oeste 
(Goiás, Mato Grosso do Sul) e Sudeste (Espírito Santo, 
Minas Gerais, Rio de Janeiro e São Paulo) (Flora do Brasil, 
2017).

1 Eng. Florestal. Associação Plantas para o Nordeste
2 Bióloga. Universidade Federal Rural de Pernambuco
3 Eng. Florestal. Embrapa Semiárido
4 Biólogo. Instituto de Pesquisas Tecnológicas do  

Estado de São Paulo
Mapa de distribuição geográfica 
da espécie. Fonte: Flora do Brasil. 
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HABITAT: Habita os domínios fitogeográficos do Cerrado, Pantanal, Caatinga e Mata Atlân-
tica, nas formações florestais tipo Caatinga (stricto sensu), Cerrado (lato sensu), Floresta 
Estacional Decidual, Floresta Estacional Semidecidual (Flora do Brasil, 2017).	

USO ECONÔMICO ATUAL OU POTENCIAL: A madeira de Amburana cearensis é bastante 
utilizada na Região Nordeste, especialmente para marcenaria, mobiliário fino, esculturas, 
caixotaria, construção civil, lambris, forros, esquadrias, carpintaria, taboados e artesanato 
(Andrade-Lima, 1989). Uma das vantagens desta espécie é ser muito resistente ao ataque 
de insetos. A madeira é moderadamente densa (0,55 a 0,60g/cm3), com cerne bege amare-
lado ou bege rosado, uniforme, pode apresentar veios mais escuros, alburno pouco diferen-
ciado do cerne, superfície irregular lustrosa e medianamente lisa ao tato, cheiro acentuado, 
peculiar, porém agradável. A madeira apresenta retratibilidade baixa e resistência mecânica 
entre baixa e média (Rossi, 2008). Em condições desfavoráveis, apresenta baixa resistência 
ao ataque de organismos xilófagos (Mainieri; Chimelo, 1989), porém com boa resistência ao 
ataque de fungos e insetos quando em usos internos (Carvalho, 2003).

A madeira da amburana-de-cheiro é também utilizada na confecção de barris para o 
armazenamento e envelhecimento de bebidas. No Brasil, a madeira tradicionalmente usada 
para o envelhecimento da cachaça e outras bebidas destiladas é o carvalho (Quercus sp). No 
entanto, várias madeiras de origem nativa brasileira têm sido utilizadas na confecção de bar-
ris e tonéis para o envelhecimento de cachaça, entre elas a amburana-de-cheiro. Resultados 
de diferentes analises demonstram que a cachaça armazenada em barris de amburana tem 
apresentado resultados muito similares aqueles observados com o carvalho, porém a bebi-
da adquire características de sabor, odor e coloração diferenciadas (Santiago et al., 2014; 
2017). Aquino et al. (2005) relatam que a 
aplicação do pó da madeira de A. cearensis 
em tonéis de cachaça, devido a presença 
de compostos fenólicos, poderia acelerar o 
processo de maturação da bebida.

A espécie apresenta amplo uso na 
medicina popular, especialmente, no tra-
tamento de doenças respiratórias, asmas, 
bronquites, coqueluches, tosses, como ex-
pectorante e antirreumático (Agra et al., 
1996). Na medicina veterinária é utilizada 
como vermífugo para animais domésticos. 
No paisagismo é utilizada na arborização 
de parques. Em sistemas agroflorestais 
pode ser usada como quebra vento e faixas 
verdes entre plantações para auxiliar na 
atração de polinizadores, sendo, portan-
to, considerada como uma planta apícola. 
Na indústria é explorada devido à produ-

FIGURA 1 - Árvore de Amburana cearensis. 
Foto: CNIP/APNE
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ção de óleos voláteis e de cumarina, 
substância encontrada nas folhas, 
casca e sementes e que é utilizada 
no fabrico de doces, biscoitos, cigar-
ros, tabacos, sabões, sabonetes e fi-
xadores de perfumes. É doadora de 
pólen e néctar e apresenta valor for-
rageiro, sendo suas vagens e folhas 
consumidas por caprinos (Sampaio, 
2002; Maia, 2004; Oliveira, 2005). 

PARTES USADAS: Tronco para 
madeira; folhas, frutos e sementes 
como recurso medicinal; as semen-
tes como aromáticas, sendo fonte 
de óleo essencial para a indústria de 
cosméticos; folhas como forragem; a 
planta inteira como ornamental.

ASPECTOS ECOLÓGICOS, AGRO-
NÔMICOS E SILVICULTURAIS 
PARA O CULTIVO: A floração ocor-
re no final do período chuvoso, com 
as plantas praticamente sem folhas e 
a frutificação ocorre no período seco. 
As abelhas são os principais poliniza-
dores, razão pela qual é considerada 
uma espécie com potencial apícola. A 
dispersão das sementes é anemocó-
rica. Um quilo de sementes contém 
cerca de 1.650 unidades (Carvalho, 
2003; Lorenzi, 2008).

A amburana-de-cheiro é clas-
sificada como pioneira, mas é tole-
rante à sombra em algumas situa-
ções de regeneração sob dossel de mata e pode apresentar crescimento satisfatório em 
meia-sombra (Rossi, 2008). Em geral, apresenta crescimento lento (Pereira et al., 2003; 
Ramos et al., 2004), não ultrapassando 1,5m de altura em dois anos de idade. A espécie 
pode ser cultivada em plantios puros, a pleno sol ou em plantios heterogêneos, consorciada 
com espécies pioneiras e secundárias. É adequada para restauração de mata ciliar (Carvalho, 
2003).

O cultivo da amburana-de-cheiro pode ocorrer em locais com ampla faixa de precipi-
tação média anual, desde 440mm a 2.000mm, com chuvas bem distribuídas a periódicas e 
estação seca pronunciada, com duração de até 9 meses. A temperatura média anual requeri-

FIGURA 2 - Tronco de Amburana cearensis.  
Foto: Gerda Nickel Maia
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da é de 19,5-27,6ºC. O solo de cultivo deve ser de textura franco-argilosa ou argilo-arenosa 
e profundos, preferencialmente na meia-encostas da Caatinga e em afloramentos calcários 
(Rossi, 2008). 

Quanto ao crescimento e formação da copa, observa-se que a queda natural dos ga-
lhos não é satisfatória, sendo necessário efetuar podas de condução de forma frequente 
(Carvalho, 2003).

Duboc e Guerrini (2013) estudaram o cultivo da amburana-de-cheiro nas condições 
do cerrado e observaram que a espécie apresentou maior crescimento quando adubada com 
fósforo, com quantidades que variam em função da composição do solo. O requerimento 
nutricional por nitrogênio é pequeno e pode estar ligado à sua capacidade de nodulação. Os 
autores afirmam ainda que, em condições de cultivo, a sobrevivência de mudas pode ser 
influenciada pelo tipo de adubação realizada no plantio.

PROPAGAÇÃO: A produção de mudas é feita por sementes, que tem longevidade superior 
a três meses, mas perdem rapidamente a viabilidade quando armazenadas em tempera-
tura ambiente. As sementes recém colhidas podem ser semeadas a uma profundidade de 
2cm, em sacos de polietileno preto opaco de 15×25cm ou em canteiro, contendo substrato 
composto por terra de mata, e mantidas sob pleno sol ou semi-sombra, com irrigação cons-
tante. A germinação se inicia entre 5 e 30 dias, com percentual de germinação superior a 
80% (Carvalho, 2003; Ramos et al., 2004; Lorenzi, 2008). O crescimento das mudas chega 
a 15cm em três meses, momento em que é possível o transplante definitivo para o campo. 

Campos et al. (2013) demonstraram a viabilidade de um protocolo para a micropropa-
gação da espécie, a partir de segmentos cotiledonares de sementes germinadas in vitro. Ob-
servou-se que o maior número de brotos foi obtido no meio de cultura adicionado de 4,44µM 
de BAP (benzilaminopurina). A maior porcentagem de enraizamento (92,0%) ocorreu na 
presença de 10µM de AIB (ácido indolbutírico) e ausência de carvão ativado.

EXPERIÊNCIAS RELEVANTES COM A ESPÉCIE: A Amburana cearensis é uma das es-
pécies contempladas pelo projeto Recaatingamento, coordenado pelo Instituto Regional da 
Pequena Agropecuária Apropriada – IRPAA, com apoio da Petrobras e que vem sendo im-
plementado em sete comunidades do Território Sertão do São Francisco (municípios de 
Canudos, Casa Nova, Curaçá, Sento Sé, Sobradinho, Uauá e Juazeiro). Esse projeto visa a 
preservação ambiental, contribuindo para inverter a desertificação do bioma caatinga por 
meio do uso sustentável de seus recursos naturais. Por meio dessa iniciativa mais de 15 mil 
mudas de amburana-de-cheiro foram distribuídas aos produtores na região, visando, princi-
palmente, a recomposição de áreas degradadas (IRPAA, 2017). 

SITUAÇÃO DE CONSERVAÇÃO DA ESPÉCIE: Por suas qualidades madeireiras, em algu-
mas regiões do Nordeste a espécie tem sido explorada até a exaustão nos locais de ocor-
rência, motivo pelo qual a espécie encontra-se caracterizada como Quase Ameaçada (Flora 
do Brasil, 2017). De acordo com Messina (2012), apesar de amplamente distribuída na ca-
atinga, a espécie foi considerada quase ameaçada por apresentar uso e estudos indicando a 
supressão das subpopulações. Especialistas indicam que todos os povoamentos de grandes 
árvores estão sendo ou foram destruídos. Anteriormente, a exploração de A. cearensis ocor-
ria junto com a extração de mogno e, atualmente, pelo corte seletivo. Desta forma, se não 
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forem implementadas ações efetivas para a conservação das populações naturais, em breve 
a espécie poderá ser categorizada como Vulnerável (VU), exigindo-se o monitoramento efe-
tivo da espécie.

Quanto à conservação ex situ, as sementes de A. cearensis são classificadas como or-
todoxas (Galíndez et al., 2015), o que permite a sua conservação em banco de germoplasma 
por longos períodos. A Embrapa Semiárido iniciou em 2011 a implementação de um banco 
de germoplasma de A. cearensis. O Banco Ativo de Germoplasma, instalado no Campo Expe-
rimental da Caatinga, Petrolina/PE, conta com acessos oriundos de sementes coletadas em 
Petrolina/PE, Juazeiro/BA e Lagoa Grande/PE (Souza et al., 2011).

Quanto à conservação in situ na Região Nordeste, a espécie teve sua ocorrencia confir-
mada em diversas Unidades de Conservação, caso da RPPN Fazenda Almas, no Cariri Parai-
bano (Lima; Barbosa, 2014), em áreas de restinga no estado do Ceará (Santos-Filho et al., 
2011), na Floresta Nacional (FLONA) de Assú/RN (Amorim et al., 2016) e também em áreas 
limítrofes da Região Nordeste, caso do Parque Nacional Cavernas de Peruaçu, no norte de 
Minas Gerais (Menino et al., 2015).

PERSPECTIVAS E RECOMENDAÇÕES: Trata-se de uma espécie que necessita de monito-
ramento constante e ações imediatas para conservação das populações nativas. Observa-se, 
atualmente, que o mercado dos produtos da amburana-de-cheiro não é organizado e a ex-

FIGURA 3 - Detalhe de folhas, botões florais e flor de Amburana cearensis.  
Foto: Rubens Teixeira de Queiroz
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ploração econômica se dá quase que exclusivamente por via extrativista, o que compromete 
ainda mais o recurso natural. É uma espécie que requer fomento para estudos aprofundados 
visando a propagação vegetativa, além de incentivos para o estabelecimento de plantios que 
possibilitem a manutenção do recurso na natureza.

Com relação ao uso madeireiro, recomenda-se a realização de estudos mais apro-
fundados a fim de estabelecer planos de manejo que permitam melhorar a qualidade da 
madeira obtida, bem como, otimizar as condições de cultivo na Caatinga. Duboc e Guerrini, 
(2013) relatam que A. amburana não apresenta boa desrama natural, sua forma é irregular, 
sem dominância apical, com acamamento do caule e ramificação pesada. No plantio puro a 
pleno sol apresenta crescimento razoável em solo de boa fertilidade química, mas com forma 
ruim. Estes estudos permitirão melhorar o aproveitamento econômico da espécie e o cultivo 
sustentável, por meio do aproveitamento de solos degradados ou impróprios para cultivos 
agrícolas convencionais.

Pareyn et al. (2012) recomendam algumas boas práticas extrativistas sustentáveis 
para espécies madeireiras da Caatinga. Embora sejam mais voltadas para a exploração como 
recurso medicinal, também podem ser consideradas para fins madeireiros. Os autores re-
comendam prioridade elevada para as seguintes ações de pesquisa: i) desenvolvimento de 
métodos de reprodução vegetativa (estaquia); ii) estudos para definir a quantidade de casca 
que pode ser extraída por indivíduo, levando-se em consideração o tamanho e o método de 
extração; iii) capacidade de regeneração da casca do tronco após a extração; iv) período 
de recuperação das árvores após poda; identificação do período do dia e época do ano com 
maior concentração de princípios ativos na casca; v) métodos para o enriquecimento de áre-
as manejadas e de ocorrência natural da espécie. 
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Anadenanthera colubrina
Angico

 Frans Germain Corneel Pareyn1, Elcida de Lima Araújo2, Marcos Antônio Drummond3

FAMÍLIA: Fabaceae.

ESPÉCIE: Anadenanthera colubrina (Vell.) Brenan. Para esta espécie são reconhecidas duas 
variedades: Anadenanthera colubrina (Vell.) Brenan var. colubrina, Anadenanthera colubrina 
var. cebil (Griseb.) Altschul (Morim, 2017).

SINONÍMIA: Acacia cebil Griseb.; Acacia colubrina (Vell.) Mart.; Anadenanthera macrocar-
pa (Benth.) Brenan; Mimosa colubrina Vell.; Piptadenia colubrina (Vell). Benth.; Piptadenia 
macrocarpa Benth. 

NOMES POPULARES: Angico, angico-amarelo, angico-brabo, angico-brabo-liso, angico-
-cambuí, angico-cedro, angico-coco, angico-de-caroço, angico-escuro, angico-liso, angico-
-vermelho e cambui-angico (Andrade-Lima, 1989; Lorenzi, 2008; Maia, 2004).

CARACTERÍSTICAS BOTÂNICAS: Árvore decídua na estação seca, medindo 7-15m de altura 
(Figuras 1 e 2). Caule, geralmente, não perfilhado, com 30cm de diâmetro ou superior e casca 
castanho-avermelhada; ramos lenticelados, pubescentes a glabrescente. Folhas com 15-20cm de 
comprimento, alternas, bipinadas, 14-30 pares de pinas, raque pubescente, pinas com 35-50 (ou 
mais) pares de foliólulos, lineares, 3-7x1mm, ambas superfícies glabras, ápice agudo a obtuso, 
base assimétrica. Inflorescências dispostas em panículas globosas axilares ou terminais (Figura 
3), flores com 3mm de comprimento, com brácteas foliáceas bipinadas, de cor branca a amare-
lada e de aroma suave. Frutos tipo vagem de cor castanho avermelhado (Figura 3), deiscente 
em apenas um dos lados, contendo 8 a 15 sementes. As 
sementes apresentam coloração variando entre castanho a 
pardo avermelhada escura, brilhante, com cerca de 2cm de 
comprimento e 1,5cm de largura (Maia, 2004; Lorenzi, 2008; 
Morim, 2017).

DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA: Espécie nativa do Bra-
sil, mas não endêmica, ocorrendo nas regiões Nordeste 
(Bahia, Ceará, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio Grande 
do Norte, Sergipe), Centro-Oeste (Distrito Federal, Goiás, 
Mato Grosso do Sul, Mato Grosso), Sudeste (Minas Gerais, 
Rio de Janeiro, São Paulo) e Sul (Paraná) (Morim, 2017).

1 Eng. Florestal. Associação Plantas para o Nordeste
2 Bióloga. Universidade Federal Rural de Pernambuco
3 Eng. Florestal. Embrapa Semiárido

Mapa de distribuição geográfica 
da espécie. Fonte: Flora do Brasil. 



Capítulo 5 - Madeireiras 

741

HABITAT: A espécie habita os domínios fitogeográficos da Caatinga, Cerrado e Mata Atlân-
tica, nos tipos vegetacionais Caatinga (stricto sensu), Cerrado (lato sensu), Floresta Estacio-
nal Semidecidual, Floresta Ombrófila (= Floresta Pluvial) (Morim, 2017).

USO ECONÔMICO ATUAL OU POTENCIAL: Sua madeira é utilizada para marcenaria, car-
pintaria, construções rurais e civis, estaca, mourão, móveis, postes, cercas, assoalho, carro-
ças, lenha e carvão. A madeira é densa (0,8 a 1,1g/cm3) (Andrade-Lima, 1989) e de grande 
durabilidade em condições externas. Aos cinco anos de idade a massa específica básica da 
madeira é de 0,52g/cm3. O alburno e o cerne têm coloração castanha, com reflexos dourados 
e manchas largas quase pretas, o que confere um belo efeito decorativo em móveis e peças 
de decoração (Carvalho, 2002).

As cascas do tronco são fonte de corantes e tanino para as indústrias de curtimento de 
couros e de tintas. A espécie possui aproximadamente 32% de tanino na casca, sendo consi-
derada uma das melhores fontes deste composto para a indústria. Por meio de ferimentos no 
tronco também se extrai abundante quantidade de goma-resina, considerada um sucedâneo 
da goma arábica (Carvalho, 2002).

Na medicina popular, o tanino e resina são utilizados no tratamento de tosse, bronquite 
e afecções das vias respiratórias. A infusão da casca tem propriedades depurativas, adstrin-
gentes, antigripais, antirreumáti-
cas, cicatrizante e anti-inflamató-
ria (Sampaio, 2002; Maia, 2004; 
Oliveira, 2005).

No paisagismo, pode ser 
empregada na arborização de ruas 
e parques. Em sistemas agro-
florestais é utilizada como que-
bra-ventos, para sombreamento 
em pastagens (pela área de copa 
considerável), para auxiliar o enri-
quecimento de nitrogênio do solo 
e como atrativos de abelhas e ou-
tros insetos polinizadores (Maia, 
2004). Pode ser utilizada também 
como alimentação animal, porém 
suas folhas murchas são tóxicas 
ao gado, sendo fornecidas sem-
pre fenadas ou secas (Carvalho, 
2002). O angico também é uma 
planta melífera, fornecendo pólen 
e néctar, auxiliando na manuten-
ção das comunidades de abelhas 
nativas e outros insetos. 

FIGURA 1 - Árvore de Anadenanthera colubrina.  
Foto: Maurício Mercadante
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PARTES USADAS: Tronco para madeira a extração de cascas (corante e tanino) para a in-
dústria do curtimento de outo e fabrico de tintas; resina para fabricação de goma, tanino e 
uso medicinal; folhas como forragem; floras são melíferas e a planta inteira com finalidade 
ornamental.

ASPECTOS ECOLÓGICOS, AGRONÔMICOS E SILVICULTURAIS PARA O CULTIVO: Es-
pécie heliófila, considerada pioneira a secundária inicial, podendo formar povoamentos pu-
ros. A floração se inicia no meio da estação chuvosa (dezembro e janeiro) e a frutificação 
iniciando em janeiro até julho (Kill; Silva, 2016). Polinização por abelhas e insetos pequenos. 
Apresenta dispersão primária autocórica e secundária por meio de formigas. Um quilo de 
sementes contém de 23.000 a 66.500 unidades (Lorenzi, 2008).

A espécie se desenvolve satisfatoriamente em climas com temperatura entre 16-27˚C, 
com chuvas desde 700mm a 1800mm, bem distribuídas ao longo do ano ou sazonais. Para o 
plantio, deve-se dar preferência a solos com boa disponibilidade hídrica, férteis e profundos, 
com textura areno-argilosa a argilosa e bem drenados. Contudo, essa espécie também pode 
se desenvolver, ainda que mais lentamente, em solos rasos e de fertilidade química baixa 
(Carvalho, 2002).

O angico apresenta crescimento variando de moderado a rápido (produtividade anual 
de até 31m3/ha/ano). Quando o plantio tem por finalidade a exploração para lenha, reco-
menda-se o corte após cinco anos do plantio. Quando se destina a madeira, o corte deve ser 

FIGURA 2 - Vista geral de população de Anadenanthera colubrina. Foto: Eraldo Peres
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feito entre 20 e 25 anos (Barbosa, 1991; Paiva; Poggiani, 2000). A espécie apresenta hábito 
irregular e, em alguns casos, acamamento do caule e bifurcações desde a base. Apresenta 
desrama natural deficiente, necessitando de poda de condução e dos galhos. Apresenta boa 
rebrota após corte (Carvalho, 2002).

O plantio puro é feito sob sol pleno. Nas condições do sudoeste do Paraná, o compor-
tamento da espécie em plantio misto, mostrou-se muito superior ao plantio puro, principal-
mente em relação ao DAP. Salienta-se que em plantios mistos o angico demonstra maior 
suscetibilidade à gomose (Carvalho, 2003). As plantas podem começar a florescer e frutificar 
a partir de 3 anos de idade e apresentam expressiva regeneração natural via sementes. 
Entretanto, a espécie não forma banco de sementes no solo, visto que não são encontradas 
sementes de safras anteriores (Pareyn et al., 2012).

Um dos principais problemas do cultivo do angico é a gomose, causada por infestação 
de insetos nas sementes e outras partes da planta, liberando uma goma que provoca lesões 
necróticas no tronco e abundante exsudação gomosa também na casca, raízes ou galhos, 
cuja incidência tende a aumentar conforme avança a idade do povoamento (Carvalho, 2003).

PROPAGAÇÃO: A reprodução é sexuada. Mas pode ser propagada por estaquia e rebrota de 
toco. As sementes são quiescentes, germinam entre 5 e 10 dias com percentual de germi-
nação superior a 90%, para sementes recém coletadas. Têm longevidade superior a um ano 
quando armazenadas em câmara fria, porém perdem rapidamente a viabilidade se armaze-
nadas em temperatura ambiente (Barbosa, 1991; Paiva; Poggiani, 2000).

Para a semeadura as sementes devem ser colhidas de frutos maduros, coletados quan-
do começarem a disseminação das sementes. Os frutos devem ser postos em ambiente 
ventilado para completar a deiscência. Recomenda-se efetuar a semeadura em sacos de 
polietileno com dimensões mínimas de 20cm de altura e 7cm de diâmetro, ou em tubetes 
de polipropileno. Se a repicagem for necessária, recomenda-se que seja feita de duas a três 
semanas após a germinação (Carvalho, 2003).

A espécie também pode ser propagada por brotações de cepa (Carvalho, 2002).

EXPERIÊNCIAS RELEVANTES COM A ESPÉCIE: A Associação Plantas para o Nordeste - 
APNE, no seu âmbito de atuação na Rede de Manejo Florestal da Caatinga, implantou, em 
2007, duas unidades experimentais de manejo do angico, uma no município de Sertânia/
PE e outra em São José dos Cordeiros/PB. O objetivo desse projeto consiste em mensurar 
a produtividade madeireira e de casca da espécie. O monitoramento está sendo efetuado 
anualmente e os primeiros resultados começaram a ser sistematizados em 2017, com divul-
gação em breve. 

O angico (A. colubrina) também é uma das espécies contempladas pelo projeto Re-
caatingamento, coordenado pelo Instituto Regional da Pequena Agropecuária Apropriada 
– IRPAA, com apoio da Petrobras e que vem sendo implementado em sete comunidades do 
Território Sertão do São Francisco (municípios de Canudos, Casa Nova, Curaçá, Sento Sé, 
Sobradinho, Uauá e Juazeiro). Esse projeto visa a preservação ambiental, contribuindo para 
inverter a desertificação do bioma caatinga por meio do uso sustentável de seus recursos 
naturais (IRPAA, 2017).
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SITUAÇÃO DE CONSERVAÇÃO DA 
ESPÉCIE: O angico é uma espécie 
amplamente presente nas vegetações 
da Caatinga e do Cerrado, não sendo 
considerada ameaçada de extinção. 
Considerando-se a ampla distribuição 
da espécie na Região Nordeste e re-
giões adjacentes, entende-se que po-
pulações de A. colubrina devam estar 
também bem representadas em Uni-
dades de Conservação presentes no 
bioma Caatinga. Na Região Nordeste, 
já existem informações sobre ocorrên-
cia confirmada da espécie na Floresta 
Nacional (Flona) de Assú/RN (Amorim 
et al., 2016), APA do Cariri/PB (Fer-
reira et al., 2015) e nas áreas de caa-
tinga do Monumento Natural Grota do 
Angico/SE (Ferraz et al., 2013).

PERSPECTIVAS E RECOMENDA-
ÇÕES: Os interesses econômicos de 
uso da espécie são diversos e con-
templam tanto produtos madeireiros 
quanto não-madeireiros. Não exis-
te cadeia de produção definida, nem 
mesmo para as cascas, sendo sua ex-

ploração totalmente extrativista. Pareyn et al. (2012) estabeleceram um conjunto de boas 
práticas agrícolas para a exploração extrativista do angico, que podem ser integradas ao 
manejo florestal sustentável para fins madeireiros, caso do Plano de Manejo Florestal Sus-
tentado (PMFS) já existente. Desta forma, as recomendações específicas para a espécie po-
dem ser adicionadas aos demais critérios técnicos de manejo visando garantir o extrativismo 
sustentável. 

No manejo florestal do angico, especialmente quando consorciado com pecuária, é re-
comendável evitar o pastoreio no início da regeneração das plantas e o superpastoreio, a fim 
de evitar a morte de plantas jovens ou da rebrota. O fogo não deve ser utilizado nas áreas 
manejadas, devendo, também, ser adotadas outras medidas para prevenção de incêndios. 

Recomenda-se ainda o desenvolvimento de estudos sobre a cadeia produtiva dos pro-
dutos madeireiros e não madeireiros oriundos do angico, bem como o mapeamento de 
populações nativas para caracterização de diversidade genética e seleção de matrizes mais 
produtivas.

FIGURA 3 - Detalhe de folhas, flores e frutos de  
Anadenanthera colubrina. Foto: Maurício Mercadante
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Commiphora leptophloeos
Umburana-de-cambão

Frans Germain Corneel Pareyn1, Elcida de Lima Araújo2, Marcos Antônio Drummond3

FAMÍLIA: Burseraceae.

ESPÉCIE: Commiphora leptophloeos (Mart.) J.B.Gillett.

SINONÍMIA: Bursera leptophloeos Mart.; Bursera martiana Engl.; Bursera orinocensis Engl.

NOMES POPULARES: Amburana, amburana-de-cambão, emburana, imburana, imburana-
-braba, imburana-de-espinho, imburana-fêmea, imburana-vermelha, jamburana e umbura-
na-de-cambão (Carvalho, 2008).

CARACTERÍSTICAS BOTÂNICAS: Árvore com 6-9m de altura, copa irregular e ramos 
tortuosos (Figura 1), contendo espinhos. Caule com até 60cm de diâmetro, casca lisa, fina, 
laranja-acinzentada e lustrosa, que se desprende em lâminas delgadas, deixando exposto 
o caule de coloração verde (Figura 2). Conforme a idade da casca a cor varia do verde, 
quando jovem, a laranja-avermelhada quando idosa e plúmbea nos momentos de maior 
rigor das secas ou em árvores tendentes a morrer. Folhas alternas, compostas, imparipi-
nadas, de 3-9 folíolos de coloração verde-claro, inteiros na margem, com leve aroma de 
resina quando machucados. Flores pequenas, 3-4mm de comprimento, verde-claro, isola-
das ou reunidas em pequenos grupos axilares. Fruto tipo cápsula globosa deiscente, com 
1,5cm de diâmetro, de cor verde, com polpa agridoce quando maduros, contendo uma 
semente rugosa, de coloração negra com arilo avermelhado (Andrade-Lima, 1989; Maia, 
2004; Carvalho, 2009). 

DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA: Espécie nativa mas 
não endêmica do Brasil, ocorrendo também na Bolí-
via e Paraguai (Figueirôa et al., 2005; Siqueira-Filho, 
2009). NO Brasil ocorre nas regiões Norte (Amazonas, 
Pará, Roraima, Tocantins), Nordeste (Alagoas, Bahia, 
Ceará, Maranhão, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio 
Grande do Norte, Sergipe), Centro-Oeste (Goiás, Mato 
Grosso do Sul, Mato Grosso) e Sudeste (Minas Gerais) 
(Flora do Brasil, 2017).

1 Eng. Florestal. Associação Plantas para o Nordeste
2 Bióloga. Universidade Federal Rural de Pernambuco
3 Eng. Florestal. Embrapa Semiárido

Mapa de distribuição geográfica da 
espécie. Fonte: Flora do Brasil. 
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HABITAT: No nordeste brasileiro ocorre nas caatingas arbórea-arbustivas de terrenos cal-
cários, sendo frequente no Vale médio do São Francisco. Habita os domínios fitogeográficos 
da Amazônia, Caatinga e Cerrado, nos tipos vegetacionais Caatinga (stricto sensu), Cerrado 
(lato sensu) (Flora do Brasil, 2017).

USO ECONÔMICO ATUAL OU POTENCIAL: Apresenta valor madeireiro elevado e diversifi-
cado, sendo utilizada na marcenaria, construção civil, estacas, caixotaria, tábuas, portas, ja-
nelas, esquadrias, móveis e artesanato (para confecção de carrancas e esculturas diversas). 
A madeira é comercializada em toras com, no mínimo, 60cm de circunferência de madeira 
sadia. No comércio popular, uma peça artesanal produzida com a madeira da umburana-
-de-cambão pode custar até R$ 5.000,00, a depender da complexidade artesanal da peça 
produzida (Figueirôa et al., 2005).

A madeira é leve (densidade 0,43 g/cm3), considerada fácil de trabalhar, de textura 
média e coloração creme quando recém cortada, passando a castanho claro rosado ao enve-
lhecer (Andrade-Lima, 1989; Maia, 2004), grã direita, homogênea e rija. Apresenta média 
resistência e é suscetível ao apodrecimento (Carvalho, 2009).

Além do uso madeireiro, a resina do tronco tem emprego na fabricação de vernizes e 
lacres; as sementes produzem óleo utilizado na medicina popular para fazer xaropes para 
o tratamento de tosses e bronquites, tônico estimulante e cicatrizante, no tratamento de 
feridas, gastrite e úlceras. A planta inteira é utilizada como ornamental, na arborização de 
parques e ruas.

FIGURA 1 - Vista geral de árvore de Commiphora leptophloeos na caatinga.  
Foto: Flora e Formas do Cariri Paraibano

Co
m

m
ip

ho
ra

 le
pt

op
hl

oe
os



Plantas para o Futuro - Região Nordeste

748

Do ponto de vista biológico, representa um importante recurso para alimentação de 
animais silvestres como saguins, abelhas, mariposas e outros insetos importantes na poli-
nização das demais espécies da área. Seu tronco muitas vezes é utilizado como habitat de 
abelhas e vespas nativas. Em sistemas agroflorestais é utilizada como quebra vento ou em 
cercas vivas. Apresenta também valor alimentício (frutos maduros tem polpa agridoce) e 
forrageiro (Andrade-Lima, 1989, Maia, 2004; Sampaio, 2005). 

PARTES USADAS: Tronco para madeira, cascas, resina e sementes como recurso medici-
nal, flores são apícolas, frutos são comestíveis, folhas secas para forragem e a planta inteira 
como ornamental.

ASPECTOS ECOLÓGICOS, AGRONÔMICOS E SILVICULTURAIS PARA O CULTIVO: Es-
pécie considerada heliófita e decídua, perdendo rapidamente as folhas no início da estação 
seca (Andrade-Lima, 1989; Maia, 2004). A floração se inicia em ramos ainda desfolhados no 
final da estação seca, com pico no início do período chuvoso. É polinizada essencialmente por 
abelhas silvestres sem ferrão, pertencentes aos gêneros Melipona e Trigona, que geralmente 

A

B

C

FIGURA 2 - A) Planta de Commiphora leptophloeos na caatinga; B e C) Detalhes de tronco e 
cascas. Fotos: Projeto Verde (A e C) e Flora e Formas do Cariri Paraibano (B)
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fazem seus ninhos em ocos de imburana-de-espinho (Carvalho, 2009). A frutificação ocorre 
durante a estação chuvosa. As sementes apresentam baixa longevidade quando armazena-
das e um quilo de sementes contém cerca de 5.300 unidades.

A umburana-de-cambão pode ser plantada a pleno sol em plantios homogêneos ou 
mistos, podendo ser consorciada com espécies pioneiras ou secundárias. A espécie apre-
senta crescimento lento (Pareyn et al., 2012). Pode constituir 90-95% do extrato arbóreo 
da Caatinga arbóreo-arbustiva, porém apresenta dispersão ampla e descontínua (Carvalho, 
2009). 

Especificamente para a Região Nordeste, Carvalho (2009) recomenda o plantio con-
sorciado com o sabiá (Mimosa caesalpiniifolia) ou em vegetação matricial arbórea, em faixas 
abertas na vegetação secundária e plantada em linhas. Em Sistemas Agroflorestais (SAFs), a 
C. leptophloeos pode ser empregada como componente de quebra-ventos e faixas arbóreas 
entre plantações. As estacas verdes podem ser utilizadas como mourões que, ao brotarem, 
formam um renque de árvores nas divisas de propriedades. 

A espécie se desenvolve em uma grande amplitude de climas. Ocorre em regiões com 
precipitação entre 316mm até 1500mm e temperaturas entre 19-31˚C, não tolera tempera-
turas baixas, embora tenha registro de ocorrência da espécie em áreas mais frias, caso do 
sul do Pantanal do Mato Grosso do Sul. Para o cultivo, deve-se dar preferência a solos bem 
drenados e medianamente profundos (Carvalho, 2009).

PROPAGAÇÃO: Efetuada a partir de sementes retiradas de frutos maduros, colhidos dire-
tamente da árvore quando iniciar a abertura espontânea. Os frutos devem ser expostos ao 
sol, para completarem a abertura e a liberação das sementes. Recomenda-se semear duas 
sementes em sacos de polietileno com dimensões mínimas de 20x7cm, ou em tubetes de 
polipropileno de tamanho médio (Carvalho, 2009). A germinação ocorre em até 30 dias, com 
percentual, em geral, inferior a 50%. 	

A propagação também pode ser feita por estacas, que devem ser plantadas antes do 
início das chuvas (Andrade-Lima, 1989; Maia, 2004), com alto percentual de pegamento 
(Carvalho, 2009).

O cultivo das mudas é feito em canteiros semi-sombreados e irrigados duas vezes por 
dia. Quando a semeadura for efetuada em canteiros, antes do plantio definitivo, as mudas 
devem ser repicadas e transplantadas para embalagens individuais. Em geral, estarão pron-
tas para o plantio definitivo entre cinco a sete meses após a semeadura (Figueirôa et al., 
2005; Carvalho, 2008).

EXPERIÊNCIAS RELEVANTES COM A ESPÉCIE: O óleo essencial das folhas da C. lep-
tophloeos apresenta ação inseticida, sendo considerado uma das fontes vegetais mais efi-
cientes e promissoras no desenvolvimento de produtos para o controle de insetos transmis-
sores de doenças, caso do Aedes aegypti (Silva et al., 2015). Os extratos vegetais desta 
espécie também apresentaram importante ação antimicrobiana sobre Staphylococcus au-
reus, abrindo a possibilidade para o desenvolvimento de novos medicamentos no controle 
deste microrganismo, que tem adquirido resistência aos medicamentos convencionais (Pe-
reira et al., 2017).
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SITUAÇÃO DE CONSERVAÇÃO DA ESPÉCIE: Apesar da elevada pressão extrativista, a 
espécie não consta como ameaçada de extinção. Considerando a ampla distribuição da espé-
cie no Brasil e na Região Norte, estudos confirmam a ocorrência de populações naturais de 
C. leptophloeos também em Unidades de Conservação, caso do Monumento Natural Grota do 
Angico/SE (Souza et al., 2015), RPPN Fazenda Tamanduá/PB (Henriques et al., 2016) e no 
Parque Estadual da Mata da Pimenteira, em Serra Talhada/PE (Farias et al., 2016).

PERSPECTIVAS E RECOMENDAÇÕES: Até o presente, a exploração econômica da espécie 
ocorre unicamente por via extrativista. Desta forma, recomenda-se o estabelecimento de 
programas de manejo florestal sustentável e campanhas educativas junto a artesãos, api-
cultores, produtores rurais e, principalmente, junto aos cortadores de lenha e madeira. A 
falta destes programas, aliada à elevada pressão extrativista, têm levado a uma redução do 
tamanho das populações de imburana-de-cambão, o que em futuro próximo, poderá levar à 
redução na disponibilidade do recurso. Algumas informações sobre o manejo da espécie já 
estão disponíveis para os agricultores da Região Nordeste (Pareyn et al., 2012).

Recomenda-se a elaboração de projetos e captação de subsídio para o desenvolvimen-
to de estudos científicos relacionados à propagação e produção de mudas. A disponibilidade 
de mudas aos agricultores é uma forma de diminuir a pressão sobre as populações naturais. 

Devido à importância desta espécie na conservação de abelhas nativas e exóticas, 
existe uma forte preocupação no sentido de limitar o corte da umburana-de-cambão para 
a produção de madeira. Desde 2014 existem discussões sobre o risco de desaparecimento 
desta espécie e alguns pesquisadores e apicultores defendem o tombamento da espécie 
como patrimônio natural (Motta, 2014), uma decisão que depende de discussões aprofunda-
das, de modo a não correr o risco de inviabilizar a exploração madeireira da espécie.
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Handroanthus impetiginosus
Pau-d'arco

Maria José de Andrade Casimiro Miranda1, Caroline Almeida Souza1, Ana Paula de Souza Silva1,  
Sérgio Brazolin1, Keila Karoline Magalhães Marques1

FAMÍLIA: Bignoniaceae.

ESPÉCIE: Handroanthus impetiginosus (Mart. Ex DC.) Mattos 

SINONÍMIA: Gelseminum avellanedae (Lorentz ex Griseb.) Kuntze; Handroanthus avella-
nedae (Lorentz ex Griseb.) Mattos; Tabebuia avellanedae Lorentz ex Griseb.; Tabebuia 
dugandii Standl.; Tabebuia impetiginosa (Mart. ex DC.) Standl.; Tabebuia ipe var. integra 
(Sprague) Sandwith; Tabebuia nicaraguenses S.F.Blake; Tabebuia palmeri Rose; Tabebuia 
schunkevigoi D.R. Simpson; Tecoma adenophylla Bureau & K. Schum.; Tecoma avellanedae 
(Lorentz ex Griseb.) Speg.; Tecoma avellanedae var. alba Lillo; Tecoma impetiginosa Mart. 
ex DC.; Tecoma integra (Sprague) Hassl.; Tecoma ipe var. integra Sprague; Tecoma ipe var. 
integrifolia Hassl. (Flora do Brasil, 2017).

NOMES POPULARES: Ipê-roxo, pau-d’arco, pau-d´arco-roxo, pau d’arco rosa, ipê-roxo-de-
-bola, ipê-una, ipê-preto, pau-cachorro, ipê-de-minas, ipê-roxo-do-grande, piúna, piúna-ro-
xa (Carvalho, 2003; Lorenzi, 2008).

CARACTERÍSTICAS BOTÂNICAS: Árvore com 8-12m de altura, fuste com 4-8m de com-
primento (Figura 1), caule, em geral, com 60-90cm de diâmetro, porém na Caatinga pode 
ser inferior a 30cm. Ritidoma espesso (até 12mm), rígido, pardo-escuro até negro por fora, 
internamente pardo, sulcado longitudinalmente e fissurado transversalmente, não despren-
dendo placas; líber laminado, reticulado, exibindo, sob incidência luminosa favorável, miría-
des de pontos brilhantes (Figura 2). Folhas compostas, com cinco folíolos coriáceos oblongos 
ou oval-oblongos, pubescentes em ambas as faces, de 9 a 18cm de comprimento e 4 a 
10cm de largura, base arredondada e curtamente cuneada ou quase truncada. Flores em 
tríades que se ordenam em conjuntos corimbiformes (Figura 3); os eixos da inflorescência 
ramificam-se dicotomicamente. Fruto linear, coriáceo, pontudo, medindo 25-30x15-20mm; 
sementes retangulares, asa amarelada e curta, núcleo seminífero central e elítico (Rizzini, 
1991; Carvalho, 2003; Lorenzi, 2008). 

DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA: Desde o México, América Central, Trinidad-Tobago, Bolívia, 
Paraguai, Uruguai, Argentina até o Brasil. No território brasileiro ocorre nas regiões Norte 
(Acre, Pará, Rondônia, Tocantins), Nordeste (Alagoas, Bahia, Ceará, Maranhão, Paraíba, Per-

1 Bióloga(o). Instituto de Pesquisas Tecnológicas do Estado de São Paulo
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nambuco, Piauí, Rio Grande do Norte, Sergipe), Centro-
-Oeste (Distrito Federal, Goiás, Mato Grosso do Sul, Mato 
Grosso) e Sudeste (Espírito Santo, Minas Gerais, Rio de 
Janeiro, São Paulo) (Flora do Brasil, 2017).

HABITAT: O pau-d’arco ocorre ocasionalmente no Cer-
rado, na Caatinga, no Carrasco, no Chaco Sul-Mato-
-Grossense e no Pantanal Mato-Grossense. Encontrado 
em floresta pluvial, floresta estacional e na floresta aber-
ta sem babaçu, no cerradão. Em Minas Gerais aparece 
nos pastos, como árvore isolada, advinda de áreas de 
mata (Carvalho, 2003). Também é encontrada em mata 
latifoliada do Alto Uruguai, onde apresenta distribuição 
irregular e descontínua, sendo pouco frequente e ocor-
rendo de preferência nas depressões dos terrenos e em 
solos rochosos. A espécie pode ser encontrada nos domínios fitogeográficos da Amazônia, 
Mata atlântica, Cerrado, Pantanal e Caatinga (Salomão; Camillo, 2016; Flora do Brasil, 
2017).

USO ECONÔMICO ATUAL OU POTENCIAL: Apresenta valor madeireiro elevado e diversi-
ficado, sendo utilizada na construção civil, externamente e internamente, como pontes, dor-
mentes ferroviários, cruzetas, defensas, vigas, caibros, portas, janelas, batentes, rodapés, 
forros, lambris, pisos, móveis de alta qualidade, artigos de esporte e brinquedos, cabos de 

ferramentas, peças torneadas e 
instrumentos musicais. Também 
produz lenha de boa qualidade 
(Mainieri; Chimelo, 1989; Riz-
zini, 1991; IPT, 2017). Fornece 
madeira de qualidade para a fa-
bricação de tonéis para o enve-
lhecimento de bebidas (Alcarde 
et al., 2010) e, pela sua resistên-
cia em áreas externas, a madeira 
é utilizada na confecção de cer-
cas (Chaves et al., 2014).

A madeira é pesada, com 
densidade de 0,9 g/cm3, dura ao 
corte, grã irregular e revessa, de 
textura fina a média e coloração 
parda ou castanha com reflexos 
amarelados ou esverdeados; al-
burno e cerne distintos pela cor; 
alta resistência ao ataque de or-
ganismos xilófagos.

Mapa de distribuição geográfica 
da espécie. Fonte: Flora do Brasil. 

FIGURA 1 - Árvore de Handroanthus impetiginosus.  
Foto: Nordesta Association
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Longui et al. (2010; 2014) avaliaram o desempenho da madeira de ipê (Handroanthus 
spp.) quanto ao uso para arcos de instrumentos musicais. Os resultados indicaram que essa 
madeira apresenta densidade, módulo de elasticidade e velocidade de propagação do som 
comparáveis aos da espécie Paubrasilia echinata (anteriormente denominada Caesalpinia 
echinata), considerada de alta qualidade para uso em arcos de instrumentos musicais.

A espécie é melífera e suas flores prestam-se como alimento de aracuãs, jacutingas, 
papagaios e bugios. Sua floração é abundante, com belo efeito paisagístico. Também é reco-
mendada para reflorestamentos e recomposição de áreas degradadas, como bioindicadoras 
e na biorremediação (Salomão; Camillo, 2016).

Na medicina popular a casca e a entrecasca do tronco são utilizadas como adstringen-
te, analgésica, antibacteriana, antifúngica, anti-inflamatória, antioxidante, antitumoral, an-
tiviral, diurética, febrífuga, imunoestimulante, laxante, depurativa, antiblenorrágica, antissi-
filítica, antianêmica, antimalárica, inseticida, antialergênica, anticoagulante, antirreumática, 
cardiotônica e hepatotônica (Salomão; Camillo, 2016).

PARTES USADAS: Tronco para madeira (toras), construção civil em geral e, inclusive, ins-
trumentos musicais; casca, entrecasca e folhas são empregadas na medicina tradicional; a 
planta inteira tem uso ornamental e também em reflorestamentos e na recuperação de áreas 
degradas.

ASPECTOS ECOLÓGICOS, AGRONÔMICOS E SILVICULTURAIS PARA O CULTIVO: O 
pau-d’arco é classificado como planta decídua, que ocorre no interior da floresta primária 
densa, em formações abertas e secundárias. Adapta-se bem a solos com textura arenosa e 
úmidos, mas tem seu crescimento limitado em solos com baixos teores de nutrientes e pou-
ca água (Schneider et al., 2000), caso de alguns locais do Nordeste. Apresenta plasticidade 
à variação de água e luz, o que favorece a sobrevivência da espécie e o seu estabelecimento 
em ambientes menos favoráveis (Moratelli et al., 2007). 

FIGURA 2 - Detalhes de tronco de Handroanthus impetiginosus. Fotos: Julcéia Camillo (A e C) e 
Vinicius Lubambo (B)
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A floração ocorre no final da estação seca, iniciando em ramos ainda desfolhados, 
com pico no início do período chuvoso. Carvalho (2003) ressaltou que, na Bahia, a floração 
ocorre no período de fevereiro a maio, no Ceará, em julho e, em Pernambuco, no período 
de setembro a outubro. É planta hermafrodita e suas flores são, em geral, polinizadas por 
mamangava e abelhas arapuá.

A espécie é heliófila e pode ser cultivada a pleno sol, em plantios puros ou mistos, 
combinada com espécies pioneiras. O plantio pode ser feito em vegetação matricial, em fai-
xas abertas na vegetação secundária, ou plantadas em linhas. O crescimento das mudas em 
campo é considerado de lento a moderado, tem sido observado um incremento médio anual 
de 5,50m3/ha/ano em um plantio realizado no município de Rio Formoso (PE).

PROPAGAÇÃO: As sementes podem ser obtidas diretamente dos frutos, quando iniciar a 
queda espontânea. A semeadura pode ser efetuada em canteiros ou em embalagens in-
dividuais, sendo cobertas com uma camada de 0,5-1,0cm de substrato, irrigando-se dia-
riamente. A emergência das plântulas ocorre entre 10 a 30 dias da semeadura, com taxa 
de germinação de até 70%. Quando a semeadura é feita em canteiros, a repicagem das 
plântulas para embalagens individuais deve ocorrer entre três a cinco semanas do início da 
germinação. O plantio das mudas no campo deve ocorrer, aproximadamente, seis meses 
após a semeadura. 

O substrato para a produção de mudas deve ser rico em matéria orgânica e úmido. 
Pode ser elaborado misturando-se terra + areia + esterco. Para a produção de mudas com 
maior qualidade, pode-se também utilizar substrato que contenha terra de subsolo e com-
posto orgânico (60% de bagaço de cana-de-açúcar + 20% de esterco bovino + 19% de 
esterco de galinha + 1% de cinzas), na proporção de 1:1 e em recipientes do tipo sacos de 
polietileno preto, com dimensões de 15x32cm. As plantas jovens são exigentes em fósforo e 
nitrogênio (Salomão; Camillo, 2016).

As sementes podem ser armazenadas, porém a longevidade depende do teor de umi-
dade. Quando armazenadas com umidade inicial superior a 10%, sua longevidade é inferior 
a três meses. No entanto, quando armazenadas com umidade inicial de 7-8%, a longevidade 
pode ser de até um ano. A quantidade de sementes em um quilo pode variar de 8.950 a 
40.000 unidades.

A espécie também pode ser propagada por enxertia, tendo pegamento aproximado de 
50% (Carvalho, 2003). Neste caso, o método utilizado é a enxertia de garfagem com fenda 
cheia, o que permite melhor formação de brotos (Figueirôa et al., 2005).

EXPERIÊNCIAS RELEVANTES COM A ESPÉCIE: Fonseca-Filho et al. (2017) avaliaram o 
uso madeireiro do pau-d’arco-roxo (Handroanthus impetiginosus) pelas comunidades rurais 
no estado do Piauí. O estudo mostrou que os usos detectados se encaixam nas categorias 
de construção e tecnologia, não sendo identificado naquela região uso como combustível. A 
categoria mais citada foi a de construção civil, devido, principalmente, ao fato da madeira 
possuir resistência a xilófagos. A referida planta é amplamente conhecida das comunidades 
rurais, apresentando diversidade de usos conforme a idade da população. Estas informações 
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são muito importantes porque fornecem subsídios para melhor compreender os padrões de 
consumo dos recursos madeireiros na região, contribuindo também para a adoção de opções 
de manejo que visem a sobrevivência dos recursos para as futuras gerações.

SITUAÇÃO DE CONSERVAÇÃO DA ESPÉCIE: Até o presente, H. impetiginosus ainda não 
foi avaliada quando à ameaça (Flora do Brasil, 2017). Sua madeira de alta qualidade faz com 
que a espécie seja sobre-explorada economicamente, resultando em declínio acentuado das 
populações naturais. Apesar de utilizada em projetos de regeneração florestal e plantios 
comerciais, existe a necessidade de investimentos em um plano de manejo adequado, para 
que em um futuro próximo a espécie não seja incluída em novas categorias de ameaça (CN-
CFlora, 2017). 

A espécie apresenta ampla distribuição pela Região Nordeste, tendo sua ocorrência 
registrada também em Unidades de Conservação, caso da Reserva Legal do Assentamento 
Cachoeira, em São José de Espinharas/PB (Souza et al., 2016), no Parque Botânico Estadual 
do Ceará (Miranda et al., 2017) e nas áreas de proteção da Serra Branca, Raso da Catarina, 
Jeremoabo/BA (Silva et al., 2016) e Reserva Biológica de Serra Negra/PE (Martinelli; Moraes, 
2013).

FIGURA 3 - Flores de Handroanthus impetiginosus. Foto: Flora e Formas do Cariri Paraibano
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PERSPECTIVAS E RECOMENDAÇÕES: A espécie não possui sistemas produtivos ou mer-
cados organizados, sendo que a exploração é do tipo extrativista. Devido ao importante uso 
madeireiro, a espécie já tem apresentado evidente declínio populacional decorrente da ex-
ploração excessiva, sendo considerada de alta prioridade para o desenvolvimento de estudos 
de conservação e manejo florestal. 	 Recomenda-se urgência em estudos visando a conser-
vação genética ex situ, bem como caracterização e quantificação dos recursos conservados 
in situ dentro e fora de áreas protegidas. Também são importantes os investimentos que 
incentivem plantios comerciais e planos de manejo de populações nativas, a fim de garantir 
a sobrevivência da espécie ao longo das gerações.
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Mimosa caesalpiniifolia
Sabiá

Frans Germain Corneel Pareyn1, Elcida de Lima Araújo2, Marcos Antônio Drummond3

FAMÍLIA: Fabaceae.

ESPÉCIE: Mimosa caesalpiniifolia Benth.

NOMES POPULARES: Sabiá, sansão-do-campo, unha-de-gato. O nome popular mais co-
nhecido, decorre da cor da casca, parecida com a plumagem do pássaro Sabiá.

CARACTERÍSTICAS BOTÂNICAS: Árvore de pequeno porte, crescimento cespitoso, ou 
seja, de um mesmo ponto partem vários troncos, geralmente com dimensões semelhantes. 
Na fase adulta as plantas atingem até 8m de altura (Figura 1) e cerca de 20cm de diâme-
tro à altura do peito (DAP). Em geral, as plantas possuem muitos acúleos nos ramos e no 
caule de plantas jovens, reduzindo o número à medida que a planta envelhece (Figura 2). 
As folhas são bipinadas, opostas, 4-6 folíolos, compostas por 4-6 foliólulos elípticos a ovais 
e curvos; flores brancas, pequenas, axilares, reunidas em espigas cilíndricas de 5-10cm de 
comprimento e, às vezes, ordenadas em panículas terminais (Figura 3). Os frutos são va-
gens articuladas, planas, medindo de 7-10cm de comprimento e de 10-13mm de espessura. 
As sementes são lisas e duras, medindo 5-8mm de diâmetro e apresentam dormência tegu-
mentar (Drumond et al., 1984; Mendes, 1989; Maia, 2004).

DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA: A espécie é conside-
rada endêmica do Brasil, ocorrendo nas regiões Norte 
(Amazonas, Pará, Rondônia), Nordeste (Alagoas, Bahia, 
Ceará, Maranhão, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio Gran-
de do Norte e com possível ocorrência em Sergipe), Cen-
tro-Oeste (Distrito Federal, Goiás, Mato Grosso do Sul), 
Sudeste (Espírito Santo, Minas Gerais, Rio de Janeiro, 
São Paulo) e Sul (Paraná, Santa Catarina) (Flora do Bra-
sil, 2017).

HABITAT: É encontrada nos domínios dos biomas Ama-
zônia, Caatinga, Cerrado e Mata Atlântica, nos tipos vege-
tacionais Caatinga (stricto sensu), Cerrado (lato sensu), 
Floresta Ombrófila (Flora do Brasil, 2017).

1 Eng. Florestal. Associação Plantas para o Nordeste
2 Bióloga. Universidade Federal Rural de Pernambuco
3 Eng. Florestal. Embrapa Semiárido

Mapa de distribuição geográfica 
da espécie. Fonte: Flora do Brasil. 
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USO ECONÔMICO ATUAL OU 
POTENCIAL: Como madeireira, 
a espécie é explorada devido às 
suas propriedades físico-mecâni-
cas, sendo utilizada para a produ-
ção de estacas, portas, mourões, 
dormentes, lenha e carvão. A ma-
deira  possui alto peso específico 
(0,86g/cm3), elevado poder  ca-
lorífico, rendimento gravimétrico 
de  carbonização a  42±20ºC  de 
41,1%, com 73% de carbono fixo 
e teor de cinzas de 1,8% (Dru-
mond et al., 1984). As estacas 
são amplamente usadas, por-
que em condições desfavoráveis, 
apresentam vida útil acima de 
20 anos, mesmo não recebendo 
nenhum tipo de tratamento. Os 
plantios, aos 5 anos de idade, 
chegam a produzir cerca de 5000 
estacas/ha.

Também apresenta uso me-
dicinal, apícola e ornamental. O 
sabiá é considerado uma espécie 
forrageira de alto valor proteico 
(Drumond et al., 1984; Carvalho 
et al., 1990; Sampaio, 2002; Pe-
reira et al., 2003; Maia, 2004).

A espécie é adequada para reflorestamento de áreas degradadas. Em sistemas agro-
florestais pode ser usada na composição de faixas arbóreas e em cultivos anuais é utilizada 
como cerca-viva (Ribaski et al., 2003). 

O sabiá tem sido cultivado para a produção de madeira, especialmente, pela sua rus-
ticidade e crescimento rápido, podendo ser explorado comercialmente entre 4 e 6 anos de 
idade, obtendo estacas e caibros de alta qualidade, com diâmetro de aproximadamente 8cm, 
ideais para cercas. Cada planta fornece até quatro caibros. Um cultivo corretamente mane-
jado pode produzir até 4 mil estacas ou, aproximadamente, 40m3/ha de lenha para com-
bustível e carvão. O corte para madeira pode ser feito aos 5 ou 6 anos de idade (Figura 4). 
Quando o cultivo for destinado à produção de madeira mais alongada (varas), um hectare de 
sabiá pode render entre 4-9 mil unidades, com corte aos 8 anos de idade (Carvalho, 2007).

FIGURA 1 - Plantas de Mimosa caesalpiniifolia.  
Foto: Julcéia Camillo
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Dentre as espécies madeireiras exploradas economicamente na Região Nordeste, o sa-
biá é um dos poucos exemplos que possui sistema de produção e mercado organizado, com 
plantios comerciais e sistema de manejo estabelecidos. Os plantios comerciais atualmente 
conhecidos, estão localizados no Ceará, Piauí, Rio Grande do Norte e Pernambuco, sendo o 
Ceará e o Piauí os detentores da maior área de produção de sabiá no Nordeste.

PARTES USADAS: Tronco e ramos para madeira; folhas como forragem; cascas e folhas 
como recurso medicinal; as flores são melíferas; a planta inteira tem uso ornamental, na 
proteção do solo contra erosão, na composição de sistemas agroflorestais, reflorestamentos 
e na recuperação de áreas degradas.

ASPECTOS ECOLÓGICOS, AGRONÔMICOS E SILVICULTURAIS PARA O CULTIVO: O 
sabiá é considerado espécie pioneira, ocorrendo tanto em formações primárias quanto se-
cundárias. É uma espécie heliófila, tolerante à luz direta e de rápido crescimento, é ideal 
para reflorestamentos heterogêneos destinados à recomposição de áreas degradadas e pro-
teção de solos contra a erosão, além de promover a fixação biológica de nitrogênio. Devido 
ao seu sistema radicular denso, longo e superficial, proporciona a exploração de um grande 
volume de solo, favorecendo a absorção de águas das chuvas e produzindo folhas antes das 
outras espécies da Caatinga (Mendes, 1989). Caracteriza-se por apresentar rápido cresci-
mento, alta capacidade de regeneração e resistência à seca.

Na Região Nordeste, a floração ocorre, geralmente, no início do período chuvoso, mas 
podem apresentar floração em outras épocas, variando conforme o clima regional: de março 
a abril (no Maranhão); de abril a junho (em Pernambuco); de outubro a dezembro (no Cea-
rá) e de novembro a dezembro (em Sergipe). As flores são polinizadas por abelhas europeias 
(Apis mellifera) e insetos menores. As plantas florescem antes de completar um ano de ida-
de. A frutificação ocorre de setembro a fevereiro (Carvalho, 2007). 

FIGURA 2 - Detalhes de tronco de Mimosa caesalpiniifolia. Fotos: Julcéia Camillo
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A espécie apresenta grande 
capacidade de adaptação aos dife-
rentes tipos climáticos, vegetando 
em locais com pluviosidade média 
anual entre 315 a 2400mm. Su-
porta temperaturas de até 12˚C, 
embora vegeta mais abundan-
temente em temperaturas entre 
20 e 30˚C. Ocorre naturalmente 
em solos profundos e de textura 
arenosa. Por sua baixa exigência 
em fertilidade e umidade dos so-
los, desenvolve-se bem, inclusive 
em áreas muito degradadas. En-
tretanto, para elevar a produção 
de madeira é importante suprir 
as plantas, com adubação orgâni-
ca ou química (Carvalho, 2007). 
Quando o plantio for realizado 
em áreas onde o sabiá não ocor-
ra naturalmente, é recomendado 
que durante a produção de mu-
das suas sementes sejam previa-
mente inoculadas com rizóbios e 
fungos micorrízicos específicos, 
visando favorecer a absorção de 
nutrientes, sobretudo o nitrogênio 
(Maia, 2004).

O sabiá é uma planta caracteristicamente cespitosa, pois forma touceiras e não apre-
senta desrama natural, necessitando de poda e condução correta dos ramos para uma boa 
produção de madeira. Desta forma, recomenda-se acompanhamento periódico, desde o iní-
cio da formação dos brotos, a fim de manter o número de ramificações entre três e oito, o 
que culmina com alta produção de madeira (Carvalho, 2007).

PROPAGAÇÃO: Feita por meio de sementes, estacas ou pela rebrota de tocos e raízes. A 
propagação por sementes é feita por meio da germinação em canteiros ou recipientes in-
dividuais, com substrato composto por terra e esterco, na proporção de 1:1 (Ribaski et al., 
2003). A emergência das plântulas ocorre entre 5-20 dias e o percentual de germinação é, 
geralmente, superior a 50%. Quando necessário, o transplantio para recipientes individuais 
deve ser efetuado quando as mudas atingirem 3-5cm de altura e, posteriormente, devem ser 
mantidas no viveiro por cerca de 4 meses, momento em que poderá ser realizado o plantio 
definitivo no campo. 

FIGURA 3 - Inflorescências de Mimosa caesalpiniifolia. 
Foto: Julcéia Camillo
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A propagação por sementes tem a desvantagem de, em muitos casos, necessitar tra-
tamentos para a quebra de dormência, que pode ser efetuado com a escarificação química 
ou mecânica das sementes (Carvalho, 2007). O uso de temperatura alternada 20-30˚C tam-
bém funciona para elevar a germinação desta espécie (Torres et al.,1994).

A produção de mudas deve ser realizada em ambiente sombreado. De acordo com 
Souza-Pinto et al. (2016), os níveis de sombreamento afetam o crescimento de mudas de M. 
caesalpinifolia, sendo observado melhores indicadores de crescimento em mudas mantidas 
em ambiente sob sombrite 50%, com aumento em altura, área foliar e massa seca, quando 
comparado com plantas mantidas em pleno sol.

O plantio definitivo em campo deve ser realizado em covas com dimensões de 20x20x-
20cm, com espaçamento de 3x2m ou 3x3m e adubação orgânica ou química, com o objetivo 
de favorecer o rápido desenvolvimento das raízes. Os plantios podem ser puros ou consor-
ciados com outras espécies madeireiras ou anuais (Ribaski et al., 2003).

EXPERIÊNCIAS RELEVANTES COM A ESPÉCIE: Carvalho et al. (2004) relatam um estudo 
para o desenvolvimento de M. caesalpiniifolia, no semiárido, em sistema de manejo susten-
tável. Os autores observaram que o rebaixamento da copa com manejo subsequente das re-
brotações, permite verticalizar a produção, aumentando a produção de madeira e forragem, 
bem como, reduzindo o ciclo produtivo de 15 para 7 anos. O crescimento de dois fustes com 
o controle do restante das rebrotações resulta em maior retorno econômico, proporcionando 
renda adicional por hectare e por ano, além de boa produção de forragem. Manejado corre-
tamente, a taxa de incremento médio anual de produção de madeira será superior àquela 
observada em sistemas tradicionais utilizados no semiárido, sendo possível o direcionamento 
da produção para estacas ou lenha, sem comprometer a produção de forragem. 

SITUAÇÃO DE CONSERVAÇÃO DA ESPÉCIE: A espécie está amplamente distribuída por 
todas as regiões do Brasil, sendo classificada como Pouco Preocupante (CNCFlora, 2017). 
Quanto a conservação ex situ, as sementes de M. caesalpiniifolia apresentam comporta-

mento ortodoxo, sendo possível 
a sua conservação a longo pra-
zo em bancos de germoplasma. 
Quanto a conservação in situ, 
a espécie tem ocorrência con-
firmada em várias Unidades de 
Conservação, caso da Floresta 
Nacional (FLONA) de Assú (Amo-
rim et al., 2016), Estação Ecoló-
gica de Aiuaba/CE, RPPN Fancy 
Nunes, General Sampaio/CE, 
Parque Nacional de sete cidades, 
Piracuruca/PI, RPPN Serra das 
Almas, Cratéus/CE, Estação Eco-
lógica do Tapacurá, São Louren-
ço da Mata/PE (CNCFlora, 2017).

FIGURA 4 - Detalhes do cerne de Mimosa caesalpiniifolia. 
Foto: Julcéia Camillo
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PERSPECTIVAS E RECOMENDAÇÕES: O volume anual comercializado de estaca de sabiá 
na Região Nordeste é alto, mesmo sem números absolutos, é possível afirmar que a espécie 
apresenta rendimento elevado aos produtores. O comércio, no entanto, ainda pode ser ex-
pandido, pois a demanda por estacas de sabiá é crescente. Atualmente diversas cidades do 
Nordeste (Bezerros-PE, Sobral-CE, Natal-RN) possuem pontos de comercialização fixos, que 
garantem uma oferta permanente de estacas de sabiá. 

A espécie é produzida em sistema de produção agrossilvopastoril, podendo contribuir 
significativamente para a geração de emprego e renda, bem como, para a manutenção da 
cobertura florestal e das paisagens da caatinga. Este sistema de produção ainda tem a van-
tagem de gerar diversos produtos em uma mesma área, caso da madeira, lenha e produção 
de forragem para os animais.

Recomenda-se, entretanto, cautela no manejo e cultivo desta espécie, pois M. caesal-
piniifolia possui potencial invasor e, com grande produção de sementes, que permanecem 
viáveis e podem alimentar bancos de sementes no solo por vários anos. A supressão total da 
vegetação de uma determinada área favorece o desenvolvimento de M. caesalpiniifolia. No 
entanto, medidas simples, como a consorciação com outras espécies florestais ou forragei-
ras, mantém a população de plantas em equilíbrio.
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Myracrodruon urundeuva
Aroeira

Frans Germain Corneel Pareyn1, Elcida de Lima Araújo2, Marcos Antônio Drummond3,  
Maria José de Andrade Casimiro Miranda4, Caroline Almeida Souza4, Ana Paula de Souza Silva4, 

Sérgio Brazolin4, Keila Karoline Magalhães Marques4

FAMÍLIA:  Anacardiaceae.

ESPÉCIE: Myracrodruon urundeuva Allemão.

SINONÍMIA: Astronium juglandifolium Griseb.; Astronium urundeuva (Freire Allem.) Engl. 

NOMES POPULARES: Almecega, arindeuva, aroeira, aroeira-d’água, aroeira-da-serra, aro-
eira-do-campo, aroeira-do-cerrado, aroeira-do-sertão, aroeira-preta, orindeuva, pandeiro, 
urindeuva, urundeúva (Carvalho, 2003; Lorenzi, 2008).

CARACTERÍSTICAS BOTÂNICAS: Árvore com altura entre 8-20m, podendo chegar a 30m 
(Figura 1), decídua na estação seca (Figura 2). Caule, geralmente ereto, diâmetro superior 
a 30cm e casca castanho-escura (Figura 3). Folhas compostas, imparipinadas, com onze a 
quinze folíolos. Inflorescências em panículas com 10 a 18cm de comprimento, brácteas e 
bractéolas deltoides, escariosas, ciliadas, caducas. As flores são díclinas, pentâmeras acti-
nomorfas de coloração creme e aromáticas. Frutos do tipo drupa globosa ou ovoide, com 
cálice persistente, considerado um fruto-semente. Semente 1, globosa, com 0,2-0,4cm de 
diâmetro, desprovida de endosperma, com epicarpo castanho-escuro, mesocarpo castanho, 
carnoso, resinífero e tegumento membranáceo (Souza; Lima, 1982; Medeiros, 1996; Pereira 
et al., 2003; Figueirôa et al., 2004; Maia, 2004).

DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA: Espécie nativa, mas não 
endêmica do Brasil, ocorrendo no continente americano 
desde o México até a Argentina (Maia, 2004). No Brasil 
ocorre nas regiões Norte (Tocantins), Nordeste (Alagoas, 
Bahia, Ceará, Maranhão, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio 
Grande do Norte, Sergipe), Centro-Oeste (Distrito Fede-
ral, Goiás, Mato Grosso do Sul, Mato Grosso), Sudeste 
(Minas Gerais, São Paulo) e Sul (Paraná, Rio Grande do 
Sul, Santa Catarina) (Flora do Brasil, 2017).

1 Eng. Florestal. Associação Plantas para o Nordeste
2 Bióloga. Universidade Federal Rural de Pernambuco
3 Eng. Florestal. Embrapa Semiárido
4 Biólogo. Instituto de Pesquisas Tecnológicas do  

Estado de São Paulo

Mapa de distribuição geográfica 
da espécie. Fonte: Flora do Brasil. 
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HABITAT:  A aroeira ocorre nas vegetações de Caatinga, Cerrado e Mata Atlântica, nas 
formações florestais Área Antrópica, Caatinga (stricto sensu), Floresta Ciliar ou Galeria, Flo-
resta Estacional Semidecidual (Flora do Brasil, 2017). Tem ampla distribuição na Caatinga, 
ocorrendo também na floresta pluvial, na Floresta Estacional Semidecidual, na Floresta de 
Galeria e na Floresta Estacional Decidual (Siqueira-Filho, 2009).

USO ECONÔMICO ATUAL OU POTENCIAL: A madeira desta espécie é explorada econo-
micamente por apresentar boas qualidades físico-mecânicas, sendo utilizada para a produ-
ção de obras externas, estacas, vigas, ripas, caibros, taco para assoalho, lenha e carvão. A 
madeira é muito pesada, com densidade de 1,19g/cm3 e de grande resistência mecânica; 
o cerne tem cor bege-rosado ou castanho-claro, quando recém-cortado, passando a cas-
tanho-escuro ou castanho-avermelhado-escuro, a preto com o passar do tempo, podendo 
apresentar manchas alongadas e escuras. O alburno, diferentemente do cerne, é facilmente 
decomposto, tem cor branca ou levemente rosada (Rizzini, 1991; Carvalho, 2003; Lorenzi, 
2008; Monteiro et al., 2011). A madeira, de excelente qualidade, é também muito boa para 
carvão e lenha, com poder calorífico de 4.582Kcal/Kg (Carvalho, 2003).

A madeira de aroeira é 
considerada praticamente im-
putrescível, pois apresenta 
permeabilidade extremamen-
te baixa, incluindo às soluções 
preservativas. Apresenta tex-
tura lisa, brilhante e compacta; 
dura e difícil de ser trabalha-
da, porém é de fácil polimen-
to (Carvalho, 2003). Suas pro-
priedades físicas, químicas e 
biológicas lhe conferem resis-
tência à compressão, à flexão, 
ao atrito e à ação de microor-
ganismos, insetos, umidade, 
produtos químicos, erosão, 
fogo e intempéries climáticas 
(Salomão, 2016).

As cascas e resinas são 
ricas em fenóis e taninos, sendo 
amplamente utilizadas na me-
dicina tradicional como adstrin-
gente, balsâmica, analgésica, 
cicatrizante, anti-inflamatória, 
antibacteriana e hemostática. 
Também é empregada no tra-
tamento das inflamações de 
garganta, gengiva, pele, enfer-
midades genitais e urinárias, 

FIGURA 1 - Planta de Myracrodruon urundeuva. Foto: Gerda 
Nickel Maia
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das vias respiratórias, gastrites, úlceras estomacais, resfriados, diarreia, reumatismo e re-
gulação do ciclo menstrual. As cascas também são fonte de taninos para o curtimento de 
peles e as folhas fornecem material corante para o tingimento de tecidos (Salomão, 2016).

As folhas são utilizadas como alimento para o gado. A espécie é melífera e muito uti-
lizada na arborização urbana, devido ao seu modelo arquitetural (Lorenzi, 2008). Espécie 
recomendada para a recuperação de solos degradados e compactos, preferencialmente, con-
sorciada com gramíneas (Carvalho, 2003). 

PARTES USADAS: Tronco para madeira; cascas e resina para produção de tanino, corantes 
e remédios; folhas como forragem para o gado; as flores são melíferas; a planta inteira tem 
grande importância como ornamental, especialmente, na arborização urbana, além do uso 
na recuperação de áreas degradas.

ASPECTOS ECOLÓGICOS, AGRONÔMICOS E SILVICULTURAIS PARA O CULTIVO: A 
Aroeira é considerada uma espécie secundária tardia, precisando de bastante luz para se 
desenvolver e é árvore longeva. É planta heliófila e ocorre em terrenos secos e rochosos, 
em agrupamentos densos, tanto na caatinga quanto em formações úmidas (Carvalho, 2003; 
Lorenzi, 2008).

A floração ocorre no fim do período seco, com as plantas caducifólias. A frutificação 
ocorre no período seco, mas já na transição entre estações seca e chuvosa.  A aroeira é 
dioica (plantas com sexos separados), sendo necessário maior cuidado durante o plantio, a 
fim de aumentar a probabilidade que plantas femininas e masculinas sobrevivam, visando 
assegurar a manutenção de suas populações (Carvalho, 2003; Lorenzi, 2008). A polinização 
é feita por insetos e a dispersão de pólen e sementes ocorre em curta distância, em geral, 
inferiores a 50m, o que resulta em distribuição do tipo agrupada, em forma de manchas 
(Salomão, 2016). 

O cultivo deve ser feito em condições de sombreamento, preferencialmente, em con-
sorcio com espécies pioneiras de crescimento rápido. A aroeira apresenta crescimento con-
siderado entre lento a moderado, atingindo produtividade máxima de até 5,50m3/ha/ano. 
Estima-se que em sistemas adequadamente manejados para a produção de mourões, os 
cortes sejam efetuados aos 20 anos de idade (Carvalho, 2003).

A aroeira apresenta boa tolerância à seca. Costa et al. (2015) relatam que o déficit 
hídrico promove uma redução progressiva na condutância estomática, transpiração, fotos-
síntese líquida e na eficiência no uso da água das plantas. No entanto, após a retomada da 
irrigação, observa-se que a aroeira é capaz de recuperar rapidamente o status hídrico e o 
funcionamento do mecanismo estomático e fotossintético, demonstrando tolerância ao dé-
ficit hídrico.

PROPAGAÇÃO: A produção de mudas é efetuada por sementes, que devem ser colhidas 
em frutos maduros, diretamente da árvore, assim que iniciar a queda espontânea (Carvalho, 
2003). A semente apresenta dormência fisiológica, uma vez que não existem relatos de im-
permeabilidade do tegumento. Recomenda-se como tratamento pré-germinativo a imersão 
das sementes em água a temperatura ambiente por 24 horas, seguida de lavagem em água 
corrente e armazenamento em geladeira (4-5ºC), por 6 dias (Pacheco et al., 2006).
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A germinação pode ser reali-
zada em bandejas, com substrato 
vermiculita, pó de coco ou substrato 
comercial para mudas. A germina-
ção se inicia entre 4-40 dias após a 
semeadura e os percentuais variam 
entre 30 a 95%. O plantio definitivo 
das mudas, pode ser efetuado entre 
o sexto e o oitavo mês após a emer-
gência das plântulas. O espaçamento 
adotado pode ser 5x5m, a depender 
do sistema de cultivo adotado (Salo-
mão, 2016).

A espécie também pode ser 
propagada por estaca ou aproveita-
mento de brotações após o corte. As 
brotações são bastante vigorosas. A 
propagação por miniestacas é pos-
sível após o estabelecimento de um 
jardim clonal, com plantas oriundas 
de sementes de matrizes seleciona-
das. Após atingirem 40-50cm de al-
tura as mudas devem ser decepadas 
a 12cm do ápice, a fim de quebrar 
a dormência apical e estimular as 
brotações laterais. Cada 21 dias, as 
novas brotações com, pelo menos, 

15cm de altura podem ser colhidas para a produção de miniestacas de 7-8cm de comprimen-
to e um par de folhas reduzidas à metade do tamanho normal. As miniestacas são plantadas 
em tubetes, com substrato vermiculita ou equivalente, leve e bem drenado, com irrigações 
diárias até o estabelecimento. As mudas devem ser mantidas em ambiente sombreado e, 
nestas condições, apresentam elevado percentual de sobrevivência (Ramos et al., 2017).

EXPERIÊNCIAS RELEVANTES COM A ESPÉCIE: Dentre as muitas espécies arbóreas na-
tivas que podem ser utilizadas no enriquecimento ou recomposição de áreas de reserva le-
gal, a aroeira é uma das mais promissoras, especialmente, devido ao seu reconhecido valor 
econômico e adaptação a diferentes condições climáticas. Bertonha et al. (2016) estudaram 
a escolha de matrizes desta espécie para a recomposição de áreas degradas, com base em 
parâmetros genéticos e em dois sistemas de cultivo: misto e homogêneo. Os autores con-
cluíram que, independente do sistema de cultivo, o caráter DAP (Diâmetro a Altura do Peito) 
apresenta variabilidade genética e pode ser utilizado como parâmetro de seleção no melho-
ramento da espécie para a produção de madeira. Canuto et al. (2016) também relata que, 
dentre vários parâmetros avaliados, o DAP apresentou o maior controle, variação genética 
e correlação genótipo-ambiente, resultando, consequentemente, em maiores ganhos gené-
ticos na seleção simultânea e individual nos testes de progênies de aroeira voltados para 
elevar a produção de madeira.

FIGURA 2 - Planta de Myracrodruon urundeuva decí-
dua na estação seca. Foto: João de Deus Medeiros
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SITUAÇÃO DE CONSERVAÇÃO DA ESPÉCIE: Devido à exploração excessiva por conta 
das propriedades físicas, químicas e biológicas, a aroeira constava na lista oficial de espécies 
brasileiras ameaçadas de extinção de 1992 do IBAMA e na Instrução Normativa de 2008, do 
Ministério do Meio Ambiente. No entanto, atualmente a espécie é classificada como Pouco 
Preocupante (CNCFlora, 2017). Para fins de conservação ex situ, suas sementes são conside-
radas ortodoxas, o que permite sua conservação em bancos de germoplasma por longo pra-
zo (Salomão, 2016). A espécie tem sua ocorrência confirmada em Unidades de Conservação 
em áreas de cerrado, a exemplo do Parque Nacional de Brasília, Parque Nacional Cavernas de 
Peruaçu (Menino et al., 2015) e Parque Nacional da Serra do Cipó (Gonçalves et al., 2017), 
em Minas Gerais.

Existem poucos estudos dis-
poníveis a respeito da ocorrência e 
distribuição de populações nativas de 
aroeira em Unidades de Conservação 
na Região Nordeste. Salomão (2016) 
relata, entretanto, a presença da es-
pécie na Estação Ecológica de Aiuaba 
em Aiuaba/CE, Estação Ecológica do 
Tapacurá em São Lourenço da Mata/
PE, Parque Estadual de Pedra da Boca 
em Curimataú/PB, Parque Estadual 
do Pico do Jabre em Maturéia/PB e 
Parque Nacional da Serra da Capivara 
em São Raimundo Nonato/PI. Consi-
derando-se a ampla distribuição da 
espécie nas regiões Nordeste, Cen-
tro-Oeste, Sudeste e Sul, acredita-se 
que M. urundeuva esteja bem repre-
sentada na ampla rede de Unidades 
de Conservação federais e estaduais.

PERSPECTIVAS E RECOMENDAÇÕES: A aroeira não apresenta cadeia produtiva definida, 
sendo sua exploração na Região Nordeste totalmente extrativista. Recomenda-se o desen-
volvimento de estudos científicos, relativos ao mapeamento de populações nativas, diversi-
dade genética e conservação de germoplasma. Igualmente importante é o incentivo finan-
ceiro para o estabelecimento de plantios com fins comerciais, que possibilitem a manutenção 
do recurso na natureza.

A madeira de Myracrodruon urundeuva, devido à sua alta durabilidade natural, já foi 
bastante utilizada para mourões de cercas, nas pequenas propriedades rurais. No entanto, 
até o presente, a espécie não apresenta uma publicação ou ficha de características tecnoló-
gicas sobre as propriedades de sua madeira nos bancos de dados do Instituto de Pesquisas 
Tecnológicas (IPT). Desta forma, é recomendada a realização de ensaios físicos e mecânicos 
da madeira para ampliar o nível de conhecimento tecnológico sobre o potencial de uso da 
madeira de aroeira.

FIGURA 3 - Detalhe de tronco e cascas de Myracro-
druon urundeuva. Foto: João de Deus Medeiros
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Schinopsis brasiliensis
Baraúna

Maria José de Andrade Casimiro Miranda1, Caroline Almeida Souza1, Ana Paula de Souza Silva1, 
Sérgio Brazolin1, Keila Karoline Magalhães Marques1

FAMÍLIA: Anacardiaceae.

ESPÉCIE: Schinopsis brasiliensis Engl.

SINONÍMIA: Schinopsis brasiliensis var. glabra Engl., Schinopsis brasiliensis Engl. var. bra-
siliensis, Schinopsis glabra (Engl.) F.A.Barkley & T.Mey.

NOMES POPULARES: Baraúna, braúna, braúna-do-sertão, braúna-parda. 	

CARACTERÍSTICAS BOTÂNICAS: Árvore pequena com até 12m de altura, sendo considera-
da, no entanto, uma das maiores árvores do bioma Caatinga (Figura 1). Apresenta DAP de até 
60cm e fuste reto, com até 3m de comprimento; ramos com espinhos de até 3,5cm. A casca 
tem espessura de até 30mm e é curtamente fendida, formando pequenas placas quadradas 
(Figura 2). As folhas são compostas, 7-17 folíolos, oblongos, 3-4cm de comprimento por 2cm 
de largura, quando maceradas são aromáticas. A inflorescência é do tipo panícula, com até 
12cm de comprimento; flores brancas pequenas, 3-4mm de diâmetro e aromáticas (Figura 3). 
O fruto é uma drupa alada, 3,0-3,5cm de comprimento (Figura 4) e apresenta massa espon-
josa-farinácea. A semente é obovoide tendendo a reniforme, 1,4cm de comprimento, 1cm de 
largura e 0,5cm de espessura, cor amarelo-claro e superfície rugosa, envolta por um tegumen-
to lenhoso (caroço) difícil de ser rompido (Carvalho, 2009).

DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA: Espécie nativa, mas 
não endêmica do Brasil, ocorrendo nas regiões Nordeste 
(Alagoas, Bahia, Ceará, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio 
Grande do Norte, Sergipe), Centro-Oeste (Distrito Fede-
ral, Goiás, Mato Grosso do Sul, Mato Grosso) e Sudeste 
(Minas Gerais) (Flora do Brasil, 2017).

HABITAT: Espécie típica dos biomas Caatinga e Cerrado, 
ocorrendo nas formações florestais Caatinga (stricto sen-
su) e Cerrado (lato sensu) (Flora do Brasil, 2017).

USO ECONÔMICO ATUAL OU POTENCIAL: A madeira 
de S. brasiliensis é indicada para usos externos, princi-
palmente aqueles em contato com o solo, como mourões, 
postes e dormentes para ferrovias. É muito utilizada na 

1 Biólogo. Instituto de Pesquisas Tecnológicas do Estado de São Paulo

Mapa de distribuição geográfica 
da espécie. Fonte: Flora do Brasil. 
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construção civil e para fabricação de objetos de adorno (Carvalho, 2008; Lorenzi, 2008). 
Destaca-se também o uso atual de sua madeira como mourão de porteiras, aviamentos de 
casas de farinha (prensa), mão-de-pilão, cabos para ferramentas, esquadrias, portais, solei-
ras, pontaletes, frechais e vigamentos. A madeira é muito pesada, com densidade de 1,23g/
cm3, muito resistente à deterioração. O cerne é de cor vermelho-castanha e muito duro, 
escurecendo quando exposto ao ar por muito tempo (Carvalho, 2008; 2009).

Por ser uma árvore ornamental pode ser utilizada na arborização urbana e rural. As 
flores são melíferas e suas folhas servem como alimento para caprinos e ovinos na Caatinga, 
principalmente no período de estiagem. As cascas e a resina têm uso medicinal, além de 
ação larvicida e moluscicida; as cascas são fonte de tanino para a indústria de curtimento 
de couro. A madeira também pode ser utilizada na produção de álcool combustível, lenha, 
carvão e coque metalúrgico. Pode ser usada em projetos de enriquecimento de caatinga 
empobrecida ou na recuperação de áreas degradadas (Carvalho, 2008).

PARTES USADAS: Tronco para madeira usada em construção civil e artesanato; flores com 
finalidade melífera; as folhas tem uso forrageiro; cascas para extração de tanino para a in-
dústria de curtume, além do uso para fins medicinais. A planta inteira tem uso ornamental, 
especialmente na arborização urbana e recuperação de solo.

FIGURA 1 - Árvore de Schinopsis brasiliensis. Foto: Gerda Nickel Maia
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ASPECTOS ECOLÓGICOS, AGRONÔMICOS E SILVICULTURAIS PARA O CULTIVO: 
Planta decídua, heliófita e seletiva higrófila, silvestre, característica de várzeas da região 
semiárida. É mais frequente em solos calcários, podendo ocorrer mesmo em afloramentos 
pedregosos, onde geralmente não cresce muito, caracterizando-se também por não formar 
mata pura, porém, é considerada dominante na Caatinga. Do ponto de vista ecológico, 
apresenta baixo índice de associação, demonstrando crescer na caatinga praticamente sem 
afinidades com as outras espécies. É encontrada no sertão e no agreste com as espécies 
características dessa formação ecológica, entre as quais se podem encontrar também a aro-
eira, pau-d’arco, jucá, juazeiro e a barriguda. Tem caráter solitário dentro dessa composição, 
encontrando-se poucas árvores por unidade de área (Carvalho, 2008; Lorenzi, 2008).

As flores surgem no final da estação chuvosa, mais frequentemente entre os meses 
de junho e setembro (Lorenzi, 2008). No Ceará a floração ocorre no período de novembro a 
dezembro e em Pernambuco no período de novembro a fevereiro. É uma espécie monoica, 
polinizada essencialmente por abelhas de diversas espécies. A frutificação ocorre entre agos-
to a setembro, com dispersão anemocórica (Carvalho, 2008; 2009).

É uma espécie pioneira, não tolerando baixas temperaturas. Pode ser plantada a pleno 
sol, em plantios mistos ou em linha, em vegetação secundária. A espécie tem crescimento 
lento, com altura média das árvores de 1,4m a 2,8m, aos três anos de idade, observados 
em plantios realizados em Petrolina (PE) e Sobral (CE), respectivamente (Carvalho, 2008). 
A idade de corte está entre 20 e 30 anos (Lorenzi, 1998).

A B

FIGURA 2 - Detalhes de troncos de Schinopsis brasiliensis. Fotos: Benedito Alísio da Silva Pereira (A) 
e Wikipedia (B)
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PROPAGAÇÃO: Colher os frutos 
diretamente da árvore, assim que 
iniciarem a queda espontânea. Os 
frutos colhidos podem ser utiliza-
dos para a semeadura, sem a ne-
cessidade de retirar as sementes. 
Quando for necessário efetuar a 
quebra de dormência, esta pode 
ser efetuada por meio da imersão 
dos frutos em água por 48 horas. 
A semeadura deve ser realizada 
em canteiros a pleno sol, conten-
do substrato arenoso. As semen-
tes devem ser cobertas com uma 
camada de 0,5cm de substrato e 
com irrigação duas vezes ao dia. 
A emergência das plântulas ocorre 
em 15 a 20 dias e a taxa de ger-
minação é de aproximadamente 
80% (Carvalho, 2008). A repica-
gem deve ser efetuada após o sur-

gimento da segunda folha definitiva, quando as plantas atingirem, aproximadamente, 5cm 
de altura, evitando-se quebrar sua raiz axial, que é bastante sensível.

As sementes, quando armazenadas em temperatura ambiente, apresentam baixa lon-
gevidade, não ultrapassando 90 dias. No entanto, suportam a criopreservação, abrindo pos-
sibilidade para a conservação a longo prazo em banco de sementes (Gonzaga et al., 2003).

EXPERIÊNCIAS RELEVANTES COM A ESPÉCIE: A baraúna é uma espécie bastante uti-
lizada na medicina popular da Região Nordeste. Os extratos das folhas apresentaram ação 
moluscicida e larvicida sobre Artemia salina e larvas de Aedes aegypti, abrindo a possi-
bilidade para o desenvolvimento de novos produtos para o controle da esquistossomose, 
dengue, chikungunya e zicavirus (Santos et al., 2014a). A S. brasiliensis também é rica em 
bioflavonoides, importantes agentes antioxidantes (Cardoso et al., 2015). Apresentou ação 
bactericida contra bactérias dos gêneros Xanthomonas, Pectobacterium, Ralstonia e Acido-
vorax, com potencial para o desenvolvimento de extratos vegetais no controle de doenças 
em cultivos agrícolas (Guimarães et al., 2015).

SITUAÇÃO DE CONSERVAÇÃO DA ESPÉCIE: É considerada uma das árvores nobres da 
Caatinga, tendo sido explorada excessivamente. Atualmente é classificada, quanto ao nível 
de ameaça, como Pouco Preocupante (CNCFlora, 2017). Estudos relatam a ocorrência de 
populações naturais da espécie em Unidades de Conservação, caso da RPPN Fazenda das 
Almas, no Cariri Paraibano (Lima; Barbosa, 2014), Parque Nacional Cavernas de Peruaçu 
(Menino et al., 2015), áreas de Reserva Legal em Poço Verde/SE (Ferreira et al., 2013) e na 
Reserva Ecológica da Serra Negra, em Pernambuco (Pereira et al., 2010). 

FIGURA 3 - Detalhes de flores de Schinopsis brasiliensis. 
Foto: Flora e Formas do Cariri Paraibano
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Com relação a conservação ex situ, Santos et al. (2014b) relatam sobre a coleta de 
sementes de S. brasiliensis, que foram armazenadas no Banco de sementes de Espécies Flo-
restais do Semiárido Sergipano, mantido pela Rede Nordestina de Florestas. O banco conta 
com sementes coletadas nos municípios de Nossa Senhora da Glória, Porto da Folha, Poço 
Redondo e Canindé do São Francisco, norte do estado de Sergipe.

PERSPECTIVAS E RECOMENDAÇÕES: Até o presente, não existe cadeia produtiva esta-
belecida, tampouco mercado organizado e legalizado para a exploração e comercialização da 
madeira de baraúna. Apesar de ser considerada uma das árvores nobres do bioma Caatinga, 
a exploração excessiva tem levado ao quase esgotamento das reservas naturais, estando, 
atualmente, na condição de ameaçada em muitos locais da Região Nordeste.

Recomenda-se, assim, a re-
alização de estudos agronômicos 
visando, antes de tudo, a propa-
gação e disponibilização de mu-
das para o repovoamento de áreas 
onde a espécie já não existe mais, 
bem como, estimular os produto-
res rurais a plantarem a baraúna 
em suas propriedades. Igualmente 
necessários são os estudos sobre 
seleção em melhoramento gené-
tico, propagação in vitro, mapea-
mento e caracterização de popula-
ções nativas, coleta e conservação 
de germoplasma.

Com relação à conservação, 
recomenda-se como ações in situ, 
o mapeamento de áreas de ocor-
rência e a ampliação das Unidades 
de Conservação regionais e, ex 
situ, aumentar as áreas de coleta de material reprodutivo e a ampliação do número de indiví-
duos amostrados, em diferentes unidades de paisagem, de modo a garantir a representação 
da variabilidade genética da espécie (Carvalho, 2009). Recomenda-se prioridade nas ações 
de conservação para evitar que a baraúna entre na lista de espécies ameaçadas de extin-
ção, dada a exploração extrativista intensa e o seu valor econômico reconhecido, além de 
apresentar declínio populacional considerável em algumas áreas (Martinelli; Moraes, 2013). 
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FIGURA 4 - Frutos de flores de Schinopsis brasiliensis.  
Foto: Flora e Formas do Cariri Paraibano
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Tabebuia aurea
Craibeira

José Roberto Lima1, Frans Germain Corneel Pareyn2, Marcos Antônio Drummond3

FAMÍLIA: Bignoniaceae.

ESPÉCIE: Tabebuia aurea (Silva Manso) Benth. & Hook.f. ex S.Moore.

SINONÍMIA: Bignonia squamellulosa DC.;  Couralia caraiba (Mart.) Corr.Méllo ex Stell-
feld; Gelseminum caraíba (Mart.) Kuntze; Handroanthus caraiba (Mart.) Mattos; Handroan-
thus leucophloeus (Mart. ex DC.) Mattos; Tabebuia argentea (Bureau & K.Schum.) Britton; 
Tabebuia caraiba (Mart.) Bureau; Tabebuia suberosa Rusby; Tecoma argentea Bureau & 
K.Schum.; Tecoma caraiba  Mart.; Tecoma  caraiba  var.  grandiflora Hassl.; Tecoma  carai-
ba  var. squamellulosa  Bureau & K.Schum.; Tecoma leucophlaeos  Mart. ex DC.; Tecoma 
squamellulosa  DC.; Tecoma trichocalycina  DC.; Tecoma aurea  (Silva Manso) DC.

NOMES POPULARES: Caraiberia, caroba-do-campo, carobeira, cinco-em-rama, cinco-fo-
lhas-do-campo, craiba, craibeira, ipê-amarelo-craibeira, ipê-amarelo-do-cerrado, paratudo, 
paratudo-do-campo, pau-d’arco.

CARACTERÍSTICAS BOTÂNICAS: Árvore de porte médio a alto, com altura entre 5-20m (Fi-
guras 1 e 2). Caule com até 1m de diâmetro, casca espessa e acinzentada, copa com ramos 
terminais suberosos (Figura 3). Folhas compostas, digitadas, opostas cruzadas, de 5-7 folíolos 
oblongos, elípticos ou obovados, cartáceos de coloração verde claro. Inflorescência terminal, com 
internós alongados, eixo lepidoto, portando muitas flores. Flores tubulares de cor amarelo-ouro, 
com até 8cm de comprimento, cálice campanulado, bilabiado, lepidoto; corola amarela, com ou 
sem guias de néctar amarelo-escuro, 5-9cm de comprimen-
to, infundibuliforme, glabro externamente e internamente. 
Fruto tipo síliqua, deiscentes, cilíndricos, de parede delgada, 
medindo 14-18,5cm de comprimento, contendo cerca de 
80 sementes, rosadas, achatadas e aladas (Andrade-Lima, 
1989; Lorenzi, 2008; Zuntini; Lohmann, 2016).

DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA: Espécie nativa mas não 
endêmica do Brasil, com distribuição também na Argen-
tina, Bolívia, Paraguai, Peru e Suriname (Figueirôa et al., 
2005; Siqueira-Filho, 2009). No Brasil ocorre nas regi-
ões Norte (Amazonas, Amapá, Pará, Tocantins), Nordeste 

1 Biólogo. Associação Plantas para o Nordeste
2 Eng. Florestal. Associação Plantas para o Nordeste
3 Eng. Florestal. Embrapa Semiárido

Mapa de distribuição geográfica 
da espécie. Fonte: Flora do Brasil. 
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(Alagoas, Bahia, Ceará, Maranhão, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio Grande do Norte, Ser-
gipe), Centro-Oeste (Distrito Federal, Goiás, Mato Grosso do Sul, Mato Grosso), Sudeste 
(Minas Gerais, São Paulo) e Sul (Paraná) (Lohmann, 2017).

HABITAT: Habita os domínios fitogeográficos dos biomas Amazônia, Caatinga, Cerrado, 
Mata Atlântica e Pantanal, nas formações florestais Área Antrópica, Carrasco, Cerrado (lato 
sensu), Floresta Estacional Decidual, Floresta Ombrófila. Na Região Nordeste ocorre, prin-
cipalmente, em áreas de matas ciliares e em solos calcários e salinos. No Cerrado dos es-
tados de Mato Grosso e Mato Grosso do Sul forma grandes populações conhecidas como 
“paratudais”. Também ocorre em matas secas e savanas no Suriname e Argentina (Zuntini; 
Lohmann, 2016; Lohmann, 2017).

USO ECONÔMICO ATUAL OU POTENCIAL:  A espécie possui madeira flexível, sendo 
considerada de fácil manuseio, sobretudo, pela facilidade de serrar e polir. É utilizada para 
fabricação de moveis, caixotes, esquadrias, tábuas para embarcações, vigamento e cabos de 
ferramentas. O cerne de coloração bege, é dotado de muita elasticidade. A madeira é mode-
radamente pesada (densidade 0,76g/cm3), textura média, grã irregular, de baixa resistência 
ao apodrecimento (Andrade-Lima, 1989; Pereira et al., 2003).

A espécie também tem uso medicinal. O nome popular “paratudo” deve-se ao fato de 
que as populações pantaneiras utilizam a casca como remédio para todos os males: tratar 
problemas do estômago, vermes, diabetes, inflamações, febres, hemorroidas, expectorante, 
antisséptico, contra gripes e resfriados e em substituição à água pura, no tratamento de 
inflamações gerais (Zuntini; Lohmann, 2016).

FIGURA 1 - Planta de Tabebuia aurea em floração. Foto: Julcéia Camillo
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A florada do ipê-amarelo ocorre, geralmente, no período de estiagem no Nordeste, 
servindo de alimento para as abelhas e outros animais da caatinga. Seu tronco serve de 
habitat para a reprodução de aves. As folhas podem servir de alimento para os animais da 
época da estiagem.

O ipê-amarelo é muito usado como planta ornamental na arborização urbana e nos 
jardins das residências. Por se tratar de uma espécie adaptada a solos secos, exige pouca 
rega e manejo para sua manutenção. A espécie é uma boa opção para paisagismo e arbo-
rização, pela floração vistosa e boa sombra que proporciona. Também é apropriada para a 
recuperação de áreas degradadas (Zuntini; Lohmann, 2016).

PARTES USADAS: Tronco para madeira; cascas e raízes para fins medicinais; folhas como 
forragem; as flores com finalidade melífera. A planta inteira tem uso ornamental, no paisa-
gismo urbano e na recuperação de áreas degradadas.

FIGURA 2 - Planta de porte alto de Tabebuia aurea. Foto: Flora e Formas do Cariri Paraibano
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FIGURA 3 - Detalhes de ramos, cascas e flores de Tabebuia aurea. Foto: Julcéia Camillo
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ASPECTOS ECOLÓGICOS, AGRONÔMICOS E SILVICULTURAIS PARA O CULTIVO: Na 
Região Nordeste a espécie é encontrada em terras de aluvião, solos profundos, úmidos e 
facilmente drenáveis. Nos vales da região seca é uma árvore imponente, geralmente cresce 
isolada nas margens dos riachos, principalmente no sertão, no Seridó e onde a mata ciliar 
é mais densa. Também pode ocorrer em associação com a oiticica, pau-d’arco, inharé, ingá, 
pageú e carnaubeira. É considerada espécie pioneira e heliófila, com crescimento muito rá-
pido em terrenos de aluvião. 

A floração ocorre nos meses de agosto e setembro, em período de estiagem, com pico 
no início do período chuvoso. Frutifica simultaneamente nos meses de agosto e setembro.  A 
polinização é ornitófila e as sementes são dispersas pelo vento (anemocoria).

O cultivo pode ser efetuado em condições de pleno sol ou sombreamento de até 30%. 
De acordo com Oliveira e Gualtieri (2011), observa-se elevada plasticidade fenotípica nas 
plantas submetidas a diferentes intensidades luminosas, indicando adaptação aos ambientes 
de cultivo, embora se desenvolva melhor em maiores luminosidades.

PROPAGAÇÃO: Colher os frutos diretamente da árvore, assim que iniciarem a abertura es-
pontânea. As sementes podem ser germinadas em canteiros ou embalagens individuais, em 
substrato organoarenoso, cobertas com uma fina camada de substrato peneirado e irrigadas 
duas vezes ao dia, mantendo-se a sementeira em ambiente semi-sombreado. A emergência 
das plântulas ocorre 8 a 10 dias após a semeadura, com percentual de até 80% (Andrade-
-Lima, 1989; Lorenzi, 2008).

Para a produção de mudas é possível utilizar um substrato composto por terra e es-
terco, na proporção de 4:1, respectivamente. A adição de adubação fosfatada ao substrato, 
resulta em maior incremento na altura das mudas. O tempo de viveiro pode variar de 6 a 8 
meses (Zuntini; Lohmann, 2016), quando, então, será possível o transplantio definitivo para 
o campo. A craibeira apresenta crescimento lento, atingindo, no máximo, 2m aos 2 anos de 
idade. Aos 10 anos de idade a planta já produz madeira aproveitável. O cultivo poderá ser 
efetuado tanto em plantios puros, a pleno sol, quanto em plantios heterogêneos, consorcia-
da com espécies pioneiras e secundárias.

A espécie também pode ser propagada por alporquia. Pimentel et al. (2017) relatam 
que a melhor época para a produção de mudas de Tabebuia aurea por alporquia é durante 
a estação chuvosa, com aplicação de uma solução aquosa de ácido Indolbutírico (AIB), na 
concentração de 3,0g/L envolta da região anelada. O tempo necessário para o enraizamento 
dos alporques é de, aproximadamente, quatro meses.

EXPERIÊNCIAS RELEVANTES COM A ESPÉCIE: A craibeira foi escolhida, no ano de 
1985, como árvore símbolo do estado de Alagoas, onde tem seu corte proibido na áreas 
de ocorrência natural. Em 2016, a Secretaria de Estado da Agricultura, Pecuária, Pesca e 
Aquicultura (Seagri), em parceria com o Maceió Convention & Visitors Bureau, Associa-
ção Brasileira da Indústria de Hotéis (ABIH) e a Companhia Hidrelétrica do São Francisco 
(Chesf), lançou o Programa de Reflorestamento da Craibeira, com o objetivo de plantar 
mais de 2 mil mudas desta espécie no Estado (Agencia Alagoas, 2016). Atualmente, a 
Seagri tem ampliado parcerias com grandes empresas instaladas no Estado, juntamente 

Ta
be

bu
ia

 a
ur

ea



Plantas para o Futuro - Região Nordeste

784

com projetos de compensação de emissão de carbono, sendo que uma única empresa já se 
comprometeu com o plantio de mais de mil mudas nativas, incluindo a craibeira (Correio 
dos Municípios, 2017).

SITUAÇÃO DE CONSERVAÇÃO DA ESPÉCIE: T. aurea não figura na lista de espécies 
ameaçadas de extinção. Quanto à conservação ex situ, suas sementes são classificadas 
como ortodoxas e podem ser conservadas em bancos de sementes (Zuntini; Lohmann, 
2016).

Considerando a ampla distribuição da espécie no Brasil e na Região Nordeste, acredi-
ta-se na ocorrência de populações naturais também no interior de Unidades de Conserva-
ção. A espécie já teve sua ocorrência confirmada nas seguintes Unidades de Conservação: 
Refugio da Vida Silvestre Mata do Junco, Capela/SE (Oliveira et al., 2016), APA da Serra 
Branca, Raso da Catarina, Jeremoabo/BA (Silva et al., 2016), Parque Nacional do Vale do 
Catimbau/PE (Santos et al., 2013) e em áreas de restinga do estado do Piauí (Santos-Filho 
et al., 2015).

PERSPECTIVAS E RECOMENDAÇÕES: Com as qualidades de adaptação a diferentes am-
bientes, a craibeira torna-se uma boa opção para ser inserida em programas de recuperação 
de áreas degradadas, reflorestamento em ambientes de solo salino e mata ciliar. Também 
tem se mostrado promissora para a revegetação de áreas estéreis, devido à atividade inten-
sa de mineração de gesso (Moraes et al., 2009).

Recomenda-se, do mesmo modo, que os estados da Região Nordeste incentivem a 
condução de programas e parcerias voltados ao cultivo da craibeira, não apenas para uso 
ornamental, mas também para a produção de madeira no meio rural, dada suas qualidades 
para uso em movelaria e peças de uso interno.

Ademais, esta espécie também representa um importante recurso medicinal e fon-
te potencial de produtos fitoterápicos, principalmente devido à presença de lapachol em 
suas cascas. Recomenda-se, desta forma, estudos mais aprofundados a fim de isolar e 
identificar os compostos, bem como estudos toxicológicos e de possíveis efeitos colate-
rais, assim como elaborado para outras espécies de ipês (Tabebuia spp. e Handroanthus 
spp.)

A espécie encontra-se amplamente distribuída pelos vários biomas do Brasil, o que 
permite seu uso em diferentes regiões e situações. O cultivo dessa espécie deve ser priori-
dade, particularmente na Região Nordeste, haja vista a sua importância como fornecedora 
de madeira e que, para a extração do produto, é necessário o abate dos indivíduos adultos. 
A espécie apresenta crescimento lento e, embora ainda seja relativamente abundante na 
natureza, sua exploração desordenada poderá causar rapidamente a diminuição das popu-
lações naturais, com perda de diversidade genética e prejuízos para a existência da espécie 
ao longo dos anos.
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Espécies Madeireiras Energéticas Nativas  
da Região Nordeste

Frans Germain Corneel Pareyn1, Julcéia Camillo2

1 Eng. Florestal. Associação Plantas do Nordeste
2 Eng. Agrônoma. Plantas & Planos Consultoria 

O uso da madeira como fonte de ener-
gia propiciou o desenvolvimento da civiliza-
ção e permitiu a sobrevivência e colonização 
das diversas regiões do mundo.  Até a Re-
volução Industrial, a madeira era uma das 
fontes primárias de energia mais importan-
tes para a realização das atividades huma-
nas, quando começaram a ser incorporados 
também os combustíveis fósseis (petróleo e 
carvão mineral). Atualmente, mais da meta-
de da produção mundial de madeira é desti-
nada ao setor energético, principalmente em 
países em desenvolvimento. O consumo é 
realizado, predominantemente, nas residên-
cias e no setor industrial e é de extrema im-
portância para as populações rurais, pois é 
utilizado para secagem, cozimento, fermen-
tações de alimentos e produção de eletrici-
dade (Manzoni; Barros, 2018). Com relação 
a produção de energia, a madeira, tradicio-
nalmente chamada de lenha, além dos usos 
citados, tem sido, mais recentemente, em-
pregada também como combustível sólido, 
líquido ou gasoso, em processos industriais 
para a geração de energia térmica, mecânica 
e elétrica (Brito, 2007).

No contexto mundial, o uso energético 
da madeira está ligado ao desenvolvimento 
dos países e, em muitos locais, é conside-
rada um componente de vital importância 
no suprimento de energia primária, espe-
cialmente no uso doméstico e industrial. Em 
2007, a lenha somava mais da metade do 
volume total de madeira mundialmente con-
sumida para todas as finalidades, com uma 
estimativa de que a cada seis pessoas, duas 
utilizavam a madeira como principal fonte de 

energia, particularmente, famílias de países 
em desenvolvimento. No entanto, apesar do 
menor volume, nos países desenvolvidos a 
madeira também é uma importante fonte de 
energia e pode ser até ambientalmente mais 
saudável, o que a potencializa como alterna-
tiva ao uso de combustíveis fósseis e, o seu 
uso de forma sustentável, pode resultar na 
diminuição das emissões dos gases de efeito 
estufa (Brito, 2007).

Com relação aos aspectos quantita-
tivos do uso energético da madeira, Brito 
(2007) argumenta que isso ajuda a diminuir 
a dependência energética externa, propor-
cionando maior segurança quanto ao supri-
mento da demanda, sobretudo em regiões 
menos desenvolvidas, algo que muitos dos 
combustíveis hoje empregados não propor-
cionam. Além do que, o seu alto potencial 
renovável e produtivo, especialmente no 
caso brasileiro, pode contribuir para uma 
matriz energética ambientalmente mais 
saudável e socialmente mais justa, pois é 
uma das fontes de energia que possibilita 
uma das maiores taxas de geração de em-
prego por recurso monetário investido.

Na Região Nordeste, a madeira é um 
dos recursos essenciais para a vida do ser-
tanejo, sendo que as categorias de uso mais 
importantes são construção (70,49% das 
espécies), medicamentos (65,57%) e com-
bustível (54,91%) (Brandt, 2017). Segun-
do Pareyn (2010), no que se refere ao uso 
como combustível, a lenha pode ser utilizada 
como fonte energética para indústrias, co-
mércio e domicílios, além da produção de 
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carvão vegetal. A produção de lenha e car-
vão gera aproximadamente 18 mil empregos 
diretos e indiretos na zona rural, propiciando 
a inclusão social de lenhadores, pequenos e 
médios produtores e transportadores (Figu-
ra 1), demonstrando o potencial econômico 
deste setor na redução da pobreza em diver-
sas regiões do Nordeste.

No contexto do aproveitamento ener-
gético da Caatinga, é importante salientar 
a utilização sustentável do bioma, já tão 
ameaçado pelo avanço da urbanização sem 
planejamento, e das atividades agrícolas. 
De acordo com Brandt (2017) e Riegelhaupt 
et al. (2010) o manejo florestal da Caatin-
ga tem sido questionado por diversas vezes 
quanto a sua sustentabilidade e, lamenta-
velmente, confundido com o desmatamento 
puro e simples. Isso, provavelmente, de-
ve-se ao fato dos tipos de corte aplicados 
na Caatinga, pois ao contrário daqueles 
empregados em florestas tropicais úmidas, 

são bastante intensivos e, geralmente, efe-
tuados por meio de cortes rasos. Esta opi-
nião denota informação insuficiente sobre o 
assunto e o desconhecimento sobre os im-
pactos do manejo na Caatinga, que omite 
dois aspectos importantes: (i) cada tipo de 
vegetação tem características peculiares e 
(ii) uma técnica vantajosa em determina-
do tipo florestal pode não ter os mesmos 
resultados em outras florestas. Riegelhaupt 
et al. (2010) ainda salienta que é possível 
efetuar o manejo sustentável das espécies, 
com impactos ambientais mínimos, e que 
10% da área da caatinga poderia ser utili-
zada para o manejo florestal, com uma pro-
dução de lenha três a quatro vezes maior 
que a demanda atual.

Diversos estudos foram conduzidos 
nos últimos anos visando o manejo florestal 
sustentável da Caatinga para a produção de 
energia (Medeiros-Neto et al., 2014; Almeida 
et al., 2015; França, 2015; Chaves, 2016). 

FIGURA 1 - Transporte de madeiras energéticas por agricultor familiar. Foto: Banco de fotos do 
Ministério do Meio Ambiente
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Entre os trabalhos desenvolvidos recente-
mente, Milliken et al. (2018) ressalta que a 
exploração não deve ser realizada no período 
de chuvas, o que resulta em altas taxas de 
mortalidade. A sobrevivência e as taxas de 
crescimento variam entre espécies e de acor-
do com os tratamentos aplicados. As inter-
venções mais intensivas geralmente reduzem 
a sobrevivência e o crescimento. Poincianella 
pyramidalis e Croton sonderianus são espé-
cies mais resilientes enquanto Mimosa tenui-
flora e M. ophthalmocentra são mais sensí-
veis ao corte. Brandt (2017) verificou que a 
colheita de toras e galhos deve ser manual, 
com o uso de motosserras e que a época de 
colheita não tem influência sobre a qualidade 
energética. Amorim et al. (2014) concluíram 
que o corte raso sem fogo, apesar de aparen-
tar ser uma técnica de manejo “destrutiva”, 
permite um retorno significativo de nutrientes 
para o solo, estimula a atividade biológica e 
garante ampla proteção do solo contra erosão 
através dos restos da exploração. Este último 
representou quase o dobro da madeira ex-
portada da área. Pareyn et al. (2015) encon-
traram uma relação muito significativa entre 
as taxas de crescimento de caatinga maneja-
da e a precipitação média anual, permitindo, 
inclusive, um zoneamento do bioma em três 
classes de precipitação correspondendo a dis-
tintos níveis de produtividade madeireira.

Apesar do enorme potencial econômi-
co a ser explorado e do seu uso intensivo na 
produção de energia, pouco se sabe sobre as 
espécies mais adaptadas para esta atividade. 
Ainda que exista informação sobre coleta, 
germinação e produção de mudas em viveiro, 
o conhecimento sobre a silvicultura dessas 
espécies é ainda muito limitado. A disponibi-
lidade de mudas de qualidade, facilita o uso 
destas espécies por parte do agricultor, sendo 
possível, inclusive, estimular o seu emprego 
na recuperação de áreas degradadas.

Diante disso, a Iniciativa Plantas para 
o Futuro, coordenada pelo Ministério do 
Meio Ambiente, e em parceria com a As-
sociação Plantas do Nordeste e outros co-
laboradores, efetuou um extenso levanta-
mento de informações sobre as espécies 
priorizadas como energéticas para a Região 
Nordeste. Além da pesquisa bibliográfica, 
também foram conduzidas diversas roda-
das de discussões com especialistas em vá-
rias Universidades e centros de pesquisa a 
fim de definir algumas espécies prioritárias. 
Essa interação entre diferentes grupos de 
pesquisa resultou na escolha de oito espé-
cies (Tabela 1) consideradas de importân-
cia econômica atual e potencial para a ex-
ploração energética na Região Nordeste e 
que foram reunidas em um portfólio único, 
apresentado na sequencia deste capitulo.

TABELA 1 - Espécies madeireiras energéticas consideradas de importância econômica 
atual ou potencial para a Região Nordeste e para as quais foi elaborado portfólio

Nome científico Família Nome popular

Cordia glazioviana (Taub.) Gottschling & J.S.Mill. Boraginaceae Pau-branco

Cordia oncocalyx Allemão Boraginaceae Pau-louro-branco

Croton sonderianus Müll.Arg. Euphorbiaceae Marmeleiro

Libidibia ferrea (Mart. ex Tul.) L.P.Queiroz Fabaceae Jucá

Mimosa ophthalmocentra Mart. ex Benth. Fabaceae Jurema-de-imbira

Mimosa tenuiflora (Willd.) Poir. Fabaceae Jurema-preta

Pityrocarpa moniliformis (Benth.) Luckow & R.W.Jobson Fabaceae Catanduva

Poincianella pyramidalis (Tul.) L.P.Queiroz Fabaceae Catingueira
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Frans Germain Corneel Pareyn1

O uso da madeira como fonte energética e na construção de abrigo, tem sido um dos 
principais usos da caatinga desde o início da ocupação humana na região.  Ao longo dos 
séculos e, especialmente, a partir de meados do século passado, esse uso cresceu exponen-
cialmente. Estudos realizados nas décadas de 1980/90 identificaram que aproximadamente 
33% da matriz energética do Nordeste é suprida por espécies madeireiras fornecedoras de 
lenha e carvão (Riegelhaupt; Pareyn, 2010). O uso para fins energéticos tem atendido a 
demanda domiciliar, para cocção de alimentos, tanto na zona rural quanto na zona urbana 
da região Nordeste. Mesmo com a maior disponibilidade de gás natural ao longo das últimas 
décadas, seja pela ampliação das redes de distribuição ou incentivos de programas sociais, 
na atualidade, a biomassa florestal ainda continua fortemente presente nos domicílios nor-
destinos.

Na zona urbana o uso de lenha e carvão vegetal desempenha ainda um papel muito 
importante para movimentar o setor comercial, a exemplo de churrascarias, pizzarias e 
outros restaurantes, os quais ainda utilizam muito a biomassa florestal, seja por motivos 
econômicos seja culturais (pizza no forno a lenha, carne assada no carvão, entre outros). 
Deve-se também incluir nesta conta o comércio informal ou as chamadas “comidas de rua” 
(tapioca, milho cozido, espetinho) e as galeterias (frango assado na brasa), amplamente dis-
persas em cidades grandes ou pequenas e que utilizam o carvão vegetal como matéria bá-
sica para suas atividades. Embora o consumo de combustível destes estabelecimentos seja 
pequeno, o grande número deles torna a demanda por lenha e carvão bastante significativa.

São escassos e fragmentados os dados sobre os efeitos das mudanças do padrão de 
consumo sobre a demanda total de lenha e carvão vegetal no Nordeste nos últimos vinte 
anos. Contudo, alguns estudos recentes sugerem: (i) o consumo de lenha e carvão perma-
nece mais ou menos constante ao longo dos anos, e (ii) sua participação na matriz energé-
tica é ainda muito expressiva, com destaque para os setores residencial e industrial. Outro 
fator importante que influencia o consumo de energia vegetal na região é o incremento da 
população urbana e a expansão da indústria da construção civil, para atender às crescentes 
necessidades de moradia e do setor turístico. Este crescimento implica numa maior ativida-
de das indústrias de materiais de construção (cerâmica vermelha, cal, gesso, cimento), que 
utilizam principalmente lenha e carvão como energéticos (Riegelhaupt; Pareyn, 2010).

1 Eng. Florestal. Associação Plantas do Nordeste
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Atualmente, estudos disponíveis revelam que o consumo de lenha mais significativo 
é do setor industrial. Principalmente a partir da crise petrolífera nos anos setenta-oitenta, o 
uso da biomassa florestal foi promovido e se mantem forte em diversos ramos industriais da 
Região. Mesmo com todas as mudanças e facilidades no uso de combustíveis nos diversos 
setores da indústria e do comercio, alguns mantiveram e outros até intensificaram o uso de 
lenha e carvão, caso da indústria de gesso e cerâmica vermelha, que tem registrado, nas 
ultimas décadas, elevação no consumo de biomassa florestal. Um estudo recente da Asso-
ciação Plantas do Nordeste (APNE) permitiu uma atualização da estimativa da demanda de 
biomassa florestal nos diferentes setores da Região (Tabela 1). 

O consumo total de biomassa no Nordeste é estimado em 14,52 106tMS/ano, valor que 
pode ser ainda maior, considerando-se que o estudo não contemplou o estado do Maranhão. 
Sob o ponto de vista ambiental, esta situação é bastante grave, uma vez que, aproximada-
mente, a metade desta demanda é obtida por meios não sustentáveis, a partir do desmata-
mento e exploração não autorizada de florestas nativas. Nos ultimos anos foi registrada uma 
queda no consumo domiciliar de lenha e carvão, porém o consumo industrial em 2014 foi 
maior do que aquele estimado nos anos 90 e também em 2004. Assim, a biomassa florestal 
continua sendo fonte energética  importante na região, o que reforça a necessidade do de-
senvolvimento de  políticas que possam garantir o fornecimento continuo dessas matérias-
-primas, com menores impactos ambientais.    

TABELA 1 - Estimativa da demanda anual de biomassa florestal na Região Nordeste no 
ano de 2015 (106tMS)

Setor Subsetor/Ramo Demanda total

Domiciliar

Grande Urbano 0,27

Pequeno Urbano 1,26

Rural 5,19

Total 6,72

Não-energético
Cercas 0,63

Total 0,63

Industrial

Celulose e Papel (energético) 1,46

Siderurgia 0,62

Cerâmica vermelha 2,52

Padaria 0,30

Gesso 0,59

Beneficiamento de mandioca 0,64

Têxtil 0,05

Óleos vegetais 0,36

Total 6,54

Comercial
  0,63

Total 0,63

Total   14,52

Fonte: Brasil (2018).
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Os recursos florestais no Nordeste: Na Região Nordeste ocorrem três biomas com 
seus respectivos tipos vegetacionais: Caatinga, Cerrado e Mata Atlântica, representando 
respectivamente 67%, 20% e 13% da região (sem considerar o estado de Maranhão, onde 
parte do estado está na região da pré-Amazônia maranhense). Em termos de uso dos recur-
sos florestais, as restrições legais vigentes impedem o aproveitamento ou manejo da Mata 
Atlântica. O fornecimento de biomassa para energia (lenha e carvão vegetal) é tipicamente 
característica da Caatinga e do Cerrado, contudo com dinâmicas distintas:

Na Caatinga, a oferta de biomassa para fins energéticos tem sido diversificada ao lon-
go dos últimos 20 anos. Além da vegetação nativa, outras fontes, como algaroba, cajueiro, 
frutíferas, bambu e reflorestamentos com eucalipto, já atendem a quase 50% da demanda 
anual de biomassa florestal na região. Os Planos de Manejo Florestal Sustentado da vege-
tação nativa garantem apenas 6% da demanda. Por outro lado, as taxas de desmatamento 
no bioma Caatinga vêm caindo ao longo dos últimos anos: 494 km2 no período 2010-2011 
contra 1.921 km2 no período 2008-2009 (Brasil, 2016). A estimativa de cobertura florestal 
no bioma é de 53% em 2011 (Brasil, 2016), situação que não deve ter sofrido muita mu-
dança até o presente. Assim, não há dúvida que os recursos florestais da Caatinga ainda são 
abundantes e podem atender a demanda regional. Contudo, é fundamental garantir a explo-
ração sustentável para evitar a degradação ambiental e potencializar os impactos ambientais 
positivos do uso de biomassa renovável (redução de emissões de GEE).

Já no Cerrado, a oferta de biomassa energética é provocada pelo desmatamento para 
mudança do uso do solo, principalmente para soja e algodão. Esse aproveitamento energé-
tico tem impactos totalmente distintos, quando comparado á situação na Caatinga, uma vez 
que acarreta forte redução da cobertura florestal e gera emissões líquidas de GEE.

Vale ressaltar que, de forma geral, quase todas as espécies nativas da vegetação natu-
ral são utilizadas para fins energéticos. Contudo, há preferência para determinadas espécies 
que se destacam para esta finalidade e que podem dominar em uma ou outra região. Muitas 
vezes ocorre que a lenha de uma determinada espécie seja mais valorizada do que outra, o 
que decorre do fato que a madeira de uma espécie pode oferecer as melhores características 
de queima (umidade, densidade, tipo de fogo).
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ESPÉCIE: Cordia glazioviana (Taub.) Gottschling & J.S.Mill.

FAMÍLIA: Boraginaceae.

SINONÍMIA: Auxemma glazioviana Taub.; Cordia crenatifolia Rizzini.

NOMES POPULARES: Angelim, caraíba, pau-branco-louro.

DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA: Espécie nativa, mas não 
endêmica do Brasil. Ocorre nas regiões Nordeste (Bahia, 
Ceará, Rio Grande do Norte) e Sudeste (Minas Gerais) 
(Flora do Brasil, 2017).

INFORMAÇÕES GERAIS: Encontrada na Caatinga (stric-
to sensu) e no Cerrado (lato sensu) (Flora do Brasil, 2017), 
o pau-branco-louro é uma espécie arbórea (Figuras 1 e 
2), com 8-10m de altura, com copa bastante ramificada 
e folhagem semidecídua na estação seca, apresenta usos 
múltiplos na Região Nordeste. A espécie é utilizada para 
lenha e carvão, marcenaria (mobiliário fino), tabuados, 
vigamentos, estacas, mourões, caibros, ripas e constru-
ção pesada. Devido a seu valor ornamental, C. glaziovia-
na pode ser utilizada com vantagem na arborização de 
ruas e parques. Na restauração florestal é indicada para 
enriquecimento de capoeiras e em sistemas agroflorestais é utilizada na composição de 
quebra-ventos, sendo muito visitada por abelhas que auxiliam na polinização das culturas. 
Também apresenta valor forrageiro e medicinal.

Mapa de distribuição geográfica 
da espécie. Fonte: Flora do Brasil. 

FIGURA 1 - Flores de Cordia glazioviana. Foto: Gerda Nickel Maia
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A propagação ocorre por meio de sementes. A germinação é realizada com a semeadu-
ra dos frutos inteiros, haja vista a dificuldade de remoção das sementes. O cultivo pode ser 
efetuado em canteiros semi-sombreados, em solo argiloso enriquecido com matéria orgânica 
(esterco curtido). A taxa de germinação é baixa e o crescimento das plantas em campo é 
moderado.

FIGURA 2 - Árvore de Cordia glazioviana. Foto: Gerda Nickel Maia

Co
rd

ia
 g

la
zi

ov
ia

na



Plantas para o Futuro - Região Nordeste

798

ESPÉCIE: Cordia oncocalyx Allemão.

FAMÍLIA: Boraginaceae.

SINONÍMIA: Auxemma oncocalyx (Allemão) Taub.

NOMES POPULARES: Frei-jorge, freijó, louro-branco, pau-branco, pau-branco-do-sertão, 
pau-branco-preto.

DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA: De acordo com a Flora 
do Brasil (2017) a espécie é endêmica da Região Nordes-
te do Brasil (Ceará, Paraíba, Pernambuco, Rio Grande do 
Norte).

INFORMAÇÕES GERAIS: Comum na Caatinga (stricto 
sensu), conforme a Flora do Brasil (2017), o pau-bran-
co-do-sertão é uma árvore decídua na estação seca, 
com altura variando de 6 a 8m (Figuras 3 e 4), produz 
lenha e carvão de boa qualidade. A espécie tem elevado 
valor madeireiro e múltiplos usos na região, sendo utili-
zada para marcenaria (mobiliário fino), tabuados, viga-
mentos, estacas, mourões, caibros, baús, caixões para 
cereais, ripas e construção pesada. A madeira é dura, 
pesada, fácil de trabalhar, sem cheiro e de cor castanho 

Mapa de distribuição geográfica 
da espécie. Fonte: Flora do Brasil. 

FIGURA 3 - Árvore de Cordia oncocalyx. Foto: www.naturezabela.com.br
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arroxeado-escuro. Além disso, a espécie tem valor forrageiro, medicinal e ornamental, 
particularmente na arborização urbana. Pode ser empregada, ainda, na composição de 
sistemas agroflorestais, sendo utilizada como quebra-vento ou em reflorestamento e re-
composição de áreas degradadas (Silveira, 2002; Guimarães et al., 2013).

Ocorre naturalmente, em vários tipos de solos, com exceção daqueles extrema-
mente rasos e mal drenados, desenvolvendo-se melhor em solos profundos e não muito 
secos. A propagação pode ser realizada por sementes, que apesar de apresentarem 
dormência, esta pode ser quebrada com escarificação química ou física. A germinação 
pode chegar a 90% e a sobrevivência das plântulas é de 100%. A espécie apresenta boa 
rebrota após corte. A época mais recomendada para o corte das plantas é na estação 
seca, em esquema de corte seletivo, sendo possível a obtenção simultânea de madeira e 
forragem para o gado (Guimarães et al., 2013). No campo as plantas apresentam cres-
cimento relativamente rápido.

FIGURA 4 - Detalhe de tronco de Cordia oncocalyx. Foto: APP Verde
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ESPÉCIE: Croton sonderianus Müll.Arg.

FAMÍLIA: Euphorbiaceae.

SINONÍMIA: Oxydectes sonderiana (Müll.Arg.) Kuntze.

NOMES POPULARES: Marmeleiro, marmeleiro-escuro, marmeleiro-preto.

DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA: É uma espécie endêmi-
ca do Brasil, com ocorrência restrita à Região Nordeste 
(Alagoas, Bahia, Ceará, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio 
Grande do Norte) (Flora do Brasil, 2017).

INFORMAÇÕES GERAIS: Espécie típica do bioma Caa-
tinga, habitando a vegetação de Caatinga (stricto sensu) 
(Flora do Brasil, 2017), o marmeleiro caracteriza-se como 
um arbusto de 4-8m de altura, formando uma pequena 
copa. É decíduo na estação seca, mas repõe rapidamente 
as folhas com a chegada das chuvas. A floração, frutifi-
cação e dispersão das sementes ocorre no início da es-
tação chuvosa (Figuras 5 e 6). As sementes apresentam 
mecanismos de dormência, não sendo ainda conhecida 
formas de superação desse mecanismo (Andrade-Lima, 

Mapa de distribuição geográfica 
da espécie. Fonte: Flora do Brasil. 

FIGURA 5 - Inflorescências de Croton sonderianus. Foto: Flora Apícola Embrapa
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1989; Araújo, 1998; Maia, 2004). Em ra-
zão da presença de grandes quantidades 
de óleos voláteis, a espécie fornece lenha 
com elevado poder de queima. A madeira 
também é utilizada na construção de ca-
sas de taipa, ripas, caibros, cadeira, pai-
néis, cestas, tutores para plantas, espeto 
para churrasco e palitos. O seu uso é mais 
frequente na forma de varas. É considera-
da uma espécie pioneira, sendo usada na 
recuperação de solos e proteção contra 
erosão. Em sistemas agroflorestais é uti-
lizada como cerca-viva ou ainda, cultiva-
da em faixas entre cultivos ou vegetação 
arbórea. 

A propagação pode ocorrer por se-
mentes, raízes gemíferas subterrâneas ou 
por sementes agamospermicas (apomíti-
cas). Estudos relativos ao manejo flores-
tal demonstraram que o corte raso não 
é recomendado para esta espécie, sendo 
mais apropriado o desbaste de copa (RBG, 
2013). As populações naturais ocorrem 
de forma agregada e podem ser invaso-
ras em algumas áreas, onde a ocorrência 
pode atingir entre 10.000 a 45.000 indiví-
duos/ha (Santana, 2009). Carvalho et al. 
(2001) recomendam o manejo e controle 
do marmeleiro por meio do corte da parte 
aérea, que deve ser efetuado na estação 
úmida, quando suas rebrotas atingirem 
75cm de altura. Esta técnica reduz a den-
sidade das plantas em até 96% e tem se 
mostrado eficiente no controle do mar-
meleiro no Sertão Nordestino.

FIGURA 6 - Árvore de Croton sonderianus. 
Foto: Gerda Nickel Maia
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ESPÉCIE: Libidibia ferrea (Mart. ex Tul.) L.P.Queiroz.

FAMÍLIA: Fabaceae.

SINONÍMIA: Caesalpinia ferrea Mart. ex Tul.

NOMES POPULARES: Jucá, pau-ferro.

DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA: Espécie endêmica do 
Brasil, com ocorrência nas regiões Nordeste (Alagoas, 
Bahia, Ceará, Maranhão, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio 
Grande do Norte, Sergipe) e Sudeste (Espírito Santo, Mi-
nas Gerais, Rio de Janeiro) (Flora do Brasil, 2017).

INFORMAÇÕES GERAIS: Libidibia ferrea ocorre nos bio-
mas Caatinga (Figura 7), Cerrado e Mata Atlântica, em 
formações vegetacionais Caatinga (stricto sensu), Carras-
co, Floresta Ciliar ou Galeria, Floresta Estacional Decidu-
al, Floresta Estacional Semidecidual, Floresta Ombrófila 
(Flora do Brasil, 2017). Na Região Nordeste a espécie se 
apresenta como uma árvore de até 6(10)m de altura, copa 
arredondada aberta e ampla (Figura 8). O cerne apresen-
ta madeira dura com fibras reversas, de cor vermelho es-

curas e de difícil trabalhabilida-
de, com densidade 1,19g/cm3. 
A espécie é considerada de uso 
múltiplo, sendo empregada para 
fins energéticos, produção de le-
nha e carvão, com elevado po-
der calorífico. Por conter elevada 
quantidade de celulose e lignina, 
pode ser utilizada também para 
a produção de álcool e coque 
metalúrgico. Na construção civil 
a madeira serve para obras ex-
ternas, mourões, esteios, vigas, 
construções rurais, estacas, ca-
bos de ferramentas e arcos. É 
utilizada como forrageira em al-
gumas épocas do ano. 

A propagação ocorre por 
sementes ou por brotações de 
tronco e raiz. Apresenta cres-
ciento lento. O jucá é uma es-
pécie que requer fomento para 
o desenvolvimento de estudos 

Mapa de distribuição geográfica 
da espécie. Fonte: Flora do Brasil. 

FIGURA 7 - Planta de Libidibia ferrea na Caatinga. Foto: 
Associação Caatinga
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agronômicos e manejo sustentável, sobretudo de propagação vegetativa e de programas 
de reflorestamento. A espécie, quando jovem, não resiste ao pisoteio dos rebanhos o que 
compromete o recrutamento natural de novos indivíduos, podendo aumentar o risco de 
ameaça. Neste contexto, a exploração econômica do jucá precisa, obrigatoriamente, ser 
acompanhada de ações para estimular o replantio e repovoamento de áreas, de modo a 
evitar uma diminuição drástica das populações, não apenas pelo corte de sua madeira, mas, 
especificamente, pela falta de estabelecimento de novas populações.

FIGURA 8 - Detalhe de ramificação de Libidibia ferrea. Foto: Julcéia Camillo
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ESPÉCIE: Mimosa ophthalmocentra Mart. ex Benth.

FAMÍLIA: Fabaceae.

NOMES POPULARES: Jurema-branca, jurema-de-
-imbira, jureminha.

DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA: Espécie endêmi-
ca do Brasil, com ocorrência nas regiões Nordeste 
(Bahia, Ceará, Paraíba, Pernambuco, Rio Grande do 
Norte), Centro-Oeste (Distrito Federal) e Sudeste (Mi-
nas Gerais) (Flora do Brasil, 2017).

INFORMAÇÕES GERAIS: Conforme a Flora do Brasil 
(2017), M. ophthalmocentra se refere a uma planta 
típica da Caatinga, habitando as formações florestais 
tipo Área Antrópica, Caatinga (stricto sensu). Arvore-
ta ou arbusto, com altura entre 3-6m (às vezes até 
12m). Jurema-de-imbira oferece madeira fornece le-
nha e carvão de alto poder de combustão, além de 
madeira para mourões e estacas (Figura 9). Pode ser 

Mapa de distribuição geográfica da 
espécie. Fonte: Flora do Brasil. 

FIGURA 9 - Detalhe de tronco de Mimosa ophthalmocentra. Foto: Rubens Teixeira de Queiroz
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usada como forrageira, já que suas folhas (Figura 10) e legumes são consumidas por cabras, 
ovelhas e bovinos. Além disso, a resina é comestível, sendo também utilizada como medici-
nal (Silva et al., 2011). As flores são melíferas (Figura 11). 

A propagação se dá por se-
mentes ou pela rebrota dos tocos 
após o corte. A Associação Plantas 
do Nordeste, em parceria com o Jar-
dim Botânico de Kew, implementou, 
entre os anos de 2002 a 2008, um 
projeto de pesquisa de manejo e 
exploração sustentável da espécie. 
Foram efetuados quatro tipos de ex-
perimentos, sendo: i) corte raso; ii) 
poda de ramos; iii) desbaste de copa 
e; iv) sem corte. Os resultados mos-
traram que o corte raso e a poda de 
ramos não são recomendados para 
esta espécie. O melhor resultado in-
dicou que a planta não deve sofrer 
cortes. Entretanto, caso o desbaste 
de copa seja necessário, deve ser 
realizado no período da seca (RBG, 
2013). FIGURA 11 - Detalhe de inflorescências de Mimosa 

ophthalmocentra. Foto: Rubens Teixeira de Queiroz

FIGURA 10 - Ramos e folhas de Mimosa ophthalmocentra. Foto: Rubens Teixeira de Queiroz
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ESPÉCIE: Mimosa tenuiflora (Willd.) Poir.

FAMÍLIA: Fabaceae.

SINONÍMIA: Acacia tenuiflora Willd.; Acacia hostilis Mart.; Mimosa cabrera Karsten; Mimo-
sa limana Rizzini; Mimosa nigra Huber.

NOMES POPULARES: Jucá, jurema-preta. Em espanhol é chamada de carbón colorado e 
tepescohuite.

DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA: Espécie nativa mas não 
endêmica, com registro de ocorrência no México e ilhas 
da América Central. Segundo a Flora do Brasil (2017), no 
Brasil ocorre nas regiões Nordeste (Alagoas, Bahia, Cea-
rá, Maranhão, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio Grande do 
Norte, Sergipe) e Sudeste (Minas Gerais).

INFORMAÇÕES GERAIS: Encontrada nos domínios fito-
geográficos da Caatinga e Cerrado, nos tipos vegetacio-
nais Área Antrópica e Caatinga (stricto sensu) é, prova-
velmente, a espécie mais utilizada como energética na 
Região Nordeste. Apresenta porte arbóreo-arbustivo, com 
4-7m de altura (Figuras 12 e 13), madeira pesada (densi-
dade 1,12g/cm3), de textura média, alta resistência me-
cânica e de grande durabilidade natural (Maia, 2004; Pe-

Mapa de distribuição geográfica 
da espécie. Fonte: Flora do Brasil. 

FIGURA 12 - Planta de Mimosa tenuiflora. Foto: Rubens Teixeira de Queiroz
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reira et al., 2003). Em razão do seu alto poder calorífico, a espécie é bastante utilizada para 
lenha e carvão, mas sua madeira é também empregada na fabricação de mourões, estacas, 
caibros e móveis rústicos. Tem característica pioneira, colonizadora e rápido crescimento, 
sendo indicada para recuperação de áreas degradadas, melhorando a qualidade do solo. Su-
porta alagamentos periódicos, podendo ser utilizada em reflorestamento e recuperação de 
matas ciliares (Costa et al., 2002; Sampaio, 2002; Maia, 2004). 

A propagação pode ser efetuada por sementes ou estacas, além da rebrota de tocos 
após o corte. De acordo com Figueirôa et al. (2006), a espécie apresenta, porém, baixa 
capacidade de rebrota quando submetida ao corte raso na estação chuvosa. A Associação 
Plantas do Nordeste, em parceria com o Jardim Botânico do Kew, implementou um projeto 
de pesquisa, entre 2002 e 2008, visando o manejo e a exploração sustentável da espécie. 
Foram testados quatro tipos de manejo das árvores, sendo: i) corte raso; ii) poda de ramos; 
iii) desbaste de copa e, iv) sem corte. O corte raso, realizado no período chuvoso, provocou 
alta mortalidade dos indivíduos. Contudo, nos demais tratamentos observou-se crescimento 
rápido e boa capacidade de rebrota (RBG, 2013). A empresa Carbomil Quimica S.A., esta-
beleceu entre os anos de 2003 a 2006, plantios de jurema-preta no município de Limoeiro 
do Norte/CE, em uma área de aproximadamente 400ha. A primeira avaliação, em 2010, 
demonstrou uma taxa de crescimento entre 1,3 e 6,3m3/ha/ano (volume cilíndrico). Aos 7 
anos de idade, obteve-se uma produção de biomassa seca aérea de 30t/ha. Atualmente o 
experimento ainda encontra-se em avaliação, com resultados promissores.

A B

FIGURA 13 - Detalhe de tronco e cascas de Mimosa tenuiflora. Fotos: APNE (A) e  
Vinícius Lubambo (B)
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ESPÉCIE: Pityrocarpa moniliformis (Benth.) Luckow & R.W.Jobson.

FAMÍLIA: Fabaceae.

SINONÍMIA: Piptadenia moniliformis Benth.

NOMES POPULARES: Angico-de-bezerro, catanduva, quipembe.

DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA: Espécie endêmica do 
Brasil, com ocorrência nas regiões Nordeste (Bahia, Para-
íba, Piauí, Rio Grande do Norte) e Sudeste (Minas Gerais) 
(Flora do Brasil, 2017).

INFORMAÇÕES GERAIS: Pityrocarpa moniliformis é en-
contrada nos domínios vegetacionais da Caatinga e Mata 
Atlântica, nos tipos de vegetação Caatinga (stricto sensu), 
Carrasco, Floresta Estacional Decidual (Flora do Brasil, 
2017). Árvore de 4-9 metros de altura e decídua na esta-
ção seca, a catanduva apresenta porte reduzido e cresci-
mento rápido, sendo uma das espécies mais utilizadas na 
produção de lenha e carvão no Nordeste, especialmente 
pela população do sertão (Figura 14). Apresenta madei-
ra de boa qualidade, pesada (densidade 0,84g/cm3), de 

Mapa de distribuição geográfica 
da espécie. Fonte: Flora do Brasil. 

FIGURA 14 - Planta de Pityrocarpa moniliformis. Foto: Gerda Nickel Mai
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textura média, grã reversa, de média resistência mecânica e grande durabilidade, podendo 
ser empregada para a construção civil, marcenaria, cabos de ferramentas e com grande 
aproveitamento para lenha e carvão. Flores com aplicação melífera (Figura 15). Tem sido 
indicada como espécie pioneira no processo de sucessão em áreas que sofrem degradação 
por ação antrópica, além de ser também muito usada para a recuperação de solos (Costa et 
al, 2002; Maia, 2004). 

A propagação pode ser efetuada por sementes, cuja produção ocorre em grandes 
quantidades todos os anos. Também é possível a propagação por meio de estacas e rebrota 
de tocos após o corte. O desenvolvimento das plantas jovens em campo é considerado rápi-
do, alcançando 2m de altura aos 2 anos de idade.

FIGURA 15 - Ramos, folhas e inflorescências de Pityrocarpa moniliformis. Foto: Flora Apícola 
Embrapa
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ESPÉCIE: Poincianella pyramidalis (Tul.) L.P.Queiroz.

FAMÍLIA: Fabaceae.

SINONÍMIA: Caesalpinia pyramidalis Tul.

NOME POPULAR: Catingueira. 

DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA: A espécie é endêmica 
do Brasil e ocorre nas regiões Norte (Amazonas) e Nor-
deste (Alagoas, Bahia, Ceará, Maranhão, Paraíba, Per-
nambuco, Piauí, Sergipe) (Flora do Brasil, 2017).

INFORMAÇÕES GERAIS: P. pyramidalis encontra-se 
bem distribuída no bioma Caatinga, principalmente, nos 
tipos de vegetação Caatinga (stricto sensu), Floresta Om-
brófila (Flora do Brasil, 2017). É uma árvore de 4-12m 
de altura, tronco de até 50cm de diâmetro, com copa ir-
regular e decídua na estação seca (Figuras 16 e 17). A 
madeira da catingueira é pesada (densidade de 0,99g/
cm3), branco-amarelada com cerne escuro, contém gran-
des quantidades de celulose e lignina, sendo usada como 
lenha, carvão, álcool combustível e coque metalúrgico. 
É usada também na construção civil, em estacas, mou-

Mapa de distribuição geográfica 
da espécie. Fonte: Flora do Brasil. 

FIGURA 16 - Planta de Poincianella pyramidalis. Foto: Gerda Nickel Maia
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rões e na construção de casas de taipa. A 
cinza da madeira tem elevado teor de po-
tássio, sendo empregada para fabricação de 
sabão (Maia, 2004). A espécie é indicada 
para reflorestamento de áreas degradadas, 
por apresentar tolerância a diversas condi-
ções ambientais. Em sistemas agroflores-
tais pode ser usada na composição de fai-
xas arbóreas entre plantações, funcionando 
como quebra vento. Representa importante 
abrigo e fonte de pólen para abelhas silves-
tres, sendo também uma espécie forragei-
ra, muito apreciada por caprinos e ovinos. 

A espécie é pioneira e se adapta a 
muitos tipos de solo. Apresenta crescimen-
to rápido e boa capacidade de rebrota. A 
propagação natural por sementes ocorre 
por dispersão, tipo síndrome balística, com 
deiscência explosiva que lança as sementes 
à grandes distâncias (Maia, 2004). Estudos 
sobre o manejo florestal da espécie mostra-
ram sua resiliência, com boa tolerância ao 
corte raso, poda de ramos e o desbaste de 
copa (RBG, 2013).

O manejo da Caatinga e a produ-
ção energética: O manejo da Caatinga 
para produção sustentável de madeira vem 
sendo experimentado desde o início da dé-
cada de 1980 e proposto formalmente des-
de o início da década de 1990. Nos quase 
vinte anos desde a aprovação da Instrução 
Normativa nº 01, de 25 de fevereiro de 
1994, do IBAMA – que disciplina a atividade 
do manejo na Caatinga – seu avanço tem 
sido relativamente modesto, em termos de 
área de produção. Algumas das vantagens 
do manejo da Caatinga como alternativa 
para o suprimento de energéticos flores-
tais são: adaptação e tolerância à seca. A 
Caatinga compreende um conjunto de for-
mações vegetais dominadas por árvores, as 
quais têm evoluído sob condições de clima 
e solo do Semiárido nordestino. A maioria 
das espécies são caducifólias e tem diver-
sas adaptações morfofisiológicas para tole-

FIGURA 17 - Detalhe de tronco de Poincianella 
pyramidalis. Foto: Gerda Nickel Maia
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rar a seca e o fogo, destacando entre elas a capacidade de rebrota por tocos e raízes. Assim, 
o risco de perda do recurso florestal por secas extraordinárias é muito baixo (Riegelhaupt; 
Pareyn, 2010). 

Outro fator importante a ser considerado na produção energética na caatinga é o 
investimento inicial necessário para colocar as espécies sob manejo, que varia de 12 a 18 
US$/ha, incluindo-se a formulação e aprovação do plano de manejo, conforme a legislação 
vigente, e assistência técnica para seu acompanhamento. Com produtividade média de 10st/
ha/ano, ou 2,1tMS/ha/a, isso representa de 6 a 9 US$/tMS, ou seja, duas a três vezes menos 
que no caso dos plantios florestais (Riegelhaupt; Pareyn, 2010).

Nas áreas sob manejo florestal para fins madeireiros é perfeitamente possível realizar 
outras atividades produtivas, como a pecuária, a extração de produtos florestais não-ma-
deireiros (fibras, cascas, frutas nativas, mel, fitoterápicos, etc.), além do ecoturismo. As 
áreas sob manejo, associadas às de Reserva Legal e de Preservação Permanente, mantêm a 
cobertura florestal e evitam o desmatamento. Representam, portanto, reservatórios de bio-
diversidade, além de conservarem a paisagem nativa, solo e água. O manejo florestal pode 
ser implementado por médios e grandes produtores, e também em projetos de assentamen-
tos de reforma agrária, com a grande vantagem de gerar renda no período seco, reduzindo, 
assim, a migração sazonal. 

A questão energética, tanto no nível global quanto regional, é uma questão de opção. 
As sociedades devem optar por algumas das opções possíveis para atender sustentavelmen-
te suas demandas de energia. No caso do Nordeste brasileiro, a opção pela energia fóssil, 
adotada nos últimos decênios, terá sérias limitações no futuro imediato, não apenas pela 
escassez de recursos mas também pelo alto impacto ambiental decorrente das emissões de 
GEE. 

Considerando a necessidade, a importância dos energéticos florestais e a possibilidade 
da ampliação dessas opções de forma sustentável, a questão é: porque esta opção recebe 
tão pouca atenção nas políticas públicas? Algumas dessas razões podem ser resumidas abai-
xo:

•	 as atuais políticas ambientais priorizam a conservação sensu strictu, impulsionan-
do a criação de Unidades de Conservação de diversos tipos e desconsiderando o 
uso sustentável como estratégia de conservação; 

•	 as políticas energéticas prestam forte atenção aos combustíveis para o setor de 
transportes, fomentando a produção e o uso de biocombustíveis líquidos. Assim, 
o fornecimento de combustíveis sólidos para os setores industrial e domiciliar do 
Nordeste não é percebido como um problema urgente, provavelmente porque fun-
ciona sem atenção nem investimentos públicos; 

•	 as políticas de desenvolvimento de combustíveis líquidos focalizam-se nos bio-
combustíveis de primeira geração, como etanol de cana-de-açúcar e biodiesel de 
mamona. 
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•	 muitas destas políticas fazem com que os energéticos florestais sejam tratados 
como fontes de energia de segunda classe, próprios de uma estrutura atrasada e 
tecnologicamente indesejável, desconhecendo-se que as tendências globais são 
exatamente contrárias e que, atualmente, há uma preocupação cada vez maior 
por fontes renováveis de energia, ambiental e socialmente sustentáveis. 

•	 	Esta dificuldade para visualizar o enorme potencial dos recursos florestais como 
fonte de energia limpa e sustentável não é exclusiva dos formuladores de políticas 
e planejadores do setor energético, já que boa parte da sociedade acredita que 
o uso sustentável das florestas é virtualmente impossível e que é mais seguro 
dedicá-las à conservação ambiental. Parte desta população, entretanto, questiona 
e se preocupa com as possíveis novas fontes fósseis de energia que poderão ser 
desenvolvidas no futuro próximo e quais serão seus custos. É necessário que to-
das estas opções sejam analisadas de forma comparada e objetiva se quisermos 
verdadeiramente, assegurar um suprimento sustentável de energia para a região 
Nordeste.
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Espécies Medicinais Nativas  
Prioritárias para a Região Nordeste

Maria de Fátima Agra1

1 Farmacêutica. Universidade Federal da Paraíba

Durante as duas últimas décadas o in-
teresse pelos sistemas de medicinas tradi-
cionais intensificou-se como um assunto de 
importância mundial, especialmente no que 
diz respeito ao uso das plantas medicinais. 
De acordo com a Organização Mundial de 
Saúde (Who, 1999), estima-se que em mui-
tos países desenvolvidos existe uma grande 
parcela da população que faz uso de práti-
cas tradicionais de saúde, especialmente, a 
utilização das plantas medicinais. Embora o 
acesso à moderna medicina já esteja dis-
ponível nesses países, o uso de ervas me-
dicinais tem mantido sua popularidade ao 
longo dos anos por razões históricas e cul-
turais. Por outro lado, nos países em desen-
volvimento 65-80% da população depende 
exclusivamente das plantas medicinais nos 
cuidados básicos de saúde. No caso do Bra-
sil, atualmente, o setor fitofarmacêutico é 
bastante desenvolvido, movimentando bi-
lhões de dólares anualmente e crescendo a 
uma taxa de mais de 10% ao ano (Rodri-
gues, 2016).

O uso de plantas com fins medicinais, 
para tratamento, cura e prevenção de do-
enças, é uma das mais antigas formas de 
práticas da medicina humana. Inúmeras 
evidências arqueológicas indicam que as 
plantas medicinais já eram empregadas re-
gularmente pelos povos pré-históricos, in-
clusive com os registros mais antigos rela-
cionados às espécies psicoativas, que eram 
empregadas com fins espirituais, ritualísti-
cos e religiosos (Merlin, 2003). 

De maneira geral são poucas as espé-
cies que têm sido cientificamente avaliadas 
por sua aplicação medicinal, em relação à 
grande diversidade vegetal. Prova disso é 
que os dados relativos à segurança e efi-
cácia são disponíveis, apenas, para um pe-
queno número de plantas. Além disso, em 
muitos países o mercado de plantas me-
dicinais é muito mal regulamentado e, em 
alguns casos, os produtos de origem vege-
tal nem sequer são registrados ou mesmo 
controlados. Como conseqüência, garantir a 
segurança, qualidade e eficácia das plantas 
medicinais e produtos vegetais, tornou-se 
um desafio para os países industrializados 
e em desenvolvimento. Reconhecendo o 
problema, a Organização Mundial da Saúde 
(OMS) estimula o uso de plantas medicinais 
nos países pobres, recomendando cuidados 
especiais por intermédio de manuais que 
orientam estudos científicos e confirmem a 
segurança e eficácia clínica destas plantas.

No Brasil, a história das plantas me-
dicinais mescla-se com a sua própria histó-
ria, cujos primeiros relatos são atribuídos 
ao Padre José de Anchieta. Na região Nor-
deste, as primeiras informações sobre as 
espécies de uso na medicina indígena fo-
ram descritas e ilustradas por Piso (1648) 
e Marcgrav (1648). Atualmente, existe 
uma vasta literatura disponível relacionada 
ao assunto, incluindo desde a listagem de 
plantas com informações etnomedicinais, 
a estudos sobre as atividades farmacoló-
gicas e os constituintes químicos isolados 
de plantas da região. Embora o Brasil seja 
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considerado o país com a maior diversida-
de vegetal do mundo, apenas recentemente 
conseguiu lançar o seu primeiro fitoterápico 
inteiramente desenvolvido no Brasil. 

No Nordeste do Brasil, a comerciali-
zação de plantas medicinais nativas geral-
mente é realizada por “raizeiros” e ven-
dedores de plantas medicinais, nas feiras 
livres e mercados populares da região. Em 
sua grande maioria são consumidas com 
pouca ou nenhuma comprovação de suas 
propriedades farmacológicas, sem a garan-
tia de segurança, qualidade e eficácia re-
querida pela OMS, assim como as recentes 
resoluções da Agência Nacional de Vigilân-
cia Sanitária (ANVISA), para o uso de plan-
tas medicinais e produtos de origem vege-
tal. Um aspecto crítico no comércio e uso 
de plantas medicinais nativas da região é 
a dificuldade de controle de qualidade da 
matéria-prima, que pode ser afetada por 
vários fatores, inclusive os climáticos, que 
interferem em sua eficácia e segurança. 
Outro grave problema é o extrativismo das 
espécies nativas, sem um programa de ma-
nejo e conservação, que afeta diretamente 
não só o equilíbrio do meio ambiente, mas 
também interfere na qualidade do produto.

Entretanto, um aspecto positivo e que 
deve ser destacado são os avanços legais 
observados no Brasil após a implementação 
de normativos da ANVISA, em especial à 
Resolução - RDC n.48, de 25 de outubro de 
2013, que trata especificamente dos proce-
dimentos de controle de qualidade e regis-
tro de fitoterápicos no País. Estas restrições 
dificultaram sobremaneira as fraudes na 
elaboração dos fitoterápicos, o que torna o 
comércio fitoterapêutico mais seguro, muito 
embora, os mecanismos concretos de vigi-
lância, em particular aqueles relacionados 
à propaganda enganosa de medicamentos, 
ainda estejam aquém do desejado, não 
apenas no Brasil. Apenas para citar exem-
plos, a falta de fiscalização adequada faz 

com que no Brasil as frases “100% natural” 
e “não faz mal à saúde” sejam encontradas 
na maioria dos fitoterápicos comerciais, in-
cluindo, até mesmo, as bulas de conhecidos 
medicamentos alopáticos.

Mesmo em países desenvolvidos, em 
particular nos países europeus, existe uma 
expressiva utilização de extratos e par-
tes vegetais tanto na medicina tradicional 
quanto no combate ao apelo excessivo à 
automedicação. Em resposta a esta deman-
da, a OMS iniciou em 2005 um projeto para 
desenvolver um conjunto de monografias 
sobre plantas medicinais nas diversas re-
giões do planeta, elaboradas com base em 
informações científicas disponíveis relativas 
à sua segurança, eficácia e qualidade (Who, 
2005). Esta sistematização de informações 
tem facilitado a adoção de medidas práticas 
de regulação e garantia de qualidade aos 
fitoterápicos em diversos países.

Dentro deste contexto, a disponibi-
lidade de conhecimento e a divulgação de 
informações atualizadas, servem de lastro 
à tendência, cada vez maior, de abandonar 
a ideia arraigada, mesmo em profissionais 
de nível superior envolvidos em qualquer 
dimensão com o uso terapêutico de drogas, 
de que “sendo natural não fará mal”. Este 
comportamento tem resultado em danos à 
saúde dos consumidores que, longe de se-
rem casos isolados e fortuitos, têm se tor-
nado fator de crescente preocupação frente 
ao volume de casos registrados de toxicida-
de grave, observada após o emprego de te-
rapêutica sem assistência, geralmente por 
ignorância e, não raro, fraudulenta. 

Visando combater estas práticas noci-
vas à saúde, o Brasil implementou em 2006 
a Política Nacional de Plantas Medicinais e 
Fitoterápicos que, entre suas metas, visou 
a elaboração de uma Relação Nacional de 
Plantas Medicinais, com objetivo de forne-
cer suporte científico à elaboração de polí-
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ticas multidisciplinares e reguladoras para 
o comercio de fitoterápicos e práticas tera-
pêuticas com plantas medicinais. Além dis-
so, é necessário o estabelecimento de uma 
política de financiamento para o desenvolvi-
mento de ações de preservação ambiental, 
incentivo à pesquisa e ao desenvolvimento 
de plantas medicinais e fitoterápicos, prio-
rizando a biodiversidade do país e a promo-
ção do uso racional como fonte de medica-
mentos e fitoterápicos no Sistema Único de 
Saúde (SUS).

	 Entendendo a importância histórica 
das plantas medicinais para a Região Nor-
deste, especialmente juntos às comunida-
des mais carentes, a Iniciativa Plantas para 
o Futuro teve como objetivo principal identi-
ficar espécies nativas de ocorrência regional 
com diferentes usos, para fomentar estudos 
e sua utilização pelo pequeno agricultor e 
por comunidades rurais, além de ampliar 
sua produção e viabilizar a comercialização, 
priorizando e disponibilizando informações, 
com vistas a incentivar sua utilização dire-
ta, bem como criação de novas oportuni-
dades de uso e de investimento pelo setor 
empresarial.

	 Por meio de consultas a especia-
listas e uma ampla revisão da bibliografia 
existente sobre o assunto, o Grupo de Tra-
balho de Plantas Medicinais elaborou uma 
listagem inicial com centenas de espécies 
potenciais para uso na fitoterapia na Região 
Nordeste. Posteriormente, esta listagem foi 
submetida a um grupo de especialistas, du-
rante o Seminário Regional Plantas para o 
Futuro, realizado em Recife, com a partici-
pação de membros da comunidade científi-
ca, instituições financiadoras, organizações 
não governamentais e representantes das 
empresas do seguimento de plantas medi-
cinais e das comunidades rurais. O seminá-

rio teve por objetivo selecionar as espécies 
consideradas prioritárias, definir as ações 
de pesquisa e desenvolvimento para cada 
uma e estabelecer os descritores a serem 
utilizados na elaboração dos portfólios que 
serão apresentados na sequencia deste ca-
pítulo.

	 Este trabalho resultou na escolha de 
19 espécies (Tabela 1) consideradas priori-
tárias para a fitoterapia na Região Nordeste 
e para as quais foram elaborados portfólios. 
Cada portfólio apresenta um resumo do es-
tado atual do conhecimento técnico-cientí-
fico de cada uma das espécies medicinais 
nativas da Região, consideradas prioritárias 
neste trabalho, informações botânicas e 
ecológicas, usos atual e potencial, caracte-
rização fitoquímica e farmacológica, forma 
de exploração e conservação, cadeia produ-
tiva (quando possível) e perspectivas futu-
ras. 

	 Obviamente, ainda serão necessá-
rios muitos esforços em pesquisa para que 
se possa viabilizar a produção e manejo 
de forma sustentável das espécies medici-
nais nativas da Região Nordeste. Estre as 
ações prioritárias, destacam-se os estudos 
relativos à biologia, diversidade genética e 
dinâmica das populações naturais; conser-
vação in situ; coleta e conservação de ger-
moplasma; caracterização química e farma-
cológica; manejo sustentável; sistema de 
produção e controle de pragas e doenças. 
É importante ressaltar que a ampliação do 
uso de plantas medicinais em programas de 
saúde pública e/ou sua incorporação pela 
indústria de fitoterápicos, pode estimular o 
desenvolvimento de sistemas de produção 
sustentáveis e economicamente rentáveis, 
bem como elevar a qualidade de vida na 
agricultura familiar.
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TABELA 1 - Espécies medicinais consideradas prioritárias para a região Nordeste e para 
as quais foram elaborados portfólios, apresentados na sequência deste capítulo

Espécie(s) Família Nome popular

Amburana cearensis (Allemão) A.C. Sm. Anacardiaceae Amburana-de-cheiro

Bauhinia cheilantha L. (Bong.) Steud. Fabaceae Mororó

Bowdichia virgilioides Kunth. Fabaceae Sucupira

Cereus jamacaru DC. Cactaceae Mandacaru

Cissampelos sympodialis Eichler. Menispermaceae Milona

Cnidoscolus quercifolius Pohl. Euphorbiaceae Favela

Combretum leprosum Mart. Combretaceae Mofumbo

Coutarea hexandra (Jacq.) K.Schum. Rubiaceae Quina-quina

Croton sonderianus Müll. Arg. Euphorbiaceae Marmeleiro-preto

Dimorphandra gardneriana Tul. Fabaceae Fava-d’anta

Egletes viscosa (L.) Less. Asteraceae Macela

Erythrina velutina Willd. Fabaceae Mulungu

Jacaranda caroba (Vell.) DC. Bignoniaceae Caroba

Maytenus rigida Mart. Celastraceae Bom-nome

Myracrodruon urundeuva Allemão Anacardiaceae Aroeira

Operculina hamiltonii (G.Don) D.F.Austin & Staples Convolvulaceae Batata-de-purga

Pombalia calceolaria (L.) Paula-Souza Violaceae Ipeca-branca

Sideroxylon obtusifolium (Roem. & Schult.) T.D.Penn. Sapotaceae Quixabeira

Ziziphus joazeiro Mart. Rhamnaceae Juazeiro



Capítulo 5 - Medicinais 

821

REFERÊNCIAS

MARCGRAVE, J. Historae Rerum Natu-
ralium Brasiliae.  Leiden, Lungdun. Ba-
tavorum. Historia Natural do Brasil (1942) 
[1648]. Tradução José Procópio de Maga-
lhães, Edição do Museu Paulista, São Paulo, 
Imprensa Oficial. 293p. 

MERLIN, M.D. Archaeological evidence 
for the tradition of psychoactive plant use 
in the Old World. Economic Botany, 57, 
295–323, 2003.

PISO, G. História natural do Brasil ilus-
trada. Tradução de Alexandre Correia, se-
guida do texto original, De Medicina brasi-
liensi, da biografia do autor por Affonso de 
Taunay e de comentários sobre a sua obra. 
São Paulo: Companhia Editora Nacional, 
1948 [1648]. 

RODRIGUES, W. Competitividade e mu-
dança institucional na cadeia produtiva de 
plantas medicinais no Brasil. Interações, 
17(2), 267-277, 2016.

WHO - World Health Organization. Mono-
graphs on selected medicinal plants. 
Geneva: Organização Mundial de Saúde, 
1999. 2v.

WHO - World Health Organization. Mono-
graphs on selected medicinal plants. 
Geneva: Organização Mundial de Saúde, 
2005. 4v.



Plantas para o Futuro - Região Nordeste

822



Capítulo 5 - Medicinais 

823

Amburana cearensis
Amburana-de-cheiro

Maria de Fátima Agra1, Rubens Teixeira de Queiroz2, George Sidney Baracho3, 

FAMÍLIA: Fabaceae.

ESPÉCIE: Amburana cearensis (Allemão) A.C. Sm.

SINONÍMIA: Amburana claudii Schwacke & Taub.; Torresea cearensis Allemão.

NOMES POPULARES: Amburana, amburana-de-cheiro, cerejeira, cumaru, cumarú-das-ca-
atingas, cumaru-de-cheiro, imburana, imburana-de-cheiro, umburana.

CARACTERÍSTICAS BOTÂNICAS: Árvore com até 15m de altura (Figura 1); tronco cilín-
drico, com 20 a 120cm de diâmetro, casca com lenticelas (Figura 2), de coloração vinácea, 
áspera, odorífera; copa com ramos difusos, inerme. Estípulas 2, caducas. Filotaxia alterna, 
dística. Folha composta, imparipinada; folíolos 7-13, alterno, lanceolado-ovados, ápice ob-
tuso-retuso, margem inteira, base arredondada, membranácea, faces adaxial e abaxial gla-
bras; pecíolo menor que a raque. Inflorescências axilares, panículas, botões clavados. Flor 
breve-pedicelada (Figuras 3 e 4), monoclina, zigomorfa, brancas, aromáticas; hipanto longo, 
cilíndrico, pubescente; cálice tubuloso, rufo, cinco sépalas, inconspícuos; pétala 1; estandar-
te orbicular, ápice retuso, rosa, com estrias mais escuras, unguiculada; androceu monadelfo, 
estames 10, heterodínamos, alguns com filetes sigmoides próximos a antera, anteras rimo-
sas; gineceu simples, ovário longo-etipitado, parcialmente adnato ao hipanto, parte livre 
cerca de 3mm de comprimento, densamente piloso, 2-ovulado, vermelho, estilete 8mm, 
branco. Fruto legume, superfície reticulada, deiscente no ápice, bivalvar. Uma semente, 
raramente duas, ovóide, negra, lisa, alada, ala membranácea, hialina, hilo basal (Figura 5).

DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA: A espécie é nativa, 
porém não é endêmica do Brasil. No território brasileiro 
ocorre nas regiões Norte (Tocantins), Nordeste (Alago-
as, Bahia, Ceará, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio Gran-
de do Norte), Centro-oeste (Goiás, Mato Grosso do Sul) 
e Sudeste (Espírito Santo, Minas Gerais, Rio de Janeiro 
e São Paulo) (Flora do Brasil, 2017).

1 Farmacêutica. Universidade Federal da Paraíba
2 Biólogo. Universidade Federal da Paraíba
3 Biólogo. Universidade Estadual de Pernambuco

Mapa de distribuição geográfica 
da espécie. Fonte: Flora do Brasil. 
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HABITAT: Habita os domínios fitogeográficos do Cerrado, Pantanal, Caatinga e Mata Atlân-
tica, nas formações florestais tipo Caatinga (stricto sensu), Cerrado (lato sensu), Floresta 
Estacional Decidual, Floresta Estacional Semidecidual (Flora do Brasil, 2017).

USO ECONÔMICO ATUAL OU POTENCIAL: O infuso e o xarope da casca do caule, se-
mentes e frutos são utilizados no tratamento de asmas, bronquites, coqueluches, tosses, 
como expectorante e antirreumático (Agra, 1982; Emperaire, 1983; Agra et al., 1996; Gua-
rim-Neto, 1996; Matos, 2000), sendo também utilizado no alívio das cólicas, dor de dente e 
como antiofídico (Emperaire, 1983). O pó das sementes torradas é usado no tratamento de 
sinusite (Agra et al., 1996). Guarim-Neto (1996) refere o uso das sementes contra cólicas 
menstruais, hipertensão e pneumonia. As folhas possuem ação acaricida, tendo potencial 
para utilização no controle de carrapatos (Dantas et al., 2015).

As sementes da amburana-de-cheiro também são empregadas na confecção de bio-
joias e a madeira possui boas qualidades para a utilização no envelhecimento de bebidas, a 
exemplo da cachaça (Santiago et al., 2014). A espécie é utilizada na recuperação de áreas 
degradadas, tanto na fase inicial quanto posteriores do reflorestamento, inclusive como 
mata ciliar, em locais com inundações periódicas de curta duração. As folhas e vagens são 
consumidas como forragem, verdes ou secas, por caprinos e bovinos. Também tem impor-
tância na apicultura e meliponicultura, já que fornece néctar na estação seca do ano, sendo 
considerada uma das espécies mais importantes na alimentação de abelhas nativas (Almei-
da, 2014).

FIGURA 1 - Planta de A. cearensis. Foto: Rubens Teixeira de Queiroz
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Fitoquímica: A planta apresenta glicosídios: 4-(O-β--glucopiranosil)-hidroxi-7-(3′,4′-
-diidroxi-benzoil)-benzil álcool, 4-(O-β--glucopiranosil)-hidroxi-7-(3′-metoxi-,4′-hidroxi-
-benzoil)-benzil álcool; cumarinas; chalconas: 4,2’,4’-trihydroxychalcona, amburosídeo A, 
amburosídeo B; canferol, isocanferideo, ácido protocatecuico, trans-3,4-dimetoxicinamato 
de metila, dihidrocumarina, escopoletina, trans-3,4-dimetoxicinamato de metila, 3-metoxi-
-4-hidroxibenzoato de metila, catecol, guaiacol, crisofanol, lupeol, a- e b-amirina, g-sitoste-
rol, palmitato de metila; isoflavonas: 3’,4’- dimethoxi-1’-(7-metoxi-4-oxo-4H-cromen-3-yl)-
benzo-2’,5’-quinona, 7,8,3’,4’tetrarnetoxi-isoflavona, 3’,4’-dimetoxy-7-hydroxiisoflavona, e 
6,7,4’-trimethoxi-3’-hydroxyisoflavona, 4,2’,4’-trihydroxy-3-methoxychalcone, 3,4,5- trime-
thoxycinnamaldehyde, 3’,4’-dimethoxy-7-hydroxyisoflavone e 6,7,4’-trimethoxy- 3’-hydro-
xyisoflavona; ácido p-hidroxi-benzoico, aiapina, estereoisômeros do ácido o-cumárico glico-
silado, ácido vanílico e ácido protocatecuico (Bravo et al., 1999; Costa-Lotufo et al., 2003; 
Negri et al., 2004; Leal et al., 2005; Bandeira et al., 2011).

Farmacologia: Estudos farmacológicos comprovaram que a espécie possui ação anti-
malárica, antiprotozoária, antifúngica, antibacteriana (Bravo et al., 1999), anti-inflamatória, 
antitumoral (Costa-Lotufo et al., 2003) e efeito neuroprotetor (Leal et al., 2005). Os extratos 
etanólicos são fonte de produtos naturais com ação antibacteriana, que podem ser responsá-
veis pelos efeitos moduladores observados no estudo realizado, indicando a possibilidade do 
emprego de produtos naturais combinados com aminoglicosídeos para aumentar o potencial 
antimicrobiano destes fármacos contra micro-organismos multirresistentes (Figueredo et al., 
2013).

Toxicidade: Estudos em cobaias demonstraram ausência de toxicidade (Leal et al., 
2003a,b). Estudos com extrato seco da casca de A. cearensis mostrou citotoxicidade, devido 
ao aumento do número de células em apoptose e necrose (Lopes, 2010).

FIGURA 2 - Detalhe do tronco e casca de A. cearensis. Foto: Rubens Teixeira de Queiroz
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PARTES USADAS: Cascas do caule, sementes e frutos com fins medicinais, frutos como for-
ragem; sementes para a confecção de artesanato; folhas na medicina veterinária; caule para 
madeira; flores com importância melífera; planta inteira como ornamental e na recuperação 
de áreas degradas.

ASPECTOS ECOLÓGICOS, AGRONÔMICOS E SILVICULTURAIS PARA O CULTIVO: A 
amburana é classificada como planta decídua, heliófita, seletiva xerófita e pioneira, caracte-
rística de afloramentos calcários e terrenos secos em matas decíduas. Na região Nordeste, 
ocorre naturalmente em solos de textura franco, argiloarenosos e profundos nas meias-en-
costas da Caatinga. A amburana não apresenta boa desrama natural, o formato da copa é 
irregular, sem dominância apical, com acamamento do caule e ramificação pesada (Duboc; 
Guerrini, 2013). O florescimento é observado entre os meses de maio a julho, com frutifica-
ção no mês de agosto a setembro e a dispersão dos frutos pode estender-se até dezembro, 
quando iniciam as chuvas (Lopes et al., 2014).

O plantio puro da amburana pode ser feito em condições de sol pleno e solo de boa 
fertilidade, o que resulta em crescimento um pouco mais rápido. Em plantio misto, pode 
ser consorciada com espécies pioneiras ou secundárias. De modo geral, o crescimento das 
plantas é lento, não ultrapassando 1,5m de altura aos dois anos e 2,5m aos quatro anos de 
idade (Duboc; Guerrini, 2013).

Duboc e Guerrini (2013) estudaram o cultivo da amburana-de-cheiro nas condições 
do cerrado e observaram que a espécie apresentou maior crescimento quando adubada com 
fósforo, em quantidades que variam em função da composição do solo. O requerimento nu-
tricional por nitrogênio é pequeno e pode estar ligado à sua capacidade de nodulação. Os 
autores afirmam ainda que, em condições de cultivo, a sobrevivência de mudas pode ser 
influenciada pelo tipo de adubação realizada no plantio.

PROPAGAÇÃO: A propagação é feita por sementes, que devem ser colhidas diretamente 
das árvores quando estiverem maduros. Recomenda-se selecionar frutos sadios e eliminar 
aqueles malformados ou com danos visíveis. As sementes são colocadas para germinar logo 
que colhidas, em tubetes ou canteiros sombreados, em substrato próprio para produção de 
mudas ou em leito de areia lavada. Quando efetuada a germinação em canteiro, as mudas 
devem ser repicadas para recipientes individuais, contendo substrato composto por terra, 
adubo de gado curtido e areia, na proporção de 1:1:1 (Cunha; Ferreira, 2003). A emergência 
ocorre em até um mês, com uma taxa de germinação elevada, entretanto, o desenvolvimen-
to das mudas em campo é lento (Silva, 2013). 

Queiroz et al. (2012) avaliaram o efeito de diferentes substratos no desenvolvimento 
inicial de sementes de Amburana cearensis e observaram que, na produção de mudas, a pre-
sença de esterco bovino no substrato contribuiu para a produção de mudas mais vigorosas, 
enquanto os substratos contendo apenas solo ou uma mistura de solo e areia produziram 
mudas de qualidade inferior. Para o estabelecimento das mudas em campo, a espécie de-
monstrou ser indiferente à presença de adubo orgânico durante o primeiro ano de cresci-
mento (Pimentel; Guerra, 2015).
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Campos et al. (2013) 
demonstraram a viabilidade de 
um protocolo para a micropro-
pagação da espécie, a partir 
de segmentos cotiledonares 
de sementes germinadas in vi-
tro. Observou-se que o maior 
número de brotos foi obtido 
no meio de cultura adicionado 
de 4,44µM de BAP (benzilami-
nopurina). A maior porcenta-
gem de enraizamento (92,0%) 
ocorreu na presença de 10µM 
de AIB (ácido indolbutírico) e 
ausência de carvão ativado.

EXPERIÊNCIAS RELEVANTES COM A ESPÉCIE: Estudos demonstraram que a espécie 
possui propriedades antioxidantes. Santos et al. (2014) relataram que o maior potencial 
antioxidante foi obtido com o uso das folhas, sendo considerado superior (94%) aos valores 
observados com o uso da vitamina C. O extrato das folhas de amburana demonstrou ação 
acaricida sobre Boophilus microplus, com potencial para ser utilizado como terapia com-
plementar no controle de carrapatos em bovinos (Dantas et al., 2015).

FIGURA 3 - Botões florais e flores de A. cearensis.  
Foto: Rubens Teixeira de Queiroz

FIGURA 4 - Flores de A. cearensis. Foto: Rubens Teixeira de Queiroz
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SITUAÇÃO DE CONSERVAÇÃO DA ESPÉCIE: Devido à elevada pressão antrópica sob o 
bioma caatinga e à qualidade de madeira da amburana, considerada nobre, a espécie atual-
mente está classificada como Quase Ameaçada (Flora do Brasil, 2017).

Visando a definição de estratégias de conservação da espécie, Santos et al. (2007) 
avaliaram a distribuição da variabilidade genética em Amburana cearensis na região semiá-
rida brasileira, com base em marcadores RADP. Os resultados mostraram maior variabilidade 
entre populações (nas cinco regiões amostradas), do que intrapopulacional e que a varia-
bilidade genética não foi distribuída de forma igual entre todas as regiões. Desta forma, as 
estratégias de conservação devem considerar um grande número de populações para con-
servação in situ ou, para conservação ex situ, a amostragem de indivíduos dentro de várias 
populações.

Quanto a conservação in situ na Região, a espécie tem sua ocorrencia confirmada em 
diversas Unidades de Conservação, caso da RPPN Fazenda Almas, no Cariri Paraibano, onde 
a espécie foi mencionada como uma das plantas com maior número de individuos (Lima; 
Barbosa, 2014). Além disso a espécie teve sua ocorrência confirmada em áreas de restinga 
no estado do Ceará (Santos-Filho et al., 2011), na Floresta Nacional (FLONA) de Assú/RN 
(Amorim et al., 2016) e, também, em áreas limítrofes da Região Nordeste, caso do Parque 
Nacional Cavernas de Peruaçu, no norte de Minas Gerais (Menino et al., 2015).

PERSPECTIVAS E RECOMENDAÇÕES: Amburana cearensis apresenta elevado potencial 
medicinal, no entanto são necessários estudos adicionais para elucidar aspectos relaciona-
dos às atividades farmacológicas e presença de constituintes químicos, para ser empregada 
com maior segurança como fitoterápico.

FIGURA 5 - Detalhe de fruto e semente de A. cearensis. Foto: Rubens Teixeira de Queiroz
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Marques et al. (2010) relatam que a amburana apresenta comércio intensivo dentro e 
fora da Região Nordeste e que a matéria-prima é obtida exclusivamente por via extrativista, 
sem quaisquer práticas de manejo. Desta forma, sugere-se o desenvolvimento imediato de 
estudos que viabilizem programas de manejo e conservação de A. cearensis, com vistas ao 
seu aproveitamento integral e de forma sustentável.

Também são recomendados estudos agronômicos visando o cultivo de plantas para 
a produção de fármacos e, simultaneamente, o desenvolvimento de estudos fitoquímicos 
para monitorar a produção de princípios ativos nas plantas sob cultivo. Alguns poucos dados 
agronômicos foram obtidos para o cultivo da amburana no cerrado, sendo necessário o de-
senvolvimento destes mesmos estudos para as condições das caatingas nordestinas.
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Bauhinia cheilantha
Mororó

Larisse Bianca Soares Pereira1, Maria de Fátima Agra2, Rubens Teixeira de Queiroz1

FAMÍLIA: Fabaceae. 

ESPÉCIE: Bauhinia cheilantha L. (Bong.) Steud.

SINONÍMIA: Bauhinia aromatica Ducke.

NOMES POPULARES: Miroró, mororó, pata-de-vaca e unha-de-vaca.

CARACTERÍSTICAS BOTÂNICAS: Arvoreta com aproximadamente 5 metros de altura (Fi-
gura 1), folhas alternas, margens inteiras, bilobadas, lobos ovais a oblongo-elípticos, ápi-
ces arredondados a levemente obtuso, base cordada, às vezes subtruncada e consistência 
cartácea; face adaxial glabra e abaxial pilosa com tricomas tectores e glândulas de formato 
naviculares. Pecíolo sulcado, piloso, com tricomas tectores e glândulas naviculares. Dois pul-
vinos no pecíolo, sendo um proximal, inserido no caule entre estipulas, e um pulvino distal, 
inserido no limbo, terminando em uma região motora, de onde partem de 9 a 13 nervuras 
principais (Pereira, 2016). Estípulas semilunares, acuminadas, ovadas ou ainda ausentes; 
nectários extraflorais rudimentares e encobertos pelas estípulas, até 1mm de comprimento. 
Inflorescência até 50cm de comprimento, curto-pedunculada; eixo racemiforme, delgado, 
viloso-hirsútulo; inflorescências parciais 2-floras; folhas alternifloras presentes, com 3,5 x 
1,8cm ou reduzidas a brácteas foliáceas estreito-lanceoladas, não nectaríferas, 7-15 x 2mm. 
Botões 3,5-6 x 0,6-1,3cm na antese, clavados, ápice obtuso, 15-costados, sulcados, cos-
tas onduladas em maior ou menor grau, até 15-costados ou lisos e 5-sulcado, tomentosos, 
vilosos ou hirsutos, com tricomas glandulares. Flores (Figura 2) com pedicelo 1cm de com-
primento, bractéolas estreito-lanceoladas, hipanto cilíndrico, 1-2 x 0,7-0,8cm, internamente 
glabro; cálice fendido na antese em 5 lobos eretos a reflexos, retos, 1,8-3cm; pétalas obo-
vado oblongas a estreito-obovadas, obtusas, (2,5-)3-4,2 x (0,3-)1-2,5cm, externamente 
cobertas por tricomas glandulares; 10 estames, anteras iguais, lineares, loceladas ou não, 
filetes 1,7-3,5cm de comprimento, filetes alternipétalos esparsamente pilosos na base ou 
glabros; coluna estaminal 2-5mm de altura máxima, internamente com apêndice lacinia-
do hirsuto nos bordos, externamente hirsuta a glabrescente; gineceu com cerca de 5cm 
de comprimento, estigma subtransverso-capitado, ovário viloso, com tricomas glandulares, 

1 Biólogo. Universidade Federal da Paraíba
2 Farmacêutica. Universidade Federal da Paraíba
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estipe 2cm de comprimento, glabrescente. Legume (Figura 3) deiscente, valvas 8,5-16 x 
1,1-1,6cm, viloso-glandulosas, estipe 2-2,5cm de comprimento; lobos funiculares uncinado-
-lobados. Sementes com 6x4mm (Vaz; Tozzi, 2003).

As espécies do gênero Bauhinia apresentam uma grande plasticidade fenotípica sendo 
facilmente confundidas em campo, principalmente em estado vegetativo (Wunderlin, 1983; 
2010; LPWG, 2013). B. cheilantha pode ser facilmente confundida com Bauhinia subclava-
ta, diferenciadas taxonomicamente por suas flores com bractéolas estreito lanceoladas e 
pétalas obovado-oblongas, obtusas, e bractéolas ovadas e pétalas linear-lanceoladas, ob-
tusiúsculas, respectivamente. Porém, a sobreposição de caracteres morfológicos é grande 
e quando ambas espécies ocorrem na mesma área a dificuldade de identificação fica mais 
complicada, especialmente quando se compara os frutos. Recomenda-se, portanto, cautela 
com a identificação correta das espécies (Vaz; Tozzi, 2003).

DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA: A espécie é nativa, 
porém não endêmica do Brasil. Ocorre nas regiões Nor-
deste  (Alagoas, Bahia, Ceará, Maranhão, Paraíba, Per-
nambuco, Piauí, Rio Grande do Norte, Sergipe), Centro-O-
este (Mato Grosso do Sul, Mato Grosso) e Sudeste (Minas 
Gerais, São Paulo) (Flora do Brasil, 2017).

HABITAT: A espécie habita os domínios fitogeográficos 
da Caatinga e do Cerrado, facilmente encontrada em áre-
as antrópicas, Caatinga (stricto sensu) e Floresta Estacio-
nal Decidual (Flora do Brasil, 2017).

USO ECONÔMICO ATUAL OU POTENCIAL: O moro-
ró é amplamente empregado na medicina popular. Suas 
flores são utilizadas como laxante (Campelo; Ramalho, 
1989); as sementes no tratamento de dores de cabeça 
(Albuquerque; Andrade, 2002); as cascas como tônico depurativo (Agra et al., 2007), xaro-
pe expectorante (Albuquerque; Andrade, 2002), tratamento de inflamações (Almeida et al., 
2005) e analgésico (Silva et al., 2005); e as folhas no tratamento do diabetes (Barbosa-Filho 
et al., 2005).

Bauhinia cheilantha também é utilizada como madeira, madeira energética e como 
forrageira, com grande importância para populações de regiões semiárida (Guimarães-Bee-
len et al., 2006). É considerada promissora quanto ao potencial valor nutricional de suas 
sementes para consumo humano, podendo ser uma fonte alternativa de alimento, afim de 
superar problemas de desnutrição, agregando um grande valor socioeconômico para a espé-
cie (Teixeira et al., 2013).

Fitoquímica: As folhas são as principais fontes de estudos fitoquímicos, com uma 
variedade de metabólitos identificados, entre eles, taninos, flavonas, flavonóis, xantonas, 
flavononas e alcaloides (Ricardo, 2011). Almeida et al. (2005) relatam ainda a presença 
de cumarinas, flavonoides, proantocianidinas, terpenoides, monoglicosídeos de quercetina, 
kaempferol e β-sitosterol. 

Mapa de distribuição geográfica 
da espécie. Fonte: Flora do Brasil. 
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Farmacologia: As atividades biológicas reportadas para Bauhinia se devem, principal-
mente, à presença de flavonoides, embora outros constituintes tenham sido também isola-
dos em espécies deste gênero (Silva; Cechinel-Filho, 2002). Silva et al., (2005) verificaram 
atividade antinociceptiva no extrato aquoso da entrecasca de B. cheilantha administrado em 
camundongos, com efeito possivelmente associado aos sistemas opióide e adenosina. Almei-
da et al. (2005) testaram a atividade hipoglicemiante do extrato metanólico de folhas de B. 
cheilantha em ratos com diabetes induzida com aloxano. Os resultados foram considerados 
satisfatórios, com aproximadamente 55% de redução nas taxas de diabetes no 10º dia de 
tratamento.

PARTES USADAS: Cascas do caule, folhas, flores e sementes apresentam uso medicinal; 
caule para madeira; folhas, ramos jovens e frutos como forrageira e as sementes para con-
sumo humano.

ASPECTOS ECOLÓGICOS, AGRONÔMICOS E SILVICULTURA PARA O CULTIVO: O pe-
ríodo de floração é curto, ocorrendo entre fevereiro e abril, com antese acontecendo após 
as 16:30h, e suas flores duram um período de aproximadamente 12 horas (Leite; Machado, 
2010). Nascimento et al. (2014) relataram os benefícios de fungos micorrízicos no desenvol-
vimento da espécie em campo e concluíram que no período de maior pluviosidade, a coloni-
zação micorrízica em B. cheilantha foi mais intensa e seu crescimento inicial foi favorecido 
pela micorrização em Neossolo quartzarênico.

FIGURA 1 - Planta de B. cheilantha. Foto: Galdino Bonsai
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Por ser uma espécie com pouco uso comercial, raros são os registros com informações 
sobre seu cultivo, sendo que a maioria dos trabalhos tem foco na taxonomia, etnobotânica 
e fitoquímica. 

PROPAGAÇÃO: Pode ser feita por meio de sementes ou mudas micropropagadas. As se-
mentes apresentam dormência, que pode ser quebrada com a escarificação mecânica do 
tegumento em lixa n˚100 (Araújo et al., 2008). A propagação in vitro de B. cheilantha é 
possível utilizando-se segmentos nodais de plântulas germinadas in vitro. De acordo com 
Gutierréz et al. (2011), os segmentos nodais mostram capacidade organogênica 2,4 vezes 
maior do que o segmento cotiledonar na regeneração de brotações. O maior número de 
brotos foi obtido em meio de cultura com 2mg/l de BAP. Já o enraizamento é favorecido em 
meio de cultura suplementado com uma combinação de ácido indolacético (0,5mg/l) e ácido 
naftalenoacético (1mg/l), ou ácido indolbutírico na concentração de 0,25mg/l, resultando 
em, aproximadamente, 65% das plantas enraizadas. 

EXPERIÊNCIAS RELEVANTES COM A ESPÉCIE: Buscando facilitar a identificação das 
espécies do gênero Bauhinia, estudos anatômicos tem se mostrado de grande valia como 
suporte adicional à sistemática, atuando como importante ferramenta na distinção entre as 
espécies (Rezende et al., 1994; Lusa; Bona, 2009; Albert; Sharma, 2013). Pereira (2016) 
caracterizou e distinguiu, amostras frescas e herborizadas de B. cheilantha, B. pentandra 
(Bong.) Steud. e B. ungulata L., utilizando caracteres morfoanatômicos foliares, ressaltando 
a eficácia de tal método como subsídio a taxonomia. Estas descrições anatômicas podem 
também ser utilizadas na identificação de adulterações em amostras de B. cheilantha com 
fins medicinais, comercializadas em feiras ou farmácia, as quais apresentam folhas ou partes 
dela.

SITUAÇÃO DE CONSERVAÇÃO DA ESPÉCIE: Bauhinia cheilantha não é citada no Livro 
Vermelho das espécies da Flora do Brasil (2013), não sendo, portanto, considerada amea-
çada de extinção. A espécie apresenta-se bem distribuída em sua área de ocorrência, sen-

FIGURA 2 - Flores de B. cheilantha. Fotos: Rubens Teixeira de Queiroz
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do conservada in situ também em 
Unidades de Conservação. Quan-
to a conservação ex situ, Sanine 
(2006) observou que o armazena-
mento de sementes intactas em 
embalagens de papel, em tempe-
ratura ambiente (aproximadamen-
te 23ºC), pode ser efetuado por 
até 12 meses sem afetar a capaci-
dade de germinação. 

PERSPECTIVAS E RECOMEN-
DAÇÕES: Diversos são os relatos 
sobre o uso de Bauhinia cheilan-
tha como medicinal, porém, são 
raros os trabalhos comprovando 
tais hipóteses. Feijó et al. (2002), 
testou a eficiência de 20 plantas 
medicinais no tratamento de dia-
bete mellitus, comprovando a ação 
hipoglicemiante de amostras de 
Bauhinia. Mas, devido à ausência 
de material fértil não foi possível 
a identificação precisa da espécie, 
sugerindo ser B. forticata ou B. 
cheilantha, pois outros estudos já 
mencionaram sua ação hipoglice-
miante. Este fato ressalta mais uma vez, a necessidade de novos estudos para comprovar 
não apenas a ação medicinal, mas também facilitar a correta identificação das espécies. 

Cabe ressaltar, que a maioria dos compostos ativos como hipoglicêmicos continuam 
obscuros e a descoberta destas substâncias poderia levar à obtenção de novos fitofármacos 
ou mesmo fármacos para o tratamento de diabetes do tipo II (Silva; Cechinel-Filho, 2002). 
Com isso, faz-se necessário metodologias e testes farmacológicos, afim de comprovar as 
atividades das substâncias presentes em B. cheilantha.

Escassos também são os trabalhos sobre propagação, cultivo, manejo e tratos cultu-
rais para B. cheilantha, sendo altamente recomendável o desenvolvimento de estudos agro-
nômicos que permitam sua exploração econômica sustentável.
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Bowdichia virgilioides
Sucupira

Joel Maciel Pereira Cordeiro1, Leonardo Pessoa Felix2

FAMÍLIA: Fabaceae.

ESPÉCIE: Bowdichia virgilioides Kunth.

SINONÍMIA: Bowdichia brevipes Benth.; B. kuhlmannii Ducke; B. pubescens Benth.; B. 
virgilioides var. pubescens (Benth.) Benth. 

NOMES POPULARES: Sucupira, sucupira-preta.

CARACTERÍSTICAS BOTÂNICAS: Árvore de 4 a 10m de altura, com até 60cm de diâme-
tro, copa larga, arredondada a irregular, com folhas verde-escuras caducas na estação seca 
(Figura 1). Apresenta tronco suberoso, cilíndrico, reto ou retorcido, de casca rugosa acinzen-
tada, ramos glabros a levemente suberosos, com estrias conspícuas (Figura 2). As folhas são 
alternas, pinadas, composta por 11-17 folíolos (Figura 3), pecíolo 2–3cm de comprimento, 
canaliculado, pubérulo, não alado; raque 6–9,5cm de comprimento, cilíndrica, glabra, não 
alada; estípulas 5mm de comprimento; estipelas ausentes; folíolos 3–6 × 1,5–1,9cm, ligei-
ramente discolores, coriáceos, subopostos, oblongos, base obtusa, ápice emarginado, face 
adaxial glabra, face abaxial esparsamente tomentosa, com nervura central proeminente; ve-
nação broquidódroma; peciólulo 1-2mm de comprimento, espessado, esparsamente tomen-
toso. Sua inflorescência é do tipo panícula terminal, com flores violetas ou azuis-escuras, 
com período de floração variável de acordo com a região do país. Flores (Figuras 4 e 5) com 
pedicelo medindo de 3–4mm de comprimento, sulcado, glabrescente; cálice turbinado-cam-
panulado, com sépalas violáceas, tomentosas; corola papilionácea, vexilo 1,4 × 1,4cm, azul, 
largo-orbicular, emarginado, glabro; alas 1,8 × 0,9cm, obovadas, glabras; pétalas da carena 
1,5 × 0,4cm, oblongas, livres, glabras; estames livres; ovário achatado, flavescente-piloso 
nas margens, estigma capitado. O fruto é um legume samaróide com 4,5-6,0cm de compri-
mento, com 1 a 7 sementes (Figura 6), oblongas, compressas, desprovidas de arilo (Braga, 
1976; São-Mateus et al., 2013; Martins et al., 2016).

DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA: A espécie não é endêmica do Brasil. Ocorrendo também 
em outras áreas de países vizinhos, a exemplo das savanas da Bolívia (Cardoso et al., 
2012). B. virgilioides está amplamente distribuída pela costa leste e no Brasil central, com 
ocorrência confirmada nas regiões Norte (Amazonas, Amapá, Pará, Rondônia, Roraima e 
Tocantins), Nordeste (Alagoas, Bahia, Ceará, Maranhão, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio 

1 Geógrafo. Universidade Federal da Paraíba
2 Eng. Agrônomo. Universidade Federal da Paraíba



Plantas para o Futuro - Região Nordeste

840

Grande do Norte e Sergipe), Centro-Oeste (Goiás, 
Mato Grosso, Mato Grosso do Sul e Distrito Federal), 
Sudeste (Espírito Santo, Minas Gerais e São Paulo) e 
Sul (Paraná) (Lima, 2010).

HABITATS: Abrange os domínios fitogeográficos da 
Amazônia, Caatinga, Cerrado, Mata Atlântica e Pan-
tanal. Ocupa áreas de matas ciliares, florestas esta-
cionais, restingas arbóreas e áreas savânicas (Lima, 
2010; Cardoso et al., 2012). Pode ser encontrada 
tanto em terras baixas, na faixa de 100m de alti-
tude, formadas por áreas sedimentares, solos are-
nosos e temperaturas de 30 a 36°C (Barbosa et al., 

2011), quanto em elevadas altitudes, 
em torno de 1.100m, em áreas mon-
tanhosas, com temperaturas mais 
amenas (Nascimento et al., 2012).

USO ECONÔMICO ATUAL OU PO-
TENCIAL: A sucupira é citada na 
medicina popular da região Nordeste 
com diversas finalidades, caso de in-
flamações diversas, úlceras vaginais, 
diabetes, reumatismo, hipotermia, 
bronquites, diarreias, problemas de 
pele e digestivos (Braga, 1976; Agra 
et al., 2007; Cordeiro; Felix, 2014). 
A principal parte da planta utilizada 
para fins medicinais é a casca (Figura 
4), embora também sejam frequente-
mente mencionados o uso medicinal 
das sementes, raízes ou mesmo da 
resina das cascas.

Estudos específicos comprovam 
a existência de princípios bioativos 
presentes na sucupira, que podem 
potencializar a atividade antibiótica, 
além de efeito comprovado como an-
timalárica (Deharo et al., 2001), an-
ti-inflamatória (Barros et al., 2010) 
e antibacteriana (Leite et al., 2014). 
Estudos fitoquímicos envolvendo a 
espécie resultaram no isolamento de 

FIGURA 1 - Indivíduo adulto de Bowdichia virgilioides 
em época de floração. Foto: Leonardo P. Felix

Mapa de distribuição geográfica 
da espécie. Fonte: Flora do Brasil. 
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alcaloides, flavonoides, antocianina, benzofuranoides, triterpenoides e dihydrobenzofuran 
(Melo et al., 2001; Barbosa-Filho et al., 2004; Juck et al., 2006; Barros et al., 2010; Leite 
et al., 2014). 

Além dos usos medicinais, a sucupira também apresenta lenho resistente, de alta du-
rabilidade, usado como esteios, dormentes, postes, cercas, mourões, trabalhos de marcena-
ria, carpintaria e como combustível (Braga, 1976; Smiderle; Sousa, 2003). Pode ser usada 
também como planta ornamental na arborização urbana em calçadas e praças, além de ter 
utilidade também como apícola. A espécie pode ser empregada no reflorestamento de áreas 
degradadas (Lorenzi, 2010).

PARTES USADAS: Casca, sementes, raízes e resina como medicinal; tronco para madeira; 
as flores tem potencial apícola; a planta inteira tem uso ornamental, em reflorestamentos e 
na recuperação de áreas degradas.

ASPECTOS ECOLÓGICOS, AGRONÔMICOS E SILVICULTURAIS PARA O CULTIVO: A 
espécie é heliófita, xerófita, de folhas decíduas e ocupa estágio de planta pioneira em for-
mações florestais. Pode se desenvolver em diversos tipos de terrenos, desde terras altas, 
com boa drenagem, até terrenos secos e solos pobres. Em floresta de mata úmida é possível 
encontrar até 15 indivíduos por hectare, porém, apresenta dispersão mais uniforme e baixas 
densidades em formações secundárias (Oliveira et al., 2006). A Sucupira apresenta cresci-
mento relativamente rápido, sendo indicada para projetos de restauração florestal e recu-
peração de áreas degradadas. A planta oferece ainda a capacidade de fixação de nitrogênio 
no solo.

A B. virgilioides apresenta frutos do tipo legume indeiscentes e sementes com dis-
persão por anemocoria e autocoria. Suas sementes alcançam estágio de maturação quando 
apresentam coloração alaranjada (Rosa-Magri; Meneghin, 2014).

FIGURA 2 - Tronco de Bowdichia virgilioides. A) Detalhe da casca externa; B) Extração da casca 
para uso medicinal. Fotos: Rubens Teixeira de Queiroz (A) e Joel M. P. Cordeiro (B)
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PROPAGAÇÃO: Por meio de sementes, que germinam em torno de 45 dias após o plantio. 
As sementes podem apresentar dormência, resultando em baixas taxas de germinação, 
sendo necessário o uso de tratamentos pré-germinativos. O mais indicado para a quebra 
de dormência das sementes é a imersão em ácido sulfúrico concentrado por um período de 
5 minutos (Smiderle; Sousa, 2003). Melhores resultados germinativos podem ser obtidos, 
ainda, pela combinação de ausência de luminosidade e a presença de carvão ativado para 
adsorção de compostos inibidores (Rosa-Magri; Meneghin, 2014). A semeadura pode ser 
feita em substrato organo-arenoso, uma semente por cova, regada diariamente. As mudas 
geralmente estão prontas para o cultivo entre 5 e 6 meses após a germinação.

EXPERIÊNCIAS RELEVANTES COM A ESPÉCIE: Por apresentar lenho resistente, usado 
em atividades madeireiras, a espécie sofre ameaça de redução em suas populações naturais. 
Todavia, diversos estudos estão sendo desenvolvidos no intuito de oferecer usos não ma-
deireiros para a espécie, a exemplo da fitoterapia, do paisagismo e da apicultura (Cordeiro; 
Felix, 2014). Em algumas regiões do Nordeste os frutos de sucupira são a base para o pre-
paro do “café da sucupira” e da “goma de sucupira”, esta última preparada com a seiva da 
casca da planta (Braga, 1976).

FIGURA 3 - Folhas de Bowdichia virgilioides. Foto: Rubens Teixeira de Queiroz
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SITUAÇÃO DE CONSERVAÇÃO DA ESPÉCIE: Por ser uma planta de valor econômico im-
portante na região, estudos mostram que a exploração intensa deste recurso tem resultado 
no declínio de sua população natural (Martinelli; Moraes, 2013). Atualmente a espécie é 
classificada como Quase Ameaçada (CNCFlora, 2017).

Com relação a conservação in 
situ, estudos mostram que a sucupira 
está presente em diversas áreas de con-
servação ambiental (Agra et al., 2004; 
Barbosa et al., 2004; 2011; Queiroz 
et al., 2012), assim como em diversos 
fragmentos florestais (Andrade; Rodal, 
2004; Nascimento et al., 2012; Gomes 
et al., 2014), demonstrando que B. vir-
gilioides ainda aparece com elevada re-
presentatividade em diversas áreas na-
turais. Quanto a conservação ex situ, as 
sementes apresentam comportamento 

FIGURA 4 - Flores de Bowdichia virgilioides. Foto: Rubens Teixeira de Queiroz

FIGURA 5 - Detalhe de botões florais e 
flores de Bowdichia virgilioides. Foto: Ru-
bens Teixeira de Queiroz
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ortodoxo e podem ser armazenadas por até um 
ano, sem perda da viabilidade (Matheus et al., 
2009).

PERSPECTIVAS E RECOMENDAÇÕES: As 
propriedades fitoterápicas mencionadas na me-
dicina popular do Nordeste são comprovadas 
por análises farmacológicas, especialmente 
referente à sua ação antibiótica (Barros et al., 
2010; Leite et al., 2014). Tais características 
oferecem subsídios para que diferentes tra-
balhos sejam desenvolvidos com o intuito de 
produzir novos fármacos para o tratamento de 
doenças diversas. Admite-se, contudo, a ne-
cessidade de ações que incentivem uma maior 
produção de mudas para comercialização, além 
de estudos sobre cultivo e tratos culturais. Des-
ta forma, seria amenizada a necessidade do 
uso de plantas provenientes de áreas de vege-
tação natural, seja para a fitoterapia ou para 
uso madeireiro e ornamental, garantindo a con-
servação da espécie nos fragmentos florestais 
da Região Nordeste
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Cereus jamacaru
Mandacaru

George Sidney Baracho1, Maria de Fátima Agra2

FAMÍLIA: Cactaceae.

ESPÉCIE: Cereus jamacaru DC.

São relatadas duas subespécies: Cereus jamacaru DC. subsp. jamacaru e Cereus ja-
macaru subsp. calcirupicola (F.Ritter) N.P.Taylor & Zappi. 

SINONÍMIA: Cereus jamacaru subsp. goiasensis (F. Ritter) P.J. Braun & Esteves (Hunt, 
2016).

NOMES POPULARES: Arumbeva, babão, cardeiro, cardeiro-rajado, cumbeba, jamacaru, 
jamaracurú, jumarucú, jumucurú, manacaru, mandacaru, mandacaru-de-boi, mandacaru-
-de-faixo, mandacaru-facheiro, nhamandacaru, tuna, urumbeba (Zappi et al., 2015).

CARACTERÍSTICAS BOTÂNICAS: Cacto arbóreo de 3-9m de altura, com ramificações ir-
regulares e candelabriformes (Figura 1). Os indivíduos adultos apresentam tronco curto e 
lenhoso. Cladódios áfilos, eretos, alongados, crassos, mucilaginosos, anguloso-estrelados, 
com 5-8 costelas inteiras, não segmentadas, mas salientes, estreitas, crenadas e densa-
mente espinescentes. Aréolas armadas, regularmente distanciadas entre si 2-4cm; espinhos 
pungentes, aciculares, em número e tamanho variados: os radiais (7-9), com 1-2cm de 
comprimento e os centrais (8-10) com 1,5-8cm de comprimento, cinzentos ou dourados. 
Flores crepusculares vistosas (Figura 2), 12-15cm de comprimento quando em antese, or-
namentais, hermafroditas, actinomorfas, sésseis, isoladas e inseridas nos ângulos laterais, 
acima das aréolas, noturnas; pericarpelo e hipanto inermes, esverdeados; tubo floral alon-
gado, branco; perigônio com tépalas numerosas, internamente brancas, externamente es-
verdeadas ou avermelhadas. Androceu com numerosos estames; filetes longos, inseridos no 
perigônio; anteras globosas, biloculares, pequenas. Gineceu com ovário ínfero, unilocular, 
pluriovular. Frutos vistosos, 10-12 x 5-8cm, baga elipsoide ou piriforme, deiscente por uma 
fenda longitudinal a partir da base; exocarpo inerme, vermelho ou róseo, brilhante (Figura 
3); mesocarpo mucilaginoso; polpa carnosa, branca; sementes piriformes, negras, brilhan-
tes e numerosas na polpa do fruto maduro.

DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA: Cereus jamacaru é um cacto nativo e endêmico do Brasil, 
amplamente encontrado em toda a região Nordeste (Maranhão, Piauí, Ceará, Paraíba, Rio 
Grande do Norte, Pernambuco, Alagoas, Sergipe e Bahia) e também no Norte (Tocantins), 

1 Biólogo. Universidade de Pernambuco
2 Farmacêutica. Universidade Federal da Paraíba
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Centro-Oeste (Goiás e Distrito Federal) e Sudeste (Minas 
Gerais), possivelmente estendendo-se até o Rio de Janei-
ro (Zappi et al., 2015). Possui duas espécies relativamen-
te bem caracterizadas: subsp. jamacaru, que se distribui 
por toda a região Nordeste até o Norte de Minas Gerais e 
a Serra da Tabatinga, na região do Jalapão de Tocantins, e 
subsp. calcirupicola (F. Ritter) N.P. Taylor & Zappi, que por 
sua vez cresce nos afloramentos rochosos de Goiás, Bahia 
e Minas Gerais (Machado, 2009; Meiado et al., 2012).

HABITAT: Embora C. jamacaru seja uma espécie prefe-
rencialmente associada às comunidades de vegetação de 
caatinga, apresenta uma grande variedade de habitats, 
ocorrendo em domínios de vegetação de carrasco, cer-
rado e cerradão, campos rupestres e demais formações 
florestais deciduais e semideciduais, sub a superomontanas, além de florestas de galeria e 
nanoflorestas (Oliveira-Filho et al., 2008; Zappi et al., 2015). A espécie cresce abundante-
mente em diferentes tipos de solos e substratos, podendo ser terrícolas ou rupícolas sobre 

inselbergues (Agra, 1996; Zappi 
et al., 2015), estando presente 
não somente em áreas nativas, 
mas também em áreas urbanas 
antropizadas.

USO ECONÔMICO ATUAL OU 
POTENCIAL: Propriedades eme-
nagogas da planta são referidas 
por Emperaire (1983), para uso 
na medicina popular. O suco dos 
ramos é utilizado no tratamento 
de problemas do pulmão, escor-
buto e infecções de pele (Mors et 
al., 2000). O xarope é empregado 
no tratamento das tosses, bron-
quites e úlceras. Utiliza-se tam-
bém a infusão das raízes como 
substituto da água, no tratamen-
to de doenças respiratórias, cri-
ses renais, como diurético e no 
tratamento de pedras nos rins. 
Além disso, a polpa da planta 
amassada com açúcar, é utilizada 
contra úlceras estomacais (Agra, 
1996; Agra et al., 2007, 2008). 
O chá das raízes é utilizado 
para tratar sífilis, gripe, coluna, 
problemas uretrais, dores renais, 

FIGURA 1 - Planta adulta de mandacaru. Foto: Rubens 
Teixeira de Queiroz

Mapa de distribuição geográfica 
da espécie. Fonte: Flora do Brasil. 
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“quentura”, infecção urinária, sudorese e inflamação da próstata (Almeida et al.,2006; Alves 
et al., 2007). A raspa do caule, misturada em água, é indicada no tratamento de problemas 
renais (Albuquerque; Andrade, 2002; Albuquerque, 2006). Os cladódios, frutos e raízes são 
utilizados para tratar problemas hepáticos, dores de coluna e uretrais, constipação, hiperten-
são, reumatismo, enterite, lesões, febre, além do uso como antiemético (Albuquerque et al., 
2007). Utiliza-se a planta inteira (cladódio) e as raízes, em banhos, infusões e macerados, 
para cicatrização de feridas ou como agente anti-inflamatório (Araújo et al., 2008; Roque et 
al., 2010). Davet et al. (2009 a,b) referiram o uso da planta como cardiotônica, diurética e 
para o tratamento de doenças respiratórias. 

Os frutos podem ser consumi-
dos in natura como alimento humano, 
uma vez que possuem elevados teo-
res de carboidratos, como glicose e 
pectina, além de fibra e baixa acidez 
(Bahia et al., 2010). As partes verdes 
também podem ser consumidas como 
alimento, in naturas ou cozidas. Os 
frutos também são importantes na 
alimentação da fauna nativa. 

A planta também tem potencial 
de uso como forrageira, utilizada em 
períodos de seca prolongada, após re-
tirados os espinhos, os cladódios são 
divididos em pedaços e fornecidos 
como alimento para bovinos e capri-
nos (Silva et al., 2007; 2013). 

A planta inteira tem uso orna-
mental, tanto para cerca-viva como 
para sombreamento. Além disso, pode 
ser utilizada na construção de cerca-
-viva baixa para proteção de mudas, 
por meio do plantio dos cladódios ou costelas ripadas, com os espinhos, para impedir o aces-
so de pequenos animais domésticos. Diferentes partes da planta seca podem ser utilizadas 
na construção ou produção de lenha.

Fitoquímica: Bruhn e Lindgren (1976) identificaram tiramina e 2-hidroxifeniletilamina 
em cladódios frescos de C. jamacaru. Os extratos etanólico e aquoso de cladódios, resul-
taram no isolamento dos seguintes compostos ativos: D-tiramina, D-tirosina, ácido oleico, 
ácido acético, cânfora, cisteína, geranilacetona, corilagina, ácido benzoico, ácido cinâmico, 
1,2-benzoquinona, antraquinona, cloranil, hidroquinona, fenol e b-sisterol (Medeiros, 2011). 
A tiramina também foi isolada em estudos desenvolvidos por Davet (2005) e Davet et al. 
(2009b), além das aminas N-metiltiramina e hordenina, e do esteroide b-sitosterol. Teores 
de óleo e composição de ácidos graxos em sementes de mandacaru foram reportados por 
Mayworm e Salatino (1996), que evidenciaram a presença de ácidos graxos insaturados, 

FIGURA 2 - Planta de mandacaru em floração. Foto: 
Rubens Teixeira de Queiroz
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destacando-se os ácidos oleico (30,2%) e linoleico (43,45), e saturados, predominando os 
ácidos palmítico (14,6%) e esteárico (3,7%), cuja composição é bastante similar à do óleo 
de soja e com o mesmo potencial de uso. A cactina, uma proteína rica em metionina, foi 
isolada também em sementes da espécie, cuja composição em aminoácidos é semelhante à 
albumina 2S presente na castanha-do-pará (Aragão et al., 2000). A espécie apresenta bai-
xas concentrações de taninos e flavonoides (Araújo et al., 2008). 

Farmacologia: O extrato hidroetanólico de C. jamacaru apresentou inibição tumoral 
sobre tumores do tipo Sarcoma 180 induzidos em camundongos (Souza et al., 2001). Davet 
et al. (2009a) avaliaram o potencial antibacteriano do extrato etanólico bruto da planta, que 
apresentou atividade contra Escherichia coli, Pseudomonas aeruginosa, Staphylococcus au-
reus e Streptococcus epidermidis. 

Toxicologia: Messias et al. (2010) investigaram o efeito do extrato metanólico de 
C. jamacaru em ratas Wistar grávidas e concluíram que doses até 500 mg/kg de peso, não 
apresentaram reações tóxicas, embora doses altas tenham apontado uma possível sobrecar-
ga hepática. Por outro lado, estudos preliminares sobre o efeito do extrato etanólico em ma-
chos e fêmeas de ratos Wistar adultos sugerem toxicidade e alteração comportamental pela 
presença dos compostos irritantes antraquinona, hidroquinona, fenol e geranilacetona, ad-
ministrados em doses de 210 e 420 mg/kg/dia (Medeiros, 2011). Queiroz et al. (2011) não 
relataram toxicidade ou alteração comportamental em cobaias, quando em doses de 28, 42 

ou 56 mg/kg/dia. Outros estudos 
sugerem que extratos aquosos 
ricos em polissacarídeos do man-
dacaru podem apresentar ativi-
dade como agentes antioxidantes 
e antitumorais, principalmente 
em linhagens de células tumorais 
renais humanas (Morais, 2013). 
Já o extrato aquoso da polpa da 
planta, em concentrações eleva-
das, apresentou atividade citotó-
xica e efeito antiproliferativo em 
células meristemáticas de Allium 
cepa (Silva et al., 2015).

PARTES USADAS: Com fins me-
dicinais são utilizados principal-
mente os cladódios, a raiz e o 
fruto; a planta inteira como orna-
mental, os cladódios como forra-
gem; frutos e partes vegetativas 
tenras como alimento.

ASPECTOS ECOLÓGICOS, AGRONÔMICOS E SILVICULTURAIS PARA O CULTIVO: C. 
jamacaru é espécie esfingófila, possui ciclo anual de floração a partir do final da estação seca 
e durante toda a estação chuvosa, com correlação significativa positiva entre floração (botão/

FIGURA 2 - Flor de mandacaru. Foto: Egberto Araújo
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flores) e pluviosidade, além de frutificação sazonal (Rocha, 2007). A dispersão da espécie 
ocorre por ornitocoria, sendo que Paroaria dominicana Linnaeus, 1758 (cardeal-do-nordeste 
ou galo-de-campina) e Euphonia chlorotica Linnaeus, 1766 (vem-vem), estão entre as prin-
cipais aves dispersoras (Gomes et al., 2014). Testes de germinação demonstraram ainda que 
as aves têm uma alta quantidade de sementes viáveis (87%) em suas fezes e apresentam 
um tempo menor de germinabilidade (4 ± 1 dia), em comparação com sementes germinadas 
fora do trato digestivo (6 ± 2 dias). Secundariamente, as sementes do mandacaru podem 
ser removidas e dispersadas por formigas (Leal et al., 2007). 

Cereus jamacaru apresenta um bom desenvolvimento em solos degradados, onde não 
é mais possível o cultivo de lavouras tradicionais, sendo importante na sustentabilidade e 
conservação da biodiversidade do bioma caatinga (Cavalcanti; Resende, 2007).	

Com relação à presença de patógenos, Freire (2009) relatou que as principais doenças 
associadas à C. jamacaru são causadas por fungos, nematoides e insetos, tais como antrac-
nose, meloidoginose, podridão-azul, podridão-de-fitóftora e podridão-de-lasiodiplodia, além 
de outras doenças associadas à manchas-negras e lesões. As informações sobre o controle 
de fitopatógenos ainda são escassas, no entanto, produtos à base de oxicloreto de cobre em 
água ou cal virgem, a exemplo da calda bordalesa, têm se mostrado eficientes na prevenção 
de patogenias nas plantas de mandacaru.

PROPAGAÇÃO: Pode ser feita por sementes ou, mais facilmente, por via vegetativa. A 
produção de mudas de C. jamacaru pode ser feita em substratos de esterco + areia, ester-
co + solo (ambos na proporção de 1:1), ou a base de fibra de coco, irrigados diariamente 
(Cavalcanti; Resende, 2007) e mantidos em temperatura acima de 32ºC, umidade de 40% 
e luminosidade de 110 µmol (Rodrigues et al., 2014). Guedes et al. (2009) recomendam 
a temperatura de 30ºC como ideal para a germinação de sementes de mandacaru. Outros 
estudos sugerem uma temperatura de 25ºC sob fotoperíodo de 12 horas para uma maior 
taxa de germinação (Abud et al., 2013). Meiado et al. (2010) e Barbosa-Veiga et al. (2010) 
relatam que as sementes de mandacaru são capazes de germinar sob uma vasta gama de 
condições ambientais e com impacto direto na ocorrência e ampla distribuição da espécie na 
caatinga.

Portela et al. (2015) relataram que mudas de mandacaru desenvolvidas sob condi-
ções de telado são sensíveis a substratos salinos (a partir de 1–1,3 dS m-1). Protocolos de 
multiplicação e enraizamento in vitro foram desenvolvidos por Oliveira et al. (2008), que 
estabeleceram o meio MS (Murashige e Skoog) acrescido de 1,0 mg/l de 2-iP (isopentenila-
denina), para multiplicação de plantas e o meio ¼MS adicionado de 2,0 mg/l de AIB (ácido 
indolbutírico) como o mais favorável ao enraizamento in vitro.

A propagação do mandacaru sem espinho, estimulada para uso ornamental e forragei-
ro, pode ser feita a partir de estacas do caule (seções do cladódio) com aproximadamente 
30cm de comprimento, retiradas de plantas adultas, e mantidas em vasos de 5L, contendo 
substrato composto por areia, vermicomposto e solo hidromórfico (5:3:2 v/v) (Correia et al., 
2011). As mudas devem ser mantidas sob telado (50% de sombreamento) durante 18 me-
ses, irrigadas três vezes por semana (300ml/vaso) e adubadas com solução nutritiva (50 ml) 
a cada 15 dias, além de uma solução de ureia (1g/l) a cada 30 dias. Os novos brotos surgem 
aos 13 meses após o plantio das estacas. A multiplicação é feita por meio do seccionamen-
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to dos brotos da planta-mãe, com ta-
manho mínimo de 10cm, tratados com 
fungicida na região do corte e descan-
sados à sombra para cicatrização, quan-
do então são plantados em vasos com o 
mesmo substrato e adubação reduzida 
pela metade, até o desenvolvimento e 
formação das raízes.

A propagação também pode ser 
feita retirando-se explantes de plantas 
adultas e plantando as partes vegetati-
vas diretamente no campo. Assim, es-
tacas do mandacaru podem ser colhidas 
a partir dos brotos laterais das plantas 
adultas e plantadas em covas de 15cm 
de profundidade e com espaçamento 
2,0 x 1,5 (Silva et al., 2013), poden-
do-se adicionar nas covas, juntamente 
com solo e esterco curtido de bovino, 
ovino ou caprino. 

EXPERIÊNCIAS RELEVANTES COM A 
ESPÉCIE: Estudos sobre a diversidade 
genética da espécie são ainda escassos 
e não conclusivos. O primeiro estudo em 
C. jamacaru foi reportado por Oliveira 
et al. (2013), que estimaram a variabili-
dade genética de acessos de mandaca-
ru sem espinhos utilizando marcadores 
moleculares RAPD (Random Amplified 
Polymorphic DNA) e ISSR (Inter Sim-
ple Sequence Repeat). No total, foram 
obtidos 262 marcadores, dos quais 129 
foram polimórficos, revelando variabili-
dade genética significativa, cujos resul-
tados são bastantes úteis em futuros 
programas de melhoramento genético e 
cruzamentos de acessos com potencial 
heterótico.

Contribuições inéditas sobre rela-
ções ecológicas entre C. jamacaru e comunidades de fungos endofíticos foram dadas por 
Bezerra et al. (2013), que identificaram 59 táxons, dos quais 47 espécies foram reportadas 
pela primeira vez em cactos, e concluíram que estes resultados são importantes para o en-
tendimento ecológico na adaptação e resistência do mandacaru a ambientes considerados 

FIGURA 3 - Planta de mandacaru cultivada em pro-
priedade rural na Paraíba. Foto: Rubens Teixeira de 
Queiroz



Capítulo 5 - Medicinais 

853

extremos, assim como para o conheci-
mento da biodiversidade de fungos en-
dofíticos como possível fonte de com-
postos tecnologicamente bioativos.

SITUAÇÃO DE CONSERVAÇÃO DA 
ESPÉCIE: De acordo com a Lista Ver-
melha da União Internacional para a 
Conservação da Natureza e dos Recur-
sos Naturais, C. jamacaru está classi-
ficada na categoria de “menos preocu-
pante” (LC) (Braun et al., 2013). 

Populações de C. jamacaru po-
dem ser confirmadas em algumas das 
seguintes unidades de conservação na-
cionais e estaduais: Piauí: APA Delta do 
Parnaíba (Andrade et al., 2012); Ce-
ará: APA da Chapada do Araripe, APA 
Delta do Parnaíba, APA do Rio Pacoti, 
APA Serra da Ibiapaba, Estação Ecoló-
gica de Aiuaba, Estação Ecológica do 
Pecém, RPPN Fazenda Não Me Deixes, 
RPPN Francy Nunes e RPPN Fazenda 
Trussu (Menezes; Ribeiro-Silva, 2015); 
Rio Grande do Norte: Parque Estadual 
Dunas do Natal (Freire, 1990) e Par-
que Nacional da Furna Feia (Torquato, 
2015); Paraíba: Parque Estadual da Pe-
dra da Boca (Cavalcante, 2007), Parque 
Estadual Pico do Jabre, (Rocha; Agra, 
2002), RPPN Fazenda Almas (Barbosa 
et al., 2015) e Monumento Natural Vale 
dos Dinossauros; Pernambuco: Parque 
Estadual Mata da Pimenteira (SEMAS, 
2013) e Parque Nacional do Catimbau 
(Rocha, 2007); Sergipe: Monumento 
Natural Grota do Angico e Parque Nacio-
nal Serra de Itabaiana (Santos; Meiado, 

2015); Bahia: Floresta Nacional Contendas do Sincorá (Peixoto, 2015) e Parque Nacional da 
Chapada da Diamantina (Juncá et al., 2005); e Minas Gerais: Parque Nacional da Serra do 
Cipó (Zappi, 1990). 

Interessante destacar o estudo realizado por Meiado et al. (2012), que avaliaram os 
atributos ecológicos, a distribuição geográfica e o endemismo de 108 táxons de Cactaceae 
listados para a Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco, dos quais foi levantado um número 
estimado de 105 populações de C. jamacaru que ocorrem ao longo da bacia.
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Além dos representantes nativos presentes nas diversas unidades de conservação na-
cionais e estaduais, coleções vivas de C. jamacaru podem ser encontradas em instituições de 
pesquisa, caso da Embrapa Agroindústria Tropical, em Fortaleza, CE, incluindo a conservação 
in vitro (Assis et al., 2011; Coelho et al., 2015), Instituto de Pesquisas Jardim Botânico do 
Rio de Janeiro, Instituto Nacional do Semiárido, em Campina Grande, PB (Cavalcante et al., 
2013; INSA, 2013), Jardim Botânico Plantarum, em Nova Odessa, SP (Monteiro, 2015) e 
Universidade Federal do Vale do São Francisco, em Petrolina, PE. 

Estudos sobre germinação e criopreservação de sementes existem, mas ainda são 
bastante inconclusivos. Barbosa-Veiga et al. (2010) avaliaram a criopreservação de semen-
tes de C. jamacaru por 7, 34 e 120 dias e concluíram que esta pode ser uma técnica viável 
de conservação das sementes da espécie, uma vez que o armazenamento em ultra baixa 
temperatura não afetou a germinação.

PERSPECTIVAS E RECOMENDAÇÕES: Cereus jamacaru é uma espécie de cacto nativo do 
Brasil, difundido, principalmente, na região do semiárido nordestino e adaptado a uma di-
versidade de condições climáticas e nutricionais de solo. Possui uma diversidade de serviços 
importantes, seja ambiental, atuando direta ou indiretamente em uma variedade de proces-
sos ecológicos, socioeconômico, como produtor de diversos recursos, como madeira, lenha, 
forragem, fibra, óleo, remédio, fármaco e alimento, ou sociocultural, associado às crenças na 
previsão de chuvas, brincadeiras infantis, lendas e parlendas. 

Não existem registros de exploração extrativista e predatória do mandacaru em larga 
escala, uma vez que o uso da planta está associado à economia rural e agricultura familiar 
de pequena escala, sendo o cladódio o recurso mais comumente utilizado. Apesar da impor-
tância da planta, o mandacaru tem sido tema de poucas práticas políticas ou processos al-
ternativos de convivência com o semiárido, embora alguns estudos já tenham demonstrado 
a eficiência da planta como forrageira de manutenção e engorda de ruminantes, principal-
mente em períodos de seca prolongada.

C. jamacaru apresenta grande facilidade na germinação de suas sementes, além de 
uma eficiente capacidade de regeneração e propagação, seja via polinização ou a partir 
de brotos, e seu plantio deve ser estimulado em programas de recomposição florestal e 
recuperação de áreas degradadas ou em risco de desertificação na região do semiárido. 
Considerando que o interesse econômico das plantas recai sobre os benefícios que elas 
podem gerar, além das vantagens acima mencionadas, devem ser incentivados programas 
de melhoramento, com ênfase em estudos visando a exploração da variabilidade genética 
do mandacaru e o potencial de uso comercial dos seus recursos, principalmente aqueles de 
valor econômico ou nutricional agregado.
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brasil.jbrj.gov.br/jabot/floradobrasil/FB1447>. Acesso em: 07 Ago. 2016.
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Cissampelos sympodialis
Milona

Niara Moura Porto1, Maria de Fátima Agra2

FAMÍLIA: Menispermaceae.

ESPÉCIE: Cissampelos sympodialis Eichler.

NOMES POPULARES: Abuteira, jarrinha, milona e orelha-de-onça (Barbosa-Filho et al., 
1997; Agra et al., 2007).

CARACTERÍSTICAS BOTÂNICAS: Liana com caule cilíndrico, indiviso, lustroso, com es-
trias longitudinais (Figura 1). Folhas alternas, pecioladas, peltadas (Figuras 2 e 3); lâmina 
2,8–6,4 x 1,8–4,4cm, oval a deltoide, glabra, margem inteira, membranácea a subcoriácea, 
ápice agudo, mucronado, base truncada, discolor, 12–14 nervuras; pecíolo reto, excêntrico, 
1,8–2,4cm de comprimento, cilíndrico, com ápice e base alargados, levemente piloso. A in-
florescência estaminada é fasciculada, dicásio, 4–22cm de comprimento, axilar, 1–3 dicásios 
por fascículo, pedúnculo piloso; bráctea cordiforme, 0,8 x 0,6cm, margem inteira, pubes-
cente, pecioladas a 1–2mm, mucronulada, inseridas na base de cada fascículo; bractéola 
1,3–2,3 (3,5)mm de comprimento, deltoide, pilosa; as flores masculinas são esverdeadas, 
sépalas 4–5, obovadas a elípticas, 1 x 0,5mm, pilosas, corola pateliforme, 0,5–0,8 (1,2)mm 
de diâmetro, glabra; sinândrio subséssil (0,2mm), anteras 4–6, glabras. A inflorescência 
pistilada é fasciculada, axilar, 2,5–14,0 (37)cm; 4–6 flores por fascículo, pedúnculo seríceo; 
bráctea cordada a deltoide, mucronulada, inseridas na base de cada fascículo. As flores fe-
mininas possuem uma sépala, com 1–1,4 x 0,6–0,8mm, obovada, pubérula a pilosa; uma 
pétala com 0,6–0,8 x 0,7–1mm, reniforme, pubérula; carpelo 0,8–1,1mm de comprimento, 
glabro a piloso, estigmas 3, lobados. O fruto é do tipo drupa (Figura 4), medindo 6,5–8,1 x 
5,8–7,1mm, oboval, quando maduro a cor varia entre laranja a vermelho, achatado lateral-
mente, epicarpo glabro; endocarpo obovoide, tuberculado, 5–5,8 (7,4) x 4,3–4,7 (6,5)mm; 
sementes 4,1–4,6 (6,5) x 3,8–4 (5,3)mm.

DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA: Espécie endêmica do Brasil, ocorrendo nas regiões Norte 
(Acre), Nordeste (Alagoas, Bahia, Ceará, Paraíba, Pernambuco, Rio Grande do Norte, Sergi-
pe) e Sudeste (Minas Gerais) (Flora do Brasil, 2017).

HABITAT: Ocorre nos domínios fitogeográficos da Caatinga (stricto sensu), Campo Rupes-
tre, Carrasco, Cerrado (lato sensu), Floresta de Terra Firme, Floresta Estacional Decidual 
(Flora do Brasil, 2017).

1 Bióloga. Universidade Estadual do Maranhão
2 Farmacêutica. Universidade Federal da Paraíba
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USO ECONÔMICO ATUAL OU POTENCIAL: A infusão 
aquosa das folhas e raízes são utilizadas na medicina po-
pular para o tratamento de doenças inflamatórias (reu-
matismos e artrites), problemas do aparelho respiratório 
(bronquites e asmas), gastrointestinal, do trato urinário 
e infecções da pele (Barbosa-Filho et al., 1997; Agra et 
al., 2007).

Fitoquímica: Cissampelos sympodialis caracteriza-
-se pela presença de alcaloides isoquinolínicos, tais como: 
laurifolina, simpodialina (Alencar, 1994), warifteina (Cor-
tes et al., 1995), milonina (Freitas et al., 1995), metilwa-
rifteina (Barbosa-Filho et al., 1997), roraimina, liriodenina 
(Lira et al., 2002) e desmetilroraimina (Marinho et al., 
2012). 

Farmacologia: É uma espécie de grande importância na farmacologia com atividade 
espasmolítica e citotóxica confirmadas, atribuídas a presença de warifteina e da milonina 
(Freitas et al., 1996; Melo et al., 
2003). A espécie possui ainda 
atividade antianafilática (Tho-
mas et al., 1997), antidepres-
siva (Almeida et al., 1998) e 
anti-inflamatória (Falcão et al., 
2005), que, em parte, está re-
lacionada à diminuição da fun-
ção dos macrófagos (Alexan-
dre-Moreira et al., 2003). Além 
disso, foi demonstrado que o 
tratamento oral com o extrato 
etanólico de suas folhas apre-
sentaram um efeito imunomo-
dulador (Bezerra-Santos et al., 
2006).

Quanto a ação dos com-
postos isolados, destaca-se a 
warifteina como um compo-
nente ativo do extrato de C. 
sympodialis, responsável por 
apresentar ação antialérgica 
(Bezerra-Santos et al., 2006; 
Marinho et al., 2012). Este 
composto é capaz de inibir tan-
to o influxo de eosinófilos quan-
to a produção de leucotrienos 
cisteínicos, desencadeados pelo FIGURA 1 - Planta de Cissampelos sympodialis. Foto: Ru-

bens Teixeira de Queiroz

Mapa de distribuição geográfica 
da espécie. Fonte: Flora do Brasil. Ci
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processo alérgico da asma, tornando-o 
potente agente terapêutico (Corrêa et al., 
2008). A sua ação na função dos linfóci-
tos B indicou que é um potente inibidor 
de resposta de células B, tanto in vitro 
como in vivo sugerindo que esta substân-
cia pode ser útil como um modulador da 
função das células B (Rocha et al., 2010).

O extrato hidroalcoólico das folhas 
de Cissampelos sympodialis apresen-
tou ação antidepressiva (Almeida et al., 
1998); efeitos cardiovasculares (Knight; 
Yan, 2012); ação imunomoduladora im-
portante no tratamento da psoríase (Feily; 
Namazi, 2009); ação antinociceptiva, an-
tipirética (Oliveira-Júnior et al., 2011) e 
antiparasitária contra Leishmania (L) cha-
gasi (Silva et al., 2012).

Toxicologia: Os estudos toxicológicos indicam que é segura a utilização da fração 
aquosa do extrato hidroalcoólico das folhas (AFL) de C. sympodialis. Diniz et al. (2002) 
demonstraram que a toxicidade aguda em camundongos, ratos e cães apresentou a inocui-
dade da utilização da AFL de C. sympodialis. Melo et al. (2003) avaliaram a toxicidade dos 
alcaloides isolados e verificaram que a milonina apresentou níveis maiores de toxicidade, 
quando comparados com os valores de warifteina. Maior et al. (2003), em ensaios toxico-
lógicos pré-clínicos com o extrato hidroalcoólico de folhas de C. sympodialis realizados em 

ratos (machos e fêmeas), demonstraram 
isenção de toxicidade nestes animais. Vieira 
(2008) relata que a dose letal média (DL50) 
para a administração intraperitoneal da AFL 
é 1818 mg/kg, enquanto que para adminis-
tração por via oral corresponde a 5 g/kg. 
Esses valores demonstraram uma ação ató-
xica em camundongos, ratos e cães, apesar 
de alterações hepáticas transitórias terem 
sido observadas.

PARTES USADAS: Folhas e raízes. 

ASPECTOS ECOLÓGICOS, AGRONÔMI-
COS E SILVICULTURAIS PARA O CULTI-
VO: Trata-se de uma planta trepadeira que 
cresce abundantemente em locais úmidos. 
Ocorre frequentemente em áreas abertas, 

FIGURA 2 - Plantas de Cissampelos sympodialis 
em pleno desenvolvimento. Foto: Niara Moura Porto

FIGURA 3 - Detalhe de folha de Cissampelos 
sympodialis. Foto: Rubens Teixeira de Queiroz.
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sobre arbustos, principalmente, em solos argilosos. Quanto à fenologia e reprodução, a 
floração ocorre entre os meses de janeiro a abril, junho a julho, embora sejam observadas 
plantas floridas também no mes de novembro. A frutificação ocorre em março, maio e de-
zembro. As plantas iniciam a floração cerca de 150 dias após o plantio, e o período entre 
a floração e a maturação dos frutos é de aproximadamente 26 dias (Fonseca; Figueiredo, 
1999). A forma de exploração atual é predominantemente extrativista, sendo ausentes os 
dados relativos ao cultivo e demais aspectos agronômicos.

PROPAGAÇÃO: Pode ser realizada por se-
mentes e também por micropropagação. A 
germinação das sementes ocorre em um perí-
odo de 18 a 25 dias após a semeadura (Fon-
seca; Figueiredo, 1999).

EXPERIÊNCIAS RELEVANTES COM A ES-
PÉCIE: De acordo com Mangueira et al. 
(2010), Cissampelos sympodialis tem sido 
estudada há mais de 20 anos pelos pesquisa-
dores do Programa de Pós-Graduação em Pro-
dutos Naturais e Sintéticos Bioativos da UFPB, 
cujos ensaios farmacológicos pré-clínicos tem 
demonstrando efeito broncodilatador e ação 
anti-inflamatória. Além disso, os ensaios toxi-
cológicos clínicos preliminares demonstraram 
baixa toxicidade. Estes efeitos são bastante 
promissores como um potencial fitoterápico, 
que pode ser empregado para o tratamento da 
asma, uma doença inflamatória crônica que 
representa, atualmente, um grave problema 
de saúde pública e que compromete significa-
tivamente a qualidade de vida dos pacientes e 
de seus familiares.

SITUAÇÃO DE CONSERVAÇÃO DA ESPÉ-
CIE: A espécie ainda não foi avaliada quanto 
ao seu status de conservação (Flora do Brasil, 
2017), mas sua presença foi confirma em Unidades de Conservação da Região Nordeste, 
caso da Floresta Nacional de Ibura (Santana et al., 2017) e Refúgio de Vida Silvestre Mata 
do Junco (Oliveira et al., 2016), ambas em Sergipe.

PERSPECTIVAS E RECOMENDAÇÕES: Os estudos farmacológicos apresentados por Cis-
sampelos sympodialis demonstraram a sua eficácia quando os extratos dessa espécie atuam 
em sinergismo, diminuindo os sintomas da asma, como por exemplo: broncoespasmos, 
migração celular, muco acumulação, inflamação e remodelação das vias aéreas. Cavalcanti 
et al. (2013) mostraram que, apesar dos resultados pré-clínicos não garantirem a eficácia 

FIGURA 4 - Frutos de Cissampelos sympodia-
lis. Foto: Maria de Fátima Agra

Ci
ss

am
pe

lo
s s

ym
po

di
al

is



Plantas para o Futuro - Região Nordeste

864

clínica, ao serem considerados conjuntamente, os resultados indicam claramente a necessi-
dade urgente de ensaios clínicos adicionais, que possam ser controlados e conduzidos com a 
fração aquosa do extrato etanólico das folhas padronizado em seres humanos.

Um dos limitadores para a utilização comercial da espécie é a ausência de dados agro-
nômicos que viabilizem o seu cultivo. A cadeia produtiva nos dias atuais é exclusivamente 
baseada na coleta extrativista, recomendando-se estudos adicionais de propagação, cultivo, 
manejo sustentável e conservação in situ e ex situ.
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Cnidoscolus quercifolius
Favela

Joel Maciel Pereira Cordeiro1, Leonardo Pessoa Felix2

FAMÍLIA: Euphorbiaceae.

ESPÉCIE: Cnidoscolus quercifolius Pohl. (Figura 1).

SINONÍMIA: Cnidoscolus lobatus Pohl; Cnidoscolus phyllacanthus (Müll.Arg.) Fern. Casas, 
Jatropha phyllacantha Müll.Arg. (Flora do Brasil, 2017).

NOMES POPULARES: Cansanção, favela, favela-de-cachorro, favela-de-galinha, faveleira, 
queimadeira.

CARACTERÍSTICAS BOTÂNICAS: Arbusto a arvoreta, 2 a 6m de altura, lactescente (Fi-
gura 2); copa alongada ou arredondada; caule curto e ramificado na base; ramos glabros, 
suculentos, estriados, com acúleos aciculares e urentes, hialinos, 0,3-1cm de comprimento. 
Folhas simples, glabras, sendo as apicais alternas, as basais verticiladas; lâmina crassa, 
5-11×1-5cm, oval-elíptica, pinatilobada a inteira, com acúleos urentes ao longo das nervu-
ras; margem espinescente, glandular; base cuneada a cordada, glandular; ápice acuminado 
a agudo; pecíolo curto, 1-3cm comprimento. Inflorescências em dicásios terminais, bracte-
ados, axilares, solitárias. Flores diclinas, 0,8-1cm de comprimento; 5-tépalas soldadas na 
base, alvas (Figura 3), com lobos elípticos; flores estaminadas marginais, flores pistiladas 
centrais. Fruto capsular, globoso (Figura 4), 1-3cm comprimento, espinhoso, trilocular. Se-
mentes 3, oblongas a elípticas, glabras (Figura 5) (Melo; Sales, 2008).

DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA: Cnidoscolus querci-
folius é considerada uma espécie endêmica do Brasil, 
ocorrendo nas regiões Nordeste (Bahia, Ceará, Paraí-
ba, Pernambuco, Piauí, Rio Grande do Norte, Sergipe) 
e Sudeste (Minas Gerais) (Flora do Brasil, 2017). 

HABITAT: A espécie é endêmica do domínio fitogeo-
gráfico da Caatinga, ocorrendo em áreas de Caatinga 
(stricto sensu), floresta estacional decidual e aflora-
mentos rochosos (Flora do Brasil, 2017), assim como 
em áreas ciliares no domínio do semiárido (Lacerda 
et al., 2005; Souza; Rodal, 2010). Apresenta distri-
buição irregular em meio às diversas fitofisionomias 

1 Geógrafo. Universidade Federal da Paraíba
2 Eng. Agrônomo. Universidade Federal da Paraíba

Mapa de distribuição geográfica da 
espécie. Fonte: Flora do Brasil. 
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do bioma Caatinga. Sua ocorrência geralmente está associada ao clima semiárido quente e 
seco, com precipitações médias anuais em torno de 500mm, temperaturas elevadas (média 
anual de 25°C), relevo suave-ondulado, e solos com baixos teores de umidade, variando 
entre argilosos, areno-argilosos e solos rasos e pedregosos (Araújo et al., 2010; Guedes et 
al., 2012; Calixto-Júnior; Drumond, 2014; Sabino et al., 2016).

USO ECONÔMICO ATUAL OU POTENCIAL: Na medicina tradicional do Nordeste brasileiro 
a favela é amplamente utilizada pelas suas propriedades anti-inflamatórias, indicada para 
cicatrização de feridas, inflamações no ovário e próstata, apendicite, cauterização de verru-
gas, combate a doenças de pele e dor de dente. A casca e entrecasca (Figura 2) são usadas 
como medicinal contra infecções e inflamações diversas. O látex é aplicado para amenizar 
a dor de dente, como cicatrizante de ferimentos, para cauterizar verrugas e no tratamento 
de dermatose. O suco da raiz é apontado no combate à apendicite (Agra, 1996; Agra et al., 
2007; Oliveira et al., 2010; 2011).

Farmacologia: Esta espécie não possui estudos que comprovem suas atividades far-
macológicas. Entretanto, experimentos realizados com cultura de células da planta registra-
ram atividade citotóxica (Endo et al., 1991a,b).

FIGURA 1 - Planta de Cnidoscolus quercifolius, com detalhe das folhas e inflorescência.  
Foto: Joel M. P. Cordeiro
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Fitoquímica: Quinóide: neo-favelanona (Endo et al., 1991a). Benzenóides: favelina, 
éter-metil-favelina, éter-metil-12-hidroxi-favelina, éter-metil-12-oxo-favelina, deo-oxo-fa-
velina (Endo et al., 1991a,b), favelol, iso-favelol, favelona (Ohta et al., 1994a), faveloxide 
polipreno (Ohta et al., 1994b). Triterpenos: lupeol, lupeol,3-b-O-cinnamoil, phyllacantona 
(Lemos et al., 1991). Derivados isoprenoides (Ohta et al., 1994b).

Outros usos: As folhas maduras, secas ou em forma de feno constituem forragem 
para caprinos, equinos, bovinos e ovinos, especialmente no período seco; as sementes tam-
bém podem ser fornecidas como complemento alimentar aos animais de criação; as folhas 
tem uso na medicina veterinária para cicatrização de feridas; lenho usado como combustível 
e em construções rurais; óleo e farinha das sementes podem ser usados como complemen-
to na alimentação humana, com propriedades físico-químicas aceitáveis, baixos índices de 
acidez e de peróxido. O óleo da Favela é indicado ainda na produção de biodiesel (Beltrão; 
Oliveira, 2007; Bezerra, 2011; Cavalcanti, 2011; Oliveira et al., 2011).

PARTES USADAS: Cascas e raízes para uso medicinal; folhas secas e sementes como for-
ragem para os animais; sementes para produção de óleo e farinha para complemento na 
alimentação humana; óleo para uso combustível; tronco para madeira e energia; a planta 
inteira tem uso em reflorestamento e na recuperação de áreas degradadas

ASPECTOS ECOLÓGICOS, AGRONÔMICOS E SILVICULTURAIS PARA O CULTIVO: 
Cnidoscolus quercifolius é uma planta heliófita, xerófita, de folhas decíduas e ocupa estágio 
de planta pioneira na Caatinga, ocupando, inclusive, ambientes degradados e antropizados. 
A espécie se desenvolve preferencialmente em solos rasos, pedregosos, com baixa umidade, 
sem humo ou cobertura protetora (Duque, 2004). Em áreas naturais de Caatinga arbustiva 

FIGURA 2 - Detalhes da casca de Cnidoscolus quercifolius exsudando látex após corte. Fotos: 
Joel M. P. Cordeiro
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arbórea aberta, a Favela apresenta cerca de 20 indivíduos por hectare, estando entre as es-
pécies com maiores valores de diâmetro e altura em meio à vegetação xerófita (Sabino et al., 
2016). Geralmente ocorre associada a pinhão-bravo (Jatropha mollissima (Pohl) Baill.), ma-
niçobas (Manihot ssp.), marmeleiros (Croton ssp.), pereiro (Aspidosperma pyrifolium Mart.) 
e xique-xique (Pilosocereus gounellei (F.A.C.Weber) Byles & Rowley) (Duque, 2004). Apre-
senta significativa resistência a seca e rápido crescimento na época chuvosa, sendo indicada 
para reflorestamento e recuperação de áreas degradadas no semiárido (Medeiros, 2013).

PROPAGAÇÃO: Por sementes. Geralmente apresentam boas taxas de germinação, emer-
gindo em torno de 30-60 dias. Em laboratório, melhores resultados para número de semen-
tes germinadas são obtidos usando como substratos areia, vermiculita, papel germitest e pa-
pel filtro combinado com temperaturas alternadas de 20ºC a 30ºC (Silva; Aguiar, 2004). Leal 
(2003) comprovou ainda que a remoção do elaiossomo (corpo gorduroso preso externamen-
te à semente) aumenta as taxas de germinação das sementes de favela, tendo em vista que 
dispersores naturais, como formigas, realizam esta atividade na natureza (mirmecocoria).

A propagação da favela também apresentou resultados satisfatórios pelos métodos de 
enxertia (Sales et al., 2008), alporquia (Campos et al., 2015), e estaquia com uso de ácido 
indolbutírico (AIB) como indutor de enraizamento (Marques, 2007). As mudas podem ser 
cultivadas em campo quando atingirem altura aproximada de 35cm, em espaçamento de 
6×6m, sobre covas de 40×40cm; aconselha-se ainda a implantação de uma camada de sei-

FIGURA 3 - Flor de Cnidoscolus quercifolius. Foto: Joel M. P. Cordeiro
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xos rolados (10cm altura × 40cm de 
diâmetro) ao redor da planta culti-
vada para amenizar processos ero-
sivos e otimizar o aproveitamento 
da água (Medeiros, 2013).

EXPERIÊNCIAS RELEVANTES 
COM A ESPÉCIE: Os efeitos pro-
vocados pelos espinhos da Favela 
(tricomas urticantes) são uma ca-
racterística marcante da espécie, 
provocando ardência e inflamações 
dolorosas, seja às pessoas ou aos 
animais (Braga, 1976). Os ramos 
e folhas apresentam ainda ácido 
cianídrico (HCN), substância extre-
mante tóxica (Souza et al., 2012). 
Tais mecanismos permitem à planta resistir a predação por herbivoria na Caatinga (Medei-
ros, 2013). Todavia, as folhas quando amadurecem têm os efeitos urticantes dos tricomas 
amenizados e o HCN contido nas mesmas é volatilizado, constituindo, assim, excelente for-
ragem para os rebanhos. Além de forragem, o uso alimentar da planta (farinha e óleo das 
sementes) e o amplo uso na medicina tradicional (inflamações, cicatrização de feridas, dor 
de dente) colocam a espécie como uma das plantas da Caatinga de maior utilidade para a 
população nordestina.

SITUAÇÃO DE CONSERVAÇÃO DA ESPÉCIE: A favela não é mencionada na lista de es-
pécie ameaçada de extinção, apresentando distribuição significativa na Região Nordeste. A 
espécie é registrada em diversas Unidades de Conservação, incluindo RPPNs (Costa et al., 
2009; Guedes et al., 2012) e em Unidades de Conservação Federais (Araújo et al., 2010; 
Calixto-Júnior; Drumond, 2014).

PERSPECTIVAS E RECOMENDAÇÕES: O amplo uso da davela na medicina tradicional 
nordestina demonstra que a espécie merece ser melhor estudada em análises farmacoló-

gicas, o que pode comprovar efeti-
vamente a existência de atividades 
anti-inflamatória e cicatrizante nos 
componentes da planta. O óleo das 
sementes de favela, por sua vez, 
também merece ser melhor explo-
rado, seja como óleo de mesa (Du-
que, 2004; Cavalcanti, 2011), ou 
na produção de biodiesel (Bezerra, 
2011). A ampliação de programas 
de melhoramento genético e desen-

FIGURA 4 - Frutos de Cnidoscolus quercifolius. Foto: 
Maria de Fátima Agra

FIGURA 5 - Sementes de Cnidosco-
lus quercifolius. Foto: Joel M. P. Cor-
deiro
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volvimento de favela sem espinho (denominadas inermes ou mutantes) podem ajudar a 
facilitar o manuseio da planta em seu uso como forragem, na produção de óleos e no próprio 
uso medicinal (Beltrão; Oliveira, 2007).
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Combretum leprosum
Mofumbo

Géssica Anastácia Gomes-Costa1, Maria de Fátima Agra2

FAMÍLIA: Combretaceae.

ESPÉCIE: Combretum leprosum Mart.

SINONÍMIA: Combretum hasslerianum Chodat, Combretum leptostachyum Mart. (Flora do 
Brasil, 2017).

NOMES POPULARES: Carne-de-vaca, cipaúba, cipiúba, mofumbo, mofumbo-branco, mufu-
mo, pente-de-macaco, vaqueta.

CARACTERÍSTICAS BOTÂNICAS: É um arbusto escandente (Figura 1), podendo alcançar 
até 4m de comprimento. Toda a planta é revestida por tricomas escamosos e hialinos ou 
esbranquiçados. As folhas são opostas e opacas em ambas as faces. As flores são congestas, 
de coloração amarelo claro, com 5mm de comprimento, reunidas em densas inflorescências 
paniculares; o eixo principal da inflorescência pode medir mais de 1m de comprimento e 
comportar 20-45 flores, abrindo 5-10 flores por dia (Quirino; Machado, 2001); as flores são 
tetrâmeras, subsésseis com hipanto tipicamente constricto na região mediana; os estames 
são 8 e dispostos em dois verticilos. O fruto é característico da espécie, apresentando quatro 
alas planas (Figura 2), medindo 2-3x1,8-2,5cm, as alas são estriadas transversalmente, com 
7-10mm de largura larg. Apresenta apenas uma semente, 1-1,3x0,4cm, ovalada, 4-angula-
da (Soares-Neto; Loiola, 2014).

DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA: Combretum leprosum é 
uma espécie neotropical, com ocorrência registrada ape-
nas na América do Sul, no Brasil, Bolívia e Paraguai (So-
ares-Neto; Loiola, 2014). No Brasil a espécie encontra-se 
amplamente distribuída nas regiões Norte (Pará, Tocan-
tins e possivelmente no Amazonas), Nordeste (Bahia, Ce-
ará, Maranhão, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio Grande 
do Norte), Centro-Oeste (Goiás, Mato Grosso do Sul, Mato 
Grosso) e Sudeste (Espírito Santo, Minas Gerais) (Flora 
do Brasil, 2017).

1 Bióloga. Instituto Federal de Educação, Ciência e  
Tecnologia da Paraíba

2 Farmacêutica. Universidade Federal da Paraíba

Mapa de distribuição geográfica 
da espécie. Fonte: Flora do Brasil. 
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HABITAT: Pode ser encontrada nos domínios fitogeográficos da Amazônia, Caatinga, Cer-
rado e Mata Atlântica, nos tipos vegetacionais Caatinga (stricto sensu), Carrasco, Cerrado 
(lato sensu), Floresta Estacional Decidual, Floresta Estacional Semidecidual (Flora do Brasil, 
2017).

USO ECONÔMICO ATUAL OU POTENCIAL: Várias partes da planta, especialmente flores 
e folhas, são amplamente utilizadas na medicina popular nas regiões Norte e Nordeste do 
Brasil. As folhas, ramos e entrecascas do caule são utilizadas na forma de infusão, macera-
dos, garrafadas ou lambedores, para o tratamento de tosses, diarréias, coqueluches, como 
expectorante, hemostático, calmante e sudorífico (Agra et al., 1996; 2007), lesões na pele 
(Horinouchia et al., 2013); anti-hemorrágico e nos problemas decorrentes da retenção de 
placenta (Maia, 2004).

Além do uso medicinal, C. leprosum é uma planta com grande potencial de uso na 
apicultura, como forrageira e na recuperação de áreas degradadas, principalmente por ser 
resistente a queimadas e cortes frequentes (Paulino, 2011). Na região da Caatinga, a ma-
deira é utilizada para a produção de caixotaria, miolo de compensados, vara de cercas, lenha 
e carvão (Maia, 2004).

FIGURA 1 - Planta de Combretum leprosum. Foto: Maria de Fátima Agra
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Fitoquímica: Facundo et al. (1993) relatam o isolamento de triterpenos [3β,6β,16β-
-trihidroxilup-20(29)eno, ácido arjunólico, ácido mólico] e os flavonoides, 3-o-metilquer-
cetina e 3-o-α-L-ramnopirosilquercetrina. Facundo et al. (2005) caracterizaram os extratos 
etanólicos das folhas e raízes e identificaram a presença de mono e oligossacarídeos, ácidos 
graxos e triterpenos como componentes majoritários. Análises quantitativas por padroniza-
ção externa revelou a presença de 65% de ácido arjunólico no extrato etanólico das raízes 
secas. Queiroz et al. (2010) relatam a presença de combretastatina A-4 nas folhas, flores e 
cascas, com maior concentração nas folhas.

Farmacologia: Estudos demonstraram que C. leprosum, apresenta importante ação 
antinociceptiva (Pietroviski et al., 2006; Lopes et al., 2012), atividades anti-inflamatória e 
analgésica (Horinouchia et al., 2013), além de efeito antioxidante e genotóxico devido, pos-
sivelmente, à presença de flavonoides (Viau et al., 2016). Os frutos apresentam atividade 
leishmanicida (Teles et al., 2011) e as cascas do caule apresentaram ação antiulcerogênica 
(Nunes et al., 2009) e moluscicida, contra Biomphalaria glabrata e B. stramine. Extratos 
elaborados com as flores de C. leprosum apresentaram atividade contra Plasmodium falci-
parum, abrindo a possibilidade para o desenvolvimento de medicamentos para o tratamento 
da malária (Passarini et al., 2017). Queiroz et al. (2010) relataram que as folhas apresentam 
compostos com possível ação anticangerína.

Fernandes et al. (2014) demonstraram que o extrato de C. leprosum pode inibir, de 
diferentes formas, a ação de venenos de duas importantes serpentes brasileiras do gênero 
Bothrops, validando, assim, o uso popular do C. leprosum contra picadas de cobra. 

Facundo et al. (2005) relatam que as atividades anti-inflamatória, antinociceptiva e 
anticolinesterásicas observadas para o extrato das raízes e para o ácido arjunólico, abrem a 
possibilidade para o desenvolvimento de uma nova classe de produtos naturais para o trata-
mento de Alzheimer, por meio de drogas multifuncionais.

PARTES USADAS: Raízes, caules, folhas, flores e frutos com fins medicinais; as folhas como 
forragem para os animais; as flores são melíferas e o tronco para madeira. A planta inteira 
tem uso ornamental e na recuperação de áreas degradadas.

ASPECTOS ECOLÓGICOS, AGRONÔMICOS E SILVICULTURAIS PARA O CULTIVO: O 
mofumbo floresce na estação chuvosa e frutifica na estação seca, com suas sementes sen-
do disseminadas por anemocoria (Paulino, 2011). As plantas são polinizadas e fornecem 
alimento para diversas espécies de abelhas, sendo o néctar sua principal fonte de recurso 
(Paulino et al., 2013). Quirino e Machado (2001) destacaram em C. leprosum a ocorrência 
de atributos tipicamente melitofílicos, a exemplo da antese diurna e alogamia. Os autores 
relatam ainda a presença de, pelo menos, 29 espécies de visitantes florais entre eles, abe-
lhas, borboletas, mariposas e vespas, com destaque à abelha Apis mellifera (Apidae) como 
polinizador mais efetivo.

Lorenzi e Matos (2008) enfatizaram que no sertão do Nordeste C. leprosum é bem 
conhecido pelo alto poder de inibir a germinação e crescimento da vegetação ao seu redor. 

A germinação da espécie foi descrita como hipógea, criptocotiledonar com cotilédones 
de reserva. As mudas aos 65 dias após a semeadura apresentam raiz pivotante, (27,65cm) 
com raízes secundárias cilíndricas brancas, mudas com altura média de 7,3cm e diâmetro 
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médio de colo de 1,8mm (Paulino, 2011). Candido et al. (2013) demonstraram como es-
timar a área foliar de C. leprosum, por meio do equacionamento de parâmetros lineares 
dimensionais, fornecendo padrões biométricos que permitem comparar com mais precisão o 
crescimento das plantas.

PROPAGAÇÃO: Usualmente é feita 
por meio de sementes, que necessi-
tam de tratamentos pré-germinativos 
para quebra de dormência. Pacheco 
et al. (2014) sugerem a escarificação 
mecânica com lixa, seguida da embe-
bição em água por 24 horas, o que re-
sulta em aumento significativo da ger-
minação. Recomenda-se que durante 
o período de embebição, a água seja 
trocada várias vezes. A propagação 
por estaquia também é possível, com 
percentual de enraizamento e pega-
mento de estacas da ordem de 20 a 
30% (Oliveira et al., 2014).

EXPERIÊNCIAS RELEVANTES 
COM A ESPÉCIE:  Abdalla-Filho et 
al. (2017) avaliaram, por meio da 
análise de parâmetros bioquímicos, 
síntese de proteínas microbianas, 
digestibilidade aparente de nutrien-
tes e produção entérica de metano 
(CH4), a possibilidade de usar folhas 
de mofumbo para a alimentação de 
cordeiros. Os resultados mostraram 
que a inclusão das folhas na dieta 
não mostrou efeitos negativos sobre 
a saúde animal. O mofumbo também 
apresentou potencial de mitigação de 
CH4, indicando que essas plantas po-
dem ser usadas como ingredientes na 
composição de dietas animais, com a 
vantagem de reduzir a produção de 
metano.

SITUAÇÃO DE CONSERVAÇÃO DA ESPÉCIE: A espécie apresenta ampla distribuição geo-
gráfica no Brasil e, apesar da elevada pressão antrópica sobre as populações nativas e seus 
hábitats, não é considerada ameaçada de extinção. C. leprosum tem sua ocorrência con-
firmada também em Unidades de Conservação na Região Nordeste, caso da RPPN Fazenda 
Almas, no Cariri Paraibano (Lima; Barbosa, 2014), Parque Nacional da Serra da Capivara/PI 
(Chaves, 2013) e na APA do Delta do Parnaiba (Santos-Filho et al., 2016).

FIGURA 2 - Frutos de C. leprosum com alas planas. 
Foto: Maria de Fátima Agra
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PERSPECTIVAS E RECOMENDAÇÕES: Diversos estudos apresentados demonstraram po-
tencial farmacológico da espécie, sugerindo a eficácia de Combretum leprosum em diversas 
atividades biológicas. Entretanto, é necessário continuar as investigações farmacológicas 
para demonstrar a eficácia, segurança e elucidação de mecanismos de ação de seus com-
postos. Maia-Silva et al. (2012) recomendaram o uso de C. leprosum em programas de re-
composição de áreas degradadas e na arborização urbana, sugerindo ainda que o plantio de 
mudas dessa espécie é muito importante para a conservação das abelhas nativas.

Quanto aos aspectos agronômicos, ainda são escassas as informações sobre a produ-
ção de mudas, cultivo e tratos culturais. É importante ressaltar que o aproveitamento econô-
mico da espécie é baseado apenas no extrativismo, que tem crescido significativamente nos 
últimos anos. A colheita de todas as partes da planta, especialmente daquelas reprodutivas, 
poderá levar à extinção de algumas populações naturais, bem como a perda de diversidade 
da espécie, uma vez que são colhidas sem os devidos cuidados para garantir a manutenção 
ou reposição dos estoques naturais. Dessa forma, recomenda-se prioridade em estudos 
agronômicos sobre a propagação, conservação e caracterização genética, enfatizando as 
boas práticas extrativistas para garantir a sobrevivência da espécie e seu uso econômico ao 
longo dos próximos anos.
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Coutarea hexandra
Quina-Quina

 Maria do Céo Rodrigues Pessoa1, Maria Regina Barbosa 2, Maria de Fátima Agra3

FAMÍLIA: Rubiaceae. 

ESPÉCIE: Coutarea hexandra (Jacq.) K.Schum.

SINONÍMIA: Bignonia triflora Pav. ex DC.; Cinchona souzana (Mart.) Brign.; Coutarea alba 
Griseb.; C. campanilla DC.; C. corymbosa Brign.; C. flavescens Sessé & Moc. ex DC.; C. 
hexandra (Jacq.) K.Schum. f. albiflora Chod. & Hassl.; C. hexandra (Jacq.) K.Schum. f. 
grandiflora Chod. & Hassl.; C. hexandra (Jacq.) K.Schum. f. roseiflora Chod. & Hassl.; C. 
hexandra (Jacq.) K.Schum. f. tarapotensis K. Schum.; C. hexandra var. amazonensis (Jacq.) 
K.Schum.; C. hexandra var. amazonica K.Schum.; C. hexandra var. calycina Chodat & Has-
sl.; C. hexandra var. campanilla (DC.) Steyerm.; C. hexandra var. fluminensis K.Schum.; 
C. hexandra var. pubescens (Pohl) K.Schum.; C. hexandra var. speciosa (Aubl.) K.Schum.; 
C. lindeniana Baill.; C. mollis Cham.; C. portlandia Dum. Cours.; C. pubescens Pohl; C. 
scherffiana André; C. speciosa Aubl.; Exostema souzanum Mart.; Gardenia hexagona Lem.; 
Portlandia acuminata Willd. ex Schult.; P. hexandra Jacq.;P. speciosa Baill. (Barbosa, 2015).

NOMES POPULARES: Amora-do-mato, murta-do-mato, paraíso, quina, quina-branca, qui-
na-brava, quina-de-dom-diego, quina-de-pernambuco, quina-do-brasil, quina-do-mato, qui-
na-do-pará, quina-do-piauí, quina-quina, quineira, quinquina. 

CARACTERÍSTICAS BOTÂNICAS: Arvoreta ou arbusto de 2–6-(-15) metros de altura; ra-
mos cilíndricos, espessos nos nós, estriados, castanho-acinzentados a acinzentados, lentice-
lados, principalmente no ápice, glabros. Estípulas 2–3,5 × 1-3,5mm, inteiras, triangulares, 
ápice agudo, ciliadas na margem, internamente pilosas; coléteres presentes. Folhas simples, 
opostas; lâmina foliar 4,5–16 × 2,5–7,5cm, lanceolado-ovada a ovada, ápice acuminado, 
base atenuada, margem revoluta, cartácea, face superior glabra, face inferior pubescen-
te; nervura principal proeminente na face inferior, nervuras secundárias 3–5 pares; pecíolo 
4–11mm de comprimento, hirsuto. Cimas axilares ou terminais, paucifloras, 1–3 flores; 
pedúnculo 1,7–3cm de comprimento, glabro a pubescente. Flores andróginas, 6-(7)-meras, 
zigomorfa, pedicelo 0,3–0,5cm de comprimento (Figura 1), glabro; botões florais com ápice 
agudo, geralmente com tubo curvo. Cálice subulado, 6-laciniado, lacínios subiguais, 4,5–
5mm de comprimento, pubérulo a escabro externamente, internamente tomentoso, com 
coléteres; hipanto 3–4mm de comprimento, infundibuliforme, pubescente. Corola infundibu-

1 Bióloga. Universidade Federal da Paraíba
2 Engenheira Agrônoma. Universidade Federal da Paraíba
3 Farmacêutica. Universidade Federal da Paraíba



Capítulo 5 - Medicinais 

883

liforme, prefloração imbricada, branca, amarelada, alvo-
-rosada ou inteiramente arroxeada, pubérula internamen-
te, escabra a pubérula externamente; tubo 2,8–6,5cm 
de comprimento, geralmente curvo, lobos 7-15mm de 
comprimento, triangulares. Estames exsertos, inseridos 
na base da corola; filetes 2cm de comprimento, pubéru-
los mais próximo da base; anteras 0,9-2,5cm de compri-
mento. Ovário bilocular, lóculo pluriovulado; estilete 1-5-
2,6cm, inteiro, exserto, filiforme, espiralado, ligeiramente 
estriado, glabro; estigma bífido; disco inteiro, glabro. 
Cápsula loculicida, 1,4-4 × 1,1-3mm, obovada, comprimi-
da dorsiventralmente, pubescente, lenhosa, com estrias 
proeminentes, lenticeladas; lobos do cálice persistentes 
(Figura 2). Sementes 0,5–1,3cm, oblongas, aladas, alas 
inteiras, membranáceas.

DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA: C. hexandra tem distribuição neotropical, ocorrendo no 
México, América Central e do Sul (Andersson, 1992; Lorence, 1999). No Brasil, tem ampla 
distribuição como espécie nativa, ocorrendo nas regiões Norte (Acre, Amazonas, Amapá, 
Pará, Rondônia, Roraima, Tocantins), Nordeste (Alagoas, Bahia, Ceará, Maranhão, Paraíba, 
Pernambuco, Piauí, Rio Grande do Norte, Sergipe), Centro-Oeste (Distrito Federal, Goiás, 
Mato Grosso do Sul, Mato Grosso), Sudeste (Espírito Santo, Minas Gerais, Rio de Janeiro, 
São Paulo) e Sul (Paraná, Rio Grande do Sul, Santa Catarina) (Barbosa, 2015).

FIGURA 1 - Flores de C. hexandra. Foto: Rubens Teixeira de Queiroz

Mapa de distribuição geográfica 
da espécie. Fonte: Flora do Brasil. 
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HABITAT: No Brasil, a espécie ocorre em praticamente todos os domínios fitogeográficos 
(Amazônia, Caatinga, Cerrado e Mata Atlântica), exceto no Pampa e Pantanal. Habita as 
formações vegetacionais do tipo Caatinga (stricto sensu), Cerrado (lato senso), Floresta de 
Terra Firme, Floresta de Várzea, Floresta Estacional Decidual, Floresta Estacional Semideci-
dual, Floresta Ombrófila Mista (Barbosa, 2015).

USO ECONÔMICO ATUAL OU POTENCIAL: É conhecida popularmente por suas 
propriedades medicinais, sendo utilizada principalmente no tratamento da malária, em subs-
tituição às espécies do gênero Cinchona (Cosenza et al., 2013). Além disso, há registros de 
uso da C. hexandra no tratamento de febre intermitente, pedras ou problemas na vesícula, 
males digestivos, feridas e outras inflamações, diabetes, como antitérmico, vermífugo ou 
emenagogo (Lucena et al., 2006; Botsaris, 2007; Lorenzi; Matos, 2008). Ocasionalmente 
é usada como ornamental por possuir flores vistosas, mas não há registros de cultivo e/ou 
comercialização, sendo pouco utilizada no paisagismo (Lorenzi; Matos, 2008). 

Fitoquímica: A casca do caule de C. hexandra contém o neoflavonoide 5-hydroxy-
7-methoxy-4-(2,5-dihydroxyphenyl)-2H-l-benzo-pyran-Zone (Reher et al., 1983). Também 
foram isolados arilcumarinas: 5,7,4′-trimethoxy-4-fenil cumarina, 4′-hydroxy-5,7-dimetho-
xi-4-fenilcumarina, 3′-hidroxi-5,7-4′-trimethoxi-4--fenilcumarina e 3′,4′-dihidroxi-5,7-di-
methoxi-4-fenilcumarina (Delle-Monache et al., 1983). Além disso, foram isolados outros 
compostos dos frutos de C. hexandra, sendo uma cumarina, 5-O-􏰄-D-glucopiranosil-4-(4-

FIGURA 2 - Folhas e frutos de C. hexandra. Foto: Maria do Céu Rodrigues Pessoa



Capítulo 5 - Medicinais 

885

hydroxifenil)-7-metoxi-2H-chromen-2-ona, e três cucurbitacinas: 23,24-dihidrocucurbitaci-
na F, 23,24-dihydro-25-acetilcucurbitacina F e 2-O--D- glucopiranosil--23,24-dihidro- cucur-
bitacina F (Olmedo et al., 2007).

Farmacologia: O extrato aquoso da entrecasca de C. hexandra demonstrou ação 
anti-inflamatória e antinociceptiva em camundongos (Lucena et al., 2006). O efeito anti-
nociceptivo não está relacionado à ativação dos sistemas opióide e adenosina e, ao menos 
parcialmente, é decorrente da atuacão do extrato aquoso no nível central. 

Toxicologia: O extrato aquoso da entrecasca de C. hexandra não apresentou toxici-
dade aguda em camundongos (Lucena et al., 2006).

PARTES USADAS: Cascas e entrecascas do caule como medicinal e a planta inteira como 
ornamental.

ASPECTOS ECOLÓGICOS, AGRONÔMICOS E SILVICULTURAIS PARA O CULTIVO: A 
espécie apresenta diversidade de altura de plantas, variando entre 2-15m, em forma de ár-
vore ou arbusto, e na cor da corola, que pode variar desde branca, amarelada, alvo-rosada 
a inteiramente arroxeada. Nas condições do cerrado do Distrito Federal, a floração vai de 
dezembro a fevereiro, as flores duram cerca de 20 dias e os frutos amadurecem entre maio 
e julho, quando a planta está totalmente sem folhas (Pereira, 1984).

PROPAGAÇÃO: A propagação pode ser feita por sementes ou por estacas de ramos. As se-
mentes devem ser colhidas e germinadas assim que os frutos se abrem e inicia a dispersão 
(Pereira, 1984; Lorenzi; Matos 2008). Segundo Pereira (1984), a propagação por estaquia 
de ramos é mais eficiente do que a germinação, uma vez que o enraizamento das estacas é 
elevado e resulta maior número de mudas. Não há referências na literatura sobre cultivo e 
manejo de Coutarea hexandra.

EXPERIÊNCIAS RELEVANTES COM A ESPÉCIE: Silva e Rodal (2009) relatam que a espé-
cie apresenta dispersão de sementes anemocórica, uma exceção entre as espécies de ocor-
rência em ambiente de sub-bosque, uma vez que nestas condições a velocidade do vento é 
menor.

SITUAÇÃO DE CONSERVAÇÃO DA ESPÉCIE: Com relação ao seu status de conservação, 
a espécie ainda não foi avaliada quanto ao nível de ameaça (Flora do Brasil, 2018). Contu-
do, há uma preocupação quanto à coleta indiscriminada da espécie e, principalmente, pela 
utilização de sua casca, o que pode levar à morte das plantas e ao risco de extinção desta 
espécie ao longo dos anos.

PERSPECTIVAS E RECOMENDAÇÕES: Ações relativas ao cultivo ou manejo sustentável 
desta espécie devem ser implementadas, a fim de evitar que C. hexandra entre para a lista 
de espécies ameaçadas em função do seu uso intensivo, sem que haja um projeto visando 
sua conservação.
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Croton sonderianus
Marmeleiro-preto

Kiriaki Nurit Silva1, Maria de Fátima Agra2

FAMÍLIA: Euphorbiaceae.

ESPÉCIE: Croton sonderianus Müll. Arg.

SINONÍMIA: Oxydectes sonderiana (Müll. Arg) Kuntze (Cordeiro et al., 2015).

NOMES POPULARES: Marmeleiro, marmeleiro-escuro, marmeleiro-preto, marmelinho.

CARACTERÍSTICAS BOTÂNICAS: Arbusto a arvoreta, ereto e ramificado, 1-8m de al-
tura (Figura 1), fortemente aromático, com látex amarelo, transparente; caule e ramos 
marrons a acinzentados. Folhas alternas, simples, com estípulas foliáceas, subreniformes; 
lâmina oval a oval-lanceolada, velutino-tomentosa, com tricomas estrelados (Figura 2). 
Inflorescências espiciformes, terminais. Flores estaminadas apicais, alvas (Figura 3), di-
clinas, diperiantadas, com sépalas verde-claro, soldadas na base; as pistiladas basais, 
pediceladas, monoperiantadas, 5-tépalas unidas na base. Fruto cápsula tricoca com três 
sementes (Agra et al., 2005).

DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA: A espécie é nativa e 
endêmica do Nordeste do Brasil, com ocorrência con-
firmada nos estados de Alagoas, Bahia, Ceará, Paraí-
ba, Pernambuco, Piauí, Rio Grande do Norte (Cordeiro 
et al., 2015).

HABITAT: Ocorre apenas no domínio da Caatinga 
(Caatinga stricto sensu) (Cordeiro et al., 2015).

USO ECONÔMICO ATUAL OU POTENCIAL: As fo-
lhas e casca do caule (eventualmente a planta inteira) 
são utilizadas na medicina popular, em infuso ou de-
cocto, para o tratamento de cólicas intestinais, esca-
biose (Agra, 1982), gripes, bronquites, inchaço (Fran-
co; Barros, 2006), hemorragia uterina (Matos, 1999; 
Lorenzi, 2008), cefaléia, hemoptise, dor de estômago, 
reumatismo, vômitos, diarreia (Matos, 1999), como 
hemostático (Agra et al., 2007) e para o tratamento 
de hemorroidas inflamadas (Lorenzi, 2008).

1 Bióloga. Universidade Federal de Campina Grande
2 Farmacêutica. Universidade Federal da Paraíba

Mapa de distribuição geográfica da es-
pécie. Fonte: Flora do Brasil. 
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As folhas, plântulas e frutos são 
utilizados como forragem, apresentan-
do um alto valor nutritivo e boa diges-
tibilidade, servindo como alimento para 
bovinos, caprinos e ovinos (Lima, 1996; 
Leal et al., 2003). Seus frutos servem 
ainda para a alimentação de aves e ro-
edores (Lima, 1996). Em razão do seu 
potencial forrageiro, o marmeleiro sur-
ge como uma alternativa para forragem, 
desta forma deve-se priorizar a sua con-
servação no período chuvoso, de modo 
que possa ser utilizado como alimento 
estratégico no período seco (Lopes et 
al., 2014). Sua madeira é emprega-
da para lenha, utensílios e cercas (Lu-
cena; Alves, 2009), podendo ainda ser 
empregada como suporte na cultura do 
tomateiro (Lima, 1996), bem como para 
preparação de armadilhas para pesca da 
lagosta (Lorenzi, 2008). Além disso, de-
vido a presença de óleos essenciais, pro-
duzido desde a raiz até a folha, a planta 
representa uma disponibilidade de ma-
terial energético renovável, com grande 

importância potencial (Castro et al., 2005), sendo também proposta a sua utilização como 
produtora de óleo essencial (Matos, 1999).

C. sonderianus é considerada uma das principais fontes de néctar e pólen da caatinga, 
sendo visitada por Apis mellifera (Santos et al., 2006), considerada o principal polinizador 
dessa espécie, e responsável pela produção de mel com sabor muito apreciado e de alto va-
lor comercial (Maia-Silva et al., 2012). Apresenta também potencial para uso na restauração 
de áreas degradadas, recuperação de solos e proteção contra erosão (Andrade et al., 2014), 
especialmente, devido ao seu hábito pioneiro, de fácil propagação, com grande capacidade 
de rebrota e rápido crescimento (Maia-Silva et al., 2012).

Fitoquímica: A planta possui cumarinas: escopoletina, 6-metóxi-7-hidroxicumarina 
(Craveiro; Silveira, 1982; Silveira; Pessoa, 2005). No óleo essencial foram identificados: 
ácido ent-beier-15-en-óico, aromadendreno, g-cadineno, d-cadineno, canfeno, cânfora, car-
-3-eno, b-cariofileno, p-cimeno, cipereno, copaeno, b-elemeno, b-farneseno, a-felandreno, 
guaiazuleno, a-gurjuneno, a-humuleno, limoneno, g-muuroleno, mirceno, a-pineno, b-pine-
no, terpinen-4-ol, g-terpineno, tujopseno, palustrol, sabineno, a-terpinoleno, a-tujeno (Cra-
veiro et al., 1981a; McChesney et al., 1984; 1991), b-felandreno, a-muuroleno, espatule-
nol, (E)-calameneno, (E)-cadina-1(2), 4-dieno, 1-8 cineol, biciclogermacreno, germacreno 
D (Amaral, 2004; Dourado; Silveira, 2005; Pinho-da-Silva et al., 2010). Também foram 
isolados terpenóides: ácido hardwíckico, (-)-ácido hardwíckico, ácido 12-hidroxihardwícki-
co, ácido 3,4-seco-traquilobanóico, trans-anoneno, trans-cascarilona, crotosondino, 6a-hi-

FIGURA 1 - Planta de Croton sonderianus.  
Foto: Leonardo P. Felix
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droxianoneno, marmelerino, sonderianial, sonderianina; sonderianol, 3,4-seco-sonderianol; 
diterpenos do tipo cleistantano, beierano, caurano e labdano; ácido ent-beyer-15-en-18-oic 
(Craveiro et al., 1981b; Gonzalez et al., 1981; Craveiro; Silveira, 1982; Craveiro et al., 1983; 
McChesney; Silveira, 1990; McChesney; Clark, 1991; Silveira; McChesney, 1994; Roeng-
sumram et al., 1999).

Farmacologia: Atividade antiviral (Van Der Berg et al., 1978), antifúngica (Rouquaryol 
et al., 1980), antibacteriana (Silva et al., 2011), antimicrobiana (McChesney; Clark, 1991), 
moluscicida (Rouquaryol et al., 1980), larvicida contra Aedes aegypti (Lima et al., 2013). O 
Ácido 3,4-seco-traquilobanóico isolados das raízes apresentou atividade antimicrobiana con-
tra Bacillus subtilis, Staphylococcus aureus, Saccharomyces cerevisiae e atividade fungicida 
contra Candida albicans, Trichophyton mentagrophyts e Polyporus sanguineus (Mcchesney; 
Clark, 1991). O óleo essencial demonstrou efeito antinociceptivo, anti-inflamatório e gastro-
protetor (Amaral, 2004), relaxante de músculo liso (Pinho-da-Silva et al., 2010), antioxidan-
te e leishmanicida (Cossolosso, 2013).

PARTES USADAS: Folhas, casca do caule, raízes como medicinais; folhas, plantulas e frutos 
para forragem; as flores são melíferas; tronco para madeira e lenha; a planta inteira para 
produção de óleo essencial

ASPECTOS ECOLÓGICOS, AGRONÔMICOS E SILVICULTURAIS PARA O CULTIVO: 
Croton sonderianus é o mais abundante dos marmeleiros nordestinos encontrados na caa-
tinga, sendo considerado uma invasora de pastagens e lavouras abandonadas, em caatingas 
antropizadas (Hardesty; Box, 1988), aparecendo, portanto, como uma espécie comum em 
áreas sob grandes perturbações (Pereira et al., 2001). Uma das razões para ser considerada 
planta invasora deve-se ao seu grande poder reprodutivo e difícil erradicação (Carvalho et 
al., 1998).

O marmeleiro está presen-
te em solos que possuem boas 
características físicas e químicas, 
sendo considerado um dos mais 
importantes arbustos pioneiros 
da Caatinga, além de ser indi-
cador de sucessão secundária 
de recuperação (Araújo-Filho, 
2013). É uma espécie decídua, 
cujo período de formação de 
folhas e de frutificação ocorre 
tanto na estação seca quanto 
na chuvosa, com florescimento 
no período chuvoso (Barbosa et 
al., 2003), que inicia em janeiro. 
A frutificação ocorre a partir de 
março (Drumond et al., 2016). 
O marmeleiro possui alta densi-
dade em diversas áreas da caa-

FIGURA 2 - Folhas e inflorescências de Croton sonderia-
nus. Foto: Leonardo P. Felix
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tinga, com grande capacidade de sobrevivência durante a época seca, quando perde suas 
folhas, rebrotando logo após as chuvas (Santana, 2009). Sampaio et al. (1998) estudaram 
o efeito do corte e queima na vegetação de caatinga em Serra Talhada-PE, e observaram 
que essas práticas não apresentaram impactos negativos na rebrota de C. sonderianus, não 
havendo alteração significativa na sua abundância na área.

Segundo Santana (2009), indivíduos de C. sonderianus ocorrentes na Estação Ecoló-
gica do Seridó, RN, apresentaram distribuição espacial com padrão agregado, característica 
relacionada à sua elevada produção anual de sementes, facilidade de germinação e ao pa-
drão de dispersão de sementes.

A dispersão das sementes acontece no momento da deiscência dos frutos, ou poste-
riormente, por meio de vetores biológicos (Hardesty et al., 1988), com síndrome de disper-
são autocórica (Barbosa et al., 2003). De acordo com estudos realizados por Leal (2003) em 
áreas de caatinga da região de Xingó (Alagoas e Sergipe), as sementes de C. sonderianus 
são também dispersas por formigas (mirmecocoria).

PROPAGAÇÃO: Realizada por 
sementes (Barbosa et al., 2003; 
Drumond et al., 2016), ou por 
via vegetativa (estaquia), que 
deve ser realizada com o uso de 
enraizador AIB (Ácido indolbutí-
rico) (Lopes et al., 2014).

EXPERIÊNCIAS RELEVANTES 
COM A ESPÉCIE: Carvalho et al. 
(1998) observou que o marme-
leiro apresentou flutuações dos 
níveis dos carboidratos de reser-
va armazenados nas raízes e no 
caule, ao longo dos diferentes 
estádios fenológicos. Os autores 
observaram ainda que estas re-
servas são mais abundantes na 
estação chuvosa e recomendam, portanto, que os métodos de controle do marmeleiro de-
vem ser aplicados até o período da frutificação (80 a 100 dias após o início das chuvas), 
quando as reservas de carboidratos estão em nível mínimo, tornando as plantas altamente 
susceptíveis aos efeitos da remoção da parte aérea. 

Vasconcelos et al. (2009) ao avaliar a atividade alelopática do extrato aquoso de C. 
sonderianus sobre a germinação e o crescimento inicial de duas ervas daninhas do algodoei-
ro herbáceo, observou uma redução na percentagem de germinação. Pesquisas envolvendo 
extratos aquosos e/ou resíduos foliares de C. sonderianus incorporados ao solo evidenciaram 
a interferência desta espécie na germinação e no desenvolvimento de espécies daninhas, 
sugerindo que os resíduos foliares podem ser uma fonte potencial de aleloquímicos (Albu-
querque et al., 2009).

FIGURA 3 - Detalhe das flores de Croton sonderianus. 
Foto: Leonardo P. Felix
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SITUAÇÃO DE CONSERVAÇÃO DA ESPÉCIE: Devido a sua presença dominante nas áreas 
de caatinga, populações da espécie encontram-se preservadas em algumas Unidades de 
Conservação do bioma, que representam bancos de conservação in situ, tais como: Reserva 
Particular do Patrimônio Natural (RPPN) Fazenda Almas - São José dos Cordeiros-PB (Barbo-
sa et al., 2007), Parque Estadual Mata do Pau-Ferro, Areia-PB (Barbosa et al., 2004), RPPN 
Fazenda Tamanduá, Santa Terezinha - PB (Pereira, 2012), Estação Ecológica do Seridó, RN 
(Santana, 2009), Floresta Nacional de Açu - RN (ICMBio, 2016).

PERSPECTIVAS E RECOMENDAÇÕES: Apesar de seus múltiplos usos (medicinal, madei-
reira, apícola, forrageira e como fonte de energia renovável), a espécie ainda apresenta 
pouca utilização comercial. A degradação ambiental crescente na caatinga, com avanço do 
desmatamento e da desertificação, bem como a coleta extrativista indiscriminada da madei-
ra para construção de cercas, tem comprometido a sobrevivência das populações naturais e 
torna urgente a necessidade de um plano de manejo ou conservação in situ do marmeleiro. 
Estratégias de conservação ex situ são desconhecidas para esta espécie, de modo que se 
torna necessário um esforço no sentido da coleta de germoplasma nas regiões de ocorrência 
natural, com o intuito de propiciar o estabelecimento de bancos de germoplasma que auxi-
liem no desenvolvimento de estratégias para conservação.

Recomenda-se estudos que proporcionem um melhor conhecimento de sua diversida-
de genética, propagação, e uma ampla investigação sobre a utilização de seu óleo essencial 
como larvicida contra Aedes aegypti.
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Dimorphandra gardneriana
Fava-d’anta

George Sidney Baracho1, Rubens Teixeira de Queiroz2

FAMÍLIA: Fabaceae.

ESPÉCIE: Dimorphandra gardneriana Tul.

SINONÍMIA: Dimorphandra biretusa Tul.

NOMES POPULARES: Barbatimã, barba-timão, barbatimão, barbatimão-de-folha-miúda, 
falso-barbatimão, fava d’anta, favadanta, fava-de-anta, fava-de-arara, favanta, faveira, fa-
veiro, favela, sucupira (Loureiro et al., 1984; Landim; Costa, 2012; Filizola, 2013; Grandt-
ner; Chevrette, 2014).

CARACTERÍSTICAS BOTÂNICAS: Planta arbustiva 3-5(8)m ou, muito raramente, acima de 
10m de altura; tronco de 12cm de diâmetro, cilíndrico, geralmente tortuoso; copa pequena a 
ampla; ramos jovens, pecíolos e raque foliar acinzentado-pubescentes, mais tarde glabres-
centes, lenticelados; ramos adultos pouco difusos, cilíndricos, rufo-tomentosos. Estípulas 
2, caducas. Filotaxia alterna, espiralada. Folha 30-40cm de comprimento, bipinada, 5-8(9) 
pares; folíolos opostos, 10-20 pares de foliólulos alternos, ovais ou oblongo-elípticos, ápice 
emarginado, subagudo ou rotundo, margem inteira ou ligeiramente revoluta, base cordata, 
retusa ou obtusa, face adaxial e abaxial, rufo-tomentoso; membranáceo, pecíolo menor que 
o comprimento da raque. Inflorescência terminal (Figura 1), densiflora, corimbo-de-panícula 
espiciforme. Flores com 3-5mm de comprimento, sésseis, monoclinas, actinomorfas, amare-
las ou cremes, fétidas; cálice dialissépalo, sépalas 5; corola dialipétala, pétalas 5; androceu 
heteromórfico, estames 3, anteras oblongas, rimosas, castanhas; estaminódios 2; gineceu 
simples, unicarpelar, unilocular, ovário súpero, pluriovula-
do. Fruto 8-15cm de comprimento, sâmara, linear, plano, 
glabro, com coloração variando de marrom-escuro (Figu-
ra 2) a vermelho-telha, odor forte e adocicado.

DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA: D. gardneriana é uma 
planta nativa, não endêmica do Brasil, com ocorrência re-
gistrada também no oeste da Bolívia. A espécie apresenta 
ampla distribuição nas regiões Norte (Pará, Tocantins), 
Nordeste (Bahia, Ceará, Maranhão, Pernambuco, Piauí), 
Centro-Oeste (Goiás, Mato Grosso) e Sudeste (Minas Ge-
rais) (Flora do Brasil, 2017). 

1 Biólogo. Universidade de Pernambuco
2 Biólogo. Universidade Federal da Paraíba

Mapa de distribuição geográfica 
da espécie. Fonte: Flora do Brasil. 
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HABITAT: A espécie habita, preferencialmente, o Cerrado e a Caatinga, em campo aberto 
e nas matas ciliares ou de galeria, em altitudes que variam de 190-950m (Loureiro et al., 
1984; Flora do Brasil, 2017).

USO ECONÔMICO ATUAL OU POTENCIAL: A espécie é bastante utilizada na medicina 
popular. A infusão do fruto imaturo é usada como anti-hemorrágica e para o tratamento de 
hemorroidas, varizes e hematomas. A entrecasca, curtida em água fria e sob forma de chá, 
é externamente empregada como cicatrizante. Estudos de França et al. (2013) referem o 
uso da casca e do fruto de D. gardneriana na preparação de remédios contra gripe e tosse. 
O potencial terapêutico da casca e do fruto da planta também foi referido por comunidades 
locais na Chapada do Araripe, em Pernambuco, cujo decocto, via oral, é empregado no tra-
tamento de ferimentos e secreções (Saraiva et al., 2015).

As favas de D. gardneriana, assim como de D. mollis (espécie de ocorrência no Cer-
rado) são exploradas a mais de trinta anos pelo mercado de cosméticos e fitofármacos O 
interesse se dá pela presença de bioflavonoides nas favas, com destaque para a rutina e a 
quercetina. A fava d’anta também 
é utilizada na indústria alimentícia 
como aromatizante, espessante e 
estabilizante. A rutina desponta 
como uma das substâncias mais 
promissoras na produção de me-
dicamentos e cosméticos e a con-
centração deste flavonoide na fava 
d’anta ocorre em quantidades 
muito elevadas (Filizola, 2013).

Os frutos podem ser consu-
midos na forma de suco, conheci-
do na região Nordeste como “suco 
de favela”, uma bebida considera-
da saborosa, nutritiva e medicinal, 
obtida a partir das “favas verdes” 
colocadas de molho na água. Os 
frutos verdes são adocicados e 
podem ser fornecidos como forra-
gem para o gado (Filizola, 2013).

Fitoquímica: O extrato eta-
nólico da entrecasca de D. gardne-
riana apresentou diferentes sub-
classes de flavonoides (Santos et 

FIGURA 1 - Inflorescência de D. 
gardneriana. Foto: Sérgio Farias 
Castro
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al., 2006). Cunha et al. (2009) isolaram e caracterizaram, nas sementes maduras, um polis-
sacarídeo conhecido como galactomanana, cujo rendimento e propriedades quimicas foram 
comparáveis àqueles relatados para galactomananas extraídas de sementes de Cyamopsis 
tetragonoloba (L.) Taub., da qual se extrai a goma guar, empregada na indústria alimentícia 
como espessante. Sendo assim, a galactomanana de D. gardneriana poderia ser empregada 
como substitutivo da goma guar.

Farmacologia: Pires et al. (2010) avaliaram as propriedades reológicas da galac-
tomanana como um dispositivo viscocirúrgico oftálmico (OVD) alternativo para uso em ci-
rurgias de catarata. O polissacarídeo foi isolado dos frutos de D. gardneriana e preparado 
em soluções de tampão fosfato 0,1mol/L em NaCl 0,15mol/L. Os autores concluíram que 
formulações de galactomanana na concentração de 3% apresentam potencial na utilização 
cirúrgica como OVD eficiente.

Toxicologia: Santos et al. (2006) investigaram o efeito do extrato etanólico de D. 
gardneriana em ovos de Artemia salina, que apresentou atividade citotóxica. Em testes re-
alizados por Vila-Nova et al. (2012), os flavonoides rutina e quercetina, extraídos e isolados 
a partir das sementes da fava-d’anta, apresentaram atividade leishmanicida contra formas 
promastigotas e amastigotas de Leishmania infantum chagasi, principal parasita da leishma-
niose visceral.

FIGURA 2 - Frutos maduros de D. gardneriana. Foto: Sérgio Farias Castro
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PARTES USADAS: As partes principais utilizadas como medicinais são casca, entrecasca 
e frutos. Os frutos também podem ser utilizados como alimento humano e como forragem 
para os animais. As favas também tem uso na indústria de cosméticos na produção de aro-
mas, além de espessante para alimentos. Os frutos podem ser consumidos como alimento 
(suco).

ASPECTOS ECOLÓGICOS, AGRONÔMICOS E SILVICULTURAIS PARA O CULTIVO: Es-
tudos sobre a fenologia de populações de D. gardneriana na Floresta Nacional do Araripe, 
indicaram que a floração da espécie tem início na estação chuvosa, em dezembro, assim 
como a frutificação, iniciada em janeiro e estendendo-se até os primeiros meses da estação 
seca, entre agosto e setembro (Ribeiro-Silva, 2007; Ribeiro-Silva et al., 2012), seguida pela 
dispersão dos diásporos na estação seca subsequente (Bulhão; Figueiredo, 2002). Descri-
ções morfológicas do pólen de espécies do grupo Dimorphandra foram realizadas por Banks 
e Lewis (2009), que caracterizaram o pólen de D. gardneriana como pequeno, isopolar, de 
superfície psilado-perfurada, colpo com ápice agudo e membrana apertural psilada.

Um estudo sobre o mercado da fava-d’anta na região do Araripe demonstrou que a 
cadeia de comercialização dos frutos foi descrita envolvendo extratores, coletores, atra-
vessadores e a empresa processadora e exportadora (ACB, 2005). Dados da associação de 
produtores da região revelam que a coleta dos frutos de D. gardneriana pode render acima 
de 0,5 salário-mínimo/safra.

PROPAGAÇÃO: Ribeiro-Silva (2007) relatou que populações de D. gardneriana não apre-
sentam indícios de reprodução vegetativa, sendo sua reprodução dependente da germinação 
de sementes e o estabelecimento de plântulas.

A propagação por sementes é realizada pela coleta de frutos maduros, quando come-
çam a abertura espontânea e secos ao sol para completar a maturação e facilitar a retirada 
das sementes. As sementes devem ser escarificadas com lixa e deixadas de molho em água 
limpa e fresca por 8 a 12 horas. O plantio de sementes é realizado diretamente no solo, em 
canteiros ou em saquinhos. O tempo de viveiro das mudas é entre 8 e 10 meses (Filizola, 
2013).

Em caso de manejo de uma população nativa, o desbaste ou raleamento é a técnica 
mais indicada. Deve ser realizado em casos onde são observadas muitas mudas ou plan-
tas jovens em estágio semelhante na mesma área, competindo por espaço e por recursos. 
O desbaste consiste na remoção de algumas mudas, proporcionando mais espaço para as 
árvores o que melhora o seu desenvolvimento e aumenta a sua produção (Filizola, 2013). 

EXPERIÊNCIAS RELEVANTES COM A ESPÉCIE: A fava d’anta apresenta importância para 
a fertilidade dos ecossistemas nos locais onde ocorre, pois suas raízes têm a capacidade de 
fixar nitrogênio no solo. A espécie pode se desenvolver em solos pobres, secos, pedregosos e 
ácidos, atuando como uma planta pioneira na sucessão ecológica, criando condições para as 
espécies mais exigentes se estabelecerem em seguida. Os frutos e sementes são consumi-
dos por diversos animais, a exemplo de antas, araras, tucanos, veados, cotias e outros roe-
dores, insetos e pequenos mamíferos. Por conta desses fatores, a árvore deve ser protegida 
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e os planos de extrativismo sustentável devem sempre considerar sua importância ecológica 
para os ecossistemas e para a alimentação da fauna, antes de estabelecerem quaisquer ati-
vidades de exploração econômica (Filizola, 2013).

SITUAÇÃO DE CONSERVAÇÃO DA ESPÉCIE: Dimorphandra gardneriana é componente 
típico da Ecorregião do Complexo Ibiapaba-Araripe (Velloso et al., 2002). Além da ocorrência 
nativa de populações na Flona do Araripe-Apodi, não existem informações recentes relativas 
à ameaça dessa espécie. No entanto, Landim e Costa (2012) sugerem que a extração indis-
criminada da fava d’anta na região do Araripe pode ocasionar a extinção local da espécie.

PERSPECTIVAS E RECOMENDAÇÕES: Não existem registros sobre a exploração extrati-
vista e predatória da fava d’anta em larga escala, uma vez que o uso da planta está asso-
ciado à economia rural e agricultura familiar de pequena escala, em pequenas propriedades, 
sendo o fruto o recurso mais comumente utilizado em razão do interesse na extração de 
flavonoides por empresas interessadas. Considerando que o interesse econômico das plantas 
recai sobre os benefícios que elas podem gerar, devem ser incentivados programas de me-
lhoramento e biotecnologia visando a exploração da variabilidade genética da fava d’anta e 
o potencial de uso comercial dos seus recursos, principalmente aqueles de valor econômico 
agregado, além de programas efetivos de manejo adequado e conservação da espécie.
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Egletes viscosa
Macela

George Sidney Baracho1, Maria de Fátima Agra2

FAMÍLIA: Asteraceae.

ESPÉCIE: Egletes viscosa (L.) Less.

SINONÍMIA: Cotula viscosa L.; Egletes floribunda Poepp.; E. obovata Benth.; E. viscosa 
fo. bipinnatifida Shinners; E. viscosa var. dissecta Shinners; E. viscosa var. sprucei Baker; 
Grangea domingensis var. viscosa (L.) M. Gómez; Platystephium graveolens Gardner (Agra, 
1996; Lorenzi; Matos, 2008; Tropicos, 2016).

NOMES POPULARES: Chá-da-lagoa, losna-do-mato, macela, macela-da-terra, macela-do-
-campo, macela-do-sertão, marcela-galega, macelinha (Agra, 1996; Lorenzi; Matos, 2008; 
Anselmo et al., 2012; Povh et al., 2014).

CARACTERÍSTICAS BOTÂNICAS: Erva prostrada (Figura 1), anual, com 10-30cm de al-
tura, aromática. Caule e ramos revestidos por pelos glandulares, viscosos. Folhas simples, 
polimorfas (Figura 2), alternas; pecíolo curto; lâmina foliar pinatilobada, 3-7cm de compri-
mento, glanduloso-viscosa. Inflorescências corimbiformes (Figura 2), axilares e terminais; 
capítulos globosos e solitários, 0,5-0,7cm de diâmetro, curto-pedunculados. Brácteas in-
volucrais agudas, elípticas, em duas séries, 0,2-0,3cm de comprimento, alvo-amareladas. 
Flores marginais femininas, liguladas; lígulas estreitas, 0,1-0,2 x 0,1cm, amarelas. Estames 
5; filetes livres; anteras soldadas. Ovário ínfero, unilocular; estigmas bífidos, papilosos no 
dorso. Fruto aquênio; papus coroniformes, crassos (Agra, 1996, Lorenzi; Matos, 2008).

DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA: Egletes viscosa é nativa 
da América tropical e ocorre desde o Texas, nos Esta-
dos Unidos, até a Costa Rica e o Caribe e, na América 
do Sul, desde a Venezuela em direção à Bolívia, Brasil, 
Paraguai e Argentina (Tropicos, 2016). No Brasil, a es-
pécie distribui-se amplamente, com ocorrencia nas re-
giões Norte (Acre, Amazonas, Pará, Rondônia, Tocantins), 
Nordeste  (Alagoas, Bahia, Ceará, Maranhão, Paraíba, 
Pernambuco, Piauí, Rio Grande do Norte), Centro-Oes-
te  (Goiás, Mato Grosso), Sudeste  (Minas Gerais, São 
Paulo) e Sul (Paraná) (Borges; Teles, 2015). 

1 Biólogo. Universidade de Pernambuco 
2 Farmacêutica. Universidade Federal da Paraíba

Mapa de distribuição geográfica 
da espécie. Fonte: Flora do Brasil. 
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HABITAT: No Brasil, E. viscosa ocorre em uma diversidade de habitats e em diferentes tipos 
de solos, desde arenosos e salinos a areno-argilosos e úmidos, até aqueles de formações 
campestres, savânicas e florestais, de vegetação herbácea das campinaranas, florestas de 
terra firme e áreas de várzea ou planícies aluviais às margens dos grandes rios. É compo-
nente da vegetação rasteira nas matas de cocais ou em campos cerrados, cerradão e princi-
palmente na caatinga, às margens de cursos d’água, lagos, açudes e lugares inundáveis das 
planícies interioranas, incluindo as áreas de pastagens e aluviais.

USO ECONÔMICO ATUAL OU POTENCIAL: No Brasil, registros sobre o uso de E. viscosa 
como planta medicinal são bastante antigos e datam desde o séc. XIX (Fagg et al., 2015). 
Gardner (1849) foi um dos primeiros autores a referir a macella como um poderoso amargo, 
cujo infuso era utilizado em casos de dispepsia. Rocha (1919) também atribuiu à macela pro-
priedades estomáquica, antidiarreica e emenagoga, para o tratamento da dispepsia, indiges-
tão e irregularidades menstruais. Os ramos, folhas e flores tem propriedades antidispépticas, 
antidiarreicas e são utilizados no tratamento de azia e enxaqueca (Baracuhy et al., 2016). O 
infuso das folhas é empregado contra problemas digestivos e disenterias (Albuquerque; An-
drade, 2002), malária, febre e doenças do fígado (Ferreira et al., 2015). Folhas maceradas, 
decoctadas ou escaldadas são utilizadas para tratar dores de barriga e do estomago, infec-
ção de garganta, diarreia, desidratação, gripe, vômito, prisão de ventre (Povh et al., 2014) 
e febre intestinal em crianças (Lemos et al., 2016). As folhas e a mucilagem foram mencio-
nadas contra derrame, epilepsia, lavagem intestinal e estomacal (Baptistel et al., 2014). O 
infuso ou decocto das inflorescências e folhas é consumido como estomáquico e antidiarreico 
(Agra et al., 2007a,b; 2008). As inflorescências são empregadas como calmante, carminati-

FIGURA 1 - Planta de Egletes viscosa. Foto: Rubens Teixeira de Queiroz
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vo, digestivo, contra insônia e como tônico capilar, para dar brilho ou clarear o cabelo (Agra, 
1996). Os frutos da macela são empregados contra má digestão (Roque et al., 2010) e no 
tratamento de males dos rins e fígado (Paulino et al., 2012). As sementes também são utili-
zadas para tratar amebíase (Anselmo et al., 2012). 

Travesseiros artesanais confeccionados a partir das inflorescências da macela, são 
utilizados como relaxante no tratamento da insônia, devido ao odor agradável das flores 
(Silva; Andrade, 2013). Sob forma de sachet, as inflorescências podem ser utilizadas nos 
armários para perfumar roupas e afugentar insetos (Agra, 1996).

Fitoquímica: As partes aéreas apresentam os seguintes metabólitos secundários: 
alcanos (triacontano); cumarinas (escopoletina); esteroides (epinasterol); flavonoides (ter-
natina); compostos terpenoides [b-pineno; 12-acetoxi-7-hidroxi-3,13(14)-clerodandieno-
-18,19:15,16-diolídeo e 12-epi-bacchotricuneatina]; labdano glicosilado, 13-epi-esclareol, 
barbatol e tarapacol; lactona do ácido 12-acetoxihawtriwaico e ácido centipédico; e grupos 
voláteis, como 5-metilfuranona, acetato de cis- e trans-carveíla, acetato de geranila, aceta-
to de mirtenila e acetato de sabinila, acetato de trans-pinocarveíla, acetato de verbenila e 
ciclopentaetilideno (Craveiro et al., 1992; Lima et al., 1996; Vieira et al., 2006; Silva-Filho 
et al., 2007; Bezerra et al., 2008; Calou et al., 2008). O perfil fitoquímico do extrato aquoso 
de macela revelou ainda a presença de saponinas, catequinas, xantonas e flavonóis, além 
de grande quantidade de flavonoides (Araújo et al., 2008). Componentes de produção e 
composição química qualitativa e quantitativa da macela em diferentes épocas de colheita 
foram avaliados por Bezerra et al. (2008) que estimaram, além da variação da biomassa em 
diferentes épocas da colheita, o rendimento dos extratos etanólico e clorofórmico obtidos da 
massa seca das partes aéreas, capítulos e raízes da planta, assim como a determinação dos 
teores de acetato de trans-pinocarveíla, acetato de mirtenila e b-pineno, principais grupos 
de óleos essenciais presentes nos capítulos.

Farmacologia: Estudos comprovam efeitos antianafilático, anti-inflamatório, anti-
trombótico e hepatoprotetor da ternatina (5,4’-dihidroxi-3,7,8,3’-tetrametoxi-flavona), um 
flavonoide isolado de inflorescências de E. viscosa (Lima et al., 1996; Souza et al., 1992; 
1994; 1998a). A ternatina também apresentou potencial no tratamento de HIV (Lima et al., 
1996) e convulsões (Souza et al., 1998b). O ácido centipédico, isolado das inflorescências de 
E. viscosa, apresentou potencial gastroenteroprotetor possivelmente associado a um meca-
nismo antioxidante, sugerindo seu uso no tratamento de úlceras gastrintestinais (Guedes et 
al., 2008). O ácido centipédico, juntamente com a lactona do ácido 12-acetoxihawtriwaico, 
mostraram atividade antiespasmódica (Lima et al., 1996) e anti-inflamatória com potencial 
de uso tópico contra dermatites e psoríases (Calou et al., 2008). Estudos preliminares desen-
volvidos por Melo (2006) com a lactona do ácido 12-acetoxihawtriwaico também resultaram 
em atividade anti-inflamatória e analgésica. Araújo et al. (2008) investigaram o potencial 
antinociceptivo do extrato aquoso de sementes de E. viscosa (AEEV) em camundongos ma-
chos e fêmeas Swiss. O extrato administrado via oral em dose única, em concentrações de 
200 e 400 mg/kg, apresentou efeito significativo contra dor inflamatória contínua.

Toxicologia: Araújo et al. (2008) testaram a toxicidade aguda e subcrônica do extrato 
aquoso de sementes de E. viscosa em camundongos Swiss, mas nenhuma mortalidade foi 
observada. Queiroga et al. (2009) relatam que em estudos conduzidos a partir de extratos 
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das inflorescências de E. viscosa em ratos 
Wistar, não foi observado potencial geno-
tóxico ou citotóxico.

PARTES USADAS: Folhas e inflorescên-
cias são empregadas na medicina; as 
inflorescências também são utilizadas 
como aromatizante e repelente de insetos.

ASPECTOS ECOLÓGICOS, AGRONÔ-
MICOS E SILVICULTURAIS PARA O 
CULTIVO: Estudos sugerem que a espé-
cie é heliófila, com fenofases de floração 
e frutificação ao longo de todo o ano. No 
entanto, não há informações disponíveis 
na literatura sobre o comportamento 
fenológico de E. viscosa, embora seja 
uma planta bastante frequente na maio-
ria dos habitats em que ocorre. Além dis-
so, estudos agronômicos e silviculturais 
são bastante escassos e resumem-se a 
testes de germinação e produção de mu-
das a partir de plantas em cultivo. 

PROPAGAÇÃO: Feita por sementes ou 
estacas caulinares. Para facilitar a germi-
nação, as sementes devem ser germina-
das assim que colhidas ou embebidas em 
água por 48 horas e semeadas logo em 
seguida. A germinação é rápida e aos 24 
dias após o plantio já é possível fazer uma 
repicagem das mudas para bandejas. O 
plantio das mudas em canteiros pode ser 
feito no espaçamento de 1,0x0,5m, com 
adubação orgânica a base de húmus. Tes-
tes de germinação realizados por Bezerra 
et al. (2006), demonstraram o efeito da 
ação conjunta da pré-embebição e apli-
cação de ácido giberélico (GA3) na ger-
minação de sementes de macela. Os au-
tores concluíram que a pré-embebição 
das sementes em água por 24 e 48h ou 
o umedecismento do substrato com solu-
ções aquosas de GA3 (100 ou 300 ppm) 
aumenta a porcentagem e velocidade de 

FIGURA 2 - Detalhes de folhas e inflores-
cências de Egletes viscosa. Fotos: Rubens 
Teixeira de Queiroz
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germinação e reduz o tempo médio de germinação da espécie. O uso de câmara com tem-
peratura alternada de 20-30°C também favorece a germinação das sementes de macela. 
Plantas com 120 dias de idade já podem fornecer sementes viáveis para a propagação (Be-
zerra et al., 2003b).

A propagação por estaquia deve ser efetuada coletando-se estacas de ramos secun-
dários de plantas matrizes com 30 dias de idade. As estacas devem conter cinco gemas e 
um par de folhas cortadas ao meio, plantadas em substrato comercial próprio para produção 
de mudas e mantidas por cinco dias na sombra e com irrigação controlada. Posteriormente, 
são transferidas para estufas com sombrite 50% por um período de 15 a 20 dias, ou até que 
estejam completamente enraizadas (Bezerra et al., 2003a).

EXPERIÊNCIAS RELEVANTES COM A ESPÉCIE: Estudos fitoquímicos em óleos essenciais 
obtidos de botões florais de E. viscosa mostraram a existência de dois quimiotipos: A (aceta-
to de trans-pinocarveíla) e B (acetato de cis-isopinocarveíla) (Lima et al., 1996; Vieira et al., 
2006). Batista et al. (2012) analisaram sequências de DNA obtidas de plantas de E. viscosa 
cultivadas, material comercial e de populações nativas. O estudo mostrou oito polimorfismos 
de base única (SNPs) e um sítio inserção/deleção que permite a diferenciação de dois qui-
miotipos, além de auxiliar estudos de filogenia com a espécie. Embora não conclusivos, os 
autores sugerem a análise de sequências de DNA da região ITS/5,8S como uma ferramenta 
efetiva e acurada de identificação dos quimiotipos A e B de E. viscosa, ou de táxons distintos.

SITUAÇÃO DE CONSERVAÇÃO DA ESPÉCIE: Até o presente, não são relatadas ações 
específicas de conservação ou manejo sustentável de E. viscosa. A espécie está classificada 
pelo Centro Nacional de Conservação da Flora na categoria de “menos preocupante” (LC) 
(CNCFlora, 2012) e também está listada como objeto-alvo de conservação dentro das áreas 
prioritárias para restauração e conservação da biodiversidade no Estado de São Paulo (Rodri-
gues; Bononi, 2008) e em áreas de Cerrado e Pantanal (WWF, 2015). Além disso, populações 
de macela também podem ser confirmadas em algumas unidades de conservação nacionais 
e estaduais, tais como a Reserva de Desenvolvimento Sustentável Mamirauá (IDSM, 2010) 
e Reserva Extrativista Auati-Paraná (Brasil, 2011), ambos no Amazonas; APA da Chapada 
do Araripe, no Ceará (Silva, 2013); Parque Estadual Mata da Pimenteira, em Pernambuco 
(Cordeiro et al., 2013); e Floresta Nacional Contendas do Sincorá, na Bahia (Marinho; Mar-
tins, 2012).

O conhecimento sobre o desenvolvimento dos frutos e sementes pode contribuir para 
a conservação ex situ da espécie, a exemplo da manutenção das sementes em bancos de 
germoplasma. No entanto, pouco ainda se conhece sobre modificações físicas e fisiológicas 
no desenvolvimento de frutos e sementes de E. viscosa. Estudos realizados por Bezerra et 
al. (2003a;b; 2008) mostraram que o período de florescimento e maturação desuniforme 
dos capítulos florais de macela, estão entre os fatores que devem ser considerados para o 
reconhecimento do ponto de maturidade fisiológica das sementes, as quais atingem seu má-
ximo de germinação e vigor entre 121-128 dias, quando então é possível iniciar a colheita 
de sementes para secagem e armazenamento.

PERSPECTIVAS E RECOMENDAÇÕES: Egletes viscosa é uma planta nativa do Brasil, di-
fundida principalmente na região do semi-árido nordestino, adaptada a uma diversidade 
de habitats e de condições climáticas e nutricionais de solo. Apresenta importante função 
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ambiental, atuando direta ou indiretamente em uma variedade de processos ecológicos. Do 
ponto de vista socioeconômico é um importante recurso medicinal, produtora de óleo es-
sencial, remédios caseiros ou fármacos. Não existem registros sobre a exploração comercial 
extrativista ou em larga escala desta espécie. Seu uso está associado à tradição da economia 
rural e agricultura familiar de pequena escala, em pequenas propriedades, cuja atividade ex-
trativista, pode funcionar como complemento da renda familiar mensal em alguma época do 
ano. Sugere-se assim, estudos mais aprofundados relacionados aos aspectos agronômicos e 
à cadeia produtiva desta espécie na Região Nordeste.

Considerando que E. viscosa apresenta facilidade de propagação, o seu plantio deve 
ser estimulado em programas de recomposição florestal e recuperação de áreas degradadas 
ou em risco de desertificação, na região do semi-árido. Além disso, se o interesse econô-
mico das plantas recai sobre os benefícios que elas podem gerar, devem ser incentivados 
programas de melhoramento visando à exploração da variabilidade genética da macela e o 
potencial de uso comercial dos seus recursos, principalmente aqueles de valor econômico 
agregado.

 Sob o ponto de vista farmacológico, a espécie apresenta-se como bastante promissora 
em razão da sua eficiência como agente anti-inflamatório e analgésico, sugerindo-se a ela-
boração de pesquisas com foco no desenvolvimento de ferramentas biotecnológicas voltadas 
à biossíntese desses compostos, com vistas ao desenvolvimento de medicamentos tanto 
para uso tópico quanto interno. 
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Erythrina velutina
Mulungu

Maria de Fátima Agra1, Rubens Teixeira de Queiroz2 

FAMÍLIA: Fabaceae.

ESPÉCIE: Erythrina velutina Willd.

NOMES POPULARES: Bico-de-papagaio, canivete, corticeira, mulungu, suinã (Silva et al. 
2004)

SINONÍMIA: Chirocalyx velutinus Walp.; Corallodendron velutinum (Willd.) Kuntze; Erythri-
na aculeatissima Desf.; Erythrina aurantiaca Ridl.; Erythrina splendida Diels (Tropicos, 2017).

CARACTERÍSTICAS BOTÂNICAS: Planta arbórea 5 a 10m de altura (Figura 1), tronco 
grosso, caule e ramos com espinhos cônicos, rígidos, volumosos, 1-1,5cm de diâmetro, ci-
líndrico, estriado, ritidoma cinza a marrom escuro, com sulcos esbranquiçados. Copa aberta; 
ramos pouco difusos, cilíndricos, acúleos presentes. Estípulas 2, caducas. Filotaxia alterna, 
espiralada. Folhas alternas, trifolioladas; folíolo deltóide a ovóide, concolor, ápice agudo, 
margem inteira e repanda, base truncada, faces adaxial e abaxial glabrescentes; pecíolo 
3 vezes maior que o comprimento da raque, armado ou desarmado, cilíndrico; estipelas 
2 por folíolo. Inflorescência terminal, pseudo-racemosa, ereta. Botão floral fusiforme, pul-
verulento; flores pediceladas, monoclinas, zigomorfas, cálice espatáceo ou navicular, cartá-
ceo, tomentoso; corola papilionácea, pétalas unguiculadas, vermelho-alaranjadas (Figura 
2), estandarte oblongo-obovado, reflexo; alas curtas; quilha adnata; androceu monadelfo, 
tubo estaminal vermelho, estames 10, anteras dorsifixas, elípticas, rimosa; gineceu simples, 
ovário séssil, pluriovulado, velutino; estilete longo; estig-
ma verde, puntiforme (Figura 3). Fruto legume, deiscen-
te, 3-8cm comprimento, linear, cilíndrico, plurisseminado. 
Sementes 1-3, reniformes, 1-2x1cm, testa lisa, verme-
lha, brilhantes, hilo ovado.

DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA:  A espécie não é en-
dêmica do Brasil, com ocorrência registrada também no 
Equador e Peru. No Brasil ocorre nas regiões Nordeste 
(Alagoas, Bahia, Ceará, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio 
Grande do Norte e Sergipe) e Sudeste (Minas Gerais) 
(Martins, 2017).

1 Farmacêutica. Universidade Federal da Paraíba
2 Biólogo. Universidade Federal da Paraíba 

Mapa de distribuição geográfica 
da espécie. Fonte: Flora do Brasil. 
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HÁBITAT: Ocorre nos biomas Caatinga e Cerrado, em vegetação de Caatinga (stricto sen-
su), Carrasco e Floresta sazonal decídua (Martins, 2017).

USO ECONÔMICO ATUAL OU POTENCIAL: A casca do caule (Figura 4) é empregada como 
sedativo e calmante de tosses, bronquites e coqueluches. Também é usada no controle de 
verminoses, hemorroidas e insônias. O cigarro do fruto seco é indicado contra dor de dentes 
(Emperaire, 1983; Agra, 1996; Agra et al., 2007).

As flores são comestíveis e fonte de corante; as sementes são utilizadas para confec-
cionar colares, pulseiras e brincos. Como ornamental, é utilizada para sebes, cercas-vivas, 
grupos vegetais arquitetônicos e arborização de ruas e avenidas. Também pode ser empre-
gada em plantios mistos destinados à restauração de áreas degradadas ou de preservação 
permanente (Carvalho, 2008).

Fitoquímica: Alcaloides: erisodina, erisovina; hipaforfina (Osawa et al., 2008). Eriso-
trina e um novo alcaloide (N-óxido de erysodina) foram isolados das sementes, bem como 
também quatro novos alcalóides erytrinícos (Osawa et al., 2009; 2011). Flavonoides: erive-
lutinona, homohesperetina, faseolidina (Rabelo et al., 2001). 

Farmacologia: Os estudos farmacológicos comprovaram as seguintes atividades para 
esta espécie: espasmolítica; depressor do sistema nervoso central, curarizante e antimusca-
rínica. O extrato bruto de Erythrina velutina em doses mais baixas interferiu com o processo 
mnemônico para diferentes tarefas, enquanto o extrato cru das folhas apresentou efeito 

FIGURA 1 - Planta de Erythrina velutina. Foto: Maria de Fátima Agra
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sedativo e bloqueador neuromuscular (Dantas et al., 2004). Efeitos antinociceptivos foram 
positivos para o extrato aquoso das folhas de Erythrina velutina (Marchioro et al., 2005). 
Extratos hidroalcoólicos da casca do caule de Erythrina velutina  apresentaram  efeito anti-
-convulsivo (Vasconcelos et al., 2007). A administração crônica do extrato hidroalcoólico da 
casca do caule de Erythrina velutina exerceu um efeito ansiolítico em camundongos e pode 
servir como uma nova abordagem para o tratamento da a ansiedade (Raupp et al., 2008). 
Estudos confirmaram a atividade de hipaforfina para a promoção do sono em camundongos, 
cujos resultados mostraram que aumentou significativamente o tempo de sono não circu-
latório (NREM) durante a primeira hora após sua administração de (Osawa et al., 2008). O  
extrato aquoso de folhas de Erythrina velutina produziu resposta contrátil no íleo de cobaia, 
possivelmente, atribuida a ativação do receptor de GABAA, liberação de acetilcolina, ativação 
do receptor muscarínico, aumento da entrada de Ca2+ através de canais de cálcio do tipo L 
e liberação de cálcio intracelular (Carvalho et al., 2009). 

Toxicidade: O alcalóide erysotrine não mostrou atividade citotóxica por si só, mas 
apresentou citotoxicidade significativa quando combinada com um “ligante indutor de apop-
tose do fator de necrose tumoral” (TRAIL) (Osawa et al., 2009). O decocto das folhas apre-
sentou atividade inibitória e genotóxica sobre Allium cepa (Silva et al., 2011). Os extratos 

FIGURA 2 - Flores de Erythrina velutina. Foto: Julcéia Camillo
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aquoso e um concentrado rico em alcalóides demonstraram potencial para atravessar a 
barreira hematoencefálica e inibir atividade da colinisterase no cérebro, bem como apre-
sentaram uma dupla ação inibitória sobre acetil- e butirilcolinesterase (Santos et al., 2012).

PARTES USADAS: Cascas do caule, frutos e folhas como medicinais; as flores são comestí-
veis, além de serem utilizadas como fonte de corante; as sementes para artesanato; a planta 
inteira tem uso ornamental e na recuperação de áreas degradadas.

ASPECTOS ECOLÓGICOS, AGRONÔMICOS E SILVICULTURAIS PARA O CULTIVO:  A 
espécie se desenvolve em locais com ampla faixa de precipitação pluvial, desde 316mm, no 
sertão dos Inhamuns/CE até 2.500mm na Zona da Mata de Pernambuco. Prefere tempera-
turas com média anual entre 22 a 28ºC, com chuvas frequentes. Para o seu cultivo, prefere 
solos coluviais, úmido e aluvionais, com textura arenosa ou argilosa (Carvalho, 2008).

A floração ocorre de acordo com a região: de julho a dezembro, na Bahia; de outubro a 
dezembro, em Pernambuco, de novembro a dezembro, em Sergipe e de janeiro a fevereiro, 
no Ceará. A frutificação ocorre a partir de dezembro e a dispersão de frutos e sementes é 
anemocórica (pelo vento) e zoocórica, principalmente por aves (Carvalho, 2008).

A espécie pode ser cultivada em plantio misto, associado com espécies pioneiras e 
secundárias iniciais. Após o corte pode apresentar intensa brotação. Em sistemas agroflo-
restais, no estado do Ceará, a E. velutina é cultivada para sombrear cafezais. Já na Bahia é 
cultivada em consorcio para sombrear cacaueiros (Carvalho, 2008).

PROPAGAÇÃO: Por sementes. Os frutos devem ser colhidos diretamente da árvore, quando 
iniciarem a abertura e queda espontâneas. Recomenda-se semear duas sementes em sacos 
de polietileno com dimensões mínimas de 20x7cm ou em tubetes de tamanho médio. Se 

FIGURA 3 - Detalhes de flores de Erythrina velutina. Foto: Maria de Fátima Agra
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necessária, a repicagem pode ser efetuada 1 a 2 semanas após a germinação. A profundi-
dade de semeadura é de 1-2cm, com a semente posicionada com o hilo voltado para baixo 
(Carvalho, 2008)

FIGURA 4 - Detalhe do tronco, casca e espinhos de Erythrina velutina. Foto: Julcéia Camillo.
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EXPERIÊNCIAS RELEVANTES COM A ESPÉCIE: Experimentos sobre germinação de se-
mentes de E. velutina realizadas em solo e em Plantmax® revelaram percentual de germina-
ção superior a 80%. O  armazenamento das sementes por um mês não afetou a germinação, 
entretanto, sementes armazenadas por doze meses tiveram sua germinação reduzida em 
mais de 25% (Pereira et al., 2014).

SITUAÇÃO DE CONSERVAÇÃO DA ESPÉCIE: Até o presente, não são relatadas ameaça-
das eminentes a existência desta espécie na natureza. Considerando sua ampla distribuição 
geográfica pela Região Nordeste, espera-se que ocorram populações da espécie em Unida-
des de Conservação, caso do Parque Ecológico Lagoa da Fazenda (Brasileiro et al., 2017).

PERSPECTIVAS E RECOMENDAÇÕES: As espécies do gênero Erythrina são freqüente-
mente usadas como plantas ornamentais e em projetos para restaurar áreas degradadas. 
Além disso, extratos de suas cascas do caule e ramos, e folhas são popularmente utilizados 
na medicina popular, cujas atividades tem confirmado sua ação no sistema nervoso central. 
Desta forma, novas pesquisas de farmacologia clínica deverão ser realizadas com a espécie, 
a fim de confirmar suas atividades, cujo potencial uso como fitoterápico não pode ser des-
cartado. Além disso,  a implementação do seu cultivo deve ser efetuada, a fim de facilitar o 
uso da espécie como ornamental, na recuperação de áreas degradadas e, particularmente, 
na exploração racional da espécie como medicinal.
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Jacaranda caroba
Caroba

Alexandre Rizzo Zuntini1,  Lúcia Garcez Lohmann2

FAMÍLIA: Bignoniaceae.

ESPÉCIE: Jacaranda caroba (Vell.) DC.

SINONÍMIA: Bignonia caroba Vell, Jacaranda caroba var. oxyphylla (Cham.) Bureau, Ja-
caranda clausseniana Casaretto, Jacaranda mendoncaei Bureau & K. Schum., Jacaranda 
oxyphylla Cham. (Gentry, 1992; Lohmann; Pirani, 1996; Flora do Brasil, 2018).

NOMES POPULARES: Camboatá, camboatá-pequeno, camboté, caroba, caroba-do-cam-
po, caroba-do-carrasco, caroba-miúda, carobinha ( Gentry, 1992; Di Stasi; Hiruma-Lima, 
2002).

CARACTERÍSTICAS BOTÂNICAS: Arbusto ou subarbusto, entre 0,7 e 3,0m de altura (Fi-
gura 1). Folha bipinada, com 8 a 14 pinas, cada pina com 3 a 19 folíolos; folíolos sésseis, 
com 0,4 a 7cm de comprimento, elípticos, obovais, lanceolados ou estreio-rombóides, cori-
áceos ou subcoriáceos, com ápice agudo, acuminado ou obtuso, base cuneada, margem in-
teira, face abaxial lepidota ou glabra. Inflorescência em panícula terminal, laxa ou congesta, 
com eixo glabro ou pubérulo, portando muitas flores. Flores pedunculadas; cálice arroxeado 
(Figura 2), 0,4 a 1,4cm de comprimento, cupular, truncado a 2-5 denticulado, glabro ou 
ligeiramente pubérulo; corola roxa, com guias de nectár brancas ou amarelas, 3 a 6,1cm 
de comprimento, tubular-infundibuliforme, externamente pubérula, com tricomas simples 
e glandulares, internamente glabra; estames didínamos, inclusos; estaminódio alongado, 
incluso ou subexserto, com ápice coberto por tricomas 
glandulares; ovário liso, oval. Frutos tipo cápsula, loculici-
da, elíptica ou oboval, 2,5 a 7cm de comprimento, glabra 
(Figura 3). Sementes aladas, com ala margeando toda a 
semente, 0,9 a 1,5cm de largura, dispersas pelo vento 
(Gentry, 1992; Lohmann; Pirani, 1996).

DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA: Esta espécie é endê-
mica do Brasil, ocorrendo nas regiões Nordeste (Bahia), 
Centro-Oeste (Distrito Federal, Goiás) e Sudeste (Minas 
Gerais, Rio de Janeiro, São Paulo) (Lohmann; Pirani, 
1996; Flora do Brasil, 2018).

1 Biólogo. Universidade Estadual de Campinas
2 Bióloga. Universidade de São Paulo

Mapa de distribuição geográfica 
da espécie. Fonte: Flora do Brasil. 
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HABITAT: A espécie habita os domínios fitogeográficos do Cerrado e da Mata Atlântica, mais 
comum no tipo de vegetação de Cerrado (lato sensu) (Flora do Brasil, 2018).

USO ECONÔMICO ATUAL OU POTENCIAL: Diversas espécies de Jacaranda são utilizadas 
na medicina popular, dentre elas a J. caroba, que é popularmente usada como fitoterápi-
co (Rodrigues; Carvalho, 2001; Di Stasi et al., 2002; Nunes et al., 2003). De acordo com 
estes estudos, infusões ou macerados de casca e folhas, apresentam ações adstringentes, 
anti-inflamatórias, antirreumáticas, antissifilíticas, depurativas do sangue, dermatológicas, 
diuréticas, laxativas, e sudoríficas, sendo usados no tratamento de alergias, colesterol alto, 
diabetes, eczema, reumatismo, pressão alta, sarna, prevenção de derrames, problemas no 
fígado, próstata e ovário. Algumas de suas propriedades medicinais foram inclusive citadas 
na obra do escritor e naturalista João Guimarães Rosa (Chaves et al., 2015).

	 Na medicina, J. caroba, junta-
mente com Anemopaegma arvense (Vell.) 
Stellfeld ex J. F. Souza, são as únicas es-
pécies de Bignoniceae cujos derivados são 
usadas em compostos fitoterápicos regis-
trados na ANVISA (Carvalho et al., 2008). 
Esta espécie foi recentemente reconhecida 
como planta medicinal pela ANVISA, por 
meio da atribuição de sua Denominação 
Comum Brasileira (ANVISA, 2015) e tam-
bém regulamentada como substância uti-
lizável em preparos homeopáticos (ANVI-
SA, 2003). Entretanto, devido à ausência 
de testes que comprovassem sua eficácia, 
os fitoterápicos que incluíam esta espécie 
deixaram de ser aprovados pela ANVISA, 
sendo retirados do mercado (Brandão et 
al., 2010). Um destes medicamentos foi 
a Ierobina®, um composto fitoterápico 
que inclui Solanum paniculatum L., Remi-
jia ferruginea (A. St.-Hil.) DC. e Erythra-
ea centaurium (L.) Borkh., recomendado 
para o tratamento de indigestão provoca-
da por refeições com alto teor de gordura 
(Braga et al., 2003). Entretanto, a espécie 
teve suas propriedades medicinais confir-
madas (Botion et al., 2005) e não foram 
registradas toxicidade crônica ou aguda 
(Tagliati et al., 2008), porém, o medica-
mento fitoterápico não teve seu registro 
renovado (ANVISA, 2009).

FIGURA 1 - Indivíduo florido de Jacaranda 
caroba. Foto: Maurício Mercadante
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PARTES USADAS: Casca da raiz e do caule, folhas com potencial medicinal; a  planta inteira 
tem potencial ornamental.

ASPECTOS ECOLÓGICOS, AGRONÔMICOS E SILVICULTURAIS PARA O CULTIVO: A 
espécie é mais frequente em áreas de cerrado. Felfili et al. (2002) analisando fragmento de 
cerrado na região de Água Boa-MT, encontrou uma densidade de J. caroba de 3 indivíduos/
ha. Estudos demonstram que a espécie tem boa capacidade de colonização de áreas de-
gradas, podendo funcionar como elemento importante na recuperação da vegetação destas 
áreas (Rosa et al., 2015). Nas condições da Região Sudeste, a espécie floresce nos meses de 
setembro e outubro, com a plantas quase despida de folhagem. A antes ocorre pela manhã e 
o aroma adocicado das flores atrai polinizadores, oferecendo néctar como recurso alimentar 
(Vieira et al., 1992).

PROPAGAÇÃO: A espécie pode ser propagada por sementes, porém, ainda não existem 
estudos específicos sobre propagação e cultivo de J. caroba. No entanto, estudos baseados 
em outras espécies do gênero Jacaranda podem auxiliar no cultivo da caroba. Dentre as es-
pécies estudadas, Jacaranda cuspidifolia Mart. ex DC. apresenta sementes cuja viabilidade 
aumenta quanto mais tempo estiver armazenada, até o período de 150 dias, mantidas com 
baixo teor de água e em baixa temperatura (Scalon et al., 2006). Para maior qualidade fisio-
lógica, deve-se colher as sementes de frutos marrons, fechados ou abertos (Martins et al., 
2009). Os mesmos procedimentos são indicados para Jacaranda brasiliana (Lam.) Pers. Am-

FIGURA 2 - Flor de Jacaranda caroba. Foto: Maurício Mercadante
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bas espécies podem ser semeadas diretamente em tubetes ou sacos plásticos, ligeiramente 
enterradas (até 1cm) e podem alcançar 80% de germinação. As mudas podem ser mantidas 
sob sol pleno, levando 6 a 8 meses após a semeadura para o transplante final (Oliveira et 
al., 2016). Uma possível técnica a ser testada em J. caroba é micropropagação a partir de 
segmentos radiculares, uma vez que resultados positivos foram observados em Jacaranda 
ulei Bureau & K. Schum. (Miranda, 2014). Com o emprego desta técnica, seria possível obter 
mudas de qualidade e em quantidade suficientes para diminuir o extrativismo e a pressão 
sobre as populações naturais de J. caroba.

EXPERIÊNCIAS RELEVANTES COM A ESPÉCIE: Além das propriedades relacionadas à 
melhora da digestão, esta espécie inclui compostos fenólicos com atividade antioxidante e 
anti-MAO-A (monoamina oxidase A) e potencial atividade antirradical e anticolinoesterase, 
que podem auxiliar no tratamento de depressão (Ferreres et al., 2013). Entretanto, maiores 
estudos são necessários para confirmar estas potencialidades.

SITUAÇÃO DE CONSERVAÇÃO DA ESPÉCIE: Jacaranda caroba não consta em nenhuma lista 
de espécies ameaçadas. Embora existam poucos estudos sobre esta espécie na Região Nordeste, 
espera-se que populações naturais estejam preservadas em Unidades de Conservação regionais.

FIGURA 3 - Frutos de Jacaranda caroba. Foto: Maurício Mercadante
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PERSPECTIVAS E RECOMENDAÇÕES: Por suas propriedades terapêuticas, J. caroba po-
deria ser utilizada tanto em compostos fitoterápicos como para prospecção de novos fárma-
cos. No entanto, apesar de diversos estudos terem comprovado o potencial terapêutico desta 
planta, são necessários estudos mais aprofundados e sequenciais visando a comprovação 
da eficácia e segurança dos fitomedicamentos produzidos. Também são essenciais aprimorar 
as técnicas de propagação desta espécie, por meio de estudos sobre a germinação, cresci-
mento, tratos culturais e condução dos cultivos, de forma a viabilizar a produção de maté-
ria-prima de qualidade em quantidade que permita abastecer o mercado de forma continua. 
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Maytenus rigida
Bom-nome

Luciano Coutinho Silva1, Maria de Fátima Agra2

FAMÍLIA: Celastraceae. 

ESPÉCIE: Maytenus rigida Mart.

NOMES POPULARES: Bom-homem, bom-nome, bonome, casca-grossa, pau-de-colher. 

CARACTERÍSTICAS BOTÂNICAS: Plantas de porte arbustivo ou arbóreo, com 4 a 8m 
de altura (Figura 1). O caule e ramos são cilíndricos, glabros, lenticelados, cinzentos, com 
placas esbranquiçadas (Joly, 1993). As folhas são simples, glabras, curto-pecioladas, pe-
ninérvias, ovais, om ápice agudo e base arredondada, com margens mucronato-serratas, 
de consistência coriácea, com pecíolo biconvexo de base arredondada. A lâmina foliar é 
coriácea, com formato variando de cordiforme a ovoide com dimensões de 2-3 x 1,5-4cm, 
respectivamente. Margem espinescente e serreada; espinhos numerosos, curtos (Figura 2). 
Inflorescências em fascículos multifloros (Figura 3). Flores monoclinas, pentâmeras; sépalas 
largo-ovais; pétalas ovais, alvas; pedicelo com 4-8mm de comprimento. Fruto do tipo capsu-
la, bivalvar, orbicular a ovoide, com dimensões de 1 x 0,5cm (Figura 4). Sementes com arilo 
alvo, adocicado (Pereira et al., 2003; CNIP, 2016).

DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA: Espécie nativa e endê-
mica do Brasil. É encontrada principalmente na região 
Nordeste (Alagoas, Bahia, Ceará, Paraíba, Pernambuco, 
Piauí, Rio Grande do Norte, Sergipe), mas foi registra-
da também no Centro-Oeste (Goiás) e na região Sudeste 
(Minas Gerais) (Flora do Brasil, 2016; CNIP, 2016). 

HABITAT: A espécie é encontrada nos domínios fitoge-
ográficos da Caatinga e do Cerrado, nos tipos vegeta-
cionais caatinga (stricto sensu), carrasco, floresta ciliar 
ou galeria, floresta estacional decidual, vegetação sobre 
afloramentos rochosos (Flora do Brasil, 2016).

USO ECONÔMICO ATUAL OU POTENCIAL: Extratos de 
plantas da família Celastraceae já tem sido utilizados por 
séculos no tratamento de problemas estomacais, febres, artrites, câncer e, até mesmo, 
como inseticida (Brandão et al., 2006; Santos et al., 2007). A espécie M. rigida tem grande 

1 Eng. Agronômo. Universidade Federal da Paraíba
2 Farmacêutica. Universidade Federal da Paraíba

Mapa de distribuição geográfica 
da espécie. Fonte: Flora do Brasil. 
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potencial para o uso na farmacologia e, tradicionalmente, já é utilizada na medicina popular 
(Rocha et al., 2004; Macêdo et al., 2015; Oliveira et al., 2016). Estudos recentes vêm reve-
lando uma série de compostos secundários com atividades antiespasmódicas (Rocha et al., 
2012), antimicrobiana (Santos et al., 2011; Oliveira et al., 2016) e analgésica (Martins et al., 
2012). Além do uso na farmacologia, a espécie pode ser utilizada na apicultura uma vez que 
durante a sua floração é muito visitada por abelhas (Rodarte et al., 2008).	

	 Estudos farmacológicos a partir de extratos etanólicos obtidos da casca desta planta 
apresentaram efeitos positivos no tratamento de inflamações, úlceras e diarreias (Santos et 
al., 2007). Extratos etanólicos, aquosos, clorofórmicos, de acetato de etila e hidroalcoólicos 
obtidos a partir da entrecasca das plantas, apresentaram atividade antibacteriana (Estevam 
et al., 2009). Analises fitoquimicas de diferentes partes da planta, evidenciaram a presenta 
de compostos como catequinas, quinonas, esteroides, triterpenos, saponinas, flavonoides e 
fenóis (Estevam et al., 2009; Mendes et al., 2012). Além disso, o uso de extrato aquoso con-
centrado aumentou o índice mitótico em células de raízes de cebola (Mendes et al., 2012).   

Dois compostos isolados da casca do caule, lup-20(29)-ene-3β,30-diol e friedelan-
-3-um, ambos similares ao ácido betulínico, apresentaram propriedades anticancerígenas 
(Martucciello et al., 2010). Estudos demonstraram que a atividade analgésica se deve à 
presença de metabólitos secundários isolados de extratos de casca do caule, e os resultados 
se mostraram comparáveis aos da dipirona e morfina. Além disso, efeitos anti-inflamatórios 

FIGURA 1 - Planta de Maytenus rigida. Foto: Rubens Teixeira de Queiroz
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também foram observados quando do uso destes extratos (Martins et al., 2012). Já a ati-
vidade antimicrobiana já foi comprovada em estudos in vitro contra Staphylococcus aureus 
(Santos et al., 2011).  

Quanto à cadeia produtiva, observa-se que apesar de existir uma comercialização de 
partes da planta ou das infusões já prontas  (garrafadas) (Lima et al., 2016), ainda não exis-
tem informações sobre a existência de plantios comerciais, o que leva a deduzir que essa 
comercialização é produto de extrativismo de populações naturais da espécie.

PARTES USADAS: As partes mais utilizadas da planta são as folhas e as cascas, emprega-
das para fins medicinais; as flores são melíferas. 

ASPECTOS ECOLÓGICOS, AGRONÔMICOS E SILVICULTURAIS PARA O CULTIVO: Os 
domínios fitogeográficos onde M. rigida ocorre (Caatinga e Cerrado) são marcados por perí-
odos de seca bem característicos. Entretanto, na comparação entre M. rigida e outras nove 
espécies da Caatinga, foi constatado que esta espécie apresenta o menor teor de prolina 
nas folhas (Silva et al., 2004). Este aminoácido tem função muito importante na regulação 
osmótica, auxiliando a planta na superação de estresse hídrico (Ashraf; Foolad, 2007). So-
ma-se a isso o fato da planta apresentar estômatos e cavidades estomáticas de tamanho 
reduzido (Rocha et al., 2004), o que interfere nas taxas de transpiração, resistência difusiva 
e temperatura foliar (Silva et al., 2004). 

FIGURA 2 - Folhas e flores de Maytenus rigida. Foto: Rubens Teixeira de Queiroz
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Nas condições do estado de Pernambuco, observa-se que a floração ocorre de janeiro 
a março e a frutificação nos meses de fevereiro a abril (Marangon et al., 2010). A espécie 
apresenta frutos com epicarpo coriáceo, que são dispersos por pássaros (zoocoria) devido 
ao fato das sementes apresentarem arilo adocicado (Pereira et al., 2003; Silva et al., 2013; 
CNIP, 2016).	

PROPAGAÇÃO: A propagação é feita por sementes, que, em geral, apresentam baixo per-
centual de germinação. O índice de velocidade de germinação é muito baixo (0,05) e a 
porcentagem de germinação a 25°C após escarificação mecânica, é inferior a 8% (Barretto, 
2012). Tais características dificultam a produção de mudas e o uso econômico da espécie. 
Também não existem dados sobre a possibilidade de propagação vegetativa de M. rigida. 

EXPERIÊNCIAS RELEVANTES COM A ESPÉCIE: Existem diversas espécies de plantas 
conhecidas como espinheira-santa e, embora no Nordeste a M. rigida seja mais conhecida 
como “Bom-nome”, muitas vezes é confundida com outras espécies do mesmo gênero ou de 
gêneros diferentes. As semelhanças entre plantas do gênero Maytenus e outras espécies, a 
exemplo de Zollernia ilicifolia (Brong.) Vogel (Fabaceae) e a Sorocea bonplandii (Baill.) W.C. 
Burger, Lanj. & Wess. Boer (Moraceae), consiste, principalmente, na característica comum 
a todas elas, que refere-se à presença de folhas coriáceas com as bordas espinhosas, sen-
do uma das principais causas de confusão entre as plantas. Dentre as espécies do gênero 

FIGURA 3 - Detalhe de flores de Maytenus rigida. Foto: Rubens Teixeira de Queiroz 
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Maytenus destacam-se a M. rigida e M. ilicifolia, ambas utilizadas na farmacognosia, porém 
a diferenciação entre as espécies pode ser feita de forma segura pela forma do limbo foliar. 
M. rigida apresenta folhas com limbo terminando em formato oval, enquanto que M. ilicifolia 
as terminações são lanceoladas (Rocha et al., 2004).

SITUAÇÃO DE CONSERVAÇÃO DA ESPÉCIE: Basicamente, a conservação da espécie 
ocorre em condição in situ, com registro da presença de populações de M. rigida dentro de 
unidades de conservação na Região Nordeste (Silva et al., 2013). Não há relatos de progra-
mas específicos de coleta, caracterização e conservação de germoplasma da espécie. Apesar 
disso, a espécie não corre risco eminente de extinção e não é citada como espécie ameaçada 
(Brasil, 2016).   

PERSPECTIVAS E RECOMENDAÇÕES: Apesar da importância desta espécie como recurso 
medicinal, pouco se conhece sobre a biologia da espécie e aspectos agronômicos, tais como 
propagação, cultivo, tratos culturais e manejo sustentável. Recomenda-se, portanto, urgên-
cia no desenvolvimento de estudos nestas áreas, que viabilizem a utilização econômica de 
M. rigida, assim como já ocorre com M. ilicifolia no Sul do Brasil e cujos estudos botânicos, 
agronômicos e fitoquímicos poderiam servir de modelo para estudos mais aprofundados com 
esta espécie de ocorrência no Nordeste. Recomenda-se também estudos de coleta, carate-

FIGURA 4 - Frutos jovens de Maytenus rigida. Foto: Rubens Teixeira de Queiroz
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rização e conservação de germoplasma ex situ, bem como o desenvolvimento de protocolos 
de propagação e conservação in vitro, os quais podem sanar tanto a deficiência na conser-
vação em si, quanto a produção de mudas, que poderá ser feita em larga escala comercial.     
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Myracrodruon urundeuva
Aroeira

Rafael Costa e Silva1, Maria de Fátima Agra2, Rubens Teixeira de Queiroz 3

FAMÍLIA: Anacardiaceae. 

ESPÉCIE: Myracrodruon urundeuva Allemão.

SINONÍMIA: Astronium urundeuva (Allemão) Engl.

NOMES POPULARES: Aderno, almecega, arendeúva, arindeúva, aroeira, aroeira-da-serra, 
aroeira-do-campo, aroeira-do-sertão, aroeira-legítima, aroeira-prata, aroeira-preta, aroei-
ra-vermelha, oriundeúva, orindiúva, ubatan, ubatami, unrundeuva, urindeúva, urundeuva 
(Rizzini 1978; Nogueira et al., 1986; Silva-Luz; Pirani, 2015).

CARACTERÍSTICAS BOTÂNICAS: Árvore 5-15(30)m de altura (Figura 1). Folhas pubes-
centes a subglabras; pecíolo 2-5cm de comprimento; folíolos 9-15, elípticos a ovados, car-
táceos, ápice agudo a obtuso, mucronado, margem lisa a serreada na metade distal, base 
obtusa e oblíqua, 4-8cm de comprimento, 2,5-4cm de largura, pubescentes em ambas as fa-
ces. Panículas piramidais, ascendentes, pubescentes a pubérulas, 12-18cm de comprimento. 
Flores vináceas, subsésseis; sépalas vináceas, ovadas, margem ciliada; pétalas creme, elíp-
ticas, com 2mm de comprimento, margem ciliada; estames creme, 1,5mm de comprimento; 
ovário ovoide, glabro. Fruto tipo drupa ovoide (Figura 2), apiculada, 5 x 5mm, acastanha-
da, as sépalas persistentes, ampliadas até 7mm de comprimento, patentes (Pirani 2003), 
considerado um fruto-semente (Figueirôa et al., 2004). A semente é única, 0,2-0,4cm de 
diâmetro, globosa, desprovida de endosperma, com epicarpo castanho escuro (Figura 3), 
mesocarpo castanho, carnoso, resinífero, com odor característico e tegumento membraná-
ceo (Medeiros, 1996; Almeida et al., 1998).

DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA: É nativa, porém não en-
dêmica do Brasil. Ocorre nas regiões Norte (Tocantins), 
Nordeste (Alagoas, Bahia, Ceará, Maranhão, Paraíba, Per-
nambuco, Piauí, Rio Grande do Norte e Sergipe), Centro-
-Oeste (Distrito Federal, Goiás, Mato Grosso do Sul, Mato 
Grosso), Sudeste (Minas Gerais, São Paulo), Sul (Para-
ná, Rio Grande do Sul, Santa Catarina) (Silva-Luz; Pirani, 
2015).

1 Biólogo. Universidade Federal de Pernambuco 
2 Farmacêutica. Universidade Federal da Paraíba
3 Biólogo. Universidade Federal da Paraíba

Mapa de distribuição geográfica 
da espécie. Fonte: Flora do Brasil. 



Plantas para o Futuro - Região Nordeste

932

HABITAT: Ocorre nos domínios fitogeográficos da Caatinga (stricto sensu), Cerrado e Mata 
Atlântica (Silva-Luz; Pirani, 2015), em Áreas Antrópicas, Floresta Ciliar ou Galeria, Floresta 
Estacional Semidecidual.

USO ECONÔMICO ATUAL OU POTENCIAL: Atribui-se a aroeira a propriedade anti-infla-
matória, sendo que, a casca dos caules é utilizada na medicina popular para o tratamento 
de inflamação nos ovários, infecções do trato urinário e doenças respiratórias (Agra et al., 
2007).  As raízes são usadas no tratamento de reumatismo e as folhas para o tratamento 
de úlceras (Almeida et al., 1998). A análise do extrato alcoólico e aquoso da casca mostra-
ram atividade antiulcerogênica, devido as propriedades anticolinérgicas e antihistaminicas, 
sendo eficazes na diminuição de lesões gástricas induzidas (Menezes et al., 1986; Rao et 
al., 1987). Os taninos isolados das cascas apresentam ação anti-inflamatória, analgésica e 
antiulcerogênica. A partir do extrato hexânico da entrecasca, foram isolados ainda os com-
postos cicloeucalenol e cicloeucalenona, que apresentam atividade antioxidante (Viana et al., 
1997; Souza et al., 2007).

O aroma característico das folhas da aroeira sugere a presença de óleos essenciais. 
Sá (2008) identificou dezesseis constituintes voláteis no óleo essencial das folhas, sendo o 
B-cariofileno o principal constituinte.

FIGURA 1 - Planta de Myracrodruon urundeuva. Foto: Rubens Teixeira de Queiroz
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Em relação a atividades biológicas, lectinas isoladas do cerne de M. urundeuva apre-
sentaram atividades antimicrobianas, inibindo bactérias Gram-negativas e Gram-positivas e 
também foi eficaz na inibição do crescimento de fungos fitopatogénicos, revelando o possível 
papel da lectina na resistência do cerne da M. urundeuva contra agentes biológicos deterio-
rativos (Sá, 2009a). Lectinas isoladas das folhas e extratos da casca e do cerne, apresenta-
ram atividade larvicida sobre Aedes aegypti (Sá, 2009b; Napoleão et al., 2012), indicando 
o potencial desses compostos no controle da dengue, impedindo o ciclo biológico do vetor. 
Foi observada ainda, a ação termiticida das lectinas das folhas, cascas e cerne em cupins da 
espécie Nasutitermes corniger (Napoleão et al., 2011).

Além do uso medicinal a planta fornece madeira de boa qualidade, que pode ser utili-
zada para produção de estacas, cercas, postes, trilhos, torno de parede, cangas, produção 
de ferramentas e móveis (Rizzini, 1978; FAO, 1986; López, 1987). Também é utilizada como 
forrageira, na produção de lenha e carvão (Lucena et al., 2011), na indústria de curtimento 
de couro (taninos), na arborização de ruas e praças e como melífera (Dorneles et al., 2005).

PARTES USADAS: Raízes, casca, lenho e folhas como medicinal; extrato das folhas, lenho e 
cerne com atividades larvicida e termiticida; tronco para madeira; tronco e ramos para lenha 
e carvão; folhas e ramos jovens como forragem; a planta inteira para uso na arborização 
urbana.

FIGURA 2 - Frutos imaturos de Myracrodruon urundeuva. Foto: Rubens Teixeira de Queiroz

M
yr

ac
ro

dr
uo

n 
ur

un
de

uv
a



Plantas para o Futuro - Região Nordeste

934

ASPECTOS ECOLÓGICOS, AGRONÔMICOS E SILVICULTURAIS PARA O CULTIVO: O 
porte da aroeira varia conforme a região de sua ocorrência, podendo atingir 30m de altura. 
Geralmente, a espécie floresce entre julho e setembro, e a maturação dos frutos ocorre de 
setembro a outubro. A polinização é realizada por abelhas, a dispersão dos diásporos é ane-
mocórica (Rizzini, 1978; Lorenzi, 2000). A produção de frutos concentra-se no período frio 
e seco, enquanto a maturação é dependente da elevação da temperatura. A queda foliar em 
M. urundeuva tende a aumentar com a diminuição da precipitação e da temperatura, já o 
brotamento aumenta com as chuvas (Nunes et al., 2008). 

Em condições naturais as densidades estimadas para a espécie variam de 37 a 48 indi-
víduos por hectare, porém, existem relatos de 234, 255 e 343 ind./ha (Silva; Scariot, 2003; 
Nascimento et al., 2004; Siqueira et al., 2009).

PROPAGAÇÃO: Feita por sementes, que devem ser colhidas e germinadas em seguida, em 
canteiros com substrato arenoso rico em matéria orgânica. A estimativa é que, após 8-18 
dias ocorra a germinação, que costuma ser superior a 80%. As mudas apresentam rápido 
desenvolvimento em viveiro. Em campo, porém, o desenvolvimento é mais lento (Lorenzi, 
2000). As sementes de M. urundeuva revelaram ser fotoblásticas negativas preferenciais. As 
temperaturas mínima e máxima para germinação das sementes situam-se entre 10-15ºC e 
entre 35-40ºC, respectivamente (Silva et al., 2002). Os diásporos (semente com endocarpo 

FIGURA 3 - Frutos maduros de Myracrodruon urundeuva. Foto: Rubens Teixeira de Queiroz
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aderido) da aroeira não apresentam dormência tegumentar e, portanto, não necessitam de 
tratamento de escarificação para acelerar e, ou, aumentar seu potencial germinativo (Nunes 
et al., 2008). 

EXPERIÊNCIAS RELEVANTES COM A ESPÉCIE: Machado e Oliveira (2014) avaliaram as 
perspectivas sobre o uso da aroeira para o desenvolvimento de fitomedicamentos de uso 
odontológico. Os autores observaram que a espécie conta com bons resultados de pesquisas 
que avaliaram o controle de microrganismos relacionados às patologias bucais, a exemplo de 
S. mutans. Enfatizam, no entanto, que há necessidade de maiores estudos para comprovar 
seu mecanismo de ação e definir condições seguras para seu uso.

SITUAÇÃO DE CONSERVAÇÃO DA ESPÉCIE: O status de conservação de M. urundeuva é 
considerado pouco preocupante (Silva-Luz; Pirani, 2015). A espécie apresenta distribuição 
geográfica extensa pelo território brasileiro. Considerando a distribuição da espécie, acredi-
ta-se que M. urundeuva esteja bem representada em Unidades de Conservação da Região 
Nordeste. No entanto, as várias formas de uso desta espécie podem levá-la ao risco de ex-
tinção caso não haja um monitoramento destas atividades. As principais ameaças à espécie 
são o corte seletivo e a perda de habitat induzida pela ação antrópica. 

Quanto a conservação ex situ, a aroeira apresenta sementes ortodoxas, que podem 
ser armazenadas por longos períodos, sem perder a viabilidade. As sementes podem ser 
armazenadas em temperatura ambiente ou sob refrigeração, por 8 a 13 meses, sem reduzir 
substancialmente a sua capacidade de germinar (FAO, 1986; Guedes et al., 2012). Para fins 
de conservação de germoplasma por períodos mais prolongados a sementes devem ser ar-
mazenadas em câmara fria a -20˚C ou em nitrogênio líquido (Medeiros et al., 2000).

PERSPECTIVAS E RECOMENDAÇÕES: A espécie apresenta grande potencial para a in-
dústria farmacêutica uma vez que as atividades antifúngicas, antibactericidas, larvicidas e 
termiticidas já foram comprovadas. Porém o intenso uso e coleta dessa planta em ambiente 
natural ressaltam a importância do desenvolvimento de estratégias para a sua conservação. 
O cultivo como planta ornamental poderá ser uma estratégia para conservação ex situ de 
diferentes populações de M. urundeuva.
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Operculina hamiltonii
Batata-de-purga

 Leonardo Pessoa Felix1, Joel Maciel Pereira Cordeiro2

FAMÍLIA: Convolvulaceae.

ESPÉCIE: Operculina hamiltonii (G.Don) D.F.Austin & Staples.

São reconhecidas duas variedades dentro da espécie: Operculina hamiltonii (G.Don) 
D.F.Austin & Staples var. hamiltonii e Operculina hamiltonii var. mucronata D.F.Austin & 
Staples.

SINONÍMIAS: Convolvulus alatus Ham.; Ipomoea alulata Miq.; I. altissima Mart. ex Choisy; 
I. ampliata Choisy; I. hamiltonii G.Don; I. pterodes Choisy; Operculina alata Urb.; O. ala-
ta var. pubescens (Pilger) O’Donell; O. altissima (Mart. ex Choisy) Meisn.; O. ampliata 
(Choisy) House; O. pterodes (Choisy) Meisn.; O. pterodes f. pubescens Pilger (Austin; 
Staples, 1983). 

NOMES POUPLARES: Batata-de-purga, batatão, briônia-da-américa, escamonéia-da-amé-
rica jalapa, jalapa-brasileira, jalapa-de-são-paulo jalapa-verdadeira, ipu, mecoacã, purga-
-de-amaro-leite, raiz-do-jeticucu e xalapa (Gonçalves et al., 2007). 

CARACTERÍSTICAS BOTÂNICAS: Plantas lianescentes (Figura 1), tuberosas, tubérculos 
elípticos de tamanho variável, marrons acinzentados, glabros, provido de anéis concêntricos 
em corte transversal (Figura 2). Caules alados, glabros a esparsamente pubescentes, os 
mais velhos lenhosos, providos de estrias longitudinais, 0,2-2,0cm de diâmetro, os mais jo-
vens alados, quadrangulares, glabros a esparsamente pubescentes. Folha com pecíolo alado, 
glabro, 0,8-3,5cm de comprimento; lâmina foliar simples, estreita a largamente cordada, 
ocasionalmente hastada, base cordada a ligeiramente sinuada, margem inteira a trilobada, 
lobos laterais arredondados a obtusos, lobo apical agudo ou atenuado, glabrescente, com 
tricomas simples ao longo das nervuras, 4,5-9,0cm de comprimento, 3,0-7,5cm de largura. 
Flores axilares, solitárias, raramente em cimas paucifloras; pedúnculo estriado a angulado, 
frequentemente alado na porção distal, glabro, excedendo longamente o tamanho do pecí-
olo, 3,3-8,0cm de comprimento; brácteas duas, geralmente caducas, lanceoladas a ovadas, 
base arredonda, membranáceas, ápice agudo a atenuado, 0,7 a 1,6cm de comprimento, 0,3 
a 0,6cm de largura; pedicelo clavado, alado ou angulado, glabro, 1,5-2,5cm de comprimen-
to, engrossado no fruto, tornando-se fortemente penta angular; sépalas iguais, largamente 
ovadas a suborbiculares, basalmente obtusas a agudas, margem delgada e membranácea, 
inteira, ápice arredondado, obtuso a agudo, mucronado, glabro, verdes quando frescas mar-

1 Agrônomo. Universidade Federal de Paraíba
2 Geógrafo. Universidade Federal da Paraíba
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rons-avermelhadas quando secas persistentes no fruto e 
então lenhosas, 2,3-3,0cm de comprimento, 1,6-2,1cm 
de largura; corola campanulada, amarelo-brilhante, ge-
ralmente glabras, 3,5-5,2cm de comprimento, 3,3-5,1cm 
de largura; estames inclusos, filetes parcialmente adna-
dos, glabros na porção livre, anteras espiraladamente 
deiscentes, amarelas, 0,6-0,7cm de comprimento; estile-
te simples, filiformes, até 2cm de comprimento, estigma 
bigloboso. Fruto cápsula operculada, tetratrolobada, pro-
vida de opérculo carnoso, deiscente e endocarpo irregu-
larmente deiscente, bilocular, com uma ou duas sementes 
por lóculo, 1,5-2,0cm de diâmetro, com cálice acrescen-
te, lenhoso, persistente (Figura 3). Sementes geralmente 
quatro, negras, glabras, globoso-carinadas, 0,5-0,8cm de 
comprimento (Figura 4) (Staples; Austin, 2016). O nú-
mero cromossômico corresponde a 2n = 30 (Pitrez et al., 
2008).

DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA: Operculina hamiltonii é uma espécie amplamente distri-
buída pela América Central, América do sul e Antilhas (Staples; Austin, 2016). No Brasil a 
espécie ocorre nas regiões Norte (Acre, Amazonas, Amapá, Pará, Rondônia, Roraima, Tocan-
tins), Nordeste (Alagoas, Bahia, Ceará, Maranhão, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio Grande 
do Norte, Sergipe), Centro-Oeste (Distrito Federal, Goiás, Mato Grosso do Sul, Mato Grosso) 
e Sudeste (Espírito Santo, Minas Gerais, Rio de Janeiro, São Paulo) (Flora do Brasil, 2017).

HABITAT: Ocorre em uma grande variedade de habitats, desde terrenos fortemente an-
tropizados às margens de estradas, até campos limpos, cerrados e matas de galeria nos 
domínios fitogeográficos da Caatinga, Cerrado, Amazônia, Mata Atlântica e Pantanal (Flora 
do Brasil, 2017). É encontrada vege-
tando espontaneamente em capoei-
ras, na borda de matas secas e nas 
margens das estradas. 

USO ECONÔMICO ATUAL OU PO-
TENCIAL: No Brasil a batata-de-
-purga é utilizada na medicina popu-
lar de várias regiões como purgativa. 
No Cariri da Paraíba, o decocto é 
utilizado como laxativo, purgativo e 
carminativo, enquanto o macerado 
do tubérculo é usado como anti-in-
flamatório e contra dores reumá-
ticas (Agra et al., 2007). O xarope 
feito com o tubérculo pode ser usa-
do contra tosse e bronquite (Agra et 
al., 2008). A batata é utilizada como 
vermífuga para humanos e animais 

Mapa de distribuição geográfica 
da espécie. Fonte: Flora do Brasil. 

FIGURA 1 - Planta de batata-de-purga em floração. 
Foto: Leonardo Pessoa Felix
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(Gomes et al., 2010). O efeito vermífugo tem sido testado em caprinos, revelando uma forte 
redução na infestação por helmintos após 30 a 60 dias de tratamento (Almeida et al., 2007). 
A planta é também utilizada como anti-hemorrágica, no tratamento de gastroenterite, gripe, 
bronquite, constipação, hemorroidas, hidropsia, sífilis, além de doenças do aparelho digesti-
vo (Gonçalves, 2003; Monteles; Pinheiro, 2007; Oliveira et al., 2007; Aguiar; Barros, 2012; 
Almeida-Neto et al., 2015). Existem relatos da utilização da planta no combate de parasitos 
em animais (sarna e vermes), especialmente quando associada a Aloe vera L. e Cucurbita 
pepo L. (Mendonça et al., 2014). 

De acordo com Braga (1976), a batata-de-purga é processada e armazenada na forma 
de fatias, que são secas à sombra. Também é possível utilizar a fécula (chamada de goma 
de batata) e as sementes torradas ou em infusão. A espécie é comercializada como laxante 
em farmácias fitoterápicas, sob o nome comercial de Aguardente Alemã®, produzido pelo 
Laboratório Industrial Farmacêutico Sobral. Trata-se de uma tintura alcoólica obtida a partir 
do pó de tubérculos de Operculina hamiltonii na dosagem de 200mg/ml de uma solução 
etanólica a 50%.

Além de apresentar importantes qualidades como fitoterápico, O. hamiltonii apresenta 
também potencial de uso como planta ornamental, especialmente, devido às suas flores 
grandes e abundantes, de coloração amarelo-brilhante, que são bastante chamativas (Fi-
gura 3). Além disso, existem relatos da utilização de suas flores e frutos na confecção de 
artesanato.

Fitoquímica: Para Operculina hamiltoni, embora seja amplamente utilizada como me-
dicinal, não se conhece qualquer análise química mais detalhada. Contudo, análises fitoquí-
micas de espécie relacionada (O. macrocarpa), sugerem que O. hamiltonii também possa 
conter em sua composição ácidos voláteis tíglico, acético, trimetil acético, ácido valérico, 
3:12 dihydroxypalmitic, ácido brasiliolítico, glicose, ramnose (Shellard, 1961), ácidos fenóli-
cos (caféico, gálico e clorogênico), taninos, fenóis e cumarinas (Pierdoná et al., 2014).   

Farmacologia: A ação purgativa da batata-de-purga ocorre no intestino delgado de 
pessoas com prisão de ventre, decorrente de um aumento nos movimentos peristálticos, 
facilitando a evacuação. A resina produzida nos tubérculos é rica em glicosídeos que liberam 
no intestino, como produto final, ácidos graxos livres. Estes, por sua vez, irritam a mucosa 
intestinal ampliando assim os movimentos peristálticos, estimulando a evacuação (Treske; 
Trenttini, 1997; Gonçalves, 2003). 

FIGURA 2 - Tubérculo de batata-de-purga. A) Liberação de exsudato leitoso; B) Corte longitudi-
nal. Fotos: Leonardo Pessoa Felix

A B



Capítulo 5 - Medicinais 

941

Toxicologia: Ensaios laboratoriais, com ratos e humanos, não revelaram sinais de 
toxicidade aguda ou crônica, mesmo com aplicação de altas dosagens. Os estudos demons-
traram que a utilização do extrato alcóolico da batata-de-purga é segura, mesmo em dosa-
gens elevadas (5g/Kg vivo do extrato hidro alcoólico) (Gonçalves et al., 2007; Santos et al., 
2012).

PARTES USADAS: Para fins medicinais, a porção mais utilizada é o tubérculo e, em menor 
quantidade, as sementes. Flores e frutos são empregados na confecção de artesanato. A 
planta inteira tem potencial como ornamental.  

ASPECTOS ECOLÓGICOS, AGRONÔMICOS E SILVICULTURAIS PARA O CULTIVO: 
Operculina hamiltonii é considerada uma espécie anual que ocorre preferencialmente em 
solos argilosos (Matos, 2000). Entretanto, a espécie pode ser considerada perene, uma vez 
que brota todos os anos a partir do seu sistema subterrâneo. Não são conhecidos cultivos 
comerciais da batata-de-purga, sendo a espécie cultivada como planta medicinal em quintais 
de comunidades rurais (Aguiar; Barros, 2012). Aparentemente toda a produção de tubércu-
los para a comercialização é obtida a partir do extrativismo de populações naturais, atividade 
que vem de longa data. Gomes (1912) já relatava que o Brasil exportada O. hamiltonii para 
Portugal desde a época colonial.

PROPAGAÇÃO: A espécie pode ser facilmente multiplicada por meio do plantio de tubércu-
los, que rapidamente iniciam a produção a partir do primeiro ano de cultivo. A propagação 
por sementes também é viável, uma vez que a planta produz abundante frutificação. As 
sementes, são revestidas por tegumento duro, o que dificulta sua germinação. Entretanto, 
uma simples escarificação mecânica com lixa d’água número 30, promove uma eficiente 
germinação (Medeiros-Filho et al., 2002). 

FIGURA 3 - Ramos com frutos imaturos de batata-de-purga. Foto: Leonardo Pessoa Felix
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EXPERIÊNCIAS RELEVANTES COM A ESPÉCIE: Uma análise pós-comercialização da 
Aguardente Alemã®, revelou que a maioria dos usuários eram mulheres com idade entre 41 
e 60 anos. Curiosamente, a pesquisa demonstrou que a utilização prioritária do fitoterápico 
era voltada para o tratamento de problemas circulatórios e cefaleia. A atividade purgativa, 
amplamente referida na literatura e na própria bula do produto, foi pouco mensionada pelos 
usuários (Fonteles et al., 2008). Esse uso prioritário voltado para problemas circulatórios 
pode estar relacionado a uma possível ação antiplaquetária e anticoagulante, recentemente 
descrita em Operculina macrocarpa, que apresentou atividade antiplaquetária similar ao da 
aspirina (Pierdoná et al., 2014). Nesse sentido, a utilização majoritária de O. hamiltonii sob a 
forma de extrato etanólico (aguardente alemã), mesmo ainda não confirmado clinicamente, 
sugere uma ação similar àquela obtida com o uso de O. macrocarpa.  

SITUAÇÃO DE CONSERVAÇÃO DA ESPÉCIE: De acordo como CNCFlora (2016) Operculi-
na hamiltonii é uma espécie amplamente distribuída no Brasil. Quanto ao nível de ameaça, 
está classificada como “menos preocupante”. Pelo fato das plantas ficarem a maior parte do 
tempo sem flores ou em estado de senescência, estudos de tamanho populacional devem ser 
realizados durante a floração, quando as plantas são facilmente identificadas, evitando-se, 
assim, a impressão de haver poucos indivíduos na natureza e conclusões equivocadas sobre 
o real estado de conservação da espécie. 

PERSPECTIVAS E RECOMENDAÇÕES: Embora seja uma espécie longamente utilizada 
como medicinal, com registro do seu uso no Brasil desde o início do século XIX (Gomes, 
1812), a batata-de-purga ainda não foi suficientemente avaliada quanto aos seus aspectos 
farmacêuticos, fitoquímicos e horticulturais. Entretanto, as informações disponíveis confir-
mam a importância da espécie como medicinal. Além disso, dados preliminares sugerem 
uma importante ampliação do seu uso medicinal, decorrente de forte ação antiplaquetária 
de uma espécie relacionada (Fonteles et al., 2008; Pierdoná et al., 2014). É altamente reco-

FIGURA 4 - Fruto maduro e sementes de batata-de-purga. Fotos: Leonardo Pessoa Felix
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mendável o desenvolvimento de estudos mais aprofundados sobre os aspectos agronômicos, 
farmacêuticos e fitoquímicos, no sentido de suprir as deficiências relativas ao conhecimento 
terapêutico e agronômico da espécie e viabilizar a sua exploração econômica sustentável. 
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Pombalia calceolaria
Ipeca-branca

George Sidney Baracho1, Maria de Fátima Agra2

FAMÍLIA: Violaceae.

ESPÉCIE: Pombalia calceolaria (L.) Paula-Souza.

SINONÍMIA: Hybanthus calceolaria (L.) Oken; H. indecorus (A.St.-Hil.) Baill.; H. ipecacua-
nha (L.) Baill.; H. supinus Schulze-Menz; H. villosissimus (A.St.-Hil.) Taub.; Ionidium cal-
ceolaria (L.) Vent.; I. indecorum A.St.-Hil.; Ionidium villosissimum A.St.-Hil. (Paula-Souza, 
2017).

NOMES POPULARES: Falsa-ipeca, falsa-ipecacuanha, ipeca-branca, ipeca-da-praia, ipe-
cacoanha, ipecacunha, ipecacunha-dos-raizeiros, ipecacunha-verdadeira, ipepacuanha, ipe-
pacuanha-branca, ipepacunha, papaconha, papacunha, pepaconha, pira-aia, poaia, poaia-
-branca, poaia-da-praia, poaia-do-campo, purga-do-campo.

CARACTERÍSTICAS BOTÂNICAS: Planta herbácea, 10-30cm de altura, ereta a prostrada 
(Figura 1), ramificada, ramos cilíndricos, tomentosos a vilosos, indumento formado por tri-
comas simples; entrenós 5-25mm de comprimento. Folhas alternas, subsésseis a sésseis; 
estípulas lanceoladas, hialinas, ápice acuminado, margem inteira a sub-inteira, base obtusa 
a arredondada; lâmina elíptica ou oval-elíptica, oblanceolada ou lanceolada, margem serrea-
da, ápice agudo a obtuso, base aguda a atenuada ou obtusa, tomentosa ou vilosa em ambas 
as faces (Figura 2), menos frequente pubescente. Flores violáceas, azuladas, suavemente 
lilases ou alvas, com mancha amarela na base do labelo (Figura 2), solitárias, axilares, pe-
diceladas; pedicelo ereto ou curvo, tomentoso; bractéolas 2, lanceoladas, ápice acuminado, 
escariosas; sépalas ovais a lanceoladas, ápice acuminado, margem fimbriada, tomentosas 
ou vilosas, ligeiramente desiguais; pétalas superiores oblongas, subfalcadas, ápice obtuso a 
arredondado, ciliadas no ápice sobre a nervura central; pétalas laterais lineares a oblongas 
ou espatuladas, frequentemente constrictas na região mediana, ligeiramente falcadas, ápice 
agudo a obtuso, arredondado ou emarginado, tomentoso a viloso; labelo com unha recurva-
da, lâmina transversalmente rômbica ou oblonga ou elíptica, subdeltoide, depresso-oval ou 
trapezoidal, transversalmente elíptica, ápice truncado, obtuso ou emarginado, tomentosa ou 
vilosa na região central; filetes geniculados, anteras com apêndices terminais arredondados 
ou emarginados, castanho-alaranjados; estilete linear-alongado, levemente curvo; estigma 
capitado; ovário globoso ou subgloboso, tomentoso ou viloso. Cápsula ovoide, subglobosa a 
suboblonga, autocórica, deiscente por explosão. Sementes numerosas, 15-25 (Silva; Silva, 
1974; Paula-Souza; Souza, 2002; 2003).

1 Biólogo. Universidade de Pernambuco
2 Farmacêutica. Universidade Federal da Paraíba
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DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA: Pombalia calceolaria 
apresenta ampla distribuição na América do Sul, ocor-
rendo da Colômbia à Guiana Francesa e do Brasil até 
Bolívia, Paraguai e Argentina. No Brasil, a espécie ocor-
re nas regiões Norte (Amazonas, Amapá, Pará, Roraima, 
Tocantins), Nordeste  (Alagoas, Bahia, Ceará, Maranhão, 
Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio Grande do Norte, Sergipe), 
Centro-Oeste (Distrito Federal, Mato Grosso do Sul, Mato 
Grosso) e Sudeste  (Espírito Santo, Minas Gerais, Rio de 
Janeiro, São Paulo) (Paula-Souza, 2017; Paula-Souza; 
Souza, 2002; 2003).

HABITAT: Representantes de P. calceolaria são ervas ter-
rícolas, anuais ou perenes, associadas a uma grande varie-
dade de habitats e solos, ocorrendo em áreas do cerrado 
sensu stricto e cerradão do Centro-Oeste, savana-estépi-
cas de caatinga do Nordeste, campos arenosos e de dunas, capoeiras, bordos de florestas, 
campos de altitude, sendo particularmente comum nos cerrados do litoral nordestino e nas 

planícies litorâneas, como componente 
da vegetação pioneira, herbáceo-arbus-
tiva, de praias, dunas e florestas de res-
tinga e tabuleiros. A espécie é comum 
também em vegetação com influência 
de ação antrópica, em solo exposto, 
sendo considerada invasora de cultivos 
agrícolas.

USO ECONÔMICO ATUAL OU PO-
TENCIAL: Na medicina popular o chá 
da raiz (Figura 3) tem propriedades 
depurativas, empregado para “afinar o 
sangue” (França et al., 2014), e eme-
nagogas. Na forma de comprimidos, o 
pó da raiz é misturado com amido de 
mandioca e utilizado contra diarreias e 
amebíase (Agra et al., 2007a,b; 2008). 
Na forma de chá ou lambedor, a raiz é 
também empregada para o tratamento 
de doenças nos ossos, além do uso con-
tra gripes (Mosca; Loiola, 2009), como 
vermífuga (Benko-Iseppon et al., 2012) 
e para curar sarampo (Baptistel et al., 
2014). A planta inteira macerada, xaro-
pe ou infusões são utilizados para tratar 
gripe e como vermífugo (Roque et al., 

Mapa de distribuição geográfica 
da espécie. Fonte: Flora do Brasil. 

FIGURA 1 - Planta de Pombalia calceola-
ria. Foto: George Sidney Baracho
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2010). As folhas são utilizadas 
para tratar asma (Bastos et al., 
2004). As raízes decoctadas, 
maceradas ou imersas em água 
são utilizadas para banhos, la-
vagens intimas nos casos de 
infecções genitais, para tratar 
doenças de pele, infecções bu-
cais e dores da dentição, além 
do uso como laxante (Saraiva et 
al., 2015).

Fitoquímica: O extrato 
etanólico bruto de caule, folhas 
e sementes de P. calceolaria re-
velou a presença de ciclotídeos, 
com maior concentração destas 
mini-proteínas nas sementes, o 
que permite o isolamento dos 
ciclotídeos HycoA e HycoB, pro-
missores como moléculas bio-
logicamente ativas no desen-
volvimento de novos fármacos 
(Pinto, 2013). As raízes contêm 
saponinas, açúcares redutores, 
esteroides, pequenas quantidades de alcaloides e cumarinas (Pontes, 2015), além da pre-
sença de cristais de polissacarídeos do tipo inulina (Beauvisage, 1888; Pontes et al., 2016). 
Estes estudos confirmam as raízes desta espécie como fonte rica de inulina, validando seu 
uso na medicina popular. Tais estudos e os relevantes resultados podem despertar o inte-
resse das indústrias agroquímica, de alimentos e farmacêutica para um promissor agente 
farmacoterapêutico.

Farmacologia: Testes preliminares in vitro com o extrato aquoso liofilizado de raízes 
de P. calceolaria revelaram uma leve atividade broncodilatadora em tecidos traqueais extraí-
dos de ratos Wistar machos, o que sugere, portanto, uma possível ação broncodilatadora, 
corroborando com o uso amplamente difundido na medicina popular (Pontes, 2015).

Toxicologia: Carvalho et al. (2014) reportaram P. calceolaria como uma planta tó-
xica para bovinos, causando sinais clínicos de envenenamento e podendo levar à morte do 
animal.

PARTES USADAS: A raiz é a principal parte utilizada para fins medicinais. Entretanto, as 
folhas e também a planta inteira macerada são utilizadas no tratamento de asma e gripe, 
respectivamente. A planta inteira é utilizada como vermífuga, além de possuir importância 
ornamental.

FIGURA 2 - Detalhe de folhas e flor de Pombalia calceolaria.  
Foto: George Sidney Baracho
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ASPECTOS ECOLÓGICOS, AGRONÔMICOS E SILVICULTURAIS PARA O CULTIVO: 
Para as condições da Mata Atlântica do estado do Rio de Janeiro, Silva e Silva (1974) rela-
tam que a espécie floresce ao longo de todo o ano e frutifica nos meses de janeiro a setem-
bro e em dezembro. Já Barbosa et al. (2014) relatam, a partir de observações em plantas 
cultivadas nas condições de Belém-PA, que a floração ocorre de janeiro à março, em julho 
e de outubro a dezembro, com a frutificação ocorrendo de janeiro a março e de setembro a 
dezembro. Com relação à morfologia das sementes de P. calceolaria, a principal síndrome de 
dispersão verificada é a autocoria (Silva et al., 2013a). Estudos agronômicos e silviculturais 
são inexistentes para a espécie.

PROPAGAÇÃO: Pode ser feita por sementes (Lorenzi; Matos, 2008) ou por estacas. Com 
relação à propagação sexuada, Cunha e Freire (2013) relataram que a germinação e o de-
senvolvimento inicial das plântulas são favorecidos em substrato com esterco bovino. Silva 
et al. (2011) relatam que a propagação por estaquia pode ser efetuada por meio do plantio 

FIGURA 3 - Raiz de Pombalia calceolaria. Foto: George Sidney Baracho
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de estacas de 10cm de comprimento, enraizadas em substrato composto 
por esterco curtido e areia, na proporção de 2:1. As mudas devem ser 
mantidas em local protegido e com irrigações diárias. O enraizamento 
ocorre em 60 dias após o plantio. 

EXPERIÊNCIAS RELEVANTES COM A ESPÉCIE: Seo et al. (2010), em 
analises citológicas, menciona que a espécie possui número cromossô-
mico de 2n=32. Seo et al (2006) avaliaram diversas espécies do gênero 
Hybanthus quanto ao seu potencial ornamental e menciona que H. cal-
ceolaria (=P. calceolaria) apresenta potencial para uso ornamental, com 
a vantagem de ser cultivada em solos arenosos, tolerante à seca e ter 
importância medicinal.

SITUAÇÃO DE CONSERVAÇÃO DA ESPÉCIE: O status de conservação 
da espécie ainda não foi avaliado (Paula-Souza, 2017), mas P. calceolaria 
não é citada na Lista Vermelha de Espécies Brasileiras Ameaçadas de Ex-
tinção (Brasil, 2014). Algumas populações de P. calceolaria tiveram sua 
ocorrência confirmada em unidades de conservação na Região Nordeste, 
tais como: Piauí: APA Delta do Parnaíba (Santos-Filho, 2009); Ceará: 
APA da Chapada do Araripe (Silva, 2013); Paraíba: Reserva Ecológica 
Mata do Pau Ferro (Barbosa et al., 2004); Rio Grande do Norte: Floresta 
Nacional de Açu (Miranda et al., 2007) e Parque Estadual Mata da Pipa 
(Idema, 2014); Sergipe: Monumento Natural Grota do Angico (Silva et 
al., 2013b); Goiás: Parque Estadual Serra dos Pirineus (Medeiros, 2011); 
Mato Grosso do Sul: RPPN Cabeceira do Prata (Manço; Pivato, 2007); e 
Espírito Santo: Parque Estadual Paulo Cesar Vinha (Rodosol, 2007) e Re-
serva Biológica de Comboios (Ibama, 1997). Não existem relatos, até o 
presente, de nenhuma iniciativa de conservação ex situ de P. calceolaria.

PERSPECTIVAS E RECOMENDAÇÕES: Contribuições importantes para 
a validação do uso desta espécie foi dada por Beauvisage (1888) e Pontes 
et al. (2016), que confirmam as raízes desta espécie como fonte rica de 

inulina, um potencial agente farmacoterapêutico. Sabe-se que a inulina oferece inúmeros 
benefícios à saúde, seja pelo seu comportamento como probiótico, mantendo a saúde da 
flora intestinal, seja pelo reforço das funções imunológicas, aumento da biodisponibilidade 
de minerais e melhora no metabolismo das gorduras e do controle glicêmico (Madrigal; 
Sangronis, 2007). Desta forma, sugere-se o desenvolvimento de estudos farmacológicos 
mais aprofundados, com foco no desenvolvimento de ferramentas biotecnológicas voltadas à 
biossíntese deste polissacarídeo, ingrediente chave para produção dos chamados alimentos 
funcionais e que resultam em melhorias significativas na qualidade de vida da população. 
Além disso, recomenda-se o desenvolvimento de estudos agronômicos que permitam o cul-
tivo e o manejo sustentável da espécie.
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Sideroxylon obtusifolium
Quixabeira

Anauara Lima e Silva1, Maria de Fátima Agra2

FAMÍLIA: Sapotaceae.

ESPÉCIE: Sideroxylon obtusifolium (Roem. & Schult.) T.D.Penn.

SINONÍMIA: Bumelia obtusifolia Roem. & Schult.; B. obtusifolia subsp. typica Cronquist; 
Lyciodes obtusifolium (Roem. & Schult.) Kuntze (Carneiro et al., 2015).

NOMES POPULARES: Coca, coronilha, guajuviraí, laranjinha, laranjinha-brava, laranjinha-
-preta, leiteiro-preto, maçaranduba-da-praia, miri, quixaba, quixabeira, rompe-gibão, sacu-
tiaba, sapotiaba (Pott; Pott, 1994).

CARACTERÍSTICAS BOTÂNICAS: Árvore espinhosa de pequeno porte, até 10m de altura 
(Figura 1); caule e ramos marrom-avermelhados (Figura 2), com espinhos rígidos, 1,5-3cm 
comprimento. Folhas opostas, simples, inteiras; lâmina 2-5cm de comprimento e 1-3cm de 
largura, oblongas, obovais a oblanceoladas, coriáceas, com a margem sub-revoluta, pe-
ninérveas. Inflorescências axilares, fasciculadas. Flores monoclinas, pentâmeras, diminutas; 
cálice com 5 sépalas soldadas na base, lacínios lanceolados; corola soldada na base, alva-
centas. Fruto baga obovóide, 1-2 sementes, carnoso, glabro (Figura 3). Sementes globosas, 
ovoides, oblongas, lisa, brilhantes, curtas. Semente solitária, subglobosa, testa lisa, brilhan-
te, livre do pericarpo (Pennington et al., 1990).

DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA: S. obtusifolium 
é uma espécie da América tropical e subtropical 
com registros no México, Belize, Costa Rica, Vene-
zuela, Bolívia, Argentina Brasil, Paraguai e Uruguai 
(Burkart, 1979). No Brasil a espécie ocorre nas re-
giões Norte (Tocantins), Nordeste (Alagoas, Bahia, 
Ceará, Maranhão, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio 
Grande do Norte, Sergipe), Centro-Oeste (Distrito 
Federal, Goiás, Mato Grosso do Sul, Mato Grosso), 
Sudeste  (Espírito Santo, Minas Gerais, Rio de Ja-
neiro, São Paulo) e Sul (Paraná, Rio Grande do Sul, 
Santa Catarina) (Carneiro et al., 2015).

1 Biotecnologista. Universidade Federal da Paraíba
2 Farmacêutica. Universidade Federal da Paraíba

Mapa de distribuição geográfica da espé-
cie. Fonte: Flora do Brasil. 
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HABITAT: Ocorre nos domínios fitogeográficos da Caatinga, Cerrado, Mata Atlântica, Panta-
nal. Encontrada em vegetações de Caatinga (stricto sensu), Carrasco, Cerrado (lato sensu), 
Restinga, Savana Amazônica (Carneiro et al., 2015). Adapta-se bem a diversos ambientes, 
mas tem preferência por solos argilosos e ricos em cálcio (Lorenzi, 1998).

USO ECONÔMICO ATUAL OU POTENCIAL: A casca do caule e as folhas tem importante 
uso medicinal, sendo empregadas contra inflamações, diabetes (Agra, 1996; Lorenzi, 2002; 
Agra et al., 2007) e como antioxidante (Figueiredo; Lima, 2015). A casca do caule ainda 
é usada na medicina popular contra dores em geral, úlceras duodenais, gastrites, azias, 
inflamações crônicas, lesão genital, inflamação dos ovários, cólicas, problemas renais e car-
díacos, diabetes e expectorante (Albuquerque et al., 2007; Beltrão et al., 2008). A espécie 
apresenta ainda atividade larvicida. Os frutos são comestíveis e utilizados na alimentação 
humana e animal, as folhas também são usadas na alimentação animal (Silva et al., 2004). 
Os frutos, denominados de quixabas, são consumidos por pássaros e outros animais silves-
tres. A madeira é também usada em carpintaria e no artesanato, principalmente, na mode-
lagem de esculturas, carrancas (Garrido et al., 2007). 

	 Fitoquímica: Os principais compostos isolados das cascas do caule e das folhas de 
S. obtusifolium foram triterpenóides pentacíclicos, saponinas, flavonoides (Almeida et al., 
1985; Naik et al., 1991), triterpeno glicosídico 3-O-(β-D-glucopiranosil)-ácido protobassico 
28-O-β-D-apiofuranosil-(13)-O-[O-β-D-apiofuranosil-(13)-β-D-xilopyranosil-(14)]-

FIGURA 1 - Detalhe de folhas e ramos de quixabeira. Foto: Rubens Teixeira de Queiroz
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O-α-L-rhamnopiranosil-(12)-α-L-arabinopiranosil ester, flavonol glicosídico, quercetina-
3-O-(O-α-L-rhamnopiranosil-(12)-O-[β-D-glicopiranosil-(13)]-β-D-galactopiranoside), 
kaempferol-3-O-(O-α-L-rhamnopyranosyl-(12)-O-[β-D-glucopyranosyl-(13)]-β-D-
galactopyranoside), catechinas, glicerogalactolipídio e gingerglicolipídio A (Oliveira et al., 
2012). Além disso, analises dos compostos por espectrometria de massa revelou a ocorrência 
de hepta-hidroxi flavonas e proantocianidinas diméricas, triméricas e tetraméricas, além de 
epicatequina como principal constituinte (Bobach et al., 2014).

Farmacologia: Sideroxylon obtusifolium apresentou atividade hipoglicemiante (Al-
meida et al., 1985; Naik et al., 1991) antinociceptiva e anti-inflamatória, cujos resultados 
apóiam os usos populares no tratamento de doenças inflamatórias (Araújo-Neto et al., 2010). 
Extratos de S. obtusifolium exibiram influência hormonal em células de câncer de próstata, 
com atividade anti-androgênica pela inibição da proliferação de células LNCaP sob a influên-
cia de testosterona. O extrato também apresenta atividade antibacteriana contra estirpes de 
Staphylococcus aureus, alta atividade antioxidante e baixa toxicidade aguda (Ruela et al., 
2011). Experimentos demonstraram que a epicatequina e compostos polifenólicos presentes 
na planta, interagem com diversas proteínas, resultando em muitas atividades biológicas 
diferentes (Bobach et al., 2014).  Além disso, as antocianinas de S. obtusifolium apresentam 
potencial para eliminação de radicais livres, cuja capacidade aumenta proporcionamente 
com a concentração do extrato utilizada e o tempo de reação (Figueiredo; Lima, 2015). 

FIGURA 2 - Detalhe do tronco de quixabeira. Foto: Rubens Teixeira de Queiroz
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Toxicologia: Um estudo com o extrato etanólico da casca de Syderoxylum obtusifo-
lium sugere que a administração do extrato em ratos diminui a atividade de mieloperoxidase 
no tecido da bexiga, mas foi acompanhada por lipoperoxidação neste tecido, bem como no 
baço, o que demonstrou o risco no uso do extrato dessa planta para tratar cistite (Pereira et 
al., 2013).

PARTES USADAS: Casca do caule e folhas são empregadas com fins medicinais; as folhas 
têm atividade larvicida; os frutos podem ser consumidos como alimento humano e animal; 
frutos e folhas jovens como forragem; as flores são melíferas; tronco para madeira. A planta 
é usada para a confecção de artesanato.

ASPECTOS ECOLÓGICOS, AGRONÔMICOS E SILVICULTURAIS PARA O CULTIVO: Em 
algumas regiões da Paraíba a quixabeira floresce de julho a novembro, ou seja, na época 
seca (Leite; Machado, 2010). Essa característica é importante por ser uma fonte de néctar 
e pólen para as abelhas na época seca, além de fornecer frutos para os animais (Paulino et 
al., 2011). As flores são diurnas, odoríferas, tendo abelhas, borboletas e besouros como seus 
principais polinizadores (Gomes et al., 2010).

FIGURA 3 - Ramos, folhas e frutos de quixabeira. Foto: Rubens Teixeira de Queiroz
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Cabral (2009) avaliou a influência dos parâmetros biométricos no teor de taninos das 
cascas de S. obtusifolium e constatou que a altura e o diâmetro das plantas não influenciam 
a quantidade de taninos. Desta forma, os extrativistas podem fazer um manejo das áreas 
de coleta da casca, retirando cascas apenas de plantas mais desenvolvidas, de troncos mais 
grossos, e assim explorar de forma sustentável esse recurso.

PROPAGAÇÃO: Sideroxylon obtusifolium multiplica-se apenas por sementes. Cada quilo-
grama contém aproximadamente 2.000 sementes (Lorenzi, 2002). Para elevar a produção 
de mudas, as sementes devem ser germinadas logo que colhidas, em canteiros com subs-
trato arenoso, e presença de luz solar. A germinação ocorre entre 30 a 50 dias, entretanto, 
o desenvolvimento das plantas no campo é moderado (Salis et al., 2004). A dormência das 
sementes armazenadas pode ser quebrada com escarificação química em ácido sulfúrico 
por 30 minutos (Rebouças et al., 2012). As sementes germinam em todas as condições de 
luminosidade, sendo classificadas como fotoblásticas neutras. Temperaturas entre 25-30°C 
proporcionam maior porcentagem de germinação das sementes de S. obtusifolium (Silva et 
al., 2014).

EXPERIÊNCIAS RELEVANTES COM A ESPÉCIE: Silva et al. (2013) demonstraram que o 
látex da quixabeira pode ser uma fonte potencial de protease para a coagulação do leite. Os 
autores relatam que o agente coagulante presente no látex obteve melhor desempenho em 
pH alcalino e temperaturas acima de 40°C. A protease demonstrou ser estável à temperatura 
ambiente e em ampla faixa de pH, demonstrando o potencial do látex como alternativa ao 
coalho na produção de queijo.

SITUAÇÃO DE CONSERVAÇÃO DA ESPÉCIE: A espécie é classificada como “Pouco Preo-
cupante”, segundo consta na base de dados da Flora do Brasil (2017). No entanto, a preda-
ção exercida por caprinos em populações naturais desta espécie, tanto na fase adulta quanto 
na fase de plântula, a torna uma planta vulnerável em áreas de caprinocultura extensiva 
(Leal et al., 2007). Quanto à conservação ex situ, as sementes de S. obtusifolium são classi-
ficadas como ortodoxas e podem ser mantidas em bancos de germoplasma por longo tempo. 
A melhor condição para o armazenamento das sementes é com umidade de 8,9% a 10,8% 
em câmara fria, acondicionadas em embalagem plástica (Paulino et al., 2011). 

PERSPECTIVAS E RECOMENDAÇÕES: São necessários estudos adicionais sobre a propa-
gação desta espécie por semente. Para isso é importante a condução de testes sobre pré-tra-
tamentos para a superação da dormência, bem como estudos de propagação vegetativa por 
estacas, além de pesquisas sobre os melhores métodos para a formação de mudas. Reco-
menda-se ainda estudos adicionais sobre farmacologia e toxicologia, de modo a elucidar os 
mecanismos de ação e uso seguro da espécie. Vale considerar ainda a realização de estudos 
na área de alimentos, já que S. obtusifolium apresenta potencial no desenvolvimento de 
produto substitutivo ao coalho na indústria de laticínios.
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Ziziphus joazeiro
Juazeiro

Nathalia Diniz Araújo1, Maria de Fátima Agra2

FAMÍLIA: Rhamnaceae.

ESPÉCIE: Ziziphus joazeiro Mart.

SINONÍMIA: Ziziphus cotinifolia Reissek; Ziziphus gardneri Reissek; Ziziphus guaraniti-
ca Malme.

NOMES POPULARES: Enjoá, enjuá, joá, joá-mirim, joazeiro, juá, juá-babão, juá-bravo, 
juá-de-boi, juá-de-espinho, juá-espinho, juá-fruta, juazeiro, laranjeira-de-vaqueiro, loquiá 
ou raspa-de-juá.

CARACTERÍSTICAS BOTÂNICAS: Árvore ereta, ramificada, 4-8m de altura (Figura 1); 
caule e ramos armados, espinhos aciculares, rígidos, 0,5-2cm de comprimento; casca do 
caule castanho-acinzentado, internamente amarelo-esbranquiçado. Folhas simples (Figura 
2), alternas, lâmina coriácea, oval-orbicular, 3-8cm de comprimento e 2-4cm de largura; 
glabra. Inflorescências axilares, congestas. Flores monoclinas, pentâmeras; sépalas deltoi-
des, esverdeadas; pétalas livres, amarelo-esverdeadas (Figura 3). Fruto drupáceo (Figura 
4), 1-2cm de diâmetro, bege. Semente elipsoide, envolvida por arilo mucilaginoso, adocica-
do (Agra et al., 2005).

DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA: A espécie é endêmi-
ca da Região Nordeste do Brasil, ocorrendo nos estados 
da Bahia, Ceará, Maranhão, Paraíba, Pernambuco, Piauí, 
Rio Grande do Norte e Sergipe (Flora do Brasil, 2017).

HABITAT: A espécie está bem distribuída nos domínios 
fitogeográficos da Caatinga (stricto sensu) (Flora do 
Brasil, 2017). Ocorre, preferencialmente, nos solos de 
boa fertilidade química e profundos, onde se apresen-
ta frondosa. Entretanto, cresce por toda parte, inclusive 
nos tabuleiros mais áridos e pedregosos, onde adquire 
aspecto quase arbustivo (Braga, 1960). 

USO ECONÔMICO ATUAL OU POTENCIAL: É uma 
espécie muito conhecida e utilizada pelos nordestinos 
com grande importância socioeconômica. Na medicina 

1 Bióloga. Universidade Federal da Paraíba
2 Farmacêutica. Universidade Federal da Paraíba

Mapa de distribuição geográfica 
da espécie. Fonte: Flora do Brasil. 
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popular o juazeiro é utilizado como expectorante, no tratamento de bronquites e úlceras gás-
tricas (Lorenzi; Matos, 2002). Na forma de xaropes ou “garrafadas”, Z. joazeiro é usado no 
tratamento de tosses (Agra et al., 2007). As cascas e as folhas, na forma de extrato aquoso, 
são utilizadas para limpeza dos dentes, como tônico capilar anticaspa e para tratamento de 
doenças da pele (Braga, 1960; Sousa et al., 1991). A casca do caule pulverizada, é usada 
como dentifrício nas escovações diárias. As raspas de juá são usadas contra caspas e sebor-
reias, substituindo o shampoo (Lorenzi; Matos, 2002; Agra et al., 2007).

É utilizada como planta ornamental, em paisagismo e em programas de recuperação 
de áreas degradadas. A madeira é considerada de boa qualidade e é utilizada para constru-
ções rurais, moirões, marcenaria, como fonte de energia na forma de lenha ou carvão. Os 
frutos são comestíveis, sendo ricos em vitamina C, além de serem empregados na produção 
de farinha para pães, biscoitos e bolos. Suas folhas, plântulas e frutos servem de alimento 
para bovinos, ovinos e caprinos, principalmente durante o período de seca (Lorenzi, 1998; 
Carvalho, 2007; Moniz-Brito; Osuna, 2008). 

Fitoquímica: Saponinas triterpenoides são os componentes majoritários isolados da 
casca do caule do juá (Higuchi et al., 1984; Schühly et al., 2000; Ribeiro et al., 2013). Além 
dos componentes majoritários, outros triterpenos também foram identificados, a exemplo 
do ácido betulínico e seus derivados, os ácidos oleanólico, ursólico, alfitólico, epigouanico e 
metilceanotato (Schühly et al., 1999; Leal et al., 2010).

FIGURA 1 - Planta de juazeiro. Foto: Useful Tropical Plants
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Farmacologia: Os estudos farmacológicos comprovaram que a escovação dos dentes 
com uma suspensão aquosa a 1% da entrecasca pulverizada do juazeiro, apresenta eficiên-
cia maior do que os dentifrícios convencionais na diminuição da placa dental, desestabili-
zando a placa e exercendo ação antimicrobiana sobre Streptococcus mutans (Sousa et al., 
1991). Além disso, derivados do ácido betulínico, isolados dessa espécie, apresentaram con-
siderável atividade antimicrobiana contra bactérias gram-positivas (Schühly et al., 1999). O 
ácido alfitólico e o metilceanotato também apresentaram alta atividade antibacteriana contra 
Staphylococcus aureus e S. epidermidis (Leal et al., 2010). O extrato aquoso das folhas e 
caules de Z. joazeiro mostraram atividade antifúngica contra Trichophyton rubrum, Candida 
guilliermondii, Candida albicans, Cryptococcus neoformans e Fonsecaea pedrosoi (Cruz et 
al., 2007).

PARTES USADAS: Folhas e casca do caule são usados como medicinal; tronco para madei-
ra; frutos como alimento e na produção de farinha; plântulas, frutos e folhagem jovem como 
forragem para o gado, cabras e ovelhas; e a planta inteira como ornamental e na recupera-
ção de áreas degradadas.

FIGURA 2 - Detalhe de folhagens, ramos e inflorescências de juazeiro. Foto: Rubens Teixeira 
de Queiroz
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ASPECTOS ECOLÓGICOS, AGRONÔ-
MICOS E SILVICULTURAIS PARA O 
CULTIVO: A espécie é facilmente re-
conhecida pelos nordestinos ocorren-
do de forma isolada nas matas adap-
tadas à aridez. Ao contrário de muitas 
árvores da Caatinga, o juazeiro natu-
ralmente não forma adensamentos, 
aparecendo de forma isolada na compo-
sição heterogênea das espécies xerófi-
las da Caatinga, não sendo considera-
da uma espécie florestal (Lima, 1996). 
É caracterizada por um porte que varia 
de médio a alto, pelo tronco alinhado ou 
sinuoso, pela lentidão no crescimento e 
pela presença de espinhos resistentes 
com ramos tortuosos. Em contraste 
com as demais espécies da Caatinga, 
suas folhas permanecem verdes e se 
renovam a cada ano, principalmente no 

mês de outubro (Bezerra, 2006). É uma planta perenifólia, heliófita, que não tolera baixas 
temperaturas, de clima quente, perfeitamente adaptada aos climas semi-úmido, sub-úmido 
e semi-árido, embora cresça também em clima úmido (Mendes, 1996).

Na Caatinga, o juazeiro é considerado espécie-chave, já que, por seu sistema radicu-
lar profundo, é uma das poucas árvores a se manterem verdes durante o período de seca 
(Carvalho, 2007). Quanto à sua fenologia, é uma espécie monóica com períodos de floração 
e de frutificação ocorrendo no fim da estação seca e início da chuvosa, com picos nos meses 
de dezembro (floração) e fevereiro (frutificação) (Lorenzi 1998; Nadia et al., 2007). Essa 
espécie é polinizada por vespas, moscas e, principalmente, abelhas Apis mellifera (Nadia et 
al., 2007). A dispersão dos frutos e sementes ocorre por zoocoria, sendo as sementes am-
plamente consumidas e disseminadas pela fauna nativa dos sertões nordestinos (Machado 
et al., 1997).

PROPAGAÇÃO: Pode ser efetuada por sementes. As sementes de Z. joazeiro apresentam 
alta resistência do endocarpo, o que resulta em sementes dormentes. A emergência de plân-
tulas ocorre entre 70 a 100 dias, geralmente com baixa germinação (Lorenzi, 2000). Para 
acelerar a produção de mudas é necessária a aplicação de tratamentos para a quebra da 
dormência. Alves et al. (2008) verificaram que os melhores resultados foram obtidos com a 
imersão das sementes em água fria por 48 horas, seguida de imersão em água a 70ºC por 3 
minutos e escarificação com lixa. A escarificação química com ácido sulfúrico é considerado 
um dos tratamentos mais eficientes para acelerar e uniformizar a germinação. O tempo de 
imersão das sementes varia entre 30 minutos a algumas horas, para os casos de semen-
tes armazenadas por mais de cinco meses, resultando em até 80% de germinação (Moniz, 
2002; Diógenes, et al., 2010) O tempo de armazenamento das sementes pode influenciar a 
resposta germinativa, com emergência mais rápida após o armazenamento por 5 meses. As 
sementes devem ser semeadas em substrato composto por terra vegetal mais vermiculita. 

FIGURA 3 - Detalhes de flores e Inflorescência de 
juazeiro. Foto: Rubens Teixeira de Queiroz
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A aplicação de ácido giberélico é recomendada para aumentar o vigor das plântulas (Moniz, 
2002). O desenvolvimento das mudas em viveiro é lento, sendo necessário um período de 
oito a nove meses para as sementes estarem prontas para o plantio no local definitivo. No 
campo, o desenvolvimento das plantas também é lento, dificilmente ultrapassando 2m de 
altura aos 2 anos após o plantio (Carvalho, 2007).

EXPERIÊNCIAS RELEVANTES COM A ESPÉCIE: Cavalcanti et al. (2011) avaliaram e ca-
racterizaram fisicoquimicamente os frutos de juazeiro para a produção de farinha e aplica-
ção em formulações alimentícias. Os resultados mostraram que a farinha apresentou cor e 
aroma sensorialmente agradáveis, alto teor de açúcares (80,45%), sólidos solúveis totais de 
4,75 ºBrix, baixo teor de proteínas e lipídios (1,12%), 4,31% de cinzas e umidade de 8,53%, 
pH ácido de 4,78, baixa acidez total titulável (2,76%). Os autores concluíram que com estas 
características, a farinha de juazeiro pode ser utilizada como ingrediente em formulações 
alimentícias de pães, biscoitos e bolos.

SITUAÇÃO DE CONSERVAÇÃO DA ESPÉCIE: Embora o juazeiro não figure na lista de es-
pécies ameaçadas de extinção, sua regeneração natural é constantemente prejudicada, pois 
os animais consomem as mudas e a folhagem tenra como alimento. A conservação ex situ 

FIGURA 4 - Folhas e frutos de juazeiro. Foto: Useful Tropical Plants
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de sementes também não é possível, uma vez que em armazenamento, as sementes apre-
sentam curta viabilidade, não ultrapassando cinco meses (Carvalho, 2007). A conservação 
da espécie é mais viável na forma in situ, pelo mapeamento de populações em unidades de 
conservação. Gois et al. (2014) avaliaram a diversidade genética em populações de juazeiro 
com base em marcadores RAPD e observaram que, apesar do processo de fragmentação 
florestal observado na área em estudo (municípios do Baixo São Francisco, Sergipe), foi 
constatada alta variabilidade genética dentro das populações, provavelmente decorrente da 
distância geográfica entre elas e das características ecológicas da espécie. Estes dados são 
importantes do ponto de vista da conservação, pois sugerem que ações de coleta e carac-
terização de germoplasma devem considerar a identificação de populações mais distantes 
umas das outras e a amostragem de maior número de indivíduos dentro de uma mesma 
população.

PERSPECTIVAS E RECOMENDAÇÕES: O juazeiro apresenta grande importância socioeco-
nômica, sobretudo para a região semiárida do Nordeste. Mas, apesar das múltiplas utilidades 
desta planta (madeira, medicinal, ornamental, forrageira) a sua exploração econômica está 
limitada ao extrativismo, com poucos e fragmentados estudos capazes de contribuir para o 
cultivo e aproveitamento sustentável da espécie. Desta forma, é recomendável o desenvol-
vimento de estudos agronômicos que visem o cultivo e o manejo sustentável desta espécie. 
Além disso, é importante e urgente o desenvolvimento de estudos fitossanitários, uma vez 
que o juazeiro tem sido recentemente atacado por pragas fitófagas que estão comprometen-
do a sobrevivência das populações naturais (Lacerda, 2016). São imprescindíveis também, 
o desenvolvimento de estudos de genética de populações, coleta e caracterização de germo-
plasma, de forma a avançar com o estabelecimento de estratégias de conservação in situ e 
ex situ, além do manejo sustentável das populações nativas da espécie.
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Espécies Melíferas

Francisco de Assis Ribeiro dos Santos1, Lúcia Helena Piedade Kiill2, Daniela Santos Carneiro-
Torres1, Luciene Cristina Lima e Lima3, Tânia Maria Sarmento da Silva4, Jaílson Santos de No-

vais5, Marcos da Costa Dórea1, Cláudia Elena Carneiro1, Maria da Conceição Nogueira Correia6

A região Nordeste tem uma produção significativa de mel. Em 2015, ficou em segundo 
lugar no ranking nacional, com 32,6% do mel brasileiro, atrás apenas da região Sul (IBGE, 
2015). Este fato possibilitou ao país ocupar uma posição entre os maiores exportadores 
mundiais de mel. Mesmo assim, de acordo com Redher (2015), a produtividade média no 
Brasil está muito abaixo do seu potencial, com rendimento médio de 15 kg/colmeia/ano. 
Para efeito de comparação, nos Estados Unidos a produtividade média é de 30 kg/colmeia/
ano, no México (25), na Argentina (35 a 40) e na China (50). Na Austrália, a produtividade 
de mel é uma das maiores do mundo, alcançando, em média, 120 kg/colmeia/ano, embora 
esse país não tenha grande produção global. O Brasil tem grande vantagem, em relação aos 
demais países, por possuir abelhas mais resistentes a doenças, o que torna desnecessária 
a utilização de defensivos, antibióticos e acaricidas, agradando, sobretudo, ao mercado que 
tem preferência pelo mel orgânico. 

Na região do Semiárido, especialmente na Bahia, poucos apicultores conseguem alta 
produtividade, com valores variando entre 16 a 30kg. No Território Portal do Sertão, na re-
gião de Feira de Santana, há apicultores que conseguem produtividade de até 45kg/colmeia/
ano, o que para o Semiárido, é considerada uma média muito boa. Nesta região os fatores 
ambientais favoráveis contribuem para que os produtores alcancem melhores resultados, no 
entanto, a estiagem que promove a baixa floração das plantas locais, tem sido o maior fator 
limitante (Correia, 2013). Ainda assim, o estado da Bahia em 2015 (Figura 1) apresentou o 
melhor desempenho na produção total de mel na região.

O mel ainda é um alimento pouco utilizado no dia-a-dia da maioria da população 
brasileira, especialmente, da população da região Nordeste, onde é mais empregado como 
remédio nos casos de gripes e resfriados. Embora não existam estudos detalhados que com-
provem esta afirmação, possivelmente, considerando seu variado uso culinário, o mel de 
cana (melaço) seja mais difundido do que o mel de abelhas na Região Nordeste.

Além do mel, outro produto apícola de grande valor nutricional é o pólen, considerado 
uma fonte potencial de energia e aminoácidos essenciais ao organismo humano (Silva et al., 
2014a,b), sendo considerado um aliado importante na recuperação, ganho e perda de massa 
muscular, força e na atividade cerebral, especialmente, em atletas.

1 Biólogo. Universidade Estadual de Feira de Santana
2 Bióloga. Embrapa Semiárido
3 Bióloga. Universidade do Estado da Bahia
4 Farmacêutica. Universidade Federal Rural de Pernambuco
5 Biólogo. Universidade Federal do Sul da Bahia
6 Economista. Universidade Estadual de Feira de Santana
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No primeiro semestre de 2017, foi amplamente noticiado nos jornais e mídias eletrô-
nicas que no município de Porto Ferreira, zona rural do estado de São Paulo, um caso de 
elevada mortalidade de abelhas devido ao uso de agrotóxico nas lavouras. Em um apiário 
nesta localidade, numa única semana, foram contabilizadas mais de 10 milhões de abelhas 
mortas. O uso excessivo e descontrolado de defensivos agrícolas, de fato, tem sido uma das 
causas que mais influencia no declínio das abelhas no planeta. Contudo, na região Nordeste 
as grandes monoculturas são menos expressivas, apesar de existirem em vários Estados, 
diminuindo a incidência de intoxicação das colmeias. Assim, as abelhas têm na agricultura 
tradicional nordestina, principalmente naquela de subsistência, um forte aliado para a sua 
conservação e, apesar da escassez de água na maior parte da Região, a vegetação nativa 
está adaptada à condição de seca.

Desta forma, a apicultura orgânica, livre de agrotóxicos, que é típica da região Nor-
deste, é considerada uma atividade ecologicamente correta, pois incentiva o uso de boas 
práticas agrícolas, mantendo o equilíbrio e a diversidade do ecossistema. Também propicia o 
uso sustentável dos recursos naturais, a qualidade ambiental, o bem-estar animal e a saúde 
humana (EU, 2007). Estas qualidades ainda agregam valor ao mel e seus derivados, pois o 
mercado valoriza mais os produtos livres de contaminantes químicos.

Por essas razões, a apicultura na região Nordeste, especialmente na Caatinga, é uma 
das atividades econômicas de grande importância na geração de emprego e renda para a 
população local. Observa-se que, a cada ano, eleva-se o número de produtores e das ativi-
dades apícolas nos programas de estímulo governamental à apicultura na Região Nordeste. 
Esses programas visam, primeiramente, possibilitar que a população da região semiárida 
tenha um meio de renda mínimo para a sua manutenção na própria região, diminuindo assim 
o êxodo para outras regiões – na maioria das vezes para os Estados mais industrializados. 
Além disso, esses programas de fomento às atividades apícolas também cumprem importan-
te papel na conservação da vegetação e das abelhas nativas.

A apicultura é uma alternativa para a geração de renda e isso, por si só, já é um ca-
minho para a emancipação de muitas famílias frente ao desemprego, bem como na busca 
pela inclusão social, principalmente na região semiárida, onde a população vive em condi-
ções precárias, sem oportunidades de trabalho. No entanto, este setor passa por algumas 
dificuldades. Segundo Correia (2013), a apicultura é praticada por pequenos apicultores, ge-

FIGURA 1 - Produção do mel (kg) nos estados da Região Nordeste. Fonte: IBGE (2015)
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ralmente agricultores familiares, como atividade complementar de subsistência. A produção 
média é de 500kg de mel por ano, o que não resulta ganhos econômicos significativos. Desta 
forma, para que o agricultor consiga uma renda de, ao menos, um salário mínimo mensal, 
seria necessário elevar esta produção para algo em torno de 2.500kg de mel por ano.

Desta forma, considerando o grande potencial apícola da flora e do clima nordestinos, 
ainda pouco explorados, a produção melífera poderá ser ainda maior, especialmente no con-
texto atual, no qual o agronegócio é assumido como uma prioridade nacional. Ainda nesse 
panorama, com sua riqueza da flora e na diversidade de abelhas, o Nordeste poderá contri-
buir muito para incrementar o agronegócio regional. Alguns estudos já demonstraram eleva-
dos índices de lucratividade da atividade apícola em áreas do Nordeste (Khan et al., 2009).

Outra atividade muito importante é a meliponicultura - criação das abelhas nativas - de 
baixo custo e ainda pouco incentivada, mas com grande potencial para ser desenvolvida por 
jovens, mulheres e idosos. Além disso, o mel das abelhas nativas tem preço mais elevado 
do que o de Apis mellifera e, ainda, contribui para a conservação das abelhas nativas e com 
a polinização de muitas plantas da caatinga. Mesmo com a escassez de água no Semiárido, 
as plantas da caatinga são boas fontes de pastagem para as abelhas nativas e não nativas 
(Apis mellifera).

Na região semiárida do Nordeste, nos períodos de seca extrema, as abelhas dependem 
das plantas adaptadas às condições de seca para a manutenção de suas colônias, que são 
perenes, no caso das espécies eussociais (Apis mellifera e Meliponinae). Estas plantas são 
provedoras de pólen e néctar necessários à continuidade da vida nas colônias. Em geral, as 
plantas ditas apícolas são aquelas que compõem a dieta alimentar desses insetos, contudo 
há um conceito mais amplo, segundo o qual as plantas apícolas podem ser reunidas em qua-
tro grupos, de acordo com o insumo disponibilizado às abelhas:

a) plantas nectaríferas – são aquelas produtoras de néctar e, sendo assim, são as 
mais importantes para a produção de mel. Apesar de ser o local principal de produção de 
néctar, as flores não têm exclusividade, pois, em algumas espécies, há produção de néctar 
em outras partes da planta, a exemplo das folhas. O néctar é a fonte principal de carboidrato 
para todas as espécies de abelhas, além e borboletas, mariposas, beija-flores e morcegos. O 
bamburral [Mesosphaerum suaveolens (L.) Kuntze] é uma planta que, quando em floração, 
fica infestada de abelhas devido a sua grande produção de néctar.

b) plantas poliníferas – essas são as grandes produtoras de pólen. Os grãos de pó-
len (Figura 2) são produzidos nas anteras das flores, e são fontes essenciais de proteínas e 
minerais para as abelhas, principalmente para o desenvolvimento das larvas. O pólen apícola 
é um produto que possui composição química complexa e variada, incluindo açúcares (13-
55%), proteínas (10-40%), lipídeos (1-10%), fibras (0,3-20%), vitaminas e fenólicos (Silva 
et al., 2014a,b; Bogdanov, 2016). Muitas espécies do gênero Mimosa (Leguminosae) são 
boas produtoras de pólen.

c) plantas resiníferas e produtoras de óleos – algumas plantas produzem em 
glândulas especiais (elaióforos) uma quantidade apreciável de óleo que as abelhas coletam 
para elaborar as paredes de suas colônias. A resina é, em geral, um exsudato retirado pelas 
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abelhas do tronco das plantas, por meio de pequenos ferimentos. A aroeira (Myracrodruon 
urundeuva) é um bom exemplo de planta resinífera, cuja resina é utilizada tanto na produ-
ção de própolis, que protege as colônias, como na mumificação de indivíduos mortos.

d) plantas que servem de abrigo – em geral, esse é um grupo de plantas apícolas 
que não é considerado nos estudos e trabalhos publicados. Contudo, muitas plantas desse 
grupo são imprescindíveis para a conservação de algumas espécies de abelhas. Especial-
mente no Nordeste, na região do Semiárido, onde a insolação é extrema, as plantas que 
provêm boa sombra são importantes para o estabelecimento de colônias de abelhas nativas. 
Muitas espécies de abelhas utilizam não apenas a sombra, mas os troncos ocos das árvo-
res para estabelecerem seus ninhos. A umburana-de-cambão (Commiphora leptophloeos), 
o umbuzeiro (Spondias tuberosa) e a aroeira (Myracrodruon urundeuva) são plantas cujo 
tronco serve de abrigo para várias espécies de abelhas. Esse fator agrega um valor adicional 
a tais espécies da flora apícola e meliponícola nordestina, sugerindo que sejam priorizadas 
em estratégias de conservação e manejo sustentável da biodiversidade regional.

Visando contribuir com a identificação de espécies da flora nativa com potencial de uso 
apícola, Santos et al. (2005) elaboraram um estudo que selecionou as plantas do Semiárido 
consideradas de maior importância para a produção melífera. Os autores utilizaram como 
critérios de seleção: ser planta nativa na área da Caatinga, ter participação na produção de 
mel e/ou pólen e ser visitada pelas abelhas do gênero Apis. O estudo resultou na seleção de 
treze espécies prioritárias para o desenvolvimento da apicultura na região e que serviram de 
base para a elaboração do presente capítulo. Contudo, considerando-se o contexto atual da 
apicultura na região, esta relação de plantas foi reavaliada, mantendo-se os mesmos crité-
rios de seleção do estudo anterior. Desta forma, foram adicionadas à lista outras duas espé-
cies consideradas importantes, conforme apresentadas na Tabela 1, passando a listagem a 
ter agora quinze espécies.

As novas espécies prioritárias incluídas nesta listagem foram o Croton blanchetianus 
Baill. e C. grewioides Baill., além da espécie Croton sonderianus Müll.Arg., que já constava 
na listagem inicial, e a qual se atribui a produção de um mel com características especiais e 
muito produzido na região. 

Algumas considerações são necessárias para demonstrar a importância das espécies 
sugeridas na produção de mel no Nordeste. Os estudos florísticos atuais indicam que Croton 
sonderianus é muito confundida com Croton blanchetianus por causa da grande semelhança 
na forma das folhas, nervação e principalmente por possuírem estiletes multífidos, porém, 
uma das principais características que as difere é o estilete fundido formando uma coluna em 
C. blanchetianus e ausente em C. sonderianus. 

A espécie Croton grewioides, apresenta dois quimiotipos: algumas plantas, quando 
tem suas folhas maceradas, exalam odor semelhante ao cravo-da-Índia, devido a presença 
de eugenol (o óleo de cravo); enquanto que outras exalam odor semelhante ao da erva-do-
ce, devido à presença de metilchavicol. Essa concentração de compostos químicos é res-
ponsável pelo aroma característico do mel produzido a partir de suas flores, principalmente 
o eugenol (odor de cravo). Assim, Croton grewioides pode ser a espécie responsável pelo 
famoso mel produzido no Piauí e em outras áreas do Nordeste, com odor semelhante ao do 
cravo-da-Índia. 
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Essas três espécies (Croton blanchetianus, C. grewioides e C. sonderianus) também 
são diferenciadas pela morfologia dos grãos de pólen, mais especificamente pelo tamanho 
polínico. Croton grewioides possui grãos de pólen comparativamente menores em relação às 
duas outras espécies (Souza et al., 2016). A identificação dos grãos de pólen (Figura 2) nos 
produtos apícolas, especialmente no mel e no pólen, é uma das formas de reconhecer sua 
respectiva origem floral. Mesmo sendo uma ferramenta de identificação indireta, é uma das 
técnicas mais utilizadas, viáveis e confiáveis para definir a fonte do recurso floral. 

No entanto, como as três espécies de Croton podem ocorrer simpatricamente, isto 
é, na mesma região, é possível que Croton grewioides e Croton sonderianus contribuam 
simultaneamente com néctar para as colônias de abelhas de uma área e, possivelmente, o 
mel produzido terá o aroma pronunciado de cravo-da-Índia, mesmo este tendo recebido um 
aporte maior de néctar de Croton sonderianus. Além disso, estudos palinológicos de méis 
coletados no estado do Piauí indicaram a presença de grãos de pólen pertencentes a, pelo 
menos, cinco outras espécies de Croton, o que evidencia a importância deste gênero de 
plantas como recurso apícola na Região (Borges et al., 2014).

Com o objetivo de conhecer um pouco mais das peculiaridades e do potencial de uso 
das espécies, na sequencia será apresentada uma breve descrição de cada uma das quinze 
espécies consideradas como melíferas prioritárias para a Região Nordeste. Os nomes cientí-
ficos, distribuição geográfica e hábitat foram padronizados de acordo com os dados constan-
tes na Flora do Brasil (2017).
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FIGURA 2 - Grãos de pólen de diferentes espécies apícolas do Nordeste do Brasil. Anacardia-
ceae: a. Myracrodruon urundeuva, b. Spondias tuberosa; Burseraceae: c. Commiphora lep-
tophloeos; Combretaceae: d. Combretum leprosum; Euphorbiaceae: e. Croton blanchetianus; 
f. Croton grewioides, g. Croton sonderianus; Lamiaceae: h. Mesosphaerum suaveolens; Legu-
minosae: i. Anadenanthera colubrina, j. Mimosa tenuiflora, k. Pityrocarpa moniliformis; Rham-
naceae: l. Ziziphus joazeiro. (Escala = 20 µm).  Fonte: Santos et al. (2005), com adaptações
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NOME CIENTÍFICO: Anadenanthera colubrina (Vell.) 
Brenan

FAMÍLIA: Fabaceae.

NOMES POPULARES: Angico, angico-branco, angico-ja-
caré, angico-preto, angico-verdadeiro, angico-vermelho, 
cambuí-angico, moró.

DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA: Ocorre nas regiões 
Nordeste (Bahia, Ceará, Paraíba, Pernambuco, Piauí, 
Rio Grande do Norte, Sergipe), Centro-Oeste (Distrito 
Federal, Goiás, Mato Grosso do Sul, Mato Grosso), Su-
deste (Minas Gerais, Rio de Janeiro, São Paulo) e Sul 
(Paraná).

Mapa de distribuição geográfica 
da espécie. Fonte: Flora do Brasil. 

FIGURA 3 - Flores de Anadenanthera colubrina. Foto: Maurício Mercadante

Melíferas
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CARACTERÍSTICAS BOTÂNICAS: Árvore 7–15m, ereta, muito ramificada. Tronco rugoso, 
pardo-escuro a nigrescentes com lenticelas. Ramos cilíndricos. Folhas compostas, bipinadas, 
com 12-20 pares de pinas e 15-20 pares de folíolos por pina; folíolo 4-6mm de comprimento, 
com 20-80 jugos, lineares e com base assimétrica, nectário vináceo no pecíolo. Inflores-
cência glomerular em panículas terminais ou pseudoracemosas no ápice dos ramos (Figura 
3); pedúnculo 14-20mm comprimento; bráctea involucral localizada no ápice do pedúncu-
lo. Flores brancas a cremes (Figura 4), pentâmeras, cálice e corola infundibuliformes com 
lacínias eretas; 10 estames, brancos; ovário súpero, unilocular. Frutos folículo, deiscentes, 
com valvas lenhosas, pardo-escuro a nigrescentes. Sementes redondas, achatadas, testa 
castanho escura.

CARACTERÍSTICAS POLÍNICAS: políades calimadas com 12-16 grãos de pólen, circulares 
em vista frontal e elípticas em vista lateral, 30-45µm de diâmetro, exina areolada (= insu-
lada).

FLORAÇÃO: Ocorre durante a estação seca, entre novembro e dezembro.

RECURSO FLORAL: Néctar e pólen. 

COMENTÁRIO: Planta muito importante para as abelhas, especialmente nas épocas de 
estiagem severa. A partir do mel da abelha sem ferrão jandaíra (Melipona subnitida), com 
predominância do pólen de A. colubrina, foram isolados e quantificados os compostos 4-qui-
nolona e os isômeros do ácido abscísico (+)-(2E,4E) e (+)-(2Z,4E) (Silva et al., 2014a,b). A 
resina é muito utilizada pelas abelhas nativas e sua análise química mostrou a presença de 
triterpenos. Principais visitantes: Trigona spinipes, Apis mellifera, Melipona asilvai, Frieseo-
melitta doederleini, Melipona subnitida, e Centris sp.

FIGURA 4 - Detalhes de flores de Anadenanthera colubrina. Foto: Maurício Mercadante
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NOME CIENTÍFICO: Borreria verticillata (L.) G.Mey.

FAMÍLIA: Rubiaceae.

NOMES POPULARES: Cordão-de-frade, erva-botão, falsa-poaia, perpétua-do-mato, poaia, 
poaia-miúda, poaia-preta, vassourinha, vassourinha-de-botão.

DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA: No Brasil ocorre nas 
regiões Norte (Acre, Amazonas, Amapá, Pará, Rondônia, 
Roraima, Tocantins, Nordeste (Alagoas, Bahia, Ceará, Ma-
ranhão, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio Grande do Nor-
te), Centro-Oeste (Distrito Federal, Goiás, Mato Grosso do 
Sul, Mato Grosso), Sudeste (Espírito Santo, Minas Gerais, 
Rio de Janeiro, São Paulo) e Sul (Paraná, Rio Grande do 
Sul, Santa Catarina).

CARACTERÍSTICAS BOTÂNICAS: Planta com 30-80cm 
de altura, ereta a semi-prostrada, herbácea, muito ramifi-
cada, com aparência cespitosa. Ramo cilíndrico e lenhoso 
na parte basal e nas demais tetragonais, glabros ou rara-
mente com pilosidade curta. Folhas 1-3cm, sésseis, linea-
res ou lanceoladas, base atenuada, ápice agudo, margem 

Mapa de distribuição geográfica 
da espécie. Fonte: Flora do Brasil. 

FIGURA 5 - Flores de Borreria verticillata. Foto: Maurício Mercadante
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inteira, pouco escabrosa; estípulas interpeciolares. Inflorescência em glomérulos globosos, 
1-1,5cm, sésseis, terminais (Figura 5), entre o 1º, 2º ou 3º nós superiores. Flores brancas, 
com um anel de tricomas na metade do tubo da corola; cálice com dois lóbulos espatulados 
e pubescentes; corola 3mm, infundibuliforme, 4-lobulada, ápices pouco recurvados; esta-
mes inseridos na fauce da corola, exsertos; anteras elípticas e dorsifixas; ovário bilocular 
com um óvulo por lóculo, pubescente na região superior; estilete glabro; estigma levemente 
2-lobado, exserto. Fruto 1,5-2,4×1-1,4mm, cápsula septicida, oblonga, ápice truncado, base 
atenuada, curto pedicelada. Semente plano-convexa, oblanceolada a estreito elíptica.

CARACTERÍSTICAS POLÍNICAS: Pólen em mônades, isopolares, circulares em vista polar, 
dimensões 23-30µm, 6-9-zonocolporados, ectoaberturas curtas, exina perfurada-microrre-
ticulada.

FLORAÇÃO: Março a novembro.

RECURSO FLORAL: Principalmente néctar.

COMENTÁRIO: A análise polínica da própolis de Scaptotrigona aff. postica, coletada no 
Maranhão, mostrou a presença frequente dos grãos de pólen B. verticillata (Souza, 2013). 
Principais visitantes: Apis mellifera, Frieseomelitta portoi, Trigona spinipes, Scaptotrigona 
aff. postica e Melipona subnitida.
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NOME CIENTÍFICO: Combretum leprosum Mart. 

FAMÍLIA: Combretaceae.

NOMES POPULARES: Carne-de-vaca, cipoaba, mofumbo.

DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA: Ocorre nas regiões 
Norte (Pará, Tocantins e, possivelmente, no Amazonas), 
Nordeste (Bahia, Ceará, Maranhão, Paraíba, Pernambuco, 
Piauí, Rio Grande do Norte), Centro-Oeste (Goiás, Mato 
Grosso do Sul, Mato Grosso) e Sudeste (Espírito Santo, 
Minas Gerais).

CARACTERÍSTICAS BOTÂNICAS: Arbusto escandente 
ou arvoreta muito ramificada, semi-sarmentoso, 2-4m. 
Caule lenhoso, liso, cinza-claro a marrom-claro, ocasio-
nalmente nodoso. Folhas 8-17×5-12cm, membranáce-
as, simples, com pontuações brancas em ambas as fa-
ces, opostas, pecioladas, inteiras, escabrosas, ovadas ou 
oblongas, base aguda; nervação ligeiramente saliente em 
ambas as faces. Inflorescência panículas de racemos, ter-
minais e nas axilas das extremidades dos ramos (Figura 

Mapa de distribuição geográfica 
da espécie. Fonte: Flora do Brasil. 

FIGURA 6 - Flores de Combretum leprosum. Foto: Flora apícola Embrapa
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6). Flores pequenas (Figura 7), amarelas e perfumadas, cálice infundibuliforme-campanu-
lado, pétalas unguiculadas. Frutos 2,3-5cm, sâmaras tetra-aladas, glabrescentes, palhetes. 
Semente 1,5cm de comprimento.

CARACTERÍSTICAS POLÍNICAS: Pólen em mônades, isopolares, circular-lobados em vista 
polar, dimensões 28×24µm, heterocolpados (três colpos intercalados com três cólporos), 
ectoabertura longa e afilada, endoabertura alongada a quadrangular, exina foveolada a mi-
crorreticulada.

FLORAÇÃO: Março a maio.

RECURSO FLORAL: Néctar e pólen.

COMENTÁRIO: As plantas dessa espécie florescem intensamente (Figura 6). O estu-
do químico de suas flores mostrou a presença de dois cicloartanos (9,19-ciclolanosta-
ne e 9,19-ciclolanost-24-en-28-oico ácido), 3,16-dihidroxi-, (3β,4α,16α), três flavonói-
des (5,7’,3’,4’-tetrahidroxi-3’-metoxiflavona, 5,3’,4’-trihidroxi-3,7-dimetoxi-flavona e 
5,3’-dihidroxi-3,7,4’-trimetoxiflavona) e três triterpenos (3β,6β,16β-trihidroxi-lup-20(29)-
-ene, ácido molico e ácido arjunolico) e D-glucopiranosideo-(3β)-stigmast-5-en-3-il (Facun-
do et al., 2008). Talvez, pela presença deste composos, a planta seja utilizada na medicina 
popular em processos inflamatórios ou de dor, contudo, não há análise de tais fitoquímicos 
no néctar floral. Principais visitantes: Apis mellifera, Melipona subnitida, Trigona spinipes e 
Auglochloropsis sp.

FIGURA 7 - Detalhes de flores de Combretum leprosum. Foto: Rede de Catálogos Polínicos Online
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NOME CIENTÍFICO: Commiphora leptophloeos (Mart.) J.B.Gillett

FAMÍLIA: Burseraceae.

NOMES POPULARES: Amburana, imburana-de-cambão, imburana-fêmea, imburana-ver-
melha, pau-de-orelha.

DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA: Ocorre nas regiões 
Norte (Amazonas, Pará, Roraima, Tocantins), Nordeste 
(Alagoas, Bahia, Ceará, Maranhão, Paraíba, Pernambuco, 
Piauí, Rio Grande do Norte, Sergipe), Centro-Oeste (Goi-
ás, Mato Grosso do Sul, Mato Grosso) e Sudeste (Minas 
Gerais).

CARACTERÍSTICAS BOTÂNICAS: Árvore com 6-9m de 
altura, ereta, resinosa, muito ramificada, tronco verde a 
laranja-avermelhado, desprendendo em lâminas delgadas 
(Figura 8). Ramos cilíndricos providos de espinhos agudos 
e fortes. Folhas alternas, imparipinadas, de 3-9 folíolos, 
ovados, 1,5-3,5cm comprimento, margem inteira, coriá-
ceos e rufo-pubescentes. Flores isoladas ou reunidas em 
panículas (Figura 9) e axilares. Flores pequenas, 3-4mm 

Mapa de distribuição geográfica 
da espécie. Fonte: Flora do Brasil. 

FIGURA 8 - Árvore de Commiphora leptophloeos. Foto: Flora e Formas do Cariri Paraibano
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comprimento, coloração verde-claro. Frutos drupoide filotrimídio, bivalvos abrindo-se ao 
meio e liberando apenas uma semente. Semente rugosa, revestida na base por um arilo 
vermelho.

CARACTERÍSTICAS POLÍNICAS: Grãos de pólen em mônades, isopolares, oblato-esfe-
roidais, circulares em vista polar, dimensões 24-30×25-31µm, 3-colporados, ectoabertura 
elíptica, endoabertura circular com costa, exina retipilada sob microscopia óptica.

FLORAÇÃO: Novembro a dezembro.

RECURSO FLORAL: Pólen e néctar.

COMENTÁRIO: Espécie muito importante para a manutenção das abelhas nativas, princi-
palmente as abelhas jandaíra (Melipona subnitida) e mandaçaia (Melipona mandacaia) que 
a utilizam para fazer seus ninhos. A resina é utilizada por estas abelhas para fabricação da 
geoprópolis. Sua resina mostrou a presença de lignanas, que são conhecidas por apresen-
tar várias atividades biológicas anticancerenas e antioxidantes. Principais visitantes: Apis 
mellifera, Frieseomelitta dispar, Melipona asilvai, Melipona mandacaia, Melipona subnitida e 
Scaptotrigona aff. depilis.

FIGURA 9 - Detalhes de flores de Commiphora leptophloeos. Foto: Rubens Queiroz
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NOME CIENTÍFICO: Croton blanchetianus Baill. 

FAMÍLIA: Euphorbiaceae.

NOMES POPULARES: Marmeleiro, marmeleiro-da-caatinga e marmeleiro-branco.

DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA: Com ocorrência confir-
mada nas regiões Nordeste (Alagoas, Bahia, Ceará, Para-
íba, Pernambuco, Piauí, Rio Grande do Norte, Sergipe) e 
Sudeste (Minas Gerais).

CARACTERÍSTICAS BOTÂNICAS: Arbusto ou árvore, 
1-8m, ereta, pouco ramificada com tricomas estrelados 
a lepidotos. Caule ereto, podendo ramificar-se desde a 
base, castanho-claro. Folhas 4-12cm de comprimento, 
simples, alternas, membranáceas, pecioladas, ovadas, 
raro oblongas, base cordada a atenuada, margem inteira, 
discolores, nervação saliente, estipulas inteiras, auricu-
lado-reniformes, pilosas. Inflorescência pseudoracemosa 
(Figuras 10 e 11), terminal, bissexual, 4,5-20cm de com-
primento com flores estaminadas no ápice e pistiladas na 
base; brácteas lineares. Flores estaminadas 10-12mm, 
congestas; pediceladas; sépalas 5, oval-triangulares; pétalas oblongas a obovais; estames 
15-18. Flor pistilada 7-10mm, esparsa; na raque, pedicelada; sépalas 5 iguais, valvar, ova-

Mapa de distribuição geográfica 
da espécie. Fonte: Flora do Brasil. 

FIGURA 10 - Abelhas em flores de Croton blanchetianus. Foto: Fernando Sinimbu
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das, margem inteira, reduplicada, face externa lepidota, pétalas ausentes; ovário súpero, 
tricarpelar, globoso, com tricomas lepidotos; estiletes unidos formando uma coluna nítida, 
multífidos. Frutos capsulares, 5-6,5mm de comprimento. Semente elipsoides; repro inteiro.

CARACTERÍSTICAS POLÍNICAS: Pólen em mônades, esféricos, diâmetro de 62-75µm, 
inaperturados, exina com ornamentação do tipo padrão-Croton.

FLORAÇÃO: Julho a dezembro.

RECURSO FLORAL: Pólen e néctar.

COMENTÁRIOS APÍCOLAS: Planta com alta produção de néctar, resistente à seca e, por 
isso, importante para a alimentação dass abelhas. Principais visitantes: Apis mellifera e Tri-
gona spinipes.

FIGURA 11 - Folhas e inflorescências de Croton blanchetianus. Foto: Daniela S. Carneiro-Torres
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NOME CIENTÍFICO: Croton grewioides Baill.

FAMÍLIA: Euphorbiaceae.

NOMES POPULARES: Angico, criola, canelinha, caatinga-de-cheiro e alecrim-de-ca-
bocla.

DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA: Ocorre nas regiões 
Nordeste (Alagoas, Bahia, Ceará, Paraíba, Pernambu-
co, Piauí, Rio Grande do Norte, Sergipe) e Sudeste 
(Minas Gerais).

CARACTERÍSTICAS BOTÂNICAS: Arbusto, 0,7-
2,5m, pouco ramificado com tricomas estrelados a 
fasciculados. Caule ereto e castanho. Folhas 2-5,5cm 
de comprimento, simples, alternas, com pecíolo curto, 
membranáceas, pilosas, ovada a elíptico, base cune-
ada a levemente arredondada, margem serrilhada, 
discolores, nervação saliente, com duas glândulas na 
base do limbo estipulas inteiras e lineares. Inflorescên-
cia pseudoracemosa (Figura 12), terminal, bissexual, 
1,7-8cm de comprimento com flores estaminadas no 
ápice e pistiladas na base; brácteas lineares. Flores estaminadas 3,5-6mm, congestas; 
pediceladas; sépalas 5, oval-triangulares; pétalas elípticas a obelípticas; estames 11. 
Flor pistilada 4,5-6mm, pedicelada; sépalas 5 iguais, valvar, estreito-triangular a linear, 
margem inteira, não reduplicada, face externa pubescente, pétalas ausentes; ovário 
súpero, tricarpelar, globoso, pubescente; estiletes unidos na base, bífidos. Frutos cap-
sulares, 4,5-6mm comprimento. Semente globosa; repro inteiro.

CARACTERÍSTICAS POLÍNICAS: Pólen em mônades, esféricos, diâmetro 32-50µm, 
inaperturados, exina com ornamentação do tipo padrão-Croton.

FLORAÇÃO: Janeiro a julho.

RECURSO FLORAL: Pólen e néctar.

COMENTÁRIOS APÍCOLAS: Há poucos dados apícolas sobre esta espécie, mas sabe-
-se que confere aroma especial ao mel. Principais visitantes: Apis mellifera e Trigona 
spinipes.

Mapa de distribuição geográfica 
da espécie. Fonte: Flora do Brasil. 
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FIGURA 12 - Planta de Croton grewioides. Foto: Maira Silva
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NOME CIENTÍFICO: Croton sonderianus Müll.Arg.

FAMÍLIA: Euphorbiaceae.

NOMES POPULARES: marmeleiro e marmeleiro-preto.

DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA: Espécie de ocorrência 
restrita à Região Nordeste (Alagoas, Bahia, Ceará, Paraí-
ba, Pernambuco, Piauí, Rio Grande do Norte).

CARACTERÍSTICAS BOTÂNICAS: Arbusto ou árvore, 
1-4m, ereta, pouco ramificada com tricomas estrelados 
a lepidotos. Caule ereto, podendo ramificar-se desde a 
base, castanho-escuro, ou castanho-claro e áspero nos 
indivíduos adultos. Folhas 5-13cm comprimento, simples, 
alternas, pecioladas, membranáceas, pilosas, oblonga a 
ovada, base cordada, margem inteira, discolores, nerva-
ção saliente, estipuladas inteira, linear-lanceolada. Inflo-
rescência pseudoracemosa, terminal (Figura 13), bisse-
xual, 4-15cm de comprimento com flores estaminadas 
no ápice e pistiladas na base; brácteas lineares. Flores 

Mapa de distribuição geográfica 
da espécie. Fonte: Flora do Brasil. 

FIGURA 13 - Folhas e Inflorescências de Croton sonderianus.  
Foto: Maria de Fátima Agra
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(Figura 14) estaminadas 10-12mm, 
congestas; pedicelada; sépalas 5, 
oval-triangulares; pétalas oblon-
gas a obovais; estames 15-18. Flor 
pistilada 8-10mm, esparsa; na ra-
que, pedicelada; sépalas 5 iguais, 
valvar, ovadas, margem inteira, 
reduplicada, face externa lepidota, 
pétalas ausentes; ovário súpero, 
tricarpelar, globoso, com tricomas 
lepidotos; estiletes unidos apenas 
na base, multífidos. Frutos capsula-
res, 4-5mm comprimento. Semente 
elipsoides; repro inteiro. 

CARACTERÍSTICAS POLÍNICAS: 
Pólen em mônades, esféricos, diâ-
metro 50-82µm, inaperturados, exi-
na com ornamentação do tipo pa-
drão-Croton.

FLORAÇÃO: Janeiro a julho.

RECURSO FLORAL: Pólen e néctar.

COMENTÁRIOS APÍCOLAS: As 
flores são ricas em óleos essenciais 
e metabólitos secundários, prin-
cipalmente flavonoides, majorita-
riamente o flavonoide tilirosídeo. 
Principais visitantes: Apis mellifera 
e Trigona spinipes.

FIGURA 14 - Inflorescências e detalhes de flores de 
Croton sonderianus. Foto: Maria de Fátima Agra
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NOME CIENTÍFICO: Mesosphaerum suaveolens (L.) Kuntze.

FAMÍLIA: Lamiaceae.

NOMES POPULARES: Bamburral, chá-de-frança, melissa-de-pison, mentrasto-guaçu, sal-
va-limão, são-pedro-caá.

DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA: Ocorre nas regiões 
Norte (Acre, Amazonas, Amapá, Pará, Rondônia, Rorai-
ma, Tocantins), Nordeste (Alagoas, Bahia, Ceará, Mara-
nhão, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio Grande do Norte, 
Sergipe), Centro-Oeste (Distrito Federal, Goiás, Mato 
Grosso do Sul, Mato Grosso), Sudeste (Espírito Santo, 
Minas Gerais, Rio de Janeiro, São Paulo) e Sul (Paraná).

CARACTERÍSTICAS BOTÂNICAS: Planta com 50-
150cm de altura, ereta, anual, pubescente, ramificada. 
Ramos quadrangulares, estriados longitudinalmente, 
tomentosos, densamente pilosos. Folhas curto-pe-
cioladas, opostas cruzadas, pubescente em ambas as 
superfícies, ovadas, margem dentada irregularmente. 

Mapa de distribuição geográfica 
da espécie. Fonte: Flora do Brasil. 

FIGURA 15 - Inflorescências e detalhe de flor de Mesosphaerum suaveolens. Foto: Antonio 
Fernando Oliveira
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Inflorescência globosa, axilar, pe-
dunculada, pauciflora, com pou-
cas flores (Figura 15), guarneci-
da por uma bráctea lanceolada. 
Flores azuis, pediceladas; cálice 
tubular, lacínios 5, pilosos exter-
namente e glabros internamente; 
corola tubulosa, lacínios 5; an-
teras rimosas, inseridas no tubo 
da corola; ovário formado por 
quatro carpelos livres, glabros, 
com um único estilete filiforme; 
estigma levemente bilobado. Fru-
to 8-13cm, artrocarpáceo, ge-
ralmente com dois carcerulídios. 
Semente inclusa no carcerulídio, 
tegumento membranáceo.

CARACTERÍSTICAS POLÍNI-
CAS: Pólen em mônades, isopo-
lares, elipsoidal em vista polar, 
dimensões 25×32µm, 6-colpa-
dos, exina reticulada.

FLORAÇÃO: Geralmente janeiro 
a abril, mas pode variar conforme 
a região (Figura 16). No Ceará, 
por exemplo, essa espécie flores-
ce de abril a junho.

RECURSO FLORAL: Néctar.

COMENTÁRIOS APÍCOLAS: As 
flores são ricas em óleos essen-
ciais: felandreno (0,4%), limone-
no (2,5%), 1,8-cineol (15,2%), 
E-cariofileno (8,0%) e germacre-
ne D (14,0%) (Tafurt-Garcia et 
al., 2014). Principais visitantes: 
Apis mellifera, Trigona spinipes, 
Melipona quinquefasciata e Ple-
beia flavocincta.

FIGURA 16 - Detalhe de planta 
de Mesosphaerum suaveolens em 
floração. Foto: Antonio Fernando 
Oliveira
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NOME CIENTÍFICO: Mimosa caesalpiniifolia Benth.

FAMÍLIA: Fabaceae.

NOMES POPULARES: Cebiá, sabiá, sansão-do-campo.

DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA: Ocorre nas regiões 
Norte (Amazonas, Pará, Rondônia), Nordeste (Alagoas, 
Bahia, Ceará, Maranhão, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio 
Grande do Norte e, possivelmente, em Sergipe), Centro-
-Oeste (Distrito Federal, Goiás, Mato Grosso do Sul), Su-
deste (Espírito Santo, Minas Gerais, Rio de Janeiro, São 
Paulo) e Sul (Paraná, Santa Catarina).

CARACTERÍSTICAS BOTÂNICAS: Árvore com 5-8m de 
altura, ereta, muito ramificada. Ramos cilíndricos, lates-
centes, inermes ou aculeados, tronco com casca espessa 
cinza-claro. Folhas alternas, bipinadas, geralmente com 
seis pinas opostas, cada uma provida de 4-8 folíolos, gla-
bros, de 3-8cm, elípticos a ovais, estípulas linear-lanceo-
ladas. Inflorescência (Figuras 17 e 18) em espigas pedun-

Mapa de distribuição geográfica 
da espécie. Fonte: Flora do Brasil. 

FIGURA 17 - Detalhes de inflorescências de Mimosa caesalpiniifolia. Foto: Luciene Cristina 
Lima e Lima
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culadas, agrupadas em pseudoracemos axilares, às vezes reunidos em panículas terminais. 
Flores trímeras brancas; cálice curto, campanulado; corola campanulada, lacínios expandi-
dos; seis estames, antera globosa; ovário súpero, glabro a puberulento nas margens, sub-
séssil. Fruto 10cm, craspédio, estipitado, articulado, marrom. Semente 0,5cm, leve, creme 
a marrom-claro.

CARACTERÍSTICAS POLÍNICAS: Políades acalimadas com oito grãos de pólen (bitétra-
des), diâmetro 9-15µm, exina psilada em microscopia óptica.

FLORAÇÃO: Outubro a maio.

RECURSO FLORAL: Néctar e pólen, maior produtividade nos períodos chuvosos.

COMENTÁRIOS APÍCOLAS: Planta de fácil manejo e cuja madeira é muito utilizada na re-
gião para a produção de mourões para cercas. O mel monofloral de Mimosa caesalpiniifolia 
produzido pelas abelhas jandaíra (Melipona subnitida) contém flavonoides, o que lhe confere 
potencial antioxidante (Silva et al., 2013). Principais visitantes: Apis mellifera, Scaptotrigona 
postica e Melipona subnitida.

FIGURA 18 - Inflorescências de Mimosa caesalpiniifolia. Foto: Flora Apícola Embrapa
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NOME CIENTÍFICO: Mimosa tenuiflora (Willd.) Poir.

FAMÍLIA: Fabaceae.

NOMES POPULARES: Calumbi, jurema, jurema-preta.

DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA: Com ocorrência con-
firmada nas regiões Nordeste (Alagoas, Bahia, Ceará, 
Maranhão, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio Grande do 
Norte, Sergipe) e Sudeste (Minas Gerais).

CARACTERÍSTICAS BOTÂNICAS: Arbusto ou arvore-
ta, 4-7m, ereta, muito ramificada (Figura 19), nigrescen-
tes. Caule reto ou levemente inclinado, com muitas ra-
mificações, espinhos retos ou ligeiramente curvos; casca 
marrom, rugosa e que se desprende do tronco. Ramos 
cilíndricos, quando novos com tricomas viscosos. Folhas 
bipinadas, com 5-7 pares de pinas, 2-4cm; folíolos em 
número de 18-36 pares por pina, brilhantes, glabros, 
estípulas triangulares, curtas. Inflorescência em espigas 
isoladas (Figura 20) ou pareadas axilares, subsésseis. 

Mapa de distribuição geográfica 
da espécie. Fonte: Flora do Brasil. 

FIGURA 19 - Planta de Mimosa tenuiflora em floração. Foto: Rubens Teixeira de Queiroz
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Flores tetrâmeras, brancas a 
cremes, cálice campanulado 
com lacínios encurvados; co-
rola infundibuliforme a cam-
panulada, lacínios encurvados 
ou patentes; oito estames, 
anteras globosas; ovário sú-
pero, coberto por pontuações 
glandulares, subséssil. Frutos 
2,5-5mm, craspédio, estipi-
tado, tardiamente deiscente, 
valvas amarelas. Semente 
4-6 por fruto.

CARACTERÍSTICAS POLÍ-
NICAS: Grãos de pólen em 
tétrades tetraédricas e decus-
sadas, diâmetro 13-24µm, 
exina psilada em microscopia 
óptica.

FLORAÇÃO: Novembro a fe-
vereiro. No Ceará vai de agosto a setembro.

RECURSO FLORAL: Néctar e, principalmente, pólen.

COMENTÁRIOS APÍCOLAS: Planta de fácil crescimento e, por isso, com potencial de uso 
em programas de conservação de áreas degradadas e de abelhas nativas. Análises químicas 
feitas com o pólen de M. tenuiflora coletado por abelhas jandaíra apresentaram aminoácidos 
essenciais livres, minerais e o açúcar manitol. Este composto foi detectado pela primeira 
vez em pólen coletado por abelhas, pois, em geral, em pólen apícola são encontrados os 
açúcares glicose e frutose (Silva et al., 2006). É especulado que as abelhas provavelmente 
convertem os açúcares comumente encontrados nas flores (glicose e frutose) em manitol, 
devido à presença de enzimas na saliva. O manitol apresenta efeito farmacológico diurético 
e laxante, além de ser metabolicamente inerte no organismo humano. A quantificação deste 
açúcar mostrou que para cada 1g de pólen existem 310mg de manitol (Silva et al., 2014a,b). 
Principais visitantes: Apis mellifera e Melipona subnitida.

FIGURA 20. Inflorescências de Mimosa tenuiflora.  
Foto: João Medeiros
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NOME CIENTÍFICO: Myracrodruon urundeuva Allemão

FAMÍLIA: Anacardiaceae.

NOMES POPULARES: Arendiuva, arindeuva, aroeira, aroeira-da-serra, aroeira-do-campo, 
aroeira-preta, aroeira-do-sertão, urindeuva, urundeuva.

DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA: Ocorre nas regiões Nor-
te (Tocantins), Nordeste (Alagoas, Bahia, Ceará, Mara-
nhão, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio Grande do Norte, 
Sergipe), Centro-Oeste (Distrito Federal, Goiás, Mato 
Grosso do Sul, Mato Grosso), Sudeste (Minas Gerais, São 
Paulo e Sul (Paraná, Rio Grande do Sul, Santa Catarina).

CARACTERÍSTICAS BOTÂNICAS: Árvore com 6-14m 
de altura, tronco alto, reto, com larga copa, formada de 
ramos finos, às vezes com mais de 1m de diâmetro, casca 
lisa, acinzentada e coberta de lenticelas. Folhas alternas, 
imparipinadas, 6-7 pares de folíolos, ovados a obtusos, 
5cm de comprimento, pubescentes em ambas as faces. 
Inflorescência panículas terminais ou axilares (Figura 21). 
Flores unissexuadas, as estaminadas são pentâmeras, 

Mapa de distribuição geográfica 
da espécie. Fonte: Flora do Brasil. 

FIGURA 21 - Flores de Myracrodruon urundeuva. Foto: Rede de Catálogos Polínicos Online
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sésseis; sépalas livres branco-esverdeadas, pétalas livres branco-amareladas, cinco esta-
mes, anteras reniformes cremes. Flores pistiladas, com perianto semelhante ao das flores 
estaminadas, ovário súpero globoso. Fruto drupa subgloboso, com sépalas persistentes (Fi-
gura 22). Sementes 2-3mm, piriformes, orbiculares, marrons.

CARACTERÍSTICAS POLÍNICAS: Pólen em mônades, isopolares, (sub)circulares em vista 
polar, dimensões 30×27µm, 3-colporados, ectoabertura longa, endoabertura alongada, exi-
na reticulado-estriada.

FLORAÇÃO: Junho a setembro, geralmente com a planta sem folhagem.

RECURSO FLORAL: Pólen e, principalmente, néctar. Da casca de suas árvores as abelhas 
extraem resina utilizada como insumo para a própolis.

COMENTÁRIOS APÍCOLAS: O mel de Myracrodruon urundeuva contém fenólicos e apre-
senta atividade antioxidante (Liberato et al., 2011). Principais visitantes: Apis mellifera, 
Trigona spinipes, Frieseomelita doederleini, Melipona asilvai, Melipona mandacaia e Melipona 
subnitida.

FIGURA 22 - Frutos imaturos de Myracrodruon urundeuva. Foto: Rosa Melo
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NOME CIENTÍFICO: Pityrocarpa moniliformis (Benth.) Luckow & R.W.Jobson.

FAMÍLIA: Fabaceae.

NOMES POPULARES: angico-de-bezerro, angico-surucucu, carrasco, catanduba, catandu-
va, jurema-preta, muquêm, quipé, quipembé, rama-de-bezerro.

DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA: região Nordeste, do Ma-
ranhão e Piauí até a Bahia, e em Minas Gerais; na caatin-
ga, carrasco, seridó e no agreste.

CARACTERÍSTICAS BOTÂNICAS: Árvore com 4-9m de 
altura (Figura 23), às vezes florescendo como arbusto, 
com copa arredondada. Tronco com ramos inermes. Fo-
lhas bipinadas, nectário discoide a oblongo, com 1-4 par-
tes de pinas, e 6-12 pares de folíolos, ovados, 10-15mm 
de comprimento, assimétricos. Inflorescências em es-
pigas, solitárias ou geminadas, axilares, raro terminais, 
geralmente pêndulas e pubescentes (Figura 24). Flores 
branco-esverdeadas quando novas, ficando amarelas ou 
quase marrons quando velhas, pentâmeras, perfumadas, 
5-7mm de comprimento; 10 estames branco-esverdea-

Mapa de distribuição geográfica 
da espécie. Fonte: Flora do Brasil. 

FIGURA 23 - Planta de Pityrocarpa moniliformis em floração. Foto: Rubens Teixeira de Queiroz
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dos, ovário súpero, glabro, longamente estipitado deixando o ovário excertos da flor. Fruto 
folículo, marrom, coriáceo, curvado, contraído entre as sementes, às vezes espiralado longi-
tudinalmente. Sementes ovadas e esbranquiçadas.

CARACTERÍSTICAS POLÍNICAS: Políades acalimadas com oito grãos de pólen (bitétrade) 
esféricos, sem forma definida (globosa, na maioria das vezes), diâmetro 13-23µm, exina 
psilada em microscopia óptica.

FLORAÇÃO: Janeiro a abril.

RECURSO FLORAL: Néctar.

COOMENTÁRIOS APÍCOLAS: Espécie melífera bastante apreciada por Apis mellifera e 
mandaçaia (Melipona mandacaia) e contribui para a produção de méis de coloração clara 
(Jesus et al., 2015). Principais visitantes: Apis mellifera, Melipona mandacaia e Melipona 
subnitida.

FIGURA 24 - Detalhes de inflorescências de Pityrocarpa moniliformis em floração.  
Foto: Rubens Teixeira de Queiroz
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NOME CIENTÍFICO: Richardia grandiflora (Cham. & Schltdl.) Steud.

FAMÍLIA: Rubiaceae.

NOMES POPULARES: Camaradinha, poaia-da-praia, poaia-rasteira, poaia-rósea.

DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA: No Brasil, ocorre nas 
regiões Norte (Tocantins), Nordeste (Alagoas, Bahia, Ce-
ará, Maranhão, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio Grande 
do Norte, Sergipe), Centro-Oeste (Goiás, Mato Grosso 
do Sul, Mato Grosso), Sudeste (Espírito Santo, Minas Ge-
rais, São Paulo) e Sul (Paraná, Rio Grande do Sul, Santa 
Catarina).

CARACTERÍSTICAS BOTÂNICAS: Planta com 20-
40cm de altura, herbácea, rasteira ou prostrada, muito 
ramificada. Ramos cilíndricos ou tetragonais, hirsutos; 
internós 4-11cm. Folhas 1-3,5×0,3-0,7cm, sésseis, 
pubescentes em ambas as superfícies, lanceoladas a 
linear-lanceoladas, base cuneada, ápice agudo a mu-
cronado; estípulas interpeciolares. Inflorescência glo-
merular, terminal, séssil, pauciflora (5 a 8), guarne-
cidos por quatro brácteas foliáceas. Flores hexâmeras (Figura 25), róseas ou lilases, 
ocasionalmente brancas com lobos lilases; sépala 6-8mm, lobos subulados a triangu-

Mapa de distribuição geográfica 
da espécie. Fonte: Flora do Brasil. 

FIGURA 25 - Polinizador em flores de Richardia grandiflora. Foto: Bob Peterson



Capítulo 5 - Melíferas

1003

lares, ápice agudo; corola 1-1,3cm, lobos de ápice ciliado; antera 2-2,5mm; ovário 
1-1,5mm tricarpelar, trilocular, piloso; estigma trífido. Fruto 2-4×2-2,4mm, esquizocar-
po, subgloboso. Semente ovoide, plano-convexa.

CARACTERÍSTICAS POLÍNICAS: grãos de pólen em mônades, diâmetro 80-120µm, su-
boblatos, 13-23-zonocolpados, exina com espinhos.

FLORAÇÃO: Março, abril, maio (pico da floração) a setembro.

RECURSO FLORAL: Pólen e néctar.

COMENTÁRIOS APÍCOLAS: É uma espécie ruderal abundante e bastante utilizada pelas 
abelhas como fonte de pólen e néctar, sendo a terceira espécie de planta com mais inte-
rações com espécies de abelhas em sistemas agrícolas (Carvalho et al., 2014). Principais 
visitantes: Apis mellifera, Ceratina spp., Dialictus opacus, Trigona spinipes, abelhas da 
tribo Augochlorini, além de espécies de Coleoptera, Diptera e Lepidoptera.
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NOME CIENTÍFICO: Spondias tuberosa Arruda.

FAMÍLIA: Anacardiaceae.

NOMES POPULARES: Ambu, gigui, imbu, ombu, taperebá, umbu.

DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA: Espécie endêmica do 
Brasil, com ocorrência nas regiões Nordeste (Alagoas, 
Bahia, Ceará, Maranhão, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio 
Grande do Norte, Sergipe) e Sudeste (Espírito Santo, Mi-
nas Gerais, Rio de Janeiro, São Paulo).

CARACTERÍSTICAS BOTÂNICAS: Árvore com 4-10m 
de altura, heliófila, decídua durante a época de estia-
gem. Tronco muito curvo, revestido por casca lisa, riti-
doma desprendendo-se em placas sub-retangulares de 
ângulos arredondados. Folhas 8-15cm de comprimento 
alternas imparipinadas, ocasionalmente folíolo terminal 
ausente, glabras quando adultas; folíolos 4-6×2-2,5cm, 
3-5 pares, membranáceos a cartáceos, verde-claros bri-
lhantes quando jovens e verde-foscos quando adultos, 

Mapa de distribuição geográfica 
da espécie. Fonte: Flora do Brasil. 

FIGURA 26 - Inflorescência de Spondias tuberosa. Foto: Flora e Formas do Cariri Paraibano
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ovalados ou elipsóides, base ob-
tusa ou levemente cordada, ápi-
ce agudo ou obtuso. Inflorescên-
cia 10-15cm, panicular, terminal 
(Figura 26), piramidal, pubérula, 
3-colporado, estriado-reticulado. 
Flores pentâmeras, actinomor-
fas, pediceladas, 5,5-7,5mm di-
âmetro, alvas (Figura 27); sépala 
1-2×1mm, triangular, ápice agu-
do, base obtusa, margem inteira, 
face externa com tricomas tec-
tores, face interna glabra; péta-
la 1,2-2×1-1,5mm, livre, oblon-
ga, ápice agudo, base truncada, 
margem inteira, membranácea; 
estames 8-12, 4-5 externos, an-
tepétalos; ovário 1,6-2mm com-
primento, súpero, globoso, pen-
talocular com apenas um lóculo 
fértil, uniovulado, 4-5 estiletes 
curtos e livres, estigma incons-
pícuo. Fruto 4-5cm, drupáceo, 
ovoide ou oblongo, amarelo-esverdeado quando maduro, mesocarpo mole amarelo-claro a 
branco-esverdeado, sucoso, sabor agridoce quando maduro.

CARACTERÍSTICAS POLÍNICAS: Pólen em mônades, isopolares, circulares em vista polar, 
dimensões 25×17µm, 3-colporados, ectoabertura longa, endoabertura retangular e alonga-
da, exina reticulado-estriada.

FLORAÇÃO: Agosto a dezembro (podendo chegar até março), quase sempre, um pouco 
antes das primeiras chuvas ou no início das chuvas.

RECURSO FLORAL: Pólen.

COMENTÁRIOS APÍCOLAS: A alta frequência de abelhas no início da manhã, associada ao 
acentuado decréscimo da quantidade de grãos de pólen disponíveis, indica maior atuação na 
polinização de S. tuberosa por esses insetos durante as primeiras horas de antese. O grupo 
composto pelas abelhas Scaptotrigona postica flavisetis e Trigona fuscipennis (Meliponini) 
são os principais polinizadores de S. tuberosa (Nadia et al., 2007). Principais visitantes: Apis 
mellifera, Trigona spinipes, Frieseomelitta doederleini, Frieseomelitta flavicornis, Melipona 
subnitida, Dialictus opacus, Scaptotrigona postica flavisetis e Trigona fuscipennis.

FIGURA 27 - Detalhes de botões florais e flores de  
Spondias tuberosa. Foto: Flora e Formas do Cariri Paraibano
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NOME CIENTÍFICO: Ziziphus joazeiro Mart.

FAMÍLIA: Rhamnaceae.

NOMES POPULARES: Joá, joazeiro, juá, juá-espinho, juazeiro, laranjeira-de-vaqueiro.

DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA: Espécie endêmica da 
Caatinga, com ocorrência restrita à Região Nordeste 
(Bahia, Ceará, Maranhão, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio 
Grande do Norte, Sergipe).

CARACTERÍSTICAS BOTÂNICAS: Árvore com 4-12m 
de altura, ereta, muito ramificada; copa globosa, quase 
encostando no solo. Caule reto, com espinhos pubescen-
tes passando a glabros, cinza-escuro a levemente cas-
tanho. Ramos flexuosos, pubescentes ou não. Folhas 
3-10×2-6cm, simples, alternas, pecioladas, elípticas, co-
riáceas, glabras, pubescentes nas nervuras, base corda-
da, margem serreada, com 3-5 nervuras, inferiormente 
pubescentes. Estípulas lanceoladas, pubescentes, 0,3-
0,6×1,2-1,8cm. Inflorescência cimosa, axilar, pubescente 
a glabrescente, globosa com 15 a 35 flores (Figura 28). 
Flores monoclamídeas, amarelo-esverdeadas, 4-6cm comprimento, com disco nectarífero 
delgado, ovário glabro. Frutos 2,5cm, drupas, globosas, amarelo-castanhas, lenticelados 
(Figura 29). Semente 1-1,5cm, revestida por arilo viscoso, mucilaginoso, doce, branco.

CARACTERÍSTICAS POLÍNICAS: Pólen em mônades, isopolares, (sub)triangulares em 
vista polar, angulaperturados, dimensões 19×22µm, 3-colporados, ectoabertura longa e es-
treita, endoabertura circular, com costa, exina escabrada-psilada. 

Mapa de distribuição geográfica 
da espécie. Fonte: Flora do Brasil. 

FIGURA 28 - Detalhes de botões florais e flores de Ziziphus joazeiro. Foto: Flora e Formas do 
Cariri Paraibano.
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FLORAÇÃO: Setembro a dezembro.

RECURSO FLORAL: Néctar.

COMENTÁRIOS APÍCOLAS: Méis monoflorais de juazeiro produzidos pelas abelhas nativas 
jandaíra (Melipona subnitida) e uruçu (M. scutellaris) mostraram a presença de fenólicos e 
potencial antioxidante. As substâncias detectadas no mel foram: ácido 2,4-dihidroxibenzoi-
co, ácido 3,4-hidroxibenzoico, ácido ferulico, ácido elagico, ácido cinamico, ácido p-cumarico, 
ácido siringico, miricetina, quer-
cetina, catequina, rutina, kan-
ferol, hesperetina, naringenina 
e crisina (Sousa et al., 2016). 
Principais visitantes: Apis melli-
fera (Figura 30), Trigona spini-
pes, Friesiomelita doederleini, 
Melipona mandacaia, Melipona 
marginata, Melipona subnitida e 
Melipona scutellaris.

FIGURA 29 - Detalhes de botões florais e flores de Ziziphus joazeiro. Foto: Flora e Formas do 
Cariri Paraibano

FIGURA 30. Detalhes de botões 
florais e flores de Ziziphus joazei-
ro. Foto: Flora e Formas do Cariri 
Paraibano
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PLANTAS MELÍFERAS PRIORITÁRIAS PARA O NORDESTE - PERSPECTIVAS E RECO-
MENDAÇÕES

As 15 espécies acima descritas apresentam efetivamente grande expressividade na 
produção de mel no Nordeste, sendo reconhecidas em muitas amostras de mel produzidas 
na região, por meio de seus grãos de pólen, ou pelas indicações da origem botânica feita pelo 
produtor, inferidas a partir da época de floração das espécies. Desta forma, estas espécies 
merecem tratamento diferenciado no momento do manejo e no reflorestamento das áreas 
nas quais a apicultura poderá ser um fator determinante para o desenvolvimento socioeco-
nômico.

A identificação dos grãos de pólen permite inferir a importância apícola das diferentes 
espécies vegetais de uma região com maior precisão do que a observação direta (Ricciar-
delli-D’Albore, 1997) e constituem, em muitos países, uma técnica empregada na quali-
ficação botânica dos produtos apícolas comercializados. Embora tais estudos sejam mais 
comuns para amostras de mel (Novais et al., 2013; Silva; Santos, 2014; Jesus et al., 2015), 
estes estudos palinológicos também podem ser requisitados para os demais produtos, caso 
do pólen comercial e da própolis (Matos; Santos, 2017). No Canadá, as análises palinológi-
cos são obrigatórias para a comercialização do mel (Crompton; Wojta, 1993). Isto reforça a 
necessidade de caracterizar os grãos de pólen das espécies vegetais ocorrentes nas regiões 
produtoras de mel, com fizeram Silva et al. (2016), ao apresentarem a flora polínica da Es-
tação Biológica de Canudos, no semiárido baiano.

Estudos que sistematizem informações acerca das espécies de plantas com potencial 
para fornecer pólen, néctar e outros recursos às abelhas, são igualmente importantes e 
devem ser estimulados a fim de subsidiar a atividade de criação desses insetos com fins 
produtivos.
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Espécies Oleaginosas e Ceríferas  
Nativas da Região Nordeste

Vicente de Paula Queiroga1, Ênio Giuliano Girão2, Antonio Sérgio Farias Castro3,  
Samuel Portela4, Rodrigo Castro3, Maria Iracema Bezerra Loiola5

1 Eng. Agrônomo. Embrapa Algodão
2 Eng. Agrônomo. Embrapa Agroindústria Tropical
3 Eng. Agrônomo. Universidade Federal do Ceará
4 Biólogo. Associação Caatinga
5 Bióloga. Universidade Federal do Ceará

A vegetação nativa da Região Nordes-
te apresenta diversos usos, com destaque 
para a produção de óleos e ceras de gran-
de importância econômica nas indústrias de 
medicamentos, cosméticos, perfumarias, 
tintas e, mais recentemente, na produção 
de alimentos nutracêuticos. Do ponto de 
vista químico e biológico, os óleos e ceras 
são produtos resultantes do metabolismo 
secundário das plantas, ou seja, substân-
cias lipídicas produzidas e armazenadas 
pelas plantas com funções energéticas, es-
truturais, hormonais ou de defesa dos orga-
nismos (Jorge, 2009).

Os óleos fixos são constituídos princi-
palmente de ácidos graxos, que são subs-
tâncias orgânicas saturadas ou insaturadas 
de cadeia longa. Diferem estruturalmente 
tanto no comprimento da cadeia quanto no 
número e posição de suas insaturações. A 
maior parte dos ácidos graxos de origem 
natural encontra-se na forma de ésteres de 
glicerol e são chamados de glicerídeos. Os 
ácidos graxos saturados são normalmente 
sólidos a temperatura ambiente e são geral-
mente encontrados em gorduras de origem 
animal. A forma líquida dos óleos na tempe-
ratura ambiente é reflexo da predominante 
composição dos ácidos graxos insaturados 
(Salgado et al., 2007).

Entre as espécies produtoras de óle-
os fixos na Região Nordeste destaca-se a 
oiticica (Licania rigida) que, durante várias 
décadas, foi um dos principais produtos 
econômicos explorado em diversos estados, 
principalmente Piauí, Ceará, Rio Grande do 
Norte e Paraíba. Entretanto, no final do sé-
culo 20, com o surgimento dos óleos sin-
téticos e o desmatamento ilegal na região, 
a produção caiu drasticamente, mas ainda 
apresenta enorme potencial econômico, 
com possibilidade de recuperar o prestigio 
de outrora e se tornar importante também 
nos dias atuais. A oiticica apresenta múlti-
plos usos: o óleo tem aplicação alimentícia, 
medicinal e farmacológica, a planta inteira 
é usada na restauração de áreas degrada-
das, na arborização urbana e na produção 
de madeira. De modo geral, os óleos fixos 
das espécies da família botânica Chrysoba-
lanaceae apresentam em sua constituição 
flavonoides, terpenoides, esteroides e tani-
nos, sendo considerados de elevado valor 
medicinal e com potencial para a produção 
de cosméticos e óleo alimentício.

O fruto de oiticica contém uma amên-
doa rica em óleo, que é bastante utilizado 
na indústria de tintas automotivas e de im-
pressoras, além de vernizes e na produção 
de sabão. A exportação do óleo de oitici-
ca para os Estados Unidos e parte da Eu-
ropa, proporcionou renda ao sertanejo até 
a década de 1990, quando foi totalmente 
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substituído pelo óleo sintético e de tungue. 
Embora muitas matrizes tenham sido dizi-
madas para dar lugar a pastos e plantações 
de subsistência, ainda existe grande nú-
mero de remanescentes desta espécie em 
pleno vigor, o que permitiria a retomada da 
atividade em futuro próximo.

Entre as espécies oleaginosas no Nor-
deste, merece destaque também o babaçu 
(Attalea speciosa) e o licuri (Syagrus coro-
nata). O fruto do babaçu é o que apresenta 
o maior potencial econômico atualmente, 
chegando a produzir mais de 64 subprodu-
tos (Puhl, 2017). O fruto fornece manteiga 
vegetal de sabor agradável e de alto valor 
nutritivo. As amêndoas podem ser consumi-
das in natura, como também produzem um 
óleo rico em ácido láurico, que é usado na 
alimentação humana, na produção de cos-
méticos, como lubrificante e pode ser trans-
formado em biodiesel. Já o licuri, além da 
produção de óleo, apresenta um importante 
papel social na alimentação das populações 
do semiárido no período das grandes secas. 
A polpa dos frutos e a semente são ricas 
em óleo, de composição similar ao óleo de 
coco, com uso alimentício e na produção de 
fármacos e cosméticos (Drumond, 2007).

As ceras vegetais são misturas com-
plexas de compostos lipofílicos de peso mo-
lecular intermediário, principalmente, áci-
dos graxos esterificados e álcoois de cadeia 
longa. Nas plantas, essas ceras têm como 
principais funções proporcionar resistência 
a patógenos que dependem da água para 
germinação ou multiplicação, impedir a for-
mação de filme d’água sobre a superfície 
foliar e, em algumas espécies, a presença 
de cera confere resistência à seca. Em volta 
dos frutos funciona como proteção contra 
a dessecação e ao ataque de microrganis-
mos patogênicos (Silva et al., 2005). Dada 
a sua lipofília, as ceras funcionam como 
barreira primária para evitar a dessecação, 

representando uma adaptação evolutiva 
das plantas à condição de seca das regiões 
semiáridas.

A cera vegetal também possui impor-
tância comercial, com diversas aplicações 
práticas na indústria e, dada à sua similari-
dade com a cera de abelha, tem sido utiliza-
da pelo homem desde tempos remotos. En-
tre as plantas produtoras de cera na Região 
Nordeste, destaca-se a carnaúba (Coperni-
cia prunifera), cujo pó cerífero forma uma 
película protetora na superfície das folhas, 
protegendo a planta da transpiração exces-
siva que ocorre em ambientes com longos 
períodos de estiagem e com baixa umida-
de relativa. A cera de carnaúba é empre-
gada, entre outras finalidades, na proteção 
de frutas e hortaliças (Santos et al., 2015). 
É comercializada por diversas empresas e 
em diferentes concentrações e misturas. 
Por não apresentar toxicidade, pode ser 
aplicada sobre produtos dos quais também 
se consome a casca, a exemplo de maçã. 
Confere brilho e reduz a perda de matéria 
fresca dos produtos, além de ser facilmente 
removível com água, se necessário (Blum 
et al., 2009).

De modo geral, a produção de óleos e 
ceras vegetais no Brasil é classificada den-
tro da atividade de silvicultura e considera-
da como exploração florestal não madeirei-
ra que, no ano de 2016, movimentou R$ 1,2 
bilhões. Dentre os produtos florestais não 
madeireiros, os produtos alimentícios foram 
os mais representativos (71,9%), segui-
dos pelas ceras (13,5%), plantas oleagino-
sas (7,4%), fibras (7,0%) e outros grupos 
(0,4%) (IBGE, 2017).

Com relação aos aspectos mercadoló-
gicos da cera de carnaúba, o Brasil é o único 
país do mundo que produz essa cera, com 
demanda externa que se mantém aquecida, 
pois, como produto único, possui utilidade 
em diversas etapas produtivas de vários 
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segmentos de indústrias. Entretanto, o pro-
cesso produtivo de pó cerífero no nordeste 
brasileiro é arcaico e com pouca tecnologia 
inserida, o que causa grandes perdas du-
rante algumas etapas do processo, como na 
fase de secagem das folhas, por exemplo. 
Essa perda de produtividade vem acompa-
nhada da perda de qualidade do produto 
que, muitas vezes, recebe excesso de im-
purezas. Esses fatores, aliado ao desma-
tamento crescente das populações nativas 
da palmeira, têm proporcionado queda na 
oferta de pó cerífero de boa qualidade, le-
vando o mercado a elevar o preço do pó de 
boa qualidade. Estima-se que mais de 85% 
do que é produzido no Brasil vai para expor-
tação (CONAB, 2017).

Apesar do grande potencial econômi-
co dessas espécies e mesmo sendo plan-
tas de uso conhecido há muitas décadas, 
a exemplo do óleo de oiticica e da cera de 
carnaúba, existe pouca informação disponí-
vel que permita a implementação de culti-
vos sistematizados ou manejo sustentável. 
Desta forma, buscando abrir novas possi-
bilidades de exploração econômica susten-
tável para a Região Nordeste, a Iniciativa 
Plantas para o Futuro, por meio da criação 
de grupos de trabalho regionais, identifi-
cou três espécies oleaginosas e uma cerí-
fera nativas, consideradas prioritárias para 
a Região Nordeste (Tabela 1). O objetivo é 
fomentar seu cultivo ou manejo sustentável 
pelos pequenos agricultores e comunida-
des rurais, além de ampliar sua produção 

e viabilizar a comercialização, priorizando e 
disponibilizando informações, com vistas a 
incentivar a sua utilização direta, bem como 
a criação de novas oportunidades de uso e 
de investimento regional.  
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Attalea speciosa
Babaçu

Vicente de Paula Queiroga1, Ênio Giuliano Girão2, Helenira Ellery Marinho Vasconcelos2, Antô-
nio Calixto Lima2, Leto Saraiva Rocha3, Idila Maria da Silva Araújo4

FAMÍLIA: Arecaceae.

ESPÉCIE: Attalea speciosa Mart. ex Spreng.

SINONÍMIA:  Attalea glassmanii Zona; Attalea lydiae (Drude) Barb.Rodr.; Orbignya barbo-
siana Burret; Orbignya cuci Kunth ex H.Wendl.; Orbignya huebneri Burret; Orbignya lydiae 
Drude; Orbignya macropetala Burret; Orbignya martiana Barb.Rodr.; Orbignya phalerata 
Mart.;  Orbignya speciosa (Mart.) Barb.Rodr.

NOMES POPULARES: Aguaçu, auaçu, babaçu, babaçu-do-amazonas, babassu, baguaçu, 
baguacui, bauaçu, coco-de-macaco, coco-de-palmeira, coco-naiá, coco-pindoba, guaguaçu, 
nostrana, palha-branca. Na língua tupi é chamada de uauaçu. A palavra babaçu significa, na 
língua indígena Tupi-Guarani, ‘ba’ = frutas e ‘açu’ = grande (Silva; Tassara, 1991; Lorenzi 
et al., 1996).

CARACTERÍSTICAS BOTÂNICAS: A palmeira chega a alcançar até 20 metros de altura (Fi-
gura 1); raízes cilíndricas subterrâneas, do tipo fasciculada (cabeleira). Outras raízes podem 
aparecer no caule acima do solo, principalmente quando a espécie ocorre em matas úmidas. 
Essas raízes aéreas que podem ou não atingir o solo e complementar a função do sistema 
radicular. O caule é cilíndrico sem ramificação. A coroa foliar é constituída por 12 a 20 folhas 
do tipo pinadas, medindo até 9m de comprimento. As pinas são distribuídas regularmente 
e dispostas no mesmo plano ao longo da raque (eixo central da folha). A bainha da folha é 
aberta, curta e com até 0,8m de comprimento; o pecíolo pode alcançar até 2m de compri-
mento. 

As inflorescências possuem coloração amarelada, em forma de espiga, localizadas 
entre as bainhas das folhas, protegidas por uma espata alongada ou lanceolada, larga no 
meio e pontuda na extremidade apical; podem ser monoicas, estaminadas ou pistiladas. As 
inflorescências monoicas apresentam flores masculinas e femininas juntas na mesma inflo-
rescência, estando as femininas distribuídas na base do eixo e as masculinas nas extremida-
des. As inflorescências estaminadas, apresentam somente flores masculinas e as pistiladas 
apenas flores femininas, em raros casos as plantas apresentam somente inflorescências 

1 Eng. Agrônomo. Embrapa Algodão
2 Eng. Agrônomo. Embrapa Agroindústria Tropical
3 Técnico Agrícola. Embrapa Agroindústria Tropical
4 Tecnóloga. Embrapa Agroindústria Tropical  
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pistiladas ou inflorescências andróginas; na linguagem popular estes indivíduos são denomi-
nados “babaçu-macho” e “babaçu-fêmea”. As flores estaminadas possuem 2 ou raramente 3 
pétalas encurvadas, imbricadas, estames em número de 24, com anteras de tecas separadas 
e enroladas. As flores femininas têm sépalas lato-oblongas, pétalas oblongas, menores que 
as sépalas, estaminoides presentes, formando um anel duas vezes menor que as pétalas 
(Silva; Tassara, 1991; Henderson, 1995; Costa, 2002, Lorenzi et al., 2004). 

Os frutos apresentam formato elipsoide, oblongo e às vezes cilíndrico (Figura 2). O es-
tigma é persistente na região apical dos frutos – porém, quando maduros, o perianto desgruda 
facilmente da base. Os frutos de babaçu medem entre 9,8 a 11,4cm de comprimento por 5,7 
a 6,7cm de diâmetro e pesam entre 90 e 280g. O epicarpo (casca) possui coloração marrom-
-acastanhada e pequenos pontos verdes; a superfície é levemente áspera, fina e a textura 
é rígida e muito fibrosa; o mesocarpo, que corresponde a, aproximadamente, 20% do total 
do fruto, possui coloração marrom-clara a esbranquiçada, com textura farinácea, seca, sem 
aroma e rica em amido. O fruto apresenta: epicarpo (camada mais externa e bastante rígida), 
mesocarpo (com 0,5 a 1,0cm e rico em amido), endocarpo (rígido, de 2 a 3cm) e amêndoas 
(de 3 a 6 por fruto, com 2,5 a 6cm de comprimento e 1 a 2cm de largura) (Figura 3). 

O coco (endocarpo + amêndoas) é constituído por endocarpo lenhoso, rígido, superfí-
cie fibrosa e coloração marrom opaca. No interior do endocarpo encontram-se as amêndoas, 
oleosas, com coloração branca e textura sólida. O óleo tem coloração amarelada.

DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA: O gênero Attalea possui 
espécies distribuídas por todas as regiões do Brasil e em 
diversos países da América tropical. Na América do Sul as 
espécies podem ser encontradas desde a Bolívia, Guia-
nas, Suriname e Brasil. No território brasileiro a espécie 
A. speciosa ocorre nas regiões Nordeste (Bahia, Ceará, 
Maranhão, Piauí), Norte (Acre, Amazonas, Pará, Rondô-
nia, Tocantins), Centro-Oeste (Goiás, Mato Grosso do Sul, 
Mato Grosso) e Sudeste (Minas Gerais) (Flora do Brasil, 
2017). Na Região Nordeste desenvolve-se na vegetação 
da caatinga e matas semidecíduas (Lorenzi et al., 2004). 
Estima-se que os babaçuais ocupem entre 18 e 20 mi-
lhões de hectares do território brasileiro, com cerca de 
metade dessa área concentrada no estado do Maranhão. 

Como espécie típica precursora, alastrou-se espontaneamente por uma grande área 
nos estados do Maranhão, Tocantins, Goiás, Pará e Piauí, vindo a constituir maciços muitos 
densos chegando a ter mais de mil indivíduos por hectare (Figura 4). Na verdade, a área 
de ocorrência desta palmeira abrange toda a Amazônia, a pré-Amazônia maranhense e o 
Centro-Oeste. Seu espetacular povoamento é uma característica marcante. Cresce muito 
rapidamente, logo após a retirada da floresta original, e de forma densa, como se houvera 
sido plantada (Ferreira, 2011). 

HABITAT: As plantas de babaçu se desenvolvem bem em regiões de clima quente, com 
índices pluviométricos acima de 1000mm e temperatura entre 26 a 28ºC. Ocupa solos de 
formações diversas, tais como: solos aluviais, hidromórficos, latossolos e podzólicos. O ba-

Mapa de distribuição geográfica 
da espécie. Fonte: Flora do Brasil. 
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baçu ocorre espontaneamente nos estados do Maranhão e Piauí, em terras arenosas e baixas 
dos vales dos rios Itapecuru, Pindaré, Grajaú, Mearim e Parnaíba, entre a costa e o planalto. 
Devido à grande faixa de ocorrência, o babaçu está submetido a climas com ampla variação 
de pluviosidade anual (Embrapa, 1984). Ocorre em climas que vão do tipo semiárido tropical 
ao trópico úmido com acentuado ou ligeiro déficit hídrico. Ocorre espontaneamente tanto 
em planícies quanto em áreas de baixa declividade, em vários tipos de solo e em diversos 
tipos de clima, que variam do semiárido ao tropical, como a floresta amazônica e o cerrado.

USO ECONÔMICO ATUAL OU POTENCIAL: A porção mais importante do babaçu é a 
amêndoa, que corresponde a 6-8% da massa do coco e contêm entre 60-68% de óleo (Fi-
gura 5), podendo alcançar até 72% em condições mais favoráveis de crescimento da pal-
meira (Castro et al., 2002; Soler, 2007). Além de serem consumidas in natura, as amêndoas 
também produzem um óleo rico em ácido láurico (45,8%) e baixo índice de iodo (14-18,5) 
e baixa viscosidade (Figura 6) (Costa, 2004). 

A grande vantagem do babaçu está na sua capacidade de fornecer uma ampla varie-
dade de produtos úteis, pois toda a planta é aproveitada, embora o fruto apresente o maior 
potencial econômico, chegando a produzir mais de 64 subprodutos. Como alimento, o fruto 
fornece uma manteiga vegetal de sabor agradável e de valor nutritivo. As amêndoas podem 
ser consumidas in natura.

Do mesocarpo do fruto são extraídos a farinha ou pó de babaçu e os flocos (Figura 7A). 
Para retirar os flocos de mesocarpo, frutos saudáveis devem ser descascados para deixar 
a massa exposta e mais fácil de ser extraída. Em seguida, os cocos são quebrados e secos 
em estufa, no forno ou ao sol. O pro-
cesso de trituração dos flocos secos 
pode ser feito no pilão, na forrageira 
ou em moinho. A farinha de meso-
carpo (Figura 7B) seco e triturada 
deve ser peneirada para eliminar fia-
pos da casca e outras impurezas e 
armazenada em recipientes limpos e 
secos (Carrazza et al., 2012).

As diferentes frações do fruto 
(epicarpo, mesocarpo e endocarpo) 
representam considerável potencial 
como fonte de energia em siderurgias 
e na alimentação animal (Figura 8). 
O epicarpo e o endocarpo, correspon-
dem a 75% do peso do fruto e pos-
suem elevado poder calorífico (760,8 
calorias), sendo empregados na fabri-
cação de carvão. O mesocarpo repre-
senta em torno de 20% do fruto e é 
composto por 60% de amido, sendo 
usado principalmente na fabricação de FIGURA 1 - Planta de babaçu em ambiente natural. 

Foto: Evandro Ferreira
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ração animal (Lorenzi et al., 1996; Lorenzi, 2002). Outros produtos de aplicação industrial po-
dem ser derivados do coco de babaçu, tais como etanol, metanol, gases combustíveis, ácido 
acético e biodiesel (Anderson et al., 1991). As fibras do epicarpo podem ser aproveitadas para a 
produção de substrato para plantas, estofados, embalagens, vasos, placas e murais.

As folhas são usadas na produção de artesanato e cestaria de vários tamanhos e fun-
ções, a exemplo de abanos, peneiras, esteiras, cercas, janelas, portas, armadilhas, gaiolas, 
cobertura de casas e abrigos, como alimento para os animais durante a seca. Das palmeiras 
jovens, extrai-se o palmito e um líquido para produzir um fermentado bastante apreciado 
na região, enquanto o estipe é usado na marcenaria ou, quando apodrecidos, como adubo 
orgânico. A planta inteira pode ser utilizada como ornamental e suas inflorescências atraem 
abelhas, sendo considerada também uma planta melífera.

	 Analisando a composição química de amêndoas de babaçu, observa-se entre 60-70% 
de óleo, além de proteínas (9,11%) e fibras (6,44%). Em relação ao teor em proteína, verifi-
ca-se que é um valor relativamente elevado, o que condiz com a exigência de uma boa ração 
em proteínas, especialmente para o gado leiteiro, além de suínos e aves (Silva, 2006; San-
tos, 2008; Albuquerque et al., 2009; Carrazza et al., 2012). Nas Tabelas 1 e 2, encontram-se 
os valores médios percentuais dos principais elementos químicos que estão presentes nas 
distintas partes do coco de babaçu.

FIGURA 2 - Detalhe de cacho de frutos de babaçu. Foto: Rubens Teixeira de Queiroz
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Cadeia produtiva: Não 
existem plantações comerciais de 
babaçu no Brasil. Toda a produ-
ção de óleo provém de populações 
naturais da palmeira. O babaçu é 
uma palmeira de grande importân-
cia socioeconômica, especialmente 
para o estado do Maranhão, onde 
seu extrativismo proporciona ocu-
pação para milhares de famílias, 
com diversas possibilidades de 
uso. Em menor escala, de acor-
do com dados da Conab (2017) o 
Piauí e o Ceará também registram 
exploração econômica do babaçu. 	

TABELA 1 - Principais componentes químicos do epicarpo e do endocarpo do coco-babaçu

Componentes Epicarpo (%) Endocarpo (%)

Celulose 32,0 23,0
Hemi-celulose 18,0 22,0
Lignina 35,0 39,0
Outros 15,0 16,0
Total 100,0 100,0

Fonte: Silva; Martins (2010).

TABELA 2 - Principais componentes químicos das amêndoas e do mesocarpo do coco-
-babaçu. 

Componentes Mesocarpo Amêndoas

Umidade 14,90 4,70
Proteína 1,54 1,54
Fibra 2,41 6,90
Carboidratos 1,25 12,10
Cinzas 1,10 2,30
Óleo - 66,20
Amido 68,30 -
Gordura 0,27 -
Pentosanas 3,36 -
Outros 6,87 -
Total 100,00 100,00

Fonte: Silva; Martins (2010).

FIGURA 3 - Detalhes de frutos de babaçu. Foto: Marcelo 
Cavallari
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Em 2011, a produção nacional de amêndoas alcançou a escala de 102,4 mil toneladas, sen-
do comercializadas por 142,2 milhões de reais. Vale destacar que a produção de amêndoas 
no Brasil em 2009 chegou a 109.299 toneladas, sendo 102.777 produzidas no Maranhão, 
com aproximadamente 94% da produção nacional (IBGE, 2009). O rendimento de óleo pode 
variar entre 1.500 a 2.000l/ha (Manoel-Neto, 2008). Uma planta adulta produz por ano 
aproximadamente 2 mil frutos, sendo que um quilo de frutos frescos corresponde a, apro-
ximadamente, 4 frutos maduros (Lorenzi et al., 1996), com peso que varia entre 40 a 300g 
(Wisniewski; Melo, 1981; Revilla, 2002). Em média, para cada 100kg de coco obtém-se 5,4 
a 6,0kg de óleo e 4,5kg de torta (Fonseca, 1992). Isso significa que 5% do fruto é óleo, que 
é do tipo láurico, de grande importância especialmente para a indústria alimentícia.

A colheita dos frutos se inicia quando os frutos começam a cair de forma espontâ-
nea, sendo coletados, no máximo, até 10 dias depois da queda, a fim de evitar que sejam 
predados ou infestados por fungos e apodreçam. É indispensável observar as boas práticas 
de coleta e deixar alguns frutos no chão para possibilitar a regeneração da espécie (Brasil, 
2012). Ao sair para coletar os cocos recomenda-se usar equipamentos de proteção individu-
al, a exemplo de botas, calça comprida, luvas e capacete, para reduzir o risco de acidentes 
com animais peçonhentos ou com a queda de um coco ou de folhas secas (palha) do babaçu 
(Imazon, 2013). 

A colheita é realizada de forma manual, dando preferência para os frutos novos que 
acabaram de cair (Figura 9). Um fruto de qualidade precisa apresentar aspecto claro e au-
sência de danos externos. Frutos escurecidos são indicativo de que estão caídos há mais 

FIGURA 4 - Babaçual denso no estado do Maranhão. Foto: Saulo Cruz (MME)
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tempo, mesmo assim são coletados para a extração de óleo, mas não são aproveitados para 
extração do mesocarpo (Peixoto, 1973). O transporte dos frutos da área de colheita até os 
locais de beneficiamento é realizado em cofos (cesto feito com as folhas da palmeira babaçu) 
ou sacos comuns de fibra sintética, por meio dos próprios catadores ou com o uso de tração 
animal em cestos maiores conhecidos como jacás. Em alguns locais também é possível o uso 
de caminhões e tratores. Tradicionalmente, alguns coletores de babaçu quebram o coco no 
próprio babaçual, transportando apenas as amêndoas. Nesse caso, eles deixam de aprovei-
tar as demais partes do fruto (Carrazza et al., 2012).

Os cocos coletados e transportados são, geralmente, amontoados nos quintais ou em-
pilhados em sacos plásticos. Esta prática propicia o acúmulo de umidade, seja pelo contato 
dos cocos com a terra e a chuva (no caso de áreas descobertas) ou pelo abafamento dentro 
dos sacos. O excesso de umidade pode dificultar a extração da amêndoa na quebra (tradicio-
nal e industrial) e facilitar a infestação de besouros que depositam larvas, que roem os cocos 
para se alimentar das amêndoas, inviabilizando sua extração. Desta forma, os frutos devem 
ser transportados em cestos arejados e armazenados em local protegido, a fim de garantir a 
qualidade do óleo e dos subprodutos. 

Tradicionalmente, a quebra do coco-babaçu é realizada por mulheres (quebradeiras de 
coco babaçu), que utilizam materiais e métodos rústicos, cujo resultado é a baixa produti-
vidade, além das condições de insalubridade e alto risco de acidentes. Em geral, as quebra-
deiras sentam-se diretamente no chão, prendendo um machado sob a perna, apoiando o 
coco na lâmina do machado com uma das mãos e golpeando-o com um pedaço de madeira. 
Cada quebradeira de coco obtém, em média, cinco quilos de amêndoa por dia, com produção 
máxima em torno de 13 quilos ao dia. Há também máquinas que serram e cortam o coco ao 
meio, para facilitar a retirada da amêndoa (processo semi-mecanizado). O processo semi-
-mecanizado é geralmente adotado por comunidades rurais organizadas em associações e 
cooperativas (Peixoto, 1973; Figueiredo, 2005; Carrazza et al., 2012).

TABELA 1 - Resumo das partes da planta utilizadas e respectivos usos relatados para o 
babaçu na Região Nordeste

Parte da planta Usos

Estipe (caule) jovem Palmito e fermentado de babaçu (seiva fermentada)

Estipe velho Marcenaria rústica, adubo orgânico

Folha
Cobertura de construções, alimento para animais; confecção de artesanato 
e cestaria

Pecíolo Construção de cercados, estruturação das paredes das casas de barro

Amêndoas Extração de óleo e leite-de-babaçu 

Bagaço/Torta Ração animal e adubo orgânico.

Endocarpo Confecção de artesanatos diversos e carvão 

Mesocarpo Produção de farinha de babaçu, remédio caseiro, amido e carvão

Planta inteira Ornamental

Fonte: Imazon (2013).
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A quebra ou corte do coco babaçu é uma etapa fundamental para as demais fases de 
seu processamento. A dureza do endocarpo do coco dificulta a extração de amêndoas sem 
danificá-las. Amêndoas danificadas se tornam rançosas em um período de 24-48 horas, 
perdendo seu valor comercial. Vale lembrar que as amêndoas do coco-babaçu quebradas e/
ou arranhadas, quando expostas ao ar úmido, rancificam, proporcionalmente ao tempo de 
exposição, especialmente quando ficam por muito tempo estocadas antes da extração do 
óleo (Machado et al., 2006). Depois de retiradas, recomenda-se que as amêndoas sejam 
armazenadas em sacos plásticos, baldes ou garrafas pet (Carrazza et al., 2012). 

A extração do óleo da amêndoa pode ser realizada de três formas. Na forma artesanal 
faz-se a torra das amêndoas em uma caldeira e posterior adição de água para extração do 
óleo na temperatura de ebulição de água. A extração mista envolve a combinação do sistema 
de prensagem mecânica com a extração por solvente, desta forma, na prensa expeller, o 
óleo é parcialmente extraído das amêndoas moídas, seguido de uma extração com solvente 
(hexano). Desta forma, a torta gorda que deixa a prensa é submetida à ação do solvente, 
deixando-a praticamente sem óleo (farelo). Na extração mecânica, que é a mais utilizada 
atualmente pelas indústrias, cooperativas e associações, as amêndoas trituradas são com-
primidas por meio de prensas hidráulicas até a extração quase completa do óleo. 

FIGURA 5 - Extração de amêndoas de babaçu e detalhe da inserção das amêndoas no fruto.  
Foto: Sulamita Quintanilha Failde
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A Fundação Mussambê de Juazei-
ro do Norte/CE, desenvolveu uma pren-
sa hidráulica manual, contendo dois 
extratores de óleo. O sistema é pres-
surizado por um macaco hidráulico de 
50 toneladas, onde a matéria-prima é 
prensada para obtenção de óleo e torta, 
apresentando 50% de rendimento. O 
equipamento tem uma capacidade pro-
dutiva de 150 litros/dia de óleo.

PARTES USADAS: Desta palmeira 
tudo se aproveita. As amêndoas po-
dem ser consumidas in natura, além de 
serem usadas para a extração de óleo 
comestível; os frutos inteiros podem 
ser utilizados na produção de energia, 
carvão e na produção de amido (me-
socarpo); as folhas são importante fon-
te de fibras para o artesanato, além de 
produzirem forragem para os animais; 
as flores são melíferas; o estipe fornece 
madeira e adubo orgânico; caules de plantas jovens fornecem palmito de boa qualidade além de 
matéria-prima para a produção de bebida fermentada; a planta inteira é ornamental (Tabela 3)

ASPECTOS ECOLÓGICOS, AGRONÔMICOS E SILVICULTURAIS PARA O CULTIVO: 
Na floresta, a ocorrência do babaçu é observada rapidamente após a derrubada e queima 
da mata (Rizzo, 1983), evidenciando o aspecto de planta pioneira. A palmeira possui três 
estágios de crescimento: o primeiro é representado pelas pindovas, com até três folhas 
definitivas; o segundo, denominado palmiteiro, pode ser identificado pelo palmito, quase 
ao nível do solo; e o terceiro, considerado quando o caule já se encontra formado (Mano-

FIGURA 6 - Óleo das amêndoas do babaçu. Foto: 
Cooperativa Terra das Palmeiras

FIGURA 7 - A) Mesocarpo de fruto de babaçu; B) Farinha processada e embalada para venda. 
Fotos: Rogerio Assis – ISA (A) e Claudio Tavares – ISA (B)

A B
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el-Neto, 2008). Em geral, as plantas são 
bastante resistentes ao corte e à queima, 
possuindo alta capacidade de renovação e 
de proliferação, de modo que um de seus 
maiores inimigos naturais é, justamente, 
a competição entre as plantas da mesma 
espécie. 

Um babaçual pode conter até mais 
de mil palmeiras por hectare. Assim, para 
amenizar os efeitos de competição, reco-
menda-se o manejo do babaçual por meio 
de desbaste, o que pode resultar em au-
mentos consideráveis, até triplicar, a pro-
dução em uma área – passando de 2,5 
toneladas de coco/hectare/ano para 7,5 
toneladas de coco/hectare/ano. Deve-se 
deixar entre 50 e 100 palmeiras produ-
tivas por hectare, além de plantas jovens 

para posterior substituição das palmeiras mais velhas. É de extrema importância, que antes 
de efetuar o desbaste o produtor avalie a produtividade de cada palmeira, o tamanho dos 
seus frutos e o número de amêndoas por fruto, de modo a deixar as melhores matrizes e 
eliminar apenas aquelas menos promissoras (Imazon, 2013). 

A polinização é feita por abelhas. O babaçu inicia a frutificação aos 8 anos de idade, 
atingindo a plena produção aos 15 anos. A cada ciclo de floração e frutificação, formam-se de 
dois a seis cachos, com 150 a 300 frutos cada, de modo que uma palmeira produz por ano 
cerca de 800 frutos. O pico da floração ocorre de janeiro a abril (Peixoto, 1973; Manoel-Neto, 
2008) e a frutificação, ocorre entre agosto a janeiro.

A espécie caracteriza-se 
por apresentar bancos de mudas 
a partir do qual se dá o recruta-
mento dos indivíduos adultos. O 
manejo da regeneração natural é 
essencial para que se mantenha 
a sustentabilidade futura dos ba-
baçuais nativos. O babaçu é uma 
espécie pioneira e dominante em 
áreas abertas (p. ex., em pas-
tagens), onde forma babaçuais 
maciços, ocorrendo em baixa 
densidade em floresta fechada.

PROPAGAÇÃO: A propagação 
da planta é feita por sementes. 
De modo geral, recomenda-se 

FIGURA 8 - Torta de babaçu para alimentação 
animal. Foto: Vicente de Paula Queiroga

FIGURA 9 - Coleta manual de coco de babaçu com “cofos”. 
Foto: Peter Caton
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que os frutos destinados ao plantio sejam recolhidos assim que iniciar a queda espontânea 
e, de preferência, não armazenar frutos de babaçu por períodos superiores a 3 meses. Nes-
tas condições a germinação pode chegar até 70%. 

EXPERIÊNCIAS RELEVANTES COM A ESPÉCIE: Para melhorar as condições de trabalho e 
a produtividade dessa etapa de quebra do coco, a Fundação Mussambê, situada no município 
cearense de Juazeiro do Norte, desenvolveu uma máquina de cortar os cocos de babaçu para 
obtenção de suas amêndoas. Essa máquina faz parte de um conjunto de equipamentos de 
baixo custo, fácil operacionalização e baixo requerimento logístico. Os primeiros equipamen-
tos mecânicos foram instalados no município de Barbalha, CE para atender a Associação das 
Mulheres Rurais do Sítio Macaúba, os principais são: a) A máquina despeliculadeira (Figura 
10), que consiste em descascar o coco separando a “pele” (epicarpo misturado ao mesocar-
po) do endocarpo com as amêndoas e b) A cortadeira mecanizada do coco de babaçu, que 
é uma máquina de cortar rotativa, movida a motor elétrico, que possui quatro navalhas de 
corte e capacidade para 30 mil cocos por dia (jornada de oito horas), que rendem cerca de 
250 quilos de amêndoas.

SITUAÇÃO DE CONSERVAÇÃO DA ESPÉCIE: Para proteger os babaçuais do corte pre-
datório, o Estado do Maranhão criou, em 1986, uma lei proibindo o abate dessa palmeira, 
exceto em situações especiais como: (i) necessidade de desbaste do babaçual para aumen-
tar a produção ou facilitar a coleta do fruto; (ii) em caso de obras ou serviços públicos, com 
implicação socioeconômica; e (iii) em propriedades com atividade agropecuária, porém sob 
várias restrições (Lei nº 4.734/1986, alterada pela Lei nº 7.824/2003). Com a expansão do 
agronegócio e de outras formas de uso do solo, além da redução dos babaçuais pela subs-
tituição de culturas, o acesso dos agroextrativistas às áreas de coleta também começou a 
ser fechado. Em algumas regiões isso provocou forte reação das quebradeiras de coco e, 
em 1997, o município maranhense de Lago do Junco aprovou a “Lei do Babaçu Livre”, que 
assegura o acesso das quebradeiras de coco aos babaçuais, mesmo quando dentro de pro-
priedades privadas. Depois, vários outros municípios do Maranhão, do Tocantins e do Pará 
aprovaram leis semelhantes. Atualmente, tramita no Congresso Nacional o Projeto de Lei 
“Babaçu Livre” (nº 231/2007), que trata da proibição da derrubada e do uso predatório do 
babaçu e garante o livre acesso aos babaçuais pelas populações agroextrativistas que ex-

FIGURA 10 - Máquina despeliculadeira de cocos-babaçu. Fotos: Vicente de Paula Queiroga
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plorem essa palmeira em regime de economia familiar e comunitária (Imazon, 2013). Outra 
ameaça ao uso agroextrativista do coco babaçu surgiu com a instalação de siderúrgicas 
nas áreas próximas aos babaçuais, que passaram a queimar o coco inteiro (inclusive frutos 
imaturos) para geração de energia usada na produção do ferro-gusa. Essa prática limitou 
a disponibilidade de babaçu para atividades com maior agregação de valor (como extração 
do óleo, do amido etc.), que consiste em importante meio de subsistência para milhares de 
produtores agroextrativistas. Em reação, em 2008 a Secretaria Estadual do Meio Ambiente 
e Recursos Naturais do Maranhão suspendeu por tempo indeterminado licenças para a pro-
dução de carvão a partir de babaçu. Nesse mesmo ano, o estado de Tocantins criou uma lei 
proibindo a queima do babaçu inteiro ou in natura, assim como o corte ou uso predatório de 
sua palmeira (Lei Estadual nº1.959/2008).

Além da pressão sobre o habitat, o manejo extrativista sem os devidos cuidados pode 
resultar em sérios prejuízos à existência dos babaçuais nativos. Santos et al. (2011) estu-
daram a diversidade genética de populações naturais de babaçu com o uso de marcadores 
moleculares e relataram que, dentre as três populações estudadas, a menor diversidade 
genética foi observada na população de Esperantina/PI, em uma área totalmente manejada.

PERSPECTIVA E RECOMENDAÇÕES: Considerando-se o conjunto de fatores amplamente 
variáveis aos quais está submetido o babaçu, tais como a diversidade de clima, solo, vege-
tação associada, bem como seu elevado poder invasor, recomenda-se a realização de estu-
dos ecológicos visando conhecer suas variações de comportamento em ambientes distintos. 
Também é importante avançar com os estudos agronômicos visando otimizar a produção de 
mudas, o manejo de plantas em cultivo e em ambiente natural, adubação e tratos culturais

Atualmente o óleo da amêndoa é o produto do babaçu mais utilizado e comercializado 
no mercado. Porém, existe uma carência de estudos que viabilizem um maior aproveita-
mento dessa matéria-prima. Tais estudos são de grande importância para o aproveitamento 
integral do óleo, bem como, na obtenção de coprodutos de importância econômica e no es-
tabelecimento de possíveis novos usos e agregação ainda mais valor à cadeia produtiva do 
coco-babaçu.

Entretanto, é fundamental que a potencialização da cadeia produtiva do babaçu seja 
baseada no compromisso ambiental e social, principalmente, no que diz respeito a técnicas 
florestais e ao reconhecimento das comunidades presentes na região. A ampliação da cadeia 
produtiva deve priorizar a geração de trabalho digno para as mulheres quebradeiras de co-
co-babaçu e um melhor aproveitamento do recurso já coletado há tantos anos.
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Copernicia prunifera
Carnaúba

Vicente de Paula Queiroga1, Ênio Giuliano Girão2, Helenira Ellery Marinho Vasconcelos3,  
Antônio Calixto Lima4, Leto Saraiva Rocha5, Idila Maria da Silva Araújo6

FAMÍLIA: Arecaceae.

ESPÉCIE: Copernicia prunifera (Miller) H.E. Moore.

SINONÍMIA: Arrudaria cerifera  (Arruda) Macedo; Copernicia cerifera (Arruda) Mart.; 
Corypha cerifera Arruda.

NOMES POPULARES: Carandaúba, carnaíba, carnaíva, carnaúba, carnaubeira, carnaúva 
(Lima, 2011). 

CARACTERÍSTICAS BOTÂNICAS: Palmeira de sistema radicular fasciculado, fibroso, abun-
dante e profundo, com raízes compridas, finas (Santos, 1979; Carvalho, 1982). O tronco é 
ereto, de forma cilíndrica e sem divisões, mais espesso na porção inferior, atingindo entre 
7-10m de altura, podendo, excepcionalmente, alcançar 15m (Figura 1). O estipe cilíndrico 
varia de 30 a 50cm de diâmetro, com restos de pecíolo (bainha), formando saliências espi-
raladas na superfície, decorrentes dos restos das folhas que caíram (Braga, 1976). As folhas 
são verde-esbranquiçadas e em forma de leque, com até 1,2m de comprimento, superfície 
plissada com a extremidade segmentada em longos filamentos mais ou menos eretos e rígi-
dos, abrindo-se em limbo de 60 a 100cm de diâmetro (Figura 2). A lâmina é afixada ao tron-
co por pecíolos rígidos de até 1,5m de comprimento, recobertos, principalmente nos bordos, 
de espinhos rígidos em forma de “unha-de-gato”. A bainha permanece presa ao caule na fase 
jovem da planta, ocorrendo a queda espontânea da folha após sua secagem natural (Bra-
ga, 1976; Corrêa, 1984). As folhas são originadas do broto ou do meristema terminal que 
é popularmente conhecido como “olho”, amplas e dispostas em capitel no alto da palmeira, 
compondo um conjunto esferoidal dividido em três partes: a bainha, que apresenta um pro-
longamento em forma de língua na parte superior, ficando um pedaço do pecíolo aderido ao 
estipe quando a folha cai; o pecíolo, que é a parte responsável pela ligação da bainha ao lim-
bo e apresenta-se longo e reto; os limbos foliares, que são pregueados, com fendilhamentos 
e apresentam-se palmados ou flabeliformes (que lembram o aspecto de uma mão aberta ou 
um leque aberto) (Braga, 1976). As flores são pequenas, campanuladas, dispostas em es-
pádice, paniculada, com até 2m de comprimento, protegidas por uma espata tubulosa, seca, 

1 Eng. Agrônomo. Embrapa algodão
2 Eng. Agrônomo. Embrapa Agroindústria Tropical
3 Eng. Agrônoma. Embrapa Agroindústria Tropical
4 Eng. Agrônomo. Embrapa Agroindústria Tropical
5 Técnico Agrícola. Embrapa Agroindústria Tropical
6 Tecnóloga da Embrapa Agroindústria Tropical 
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membranácea. Flores amarelas, dispostas em inflorescências mais longas que as folhas, de 
até 4m de comprimento, afixadas nas axilas das folhas do capitel, (Carvalho, 1982). O fruto 
é uma baga arredondada com cerca de 2cm de comprimento, glabra, esverdeada, passando 
a roxo-escura ou quase negra na maturação, reunidos em grandes cachos pendentes. Um 
quilo de frutos contém cerca de 90 unidades, cujas sementes germinam entre 30-50 dias 
(Braga, 1976; Carvalho, 1982; Gomes et al., 2006).

A espécie Copernicia prunifera apresenta plasticidade fenotípica, identificada em cam-
po por meio de diferentes características, conforme segue a descrição: A carnaubeira sem 
espinho apresenta folhas ou palmas curtas, não ultrapassando 50cm de comprimento e os 
pecíolos 65 a 72cm de comprimento, consequentemente, tem copa menor. O pecíolo não é 
totalmente desprovido de espinhos, pois a planta ainda apresenta espinho no terço da base, 
enquanto na espécie comum contém acúleos nos dois terços do seu comprimento.

A carnaubeira gigante se distribui pelas margens do rio Acaraú no estado do Ceará e 
se distingue das demais variedades pela sua altura, em geral, de 15m, podendo em alguns 
casos atingir a altura máxima de 30m, quando não explorada pelo homem. As folhas têm 
100 a 110cm de comprimento e os pecíolos com, aproximadamente, 130cm de comprimen-
to. Ou seja, as folhas são mais alongadas e menos palmadas. Já a carnaubeira branca é uma 
variedade bastante procurada, devido às qualidades medicinais. Os folíolos são estreitos e 
inteiramente separados, facilmente reconhecível e de ocorrência mais rara. 

DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA: A carnaubeira é uma 
planta típica do Nordeste brasileiro, encontrada com maior 
incidência nos vales de rios dos estados do Piauí, Ceará 
e Rio Grande do Norte. A espécie é considerada endêmi-
ca do Brasil, ocorrendo nas regiões Nordeste (Maranhão, 
Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco, 
Alagoas, Sergipe, Bahia), Norte (Tocantins) e Centro-Oes-
te (Mato Grosso) (Flora do Brasil, 2017).

HABITAT: A carnaubeira é uma planta adaptada ao clima 
quente e seco, na amplitude latitudinal entre 2o e 14o sul 
(Santos, 1979; Carvalho, 1982). Em toda a região semi-
árida do nordeste do Brasil, a carnaubeira tem preferên-
cia por solos argilosos (pesados), aluviais (de margens 
de rios), suportando alagamento prolongado durante a 
época de chuvas (Arruda; Calbo, 2003). Resiste também 
a um elevado teor de salinidade, o que é comum nos solos aluviais da região da caatinga. 
Geralmente ocorre em comunidades quase puras, principalmente nos pontos mais próximos 
dos rios (Gomes, 1945). Habita os domínios fitogeográficos da caatinga e do cerrado, nas 
formações vegetacionais tipo palmeiral (Flora do Brasil, 2017).

A maior concentração dos carnaubais ocorre nos vales dos rios onde a altitude oscila 
do nível do mar até 500m, aproximadamente, existindo também extensas planícies inunda-
das, onde grandes áreas de carnaubais permanecem submersas por alguns meses do ano, 
fato que afeta ligeiramente a carnaúba, podendo esta tolerar apenas período de submersão 
parcial (Figura 3) (Carvalho, 1982).

Mapa de distribuição geográfica 
da espécie. Fonte: Flora do Brasil. 
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USO ECONÔMICO ATUAL OU PO-
TENCIAL: Conhecida como a “árvore 
da vida”, nela tudo se aproveita desde 
a raiz até as folhas. Contudo, o produ-
to comercial de maior destaque é a cera 
extraída das folhas no período seco do 
ano. Embora existam plantas do gênero 
Copernicia em países africanos, o Brasil 
é o único país do mundo que produz cera 
de carnaúba com qualidade comercial. A 
presença e intensidade da cera nas fo-
lhas é uma característica apenas da es-
pécie brasileira, em consequência de sua 
adaptação às regiões secas do Nordes-
te (Carvalho, 1982; Nascimento et al., 
2014). No Ceará, são encontrados car-
naubais em diversas regiões, tanto no 
sertão quanto no litoral. A maior ocor-
rência, em termos de produção de pó, 
é observada nos municípios de Granja, 
Camocim, Moraújo, Santana do Acaraú, 
Morrinhos e Cariré. Na produção de cera 
de origem, destacam-se os municípios 
de Russas, Granja, Morada Nova, Mo-
raújo, Aracati, Cariré e Itarema. A maior 
produção de pó nas folhas da carnaubei-
ra é observada em regiões com tempe-
raturas entre 26- 35°C (Santos, 1979; 
Carvalho, 1982).

A cera de carnaúba é derivada do 
refino do pó extraído das folhas da pal-
meira, podendo ser comercializada na 
forma de pó, escamas ou pedaços (Figu-
ra 4). Sua coloração e tipo são determi-
nados de acordo com a idade das folhas 
e da forma como estas são manuseadas 
durante o processo de beneficiamento. A 
cera é um produto resultante da síntese 
clorofiliana, formado no interior das cé-
lulas de suas folhas, composto por uma 
combinação de ácidos e álcoois, ou seja, 
formada por um hidrocarboneto, fun-
dido a 59ºC; um álcool de composição 

FIGURA 1 - Planta de Copernicia prunifera. 
Foto: George Vale
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C26H54O2 (álcool cerílico), fundido a 76ºC e um álcool miricílico, C30H62O, fundido a 90ºC. As 
características físico-químicas da cera de carnaúba proveniente das palhas do olho são dife-
rentes daquelas extraídas das palhas verdes. Isto porque a clorofila e a xantofila se encon-
tram dissolvidas no produto cerífero. No olho da palmeira é menor o percentual de clorofila 
do que nas palhas, daí a cor branca do pó cerífero de olho, que produz cera de coloração 
amarelo-clara, e a coloração verde-acinzentada do pó cerífero da palha que produz cera de 
coloração escura (Carvalho, 1982). 

Os principais produtos das indústrias refinadoras de cera de carnaúba são: pó cerífero 
de olho e de palha, ceras de origem do tipo olho e do tipo palha (arenosa ou gorda) e borra. 
Pela filtragem de cera do olho obtém-se a cera filtrada clareada (Tipo 1); já a partir da fil-
tragem da cera de palha (arenosa ou gorda), pode-se obter as ceras filtrada clareada (Tipo 
3) e apenas filtrada (Tipo 4F). Pelo processo de centrifugação, obtém-se a cera centrifugada 
(Tipo 4C) (Jacob, 2002; 2008).

Com relação às vantagens mercadológicas da cera de carnaúba em relação aos ou-
tros tipos de ceras, a cor e o ponto de fusão são as principais características consideradas 
(Alves; Coêlho, 2006). Vale salientar que o mercado externo exige cera de cor o mais claro 
possível, bem como índice de acidez e percentual de impurezas dentro das especificações, 
com tendências mínimas. Isto reforça a necessidade de rigorosa seleção e conformidade na 
utilização da matéria-prima por parte das empresas beneficiadoras do produto (Gomes et al., 
2006). Por este motivo, a padronização das ceras refinadas para o comércio internacional se-
gue a classificação da Amerwax - Associação dos Importadores e Refinadores Americanos de 

FIGURA 2 - Detalhe de folha de Copernicia prunifera de onde se extrai a cera. Foto: Valério Pillar
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Cera, que reúne os principais importadores de cera de carnaúba dos Estados Unidos (D’Alva, 
2004). Na Tabela 1, encontra-se um resumo das características específicas dos tipos de cera 
de carnaúba mais comuns, bem como seus respectivos padrões de classificação estabeleci-
dos pela Amerwax.

A cera Tipo 1 é resultante do pó extraído das folhas do olho da palmeira, ou seja, as 
folhas novas que ainda não fazem fotossíntese, resultando uma cera de coloração amarelo-
-ouro, empregada na indústria farmacêutica para o revestimento de cápsulas, formulação de 
medicamentos, emulsões, cosméticos, filmes fotográficos e até na produção de alimentos. 
A cera Tipo 3, refinada clareada em escamas, de cor alaranjada, provém do pó da palha e é 
utilizada para a produção de tintas para a impressão de códigos de barra. O Tipo 4F é a cera 
filtrada em escamas obtida do pó da palha e utilizada na fabricação de produtos de higiene 
e limpeza, polidores de frutas e vegetais desidratados, ceras automotivas, papel-carbono, 
fósforos, revestimentos para latas, toners, materiais elétricos, pilhas, filmes plásticos, tintas 
de parede, revestimentos, impermeabilizantes, vernizes, laqueadores, produtos para trata-
mento de tecidos e flores artificiais. Essa cera de carnaúba é resultante do pó das folhas já 
abertas com elevada ação na fotossíntese, porém não passa pelo processo de clareamento e 
sua cor é marrom-escura. A cera Tipo 4C centrifugada em escamas, também extraída do pó 
da palha, tem coloração preta e é utilizada para a fabricação de papel-carbono. 

A utilização da cera de carnaúba foi usada primeiramente para a confecção de velas, 
no entanto, suas características físico-químicas como o poder emulsificante, alto ponto de 
fusão e brilho permitem sua aplicação também na fabricação de graxas para sapatos, cera 
para assoalho, discos, cera polidora (móveis, pisos e carros), vernizes; adesivos, embala-
gens plásticas, giz de cera, colas, esmaltes, maquiagens, chips para computadores, goma de 
mascar, doces e refrigerantes (Ribeiro, 2007) (Figura 5).

TABELA 1 - Características específicas de cada tipo de cera de carnaúba refinada com 
seus respectivos padrões de classificação

Especificações Tipo 1 Tipo 3 Tipo 4F Tipo 4C

Origem Pó Olho Pó Palha Pó Palha Pó Palha

Umidade 0,5% máx. 0,5% máx. 0,5% máx. 1,0% máx.

Índice de Saponificação 78-95mg 78-95mg 78-95mg 78-95mg

Índice de Acidez 02-07mg 02-07mg 02-07mg 02-07mg

Ponto de Fusão 80-86ºC 80-86ºC 80-86ºC 80-86ºC

Impurezas insolúveis 0,2% máx. 0,2% máx. 0,2% máx. 0,5% máx.

Material Volátil 0,6% máx. 1,0% máx. 1,0% máx. 1,3% máx.

Índice de ésteres 75-88mg 75-88mg 71-88mg 71-88mg

Resíduo de ignição 0,25% máx. 0,25% máx. 0,25% máx. -

Metais pesados 20 ppm máx. 20 ppm máx. 20 ppm máx. 20 ppm máx.

Cor Amarelo Amarelo Laranja Marrom Marrom escuro

Fonte: Pontes Ind. e Com. Ltda.
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Além disso, a cera de carnaúba tem sido objeto de pesquisa visando seu uso em outros 
setores. Jacomino et al. (2003) utilizaram diferentes produtos à base de cera de carnaúba 
na pós-colheita de goiaba e constataram que esses produtos foram eficientes em retardar 
o amadurecimento, conferir maior brilho ao produto, reduziram a perda de massa e a in-
cidência de podridões nos frutos. Estudos demonstraram que no recobrimento de frutas, a 
permeabilidade ao etileno é reduzida em 85%, contribuindo assim para a manutenção de 
sua qualidade (Hagenmaier, 2005), tendo seu uso aprovado pelo FDA (Food and Drug Ad-
ministration) e pelo Parlamento Europeu. Na fabricação de queijos, a cera inibe a perda de 
umidade e garante maior uniformidade e flexibilidade do produto (Muñoz; Alonso, 2017). 
Na indústria de embalagens, garante maior proteção do conteúdo contra gases e vapores, 
além de resistência à abrasão e rigidez aos invólucros (Martinez, 2017). Observa-se o vasto 
espectro de aplicação da cera de carnaúba também no comércio internacional tanto como 
aditivo em produtos tecnologicamente mais sofisticados (indústrias farmacêutica, cosméti-
ca, alimentícia e microinformática) quanto em produtos mais simples (polidores) (Oliveira; 
Gomes, 2007). 

FIGURA 3 - População de Copernicia prunifera em ambiente natural. Foto: Marcelo Cava
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A cera de carnaúba está sempre presente no dia-
-a-dia das pessoas em diversos produtos. São alguns 
exemplos: a resistência do batom ao calor é obtida 
acrescentando-se a cera à sua composição, desta for-
ma, mesmo sob alta temperatura, o cosmético mantém 
a consistência; no polimento de assoalhos, móveis e car-
ros, sendo considerada a cera mais resistente e com bri-
lho mais intenso, quando comparada aquelas de origem 
animal ou de outros vegetais; por não conduzir ener-
gia elétrica, a cera vem sendo usada como isolante em 
chips, sendo utilizada também em outras partes do com-
putador, protegendo contra umidade; na cobertura de 
frutos como a manga e maçã, o que evita a perda de 
água, mantém a qualidade, dá brilho e não altera o sa-
bor e o odor das frutas, sendo imperceptível ao paladar 
(Lucírio; Faheina, 1999).

A carnaubeira é uma planta muito ornamental, 
sendo amplamente utilizada em cidades nordestinas e 
em outras regiões, a exemplo dos projetos paisagísticos 
de Roberto Burle Marx no Rio de Janeiro. A planta tam-
bém é produtora de fibras para artesanato e indústria. 
Os frutos são utilizados para a produção de óleo e como 
alimento.

Cadeia produtiva: Por volta dos 10 anos de ida-
de a carnaubeira está pronta para iniciar a colheita das 
folhas, que ocorre nos meses de setembro e dezembro, 
estendendo-se eventualmente até janeiro (na ausência 
de chuvas regionais), época com maior quantidade de 
cera incrustada sobre as folhas. No carnaubal cortado 

anualmente são colhidas entre 35 a 40 folhas por palmeira e naqueles de corte bianual, 55 
a 60 folhas. Segundo dados obtidos pela Câmara Setorial da Carnaúba (2009), uma carnau-
beira madura produz entre 35 a 40 folhas por ano, sendo 28-32 maduras e 7-8 novas, ainda 
não totalmente abertas. As palhas são cortadas por meio de uma foice presa na extremidade 
de uma vara de bambu. De acordo com a altura da planta, as varas de bambu variam de 
4,5-12m de comprimento (Alves; Coelho, 2008). São cortados separadamente dois tipos de 
folhas: 1) as folhas de olho (fechadas) que cercam o meristema terminal da planta e for-
necem um pó branco, de primeira qualidade e 2) as folhas de palha, bem abertas, verdes, 
que fornecem um pó cinzento (Figura 6). O corte das folhas do olho necessita mais cuidado 
para evitar a morte da planta. As folhas novas (do olho) da carnaubeira apresentam maior 
concentração de pó em relação às demais folhas. A quantidade de folhas colhidas varia con-
forme a altura e densidade das plantas, além do tipo de vegetação nativa existente no car-
naubal. O rendimento médio por trabalhador é de oito a doze milheiros de folhas por dia ou, 
aproximadamente, 300 carnaubeiras (Gomes, 1945; Câmara Setorial da Carnaúba, 2009). 
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Após a colheita, as folhas são transportadas para o local de secagem e estendidas se-
paradamente conforme o tipo (olho e palha), onde permanecem por um período de 8 a 10 
dias, dependendo da região e insolação. O transporte das folhas pode ser feito por jumento, 
carroça de tração animal, trator ou caminhão, dependendo das condições financeiras do ren-
deiro/proprietário (Alves; Coêlho, 2008). Uma vez secas as palhas, tem início o processo de 
beneficiamento agroindustrial, que corresponde às etapas de batedura manual e mecânica 
de pó cerífero e produção da cera de carnaúba (Figura 7). A utilização de máquinas provi-
das de um equipamento denominado “triturador de facas” é considerado outro processo de 
retirada do pó cerífero, geralmente movidas a diesel, fixadas em carrocerias de caminhão, 
ou reboques puxados por tratores, gerando assim o “pó de máquina”. O sistema extrativista 
envolve muitas etapas, iniciando com o corte das folhas e finalizando com o processo de 
produção artesanal da cera. 

O pó cerífero é constituído basicamente de cera e fibras vegetais provenientes da 
palha. Quanto maior o percentual de cera por unidade de pó, maior sua qualidade e valor. 
Outro parâmetro que define a qualidade do pó é a cor. O pó de palha apresenta coloração 
verde-acinzentada enquanto o pó de olho deve apresentar cor branca. Quanto mais escura 
for à coloração, maior é o percentual de impurezas e menor a qualidade e o preço (Carvalho, 
2005). 

A produção de cera de carnaúba no Brasil está concentrada basicamente nos estados 
do Ceará (50%), Piauí (40%) e Rio Grande do Norte (10%). Estima-se uma produção anual 
de 30 mil toneladas de pó, sendo que 26 mil toneladas (80%) são provenientes da palha e 4 
mil toneladas (20%) provenientes do olho. Essa produção rende, aproximadamente, 18 mil 
toneladas de cera, sendo 15 mil toneladas do tipo preta e 3 mil toneladas do tipo (branca), 
que é proveniente do olho. Essa cera branca é classificada em diferentes categorias: Tipo 1 
(25%), Tipo 3 (60%) e Tipo 4 (15%). A cadeia produtiva da carnaúba na Região Nordeste 
envolve, durante a safra, em média, 250 mil trabalhadores e coincide com um período em 
que praticamente não existem outras atividades rentáveis para os agricultores (Aquino; 
Sousa, 2012).

A B C

FIGURA 4 - Cera de carnaúba. A) Cera tipo 3 em escama; B) Certa tipo 3 em pedra; C) Cera tipo 
4 (escura). Fotos: Jeans Raffelsieper (A), MF Rural (B) e Wikipedia (C)
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PARTES USADAS: As folhas para a produção de cera e fibras; o tronco para madeira; a 
planta inteira como ornamental; os frutos para produção de óleo e como alimento e as raízes 
como medicinal. 

ASPECTOS ECOLÓGICOS, AGRONÔMICOS E SILVICULTURAIS PARA O CULTIVO: 
Suas características anatômicas são consideradas típicas de vegetais xerofíticos, a exemplo 
das folhas com esclerênquima abundante, epiderme espessa e textura grossa revestida por 
uma porção cutinizada, contribuindo assim para sua elevada capacidade de adaptação ao 
calor, suportando 3.000 horas de insolação por ano (Arraes et al., 1966). Segundo Duque 
(1980), a idade das palmeiras, o tipo de solo, o clima e a proximidade com o mar são fatores 
que influenciam na produção de cera. A presença de cera nas folhas de algumas plantas, 
como ocorre com a carnaúba é, possivelmente, consequência de sua adaptação às regiões 
secas, uma vez que essa camada cerífera dificulta a perda de água por transpiração e prote-
ge a planta contra o ataque de fungos (Silva, 2001; Mesquita, 2005). 

Com relação à influência dos di-
ferentes tipos de solo, uma plântula 
de carnaúba apresenta, um ano após 
a germinação, altura de 25cm quando 
cultivada em solos de aluvião e 20cm 
em solos de tabuleiro (Gomes, 1945). 
A densidade dos carnaubais está di-
retamente relacionada com o teor de 
argila no solo. Nos solos aluvionares 
observa-se maior ocorrência de car-
naubeiras, enquanto nos tabuleiros, 
fora da calha do rio onde o teor de ar-
gila no solo é menor, os carnaubais são 
mais escassos e menos densos (Albu-
querque; Cestaro, 1995). A carnaúba 
se mostra com razoável tolerância a 
solos salinos, ricos em potássio, mag-
nésio e sódio, e solos alcalinos, o que 
favorece a elevação da concentração 
do suco celular da folha, servindo de estímulo à produção de pó cerífero (Santos, 1979; 
Carvalho, 1982). Com relação à extração da cera das folhas, Gomes (1945) relata que a car-
naubeira em solos de aluvião consegue produzir cerca de 200g de cera por planta, enquanto 
em solos de baixa fertilidade apenas 100g. 

A carnaúba apresenta capacidade de adaptação a diferentes níveis pluviométricos, 
sendo observada a ocorrência de carnaubais em áreas com precipitações de 2 mil milíme-
tros anuais, caso das áreas de São Luís – MA, até em áreas com menos de 400mm anuais, 
a exemplo do vale do rio São Francisco. A duração da estação seca varia de três a quatro 
meses nas áreas de alta precipitação pluviométrica e de sete ou oito meses nas áreas de 
baixa precipitação. Não obstante, os carnaubais encontrados em regiões com precipitação 

FIGURA 5 - Produtos que contém em sua composi-
ção a cera de carnaúba: cera polidora, batons, fósforo, 
vela, código de barra, esmaltes, cápsulas de compri-
mido, tinta de impressora e giz de cera. Foto: Vicente 
de Paula Queiroga
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acima de 1.400mm apresentam bai-
xo rendimento em pó, ou seja, os 
carnaubais com maior desempenho 
produtivo localizam-se em regiões 
de precipitação inferior a 1.000mm 
(Gomes, 1945; Carvalho, 1982). 

Com relação às fenofases, a 
espécie floresce de julho a outubro e 
frutifica de novembro a março. Tra-
ta-se de uma espécie alógama que 
se reproduz predominantemente por 
meio de cruzamento (Borém; Miran-
da, 2005), apesar de ser conside-
rada uma planta monoica, ou seja, 
com flores masculinas e femininas 
na mesma inflorescência (Gomes, 
1945). Em relação a informações ci-

togenéticas, Môro et al. (1999) afirmam que a carnaubeira é uma espécie diploide com um 
número cromossômico de 2n=36. Sua dispersão natural é feita por vários mamíferos, prin-
cipalmente o morcego e o porco do mato.

PROPAGAÇÃO: A propagação da carnaubeira é feita naturalmente por meio de sementes 
(Pinheiro, 1986). Os frutos verde-amarelados podem ser usados na propagação da carnaú-
ba, desde que se proceda à retirada da polpa e da película que envolve a semente. No en-
tanto, plântulas provenientes de frutos escuros são mais vigorosas, demonstrando que estes 
frutos são os mais indicados para a produção de mudas (Sousa-Pereira et al., 2014). Após 
a germinação, e de acordo com estudos conduzidos por Gomes (1946), a primeira folha da 
plântula surge aos 40 dias depois da semeadura, quando a sua raiz já apresenta cerca de 
15cm de comprimento. Aos 60 dias, a folha está com 22cm de comprimento e a raiz com 
50cm de comprimento e aos 10 meses de idade, a planta possuía apenas três folhas e a raiz 
encontra-se com 1,5m de comprimento. Esse crescimento acelerado da raiz explica a resis-
tência desta espécie às estiagens, e a continuidade de seu crescimento mesmo ao longo de 
vários meses de completa seca. 

EXPERIÊNCIAS RELEVANTES COM A ESPÉCIE: Mediante um projeto de pesquisa finan-
ciado pelo BNB-Etene, um experimento vem sendo desenvolvido na Fazenda Raposo, da Uni-
versidade Federal do Ceará, visando a seleção de genótipos superiores de carnaubeira (Co-
pernicia sp). O projeto tem como objetivo caracterizar genótipos superiores, a partir de uma 
coleção de plantas nativas e introduzidas. O Banco Ativo de Germoplasma dispõe atualmente 
de 21 acessos de diferentes espécies e procedências no continente Americano. A partir des-
se BAG, os melhoristas da Embrapa e UFCE pretendem identificar, selecionar e propagar os 
materiais que têm características correlacionadas positivamente com a produção de cera e 
palha e para a utilização na ornamentação. A seleção dos genótipos tem focado na redução 
do ciclo de maturação da planta (10 anos), altura reduzida, maior número e tamanho de 
folhas, visando elevar a produção de pó por planta (Alves; Coêlho, 2008).

FIGURA 6 - Colheita da folha de palha aberta de car-
naúba, que produz pó cinzento. Foto: Vicente de Paula 
Queiroga
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Em um dos primeiros estudos realizados no BAG da Fazenda Raposo, Alencar e Soares 
(2007) comparou a forma e espessura da camada de deposição de pó nas folhas de espécies 
do gênero Copernicia e concluíram que existe uma variação entre as espécies e que estes ca-
racteres podem ser úteis na seleção de espécies ou genótipos mais produtivos. Os atributos 
relacionados à qualidade da cera, proveniente do pó cerífero, também variam de acordo com 
o tipo de folha, tendo sido observado no estudo que a cera elaborada a partir do pó extraído 
do olho apresenta um maior valor comercial (Gomes et al., 2006; Alves; Coêlho, 2008).

SITUAÇÃO DE CONSERVAÇÃO DA ESPÉCIE: No sistema de exploração extrativista uma 
das ameaças é a prática de queimadas, que tem sido usada nos carnaubais no fim da estação 
seca. Esta prática visa controlar o aparecimento de arbustos e estimular o crescimento de 
pasto nativo para a pecuária extensiva, além de facilitar o plantio de culturas de subsistên-
cia. A queimada não é recomendada em virtude de ser altamente prejudicial às carnaubeiras 
novas, embora afete pouco as árvores adultas em virtude da base do pecíolo (bainha) junto 
ao caule, que serve de proteção aos danos provocados pelo fogo (Carvalho, 1976; Gomes et 
al., 2006; D’Alva, 2007). Quanto à preservação dos carnaubais, a lei Nº 4.854 de 10 de julho 
de 1996, estabelece que, cabe a Secretaria Estadual do Meio Ambiente e dos Recursos Hí-
dricos autorizarem, de acordo com a legislação vigente, desmatamentos e quaisquer outras 
alterações de cobertura vegetal nativa, primitiva ou regenerada e florestas homogêneas. 
As diretrizes das políticas de preservação e conservação do meio ambiente são estabeleci-
das e reavaliadas pelo Conselho Estadual do Meio Ambiente. As empresas exportadoras de 
cera recebem incentivos fiscais por parte do estado do Piauí - isenção de ICMS – por tempo 

FIGURA 7 -  Processo de batedura mecanizada para extração do pó cerífero de folhas de car-
naúba. Foto: Nonato Adiodato
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determinado, sendo que a prorrogação segue até 2020 (Costa; Gomes, 2012). Apesar do 
extrativismo e da elevada pressão antrópica sobre as populações de carnaúba, a espécie não 
é citada em nenhuma lista de plantas ameaçadas de extinção.

PERSPECTIVAS E RECOMENDAÇÕES: A carnaubeira é uma espécie que se encontra ainda 
em fase de domesticação, sendo que a forma de exploração vigente continua sendo, predo-
minantemente, o sistema de extrativismo. Mesmo assim, pode ser considerada um exemplo 
da utilização sustentável dos recursos naturais. O corte das palhas não prejudica a palmeira 
e retarda o seu envelhecimento. Na extração do pó cerífero, o rejeito das palhas pode ser 
aproveitado como adubo orgânico (bagana). Na produção da cera bruta, a água é utilizada 
como solvente e os rejeitos da filtração são reciclados, produzindo cera de adubo orgânico. 
No processo de clareamento, a reação com peróxido de hidrogênio libera ao ambiente uni-
camente vapor d’água e oxigênio.
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Vicente de Paula Queiroga1, Ênio Giuliano Girão2, Helenira Ellery Marinho Vasconcelos2,  
Antônio Calixto Lima2, Leto Saraiva Rocha3, Idila Maria da Silva Araújo4

FAMÍLIA: Chrysobalanaceae.

ESPÉCIE: Licania rigida Benth.

SINONÍMIA: Pleragina umbrosissima Arruda.

NOMES POPULARES: Oiti, oiticica, oiticica-verdadeira. A origem do nome popular oiticica 
tem origem no nome indígena uiti-icica, que significa oiti resinoso ou grudento.

CARACTERÍSTICAS BOTÂNICAS: Árvore perene, com até 15m de altura (Figura 1) e lon-
geva (50 a 100 anos); caule curto, grosso e canelado, com 50-80cm de diâmetro. As folhas 
são alternas, pecioladas, inteiras, glabras, opacas, oblongo-lanceoladas, com lâminas for-
temente coriáceas ou ásperas, rígidas, duras, grossas, bastante quebradiças, tormentosas 
nas faces e com nervuras bem pronunciadas, medindo até 16cm de comprimento e 6cm de 
largura. As flores são pequenas, medindo de 2-5mm de diâmetro, hermafroditas, pentâme-
ras, zigomorfas, amareladas internamente, agrupadas as centenas em inflorescências tipo 
espigas racemosas (Figura 2), situadas nas pontas dos ramos. Os frutos medem, em média, 
7,5cm de comprimento por 2,2cm de largura (Figura 3) e são formados por uma amêndoa 
avermelhada, envolvida por uma casca fina, fibrosa, quebradiça (Figura 4), de cor variando 
entre pardo e marrom; os frutos são de coloração verde, tornando-se amarelo-escuro quan-
do secos; apresentam formato e tamanho muito variados, sendo que 1kg de frutos pode 
conter entre 218 a 376 unidades (Bayma, 1957; Peixo-
to, 1973; Lorenzi, 1992; Duque, 2004; Stragevitch et al., 
2005; Araújo et al., 2012; Maia, 2012).

DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA: A espécie é nativa e en-
dêmica do Brasil, ocorrendo nas regiões Nordeste (Bahia, 
Ceará, Paraíba, Piauí, Rio Grande do Norte) e Sudeste (Mi-
nas Gerais, São Paulo) (Flora do Brasil, 2017).

HABITAT: Habita os domínios fitogeográficos da Caatin-
ga e do Cerrado, nos tipos vegetacionais Floresta Ciliar ou 
Galeria, Floresta Estacional Semidecidual (Flora do Brasil, 

1 Eng. Agrônomo. Embrapa Algodão
2 Eng. Agrônomo. Embrapa Agroindústria Tropical
3 Técnico Agrícola. Embrapa Agroindústria Tropical
4 Tecnóloga. Embrapa Agroindústria Tropical

Licania rigida
Oiticica

Mapa de distribuição geográfica 
da espécie. Fonte: Flora do Brasil. 
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2017). Na Região Nordeste vegeta espontaneamente no sertão e no litoral, em áreas de 
clima tropical quente e seca acentuada (sete a oito meses), com chuvas de 650 a 850mm 
anuais e em altitude média de 200m. Quanto à temperatura, observa-se que a média mí-
nima é de 20,8ºC e a máxima de 31,7ºC. Prefere solos de aluvião, de boa fertilidade, com 
alto teor de nitrogênio, pH acima de 7, compostos de areia, argila e húmus, em proporções 
equilibradas (Bayma, 1957; Peixoto, 1973).

USO ECONÔMICO ATUAL OU POTENCIAL: A grande importância da oiticica está nas 
amêndoas, que contem cerca de 60% de óleo, utilizado na indústria de tintas automotivas 
e de impressoras, vernizes, produção de sabão e cosméticos (Palmeira, 2006; Beltrão; Oli-
veira, 2007). Rico em iodo, o óleo tem propriedades anticorrosivas, impedindo a formação 
de crostas nas partes internas do motor. Também pode ser empregado na fabricação de 
borrachas sintéticas e lonas de freios. Alguns estudos demonstraram também o potencial de 
aproveitamento do óleo de oiticica na composição do biodiesel e biolubrificantes.

Em temperatura ambiente o óleo apresenta-se um pouco viscoso, de cor amarelo-claro 
(Figura 5) e odor pronunciado. Apresenta quantidade de iodo superior a 180 (g/100g), ten-
do grande capacidade de absorção do oxigênio e, em consequência, alto poder secativo. Ao 
pincelar uma superfície de vidro com óleo de oiticica, esta seca em pouco tempo, formando 
uma película protetora que não se dissolve nos meios comuns de dissolução. Para facilitar a 
aplicação, o óleo deve ser previamente aquecido. Pode fornecer películas delgadas, brilhan-

FIGURA 1 - Árvore de Licania rigida. Foto: Chico Gregório
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tes, claras, elásticas, que secam rapidamente e não apresentam rugosidade, como ocorre 
com a maioria dos óleos (Bayma, 1957; Duque, 2004). Bons resultados também são obtidos 
quando se mistura óleo de oiticica e de tungue, na proporção de 3 a 4 partes de óleo de oi-
ticica por uma de óleo de tungue (Bayma, 1957; Peixoto, 1973; Duque, 2004).

O óleo é extraído dos caroços por prensagem ou por meio do uso de solventes. O índice 
de refração médio nas temperaturas de 25ºC e 40ºC são 1,515 e 1,509, respectivamente. O 
tempo de gelatinização médio é de 22 minutos a 280-300ºC e está diretamente relacionado 
ao poder adesivo e à vida útil dos produtos resultantes (Tabela 1). Quanto à composição 
química, o óleo de oiticica é composto majoritariamente pelos ácidos graxos licânico (70 a 
80%) e linolênico (10 a 12%), com pequenas quantidades de ácido oleico, palmítico e este-
árico (Pinto, 1963).

Estudos demonstraram que o biodiesel de oiticica, produzido por transesterificação 
metílica, apresentou valores de massa específica e viscosidade cinemática elevados, sendo 
importante sua mistura com biodiesel de outras oleaginosas e/ou com óleo diesel de pe-
tróleo. Oliveira et al., (2012) relatam que o biodiesel do óleo de L. rigida em temperatura 
ambiente tem suas características alteradas, sendo que a densidade fica acima do permitido 
para comercialização, de acordo com as normas da ANP, por isso a importância da mistu-
ra com matérias primas mais fluidas. O ponto de fulgor e o índice de acidez apresentaram 
valores dentro dos padrões estabelecidos pela ANP tanto para o B100 quanto para o óleo 
diesel de petróleo. A Tabela 2 apresenta a caracterização do óleo de oiticica e do biodiesel de 
oiticica, para fins de produção de biocombustível (Melo et al., 2005).

Albuquerque-Neto (2016) verificou que o método de extração mecânica do óleo das 
amêndoas de oiticica se mostrou mais eficaz quanto mais rápido foi realizado o proces-
samento. A extração química demonstrou maior eficiência e rendimento na produção de 
óleo, porém, independentemente do método de extração, as propriedades físico-químicas 
se mantiveram constantes. Os ensaios de desempenho quanto a condutividade e resistivi-
dade térmica apresentaram valores superiores em comparação aos óleos comerciais, o que 

TABELA 1 - Características físico-químicas do óleo de oiticica

Características Valores Extremos Valores Médios

Densidade
25ºC 0,958 a 0,971g/cm3 0,960g/cm3

40ºC 0,947 a 0,960g/cm3 0,953g/cm3

Refração
25ºC 1,510 a 1,518 1.515

40ºC 1,504 a 1,512 1,509

Título 45 a 54ºC 52ºC

Índice de acidez (comercial) 0,3 a 1,7mL 1,0mL

Índice de saponificação 186 a 203mgKOH/g 194mgKOH/g

Índice de iodo 133 a 152cg l2 por 100 g 140cg l2 por 100 g

Insaponificáveis 0,4 a 0,9% 0,5%

Tempo de gelatinização (280-300ºC) 18 a 24 minutos 22 minutos

Fonte: Pinto (1963).
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demonstrou a boa capacidade de refrigeração do óleo de oiticica. A análise de desgaste do 
motor mostrou que o poder de lubrificação do óleo da oiticica foi superior aos óleos lubrifi-
cantes convencionais.

Os frutos de oiticica também podem ser usados para a extração de corantes naturais 
e taninos, além do uso na medicina popular do Nordeste, onde se emprega o decocto ou 
macerado das folhas no tratamento do diabetes (Almeida; Agra, 1986; Palmeira, 2006; Agra 
et al., 2007). As folhas, extremamente rígidas e coriáceas, são utilizadas no polimento de 
objetos artesanais. Durante secas prolongadas, as folhas novas servem de alimento para 
os animais (Bayma, 1957). No semiárido nordestino, a oiticica é um oásis nos períodos de 
seca, pois é uma das poucas plantas que se mantem verde, fornecendo sombra aos homens 
e a diversos animais. Cresce comumente em solos aluviais profundos, próximos de rios e 
córregos, auxiliando também na preservação destes cursos d’água. Também é uma árvore 
muito aproveitada no paisagismo, pela folhagem sempre verde e na produção de mel, devido 
as inflorescências amarelas vistosas que atraem abelhas (Palmeira, 2006; Beltrão; Oliveira, 
2007). Pode ser utilizada também em reflorestamentos e na recuperação de áreas degrada-
das (Araújo et al., 2012).

Cadeia produtiva: A exportação do óleo de oiticica para os Estados Unidos e parte 
da Europa, proporcionou renda ao sertanejo até a década de 1990, quando foi totalmente 
substituído pelos óleos sintético e de tungue. Embora matrizes tenham sido dizimadas para 
dar lugar a pastos e plantações de subsistência, ainda há grande número de remanescentes 
desta espécie em pleno vigor para a produção de óleo (Palmeira, 2006). Essa espécie pode 
ser importante como matéria-prima para a produção de biodiesel e para a sustentabilidade 
no semiárido, a qual tem estimulado a agricultura familiar em função da época de colheita 
ser realizada entre os meses de dezembro a fevereiro, período de total escassez de renda 
para a agricultura familiar (Melo et al., 2006).

Os frutos de oiticica recém-colhidos chegam a pesar em média 3,7g, a casca constitui 
37,8% do peso total e o caroço 62,2%. O conteúdo de água na casca e no caroço é de 13,7% 
e 5,07%, respectivamente. Após a colheita recomenda-se o rápido processamento para a 
extração do óleo, pois o armazenamento por alguns meses reduz consideravelmente o teor 
e a qualidade do óleo. Durante a colheita deve-se dar preferência aos frutos bem maduros 

TABELA 2 - Propriedades do óleo e do biodiesel produzidos a partir dos frutos de oiticica

Característica Unidade Óleo Biodiesel
Especificação ANP*

B100 Petrodiesel

Massa específica a 20°C kg/m3 962,6 932,4 - 820 a 880

Viscosidade cinemática a 40°C mm2/S 133,9 12,678 - 2,5 a 5,5

Índice de acidez mg KOH/g 1,19 0,41 ≤ 0,80 -

Ponto de fulgor °C - 130,0 ≥ 100 ≥ 38

* Portarias ANP N°42/2004 (B100) e ANP N°310/2001. Fonte: Melo et al. (2006).
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e, no caso de recolher diretamente do chão, selecionar apenas frutos recém caídos, o que 
poderá representar um rendimento de 100% na produção de óleo, comparado a colheita de 
frutos não selecionados (Melo et al., 2006). 

Em média uma árvore produz 75kg de frutos secos, por ano. O rendimento máximo 
de óleo obtido na indústria, atualmente, é de 32%, com a extração feita em duas etapas: 
24% do óleo é extraído por meio de prensagem e os 8% restantes, extraídos pela adição de 
solvente à torta. Independentemente do processo de extração, a preparação inicial da ma-
téria-prima (caroço de oiticica) segue as etapas de pré-limpeza, descascamento com tritu-
ração de amêndoas e cozimento. Na indústria de extração de óleo de oiticica em Orós-CE, o 
planejamento operacional da usina está dividido em três setores distintos: pré-limpeza com 
extração mecânica  do óleo, filtragem e polimerização.

PARTES USADAS: A amêndoa do fruto para a produção de óleo; frutos na medicina popu-
lar; flores na produção de mel; folhas como forragem para os animais.; tronco para madeira 
e a planta inteira como ornamental. 

ASPECTOS ECOLÓGICOS, AGRONÔMICOS E SILVICULTURAIS PARA O CULTIVO: A 
oiticica é uma planta xerófila, que armazena nutrientes no caule e nas raízes, na forma de 
água, tanino, hidrato de carbono, ácidos orgânicos e mucilagens, que garantem sua sobrevi-
vência em períodos de seca. Em razão da provável presença de tanino, as mudas que cres-
cem no campo não são comidas pelos animais devido a adstringência e pouca palatabilidade 
de suas folhas (Bayma, 1957; Peixoto, 1973).

FIGURA 2 - Flores de Licania rigida dispostas em racemo. Foto: Projeto Verde
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A floração ocorre, principalmente, nos meses de agosto a outubro, estendendo-se por 
até 100 dias, período correspondente a abertura da primeira flor até a última. A abertura 
das flores coincide com a época mais seca do ano e são visitadas pelos insetos. Em média, 
a Licania rigida produz 75kg de frutos secos/árvore por safra, podendo chegar até 1.500kg 
de frutos/safra (Bayma, 1957; Lorenzi, 1992; Peixoto, 1973; Duque, 2004). Os pássaros, os 
morcegos e as correntes d’água, no inverno, são os disseminadores das sementes.

A oiticica é perenifólia, 
característica muito importante 
nas condições áridas do Nor-
deste brasileiro. Possivelmente, 
seja menos de 20% o número de 
plantas perenifólias na região se-
miárida, ou seja, aquelas que se 
mantém verdes ou com substi-
tuição gradativa de folhas velhas 
pelas folhas novas durante a es-
tação seca, caso da oiticica, que 
emite brotação nova nos meses 
de maio e junho. Os primeiros 
frutos já têm 3cm quando fecun-
da a última flor. A abertura das 
flores coincide com a época mais 
seca do ano e agrupam-se em 
cachos na porção terminal dos 

ramos novos. Em geral, uma flor fica aberta por até quatro dias e o estigma torna-se mais 
úmido de madrugada, quando recebe os visitantes florais. Fernandes et al. (2005) relatam 
que a polinização de L. rigida é desempenhada, primordialmente, por dípteros da família 
Syrphidae, que visitam as inflorescências desde o início da manhã. Uma vez fecundadas as 
flores, os frutos se desenvolvem rapidamente, em cachos pêndulos, que caem ao completa-
rem a maturação (Duque, 2004). 

Para elevar a produção, recomenda-se efetuar podas de formação, de limpeza e, prin-
cipalmente, de renovação ao final de cada ciclo. A poda promove a indução de brotações, 
uma vez que as inflorescências surgem nas pontas desses ramos proporcionando maior 
frutificação por árvore e, ao mesmo tempo, reduzindo problemas de crescimento vegetativo 
intenso, que ocasionam perdas produtivas. As podas devem equilibrar o crescimento e a 
frutificação, sendo recomendável efetuar podas menos intensas durante o período de for-
mação da planta e durante a fase reprodutiva, com frequência, preferencialmente, bianual 
(Coutinho et al., 2009).

O cultivo da oiticica pode ser feito em condição de preparo mínimo do solo, o que é 
considerada uma prática sustentável por conservar o meio ambiente e possibilitar o cresci-
mento econômico da cultura, exigindo apenas abertura de covas. Para um bom crescimento, 
é indispensável que nos anos iniciais as plantas sejam mantidas livres de pragas e doenças, 
bem como da competição com ervas invasoras, o que pode ser obtido por meio do coroa-
mento ao redor das mudas em um raio de 0,5m (Bayma, 1957; Diniz-Neto et al., 2012).

FIGURA 3 - Licania rigida, com frutos imaturos. Foto: 
Projeto Verde
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PROPAGAÇÃO: É mais comum a propagação por sementes, apesar de lenta e irregular. 
Os frutos devem ser colhidos de matrizes selecionadas, que sejam altamente produtivas e 
saudáveis. Mesmo com estes cuidados, a germinação é baixa e, em pouco tempo, a semente 
perde seu poder germinativo. O método mais eficiente de propagação consiste em retirar a 
casca das sementes e semear as amêndoas ao sol, sem cobertura. A temperatura ideal é em 
torno dos 30°C; acima ou abaixo disso, o poder germinativo tende a diminuir. Nestas condi-
ções, a semente germina em cerca de 22 dias e as plantas crescem, em média, de 2-4mm 
por dia nos quinze dias após a germinação (Bayma, 1957; Duque, 2004). As sementes de 
oiticica deverão ser semeadas em sacos plásticos com o substrato composto por esterco e 
solo de textura média, na proporção de 1:2.

A germinação não apresenta dificuldades quando se utiliza sementes novas de oiticica 
e um substrato umedecido adequadamente; a carência ou o excesso de umidade retardam 
a germinação das plântulas de oiticica. Suas radículas jovens são muito delicadas e rom-
pem-se com facilidade. Sementes sem casca apresentam maior percentual de germinação 
e também maior índice de velocidade de emergência. Diniz et al., (2008) verificaram que 
as sementes de L. rigida germinam independente da presença de luz, indicando que podem 
germinar tanto sobre o dossel de plantas como em áreas abertas com maior incidência de 
luz.

A propagação por meio de mudas enxertadas também é possível, embora existam 
poucos estudos elucidando esta prática. Sabe-se que, uma vez cultivada as mudas enxerta-
das, são necessários 4 anos e meio para iniciar sua exploração comercial, sendo sua produ-
ção anual. Apenas para efeito de comparação, mudas oriundas de sementes levam entre 8 a 
10 anos para produzir frutos e sua produção é bianual (Bayma, 1957). 

EXPERIÊNCIAS RELEVANTES COM A ESPÉCIE: Queiroga et al. (2013) avaliaram a influ-
ência do armazenamento sobre a composição química das amêndoas de oiticica após 7, 30 
e 365 dias de armazenamento e concluíram que os componentes químicos e minerais das 
amêndoas de oiticica foram influenciados pelo tempo de armazenamento; o teor de óleo nas 
amêndoas diminui à medida que avança o tempo de armazenamento; magnésio, potássio e 
fósforo apresentaram os maiores valores ao final da armazenagem (365 dias), enquanto que 

FIGURA 4 - Frutos de Licania rigida. A) Frutos verdes e maduros; B) Amêndoas. Fotos: Gerda 
Nickel Maia (A) e Vicente de Paula Queiroga (B)
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nitrogênio, cálcio e enxofre estão mais concentrados nos 
primeiros 7 dias. Os autores observaram ainda que o teor 
de óleo das amêndoas após sete dias de armazenamento foi 
de 61,11%, após 30 dias 56,83% e aos 365 dias 17,75%.

SITUAÇÃO DE CONSERVAÇÃO DA ESPÉCIE: Nos últi-
mos anos a destruição de populações naturais e de plantios 
abandonados tem sido prática comum, especialmente, para 
dar lugar às culturas convencionais irrigadas que, em geral, 
proporcionam maior rentabilidade. Mesmo com a ameaça 
constante às suas populações naturais e com a destruição 
acelerada dos habitats, a espécie não figura na lista de es-
pécies ameaçadas de extinção (Flora do Brasil, 2017). É 
uma espécie comum de matas ciliares ou de galeria, o que 
facilita também a conservação de L. rigida, por fazer par-
te destes fragmentos florestais protegidos pela legislação 
federal. Considerando-se a sua distribuição geográfica na 
Região Nordeste é esperada a ocorrência de populações na-
tivas também em Unidades de Conservação.

PERSPECTIVA E RECOMENDAÇÕES: É necessário reco-
nhecer, que a prática de atividades extrativas, nos dias atu-
ais, se comparada ao volume imenso de produtos extrativos 

que conquistaram altos percentuais no setor econômico-financeiro do passado, tem decaído, 
cedendo vez às atividades de cultivo e criação. Os motivos relacionam-se às constantes cri-
ses, bem como têm muito a ver com a maior oferta de matéria-prima por parte de outros 
países (inclusive as sintéticas). A questão ainda é agravada em razão de outros fatores, 
tais como a baixa produtividade e a falta de uma infraestrutura dirigida para atender às 
necessidades de comercialização e escoamento dos produtos coletados. Estes, entre outros 
entraves, motivaram o esvaziamento das empresas de extração de óleo de oiticica na Região 
do Nordeste do Brasil, cuja economia atual tem seu embasamento, mesmo em uma escala 
reduzida, no extrativismo dessa espécie (Palmeira, 2006; Araújo, 2012). 

No entanto, é possível que ao longo dos próximos anos a produção de frutos de oiticica 
recupere seu potencial econômico e de inclusão social no Nordeste, com a perspectiva de 
ultrapassar os percentuais alcançados pelas lavouras e pecuária, dada a grandeza das áreas 
ocupadas por culturas oleaginosas na região, com vistas a atender a demanda dos mercados 
nacional e internacional. Portanto, a coleta de frutos de oiticica, apesar dos percalços, ainda 
constitui uma atividade econômica para uma parcela significativa da população sertaneja nos 
estados do Ceará, Paraíba e Rio Grande do Norte (Palmeira, 2006; Araújo, 2012). 

Existe previsão de que a China reabra o mercado para o óleo de oiticica e em conver-
sas entre representantes daquele pais com o Governo do Estado do Ceará, foi sinalizado o 
interesse em adquirir o óleo de oiticica produzido pelas indústrias locais (Serpa, 2012). A 
concretização desse interesse comercial dos chineses em comprar a produção de oiticica 
possibilitará a revitalização da cultura, que outrora já foi uma importante fonte de renda 
regional. Esta mudança de paradigma já havia sido reportada por Duque (2004), de que a 

FIGURA 5 - Óleo de oiticica, 
com coloração amarelada. Foto: 
Vicente de Paula Queiroga
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China poderia diminuir a exportação de óleo de tungue para o Ocidente, havendo, portan-
to, maior demanda pelos secativos originados da oiticica e da linhaça. Contudo, a linhaça 
tornou-se um produto nobre pelo seu uso como alimento dietético, consequentemente, não 
oferece competividade para a oiticica. Entretanto, é bom lembrar que uma indústria de óleo 
de oiticica, baseada em matéria prima de origem unicamente extrativista, não oferece ga-
rantia para o ritmo expansionista do comércio internacional (Duque, 2004; Serpa, 2012). 

No contexto atual e em função da fragilidade do ecossistema, os recursos naturais e as 
atividades agropecuárias desenvolvidas na Caatinga não garantem mais a renda indispen-
sável à sobrevivência de uma parcela significativa da sua população, caracterizando, assim, 
uma situação de extrema vulnerabilidade dos atuais sistemas de produção dependentes de 
chuva. Desta forma, a atividade extrativista do fruto da oiticica é de grande importância 
por garantir, em parte, a sobrevivência dos pequenos agricultores e de seus animais. Essa 
atividade extrativista é de grande importância também para a absorção de mão-de-obra e 
geração de renda, visto que os agricultores que colhem a oiticica, normalmente, permane-
cem em suas comunidades, à espera da próxima safra (Serpa, 2012).

Por fim, tem-se observado nos últimos anos uma intensa destruição das populações 
nativas e antigos cultivos de oiticica para dar lugar ao cultivo de grãos, além da pecuária. 
Desta forma, seria importante incentivar o desenvolvimento de pesquisas visando a produ-
ção de mudas enxertadas de oiticica, bem como estimular o reflorestamento de áreas em 
sistemas agroflorestais, sendo seu plantio em clareiras ou intercalar a outras espécies flo-
restais ou anuais.
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Syagrus coronata
Licuri

Fernanda Melo Gomes1, Rayane de Tasso Moreira Ribeiro1, Maria Edenilce Peixoto Batista1, El-
natan Bezerra de Souza2, José Alves Siqueira Filho3, Samuel Portela4, Rodrigo Castro4, Maria 

Iracema Bezerra Loiola1

FAMÍLIA: Arecaceae. 

ESPÉCIE: Syagrus coronata (Mart.) Becc. O epíteto específico “coronata” vem do latim e faz 
referência às folhas que estão dispostas em forma de uma coroa.

SINONÍMIA: Arecastrum romanzoffianum var. ensifolium (Drude) Becc.; Cocos botryopho-
ra var. ensifolia Drude; Cocos coronata Mart.; Cocos coronata var. todari Becc.; Cocos quin-
quefaria Barb. Rodr.; Glaziova treubiana Becc.; Syagrus coronata var. todari (Becc.) Becc.; 
Syagrus quinquefaria (Barb. Rodr.) Becc.; Syagrus treubiana (Becc.) Becc. (BFG, 2015; 
Tropicos, 2016).

NOMES POPULARES: Adicuri, alicuri, aracui, aracuri, aribury, aricui, aricuri, ariri, aruuri, 
butia, butua, cabeçudo, coco-cabeçudo, coqueiro-aracuri, coqueiro-cabeçudo, coqueiro-di-
cori, coqueiro-dicuri, dicori, dicuri, iricuri, licuri, licurizeiro, nicori, nicori-iba, nicuri, nicury, 
oricuri, ouricuri e ouricurizeiro (Crepaldi et al., 2001; Siqueira-Filho et al., 2009; Aroucha; 
Aroucha, 2013). Ne estado de Pernambuco existe um município chamado Ouricuri, cujo 
nome provém da denominação popular da palmeira Syagrus coronata, que é muito comum 
nesta região (IBGE, 2016).

CARACTERÍSTICAS BOTÂNICAS: Palmeira de porte mediano (Figura 1), de 8 a 12 metros 
de altura e diâmetro do estipe entre 20 a 40 centímetros, raramente formando touceiras. O 
estipe não possui nós e entrenós visíveis. Apresenta forma retilínea ou ligeiramente afunila-
da nas plantas mais velhas. A base do estipe é formada por raízes grossas, formando uma 
cabeleira. As folhas são pinadas, verde-claras, organizadas em cinco fileiras espiraladas, 
constituindo um arranjo em coroa no ápice do estipe, podendo alcançar 3 metros de compri-
mento, com projeções fibrosas em forma de espinhos ao longo do pecíolo. As pinas, lineares 
e rígidas, estão dispostas em vários planos. As folhas velhas recobrem o caule por muitos 
anos e ao caírem deixam cicatrizes típicas. As inflorescências são do tipo cacho (Figura 2) 
e medem 40 a 60 centímetros de comprimento e estão inseridas entre as folhas. Os cachos 

1 Bióloga. Universidade Federal do Ceará
2 Biólogo. Universidade Estadual do Vale do Acaraú
3 Biólogo. Universidade Federal do Vale do São Francisco
4 Biólogo. Associação Caatinga
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são pêndulos, ramificados e protegidos por uma bráctea fibro-lenhosa, em forma de canoa, 
a espata, com até 1 metro de comprimento, 20 centímetros de largura e o pedúnculo varia 
de 20 a 90 centímetros de comprimento. As flores são amareladas, pequenas, unissexua-
das, reunidas em uma mesma inflorescência em arranjos denominados tríades, onde cada 
flor pistilada é rodeada por duas estaminadas. As infrutescências ou cachos produzem em 
média 1350 frutos. Os frutos (Figura 3) são drupas ovoides a elipsoides, com casca fibrosa, 
polpa de coloração amarela a laranja, 2 a 3 centímetros de comprimento por 1,5 centíme-
tros de diâmetro, endocarpo lenhoso e endosperma que 
passa de líquido a sólido, conforme avança a maturação 
da amêndoa.

DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA: Syagrus coronata é na-
tiva e endêmica do território brasileiro, com distribuição 
confirmada apenas nas regiões Nordeste (Pernambuco, 
Alagoas, Sergipe, Bahia) e Sudeste (Minas Gerais) (Flora 
do Brasil, 2018). No entanto, consultando o sítio www.
splink.org.br (CRIA, 2016), verificou-se que existem re-
gistros da espécie para os municípios de Monteiro e São 
José de Piranhas no estado da Paraíba e nos municípios 
de Brejo Santo e Porteiras, parte sul do estado do Ceará. 
De acordo com Alvarenga-Júnior (2012) e Brasil (2006), 
Syagrus coronata tem ampla distribuição no estado da 
Bahia, tornando-se a espécie dominante em algumas re-
giões, com destaque para o município de Caldeirão Grande. 

HÁBITAT: É considerada uma das principais palmeiras da região semiárida do Brasil (Brasil, 
2006) e foi registrada nos domínios fitogeográficos da Caatinga (Figura 4) e do Cerrado (Flo-
ra do Brasil, 2018); no entanto, a espécie tem uma nítida preferência pelas regiões áridas 
da Caatinga (Crepaldi et al., 2001). Em ambos os domínios fitogeográficos, a espécie foi 
encontrada em áreas antropizadas (BFG, 2015). O licurizeiro ocorre desde áreas com solos 
silicosos, profundos, de baixa e média fertilidade (Duque, 2004), até em locais com aflora-
mentos rochosos (BFG, 2015). O licurizeiro é também considerado indicador de “terra boa”, 
ocorrendo em solos de boa fertilidade, ainda que cascalhentos e secos (Lorenzi, 1992). 

USO ECONÔMICO ATUAL OU POTENCIAL: A polpa (camada que recobre a amêndoa) e 
a semente do licurizeiro são ricas em óleos e por isso é considerada uma planta oleaginosa 
(Aroucha; Aroucha, 2013). Estudos fitoquímicos dos frutos e amêndoas identificaram os áci-
dos graxos: ácido caprílico, ácido cáprico, ácido láurico, ácido oleico e outros ácidos graxos 
(Barbosa-Filho et al., 2006). Gomes-Neto et al. (2009) relatam que os três principais ácidos 
graxos presentes no óleo são: o ácido láurico (36%), o ácido caprílico (24%) e o ácido cápri-
co (14%) (Tabela 1).

De acordo com Ecycle (2016), o óleo de licuri apresenta diversos benefícios à saúde 
humana em razão da presença de ácidos graxos de cadeia média (AGCM), que são gorduras 
saturadas de fácil digestão. Estes ácidos graxos também podem ser utilizados na formula-
ção de suplementos alimentares, ajudando na redução do peso, promovendo a saciedade, 
liberando energia e auxiliando no funcionamento do metabolismo e da tireoide. O ácido láu-

Mapa de distribuição geográfica 
da espécie. Fonte: Flora do Brasil. 
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rico pode ser um aliado do sistema 
imunológico, por ativar a liberação 
de interleucina 2 (Wallace et al., 
2001), que faz a medula óssea pro-
duzir novas células brancas de defe-
sa, desejável naquelas pessoas com 
baixa imunidade, especialmente, 
portadores de HIV e câncer. O ácido 
caprílico, tem ação antifúngica e o 
ácido cáprico tem papel fundamen-
tal no metabolismo da glicose e dos 
lipídeos (Ecycle, 2016). 

A composição dos ácidos gra-
xos do licuri é similar à do óleo de 
coco (Ecycle 2016), com proprie-
dade emoliente (hidratante), baixa 
acidez e alta estabilidade. O óleo do 
licuri promove boa espalhabilida-
de, podendo ser usado diretamente 
sobre a pele, cabelos ou na prepa-
ração de emulsões e formulações 
cosméticas, a exemplo de aerossó-
is, cremes, loções e batons (Leal et 
al., 2013; Ecycle, 2016). Bastos et 
al. (2013) relatam que as emulsões 

com concentração de 10% a 20% de óleo e 10% a 15% de tensoativos - usados para pre-
paração de emulsões - promovem hidratação significante devido à característica de retenção 
de água e são altamente estáveis. O óleo de licuri apresenta ações hidratante e suavizante, 
além de possuir antioxidantes que agem evitando o envelhecimento precoce da pele e dimi-
nuindo as rugas. 

Gomes-Neto et al. (2009) relatam que o óleo de licuri (Figuras 5 e 6) apresenta carac-
terísticas físico-químicas similares ao óleo de babaçu e, embora o óleo do licuri seja utilizado 
pelas comunidades do semiárido como óleo comestível, o seu uso é mais apropriado como 
matéria-prima para a indústria de cosméticos. Santos e Santos (2002) afirmam que o óleo 
de licuri, produzido no município de Senhor do Bonfim/BA, é destinado para a produção de 
saboaria (sabão em pó, detergentes, sabão em barra e sabonetes finos), sendo considerada 
uma das melhores matérias-primas disponíveis no mercado brasileiro para a produção de 
sabão.  

A polpa dos frutos é rica em cálcio, magnésio, cobre e zinco e a amêndoa contêm 
cálcio, magnésio, cobre, zinco, ferro, manganês e selênio, sendo constituída 50% de óleo 
(Brasil, 2006). Crepaldi et al. (2001) chama a atenção para a composição nutricional do fruto 
do licuri, sendo que a amêndoa apresenta teor de 49,2% de lipídeos e 11,5% de proteínas 
e a polpa dos frutos possui 13,2% de carboidratos totais (Tabela 2). Vale ressaltar que o 
teor de proteínas, embora menos expressivo do que em outros vegetais, é maior que aquele 

FIGURA 1 - Aspecto geral da palmeira Syagrus corona-
ta. Foto: Mauricio Mercadante
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encontrado em frutos de espécies de 
palmeiras amazônicas, que variou de 
1,18 a 5,5% (Aguiar et al., 1980).

Pelo seu alto teor de proteínas 
(cerca de 11%), a amêndoa do licuri 
pode ser usada para a produção de 
barrinhas de cereal e na formulação 
de suplementos alimentares para 
crianças (Brasil, 2006). Aroucha e 
Aroucha (2013) também recomenda-
ram o uso da amêndoa em formula-
ções alimentícias que visem o com-
bate à fome e desnutrição na região 
Nordeste. Crepaldi et al. (2001) de-
monstraram que os frutos de licuri 
são energéticos, com valor calórico 
de 108,6 kcal.100 g-1 para a polpa e 527,3 kcal.100 g-1 para a amêndoa, sendo também 
fontes ricas em carotenoides (Tabela 2). Estes autores enfatizaram que embora o teor de 
β-caroteno seja inferior ao valor obtido nos frutos de outras palmeiras, o licuri constitui uma 
boa fonte de β-caroteno, sobretudo em períodos de seca severa em regiões onde, muitas 
vezes, se constitui no único alimento disponível.

TABELA 2 - Composição química da polpa e da amêndoa do fruto de licuri (Syagrus 
coronata)

Parâmetros analisados
Polpa Amêndoa

Composição centesimal média

Umidade (%) 77,4 28,6

Cinzas (%) 1,4 1,2

Lipídeos (%) 4,5 49,2

Nitrogênio (%) 0,5 2,2

Proteínas (%) 3,2 11,5

Carboidratos totais (%) 13,2 9,7

Xantofila Traços Não detectado

β-caroteno Traços Não detectado

α-caroteno (µg.g-1) 26,1 Não detectado

Pró-vitamina A (ER) 4,4 Não detectado

α-tocoferol (µg.g-1) 3,8 Não detectado

Ácido ascórbico Traços Não detectado

Valor calórico (kcal.100g-1) 108,6 527,3

Fonte: Crepaldi et al. (2001).

TABELA 1 - Composição dos principais ácidos 
graxos presentes nas amêndoas de licuri (Syagrus 
coronata).

Ácidos graxos Identificação Percentagem (%)

C8:0 caprílico 24,68

C10:0 cáprico 13,94

C12:0 laúrico 36,43

C14:0 mirístico 7,15

C16:0 palmítico 3,98

C18:0 esteárico 3,05

C18:1 w 9 oleíco 4,08

C18:2 w 6 linoleíco 1,02

Fonte: Gomes-Neto et al. (2009).
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Devido ao alto teor de minerais na composição dos frutos, estes são usados tanto na 
alimentação humana quanto de animais. Na alimentação humana são consumidos frescos 
(in natura) ou processados na forma de leite de coco, doces, farinha e óleo (Andrade et al., 
2015). De acordo com Aroucha e Aroucha (2013), os coquinhos descascados e crus consti-
tuem ainda uma importante fonte de renda para diversas comunidades que comercializam 
os coquinhos em feiras livres do Nordeste, como um apreciado petisco. 

A partir da polpa e da amêndoa do licuri é possivel fabricar farinha, compotas, sucos, 
barras de cereais, iogurtes e geleias (Brasil, 2006). A patente de gelados comestíveis 
(picolé e sorvetes) produzidos a partir da polpa e/ou amêndoas de licuri, secas ou cozidas, 
tendo como base água ou leite, foi solicitada pelos pesquisadores Djane Santiago de Jesus e  
Francisco José Brito Duarte, do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Bahia 
(IFBA) e está registrada no Instituto Nacional da Propriedade Industrial sob número INPI: PI 
0704745-2 (IFBA, 2014). 

O caule e as folhas são utilizados na construção de telhados de casas ou de típicas 
cabanas festivas, principalmente, no estado da Bahia (Andrade et al., 2015). Já a casca do 
tronco, endocarpo dos frutos e restos de cachos podem se tornar combustível para fornos 
em fábricas de cerâmicas ou até mesmo para uso doméstico (Brasil, 2006; Ecycle 2016). As 
folhas são empregadas também para a produção de artesanato de fibra (porta-bolo, caixa de 
jóias e cestas de frutas) ou de palha (esteiras, vassouras, chapéus, bolsas, peneiras, abana-
dores) (Rufino et al., 2008; Andrade et al., 2015). Do pecíolo das folhas são confeccionadas 
gaiolas (Crepaldi et al., 2001). Das folhas é extraída uma cera, utilizada na produção de 
papel carbono, graxa para sapatos, móveis e pintura de automóveis (Ecycle, 2016).

FIGURA 2 - Inflorescência de Syagrus coronata. Foto: José Alves Siqueira Filho
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De acordo com Drumond (2007) duas características observadas nos indivíduos de 
Syagrus coronata lhes confere potencial ornamental: primeiro porque os indivíduos podem 
ser transplantados para outros locais, uma vez que continuam vegetando e produzindo fru-
tos e segundo, porque a filotaxia espiralada da planta chama a atenção pela sua beleza, 
podendo ser empregada na arborização urbana. Os resíduos de poda das palmeiras, bem 
como restos de caule, folhas e frutos em decomposição, podem ser utilizados como adubo 
organico e na preparação de substrato para a produção de mudas (Andrade et al., 2015). As 
flores têm potencial apícola (Pereira, 2006) (Figura 6).

As folhas e flores são empregadas como forragem para os animais, sendo trituradas e 
utilizadas como ração (Drumond, 2007). Os resíduos gerados após a extração do óleo (torta) 
podem ser utilizados como alimento para bovinos, caprinos e ovinos. A torta é constituída 
por 19% de proteínas, 16% de celulose e 11-12% de óleo, sendo considerada um alimento 
complementar de alta qualidade para vacas em lactação, no desenvolvimento precoce de 
animais de corte e também para a manutenção de reprodutores (Ramalho, 2008). 

Estudos arqueológicos em cavernas no Vale do Peruaçu, às margens do rio São Fran-
cisco, em Januária/MG, revelaram a presença de pequenos silos feitos de folhas de pal-
meiras, palha de milho, capim trançado e coquinho licuri. De acordo com estes estudos, os 
fragmentos do coquinho de licuri (sem a parte comestível), de mandioca (com indicações 
de que fora ralada) e sabugos de milho, com e sem os grãos, indicam a importância destes 
produtos na dieta ou em rituais religiosos regionais, a mais de 1500 anos (GeneBio, 2005). 

As sementes e inflorescências também constituem matéria-prima para a confecção de 
artesanato e biojoias (Crepaldi et al., 2004; Brasil, 2006; Aroucha; Aroucha, 2013), que são 
comercializadas em feiras livres e lojas especializadas, constituindo uma fonte de renda al-
ternativa para algumas comunidades.

FIGURA 3 - Cacho com frutos maduros de Syagrus coronata. Foto: Alex Popovkin
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PARTES USADAS: Polpa e amêndoa do fruto como alimento; amêndoas para óleo; caule e 
folhas para construções e no artesanato; folhas e flores como alimento animal; tronco, en-
docarpo e restos de cachos como energético; sementes e flores para a produção de biojoias; 
as flores são melíferas; a planta inteira tem uso ornamental.

ASPECTOS ECOLÓGICOS, AGRONÔMICOS E SILVICULTURAIS PARA O CULTIVO: O 
licurizeiro apresenta adaptações estruturais e químicas que possibilitam sua existência, em 
abundância, no semiárido nordestino, especificamente na Caatinga (Barbosa; Lima, 2012). 
Pode ser considerado uma espécie clímax por vários aspectos, entre eles, a vida longa das 
plantas, que pode chegar a 80 anos, frutos zoocóricos (Barbosa; Lima, 2012) e sementes 
com germinação lenta (Buckeridge et al., 2004).

Em termos de interações ecológicas, o licurizeiro destaca-se por ser o principal hos-
pedeiro de plantas epífitas da Caatinga sendo registradas 30 espécies, principalmente das 
famílias Orchidaceae, Bromeliaceae e Polypodiaceae (Siqueira-Filho, 2012; Oliveira et al., 
2016). Além disso, é considerado o principal forófito de briófitas (Nunes, 2016), grupo de 
plantas exigente de condições microclimáticas de alta umidade, que vegetam sobre o estipe 
coberto pelos restos das bainhas das folhas antigas. Também oferece abrigo para inverte-
brados, caso da lagarta de coco (Pachymerus nucleorum), que vive dentro da semente do 
licurizeiro; abelhas pilhadoras (Apis mellifera e Trigona spinipes), além de 14 espécies de 
répteis, aves e mamíferos (Costa-Neto, 2006; Rocha, 2009; Barbosa; Lima, 2012; Castro et 
al., 2016). 

FIGURA 4 - População de Syagrus coronata em seu habitat natural. Foto: José Alves Siqueira 
Filho
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A principal interação ecológica estabelecida pelo licurizeiro e muito explorada na lite-
ratura é com a arara-azul-de-lear (Anodorhynchus leari), espécie ameaçada de extinção e 
endêmica da Caatinga baiana, que têm como principal item alimentar na natureza, o licuri. 
A arara-azul-de-lear é uma eficiente dispersora das sementes desta palmeira. No entanto, 
cada ave pode consumir até 350 cocos de licuri por dia (Brandt; Machado, 1990), enquanto 
um licurizeiro produz em média 1357 frutos (Crepaldi et al., 2001). Portanto, esta intera-
ção parece ser desvantajosa para a planta, ao contrário das interações com outras espécies 
que são consideradas positivas para a palmeira (Barbosa; Lima, 2012). A cutia (Dasyprocta 
spp.), o mocó (Kerodon rupestris) e outros pequenos roedores podem ser considerados os 
principais dispersores de licuri.

As sementes dessa família apresentam uma ampla variação quanto ao número de 
dias requeridos para germinação (Carvalho et al., 2005), sendo necessários mais de quatro 
meses para a germinação (Lorenzi et al., 2004). Em áreas naturais, onde não ocorrem ati-
vidades agrícolas, verifica-se grande quantidade de sementes germinadas próximas à plan-
ta-mãe, indicando que a espécie não apresenta um grande raio de dispersão dos diásporos 
(Drumond, 2007). 

Por tratar-se de uma planta típica da Caatinga, o licurizeiro está sujeito a períodos 
secos prolongados e chuvosos curtos. Em virtude dessas condições ambientais, esta planta 
desenvolveu estratégias morfológicas e fisiológicas que lhe confere considerável resistên-
cia à seca, tais como: camada de cera na epiderme foliar, pecíolos foliares persistentes, 
disposição das folhas que permite o armazenamento de água nas axilas foliares, além 
do aumento da assimilação de CO² durante a estão seca (Drumond, 2007; Oliveira et al., 
2016). As plântulas apresentam o sistema radicular 3 a 5 vezes maior que a parte aérea, 
que é formada por apenas uma ou duas folhas, isto é, nos primeiros anos de vida, as plan-
tas investem mais no desenvolvimento radicular e só depois investem no desenvolvimento 
da parte aérea.

As adaptações morfofisiológicas do licurizeiro também proporcionam à planta manter 
um longo período de florescimento, que ocorre de julho a outubro, e de frutificação durante 
todo o ano, com pico de produção nos meses de maio a setembro. O licurizeiro, com apenas 
cinco anos, está apto para a colheita de folhas e, aos seis anos, é possível iniciar a colheita 
dos frutos (Arroucha; Arroucha, 2013), embora algumas plantas iniciem a frutificação ape-
nas aos oito anos de idade. De acordo com Santos e Santos (2002), a produção média de 
frutos pode chegar a 2.000kg/ha. 

Com relação ao cultivo, os licurizeiros crescem satisfatoriamente em solos rasos e 
pedregosos, típicos da Caatinga, ou mais profundos. Contudo, não toleram solos brejo-
sos ou ácidos (Barbosa; Lima, 2012). O transplantio das mudas para o campo deve ser 
realizado com indivíduos entre um a três anos de idade (Rocha, 2009; Barbosa; Lima, 
2012).

PROPAGAÇÃO: O licurizeiro propaga-se por meio de sementes, assim como a maioria das 
palmeiras (Drumond, 2007).  De acordo com Siqueira-Filho et al. (2009), os frutos de licuri 
devem ser coletados diretamente da árvore quando iniciam a queda espontânea ou podem 
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ser coletados no chão, logo após 
a queda. Estes podem ser usa-
dos diretamente para semea-
dura, não havendo necessidade 
de despolpá-los. As sementes 
devem ser germinadas em câ-
mara de germinação à 30ºC e 
fotoperíodo de 12 horas sob luz 
constante, sem a necessidade 
de tratamentos pré-germinati-
vos (Carvalho et al., 2006; Pe-
queno et al., 2009). Em ambien-
te minimamente controlado, a 
emergência das plântulas ocorre 
entre 10 e 15 dias após a seme-
adura, com taxa de germinação 
superior a 60% (Siqueira-Filho 

et al., 2009). As sementes perdem a viabilidade quando acondicionadas em câmara fria, 
sendo que a melhor forma de armazená-las é em tambores plásticos a temperatura ambien-
te, devendo serem semeadas em até 24 meses após a colheita.

As informações sobre a germinação do licuri são bastante divergentes e variam confor-
me o nível de maturação dos frutos. Em alguns casos, as sementes apresentam germinação 
lenta, devido à imaturidade do embrião e a lenta mobilização de suas reservas, que as classi-
ficam como imaturo-oligotróficas (Buckeridge et al., 2004). Já Pequeno et al. (2009) relatam 
que as sementes de S. coronata não necessitam de condição especiais para germinar e que a 
germinação iniciou aos sete dias após a semeadura. No entanto, é importante destacar que o 
despolpamento dos frutos e o aumento do tempo de embebição das sementes podem acele-
rar e padronizar a produção das mudas, tal como observado para sementes de Syagrus ole-
racea (Rodrigues et al., 2006; 
Pinto et al., 2012). Carvalho et 
al. (2005) demonstraram tam-
bém que o uso de substâncias, 
como o ácido giberélico e a tiu-
réia, influenciam positivamente 
a taxa de germinação e o índi-
ce de velocidade de germinação 
das sementes de licurizeiro.

Outra técnica que pode 
ser utilizada na propagação de 
espécies de palmeiras é o cul-
tivo de embriões zigóticos in 
vitro, que permite a produção 
de plantas livres de patógenos, 
além de facilitar o desenvolvi-

FIGURA 5 - Óleo de coco licuri extra virgem prensado a frio. 
Foto: Licuri Brasil

FIGURA 6 - Óleo de coco licuri extraído a frio através de 
prensa e filtragem. Foto: Derivados de Licuri Ltda
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mento de atividades relacionadas ao melhoramento genético (Ledo et al., 2001), como tem 
sido relatado para outras arecaceas, caso do Syagrus oleracea (Melo et al., 2001) e Acroco-
mia aculeata (Bandeira et al., 2013). 

O transplante de plantas semi-adultas ou adultas também pode ser utilizado como al-
ternativa de propagação e manejo do licurizeiro, em especial em áreas de cultivo com gran-
de número de indivíduos (Barbosa; Lima, 2012). Segundo Drumond (2007), um licurizeiro 
adulto ao ser retirado da Caatinga e transplantado em outro local, sobrevive e produz flores 
e frutos normalmente.

EXPERIÊNCIAS RELEVANTES COM A ESPÉCIE: Estudos realizados por pesquisadores 
do Instituto Federal da Bahia demonstraram que a cera presente sobre as folhas de licuri, 
apresenta atividade anti-inflamatória e que a espécie também tem potencial para ser utilizada 
na produção de fármacos e cosméticos naturais (Brasil, 2006). Com base nestes estudos 
realizados a mais de dez anos, atualmente, existem diversas empresas que produzem sabo-
netes, xampus e hidratantes feitos à base de óleo de licuri e a divulgação destes produtos, 
frequentemente, está relacionada com produtos naturais e orgânicos, que hidratam profun-
damente a pele e o cabelo.

Análises anatômicas e de composição química também apontaram o potencial de uso 
das fibras do licuri no reforço de compósitos para uso na construção civil (Oliveira, 2010). 

Outra experiencia relevante é a possibilidade de uso do óleo de licuri na produção de 
biocombustíveis. Avaliações das propriedades físico-químicas, fluidodinâmicas e oxidativas 
do biodiesel do licuri sugerem condições satisfatórias para a obtenção do biodiesel (Santos, 
2011). Quanto à otimização do processo, Trevizam et al. (2014) relatam que a produção de 
óleo pode ser aumentada com a torra das amêndoas por 20 minutos antes da prensagem. 

Recentemente ocorreu a implementação do projeto “Licuri, tecnologia e sustentabili-
dade nas Caatingas”, iniciado em janeiro de 2015 no semiárido baiano. Esse projeto envolve 
pesquisadores do Instituto Federal da Bahia, Universidade Estadual de Feira de Santana e 
Universidade Federal da Bahia, além de comunidades agrícolas dos municípios de Monte 
Santo e Capim Grosso (Carvalho et al., 2015), cujo objetivo é promover e valorizar os pro-
dutos oriundos do licuri. Os resultados obtidos até então beneficiam tanto as comunidades, 
tendo em vista que constitui uma das principais fontes de renda, quanto a conservação da 
espécie. 

SITUAÇÃO DE CONSERVAÇÃO DA ESPÉCIE: Syagrus coronata não é considerada ame-
açada de extinção, no entanto, há vários anos a União Internacional para a Conservação da 
Natureza e dos Recursos Naturais (IUCN) recomenda estudos morfológicos e ecológicos que 
permitam o manejo sustentável da espécie (Johnson, 1996). Estudos mais aprofundados são 
necessários para reavaliar o status de conservação da espécie, considerando também seu 
papel ecológico para a diversidade biológica em seu entorno (Siqueira-Filho, 2012).

A espécie tem sua ocorrência confirmada em algumas unidades de conservação (UC) 
nos estados da Bahia, Pernambuco e Sergipe (Andrade et al., 2015; CRIA, 2016), em Par-
ques Nacionais (Catimbau/PE, Chapada da Diamantina/BA e Serra de Itabaiana/SE), Flores-
ta Nacional (Ibura/SE), Estação Ecológica (Canudos/BA), Áreas de Proteção Ambiental (Mor-
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ro do Urubu/SE e Serra Branca/BA), 
Área de Relevante Interesse Ecológi-
co (Cocorocó/BA), Parque Estadual 
(Canudos/BA) e em Parques Munici-
pais (Pituaçu/BA e Zoobotânico/BA).

Além de medidas de conser-
vação in situ, os licurizeiros também 
são alvo de medidas de conservação 
ex situ, como a incorporação de suas 
sementes no banco de germoplasma 
do Centro de Referência Para a Recu-
peração de Áreas Degradadas (CRA-
D-UNIVASF). O armazenamento das 
sementes do licurizeiro tem o propó-
sito de preservar o conteúdo genéti-
co da espécie, além da realização de 
estudos de germinação e produção 
de mudas, que serão utilizadas na 
restauração de áreas degradadas na 
região da bacia do Rio São Francis-
co, bem como em outras áreas onde 
a espécie ocorre (Silva et al., 2009; 
Santana et al., 2009). 

O licurizeiro é uma das frutí-
feras mais utilizadas para fins ex-
trativistas no semiárido nordestino 
(Alvarenga-Júnior, 2012). Associado 
ao extrativismo, a criação de gado, 
o desmatamento, as queimadas e a 
mineração são responsáveis pela re-
dução do número de indivíduos em 
populações naturais (Drumond et al., 
2000). Desta forma, é essencial que 
as atividades que acarretam a dimi-
nuição ou desaparecimento dos licu-
rizeiros sejam fiscalizadas e executa-

das de maneira sustentável. Com isto será possível manter, por exemplo, a diversidade de 
plantas epifíticas na região, bem como a conservação da arara-azul-de-lear (Anodorhynchus 
leari) (Ibama, 2008; Castro et al., 2016).

Devido à importância econômica dos licurizeiros para as comunidades rurais e para 
a conservação de A. leari, o Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renováveis ​​(IBAMA) regulamentou, por meio da Instrução Normativa n˚.191/2008, a 
coleta de folhas dos licurizeiros, restringindo a apenas três folhas/planta/ano. Tal medi-

FIGURA 6 - As flores e frutos fornecem alimento para 
abelhas. Fotos: José Alves Siqueira Filho
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da se faz necessária para garantir a sobrevivência da palmeira, manter a capacidade de 
frutificação e a disponibilidade local de frutos para a arara-azul-de-Lear (ICMBio, 2012; 
Andrade et al., 2015). 

Outras ações para a conservação dos licurizeiros iniciaram-se em 1996 com os traba-
lhos de produção e plantio de mudas pela Fundação Biobrasil. Em 2008, o Centro Nacional 
de Pesquisa e Conservação de Aves Silvestres (CEMAVE), a Associação Brasileira para a Con-
servação das Aves (PROAVES) e a Fundação Loro Parque implantaram um viveiro de mudas 
com capacidade para produzir 10.000 mudas/ano, destinadas à recomposição de Áreas de 
Proteção Permanente (APP) e Reservas Legais (RL) na área de ocorrência da arara-azul-de-
-lear (Barbosa; Lima, 2012).

Algumas medidas educativas, a exemplo da oficina “Proposta de diretrizes e reco-
mendações técnicas para boas práticas de manejo da palmeira licuri” e das cartilhas “Licuri 
- Série Cartilhas Temáticas” (Brasil, 2006), “Boas práticas de manejo para o extrativismo 
sustentável do licuri” (Aroucha; Aroucha, 2013) e “Licuri - boas práticas para o extrativismo 
sustentável orgânico” (Brasil, 2014) foram e continuam sendo desenvolvidas com o intuito 
de esclarecer a importância dos licurizeiros e do uso racional destas palmeiras.

PERSPECTIVAS E RECOMENDAÇÕES: O potencial de uso do licuri e sua importância so-
cioeconômica para as comunidades do sertão nordestino deveriam sensibilizar a criação de 
políticas integradas que assegurem territórios de licurizeiros, visando a sua conservação e 
utilização sustentável, além de ações de fomento e assistência técnica agroecológica para 
conservação, cultivo, manejo e beneficiamento de frutos. Recomenda-se também ampliar 
as pesquisas que valorizem o potencial do licuri como suplemento alimentar na merenda 
escolar, estudos químicos das propriedades do óleo para a produção de biodiesel e da torta 
como ingrediente da dieta animal. 

A conservação das áreas naturais de ocorrência do licuri é também importante para 
a sobrevivência da ararinha-azul-de-lear, uma espécie criticamente ameaçada de extinção, 
cuja dieta inclui o coquinho do licuri. O licurizeiro é uma das principais plantas a serem utili-
zadas para a recuperação de áreas degradadas em sua área de ocorrência. Trata-se de uma 
espécie chave para a manutenção de outras espécies e produz uma biomassa expressiva 
para aumentar a cobertura de solo criando condições microclimáticas para a germinação e 
estabelecimentos de plântulas de outras espécies nativas. O interior da Bahia é uma impor-
tante área para cultivo, manejo e coleta de frutos, especialmente o município de Caldeirão 
Grande, onde são estimadas 16 milhões de palmeiras que produzem cerca de 500 toneladas 
anuais de licuri. Outros municípios com populações expressivas de licuri são Senhor do Bon-
fim, Pindobaçu, Campo Formoso e Umburanas. 

É importante ressaltar que ao longo dos anos toda a vegetação nativa suprimida, prin-
cipalmente, pelas queimadas periódicas para o preparo de áreas de pastagem e produção de 
grãos, resultou em grandes e monótonas extensões de licurizeiros, uma vez que essas pal-
meiras conseguem suportar o fogo por conta do estipe resistente. Apesar dessas paisagens 
naturais serem cada vez mais raras, nos últimos anos os produtores rurais têm optado por 
não derrubar os licuris por conta de suas possibilidades de alimentar o gado em períodos de 
extrema seca, como observado nos últimos cinco anos no semiárido brasileiro (2012-2016).
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Espécies Ornamentais Nativas  
da Região Nordeste

Roxana Cardoso Barreto1, Ana Cecília Ribeiro de Castro2

1 Bióloga. Universidade Federal de Pernambuco
2 Bióloga. Embrapa Agroindústria Tropical

tas se expandiu para diferentes espaços, 
seja em grandes centros comerciais ou, até 
mesmo, em supermercados e feiras públi-
cas, o que possibilita a qualquer cidadão o 
cultivo de suas próprias plantas ornamen-
tais. 

O uso das plantas ornamentais no 
Brasil também evoluiu ao longo do tempo. 
Até meados do século passado, as plantas 
exóticas se destacavam entre as mais utili-
zadas na ornamentação de áreas públicas 
e privadas brasileiras. Os parques, praças 
e jardins eram ricos em roseiras, jasmins, 
dálias e tantas outras espécies aqui introdu-
zidas. A utilização e valorização de espécies 
nativas nos jardins brasileiros devem-se, 
sobretudo à dedicação do paisagista Rober-
to Burle Marx, filho de pai alemão e mãe 
pernambucana, nascido em São Paulo. Este 
paisagista projetou jardins em diferentes 
partes do mundo e tornou-se reconhecido 
internacionalmente. No início de sua bri-
lhante carreira foi Diretor do Departamento 
de Parques e Jardins de Recife (Pernambu-
co), onde foi responsável pela restauração 
de vários jardins públicos. Burle-Marx dei-
xou um importante legado, destacando-se 
entre as suas criações algumas praças, a 
exemplo da Casa Forte, Euclides da Cunha 
e Salgado Filho, homenageando diferentes 
formações vegetacionais brasileiras, como 
florestas da Amazônia ou a Caatinga. 

A admiração de Roberto Burle Marx 
pelas plantas resultou em sua aproxima-
ção com diversos botânicos brasileiros, com 
quem realizou excursões de coleta vegetal 

A importância da presença da vegeta-
ção em espaços urbanos e residenciais tem 
sido reconhecida durante quase toda a his-
tória da humanidade. Inicialmente, os ve-
getais eram cultivados pelo seu uso prático, 
com a descoberta de princípios ativos com 
propriedades medicinais e também para 
fins alimentícios. Com o passar do tempo, 
o caráter ornamental das plantas foi sendo 
descoberto e valorizado, propiciando, as-
sim, a seleção e cultivo de diferentes espé-
cies para esta finalidade. 

Grandes expedições foram organiza-
das e financiadas por nobres e ricos, rumo 
a diferentes partes do mundo, com o obje-
tivo de buscar as plantas mais belas e raras 
para a satisfação de colecionadores. Expo-
sições diversas foram organizadas na Euro-
pa para satisfazer a vaidade daqueles que 
cultivavam vegetais por sua beleza; concur-
sos eram realizados para eleger as espécies 
mais exóticas; magazines eram editados 
com relatos sobre o cultivo de espécies or-
namentais e os viveiristas alcançaram des-
taque pela importância de sua atividade. 

O cultivo de plantas ornamentais per-
maneceu quase exclusivo às classes mais 
altas até o período das grandes guerras 
mundiais, ocasião em que a dedicação a 
essa atividade se tornou praticamente im-
possível em vários países. A partir do pós-
-guerra, a maturidade daqueles que tanto 
sofreram, entre outras tantas transforma-
ções, também marcou um momento de 
popularização das plantas ornamentais. Na 
atualidade, a comercialização dessas plan-
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em diferentes biomas, descobrindo então o 
potencial ornamental de inúmeras espécies 
nativas, que foram cuidadosamente cul-
tivadas em seu sítio, localizado em Barra 
de Guaratiba, no Estado do Rio de Janei-
ro. Este sítio foi, posteriormente, doado ao 
Instituto do Patrimônio Histórico e Artísti-
co Nacional (IPHAN) e, até hoje é aberto 
à visitação pública, acolhendo coleções de 
plantas tropicais e semitropicais do mundo 
compostas por mais de 3.500 espécies. Ali 
ele testava a viabilização de uso das espé-
cies em jardins e, dessa forma, transformou 
a paisagem urbana, não somente brasileira, 
pois, por meio de seus projetos, as plan-
tas tropicais foram sendo reconhecidas e 
valorizadas pelo seu caráter ornamental. 
Observe-se ainda a transformação realiza-
da na composição de arranjos florais para 
a ornamentação de eventos diversos, onde 
prevalece o uso de espécies tropicais como 
helicônias, sorvetões, bastões-do-impera-
dor e folhagens diversas. 

Entretanto, para dar continuidade ao 
legado de Burle-Marx e para que o uso de 
espécies nativas seja incentivado e intensi-
ficado, torna-se necessário o conhecimento 
de métodos de propagação mais eficientes, 
bem como a condução de estudos de sele-
ção e melhoramento genético, além da pro-
dução de variedades que se adaptem a dife-
rentes condições de cultivo, com coloração 
variável e maior durabilidade de floração. A 
carência de estudos neste sentido se refle-
te na ocupação ainda deficiente de espécies 
nativas neste amplo mercado da floricultu-
ra, apesar do enorme potencial existente. 

Neste sentido a Iniciativa Plantas para 
o Futuro pretende, não apenas apresentar 
novas opções de plantas ornamentais na-
tivas, mas também reunir nesta publicação 
algumas informações básicas que permitam 
iniciar um cultivo mínimo das espécies con-
sideradas prioritárias. Também são apon-
tadas algumas lacunas do conhecimento, 

de modo a nortear estudos científicos para 
elucidar possíveis problemas que dificultem 
o uso econômico das espécies. 

Produção de espécies ornamen-
tais da flora brasileira: A floricultura bra-
sileira movimenta mais de R$ 10 bilhões e 
arrecada R$ 2,5 bilhões em impostos por 
ano (Neves; Pinto, 2015), enquanto ao ní-
vel mundial contabiliza em torno de US$ 
20,6 bilhões (Rijswick, 2015). Em 2014, 
este agronegócio gerou um PIB de R$ 4,5 
bilhões, ou seja, 0,6% do PIB agrícola bra-
sileiro, estimado em R$ 800 bilhões (CE-
PEA, 2015). Do total do volume financeiro 
comercializado pelos produtores, 97% fo-
ram no mercado interno (IBRAFLOR, 2015). 
No ano de 2014 o consumo foi de R$ 26,68, 
havendo um aumento na taxa de cresci-
mento médio anual de 7,71%, nos últimos 
três anos (Neves; Pinto, 2015). A Floricultu-
ra é uma atividade com grande valor agre-
gado, podendo ser um negócio rentável em 
uma área pequena ou até mesmo ter o per-
fil ideal para arranjo produtivo local (APL). 
Além disso, o setor é intensivo em mão de 
obra e contribui para a retenção da popula-
ção no meio rural. 

O setor de ornamentais é receptivo a 
inovações de produtos para atender à de-
manda do mercado e o crescente interesse 
por novos materiais inclui não só produtos 
oriundos do melhoramento de espécies tra-
dicionais, como também de espécies nati-
vas, com uma identidade própria nacional. 
A utilização de plantas ornamentais nativas 
de diferentes ecossistemas pode constituir 
uma opção importante no desenvolvimento 
de produtos regionais diferenciados para a 
floricultura brasileira. 

A flora brasileira apresenta um gran-
de número de espécies com reconhecido 
potencial ornamental ainda parcial ou com-
pletamente inexplorado. A utilização dessas 
plantas ainda é restrita e, muitas vezes, 
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extrativista, levando algumas das espécies 
ao risco de erosão genética e, nos casos 
mais graves, à extinção. A introdução de 
espécies nativas nos sistemas agrícolas por 
meio do desenvolvimento de cultivares e o 
estabelecimento de sistemas de produção é 
uma alternativa para a obtenção de produ-
tos diferenciados na floricultura brasileira, 
agregando valor as plantas nativas selecio-
nadas de acordo com as características exi-
gidas pelo mercado. 

O preço de hastes das flores tropicais 
é bastante variável, R$ 0,60 (sessenta cen-
tavos) a R$ 4,50 (quatro reais e cinquenta 
centavos). Já os rizomas das espécies de 
helicônias, por exemplo, variam entre R$ 
5,00 para as mais comuns até R$ 150,00 
para as mais raras. O comércio de plantas 
envasadas e mudas para o paisagismo é 
ainda mais variado, pois leva em conside-
ração a espécie, o tamanho da planta e o 
número de perfilhos do vaso ou muda. 

Importante salientar que o Brasil tem 
contribuído ativamente com o melhoramen-
to de espécies ornamentais nativas, inclu-
sive em outros países. Prova disso são as 
várias espécies representadas em catálogos 
internacionais cuja base genética é aporta-
da de algum centro de origem brasileiro, 
caso de diversas orquídeas e bromélias de 
grande importância no mercado de flores e 
plantas ornamentais. 

Existem várias espécies com gran-
de potencial ornamental, conservadas em 
coleções de germoplasma públicas ou pri-
vadas, mas ainda não disponíveis para a 
comercialização. Dentre essas espécies 
constam seleções ou cultivares que já estão 
prontas para a comercialização, enquan-
to outras ainda carecem de algum aporte 
tecnológico para o cultivo ou propagação 
em larga escala, havendo também alguns 
materiais promissores que precisam ser co-
letados, selecionados e melhorados. Estes 

são materiais de grande apelo ornamental e 
que não podem ser repassados para o setor 
produtivo porque ainda se encontram em 
estágio inicial de desenvolvimento de pro-
duto. Tais acessos podem ser selecionados, 
pré-melhorados e lançados como cultivares, 
havendo a necessidade de desenvolvimen-
to/adaptação de tecnologias de produção 
específicas para o estabelecimento dos sis-
temas de produção para tipos/variedades e/
ou clones de diferentes espécies, fatos que 
apontam para demandas ainda não atendi-
das pela pesquisa, como fontes potenciais 
de oportunidades para o agronegócio da 
floricultura. 

Na sequência deste capítulo são apre-
sentadas 29 espécies ornamentais (Tabela 
1), consideradas de importância econômica 
atual ou potencial, que ocorrem na região 
Nordeste do Brasil. A importância da pes-
quisa deve-se à constatação de que apesar 
da destacada diversidade vegetal encon-
trada no Brasil, a maioria das espécies tra-
dicionalmente utilizadas são exóticas, que 
passaram por processos de adaptação e 
que não raramente interferem no ambiente, 
além de passarem também por alterações 
em seus ciclos biológicos. Contudo, o uso 
de espécies exóticas é facilitado por se tra-
tarem de plantas em cultivo e, na maioria 
dos casos, já melhoradas geneticamente, 
resultando em modificações morfológicas 
e fisiológicas que propiciam a produção de 
floração mais intensa, folhas e flores com 
coloração variada, entre outros aspectos. 

A lista de espécies com potencial or-
namental elaborada no âmbito da Iniciati-
va Plantas para o Futuro resultou de uma 
extensa revisão bibliográfica, somada à 
seleção de espécies úteis relacionadas em 
bancos de dados já existentes. O banco de 
dados PNE-Checklist da Associação Plantas 
do Nordeste (APNE-CNIP) serviu de base 
para a listagem inicial das plantas. Tal ban-
co teve origem a partir dos registros de 
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coletas realizadas na Região Nordeste, em 
projetos de levantamentos florísticos reali-
zados anteriormente em ambientes varia-
dos, caso da Caatinga e resquícios da Mata 
Atlântica, que também serviram como fonte 
de pesquisa (Barreto et al., 2002). Os her-
bários locais foram consultados para o le-
vantamento de espécies e suas respectivas 
áreas de ocorrência registradas nas fichas 
das exsicatas. 

Sampaio et al. (2002) publicaram um 
livro sobre a vegetação e flora da caatinga, 
indicando o uso de plantas que requerem 
seleção e coleta na vegetação nativa, além 
de analisarem a ocupação do espaço com 
agricultura e pastagens e tratarem da pro-
dução de lenha e carvão a partir das espé-
cies da caatinga. Entre as nativas usadas na 
arborização de ruas, praças e jardins pelo 
seu caráter ornamental, esses autores res-
saltaram a importância das palmeiras, de 
um modo geral, assim como os ipês e cás-
sias, além de mencionarem o comércio re-
conhecido das orquídeas e bromélias, ade-
mais, de terem salientado a falta de uma 
listagem de espécies nativas com tal poten-
cial, especialmente com estudos sobre a se-
leção e melhoramento das mesmas. 

A adequação climática e pouca varia-
ção de temperatura durante o ano, dispen-
sando normalmente o uso de estufas, assim 
como a posição geográfica mais próxima da 
Europa e dos Estados Unidos, maiores cen-
tros consumidores, tornam o cultivo das flo-
res tropicais viável economicamente para a 
Região Nordeste. Isso pode fazer com que 
os preços sejam mais competitivos, resul-
tando em mais uma fonte de emprego e 
renda na região (Barreto et al., 2005).

As espécies nativas do nordeste bra-
sileiro selecionadas como ornamentais fo-
ram escolhidas a partir de critérios que le-
varam em consideração a sua beleza, porte, 
coloração, resistência, floração, frutificação, 

relativa facilidade de reprodução, utilidade 
paisagística e comercialização. Neste con-
texto, vale lembrar que existem plantas 
produtoras de flores de corte e folhagens de 
corte, as quais têm sido exploradas intensa-
mente, inclusive alcançando altos preços no 
mercado interno e externo, surgindo como 
novas opções, além daquelas já utilizadas 
tradicionalmente há décadas. 

A priorização das espécies nativas 
com potencial ornamental foi uma tarefa 
difícil, diante da grande riqueza observada 
na vegetação nordestina. Para este traba-
lho, alguns critérios foram considerados 
de acordo com a real utilidade dos vege-
tais, desconhecimento de seu potencial 
econômico, na maioria dos casos, origina-
lidade da escolha, facilidade com que são 
encontrados na natureza e, sobretudo, na 
possibilidade de reprodução dos mesmos. 
Inicialmente, foi organizada uma lista com 
mais de 200 espécies consideradas de va-
lor ornamental atual ou potencial. Essa lista 
contém vários descritores que incluem da-
dos relacionados ao local de ocorrência das 
espécies, seus nomes populares, época de 
floração e frutificação, duração da floração, 
preferências ambientais, diferentes formas 
de uso, entre outros. Durante o Seminário 
Regional, realizado em Recife/PE, em 2005, 
a lista das espécies foi novamente revisa-
da, chegando-se à definição de 28 espécies 
ornamentais consideradas prioritárias de 
acordo com os critérios estabelecidos pelo 
grupo de trabalho (Barreto et al., 2005). 

Dando continuidade à elaboração 
desta publicação e à sistematização de da-
dos coletados durante a implementação das 
ações da Iniciativa Plantas para o Futuro 
na Região Nordeste, uma nova seleção de 
espécies foi realizada a partir de 2016, le-
vando-se também em consideração o status 
de conservação na natureza de cada uma 
das espécies selecionadas. Especialistas em 
diferentes famílias vegetais foram consulta-
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dos e convidados a participarem da elabo-
ração de portfólios para cada espécie priori-
zada. Obviamente, a lista de espécies com 
potencial ornamental na Região Nordeste 
é bem maior e é preciso considerar outras 
tantas espécies de importância econômica 
secundária no contexto atual, mas com po-
tencial de uso econômico futuro. Desta for-
ma, não se considera esta listagem como 

final, mas apenas o início de um processo 
altamente dinâmico e que coloca em evi-
dência um potencial ainda pouco explorado, 
que é o segmento de plantas ornamentais 
nativas.

TABELA 1 - Espécies ornamentais consideradas prioritárias e de alto potencial econômi-
co para a Região Nordeste e para as quais foram elaborados portfólios

Nome científico Família Nome popular 

Anthurium affine Schott Araceae Antúrio-selvagem 

Arachis repens Handro Fabaceae Grama-amendoim 

Bowdichia virgilioides Kunth Fabaceae Sucupira-preta 

Cattleya granulosa Lindl. Orchidaceae Orquídea-canela-de-ema 

Cattleya labiata Lindl. Orchidaceae Orquídea-roxa 

Costus spiralis (Jacq.) Roscoe Costaceae Cana-de-macaco 

Cryptanthus zonatus (Vis.) Beer. Bromeliaceae Gravatazinho 

Dichorisandra thyrsiflora J.C. Mikan Commelinaceae Trapoeraba-azul 

Erythrina velutina Willd. Fabaceae Mulungu 

Handroanthus chrysotrichus (Mart. ex DC.) Mattos Bignoniaceae Ipê-amarelo 

Handroanthus impetiginosus (Mart. ex DC.) Mattos Bignoniaceae Ipê-rosa 

Handroanthus serratifolius (Vahl) S. Grose Bignoniaceae Ipê-amarelo 

Libidibia ferrea (Mart. Ex Tul.) L.P.Queiroz Fabaceae Pau-ferro 

Licania tomentosa (Benth.) Fritsch Chrysobalanaceae Oiti 

Licania salzmannii (Hook.f.) Fritsch Chrysobalanaceae Oiti 

Mauritiella armata (Mart.) Burret Arecaceae Buriti-mirim 

Melocactus zehntneri (Britton & Rose) Luetzelb. Cactaceae Coroa-de-frade 

Monstera adansonii Schott Araceae Costela-de-adão 

Parkia pendula (Willd.) Benth. ex Walp. Fabaceae Visgueiro 

Renealmia alpinia (Rottb.) Maas Zingiberaceae Pacová 

Syagrus botryophora (Mart.) Mart. Arecaceae Pati 

Syagrus cearensis Noblick Arecaceae Catolé 

Syagrus coronata (Mart.) Becc. Arecaceae Licuri 

Tabebuia aurea (Benth. & Hook.f.) ex S.Moore Bignoniaceae Paratudo 

Tillandsia bulbosa Hook. f. Bromeliaceae Bromélia-cabecinha 

Tradescantia ambigua Mart. Commelinaceae Trapoeraba 

Xyris roraimae Malmae Xyridaceae Bico-de-ouro 

Xyris schizachne Mart. Xyridaceae Botão-de-ouro 
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Ana Cecilia Ribeiro de Castro1, Vivian Loges2, Claudia Cristina Ferreira de Souza3

FAMÍLIA: Araceae.

ESPÉCIE: Anthurium affine Schott.

NOMES POPULARES: Antúrio-selvagem, milho-de-urubu.

CARACTERÍSTICAS BOTÂNICAS: Erva rupícola ou epífita, com até 1m de altura (Croat, 
1991) (Figura 1), providas de raízes esbranquiçadas; caule diminuído; raiz de arranjo denso, 
formando um emaranhado junto ao caule de coloração esbranquiçada; folhas simples, curto 
peciolado; limbo com até 80cm de comprimento, lanceolado, bordos ondulados, base obli-
qua, ápice agudo, margem lisa, coriáceo, geniculo verde amarelado. Inflorescência tipo es-
pádice esverdeada (Figura 2); espata arroxeada ou verde-arroxeada, revoluta, normalmente 
com altura menor que as folhas mais altas; flores trímeras, hermafroditas, actinoformas; 
tépalas externas e internas livres, hialinas; carnosas, levemente côncavas, glabras, ápice 
pardo; três estames, livres, hialinos; anteras dorsifixas, bilocular, um óvulo por lóculo, base 
com ráfides de oxalato de cálcio, placentação basal; estigma difuso com tricomas. Os frutos 
são vermelhos, com a extremidade mais escura.

DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA: Planta nativa e endêmi-
ca do Brasil, sendo encontrada nas regiões Nordeste (Ala-
goas, Bahia, Paraíba, Pernambuco, Sergipe), Centro-Oes-
te (Goiás, Mato Grosso do Sul, Mato Grosso) e Sudeste 
(Minas Gerais, São Paulo). 

HABITAT: Desde o nível do mar até 1300 metros de al-
titude (Croat, 1991). Segundo a Flora do Brasil (2017) a 
espécie habita os Domínios Fitogeográficos da Caatinga, 
Cerrado e da Mata Atlântica, nos tipos vegetacionais Caa-
tinga (stricto sensu), Campo de Altitude, Campo Rupestre 
(Figura 3) e Cerrado (lato sensu).

USO ECONÔMICO ATUAL OU POTENCIAL: Planta rús-
tica de folhas decorativas, com potencial para a produção 
de folhagem de corte, devido à elevada durabilidade pós-colheita (˃40 dias após o corte). 
A espécie também pode ser utilizada em paisagismo, cultivada isoladamente ou agrupada, 

1 Bióloga. Embrapa Agroindústria Tropical
2 Eng. Agrônoma. Universidade Federal Rural de Pernambuco
3 Eng. Agrônoma. Sebrae Rio Grande do Norte

Anthurium affine
Antúrio-selvagem

Mapa de distribuição geográfica 
da espécie. Fonte: Flora do Brasil. 
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em jardins de pedra em ambientes sombreados. Também pode ser cultivada como planta de 
vaso para ambientes internos. As raízes são utilizadas na medicina tradicional para o contro-
le de psoríase e micose cutâneas, sendo possível encontrar no mercado xampus e cremes 
manipulados em farmácias de fitoterápicos (Castro et al., 2010).

PARTES USADAS: Planta inteira ou folhas para uso ornamental; as raízes são usadas para 
fins medicinais.

ASPECTOS ECOLÓGICOS, AGRONÔMICOS E SILVICULTURAIS PARA O CULTIVO: O 
cultivo deve ser feito em substrato leve e bem drenado e, se possível, em local sombreado 
e protegido, a fim de evitar queimadura nas folhas e injuria mecânica pela ação do vento. 

Para o cultivo em canteiros (diretamente no solo), sugere-se a utilização de subs-
trato composto por uma mistura de areia, esterco bovino, fibra de coco e vermicomposto 
(2:1:1:1). A irrigação deve ser feita preferencialmente por microaspersão e, quando neces-
sário, sombreamento artificial de 80% (Souza, 2015). Mudas de Anthurium, em geral, ne-
cessitam de adubação química suplementar, além do substrato rico em matéria orgânica. O 
Anthurium affine, especificamente, apresenta maior desenvolvimento quando o suprimento 
de nitrogênio é realizado de uma única forma, que pode ser nítrica ou amoniacal. Porém, 
adubações nítricas isoladas favorecem a formação de folhas que, para esta espécie, é parte 
economicamente mais importante (Freitas et al., 2010).

FIGURA 1 - Planta de Anthurium affine. Foto: Rubens Teixeira de Queiroz
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PROPAGAÇÃO: Esta espécie pode ser multiplicada pela separação de filhotes laterais com 
pedaços de rizoma e raízes, por sementes e por cultura de tecidos. As sementes são recal-
citrantes e não podem ser armazenadas por muito tempo. Após retiradas dos frutos devem 
ser lavadas, secas à sombra e plantadas rapidamente. O substrato deve ser rico em matéria 
orgânica e bem drenado. Plântulas se desenvolvem bem em substratos leves, a exemplo da-
queles preparados com fibra de coco, mas, para crescerem rapidamente, com folhas vigoro-
sas e sem deficiências nutricionais, necessitam nutrientes adicionais via adubação. A clorose 
nas folhas é o primeiro sintoma de carência notado quando a planta não está bem nutrida. 
Esta espécie é bastante exigente em nitrogênio. 

EXPERIÊNCIAS RELEVANTES COM A ESPÉCIE: A. affine apresenta elevada variabilidade 
morfológica, permitindo a seleção de genótipos ideais para folhagem de corte, cultivo em 
vaso ou paisagismo. Os descritores indicados para avaliação e seleção de genótipos para fo-
lhagem de corte estão relacionados à produção, ao manuseio das hastes durante a confecção 
de arranjos e ao efeito que estes terão após a composição dos arranjos. Os principais des-
critores são: número de dias da emissão a colheita da folha; comprimento e largura foliar; 
forma e tipo da margem da folha; comprimento do pecíolo e ângulo de inserção na folha; 
e durabilidade pós-colheita. Para plantas em vaso e paisagismo, os descritores que devem 
ser observados são: altura, hábito de crescimento e área de ocupação da planta, além do 
tipo da margem da folha, pois estarão relacionados à adaptabilidade ao cultivo em vaso e 

ao volume e efeito que as plantas irão 
proporcionar em uma composição pai-
sagística (Souza, 2015).

SITUAÇÃO DE CONSERVAÇÃO DA 
ESPÉCIE: Dados para estimar o status 
preliminar de conservação desta espé-
cie nas áreas de ocorrência ainda são 
insuficientes. Como ocorre em áreas de 
elevada pressão antrópica e as popu-
lações naturais são sempre pequenas, 
pode ocorrer erosão genética. Acessos 
desta espécie encontram-se conser-
vados na Coleção de Germoplasma de 
Flores Tropicais da Embrapa Agroindús-
tria Tropical, jardins privados e alguns 
viveiros de produtores de plantas tro-
picais.

PERSPECTIVAS E RECOMENDA-
ÇÕES: Uma das atividades mais ur-
gentes é a coleta de germoplasma em 
áreas ainda não contempladas. Outra 
recomendação importante é a seleção 
de genótipos superiores para corte, 
com pecíolos longos e maior durabili-
dade pós-colheita, além de genótipos 

FIGURA 2 - Inflorescência de Anthurium affine. 
Foto: Mauricio Mercadante
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para vaso, com maior número de folhas e porte compacto. São igualmente importantes, 
o desenvolvimento de pesquisas sobre os aspectos de cultivo, em especial a nutrição que 
favoreça o crescimento mais rápido das plantas, bem como estudos de propagação in vitro, 
visando elevar a taxa de multiplicação para o fornecimento comercial de mudas sadias, uni-
formes e em quantidade suficiente.
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FIGURA 3 - Plantas de Anthurium affine em ambiente rupestre. Foto: Rubens Teixeira de Queiroz
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Arachis repens
Grama-amendoim

Alessandra Pereira Fávero1, José Francisco Montenegro Valls2

FAMÍLIA: Fabaceae.

ESPÉCIE: Arachis repens Handro.

NOMES POPULARES: Amendoim-rasteiro, amendoinzinho, grama-amendoim.

CARACTERÍSTICAS BOTÂNICAS: Planta que atinge 0,1 a 0,2m de altura (Figura 1), com 
raízes que podem chegar a 30cm de profundidade (Valls, 1992). É estolonífera, rasteira e 
perene. Possui ramos longos com raízes adventícias nos nós (Krapovickas; Gregory, 1994). 
Folhas compostas curtas, com dois pares de folíolos. Flores pequenas amarelas (Lorenzi; 
Souza, 1995), muito raramente mostrando estandarte laranja.

DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA: Planta nativa, endêmica 
do Brasil. A origem parece ser restrita ao norte de Minas 
Gerais, porém foi dispersa rapidamente por outras regiões 
do Brasil, já há várias décadas, devido ao seu potencial 
como formadora de “gramados” e sua alta capacidade de 
controlar plantas daninhas (Krapovickas; Gregory, 1994). 

Segundo Valls (2015), Arachis repens é encontrada 
em cultivos ornamentais em diversos estados brasileiros 
e mesmo no exterior. Embora sejam conhecidas popu-
lações naturais apenas em Minas Gerais, sua ocorrência 
está formalmente documentada em herbários a partir de 
coletas realizadas em Unidades da Federação das cinco 
regiões: Norte (Acre, Amazonas, Pará); Nordeste (Alago-
as, Bahia, Pernambuco); Centro-Oeste (Distrito Federal, 
Goiás, Mato Grosso do Sul, Mato Grosso); Sudeste (Minas 
Gerais, Rio de Janeiro, São Paulo); Sul (Paraná, Rio Gran-
de do Sul, Santa Catarina).

HABITAT: A. repens encontra-se nos biomas Amazônia, Cerrado, Mata Atlântica, Pampa, 
em condições de área antrópica. Suas populações naturais são, normalmente de Campo Lim-
po próximo a cursos d’água, em ambientes de Cerrado (lato sensu) (Valls, 2015).

1 Eng. Agrônoma. Embrapa Pecuária Sudeste 
2 Eng. Agrônomo. Embrapa Recursos Genéticos e Biotecnologia

Mapa de distribuição geográfica 
da espécie. Fonte: Flora do Brasil. 
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USO ECONÔMICO ATUAL OU POTENCIAL: Espécie utilizada como ornamental (Figura 
2), em cobertura vegetal para contenção de terra (Figura 3) ou com efeito paisagístico em 
jardins, encostas, ruas de pomares ou telhados verdes.

PARTES USADAS: Planta inteira tem uso ornamental, para cobertura funcional de solo e, 
eventualmente, como forrageira.

ASPECTOS ECOLÓGICOS, AGRONÔMICOS E SILVICULTURAIS PARA O CULTIVO: A 
espécie tolera sol pleno e sombreamento. Não tolera geadas nem pisoteio excessivo. Possui 
rápido rebrote. Dispensa podas. Tolerante a acidez do solo e alta saturação de alumínio. Alta 
capacidade de controlar plantas daninhas (Valls, 1992).

PROPAGAÇÃO: É feita por meio de estolhos, pois a espécie raramente produz sementes. 
Multiplica-se por estacas cortadas dos estolhos, com cinco ou mais nós ou por subdivisão de 
plantas. 

SITUAÇÃO DE CONSERVAÇÃO DA ESPÉCIE: In situ – Várias populações naturais são 
conhecidas ao longo do rio Jequitaí, em Minas Gerais, e seus afluentes, estendendo-se às 
margens do rio São Francisco, nas proximidades de Januária-Itacarambi. De modo geral, são 

FIGURA 1 - Plantas de A. repens no Banco Ativo de Germoplasma de Espécies Silvestres de 
Arachis, na Embrapa Acre. Foto: Alessandra Pereira Fávero
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conservadas, por habitarem áreas frequentemente inundáveis. Mas, mesmo nessas áreas, 
podem ser propositalmente eliminadas para a implantação de pastagens cultivadas, normal-
mente monoespecíficas e de gramíneas exóticas, as quais de menor qualidade do que àque-
las oferecidas por A. repens, com teores mais altos de proteína bruta e digestibilidade em 
comparação àqueles das gramíneas cultivadas exóticas. Não se têm registros documentais 
da ocorrência natural em Unidades de Conservação oficiais. Ex situ – Banco Ativo de Germo-
plasma de Espécies Silvestres de Arachis, na Embrapa Recursos Genéticos e Biotecnologia e 
no Banco Ativo de Germoplasma de Amendoim Forrageiro, na Embrapa Acre. 

PERSPECTIVAS E RECOMENDAÇÕES: É recomendável o mapeamento de mais popula-
ções naturais e, especialmente, a busca por populações com produção normal de sementes. 
Os acessos desta espécie disponíveis em bancos de germoplasma são todos caracterizados 
por raríssima produção de sementes, embora possam mostrar intensos picos de floração por 
períodos de poucas semanas.

FIGURA 2 - Gramado cultivado de Arachis repens. Foto: Alessandra Pereira Fávero
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Bowdichia virgilioides
Sucupira-preta

Roxana Cardoso Barreto1, Julcéia Camillo2

FAMÍLIA: Fabaceae.

ESPÉCIE: Bowdichia virgilioides Kunth.

SINONÍMIA: Bowdichia kuhlmannii Ducke; Bowdichia virgilioides var. pubescens (Benth.) 
Benth.; Cebipira virgilioides (Kunth) Kuntze.

NOMES POPULARES: Angelim-amargoso, paricarana, sucupira, sucupira-açu, sucupira-do-
-cerrado, sucupira-preta.

CARACTERÍSTICAS BOTÂNICAS: Árvore decídua, alcançando 8-16m de altura (Figura 
1); tronco com 40-50cm de diâmetro e madeira de alta densidade; casca grossa e fendi-
lhada; copa globosa. Folhas compostas, pinadas (Figura 2), com 9-21 folíolos pubescentes. 
Inflorescências em panículas. Flores pequenas e de coloração violácea (Figura 3). Frutos le-
gumes, subcoriáceos, 6-9cm, de coloração avermelhada e sementes globosas, alaranjadas, 
com 3 a 5mm de comprimento (Lorenzi, 1998).

DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA: Apresenta ampla distri-
buição geográfica na América do Sul, sendo referida para 
a Bolívia, Brasil, Colômbia, Guiana, Paraguai, Suriname 
e Venezuela (Tropicos, 2017). No Brasil ocorre nas regi-
ões Norte (Amazonas, Amapá, Pará, Rondônia, Roraima, 
Tocantins), Nordeste  (Alagoas, Bahia, Ceará, Maranhão, 
Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio Grande do Norte, Sergi-
pe), Centro-Oeste  (Distrito Federal, Goiás, Mato Grosso 
do Sul, Mato Grosso), Sudeste (Espírito Santo, Minas Ge-
rais, São Paulo) e Sul (Paraná) (Cardoso, 2017).

HABITAT: No Brasil a espécie é encontrada nos domínios 
fitogeográficos da Amazônia, Caatinga, Cerrado, Mata 
Atlântica e Pantanal, nos tipos vegetacionais Carrasco, 
Cerrado (lato sensu), Floresta Ciliar ou Galeria, Floresta 
Estacional Perenifólia, Floresta Estacional Semidecidual, Restinga (Cardoso, 2017). Ocorre 
tanto em formações primárias como secundárias, porém sempre em terrenos altos de rápida 
drenagem.

1 Bióloga. Universidade Federal de Pernambuco
2 Eng. Agrônoma. Plantas & Planos Consultoria

Mapa de distribuição geográfica 
da espécie. Fonte: Flora do Brasil. 
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USO ECONÔMICO ATUAL OU POTENCIAL: Árvore ornamental, de floração vistosa e porte 
elegante, apropriada para a arborização urbana em praças, parques e jardins com áreas am-
plas. Não deve ser cultivada próxima de locais com água, pois a queda de folhas poderá cau-
sar entupimento de calhas ou danos ao sistema de filtragem em piscinas e fontes. A espécie 
é utilizada na arborização urbana em diversas cidades nas regiões Nordeste, Centro-Oeste 
e Sudeste. No Distrito Federal, a espécie pode ser observada em diversas áreas arborizadas 
do Plano Piloto, com exemplares cultivados no Parque Sarah Kubitschek e nas Superquadras 
Sudoeste e no bosque adjacente ao Supremo Tribunal Federal (Alencar et al., 2012).

Os frutos são utilizados na medicina popular para o tratamento de úlceras, diabetes, 
artrite, reumatismos, eczemas, doenças de pele e urticárias. O óleo essencial das folhas pos-
sui ação antimicrobiana (Almeida et al., 2006). O extrato aquoso das folhas apresenta ação 

FIGURA 1 - Planta de Bowdichia virgilioides em ambiente natural. Foto: Mauricio Mercadante
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anti-inflamatória e analgésica (Thomazzi et al., 2010). A madeira apresenta características 
nobres, sendo adequada ao uso em acabamentos de interiores, a exemplo de assoalhos, 
portas, lambris, painéis e molduras (Campos-Filho; Sartorelli, 2015).

Bowdichia virgilioides é indicada para a recuperação de áreas degradadas, especial-
mente pelas suas características pioneiras e adaptação a solos pobres, à seca e ao cultivo 
em áreas abertas. Apresenta função ecológica de grande importância na recuperação de 
áreas degradadas, por ser considerada uma espécie nucleadora, ou seja, capaz de promo-
ver mudanças bióticas e abióticas no ambiente ao seu entorno que facilita a ocupação deste 
ambiente por novas espécies (Arantes et al., 2015).

PARTES USADAS: A planta inteira para uso ornamental, tronco para madeira, frutos e fo-
lhas como recurso medicinal.

ASPECTOS ECOLÓGICOS, AGRONÔMICOS E SILVICULTURAIS PARA O CULTIVO: Es-
pécie pioneira, decídua, heliófila, adaptada a terrenos secos e empobrecidos. A floração de 
Bowdichia virgilioides ocorre entre os meses de agosto a setembro com os frutos amadure-
cendo entre outubro a dezembro. O crescimento das mudas em campo é mediano, atingindo 
9,4m de altura aos 14 anos. O cultivo das mudas é feito em espaçamento 2x2, 3x2 ou 3x3m, 
para plantios puros ou consorciados. O uso das árvores para madeira ocorre aos 25 anos de 
idade das plantas (Campos-Filho; Sartorelli, 2015).

FIGURA 2 - Folhas compostas de Bowdichia virgilioides. Foto: Rubens Teixeira de Queiroz
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PROPAGAÇÃO: Feita por meio de sementes, que podem apresentar dormência física e ne-
cessitar de tratamentos pré-germinativos. A quebra de dormência pode ser feita com esca-
rificação das sementes em lixa d’água e imersão em água fria por 24 horas, com percentual 
de germinação entre 20-30%. A imersão dos frutos em ácido sulfúrico é o método mais efi-
ciente, resultando germinação de até 90% (Smiderle; Sousa, 2003; Rosa-Magri; Meneghin, 
2014). Para elevar a germinação recomenda-se colher os frutos antes de sua queda e secar 
ao sol para facilitar a separação das sementes, que devem ser germinadas imediatamente, 
em canteiros ou em recipientes individuais e mantidos a pleno sol com irrigação diária (Lo-
renzi, 1998). 

EXPERIÊNCIAS RELEVANTES COM A ESPÉCIE: O extrato das folhas de sucupira-preta 
foi testado com sucesso para o controle do mosquito Aedes aegypti, resultando em 100% 
de mortalidade das larvas. Os resultados foram considerados muito bons e demonstraram o 
potencial elevado desse extrato de B. virgilioides na produção de inseticidas naturais, para o 
controle do vetor da dengue, chikungunya e zika-vírus (Bezerra-Silva et al., 2015).

SITUAÇÃO DE CONSERVAÇÃO DA ESPÉCIE: A espécie é classificada como Quase Ame-
açada (Cardoso, 2017), devido à elevada pressão antrópica sobre seus HABITATs, espe-
cialmente, na caatinga e no cerrado. Populações da espécie são mantidas em Unidades de 
Conservação na Região Centro-Oeste, a exemplo do Parque Estadual da Serra de Caldas 
Novas/GO (Arantes et al., 2015) e Parque Nacional de Brasília/DF. Considerando a ampla 
distribuição da espécie pelo País, é esperada a ocorrência de populações naturais dentro de 
Unidades de Conservação também na Região Nordeste.

PERSPECTIVAS E RECOMENDAÇÕES: Constatado o potencial ornamental descrito para 
Bowdichia virgilioides, recomenda-se o incentivo à produção e comercialização de mudas 
da espécie, principalmente para o cultivo em áreas que não necessitem de sombra perma-

FIGURA 3 - Bowdichia virgilioides. A) Botões florais e flores; B) Frutos. Fotos: Mauricio Mercadante
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nentemente, por se tratar de espécie decídua e sem folhas durante parte do ano, quando a 
árvore apresenta belas flores de colorido violáceo. Recomenda-se a realização de estudos 
agronômicos para otimizar a produção de mudas, adubação, podas e tratos culturais, visan-
do a condução das árvores em diferentes situações e projetos de paisagismo. Considerando 
o status de conservação da sucupira-preta, é de extrema importância que sejam desenvolvi-
dos estudos de mapeamento de populações e caracterização genética da variabilidade intra 
e interpopulacional, a fim de orientar ações de conservação in situ e ex situ.
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Name/13002985. Acesso em jun. 2017.
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Cattleya granulosa
Orquídea-canela-de-ema

Joel Maciel Pereira Cordeiro1, Maria de Fátima Oliveira Pires2, Bruno César Querino de Souza3, 
Leonardo Pessoa Felix3

FAMÍLIA: Orchidaceae.

ESPÉCIE: Cattleya granulosa Lindl.

SINONÍMIA: Cattleya granulosa var. buyssoniana O’Brien; Cattleya granulosa var. rus-
selliana Lindl.; Cattleya granulosa var. schofieldiana (Rchb.f.) A.H.Kent; Cattleya granulosa 
f. schofieldiana (Rchb.f.) A.D.Hawkes; Epidendrum granulosum (Lindl.) Rchb.f. (Barros et al., 
2016; The Plant List, 2016).

NOMES POPULARES: Canela-de-ema, orquídea, orquídea-canela-de-ema.

CARACTERÍSTICAS BOTÂNICAS: Erva epífita ou terrestre das dunas, de crescimento ve-
getativo simpodial, com altura variando entre 30 a 120cm de altura (Figura 1). Pseudobulbo 
ereto, cilíndrico, revestido por bainhas paleáceas, com 3-9 entrenós, 0,7-1,2cm de largura, 
15-90cm de altura. Folhas, mais comumente duas, raro uma ou três, dispostas no ápice do 
pseudobulbo, alternas dísticas, semieretas a horizontais, coriáceas, elíptico-lanceoladas, ápi-
ce agudo, base amplexicaule, margem inteira, 2-7cm de largura, 6,5-25cm de comprimento. 
Espata simples, 2-7cm de comprimento; inflorescência com uma a quatro flores (raro até 
dez); pedúnculo glabro, ereto, cilíndrico, 0,2-0,3cm de diâmetro, 4-8cm de comprimento. 
Flores geralmente castanhas, variando de castanho-avermelhadas a castanho-esverdeadas; 
pedicelo glabro, 0,6-0,7cm de diâmetro, 4-7cm de comprimento; bráctea floral 0,5-0,7cm 
de comprimento, oblíqua, ápice acuminado, base truncada; sépalas carnosas, ápice agudo 
a acuminado, base atenuada, margem inteira; sépala dorsal 1,7-2,0cm de largura, 6-10cm 
de comprimento; sépalas laterais 1,3-2,4cm de largura, 5-8cm de comprimento. Pétalas 
carnosas, da mesma cor das sépalas, elípticas a ovaladas, ápice acuminado, obtuso a ar-
redondado, base atenuada, margem ligeiramente crenada a ondulada, 2-3cm de largura, 
5,5-6,0cm de comprimento. Labelo fortemente trilobado, lobos laterais envolvendo total ou 
parcialmente a coluna, externamente creme a castanho amarelado, internamente com guias 
de néctar amarelos com fundo branco a amarelado, fauce creme-amarelada e margem com 
base ligeiramente esbranquiçada e ápice creme com papilas violáceas. Coluna claviforme, 
branca a lilás clara, 3,0-3,5cm de comprimento. Antera incumbente, caduca, biteca, exter-
namente branca, internamente marrom. Políneas, quatro, lateralmente achatadas.

1 Geógrafo. Universidade Federal da Paraíba
2 Licenciatura em Ciências. Universidade Estadual do Piauí
3 Eng. Agrônomo. Universidade Federal da Paraíba
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DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA: Cattleya granulosa  é 
uma espécie endêmica do Brasil, com registros de ocor-
rência especialmente para a região Nordeste (Paraíba, Rio 
Grande do Norte, Pernambuco, Alagoas e Bahia) e Sudes-
te (Espírito Santo) (Barros et al., 2016). 

Embora mencionada apenas para áreas de restinga 
litorânea, Cattleya granulosa ocorria também em flores-
tas estacionais de transição Mata Atlântica-Caatinga até a 
faixa de 100km do litoral, e nos contrafortes orientais do 
Planalto da Borborema em altitudes superiores a 500m 
(Brejos de Altitude). A confirmação de sua ocorrência 
nestas áreas se fez por meio de observações diretas nos 
últimos 30 anos. Entretanto, a constante fragmentação 
destes habitats aliada à extração ilegal e predatória da 
espécie levou praticamente à extinção da mesma nestas 
áreas. Somada a este fator, a distribuição atual da espécie coincide com áreas de frequente 
expansão imobiliária e áreas dominadas pela agroindústria da cana-de-açúcar, o que amplia 
ainda mais o risco de extinção da espécie na natureza. De acordo com o CNCFlora (2016) 
estima-se uma redução populacional de 30% dos indivíduos maduros nos próximos 30 anos. 
Assim, é de fundamental importância a adoção de estratégias de conservação de suas áreas 
de ocorrência, bem como a adoção de métodos de propagação da espécie sem que haja a 
necessidade da extração de populações naturais.

HABITAT: A espécie é endêmica da Mata Atlântica e seu desenvolvimento ocorre principal-
mente na faixa litorânea, em áreas de Restinga, com vegetação arbustiva a arbórea entre 
2 a 20 quilômetros da orla marítima (Ramalho; Pimenta, 2010; Barros et al., 2016). Na na-
tureza foi verificada a preferência desta espécie em se hospedar sobre indivíduos do gênero 
Eugenia (Myrtaceae), apresentando padrão de distribuição geralmente agregado (Ramalho; 
Pimenta, 2010; Fajardo et al., 2014). 

USO ECONÔMICO ATUAL OU POTENCIAL: A importância econômica de Cattleya granu-
losa relaciona-se ao seu valor como planta ornamental (Figura 2), bastante procurada por 
colecionadores de orquídeas e usada no mercado de plantas para jardim. A espécie é comer-
cializada por valores que variam entre R$ 35 a 80 reais (Figura 3). No mercado clandestino 
a espécie pode ser vendida entre R$ 10,00 a R$ 20,00, enquanto que no mercado externo 
pode chegar a R$ 2.000,00, dependendo de critérios e gabarito de beleza, como também do 
custo de oportunidade (Ramalho; Pimenta, 2010; CNCFlora, 2016). 

PARTES USADAS: A planta inteira ou inflorescências cortadas. No comércio é comum o uso 
da planta inteira, sendo mais rara a comercialização de flores cortadas.

ASPECTOS ECOLÓGICOS, AGRONÔMICOS E SILVICULTURAIS PARA O CULTIVO: 
Cattleya granulosa é típica de áreas de restinga na faixa litorânea do Nordeste brasileiro. 
Enquanto planta epífita esta espécie é encontrada geralmente associada a indivíduos das 
famílias Myrtaceae e Bromeliaceae, embora também seja comum encontrar plantas de C. 
granulosa de hábito terrestre, sobre solos arenosos ricos em matéria orgânica. Na natureza 
a espécie é visitada especialmente por abelhas do gênero Trigona e por formigas de vá-

Mapa de distribuição geográfica 
da espécie. Fonte: Flora do Brasil. 
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rias espécies (Camponotus, Crema-
togaster, Paratrechina, Pheidole), 
atraídas pelo néctar oriundos dos 
nectários florais e extraflorais (Cos-
ta, 2010).

Em ambientes naturais a plan-
ta abriga áreas de ventilação cons-
tante, elevado período de insolação, 
altas temperaturas e umidade rela-
tiva. Desta forma, a planta deve ser 
cultivada em condições semelhantes 
às de sua área de ocorrência. A es-
pécie pode ser cultivada em árvores 
vivas ou em ambientes do tipo ri-
pado ou telado, em vasos de barro 
cozido ou plástico, tocos de madeira 
ou sobre coco seco. Devem ser evi-
tadas umidade extrema, ambientes 
abafados e baixas temperaturas. 
Como substrato para cultivo em va-
sos de espécies do gênero Cattleya 
podem ser usados casca de pinus, 
casca de arroz carbonizada, casca 
de pinus+casca de arroz carboni-
zada, ou xaxim (Yamakami et al., 
2006). A adubação foliar é indicada, 
e pode ser feita quinzenalmente de 
acordo com as recomendações do 
rótulo do produto utilizado.

PROPAGAÇÃO: A forma mais tra-
dicional de propagação de Cattleya 
granulosa é por meio de divisão de 
touceiras da planta adulta ou germi-
nação de sementes em associação 
com fungos micorrízicos (Cultivo As-
simbiótico), ou por meio de cultivo 
in vitro. Pinto et al. (2010) alcan-
çaram resultados bastante satisfa-
tórios ao realizar o cultivo in vitro 
da espécie com diferentes concen-
trações de sacarose, aumentando 
significativamente o tamanho das 
mudas e a produção de novos bro-
tos, folhas e raízes.FIGURA 1 - Planta de Cattleya granulosa. Foto: Alex 

Popovkin
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EXPERIÊNCIAS RELEVANTES 
COM A ESPÉCIE: Análises com 
marcadores moleculares ISSR 
(inter simple sequence repeat) 
em 151 indivíduos de Cattleya 
granulosa, ocorrentes em 12 di-
ferentes populações dos estados 
do Rio Grande do Norte, Paraíba e 
Pernambuco, revelaram alta dife-
renciação genética, havendo uma 
correlação positiva e significativa 
entre as distâncias geográficas 
e genéticas entre as populações 
(Fajardo, 2014). Contudo, uma 
maior proporção da variabilidade 
genética ocorreu entre indivíduos 
dentro das populações do que en-
tre diferentes populações, decor-
rente, sobretudo, do isolamento 
pela distância. Análises genéticas 
interespecíficas usando esse mes-
mo marcador envolvendo Cattleya 
granulosa, C. labiata, C. schofiel-
diana Rchb.f, C. bicolor Lindl. e 
Brassavola tuberculata Hook. re-
velaram que existe uma variação 
genética maior dentro das espécies (intraespecífica) que entre as diferentes espécies (interes-
pecífica) (Fajardo et al., 2014; Barros et al., 2016). 

Citogenética: O número cromossômico reportado para C. granulosa, e para a maioria 
das espécies do gênero Cattleya, é 2n = 40, embora haja o registro de 2n = 54–60 para C. 
forbesii Lindl., 2n = 46, 55, 76 para C. intermedia Grah., 2n = 42 para C. labiata Lindl. e 2n 
= 80 para C. walkeriana var. princeps L.C.Menezes (Querino-de-Souza, 2011; 2015).  

SITUAÇÃO DE CONSERVAÇÃO DA ESPÉCIE: Atualmente a espécie está incluída na Lista 
Oficial das Espécies da Flora Brasileira Ameaçadas de Extinção na categoria “Vulnerável” 
(CNCFlora, 2016). Na condição in situ, existem registros de ocorrência de populações desta 
espécie nas unidades de conservação Barreira do Inferno (RN), Parque Dom Nivaldo (RN), 
Parque das Dunas (RN), APA Genipabu (RN) e em fragmentos florestais dos municípios de 
Alcaçuz (RN), Muriú (RN), Mamanguape (PB), Mataraca (PB), Escada (PE), Cabo de Santo 
Agostinho (PE) (Fajardo, 2014). Registros visuais da espécie também são relatados para a 
REBIO Guaribas (Mamanguape, PB) e para a Reseva Ecológica Mata do Pau Ferro em Areia 
(PB).

FIGURA 2 - Detalhe da flor de Cattleya granulosa, evi-
denciando seu alto valor ornamental. Foto: L.P. Felix
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Segundo a CNCFlora (2016) en-
tre os principais fatores que amea-
çam a conservação da espécie estão: 
o desenvolvimento urbano sobre a 
vegetação nativa da restinga; a cole-
ta predatória por colecionadores; e a 
introdução de espécies invasoras, que 
interferem negativamente na densida-
de destas espécies em áreas naturais.

A fragmentação e destruição 
de habitats pela expansão imobiliária 
em Natal, RN e coletas predatórias fa-
zem com que a planta apresente baixa 
ocorrência em áreas naturais. Aliada 
a este fator, as plantas coletadas em 
áreas naturais podem ser difíceis de se 
adaptarem a outros ambientes. Desta 
forma, há necessidade de desenvolver 
outras técnicas de cultivo, a exemplo 
do cultivo in vitro de sementes, com 
posterior seleção de matrizes com alta 
qualidade comercial.

PERSPECTIVAS E RECOMENDA-
ÇÕES: A ampliação e aperfeiçoamento 

de técnicas de cultivo em laboratório (cultivo in vitro) devem ser incentivados para reduzir 
a procura de indivíduos provenientes de populações naturais. Devem ser adotadas também 
estratégias de criação de novas Unidades de Conservação em áreas de ocorrência da espé-
cie, bem como a reintrodução de indivíduos em Unidades de Conservação, especialmente 
em áreas de restinga, podendo ainda ser pensada uma troca de indivíduos entre diferentes 
populações, de forma que haja uma maior variabilidade genética nas áreas naturais de ocor-
rência da mesma.
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Cattleya labiata
Orquídea-roxa

Leonardo Pessoa Felix1, Maria de Fátima de Oliveira-Pires2, Bruno César Querino de Souza1

FAMÍLIA: Orchidaceae.

ESPÉCIE: Cattleya labiata Lindl. 

SINONÍMIA: Cattleya bullieri Carrière; Cattleya labiata var. alba Linden & Rodigas; Cattleya 
labiata f. alba (Linden & Rodigas) F.Barros & J.A.N.Bat.; Cattleya labiata f. alba (Linden & 
Rodigas) M. Wolff & O. Gruss; Cattleya labiata f. albo-oculata Cogn.; Cattleya labiata var. 
albo-oculata (Cogn.) L.C.Menezes; Cattleya labiata var. amesiana L.C.Menezes; Cattleya 
labiata var. amoena L.C.Menezes; Cattleya labiata var. atropurpurea L.C.Menezes; Cattleya 
labiata var. beyrodtiana Schltr.; Cattleya labiata var. bella Rchb.f.; Cattleya labiata var. 
beyrodtiana Schltr.;  Cattleya labiata var. brennandiana L.C.Menezes; Cattleya labiata var. 
caerulea L.C.Menezes; Cattleya labiata var. candida Lindl.; Cattleya labiata f. candida (Lin-
dl.) M.Wolff & O.Gruss; Cattleya labiata var. coerulea Rolfe; Cattleya labiata f. coerulea 
(Rolfe) M.Wolff & O.Gruss; Cattleya labiata var. concolor L.C.Menezes; Cattleya labiata var. 
crocata Rchb.f.; Cattleya labiata var. petersii Rolfe; Cattleya labiata var. petersii-marmorata 
Cogn. & A.Gooss.; Cattleya labiata var. picta Lindl.; Cattleya labiata var. purpureolineata 
L.C.Menezes; Cattleya labiata f. purpureostriata Cogn.; Cattleya labiata var. purpureostriata 
(Cogn.) L.C.Menezes; Cattleya labiata var. rochellensis Rchb.f.; Cattleya labiata var. se-
mialba L.C.Menezes; Cattleya labiata var. warocqueana (Linden) Rolfe; Cattleya labiata var. 
wilsoniana Rchb.f.; Cattleya leeana auct.; Cattleya lemoniana Lindl.; Cattleya massangeana 
Rchb.f.; Cattleya nalderiana Rchb.f.; Cattleya oweniana auct.; Cattleya pallida Lindl. & Pax-
ton; Cattleya peetersii André; Cattleya regalis auct.; Cattleya rollissonii T.Moore; Cattleya 
warocqueana Linden; Epidendrum labiatum var. lemonianum (Lindl.) Rchb.f.; Epidendrum 
labiatum var. pallidum (Lindl. & Paxton) Rchb.f.; Epidendrum labiatum var. pictum (Lindl.) 
Rchb.f.; Epidendrum labiatum (Lindl.) Rchb.f. (Flora do Brasil, 2016; The Plant List, 2016).

NOMES POPULARES: Lírio-de-nossa-senhora, orquídea, orquídea-roxa, parasita, parasita-
-roxa. 

CARACTERÍSTICAS BOTÂNICAS: Erva epífita, raro rupícola, algumas vezes formando 
touceiras robustas, 24-52cm de altura (Figuras 1 e 2). Pseudobulbos jovens revestidos por 
bainha paleácea, depois nus, ligeiramente mais finos nas extremidades, imperfeitamente 
clavados, sulcados, lateralmente comprimidos, 2,0-3,5cm de largura, 7-25cm de compri-
mento, monófilo, raramente dífilo. Folhas maiores, crasso-coriáceas, eretas a ligeiramente 
patentes, oblongas, margem inteira, base amplexicaule, ápice obtuso, 5-9cm de largura, 

1 Eng. Agrônomo. Universidade Federal da Paraíba
2 Licenciatura em Ciências. Universidade Estadual do Piauí
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13-25cm de comprimento. Espata dupla, glabra, 2,0-3,5cm de largura, 7-13cm de compri-
mento; inflorescências com uma a cinco flores; pedúnculo glabro, robusto, cilíndrico, 0,4-
0,6cm de diâmetro, 8-15cm de comprimento. Flores geralmente lilases, variando do bran-
co-puro ao violáceo; pedicelo floral e ovário ligeiramente ensiformes, glabros, 0,3-0,5cm 
de diâmetro, 4,2-6,5cm de comprimento; bráctea floral 0,5-1,0cm de comprimento, ápice 
acuminado, base truncada; sépalas membranáceas a ligeiramente carnosas, ápice agudo a 
obtuso, margem inteira; sépala dorsal, 1,8-2,3cm de largura, 7,3-8,5cm de comprimento; 
sépalas laterais 2,0-2,5cm de largura, 7,3-8,4cm de comprimento. Pétalas membranáceas a 
ligeiramente carnosas, da mesma cor das sépalas, elípticas a ovaladas, ápice obtuso a arre-
dondado, base ligeiramente cuneadas, margem inteira a suavemente onduladas, 4,5-6,0cm 
de largura, 6,5-8,5cm de comprimento. Labelo ligeiramente trilobado, envolvendo total ou 
parcialmente a coluna, externamente da mesma cor das sépalas e pétalas, internamente 
com guias de néctar amarelos com fundo violáceo, fauce violácea e margem com base li-
geiramente esbranquiçada e ápice lilás (Figura 2). Coluna claviforme, branca ou lilás-clara, 
lateralmente subalada, 2,5-3,0cm de comprimento. Antera incumbente, caduca, biteca, ex-
ternamente branca, internamente marrom. Políneas, quatro, lateralmente achatadas.  

DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA: De acordo com Van Den 
Berg (2014a), Cattleya labiata, juntamente com 16 ou-
tras espécies, compõe a secção Cattleya de distribuição 
exclusivamente neotropical, ocorrendo no Brasil, Planalto 
das Guianas, contrafortes andinos e América Central. No 
Brasil, ocorre na Região Nordeste, em regiões serranas 
úmidas (Ceará, Pernambuco, Paraíba, Alagoas, Sergipe e 
Bahia), além de possível ocorrência na Região Sudeste. 
Nesses últimos dois estados, é possível que tenha sido 
confundida com Cattleya warneri T. Moore ex Warner, 
uma espécie também frequente nesses estados e morfo-
logicamente muito similar a C. labiata. Embora não sejam 
reconhecidas pela Flora do Brasil (2016), existem infor-
mações sobre a ocorrência natural da espécie em Poço 
Redondo/SE (Pinheiro et al., 2012) e também no nordeste 
da Bahia. Nessa região a espécie ocorre na linha de serra divisória entre Sergipe e Bahia 
(Serra da Guia), a uma altitude em torno de 750m.

HABITAT: A espécie é referida para os domínios da Caatinga e Mata Atlântica (Flora do 
Brasil, 2016). Trata-se de uma espécie típica dos chamados Brejos de Altitude que consti-
tuem encraves úmidos que ocorrem nos contrafortes do Planalto da Borborema e florestas 
montanas úmidas do interior, em plena caatinga semiárida, as chamadas florestas serranas 
(Rizini, 1997, Cavalcanti; Tabarelli, 2004). Ocorrências típicas em florestas serranas em 
pleno domínio das Caatingas são os registros para a Reserva Ecológica da Serra Negra em 
Pernambuco (Pereira et al., 2010), para a Serra de Uruburetama, no Ceará e Serra da Guia, 
em Sergipe (Pinheiro et al., 2012).  

USO ECONÔMICO ATUAL OU POTENCIAL: A planta é amplamente cultivada como or-
namental, tanto em jardins residenciais quanto em praças e jardins públicos (Mello; Pan-
toja, 2014), além de inúmeros colecionadores de todo o mundo, o que a torna uma fonte 

Mapa de distribuição geográfica 
da espécie. Fonte: Flora do Brasil. 
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alternativa de renda na agricultura familiar 
(Reis, 2011). Trata-se de uma espécie de 
fácil cultivo, adaptando-se bem a diversos 
substratos (Yamakami et al., 2006; Sora-
ce, 2008; Assis et al., 2011) ou em árvores 
vivas, tornando viável o cultivo da espécie 
também em ambientes urbanos. 

Nas décadas de 1970 e 1980 o comér-
cio de mudas de C. labiata se baseava unica-
mente em material coletado no campo, es-
pecialmente, no estado de Pernambuco. As 
plantas coletadas eram enviadas para orqui-
dários no Rio de Janeiro, que as redistribuíam 
para outras regiões do Brasil e, até mesmo, 
para orquidófilos do Nordeste. Este intercam-
bio propiciou a seleção das principais formas 
cultivadas de Cattleya labiata, as conhecidas 
“albas”, “semi-albas”, “concolores”, “amesia-
nas”, “amoenas”, “caeruleas”, etc. 

A forma diz respeito principalmente à 
geometria da flor. Uma flor com forma ideal 
deve formar dois triângulos equiláteros in-
vertidos pelas sépalas e pétalas (incluindo o 
labelo), preenchendo assim o máximo possí-
vel da área de uma circunferência. Por outro 
lado, a textura ou substância, diz respeito à 
espessura das sépalas, pétalas e labelo de-
vendo apresentar-se firmes e bem armadas 
(Shiraki; Diaz, 2012). Espécimes que apre-
sentam boas características de coloração, 
forma e textura alcançam preços extrema-
mente elevados, o que justifica a concentra-
ção de clones com características comerciais 
desejáveis nas regiões Sul e Sudeste do país. 

São conhecidas muitas formas hor-
ticulturais da Cattleya labiata, valorizadas 
pela sua raridade, beleza, cor, forma e tex-
tura. São mais conhecidas as formas: 

a) Ripo: é a coloração típica das flores da C. 
labiata. A cor varia do lilás-claro ao averme-
lhado, com labelo apresentando lobo me-
diano, com colorido violáceo de extensão 
variável (Figura 3A); 

FIGURA 2 - Planta de Cattleya labiata cultivada 
em tronco de árvore. Foto: Tarciso Leão

FIGURA 1 - Planta de Cattleya labiata cultivada 
em casca de coco. Foto: L. P. Felix
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b) Alba: flores com sépalas e pétalas totalmente brancas com fauce (garganta) do 
labelo de cor amarela ou verde (Figura 3B);

c) Semialba: plantas com sépalas e pétalas brancas (admitem-se leves manchas lila-
ses), com lobo mediano do labelo marcado com várias tonalidades violáceas de dife-
rentes tamanhos (Figura 3C);

d) Concolor: sépalas, pétalas e labelo de coloração lilás uniforme, com lobo mediano 
do labelo podendo apresentar uma tonalidade ligeiramente mais intensa. Fauce geral-
mente de coloração amarela (Figura 3D). 

Atualmente, a coleta sem controle das populações naturais, aliada à derrubada dos 
últimos remanescentes das florestas nos brejos de altitude da Região Nordeste, tornou a 
espécie rara na natureza, a outrora abundante Cattleya labiata. Por outro lado, a populariza-
ção do cultivo in vitro de sementes de Cattleya e outras orquídeas popularizou a seleção de 
clones com características desejáveis. Clones de alta qualidade são utilizados como matrizes 
para novos cruzamentos, hibridações, novas reproduções por sementes e cultivo vegetativo 
in vitro. Este último processo tem permitido a reprodução em larga escala desses clones, os 
quais geralmente mantêm as características das plantas matrizes, popularizando o cultivo de 
plantas de linhagens superiores. 

Clones retirados de matrizes, os chamados cortes, de Cattleya labiata são normal-
mente comercializados ou permutados por ávidos colecionadores da espécie, envolvendo 
transações na casa dos milhares de reais por planta (Reis, 2011). Esse mercado ocorre 
principalmente durante as exposições anuais de orquídeas, que reúnem milhares de plantas 
cultivadas por orquidófilos amadores e profissionais. Estes últimos comercializam durante os 
eventos centenas de plantas, entre elas, aquelas provenientes de cruzamentos e semeadura, 
ou do cultivo meristemático in vitro. 

O comércio mundial de orquídeas, envolvendo mercados internos e exportação, to-
taliza aproximadamente US$ 20 bilhões por ano. No Brasil, os preços de venda de mudas 
de Cattleya labiata no Mercado Livre (site de comércio eletrônico) são bastante variáveis, 
desde R$ 22,00 para mudas jovens provenientes de semeadura, até R$ 1.200,00 para um 
clone obtido do cultivo in vitro (o chamado mericlone) da C. labiata var. tipo “Dr. Sérgio”. 
Outros catálogos, a exemplo do Alvim Seidel Orquidário Catarinense, oferecem mudas de C. 
labiata com preços que vão desde R$35,00 até R$1.500,00 para a variedade C. labiata var. 
labelloide. 

PARTES USADAS: Planta inteira e, mais raramente, flores cortadas.

ASPECTOS ECOLÓGICOS, AGRONÔMICOS E SILVICULTURAIS PARA O CULTIVO: 
Cattleya labiata é uma planta típica de florestas úmidas em altitudes geralmente superiores 
a 600m, os chamados brejos de altitude. Entretanto, não raramente, a espécie ocorre em 
ambientes mais secos de altitude, como na microrregião Agreste da Borborema, no Estado 
da Paraíba. São plantas epífitas geralmente de árvores maduras, associadas a ambientes 
úmidos e ventilados. Embora ocorra principalmente como epífita, não raro a espécie é avis-
tada sobre afloramentos rochosos em áreas de floresta serrana. 

Ca
tt

le
ya

 la
bi

at
a



Plantas para o Futuro - Região Nordeste

1104

As plantas devem ser cultivadas de modo a reproduzir, tão próximo quanto possível, as 
condições de suas áreas de ocorrência. Em geral são cultivadas em ambientes do tipo ripado 
ou telado, em vasos de barro cozido, plástico, em grades ou toco de madeira, especialmen-
te de Mimosa caesalpiniifolia (sabiá) e outros substratos alternativos, caso da casca de coco 
seco. As plantas se adaptam bem aos mais diversos tipos climáticos do Brasil, devendo-se, 
entretanto, evitar extremos de umidade, ambientes abafados e baixas temperaturas, quando 
é necessária a utilização de estufas. A espécie responde bem a adubação foliar, que deve ser 
feita quinzenalmente, de acordo com as recomendações do rótulo do produto. 

PROPAGAÇÃO: Tradicionalmente as orquídeas do gênero Cattleya são multiplicadas por 
divisão de touceiras e subsequente replantio. Na reprodução sexuada natural, as orquídeas 
produzem um fruto do tipo cápsula, com milhares de sementes minúsculas, que germinam 
apenas quando associadas a fungos micorrízicos em condições altamente especializadas 
(Arditti; Ghani, 2000; Gardes, 2002). Incialmente, todos os fungos micorrízicos de orquí-
deas eram associados ao gênero Rhizoctonia, como R. mucoroides, R. repens, R. violacea, 
entre outros. Contudo, outros fungos micorrízicos também são associados à germinação de 
sementes de orquídeas, tais como: Tulanesla calospora, Ceratobasidium papillatum e Seba-
cina vermifera Hadley, 1982). A germinação de sementes associada a fungos micorrízicos, 
chamada de “Cultivo Assimbiótico”, é esporadicamente praticada por orquidófilos amadores 
utilizando-se do substrato previamente retirado de plantas cultivadas (Hoehne, 2009). 

O tempo de maturação da cápsula é muito variável entre as diferentes espécies de 
orquídeas, desde 42 dias até quase dois anos. Para C. labiata esse tempo é de aproximada-
mente 300 dias (Arditti, 1992) e, em condições naturais, apenas uma pequena percentagem 
das, aproximadamente, 900.000 sementes por fruto consegue germinar (Koch; Schultz, 
1975). 

Para reprodução em larga escala, foi necessário desenvolver o processo de cultivo in 
vitro, onde a associação com os fungos micorrízicos é substituída pelo fornecimento artificial 
de nutrientes, associado a condições ideais de umidade e temperatura (Knudson, 1922; Ar-

FIGURA 2 - Flores de Cattleya labiata. Fotos: Chipmunk (A) e Orquideas em Foco (B)
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ditti, 1992). Atualmente, C. labiata e seus híbridos são cultivados in vitro por meio de uma 
gama de meios de cultivo minerais, como o meio Knudson C (Knudson, 1946), meio MS (Mu-
rashige; Skoog, 1962), entre outros. Contudo, muitos orquidófilos utilizam meios de cultivo 
orgânicos, onde o fornecimento de nutrientes e sais minerais provêm de extratos orgânicos, 
como água de coco e outras fontes (Vieira et al., 2009). As sementes em geral perdem a 
viabilidade em poucos dias, mas em condições de resfriamento (8oC) a viabilidade pode ser 
mantida durante vários anos (Arditti, 1992).

Após a retirada do meio, o que acontece, aproximadamente, um ano depois da semea-
dura (Arditti, 1992), as plantas são aclimatizadas. Esse processo é bastante variável e envol-
ve a utilização de diferentes substratos, temperatura e luminosidade. Assim como a grande 
maioria das orquídeas brasileiras, a C. labiata era cultivada quase que exclusivamente em 
fibra de xaxim (Dicksonia sellowiana), prática atualmente proibida em decorrência do grau 
de ameaçada das populações de D. sellowiana (CNCFlora, 2016). Atualmente diversos tipos 
de substratos têm sido utilizados com êxito no cultivo de orquídeas, incluindo fibra de coco 
(Yamakami et al., 2006) pura ou misturada com casca de pinus (Lone et al., 2008), casca de 
café, em mistura com pó de coco ou casca de arroz carbonizada (Assis et al., 2011), bagaço 
de cana-de-açúcar (Meurer et al., 2008), além de resíduos orgânicos, a exemplo das fibras 
do caule e das sementes do açaizeiro (Valência; Jardim, 2014).

EXPERIÊNCIAS RELEVANTES COM A ESPÉCIE: Os números cromossômicos para Cattleya 
labiata variam de 2n = 40, 41, 42, 43, 46 (Felix; Guerra, 2010; Rice et al., 2014). Contudo, 
a análise de várias populações dessa espécie confirmou apenas a contagem prévia de 2n = 
40 (Querino-de-Souza, 2015). Analises de variabilidade genética realizadas em populações 
nativas e plantas cultivadas revelou que C. labiata apresenta um elevado nível de polimorfis-
mo (Pinheiro et al., 2012). Importantes estudos taxonômicos e de caracterização anatômica 
também foram elaborados por Oliveira-Pires et al. (2003) e Oliveira-Pires (2004).

SITUAÇÃO DE CONSERVAÇÃO DA ESPÉCIE: De acordo com o CNCFlora (2016) a espécie 
é incluída na categoria vulnerável. Sua área de ocorrência original inclui basicamente flores-
tas montanas do Nordeste, uma região com densidade demográfica historicamente utilizada 
para o cultivo da cana-de-açúcar, café, banana e frutas cítricas e lavouras temporárias, onde 
praticamente não existem florestas primárias (Tabarelli; Santos, 2004). Apesar da escassez 
de vegetação florestal nas florestas montanas, alguns “oásis” de vegetação florestal ainda 
abrigam algumas populações naturais da espécie. É curioso que uma das maiores áreas 
florestais contínuas de brejo de altitude, Reserva Ecológica Mata do Pau Ferro, em Areia, 
Paraíba, não possua em sua lista florística a Cattleya labiata, o que de certa forma revela a 
natureza secundária da vegetação que compõe aquela reserva (Barbosa et al., 2004). Mora-
dores antigos da região, (H.M.Lima, comunicação pessoal), relatam a ocorrência da espécie 
em matas próximas, sugerindo que a mesma poderia ter ocorrido anteriormente na área. 

PERSPECTIVAS E RECOMENDAÇÕES: Um aspecto importante a ser levado em conta em 
relação à conservação da Cattleya labiata é a sua raridade na natureza, em consequência do 
desmatamento severo em sua área de ocorrência original e também pela coleta predatória 
exercida desde meados do século XIX (Van Den Berg, 2014b). A criação de áreas protegidas, 
mesmo em vegetação secundária, é uma necessidade urgente não só para a conservação 
desta espécie, como também da própria biota dessas importantes disjunções florestais. Sen-
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do uma planta de fácil cultivo, seria importante um programa de reintrodução em áreas já 
protegidas. Uma experiência inédita de reintrodução de Cattleya intermedia na Região Sul 
do Brasil revelou que 60% das plantas provenientes do cultivo in vitro sobreviveram após 
720 dias de observação, demonstrando a viabilidade desse procedimento (Endres-Júnior et 
al., 2015). 
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Costus spiralis
Cana-de-macaco

Ana Cecilia Ribeiro de Castro1, Carlos Eduardo Ferreira de Castro2,  
Charleston Gonçalves2, Vivian Loges3

FAMÍLIA: Costaceae.

ESPÉCIE: Costus spiralis (Jacq.) Roscoe.

SINONÍMIA: Alpinia spiralis Jacq.

NOMES POPULARES: Caatinga, cana-branca, cana-de-macaco, cana-do-brejo, cana-do-
-mato, canarana-do-brejo, jacuacanga, jacuanga, paco-caatinga, pacová, periná, ubacaia, 
ubacayá. A espécie é muitas vezes confundida com C. spicatus (Jacquin) Swartz sendo assim 
muitas vezes erroneamente denominada. O C. spicatus é, contudo, espécie endêmica da 
América Central (Maas, 1972).

CARACTERÍSTICAS BOTÂNICAS: Erva rizomatosa, formando touceira, 1-3m de altura. 
Caules não ramificados, espiralados com inflorescências terminais (Figura 1). Folhas verde-
-escuras e brilhantes na página superior, dispostas em espiral ao longo do caule; lâminas 
com 8-30cm de comprimento e 3-11cm de largura, estreitamente elípticas e estreitamente 
obovadas, base cuneada a arredondada, face superior glabra a esparsamente pubescente. 
Inflorescências terminais, que produzem apenas uma flor por dia (Araújo; Oliveira, 2007), 
formato ovoide a estreitamente cilíndrica, medindo 4-11cm, alongando-se até 22cm no fruto 
(Figura 2); brácteas ovadas, vermelhas, coriáceas, com 1,5-3,5cm de largura, alongando-
-se para 4,5cm na frutificação. As flores apresentam tubo floral formado por três pétalas 
fundidas na base, com o estame petaloide e um labelo 
amarelo formado pela união de cinco estaminódios, com 
cálice vermelho-purpúreo, 6-13mm; corola vermelho-ala-
ranjada, 45-60mm. Frutos cápsula loculicida, com muitas 
sementes de coloração preta com arilo branco.

DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA: Espécie com distribui-
ção em toda a América do Sul tropical, exceto na parte 
ocidental e na América Central e México. Segundo a Flo-
ra do Brasil (2017), no Brasil a espécie ocorre nas regi-
ões Norte (Amazonas, Amapá, Pará, Roraima, Tocantins), 

1 Bióloga. Embrapa Agroindústria Tropical
2 Eng. Agrônomo. Instituto Agronômico de Campinas
3 Eng. Agrônoma. Universidade Federal Rural de Pernambuco

Mapa de distribuição geográfica 
da espécie. Fonte: Flora do Brasil. 
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Nordeste (Alagoas, Bahia, Ceará, Maranhão, Pernambuco, Sergipe), Centro-Oeste (Distrito 
Federal, Goiás, Mato Grosso do Sul, Mato Grosso), Sudeste (Espírito Santo, Minas Gerais, Rio 
de Janeiro, São Paulo) e Sul (Paraná, Santa Catarina). 

HABITAT: Ocorre nos domínios fitogeográficos da Amazônia, Caatinga, Cerrado e Mata 
Atlântica, nas formações vegetacionais tipo Floresta Ciliar ou Galeria, Floresta de Terra Fir-
me, Floresta Estacional Semidecidual, Floresta Ombrófila, Palmeiral, Restinga e Savana 
Amazônica (Flora do Brasil, 2017). Pode ocorrer também em afloramentos graníticos (Maas, 
1972). A maioria das populações ocorre em baixas altitudes, com cerca de 600m, mas exis-
tem registros de plantas a 1400m.

USO ECONÔMICO ATUAL OU POTENCIAL: É cultivada isoladamente, em grupos ou ren-
ques, compondo belos maciços em jardins tropicais, suas hastes sinuosas conferem mo-
vimento às composições paisagísticas. Espécie usada como fitoterápico para o tratamento 
de afecções urinárias, cálculos renais no tratamento de nefrites, inflamações da uretra e 
também como diurética, depurativa e com atividade anti-inflamatória (Correa, 1926; Garcia, 
2011). 

PARTES USADAS: Planta inteira para uso em vaso e paisagismo e hastes cortadas para 
arranjos ornamentais. Hastes e folhas para uso medicinal.

ASPECTOS ECOLÓGICOS, AGRO-
NÔMICOS E SILVICULTURAIS 
PARA O CULTIVO: Na região nor-
deste floresce o ano inteiro. Em 
outras regiões pode apresentar 
floração anual, com duração inter-
mediária (4 a 5 meses). Cultivada 
em canteiros de terra fértil, ricos 
em matéria orgânica, necessita so-
los umedecidos e clima úmido. Não 
tolera geada. Indicada para regiões 
de clima tropical e subtropical (Lo-
renzi; Souza, 2008). É uma espécie 
autocompatível, não espontânea e 
não apomítica. Apresenta mecanis-
mo para evitar a autopolinização 
(hercogamia), mas tem boas taxas 
de viabilidade para autopolinização 
manual, além da polinização espon-
tânea. Os beija-flores das espécies 
Phaethornis pretrei, Eupetomena 

FIGURA 1 - Planta de Costus spira-
lis com inflorescência terminal. Foto: 
Julcéia Camillo
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macroura e Heliomaster squamosus e Amazilia fimbriata são polinizadores já observados 
(Araújo; Oliveira, 2007), sendo a primeira espécie a que tem a morfologia do bico mais 
adaptada à flor. 

PROPAGAÇÃO: Multiplica-se por estacas, divisão de touceira ou por sementes. Na multipli-
cação por estacas, para uma maior produção de folhas e de raízes, sugere-se a escolha de 
estacas basais, retiradas da parte mais baixa da haste foliar, plantadas na posição inclinada 
(formando um ângulo de 45o em relação ao solo). As estacas devem ter aproximadamente 
25cm. A germinação e o número de sementes são influenciados pelo tipo de polinização, se-
mentes obtidas por polinização natural são maiores e germinam mais do que aquelas obtidas 
por polinizações manuais. Plantas oriundas de autopolinização podem apresentar diminuição 
na taxa de crescimento após um ano de cultivo. 

EXPERIÊNCIAS RELEVANTES COM A ESPÉCIE: Araújo e Oliveira (2007) realizaram pes-
quisa sobre aspectos da fenologia, biologia floral, sistema reprodutivo e visitantes florais de 
Costus spiralis, bem como a correlação do tipo de cruzamento com a produção de frutos, 
sementes e taxa de germinação, sendo estas informações essenciais para cruzamentos mo-
nitorados.

FIGURA 2 - Inflorescência de Costus spiralis com flores abertas. Foto: Julcéia Camillo
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SITUAÇÃO DE CONSERVAÇÃO DA ESPÉCIE: Esta espécie encontra-se conservada nas 
coleções de germoplasma de Zingiberales do Instituto Agronômico em Campinas e nas cole-
ções de germoplasma de Flores Tropicais da Embrapa Agroindústria Tropical, além de estar 
disponível em coleções particulares e jardins. É comercializada em Garden centers, em vi-
veiros ou mesmo lojas virtuais, na forma de mudas ou rizomas.

PERSPECTIVAS E RECOMENDAÇÕES: Apesar de ampla distribuição, não possui muitos 
acessos em conservação. Coletas em áreas não contempladas devem ser realizadas, bem 
como seleção de genótipos superiores para corte e para vaso.
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Raissa Magalhães1, Leonardo Versieux1, Alice Calvente1

FAMÍLIA: Bromeliaceae.

ESPÉCIE: Cryptanthus zonatus (Vis.) Beer.

SINONÍMIA: Billbergia acaulis Otto & A.Dietr.; Cryptanthus zonatus var. fuscus (Vis.) Beer; 
Cryptanthus zonatus var. viridis Beer; Pholidophyllum zonatum Vis.; Pholidophyllum zona-
tum var. fuscum Vis.; Tillandsia acaulis Lindl.; Tillandsia zonata (Vis.) Brongn. ex Otto & 
Dietr. (Flora do Brasil, 2018). 

NOMES POPULARES: Bromélia, estrela-da-terra.

CARACTERÍSTICAS BOTÂNICAS: Planta herbácea, terrestre, com folhas onduladas que 
podem ser lisas, ou com estrias brancas (Figura 1) formadas por tricomas (forma mais ca-
racterística). As folhas variam de coloração, sendo desde verdes, marrom-avermelhadas, 
até cor-de-vinho, formando rosetas achatadas. Possuem brácteas florais serrilhadas, um 
pouco menores que as sépalas. Flores com pétalas brancas de ápice liso, mais longas que os 
estames (Figura 2). Os estames são em número de seis, apresentando anteras amareladas. 
Sépalas esverdeadas com ápice liso. O estigma é trífido; ovário de forma globular com pla-
centação axial (restrita ao ápice) (Magalhães, 2013).

DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA: O gênero Cryptanthus é 
endêmico do Brasil (Ramírez-Morillo, 1996) e C. zonatus é 
endêmica da Região Nordeste, com ocorrência confirmada 
nos estados de Alagoas, Pernambuco, Rio Grande do Nor-
te e Sergipe (Flora do Brasil, 2018).

HABITAT: Essa espécie é encontrada em solos arenosos 
no domínio da Mata Atlântica, ou em brejos de altitudes. 
Apresenta forma de vida terrestre, ocupando áreas mais 
sombreadas como o sub-bosque (Siqueira-Filho; Leme, 
2006; Versieux et al., 2013).

USO ECONÔMICO ATUAL OU POTENCIAL: Apresenta 
um elevado potencial ornamental, tendo em vista a co-
loração da folha e a rusticidade do seu cultivo. A espécie 
é cultivada em diversos países da Europa, especialmen-
te, por colecionadores de plantas raras (Versieux et al., 

1 Bióloga(o). Universidade Federal do Rio Grande do Norte

Cryptanthus zonatus
Estrela-da-terra

Mapa de distribuição geográfica 
da espécie. Fonte: Flora do Brasil. 
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2013; Alves; Marcucci, 2015). Embora não exista informação disponível sobre o cultivo desta 
espécie, pode-se recomendar, a exemplo de outras plantas do mesmo gênero, que a espé-
cie seja cultivada, tanto como planta de vaso quanto em canteiros, combinada com outras 
bromélias.

PARTES USADAS: A planta inteira para fins ornamentais.

ASPECTOS ECOLÓGICOS, AGRONÔMICOS E SILVICULTURAIS PARA O CULTIVO: Es-
pécie pouco exigente quanto aos tratos culturais, prefere ambiente de meia-sombra e solos 
bem drenados. A literatura faz menção à existência de variações dentro da espécie, carac-
terizadas pela diferença entre a cor das folhas (verdes ou vermelhas) e a presença, ou não, 
de tricomas foliares (concolores ou estriadas). As folhas são levemente suculentas e podem 
apresentar grande potencial ornamental. Estudos preliminares em plantas com as três va-
riações de cor apontam para uma fenologia de floração em fevereiro, março, abril, maio e 
outubro. Nos meses de março e abril observa-se uma sincronia entre flores estaminadas e 
bissexuais, com uma ou mais flores por espécime e com duração curta. As abelhas são os 
principais visitantes florais observados em C. zonatus (Siqueira-Filho; Leme 2006; Maga-
lhães, 2013). 

PROPAGAÇÃO: Por sementes ou por divisão de touceiras, já que a planta produz estolhos 
curtos ou brotações na base da roseta. 

FIGURA 1 - Plantas de Cryptanthus zonatus. Foto: Wikipedia
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EXPERIÊNCIAS RELEVANTES COM A ESPÉCIE: Essa espécie tem um histórico muito in-
teressante e complexo, uma vez que sua nomenclatura é muito variada (Magalhães, 2013; 
Alves; Marcucci, 2015). Também é interessante notar que essa espécie é relatada como 
sendo muito parecida com duas outras espécies do gênero, no caso C. fosterianus e C. burle-
-marxii (Ramírez-Morillo, 1996; Siqueira-Filho; Leme 2006). Entretanto, as diferenças entre 
C. zonatus, C. fosterianus e C. burle-marxii não são ainda muito claras, tendo autores que 
as considerem como sinônimos e outros que as consideram como um complexo de espécies 
(Versieux et al., 2013; Alves; Marcucci, 2015). 

SITUAÇÃO DE CONSERVAÇÃO DA ESPÉCIE: Cryptanthus zonatus apresenta distribuição 
restrita e está sujeita ao declínio contínuo da qualidade do HABITAT. Foram identificadas 
menos de 10 situações de ameaça, considerando a presença e ausência em áreas protegi-
das (SNUC). Devido à degradação ambiental, a espécie está também sujeita às extinções 
locais de subpopulações existentes devido à coleta de indivíduos maduros para propagação 
e produção comercial. Apesar de amplamente cultivada, sua existência na natureza está 
ameaçada de extinção e atualmente a espécie encontra-se classificada como “Vulnerável” 
(CNCFlora, 2012).

Siqueira-Filho (2004) já relatava que as populações remanescentes de várias espécies 
presentes nos brejos de altitude de Pernambuco têm diminuído com o extrativismo até o 
completo desaparecimento de algumas delas, caso do Cryptanthus zonatus. Esta espécie 
apresenta forte importância ornamental e, possivelmente, cultivo incipiente para atender a 
demanda do mercado, o que resultou na depredação dos estoques naturais.

Com relação à conservação in situ, alguns poucos espécimes estão preservados em 
Unidades de Conservação, a exemplo do Parque Estadual das Dunas de Natal/RN (Maga-
lhães, 2013).	

PERSPECTIVAS E RECOMEN-
DAÇÕES: Existem poucos estudos 
sobre a fisiologia dessa espécie, o 
que deve ser considerado assunto 
prioritário em pesquisas futuras. 
No Rio Grande do Norte, foi ob-
servado extrativismo de popula-
ções naturais para comercialização 
em floriculturas, o que demanda a 
adoção de medidas urgentes para 
a conservação da espécie e prote-
ção dos HABITATs naturais.

Com relação à conservação 
de C. zonatus, tanto in situ quan-
to ex situ, recomenda-se a imple-
mentação de ações de prospecção 
de populações naturais em Unida-
des de Conservação e remanes-
centes florestais, além de estudos 

FIGURA 2 - Planta de Cryptanthus zonatus, com detalhe 
de flor. Foto: Leonardo Versieux
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da dinâmica populacional, biologia reprodutiva, produção de sementes, propagação e coleta 
de germoplasma com vistas à conservação ex situ e a propagação para posterior reintrodu-
ção da espécie em áreas cujas populações estejam mais ameaçadas. Considerando que é 
uma espécie de crescimento mais lento, a exemplo do que ocorre em outras bromeliáceas, 
estudos de propagação in vitro poderiam ser uteis para acelerar o processo de produção de 
mudas e diminuir drasticamente a pressão sobre as populações naturais desta espécie.
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Roxana Cardoso Barreto1, Julcéia Camillo2

FAMÍLIA: Commelinaceae.

ESPÉCIE: Dichorisandra thyrsiflora J.C. Mikan.

SINONÍMIA: Dichorisandra procera Mart.  

NOMES POPULARES: Gengibre-azul, trapoeraba-azul.

CARACTERÍSTICAS BOTÂNICAS: Erva perene, ereta, até 2m de altura (Figura 1). Caules 
glabros. Folhas aglomeradas no ápice dos ramos, com bainhas de margens ciliadas, 2,5-4cm 
de comprimento, 0,9-1,7cm de diâmetro, pecíolo 1-1,5cm de comprimento, lâminas elípticas, 
9-35cm de comprimento, 2-12cm de largura, bases cuneadas, ápices acuminados, glabras 
em ambas as faces, margens lisas. Inflorescências terminais, solitárias, eretas, tirsoides, 
pubérulas, pedúnculos 3-4cm de comprimento, subtendidas por brácteas foliáceas; brácteas 
linear-lanceoladas, 3-3,5cm de comprimento 0,4-0,6cm de largura, ápices acuminados, gla-
bros, margens lisas; bractéolas linear-lanceoladas, 0,5-1cm de comprimento, 0,1-0,2cm de 
largura, ápices acuminados, glabras, margens lisas. Flores monóclinas, pediceladas, pedice-
los 1-2mm de comprimento, pubérulos. Sépalas 3, verdes, ovoides, 7mm de comprimento, 
4mm de largura, ápices obtusos, face dorsal pubérula na base. Pétalas 3, azuis ou arroxe-
adas, com as bases brancas (Figuras 2 e 3), largamente obovoides, 9mm de comprimento, 
8mm de largura, ápices obtusos. Estames 6, subiguais, filetes glabros, anteras com tecas 
paralelas, deiscência poricida. Pistilo com ovário séssil, globoso, trilocular, estigma simples. 
Frutos cápsulas (Figura 4) loculicidas, vináceas, globosas, 
glabras, trivalvares, valvas com paredes carnosas, cálice 
persistente, 1cm de diâmetro. Sementes ariladas, arre-
dondadas; hilo linear, embriostega lateral.

DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA: A espécie é considera-
da endêmica do Brasil e, de acordo com a Flora do Bra-
sil (2017), ocorre nas regiões Nordeste  (Bahia) e Su-
deste (Minas Gerais, Rio de Janeiro). Embora não sejam 
mencionados pela Flora do Brasil (2017), Barreto (1997) 
relata que a distribuição geográfica de Dichorisandra thyr-
siflora está relacionada à Mata Atlântica. A autora relata 
que entre suas coletas e demais exemplares analisados 

1 Bióloga. Universidade Federal de Pernambuco
2 Eng. Agrônoma. Plantas & Planos Consultoria

Dichorisandra thyrsiflora
Trapoeraba-azul

Mapa de distribuição geográfica 
da espécie. Fonte: Flora do Brasil. 
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em herbários há registros desta espécie nas regiões Nordeste (Paraíba, Pernambuco, Alago-
as e Bahia), Sudeste (Minas Gerais, Espírito Santo, Rio de Janeiro e São Paulo) e Sul (Paraná, 
Santa Catarina e Rio Grande do Sul). 

HABITAT: A partir dos dados fornecidos pelos coletores em suas fichas de coleta, observa-
dos em cerca de 130 exsicatas, durante o levantamento realizado entre 52 herbários nacio-
nais e estrangeiros, incluindo material tipo, concluiu-se que a espécie ocorre principalmente 
em matas costeiras, surgindo também em áreas de restinga (Barreto, 1997).

USO ECONÔMICO ATUAL OU POTENCIAL: A planta apresenta grande potencial ornamen-
tal, pois além da bela folhagem se destaca pelo colorido de suas flores e frutos, podendo ser 
cultivada isoladamente, formando canteiros, ou, ainda, por ter hastes eretas com até 2m 
de altura, pode ser plantada ao longo de muros. A espécie é cultivada em jardins internos e 
áreas externas. 

Suas belas inflorescências azuis chamaram a atenção do paisagista Roberto Burle 
Marx, que a incluiu em seus projetos paisagísticos, caso de jardins internos de vários prédios 
públicos em Brasília/DF. A espécie é cultivada, por exemplo, em pequenos jardins internos, 
que juntamente com os painéis de Athos Bulcão, ornamentam o Salão Verde da Câmara dos 
Deputados (Figura 1).

FIGURA 1 - Plantas de Dichorisandra thyrsiflora. Foto: Julcéia Camillo
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Dichorisandra thyrsiflora 
foi observada em cultivo no Jar-
dim Botânico do Rio de Janeiro e 
nas estufas da Smithsonian Insti-
tution, em Washington. Esta es-
pécie também foi registrada em 
cultivo em jardins residenciais 
na região litorânea de Santa Ca-
tarina. A beleza desta espécie foi 
exaltada desde Edwards (1822) 
que chamou a atenção para o seu 
grande valor ornamental. Seubert 
(1855) indicou a ocorrência de D. 
thyrsiflora no Rio de Janeiro, no 
Corcovado, de onde teria sido le-
vada para cultivo nos jardins da 
Europa.

PARTES USADAS: A planta inteira 
para cultivo em jardim.

ASPECTOS ECOLÓGICOS, 
AGRONÔMICOS E SILVICULTU-
RAIS PARA O CULTIVO: Seubert 
(1855) havia indicado a floração da 
espécie ocorrendo desde dezembro 
até fevereiro. Com a ampliação de 
coletas ao longo de séculos, entre 
os materiais analisados, foram re-
gistrados floração e frutificação ao 
longo de quase todo o ano (Barre-
to, 1997). Contudo, no Estado de 
São Paulo foi coletada com flores 

de outubro a maio e frutos em fevereiro e março (Barreto, 2005). Em Florianópolis/SC a 
espécie foi fotografada com flores e frutos no mês de fevereiro e nas condições do Distrito 
Federal observa-se floração quase o ano todo.

PROPAGAÇÃO: Diante da sua larga distribuição geográfica ao longo do leste brasileiro, des-
de o Estado da Paraíba até o Rio Grande do Sul, evidencia-se a sua fácil reprodução através 
das sementes, como observado em outras espécies de Commelinaceae. Lorenzi e Souza 
(2001) relatam que a propagação ocorre facilmente por meio de estacas, divisão de touceira 
e por sementes, indicando a germinação espontânea e formação de mudas nas proximidades 
da planta-mãe. 

FIGURA 2 - Inflorescências de Dichorisandra thyrsiflora 
com detalhe para a coloração azul. Foto: Julcéia Camillo
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EXPERIÊNCIAS RELEVANTES 
COM A ESPÉCIE: Por meio do 
cultivo de Dichorisandra thyrsi-
flora em alguns jardins botânicos, 
evidencia-se certo interesse pela 
espécie. Contudo, não foram en-
contrados registros de cultivo em 
viveiros nem mudas disponíveis à 
venda. No entanto, observa-se que 
várias espécies de diferentes gê-
neros de Commelinaceae também 
apresentam potencial ornamental 
e têm sido cultivadas em jardins 
botânicos no Brasil e outros paí-
ses, a exemplo da Geogenanthus 
poeppigii ocorrente no Estado do 
Acre e no Peru e Siderasis fusca-
ta, endêmica de áreas próximas 
ao Corcovado, na cidade do Rio de 
Janeiro (Barreto, 1997). Callisia 
repens, encontrada em diferentes 
regiões brasileiras e outros países 
americanos, tem sido cultivada 
como forração de canteiros e em 
vasos, sendo encontrada à venda 
em viveiros e lojas especializadas.

Contudo, três espécies origi-
nárias do México são os represen-
tantes da família Commelinaceae 
mais intensamente utilizados no 
paisagismo, sendo bastante culti-
vadas em diferentes regiões do mundo, inclusive no Brasil, conhecidas como “barquinha-de-
-noé” (Tradescantia spathacea), “erva-de-santa-luzia” (T. zebrina) e “viuvinha” (T. pallida 
cv. ‘Purpurea’).  

SITUAÇÃO DE CONSERVAÇÃO DA ESPÉCIE: Devido a sua ampla distribuição na Mata 
Atlântica, sendo encontrada ao longo de quase toda a costa leste brasileira, com boa pro-
dução de frutos e sementes de bom desenvolvimento, e levando-se em consideração os 
critérios de avaliação propostos pela IUCN (International Union for Conservation of Nature), 
Dichorisandra thyrsiflora não apresenta indicativos de ameaça à sua existência na natureza, 
sendo classificada como pouco preocupante (IUCN, 2001; Flora do Brasil, 2017). 

FIGURA 3 - Inflorescências de Dichorisandra thyrsiflora 
com coloração arroxeada. Foto: Julcéia Camillo
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PERSPECTIVAS E RECOMENDAÇÕES: 
Por se tratar de uma espécie nativa com 
ampla dispersão no país, fácil propaga-
ção e experiências bem-sucedidas de 
cultivo em jardins, recomenda-se inten-
sificar seu uso como ornamental. A am-
pliação do seu uso ocorrerá na medida 
em que houver mais divulgação de suas 
qualidades como planta ornamental, 
bem como das facilidades de propagação 
e cultivo, despertando assim o interesse 
dos viveiristas profissionais para a pro-
dução e venda de mudas. D. thyrsiflora 
é uma espécie que apresenta potencial 
para chegar ao mercado em curto espa-
ço de tempo, necessitando para isso, ser 
mais conhecida pelo público, pelos pai-
sagistas e viveiristas.
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FIGURA 4 - Inflorescência de Dichorisandra 
thyrsiflora, com flores e frutos. Foto: Julcéia Camillo
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Simone Santos Lira Silva1, Vivian Loges1

FAMÍLIA: Fabaceae. 

ESPÉCIE:  Erythrina velutina Willd.

SINONÍMIA: Chirocalyx velutinus Walp.; Corallodendron velutinum (Willd.) Kuntze; Ery-
thrina aculeatissima Desf.; Erythrina aurantiaca Ridl.; Erythrina splendida Diels (Tropicos, 
2017).

NOMES POPULARES: Bico-de-papagaio, canivete, corticeira, mulungu, sananduva, suinã.

CARACTERÍSTICAS BOTÂNICAS: Árvore decídua, aculeada ou espinhenta, de 4 a 12m de 
altura (Figura 1). Caule com diâmetro que pode atingir 40-90cm, revestida por casca com ri-
tidoma estriado e espinhento. Os ramos também produzem acúleos e normalmente atingem 
0,8-1,2cm, são enegrecidos e bem perfumados. Ramos novos verde-cinza claro, lisos, com 
lenticelas; extreminades recobertas por camada de pêlos ocráceas, facilmente detergíveis. 
Estípulas lineares, caducas, densamente recobertas de pêlos estrelados. Folhas alternas 
espiraladas, compostas trifolioladas, sustentadas por pecíolo de 6 a 14cm de comprimento; 
folíolos ovalados a orbiculares, cartáceos, com a face dorsal de cor verde mais clara e reves-
tida por densa pilosidade feltrosa e a face ventral apenas pulverulenta, de 6-12cm de com-
primento por 5-14cm de largura. Inflorescência em panículas racemosas, densas, com raque 
pulverulenta, formadas com a árvore totalmente despida de sua folhagem. Flores de verme-
lho-coral a vermelho-alaranjado, muito vistosas (Figuras 2 e 3), pedicelo pulverulento; cáli-
ce espatáceo, castanho claro, pulverulento. Fruto legume 
deiscente, de 3 a 8cm de comprimento, de cor castanho, 
pulverulentos, dourados na parte interna. Sementes 1-3 
reniformes, de cor vermelho vivo brilhante (Figura 4).

DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA: A espécie não é endê-
mica do Brasil, com ocorrência registrada também no 
Equador e Peru. No Brasil ocorre nas regiões Nordeste 
(Alagoas, Bahia, Ceará, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio 
Grande do Norte e Sergipe) e Sudeste (Minas Gerais) 
(Martins, 2017).

1 Eng. Agrônoma. Universidade Federal Rural de Pernambuco

Erythrina velutina
Mulungu

Mapa de distribuição geográfica 
da espécie. Fonte: Flora do Brasil. 
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HABITAT: A Caatinga e o Cerrado são considerados como domínios fitogeográficos desta 
espécie, ocorrendo em vegetações do tipo Caatinga (stricto sensu), Carrasco, Floresta Esta-
cional Decidual (Martins, 2017).

USO ECONÔMICO ATUAL OU POTENCIAL: Esta espécie tem grande potencial para uso 
no paisagismo e ornamentação de jardins amplos, ruas, parques e praças. As belas flores de 
coloração alaranjada, formam cachos ao longo dos galhos, conferem ainda mais destaque 
às árvores. O mulungu pode ser cultivado também como cerca-viva ou em consórcio com 
outros cultivos, especialmente quando o objetivo for sombreamento. As sementes são utili-
zadas na confecção de artesanato (Costa et al., 2010).

Santos et al. (2013), em ampla revisão do uso desta espécie no nordeste brasileiro, 
ressalta sua importância como medicinal, além de matéria-prima para o artesanato. O tronco 
fornece importante recurso madeireiro e a planta pode ser integrada como componente em 
sistemas agroflorestais. Andrade-Lima (1989) relata que as flores podem ser utilizadas para 
tingir tecidos, pois quando maceradas produzem uma tinta de cor amarelo-avermelhada. 

O mercado e a comercialização não são organizados, sendo a exploração do tipo ex-
trativista. Além dos produtos artesanais da madeira do mulungu, registra-se demanda de 
sementes para a produção de biojoias (colares, brincos, pulseiras entre outros adornos), os 
quais são comercializados em mercados públicos e centros de artesanatos (Figueirôa et al., 
2005).

FIGURA 1 - Planta de Erythrina velutina na Caatinga. Foto: Rubens Teixeira de Queiroz
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PARTES USADAS: Planta inteira como ornamental, cascas e folhas como medicinal, semen-
tes para produção de artesanato, flores como alimento e na produção de corante, tronco 
como madeira.

ASPECTOS ECOLÓGICOS, AGRONÔMICOS E SILVICULTURAIS PARA O CULTIVO: A 
espécie se desenvolve em locais com ampla faixa de precipitação pluvial, desde 316mm, no 
sertão dos Inhamuns/CE até 2.500mm na Zona da Mata de Pernambuco. Prefere tempera-
turas com média anual entre 22 a 28ºC, com chuvas frequentes. Para o seu cultivo, prefere 
solos coluviais, úmido e aluvionais, com textura arenosa ou argilosa (Carvalho, 2008).

A floração varia conforme a região: de julho a dezembro, na Bahia; de outubro a de-
zembro, em Pernambuco, de novembro a dezembro, em Sergipe e de janeiro a fevereiro, 
no Ceará. A frutificação ocorre a partir de dezembro e a dispersão de frutos e sementes é 
anemocórica (pelo vento) e zoocórica, principalmente por aves. A espécie pode ser cultivada 
em plantio misto, associado com espécies pioneiras e secundárias iniciais. Apresenta intensa 
brotação após corte ou poda. Em sistemas agroflorestais no estado do Ceará, a E. velutina 
é cultivada para sombrear cafezais. Já na Bahia é cultivada em consorcio para sombrear 
cacaueiros (Carvalho, 2008).

PROPAGAÇÃO: Segundo Lorenzi (2014) a espécie pode ser propagada por via sexuada (se-
mentes) ou assexuada, por meio de estacas, embora esta forma seja mais difícil. A propaga-
ção por sementes exige a adoção de métodos para superar a dormência (Costa et al., 2010).

FIGURA 2 - Floração abundante em Erythrina velutina. Foto: Julcéia Camillo
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Silva-Junior et al. (2012) observaram que a biometria, embebição e germinação de 
sementes desta espécie variaram entre frutos colhidos na caatinga e brejo de altitude de 
Pernambuco.  Os resultados observados indicaram que as sementes do brejo apresentaram 
maior porcentagem de embebição, entretanto menor velocidade de germinação. E na caatin-
ga, embora as condições de cultivo sejam menos favoráveis, foi observado maior produção 
de frutos e sementes, porém de menor tamanho, e maior velocidade de germinação, indi-
cando estratégia de otimização na utilização do recurso hídrico disponível. 

Para a produção de mudas de qualidade, os frutos devem ser colhidos diretamente 
da árvore, quando iniciarem a abertura e queda espontâneas. Recomenda-se semear duas 
sementes em sacos de polietileno com dimensões mínimas de 20x7cm ou em tubetes de ta-
manho médio. Se necessária, a repicagem pode ser feita 1 a 2 semanas após a germinação. 
A profundidade de semeadura é de 1-2cm, com a semente posicionada com o hilo voltado 
para baixo (Carvalho, 2008).

EXPERIÊNCIAS RELEVANTES COM A ESPÉCIE: Souza et al. (2014) ressaltou o risco da 
redução da base genética do mulungu devido as pressões antrópicas. Os autores observaram 
que populações em área de floresta ciliar no Estado de Sergipe apresentaram baixa tendên-
cia à sustentabilidade devido a fragmentação da vegetação natural reduzindo a pequenas 
populações isoladas. Este fato pode levar a extinção da espécie nessa área caso não sejam 
adotadas estratégias para mudança desse status. 

FIGURA 3 - Detalhe de flores de Erythrina velutina. Foto: Julcéia Camillo
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Em Recife-PE vem sendo observa-
do, desde 2013, que inúmeras árvores de 
mulungu apresentaram secamento das fo-
lhas, ramos e tombamento. A identificação 
do agente causal deste fenômeno se tor-
na necessária a fim de reduzir os riscos de 
ocorrência em espécies nativas. Sutra et 
al. (2001) identificou Samsonia erythrinae, 
isolado de Erythrina sp. Foram descritos 
que as árvores apresentavam desfolha dos 
principais ramos, escurecimento de grandes 
áreas da superfície da casca, encarquila-
mento dos ramos desfolhados. Removendo 
a camada superficial da casca foram obser-
vadas lesões marrons, necrose das cama-
das mais profundas da casca e do câmbio, 
exalando cheiro desagradável. 

SITUAÇÃO DE CONSERVAÇÃO DA ES-
PÉCIE: Até o presente, não são relatadas 
ameaçadas eminentes à existência desta 
espécie na natureza. Considerando sua am-
pla distribuição geográfica pela Região Nor-
deste, acredita-se que ocorram populações 
da espécie em Unidades de Conservação, 
caso do Parque Ecológico Lagoa da Fazenda 
(Brasileiro et al., 2017). 

PERSPECTIVAS E RECOMENDAÇÕES: Os estudos de variabilidade genética desta espécie 
para adequação de todas estas formas de uso devem mais aprofundados. É uma espécie que 
requer fomentos para o desenvolvimento de estudos científicos, sobretudo de propagação 
vegetativa, além de incentivos para plantios que possibilitem a manutenção do recurso na 
natureza (Figueirôa et al., 2005). Recomenda-se, ainda, aprofundar estudos farmacológicos, 
a fim de confirmar suas atividades e potencial uso como fitoterápico. Além disso, devem 
ser realizados estudos agronômicos relacionados à propagação, tratos culturais e podas, de 
modo a facilitar o uso da espécie, sobretudo, como planta ornamental.
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FIGURA 4 - Sementes de Erythrina velutina. 
Foto: Rubens Teixeira de Queiroz
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Handroanthus chrysotrichus
Ipê-amarelo

Alexandre Rizzo Zuntini1, Lúcia Garcez Lohmann2

FAMÍLIA: Bignoniaceae.

ESPÉCIE: Handroanthus chrysotrichus (Mart. ex DC.) Mattos.

SINONÍMIA: Gelseminum chrysotrichum (Mart. ex DC.) Kuntze; Handroanthus chrysotri-
chus var. obtusata (DC.) Mattos; Handroanthus pedicellatus (Bureau & K. Schum.) Mattos, 
Tabebuia chrysotricha (Mart. ex DC.) Standl., Tabebuia chrysotricha var. obtusata (DC.) 
Toledo, Tecoma chrysotricha Mart. ex DC., Tecoma chrysotricha var. obtusata (DC.) Bureau 
& K. Schum., Tecoma flavescens Mart. ex DC., Tecoma obtusata DC., Tecoma ochracea var. 
denudata Cham., Tecoma pedicellata Bureau & K. Schum (Gentry, 1992a; Flora do Brasil, 
2018).

NOMES POPULARES: Ipê, ipê-amarelo, ipê-tabaco, ipê-do-morro, pau-d’arco-amarelo 
(Gentry, 1992a).

CARACTERÍSTICAS BOTÂNICAS: Árvore de 2 a 10m de altura (Figura 1). Folha palmada, 
com 3 a 5 folíolos; folíolos peciolados, entre 1,5 a 11cm de comprimento, elípticos a obovais, 
membranáceos a cartáceos, com ápice arredondado, obtuso ou cuspidado, base obtusa ou 
truncada, margem inteira ou dentada próximo ao ápice, face abaxial pubérula, com tricomas 
estrelados. Inflorescência em panícula terminal, congesta, com eixo pubescente com trico-
mas dendríticos, portando poucas flores. Flores sésseis ou subsésseis; cálice esverdeado, 
0,9 a 2cm de comprimento, tubular, brevemente 5-denticulado, viloso, com tricomas bar-
bados a dendríticos; corola amarela, com guias de néctar avermelhado a amarronzado, 4 a 
7,5cm de comprimento, tubular-infundibuliforme, externamente pubescente, com tricomas 
dendríticos, internamente pubescente, com tricomas simples (Figura 2); estames didínamos, 
inclusos; estaminódio reduzido; ovário liso, cônico a oblongo. Frutos tipo cápsula, loculicida, 
linear, 11 a 38cm de comprimento, vilosa, com tricomas barbados (Figura 3). Sementes ala-
das, com duas alas laterais, 1,7 a 2,9cm de largura (Gentry, 1992a).

DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA: Planta nativa, mas não endêmica do Brasil. Ocorre nas 
regiões Nordeste (Bahia, Paraíba, Pernambuco), Sudeste (Espírito Santo, Minas Gerais, Rio 
de Janeiro, São Paulo) e Sul (Paraná, Rio Grande do Sul, Santa Catarina) (Flora do Brasil, 
2018).

1 Biólogo. Universidade Estadual de Campinas
2 Bióloga. Universidade de São Paulo
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HABITAT: Pode ser encontrado nos domínios fitogeo-
gráficos do Cerrado e Mata Atlântica, especialmente em 
regiões de solos arenosos, como restingas. Habita os ti-
pos de vegetação Carrasco, Cerrado (lato sensu), Floresta 
Ombrófila (= Floresta Pluvial), Restinga, Vegetação Sobre 
Afloramentos Rochosos (Flora do Brasil, 2018).

USO ECONÔMICO ATUAL OU POTENCIAL: Planta or-
namental, útil para arborização urbana, especialmente 
em pequenas ruas, devido ao seu porte reduzido, que não 
atrapalha a fiação elétrica (Lorenzi, 1992). Sua exuberan-
te floração ocorre durante o inverno, período onde poucas 
ornamentais florescem. O gênero Handroanthus, como 
um todo, apresenta madeira de alta densidade (Santos; 
Miller, 1992), empregada na construção civil, produção 
de tacos e assoalhos (Gentry, 1992b). O ipê-amarelo 
também figura como uma planta alimentícia não convencional, pois suas flores, com leve 
amargor e suave perfume adocicado, podem ser consumidas cruas, em saladas, refogadas 
ou empanadas (Kinupp; Lorenzi, 2014). Sua casca é utilizada na medicina popular como 
adstringente (Acra et al., 2012).

A espécie é considerada a flor nacional do Brasil, tanto em virtude de sua floração 
acontecer em setembro, especialmente no dia 7 de setembro (Dia da Independência do 
Brasil quanto pelo fato de suas flores serem amarelas e suas folhas, verdes, cores que re-
presentam o pavilhão nacional (Acra et al., 2012). 

PARTES USADAS: Planta inteira de grande importância na arborização urbana; tronco para 
madeira; casca para uso medicinal; flores como alimento humano.

ASPECTOS ECOLÓGICOS, AGRONÔMICOS E SILVICULTURAIS PARA O CULTIVO: 
Handroanthus chrysotrichus é encontrada, principalmente, na vegetação secundária de en-
costas da Floresta Atlântica, contribuindo, portanto, para a regeneração dessas áreas. Sua 
floração ocorre no período de meados de agosto a novembro, com frutificação entre setem-
bro e outubro, sendo observada uma pequena variação conforme as regiões. É polinizada por 
várias espécies de insetos, predominando os das famílias Meliponidae, Vespidae e Apidae. 
Oferece, como recurso aos visitantes, o pólen e o néctar, atraindo-os com suave odor ado-
cicado, produzido por osmóforos localizados em toda a extensão de sua corola, com maior 
concentração nos bordos (Acra et al., 2012).

Handroanthus chrysotrichus é uma das poucas espécies do gênero a não apresentar 
autoincompatibilidade, produzindo frutos quando autopolinizadas em quantidade similar à 
de frutos oriundos de polinização cruzada ou natural. Não há diferença nas taxas de germi-
nação de sementes produzidas a partir de frutos autopolinizados ou de polinização cruzada 
(Bittencourt-Jr; Semir, 2005).

A espécie requer, para seu bom desenvolvimento, ambiente com luz difusa, sendo 
considerada heliófita e seletiva, bastante rara, encontrada nas associações secundárias, a 
exemplo de capoeiras, pastos, beiras de estradas, beira de rios, bem como em florestas 

Mapa de distribuição geográfica 
da espécie. Fonte: Flora do Brasil. 
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de altitude dos topos de morro e, esporadicamente, no interior de florestas de encostas. 
Prefere solos úmidos e com maior acidez. Cultivos realizados nas condições de Curitiba/PR 
demonstraram que esta espécie é resistente à poluição urbana, pois quando plantada em 
área urbana e exposta à poluição, tem sua capacidade fotossintética reduzida e aumento no 
conteúdo de cinzas, em comparação com plantas de áreas menos poluídas. Isso faz dessa 
espécie uma indicadora de poluição ambiental (Acra et al., 2012).

PROPAGAÇÃO: Por sementes ou micropropagação. A forma mais fácil de propagação é por 
sementes, dada a grande quantidade produzida em um único fruto. As sementes de ipê-
-amarelo atingem sua maturidade fisiológica pouco antes da dispersão, fase que pode ser 
reconhecida pelos frutos com coloração marrom esverdeada e pelo surgimento de rachadu-
ras (Fonseca et al., 2005). A colheita das sementes deve ser realizada no início da deiscência 
dos frutos, otimizando a taxa de germinação e viabilidade (Martins et al., 2008).

FIGURA 1 - Indivíduo florido de Handroanthus chrysotrichus. Foto: Mauricio Mercadante
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As sementes podem ser armazenadas em sacos de papel, por até 3 meses, a tem-
peratura ambiente, sem qualquer tipo de processamento e sem diminuição significativa de 
viabilidade, sendo o ótimo de viabilidade encontrado 30 dias após a colheita. Entretanto, 
quando semeadas em campo o percentual de germinação decresce significativamente con-
forme aumenta a profundidade da semeadura (Oliveira et al., 2008). As sementes também 
podem ser armazenadas, com teor de umidade próximo a 12%, por até 9 meses, em tem-
peratura de -12ºC (Martins et al., 2009), ou por até dois anos em vidros herméticos a 10ºC 
(Maeda; Matthes, 1984).

A temperatura ideal para germinação é entre 15 e 30ºC, não sendo afetada pela pre-
sença ou ausência de iluminação (Santos et al., 2005). É possível usar vermiculita fina ou 
média como substrato para a semeadura de ipê-amarelo, desde que seja umedecida com 
volume de água igual a uma vez e meia o peso de substrato utilizado (Martins et al., 2012). 
Outro substrato comprovadamente eficiente é a fibra de coco 100% granulada que, quando 
associada à soluções de irrigação de condutividade elétrica de 1,06dS/m, ajuda no desen-
volvimento das plântulas, tanto em altura quanto em massa seca (Sarzi et al., 2008). Para 
otimizar a produção de mudas, é aconselhável o uso de tubetes de maior volume (300cm3), 
pois além de propiciar um maior desenvolvimento do sistema radicular e da parte aérea, é 
possível reduzir em até 70 dias o tempo de produção de mudas (Ferraz; Engel, 2011). Estu-
dos recentes comprovaram que também é possível a propagação desta espécie por meio de 
técnicas de micropropagação (Pereira et al., 2015).

FIGURA 2 - Detalhes de flores de Handroanthus chrysotrichus. Foto: Mauricio Mercadante
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EXPERIÊNCIAS RELEVANTES 
COM A ESPÉCIE: Dada a alta res-
posta à inoculação de micorrizas 
arbusculares e à boa taxa de co-
lonização em campo das mesmas 
(Zangaro et al., 2002), o ipê-ama-
relo pode ser empregado na rege-
neração de áreas de cerrado, inclu-
sive em áreas com solo degradado. 
Neste último caso, observa-se uma 
alta taxa de colonização de micor-
rizas e alta dependência micorrízi-
ca, aspectos chave que contribuem 
para o ganho significativo de altu-
ra e massa fresca e seca, quando 
comparado à indivíduos não-ino-
culados (Scabora et al., 2010). A 
alta taxa de sobrevivência (95%) 
de Handroanthus chrysotrichus em 
restingas, indica que esta espécie 
pode ser utilizada na regeneração 
destes sistemas costeiros com re-
lativo sucesso (Zamith; Sacarano, 
2006).

SITUAÇÃO DE CONSERVAÇÃO DA ESPÉCIE: Esta espécie não consta na Lista Nacional 
Oficial de Espécies da Flora Ameaçadas de Extinção (Brasil, 2014). Considerando a ampla 
distribuição da espécie no Brasil, espera-se a ocorrência de populações conservadas in situ 
em Unidades de Conservação, caso do Refúgio de Vida Silvestre Mata do Junco, em Capela-
-SE (White et al., 2017). H. chrysotrichus tem sido bastante cultivado na arborização urbana 
em diversas cidades do Brasil, o que, em parte, ajuda na valorização desta espécie e estimu-
la a sua conservação na natureza. Outro fator que contribui para a sua conservação in situ é 
o fato da espécie ocorrer em fragmentos de Mata Atlântica, bioma protegido, de acordo com 
a Lei Federal Nº 11.428, de 22 de dezembro de 2006.

PERSPECTIVAS E RECOMENDAÇÕES: O ipê-amarelo é uma espécie de grande beleza e 
fácil propagação. Seu uso como árvore ornamental em áreas urbanas deve ser estimulado, 
pois devido ao seu pequeno porte, não interfere na fiação das ruas, exigindo, portanto, 
pouca manutenção. Outro aspecto importante, que deve ser melhor avaliado, é o potencial 
da espécie como bioindicadora, ou seja, o cultivo do ipê-amarelo, além de conferir beleza 
ornamental, poderá funcionar como um indicativo da qualidade do ambiente nos centros 
urbanos.

FIGURA 3 - Flor e fruto de Handroanthus chrysotrichus. 
Foto: Mauricio Mercadante
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Handroanthus impetiginosus
Ipê-roxo

Alexandre Rizzo Zuntini1, Lúcia Garcez Lohmann2

FAMÍLIA: Bignoniaceae.

ESPÉCIE: Handroanthus impetiginosus (Mart. ex DC.) Mattos.

SINONÍMIA: Gelseminum avellanedae (Lorentz ex Griseb.) Kuntze; Handroanthus avella-
nedae (Lorentz ex Griseb.) Mattos; Handroanthus impetiginosus var. lepidotus (Bureau) 
Mattos; Tabebuia avellanedae Lorentz ex Griseb.; Tabebuia dugandii Standley; Tabebuia 
impetiginosa (Mart. ex DC.) Standley; Tabebuia ipe var. integra (Sprague) Sandwith; Tabe-
buia nicaraguensis Blake; Tabebuia palmerii Rose; Tabebuia schunkevigoi Simpson; Tecoma 
adenophylla K. Schum.; Tecoma avellanedae (Lorentz ex Griseb.) Speg.; Tecoma avellane-
dae var. alba Lillo; Tecoma impetiginosa Mart. ex DC.; Tecoma impetiginosa var. lepidota 
Bureau; Tecoma integrum (Sprague) Chodat; Tecoma ipe var. integra Sprague; Tecoma ipe 
var. integrifolia f. leucotricha Hassl.; Tecoma ipe var. integrifolia Hassl. (Gentry, 1992; Flora 
do Brasil, 2018).

NOMES POPULARES: Ipê-preto, ipê-rosa, ipê-roxo, pau-d’arco, piúva (Gentry, 1992; Mo-
rais; Silva, 2011).

CARACTERÍSTICAS BOTÂNICAS: Árvore, com até 30m de altura (Figura 1). Folha palma-
da, com 5 a 7 folíolos; folíolos peciolados, com até 19cm de comprimento, ovais a elípticos, 
membranáceos a cartáceos, com ápice acuminado, base arredondada, cuneada ou subcor-
dada, margem inteira ou serreada próximo ao ápice, face abaxial pubescente ou com indu-
mento restrito às nervuras, com tricomas simples ou estrelados. Inflorescência em panícula 
terminal, congesta, com eixo pubescente, com tricomas estrelados, portando muitas flores 
(Figura 2). Flores pediceladas: cálice esverdeado, 0,4 a 0,9cm de comprimento, cupular, 
truncado ou brevemente 5-lobado, pubescente, com tricomas estrelados; corola magenta, 
com garganta amarela, sem guias de nectário, 4 a 7,5cm de comprimento, tubular-cam-
panulada, externamente pubérula, com tricomas estrelados, internamente pubescente, com 
tricomas simples; estames didínamos, inclusos; estaminódio reduzido; ovário liso, cônico a 
oblongo. Frutos tipo cápsula, loculicida, linear, 11 a 38cm de comprimento, vilosa, com trico-
mas barbados. Sementes aladas, com duas alas laterais, 1,7 a 2,9cm de largura, dispersas 
pelo vento (Gentry, 1992).

1 Biólogo. Universidade Estadual de Campinas
2 Bióloga. Universidade de São Paulo
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DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA: O ipê-roxo é a espécie 
com a mais ampla distribuição do gênero Handroanthus, 
ocorrendo desde o México até a Argentina. No Brasil, é 
encontrado nas regiões Norte (Acre, Pará, Rondônia, To-
cantins), Nordeste (Alagoas, Bahia, Ceará, Maranhão, 
Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio Grande do Norte, Sergi-
pe), Centro-Oeste (Distrito Federal, Goiás, Mato Grosso 
do Sul, Mato Grosso) e Sudeste (Espírito Santo, Minas 
Gerais, Rio de Janeiro, São Paulo) (Schulze et al., 2008; 
Lohmann, 2015; Flora do Brasil, 2018).

HABITAT: O ipê-roxo é encontrado em matas deciduais 
e semideciduais, além de porções mais secas na Amazô-
nia (Gentry, 1992). Habita os domínios fitogeográficos da 
Amazônia, Caatinga, Cerrado, Mata Atlântica e Pantanal, 
nos tipos de vegetação Área Antrópica, Carrasco, Cerrado 
(lato sensu), Floresta Estacional Decidual, Floresta Ombrófila (=Floresta Pluvial), Floresta 
Ombrófila Mista, Savana Amazônica, Vegetação Sobre Afloramentos Rochosos (Flora do Bra-
sil, 2018).

Mapa de distribuição geográfica 
da espécie. Fonte: Flora do Brasil. 

FIGURA 1 - Indivíduo florido de Handroanthus impetiginosus. Foto: Nordesta Association
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USO ECONÔMICO ATUAL OU POTENCIAL: O ipê-roxo é uma planta de grande importân-
cia ornamental, apresenta uma florada intensa durante o inverno, período em que perde to-
das as suas folhas (Lorenzi, 1992). Por sua beleza, é muito usada, tanto na cidade quanto no 
campo (Figuras 3 e 4). Além da beleza, a intensa florada do ipê apresenta grande importân-
cia ecológica, pois representa uma importante fonte de pólen e néctar para abelhas durante 
as épocas mais secas (Silva et al., 2008). A madeira do ipê-roxo também é muito utilizada 
na confecção de pisos e móveis. A alta densidade e presença de lapachol (Santos; Miller, 
1992) tornam a madeira altamente resistente a cupins e fungos (Paes et al., 2002, 2005).

O ipê-roxo também é amplamente usado na medicina popular para o tratamento de 
alergias, câncer, diabetes, hérnia, infecções, lupus eritematoso, reumatismos, tosse e úl-
cera (Gentry, 1980; Silva et al., 2012; Grandi, 2014). A principal forma de utilização é por 
meio de chá da casca, mas também são empregadas formulações em pó, xarope, banho 
ou macerado (Roque et al., 2010). Algumas das propriedades medicinais já foram compro-
vadas, como a ação analgésica e anti-inflamatória (Miranda et al., 2001), antiulcerogênica 
(Twardowschy et al., 2008), diurética (Sarmiento-Campos et al., 2016). Apesar da ausência 
de mutagenicidade e antimutagenicidade nos extratos florais (Lourenço et al., 2010), o uso 
dos extratos de ipê-roxo, tanto alcóolico quanto aquoso, devem ser evitados por mulheres 
grávidas, pois em ambos existe a presença de lapachol, uma substância com forte potencial 
abortivo (Guerra et al., 2001). Além destes usos já conhecidos, Kinupp e Lorenzi (2014) 
relatam o consumo das flores como alimento, sejam cruas, em saladas, refogadas ou empa-
nadas, apresentam sabor e aromas suaves.

FIGURA 2 - Inflorescência de Handroanthus impetiginosus. Foto: S. L. Costa
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PARTES USADAS: Planta inteira com finalidade ornamental; as flores são melíferas e po-
dem ser consumidas como alimento humano e pela fauna nativa; o tronco produz madeira 
de boa qualidade; as cascas do tronco e as flores possuem propriedades medicinais. O ipê-
-roxo também apresenta importante função ecológica e pode ser empregado na recuperação 
de áreas degradas e no enriquecimento de áreas de preservação permanente.

ASPECTOS ECOLÓGICOS, AGRONÔMICOS E SILVICULTURAIS PARA O CULTIVO: Plan-
ta decídua, heliófita, que ocorre no interior da floresta primária densa, em formações abertas e 
secundárias. A espécie é classificada como secundária, comportando-se como espécie pioneira 
em áreas sob ação antrópica. Adapta-se bem a solos com textura arenosa, úmidos, porém com 
boa drenagem. Já os solos com baixos teores de nutrientes são limitantes ao seu crescimento 
(Schneider et al., 2000). Apresenta plasticidade à variação de água e luz, o que favorece sua 
sobrevivência e estabelecimento em ambientes menos favoráveis (Salomão; Camillo, 2016). 

De acordo com Carvalho (2003), a floração apresenta variação conforme as regiões, 
ocorrendo entre fevereiro a maio na Bahia; julho no Ceará e de setembro a outubro em Per-
nambuco, com subsequente frutificação. O processo reprodutivo inicia por volta dos cinco 
anos de idade. A espécie apresenta maturação desuniforme das sementes, o que pode favo-
recer a dispersão por mais tempo.

PROPAGAÇÃO: O ipê-roxo pode ser facilmente propagado a partir de sementes, que devem 
ser coletadas no início da deiscência natural dos frutos, o que costuma ocorrer entre agosto 
e outubro (Gemaque et al., 2002). O teor de água inicial da semente é de aproximadamente 
40%, valor que pode se reduzir a 8% depois de seca (Oliveira et al., 2005a). A secagem das 
sementes pode ser feita tanto em sala climatizada quanto em estufa (38ºC), sem alteração 
significativa na viabilidade (Gemaque et al., 2005). Se armazenadas corretamente, as se-
mentes mantém sua viabilidade por longos períodos, podendo alcançar dois anos e meio, 
especialmente, se mantidas em vidros herméticos conservados a 10ºC (Maeda; Matthes, 
1984). Outra forma de conservar as sementes é por meio da criopreservação em nitrogênio 
líquido (-196°C) após a secagem, o que garante a manutenção da viabilidade das sementes 
por, pelo menos, um ano (Martins et al., 2009) ou até 600 dias, com teor de umidade abaixo 
de 5,5% (Martins et al., 2011a).

Com relação à assepsia das sementes, não existe um consenso quanto ao melhor tra-
tamento. O emprego do hipoclorito de sódio é amplo e certamente eficiente na eliminação de 
fungos, levando a uma redução destas patógenos entre 85 a 100%. Porém, há dúvida quan-
to à toxicidade deste tratamento. Enquanto Botelho et al. (2008) encontraram diminuição da 
viabilidade das sementes em até 64%, quando tratadas com solução 2% de hipoclorito por 
três minutos, Souza et al. (2012) verificaram o oposto, ao incluir um passo de limpeza das 
sementes com álcool 70% por um minuto, antes dos três minutos com hipoclorito 2%. Neste 
trabalho, observou-se o aumento da taxa de germinação (de 65 para 85%) juntamente com 
diminuição das plantas com lesões (de 43 para 6%) e da proporção de sementes que não 
germinaram (de 69 para 17%). Uma alternativa seria o emprego de tratamento de semen-
tes com fungicidas, a exemplo do Carbendazim (Nery et al., 2008) ou Derozal© 10% (Silva, 
2017). Apesar de não terem sido realizados testes em sementes de ipê-roxo, estes com-
postos apresentaram resultados satisfatórios para sementes de ipê-amarelo [Handroanthus 
serratifolius (Vahl) S.O.Grose].
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A semeadura do ipê-roxo pode ser feita em sacos de polietileno de 15x32cm, utilizando 
terra de subsolo e composto orgânico (1:1). O plantio em recipientes menores reduz o cres-
cimento das plantas e exige maior tempo de produção e manejo das plântulas (Cunha et al., 
2005). Também é possível utilizar como substrato a vermiculita ou o PlantMax® durante as 
primeiras fases de semeadura (Martins et al., 2011a). 

A propagação in vitro também é possível, germinando-se as sementes em meio de 
cultura MS (Murashigue-Skoog) ou WPM (Woody Plant Medium). Também é possível efetuar 
o isolamento de embriões e a germinação destes, após a assepsia, nos mesmos meios de 
cultura. Ambos substratos apresentaram resultados similares quanto à taxa de germinação. 
Entretanto o meio WPM mostrou-se superior ao MS durante o desenvolvimento inicial das 
plântulas, sem a necessidade da suplementação com reguladores de crescimento (Bassegio 
et al., 2017). Em geral, a temperatura ideal para germinação é entre 25 e 30ºC, com diferen-
ças na taxa de germinação entre sementes germinadas sob luz constante ou com alternância 
de luminosidade (Oliveira et al., 2005a).

Durante a fase de aclimatação das mudas, é necessário efetuar adubação de cobertu-
ra, que pode ser por meio de regas com solução de sais de MS a 75% (Martins et al., 2011b). 
A urina de vaca também pode ser utilizada como fonte de nitrogênio para as plantas, em 
regas com uma solução de concentrações entre 3 e 5% (Freitas et al., 2010). As mudas al-
cançam porte para plantio definitivo em até seis meses (Cunha et al., 2005).

FIGURA 3 - Exemplo de uso ornamental de Handroanthus impetiginosus. Foto: Banco de ima-
gens do Ministério do Meio Ambiente.
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EXPERIÊNCIAS RELEVANTES COM A ESPÉCIE: As sementes do ipê-roxo podem ser con-
servadas por longos períodos, de forma que os lotes a serem armazenados devam ser sub-
metidos a testes de vigor e qualidade. Enquanto um teste comum de germinação leva ao 
menos um mês para ter resultados conclusivos, é possível realizar esta avaliação em um 
único dia. O primeiro método consiste na coloração dos embriões com solução 0,07% de 
tetrazólio a 30ºC por 12 horas, com posterior análise visual das estruturas (Oliveira et al., 
2005b). O segundo método consiste no emprego de raio-X, com objetivo de avaliar a ex-
tensão de danos internos do tecido embrionário, o qual está diretamente relacionado à taxa 
de germinação. A exposição à intensidade de 55kV por 25 segundos permite uma a avalição 
destes danos e logo de sua qualidade (Oliveira et al., 2004).

O ipê-roxo pode ser cultivado para fins madeireiros. Schneider et al. (2000) obser-
varam que o crescimento do diâmetro e volume comercial podem ser representados por 
uma curva exponencial de crescimento, com alto coeficiente de determinação. O incremento 
anual do volume comercial apresenta um padrão exponencial negativo, o que indica que, 
com o passar do tempo, a taxa de crescimento anual é progressivamente menor apesar do 
aumento do volume, partindo de 54% aos sete anos de pós-plantio a menos de 12% depois 
dos 21 anos. Estes resultados mostram que é possível utilizar dendrocronologia para descre-
ver o padrão de crescimento desta espécie e, assim, avaliar o momento ideal para o corte 
das árvores.

O ipê-roxo é a primeira espécie da família Bignoniaceae a ter seu genoma nuclear se-
quenciado (Silva-Junior et al., 2018). Estes dados são muito importantes, pois permitem, por 
exemplo, elucidar as vias metabólicas associadas à produção do lapachol e seus derivados, 
possibilitando a produção in vitro destas substâncias. Estes dados também oferecem uma 
grande gama de novos marcadores moleculares para estudos populacionais e filogenéticos 
mais refinados, não somente para H. impetiginosus, como também para espécies e gêneros 
proximamente relacionados. Por ser a primeira espécie neotropical com genoma finamente 
revisado, passa a ser considerada uma espécie-chave para investigações de bases genéticas 
em processos e padrões associados à região Neotropical.

SITUAÇÃO DE CONSERVAÇÃO DA ESPÉCIE: No Brasil a espécie é classificada como 
“Quase Ameaçada” (CNCFlora, 2012). A sobre-exploração desta espécie por conta de seu 
potencial madeireiro representa grande pressão às populações naturais de ipê-roxo, o que é 
agravado pela baixa densidade populacional e longo tempo de recuperação (Schulze et al., 
2008). Por conta disso, esta espécie também consta como “Vulnerável” na Lista Vermelha 
da Flora do Estado do Pará (COEMA-PA, 2007). Apesar do risco crescente, não existe ainda 
qualquer ação efetiva voltada à preservação desta espécie.

Com relação à conservação in situ, populações da espécie encontram-se preservadas 
em diversas Unidades de Conservação, a exemplo da Reserva Ecológica do IBGE/DF, Reser-
va Biológica de Serra Negra/PE e na Estação Ecológica Paulo de Faria/SP (CNCFlora, 2012). 
Na Região Nordeste a espécie teve sua ocorrência confirmada na RPPN Fazenda Almas, no 
Cariri Paraibano (Lima; Barbosa, 2014), em áreas de restinga dos estados do Ceará e Piauí 
(Santos-Filho et al., 2011; 2015) e no Parque Nacional do Catimbau, em Buíque/PE (Sera-
fim-Filho, 2014).
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PERSPECTIVAS E RECOMENDAÇÕES: O ipê-roxo, juntamente com o ipê-amarelo (H. ser-
ratifolius), é uma das espécies de Bignoniaceae mais amplamente utilizadas, dado o seu uso 
ornamental, madeireiro e fitoterápico. Por isso, a sua exploração sustentável deve ser favo-
recida por meio do desenvolvimento e/ou otimização de técnicas de propagação e cultivo, 
visando diminuir a pressão sobre populações naturais. Além disso, é aconselhável avaliar 
ações mais efetivas para a proteção desta espécie, como, por exemplo, a sua inclusão na 
lista CITES (Convenção de Washington sobre o Comércio Internacional das Espécies da Flora 
e da Fauna Selvagens em Perigo de Extinção).

O uso desta espécie na medicina tradicional é muito antigo e amplo. Entretanto, o co-
nhecimento formal sobre o seu potencial medicinal ainda é muito superficial. Assim, estudos 
mais aprofundados das substâncias presentes nos diferentes extratos do ipê-roxo, desde o 
isolamento de cada substância, até os testes de atividades específicas, permitiriam a aplica-
ção do conhecimento popular sobre esta espécie também na medicina alopática (Castellanos 
et al., 2009).
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Handroanthus serratifolius
Ipê-amarelo

Alexandre Rizzo Zuntini1, Lúcia Garcez Lohmann2

FAMÍLIA: Bignoniaceae.

ESPÉCIE: Handroanthus serratifolius (Vahl) S.Grose

SINONÍMIA: Bignonia araliacea Cham.; Bignonia conspicua Rich. ex DC.; Bignonia flaves-
cens Vell.; Bignonia serratifolia Vahl; Gelseminum araliaceum (Cham.) Kuntze; Gelseminum 
speciosum (DC.) Kuntze; Handroanthus araliaceus (Cham.) Mattos; Handroanthus atrac-
tocarpus (Bureau & K. Schum.) Mattos; Handroanthus flavescens (Vell.) Mattos; Tabebuia 
araliacea (Cham.) Morong & Britton; Tabebuia monticola Pittier; Tabebuia serratifolia (Vahl) 
G. Nicholson; Tecoma araliacea (Cham.) DC.; Tecoma atractocarpa Bureau & K. Schum.; 
Tecoma conspicua DC.; Tecoma flavescens (Vell.) Mart. ex DC.; Tecoma nigrescens Klotz; 
Tecoma patrisiana DC.; Tecoma serratifolia (Vahl) G. Don.; Tecoma speciosa DC.; Vitex mo-
ronensis Moldenke (Gentry, 1992a; Grose; Olmstead, 2007; Flora do Brasil, 2018).

NOMES POPULARES: Ipê, ipê-amarelo, ipê-do-campo, ipeuva, pau-d’arco-amarelo, ipê-o-
vo-de-macuco (Gentry, 1992a).

CARACTERÍSTICAS BOTÂNICAS: Árvore com até 30m de altura (Figura 1). Folha palma-
da, com 5 a 7 folíolos; folíolos peciolados, com até 18cm de comprimento, elípticos a estrei-
to-elípticos, cartáceos, com ápice acuminado, base arredondada, margem inteira ou serrea-
da, face abaxial glabra ou esparso-lepidota. Inflorescência em panícula corimbosa terminal, 
congesta, com eixo tomentoso com tricomas simples ou ramificados, portando muitas flores 
(Figura 2). Flores pediceladas; cálice esverdeado, 0,5 a 1,6cm de comprimento, campanula-
do, brevemente 3-5-lobado, pubescente, com tricomas simples e ramificados; corola amare-
la, sem guias de néctar, 8 a 12cm de comprimento, tubular-infundibuliforme, externamente 
glabra, internamente pubescente nos lobos, com tricomas simples; estames didínamos, in-
clusos; estaminódio reduzido; ovário rugoso, linear e oblongo. Frutos tipo cápsula, loculicida, 
linear, 8 a 60cm de comprimento (Figura 3), glabra ou esparso-lepidota. Sementes aladas, 
com duas alas laterais, 1,6 a 2,4cm de largura, dispersas pelo vento (Gentry, 1992a).

DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA: Planta nativa, não endêmica do Brasil. Ocorre natural-
mente também na Bolívia, Colômbia, Equador, Guiana, Guiana Francesa, Peru, Suriname e 
Venezuela (Gentry, 1992a). No Brasil, está amplamente distribuída pelo território nacional, 
com ocorrência confirmada nas regiões Norte (Acre, Amazonas, Amapá, Pará, Rondônia, Ro-
raima, Tocantins), Nordeste (Alagoas, Bahia, Ceará, Maranhão, Paraíba, Pernambuco, Piauí, 

1 Biólogo. Universidade Estadual de Campinas
2 Bióloga. Universidade de São Paulo
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Rio Grande do Norte, Sergipe), Centro-Oeste (Distrito Fe-
deral, Goiás, Mato Grosso do Sul, Mato Grosso), Sudeste 
(Espírito Santo, Minas Gerais, Rio de Janeiro, São Paulo) e 
Sul (Paraná) (Flora do Brasil, 2018).

HABITAT: É encontrado nos domínios fitogeográficos da 
Mata Atlântica, Amazônia, Cerrado, Pantanal e Caatinga, 
em ambientes secos ou úmidos, desde o nível do mar até 
1200m de altitude. Mais comum nos tipos de vegetação 
Floresta de Terra Firme, Floresta Estacional Perenifólia, 
Floresta Ombrófila (= Floresta Pluvial), Floresta Ombrófila 
Mista (Gentry, 1992a; Flora do Brasil, 2018).

USO ECONÔMICO ATUAL OU POTENCIAL: Durante a 
floração, o ipê-amarelo perde todas as folhas, deixando 
suas flores totalmente a mostra. Esta exuberante florada, 
que ocorre durante o inverno, faz com que Handroanthus serratifolius seja amplamente uti-
lizada na arborização urbana no Brasil (Figura 4) (Lorenzi, 1992). 

A madeira do ipê-amarelo é considerada de lei e já foi a madeira mais cara comerciali-
zada no Brasil (Uhl; Vieira, 1989; Lorenzi, 1992). A densidade é alta, variando entre 0,69 e 
0,82g/cm3, o que caracteriza a madeira como dura (Santos; Miller, 1992; Paula et al., 2000; 
Vale et al., 2002), sendo apropriada para o uso na construção civil, produção de móveis, 
dormentes e acabamento para interiores (Ferreira et al., 2004; Gentry, 1992b; Mejía; Ren-
gifo, 2000).

Mapa de distribuição geográfica 
da espécie. Fonte: Flora do Brasil. 

FIGURA 1 - Indivíduo florido de Handroanthus serratifolius. Foto: Palê Zuppani
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O ipê-amarelo é uma 
planta pioneira em processos 
de sucessão ecológica, po-
dendo, assim, ser usada para 
recuperação ambiental (Felfili 
et al., 2000). Além disso, 
pode também sem emprega-
do em sistemas consorciados, 
a exemplo do silvipastoreio, 
onde atua como facilitador 
para o reestabelecimento de 
espécies nativas (Oliveira et 
al., 2010).

A espécie tem sido es-
tudada também por suas pro-
priedades medicinais. Almeida 
et al. (2015) relataram que os 
extratos de folhas, troncos e 

raízes de H. serratifolius possuem atividade antifúngica, inibindo o crescimento de Candida 
albicans. A espécie também contém lapachol e demonstrou atividade leishmanicida sobre 
Leishmania amazonenses (Costa et al., 2017).

PARTES USADAS: Planta inteira para uso ornamental e na recuperação de áreas degrada-
das; o tronco para madeira; extrato de folhas, tronco e raízes tem potencial medicinal.

ASPECTOS ECOLÓGICOS, AGRONÔMICOS E SILVICULTURAIS PARA O CULTIVO: O 
ipê-amarelo é uma espécie pioneira, podendo ser cultivada diretamente no solo, inclusi-
ve exposta ao sol. Com a semeadura direta no solo, obtém-se aproximadamente 60% de 
germinação. A espécie floresce nos meses de agosto a novembro, com a planta totalmente 
despida da folhagem. Os frutos amadurecem em outubro a dezembro (Lorenzi, 1992).

Sabino et al. (2016) relatam que H. serratifolius é heliófita, pertencente ao grupo das 
secundárias tardias, crescendo bem em ambientes com alta intensidade luminosa. Apresen-
ta característica de moderado a rápido desenvolvimento, principalmente em diâmetro, na 
condição de pleno sol, pois a alta luminosidade pode representar uma condição de área de 
mata degradada, nas quais é comum a presença dessa espécie. Por estas características, a 
produção de mudas em viveiro desta espécie, é favorecida pelo uso de tela na cor vermelha.

PROPAGAÇÃO: Por sementes ou micropropagação. O ipê-amarelo pode ser facilmente pro-
pagado por sementes, que devem ser colhidas no início do processo de deiscência natural 
dos frutos. As sementes podem ser germinadas em substrato comercial próprio para esta 
finalidade, em bandejas ou recipientes individuais (Sabino et al., 2016). Para otimizar a pro-
dução de mudas, o substrato pode ser enriquecido com nitrogênio, na forma de sulfato de 
amônio e dose de 100mg/l de N, com aplicações a cada 25 dias (Goulart et al., 2017).

FIGURA 2 - Inflorescência de Handroanthus serratifolius. 
Foto: A.R. Zuntini
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Para melhores resultados, a sementes devem ser germinadas logo que colhidas. En-
tretanto, as sementes também podem ser secas à sombra ou em estufas e armazenadas 
em geladeira (7ºC e umidade próxima a 50%) ou em embalagens impermeáveis (sacos de 
polietileno), que tendem a apresentar menor perda de vigor com o passar do tempo quando 
comparadas àquelas armazenadas em temperatura ambiente (Souza et al., 2005). Nestas 
condições também não ocorrem perdas consideráveis de vigor nos primeiros 12 meses de 
armazenamento (Silva et al., 2011). Entretanto, quando o armazenamento for superior a 2 
anos, observa-se redução significativa da viabilidade, com redução mais severa após 4 anos 
de armazenamento (Oliveira et al., 2004). Diversas espécies de fungos são encontradas nas 
sementes de ipê-amarelo. A desinfecção das sementes com hipoclorito de sódio é altamente 
prejudicial à germinação. Por outro lado, a desinfecção com fungicidas sistêmicos, caso do 
Carbendazim (Nery et al., 2008) ou Derozal© 10% (Silva, 2017), não alteram o vigor da 
semente.

A temperatura ideal para a germinação de sementes de ipê-amarelo é entre 20 e 30ºC, 
podendo ou não estar relacionada ao regime de luz a que as sementes são submetidas du-
rante a germinação (Oliveira et al., 2005; Santos et al., 2005). Nery et al. (2008) relatam 
que a taxa máxima de germinação in vitro ocorreu aos 39 dias após a liberação natural das 
sementes, enquanto que a taxa máxima de germinação ex vitro ocorreu aos 53 dias após a 
liberação natural das sementes.

Outra forma de propagação do ipê-amarelo pode ser por meio do cultivo in vitro (mi-
cropropagação) a partir de sementes. O meio de cultura utilizado para a germinação é o MS 
(Murashige e Skoog), enriquecido com ácido giberélico (2mg/l) e carvão ativado, obtendo-se 
elevada taxa de germinação. Explantes inoculados em meio com baixa dosagem de 6-Ben-
zilaminopurina (BAP, 0,2mg/l), resultam em boa taxa de multiplicação. Quando enraizadas e 
aclimatizadas, a taxa de sobrevivência é alta (88%) (Silva, 2017). O tempo de aclimatização 
é fator importante para o bom estabelecimento das mudas, sendo necessário de dois a três 
meses para que as mudas cultivadas in vitro adquiram a mesma resistência daquelas culti-
vadas ex vitro (Dousseau et al., 2008). 

EXPERIÊNCIAS RELEVANTES COM 
A ESPÉCIE: Oliveira et al. (2004) tes-
taram o método de Raio-X para avaliar 
a qualidade das sementes de ipê-ama-
relo e constataram que este método é 
eficiente na quantificação de defeitos 
internos da semente que afetam ne-
gativamente a taxa de germinação e 
qualidade de lotes de sementes. Ou-
tra forma rápida de avaliar a viabilida-
de de sementes de ipê-amarelo é por 
meio do teste de tetrazólio. De acordo 
com Oliveira et al. (2005), a eficiên-
cia é aumentada quando as sementes 

FIGURA 3 - Frutos de Handroanthus 
serratifolius. Foto: Mauricio Mercadante
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são embebidas por 12 horas em 
água, os tegumentos retirados e 
os embriões imersos em solução 
com 0,5% de tetrazólio.

Em um estudo sobre pro-
priedades de extratos de plantas 
Venezuelanas, Velasquez et al. 
(2006) observaram que  H. ser-
ratifolius, localmente conhecido 
como Puy, apresentou proprie-
dades antifúngicas. Os extratos 
alcóolicos desta espécie, na con-
centração de 0,2%, foram alta-
mente eficientes no controle de 
duas espécies de fungos, dificul-
tando o desenvolvimento de seus 
micélios. No Peru a espécie é lo-
calmente conhecida como Tahua-
ri, e é tradicionalmente usada 
como fitoterápico no tratamen-
to de tosse, gripe, leishmanio-
se, hepatite e flatulência (Mejía; 
Rengifo, 2000). Suarez-Rumiche 
(2014) testou a atividade hipo-
glicemiante de extratos meta-
nólicos, etanólicos e hexanólicos 
em ratos diabéticos e observou 
que todos os extratos apresen-

taram atividade hipoglicemiante, em especial o extrato etanólico, o qual mostrou a maior 
eficiência na redução da glicemia na dosagem de 500mg/kg.

SITUAÇÃO DE CONSERVAÇÃO DA ESPÉCIE: Esta espécie é amplamente distribuída pelo 
território nacional e não consta em nenhuma lista oficial de espécies ameaçadas. Particular-
mente, considerando a ampla distribuição da espécie na Região Nordeste, é esperada a ocor-
rência de populações naturais também em Unidades de Conservação, a exemplo do Parque 
Nacional de Sete Cidades, no Piauí (Carvalho, 2016) e em áreas de mata ciliar, no estado da 
Bahia (Gomes et al., 2014).

PERSPECTIVAS E RECOMENDAÇÕES: Além do uso como ornamental, o ipê-amarelo po-
deria ser melhor estudado a fim de testar as diversas propriedades medicinais e fitoquímicas, 
com potencial de uso tanto na medicina tradicional quanto na produção de fitomedicamen-
tos. Existem poucos estudos relativos ao uso do ipê-amarelo em sistemas de silvipastoreio, 
sendo que a espécie apresenta amplo potencial para esta atividade, servindo, inclusive, 
como fonte de madeira de boa qualidade. Também se recomenda o desenvolvimento de 

FIGURA 4 - Exemplo de uso ornamental de Handroanthus 
serratifolius. Foto: Mauricio Mercadante
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estudos mais aprofundados visando o seu correto emprego na arborização urbana, elucidan-
do técnicas de manejo, como a produção de mudas, controle de pragas e doenças, podas 
e outros tratos culturais que permitam a ampliação do uso da espécie com esta finalidade.
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Libidibia ferrea
Pau-ferro

Simone Santos Lira Silva1, Vivian Loges1

FAMÍLIA: Fabaceae. 

ESPÉCIE: Libidibia ferrea (Mart. ex Tul.) L.P.Queiroz.

SINONÍMIA: Caesalpinia ferrea Mart. ex Tul.

NOMES POPULARES: Iibirá-obí, imirá-itá, jucá, pau-ferro. 

CARACTERÍSTICAS BOTÂNICAS: Arvoretas a árvore de 3 a 10m de altura, geralmente 
bem ramificada (Figura 1); Caule com diâmetro de 10 a 30cm; casca cinza escuro, lisa, um 
pouco lustrosa quando nova, apresentando manchas irregulares, mais claras, resultantes 
da queda de placas de ritidoma (Figura 2). Folhas alternas, compostas bipiniadas; folíolos 
4-7-jugados, oval-elípticos a levemente obovadas, glabros, dorso mais claro, subvelutino-
-pubérulo, verso levemente pubérulo. Inflorescências em panículas, terminais, multifloras. 
Flores vistosas, pentâmera, pétalas de coloração amarelo-ovo (Figura 3), as 4 laterais ovais, 
sub-rômbicas, pétala superior alargada, suborbicular, amarela, com manchas vermelhas da 
metade para a base; pedicelo pubérulo; sépalas retroflexas na antese, 0,4cm amarelas. 
Fruto legume, indeiscente, achatado, glabro, quase negros quando bem maduros, 6-8; 5,0 
x 1,6-3,0 x 0,8-1,3cm. Sementes, 2-5 por fruto, subelípticas a ovais, castanho a marrom, li-
sas, lustrosas, 1,0-1,4cm de comprimento, 0,6-1,0cm de largura e 0,4-0,5cm de espessura.

DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA: A espécie é considerada 
endêmica da flora brasileira, ocorrendo naturalmente nas 
regiões Nordeste (Alagoas, Bahia, Ceará, Maranhão, Pa-
raíba, Pernambuco, Piauí, Rio Grande do Norte, Sergipe) 
e Sudeste (Espírito Santo, Minas Gerais, Rio de Janeiro) 
(Flora do Brasil, 2017).

HABITAT: Nos biomas Caatinga, Cerrado e Mata Atlânti-
ca, nas formações florestais Caatinga (stricto sensu), Car-
rasco, Floresta Ciliar ou Galeria, Floresta Estacional Deci-
dual, Floresta Estacional Semidecidual, Floresta Ombrófila 
(Flora do Brasil, 2017).

USO ECONÔMICO ATUAL OU POTENCIAL: O pau-ferro 
possui grande potencial ornamental, além de importância 
medicinal, madeireira e forrageira para o Nordeste. Como or-

1 Eng. Agrônoma. Universidade Federal Rural de Pernambuco

Mapa de distribuição geográfica 
da espécie. Fonte: Flora do Brasil. 
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namental, chama atenção a variegação entre branco e cinza das suas cascas, além da floração 
abundante (Andrade-Lima, 1989), podendo ser utilizada com vantagens na arborização urbana 
de avenidas, parques e jardins (Campanha; Araujo, 2010). Além de produzir sombra em boa par-
te do ano, L. ferrea é uma árvore majestosa, com ramificações secundárias e tronco com casca 
acinzentada que formam um belo conjunto ornamental, valorizando o seu na arborização urbana.

Como recurso medicinal, é empregada no tratamento de feridas, contusões, asma, tosse 
crônica, bronquite, coqueluche (IBF, 2016), para estancar hemorragias e em compressas no tra-
tamento de luxações. O decoto da casca do caule e dos frutos é utilizado como cicatrizante, mas 
pode ser abortivo quando ingerido em grande quantidade (Agra et al., 2005). A parte interna da 
casca também é utilizada como anti-inflamatório (Castro e al., 2005). Os frutos possuem pro-
priedades antidiarreicas, anticatarrais e cicatrizantes e as raízes são utilizadas como antipirética 
e antidiarreicas (Maia, 2004). A casca do fruto e as folhas de L. ferrea apresentaram níveis altos 
de ferro, manganês e zinco, o que poderia ser uma fonte alternativa complementar na dieta 
alimentar (Silva et al., 2010). A madeira é matéria-prima para a elaboração de chá utilizado no 
tratamento do gado envenenado por plantas tóxicas (Campanha; Araujo, 2010).

A madeira pode ser utilizada na construção civil, carpintaria e fabricação de tinturas 
naturais (Lorenzi, 1992; Maia, 2004). A espécie é considerada uma forrageira muito im-
portante para o Nordeste, tanto pela sua adaptação natural à região, quanto por fornecer 
forragem durante a seca (Nascimento et al., 2002). Na restauração florestal de áreas degra-
dadas, pode ser utilizada como planta pioneira para recuperação do solo, e enriquecimento 
de capoeiras e matas empobrecidas, além de matas ciliares (Campanha; Araujo, 2010).  

FIGURA 1 - Planta de Libidibia ferrea. Foto: Mauricio Mercadante
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FIGURA 2 - Detalhe do tronco, ramos e manchas das cascas, características marcantes da es-
pécie. Fotos: Lidio Coradin e Julcéia Camillo
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PARTES USADAS: A planta inteira como ornamental; folhas, frutos e cascas como remédio; 
folhas e frutos como alimento para os animais; madeira para construção civil e tinturaria.

ASPECTOS ECOLÓGICOS, AGRONÔMICOS E SILVICULTURAIS PARA O CULTIVO: O 
pau-ferro cresce sob diferentes condições de solos e possui ampla longevidade. Além disso, 
é altamente resistente ao fogo e tolerante à sombra, não tolerando solos muito úmidos ou 
alagados. O fruto do pau-ferro é muito procurado pelos animais silvestres e domésticos. A 
planta apresenta-se sempre verde, renovando sua folhagem na época seca. Em sistemas 
agroflorestais, podem servir para melhoramento do solo, além da produção de forragem e 
madeira (Campanha; Araujo, 2010). 

Sua floração ocorre na estação seca até início da estação chuvosa e a frutificação ocor-
re no final da estação seca e se prolonga pela estação chuvosa. Tem anualmente uma alta 
produção de frutos e as sementes germinam entre 15 a 40ºC. Suportam armazenamento por 
pelo menos oito meses (Galdino et al., 2007).

PROPAGAÇÃO: A propagação de L. ferrea ocorre por meio de sementes ou por estacas reti-
radas de brotação do tronco e da raiz (Campanha; Araujo, 2010). Para a produção de mudas 
por meio de sementes o ideal é coloca-las para germinar logo após a colheita, fazendo-se 
necessário o uso de escarificação mecânica (lixa número 60 ou 80) para aumentar o poder 
de germinação. Em seguida semeá-las em canteiros semi-sombreados, com substrato ar-

FIGURA 3 - Detalhe de botões florais e flores de Libidibia ferrea. Foto: Julceia Camillo
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gilo-arenoso, cobrindo com uma leve camada de substrato peneirado, irrigando duas vezes 
ao dia (Lorenzi, 2014). As mudas desenvolvem-se bem em substrato contendo uma mistura 
equilibrada de terra, areia, esterco bovino e, eventualmente, adubo químico. As mudas de-
vem ser cultivadas em condição de pleno sol (Scalon et al., 2011; Santos et al., 2013).

EXPERIÊNCIAS RELEVANTES COM A ESPÉCIE: Machado et al. (2006) identificou espé-
cies nativas ocorrentes na arborização urbana de Teresina, no Piauí, com catalogação de 
informações botânicas e paisagísticas das espécies, entre elas, L. ferrea. O estudo mostrou 
que a participação das árvores nativas na arborização urbana da cidade foi considerada boa, 
com significativa participação na arborização geral da cidade, principalmente nas praças e 
canteiros centrais das avenidas. Entretanto, são necessários estudos e maior divulgação so-
bre o uso e benefícios das espécies nativas para a arborização urbana. Outro aspecto a ser 
enfatizado diz respeito ao local de plantio das mudas arbóreas, principalmente, em calçadas 
laterais. Observou-se também que algumas espécies eram pouco frequentes na cidade e 
muitas delas ocorriam em locais inadequados.

SITUAÇÃO DE CONSERVAÇÃO DA ESPÉCIE: Libidibia ferrea não está presente na lista de 
espécies da flora brasileira ameaçadas de extinção, conforme Portaria 443/2014, do Ministé-
rio do Meio Ambiente, publicada no Diário Oficial da União no dia 18 de dezembro de 2014. 
A espécie também não consta na lista vermelha das ameaçadas de extinção, divulgada pela 
IUCN Red List of the Threatened Species Version 2016-1 (IUCN, 2016).

PERSPECTIVAS E RECOMENDAÇÕES: O pau-ferro apresenta características estéticas e 
plásticas que permite seu uso com grande sucesso no paisagismo de áreas abertas. Entre-
tanto, pouco se sabe sobre a produção de mudas, cultivo e tratos culturais, podas e espa-
çamento mais adequado, aspectos fundamentais que facilitam seu uso em áreas urbanas. 
Como se trata de uma árvore de médio a grande porte, seu plantio deve ser feito com cau-
tela e de forma planejada, a fim de embelezar o ambiente e não causar problemas futuros 
pela proximidade entre arvores, rede elétrica e com outras construções. O manejo das árvo-
res nos espaços urbanos é fundamental para guiar o trabalho das empresas de jardinagem, 
sendo possível determinar corretamente os locais de plantio, bem como a necessidade de 
podas em cada fase de crescimento da planta, de forma a adequá-la ao meio urbano, evitan-
do, entre outras coisas, a deformação da copa e facilitando o controle de pragas e doenças.
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Licania tomentosa e 
L. salzmannii
Oiti

Antonio Sérgio Farias Castro1, Rayane de Tasso Moreira Ribeiro2, Maria Edenilce Peixoto 
Batista2, Roberta da Rocha Miranda2, Samuel Portela3, Carlos Rodrigo Castro3, Maria Iracema 

Bezerra Loiola2

FAMÍLIA: Chrysobalanaceae.

ESPÉCIES: Licania tomentosa (Benth.) Fritsch; Licania salzmannii (Hook.f.) Fritsch. 

SINONÍMIA: Licania tomentosa apresenta como sinonímia Licania tomentosa var. angustifo-
lia (Benth.) Cowan, Moquilea tomentosa Benth., Moquilea tomentosa var. angustifolia Hook.f., 
Moquilea tomentosa var. latifolia Hook.f. e Pleragina odorata Arruda. Para Licania salzmannii, o 
único táxon considerado como sinônimo é Moquilea salzmanii Hook.f. (Flora do Brasil, 2018).

NOMES POPULARES: As espécies L. tomentosa e L. salzmannii são mais conhecidas popu-
larmente por oiti ou oitizeiro. L. tomentosa ainda é denominada popularmente de cambará, 
caraipé, guaili, guaiti, milho-cozido-de-folha-larga, mucuco, oiti-cagão, oiti-da-praia, oiti-
-mirim e oitimirim (Camargos et al., 1996; Andrade et al., 1998; Braga, 2001). Já L. salz-
mannii recebe também as denominações populares de guaiti, oiti-boi, oiti-coró e oiti-da-baía 
(Prance, 1999; Lorenzi et al., 2006; Flora do Brasil, 2018).

CARACTERÍSTICAS BOTÂNICAS: Ambas as espécies são árvores perenifólias, de copas 
frondosas, com 8-40m de altura e 30-100cm de diâmetro, tronco retilíneo, com córtex fissu-
rado em placas alongadas nas árvores adultas. 

Licania tomentosa (Figura 1) apresenta folhas simples, alternas, com 4,5 a 12cm de 
comprimento e 2 a 4,5cm de largura, oblongo-elípticas a oblongo-lanceoladas, ápice apicula-
do-acuminado, base cuneada, margens inteiras e onduladas, de textura cartácea, discolores, 
sendo brilhantes na face superior e opacas na inferior, farináceo-lanosas em ambas as faces; a 
cor varia entre verde-prateado, devido ao denso indumento lanoso, face aos tricomas simples 
e intensamente enrolados, com aspecto de lã, quando jovens, a verde-escuro quando adultas, 
conferindo um aspecto interessante à copa; O pecíolo mede 4-7mm de comprimento e tem 
duas glândulas. Inflorescência em racemos ou panículas racemosas curtas, axilares; as flo-
res são pequenas, 3mm, esbranquiçadas a amarelo-esverdeadas. Receptáculo campanulado; 
pedicelos 1-2mm. Cálice com lobos agudos, tomentosos. Pétalas 5, glabras, com margens 
ciliadas, estames 30, dispostos em círculo; ovário inserido na base do receptáculo, lanoso e 
estilete hirsuto. Fruto drupa, elipsoide a oblongo, 6-8x2-4cm, 30-90g de massa, liso, glabro, 

1 Engenheiro Agrônomo. Profissional autônomo
2 Bióloga. Universidade Federal do Ceará
3 Biólogo. Associação Caatinga
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verde quando imaturo e amarelo quando maduro; mesocarpo carnoso, fibroso, amarelo a ala-
ranjado, aromático, de sabor agridoce e adstringente e endocarpo membranáceo, variando de 
branco a creme. Semente 1, com 2-6cm de comprimento, 7-18g de massa, elíptica a oblonga, 
exalbuminosa, com tegumento liso, de coloração marrom, com rafe visível longitudinalmente, 
rica em óleo.

Licania salzmannii (Figura 2) possui folhas simples, alternas, com 5 a 10cm de compri-
mento e 2 a 4,5cm de largura, elípticas, com ápice agudo a acuminado, base subcuneada, 
margens inteiras, lisas, de textura coriácea, concolores, glabras, brilhantes. Os ramos são 
glabros e conspicuamente lenticelados. O pecíolo, eglandular, mede 5-6mm. Inflorescência 
em panículas racemosas terminais e axilares; as flores são pequenas, 2,5-3mm, brancas. 
Receptáculo cupuliforme; pedicelos 2-5mm. Cálice com lobos agudos, pubérulos em ambas 
as faces. Pétalas 5, esparsamente pubérulas. Estames 20-25 dispostos em círculo. Ovário 
inserido na base do receptáculo, lanado e com estilete lanado na base. Fruto drupa, elipsoi-
de a arredondado, com epicarpo liso, com verrugas, me-
dindo 9-11x7-9cm liso, glabro, mesocarpo carnoso, fibro-
so, odorífero, de sabor doce e adstringente e endocarpo 
membranáceo, variando de branco a creme. Semente 1, 
com 7-9cm de comprimento, elíptica a oblonga, exalbu-
minosa, com tegumento liso, de coloração marrom, com 
rafe visível longitudinalmente, rica em óleo.

DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA: Ambas as plantas são 
endêmicas do território brasileiro. L. tomentosa ocorre 
apenas na Região Nordeste, nos estados da Bahia, Ceará, 
Paraíba, Pernambuco e Piauí. Já L. salzmannii tem distri-
buição mais restrita, com ocorrência registrada na Região 
Nordeste apenas no estado da Bahia e no Sudeste, no 
estado do Espírito Santo (Flora do Brasil, 2018). 

HABITAT: Ambas espécies ocorrem em tipos vegetacionais 
do Domínio da Mata Atlântica (Flora do Brasil, 2018). Segun-
do Lorenzi (1992), L. tomentosa é uma espécie característica 
das florestas primárias densas, mas também das formações 
abertas e secundárias da Mata Atlântica, com registros nas 
Restingas (Vegetação com influência marinha) e Tabuleiros 
litorâneos (Floresta estacional semidecidual das terras bai-
xas). L. salzmannii tem registro apenas no Domínio da Mata 
Atlântica na Floresta Ombrófila (Flora do Brasil, 2018), sendo 
geralmente rara (Lorenzi et al., 2006). De acordo com Kew 
(2016), é uma árvore do dossel e a sua ocorrência está ge-
ralmente associada a solos bem drenados.

USO ECONÔMICO ATUAL OU POTENCIAL: Os oitizei-
ros apresentam múltiplos usos, com aplicação para fins 
ornamentais, alimentícios, industriais, farmacológicos, 

Mapa de distribuição geográfica 
de Licania tomentosa. Fonte: Flo-
ra do Brasil. 

Mapa de distribuição geográfica 
de Licania salzmannii. Fonte: Flo-
ra do Brasil. 
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produção de óleo e na restauração de áreas degradadas (Miranda et al., 2002; Delorenzi 
et al., 2003; Fernandes et al., 2003; Sousa et al., 2013; Carminate, 2015; Kew, 2016). As 
flores são melíferas (Figura 3).

Atualmente, um dos usos mais significativos dos oitis é na arborização urbana (Figu-
ra 4). Andrade et al. (1998) relataram que Licania tomentosa tem tronco esgalhado, baixa 
altura e copa frondosa, o que propicia seu cultivo e uso na arborização de ruas, jardins e 
praças de cidades situadas nas regiões amazônica e nordestina, especialmente como árvore 
de sombra. Outra característica favorável da planta para este uso são as raízes não agres-
sivas (Braga, 2001; Machado et al., 2006). Também apresenta boa resiliência a condições 
adversas, como poluição urbana.

Ambas espécies também possuem uso madeireiro. A madeira de L. tomentosa é con-
siderada pesada (0,98g/cm3), dura, resistente e de longa durabilidade, sendo utilizada na 
construção civil, obras hidráulicas, dormentes, postes e estacas (Lorenzi, 2008). Já a ma-
deira de L. salzmannii é mais usada em carpintaria. Licania salzmannii tem sido bastante 
utilizada na restauração de áreas degradadas no sul da Bahia (Kew, 2016). 

Alimentação humana: Os frutos de L. tomentosa (Figura 5) possuem odor caracte-
rístico, sabor adocicado e um pouco adstringente, com bom rendimento de polpa e baixa 
acidez (Oliveira et al., 2016). Os 
frutos desta espécie podem ser 
consumidos in natura (Lorenzi et 
al., 2006) ou processados para 
extração de polpa utilizada no 
preparo de vitaminas, doces, su-
cos, geleias e sorvetes.  Embora 
constituam uma fonte economi-
camente viável para a confecção 
de produtos alimentícios, os fru-
tos do oitizeiro são pouco utili-
zados na alimentação humana e 
em processamentos agroindus-
triais, o que acarreta um gran-
de desperdício da matéria-prima 
(Sousa et al., 2011).

A  polpa do fruto maduro 
tem boa quantidade de amido, 
o que permite o seu aproveita-
mento para diversos fins indus-
triais (Sousa et al., 2011), con-
forme mencionado acima. Estes 
autores destacaram ainda que a 
polpa quando desidratada pode 
ser utilizada como incremento 
em diversos produtos alimentí-

FIGURA 1 - Planta de Licania tomentosa em ambiente natu-
ral. Foto: Julcéia Camillo
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cios, proporcionando uma maior aceitabilidade do produto. Análises físico-químicas do fruto 
de L. tomentosa realizadas por Sousa et al. (2013) também demonstraram alto potencial de 
aproveitamento industrial em processos fermentativos e meios de cultura, por apresentar 
elevados teores de açúcar (Tabela 1) e para a elaboração de produtos com características de 
gel (Souza et al., 2010).

Já os frutos de L. salzmannii são consumidos exclusivamente in natura e são muito 
apreciados, sendo comercializados nas feiras e mercados de várias cidades, especialmente 
em Salvador/Bahia (Lorenzi et al., 2006). Sousa (1971) aponta o uso da fruta guti (Licania 
salzmannii), no Século XVI, no Brasil colonial, na confecção de marmelada e para fins me-
dicinais.

Potencial farmacológico: Estudos farmacológicos mostraram que Licania tomentosa 
é rica em flavonoides, terpenoides (diterpenos e triterpenos), esteroides e taninos, o que 
leva a inferir sobre possíveis ações antimicrobiana, antiviral e/ou anti-inflamatória (Castilho; 
Kaplan, 2008; Silva et al., 2012). Os extratos de sementes inibem a atividade do vírus da 
herpes-simples (Miranda et al., 2002) e também apresentam atividade leishmanicida (De-
lorenzi et al., 2003). O extrato das folhas tem potencial fungicida no controle da antracnose 
de banana em pós-colheita (Carminate, 2015). Fernandes et al. (2003) isolaram, de folhas e 
frutos de L. tomentosa, triterpenos (ácidos betúlico, oleanólico e pomólico), que apresentam 
atividades antitumoral contra linhagens de células leucêmicas. Castilho e Kaplan (2010), ao 

FIGURA 2 - Planta de Licania salzmannii. Foto: Antônio Sérgio F. Castro
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estudarem os componentes voláteis (óleo) dos frutos de L. tomentosa, identificaram treze 
compostos, entre eles álcoois (35,6%), aldeído (16,7%), ésteres alifáticos (12,0%), mono-
terpenos (3,9%) e cetona (22,4%). 

PARTES USADAS: A planta inteira é usada na arborização urbana e na recuperação de áre-
as degradas; os frutos podem ser consumidos como alimento humano, assim como, na ex-
tração de óleo; o tronco para produção de madeira; folhas e sementes com fins medicinais. 

ASPECTOS ECOLÓGICOS, AGRONÔMICOS E SILVICULTURAIS PARA O CULTIVO: Os 
oitis são característicos de Restinga e de Floresta Estacional Semidecidual, sendo geralmente 
encontrados na Mata Atlântica. Licania tomentosa é uma espécie arbórea, heliófila, pere-
nifólia e ocorre tanto no interior da floresta primária densa como em formações abertas e 
secundárias (Lorenzi, 1992). Por ser uma espécie que não necessita de grandes quantidades 
de água para a sobrevivência, é uma ótima opção para uso na arborização urbana (Lorenzi, 
1992; Rizzini; Mors, 1995). É uma espécie secundária tardia, com síndrome de dispersão 
zoocórica (Silva, 2013). Os indivíduos produzem anualmente uma grande quantidade de se-
mentes viáveis e apresentam uma distribuição irregular e descontínua ao longo de sua área 
de dispersão, o que se deve principalmente a seus agentes dispersores, que podem incluir 
uma variedade de animais. De acordo com Chiarello et al. (2008), algumas espécies de pri-
matas, como Callicebus barbarabrownae (Guigó-da-caatinga), que ocorrem no nordeste bra-
sileiro, atuam como os principais dispersores ao se alimentarem dos frutos, que podem ser 
engolidos e expelidos nas fezes ou mesmo levados durante seus percursos diários. Os frutos 
do oiti atraem tanto os dispersores de sementes quanto diversas espécies de aves, pois 

TABELA 1 - Valores médios observadas na caracterização físico-química da polpa dos 
frutos do oitizeiro (Licania tomentosa).

Tipos e análises Souza et al. (2010) Albuquerque et al. (2009) Oliveira et al. (2016)

°Brix 26,32 -------- 26,31

Umidade (%) 58,14 11,86 41,85

Cinzas Totais (%) 1,50 3,52 1,09

Cinzas insolúveis (%) 0,46 -------- ---------

Cinzas solúveis (%) 1,03 -------- --------

Glicose (%) 15,52 -------- 13,33

Sacarose (%) 1,63 -------- 1,76

Proteina (%) 2,25 2,59 --------

Ferro (mg/100g) 1,43 -------- --------

Fibra (%) 1,84 -------- --------

Pectina (%) 1,69 -------- --------
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estes são carnosos e de sabor ado-
cicado, com teor nutritivo bastante 
elevado, fato que contribui para ser 
uma preferência alimentar de muitas 
espécies. 

Yano et al. (2006) destacaram 
que em ambientes naturais mais 
úmidos, os troncos dos oitis servem 
de abrigo para briófitas, a exemplo 
de Calymperes palisotii, além de di-
versas espécies de bromélias e orquí-
deas. Licania tomentosa, por ocorrer 
em matas ciliares, contribui com a 
fixação de margens de rios, sendo 
uma das maiores árvores neste am-
biente. Nas zonas urbanas, as árvo-
res funcionam como atrativo para 
aves, devido a oferta de alimento, 
abrigo e locais para nidificação, tor-
nando o ambiente mais agradável 
e propicio para o desenvolvimento 
da fauna local (Sambugaro-Santos; 
Rosa, 2014). 

Com relação à fitossanidade, 
as espécies são afetadas pela ferru-

gem, fungo Phakopsora tomentosae, que ataca, principalmente, as partes mais tenras das 
plantas, em todos os seus estágios de desenvolvimento, resultando na formação e disse-
minação de galhas (Ferreira et al., 2001; Santos et al., 2010). Os frutos e suas folhas são 
predados por formigas, especialmente, aquelas do gênero Atta, conhecidas popularmente 
como formigas cortadeiras (Ribeiro-Neto et al., 2012). Desta forma, as espécies exigem 
observação constante e manutenções preventivas, o que deve ser bem avaliado durante o 
planejamento de arborização urbana, pois uma quantidade desproporcional de oitis na zona 
urbana pode ser drasticamente afetada por esses agentes patológicos. 

A floração de L. tomentosa ocorre entre junho e agosto, atraindo grande quantidade 
de polinizadores devido à oferta de néctar como fonte alimentar. Sua frutificação vai de se-
tembro à fevereiro. A polinização é realizada por besouros (Anomala testaceipennis) e pelo 
vento, além de outros agentes secundários (Rodrigues et al., 2014). 

Kew (2016) relata que Licania salzmannii é uma espécie xerófita seletiva, exclusiva 
dos planaltos da floresta atlântica do litoral, sendo frequente em encostas no município de 
Salvador/ Bahia. Floresce nos meses de julho a setembro e a maturação dos frutos ocorre 
entre abril a junho (Lorenzi et al., 2006).

FIGURA 3 - Inflorescências de Licania tomentosa. 
Foto: Julcéia Camillo
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PROPAGAÇÃO: Ambas as espécies se propagam mais facilmente por sementes (Lorenzi 
et al., 2006). Segundo Lorenzi (1992), os frutos devem ser obtidos diretamente da árvo-
re quando iniciarem a queda espontânea ou no chão, logo após a queda. Estes podem ser 
utilizados diretamente para a semeadura, não havendo necessidade de despolpá-los. Entre-
tanto, caso haja a necessidade de armazená-los ou remetê-los para outros locais, recomen-
da-se despolpá-los. A semeadura é efetuada em recipientes individuais contendo substrato 
organo-arenoso, cobrindo as sementes com uma camada de 1,5cm de substrato e irrigação 
diária.  A emergência ocorre entre 10 e 20 dias e a taxa de germinação é superior a 90%. 
O desenvolvimento das mudas é rápido. A germinação das sementes de oiti é do tipo crip-
tocotiledonar hipógea (Prance, 2007). Para L. salzmannii, a germinação ocorre entre 50 e 
60 dias após a semeadura, com germinação acima de 80% e o crescimento das plantas é 
considerado moderado (Kew, 2016). 

EXPERIÊNCIAS RELEVANTES COM AS ESPÉCIES: Licania tomentosa tem sido, frequen-
temente, citada como uma espécie a ser utilizada na arborização urbana, seja em jardins, 
praças, ruas ou avenidas dos centros urbanos (Bastos et al., 2016). Esta indicação está asso-
ciada especialmente a duas características da espécie, que são a copa frondosa, perenifólia, 
que fornece um bom sombreamento, e às raízes, que não são agressivas e, desta forma, 
não acarretam problemas com levantamento de calçadas nas vias públicas. Tanto Licania 

FIGURA 4 - Planta de Licania tomentosa utilizada na arborização urbana. Foto: Julcéia Camillo

Li
ca

ni
a 

to
m

en
to

sa
 e

 L
. s

al
zm

an
ni

i



Plantas para o Futuro - Região Nordeste

1166

tomentosa (Lorenzi, 1992) quanto L. salzmannii (Kew, 2016) são indicadas para plantios 
mistos para o incremento de áreas de preservação permanente e na recuperação de áreas 
degradadas. 

SITUAÇÃO DE CONSERVAÇÃO DAS ESPÉCIES: Quanto ao nível de ameaça, tanto Licania 
tomentosa quanto L. salzmannii constam como “não avaliada”, de acordo com os dados do 
Centro Nacional de Conservação da Flora (CNCFlora, 2016). Entretanto, L. salzmannii se re-
fere a uma espécie rara em alguns locais (Lorenzi et al., 2006) e, eventualmente, frequente 
em encostas em Salvador/BA (Kew, 2016). 

 De acordo com CRIA (2016), Licania tomentosa é encontrada em sete Unidades de 
Conservação brasileiras, a saber: Parque Nacional da Serra das Confusões/PI, as Reservas 
Particulares do Patrimônio Natural Fazenda Tabatinga/PE) e Mata do Crasto/SE), duas Áreas 
de Proteção Ambiental (Ibituruna/MG e Rio Manso/MG), Parque Municipal Zoobotânico de 
João Pessoa/PB, Parque Estadual de Dois Irmãos/PE, Além disso, sua presença também é 
registrada em dois Jardins Botânicos (Museu Emilio Goeldi/PA e Jardim Botânico de João 
Pessoa/PB). Já L. salzmannii foi registrada em quatro Unidades de Conservação distintas: 
Floresta Nacional do Rio Preto na Bahia, Estação Biológica de Santa Lúcia, Reserva Florestal 

FIGURA 5 - Frutos de Licania tomentosa. Fotos: Julcéia Camillo (A) e Antônio F. Castro (B e C)
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da Companhia Vale do Rio Doce e Reserva Biológica de Córrego Grande no Espírito Santo. 
Existem exemplares em cultivo também no Jardim Botânico Plantarum em São Paulo, Jardim 
Botânico de Salvador na Bahia e Jardim Botânico do Rio de Janeiro no Rio de Janeiro.  

As espécies de oitizeiro, principalmente Licania tomentosa, são amplamente utiliza-
das na arborização de ruas e avenidas, o que contribui para a conservação das espécies 
(Zamproni et al., 2016). Estas e outras espécies do gênero Licania têm sido usadas em pro-
gramas de reflorestamento, caso do projeto Mutirão Reflorestamento da Coordenadoria de 
Recuperação Ambiental da Prefeitura Municipal do Rio de Janeiro e reflorestamento no Sul 
da Bahia (Pires, 2008; Kew, 2016). Além disso, segundo Diola (2005), existem acessos de 
L. tomentosa conservados no banco de germoplasma da Empresa de Pesquisa Agropecuária 
e Extensão Rural de Santa Catarina (EPAGRI).

PERSPECTIVAS E RECOMENDAÇÕES: Os estudos fitoquímicos apontam os efeitos de 
substâncias bioativas obtidas de Licania tomentosa contra a leucemia, inflamações, ação an-
tioxidante e virucida, o que reforça a importância do desenvolvimento de pesquisas farmaco-
lógicas, para a obtenção de fármacos úteis no tratamento destas doenças. Considerando-se 
que são reconhecidas 36 espécies do gênero Licania no Nordeste brasileiro, vislumbra-se a 
possibilidade de investigar um número ainda maior de espécies autóctones potenciais, bus-
cando alternativas de uso, conservação e valorização da fitodiversidade do nosso país.

Por serem espécies nativas com potencial ornamental, os órgãos municipais responsá-
veis pela arborização das cidades poderiam incentivar o plantio destas espécies em praças 
e vias públicas. Estes órgãos também deveriam oferecer treinamentos e informações mais 
precisas sobre podas, condução e demais tratos culturais, essenciais para o bom desenvol-
vimento das espécies em ambiente urbano. Muitas vezes, estas espécies são plantadas em 
locais inadequados ou adensadas exageradamente, além de podadas sem a observância das 
técnicas corretas, o que gera uma redução no tamanho e no vigor das árvores, favorecendo 
o surgimento de pragas e doenças.
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Mauritiella armata
Buriti-mirim

Larry Ronald Noblick1, Roxana Cardoso Barreto2

FAMÍLIA: Arecaceae.

ESPÉCIE: Mauritiella armata (Mart.) Burret.

SINONÍMIA: Lepidococcus armatus (Mart.) H. Wendl. & Drude; Lepidococcus duckei (Burret) 
A.D.Hawkes; Lepidococcus huebneri (Burret) A.D.Hawkes; Lepidococcus intermedius (Burret) 
A.D.Hawkes; Lepidococcus martianus (Spruce) A.D.Hawkes; Lepidococcus peruvianus (Becc.) 
A.D.Hawkes; Mauritia aculeata Mart.; Mauritia armata Mart.; Mauritia campylostachys (Burret) 
Balick; Mauritia duckei Burret; Mauritia duckei (Burret) Balick; Mauritia huebneri Burret; Mauri-
tia intermedia Burret; Mauritia macrospadix (Burret) Balick; Mauritia martiana Spruce; Mauritia 
nannostachys (Burret) Balick.; Mauritia peruviana Becc.; Mauritia pumila Wallace; Mauritia sub-
nermis Spruce; Mauritiella campylostachys Burret; Mauritiella intermedia (Burret) Burret; Mauri-
tiella martiana (Spruce) Burret; Mauritiella macrospadix Burret; Mauritiella nannostachys Burret; 
Mauritiella peruviana (Becc.) Burret; Oenocarpus dealbatus H. Wendl.  (Govaerts et al., 2016).

NOMES POPULARES: Buriti-bravo, buriti-mirim, buritiana, buritinana, buritirana, caraná, 
caranã (Glassman, 1972; Lorenzi et al., 2010).

CARACTERÍSTICAS BOTÂNICAS: Palmeira multicaulinar, dioica. Caule 2-10 (-20)m de al-
tura e 8-12 (–30)cm de diâmetro, cinza escuro a cinza enegrecido, densamente armado com 
espinhos rígidos desde a base, acima de 2–8cm de comprimento, especialmente próximos 
à base. Folhas costapalmadas, 4–12, na coroa e arranjadas espiraladamente em cada cau-
le, bainha aberta, 4–20cm de comprimento, pecíolo (3–) 20–35 (–46)cm de comprimento 
(até mesmo mais longo nas plantas juvenis acaules), ambos bainha e pecíolo cobertos com 
uma camada de cera branca; raque (8–) 49–72cm de comprimento; lâmina foliar usualmen-
te mais larga que alongada, 55–114 × 52–130cm, branco cerosa abaixo e dividida quase à 
base em 60–108 segmentos foliares rígidos, aqueles do meio 80–100 × 1,5–3,5cm com ou 
sem espinhos nas margens. Inflorescência interfoliar. Inflorescência masculina (estaminada) 
com pedúnculo 22–75 (–126)cm de comprimento; brácteas pedunculares persistentes, 6–10, 
cobrindo completamente o pedúnculo, as inferiores 5–6 × 2cm; raque 46–13 cm de compri-
mento, coberta por brácteas tubulares; ráquilas ou ramos primários 24–61, 5–34 (–50)cm de 
comprimento; flores estaminadas dispostas em estruturas tipo espiga ao longo de ráquilas 
esverdeadas, cada espiga 0,5-3cm de comprimento e subtendida por uma bráctea tubulosa 
2×1–1,5cm, cada flor estaminada subtendida por uma bráctea, bráctea e flor 5×3,5mm. 
Inflorescência feminina (pistilada) com brácteas pedunculares semelhantes àquelas das inflo-
rescências masculinas; pedúnculo mais curto, ca. 14–20cm de comprimento; raque 26–44cm 

1 Biólogo. Montgomery Botanical Center
2 Bióloga. Universidade Federal de Pernambuco
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de comprimento, ráquilas 8–26, 5,5–38cm de comprimento; flores pistiladas dispostas em 
espigas 1–1,5cm de comprimento. Fruto globoso, ovoide ou elipsoide, 1,8–3,5×1,7–2cm, ver-
melho-alaranjado quando maduro, coberto com pequenas escamas castanho-avermelhadas, 
sobrepostas, mesocarpo carnoso e fibroso, 1–2mm de espessura, endocarpo muito fino, quase 
inconspícuo; sementes uma, muito dura, 23–25×10–15mm, endosperma homogêneo.

DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA: Esta espécie ocorre nas 
Guianas e no planalto adjacente ao norte da América do 
Sul. No Brasil a espécie ocorre nas regiões Norte (Acre, 
Amazonas, Pará, Rondônia, Roraima, Tocantins), Nordes-
te (Bahia, Pernambuco, Piauí), Centro-Oeste (Goiás, Mato 
Grosso) e Sudeste (Minas Gerais).

HABITAT: Esta palmeira cresce em HABITATs variados, 
desde margens de rios até savanas úmidas, florestas de 
galerias, principalmente em baixas elevações. Tende a 
crescer em áreas pantanosas inundadas durante vários 
meses ao longo do ano. É comumente encontrada cres-
cendo nas proximidades de grandes buritizais (Mauritia 
flexuosa). Nas Guianas pode ser encontrada na floresta 
úmida montanhosa a 1370m (Riffle et al., 2012).

USO ECONÔMICO ATUAL OU POTENCIAL: Esta bela palmeira ornamental apresenta fo-
lhas palmadas e pode ser uma boa opção para cultivo em solos inundáveis (Figura1). Seus 
frutos podem ser utilizados na produção de uma bebida refrescante e, também, na produção 
de artesanato regional. O caule presta-se à manufatura de arcos. O pecíolo pode ser recor-
tado e esculpido, utilizado na produção de rolhas de garrafa (Lorenzi et al., 2010). 

PARTES USADAS: A planta inteira como ornamental, frutos como alimento, caule e pecíolos 
na fabricação de peças artesanais.

ASPECTOS ECOLÓGICOS, AGRONÔMICOS E SILVICULTURAIS PARA O CULTIVO: A 
floração de M. armata ocorre entre os meses de fevereiro a agosto, e a frutificação nos me-
ses de agosto até dezembro (Drude, 1881). As sementes germinam melhor logo após a sua 
coleta. Esta palmeira é sensível ao frio. Cresce bem a pleno sol, enquanto as suas raízes são 
mantidas úmidas (Figura 2).

PROPAGAÇÃO: Esta palmeira é propagada por meio de sementes. As escamas sobrepostas 
e a parte carnosa são removidas e a semente é plantada rente ao solo. As sementes têm 
uma taxa de germinação baixa, que ocorre lentamente, levando 45 dias para iniciar a ger-
minação (Riffle et al., 2012). 

EXPERIÊNCIAS RELEVANTES COM A ESPÉCIE: Espécies de Mauritiella não toleram o frio 
e são quase aquáticas, exigindo umidade constante e abundante. Tais espécies não são tão 
exigentes quanto ao solo ácido como as espécies de Mauritia, tolerando diferentes tipos de 
solo, desde que sejam úmidos (Riffle et al., 2012).

SITUAÇÃO DE CONSERVAÇÃO DA ESPÉCIE: Esta espécie tende a crescer ao longo das 
margens de córregos ou em áreas frequentemente inundadas e impróprias para a agricul-
tura, não sendo considerada ameaçada neste momento. Pelos critérios da IUCN a espécie é 
classificada como LC ou pouco preocupante (IUCN, 2001). 

Mapa de distribuição geográfica 
da espécie. Fonte: Flora do Brasil. 
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PERSPECTIVAS E RECOMENDAÇÕES: Mauritiella armata é uma palmeira muito bonita e 
de valor ornamental, com frutos escamosos tão atraentes quanto nutritivos. Esta espécie é 
sensível ao frio e deve ser protegida de temperaturas mais baixas. Não é tolerante à seca e 
o solo em torno de suas raízes deve ser mantido sempre úmido. Tolera curtos períodos de 
inundação e suporta o cultivo em áreas que experimentam periodicamente tais condições. 
A drenagem artificial de grandes áreas com a finalidade de torná-las agriculturalmente pro-
dutivas impactaria negativamente as atuais populações desta valiosa espécie de palmeira, 
sendo imprescindível a conservação de seus HABITATs.

FIGURA 1 - Exemplo do uso ornamental de Mauritiella armata associada à presença de água. 
Foto: Julcéia Camillo
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Melocactus zehntneri
Coroa-de-frade

Diva Correia1, Evaldo Heber Silva do Nascimento2

FAMÍLIA: Cactaceae.

ESPÉCIE: Melocactus zehntneri (Britton & Rose) Luetzelb.

SINONÍMIA: Melocactus saxicola Diers & Esteves.

NOMES POPULARES: Cabeça-de-frade, coroa-de-frade (Taylor; Zappi, 2004).

CARACTERÍSTICAS BOTÂNICAS: Planta com grande variabilidade fenotípica. Difere das 
demais espécies do gênero devido ao tamanho, relativamente maior e espinhos mais curvos 
e robustos (Figura 1) (Menezes et al., 2013). Cladódio globoso, eventualmente alongado, 
não ramificado, com até 48cm de altura e 25cm de diâmetro transversal; altamente muci-
laginoso nos tecidos não clorofilados; coloração verde variando do mais claro ao mais es-
curo, geralmente verde-acinzentado; apresenta entre 10 e 22 costelas inteiras, com bordas 
agudas, onde localizam-se as aréolas, distanciadas entre si em torno de 4cm (Taylor; Zappi, 
2004; Menezes et al., 2013). Nas aréolas desenvolvem-se 8 a 13 espinhos cilíndricos, cons-
picuamente curvados e pungentes, sendo 1 a 3 espinhos centrais medindo entre 15 e 40mm 
x 1,3 e 3mm, e 7 a 11 espinhos radiais medindo entre 19 e 39mm x 1 e 2,5mm, de colora-
ção geralmente acinzentada com a ponta escura (Figura 2) (Taylor; Zappi, 2004; Menezes et 
al., 2013). Na fase adulta, tem a presença de cefálio apical, que pode ocorrer em até uma 
década de existência (Taylor, 1991; Hughes et al., 2011), medindo até 30cm de altura e 
entre 6 e 10cm de diâmetro, composto por tricomas brancos, cerdas rosadas a vermelhas; 
flores, inseridas no cefálio (Figura 2), medindo em torno de 25mm de altura com diâmetro 
entre 4 e 13mm, com pericarpelo e perigônio magentas; fruto claviforme, com dimensões 
variando entre 12 e 24mm de altura e 5 a 10mm de diâmetro; pericarpo rosado a magenta, 
raramente branco, com base esbranquiçada, indeiscente, com polpa funicular mucilaginosa e 
translúcida, contendo em média 25 sementes diminutas e globosas; o tamanho da semente 
pode variar de 0,8 a 1,4mm (Taylor; Zappi, 2004; Menezes et al., 2013).  

DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA: O Melocactus zehntneri é uma planta endêmica da região 
Nordeste, ocorrendo nos estados de Alagoas, Bahia, Ceará, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio 
Grande do Norte e Sergipe (Flora do Brasil, 2017). 

1 Bióloga. Embrapa Agroindústria Tropical
2 Eng. Agrônomo. Universidade Federal do Ceará
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HABITAT: Esta espécie é amplamente distribuída na ca-
atinga e em campos rupestres da região Nordeste. Habita 
formações savânicas ou campestres, sem qualquer espe-
cificidade de substrato, incluindo solo, areia e rochas de 
vários tipos como calcário, arenitos, quartzitos e outras 
formações cristalinas (Taylor; Zappi, 2004; IUCN, 2015).

USOS ECONÔMICO ATUAL OU POTENCIAL: A planta 
inteira é utilizada como ornamental em paisagismo, jar-
dins ou como planta de vaso. As plantas desta espécie 
chamam atenção por possuírem uma forma globosa e 
uma estrutura formada na região apical do caule denomi-
nada cefálio, onde se formam as flores e frutos. O cefálio 
é utilizado como preenchimento para almofadas e selas 
(Andrade, 2008).

O caule e o fruto são utilizados na alimentação humana, tanto para consumo in na-
tura quanto na fabricação de doces, além da alimentação animal. As raízes e os caules têm 
propriedades medicinais e são usados no preparo de chás e expectorantes, respectivamente 
(Andrade, 2008; Nunes et al., 2016).

PARTES USADAS: A planta inteira como ornamental; o caule e o fruto como alimento; raí-
zes e caules como remédio e cefálio como enchimento de almofadas e celas.

Mapa de distribuição geográfica 
da espécie. Fonte: Flora do Brasil. 

FIGURA 1 - Plantas de Melocactus zehntneri em ambiente natural. Foto: Diva Correia
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ASPECTOS ECOLÓGICOS, AGRONÔMICOS E SILVICULTURAIS PARA O CULTIVO: A 
floração pode ocorrer durante o ano todo, embora com maior intensidade durante a estação 
seca (Quirino, 2006). Esse fato tem sido associado a uma estratégia de proteção conferida 
pela presença de densos cefálios, protegendo as estruturas reprodutivas da exposição extre-
ma nas áreas abertas da vegetação e possibilitando a floração na época em que os recursos 
são mais escassos, garantindo a sua polinização e dispersão (Silva et al., 2011). As flores 
apresentam antese, diurna geralmente curta, abrindo normalmente durante a tarde e fe-
chando ao anoitecer. Ocorre autopolinização, mas geralmente a polinização é feita por aves 
ou insetos (Colaço et al., 2006). 
A produção de frutos, tipo baga, 
é comum no fim da estação chu-
vosa (Quirino, 2006), os quais 
são consumidos por lagartos e 
formigas, os principais disperso-
res das sementes (Colaço et al., 
2006). A extração das semen-
tes pode ser feita pressionando 
o fruto em papel de filtro. Nes-
ta condição, as sementes devem 
secar à sombra, em temperatura 
ambiente durante 2 dias. Em se-
guida podem ser armazenadas 
em recipiente com tampa her-
mética contendo sílica-gel como 
indicador químico de umidade e 
em temperatura ambiente por 
até 3 anos. Após esse período, 
a germinação das sementes é 
reduzida. As sementes são fo-
toblásticas positivas (Silva et al., 
2011).

O cultivo de M. zehntneri ocorre em sol pleno ou em telados com redução de intensida-
de luminosa em até 50% utilizando substratos drenados. A multiplicação é feita em bandejas 
com células, mantidas sob telado durante o primeiro ano, em substrato composto por casca 
de arroz carbonizada, vermiculita e vermicomposto na proporção 5:3:2 (v/v), regando quan-
do necessário e aplicando, mensalmente, solução de fertilizante com elevada concentração 
de ureia e potássio, NPK (13% N, 0,2% P2O5 e 44% K2O) e fosfato monoamônico (12% N e 
61% P2O5), sendo diluído 1g de cada produto em 1L de água (Araújo et al., 2013). Posterior-
mente as plantas são transferidas para vasos maiores onde o substrato pode ser elaborado 
com resíduos agropecuários ou de agroindústria na forma de compostos orgânicos (Gomes-
-Filho et al., 2013). A cada seis meses ou de acordo com o crescimento das plantas suge-
re-se a transferência para vasos maiores acrescentando ao substrato já utilizado uma parte 
de areia, uma de terra vegetal e outra de brita número zero, realizando adubações a cada 
15 dias. Nas plantas obtidas via germinação de semente ou via micropropagação e mantidas 
sob estas condições de cultivo, a formação do cefálio ocorre aos 4 anos de idade (Figura 3).

FIGURA 2 - Planta com espinhos curvos, cefálio e frutos 
desenvolvidos. Foto: Diva Correia
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PROPAGAÇÃO: A espécie se reproduz por semente. A semeadura pode ser normal ou in 
vitro. Na semeadura normal, conduzida em telados, com redução da intensidade luminosa 
em 50% e em temperatura que varia de 25 a 32oC, utiliza-se como substrato areia lavada 
ou uma mistura de areia lavada e substrato comercial que contenha matéria orgânica na 
proporção 1:1 (v/v) (Figura 4). A semeadura in vitro pode ser realizada em meio de cultura 
JADS (Correia et al., 1995; 2011a) e em temperatura de 27 ± 2oC. Em ambos os processos, 
a germinação ocorre entre o 5º e o 30o dia após a semeadura, com porcentagem superior a 
60%. 

O M. zehntneri não produz ramificações laterais, sendo a sua propagação na natureza 
exclusivamente por sementes. A formação de brotos em plantas no campo ou cultivadas 
ocorre somente em casos de injúria mecânica (Machado, 2009; Correia et al., 2011a; 2012). 
Neste caso, a micropropagação torna-se a alternativa de propagação mais viável para a 
espécie, utilizando como explante plantas germinadas in vitro, com tamanho entre 3 e 5cm 
de altura (Correia et al., 2011b). Os caules dessas plantas juvenis são submetidos a cortes 
transversais e/ou longitudinais, inoculados em meio de cultura JADS suplementado com cito-
cinina, o que proporciona o surgimento de brotações e a formação de novas plantas (Figura 
5). A aclimatização das mudas micropropagadas é feita em substrato composto por casca 
de arroz carbonizada, vermiculita e vermicomposto na proporção 5:3:2 (v/v) (Correia et al., 
2012; Araújo et al., 2013).

FIGURA 3 - Plantas de Melocactus zehntneri com 4 anos de idade, cultivadas em telado, algumas 
iniciando a formação do cefálio. Fotos: Diva Correia
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EXPERIÊNCIAS RELEVANTES COM A ESPÉCIE: A aplicação das tecnologias de propa-
gação in vivo e in vitro em M. zehntneri, desenvolvidas pela Embrapa Agroindústria Tropi-
cal (Fortaleza - CE), tem possibilitado a multiplicação de diferentes acessos coletados em 
várias populações da Caatinga, que se encontram no banco de germoplasma de cactáceas 
dessa Unidade da Embrapa. Além disso, o uso dessas tecnologias permite ampliar a oferta 
de mudas no mercado e, consequentemente, a redução do extrativismo e manutenção das 
populações naturais em campo.

SITUAÇÃO DE CONSERVAÇÃO DA ESPÉCIE: Apesar da redução acentuada da Caatinga, a 
espécie encontra-se fora de risco de extinção, pois ocorre também em áreas não degradadas 
e pode crescer em diversos substratos (IUCN, 2015). No caso do estado do Ceará, a espécie 
pode ser encontrada em três Unidades de Conservação: APA da Serra da Ibiapaba, APA da 
Chapada do Araripe e Estação Ecológica Aiuaba (Menezes; Ribeiro, 2015). 

PERSPECTIVAS E RECOMENDAÇÕES: Avanços nos processos convencionais e biotecnoló-
gicos de produção de mudas de M. zehntneri são fundamentais para o aumento da disponi-
bilidade de plantas e definição de sistemas de produção. Maior oferta de mudas no mercado 
pode contribuir para a redução da pressão antrópica, avanços em programas de melhora-
mento genético e de conservação. Recomenda-se, além de estudos agronômicos, estudos 
dirigidos à conservação in situ e ex situ, coleta de germoplasma com vistas a conservação e 
diversidade genética da espécie. 

FIGURA 4 - Plantas de Melocactus zehntneri propagadas por semente, com 60 dias de idade. 
Foto: Diva Correia
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Ana Cecilia Ribeiro de Castro1, Vivian Loges2

FAMÍLIA: Araceae.

ESPÉCIE: Monstera adansonii Schott. 

SINONÍMIA: Calla dracotium G Mey; Calla pertusa (L.) Kunth; Dracotium pertusum L.; 
Monstera pertusa (L.) de Vriese; Philodendrum pertusum (L.) Koch & C.D. Bouché; Photos 
pertusus Roxb. 

NOME POPULAR: Costela-de-adão.

CARACTERÍSTICAS BOTÂNICAS: Hemiepífita, herbácea, escandente (Figura 1). Caules 
simpodiais, grossos com entrenós entre 0,2-3,0 x 0,2-3,0cm, que aumentam gradualmente 
de diâmetro com o crescimento. Folhas elípticas, arredondadas na base e agudas no ápice, 
grandes, de coloração verde-escura, lâmina não variegada, fenestrada, oblonga ou elíptica, 
assimétrica, perfurações 0-8 em cada lado da lâmina, às vezes ausente, pecíolos longos até 
70cm de comprimento, fortemente canaliculado e bainha longa até o geniculo (Figura 2). 
Inflorescências em espádices, com cerca de 10cm, protegidos por espatas ovoides, cônca-
vas medindo 15-20cm, branco-amareladas. Frutos bagas branco-amareladas, em geral com 
apenas uma semente de cor marrom ou preta (Madison, 1977).

DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA: A espécie é nativa, po-
rém não endêmica do Brasil, onde ocorre nas regiões Nor-
te (Acre, Amazonas, Amapá, Pará, Roraima), Nordeste 
(Alagoas, Bahia, Ceará, Paraíba, Pernambuco, Sergipe), 
Centro-Oeste (Mato Grosso), Sudeste (Espírito Santo, Mi-
nas Gerais, Rio de Janeiro, São Paulo) e Sul (Paraná, San-
ta Catarina e Rio Grande do Sul).

HABITAT: Habita os domínios fitogeográficos da Caa-
tinga, Amazônia, Cerrado, Mata Atlântica Área Antrópica, 
Floresta de Terra Firme, Floresta de Várzea, Floresta Estacional 
Semidecidual, Floresta Ombrófila (= Floresta Pluvial), Restinga.

USO ECONÔMICO ATUAL OU POTENCIAL: A espécie é 
utilizada como ornamental pela beleza de sua folhagem 
e porte das plantas. As folhas apresentam potencial para 

1 Bióloga. Embrapa Agroindústria Tropical
2 Eng. Agrônoma. Universidade Federal Rural de Pernambuco

Mapa de distribuição geográfica 
da espécie. Fonte: Flora do Brasil. 
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uso como folhagem de corte, com boa durabilidade pós-colheita. No paisagismo compõe bem 
jardins tropicais, ocupando espaços sobre árvores, troncos ou muros. Também pode ser cul-
tivada como planta de vaso em ambientes internos. M. adansonii também tem uso medicinal. 
A infusão das raízes é utilizada no tratamento de hidropsia e artrite, as folhas frescas são em-
pregadas em otites, erisipela, caspa e ulceras em geral (Correia, 1926). Extratos de folhas e 
caule tem atividade larvicida contra o Culex quinequefaciatus (Gomathi et al., 2014).

PARTES USADAS: A planta inteira como ornamental; as folhas como folhagem de corte; 
raízes, caule e folhas como medicinal; extrato das folhas na produção de larvicida.

ASPECTOS ECOLÓGICOS, AGRONÔMICOS E SILVICULTURAIS PARA O CULTIVO: Não 
tolera baixas temperaturas no inverno, devendo ser cultivada apenas em regiões de clima tro-
pical e subtropical (Souza; Lorenzi, 2008). Em ambiente natural estas plantas ocorrem ape-

nas em locais próximos de cachoeiras 
e riachos permanentes durante todo o 
ano, em locais parcial ou totalmente 
sombreados e sem exposição aos ven-
tos secos (Andrade et al., 2007).

PROPAGAÇÃO: Multiplica-se facil-
mente por estacas do caule, principal-
mente quando deixadas enraizar em 
ambiente protegido onde a umidade é 
maior. Cultivada em vasos de tama-
nho proporcional ao da planta, amar-
radas a um tutor (Figura 3) ou planta-
da diretamente no solo e apoiada em 
suportes, paredes, muros ou troncos 
de árvores, sempre na sombra ou a 
meia-sombra (Souza; Lorenzi, 2008).

A propagação por sementes tam-
bém é viável. As sementes são recalci-
trantes e produzidas em abundância, 
germinam com facilidade em substrato 
rico em matéria orgânica e com boa 
drenagem. Para facilitar a germinação 
sugere-se uso de câmara úmida.

EXPERIÊNCIAS RELEVANTES COM 
A ESPÉCIE: No estudo realizado por 
Mayo e Andrade (2013), é apresenta-
da uma rica revisão taxonômica sobre 
espécies de Monstera, que inclui M. 
adansonii e subespécies altamente va-
riáveis, M. Adansonii subsp. blanchetii, 
M. Adansonii subsp. klotzschiana e M. 
Adansonii subsp. laniata. São apresen-

FIGURA 1 - Planta de Monstera adansonii. Foto: Vi-
vian Loges
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tadas descrições, ilustrações e estado de conservação das espécies. As características mais re-
levantes para a descrição das diferentes subespécies são o comprimento e largura do estigma, 
comprimento do estigmatóforo, tamanho do ápice do estilete e número de perfuração das folhas.

SITUAÇÃO DE CONSERVAÇÃO DA ESPÉCIE: Segundo Andrade et al. (2013) as popula-
ções encontradas no estado do Ceará merecem maior atenção quanto à sua conservação, 
uma vez que neste Estado são consideradas ameaçadas. No entanto, estudos mostram que 
as populações do Ceará não apresentam evidência de erosão genética, possivelmente, em 
razão do seu isolamento. Sua diferenciação genética e relativamente elevada diversidade 
reforçam a importância da conservação das florestas ameaçadas (Andrade et al., 2007). Na 
condição ex situ, a espécie é cultivada por alguns produtores de plantas e flores tropicais e 
pode ser encontrada também em jardins públicos e privados.

PERSPECTIVAS E RECOMENDAÇÕES: A sustentabilidade do uso e conservação de espé-
cies com potencial de uso ornamental é diretamente afetada pela disponibilidade de genóti-
pos selecionados e sistemas de cultivo definido. Uma coleção de germoplasma representativa 
geneticamente, bem caracterizada e avaliada agronomicamente é a base para a ampliação 
de conhecimento agronômico de espécies nativas com potencial ornamental. Desta forma, 
recomenda-se ampliar os estudos de melhoramento genético e seleção de plantas para pro-
pagação em escala comercial, ampliar áreas de coleta de germoplasma para enriquecimento 
dos bancos e desenvolver estudos de conservação da espécie in situ e ex situ.

FIGURA 2 - Detalhe de folhas de M. adansonii. Foto: Vivian Loges
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 Roxana Cardoso Barreto1, Julcéia Camillo2

FAMÍLIA: Fabaceae.

ESPÉCIE: Parkia pendula (Willd.) Benth. ex Walp.

SINONÍMIA: Inga pendula Willd.; Mimosa pendula (Willd.) Poir. 

NOMES POPULARES: Andirá, angelim-de-saia, angico, fava-de-bolota, faveira, faveira-de-
-chorão, faveiro-de-bolota, juerana, juerana-prego, juerana-verdadeira, rabo-de-arara, Vis-
gueiro. O nome popular visgueiro se deve à presença de exsudatos (visgo), tanto nos frutos 
maduros como no tronco da planta (Bezerra, 2006).

CARACTERÍSTICAS BOTÂNICAS: Árvore perenifólia, medindo até 30m de altura (Figura 
1), com raízes tabulares; copas alargadas e discoides. Caules com troncos de 0,8-1m de 
diâmetro. Folhas alternas, bipinadas; pecíolo com um nectário oval, 1-3mm de comprimen-
to, entre a base e o primeiro par de folíolos; folíolos 16-22 pares, opostos ou subopostos, 
6-12cm de comprimento; 56-76 pares de foliólulos por folíolo (Figura 2). Inflorescências com 
5cm de comprimento, globosas e suspensas por longos pedúnculos (0,6-1m de comprimen-
to) que ficam pêndulos por baixo da copa. Flores numerosas, avermelhadas (Figura 3), ama-
reladas ou brancas; flores andróginas com cálice vermelho, 6-9mm de comprimento, corola 
vermelha, lobos 6-10mm de comprimento, estames e anteras vermelhas; flores nectaríferas 
com cálice 8-9,5mm de comprimento. Frutos vagens coriáceas, castanho-escuras, 14-16cm 
de comprimento e 2-5cm de largura. Sementes oblongas, envoltas em substância viscosa, 
dispostas em uma única série ou apenas irregularmen-
te bisseriadas na parte central, 18 por legume, medindo 
8mm de comprimento por 5mm de largura (Flora do Bra-
sil, 2017).

DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA: Apresenta ampla dis-
tribuição nas Américas Central e do Sul, ocorrendo na 
Bolívia, Brasil, Colômbia, Costa Rica, Guiana Francesa, 
Guiana, Honduras, Peru, Suriname e Venezuela (Tropicos, 
2017). No Brasil ocorre nas regiões Norte (Acre, Amazo-

1 Bióloga. Universidade Federal de Pernambuco
2 Eng. Agrônoma. Plantas & Planos Consultoria

Mapa de distribuição geográfica 
da espécie. Fonte: Flora do Brasil. 
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nas, Amapá, Pará, Rondônia, Roraima, Tocantins), Nordeste (Alagoas, Bahia, Ceará, Mara-
nhão, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Sergipe), Centro-Oeste (Mato Grosso) e Sudeste (Espírito 
Santo) (Flora do Brasil, 2017).

HABITAT: Habita os domínios fitogeográficos da Amazônia e Mata Atlântica, tanto em mata 
de terra firme da região Amazônica quanto em mata pluvial Atlântica.

USO ECONÔMICO ATUAL OU POTENCIAL: Árvore majestosa com bela copa aplanada, 
que se destaca no dossel das matas. Recomendada para compor o paisagismo de áreas es-
paçosas, como parques e praças, onde a sua bela folhagem, cuja delicadeza pode remeter 
o observador às formas de uma renda, se destaca independentemente de sua floração, que 
também surge de forma peculiar e serviu de inspiração ao seu nome científico. O visgueiro 
tem sido utilizado no paisagismo de diversas cidades no Nordeste, a exemplo de Recife/PE 
e João Pessoa/PB.

A espécie é recomendada para uso na recuperação de áreas degradadas, especial-
mente, pelo rápido crescimento em ambientes abertos. É fixadora de nitrogênio e apresenta 
elevada sobrevivência de plântulas no semeio direto em áreas abertas. Apresenta função 
ecológica importante na alimentação da fauna silvestre (Pinedo; Ferraz, 2008). A madeira é 

FIGURA 1 - Planta jovem de Parkia pendula. Foto: Mauricio Mercadante
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apropriada para a carpintaria, marcenaria e obras internas. As folhas tenras podem ser uti-
lizadas como forragem e, devido ao formato da copa e fuste reto, oferece boa sombra para 
o gado quando cultivada em área de pastagem (Salman et al., 2008).

As sementes possuem propriedades medicinais, sendo que as lectinas presentes em 
sua constituição apresentam potencial farmacológico no tratamento de lesões da pele (Co-
riolano et al., 2014). As sementes também produzem uma goma (visgo) composta por ga-
lactose (30%), arabinose (62%), ácidos glicurônico (3,5%) e 4-O-metilglicurônico (4,5%), 
com potencial de uso na produção de biomoléculas para a imobilização de proteínas, uma 
ferramenta importante no desenvolvimento de produtos isentos de contaminação para as 
áreas da farmacologia, medicina e biotecnologia (Bezerra, 2006).

PARTES USADAS: A planta inteira como ornamental e na recuperação de áreas degrada-
das; o tronco para madeira; as folhas e partes jovens como forragem para os animais; as 
sementes para uso medicinal. 

ASPECTOS ECOLÓGICOS, AGRONÔMICOS E SILVICULTURAIS PARA O CULTIVO: Es-
pécie perenifólia e mesófila. Sua floração ocorre entre os meses de agosto a outubro com 
os frutos amadurecendo lentamente entre os meses de dezembro a março e permanecendo 
durante vários meses presos aos ramos. Produz anualmente grande quantidade de sementes 
viáveis. O crescimento das mudas é rápido, atingindo 9m aos 7 anos de idade. O cultivo para 

FIGURA 2 - Detalhe de tronco, ramos e folhas de Parkia pendula. Foto: Julcéia Camillo
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madeira pode ser feito em plantios 
mistos ou consorciados, em espa-
çamento de 3x3m (Campos-Filho; 
Sartorelli, 2015). Naturalmente, a 
espécie ocorre em solos de fertili-
dade elevada a média, com textura 
de arenosa a argilosa e, preferen-
cialmente, bem drenados (Salman 
et al., 2008). No paisagismo vale a 
mesma regra, para o bom desenvol-
vimento das plantas, as mudas de-
vem ser plantadas em solo rico em 
matéria orgânica e com regas regu-
lares até seu estabelecimento, mas 
sem encharcar o solo. 

PROPAGAÇÃO: Por sementes, que 
possuem dormência ocasionada pela 
impermeabilidade do tegumento, 
podendo ser superada por meio de 

escarificação química em ácido sulfúrico (cinco minutos) e despontando ao lado oposto da 
emissão da radícula ou perfuração do tegumento (Pinedo; Ferraz, 2008). Para elevar o per-
centual de germinação, recomenda-se a colheita dos frutos ainda nas árvores ou logo após 
sua queda espontânea, seguida de secagem ao sol para facilitar a sua abertura e retirada das 
sementes, com viabilidade em armazenamento superior a um ano (Lorenzi, 1998). A ger-
minação pode ser realizada tanto em canteiros quanto em recipientes individuais, mantidos 
em ambiente semi-sombreado (Lorenzi, 1998). As sementes se mantêm viáveis tanto sob 
refrigeração quanto em temperatura ambiente. No entanto, estudos mostraram que semen-
tes armazenadas em câmara refrigerada, por seis meses, produziram mudas de melhor qua-
lidade quando comparadas com aquelas armazenadas em saco plástico e saco de alumínio 
em temperatura ambiente (Silva et al., 2014). Registros indicam que as sementes germinam 
entre 20-30 dias e estarão prontas para o plantio definitivo aos 4 meses de idade.	

EXPERIÊNCIAS RELEVANTES COM A ESPÉCIE: Observa-se a presença de Parkia pen-
dula em jardins botânicos e parques urbanos em diversas regiões do Brasil, o que demons-
tra interesse pelo cultivo da espécie. No campus da Universidade Federal de Pernambuco 
(UFPE), um exemplar em desenvolvimento tem sido acompanhado e seu rápido crescimento 
foi evidenciado. À margem da BR-232, no Estado de Pernambuco, em reserva vegetacional 
mantida pelo exército brasileiro, observam-se vários exemplares de P. pendula com porte 
bastante elevado em áreas de borda de mata (Figura 4). 

SITUAÇÃO DE CONSERVAÇÃO DA ESPÉCIE: Como espécie de ampla distribuição nas 
Américas Central e do Sul, sobretudo no Brasil, com registros desde a Amazônia até a Mata 
Atlântica, com grande produção de sementes viáveis, Parkia pendula não apresenta indica-
tivos de ameaça à sua existência na natureza, devendo ser classificada como pouco preocu-
pante, ou seja, na categoria LC (IUCN, 2001). 

FIGURA 3 - Inflorescência de Parkia pendula. Foto: 
Mauricio Mercadante
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PERSPECTIVAS E RECOMENDAÇÕES: Por se tratar de uma espécie nativa, com ampla 
dispersão no País e por apresentar comprovadamente experiências de cultivo, seria reco-
mendável o incentivo de seu uso ornamental por meio da divulgação de suas qualidades 
para o uso paisagístico, além do potencial madeireiro, estimulando assim o interesse para a 
produção e comercialização de mudas desta espécie. Estudos mais aprofundados devem ser 
desenvolvidos considerando o potencial de uso dos exsudatos na produção de biomoléculas. 
São recomendáveis também estudos agronômicos que visem a conservação da espécie in 
situ e ex situ, bem como, experimentos que permitam o correto manejo da espécie na ar-
borização urbana. 
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FIGURA 4 - Árvore adulta de Parkia pendula em área de mata no Estado de Pernambuco. Foto: 
Diogo Cardoso Barretto
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Ana Cecilia Ribeiro de Castro1, João Marcelo Alvarenga Braga2

FAMÍLIA: Zingiberaceae.

ESPÉCIE: Renealmia alpinia (Rottb.) Maas.

SINONÍMIA: Alpinia exaltata (L.f.) Roem & Schult.; Amomum alpinia Rottb.; Renealmia 
exaltata (Rottb.) Maas.; R. exaltata L.f.; R. foliosa S. Moore; R. goyazensis Ganep. & K.S-
chum. 

NOME POPULAR: Pacová. 

CARACTERÍSTICAS BOTÂNICAS: Plantas com até 3m de altura (Figura 1); terrícola, que 
forma touceiras, possui pedúnculos e brácteas vermelho-arroxeados. Folhas formadas por 
bainha, lígula, pecíolo e lâmina. Inflorescências racemosas com brácteas róseas e vermelhas 
(Figura 2). Flores organizadas em panículas basais amarelas (Figura 3). Fruto tipo cápsu-
las elipsoides, vermelhas quando jovens e preto-violáceas quando maduras (Figura 4), o 
amadurecimento começa a partir da base da infrutescência e cada cápsula pode ter até 200 
sementes (Maas, 1977; Negrelle, 2015).

DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA: A espécie é nativa mas 
não endêmica do Brasil, onde ocorre nas regiões Norte 
(Acre, Amazonas, Pará, Rondônia, Roraima), Nordeste 
(Bahia, Ceará, Maranhão, Pernambuco), Centro-Oeste 
(Distrito Federal, Goiás, Mato Grosso) e Sudeste (Espírito 
Santo, Minas Gerais) (Flora do Brasil, 2017).

HABITAT: Habita os domínios fitogeográficos da Amazô-
nia e Mata Atlântica, em formações vegetacionais do tipo 
Campinarana, Campo Rupestre, Floresta Ciliar ou Galeria, 
Floresta de Terra Firme, Floresta de Várzea, Floresta Om-
brófila (= Floresta Pluvial).

USO ECONÔMICO ATUAL OU POTENCIAL: Espécie 
nativa, que embora pouco conhecida pelos floricultores, 
apresenta grande potencial para uso paisagístico, com-
pondo maciços em jardins. As inflorescências atraem beija-flores. As hastes florais cortadas 
são usadas para fins decorativos, no entanto pouco se sabe sobre sua durabilidade após o 

1 Bióloga. Embrapa Agroindústria Tropical
2 Biólogo. Jardim Botânico do Rio de Janeiro

Mapa de distribuição geográfica 
da espécie. Fonte: Flora do Brasil. 

Renealmia alpinia
Pacová
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corte. Podem ser cultivados em va-
sos grandes, jardins tropicais ou em 
canteiros com sombreamento parcial 
e solo úmido. 

As plantas apresentam pro-
priedades medicinais (Sekiguchi et 
al., 2002; Alarcón et al., 2008). Fo-
lhas e frutos frescos são utilizados 
como alimento; as sementes são 
matéria-prima para a extração de 
óleo. As folhas são também empre-
gadas em rituais místicos (Macía, 
2003; Negrelle, 2015). 

PARTES USADAS: A planta inteira 
para uso em paisagismo; as inflo-
rescências para flor de corte; folhas 
e frutos são usados como alimento 
e também como remédio; semente 
para a produção de óleo.

ASPECTOS ECOLÓGICOS, AGRO-
NÔMICOS E SILVICULTURAIS 
PARA O CULTIVO: A dispersão 
de sementes é realizada por aves 
diurnas, mas também já foram re-
gistrados roedores como frugívoros 
oportunistas desta espécie (Bizerril; 
Gastal, 2007). Como outras plantas 
tropicais já em produção, estas plan-
tas são de fácil cultivo, mas reque-
rem condições úmidas e solos férteis 
ricos em matéria orgânica. Plantas 
crescem bem mesmo quando enva-
sadas e preferem solos levemente 
ácidos e com alto teor de matéria 
orgânica e a meia sombra. Após a 
frutificação, as hastes foliares secas 
devem ser cortadas para estimular a 
emissão de novas brotações. 

PROPAGAÇÃO: Propagação se dá 
por divisão de touceiras, secção de 
rizoma ou por sementes. As semen-

FIGURA 1 - Planta de Renealmia alpinia em ambiente 
natural. Foto: João Marcelo Alvarenga Braga

FIGURA 2 - Inflorescências racemosas. 
Foto: João Marcelo Alvarenga Braga
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tes são recalcitrantes e é baixo o 
índice de germinação. A propa-
gação também pode ser feita em 
condições in vitro, sendo a adição 
de 6- Benzilaminopurina (3mg/L) 
no meio importante para o au-
mento na taxa de multiplicação 
(Alarcón et al., 2008).

EXPERIÊNCIAS RELEVANTES 
COM A ESPÉCIE: O trabalho de 
revisão sobre os aspectos botâ-
nicos, ecológicos, farmacológicos 
e agronômicos (Negrelle, 2015), 
ressalta a importância deste gê-
nero como potencial fonte de re-
cursos agro econômicos, e identi-
fica o perfil químico que corrobora 
com a potencialidade anticancerí-
gena e antiofídica da espécie.

SITUAÇÃO DE CONSERVAÇÃO 
DA ESPÉCIE: Apesar da impor-
tância desta espécie, informações 
são ainda insuficientes para a ca-
tegorização do risco de extinção 
baseada na distribuição e/ou sta-
tus populacional. Entretanto, R. 
alpinia pode estar sujeita à ero-
são genética, uma vez que seus 
ambientes de ocorrência estão sujeitos a elevado grau de antropização. Na avaliação de risco 
de extinção, outras espécies de Renealmia, raras ou de ocorrência restrita, caso da Reneal-
mia brasiliensis K.Schum encontram-se em risco. 

PERSPECTIVAS E RECOMENDAÇÕES: A sustentabilidade do uso e conservação de espé-
cies com potencial de uso ornamental é diretamente afetada pela disponibilidade de genóti-
pos selecionados e sistemas de cultivo definido. Uma coleção de germoplasma representativa 
e bem caracterizada morfologicamente e avaliada agronomicamente, bem como a ampliação 
da base de conhecimento agronômico é imprescindível nesta perspectiva. É grande a lacuna 
no que se refere ao conhecimento científico ou técnico para o cultivo de espécies de Reneal-
mia e isto pode se configurar em impedimento importante na utilização desta espécie como 
recurso econômico (Negrelle, 2015).

FIGURA 3 - Flores organizadas em panículas. Foto: João 
Marcelo Alvarenga Braga
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Syagrus botryophora
Pati

Larry Ronald Noblick1, Roxana Cardoso Barreto2

FAMÍLIA: Arecaceae.

ESPÉCIE: Syagrus botryophora (Mart.) Mart.

SINONÍMIA: Arecastrum  romanzoffianum var. botryophorum (Mart.) Becc.; Calappa bo-
tryophora (Mart.) Kuntze; Cocos botryophora Mart.

NOMES POPULARES: Palmeira-pati-rainha, pati, patioba (usado especialmente para for-
mas imaturas com folhas indivisas) (Glassman, 1972; Lorenzi et al., 2010).

CARACTERÍSTICAS BOTÂNICAS: Palmeira sem espinhos, solitária (Figura 1). Caule ereto 
com 6–18 metros de altura e 13–25cm de diâmetro. Folhas (8–)10–19; base da bainha fo-
liar (30–)50–75 × 5–8cm, com margens fibrosas; pseudopecíolo 40–50cm de comprimento; 
pecíolo 1,5–10 x 2–3,5cm, 1,2–2cm de espessura; raque 178–280(–295)cm de compri-
mento; folíolos verdes e glabros abaxialmente, principalmente com  ápices simétricos, (76–
)103–149, regularmente distribuídos em um único plano, em formato de “V” em uma raque 
recurvada. Inflorescência ereta ou pêndula, ramificada espiraladamente; profilo 55×11cm; 
bráctea peduncular (48–)58–85cm de comprimento, lenhosa, profundamente sulcada, ver-
de-acinzentada a cinza no exterior, branca, tornando-se púrpura no interior, profundamente 
convexa; pedúnculo com 11–28 x 1,5–2cm; eixo da inflorescência 30–69cm de comprimen-
to; raque 6–22cm de comprimento; ráquilas 25–60, (10–)19–51cm de comprimento; flores 
estaminadas basais 12–14 x 6–10mm, brancas a creme e flores apicais 10–11×6–8mm; 
flores pistiladas 8–12 x 7–10mm, brancas a branco-esverdeadas. Fruto elipsoide, 3,5–5,0 
x 2,2–3,0cm, perianto persistente (cúpula) marrom claro, 12–15mm de largura, 6–8mm 
profundidade, anel de 2mm de altura; epicarpo liso a finamente fibroso, muitas vezes to-
mentoso no ápice, de coloração verde (Figura 2) a amarelo quando o fruto está maduro 
(Figura 3), menos de 1mm de espessura; mesocarpo mucilaginoso, doce, suculento e fibro-
so, 1-2mm de espessura; endocarpo 3–4 x 2–2,4cm, 1,5–2mm de espessura, endurecido, 
superfície lisa, suave internamente, marrom médio, sem aglomerados de fibras; sementes 
2–3 x 1,3–1,5cm, endosperma homogêneo.

DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA: A espécie é considerada endêmica do Brasil (Flora do Bra-
sil, 2017). Ocorre naturalmente ao longo de parte da costa Atlântica brasileira, com registros 
ao sul de Sergipe, nas proximidades do Rio Real, na Bahia, Minas Gerais e Espírito Santo.

1 Biólogo. Montgomery Botanical Center 
2 Bióloga. Universidade Federal de Pernambuco
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HABITAT: Cresce na planície costeira da Mata Atlântica 
(abaixo de 400m), em solos lateríticos de barro vermelho a 
amarelo. Na Bahia é encontrada ao longo de toda a costa, 
sendo mais abundante nas florestas chuvosas ao sul do es-
tado. Cresce melhor dentro dos limites do ambiente florestal, 
em solos argilosos lateríticos. Palmeira de crescimento rápi-
do, podendo tirar proveito de qualquer abertura no dossel.

USO ECONÔMICO ATUAL OU POTENCIAL: Palmeira 
extremamente ornamental, com potencial paisagístico em 
países tropicais e subtropicais. Regionalmente, seu tronco 
é utilizado para construções rurais, fornecendo madeira 
(ripas) e, por esta razão, muitas vezes é destruída perto 
de habitações (Bondar, 1939). Os frutos são ricos em óleo 
comestível, com endocarpo fino e sementes também ricas 
em óleo de fácil extração. 

PARTES USADAS: A planta inteira como ornamental, o caule para madeira, frutos como 
alimento e para a produção de óleo.

ASPECTOS ECOLÓGICOS, AGRONÔMICOS E SILVICULTURAIS PARA O CULTIVO: Esta 
palmeira floresce de maio até janeiro, com frutos amadurecendo de fevereiro a junho. Ger-
mina bem, mas não deve ser excessivamente regada. Embora seja proveniente da Floresta 

Atlântica úmida, não tolera encharcamen-
to. Solos geralmente laterítico-argilosos 
em seu habitat natural, mas no Montgo-
mery Botanical Center a germinação é 
feita em substrato composto por 35% de 
casca de pinheiro, 25% de turfa canaden-
se, 20% de areia grossa e 20% de perlita 
(Vickie Murphy, comunicação pessoal). As 
sementes germinam melhor se semeadas 
logo após a coleta. Após a emergência, a 
planta cresce rapidamente, tolera tempe-
raturas mais baixas por um curto período 
de tempo, mas é facilmente danificada por 
ventos fortes que frequentemente podem 
derrubá-la. Cresce bem em pleno sol, mas 
tolera sombra.

PROPAGAÇÃO: A propagação desta espé-
cie ocorre exclusivamente por sementes. 
Após a retirada da polpa que envolve o 
endocarpo, as sementes devem ser lava-
das e deixadas para secar em temperatura 
ambiente. O endocarpo é, então, semea-

Mapa de distribuição geográfica 
da espécie. Fonte: Flora do Brasil. 

FIGURA 1 - Planta de Syagrus botryophora. 
Foto: Larry Ronald Noblick
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do logo abaixo do solo. As semen-
tes germinam dentro de 3 a 5 meses 
(Lorenzi et al., 2010). 

EXPERIÊNCIAS RELEVANTES COM 
A ESPÉCIE: Syagrus botryophora 
é um dos representantes do gênero 
Syagrus de crescimento mais rápido. 
Medições realizadas no Montgomery 
Botanical Center estimam a sua taxa 
de crescimento anual em torno de 
1,5m (Andrew Henderson, comunica-
ção pessoal). As árvores mais jovens 
seguram as suas folhas mais baixas 
por um longo período de tempo, con-
tribuindo com o caráter decorativo 
dessa palmeira. 

SITUAÇÃO DE CONSERVAÇÃO DA 
ESPÉCIE: Esta espécie é largamen-
te distribuída na Mata Atlântica onde 
grande parte da floresta foi removida 
para a retirada de madeira e para a 
criação de áreas de pastagem. Con-
tudo, S. botryophora é uma espécie 
pioneira, produzindo muitos frutos e 
sementes, que germinam facilmen-
te e crescem rapidamente. A Mata 
Atlântica é muito fragmentada; no 
entanto, existem várias reservas 
(CEPEC) e parques nacionais (Mon-
te Pascoal, etc.) onde esta palmeira 
está protegida. Não há ameaça ime-
diata e a mesma é classificada como 
pouco preocupante, LC (IUCN, 2001; 
Noblick, 2017).

PERSPECTIVAS E RECOMENDAÇÕES: Esta palmeira é ideal ao paisagismo pelo seu rápido 
crescimento e por sua aparência realçada pela retenção de suas folhas inferiores. Pode ser 
facilmente transplantada por não formar sistema radicular muito desenvolvido, mas isto se 
torna negativo caso seja plantada em zona de ventos fortes frequentes. No entanto, no Bra-
sil, seria uma excelente opção ao paisagismo.

Esta é uma espécie pioneira e uma das primeiras plantas a aparecerem numa clareira da 
floresta ou à beira da estrada. Possivelmente poderia ser usada como uma das primeiras 
plantas na recuperação de áreas degradadas, fornecendo sombra rápida e necessária às 
plantas mais sensíveis e de crescimento mais lento. 

FIGURA 2 - Infrutescência de S. botryophora com fru-
tos imaturos. Foto: Larry Ronald Noblick
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Syagrus cearensis
Catolé

Larry Ronald Noblick1, Roxana Cardoso Barreto2

FAMÍLIA: Arecaceae.

ESPÉCIE: Syagrus cearensis Noblick.

NOMES POPULARES: Babão, coco-babão (refere-se ao mesocarpo viscoso, mucilaginoso), 
catolé, coco-catolé (Lorenzi et al., 2010), palmeira-gêmea (Noblick, 2004).

CARACTERÍSTICAS BOTÂNICAS: Palmeira agrupada, com 2–4 caules (Figura 1), ocasio-
nalmente solitária. Caule com 4–10m de altura, 10–18cm de diâmetro, com internós medindo 
9–16cm de comprimento na base, encurtando de 2–7cm em direção ao ápice, caule áspero. 
Folhas 10–15; base da bainha foliar 18×18cm,  fibrosa com membrana papirácea desinte-
grando-se e persistindo ao longo das margens do pseudopecíolo; pseudopecíolo 40–100cm 
de comprimento; pecíolo 0–2×4cm, 2cm de espessura; raque 2,3–3,2m de comprimento, 
com fino indumento marrom claro acinzentado cobrindo o lado abaxial da bainha, conti-
nuando pelo lado abaxial do pecíolo;  folíolos verdes clareando quando secos, concolores, 
geralmente um lobo da ponta assimétrica atenuado, o outro arredondado, ocasionalmente 
ambos arredondados, 100–130 ao longo de um lado, distribuídos irregularmente em grupos 
de 2-5, inseridos em planos divergentes. Inflorescência espiraladamente ramificada (Figura 
2); profilo 30–45cm de comprimento; bráctea peduncular 102–115cm de comprimento ou 
mais, lenhosa, sulcada; pedúnculo com 40–80×2,5–3cm, 1,5-2,5cm de espessura, elíptico 
em secção transversal; eixo da inflorescência 45-85cm de comprimento; raque 33-60cm de 
comprimento; ráquilas 35-45, glabras; flores estaminadas 12–21 x 5-7mm, amarelas; flores 
pistiladas oblongas, piramidais, 17–25 x 8–10mm, geralmente um tanto lepidotas na por-
ção basal. Fruto quase globoso, 3,5–4,0(-5) x 3-4cm, alaranjado claro quando maduro, cor 
frequentemente obscurecida por um fino indumento marrom escuro ou lepidoto, epicarpo 
0,5mm de espessura, mesocarpo 7-10mm de espessura, suculento e fibroso; endocarpo 4 x 
2,3cm, 3–5mm de espessura; semente elipsoide 1,8x1,2cm, endosperma homogêneo com 
cavidade central substanciosa, 6 mm de diâmetro.

DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA: Espécie endêmica do Brasil, com ocorrência natural res-
trita à Região Nordeste, nos estados do Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco 
e Alagoas.

1 Biólogo. Montgomery Botanical Center 
2 Bióloga. Universidade Federal de Pernambuco
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HABITAT: Esta espécie cresce na base das montanhas ou 
em pastagens, a uma altitude que pode variar entre 100 a 
750m acima do nível do mar. Exemplares são comumente 
localizados em áreas montanhosas e florestas estacionais 
ao longo da Costa Atlântica, assim como no interior de 
caatingas arbóreas, em áreas de maior precipitação de-
vido à elevação (brejos). Tende a crescer nas zonas de 
transição entre a caatinga mais seca e as altas elevações, 
em florestas de montanha. 

USO ECONÔMICO ATUAL OU POTENCIAL: Esta pal-
meira tem grande potencial ornamental devido, principal-
mente, à sua tendência de crescer com dois (palmeira-
-gêmea) a vários caules (Figura 3), embora às vezes seja 
solitária. Pode ser utilizada para formar pequenas tou-

ceiras isoladas no jardim ou culti-
vada como cerca viva para dividir 
ambientes. 

Os frutos, quando madu-
ros, apresentam polpa amarelada 
(Figura 4) e são adocicados, sen-
do consumidos in natura como 
alimento. A amêndoa também é 
comestível (Lorenzi et al., 2010). 
As folhas do catolé fornecem fi-
bra para a produção de artesana-
to e utensílios domésticos, como 
vassouras, abanadores e chapéus 
(Souto, 2014).

PARTES USADAS: A planta in-
teira como ornamental; os frutos 
podem ser consumidos in natura 
como alimento, assim como as 
amêndoas; folhas como fonte de 
fibras para artesanato.

ASPECTOS ECOLÓGICOS, 
AGRONÔMICOS E SILVICUL-
TURAIS PARA O CULTIVO: 
Palmeira perene e sempre verde, 
provavelmente floresce e frutifica 

Mapa de distribuição geográfica 
da espécie. Fonte: Flora do Brasil. 

FIGURA 1 - Planta de S. cearensis 
em ambiente natural. Foto: Rubens 
Teixeira de Queiroz
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ao longo do ano inteiro, mas tem 
sido coletada em floração e fru-
tificação abundante durante os 
meses de julho a setembro (me-
ses de primavera no Brasil). Ger-
mina bem, mas por ser originária 
de área com chuvas sazonais, 
não deve ser excessivamente re-
gada. Os solos em seu HABITAT 
natural são argilosos, arenosos a 
rochosos. No Montgomery Bota-
nical Center, estudos mostraram 
que a germinação desta palmeira 
pode ser feita em substrato con-
tendo 35% de casca de pinheiro, 
25% de turfa canadense, 20% 
de areia grossa e 20% de perli-
ta (Vickie Murphy, comunicação 
pessoal). Por ser uma palmeira 
heliotrópica, prefere o sol pleno, 
mas a espécie também suporta 
a sombra parcial. Tolera tanto as 
baixas temperaturas quanto as 
condições de seca.

PROPAGAÇÃO: A propagação 
desta espécie ocorre exclusi-
vamente por sementes. Após a 
remoção da polpa do endocarpo 
duro, as sementes são lavadas e 
deixadas ao ar livre brevemente. 
O endocarpo é, então, semeado 
pelo lado mais limpo sob o solo.  
A germinação ocorre em 3 a 4 
meses (Lorenzi et al., 2010).

EXPERIÊNCIAS RELEVANTES 
COM A ESPÉCIE: Esta palmeira 
tem uma tendência incomum em formar gêmeos a partir de uma única semente. Isso pode 
resultar da ramificação precoce, porque alguns indivíduos continuam a formar hastes adi-
cionais basais, formando um grande aglomerado. Contudo, endocarpos com duas sementes 
são desconhecidos nesta espécie. Alguns dos outros atributos distintos de S. cearensis são: 
frutos amarelo-pálidos ou alaranjados, achatados em seu ápice; frutos quase tão longos 
quanto largos, uniformemente cobertos com um fino indumento lepidoto, presença de brác-
teas triangulares na raque; sépalas das flores estaminadas geralmente estreito-lineares e 

FIGURA 2 - Inflorescência e coroa de folhas de S. cearen-
sis. Foto: Larry Ronald Noblick
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fortemente quilhadas; e uma grande cavidade na semente. Poucas espécies de Syagrus 
consistentemente possuem uma cavidade nas sementes. Esta palmeira foi incorretamente 
identificada em várias ocasiões como Syagrus oleracea por Glassman (1965, 1968, 1987). 
No entanto, distingue-se facilmente não só pelo seu crescimento aos pares ou pelos caules 
agrupados, mas também pelos seus frutos menores (4–5 contra 7cm), cobertos por indu-
mento lepidoto acastanhado e ápice um pouco achatado.

SITUAÇÃO DE CONSERVAÇÃO DA ESPÉCIE: Esta palmeira apresenta ampla distribuição. 
Produz uma abundância de frutos e cresce rapidamente em áreas perturbadas. As áreas 
montanhosas e solos rochosos onde cresce não são agronomicamente valiosos e, então, 
esta palmeira não está sob qualquer ameaça imediata. Ela também está sendo cultivada 
amplamente nos Estados Unidos. No Brasil, às vezes é retirada da natureza para o paisagis-
mo. Portanto, com populações amplas e pequena ameaça, esta palmeira é classificada como 
pouco preocupante, LC (IUCN, 2001, Noblick, 2017).

PERSPECTIVAS E RECOMEN-
DAÇÕES: A adequação ao uso 
paisagístico desta palmeira é 
grande, especialmente pela sua 
tendência em crescer aos pares 
ou mesmo como multicaulinar 
e, certamente, poderia ser re-
produzida em maior escala para 
tais fins. Pode tolerar várias 
condições do solo e temperatu-
ras baixas. Devido ao seu pe-
queno porte, também apresenta 
resistência ao vento, com pos-
sibilidade de rebrotações. Se-
gundo observações dos próprios 
autores, esta espécie nunca foi 
amplamente consumida, mesmo 
produzindo frutos comestíveis, 
mas a fauna local certamente 
depende de seus frutos para o 
seu sustento. Seu maior poten-
cial é, provavelmente, o uso pai-
sagístico.  

FIGURA 3 - Plantas de S. 
cearensis cultivadas em jardim, 
formando um belo conjunto 
ornamental. Foto: Larry Ronald 
Noblick
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xeira de Queiroz (A) e Larry Ronald Noblick (B)

A B Sy
ag

ru
s c

ea
re

ns
is



Plantas para o Futuro - Região Nordeste

1206

Syagrus coronata
Licuri

Larry Ronald Noblick1, Roxana Cardoso Barreto2

FAMÍLIA: Arecaceae.

ESPÉCIE: Syagrus coronata (Mart.) Becc.

SINONÍMIA: Arecastrum romanzoffianum var. ensifolium (Drude) Becc.; Calappa corona-
ta (Mart.) Kuntze; Cocos botryophora var. ensifolia Drude in Mart.; Cocos coronata Mart.; 
Cocos coronata var. todari Becc.; Cocos quinquefaria Barb. Rodr.; Glaziova treubiana Becc.; 
Syagrus coronata var. todari (Becc.) Becc., Syagrus quinquefaria (Barb. Rodr.) Becc., Sya-
grus treubiana (Beccari) Becc. (Noblick, 2017).

NOMES POPULARES: Alicuri, baba‑de‑boi, cabeçudo, coqueiro‑cabeçudo, coqueiro-decori, 
licuri, licurizeiro, nicuri, ouricuri (Glassman, 1987; Lorenzi et al., 2010).

CARACTERÍSTICAS BOTÂNICAS: Palmeiras solitárias, inermes, com altura variando entre 
1,5-12m (Figura 1), caule com diâmetro entre 20-25cm, de aparência angular, cinza claro 
a escuro, ereto, muitas vezes escondido pelas bases das folhas persistentes, dispostas em 
linhas com internós quase ausentes. Folhas (10-30), dispostas em cinco fileiras ou linhas 
(Figura 2), geralmente em espiral para a esquerda ou para a direita, raramente dispostas 
em cinco linhas perfeitamente verticais; base da bainha foliar 102–160cm de comprimento, 
persistindo geralmente logo abaixo da coroa, raramente persistindo na base, com fibras 
achatadas lenhosas; pseudopecíolo 50–170cm de comprimento, principalmente com fibras 
achatadas lenhosas das bainhas remanescentes; pecíolo 3,5–7 x 2,5–3,5cm, 1,0–1,5cm de 
espessura; raque (70–)120–280cm de comprimento; folíolos verdes cerosos adaxialmente, 
glaucos cerosos na superfície abaxial, com ápices assimétricos, acuminados, (80–)87–121(–
131) ao longo de um lado, irregularmente distribuídos em grupos de 2-5, em planos diver-
gentes. Inflorescências pêndulas (Figura 3), ramificadas espiraladamente; profilo 35–55cm 
de comprimento; bráctea peduncular, 59–112cm de comprimento, profundamente sulcada, 
glabra ou com uma fina camada de cera, amarelada, com um odor doce quando a bráctea 
abre pela primeira vez, mais tarde mudando a coloração para bronze, marrom claro ou 
cinza; pedúnculo (20–)24–90 × 1–1,5cm; eixo da inflorescência 30–88(–95)cm de compri-
mento; raque 18–43cm de comprimento; 34-78 ráquilas glabras, 18–44cm de comprimento 
na base, 8–25cm de comprimento no ápice; flores estaminadas, creme a amarelas; flores 
pistiladas piramidais, verdes a marrom claro. Fruto elipsoide, 2,5–3 x 1,7–2cm, verde-ama-
relado, com perianto persistente (cúpula) bege a marrom, 1,5–2cm de largura, epicarpo 
amarelo-esverdeado a alaranjado, bastante suave e fibroso, às vezes um pouco tomentoso 

1 Biólogo. Montgomery Botanical Center 
2 Bióloga. Universidade Federal de Pernambuco
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marrom, menos de 0,5mm de espessura, mesocarpo fibroso, mucilaginoso, de sabor doce, 
1-3mm de espessura; endocarpo 2,7–3,5 x 1,5–2,0cm, 2–3,5mm de espessura dos lados, 
mas 4-8mm de espessura no ápice, resistente, suave, ligeiramente truncado na base, sem 
fibras aglomeradas; semente (13–)15–18(–23) × 9–12mm, endosperma homogêneo.

DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA: Espécie endêmica do 
Brasil, de ocorrência principalmente a leste do Rio São 
Francisco, com a maior distribuição no nordeste e na área 
central da Bahia, norte de Minas Gerais até o sul de Per-
nambuco, incluindo Sergipe e Alagoas.

HABITAT: No norte da Bahia as populações desta espé-
cie estão distribuídas no litoral; mas, abaixo de Salvador, 
as populações encerram nas áreas mais secas transitórias 
e não invadem a floresta costeira mais úmida a leste. S. 
coronata é uma das poucas palmeiras que pode sobrevi-
ver à aridez da vegetação da caatinga da Bahia. Ela vive 
ainda melhor em áreas de transição, entre a caatinga e o 
campo rupestre, caatinga e florestas mais úmidas. É um 
componente importante de algumas das florestas estacio-
nais semidecíduas a leste do Rio São Francisco. Ao norte 
de Salvador, populações de S. coronata se estendem até 
a vegetação costeira de restinga. 

USO ECONÔMICO ATUAL OU PO-
TENCIAL: A espécie é utilizada como 
planta ornamental na arborização de 
ruas, praças e jardins (Figura 4), es-
pecialmente em áreas litorâneas, pois 
é considerada tolerante à salinidade. 
Planta bastante ornamental, espe-
cialmente na fase jovem, apresenta 
as bases do pecíolo persistentes ten-
dendo a organizarem-se em cinco fi-
leiras, dispostas quase verticalmente 
ou ligeiramente alinhadas em espiral 
no caule. Com o tempo, as bases das 
folhas caem, deixando apenas as cica-
trizes e sem internós aparentes, dando 
ao caule uma aparência angulosa in-
teressante (Figura 2), sendo este um 
de seus maiores atrativos, o que lhe 
confere considerável valor estético or-
namental.

Mapa de distribuição geográfica 
da espécie. Fonte: Flora do Brasil. 

FIGURA 1 - Planta de Syagrus coronata 
em ambiente natural. Foto: Mauricio Mer-
cadante
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No entanto, ninguém defendeu a 
multiplicidade de usos de S. coronata tan-
to quanto Bondar (1938, 1939a-f; 1942, 
1964). O autor mencionava que o coração 
da palmeira, fruto e amêndoa são comestí-
veis, as folhas fornecem cera, as sementes 
são usadas para a extração de óleo para 
sabão e outros produtos, e o endocarpo é 
usado em artesanato regional. Os frutos 
produzem um mesocarpo comestível, mu-
cilaginoso, adocicado, fibroso, que pode 
ser mastigado e então descartado. O pal-
mito é comestível, de sabor adocicado, e 
uma farinha substituta pode ser preparada 
a partir de seu tronco moído e peneirado. 
As sementes oleosas são coletadas em 
grandes quantidades para uso alimentício, 
podendo ser usadas na preparação de um 
doce muito açucarado conhecido como co-
cada.

As sementes (endosperma) são fre-
quentemente usadas para fazer longos 
rosários e outros adornos, além de fabri-
car óleo para cozinhar e para queimar em 
candeeiros. Na virada do século, o óleo 
era usado na indústria de perfume. Hoje, 
o óleo de licuri é procurado para mistu-
rar com o óleo da palmeira africana Elaeis 
guineensis (dendezeiro) para fazer sabão 
(Sabão Gareira). Os frutos imaturos são 
utilizados com fins medicinais.

As folhas também podem ser aproveitadas na alimentação animal. Durante os pe-
ríodos de seca as folhas são trituradas e misturadas com outras plantas para servirem de 
alimento ao gado. A semente quebrada e esmagada é usada como ração diária para aves 
domesticadas. Na verdade, no interior da Bahia, costuma-se usar sementes de licuri esma-
gadas, ao invés de milho para alimentar aves.

As folhas de licuri são usadas para cobrir abrigos rurais e para fabricar portas e pare-
des. Partes da folha são usadas para fazer chapéus, abanos, cestas, espanadores, esteiras 
para dormir. Devido ao acúmulo de grande quantidade de cera, as folhas também são utili-
zadas para fazer tochas para iluminação à noite ou para queimar ninhos de formigas. A cera 
é de alta qualidade, semelhante à produzida na palmeira carnaúba (Copernicia prunifera), e 
costumava ser raspada das folhas e vendida no mercado de exportação de cera até a queda 
desse mercado.

FIGURA 2 - Caule de Syagrus coronata, mos-
trando as linhas das cicatrizes foliares e a disposi-
ção das folhas. Foto: Larry Ronald Noblick
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PARTES USADAS: A planta inteira como ornamental e plantas jovens para extração de 
palmito; frutos (mesocarpo) e sementes como alimento, para extração de óleo e na produ-
ção de artesanato; folhas para produção de fibra, cera e como alimento animal. Os frutos 
imaturos são usados com fins medicinais. As sementes trituradas podem ser usadas como 
complemento alimentar na ração de aves.

ASPECTOS ECOLÓGICOS, AGRONÔMICOS E SILVICULTURAIS PARA O CULTIVO: 
Esta palmeira floresce e frutifica ao longo do ano, mas tem um pico de floração e frutifica-
ção nos meses de verão, de dezembro a março. Mesmo durante os períodos mais secos, a 
palmeira tem a capacidade de continuar a florescer e produzir frutos. Prefere solos arenosos 
e rochosos, mas no Montgomery Botanical Center, a germinação tem sido feita com sucesso 
em substrato composto por uma mistura de 35% de casca de pinheiro, 25% de turfa cana-
dense, 20% de areia grossa e 20% perlita (Vickie Murphy, comunicação pessoal). 

Esta espécie tem crescimento muito lento, caráter negativo para os viveiristas que 
preferem palmeiras de crescimento rápido o que facilita a comercialização. No entanto, seu 
crescimento lento é positivo para aqueles que desejam manter a sua paisagem imutável por 
um longo tempo. É uma palmeira heliotrópica, crescendo melhor a pleno sol e podendo to-
lerar diferentes variações de solo, resistente ao vento e à seca, apesar de vegetar com mais 
facilidade e beleza em solo com umidade regular adequada (Riffle et al., 2012).

FIGURA 3 - Inflorescência de Syagrus coronata. Foto: Larry Ronald Noblick
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PROPAGAÇÃO: A propagação 
desta espécie ocorre exclusiva-
mente por sementes. Após toda 
a remoção da polpa do endocar-
po duro, este é lavado e deixado 
ao sol brevemente para secar em 
temperatura ambiente. O endocar-
po é, então, semeado deitado logo 
abaixo da superfície do solo. Por 
ser originária de uma área que tem 
longos períodos de seca, esta pal-
meira germina bem, mas não deve 
ser regada excessivamente. 

EXPERIÊNCIAS RELEVANTES 
COM A ESPÉCIE: Esta palmeira 
se distingue das demais do gêne-
ro pelas cicatrizes das folhas muito 
evidentes, ausência de internós vi-
síveis e tronco anguloso.  Syagrus 
coronata é facilmente distinta pelo 
arranjo incomum de suas folhas no 
caule em cinco linhas distintas dis-
postas verticalmente, e pelas suas 
folhas persistentes no caule, espe-
cialmente em áreas mais úmidas. 
Tem sido frequentemente confun-
dida com Syagrus oleracea, que à 

distância até parecem semelhantes, mas com a aproximação o seu reconhecimento torna-se 
fácil. Até o presente, populações destas duas palmeiras não foram encontradas comparti-
lhando uma mesma área na Bahia. Syagrus coronata é sempre encontrada a leste do Rio São 
Francisco e S. oleracea encontra-se apenas a oeste do rio. Syagrus coronata forma híbridos 
naturais com várias outras espécies de Syagrus, incluindo S. vagans, S. microphylla, S. schi-
zophylla, S. botryophora e S. romanzoffiana (Noblick, 2017).

SITUAÇÃO DE CONSERVAÇÃO DA ESPÉCIE: Devido à sua ampla distribuição, capacidade 
de crescer em áreas que não são importantes para a agricultura e tenacidade para persistir 
em áreas de pastagem, esta espécie não está ameaçada neste momento, sendo classificada 
como pouco preocupante, LC (IUCN, 2001; Noblick, 2017). 

PERSPECTIVAS E RECOMENDAÇÕES: Embora esta espécie não esteja ameaçada, alguns 
cuidados são necessários para evitar uma excessiva exploração desta importante palmeira 
da Caatinga. Caminhões de S. coronata tem sido retirados dos campos anualmente para o 
fornecimento de decorações natalinas para ruas de várias cidades na Bahia, a exemplo de 
Feira de Santana. Outros fazendeiros estão plantando esta palmeira para a produção de 
alimento para uma ave nativa, a arara de Lear (Anodorhynchus leari), e também em situa-
ções emergenciais como forragem para o gado em tempos de seca. Esta palmeira é muito 

FIGURA 4 - Planta de Syagrus coronata cultivada em 
jardim. Foto: Larry Ronald Noblick



Capítulo 5 - Ornamentais 

1211

importante e é uma das poucas plantas que permanecem perenemente verdes e continuam 
se reproduzindo, mesmo durante secas prolongadas, fornecendo alimento e sustento às 
populações locais e à vida selvagem. Representa um elemento vital do ciclo de vida de or-
ganismos diversos na Caatinga. 
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Tabebuia aurea
Ipê-amarelo

Alexandre Rizzo Zuntini1, Lúcia Garcez Lohmann2

FAMÍLIA: Bignoniaceae.

ESPÉCIE: Tabebuia aurea (Silva Manso) Benth. & Hook.f. ex S.Moore

SINONÍMIA: Bignonia aurea Silva Manso; Bignonia squamellulosa DC.; Couralia caraiba 
(Mart.) Corr. Méllo ex Stellfeld; Gelseminum caraiba (Mart.) Kuntze; Handroanthus carai-
ba (Mart.) Mattos; Handroanthus leucophloeus (Mart. ex DC.) Mattos; Tabebuia argentea 
(Bureau & K. Schum.) Britton; Tabebuia caraiba (Mart.) Bureau; Tabebuia suberosa Rusby; 
Tecoma argentea Bureau & K. Schum.; Tecoma aurea (Silva Manso) DC.; Tecoma caraiba 
Mart.; Tecoma caraiba var. grandiflora Hassl.; Tecoma caraiba var. squamellulosa (DC.) Bu-
reau & K. Schum.; Tecoma leucophlaeos Mart. ex DC.; Tecomas squamellulosa DC.; Tecoma 
trichocalycina DC. (Gentry, 1992a,b; Lohmann, 2018).

NOMES POPULARES: Caraiba, caraibeira, cinco-folhas-do-campo, ipê, ipê-amarelo para-
-tudo, paratudo, pau-d’arco ( Gentry, 1992a; Agra et al., 2007).

CARACTERÍSTICAS BOTÂNICAS: Árvore com mais de 16m de altura (Figura 1), com cas-
ca espessa, acinzentada nos ramos maduros e jovens (Figura 2). Folha palmada, com 5-7 
folíolos; folíolos entre 10 e 15cm de comprimento, elípticos ou obtuso-elípticos, coriáceos, 
com ápice arredondado, base arredondada ou sub-cordada, margem inteira, face abaxial 
geralmente glabra ou levemente lepidota. Inflorescência em panícula terminal, com internós 
alongados, eixo densamente lepidoto, portando muitas flores (Figura 3). Flores pediceladas; 
cálice castanho-esverdeado a amarelado, 0,8 a 1,6cm de comprimento, campanulado, bi-
labiado, lepidoto; corola amarela, com ou sem guias de néctar amarelo-escuro, 5 a 9cm de 
comprimento, infundibuliforme, externamente e internamente glabra; estames didínamos, 
inclusos; estaminódio reduzido; ovário liso, linear-oblongo. Frutos tipo cápsula, loculicida, 
linear, 8,5 a 15cm de comprimento, lisa, lepidota. Sementes aladas, com duas alas laterais, 
4,5 a 5,5cm de largura, dispersas pelo vento (Gentry, 1992a,b; Lohmann; Pirani, 2003).

DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA: O ipê-amarelo ocorre no Brasil, Argentina, Bolívia, Pa-
raguai, Peru e Suriname, onde é cultivado como ornamental. No Brasil ocorre nas regiões 
Norte (Amazonas, Amapá, Pará, Tocantins), Nordeste (Alagoas, Bahia, Ceará, Maranhão, 
Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio Grande do Norte, Sergipe), Centro-Oeste (Distrito Federal, 
Goiás, Mato Grosso do Sul, Mato Grosso), Sudeste (Minas Gerais, São Paulo) e Sul (Paraná) 
(Gentry, 1992a; Lohmann, 2018).

1 Biólogo. Universidade Estadual de Campinas
2 Bióloga. Universidade de São Paulo
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HABITAT: O ipê-amarelo é um elemento característico 
do cerrado e da caatinga, além de matas secas e sava-
nas Sul-americanas. No Pantanal, é comumente encon-
trado em grandes populações chamadas de “paratudais” 
(Gentry, 1992a). Habita os domínios fitogeográficos da 
Amazônia, Caatinga, Cerrado, Mata Atlântica e Pantanal, 
nos tipos de vegetação Área Antrópica, Carrasco, Cerrado 
(lato sensu), Floresta Estacional Decidual, Floresta Om-
brófila (= Floresta Pluvial) (Lohmann, 2018).

USO ECONÔMICO ATUAL OU POTENCIAL: O ipê-ama-
relo é muito usado como planta ornamental por sua flora-
da de exuberante beleza e por exigir pouca manutenção, 
uma vez que está adaptada a solos secos (Figura 4).

Além do uso ornamental, a sua madeira também é 
utilizada em pequenas construções rurais e na confecção de utensílios e ferramentas por co-
munidades da Caatinga, Cerrado e Pantanal (Ferraz et al., 2006; Morais; Silva, 2011; Pereira 
et al., 2012). A madeira apresenta densidade média (Santos; Miller, 1992), é resistente a 
cupins e medianamente resistente a fungos xilófagos (Paes et al., 2003; 2004), sendo cha-
mada, em algumas comunidades da região, de “madeira de ar”. 

Mapa de distribuição geográfica 
da espécie. Fonte: Flora do Brasil. 

FIGURA 1 - Indivíduo florido de Tabebuia aurea. Foto: Julcéia Camillo
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Esta espécie de ipê também é po-
pularmente conhecida como para-tudo, 
devido aos diversos usos na medicina 
tradicional (Gentry, 1992b). Das cascas 
são produzidos extratos, por infusão ou 
decocção, com ação analgésica, anti-hel-
míntica, anti-inflamatória, antisséptica e 
cicatrizante. O xarope das cascas é utili-
zado contra gripes, resfriados e bronqui-
tes (Macedo; Ferreira, 2004; Agra et al., 
2007; Albuquerque et al., 2007; Silva et 
al., 2012).

Os extratos são ricos em beta-la-
pachona, etil-p-hidroxicinamato e lapa-
chol, entre outras substâncias (Barbosa-
Filho et al., 2004). Estudos fitoquímicos 
já comprovaram as propriedades anti-
bacteriana, antidematogênica, antifún-
gica, antimalárica, antimicrobiana, mo-
luscicida e antitumoral destes extratos 
(Andrade-Neto et al., 2004; Barbosa-Fil-
ho et al., 2004; Silva et al., 2007; Melo-
Silva et al., 2009). A citotoxicidade do 
extrato etanólico também foi testada e 
considerada não significativa para con-
centrações abaixo de 0,5mg/ml (Santos 
et al., 2015).

PARTES USADAS: A planta inteira para uso em paisagismo, em reflorestamento para enri-
quecimento ou recuperação de áreas degradas; as cascas têm potencial medicinal; o tronco 
fornece madeira de boa qualidade.

ASPECTOS ECOLÓGICOS, AGRONÔMICOS E SILVICULTURAIS PARA O CULTIVO: 
Esta espécie é autoincompatível e não-apomítica, necessitando polinização cruzada para que 
a formação de frutos. Mesmo com alta taxa de visitação por polinizadores, a taxa de forma-
ção de frutos é baixa, seja por polinização natural (17%) ou cruzamento artificial (15%), 
provavelmente devido à falta de recursos florais (Barros, 2001). A floração do ipê ocorre 
geralmente nas épocas secas (julho a setembro) (Barros, 2001; Silva et al., 2008), enquanto 
a maturação dos frutos se dá entre setembro e novembro (Cabral et al., 2003; Neves et al., 
2014).

O crescimento de indivíduos juvenis na natureza é rápido, havendo forte incremento 
em altura e diâmetro, com valores acima da média quando comparados a outras espécies 
savânicas. Em contrapartida, no caso de plantios, a taxa de sobrevivência das mudas, após 
cinco anos, fica abaixo de 50% (Oliveira et al., 2015). Lambrecht et al. (2016) observaram 
que o crescimento de indivíduos adultos, ao contrário de juvenil, é relativamente lento. É 

FIGURA 2 - Detalhe de tronco e casca espessa de 
Tabebuia aurea: Foto: A.R. Zuntini
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interessante observar que os autores encontraram dois padrões de crescimento ligeiramente 
discordantes no conjunto de dados, e que, pela distribuição aleatória e ausência de variações 
ambientais significativas entre os subgrupos, as diferentes taxas de crescimento podem es-
tar relacionadas à alta variabilidade genética da espécie (Silva, 2010).

Em razão de sua importância ecológica, o ipê-amarelo é considerado espécie prioritá-
ria para conservação e cultivo. Na Caatinga, por exemplo, ocos nos tronco do ipê-amarelo 
servem para a nidificação de espécies de abelhas sem ferrão (Meliponini, Apidae) (Martins 
et al., 2004). Outra espécie que também nidifica em T. aurea é a ararinha-azul, Cyanopsitta 
spixii (Barnett et al., 2014), uma espécie de Psitacídeo criticamente ameaçada de extinção, 
considerada extinta na natureza (IUCN, 2016), cuja distribuição e conservação é fortemen-
te ligada aos paratudais  (Juniper; Yamashita, 1991). Já no Pantanal, a florada intensa dos 
ipês constitui uma fonte alternativa de alimento para Psitacídeos, pois ocorre na época seca, 
quando a disponibilidade de frutos e sementes é baixa (Ragusa-Netto, 2005; Ragusa-Netto; 
Fecchio, 2006).

PROPAGAÇÃO: Por sementes, que são obtidas a partir dos frutos maduros ainda fechados 
e secos ao ar livre para abertura espontânea e liberação das sementes ou então, durante 
a deiscência natural dos frutos. A semeadura deve ser feita na superfície do substrato ou 
até 1cm de profundidade para evitar a diminuição da viabilidade e velocidade de emergên-
cia das plântulas (Garcia et al., 2012). A germinação se inicia em até duas semanas após 

FIGURA 3 - Detalhes de inflorescências de Tabebuia aurea. Foto: Julcéia Camillo
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a semeadura e pode ser superior a 90%, independentemente do substrato utilizado e da 
temperatura. Para teste de viabilidade de sementes, o crescimento inicial das plântulas é 
favorecido quando a semeadura é feita sobre papel ou areia e mantidas a temperaturas entre 
30 e 35°C (Pacheco et al., 2012). Em campo, o melhor desenvolvimento das plântulas se 
dá quando o cultivo é efetuado em sol pleno, apesar de ser também possível cultivar mudas 
de ipê-amarelo em ambiente sombreado, onde se observa um aumento na área foliar, entre 
outras mudanças morfológicas (Oliveira; Perez, 2012).

As sementes do ipê-amarelo podem ser armazenas para posterior semeadura. A em-
balagem usada para este fim não influi significativamente na viabilidade das sementes, que 
se mantém próxima ou acima de 90% durante os primeiros 120 dias de armazenamento, 
desde que mantidas em câmara-fria a 15ºC e 40% de umidade (Cabral et al., 2003). A lon-
gevidade das sementes alcança 150 dias quando os frutos são armazenados em temperatura 
ambiente ou até 1 ano, quando os frutos são conservados em geladeira (Neves et al., 2014). 
Após 15 meses de armazenamento, independente da condição, a viabilidade pode cair a 70% 
(Lima et al., 2008). As sementes do ipê-amarelo toleram desidratação (até 4% de umidade) 
e congelamento (a -20ºC e -196ºC), sem que haja perda significativa do poder germinativo, 
o que permite que sejam armazenadas em câmaras de conservação ou em criopreserva-
ção, respectivamente. O congelamento pode ser gradual ou rápido (usando-se nitrogênio 
líquido), entretanto, o tempo de desidratação não deve ultrapassar 24 horas, para evitar a 
diminuição da taxa de germinação (Salomão; Fujichima, 2002). Para testar a viabilidade das 
sementes, o teste de tetrazólio 0,1% mostra-se tão eficaz quando o teste por semeadura 
(Oliveira et al., 2006).

FIGURA 4 - Ipê-amarelo em floração. Foto: A. R. Zuntini



Capítulo 5 - Ornamentais 

1217

EXPERIÊNCIAS RELEVANTES COM A ESPÉCIE: Tabebuia aurea é o elemento predominan-
te dos paratudais no Pantanal. Visando a proteção desta fitofisionomia, o cultivo do ipê-amare-
lo em sistema silvipastoril mostra-se uma alternativa importante para diminuir a pressão sobre 
a espécie, decorrente do avanço das atividades agrícolas sobre o bioma (Santos et al., 2009). 
Outra forma de associar o cultivo do ipê-amarelo a práticas mais sustentáveis é por meio da 
produção consorciada de mudas de ipê com a piscicultura. Apesar da salinidade e pH ligei-
ramente elevados da água residuária dos tanques de criação, o emprego desta água diluída 
entre 25 a 50% não altera significativamente o crescimento das plântulas (Pinto et al., 2016).

Violante et al. (2008) realizaram estudo para testar a atividade fotoprotetora de extratos 
vegetais de algumas espécies do cerrado, entre elas T. Aurea, que apresentou absorbância 
máxima na faixa de UVB. Apesar desta resposta positiva, o estudo também mostrou que a 
planta apresentou baixo fator de proteção solar, não sendo considerado um protetor solar 
natural. Ainda assim, os autores salientam a necessidade de mais estudos com esta espécie, 
visando obter frações puras e melhores concentrações dos princípios fotoativos para que estas 
substâncias possam ser aplicadas em protetores sintéticos. O ipê-amarelo é tradicionalmente 
usado como fitoterápico para diversas enfermidades e apresenta também alta resistência a 
cupins, levando à mortalidade total dos infestantes (Paes et al., 2003). Por isso, é importante 
avaliar a existência de efeitos colaterais indesejados por conta do uso de extratos provenientes 
de T. aurea. Guerra et al. (2001) avaliaram a toxicidade do lapachol em fêmeas de camun-
dongo e não encontraram quaisquer efeitos negativos nas fêmeas. Todavia, todas aquelas que 
estavam grávidas perderam sua prole, demonstrando a forte atividade abortiva do lapachol.

SITUAÇÃO DE CONSERVAÇÃO DA ESPÉCIE: Esta espécie de ipê-amarelo não está pre-
sente em nenhuma lista de espécies ameaçadas. Além disso, graças à tolerância das semen-
tes à criopreservação, é possível conservar propágulos desta espécie em bancos de germo-
plasma a longo prazo. Com relação à conservação in situ e considerando a ampla distribuição 
da espécie nas áreas de ocorrência natural, é esperado que populações de T. aurea estejam 
bem preservadas em Unidades de Conservação na Região Nordeste, caso das populações 
identificadas no Refúgio de Vida Silvestre Mata do Junco, em Sergipe (Oliveira et al., 2016), 
Parque Estadual do Mirador, no Maranhão (Conceição; Rodrigues, 2014), além de áreas de 
restinga no estado do Piauí (Santos-Filho et al., 2015), entre outros.

PERSPECTIVAS E RECOMENDAÇÕES: O ipê-amarelo representa uma boa fonte de lapachol 
e beta-lapachona, os quais podem dar origem a novos fármacos. Uma vez que os diferentes 
tipos de extratos obtidos a partir de T. aurea apresentam propriedades fitoterápicas distintas, 
é importante analisar cuidadosamente estes extratos a fim de isolar as substâncias relaciona-
das a estas propriedades, testar sua toxicidade e implementar seu uso em fármacos.

Com relação ao uso da espécie no paisagismo, é importante o desenvolvimento de es-
tudos e manuais técnicos sobre cultivo, tratos culturais, podas e controle de pragas e doen-
ças, a fim de facilitar e ampliar o uso na arborização urbana. Embora se saiba que a espécie 
é bastante rustica e resistente, a disponibilização de informações para equipes técnicas de 
jardinagem permite planejar a melhor disposição das plantas em cada ambiente urbano, 
favorecendo o seu desenvolvimento e florada exuberantes.
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Tillandsia bulbosa
Bromélia-cabecinha

Camila Correia de Araújo1, Rebeca Politano Romanini2

FAMÍLIA: Bromeliaceae.

ESPÉCIE: Tillandsia bulbosa Hook.f.

NOMES POPULARES: Bromélia-cabecinha, tilansia-bulbosa. Em inglês é conhecida como 
airplant.

SINONÍMIA: Platysiachys bulbosa (Hook.) Beer; P. erythraea (Lind. & Paxton) Beer; P. 
inanis (Lind. & Paxton) Beer; Tillandsia erythraea Lind. & Paxton; T. inanis Lind. & Paxton; 
T. pumila Lind. & Paxton; T. pumila Griseb.

CARACTERÍSTICAS BOTÂNICAS: Erva epífita, com altura entre 7 a 30cm. Possui caule 
curto, recoberto por bainhas foliares amplamente largas, as quais lhe proporcionam uma 
aparência arredondada, semelhante a um bulbo (Figura 1). As bainhas foliares possuem 
cerca de 5cm de largura, são verdes a vináceas, mas com uma cobertura esbranquiçada, 
constituída pelos tricomas peltados. As lâminas foliares também são verdes a vináceas, com 
cerca de 1cm de largura, espessas, suberetas, geralmente contorcidas ou enroladas, lepido-
tas. O pedúnculo é central (axial), ereto, completamente coberto pelas bainhas das brácte-
as; a lâmina das brácteas é semelhante à lâmina foliar, no entanto podem apresentar uma 
coloração mais clara, vermelhas ou vináceas, esverdeadas para o ápice. Sua inflorescência 
pode ser simples ou composta. As brácteas florais são lanceoladas, vermelhas, vináceas 
a esverdeadas, maiores que as sépalas (Figura 2). As flores possuem cerca de 5cm, são 
eretas; as sépalas são delicadas, verdes a avermelhadas, oblongas, as pétalas são alvas na 
base, violetas, roxas ou azuis na maior parte do comprimento, tornando-se mais claras na 
margem apical, linear-lanceoladas, eretas, as quais envolvem a maior parte do androceu e 
gineceu. Os estames são exsertos da corola, com filetes arroxeados no terço superior a al-
vos até a base, elevando as anteras negras, as quais destacam os grãos de pólen amarelos. 
O gineceu é alvo-esverdeado com mácula lilás no estilete, com estigma exserto da corola. 
Frutos cilíndricos, sementes com apêndices plumosos. 

DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA: Desde o México, na América Central, até o norte da Amé-
rica do Sul. No Brasil ocorre nas regiões Norte (Amapá, Amazonas e Pará), Nordeste (Rio 
Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco, Alagoas, Sergipe e Bahia) e Sudeste (Espirito Santo) 
(Smith; Downs, 1977; Pontes; Agra, 2006; Fiorato, 2009; Versieux; Sousa, 2015).

1 Bióloga. Instituto de Botânica de São Paulo
2 Bióloga. Universidade Estadual de Campinas
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HABITAT: Em matas e restingas, desde próximo ao ní-
vel do mar até 1500m de altitude (Fiorato, 2009; Smith; 
Downs, 1977). No Brasil, ocorre nos Biomas Amazônia, 
Caatinga e Mata Atlântica.

USO ECONÔMICO ATUAL OU POTENCIAL: Com o seu 
valor ornamental agregado à facilidade de propagação 
conhecida em muitas bromeliáceas, Tillandsia bulbosa é 
comercializada principalmente para confecção de arranjos 
florais para jardins de inverno ou verticais e arranjos de 
mesa. A espécie tem chamado atenção especialmente dos 
colecionadores. A Bromeliad Society International (2009) 
é a responsável por registrar todos os cultivares de bro-
mélias. Tillandsia bulbosa possui 14 cultivares documen-
tados: Tillandsia ‘Canina’ M. Paterson, Tillandsia ‘Chanza’ 
C. Skotak, Tillandsia ‘Dagun’ M. Paterson, Tillandsia ‘First 
Born’ G. Goode, Tillandsia ‘Hyde’s Silver’ M. Butcher, Tillandsia ‘Joel’ P. Isley, Tillandsia ‘June 
Bug’ W. Timm, Tillandsia ‘Kacey’ P. Isley, Tillandsia ‘Mark Goddard’ R. Sharpe, Tillandsia ‘Re-
choncho’ M. Dimmitt & W. Timm, Tillandsia ‘Royal Sceptre’ M. Dimmitt & N. Wong, Tillandsia 
‘Showtime’ M. Dimmitt & P. Isley, Tillandsia ‘Timm’s Twister’ W. Timm, Tillandsia ‘Veteran’ M. 
Paterson (Figura 3).

Mapa de distribuição geográfica 
da espécie. Fonte: Flora do Brasil. 

FIGURA 1 - Planta de Tillandsia bulbosa em ambiente natural. Foto: Rafael Batista Louzada
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PARTES USADAS: A planta inteira como or-
namental.

ASPECTOS ECOLÓGICOS, AGRONÔMI-
COS E SILVICULTURAIS PARA O CULTI-
VO: A espécie floresce e frutifica o ano todo. 
As mudas jovens de Tillandsia costumam 
crescer lentamente nos primeiros três anos, 
mas quando atingem mais ou menos 1cm de 
altura começam a se desenvolver com ele-
vada velocidade. Nesta fase, o sufocamento 
por algas é muito comum, podendo ser evita-
do com a diminuição das regas, da umidade 
do ambiente, da quantidade de luz e com o 
aumento da circulação do ar. Com cerca de 
quatro anos, as mudas de Tillandsia bulbosa 
devem ser separadas e fixadas como epífitas 
de maneira inclinada para evitar o acúmulo 
de água entre as bainhas. Após isso, as mu-
das levam pouco tempo para alcançar o perí-
odo de floração.

PROPAGAÇÃO: A forma de propagação mais 
viável para a produção comercial é por meio 
da obtenção de clones, que são brotações 
laterais retiradas da planta matriz durante o 
período de floração e frutificação. Este tipo de 
propagação é a mais utilizada pelos produ-
tores, uma vez que é bem menos onerosa e 
necessita de pouco tempo para se obter indi-
víduos prontos à comercialização. Uma única 
planta matriz pode produzir até 12 brotos laterais durante sua vida. Eles devem ser sepa-
rados quando alcançam cerca de 2/3 do tamanho da planta-mãe, além disso, a separação 
das brotações laterais estimula o crescimento de novos brotos na matriz (Rômulo Cavalcanti 
Braga, comunicação pessoal).

A outra forma de propagação é por meio de sementes, que, em condições culturais 
adequadas, resulta em plantas comercializáveis dentro de cinco anos, aproximadamente. 
Segundo observações de Rômulo Cavalcanti Braga (comunicação pessoal) acerca da seme-
adura de Tillandsia bulbosa, não são utilizados os métodos de teste de vigor em sementes 
dessa espécie, sendo difícil avaliar com base apenas na aparência, se as sementes são viá-
veis. Por isso, recomenda-se a germinação logo que se obtêm as sementes, em recipiente 
com substrato que se mantenha drenado, evitando a proliferação de algas, as quais prejudi-
cam o desenvolvimento das plântulas (Figura 4).

FIGURA 2 - Detalhe das flores de Tillandsia 
bulbosa. Foto: Rafael Batista Louzada
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EXPERIÊNCIAS RELEVANTES COM A ESPÉCIE: Muitos são os registros de bromélias que 
se apresentam diretamente importantes para outros seres vivos. Dentre os tipos de relações 
ecológicas harmônicas que as bromélias podem participar, parte delas existem devido à 
presença do tanque. Também chamado de fitotelma, o tanque constitui-se na parte de uma 
planta onde ficam retidos água da chuva (ou umidade) e materiais orgânicos oriundos das 
outras plantas próximas (folhas, galhos) e de animais (fezes, organismos mortos). No caso 
das bromélias, o tanque é formado pelas bainhas foliares bem próximas entre si, posiciona-
das de forma imbricada (Benzing, 1990; 2000). T. bulbosa não forma tanque, apenas uma 
adaptação, onde as bainhas são alargadas e imbricadas, de forma que exista espaço entre 
elas, o que permite uma associação com formigas arborícolas, as quais vivem e nidificam no 
espaço entre as bainhas, o que lhe confere a condição de mirmecófita (planta associada à 
formigas). Essa associação oferece benefícios a ambas as partes (mutualismo), uma vez que 
a bromélia serve de abrigo e dispõe de recursos energéticos que as formigas usam, as quais 
apresentam comportamento de defesa quando importunadas, oferecendo assim proteção 
contra herbivoria (Huxley, 1980; Davidson; Epstein, 1990; Dejean ,1995; Benzing, 2000).

SITUAÇÃO DE CONSERVAÇÃO DA ESPÉCIE: Por apresentar registros atuais em localida-
des diversas, essa espécie não é considerada ameaçada de extinção. No entanto, segundo 
Fiorato (2009), na Bahia T. bulbosa é encontrada principalmente em áreas mais preser-
vadas, indicando que a fragmentação dos domínios fitogeográficos, nos quais ela ocorre, 

pode prejudicar sua ampla distribuição. 
Lembrando que, por ser típica da Mata 
Atlântica, a fragilidade desse bioma 
está relacionada também à conserva-
ção da espécie.

PERSPECTIVAS E RECOMENDA-
ÇÕES: Observando-se as tendências 
do mercado de paisagismo, por certo 
a comercialização de Tillandsia bulbosa 
tende a crescer. Atualmente, os paisa-
gistas utilizam cada vez mais as plantas 
nativas, as quais estão adaptadas ao 
clima local, diminuindo assim a neces-
sidade de manutenção de jardins. Além 
disso, o mercado está apostando mais 
em plantas consideradas “excêntricas”, 
as quais não possuem um histórico lon-
go de cultivo e comercialização, sendo 
utilizadas em arranjos mais sofisticados 
e inovadores. 

Quanto à sua preservação, uma 
vez que essa espécie é comercializada 
por alguns produtores nacionais, sua 
propagação evita que espécimes sejam 
retirados do habitat natural, conduzin-

FIGURA 3 - Exemplo de Tillandsia bulbosa f. gigan-
te. Foto: Rômulo Cavalcanti Braga (Boiatche Brome-
liário)
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do indiretamente à preservação in situ da mesma. No entanto, é preciso considerar que 
sua ocorrência é mais comum em áreas mais preservadas (Fiorato, 2009) e que seu nicho 
no ambiente (como mirmecófita) é importante para a manutenção de sistemas ecológicos. 
Sendo assim, apesar de T. bulbosa atualmente não estar ameaçada de extinção, são neces-
sários estudos com maior detalhamento de sua distribuição e sobre as relações ecológicas 
mantidas com outros organismos.
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FIGURA 4 - Propagação de T. bulbosa. A) Sementes; B) Leito de germinação (sementeira); C) 
Cultivo de plantas adultas. Fotos: Rômulo Cavalcanti Braga (Boiatche Bromeliário)
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Roxana Cardoso Barreto1

FAMÍLIA: Commelinaceae.

ESPÉCIE: Tradescantia ambigua Mart. ex Schult. & Schult.f.

SINONÍMIA: Tradescantia ambigua Mart. var. glabriuscula C.B. Clarke; Tradescantia ambi-
gua Mart. var. ambigua (Pellegrini, 2018), Tradescantia ambigua Mart. var. pilosula Hoehne 
(Barreto, 1997).

NOME POPULAR: Trapoeraba.

CARACTERÍSTICAS BOTÂNICAS: Ervas perenes, eretas, com cerca de 50cm de altura 
(Figura 1). Caules hirsutos. Folhas sésseis, com bainhas de margens ciliadas, 4-9mm de 
comprimento, 2-5mm de diâmetro, lâminas longo-lanceoladas, 6-15,6cm de comprimento, 
0,9-2cm de largura, bases decurrentes, ápices acuminados, faces ventrais glabras, faces 
dorsais esparsamente hirsutas, margens ciliadas. Inflorescências subterminais e laterais, 
compostas por cimeiras sésseis, com cincinos duplos, subtendidos por um par de brácteas, 
8-14 flores, inseridas nas bases das folhas, hirsutas (Figura 2). Flores actinomorfas, pedi-
celadas, pedicelos 1-1,3cm de comprimento, patentes na floração e reflexos na frutificação, 
hirsutos. Sépalas 3, verdes, ovoide-lanceoladas, 5mm de comprimento, 2mm de largura, 
ápices agudos, face dorsal hirsuta. Pétalas 3, róseas, ovoides, 12mm de comprimento, 7mm 
de largura, ápices agudos. Estames 6; filetes róseos 8mm de comprimento com tricomas 
moniliformes esparsos na metade superior, anteras amarelas, elípticas 2mm de comprimen-
to, 2mm de largura, conectivos triangulares. Ovários sub-
globosos, triloculares, 2mm de comprimento, 1,8mm de 
diâmetro, hirsutos, estiletes 7mm de comprimento, es-
tigmas simples. Frutos cápsulas loculicidas, subglobosos, 
5mm de comprimento, 3,5mm de diâmetro, hirsutos. Se-
mentes ovoides, angulosas, 2mm de comprimento, 2mm 
de diâmetro; embriostega dorsal.

DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA: Tradescantia ambigua 
foi descrita originalmente por Martius (1930), com base na 
coleta de Sellow, realizada na Bahia. Seubert (1855) indi-
cou a mesma referência para o Brasil. Existem registros 
para a espécie na Bolívia (Clarke, 1881), Peru (Macbride, 
1936) e na Venezuela (Aristeguieta, 1965). A distribuição 

1 Bióloga. Universidade Federal de Pernambuco

Mapa de distribuição geográfica 
da espécie. Fonte: Flora do Brasil. 

Tradescantia ambigua
Trapoeraba
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geográfica de Tradescantia ambigua no Brasil abrange as regiões Nordeste (Alagoas, Bahia, 
Ceará, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio Grande do Norte, Sergipe), Centro-Oeste (Goiás e 
Mato Grosso do Sul) e Sudeste (Minas Gerais) (Barreto, 1997; Pellegrini, 2018).

HABITAT: Diante dos dados fornecidos pelos coletores em suas fichas de coleta, observados 
em cerca de 30 exsicatas, durante o levantamento realizado entre 52 herbários nacionais 
e estrangeiros, incluindo material tipo, concluiu-se que a espécie pode ser encontrada em 
caatinga arbustivo-arbórea, sobre pedras em área montanhosa, bem como no interior de 
mata serrana, demonstrando assim a tolerância da espécie a variações ambientais (Barreto, 
1997). Entre outras 11 espécies de Commelinaceae, T. ambigua foi indicada como espécie 
predominantemente de outros tipos de vegetação, mas que ocorrem na caatinga, com regis-
tros nesse bioma nos Estados da Paraíba, Pernambuco, Alagoas e Sergipe (Barreto, 2002). 
T. ambigua foi encontrada mais recentemente em dois inselbergs, afloramentos rochosos 
de origem granítica ou gnáissica, os quais ocorrem em ilhas naturais ou em grupos de frag-
mentos, no Município de Puxinanã, mesorregião do agreste do Estado da Paraíba (Tölke et 
al., 2011).

USO ECONÔMICO ATUAL OU POTENCIAL: Tradescantia ambigua apresenta grande po-
tencial ao uso ornamental, especialmente para a formação de canteiros ou como planta de 
vaso. A espécie se destaca pelo seu porte ereto, com folhagem vistosa e flores belíssimas 
(Figura 3). O caule apresenta coloração arroxeada; as flores apresentam as sépalas verde-

FIGURA 1 - Planta de Tradescantia ambigua. Foto: Rubens Teixeira de Queiroz
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-claras, pétalas róseas a purpúreas e estigmas purpúreos. As folhas são densamente dis-
postas ao longo do caule e as inflorescências são inseridas na base das folhas, formando um 
belo conjunto ornamental.

PARTES USADAS: A planta inteira como ornamental.

ASPECTOS ECOLÓGICOS, AGRONÔMICOS E SILVICULTURAIS PARA O CULTIVO: Es-
pécimes foram observados em período de floração nos meses de janeiro, fevereiro, abril, 
julho e agosto, enquanto o período de frutificação foi registrado nos meses de abril, julho e 
agosto. Tradescantia ambigua é facilmente distinta das outras espécies do gênero por ter as 
folhas muito alongadas e inflorescências ao longo do caule, nas axilas das folhas e porção 
terminal dos ramos.

Embora a espécie ainda não seja cultivada comercialmente, formas de cultivo e tratos 
culturais podem ser adaptados de outras espécies do mesmo gênero, caso da Tradescantia 
zanonia, que é indicada por Lorenzi e Souza (2001) como espécie da América Tropical, com 
ramagem ornamental e apropriada para a formação de maciços, em canteiros a meia-som-
bra, ricos em material orgânico e mantidos úmidos.

PROPAGAÇÃO: A espécie se reproduz facilmente por sementes, assim como os demais 
representantes da família Commelinaceae, além de apresentar rápido desenvolvimento ve-
getativo, como mais uma das vantagens ao seu cultivo. Além da reprodução por sementes, 

FIGURA 2 - Detalhes de ramo e inflorescência de Tradescantia ambigua. Foto: Rubens Teixeira 
de Queiroz
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várias espécies da família indicam extrema facilidade de propagação por estacas do caule e 
divisão de planta, como observado em Callisia repens e diferentes espécies do gênero Com-
melina.

EXPERIÊNCIAS RELEVANTES COM A ESPÉCIE: Apesar de não ser observada em cultivo 
nos jardins brasileiros, T. ambigua apresenta elevado potencial de uso ornamental, tanto por 
sua beleza quanto pela facilidade de reprodução. Existem relatos de que representantes deste 
gênero já eram conhecidos nos jardins europeus em épocas muito remotas, antes mesmo de 
Tradescantia ser descrito por Linnaeus (1753). No Brasil, alguns representantes do gênero Tra-
descantia são bastante cultivados pelo seu valor ornamental, sendo utilizados como forrações 
em jardins ou crescendo em vasos. São estes: T. pallida cv. ‘Purpurea’ (Setcreasea purpurea), 
T. spathacea (Rhoeo discolor) e T. zebrina (Zebrina pendula), conhecidas respectivamente 
como “viuvinha”, “barquinha-de-noé” e “erva-de-santa-luzia”. Constatadas tantas experiên-
cias de cultivo para espécies do gênero Tradescantia, surpreendentemente T. ambigua ainda 
não despertou interesse significativo para cultivo como ornamental e, possivelmente, esse fato 
se deva ao desconhecimento da espécie por parte dos paisagistas e da população em geral. 

SITUAÇÃO DE CONSERVAÇÃO DA ESPÉCIE: Quanto ao seu estado de conservação na 
natureza, devido a sua ampla distribuição geográfica e levando-se em consideração os cri-
térios de avaliação propostos pela IUCN (International Union for Conservation of Nature), 
Tradescantia ambigua deve ser classificada como Pouco Preocupante (LC) (IUCN, 2001). 

FIGURA 3 - Detalhes de flor de Tradescantia ambigua. Foto: Rubens Teixeira de Queiroz
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PERSPECTIVAS E RECOMENDAÇÕES: Diante de todo o potencial ornamental descrito 
para Tradescantia ambigua, recomenda-se o incentivo à produção e venda de mudas da es-
pécie, o que certamente representará uma boa contribuição ao quadro de espécies nativas 
largamente comercializadas.
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Xyris roraimae e  
X. schizachne
Sempre-Viva

Maria das Graças Lapa Wanderley1, Nara Furtado de Oliveira Mota2

FAMÍLIA: Xyridaceae.

ESPÉCIES: Xyris roraimae Malme e Xyris schizachne Mart.

SINONÍMIA: Xyris schizachne apresenta como sinonímia Xyris gracilescens Malme.

NOMES POPULARES: Bico-de-ouro, botão-de-ouro, sempre-viva.

CARACTERÍSTICAS BOTÂNICAS: Xyris roraimae é uma planta perene, terrestre, com 
cerca de 0,30 a 1,50m de altura (Figura 1). Seus indivíduos podem formar densas toucei-
ras (hábito cespitoso) ou ocorrer isoladamente. Possui rizoma curto, geralmente encoberto 
pelas bainhas das folhas. As folhas eretas, dísticas a subdísticas, com a base da bainha 
castanho-escura a quase negra. As lâminas foliares são achatadas, com cerca de 3 a 5mm 
de largura, estriadas, com margem escabro-ciliada bem característica. O pedúnculo da inflo-
rescência é cilíndrico a subcilíndrico, sendo achatado para o ápice, costado a bicostado, com 
costa(s) escabro-ciliada(s). Possui numerosas flores, geralmente mais de 30, reunidas em 
uma espiga isolada no ápice do pedúnculo (Figura 2). As espigas são ovoides ou cilíndricas, 
com 1 a 3cm de comprimento, constituídas de brácteas fortemente imbricadas, castanhas 
a castanho-douradas, com margem lacerada e algumas vezes avermelhada. As sépalas são 
livres, levemente exsertas das brácteas, com carena ciliada. As pétalas são amarelas, com 
lobo orbicular. O fruto é uma cápsula obovoide com sementes elipsoide-cilíndricas, longitudi-
nalmente costeladas (Wanderley, 2011; Wanderley et al., 2013). Na natureza X. roraimae é 
facilmente reconhecida por suas folhas achatadas, ásperas e de aspecto vitrificante e de cor 
amarelo-esverdeada (Kral, 1988). Segundo este autor, a espécie varia muito de tamanho, 
sendo os indivíduos que ocorrem no Brasil de maior porte, atingindo até 1,50m de altura. 

Xyris schizachne é uma planta perene, terrestre, com cerca de 20 a 60cm de altura, 
geralmente formando touceiras (cespitosa). O caule (rizoma) é longo e ereto. Possui folhas 
eretas, dísticas, com a base da bainha castanho-escura. As lâminas foliares são achatadas, 
com cerca de 2 a 4mm de largura, transverso-rugulosa, com margem escabro-ciliada. O 
pedúnculo da inflorescência é subcilíndrico, mais achatado em direção ao ápice, bicostado, 
com costas escabro-ciliadas. As flores são numerosas (aproximadamente 20), reunidas em 
espigas isoladas, ovoides a globosas, com 6 a 9mm de comprimento (Figura 3). As espigas 
são constituídas de brácteas fortemente imbricadas, castanhas a castanho-avermelhadas, 
com margem lacerada e avermelhada. As sépalas são livres, inclusas, com carena curto-ci-

1 Bióloga. Instituto de Botânica de São Paulo
2 Bióloga. Museu Paraense Emílio Goeldi
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liada. As pétalas são amarelas, com lobos elípticos a obovados. O fruto é uma cápsula glo-
bosa com sementes elipsoides, longitudinalmente costeladas (Wanderley 2011; Wanderley 
et al., 2013). Na natureza X. schizachne é facilmente reconhecida por suas inflorescências 
avermelhadas, com as brácteas fortemente laceradas e pela lâmina das folhas fortemente 
transverso-rugulosas (Wanderley, 2011). 

DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA: X. roraimae apresenta 
ampla distribuição, ocorrendo na Venezuela, Guianas e 
no Brasil, onde é referida para a região Norte (Amazo-
nas, Pará e Roraima), Sudeste (Minas Gerais), Centro-
-Oeste (Goiás e Distrito Federal) e Nordeste (Bahia). X. 
schizachne ocorre no Paraguai e Brasil, sendo encontrada 
nas regiões Norte (Tocantins), Nordeste (Bahia), Sudeste 
(Minas Gerais, Rio de Janeiro e São Paulo), Centro-Oeste 
(Goiás, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul e Distrito Fede-
ral) e Sul (Paraná, Rio Grande do Sul e Santa Catarina) 
(Flora do Brasil, 2018).

HABITAT: As duas espécies são típicas de ambientes 
campestres e solos encharcados. X. roraimae ocorre na 
Grand Sabana, Venezuela, juntamente com representan-
tes de Rapateaceae (Kral, 1988). No Brasil habita locais 
brejosos e solos arenosos, nos campos rupestres de Minas 
Gerais e Bahia e nas imediações dos campos cerrados, em 
Goiás e Distrito Federal. X. schizachne está associada aos 
biomas Mata Atlântica e Cerrado. É uma das poucas es-
pécies de Xyridaceae que ocorre em ambientes com forte 
impacto antrópico.

USO ECONÔMICO ATUAL OU POTENCIAL: Estas espé-
cies são utilizadas como flor seca, na elaboração de arran-
jos florais (Figura 4) para ornamentação de diversos tipos 
de ambientes. As Xyridaceae fazem parte de um grupo 
de espécies conhecidas como sempre-vivas, por conser-
varem aspecto de vivas mesmo após a coleta. Além das 
Xyridaceae, integram às sempre-vivas representantes de 
outras famílias botânicas como Eriocaulaceae, Cyperace-
ae, Poaceae e Rapateaceae. Além das flores secas, os ar-
ranjos também podem ser compostos por folhas, frutos e 
partes dos frutos de espécies do cerrado, tingidos ou ao natural, resultando em belos pro-
dutos decorativos para interiores.  Entre as Xyridaceae, as sempre-vivas são representadas 
por algumas espécies do gênero Xyris, que possuem pedúnculo alongado com espiga única 
no ápice. As espigas são vistosas em X. roraimae, ovoides ou cilíndricas, com 1 a 3cm de 
comprimento e com brácteas castanho-douradas. As brácteas com borda de cor avermelha-
da e lacerada dão um aspecto bem peculiar às mesmas. Esta é uma das principais espécies 

Mapa de distribuição geográfica 
da Xyris schizachne. Fonte: Flora 
do Brasil. 

Mapa de distribuição geográfica 
da Xyris roraimae. Fonte: Flora do 
Brasil. 
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utilizadas em arranjos artesanais, sendo co-
mercializadas, especialmente na forma de ra-
malhetes, em feiras livres, a exemplo do que 
ocorre em Brasília, no Distrito Federal e em 
Diamantina, em Minas Gerais. 

Xyris schizachne também é muito uti-
lizada como sempre-vivas na confecção de 
arranjos florais em feiras de artesanato na re-
gião de Diamantina, em Minas Gerais. Por ser 
uma espécie resistente às atividades antró-
picas, possui grande potencial para cultivo e 
propagação com fins comerciais, uma vez que 
suas populações são mais resistentes.

PARTES USADAS: Os escapos florais são 
usados na forma de flores secas, também 
chamadas de sempre-vivas.

ASPECTOS ECOLÓGICOS, AGRONÔMICOS 
E SILVICULTURAIS PARA O CULTIVO: 
Plantas de X. roraimae apresentam rizomas 
e vegetam em solos encharcados, a exemplo 
das veredas e brejos, onde as plantas se en-
contram profundamente enterradas, em geral 
em solo rico em matéria orgânica. Nos indi-
víduos de solo seco, como em bordas de cer-
rado, o rizoma é mais compacto, conferindo 
maior resistência ao estresse hídrico. 

Observações em campo revelam que X. schizachne, apesar de encontrada em am-
bientes com pouco ou nenhum impacto antrópico, possui extensas populações em áreas sob 
forte antropização, como os campos naturais da região do sul de Minas Gerais, utilizados 
para agropecuária extensiva. Apesar de registrada nos Biomas Cerrado e Mata Atlântica, é 
neste último que possui populações exuberantes. Geralmente, no Cerrado, esta espécie é 
encontrada mais facilmente em formações campestres associadas a capões de mata e/ou 
nascente de rios. 

PROPAGAÇÃO: Estudos de propagação de espécies de Xyris inexistem. A maioria das espé-
cies de uso econômico é coletada em seu ambiente natural (extrativismo). Nenhum estudo 
de propagação ou mesmo de germinação, até o presente momento, contempla estas espé-
cies.

EXPERIÊNCIAS RELEVANTES COM AS ESPÉCIES: A pressão antrópica sobre os dife-
rentes biomas brasileiros, em especial o Cerrado, a Mata Atlântica e a Caatinga, é notória. 
As áreas campestres sofrem pelo pastejo do gado, por queimadas, ou são substituídos por 
pequenas culturas, como a mandioca, milho e soja, e ainda são afetadas pelas atividades 
mineradoras, realizadas por garimpeiros irregularmente (Pirani et al., 2003). Essas ativida-

FIGURA 1 - Planta de Xyris roraimae em am-
biente natural. Foto: Nara Mota
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des associadas à distribuição restrita de alguns táxons têm propiciado o ingresso de muitas 
espécies para listas de espécies ameaçadas regionais e até mesmo nacionais (Mota, 2009). 
No caso das sempre-vivas, outro fator que contribui para o declínio das populações naturais 
é a coleta destas plantas de forma indiscriminada, fato que é agravado por serem removidas 
antes da produção de sementes, colocando algumas espécies com áreas de distribuição res-
trita em risco de extinção (Giulietti et al., 1988; 1996; Menezes; Giulietti, 2000).

SITUAÇÃO DE CONSERVAÇÃO DAS ESPÉCIES: Xyris roraimae é observada em algumas 
unidades de conservação (UCs) nacionais e estaduais (Parque Nacional dos Veadeiros – GO, 
Parque Nacional da Serra do Cipó – MG, Parque Estadual do Rio Preto – MG), onde suas 
populações encontram-se em excelente estado de conservação. No entanto, as populações 
observadas fora de UCs estão sobre forte pressão antrópica devido, principalmente, às quei-
madas, pecuária e extrativismo.

Populações de Xyris schizachne são encontradas em inúmeras Unidades de Conserva-
ção estaduais e federais (Parque Nacional do Caparaó – ES e MG, Parque Nacional da Serra 
do Cipó – MG, Parque Nacional das Sempre-Vivas – MG, Parque Nacional da Chapada dos 
Veadeiros – GO, Parque Estadual da Serra do Papagaio – MG e Parque Estadual do Rio Preto 
– MG) tendo sua conservação in situ garantida. Por ser uma espécie resistente à atividades 

FIGURA 2 - Detalhes de flores de Xyris roraimae. Foto: Fátima O. Souza-Buturi
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antrópicas, populações de X. schizachne também são observadas, com frequência, em áreas 
fora de unidades de conservação. Até o momento, não se conhece qualquer ação para con-
servação da espécie ex situ.

PERSPECTIVAS E RECOMENDAÇÕES: Apesar de existirem estudos de germinação de es-
pécies de Xyris (Abreu; Garcia, 2005; Garcia; Oliveira, 2007; Garcia et al., 2012), pouco se 
sabe sobre a propagação das mesmas. Considerando-se o uso comercial das espécies do 
gênero, faz se necessário um maior investimento nos estudos de propagação das espécies, 
visando a conservação de táxons ameaçados e a produção de espécies com potencial comer-
cial. Estudos sobre germinação das sementes e estabelecimentos das plântulas devem ser 
intensificados, bem como estudos de propagação vegetativa. 

Atualmente, os escassos estudos sobre propagação destas espécies contemplam ape-
nas populações associadas ao bioma Cerrado e aos campos rupestres do Brasil Central. 
Desta maneira, recomenda-se um aprofundamento nos estudos sobre germinação das Xyri-
daceae, incluindo populações da Mata Atlântica, bem como inciativas e pesquisas sobre a 
propagação das espécies com potencial comercial e/ou ameaçadas de extinção. 

Importantes populações de X. roraimae são encontradas no Chapada dos Veadeiros 
(Goiás) e na Cadeia do Espinhaço, principalmente na região de Diamantina (Minas Gerais) e 
carecem de estudos para sua conservação ex situ (assim como todas as outras espécies do 
gênero Xyris que ocorrem em território nacional), uma vez que são importantes fontes de 
germoplasma para estudos de bioprospecção. 

FIGURA 3 - Detalhes de inflorescência de Xyris schizachne. Foto: Nara Mota
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Síntese dos Resultados

Julcéia Camillo1, Lidio Coradin2

1 Eng. Agrônoma. Plantas & Planos Consultoria
2 Eng. Agrônomo. Consultor do Ministério do Meio Ambiente

Madeireiras energéticas, Medicinais, Melífe-
ras, Oleaginosas e Ceríferas e Ornamentais. 
A maioria dos grupos de uso foi compos-
to por múltiplos portfólios, a exemplo do 
grupo das Medicinais que apresentou 19 
portfólios. Já no caso das Madeireiras Ener-
géticas, as 8 espécies foram reunidas em 
um portfólio único, da mesma forma para 
o grupo de uso da Melíferas, de modo que, 
ao longo do capitulo 5, foram apresentados 
126 portfólios. 

Em relação às espécies priorizadas 
especificamente dentro de cada um dos 
grupos de uso, vale ressaltar que no caso 
das Alimentícias foram elencadas 21 es-
pécies prioritárias, as quais foram objeto 
de 19 portfólios que compõem o subcapí-
tulo desse grupo de uso. Nesse contexto, 
dois portfólios foram compostos por mais 
de uma espécie, caso de: Byrsonima spp. 
(Byrsonima crassifolia e B. verbascifolia) 
e Talinum spp. (Talinum paniculatum e T. 
triangulare). Uma das importantes obser-
vações que merece registro no que tange 
às Alimentícias é que praticamente todas 
as espécies listadas nesse grupo de uso, 
especialmente em relação às fruteiras, 
já possuem algum grau de comercializa-
ção. Guardadas as devidas proporções, o 
mesmo se aplica às hortaliças priorizadas 
para a região, como é o caso de ora-pro-
-nobis (Pereskia aculeata), de beldroega  
(Portulaca oleracea) e de major-gomes  
(Talinum spp.), as quais já podem ser en-
contradas com alguma facilidade em mer-
cados e feiras livres regionais.

Tomando-se por base os trabalhos 
conduzidos pela Iniciativa Plantas para o 
Futuro na Região Nordeste, as reuniões re-
alizadas, a distribuição geográfica das es-
pécies, as demandas e as tendências da 
região, foram priorizadas 118 espécies nati-
vas da flora regional consideradas de valor 
econômico atual ou potencial. Entretanto, 
26 espécies se repetem em dois ou mais 
grupos de uso, sendo que uma mesma es-
pécie, caso do licuri (Syagrus coronata), 
pode conter até três portfólios em diferen-
tes grupos de uso. Desta forma, se consi-
derarmos o somatório de todas as espécies 
em cada um dos grupos de uso, este re-
sultado corresponde a 154 espécies (Figura 
1). O potencial dessas espécies, que indu-
ziu a sua priorização por parte desta Ini-
ciativa, mostra que tais espécies precisam 
ser observadas, pesquisadas e manejadas 
por parte das diferentes áreas do governo 
(Federal, Estadual ou Municipal), bem como 
pelos diversos segmentos não-governa-
mentais, a exemplo dos movimentos sociais 
e setor empresarial como futuras possíveis 
opções para cultivo, com vistas a diversifi-
cação do portfólio de espécies atualmente a 
disposição do agricultor. 

Neste contexto, e de acordo com as 
prioridades consideradas para a Região 
Nordeste, foram definidos dez grupos de 
uso, que balizaram os contatos, as pesqui-
sas e as reuniões para a definição das espé-
cies que seriam priorizadas nos diferentes 
grupos de uso, ou seja: Alimentícias, Aro-
máticas, Fibrosas, Forrageiras (Fabaceae, 
Poaceae e Outras famílias), Madeireiras, 
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No caso das espécies frutíferas, al-
gumas já são bastante conhecidas e con-
solidadas no comércio regional, a exemplo 
do umbu (Spondias tuberosa) e do cajá  
(Spondias mombin). Além de amplamente 
utilizadas na alimentação regional, já é pos-
sível encontrar essas espécies, em quase 
todos os estados do Brasil, especialmente, 
na forma de polpa congelada. Atualmente, 
é possível tomar um delicioso suco natural 
de cajá, tanto em Pernambuco quanto no 
Rio Grande do Sul, uma vez que a polpa 
dessa fruta, assim como a do umbu e ou-
tras fruteiras do Nordeste, apresenta ampla 
aceitação popular, devido, especialmente, 
ao seu sabor e aroma, considerados bas-
tante “exóticos”.

Outros resultados práticos e impor-
tantes de serem ressaltados em relação ao 
grupo de uso das Alimentícias são os tra-
balhos de melhoramento genético e lança-
mento de cultivares de espécies frutíferas 
nativas, pois entende-se que já se referem 
aos resultados decorrentes da implementa-

ção desta Iniciativa Plantas para o Futuro, 
Nesse sentido, vale salientar que, em 2016, 
a Embrapa lançou uma cultivar de mara-
cujá, denominada BRS Sertão Forte, obtida 
por processo de seleção massal sobre aces-
sos silvestres de Passiflora cincinnata. Esta 
espécie produz frutos com polpa ácida, ide-
al para a fabricação de sucos. A produção 
pode chegar a 30t/ha/ano, uma vez que a 
cultivar apresenta maior tolerância ao es-
tresse hídrico e longo ciclo produtivo, quan-
do comparado às cultivares de maracujazei-
ro-azedo (Passiflora edulis) disponíveis no 
mercado. P. cincinnata também apresenta 
potencial ornamental, constituindo-se em 
importante alternativa de exploração pelos 
agricultores familiares da Caatinga. Além 
do maracujazeiro, estudos de melhoramen-
to e domesticação têm também sido condu-
zidos por instituições de pesquisa na Região 
Nordeste com a pitanga (Eugenia uniflora), 
com o araçá (Psidium guineense) e com a 
mangaba (Hancornia speciosa).

Ornamentais 28

Melíferas 15

Madeireiras 
energéticas 8

Forrageiras 36 Aromáticas 10

Oleaginosas e   
ceríferas 4

Medicinais 19

Madeireiras 8

Fibrosas 5Alimentícias 21

Espécies prioritárias da Região Nordeste

FIGURA 1 - Espécies nativas priorizadas no âmbito da Iniciativa Plantas para o Futuro na Região 
Nordeste, distribuídas por grupos de uso. Das 154 espécies apresentadas no gráfico, 26 espécies 
se repetem em dois ou mais grupos de uso
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No grupo de uso relativo às espécies 
Aromáticas, foram elencadas 10 espécies, 
consideradas de importância econômica 
para a Região Nordeste, que foram distribu-
ídas em 10 portfólios. Embora as espécies 
deste grupo sejam bem conhecidas da po-
pulação e o uso econômico de óleos essen-
ciais não seja uma novidade no mercado, a 
inclusão dos óleos e aromas de plantas na-
tivas da flora do Brasil é ainda um assunto 
relativamente novo e com pouca informação 
disponível para a maioria das espécies. Isso 
evidencia lacunas na área da pesquisa, indi-
cando a necessidade de concentrar esforços 
em pesquisa e desenvolvimento, com vistas 
a um aproveitamento mais integral desta ri-
queza existente e ainda subutilizada.

Além do uso para a produção de óle-
os essenciais, foram também consideradas 
neste grupo de uso duas espécies que são 
tradicionalmente utilizadas como condi-
mento, que é o caso do alecrim-pimenta 
(Lippia origanoides) e da aroeira-vermelha 
ou pimenta-rosa (Schinus terebinthifolia). 
Ambas espécies são muito conhecidas da 
população regional e a pimenta-rosa, por 
exemplo, já está sendo comercializada no 
Brasil inteiro, inclusive, para exportação. 
Entende-se que estas espécies apresentam 
amplo potencial de uso econômico, particu-
larmente em razão da sua versatilidade, fa-
cilidade de cultivo e alto valor agregado dos 
produtos. Estas espécies ainda são conside-
radas boas opções de cultivo para períodos 
de entressafra de outros produtos agríco-
las ou mesmo na composição de sistemas 
agroflorestais e na recuperação de áreas 
degradadas. Considerando a versatilidade 
dessa espécie é até mesmo possível a ob-
tenção, na mesma área, tanto de serviços 
florestais (cobertura e conservação do solo, 
alimento para a fauna nativa, incremento 
florestal) quanto geração de renda. 

No grupo de uso das Fibrosas foram 
priorizadas 5 espécies, distribuídas em 5 
portfólios distintos. Dentre as fibrosas im-
portantes para a região destaca-se a piaça-
va (Attalea funifera) e o caroá (Neoglaziovia 
variegata). A primeira por sua importância 
econômica atual e a segunda pelo seu uso 
no passado e necessidade de resgate de 
uma matéria-prima com excelentes quali-
dades, tanto para a indústria quanto para 
o artesanato. Já em relação ao caroá, nas 
décadas de 1940 e 1950 a espécie teve seu 
auge na produção de fibra natural e repre-
sentou uma atividade econômica impor-
tante para o Nordeste, sendo abandonada 
gradativamente após o surgimento das fi-
bras sintéticas. No entanto, em áreas como 
a automotiva e de aviação, o uso de fibras 
naturais ainda é necessário e a busca por 
novas matérias-primas tem recolocado o 
caroá em evidência.

A extração de fibra de piaçava é ain-
da uma atividade de grande importância 
para diversas comunidades extrativistas no 
Sul da Bahia. A produção abastece, tanto 
o mercado nacional quanto a exportação 
para os Estados Unidos e Europa. A piaça-
va, assim como outras fibras naturais, tem 
sido explorada de forma extrativista e nem 
sempre com produção constante, porém, 
as fibras constituem produto não perecível 
e podem ser armazenadas para atender o 
mercado praticamente o ano todo. Diver-
sos estudos têm sido conduzidos no sen-
tido de ampliar o uso industrial das fibras 
de piaçava, especialmente, na produção de 
compósitos para a construção civil e ma-
teriais biodegradáveis. Outro segmento de 
mercado importante para estas fibras é o 
da bioconstrução, conferindo um diferencial 
sustentável e design moderno aos projetos.

Com relação ao grupo de uso das For-
rageiras, foram elencadas 36 espécies que, 
por suas características e particularidades, 
foram distribuídas em três subgrupos: Faba-
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ceae, Poaceae e Outras famílias. O subgrupo 
das Forrageiras Fabaceae foi composto por 
21 portfólios individuais, que correspondem 
às 21 espécies consideradas de importância 
econômica atual ou potencial. Já o subgrupo 
das Forrageiras Poaceae foi composto por 7 
espécies, todas também com portfólios indi-
viduais. O terceiro subgrupo engloba outras 
espécies e famílias botânicas, também con-
sideradas importantes forrageiras na Região 
Nordeste, especialmente no período da seca. 
Esse subgrupo envolveu 8 espécies, sendo 
5 portfólios individuais e um portfólio único, 
que reuniu três espécies do gênero Manihot 
(M. caerulescens, M. carthaginensis e M.  
dichotoma).

De maneira geral, no grupo de uso 
das forrageiras as espécies foram prioriza-
das considerando-se, prioritariamente, as 
possibilidades de utilização na condição in 
situ, como componentes naturais das pas-
tagens. Para o uso ex situ, ou seja, fora do 
seu ambiente natural, foram consideradas 
espécies que já possuem alguma informa-
ção relativa ao melhoramento genético e/
ou a possibilidade de lançamento de cultivar 
em curto a médio prazo, caso das espécies 
do gênero Stylosanthes, por exemplo.

A região semiárida do Nordeste apre-
senta normalmente longos períodos de 
seca, o que gera condições altamente limi-
tantes de sobrevivência, tanto para os ani-
mais de criação quanto para outras plan-
tas forrageiras. No auge da estação seca 
o sertanejo é obrigado a usar o que resta 
de verde para alimentar os animais que, 
na maioria das vezes, são as cactáceas, a 
exemplo do mandacaru (Cereus jamacaru) 
e do xiquexique (Pilosocereus gounellei), 
além de espécies exóticas cultivadas, caso 
da palma-forrageira (Opuntia ficus-indica). 
Estas cactáceas são altamente resistentes 
a seca em função de suas características 
fisiológicas e morfológicas, além de serem 
nutritivas e apresentarem boa produção de 

massa verde no período seco. No entanto, 
apresentam a desvantagem de possuir es-
pinhos, o que dificulta seu manejo e a ali-
mentação dos animais. Este fato tem sido 
parcialmente resolvido com o desenvolvi-
mento de cultivares sem espinho, caso dos 
programas de melhoramento desenvolvidos 
pela Embrapa Semiárido, em Petrolina-PE, 
que tem investido no desenvolvimento de 
cultivares de mandacaru sem espinho, atu-
almente cultivadas com sucesso nos esta-
dos de Pernambuco, Paraíba e Ceará. 

No grupo de uso das Madeireiras fo-
ram priorizadas 8 espécies, distribuídas 
em 8 portfólios individuais. Neste capítu-
lo foram reunidas espécies madeireiras de 
múltiplos usos, uma vez que muitas delas 
apresentam três ou mais usos principais, a 
exemplo da amburana-de-cheiro ou cumaru 
(Amburana cearensis), considerada priori-
tária também como aromática e medicinal, 
e do sabiá (Mimosa caesalpiniifolia), consi-
derada importante recurso forrageiro, além 
de melífera. Estas espécies foram prioriza-
das para a produção de madeira por duas 
razões principais: a primeira por já apre-
sentarem uso e manejo para esta finalidade 
e, a segunda, com o objetivo de estimular a 
exploração econômica de espécies arbóreas 
abundantes e não ameaçadas de extinção, 
o que garante a sustentabilidade da ativida-
de econômica, bem como a manutenção do 
recurso na natureza, realizado por meio do 
manejo e cultivo destas espécies. 

Outro recurso de grande importância 
econômica para a Região Nordeste diz res-
peito às espécies Madeireiras energéticas. 
Nesse referido grupo de uso foram prioriza-
das 8 espécies, que, em função da quanti-
dade de informações, similaridade de uso e 
manejo, foram reunidas em um único por-
tfólio. Assim como a madeira para constru-
ções, a produção de lenha e carvão tem im-
portância vital para a população nordestina. 
Ademais, a lenha e o carvão representam 
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ainda o combustível mais facilmente dispo-
nível para uma grande parte da população 
rural do sertão, que os utiliza para a seca-
gem de grãos, produção de eletricidade e, 
principalmente, no cozimento dos alimen-
tos, sendo, portanto, um recurso vital para 
as famílias rurais, especialmente da Caatin-
ga.

De maneira geral, tanto no grupo de 
Madeireiras quanto Madeireiras Energéti-
cas, foram priorizadas espécies que apre-
sentam facilidade de propagação, de cultivo 
e de manejo, além de rápido crescimento, 
todas características de grande importância 
para a produção sustentável de madeira, 
lenha e carvão, além da conservação das 
populações naturais. O manejo de espécies 
nativas para a produção de madeira e ener-
gia é de extrema importância, sobretudo no 
semiárido, onde existe grande restrição de 
clima e solo para o cultivo de essências flo-
restais exóticas, onde, muitas vezes, as es-
pécies nativas são o único recurso possível 
para garantir a sobrevivência da população 
rural.

Para o grupo de uso das Medicinais 
foram elencadas 19 espécies, distribuídas 
ao longo de 19 portfólios. Priorizar espécies 
medicinais para uma região tem sido uma 
das mais difíceis tarefas nesse trabalho de 
indicação das espécies com maiores pos-
sibilidades de uso a curto e médio prazos, 
especialmente se considerarmos as pecu-
liaridades da medicina popular e as dife-
renças existentes dentro das comunidades 
tradicionais em cada região do Brasil, com 
destaque para a Região Nordeste. Desta 
forma, as espécies aqui apresentadas foram 
priorizadas com base, tanto em dados de 
pesquisa in loco, ou seja, nos diferentes es-
tabelecimentos e empresas que comerciali-
zam plantas medicinais, quanto em dados 
de pesquisas científicas e demandas de em-
presas privadas e instituições públicas que 
produzem medicamentos fitoterápicos. 

A Região Nordeste possui uma lon-
ga história e grande tradição no uso das 
plantas medicinais, sendo a precursora do 
projeto Farmácias Vivas, iniciado pelo pro-
fessor Francisco José de Abreu Matos na 
Universidade Federal do Ceará e, atualmen-
te, reconhecido pelo Sistema Único de Saú-
de – SUS e disseminado por todo o Brasil. A 
importância social destas plantas é, portan-
to, muito grande, sendo um dos recursos 
medicinais mais utilizados pela população 
de baixa renda, onde os serviços públicos 
não chegam e, por vezes, as plantas medi-
cinais representam o único recurso de que 
a população dispõe. Atualmente existem di-
versos estudos que estão sendo conduzidos 
com plantas medicinais do Nordeste, alguns 
de grande relevância no contexto da saúde 
regional, a exemplo do uso do óleo essen-
cial de Croton sonderianus para o contro-
le do Aedes aegypti, transmissor dos vírus 
zika, chikungunya e dengue. O vírus zika 
tem sido associado com os casos crescentes 
de microcefalia em crianças no Brasil, prin-
cipalmente na Região Nordeste.

Outro grupo de grande importância 
econômica e ecológica é o das espécies Me-
líferas. Nesse grupo de uso foram relacio-
nadas 15 espécies prioritárias, que foram 
reunidas em um portfólio único. As infor-
mações a respeito dessas espécies podem 
ajudar sobremaneira os pesquisadores e os 
produtores que desejam iniciar uma produ-
ção de mel em sua propriedade. O portfólio 
reúne ainda informações importantes so-
bre a identificação do pólen das principais 
espécies melíferas que, além de ajudar na 
identificação botânica da planta, oferece 
a possibilidade de identificação da origem 
do mel, contribuindo para o combate de 
possíveis fraudes. O mel de tiuba (Melipo-
na compressipes), produzido no estado do 
Maranhão, é um exemplo da produção dife-
renciada da Região Nordeste, sendo consi-
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derado de sabor mais suave que o mel con-
vencional e alcançando preços elevados no 
mercado nacional.

A atividade apícola tem crescido anu-
almente em todo o Nordeste brasileiro e tem 
grande potencial econômico, especialmente 
para pequenos produtores, considerando o 
elevado valor agregado do mel. Como as 
abelhas alimentam-se basicamente do néc-
tar e pólen das flores, para implantação de 
um projeto apícola, primeiramente se faz 
necessário avaliar a flora local e conhecer 
a capacidade de suporte da região. As 15 
espécies elencadas neste portfólio são en-
contradas em todos os Estados da Região e 
apresentam múltiplos usos, incluindo a uti-
lização na recuperação de áreas degradadas 
e na composição de sistemas agroflorestais, 
que podem ser conduzidos conjuntamente 
com a produção de mel.  

Para o grupo de uso das Oleaginosas 
e ceríferas foram priorizadas 4 espécies, 
distribuídas em 4 portfólios. O Nordeste é 
a região do Brasil com maior potencial para 
a produção de espécies oleaginosas, espe-
cialmente aquelas destinadas à produção 
de óleo para biocombustíveis. A maior parte 
da produção de óleo da Região é baseada 
em espécies exóticas, a exemplo da mamo-
na, soja, girassol e gergelim. Entretanto, a 
região semiárida apresenta também grande 
diversidade de espécies oleaginosas nati-
vas, mas que atualmente apresentam uso 
restrito às comunidades tradicionais. Des-
ta forma, existe ainda um grande potencial 
econômico a ser explorado, tanto para a 
produção de óleo comestível quanto para 
fins de biocombustível. Entre as espécies 
oleaginosas aqui priorizadas destaca-se 
o licuri (Syagrus coronata), cujo óleo tem 
sido comercializado no Brasil e no exterior, 
principalmente para a indústria de cosméti-
cos e produtos de higiene.

Além das oleaginosas, a Região 
Nordeste é também o berço da carnaúba  
(Copernicia prunifera), uma das únicas 
plantas no mundo produtoras de cera na-
tural em alta quantidade, que viabiliza a 
exploração comercial. Acera de carnaúba, 
por suas características químicas e físicas, é 
utilizada em diversos segmentos da indús-
tria, desde a proteção de alimentos até no 
polimento de automóveis. Porém, apesar da 
importância comercial da cera, a produção 
ainda é basicamente extrativista e realiza-
da de forma rudimentar, necessitando estu-
dos que melhorem a qualidade do produto, 
o cultivo da espécie em escala comercial, 
bem como melhoria das condições de tra-
balho dos agricultores envolvidos com esta 
atividade.

Já em relação ao grupo de uso das 
Ornamentais, foram priorizadas 28 espé-
cies, distribuídas em 26 portfólios, sen-
do dois deles com duas espécies cada:  
Licania spp. (Licania tomentosa e L. salzma-
nii) e as sempre-vivas (Xyris roraimae e X.  
schizachne). A identificação de plantas nati-
vas com potencial ornamental é de extrema 
importância para a Região Nordeste, que 
tem se destacado nas últimas duas décadas 
na produção de flores, especialmente de 
espécies tropicais, a exemplo de helicônias, 
bromélias e orquídeas. O estado do Ceará, 
por exemplo, é considerado o maior produ-
tor nacional de rosas, com a maior parte da 
produção concentrada na região da Serra 
da Ibiapaba. O Nordeste apresenta grande 
potencial para o desenvolvimento da ativi-
dade florícola, com climas diversos e solos 
que permitem a produção com qualidade 
para exportação.

Além da importância do ponto de vista 
estético, as espécies ornamentais são tam-
bém relevantes para a arborização urbana 
e conforto térmico, por meio da criação de 
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microclimas. A escolha de espécies orna-
mentais adequadas e adaptadas às condi-
ções climáticas do Nordeste é especialmen-
te importante porque garante economia de 
recursos e mão-de-obra na manutenção de 
parques e jardins, além da economia de 
água, haja vista serem mais resistentes à 
seca. Espécies nativas também são mais re-
sistentes a pragas e doenças e, muitas de-
las, florescem durante a época seca, quan-
do a maioria das espécies exóticas não se 
desenvolve. 

	 Dentre as espécies que integram a 
presente publicação, 26 foram priorizadas 
em mais de um grupo de uso. A Tabela 1 
contém um resumo de todas as espécies 
priorizadas em seus respectivos grupos de 
uso, o que evidencia toda a multifunciona-
lidade dessas espécies. Já na Tabela 2, foi 
possível estabelecer uma correlação entre 
os grupos de uso para a qual a espécie foi 
priorizada e os outros possíveis usos, con-
forme indicado nos portfólios. Por exemplo, 
é indicado, dentro do grupo das espécies 
Alimentícias, quantas delas apresentaram 
também indicação como aromática, medici-
nal ou ambos. Ou ainda, dentre as espécies 
priorizadas como madeireiras, quantas de-
las também são melíferas ou vice-versa.

Além do mais, vale ressaltar, por 
exemplo, que no grupo de uso das Alimen-
tícias, das 20 espécies priorizadas, todas 
apresentaram outras indicações de uso, o 
que demonstra, por um lado, as potencia-
lidades e o valor econômico de cada uma 

dessas espécies e, por outro, o desconhe-
cimento e a subvalorização deste recurso 
tão importante para a Região Nordeste. 
Fica claro, assim, que a multifuncionalidade 
das espécies está diretamente associada ao 
nível de conhecimento de cada táxon. Isso 
mostra que é preciso considerar o custo 
dessa ignorância para a sociedade, à me-
dida que essa situação priva uma parcela 
grande da população de um uso mais am-
plo e diversificado da biodiversidade nativa, 
a qual poderia ajudar a suprir as carências 
nutricionais, sobretudo, das populações 
mais pobres e desassistidas.

	 Ao final deste capítulo são disponi-
bilizadas informações completas sobre to-
das as espécies priorizadas para a Região 
Nordeste (Tabela 3). Essa tabela contém 
informações sobre cada uma das espécies 
incorporadas no livro, incluindo o(s) gru-
po(s) de uso principal (▲) e outros possí-
veis usos (●), indicados de acordo com os 
portfólios elaborados para cada uma das 
espécies. Assim, é possível conferir, para 
cada espécie priorizada, a partir do seu 
nome científico, o grupo de uso para o qual 
ela foi priorizada, e neste(s) caso(s) con-
templada com portfólio(s), e os outros usos 
citados, a exemplo do cumaru (Amburana  
cearensis), priorizado tanto no grupo das 
Aromáticas quanto das Madeireiras e tam-
bém no grupo das Medicinais (▲), além de 
ter sido também citada como espécie po-
tencialmente importante como forrageira, 
melífera e ornamental (●).
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tes a condições climáticas extremas, caso 
das secas e das temperaturas elevadas. 
Além de materiais, a biodiversidade provê 
também muitos outros tipos de benefícios 
econômicos e sociais à humanidade, mui-
tas vezes difíceis de mensurar, caso do au-
mento da produção agrícola resultante da 
polinização por insetos e animais vertebra-
dos, regulação de enchentes e de chuvas 
proporcionada pela vegetação, entre outros 
(Roma; Coradin, 2016).

Países megadiversos e em desenvol-
vimento, a exemplo do Brasil, enfrentam 
um paradoxo constante em suas relações 
com a biodiversidade. Não obstante terem 
suas economias fortemente baseadas dire-
ta ou indiretamente no uso de recursos na-
turais, o que já seria uma razão suficiente 
para preservá-los, decisões voltadas ape-
nas para ganhos econômicos no curto pra-
zo têm gerado impactos que podem levar 
à perda definitiva da biodiversidade e dos 
seus serviços ecossistêmicos, incluindo, ob-
viamente, perdas econômicas (Roma; Cora-
din, 2016). Como avançar de modo defini-
tivo, revertendo a perda de biodiversidade 
em um mundo cada vez mais populoso e 
ávido por recursos naturais?

Entretanto, mesmo com as dificul-
dades e desafios, o país não pode deixar 
de investir pesadamente em pesquisa, de-
senvolvimento e inovação, não apenas para 
caracterizar a sua biodiversidade, mas, es-
pecialmente, para agregar valor as suas es-
pécies (Coradin; Silva, 2015). Apesar das 
centenas de espécies nativas utilizadas lo-

A biodiversidade provê a base para 
a vida na terra. Os valores éticos, econô-
micos, sociais, e culturais desses recursos 
têm sido reconhecidos na religião, na arte, 
no folclore, nos ritos e na literatura desde 
os primeiros registros históricos. Dados es-
tes múltiplos valores, não é surpresa que 
a maioria das culturas e dos governos en-
campou os princípios da conservação (Mc-
Neely et al., 1990). A biodiversidade não é 
uma entidade, ou um recurso, mas sim uma 
propriedade, uma característica da nature-
za (Solbrig, 1992). As funções ecológicas 
por ela desempenhadas são ainda pouco 
compreendidas, muito embora se considere 
que estas funções sejam responsáveis pelos 
processos naturais e produtos fornecidos 
pelos ecossistemas e espécies que susten-
tam outras formas de vida e modificam a 
biosfera. Além de ser uma das propriedades 
fundamentais da natureza, a biodiversidade 
é fonte de imenso potencial de uso econô-
mico e social e deve ser considerada como 
uma oportunidade valiosa para os distintos 
setores da sociedade, e não um problema, 
como ocorre reiteradas vezes.

A biodiversidade integra espécies que 
são fonte de uma ampla gama de materiais, 
a exemplo de madeira e fibras, de molé-
culas utilizadas no desenvolvimento de no-
vos fármacos e na indústria cosmética, bem 
como na alimentação humana e animal. Na 
verdade, o material genético de espécies 
nativas apresenta, amplas possibilidades de 
uso, como na produção de novas variedades 
de plantas que são exploradas comercial-
mente, de modo a torna-las mais resisten-
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calmente, poucas alcançaram o mercado. 
Os recursos biológicos e genéticos do Brasil 
representam enorme potencial para satis-
fazer demandas de mercado, interessados 
em novas opções de produtos oriundos da 
natureza. O Brasil precisa avançar com um 
modelo de produção que atenda às novas 
exigências da população. Precisamos, de 
fato, buscar novos caminhos para acessar 
e usar de forma mais inteligente a rica bio-
diversidade presente em nossas fronteiras, 
que possam, por exemplo, satisfazer as no-
vas oportunidades no campo da alimenta-
ção, da nutrição e do bem-estar.

O Semiárido brasileiro, por exemplo, 
apresenta grande variação ambiental e ri-
queza em recursos naturais. No bioma Ca-
atinga já foram identificadas mais de 4880 
espécies de plantas, sendo que 975 são 
endêmicas (Flora do Brasil, 2018) e com 
possibilidades de uso em diferentes áre-
as, a exemplo de forrageiras, madeireiras, 
ornamentais, frutíferas, melíferas, plantas 
produtoras de fibra, ceras, óleos e taninos 
além de plantas medicinais. Ademais, é im-
portante considerar que muitas espécies 
apresentam usos múltiplos. No entanto, os 
vários estudos realizados com as plantas da 
caatinga não levam em consideração esses 
múltiplos usos, nem mesmo o aproveita-
mento integral dos recursos. Uma grande 
parte das espécies vegetais do Nordeste 
brasileiro ainda não foram identificadas e, 
mesmo para a grande maioria daquelas já 
bem conhecidas, não existem coleções de 
germoplasma estabelecidas, o que facilita-
ria sobremaneira o conhecimento e o uso 
econômico. Dentro das diversas espécies da 
caatinga, os mutantes sem espinhos, por 
exemplo, poderão ser objetos de pesquisa 
para o melhoramento e emprego em dife-
rentes usos. 

Contudo, mesmo considerando-se 
essa notória potencialidade para explo-
ração econômica das espécies nativas do 

Nordeste brasileiro e considerando-se seus 
diferentes biomas: Caatinga, Mata Atlântica 
e Cerrado, a maioria delas ainda ocupa ni-
chos pequenos e bastante específicos. Ob-
serva-se um interesse crescente por parte 
dos agricultores em trabalhar com espécies 
nativas, no entanto, sentem falta de estu-
dos que evidenciem os possíveis reais ga-
nhos econômicos e ambientais. Para tanto, 
é fundamental fornecer subsídios aos agri-
cultores, bem como reunir informações que 
possam nortear o trabalho dos grupos de 
pesquisa.

A aparência exótica, o aroma carac-
terístico e a qualidade nutricional dos frutos 
da Caatinga, por exemplo, os tornam inte-
ressantes para o cultivo e manejo sustentá-
vel, com possibilidade de comercialização, 
em nichos de mercado ou em larga escala, 
em diversas regiões do Brasil. Além disso, 
a multiplicidade de uso de uma mesma es-
pécie na Região Nordeste, a importância 
social e ambiental que exercem, exige o 
desenvolvimento de estratégias de promo-
ção de uso dessas espécies como elemen-
to de valorização cultural das comunidades 
tradicionais e do país. Por serem rústicas, 
bastante adaptadas às condições de solo 
e clima, situações extremas e naturais do 
semiárido, pela tolerância a pragas e doen-
ças e por apresentarem boa produtividade, 
estas espécies são de extrema importância 
para as comunidades rurais. Estas espécies 
apresentam importante papel social e am-
biental, por meio da geração de emprego e 
renda em áreas marginais para a agricultu-
ra convencional, além de diminuir significa-
tivamente os custos com insumos e defen-
sivos agrícolas.

A exploração sustentável das espécies 
nativas da Região Nordeste poderá trazer 
novas opções para a melhoria da qualidade 
de vida dos agricultores, notadamente nas 
regiões mais pobres ou com menor aptidão 
agrícola. O desenvolvimento constante de 
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novos produtos e formas de comercializa-
ção são um grande desafio. Consideran-
do-se a perecibilidade de alguns produtos, 
especialmente frutas e hortaliças, é preci-
so desenvolver estudos visando ampliar o 
tempo de prateleira para facilitar e viabilizar 
o comércio, diminuindo o efeito da sazona-
lidade destes no mercado, além da abertura 
de mercados específicos para agregar mais 
valor aos produtos.

É importante ressaltar neste capítulo 
que mesmo as espécies com um grau re-
presentativo de consumo, caso da manga-
ba e do cajá, as mesmas são consumidas, 
basicamente, apenas na época de safra e a 
partir de produção predominantemente ex-
trativista, associadas aos pequenos agricul-
tores. A produção de frutos destas espécies 
é oriunda do cultivo em pomares caseiros 
e/ou do manejo sustentável de populações 
nativas e, mesmo considerando-se a sua 
sazonalidade, constituem-se em importan-
te fonte de renda familiar. Já existem coo-
perativas que produzem polpa destas frutas 
para o uso na merenda escolar, um bom 
exemplo que pode servir de modelo para 
ser estimulado e replicado.

Uma opção interessante, e bastan-
te utilizada por cooperativas extrativistas, 
refere-se ao processo de operar a produ-
ção e comercialização de polpas de frutas 
de forma sazonal, se adequando a biologia 
da planta e limitando sua produção a uma 
escala menor, mas com diversidade de es-
pécies ao longo do ano. Assim, para facili-
tar essa opção de uso das espécies, bem 
como chamar a atenção das pessoas sobre 
as épocas de floração e de frutificação de 
cada táxon, organizou-se um calendário 
sazonal das principais fruteiras nativas do 
Nordeste. O objetivo desse calendário é 
contribuir para a elaboração de um plane-
jamento relativo à floração e frutificação de 
cada espécie, mostrando a época de maior 
disponibilidade de frutos, de modo a facili-

tar a colheita por parte das comunidades, 
cooperativas ou mesmo de ações individu-
ais (Tabela 1).

O resgate cultural do consumo de es-
pécies nativas pela população brasileira po-
derá melhorar a condição nutricional e de 
renda de pessoas menos favorecidas eco-
nomicamente, tanto no ambiente urbano 
quanto rural de diferentes regiões do Brasil 
e, principalmente, onde existem restrições 
de clima, solo e água, caso de boa parte do 
Nordeste brasileiro. Neste caso, as hortali-
ças nativas, por exemplo, podem ser consi-
deradas bons exemplos para serem utiliza-
dos na formação de “Bancos de Proteína”, 
estimulando a introdução de novas e ricas 
fontes de nutrientes na alimentação urbana 
moderna, já que possuem elevadas quanti-
dades de proteínas, vitaminas e minerais.

Para uma expansão efetiva no uso de 
espécies nativas pelos agricultores, algu-
mas demandas precisam e devem ser ven-
cidas a curto prazo. Um dos maiores proble-
mas é que nenhuma das espécies nativas 
elencadas pelo Plantas para o Futuro está 
domesticada, consolidada no mercado ou 
com cadeia de produção definida. Algumas 
espécies já possuem cadeias produtivas mi-
nimamente estabelecidas, mas tudo é ainda 
muito insipiente, o que dificulta sobrema-
neira os aspectos de produção e distribui-
ção. Nesse mesmo contexto, outra deman-
da importante se refere ao desenvolvimento 
de tecnologias de produção, de pós-colheita 
e de serviços de extensão que possam au-
xiliar os produtores interessados.

No âmbito do conhecimento científico 
que precisa ser gerado, existe consenso en-
tre os diversos grupos de pesquisa que as-
pectos relacionados à coleta, conservação 
e caracterização de germoplasma, seleção 
de genótipos mais produtivos e resistentes, 
propagação, cultivo e tratos culturais são 
algumas das demandas mais urgentes para 



Plantas para o Futuro - Região Nordeste

1266

T
A

B
E
LA

 1
 -

 C
al

en
dá

ri
o 

sa
zo

na
l d

e 
fe

no
fa

se
s 

da
s 

es
pé

ci
es

 a
lim

en
tí
ci

as
 (

fr
ut

ífe
ra

s)
 p

ri
or

iz
ad

as
 n

a 
R
eg

iã
o 

N
or

de
st

e

N
om

e 
Po

pu
la

r 
/ 

C
ie

nt
ífi

co
 e

 F
am

íli
a

Fe
no

fa
se

s
M

es
es

Ja
n

Fe
v

M
ar

A
br

M
ai

Ju
n

Ju
l

A
go

Se
t

O
ut

N
ov

D
ez

A
ra

çá
 (

Ps
id

iu
m

 g
ui

ne
en

se
 S

w
.)

M
yr

ta
ce

ae

F
lo

ra
çã

o

Fr
ut

ifi
ca

çã
o

B
ir

ib
á 

(A
nn

on
a 

m
uc

os
a 

Ja
cq

.)
A

nn
on

ac
ea

e

F
lo

ra
çã

o

Fr
ut

ifi
ca

çã
o

B
ac

ur
i (

Pl
at

on
ia

 in
si

gn
is

 M
ar

t.)
C

lu
si

ac
ea

e

F
lo

ra
çã

o

Fr
ut

ifi
ca

çã
o

B
ur

iti
 (

M
au

ri
tia

 fl
ex

uo
sa

 L
.f.

)
A

re
ca

ce
ae

F
lo

ra
çã

o

Fr
ut

ifi
ca

çã
o

C
aj

á 
(S

po
nd

ia
s 

m
om

bi
n 

L
.)

A
na

ca
rd

ia
ce

ae

F
lo

ra
çã

o

Fr
ut

ifi
ca

çã
o

C
am

bu
í (

M
yr

ci
ar

ia
 fl

or
ib

un
da

 (
H

.W
es

t e
x 

W
ill

d.
) 

O
.B

er
g)

 - 
 M

yr
ta

ce
ae

F
lo

ra
çã

o

Fr
ut

ifi
ca

çã
o

C
hi

ch
á 

(S
te

rc
ul

ia
 s

tr
ia

ta
 A

.S
t.-

H
il.

 &
 N

au
di

n.
)

M
al

va
ce

ae

F
lo

ra
çã

o

Fr
ut

ifi
ca

çã
o

Fi
sa

lis
 (

Ph
ys

al
is

 p
ub

es
ce

ns
 L

.)
So

la
na

ce
ae

F
lo

ra
çã

o

Fr
ut

ifi
ca

çã
o

Je
ni

pa
po

 (
G

en
ip

a 
am

er
ic

an
a 

L
.)

R
ub

ia
ce

ae

F
lo

ra
çã

o

Fr
ut

ifi
ca

çã
o

M
an

ga
ba

 (
H

an
co

rn
ia

 s
pe

ci
os

a 
G

om
es

)
A

po
cy

na
ce

ae

F
lo

ra
çã

o

Fr
ut

ifi
ca

çã
o



Capítulo 7 - Persperctivas e Recomendações 

1267

N
om

e 
Po

pu
la

r 
/ 

C
ie

nt
ífi

co
 e

 F
am

íli
a

Fe
no

fa
se

s
M

es
es

Ja
n

Fe
v

M
ar

A
br

M
ai

Ju
n

Ju
l

A
go

Se
t

O
ut

N
ov

D
ez

M
ar

ac
uj

á-
da

-c
aa

tin
ga

 (
Pa

ss
ifl

or
a 

ci
nc

in
na

ta
 

M
as

t.)
 P

as
si

flo
ra

ce
ae

F
lo

ra
çã

o

Fr
ut

ifi
ca

çã
o

M
ur

ic
i (

B
yr

so
ni

m
a 

cr
as

si
fo

lia
 (

L
.)

 K
un

th
)

M
al

pi
gh

ia
ce

ae

F
lo

ra
çã

o

Fr
ut

ifi
ca

çã
o

M
ur

ic
i (

B
yr

so
ni

m
a 

ve
rb

as
ci

fo
lia

 (
L

.)
 D

C
.)

M
al

pi
gh

ia
ce

ae

F
lo

ra
çã

o

Fr
ut

ifi
ca

çã
o

Pe
qu

i (
C

ar
yo

ca
r 

co
ri

ac
eu

m
 W

itt
m

.)
C

ar
yo

ca
ra

ce
ae

F
lo

ra
çã

o

Fr
ut

ifi
ca

çã
o

P
ita

ng
a 

(E
ug

en
ia

 u
ni

flo
ra

 L
.)

M
yr

ta
ce

ae

F
lo

ra
çã

o

Fr
ut

ifi
ca

çã
o

U
m

bu
 (

Sp
on

di
as

 tu
be

ro
sa

 A
rr

ud
a)

A
na

ca
rd

ia
ce

ae

F
lo

ra
çã

o

Fr
ut

ifi
ca

çã
o

U
m

bu
-c

aj
á 

(S
po

nd
ia

s 
ba

hi
en

si
s 

P.
 C

ar
va

lh
o,

 
V

an
 d

en
 B

er
g 

&
 M

. M
ac

ha
do

) 
- M

yr
ta

ce
ae

F
lo

ra
çã

o

Fr
ut

ifi
ca

çã
o

F
lo

ra
çã

o
Pi

co
 d

e 
F

lo
ra

çã
o

Fr
ut

ifi
ca

çã
o

Pi
co

 d
e 

Fr
ut

ifi
ca

çã
o

Fo
nt

e:
 d

os
 a

ut
or

es



Plantas para o Futuro - Região Nordeste

1268

todas as espécies elencadas nesta obra. No 
entanto, a busca de soluções para estas de-
mandas passa pela efetiva integração dos 
pesquisadores das diversas áreas com o 
sistema de Assistência Técnica e Extensão 
Rural, uma das opções para que o conhe-
cimento gerado possa chegar efetivamente 
até os produtores.

Para estimular a produção é necessário 
que a sociedade tenha uma maior familiari-
dade com essas novas opções, de modo que 
haja uma demanda e que a mesma seja am-
pliada e fortalecida. Para tanto é imprescin-
dível a realização de ampla divulgação sobre 
o potencial das espécies nativas junto aos 
agricultores, consumidores e formadores de 
opinião. Eventos como dias-de-campo, fei-
ras gastronômicas, exposições de arte e ar-
tesanato, feiras agropecuárias, entre outras, 
são espaços importantes para demonstrar a 
importância atual ou potencial da biodiver-
sidade nativa e a relevância dos produtos 
oriundos dos seus componentes.

Entre as limitações de natureza técni-
co-científicas que mais contribuem para de-
sestimular a exploração comercial de plan-
tas nativas está a falta de mudas para o 
cultivo. É raro encontrar viveiros especiali-
zados na produção de mudas nativas, muito 
menos mudas de alta qualidade. Novamen-
te, é importante ressaltar a importância de 
trabalhar as demandas, pois o consumidor 
vai preferir comprar sempre o produto que 
está mais facilmente à sua disposição e 
que, se for o caso, poderá retornar ao mes-
mo local com a certeza de que encontrará o 
mesmo produto ao longo do ano.

Na busca de soluções para estas li-
mitações, diversas questões ainda precisam 
ser melhor conhecidas e esclarecidas. Entre 
elas pode-se destacar a disponibilidade de 
germoplasma, que é desconhecida para a 
maioria das espécies, já que há poucas co-
leções ex situ de material genético no país. 

Dessa forma, há necessidade de aumento 
no conhecimento do status das espécies, 
com ênfase para aquelas de valor econômi-
co atual ou potencial, e ampliação urgente 
de ações de coleta de material genético, so-
bretudo devido à crescente erosão genética 
verificada com a devastação dos ecossiste-
mas.

Nas áreas de ocorrência natural e 
dispersão de muitas espécies, a geração 
de emprego e renda na agricultura familiar 
ainda é pouco representativa e poucas são 
as comunidades rurais que conseguem ob-
ter na coleta do fruto, o beneficiamento da 
polpa e a comercialização dos seus produ-
tos e derivados, o que pode se constituir em 
uma importante fonte adicional de renda. 
Em algumas áreas, a subsistência desta ati-
vidade está, inclusive, ameaçada, haja vis-
to o constante avanço dos cultivos agrícolas 
convencionais, além da ocupação dos solos 
com pastagens e pecuária.

No âmbito dos grupos de uso elen-
cados para o Nordeste, se faz necessário 
algumas considerações sobre as espécies 
madeireiras e madeireiras energéticas. O 
uso de lenha, carvão e madeira no Nordes-
te é tão antigo quanto à presença humana 
na região e está diretamente ligado a segu-
rança alimentar, sobretudo para a popula-
ção de baixa renda. Mas é importante fri-
sar que o uso de madeira, lenha e carvão é 
realizado de forma extrativista, implicando 
no comprometimento, ainda que em longo 
prazo, dos recursos naturais. Desta forma, 
é fundamental o desenvolvimento e imple-
mentação de estratégias de cultivo para 
estas espécies, cuja exploração implica a 
supressão dos indivíduos na natureza. Es-
tudos agronômicos de mapeamento de po-
pulações, coleta de sementes, propagação 
e disponibilidade de mudas aos produtores 
são urgentes, a fim de garantir a perpetui-
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dade dos recursos e o uso da madeira nas 
diversas atividades econômicas importan-
tes para a região.

Para as hortaliças não convencionais, 
por exemplo, caso de ora-pro-nobis, bel-
droega, entre outras, as recomendações 
seguem os mesmos padrões descritos an-
teriormente, ou seja, para a expansão do 
plantio e do consumo dessas espécies é ne-
cessário o desenvolvimento de técnicas que 
facilitem a sistematização do seu cultivo. 
Além disso, observa-se a existência de va-
riabilidade em morfotipos, sendo, portanto, 
viável e interessante selecionar localmente 
plantas com maior vigor para a formação 
de maços uniformes e com maior tamanho 
de folhas, por exemplo, o que facilitaria sua 
aceitação no mercado. O desenvolvimento 
de novos produtos, formas de processa-
mento e aproveitamento industrial também 
são ações muito importantes para ampliar o 
interesse no uso destas espécies.

Um dos maiores gargalos para uma 
utilização mais ampla de espécies nativas 
no país diz respeito à falta generalizada de 
informação sobre as mesmas. Por um lado, 
há necessidade da quebra de paradigmas e, 
por outro, a criação de confiança junto ao 
consumidor, de modo que as pessoas criem 
maior familiaridade com essas espécies, 
adquiram o hábito de utilizá-las e passem 
a obter produtos delas derivados. A gran-
de maioria dos consumidores não conhece 
as espécies, não detém informações sobre 
o uso, tampouco informações relacionadas 
aos sabores dessas espécies. Para tanto, há 
necessidade de um forte e intenso trabalho 
de divulgação, inclusive junto à mídia, no 
sentido de que a população obtenha maio-
res informações sobre essas espécies e que 
as barreiras que dificultam o seu uso pos-
sam ser superadas. Além disso, também é 
muito importante a adoção de estratégias 
de marketing, que possibilitem uma maior 

difusão das informações, tornando as espé-
cies e seu potencial de uso, mais conheci-
dos do público consumidor.

Outro grupo de uso importante para a 
Região Nordeste é o de plantas medicinais, 
que embora seja bastante antigo, a comer-
cialização ainda é realizada, em sua maior 
parte, por raizeiros e pequenos comer-
ciantes nas feiras livres da região. Embo-
ra atualmente esteja disponível uma vasta 
literatura sobre etnomedicina, fitoquímica 
e farmacologia destas espécies, elas ainda 
apresentam uso muito restrito e com pou-
ca ou nenhuma comprovação de sua real 
eficácia, segurança e qualidade. Uma abor-
dagem interessante e com grande pers-
pectiva, é o uso das plantas medicinais nos 
programas de fitoterapia regionais e muni-
cipais, em farmácias vivas, que possam pri-
vilegiar o cultivo local e, em menor escala, 
atender predominantemente cuidados bási-
cos de saúde. Neste caso, deve-se cuidar 
primordialmente dos aspectos da qualidade 
da matéria-prima, com sua correta identi-
ficação botânica, observando aspectos de 
sazonalidade e processamento adequados 
para obter um produto de boa qualidade. 
Esta abordagem depende, fundamental-
mente, de apoio do Programa Nacional de 
Plantas medicinais e Fitoterápicos, do Minis-
tério da Saúde, de modo que essas inicia-
tivas, inclusive em âmbito local e regional, 
recebam o devido apoio financeiro e as au-
torizações legais que permitam uma melho-
ria no conhecimento e um desenvolvimento 
mais efetivo dos fitoterápicos, com vistas a 
lograr, a curto e médio prazos, um uso mais 
generalizado dessas espécies no País. 

Neste sentido, alguns avanços impor-
tantes foram conseguidos juntos aos órgãos 
reguladores. Um desses avanços refere-se 
à publicação do Memento Fitoterápico (An-
visa, 2016), que pode ser entendido como 
um reconhecimento oficial da importância 
das plantas medicinais no sistema de saú-
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de brasileiro e se destina especialmente aos 
profissionais de saúde, com orientações 
para a elaboração de formulações e pres-
crição de plantas medicinais e fitoterápicos, 
algo inédito no Brasil. Dentre as nove es-
pécies nativas da flora brasileira reconheci-
das oficialmente nesta publicação, uma de-
las é o alecrim-pimenta (Lippia origanoides  
Kunth), uma planta bastante conhecida e 
importante na medicina popular da Região 
Nordeste.

Outro mercado que começou a ga-
nhar espaço no Brasil nos últimos anos foi 
o setor de cosmética e perfumaria, que é 
avido por novos aromas e cresce à medi-
da que consegue incorporar novidades ao 
mercado. Nas últimas décadas observou-se 
um crescimento acentuado no número de 
empresas que despontaram no mercado 
nacional e internacional com produtos ela-
borados à base de óleos e aromas da biodi-
versidade brasileira. No entanto, para que 
este mercado cresça com sustentabilidade, 
é essencial a realização de estudos sobre 
a biologia da espécie, ecologia das popu-
lações, aspectos da produção, incluindo os 
gargalos, que possam subsidiar o manejo e 
o uso sustentável de cada espécie. No caso 
de espécies aromáticas, é fundamental a 
parceria com a iniciativa privada, de forma 
a avaliar e viabilizar espécies que demons-
trem boas perspectivas de uso.

As plantas aromáticas representam 
também um outro enorme potencial ainda 
bastante inexplorado. Pesquisas prospecti-
vas dos óleos essências têm possibilitado 
um melhor conhecimento deste grupo de 
plantas, com perspectivas de uso em per-
fumaria e cosmética, produtos de higiene e 
limpeza e, também, com atividade biológi-
ca para controle de pragas da agricultura 
e pecuária. A erva-cidreira (Lippia alba), 
fonte de matéria-prima para a indústria, 
é um exemplo de uma espécie nativa que 
vem sendo explorada para a produção de 

óleo essencial para a indústria. Para que 
essas espécies aromáticas, elencadas como 
prioritárias para o Nordeste, obtenham um 
mesmo status de uso, torna-se importante 
firmar parcerias entre órgãos de pesquisa 
e a indústria. Tal parceria poderia ter como 
prioridade, por exemplo, uma avaliação ol-
fativa dos óleos essenciais produzidos, de 
forma a inserir estas matérias-primas na 
cadeia produtiva de perfumaria e cosméti-
cos.

Vale ressaltar ainda que o processa-
mento de plantas aromáticas requer tam-
bém alguma especialização por parte dos 
produtores, haja vista que a extração do 
óleo essencial requer conhecimento espe-
cífico sobre o assunto. Cuidados com a se-
cagem, destilação e armazenamento são 
fundamentais e requerem assistência téc-
nica especializada. Cursos e capacitações 
também são fundamentais para este desen-
volvimento. Da mesma forma, é também 
de fundamental importância o incentivo à 
pesquisa científica, que poderá, a partir da 
comprovação de sua eficácia e segurança, 
ser utilizada em programas de fitoterapia 
públicos e, também, a partir de parcerias 
com a iniciativa privada, gerar o desenvol-
vimento de novos fitoterápicos.

As forrageiras nativas formam, sem 
dúvida, um outro grupo de plantas muito 
importante para a economia agrícola do 
Brasil, já que a atividade pecuária em lo-
cais mais específicos, é fortemente depen-
dente do potencial forrageiro das espécies 
locais, particularmente em função das ca-
racterísticas edafoclimáticas da região. Di-
versas pesquisas têm sido desenvolvidas no 
sentido de garantir o sucesso da atividade 
pecuária, superando as adversidades que 
são naturais aos ecossistemas do bioma da 
Caatinga, por exemplo. A diversificação de 
uso dessas espécies forrageiras nativas no 
sistema produtivo é muito importante, visto 
que as respostas das diferentes espécies va-
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riam de acordo com as variações climáticas 
regionais. Contudo, existe a necessidade da 
superação de alguns desafios, tais como: 
ampliação da variabilidade genética dispo-
nível por meio de ações de coleta nas áre-
as de distribuição de cada espécie, estudos 
de caracterização e avaliação agronômica; 
propagação e multiplicação das espécies 
forrageiras nativas; palatabilidade, qualida-
de de sementes; estudos sobre a fisiologia 
das pastagens; respostas das forrageiras à 
adubação; manejo e tratos culturais; capa-
cidade de carga animal; composição quími-
ca; valor nutricional e avaliações de desem-
penho de bovinos, equinos e outros animais 
submetidos a estas pastagens.

Já no caso do grupo de uso das olea-
ginosas e ceríferas, ainda que tenham sido 
elencadas poucas espécies, esta atividade 
tem grande importância na região. O Nor-
deste apresenta um dos maiores potenciais 
agrícolas do Brasil para o cultivo de espé-
cies oleaginosas e a produção comercial é 
realizada, quase exclusivamente, com base 
em espécies exóticas, a exemplo da mamo-
na, algodão, girassol e da soja. A Região 
tem diversas Unidades de Beneficiamento 
de óleo vegetal e tem sido alvo de inves-
timentos governamentais para aumentar 
a produção de oleaginosas, especialmente 
com foco na produção de biodiesel.

No que tange às fibras naturais, nas 
décadas de 1950/60 o Nordeste foi o maior 
produtor do Brasil, com uma considerável 
estrutura de produção e exportação, prin-
cipalmente, da fibra do caroá (Neoglaziovia 
variegata). No entanto, esta atividade foi 
sendo gradativamente abandonada, espe-
cialmente em razão do surgimento das fi-
bras sintéticas e com a introdução do culti-
vo do sisal (Agave sisalana), mais produtivo 
e com preços de mercado bem mais atrati-
vos. No entanto, nos últimos anos a ativida-
de vem ressurgindo, ainda que timidamen-
te, em função das necessidades especificas 

das industrias automotiva e de aviação. O 
artesanato regional, sustentado, em gran-
de parte, pela indústria do turismo, é ou-
tro setor que consome boa parte das fibras 
naturais produzidas na região, com possi-
bilidade de ampliação nos próximos anos. 
Mas, para que esta atividade se desenvolva 
de forma sustentável, é fundamental que as 
espécies sejam cultivadas e corretamente 
manejadas, sendo que para isso, é neces-
sário a condução de estudos agronômicos 
e de caracterização das fibras, com vistas a 
ampliar os mercados e a gama de possíveis 
produtos que podem ser desenvolvidos a 
partir dessas espécies fibrosas nativas.

Quando se trata de plantas orna-
mentais, o Nordeste tem sido o destaque 
nacional. O setor florícola regional tem se 
desenvolvido com base na produção de flo-
res tropicais e, mais recentemente, na pro-
dução comercial de rosas de alta qualidade 
para o mercado interno e externo. A produ-
ção de flores tropicais, a exemplo das heli-
cônias, filodendros, entre outras espécies, é 
realizada por pequenos produtores da Zona 
da Mata, que reunidos em cooperativas, 
conseguem obter produtos diferenciados, 
com alta qualidade e destinados, principal-
mente, ao mercado europeu. Já as áreas 
urbanas se beneficiam, em grande parte, 
das espécies arbóreas, que a exemplo dos 
ipês, mulungus, sapucaias e angicos, estão 
bastante disseminadas na arborização ur-
bana do Nordeste e de outras regiões geo-
políticas brasileiras.

A Iniciativa Plantas para o Futuro bus-
ca, portanto, chamar a atenção dos diferen-
tes setores da sociedade brasileira, assim 
como dos tomadores de decisão e da classe 
política para a rica diversidade de plantas 
existente no País, o valor econômico atual 
representado por uma grande parcela delas 
e o uso potencial de outras, e a relevân-
cia da sua utilização dessas espécies nati-
vas, tanto pelo que podem representar para 
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a socioeconomia, para uma alimentação 
mais adequada e saudável e como forma 
de mostrar a importância da sua conserva-
ção. Sensibilizar e conscientizar a sociedade 
brasileira sobre o valor da nossa biodiver-
sidade é uma das formas mais eficientes 
de conservar esta riqueza nacional. Nesse 
contexto, é de fundamental importância o 
desenvolvimento de ações que possam in-
tegrar, disseminar, facilitar e agilizar o fluxo 
de informações, com uma maior aproxima-
ção dos diferentes grupos de pesquisa e das 
instituições envolvidas nessa temática.

Ademais, e para que o país possa se 
beneficiar de uma forma mais abrangente 
da sua biodiversidade e dos seus recursos 
genéticos nativos, há necessidade da via-
bilização de estratégias que maximizem 
os parcos recursos financeiros disponíveis 
para a conservação, proteção e promoção 
do uso dessa riqueza. Em relação à con-
servação das espécies de valor econômico, 
por exemplo, um dos caminhos é buscar a 
integração de esforços com órgãos vincula-
dos ao próprio Ministério do Meio Ambiente, 
especialmente do Instituto Chico Mendes de 
Conservação da Biodiversidade – ICMBio. 
A estratégia de integrar a conservação da 
biodiversidade, efetuada por meio das Uni-
dades de Conservação - UCs, com a conser-
vação dos recursos genéticos, via Reservas 
Genéticas - RGs, que seriam implantadas 
dentro das UCs, seria um enorme avanço 
nesse processo. As vantagens são recípro-
cas. As reservas genéticas poderiam se va-
ler da estrutura das UCs para identificar e 
caracterizar espécies de valor econômico 
presentes nessas áreas. As UCs, por sua 
vez, poderiam se valer desse conhecimento 
para melhorar a percepção junto à socieda-
de do valor científico presente nessas áreas 
representativas da biodiversidade brasilei-
ra. Isso permitiria, ainda, a construção de 
um novo modelo de conservação, com a 
grande vantagem de garantir a perpetuida-

de dessas reservas, onde espécies ou gru-
po de espécies de valor real ou potencial, 
teriam sua conservação in situ garantida a 
longo prazo.

Enfim, há muitos desafios que preci-
sam ser superados para que a população 
brasileira consiga se beneficiar plenamen-
te de todas as possibilidades e oportunida-
des que podem ser obtidas com o uso mais 
generalizado das espécies nativas da flora 
brasileira. Entre os temas e questões que 
precisam ser abordadas, destacam-se:

•	 Como é que o país pode lograr me-
lhores benefícios a partir da sua rica 
biodiversidade nativa?

•	 Como ensinar e conscientizar as 
pessoas para utilizarem as espécies 
nativas de uma forma mais susten-
tável?

•	 Quais deveriam realmente ser as 
prioridades da agricultura, conside-
rando-se a condição de país mega-
diverso e o potencial econômico que 
as espécies nativas representam?

•	  O que plantar? É esta uma deci-
são unicamente do agricultor ou o 
governo deveria desempenhar um 
papel mais central neste aspecto?

•	 Quais as prioridades que deveriam 
se assumidas pelos agricultores fa-
miliares?

•	 Poderia o governo desempenhar um 
papel mais central e relevante no 
sentido de demostrar, por exemplo, 
a importância da biodiversidade em 
relação à alimentação e à nutrição?

•	 Como superar a falta de informação 
em relação aos alimentos?
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•	 Em um país continental como o 
Brasil, como tratar essas questões 
na Região Nordeste, e também nas 
outras regiões geopolíticas do país, 
considerando as diferenças socio-
culturais existentes?

Neste contexto, e levando-se em con-
ta as considerações, discussões e perspecti-
vas acima, as vertentes ambiental, social e 
econômica, bem como todas as opções que 
se vislumbram com as muitas possibilida-
des de uso das espécies nativas da biodi-
versidade brasileira, recomenda-se:

•	 Apoiar ações de pesquisa e de fo-
mento que estimulem a ampliação 
do conhecimento, o cultivo e o uso 
sustentável das espécies priorizadas 
neste estudo, especialmente por 
parte dos agricultores familiares, 
povos e comunidades tradicionais;

•	 Demonstrar ao segmento empresa-
rial as potencialidades das espécies 
nativas e as vantagens do seu uso 
na criação de novos produtos;

•	 Ampliar o uso de plantas nativas 
nos diversos programas e iniciativas 
criados pelo governo federal volta-
dos ao combate à fome e à insegu-
rança alimentar e nutricional;

•	 Demonstrar a corresponsabilidade 
existente entre os diferentes seg-
mentos da sociedade (governamen-
tal e não governamental) no que se 
refere à conservação e ao uso das 
espécies nativas;

•	 Estimular o desenvolvimento de 
projetos voltados à domesticação 
de espécies priorizadas nesta publi-
cação, assim como o fortalecimento 
das cadeias produtivas, ampliação 
dos mercados existentes e a aber-
tura de novas oportunidades para o 

uso dessas espécies, com foco nas 
espécies da sociobiodiversidade, 
conforme Portaria Interministerial 
nº 284/2018;

•	 Apoiar ações que contribuam para 
internalizar a temática da biodiver-
sidade junto aos diversos setores do 
governo federal;

•	 Estabelecer novas legislações e for-
talecer as já existentes, com ên-
fase para aquelas que incentivem 
a produção e o uso, com garantia 
de aquisição de espécies nativas da 
biodiversidade brasileira ou produ-
tos dela derivados por parte dos ór-
gãos dos governos federal, estadual 
e municipal, em programas relacio-
nados à alimentação saudável, a 
exemplo do Programa de Aquisição 
de Alimentos e da Merenda Escolar;

•	 Criar políticas públicas que eviden-
ciem o valor e a importância do 
aproveitamento da biodiversidade 
nativa;

•	 Promover o desenvolvimento de 
estratégias capazes de fomentar 
a comercialização dessas espécies 
nativas, incluindo o fortalecimento 
e a consolidação de mercados sus-
tentáveis para produtos derivados.

•	 Estimular a realização de even-
tos para divulgação do uso atual e 
potencial das espécies nativas, a 
exemplo de feiras de sabores com 
degustação de espécies de valor ali-
mentício, inclusive com o apoio de 
chefs de cozinha;

•	 Chamar a atenção dos diferentes 
setores da sociedade para a compo-
sição do valor nutricional das espé-
cies nativas e as vantagens compa-
rativas;
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•	 Promover o combate à dieta sim-
plificada, com a promoção de uma 
dieta mais diversificada, onde as 
espécies nativas poderão fazer a di-
ferença;

•	 Estimular as agências de fomento, 
tanto federais quanto estaduais, 
para priorizarem o financiamento de 
projetos de pesquisa relacionados à 
ampliação do conhecimento, que fa-
voreçam uma utilização mais ampla 
da biodiversidade nativa brasileira;

•	 Aumentar os recursos financeiros 
atualmente disponíveis às institui-
ções de pesquisa, de modo a incen-
tivar o desenvolvimento de projetos 
direcionados a viabilizar a utilização 
de espécies nativas;

•	 Apoiar a realização de reuniões e 
cursos de capacitação que possam 
subsidiar os tomadores de decisão 
na priorização de recursos financei-
ros para a conservação e uso sus-
tentável da flora nativa;

•	 Articular as ações necessárias para 
a criação de mecanismos que pos-
sibilitem a implantação de Reser-
vas Genéticas dentro de Unidades 
de Conservação federais, operadas 
pelo ICMBio, bem como de Unida-
des de Conservação estaduais, ope-
radas pelos estados;

•	 Estimular as discussões para a mo-
dernização dos currículos dos cursos 
de graduação em Ciências Agrárias, 
com a inclusão de disciplinas que 
valorizem e mostrem a importân-
cias da promoção e do uso da biodi-
versidade nativa;

•	 Dar suporte a iniciativas voltadas 
à promoção do uso sustentável de 
espécies da biodiversidade nativa, 
bem como à valorização dos sabe-
res e sabores tradicionais;

•	 Ampliar o nível de informação exis-
tente sobre as espécies, já que isso 
se constitui em um dos maiores 
obstáculos que impede uma utiliza-
ção mais ampla da nossa flora;

•	 Incentivar a disseminação de dados 
sobre as espécies nativas, de forma 
que alcancem os diferentes veículos 
de comunicação, com vistas a tor-
nar as informações mais acessíveis 
aos especialistas e ao grande públi-
co;

•	 Dar continuidade às análises de 
composição do valor nutricional das 
espécies alimentícias nativas, de 
forma a disponibilizar à sociedade 
maiores informações sobre as suas 
características;

•	 Fortalecer a aplicação da Porta-
ria MMA nº 284, de 30 de maio de 
2018, que traz uma lista das prin-
cipais espécies da sociobiodiversi-
dade brasileira de valor alimentício, 
que estão despertando maior inte-
resse social.

•	 Fomentar o desenvolvimento de 
estratégias que facilitem o uso de 
plantas nativas em projetos de pai-
sagismo sustentável, jardins urba-
nos, hortas comunitárias e hortos 
medicinais, incluindo espaços pú-
blicos, com incentivos, inclusive, à 
produção de mudas de espécies na-
tivas.
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Cratylia mollis - 527-530, 1253

Croton blanchetianus - 347, 348-350, 974-975, 
986, 1253

Croton glycosmeus - 353

Croton grewioides - 353-356, 974-975, 988, 1253

Croton micranthus - 347

Croton sonderianus - 347, 350, 358-361, 791, 
800, 887-890, 974-975, 990, 1245, 1253

Croton zehntneri - 353, 356

Cryptanthus zonatus - 1114-1116, 1253

Cryptanthus zonatus var. fuscus - 1114

Cryptanthus zonatus var. viridis - 1114

Cynophalla flexuosa - 474, 678, 696, 700, 1253

Cynophalla hastata - 678, 696-699, 1253

D

Desmanthus diffusus - 533

Desmanthus pernambucanus - 533-534, 537, 
539, 1253

Desmanthus strictus - 533

Desmanthus virgatus var. strictus - 533

Dichorisandra procera - 1118

Dichorisandra thyrsiflora - 1118, 1120-1122, 
1253

Dimorphandra biretusa - 896

Dimorphandra gardneriana - 896-897, 899, 900, 
1253

Dracotium pertusum - 1183

Dyckia glaziovii - 450

E

Echites glaucus - 177

Egletes floribunda - 902

Egletes obovata - 902
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Egletes viscosa - 902-907, 1253

Egletes viscosa fo. Bipinnatifida - 902

Egletes viscosa var. dissecta - 902

Egletes viscosa var. sprucei - 902

Epidendrum granulosum - 1094

Epidendrum labiatum - 1100

Epidendrum labiatum var. lemonianum - 1100

Epidendrum labiatum var. pallidum - 1100

Epidendrum labiatum var. pictum - 1100

Erythrina aculeatissima - 911, 1123

Erythrina aurantiaca - 911, 1123

Erythrina splendida - 911, 1123

Erythrina velutina - 911-914, 916, 1123, 1125, 
1254

Eugenia arechavaletae - 155

Eugenia brunnea - 155

Eugenia ciliolata - 205

Eugenia dasyblasta - 155

Eugenia decidua - 155

Eugenia diaphana - 155

Eugenia floribunda - 205

Eugenia fuscopunctata - 155

Eugenia gracilipes - 155

Eugenia hauthalii - 270

Eugenia leucophloea - 205

Eugenia maranhensis - 205

Eugenia michelii - 155

Eugenia oblongifolia - 155

Eugenia polyneura - 205

Eugenia salzmannii - 205

Eugenia strigosa - 155

Eugenia uniflora - 25, 54, 66, 155, 164, 165, 
1242, 1254, 1267

Eugenia zeylanica - 155

Exostema souzanum - 882

G

Gardenia genipa - 169

Gardenia hexagona - 882

Gardenia oblongifolia - 169

Gelseminum araliaceum - 1146

Gelseminum avellanedae - 752, 1136

Gelseminum caraiba - 779

Gelseminum chrysotrichum - 1129

Gelseminum speciosum - 1146

Genipa americana - 63, 169, 174, 1254, 1266

Genipa americana var. caruto - 169

Genipa americana var. riobranguense - 169

Genipa americana var. riobranquense - 169

Genipa americana var. riobranquensis - 169

Genipa barbata - 169

Genipa brasiliana - 169

Genipa brasiliana - 169

Genipa brasiliensis - 169

Genipa caruto - 169

Genipa codonocalyx - 169

Genipa excelsa - 169

Genipa grandifolia - 169

Genipa humilis - 169

Genipa oblongifolia - 169

Genipa oleosa - 169

Genipa pubescens - 169

Genipa spruceana - 169
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Genipa venosa - 169

Glaziova treubiana - 1056, 1206

Grangea domingensis var. viscosa - 902

Guajava albida - 270

Guajava benthamiana - 270

Guajava costa-ricensis - 270

Guajava guineensis - 270

Guajava laurifolia - 270

Guajava mollis - 270

Guajava multiflora - 270

Guajava ooidea - 270

Guajava polycarpa - 270

Guajava schiedeana - 270

Guajava ypanemensis - 270

H

Hancornia gardneri - 177

Hancornia pubescens - 177

Hancornia speciosa - 20, 25, 37, 53, 64, 177-
178, 187, 273, 1242, 1254, 1266

Handroanthus araliaceus - 1146

Handroanthus atractocarpus - 1146

Handroanthus avellanedae - 752, 1136

Handroanthus caraiba - 779, 1212

Handroanthus chrysotrichus - 1129-1130, 1133, 
1254

Handroanthus chrysotrichus var. obtusata - 1129

Handroanthus flavescens - 1146

Handroanthus impetiginosus - 89, 752, 755, 
756, 1136, 1141, 1254

Handroanthus leucophloeus - 779, 1212

Handroanthus pedicellatus - 1129

Handroanthus serratifolius - 1139, 1142, 1148, 
1150, 1139, 1146-1147, 1254

Homolepis aturensis -  658-660 1254

Hybanthus calceolaria - 945, 949

Hybanthus indecorus - 945

Hybanthus ipecacuanha - 945

Hybanthus supinus - 945

Hybanthus villosissimus - 945

Hyptis congesta - 377

Hyptis plumieri - 377

Hyptis suaveolens - 377

I

Ichnanthus auriculatus - 663

Ichnanthus calvescens -  663, 665, 1254

Ichnanthus erectus - 663

Ichnanthus ichnodes - 663

Ichnanthus indutus - 663

Ichnanthus luetzelburgii - 663

Ichnanthus silvestris - 663

Ichnanthus verticillatus - 663

Ichnanthus vimineus - 663

Icica heptaphylla - 396

Icica surinamensis - 396

Inga pendula - 1187

Ionidium calceolaria - 945

Ionidium indecorum - 945

Ionidium villosissimum - 945

Ipomoea altissima - 938

Ipomoea alulata - 938

Ipomoea ampliata - 938

Ipomoea hamiltonii - 938
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Ipomoea pterodes - 938

J

Jacaranda caroba - 918, 921, 1254

Jacaranda caroba var. oxyphylla - 918

Jacaranda clausseniana - 918

Jacaranda mendoncaei - 918

Jacaranda oxyphylla - 918

Jatropha phyllacantha - 688, 867

L

Lantana alba - 363-364, 367

Lantana geminata - 363

Lantana lippioides - 363

Lantana mollissima - 363

Lantana odorata - 363

Lepidococcus armatus - 1171

Lepidococcus duckei - 1171

Lepidococcus huebneri - 1171

Lepidococcus intermedius - 1171

Lepidococcus martianus - 1171

Lepidococcus peruvianus - 1171

Libidibia ferrea - 542-544, 546, 595, 802, 1153-
1154, 1156-1157, 1254

Licania rigida - 91, 1013, 1045, 1047, 1050-
1052, 1254

Licania salzmannii - 1159-1162, 1164-1166, 
1255

Licania tomentosa - 1159-1167, 1246, 1255

Licania tomentosa var. angustifolia - 1159

Lippia affinis - 370

Lippia alba - 24, 363-364, 367, 1255, 1270

Lippia alba var. globiflora - 363

Lippia asperifolia - 363

Lippia berteri - 370

Lippia candicans - 370

Lippia carterae - 363

Lippia citrata - 363

Lippia crenata - 363

Lippia elegans - 370

Lippia elegans var. macrophylla - 370

Lippia elegans var. obtusifolia - 370

Lippia geminata var. microphylla - 363

Lippia glandulosa - 370

Lippia globiflora - 363

Lippia havanensis - 363

Lippia lantanifolia - 363

Lippia lantanoides - 363

Lippia lorentzii - 363

Lippia martiana var. martiana - 370

Lippia mattogrossensis - 370

Lippia microphylla - 370

Lippia obovata - 363

Lippia obscura - 370

Lippia origanoides - 370, 373-374, 1243, 1255, 
1270

Lippia origanoides var. sampaionis - 370

Lippia panamensis - 363

Lippia pendula - 370

Lippia polycephala - 370

Lippia polycephala var. aemilii - 370

Lippia rigida - 370

Lippia rubiginosa - 370

Lippia salviaefolia - 370

Lippia schomburgkiana - 370
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Lippia sidoides - 24, 370

Lippia unica - 363

Lippia velutina - 370

Luma arechavaletae - 155

Luma costata - 155

Luma dasyblasta - 155

Luma strigosa - 155

Lyciodes obtusifolium - 953

M

Macroptilium lathyroides - 537, 548, 551-552, 
557, 1255

Macroptilium lathyroides var. lathyroides - 548

Macroptilium lathyroides var. semierectum - 548

Macroptilium martii - 537, 552, 555, 557, 1255

Malpighia verbascifolia - 137

Manihot caerulescens - 707, 709, 1244 1255

Manihot carthaginensis - 707-709, 713, 1244, 
1255

Manihot dichotoma - 707-709, 1244, 1255

Manihot heptaphylla - 707

Manihot janipha - 707

Manihot pittieri - 707

Manihot remotiloba - 707

Manihot trifoliata var. platyphylla - 707

Marlierea brachymischa - 205

Marlierea cubensis - 205

Mauritia aculeata - 1171

Mauritia armata - 1171

Mauritia campylostachys - 1171

Mauritia duckei - 1171

Mauritia flexuosa - 53, 59, 193-194, 197, 200, 
439, 446, 1172, 1255, 1266

Mauritia flexuosa var. venezuelana - 193

Mauritia huebneri - 1171

Mauritia macrospadix - 1171

Mauritia martiana - 1171

Mauritia minor - 193, 439

Mauritia nannostachys - 1171

Mauritia peruviana - 1171

Mauritia pumila - 1171

Mauritia sagus - 193

Mauritia setigera - 193, 439

Mauritia sphaerocarpa - 193

Mauritia subnermis - 1171

Mauritia vinifera - 193, 439

Mauritiaintermedia - —

Mauritiella armata - 1171-1173, 1255

Mauritiella campylostachys - 1171

Mauritiella intermedia - 1171

Mauritiella macrospadix - 1171

Mauritiella martiana - 1171

Mauritiella nannostachys - 1171

Mauritiella peruviana - 1171

Maytenus rigida - 924, 926-928, 1255

Melocactus saxicola - 1175

Melocactus zehntneri - 91, 1175, 1177-1179, 
1256

Mesosphaerum suaveolens - 338, 377-381, 973, 
992, 1256

Mimosa cabrera - 569, 806

Mimosa caesalpiniifolia - 90, 473, 560-566, 
749, 759, 763-764, 994-995, 1104, 1244, 1256

Mimosa colubrina - 740

Mimosa limana - 569, 806
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Mimosa nigra - 569, 806

Mimosa ophthalmocentra - 791, 804, 1256

Mimosa pendula - 1187

Mimosa pernambucana - 533

Mimosa tenuiflora - 473, 537, 569, 690, 729, 
791, 806, 996-997, 1256

Monstera adansonii - 1183-1184, 1256

Monstera pertusa - 1183

Moquilea salzmanii - 1159

Moquilea tomentosa - 1159

Moquilea tomentosa var. angustifolia - 1159

Moquilea tomentosa var. latifolia - 1159

Morisonia flexuosa - 700

Moronobea esculenta - 245, 173

Myracrodruon urundeuva - 24, 89-90, 404, 766, 
770, 931, 933-935, 974, 998-999, 1256

Myrciaria amazonica - 205

Myrciaria arborea - 205

Myrciaria axillaris - 205

Myrciaria chartacea - 205

Myrciaria ciliolata - 205

Myrciaria floribunda - 37, 60, 205, 207-208, 
210-214, 1256, 1266 

Myrciaria leucophloea - 205

Myrciaria longipes - 205

Myrciaria maragnanensis - 205

Myrciaria maranhensis - 205

Myrciaria maximiliana - 205

Myrciaria prasina - 205

Myrciaria protracta - 205

Myrciaria salzmannii - 205

Myrciaria schuechiana - 205

Myrciaria sellowiana - 205

Myrciaria splendens - 205

Myrciaria tenuiramis - 205

Myrciaria tolypantha - 205

Myrciaria uliginosa - 205

Myrciaria verticillata - 205

Myrospermum erythroxyllum - 383

Myrospermum pedicellatum - 383

Myrospermum pubescens - 383

Myroxylon pedicellatum - 383

Myroxylon peruiferum - 383-384, 387-388, 390-
391, 1256

Myroxylon robiniaefolium - 383

Myroxylum pubescens - 383

Myrtus brasiliana - 155

Myrtus floribunda - 205

Myrtus guineensis - 270

Myrtus hauthalii - 270

Myrtus micrantha - 205

Myrtus verticillata - 205

Myrtus willdenowii - 155

N

Neoglaziovia variegata - 416, 450, 457-458, 
1243, 1256, 1271

O

Oenocarpus dealbatus - 1171

Operculina alata - 938

Operculina alata var. pubescens - 938

Operculina altissima - 938

Operculina ampliata - 938

Operculina hamiltonii - 938-942, 1257
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Operculina pterodes - 938

Operculina pterodes f. pubescens - 938

Orbignya barbosiana - 1017

Orbignya cuci - 1017

Orbignya huebneri - 1017

Orbignya lydiae - 1017

Orbignya macropetala - 1017

Orbignya martiana - 1017

Orbignya phalerata - 1017

Orbignya speciosa - 1017

Oxydectes blanchetiana - 347

Oxydectes grewioides - 353

Oxydectes sonderiana - 358, 800, 887

P

Panicum calvescens - 663

Paramyrciaria ciliolata - 205

Parkia pendula - 1187, 1190, 1257

Parkia platycephala - 480, 578, 580-582, 1257

Paspalum flexile - 653

Paspalum ligulare -  667-668, 1257

Paspalum pleostachyum - 667

Passiflora cincinnata - 65, 217, 220-223, 1242, 
1257, 1267

Passiflora corumbaensis - 217

Passiflora perlobata - 217

Peireskia aculeata - 225, 228

Phaseolus crotalarioides - 548

Phaseolus lathyroides - 548

Phaseolus martii - 555

Phaseolus semierectus - 548

Phaseolus semierectus var. angustifolius - 548

Philodendrum pertusum - 1183

Pholidophyllum zonatum - 1114

Pholidophyllum zonatum var. fuscum - 1114

Photos pertusus - 1183

Physalis hirsuta var. integrifolia - 237

Physalis hygrophila - 237

Physalis neesiana - 237

Physalis obscura - 237

Physalis pubescens - 37, 237, 239-241, 1257, 
1266

Physalis pubescens var. grisea - 237

Physalis pubescens var. hygrophilla - 237

Physalis turbinata - 237

Physalis villosa - 237

Pilosocereus gounellei - 91, 685, 719-722, 870, 
1244, 1257

Piptadenia colubrina - 740

Piptadenia macrocarpa - 740

Piptadenia moniliformis - 585, 808

Pityrocarpa moniliformis - 119, 585-586, 588-
589, 808, 1000, 1257

Platonia esculenta - 245

Platonia insignis - 59, 245, 1257, 1266

Platysiachys bulbosa - 1221

Platysiachys erythraea - 1221

Platysiachys inanis - 1221

Platystephium graveolens - 902

Pleragina odorata - 1159

Pleragina umbrosissima - 1045

Plinia pedunculata - 155

Plinia petiolata - 155

Plinia tetrapetala - 155
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Poincianella bracteosa - 90, 592-596, 1257

Poincianella pyramidalis - 90, 598, 600-602, 
810, 1258

Pombalia calceolaria - 945-949, 1258

Portlandia acuminata - 882

Portlandia hexandra - 882

Portlandia speciosa - 882

Portulaca marginata - 262

Portulaca neglecta - 262

Portulaca oleracea - 37, 59, 124, 262, 265-267, 
1241, 1258

Portulaca oleracea subsp. sylvestris - 262

Portulaca oleracea var. opposita - 262

Portulaca paniculata - 326

Portulaca pusilla - 262

Portulaca retusa - 262

Protium angustifolium - 396

Protium heptaphyllum - 396-397, 399, 1258

Protium heptaphyllum var. floribundum - 396

Protium heptaphyllum var. multiflorum - 396

Protium heptaphyllum var. surinamense - 396

Protium heptaphyllum var. unifoliolatum - 396

Protium multiflorum - 396

Protium octandrum - 396

Psidium albidum - 270

Psidium araca - 270

Psidium benthamianum - 270

Psidium campicolum - 270

Psidium chrysobalanoides - 270

Psidium costa-ricense - 270

Psidium dichotomum - 270

Psidium guineense - 270, 273, 275-277, 1242, 
1258, 1266

Psidium laurifolium - 270

Psidium lehmannii - 270

Psidium minus - 270

Psidium molle - 270

Psidium monticola - 270

Psidium multiflorum - 270

Psidium ooideum - 270

Psidium ooideum var. grandifolium - 270

Psidium ooideum var. intermedium - 270

Psidium ooideum var. longipedunculatum - 270

Psidium polycarpon - 270

Psidium popenoei - 270

Psidium rotundifolium - 270

Psidium rufinervum - 270

Psidium schiedeanum - 270

Psidium schippii - 270

Psidium sericiflorum - 270

Psidium ypanemense - 270

R

Renealmia exaltata - 1193

Renealmia foliosa - 1193

Renealmia goyazensis - 1193

Richardia grandiflora - 1002, 1258

Rollinia mucosa - 129

Rollinia mucosa subsp. aequatorialis - 129

S

Saguerus americanus - 193

Sarinia funifera - 419

Schinopsis brasiliensis - 89-90, 773, 776-777, 
1258
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Schinopsis brasiliensis var. brasiliensis - 773

Schinopsis brasiliensis var. glabra - 773

Schinopsis glabra - 773

Schinus terebinthifolia - 401, 403-404, 406-407, 
409 1243, 1258

Schinus terebinthifolius - 58, 401, 408

Sideroxylon obtusifolium - 953-955, 957, 1258

Siphoneugena cantareirae - 205

Siphoneugena micrantha - 205

Spondias bahiensis - 37, 279, 281, 283, 296, 
1259, 1267

Spondias lutea - 287

Spondias mombin - 25, 280-281, 283, 287, 296 
1242, 1259, 1266

Spondias tuberosa - 25, 37, 67, 90, 279, 281, 
283, 295-296, 304, 974, 1004-1005, 1242, 
1259, 1267

Stenocalyx affinis - 155

Stenocalyx brunneus - 155

Stenocalyx costatus - 155

Stenocalyx dasyblastus - 155

Stenocalyx glaber - 155

Stenocalyx grandifolius - 155

Stenocalyx impunctatus - 155

Stenocalyx lucidus - 155

Stenocalyx michelii - 155

Stenocalyx strigosus - 155

Stenocalyx uniflorus - 155

Stenolobium brachycarpum - 494

Sterculia striata - 61, 316, 318-319, 321-323, 
1259, 1266

Stipa spicata - 670

Stryphnodendron consimile - 585

Stylosanthes capitata - 606-610, 624, 626-627, 
1259

Stylosanthes diartha - 631

Stylosanthes gloiodes - 631

Stylosanthes guianensis - 613-615, 617-620, 
1258

Stylosanthes macrocephala - 608, 624, 626-628, 
1259

Stylosanthes nervosa - 631

Stylosanthes plicata - 631

Stylosanthes pohliana - 613

Stylosanthes scabra - 631, 633-635

Stylosanthes suffruticosa - 631

Stylosanthes tuberculata - 631

Syagrus botryophora - 1197, 1199, 1210, 1259

Syagrus cearensis - 1201, 1203, 1259

Syagrus coronata - 64, 90, 221, 462, 466-467, 
1014, 1056-1057, 1061, 1065, 1206-1208, 
1210, 1241, 1246, 1259

Syagrus coronata var. todari - 1056, 1206

Syagrus quinquefaria - 462, 1056, 1206

Syagrus treubiana - 1056, 1206

T

Tabebuia araliacea - 1146

Tabebuia argentea - 779, 1212

Tabebuia aurea - 779, 783-784, 1212, 1215, 
1217, 1259

Tabebuia avellanedae - 752, 1136

Tabebuia caraiba - 779, 1212

Tabebuia chrysotricha - 1129

Tabebuia chrysotricha var. obtusata - 1129

Tabebuia dugandii - 752, 1136

Tabebuia impetiginosa - 752, 1136
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Tabebuia monticola - 1146

Tabebuia nicaraguenses - 752

Tabebuia palmeri - 752

Tabebuia schunkevigoi - 752, 1136

Tabebuia serratifolia - 1146

Tabebuia suberosa - 779, 1212

Talinum esculentum - 326

Talinum paniculatum - 37, 64, 124, 326-331, 
1241, 1259

Talinum patens - 326

Talinum triangulare - 124, 326-331, 1241, 1259

Tecoma adenophylla - 752, 1136

Tecoma araliacea - 1146

Tecoma argentea - 779, 1212

Tecoma atractocarpa - 1146

Tecoma aurea - 779, 1212

Tecoma avellanedae - 752, 1136

Tecoma avellanedae var. alba - 752, 1136

Tecoma caraiba - 779, 1212

Tecoma caraiba var. grandiflora - 1212

Tecoma caraiba var. squamellulosa - 1212

Tecoma chrysotricha - 1129

Tecoma chrysotricha var. obtusata - 1129

Tecoma conspicua - 1146

Tecoma flavescens - 1129, 1146

Tecoma impetiginosa - 752

Tecoma integra - 752

Tecoma ipe var. integra - 752, 1136

Tecoma ipe var. integrifolia - 752, 1136

Tecoma leucophlaeos - 779, 1212

Tecoma nigrescens - 1146

Tecoma obtusata - 1129

Tecoma ochracea var. denudata - 1129

Tecoma patrisiana - 1146

Tecoma pedicellata - 1129

Tecoma serratifolia - 1146

Tecoma speciosa - 1146

Tecoma squamellulosa - 779

Tecoma trichocalycina - 779, 1212

Tecomas squamellulosa - 1212

Tillandsia acaulis - 1114

Tillandsia bulbosa - 1221-1225, 1260

Tillandsia erythraea - 1221

Tillandsia inanis - 1221

Tillandsia pumila - 1221

Tillandsia zonata - 1114

Tingulonga heptaphylla - 396

Tingulonga multiflora - 396

Toluifera pedicellata - 383

Toluifera peruifera - 383

Toluifera pubescens - 383

Toluifera robiniaefolium - 383

Torresea cearensis - 341, 823

Trachypogon montufari var. bolivianus - 670

Trachypogon plumosus - 670

Trachypogon polymorphus var.bolivianus - 670

Trachypogon spicatus -  670, 672-673, 1260

Tradescantia ambigua - 1227-1231, 1260

Tradescantia ambigua var. ambigua - 1227

Tradescantia ambigua var. glabriuscula - 1227

Trifolium guyanensis - 613
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V

Verbena globiflora - 363

Verbena lantanoides - 363

Vitex moronensis - 1146

W

Willughbeia pubescens - 177

X

Xyris gracilescens - 1232

Xyris roraimae - 112, 1232, 1236, 1246, 1260

Xyris schizachne - 112, 1232-1236, 1246, 1260

Z

Ziziphus cotinifolia - 961

Ziziphus gardneri - 961

Ziziphus guaranitica - 961

Ziziphus joazeiro - 90, 961-964, 1006, 1259
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Índice Remissivo de Nomes Populares

A

Abuteira - 860

Acaíba - 287

Acajá - 287

Achu - 439

Aderno - 931

Adicuri - 1056

Aguaçu - 1017

Aguaje - 193, 439

Aguaraíba - 401

Aguaschi - 439

Aime - 396

Airplant - 1221

Alecrim-bravo - 370

Alecrim-de-cabocla - 353, 988

Alecrim-do-campo - 363

Alecrim-do-nordeste - 370

Alecrim-pimenta - 370-374

Alecrim-selvagem - 363

Alfafa-do-nordeste - 631

Alfavaca-brava - 377

Alfavacão - 377

Alfazema-brava - 377

Alfazema-de-cabloco - 377

Alicuri - 462, 1056, 1206

Almecega - 766, 931

Almécega - 396

Almécega-brava - 396

Almécega-cheirosa - 396

Almécega-do-brasil - 396

Almécega-verdadeira - 396

Almecegueira - 396

Almecegueira-de-cheiro - 396

Almecegueira-vermelha - 396

Almecegueiro-bravo - 396

Almesca - 396

Almíscar - 396

Ambu - 304, 1004

Amburana - 341, 732-733, 735, 746, 823, 826-
828, 984

Amburana-de-cambão - 746

Amburana-de-cheiro - 341, 343-344, 732, 735-
736, 823

Amécicla - 396

Amêndoa-de-espinho - 147

Amêndoa-do-brasil - 147

Amendoim-do-porco - 483

Amendoim-rasteiro - 1085

Amendoinzinho - 1085

Amora-do-mato - 882

Andirá - 1187

Angélica - 353

Angelim-amargoso - 1089

Angelim-de-saia - 1187

Angico - 740, 743-744, 750, 949, 978, 988, 1187

Angico-amarelo - 740

Angico-brabo - 740

Angico-brabo-liso - 740
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Angico-branco - 978

Angico-cambuí - 740

Angico-cedro - 740

Angico-coco - 740

Angico-de-bezerro - 585, 808, 1000

Angico-de-caroço - 740

Angico-escuro - 740

Angico-jacaré - 978

Angico-liso - 740

Angico-preto - 978

Angico-surucucu - 585, 1000

Angico-verdadeiro - 978

Angico-vermelho - 740, 978

Anil - 533

Anis-de-bode - 533

Antúrio-selvagem - 1081

Araçá - 270, 276

Araçá-azedo - 270

Araçá-comum - 270

Araçá-da-praia - 270

Araçá-do-campo - 270

Araçá-mirim - 270

Araçá-verdadeiro - 270

Aracui - 1056

Araticum - 129

Arendeúva - 931

Aribury - 1056

Aricui - 462, 1056

Arindeúva - 931

Ariri - 1056

Armesca - 396

Aroeira - 401, 408, 766-770, 775, 931-932, 934-
935, 998

Aroeira-branca - 401

Aroeira-d’água - 766

Aroeira-da-praia - 401

Aroeira-da-serra - 766, 931, 998

Aroeira-de-remédio - 401

Aroeira-do-brejo - 401

Aroeira-do-campo - 401, 766, 931, 998

Aroeira-do-cerrado - 766

Aroeira-do-paraná - 401

Aroeira-do-sertão - 766, 931, 998

Aroeira-legítima - 931

Aroeira-mansa - 401

Aroeira-pimenteira - 401

Aroeira-prata - 931

Aroeira-preta - 766, 931, 998

Aroeira-vermelha - 401-402, 408, 410, 931

Aronaou - 396

Arrayán - 155, 205

Arumbeva - 847

Aruuri - 1056

Árvore-do-incenso - 396

Auaçu - 1017

Azedinha - 225

B

Babaçu - 148, 753, 1017-1019, 1025, 1027-1028

Babaçu-do-amazonas - 1017

Babão - 847, 1201

Bachê - 193, 439

Bacori - 245
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Bacuri - 245, 247, 250, 256

Bacuri manil - 245

Bacuri-açu - 245

Bacuri-grande - 245

Bacuri-grazú - 245

Bacuriba - 245

Bacuriuba - 245

Bacury - 245

Baguaçu - 1017

Baguacui - 1017

Balãozinho - 237

Bálsamo - 383, 401

Bálsamo-de-peru - 383

Bálsamo-de-tolu - 383

Bálsamo-do-peru - 383

Balso - 383

Bamburral - 377-378, 992

Baraúna - 773, 776-777

Barba-timão - 896

Barbatimã - 896

Barbatimão - 896

Barbatimão-de-folha-miúda - 896

Batata-de-purga - 938-939, 941-942

Batatão - 938

Bate-testa - 237

Batônia - 377

Bauaçu - 1017

Beldroega - 262, 265

Beldroega-da-horta - 262

Beldroega-grande - 326

Beldroega-pequena - 262

Benção-de-deus - 326

Bentônica-brava - 377

Berdolaca - 262

Bico-de-ouro - 1232

Bico-de-papagaio - 911, 1123

Biribá - 129-130

Biribá-de-pernambuco - 129

Bom-homem - 924

Bom-nome - 924, 927

Bonome - 924

Bororo - 193, 439

Botão-de-ouro - 1232

Braúna - 773

Braúna-do-sertão - 773

Braúna-parda - 773

Brazil cherry - 155

Bredo - 326

Breu-almécega - 396

Breu-branco-do-campo - 396

Breu-branco-verdadeiro - 396

Breu-janaricica - 396

Breu-jauaricica - 396

Briônia-da-américa - 938

Bromélia - 1114, 1224

Bromélia-cabecinha - 1221

Bucho-de-rã - 237

Bulandim - 245

Buri - 193

Buriti - 193-197, 200-201, 439-440, 445, 447

Buriti-bravo - 1171

Buriti-mirim - 1171
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Buritiana - 1171

Buritinana - 1171

Buritirana - 1171

Butia - 1056

Butua - 1056

C

Caaponga - 262

Caatinga - 1110

Caatinga-de-cheiro - 988

Cabaçu - 169

Cabeça-de-frade - 1175

Cabeçudo - 1056, 1206

Cabreúva - 383

Cabreúva-parda - 383

Cabreúva-vermelha - 383

Cabuí - 401

Cajá - 280, 287-289, 297

Cajá-mirim - 287

Cajá-umbu - 279

Cajá-umbuzeiro - 279

Cajarana - 287

Cajazeira - 287-290, 294-296

Cajazinho - 287

Calopo - 494

Calopogônio - 494

Calumbi - 569, 996

Camapu - 237

Camaradinha - 1002

Camaratuba - 518, 527

Cambará - 1159

Cambiuva - 205

Camboatá - 918

Camboatá-pequeno - 918

Camboim - 205

Camboté - 918

Cambuí - 205, 214, 401

Cambuí-amarelo - 205

Cambuí-angico - 978

Cambuí-vermelho - 205

Cambuim - 205

Cambuizinho - 205

Cana-branca - 1110

Cana-de-macaco - 1110

Cana-do-brejo - 1110

Cana-do-mato - 1110

Canangucho - 193, 439

Canapu - 237

Canarana-do-brejo - 1110

Canela-brava - 353

Canela-de-cunhã - 353

Canela-de-ema - 533, 1094

Canelinha - 353, 355, 988

Canelinha-de-cheiro - 353

Canivete - 911, 1123

Cansanção - 688, 867

Capim-açu - 667

Capim-agreste - 670

Capim-amargoso - 643, 658

Capim-de-vereda - 653

Capim-mimoso - 653

Capim-pacuã - 658

Capim-panasco - 648
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Capim-pinica - 643, 648

Capitan juan - 631

Caraá - 450

Caraiba - 779, 1212

Caraibeira - 1212

Caraipé - 1159

Caraná - 430, 1171

Carandaí-guaçu - 193, 439

Carandaúba - 430, 1031

Carapacho - 205

Carauá - 450

Cárbon colorado - 569

Cardeiro - 681, 847

Cardeiro-rajado - 847

Cariru - 326, 331

Carnaíba - 430, 1031

Carnaíva - 430, 1031

Carnaúba - 430-431, 435-436, 1031, 1033, 
1039-1040, 1042

Carnaubeira - 430-431, 436, 783, 1031-1033, 
1040, 1042

Carnaúva - 430, 1031

Carne-de-vaca - 875, 982

Caroá - 450-451, 457-458

Caroá-dos-sertanejos - 450

Caroá-verdadeiro - 450

Caroba - 918-922

Caroba-do-campo - 779, 918

Caroba-do-carrasco - 918

Caroba-miúda - 918

Carobeira - 779

Carobinha - 918

Carrapicho - 377

Carrasco - 262, 271, 304, 327, 377, 527, 586, 
593, 701, 753, 780, 802, 808, 848, 860, 876, 912, 
924, 954, 1000, 1089, 1124, 1130, 1137, 1153, 
1213

Caruá - 450

Caruto - 169

Casca-grossa - 924

Catanduba - 585, 1000

Catanduva - 585, 808, 1000

Catinga-de-macaco - 494

Catinga-de-porco - 592

Catingueira - 592, 598, 602-603, 810

Catolé - 1201

Cayenne cherry - 155

Cebiá - 994

Cedro-quino - 383

Celine - 377

Centrosema - 500, 510, 515

Cerejeira - 732, 823

Cerejeira-rajada - 732

Cereza de surinam - 155

Cerisier de cayenne - 155

Cerisier de surinam - 155

Chá-da-lagoa - 902

Chá-de-frança - 377, 992

Chá-tabuleiro - 363

Chaquino - 383

Cheirosa - 377

Chichá - 1266

Cidreira-brava - 363

Cidreira-carmelitana - 363
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Cidrila - 363

Cinco-em-rama - 779

Cinco-folhas-do-campo - 779, 1212

Cipaúba - 875

Cipiúba - 875

Cipó-de-manacá - 518

Cipó-malumbe - 518

Cipó-santo - 225

Cipoaba - 982

Coca - 397, 953

Coco-babão - 1201

Coco-cabeçudo - 1056

Coco-catolé - 1201

Coco-de-macaco - 1017

Coco-de-palmeira - 1017

Coco-naiá - 1017

Coco-pindoba - 1017

Condessa - 129

Coqueiro-aracuri - 1056

Coqueiro-cabeçudo - 1056

Coqueiro-decori - 1206

Coqueiro-dicori - 1056

Coqueiro-dicuri - 1056

Cordão-de-frade - 980

Corneíba - 401

Coroa-de-frade - 1175

Coronilha - 953

Corticeira - 911, 1123

Costela-de-adão - 1183

Craiba - 779

Craibeira - 779, 783-784

Crauá - 450

Criola - 988

Croá - 450

Croatá - 450

Cumaré - 732

Cumaru - 341, 732, 823

Cumaru-das-caatingas - 341, 732

Cumaru-de-cheiro - 732, 823

Cumaru-do-ceará - 341

Cumbaru - 732

Cumbeba - 681, 847

D

Dicori - 462, 1056

Dicuri - 462, 1056

Douradinha-falsa - 137

E

Embu - 304

Emburana - 746

Enjoá - 961

Enjuá - 961

Erva-botão - 980

Erva-cidreira - 363, 367, 377

Erva-cidreira-brasileira - 363

Erva-cidreira-de-arbusto - 363

Erva-cidreira-do-campo - 363

Erva-de-ovelha - 606

Erva-gorda - 326

Escamonéia-da-américa - 938

Espinho-de-santo-antonio - 225

Espinho-preto - 225

Estaladeira - 592
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Estilosantes - 606, 608, 610, 613, 624

Estilosantes-capitata - 606

Estoraque - 383

Estralador - 585

Estrela-da-terra - 1114

Estrepa-cavalo - 370

F

Falsa-ipeca - 945

Falsa-ipecacuanha - 945

Falsa-melissa - 363

Falsa-poaia - 980

Falso-barbatimão - 896

Falso-oró - 494

Fava d’anta - 896

Fava-de-anta - 896

Fava-de-arara - 896

Fava-de-boi - 578

Fava-de-bolota - 578, 1187

Fava-de-papagaio - 518

Favadanta - 896

Favanta - 896

Faveira - 578, 896, 1187

Faveira-de-bolota - 578

Faveira-de-chorão - 1187

Faveiro - 896

Faveiro-de-bolota - 1187

Favela - 688, 690, 693, 867-868, 870-872, 896

Favela-de-cachorro - 688, 867

Favela-de-galinha - 688, 867

Favela-sem-espinho - 688

Faveleira - 688, 867

Faveleiro - 688

Feijão-brabo - 700

Feijão-bravo - 696, 700, 704-705

Feijão-camaratu - 527

Feijão-de-boi - 696, 700

Feijão-de-burro - 700

Feijão-de-pombinha - 548

Feijão-de-rola - 548

Feijão-do-campo - 548

Feijão-dos-arrozais - 548

Feijão-sagu - 494

Figo-de-pombo - 548

Fisális - 237-238

Florida cherry - 155

Frei-jorge - 798

Freijó - 798

Frijol de los arrozales - 548

Frijol de monte - 548

Frijolito de los arrozales - 548

Fructa de condessa - 129

Fruta-de-conde - 129

Fruta-de-condessa - 129

Fruto-de-raposa - 401

Fruto-de-sabiá - 401

G

Gengibre-azul - 1118

Gigui - 1004

Goiabinha - 270

Grama-amendoim - 1085

Graná - 450

Grão-de-cavalo - 147



Plantas para o Futuro - Região Nordeste

1304

Gravatá - 450

Graviola-brava - 129

Grosella de mexico - 155

Guaguaçu - 1017

Guaili - 1159

Guaiti - 1159

Guaitil - 169

Guajuviraí - 953

Guamirim - 205

Guaramirim - 205

Guavaberry - 205

Guayabill - 205

Guayabillo - 205

Guayabo montanero - 205

H

Hbichuela parada - 548

Huito - 169

I

Ibacopari - 245

Ibacori - 245

Iibirá-obí - 1153

Imbu - 304, 1004

Imburana - 746, 823

Imburana-braba - 746

Imburana-cheirosa - 732

Imburana-de-cheiro - 732, 823

Imburana-de-espinho - 746, 749

Imburana-fêmea - 746, 984

Imburana-vermelha - 746, 984

Imbuzeiro - 304

Imirá-itá, - 1153

Ipê - 1129, 1138, 1146, 1212, 1214, 1217

Ipê-amarelo - 1129-1131, 1133, 1142, 1146-
1150, 1212-1213, 1216-1217

Ipê-amarelo-craibeira - 779

Ipê-amarelo-do-cerrado - 779

Ipê-de-minas - 752

Ipê-do-campo - 1146

Ipê-do-morro - 1129

Ipê-ovo-de-macuco - 1146

Ipê-preto - 752, 1136

Ipê-roxo - 752, 1136-1139, 1141-1142

Ipê-roxo-de-bola - 752

Ipê-roxo-do-grande - 752

Ipê-tabaco - 1129

Ipê-una - 752

Ipeca-branca - 945

Ipeca-da-praia - 945

Ipecacoanha - 945

Ipecacunha - 945

Ipecacunha-dos-raizeiros - 945

Ipecacunha-verdadeira - 945

Ipepacuanha - 945

Ipepacuanha-branca - 945

Ipepacunha - 945

Ipeúva - 1146

Ipu - 938

Iricuri - 462, 1056

J

Jabuticabinha - 205

Jacuanga - 1110

Jagua - 169
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Jalapa - 938

Jalapa-brasileira - 938

Jalapa-de-são-paulo - 938

Jalapa-verdadeira - 938

Jamacaru - 681-686, 847-848, 850-854

Jamaracurú - 681, 847

Jamburana - 746

Janapabeiro - 169

Janipaba - 169

Janipapeiro - 169

Janipapo - 169

Japeraçaba - 419

Jarrinha - 860

Jenipapeiro - 169, 172-174

Jenipapinho - 169

Jenipapo - 169-170

Jenipapo-branco - 169

Jenipapo-bravo - 169

Jenipapo-manso - 169

Jenipava - 169

Jequitirana - 494

Jetirana - 510

Jicarita - 205

Jitirana - 500

Joá - 961, 1006

Joá-mirim - 961

João-gomes - 326

Joazeiro - 961-962, 964, 1006

Juá - 961-962, 1006

Juá-babão - 961

Juá-bravo - 961

Juá-de-boi - 961

Juá-de-capote - 237

Juá-de-espinho - 961

Juá-espinho - 961, 1006

Juá-fruta - 961

Juá-poca - 237

Juazeiro - 344, 735, 775, 961-962, 964-966, 
1006-1007, 1027

Jucá - 542, 775, 802, 806, 1153

Juerana - 1187

Juerana-prego - 1187

Juerana-verdadeira - 1187

Jumarucú - 681, 847

Jumucurú - 681, 847

Junco-preto - 533

Jurema - 569, 996

Jurema-branca - 804

Jurema-de-imbira - 804

Jurema-preta - 569, 574, 585, 806, 996, 1000

Jureminha - 533-534, 537-539, 804

K

Kacang batang - 548

Koaje - 439

L

Landirana - 245

Laranjeira-de-vaqueiro - 961, 1006

Laranjinha - 953

Laranjinha-brava - 953

Laranjinha-preta - 953

Leiteiro-preto - 953

Licuri - 462-463, 467-468, 1056, 1063, 1065, 
1067, 1206
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Licuri-cabeçudo - 462

Licurizeiro - 1056-1057, 1062-1063, 1206

Língua-de-vaca - 326

Lírio-de-nossa-senhora - 1100

Lobrobó - 225

Lobrobô - 225

Loquiá - 961

Losna-do-mato - 902

Louro-branco - 798

Louro-ingá - 732

M

Maçaranduba-da-praia - 953

Macela - 902-906

Macela-da-terra - 902

Macela-do-campo - 902

Macela-do-sertão - 902

Macelinha - 902

Macrocefala - 624

Major-gomes - 326, 331

Manacaru - 847

Mandacaru - 681-682, 684, 847, 851-852

Mandacaru-de-boi - 681, 847

Mandacaru-de-faixo - 681, 847

Mandacaru-facheiro - 681, 847

Mandioca-brava - 707

Mandioca-de-veado - 707

Mandubi-do-porco - 483

Mané-ventura - 592

Mangaba - 177-178, 186, 188-189, 1267

Mangabeira - 177, 180, 184, 186-188

Mangabinha-do-norte - 177

Mangava - 177

Mangaveira - 177

Maniçoba - 707, 710, 714

Maniçoba-brava - 707

Maniçoba-de-jequié - 707

Maniçoba-de-petrolina - 707

Maniçoba-de-são-francisco - 707

Maniçoba-do-ceará - 707

Maniçoba-do-piauí - 707

Manjericão-do-campo - 631

Maracujá-brabo - 217

Maracujá-da-caatinga - 126, 217-223, 1267

Maracujá-da-casca-verde - 217

Maracujá-de-boi - 217

Maracujá-do-mato - 217

Maracujá-mi - 217

Maracujá-mochila - 217

Maracujá-tubarão - 217

Marcela-galega - 902

Maria-gomes - 326

Maria-gorda - 326

Marmeleiro - 347, 349-350, 358, 800, 887, 890-
891, 986, 990

Marmeleiro-branco - 347, 986

Marmeleiro-da-caatinga - 347, 986

Marmeleiro-escuro - 358, 800, 887

Marmeleiro-preto - 347, 358, 800, 887, 990

Marmelinho - 887

Matozona - 245

Mecoacã - 938

Meladinho - 631
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Melissa-de-pison - 377, 992

Mentrasto-guaçu - 992

Mije colorado - 205

Milho-cozido-de-folha-larga - 1159

Milho-de-urubu - 1081

Milona - 860

Miri - 953

Miriti - 193, 439

Miroró - 832

Mirto - 205

Mofumbo - 875, 877-878, 982

Mofumbo-branco - 875

Morete - 193, 439

Moriche - 193, 439

Moró - 978

Mororó - 488, 832-833

Mucuco - 1159

Mucunã-de-prata - 518

Mufumo - 875

Mulungu - 911, 1123-1124, 1126

Mundubi - 483

Mundubim-bravo - 483

Muquêm - 585, 1000

Muri - 439

Murici - 137-138, 143-144

Murici-assú - 137

Murici-cascudo - 137

Murici-da-praia - 137

Murici-grande - 137

Murici-guassú - 137

Muriri-do-campo - 137

Muriti - 193, 439

Murta - 205

Murta-do-mato - 882

N

Nanche - 137

Nangapiri - 155

Nhamandacaru - 847

Nicori - 1056

Nicori-iba - 1056

Nicuri - 462, 1056, 1206

Nicury - 1056

Nostrana - 1017

O

Oiti - 1045, 1159, 1163, 1165

Oiti-boi - 1159

Oiti-cagão - 1159

Oiti-coró - 1159

Oiti-da-baía - 1159

Oiti-da-praia - 1159

Oiti-mirim - 1159

Oiticica - 783, 1045-1046, 1049, 1051-1052

Oiticica-verdadeira - 1045

Oitimirim - 1159

Oitizeiro - 1159

Óleo-vermelho - 383

Ombu - 304, 1004

Ombuzeiro - 304

One-leaf clover - 548

Ora-pro-nobis - 225, 232-233

Ora-pro-nóbis-miúdo - 326

Orelha-de-burro - 137
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Orelha-de-onça - 555, 860

Orelha-de-veado - 137

Oricuri - 1056

Orindeuva - 766

Orindiúva - 931

Oriundeúva - 931

Orquídea - 1094, 1100

Orquídea-canela-de-ema - 1094

Orquídea-roxa - 1100

Ouricuri - 462, 1056, 1206

Ouricurizeiro - 1056

P

Paco-caatinga - 1110

Pacori - 245

Pacová - 1110, 1193

Pakoelie - 245

Pakoelie of geelhart - 245

Pakoori - 245

Palha-branca - 1017

Palmeira-gêmea - 1201-1202

Palmeira-pati-rainha - 1197

Pandeiro - 766

Papaconha - 945

Papacunha - 945

Para-tudo - 1212

Paraíso - 882

Parasita - 1100

Parasita-roxa - 1100

Paratudo - 779, 1212

Paratudo-do-campo - 779

Parcori - 245

Parcouri jaune - 245

Paricarana - 1089

Pata de terecay - 631

Pata-de-vaca - 488, 832

Pati - 1197

Patioba - 1197

Pau d’arco rosa - 752

Pau-branco - 585, 798

Pau-branco-do-sertão - 798

Pau-branco-louro - 796

Pau-branco-preto - 798

Pau-cachorro - 752

Pau-d’arco - 752-754, 775, 779, 783, 1136, 1212

Pau-d’arco-amarelo - 1129, 1146

Pau-d´arco-roxo - 752

Pau-de-bálsamo - 383

Pau-de-bica - 592

Pau-de-colher - 924

Pau-de-orelha - 984

Pau-de-rato - 592, 598

Pau-ferro - 360, 542, 545, 802, 891, 1153, 1156-
1157

Pau-vermelho - 383

Pena-de-saracura - 533

Pencilflower - 631

Pente-de-macaco - 875

Pepaconha - 945

Pequi - 147, 150-151

Pequi-branco - 147, 151

Periná - 1110

Perpétua-do-mato - 980
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Peru balsam - 383

Phasemy-bean - 548

Phasemybohne - 548

Phasey bean - 548

Piaçaba - 419

Piaçava - 419-420, 424-425, 427

Piaçaveira - 419

Piassava - 419

Pico de aura - 548

Pimenta-rosa - 401-402, 409

Pini - 548

Pipoco - 237

Piqui - 147

Piqui-brabo - 147

Piqui-branco - 147

Piqui-da-serra - 147

Piqui-do-arisco - 147

Piqui-do-nordeste - 147

Piqui-vinagreiro - 147

Piquiá - 147

Pira-aia - 945

Pitanga - 155-156, 164, 166, 194

Pitanga-vermelha - 155

Pitangueira - 155-156, 158, 163

Piúna - 752

Piúna-roxa - 752

Poaia - 945, 980

Poaia-branca - 945

Poaia-da-praia - 945, 1002

Poaia-do-campo - 945

Poaia-miúda - 980

Poaia-preta - 980

Poaia-rasteira - 1002

Poaia-rósea - 1002

Pois-poison - 548

Pois-zombi - 548

Purga-de-amaro-leite - 938

Purga-do-campo - 945

Q

Quail bean - 548

Queimadeira - 867

Quina - 383, 882

Quina-branca - 882

Quina-brava - 882

Quina-colorada - 383

Quina-de-dom-diego - 882

Quina-de-pernambuco - 882

Quina-do-brasil - 882

Quina-do-mato - 882

Quina-do-pará - 882

Quina-do-piauí - 882

Quina-quina - 383, 882

Quineira - 882

Quinillo - 383

Quinquina - 882

Quipé - 585, 1000

Quipembe - 808

Quixaba - 953

Quixabeira - 953, 956-957

R

Rabo-de iguana - 494

Rabo-de-arara - 1187
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Raiz-do-jeticucu - 938

Rama-de-bezerro - 585, 1000

Raspa-de-juá - 961

Rayanillo - 205

Rogai-por-nós - 225

Rompe-gibão - 953

Rumberry - 205

S

Sabão - 249, 585, 811, 1046

Sabiá - 560, 684, 759, 761, 764, 994

Sabiazeiro - 560

Saco-de-bode - 237

Sacutiaba - 953

Salva - 363

Salva-brava - 363

Salva-do-brasil - 363

Salva-limão - 363, 377, 992

Sálvia - 363

Sananduva - 1123

Sansão-do-campo - 560, 759, 994

São-pedro-caá - 377, 992

Sapotiaba - 953

Sempre-viva - 1232

Stylo arbustiva - 631

Stylo perduan - 631

Sucupira - 839-842, 896, 1089

Sucupira-açu - 1089

Sucupira-do-cerrado - 1089

Sucupira-preta - 839, 1089, 1092-1093

Suinã - 911, 1123

Surinam cherry - 155

Surucucú - 225

T

Talo-roxo - 663

Taperebá - 287, 1004

Tepescohuite - 569, 806

Tilansia-bulbosa - 1221

Tolu balsam - 383

Tomate-de-capote - 237

Trapoeraba - 1227

Trapoeraba-azul - 1118

Trifólio - 631

Tuna - 847

U

Uauaçu - 1017

Ubacaia - 1110

Ubacayá - 1110

Ubatami - 931

Ubatan - 931

Umbu - 304-305, 310, 1004

Umbu-cajá - 279-284

Umbu-cajazeira - 279-280

Umburana - 823

Umburana-de-cambão - 746-747

Umburana-lisa - 732

Umburana-macho - 732

Umburana-vermelha - 732

Umbuzeiro - 279, 296, 304-307, 310-311

Unha-de-gato - 430, 560, 759, 1031

Unha-de-vaca - 488, 832

Unrundeuva - 931

Urindeúva - 931
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Urumbeba - 681, 847

Urundeúva - 766

V

Vaqueta - 875

Vassourinha - 980

Vassourinha-de-botão - 980

Vergalho-de-vaqueiro - 533

Visgueiro - 578, 1187-1188

W

Waterleaf - 326

Wild bean - 548

Wild bush bean - 548

Wild dolly - 548

Wild mamme aple - 245

Wild pea bean - 548

X

Xalapa - 938

Xique-xique - 719, 721, 870

Xiquexique - 719-720䩱
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